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A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E AS TRANSFORMAÇÕES NO 
ESPAÇO EM GOIÁS: UM ESTUDO SOBRE ITAPACI1 

 
Anderson Ferreira Aquino 

Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão 
ferreiraaquino@hotmail.com.br 

 
Vitor Alfredo de Rezende Alves 

Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão 
 vitor_rezende2012@hotmail.com 

 
Resumo 
O processo da modernização da agricultura, ocorrido, principalmente, a partir 
da década de 1970, provocou rearranjos na sociedade brasileira, tendo 
importantes reflexos no estado de Goiás que passa a se inserir de forma mais 
efetiva na dinâmica econômica nacional e até mesmo mundial, tornando-se um 
polo da produção agropecuária no país. É importante a partir de tais mudanças 
destacar as implicações na produção e reprodução do espaço, no Brasil e em 
Goiás. Nesse pequeno esboço, procuramos levantar os impactos desse 
processo no município de Itapaci, localizado na Mesorregião Centro-norte do 
estado de Goiás. Procuraremos demostrar num primeiro momento como os 
projetos de integração nacional influenciaram na dinâmica do espaço goiano, 
apresentando os impactos da modernização e da instalação das agroindústrias 
no contexto, enquanto que em um segundo momento a intenção é demonstrar 
os reflexos especificamente na cidade pesquisada.  
Palavras-chave: Modernização da agricultura, agroindústria, urbanização.    
 

Introdução 
 Isolado economicamente após o ciclo do ouro, o estado de Goiás volta a 

se inserir na dinâmica econômica nacional no início do século XX com uma 

série de projetos oficiais visando reestruturar o espaço goiano. A construção da 

estrada de ferro no início deste século foi um dos marcos da integração do 

estado de Goiás ao centro dinâmico da economia brasileira, propiciando o 

surgimento de cidades como Pires do Rio, Urutaí e Vianópolis, e o crescimento 

de outras já existentes na região sudeste do estado como Catalão e Ipameri. 

No governo Vargas a construção de Goiânia em 1933 dinamizou e 

interligou o estado de Goiás, com a nova capital tornando-se um lócus do 

desenvolvimento, com destaque para o setor terciário. Destaca-se também a 

criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG) em 1941, na cidade de 

                                            
1Trabalho orientado pelo Dr. Valdivino Borges de Lima – Professor adjunto da UFG/Regional 
Catalão 
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Ceres, incentivando o avanço da fronteira agrícola e a ampliação da oferta de 

alimentos.  

Na década de 1950 a política desenvolvimentista do Governo 

Kubitschek, buscou o crescimento econômico do Brasil, promovendo a abertura 

do país ao capital internacional, refletindo no desenvolvimento do Planalto 

Central Brasileiro, principalmente com a construção da nova capital Brasília e a 

abertura de importantes rodovias como a Belém-Brasília e a Brasília-Cuiabá, 

além da BR-020 e da BR-050. 

 Essa dinâmica econômica vai sofrer novo impulso durante o Período 

Militar (1964-1985), preponderantemente vinculado a modernização da 

agricultura, que se resume na transformação da base técnica da produção 

agrícola integrada aos setores financeiro e industrial. 

Segundo Mendes (2005), essa transformação que a agricultura brasileira 

foi submetida ocorreu principalmente a partir de 1970, 
[...] envolvendo diversos aspectos, como relações de trabalho, padrão 
tecnológico, distribuição espacial da produção, relações intersetoriais 
– com a formação dos chamados Complexos Agroindustriais (CAIs) – 
subsídios e demais intervenções estatais. (MENDES, 2005. p. 18). 
 

 A implantação dos CAIs vai ser o marco do que pode se chamar captura 

do espaço agrário brasileiro pelo grande capital, proporcionando uma profunda 

transformação não somente da agricultura, mas tendo seus impactos visíveis 

no espaço urbano, seja das pequenas, médias ou grandes cidades. 

Tal diversidade revela a dificuldade do estudo da atual realidade 

socioeconômica dos municípios brasileiros, que se apresenta de forma 

heterogênea, já que foram ocupados e reterritorializados de formas distintas 

pelo avanço do capitalismo sob a égide do Estado brasileiro, impactando 

profundamente a organização espacial dos diversos municípios. 

 A partir de estudos de Geografia Urbana e Regional e sua intima relação 

com o campo, objetivamos neste trabalho apresentar e refletir alguns desses 

principais impactos, sejam eles considerados positivos ou negativos, que tem 

afetado a maioria dos municípios goianos. Para isso elegemos o município de 

Itapaci na região centro-norte do estado, impactado diretamente pelo processo 

de modernização agrícola a partir da agroindústria alcooleira. 
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A modernização da agricultura em Goiás e os impactos da agroindústria: 
um estudo sobre Itapaci  

A chegada das inovações tecnológicas preconizadas pela Revolução 

Verde, advindas do capital norte-americano, corroborou para um intenso 

processo de modernização da agricultura, cujo intuito foi proporcionar uma 

alteração da base técnica da produção agrícola brasileira, processo esse 

efetivado em Goiás a partir dos anos de 1970, gerando um novo arranjo 

espacial e inserindo o estado aos mercados nacional e mundial.   

A inserção do vasto Cerrado brasileiro em geral e do território goiano em 

particular, caracterizada por uma economia basicamente agrária e 

extremamente desarticulada ao restante da economia brasileira, foi efetivada, 

principalmente, nos chamados projetos de integração nacional.  

Em cada período a atuação do Estado se fez de maneiras distintas, 

como nos Governos Vargas (1930-1945; 1951-1954), com a “Marcha para o 

Oeste”, Kubitschek (1956-1961), com o Plano de Metas e no Regime Militar 

(1964-1985), com o projeto de Integração Nacional, ligados diretamente à 

realidade e necessidade do país de cada época. 

 O processo de industrialização do primeiro período Vargas ganha novo 

impulso no final da década de 50 com a política desenvolvimentista do governo 

Kubitschek, todavia, tendo seu crescimento ameaçado pelas limitações da 

agricultura, considerada arcaica, que comprometia a oferta de alimentos e 

matérias primas, elevando o preço médio desses.  

A necessidade da modernização provoca, então, o avanço da fronteira 

agrícola sobre o Cerrado, com o estado de Goiás desempenhando papel 

central nesse processo, sendo favorecido pelo conjunto de ferrovias e rodovias, 

passando a estar interligado ao restante do país e ao mercado mundial através 

da exportação de produtos como a soja, o milho e a carne bovina, tendo sua 

importância elevada no cenário econômico nacional. 

 Destaca-se a atuação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), cujas pesquisas proporcionaram um conhecimento mais 

detalhado dos solos do Cerrado, já privilegiado pela topografia plana, 

transformando a região em um polo da produção agropecuária no país.  
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As principais ações que possibilitaram tal transformação vinculam-se a 

alteração do solo (elevação do PH com adição de calcário) e aplicação de 

insumos e fertilizantes (NPK), bem como o desenvolvimento de sementes 

geneticamente modificadas.  

 Uma série de incentivos estatais são utilizados para efetivar essa 

transformação, destacando-se o Programa de Desenvolvimento das Áreas de 

Cerrado (POLOCENTRO), criado em 1975 e o Programa de Cooperação Nipo-

Brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER), de 1979. 

É importante ressaltar as implicações socioambientais desencadeadas 

por esse conjunto de ações, que resultou em novos arranjos no espaço urbano 

e rural do estado de Goiás. A implementação de um agronegócio em 

detrimento da agricultura familiar revelou a face perversa de uma agricultura 

moderna e fortemente ligada a acumulação de capital.  

Como afirma Mazzetto Silva (2009, p.106): “O processo em curso no 

Cerrado brasileiro mostra todas as mazelas do que a civilização ocidental vem 

chamando de desenvolvimento [...] É rompendo com a sociobiodiversidade que 

se constrói o (agro)negócio da monocultura-commodity”. 

Esse modelo de modernização via agronegócio dificulta a concorrência 

por parte dos pequenos produtores, não beneficiados pelos mesmos 

incentivos, uma vez que resulta no aumento dos custos de produção no campo, 

intensificando assim, o êxodo rural, sendo esse um dos fatores que alterou a 

dinâmica populacional do estado de Goiás, como pode ser observado na tabela 

1.
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Tabela 1: População urbana e rural de Goiás, 1960 à 2010. 

Goiás 
População 

Urbana % Rural % Total 

1960 541.469 33,30 1.084.907 66,70 1.626.376 

1970 1.134.242 46,10 1.325.765 53,90 2.460.007 

1980 2.172.965 67,29 1.056.254 32,71 3.229.219 

1991 3.241.119 80,77 771.443 19,23 4.012.562 

2000 4.390.660 87,87 605.779 12,13 4.996.439 

2010 5.420.714 90,28 583.074 9,72 6.003.788 

Elaboração: REZENDE ALVES, 2016. Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1960, 1970, 1980, 
1991, 2000 e 2010. 

 

Na tabela 1 podemos constatar a evolução da população urbana 

contrastando com o decréscimo da população rural em Goiás. É notável o 

aumento das populações urbana e rural de 1960 a 1970, com uma forte 

influência da migração. Tem-se a partir dos anos 1970, no entanto, uma queda 

da população rural e um significativo aumento da população urbana. É 

interessante observar que a população rural decai em cerca de 50% de 1960 a 

2012, enquanto que a população urbana, aumenta cerca de 1000% nesse 

mesmo período. Pelos números também é possível observar o contingente 

populacional que chegou ao estado no período de 50 anos, demonstrando um 

intenso êxodo intraregional. 

O forte incremento populacional, o crescimento das cidades, a criação 

dos complexos agroindustriais e a expansão gradativa das monoculturas, 

especialmente da soja, do milho e da cana-de-açúcar são fatores que geraram 

um intenso processo de devastação da cobertura vegetal natural do Cerrado, 

com o avanço da urbanização sobre as áreas nativas e a consequente poluição 

dos cursos de água. 

 

Estudo de caso: o município de Itapaci 
Localizado na mesorregião do Centro-norte Goiano, na Microrregião de 

Ceres2, região conhecida como Vale do São Patrício, o município de Itapaci 

                                            
2Segundo o IBGE (1990), a Microrregião de Ceres é formada pelos seguintes municípios: Barro 
Alto, Ceres, Carmo do Rio Verde, Guaraíta, Guarinos, Goianésia, Hidrolina, Ipiranga de Goiás, 
Itapaci, Itapuranga, Morro Agudo de Goiás, Nova América, Nova Glória, Pilar de Goiás, Rialma, 
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tem se tornado desde início dos anos 1980, um centro dinâmico da produção 

agroindustrial na região, especialmente após a instalação de uma usina 

produtora de álcool do Grupo Devale no ano de 1982. 

Após a crise do petróleo de 1973, o governo brasileiro passa a utilizar a 

produção do álcool como alternativa energética, criando em 1975 o Programa 

Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), que promoveu uma forte expansão da 

produção sucroalcoleira, notadamente em Goiás, onde juntamente com 

programas de incentivos fiscais estaduais, como o Fundo de Fomento à 

Industrialização do estado de Goiás (FOMENTAR), facilitou a implantação de 

diversas usinas no estado, como o empreendimento do Grupo Devale em 

Itapaci. 

Tal empresa operou por doze anos, até 1994, cabendo ressaltar aqui 

quatro anos após a extinção do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) e da 

política de regulamentação sobre os preços e produção no então governo 

Collor de Mello. O preço do álcool que se manteve baixo na década de 90 volta 

a subir em 2001 em decorrência das tensões no Oriente Médio, dando novo 

impulso a produção do álcool. 

 Associa-se a esse impulso a reativação da usina de destilação de álcool, 

agora com a denominação de Vale Verde Empreendimentos Agrícolas LTDA, 

pertencente ao Grupo Farias, que adquiriu as instalações em 2001 e iniciou a 

produção em 2002, também recebendo incentivos do programa FOMENTAR. 

 Desde a sua reativação, a usina passou a incorporar as áreas 

produtoras de milho, tomate, frutas, além daquelas recobertas de pastagens 

destinadas a criação de gado leiteiro e de corte (outro setor que a agricultura 

da região sempre se destacou), não somente no município de Itapaci, mas se 

estendendo aos municípios vizinhos como Nova Glória, São Luiz do Norte, 

Ipiranga de Goiás e Santa Isabel. 

 Uma série de impactos vão surgir a partir daí, considerados positivos e 

principalmente negativos, que vão influenciar diretamente os espaços urbanos 

e rurais, não só do município de Itapaci, onde está sediada a usina, mas 

                                                                                                                                
Rianápolis, Rubiataba, Santa Isabel, Santa Rita do Novo Destino, São Luiz do Norte, São 
Patrício e Uruana. 
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também daqueles a quem a atividade canavieira se estendeu, principalmente 

aqueles citados acima. 

 Observa-se entre 1980 e 2010 um aumento populacional do município, 

passando de 14.225 para 18.458 habitantes, com a população estimada para 

2015 em 20.945, segundo o IBGE. A cidade tem a partir daí importantes 

mudanças na sua malha urbana, que gerou a necessidade de novas políticas 

públicas como a construção de casas populares, sendo os bairros Vila Santana 

e Setor Aeroporto alguns exemplos dessa expansão, além de investimentos 

nas áreas de saúde e educação, como a criação do Hospital Municipal e de 

novas escolas.   

 É notável o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do município, 

saltando de 36,878 milhões em 2000, para 127,105 milhões no ano de 2007, o 

que é quase duplicado no ano de 2013, alcançando a cifra dos 239,037 

milhões, conforme os dados do IBGE. 

Pode ser observado a partir daí, uma grande contribuição da 

agroindústria canavieira à economia do município, que tendo atingido na safra 

2002/03 uma produção de 12.205 litros de álcool anidro e hidratado, salta na 

safra de 2008/09 para 149.424 litros, alcançando desde 2004 a maior produção 

de álcool combustível da Microrregião de Ceres, segundo dados de Ferreira 

(2010).  

 Juntamente com o PIB também é notável o aumento do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)3 de Itapaci, que saltou de 0,557 

no ano 2000, para 0,725 em 2010, resultado de uma melhoria nos índices que 

calculam a qualidade de vida da população, como a Taxa de alfabetização, que 

subiu de 85,4% em 2000, para 88,33% em 2010, e o rendimento médio mensal 

que salta de R$ 329,06 para R$ 1.073,49 no mesmo período, segundo dados 

do IBGE. 

                                            
3O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um instrumento da Organização das Nações 
Unidos (ONU), utilizado para fazer uma medida comparativa quanto a qualidade de vida da 
população, levando em conta três aspectos: PIB per capita, longevidade e educação. O índice 
é medido em uma escala de 0 a 1. Sendo considerado muito baixo de 0 a 0,499, baixo de 
0,500 a 0,599, médio de 0,600 a 0,699, alto de 0,700 a 0,799 e muito alto de 0,800 a 1. O caso 
do IDHM é esse mesmo índice de desenvolvimento humano, mas especifico para os 
municípios. 
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 Ressalta-se ainda, segundo Ferreira (2010. p. 96), a estreita relação 

entre a agroindústria canavieira e o setor de serviços do município, como 

serviços terceirizado de transporte de funcionários e de cana, torneadoras, 

oficinas mecânicas, lojas de autopeças, além do comércio e restaurantes locais 

em geral.  

 Outro fator que deve ser considerado é o número de empregos gerados 

pela usina, que manteve na safra de 2009, um quadro de 3.624 empregados 

diretos, número que cai para 1.000 no período de entressafra, segundo dados 

de Ferreira (2010). A partir daí já contrasta-se com um dos principais 

problemas da agroindústria canavieira, a sazonalidade da atividade com 

empregos temporários. 

 As relações de trabalho tem ainda outros sérios problemas, como o 

corte manual da cana, trabalho este muito árduo, degradante e geralmente 

realizado em condições precárias. A alguns anos a usina vem implementando 

as colheitadeiras de cana, mas ainda mantém grande parte do processo 

manual, principalmente nas áreas com declives acima de 12%, que 

impossibilita a colheita mecanizada. 

 O número de empregos tem atraído também um quantidade 

relativamente alta de migrantes, que segundo dados do último censo do IBGE, 

somente entre os anos de 2005 e 2010, o município teve um acréscimo 

populacional de 3.004 migrantes, o que corresponde a cerca de 16,27% da 

população total do município em 2010. 

Surge a partir disso um sério problema social, já que a cidade não 

possui infraestrutura adequada para atender a esse número de migrantes, 

acabando por alojá-los em galpões, barracões, antigas escolas e até mesmo 

em um prédio de hospital desativado no município, como também nos 

municípios vizinhos de São Luiz do Norte e Nova Glória, promovendo uma 

transposição das responsabilidades básicas de atendimento destes migrantes. 

Como ressalta Lima (2003), 
Quando ocorre um movimento migratório aumentando 
significativamente o contingente populacional de uma cidade, as 
consequências fazem com que o Poder Público Municipal seja 
obrigado a investir em infraestrutura, no sentido de atender às 
necessidades básicas desta população emergente. (LIMA, 2003, 
p.103) 
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Outro grave problema é a política de obtenção de terras por parte da 

usina para o cultivo de cana, sendo apenas 10% das terras de sua 

propriedade, 15% de fornecedores e 75% de terras arrendadas no município e 

nos municípios vizinhos de Nova Glória, São Luiz do Norte, Ipiranga de Goiás e 

Santa Isabel, segundo dados Ferreira (2010). 

Esta prática de arrendamento da terra tem intensificado o êxodo da 

população rural, não conseguindo sobreviver na cidade apenas com o baixo 

valor recebido pelo arrendo se sua terra for de pequenas dimensões, já que 

este valor é um tanto irrisório, cerca de 350/400 R$/ha/ano4. 

Percebe-se portanto uma série de problemas, aos quais ainda soma-se, 

uma economia muito dependente da atividade canavieira, com os já citado 

problema da sazonalidade dos empregos e uma forte degradação ambiental, 

recorrente da prática da queima dos canaviais, hoje menos comum por causa 

da mecanização da colheita, mas ainda presente. Acrescenta-se o processo de 

desmatamento, com o avanço gradual da cana sobre as áreas de vegetação 

nativas e de pastagens, essas ultimas que migram para as regiões de relevo 

acidentado recoberto de Cerrado, que deveriam ser Áreas de Proteção 

Permanente (APPs). 

Muito pouco tem sido feito, tanto por parte da usina, quanto do poder 

público, para minimizar ou mesmo solucionar esses problemas, a primeira 

sempre alegando os avanços referentes a reutilização dos subprodutos do 

processamento da cana, como a vinhaça usada na fertirrigação do solo, além 

da palha e do bagaço, usados na cogeração de energia elétrica. 

Já o governo municipal quase sempre defende o papel da usina no 

‘desenvolvimento’ do município, já que esta tem-se figurado entre as maiores 

contribuintes de ICMS da microrregião, todavia, sendo muito pouco refletido em 

melhorias socioeconômicas para boa parte da população, tendo o município 

vivido uma interminável crise política, com o prefeito afastado do cargo por 

duas vezes, acusado de desvio de dinheiro público e improbidade 

administrativa, mas sempre recorrendo das acusação em um processo que se 

                                            
4 Dados referentes ao ano de 2009, disponibilizados pelo gerente administrativo e financeiro da 
Usina Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda. In: FERREIRA (2010. p. 94). 
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arrasta desde 2013, permanecendo a frustação da população, que clama por 

mudança e melhorias das questões sociais mais básicas: saúde, educação, 

saneamento básico, moradia e oportunidade de trabalho dignos. 

 

Considerações finais 
Procuramos demonstrar nesse trabalho parte do conjunto de ações 

ligado a modernização da agricultura, o papel do Estado atrelado ao capital, e 

as implicações recorrentes desse processo no espaço urbano e rural, 

sobretudo no estado de Goiás e especificamente no município de Itapaci. 

É nítido que a chegada da agroindústria e todos os fatores da 

modernização da agricultura provocaram um novo arranjo espacial no 

município de Itapaci, com impactos socioambientais e alterando sua malha 

urbana, economia, política e demais aspectos.  

Ressalta-se que essa pesquisa está em fase inicial, carecendo, portanto 

de maior aprofundamento mantendo ainda uma ampla margem para pesquisas 

posteriores e o debate em torno das implicações de todo esse processo no 

espaço, sobretudo com relação as diferentes formas com que este se realiza.  
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Resumo 
A presente pesquisa está em andamento e tem como objetivo investigar as 
transformações socioespaciais ocorridas no município de Quirinópolis/GO de 2000 a 
2015 com a inserção das atividades do agronegócio. Quirinópolis localiza-se no 
sudoeste de Goiás, uma das regiões mais apropriadas pelas atividades do 
agronegócio. A chegada de duas usinas sucroalcooleiras de grande porte transformou 
o município rapidamente, no que diz respeito à infraestrutura e mão de obra; 
crescimento demográfico e urbano; setor econômico; imobiliário, entre outros. Resta 
saber qual a importância das atividades do agronegócio para a sociedade 
quirinopolina? O objetivo dessa pesquisa é diagnosticar que mudanças foram positivas 
e quais foram negativas para a sociedade. Para a realização desse estudo o 
levantamento bibliográfico, a análise de documentos e dados estatísticos bem como 
entrevistas com moradores locais, compõem os procedimentos metodológicos. Para a 
escrita autores como Calaça (2010), Mendonça (2006); Chaveiro (2010), Camelini ( 
2009), Santos (2011), Castillo (2010), entre outros serão fundamentais. 
Palavras-Chave: Transformações socioespaciais. Agronegócio. Quirinópolis.  
 
Introdução 

Quirinópolis localiza-se no sudoeste do estado de Goiás, região que se 

destaca na economia goiana devido aos investimentos da agroindústria. Tem 

aproximadamente 47.377 mil habitantes de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – (IBGE CIDADES, 2015). Sua área territorial total 

chega a 7.8955 km², sendo que 84,42% de sua população vivem em área 

urbana, e os outros 15,58% vivem no campo.  

Nas últimas décadas ao receber investimentos advindos das atividades 

do agronegócio tem se desenvolvido como um polo importante na produção de 

biocombustível, sobretudo o etanol, subsidiando duas usinas sucroalcooleiras 

de grande porte. 

Nesse contexto, o município tem passado, sobretudo, a partir do ano 

de 2007 e 2008 com a implantação de duas usinas sucroalcooleiras, 

reorganizações socioespaciais.  Houve substituição da agricultura tradicional 

                                            
5  Pesquisa monográfica em andamento no ano de 2016, orientada pela professora Ms. 
Lorranne Gomes da Silva do curso de Geografia da UEG/campus de Quirinópolis. 
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camponesa pelas atividades do agronegócio industrial, surgindo assim 

transformações na dinâmica produtiva de capital do município de Quirinópolis, 

bem como da sociedade no campo e na cidade (LEÃO, 2013). 

A presente pesquisa está em andamento e tem como objetivo 

investigar as transformações socioespaciais ocorridas no município de 

Quirinópolis/GO de 2000 a 2015 com a inserção das atividades do agronegócio 

e quais os pontos positivos e negativos dessas mudanças de acordo com os 

moradores locais. 

A escolha do tema se deu ao observar que com a chegada das usinas 

houve transformações rápidas no que diz respeito, principalmente, à 

infraestrutura e mão de obra; crescimento urbano e demográfico; no setor 

econômico; no setor imobiliário; sociais (aumento da violência, criminalidade e 

prostituição; acesso à saúde; transporte; alimentação), entre outros.  

Desse modo resta saber qual a importância das atividades do 

agronegócio para a sociedade quirinopolina? E quais as contradições 

socioeconômicas existentes por traz dessas atividades? 

Para a realização da pesquisa o levantamento bibliográfico, a análise 

de documentos e dados estatísticos bem como entrevistas com moradores, 

compõem os procedimentos metodológicos. 

 

O agronegócio em Quirinópolis 
O agronegócio constitui, no século XXI, uma das formas do capital 

manifestar o seu poder de (re) produção através da conquista do espaço 

geográfico. De acordo com Padilha Junior (2012, p.11): 

 
A definição original, Agronegócios é a soma total das operações de 
produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de 
produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, do 
processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens 
produzidos a partir deles. 
 

O Agronegócio envolve a produção, a industrialização e a 

comercialização de suprimentos agrícolas, ou seja, todas as escalas do setor 

de produção, incluindo marketing, prestação de serviço, etc. Segundo 

Fernandes e Welch (2004), agronegócio é o novo nome do modelo de 
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desenvolvimento econômico da agropecuária capitalista. Apesar de cada autor 

ter uma definição, todas tem sua base no desenvolvimento da agropecuária 

que visa o capital. 

O agronegócio tem se instalado em vários países do mundo, e acaba 

(re) produzindo novas relações sociais de produção ao criar novos setores 

produtivos, incorporando novos espaços e/ou reunificando espaços que, em 

outro momento histórico os havia separado. De acordo com Arruda (2013, 

p.74) 
Em todos os setores constituintes das atividades produtivas 
agropecuárias, passa a ocorrer cada vez mais racionalização dos 
processos produtivos, que é permeado pela organização social e 
técnica do trabalho de modo a acelerar a produtividade e ampliar as 
condições de produção de excedentes, e auferir lucros. Produção 
esta, que envolve diferentes capitais e processos de trabalho, em 
lugares distintos, porém, concomitantemente articulados ao mercado 
por meio da geração de valor. 

 

Dessa forma, com a mundialização do capital, manifestada nas 

atividades ligadas ao agronegócio, eleva-se o volume e a intensidade de 

transações entre as cidades que passam a constituir locais estratégicos da 

economia global, cumprindo papel de suporte para essas atividades tornando 

mais indissociáveis as relações entre o local-global, como é o caso de 

Quirinópolis. 

O que tem acontecido em Quirinópolis é reflexo do que tem ocorrido no 

estado de Goiás, no bioma Cerrado e no mundo, uma alteração socioespacial 

para atender aos desejos capitalistas. Quirinópolis tinha como base econômica 

as atividades agrícolas e pecuarista, com destaque no cultivo de grãos. Após o 

ano de 2004, começou apresentar mudanças, com a instalação de atividades 

do agronegócio. 

Melo (2005) comenta que as ideologias da globalização dão outro 

sentido ao espaço, modificam o seu conteúdo, estabelecem nele diferentes 

formas. Assim, as novas técnicas possibilitam maior rapidez num ambiente que 

antes era dominado pelo tempo lento. O resultado é um espaço mais fluido, 

incorporado pelo tempo veloz, que se contrai com rapidez e se coloca para 

novos projetos de apropriação. 
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Ou seja, o processo globalizador, é mais que um simples processo, ele 

consegue modificar não só o pensamento, as ideias, mas também consegue 

reterritorializar um espaço, dar um novo significado socioespacial e modificar 

as relações cotidianas. 

A instalação das Usinas Sucroalcooleiras São Francisco e Nova 

Fronteira Bioenergia trouxeram para a cidade reorganizações em todas as 

instâncias. Depois dos empreendimentos das usinas em 2007 e 2008, 

Quirinópolis passou a manter relações com centros longínquos (Estados 

Unidos, Japão, Suécia) por meio das transações que são estabelecidas pelas 

corporações agroindustriais presente no seu espaço e por meio de uma 

economia urbana, pautada na exportação de commodities agrícola, que de 

acordo com Branco (2008, p.12): 

 
é o termo utilizado para se referir aos produtos de origem primária 
que são transacionados nas bolsas de mercadorias. São 
normalmente produtos em estado bruto ou com pequeno grau de 
industrialização, com qualidade quase uniforme e são produzidos e 
comercializados em grandes quantidades do ponto de vista global. 
Também podem ser estocados sem perda significativa em sua 
qualidade durante determinado período. Podem ser produtos 
agropecuários, minerais ou até mesmo financeiros. 
 

As commodities são uma forma de investimento em longo prazo, uma 

espécie de contrato, não com a matéria prima, mas com os resultados que a 

venda desse material primário pode render.  A implantação das usinas no 

município de Quirinópolis deu se por motivos naturais (bons solo e abundância 

de água principalmente), por questões políticas (incentivos fiscais) e por 

questão de logística (localização do município é excelente para a escoação da 

produção). Sobre a logística, Santos (2011, p. 6), destaca que: 

 
A logística conta também com a malha rodoviária: BR 153 e 452 e 
também pelas GO 164, que liga a BR 452 (Paranaiguara) e GO 206 
que liga á BR 384 (Itumbiara, outro grande complexo sucroalcooleiro), 
além da proximidade do alcoolduto que se dirige a Senador Canedo 
(GO), em direção leste, rumo á região metropolitana de Goiânia.  
 

Castillo (2009) diz que uma das boas maneiras de atrair uma usina é 

coibição de imposto fiscal. Exatamente o que fizeram os gestores do município 
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de Quirinópolis, estabeleceram prazos para as empresas pagarem os impostos 

depois da renda da primeira produção.  

Assim, em 2016, as atividades do agronegócio concentram-se sob o 

comando das duas Usinas que controlam as negociações a seu favor. Juntas 

produzem em média 195,3 milhões de litros de álcool por safra, sendo que o 

total no município por ano de acordo com levantamento da Prefeitura Municipal 

(2015) é de aproximadamente 10 toneladas.  

Os investimentos gerados a partir do agronegócio proporcionaram para 

Quirinópolis 6% na posição do ranking de qualidade de vida em Goiás, um IDH 

(Índice de Desenvolvimento Humano) de 0,740 sendo que a média nacional é 

de 0,600 a 0,699. De acordo com o IBGE (2009), Quirinópolis está no primeiro 

lugar no ranking da sua microrregião, onde tem ocupação de áreas destinadas 

ao setor agrícola com 378.017,3 hectares superando até mesmo sua área com 

3.780.172 km². 

Não há como negar que a chegada do agronegócio remodelou vários 

fatores locais, que somaram pontos positivos e negativos para o município e 

para a sociedade como mostrará o texto que segue. 

 

Pontos positivos e negativos advindos da inserção do agronegócio em 
Quirinópolis 

Como a pesquisa está em andamento o que será apresentado são 

resultados parciais diagnosticados durante a elaboração do projeto em 2015 e 

em entrevistas realizadas em 2016. Portanto, poderão na finalização da mesma 

serem modificados. Além do mais a intenção é não esgotar as possibilidade de 

análises, frente a um processo tão contínuo como é o agronegócio. 

Até o momento foram entrevistados 10 moradores, 02 gestores, 05 

professores, 05 comerciantes e 08 trabalhadores das usinas que pontuam os 

seguintes elementos referentes aos pontos positivos e negativos advindos da 

inserção do agronegócio em Quirinópolis, retratados no quadro 01: 

 

 

 



 

XIV	EREGEO	 	
 

27 

 
Quadro 01: Pontos positivos e negativos advindos da inserção do agronegócio em Quirinópolis 

Positivos Negativos 

Aumento do comércio em geral Poluição Ambiental (ar, água e solo), 

Sonora e Visual  

Melhoria na qualidade de vida  Aumento das doenças urbanas (Dengue 

Febre Amarela, etc.) 

Emprego (proveniente dos grupos 

comerciais, e empresas terceirizadas) 

Falta de emprego (proveniente da falta de 

qualificação) 

Aumento do PIB do município Inchaço Populacional (devido ao Fluxo 

Migratório) 

Desenvolvimento tecnológico  Aumento do número de Automóveis 

Investimentos na infraestrutura da cidade Super Lotação do Hospital Público 

Crescimento do município no setor 

agroindustrial  

Dependência dos grupos comerciais  

Instalação de Agencias Bancaria   Falta de segurança pública (aumento da 

violência) 

Lazer e recriação Aumento do Tráfico de Drogas 

Aumento da renda familiar  Falta de Arborização (e desmatamento 

das árvores no âmbito urbano) 

Aumento do IDH do município  Aumento da prostituição6 

Expansão territorial da área urbana Desigualdade Social 

Criação de mais instituições de ensino 

(Escolas, Cursos Profissionalizantes, etc) 

Expulsão de pequenos proprietários de 

terra do campo 

Instalação de Grandes Empresas 

Nacionais 

Crescimento desordenado da cidade 

Aumento do número de ingressos a 

Universidade (Profissionalizantes para 

encaminhar ao mercado de trabalho) 

Aumento de doenças respiratórias e 

acidentes de trabalho 

Fonte: Trabalho de campo, janeiro 2016. ALVES, Brenner Martins. 

 

                                            
6 Ver pesquisa de Lucas Clara Leão (2012). 
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A leitura do quadro 01 evidencia que se por um lado economicamente o 

município soma uma grande importância para o Estado ao incorporar as 

atividades do agronegócio que tem se intensificando cada vez mais, onde as 

usinas sucroalcooleiras, sobretudo, têm incorporado investimentos no 

município, reorganizando as dinâmicas espaciais e a economia local, por outro, 

deixa claro as mazelas sociais por quais várias pessoas sofrem, sendo 

exclusas do novo sistema, além das incertas e drásticas consequências 

ambientais que futuramente poderão ser detectada com mais precisão já que 

as atividades nesse solo são recente (cerca de 10 anos). 

Para atender a essa nova realidade em que a cidade se encontra é 

necessário se adaptar as condições que a cidade propõe. Agora com um fluxo 

dinâmico a cidade além de ter uma unidade de duas grandes empresas 

nacionais (Usina São Francisco e Usina Boa Vista) é responsável por receber 

um fluxo migratório e se torna pressionada a conseguir “suportar” essa 

população migrante e propiciar a essa nova população boa qualidade de vida.  

Novas casas foram construídas, muitos empregos foram gerados, 

outras pessoas fixaram moradia, o que se pode notar ao se comparar os 

números do IBGE (2015), apresentados no quadro 02: 

 
                   Quadro 02: Aumento Populacional na Cidade de Quirinópolis-GO 

2000 36.512 

2007 38.064 

2010                                     43.220 

2014 46.788 

2015 47.377 
                     Fonte: IBGE CIDADES (2015) 

                     Organização: ALVES, Brenner Martins 

 

A partir de 2000, quando a cidade começou a receber novos fluxos 

comerciais, e migratório, já pode se perceber o rápido aumento da população 

em relação ao seu passado, os números do quadro 02 representam o aumento 

de 10.865 pessoas, um número expressivo e considerável. 
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Do total dessa população o município tem recebido muitos migrantes 

advindos de vários estados brasileiros como mostra o quadro 03: 

 
             Quadro 03: Números de migrantes e suas regiões de origem  

Região Centro-Oeste 17.651 pessoas 

Região Nordeste 1.401 pessoas 

Região Norte 116 pessoas 

Região Sudeste 2.606 pessoas 

Região Sul 56 pessoas 
              Fonte: IBGE CIDADES (2015) 

              Organização: ALVES, Brenner Martins. 

 

Dos migrantes retratados no quadro 03, cabe ressaltar que dessa 

população a minoria tem casa própria o que revela a não fixação no local e os 

planos que muitas dessas pessoas têm em poder voltar para suas cidades de 

origem. Como disse uma das entrevistadas: 

 
Buscamo em Quirinópolis o dinheiro necessário pra compra uma casa 
na cidade de onde viemos. Aqui ganhamos bem melhor que lá por 
isso é mais fácil junta dinheiro. Vamo fica mais dois anos só aqui e 
vamos voltar, gostamos daqui, mas nossa família ficou lá isso é ruim. 
(ENTREVISTADA, JANEIRO, 2016) 
 
 

Um dado também curioso é a frota de automóveis como mostra a 

tabela 01 e 02: 
Tabela 01. Aumento do número de automóveis de 2005-2009 

Fonte: Frota municipal de veículos, prefeitura de Quirinópolis (2015). 

Organização: ALVES, Brenner Martins. 

 

 2005 2006 2007 2009  

Automóveis  4.716 5.056 5.645 7.086 

Caminhão  633 654 675 738 

Caminhão Trator 79 86 89 131 

Microônibus  6 6 13 21 

Motocicleta 2.557 2.850 3.412 4.962 
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Tabela 02. Aumento do número de automóveis de 2010-2014 

Fonte: Frota municipal de veículos, prefeitura de Quirinópolis (2015). 

Organização: ALVES, Brenner Martins. 

 

Ao ler a tabela 01 e 02 fica nítido o aumento da frota a partir de 2005 a 

2009, período em que o agronegócio começava a instalar na cidade. Esse já é 

um dado que pode estar relacionado ao aumento do poder de aquisição 

financeira das famílias. O que também pode ser constatado é o PIB do 

Município, que aumentou significadamente ao longo dos anos em que as 

Usinas se instalaram e desenvolveram sua produção, como pode ser analisado 

abaixo: 
Quadro 04: Aumento do PIB (R$) do Município de Quirinópolis-GO 

2000 14.988 

2001 15.367 

2002 17.866 

2003 22.615 

2004 20.508 

2005 22.417 

2006 25.224 

2007 30.217 

2008 46.168 

2009 53.263 

2010 64.534 

2011 83.331 

2012 96.241 

2013 114.738 

Fonte: IBGE (2000/2013).Organização: ALVES, Brenner Martins. 

 2010 2011 2012 2013 2014 

Automóveis  7.910 8.933 10.306 11.477 12.353 

Caminhão  773 804 865 946 999 

Caminhão Trator 149 180 200 236 305 

Micro-ônibus  29 35 48 65 67 

Motocicleta 5.598 6.204 6.568 6.846 6.962 
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O quadro 04 expressa dados quantitativos do PIB de Quirinópolis a 

partir do ano de 2000, nessa época a cidade ainda não fazia parte da lógica do 

agronegócio, assim apresenta seu PIB relativamente baixo. A partir de 2000 o 

número começa a crescer de forma lenta e pouco gradativa, no período de 

2004 apresenta uma queda em relação aos números anteriores, nesse período 

o município passou por uma crise que afetou toda economia. 

Em 2005, um ano após a instalação das usinas, o PIB começa a 

aumentar, e somente em 2008 ele apresenta um bom número, o que continuou 

expressivamente durante os anos seguintes. Stupiello ( 2005), diz que uma 

área de plantio de cana se expande pelo aumento da capacidade das unidades 

de suportar a demanda, é o caso de Quirinópolis, que conseguiu superar as 

expectativas e atingir um novo patamar para a economia local e do estado.  

Ao realizar a análise, nesses treze anos o PIB do município de 

Quirinópolis apresentou um aumento de 99.75 mil, o que provavelmente não 

teria acontecido sem o intermédio da implantação das usinas. Segundo Santos 

(2011 p. 20) Quirinópolis detém 20% das usinam instaladas no Estado, das 

quais duas são as maiores no momento, o que demonstra a importância desse 

município para Goiás e Centro-Sul.  

Contudo, é fato que esse crescimento industrial, trouxe benefícios e 

prejuízos sociais e ambientais para Quirinópolis que precisam ser analisados e 

refletidos com profundidade para que a sociedade se assegure dos riscos e 

consequências do que o fim dessas atividades pode representar para o 

município. 

 

Considerações Finais  
É sabido que Goiás é o quinto cinturão produtivo do Brasil nas últimas 

décadas. Ao analisar a produção das atividades do agronegócio no estado, 

nota-se a concentração na mesorregião do sul goiano. 

O município de Quirinópolis estando nessa região, especificamente no 

sudoeste representa em 2016, junto com Jataí, Rio Verde, Santa Helena, 

Serranópolis, entre outras, um dos principais municípios de produção de açúcar 
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e etanol, tendo em seu território duas das maiores usinas sucroalcooleiras do 

estado. 

Devido aos investimentos a dinâmica urbana do município mudou 

consideravelmente, bem como vários elementos sociais, econômicos e 

ambientais. De maneira geral por um lado à sociedade quirinopolina se 

contenta em ver tantos benefícios surgirem como referenciados no quadro 01, 

como são também conscientes de vários problemas advindos dessa nova 

dinâmica.  

Com tantos investimentos e tantos buracos nas ruas. Com tantos 

investimentos e um índice cada vez maior de homicídios e assassinatos (os 

maiores do estado). Com tantos investimentos e um hospital de qualidade para 

atender tantas pessoas. Com tantos investimentos e escolas com pouca 

infraestrutura. Com tantos investimentos e tanto prostituição (inclusive infantil). 

Tantos investimentos para quem? 

Hoje, em 2016, sem dúvida, a economia do município é refém de duas 

usinas que estima permanecer explorando esse território por mais cinquenta 

anos. Portanto, há um tempo para o fim. E como ficará essa cidade depois de 

intensas explorações? Essa é uma questão que preocupa a sociedade que 

sem respostas definidas tem ainda perspectivas positivas. 
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Resumo 
O trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica de autores consagrados e recentes 
que buscam enfatizar a relevância da questão da modernização e suas implicações 
nas relações do homem do campo. O objetivo é sintetizar momentos decisivos para o 
entendimento do que foi a “modernização” da agricultura brasileira e de que maneira 
ela repercutiu nas atividades econômicas, políticas, sociais e educacionais. A 
metodologia utilizada na pesquisa foi a revisão bibliográfica seguindo um prisma 
qualitativo. Os resultados prévios alcançados demonstraram que a modernidade faz 
parte do progresso e todos independente da condição social almeja ter acesso a ela. 
Por meio do estudo e leituras realizadas foi possível perceber que essa modernidade 
não alcançou ou alcança o meio rural de forma igualitária criando assim as 
desigualdades tanto no campo quanto na cidade.  As considerações acerca do 
trabalho expõe que as políticas públicas de incentivo ao campo precisam ser 
permanentes não somente da instalação dos assentamentos, mas acompanhar de 
perto o crescimento desses assentados a fim de possibilitar correções e orientações 
adequadas a fim de evitar a perda da terra para a cana-de-açúcar, grileiros ou 
latifúndios, sendo a Educação do Campo uma das formas de possibilitar mudanças 
profundas na vida do camponês.  
Palavras-chave: Modernização; Agricultura, Educação do Campo.  
 
Introdução 
 O presente texto tem por objetivo sintetizar momentos decisivos para o 

entendimento do que foi a “modernização” da agricultura brasileira e de que maneira 

ela repercutiu nas atividades econômicas, políticas, sociais e educacionais. A pesquisa 

ocorreu por meio de revisão bibliográfica de autores consagrados e recentes que 

buscam enfatizar a relevância do tema nos dias atuais. É importante ressaltar que 

Kageyama (1990), aborda claramente o conceito de modernização e sua 

aplicabilidade buscando desfazer quaisquer equívocos acerca do termo modernização 

agrícola que a autora trata como sendo:  

 
[...] basicamente a mudança na base técnica da produção agrícola 
que transforma a produção artesanal do camponês à base da enxada 
numa agricultura moderna, intensiva, mecanizada, enfim numa nova 
maneira de produzir.   (KAGEYAMA, 1990. P. 113).   

Para tanto é necessário identificar as principais instituições que de certa forma 

atuaram decisivamente na organização e processo de modernização agrícola do país 

que a partir de 1970 busca fortalecer as atividades do campo, inspiradas em doutrinas 

como o cooperativismo.  Mendonça (2005) relata que no Brasil, as cooperativas 
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surgiram no início do século XX ao Sul do país, organizadas por imigrantes sendo 

difundas posteriormente em outros estados.   

 Embora seu caráter filosófico e doutrinário tivesse um viés solidário e de 

participação igualitária entre os membros o que prevaleceu ao final foi a vertente 

classista, tendo como principal órgão de fomento o Estado. Entretanto, havia a 

necessidade de um representante único e legítimo frente ao governo que defendesse 

os interesses patronais ávidos por expandir-se no mercado. Conforme explica 

Mendonça (2005) a primeira cooperativa que surgiu com representatividade única foi a 

Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) em 1972 a partir da unificação de 

duas agremiações pré-existentes que foram segundo a autora a Aliança Brasileira das 

Cooperativas (Abcoop), juntamente com a União Nacional das Associações 

Cooperativas (Unasco). (MENDONÇA, 2005, P. 6).    

 Dessa forma a OCB torna-se uma das organizações de grande prestígio e 

influência política e econômica junto à bancada governamental o que propiciou uma 

articulação entre os membros e o governo em favor dos próprios interesses 

estabelecendo bases sólidas no tocante às atividades agrícolas desenvolvidas no 

país. Conforme aponta Mendonça:  

 

Estavam traçadas, grosso modo, as linhas do novo projeto 
hegemônico dos grupos dominantes agroindustriais brasileiros: a 
modernização definitiva da agricultura, mediante seu funcionamento 
em bases totalmente empresariais e, sobretudo, internacionalizadas. 
(MENDONÇA, 2005, P. 18).    
 

O discurso de “modernização” traz implícita a ideia de progresso, é inegável 

que o Brasil obteve crescimento econômico significativo graças aos avanços 

tecnológicos ocorridos nos ramos agrícolas, podendo citar como exemplo a aquisição 

de máquinas como o trator que foi um dos principais produtos adquiridos inicialmente 

pelos médios e grandes produtores, tornando-se o principal símbolo dessa 

modernização, seguido dos insumos como (adubos, fertilizantes, sementes hibridas, 

etc), e outros implementos agrícolas. 

Entanto, vale lembrar que a mobilização de todo esse aparato ocorreu com 

vistas ao desenvolvimento do campo tido por economistas brasileiros como “atrasado” 

em relação às produtividades alcançadas no cenário internacional. Dessa forma foi 

criada a Comissão Econômica da América Latina (CEPAL) com o intuito de instituir 

políticas públicas que atendessem aos interesses econômicos dos países da América 

Latina, sendo que no Brasil ocorreram melhoramentos na infraestrutura de modo geral 
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além de assegurar linhas de créditos oferecidas pelo Estado a fim de atender a um 

grupo seleto, que de certa forma contribuíam com a balança comercial exportando os 

produtos oriundos das grandes lavouras, porém agora com valor agregado aos 

produtos primários ocorrendo por meio da especialização da produção agroindustrial, 

gerando assim uma diversificação nos ramos das atividades agrícolas.  

De acordo com Graziano (1996, p. 3) a industrialização da agricultura está: “[...] 

baseada no controle cada vez maior da Natureza e na possibilidade da reprodução 

artificial das condições naturais da produção agrícola”. No entanto, o progresso não 

alcançou a todos, ocorrendo de maneira desigual e excludente. A modernização no 

campo veio acompanhada da inserção do capital, da industrialização da agricultura e a 

especificidade de determinados ramos o que só foi possível por meio de pesados 

investimentos do Estado e da inciativa privada melhorando a infraestrutura interna, 

possibilitando assim maior fluxo de mercadorias, informações, pessoas e serviços 

podendo dizer que o território também se beneficiou com as mudanças ocorridas 

nessa conjuntura.  

Com isso, o pequeno produtor tornou-se marginalizado, por não conseguir 

empréstimos e, por conseguinte sem chances de competir em pé de igualdade no 

mercado.  Visto que o seu modo de produção estava diretamente ligado às leis 

naturais das estações, contando apenas com determinados períodos do ano para 

plantar e colher, quando não ocorriam os azares climáticos comprometendo a lavoura, 

muitos acabavam sendo expropriados de suas terras migrando para as cidades. 

Kageyama (1990) relata que: 
 [...] O longo processo de transformação da base técnica – Chamado 
modernização – culmina na própria industrialização da agricultura. 
Esse processo representa a subordinação da natureza ao capital que, 
gradativamente, liberta o processo de produção agropecuária das 
condições naturais dadas, passando a fabricá-las sempre que se 
fizerem necessárias. (Kageyama, et al. 1990, p. 14).   
 

É nesse contexto que ocorre a criação em 1993 da Associação Brasileira de 

Agribusiness (ABAG), sendo então consolidadas as práticas do agronegócio no Brasil. 

Vislumbrado nesse momento um grande crescimento nos setores agroindustriais em 

que o campo seria um seguimento desses setores, alterando assim as relações de 

capital e trabalho, pois havia agora uma especificidade na produção. Nas palavras de 

Matos e Pessôa (2011) a “modernização” não se trata realmente de grandes 

inovações, e sim a intensificação da exploração do espaço agrário por meio de uso de 

novas técnicas, com isso ressalta que:  
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Na verdade, o agronegócio é uma versão contemporânea do 
capitalismo no campo, correspondendo a um modelo no qual a 
produção é organizada a partir de aparatos técnico-científicos, 
grandes extensões de terras, pouca mão de obra, predomínio da 
monocultura, dependência do mercado no quanto e como produzir, 
enfim, as empresas rurais. (MATOS E PESSÔA, 2011, P. 294)  

 

 No entanto esse discurso se propaga ganhando expressão em relação ao 

quantitativo produzido nos grandes latifúndios contribuindo ainda mais para o processo 

desigual dessa modernidade implantada visando o desenvolvimento do país, surgindo 

então os Complexos Agroindustriais (CAIs), constituindo agora um perfil de 

interdependência setorial em que industrias e o agricultor ora compra e fornecem 

produtos e mercadorias. Porém ainda sem parâmetros pré-estabelecidos tendo o 

Estado como regulador dos capitais empregados nos diferentes ramos desse setor.  

É importante salientar que nessa conjuntura o crescimento social não foi 

contemplado, pois o pequeno produtor e a questão da reforma Agrária citada no 

Estatuto da Terra aprovado em pleno período militar não saiu do papel o que deveria 

ser uma das formas possíveis de descentralizar a produção como meio de propiciar o 

acesso a esse desenvolvimento por parte do homem do campo independente de ser 

pequeno, médio ou grande produtor, pois todos de certa forma tem uma parcela de 

contribuição para a economia do país. O que pensar dos centros urbanos se não 

fossem os pequenos produtores que atendem o mercado interno, pois a população 

não vive somente de soja, milho e cana-de-açúcar.  

 Em meio a esse contexto o camponês que tem suas raízes ligadas à terra  

aprendeu a reivindicar os seus direitos por meio de lutas sociais que são os 

movimentos organizados em busca de alcançar um dia o direito legítimo à terra e nela 

estabelecer moradia produzindo não somente para o consumo, mas tendo 

oportunidades como os grandes proprietários a financiamentos e empréstimos.  

Sonho? talvez, mas o fato é que os movimentos sociais marcaram presença 

nos governo FHC e LULA, tendo o primeiro instituído uma série de medidas inclusive 

prometendo a Reforma Agrária tão almejada que de fato não ocorreu ao contrário 

houve, algumas legalizações de áreas que estavam sendo ocupadas e ainda mais 

repressão, diminuindo ainda mais a oferta de crédito e impondo condições aos 

assentados quanto às futuras invasões, ou seja, medidas claras de contenção e 

controle das ações dos movimentos uma vez que se invadissem alguma propriedade 

não teriam direito a ela. Além disso, as terras seriam compradas pelo governo para 

servir de reforma agrária o que caracteriza mais uma vez a intenção de beneficiar 



 

XIV	EREGEO	 	
 

38 

proprietários de terras que em períodos de crise buscavam articular com vendas 

superfaturadas. 

Conforme aponta Oliveira (2003), há alguns estudiosos conservadores 

contrários a Reforma Agraria que admitem não mais existir latifúndios no Brasil e sim 

grandes proprietários de grandes empresas rurais produzindo de forma moderna e 

eficiente justificam plenamente que são produtores modernos do campo e que uma 

reforma agraria na atual conjuntura seria desestabilizar o país, evidente que se trata 

de uma tentativa de confundir as pessoas menos esclarecidas quanto à conjuntura 

econômica e social do país. 

 

Os movimentos sociais e a luta pela direito a terra e a educação 

 Atualmente no Brasil o Movimento dos trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 

é um dos principais movimentos atuantes que possui uma filosofia própria e que busca 

valorizar as especificidades do trabalhador do campo. Com isso, ao longo da 

experiência adquirida o MST buscou implantar uma escola que atendesse aos 

integrantes do movimento, mas que também pudesse acolher a todos os 

trabalhadores do campo do Brasil inteiro dessa forma foi fundada a Escola Nacional 

Florestan Fernandes (ENFF), muito bem discutida e apresentada na dissertação de 

mestrado defendida por Maria Eleusa Mota abordando as lutas do MST e a fundação 

da ENFF, com o intuito de levar à educação do campo um viés diferente da 

hegemonia dominante e apresentada até então nos moldes da educação rural já 

existente, que buscam apenas formar mão de obra sem levar em consideração a 

sabedoria, experiências e culturas do camponês. 

Conforme aborda Mota (2015) as formas de dominação do campo tem se 

alterado principalmente com o advento da tecnologia e a mecanização intensificando 

assim a exploração do meio ambiente e do trabalhador que é difundido sob o slogan 

do “novo” e “moderno”, porém mantendo as mesmas condições de concentração de 

terras, expulsão de famílias camponesas por meio da expansão de monoculturas 

causando perdas físicas, materiais e sentimentais.  

Tendo o Estado como principal mantenedor desse modelo tido como 

agronegócio, que não levam em consideração e nem respeitam o camponês e seu 

modo de vida, sendo relegados e marginalizados sem atendimento médico-hospitalar 

adequados tendo que migrar para cidades próximas se pretende ter algum 

atendimento, sem contar a educação com escolas sucateadas muito distantes de suas 

casas, sendo que muitas delas nos últimos anos acabaram sendo fechadas por parte 
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do governo não respeitando o direito do camponês de que todos têm o direito de uma 

educação e de qualidade.    

Em consonância com a abordagem de Mota (2015) uma escola do campo 

independente de onde esteja instalada deve necessariamente atender ao público 

majoritariamente advindo do meio rural sendo que do contrário não atenderia a 

especificidade de educação do campo. Para tanto, os livros e materiais didáticos 

padronizados para todas as escolas precisam ser revistos, pois em sua maioria 

utilizam a imagem do camponês como um ser atrasado, sem elencar sua devida 

importância para o campo e a cidade e muitas vezes atribuem a esta última como 

sendo o caminho para a felicidade e que é somente vivendo na cidade que se tem 

acesso a modernidades e que se é feliz. Há muito mais encantos e maravilhas no 

campo que o olhar citadino possa captar, justamente por não ter a perspicácia e a 

sensibilidade que o homem do campo possui. Conforme aponta Mota (2015, p.22): 

 
A luta por educação do campo nasceu da reivindicação dos 
movimentos sociais do campo dentro da luta pela reforma agrária, e, 
por isso, reivindicam um projeto que, entre outras demandas 
substitua os livros tradicionais ressalta em livros e matérias didáticos 
exclusivos da educação do campo.  
 

 E reitera “[...] as tentativas para fechar cursos para atender ao campesinato 

são no intuito de frear a formação dos militantes defensores da Reforma Agrária. Ou 

seja, a formação da classe camponesa incomoda parte da sociedade.” (MOTA, 2015, 

p.22).   

 A autora relata que a partir de 1970 ocorria no Brasil manifestações de 

descontentamento buscando justiça social, visto que nesse período, grande 

quantidade de camponeses foram expulsos de suas terras. Descontentes na cidade 

buscam se mobilizar com o apoio ideológico cristão da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT),  iniciam movimentos de protestos ainda singelos que vão ganhando expressão 

em busca de reaver suas terras, outros aderiam ao movimentos para reivindicar 

melhores condições de vida no campo ou por melhores salário. Conforme aponta 

Bezerra Neto (2003) movimentos como as Ligas Camponesas na década de 1950 e 

1960 também tiveram papel importante como inspiração na luta contra o latifundiário 

no Nordeste, assim o movimento foi se ampliando e iniciaram-se as primeiras 

ocupações por volta de 1979.  

Segundo Mota (2015) o MST tem suas bases fundamentadas a partir da 

expulsão de camponeses do Estado do Rio Grande do Sul, com isso sem ter para 
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onde ir e morar, montaram um acampamento na Encruzilhada Natalino por volta de 

1980. Mesmo em meio a estruturas precárias os movimentos sociais apresentavam 

uma admirável organização interna setorial que auxiliou na articulação do movimento 

em outras partes do Brasil a fim de alcançar ainda mais força e expressão frente ao 

governo. Dessa forma o MST Nasceu de uma luta que já vinha se delineando, não foi 

da noite para o dia, ele se fortaleceu com a união entre os movimentos, sendo 

oficializado conforme relata a autora em 1984. 

Os apontamentos de Bezerra Neto (2003) revela que nesse mesmo ano 

ocorreu o Primeiro encontro Nacional de Trabalhados Rurais Sem Terra em 

Cascavel/PR com a finalidade de reunir as delegações com o intuito de definir as 

questões agrárias e suas políticas agrícolas a fim de assegurar condições aos 

trabalhadores rurais a permanência na terra, sem perdê-las para os bancos, 

latifundiários e ou grileiros, dessa forma difundindo o slogan “TERRA PARA QUEM 

NELA TRABALHA”7 (BEZERRA NETO, 2003, p. 146).    A partir de então a sigla MST 

passa a ser difundida entre os meios sociais e a mídia entre outros.  

 A tese de Bezerra Neto (2003) demonstra como ocorre a organização setorial 

do Movimento sendo formado por várias frentes que são responsáveis por articular e 

dar vida por assim dizer ao Movimento tendo se destacado ao longo da história 

brasileira como um dos Movimentos que mais se fortaleceu na luta pela reforma 

agrária, dessa forma destacam-se:  

 
a- Frente de massa: Cuida dos preparativos para as ocupações 
em que o MST se faz presente. Esse setor é o principal responsável 
pela aglutinação dos lavradores para o exercício de ocupação das 
áreas escolhidas pelo MST para esse fim. Embora não tenha nenhum 
poder de decisão, é fundamental para dar volume às ações do 
Movimento; 
b- Setores de produção dos assentamentos: Cuida da 
organização da produção dos assentamentos resultantes de 
conquistas na luta pela Reforma Agrária desenvolvida pelo MST; 
c- Setor de Formação: É responsável pela formação política dos 
militantes e lavradores de base. Esse setor organiza os cursos e 
seminários que envolvem toda a militância do MST. 
d- Setor de educação: Responsável pela educação formal ou 
informal das crianças, jovens e adultos dos assentamentos e 
acampamentos. 
e- Setor de comunicação: Responsável pela propaganda do 
MST e pelas denúncias nos momentos de conflitos ou confrontos com 
a polícia. É responsável, também, por divulgar toda forma de 
exploração e opressão sofrida pelos trabalhadores rurais em geral. 
(BEZERRA NETO, 2003, P. 148-149).  

                                            
7	Grifos	do	autor	
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É a coragem e persistência do Movimento que faz dele o que é mesmo nas 

condições de confronto o MST não deixou de pensar uma educação de qualidade aos 

seus membros, informando e qualificando, mas também dando a eles plenas 

condições de pensar criticamente sobre os programas governamentais e leis 

unilaterais é com esta perspectiva que o MST edifica a Escola Nacional Florestan 

Fernandes, que possui projetos pedagógicos e currículo que atenda diretamente ao 

rural inter-relacionando a teoria com a prática cotidiana.  

Além disso, é imprescindível formar profissionais que se identifiquem com o 

campo que possam trabalhar diretamente com essa linguagem evitando assim, 

massificação da educação que já vem incutida nos livros didáticos, visto que os 

profissionais da educação de modo geral são formados em pacotes lacrados com 

bases e diretrizes que regem a educação nacional, ou seja, em sua maioria não são 

preparados para lidar com outras realidades, por exemplo, alunos de baixa renda e em 

risco social, pessoas com deficiência, ciganos, jovens que se encontram em detenção, 

os alunos do campo, etc. 

  As questões apresentadas acima não significa que é necessário um currículo 

específico para cada situação, mas que o profissional possa ter um olhar diferenciado 

para cada questão, como ensinar uma criança do campo a plantar e colher se isso ele 

entende até melhor que o professor, que nunca plantou ou colheu? No entanto, ele 

pode ensinar como evitar a degradação desse meio ambiente evitando práticas de 

manejo do solo inadequadas e dessa forma ir a campo com situações práticas do dia a 

dia, na verdade os educadores do campo precisam entender que são seres que 

estarão mediando transformações e que elas precisam partir da própria maneira de 

ensinar, ou seja, o que ensinar e para quem ensinar. 

A educação do campo é uma forma de mostrar ao trabalhador do campo que 

ele faz parte da sociedade contribuindo de maneira relevante com suas práticas, seus 

saberes, sua história e modos de vida, mas com uma relação de respeito com a 

natureza, pois dela vem o sustento de todas as famílias. De acordo com Bezerra Neto 

(2003):  

 
O MST propõe um modelo de educação coletiva,  no qual o ensino 
possa ser baseado em novas relações pessoais e em novos valores 
humanos, nos quais a dignidade, a felicidade, a igualdade, o 
desenvolvimento cultural e científico sejam direitos de todos, 
juntamente com o atendimento às necessidades básicas de toda a 
população, eliminando as possibilidades de exclusão social pela via 
escolar.” (BEZERRA NETO, 2003, P. 155).  
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Com muitas lutas e reuniões as primeiras escolas foram construídas atendendo 

as crianças dos acampamentos e assentamentos alfabetizando a partir das 

séries/anos primários, sempre valorizando a pessoa humana na construção de sua 

formação crítica e visão de mundo, cultivando os valores de justiça, igualdade e 

liberdade.  Ocorreram várias parcerias com Universidades abrindo curso de nível 

superior com o propósito da educação do campo, tendo a Universidade de Brasília 

aderido a esse processo entre outras.   

 O sonho tem se tornado realidade principalmente com a fundação da Escola 

Nacional Florestan Fernandes em Guararema/SP a Criação do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (PRONERA), bem como o apoio por parte do Ministério 

de Desenvolvimento Agrário (MDA), além do Instituto de Reforma Agrária (INCRA). 

Buscou-se atender camponeses de todo o Brasil, estas conquistas foram alcançadas 

com muito esforço, união e empenho de militante por uma Educação do Campo que 

fosse de fato pensada e planejada para atender as especificidades do camponês em 

contraposição a Educação Rural já existente que possuía projetos incipientes em 

relação a demando do campo.   

  

As Políticas Educacionais e a Educação do Campo  

 A Lei  Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9.394/96 vem buscando 

ao longo da história da educação brasileira organizar o ensino em princípios que 

possam atender a todas as crianças, jovens e adultos em consonância com a 

Constituição, principalmente por ser um direito de todos o acesso a educação. Dessa 

forma a Lei apresenta em seu Art. 28 questões voltadas à educação da população 

rural buscando promover as adequações necessárias às peculiaridades da vida rural e 

de cada região apontando:  

 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II - organização 
escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas; III - adequação à natureza 
do trabalho na zona rural (LDB, 1996).  
 

 No entanto, mesmo previsto em lei a Educação do Campo ainda nos moldes 

rurais precisou ainda de modificações e leis complementares até que pudesse de fato 

atender o camponês em suas conformidades aprovando a  Resolução CNE/CEB nº 1, 
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de 3 de abril de 2002 que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 

nas Escolas do Campo.  

A partir dessas diretrizes seguiu-se a orientação e adequação dos projetos 

institucionais das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais incluindo a 

Educação Infantil, O Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), além da Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de 

Nível Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade Normal.  

São avanços que aos poucos estão sendo implantados na prática.   

O Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 que dispões sobre a Política 

Nacional de Educação do Campo é apresentado como mais uma conquista recente , 

visto que esse decreto destina-se à ampliação e qualificação da oferta de educação 

básica e superior às populações do campo sendo eles: os agricultores familiares, os 

extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da 

reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os 

povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de 

existência a partir do trabalho no meio rural.  

Tendo como princípios da educação do campo respeito à diversidade do 

campo em seus aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, de 

gênero, e de raça e etnia, bem como reduzir os indicadores de analfabetismo com a 

oferta de políticas de educação de jovens e adultos, nas localidades onde vivem e 

trabalham, respeitando suas especificidades quanto aos horários e calendário escolar. 

Estas e outras medidas fazem parte do ideário da Educação do Campo, formuladas 

por meio da luta com a certeza de que os Movimentos de forma organizada em seus 

princípios igualitários podem fazer a diferença, ainda que incipiente mediante a longa 

trajetória do por vir.  

 

Considerações Finais 

 O presente trabalho contribuiu expressivamente para reflexões acerca da 

modernização do campo e sua repercussão na vida de muitos camponeses. A 

modernidade faz parte do progresso e todos independente da condição social almeja 

ter acesso a ela. Por meio do estudo e leituras realizadas foi possível perceber que 

essa modernidade não alcançou ou alcança o meio rural de forma igualitária criando 

assim as desigualdades tanto no campo quanto na cidade.  

A falta de infraestrura e incentivos financeiros ainda presentes no campo é fator 

determinante para a permanência destes trabalhadores, pois independente de onde 
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estejam todos os seres humanos merecem o mínimo de conforto e bem estar. 

Melhores condições de trabalho sem exploração e com direito a salários dignos. De 

que adianta Reforma Agrária se não possibilitar aos homens e mulheres do campo 

meios de adquirir as tecnologias modernas e que possam acompanhar as mudanças e 

inovações sabendo utiliza-las em seu favor.  

As políticas públicas de incentivo ao campo precisam ser permanentes não 

somente da instalação dos assentamentos, mas acompanhar de perto o crescimento 

desses assentados a fim de possibilitar correções e orientações adequadas a fim de 

evitar a perda da terra para a cana-de-açúcar, grileiros ou latifúndios que se 

aproveitam dos movimentos de fragilidade do camponês para lucrar com a miséria do 

outro. A Educação do Campo é uma das formas de possibilitar mudanças profundas 

na vida do camponês.  
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Resumo:  
Esse artigo é produto da pesquisa realizada em 2014 para a Conclusão de Curso de 
Geografia, da Universidade Estadual de Goiás – Campus Iporá. O trabalho pautou-se 
em estudar o Assentamento Rural Lagoa da Serra, situado no município de Caiapônia, 
que atualmente conta com dezoito assentamentos rurais, sendo que pouco se sabe 
sobre a vida, a rotina e a luta desses produtores rurais da agricultura familiar. Esse 
trabalho tem como proposta contribuir com a discussão geográfica, acerca da temática 
agrária regional, mostrando como vivem os trabalhadores rurais da área de estudo, 
abordando questões e desafios que resistem às adversidades em ter que viver e 
produzir nas parcelas de terra. A pesquisa apresentou dados referentes à forma de 
aquisição das parcelas: beneficiária ou compra, a satisfação de vida dos moradores 
assentados, o conhecimento das linhas de crédito disponíveis pelos programas de 
políticas voltados ao segmento, o acesso ao financiamento e a migração dos filhos 
para a zona urbana. Por meio dos métodos investigativo e indutivo, identificaram-se as 
dificuldades dos assentados em permanecer nas parcelas o que acaba tornando-se 
uma barreira que limita a produção do pequeno produtor rural. 
Palavras-chaves: Assentados. Comercialização. Recursos financeiros. Parcela. 
Produção. 
 

Introdução 
Esse artigo surgiu com o intuito de contribuir como referencial para 

futuros estudos agrário, regional, principalmente no município de Caiapônia 

(GO), que tem dezoito assentamentos rurais e até o momento poucos foram 

estudados. O Assentamento Lagoa da Serra tem dezesseis anos de existência 

e conta com trinta e cinco famílias que habitam a área. Para realizar a 

pesquisa, utilizou-se o processo de amostragem, entrevistando treze famílias, o 

que corresponde a trinta e sete por cento dos assentados, com os quais se 

conversou e aplicou um questionário objetivo sobre suas condições de vida e 

de produção nas parcelas e as políticas públicas para os assentados. 

Quanto à assertiva teórica, a fundamentação coube a autores como 

Diniz (2005), Silva (1993), Thomaz Júnior (2007), Vianna (1990) e Viera (1990) 

entre outros. Esses autores corroboram com afirmativas de que a demarcação 
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da parcela e a primeira colheita garantem a permanência na terra e a 

sustentabilidade da família e que a produção exige recursos financeiros para 

correção do solo e assistência técnica. 

Ao longo desses dezesseis anos grande parte dos assentados 

venderam suas parcelas e retornaram para a cidade e outros não têm 

conseguido viver somente da produção de sua terra e se transformaram 

novamente em mão de obra assalariada no campo. Quanto à comercialização 

das parcelas, três anos depois da distribuição da terra, começaram as vendas 

e segundo os entrevistados, os assentados que partiram, alegavam sempre 

dificuldades de sobrevivência, uma vez que contavam com a terra, mas 

faltavam-lhes recursos financeiros para beneficiamento das mesmas. 

Atualmente os assentados produzem diferentes tipos de cultura. Mas, a 

falta de assistência técnica, qualificação profissional e de política voltada para a 

agricultura familiar, contribuem para que o trabalhador não consiga fazer a terra 

produzir para manter a sua família no campo contribuindo com o abandono, e, 

dessa forma, acaba por vender ou até permutar as parcelas. 

Atualmente no Assentamento Lagoa da Serra, poucos são os 

agricultores que fizeram parte do grupo de acampados e, por consequência, da 

fundação do assentamento, que ainda permanecem nas áreas. Assim a 

proposta desse trabalho é pontuar os principais aspectos que dificultam a 

permanência e a produção desses assentados que muitas vezes abandonam a 

parcela ou vendem-na na busca pela sobrevivência. 

No entanto, a Reforma Agrária é um direito garantido pela a 

Constituição Federal de 1988 e em seu Art.184, estabelece a desapropriação 

de grandes extensões de terras não produtivas, e, o Art. 189 garante aos 

assentados o direito ao título do uso da terra sem comercialização da 

propriedade em um prazo de dez anos. 

Mas, no assentamento Lagoa da Serra, o que se viu desde o seu início, 

logo na distribuição das parcelas, foi um desrespeito à lei que proíbe a 

comercialização ou o arrendamento de terras de projetos de assentamento. 

Essa realidade não é uma exclusividade da área em estudo, mas, sim uma 

prática que se estende aos assentamentos da região e tudo sendo legalizado 
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posteriormente pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, antes que se cumpra o prazo legal. 

 

A Reforma Agrária brasileira 
A questão agrária constitui tema de muita discussão e debate dentro e 

fora do contexto da Geografia. No Brasil, a formação inicial da estrutura 

fundiária foi de concentração de terra, uma vez que as terras pertenciam à 

coroa portuguesa e já na primeira divisão dos lotes, beneficiou nobres aliados 

do governo. A coroa adotou o sistema de capitanias que vigorou por três 

séculos e é um retrato de uma política voltada para o latifúndio. 

Esse pensamento sobre a posse da terra, também esteve presente nas 

sesmarias, que compreendiam, com o discurso de colonizar e povoar o país, 

grande extensão de terra. Vale ressaltar que as sesmarias estão contidas no 

regime das capitanias, sendo, portanto, contemporâneas a essa época. 

 
A sesmaria era uma subdivisão da capitania com o objetivo de que 
essa terra fosse aproveitada. A ocupação da terra era baseada em 
um suporte mercantil lucrativo para atrair os recursos disponíveis, já 
que a Coroa não possuía meios de investir na colonização, 
consumando-se como forma de solucionar as dificuldades e promover 
a inserção do Brasil no antigo Sistema Colonial. (DINIZ, 2005). 
 

Portanto, desde os primeiros anos do Brasil, a posse da terra significou 

sinônimo de poder, cabendo ao trabalhador rural, apenas a mão de obra no 

campo para beneficiar as grandes propriedades. A luta pela desconcentração 

fundiária, só ganhou força no século XX, em meados da década de 1940, com 

a implantação das ligas camponesa, incentivadas pelo PCB8, criadas com o 

objetivo de promover a reforma agrária. 

Porém, no governo de Eurico Gaspar Dutra (1946 a 1951), que fora 

ministro de Getúlio Vargas e o sucedeu como Presidente do Brasil, esse foi um 

período de transição no cenário político internacional. Tratava-se do intervalo 

entre o fim da Segunda Guerra Mundial e o início da Guerra Fria. Dutra aliou-se 

                                            
8  Partido Comunista Brasileiro, fundado em 1922. (Fonte: 
http://pcb.org.br/portal/docs/historia.pdf) 
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aos Estados Unidos da América – EUA, e, a força sufocou os movimentos e 

segmentos comunistas, a ponto das ligas camponesas desaparecerem. 

Após esse período tenebroso para a história do Brasil e para os 

trabalhadores rurais, novamente a luta pela terra e a tentativa de fazer reforma 

agrária, voltaram a se intensificar em meados dos anos de 1980, com a criação 

do MST9, após o período do Governo Militar (1964-1985).  

Para Silva (1993), as reinvindicações demonstram que a Reforma 

Agrária esperada pela sociedade reivindicadora é a busca de melhores 

salários, distribuição de renda, melhores condições de vida, uma política 

democrática não só com uma redistribuição de terra, já que uma terra nas 

mãos de alguém que não sabe utilizá-la não produz, não havendo produção, 

também não há renda e se não há renda, a terra não cumpre o seu papel 

social. 

 

O Assentamento Lagoa da Serra 
O Assentamento Lagoa da Serra, foi fundado no ano de 2000 e 

localiza-se ao norte do município de Caiapônia, na região sudoeste do estado 

de Goiás, na latitude 16º S e longitude 51º O, conforme se observa na figura 

01, o mapa de localização que permite melhor compreensão e visualização da 

área estudada. O acesso ao assentamento se dá pela rodovia BR-158, à cerca 

de dezoito quilômetros da cidade de Caiapônia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                            
9 Movimento dos Sem Terra, fundado em 1984. (Fonte: http://antigo.mst.org.br/especiais/23/destaque) 
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Figura 01 – Localização do Assentamento Lagoa da Serra – Caiapônia – Goiás 

 
 

No contexto sobre a conquista da terra, os agricultores tiveram que se 

acampar e esperar pela a realização de seus sonhos. A posse da terra, que 

deveria ter sido sinônimo de qualidade de vida, tranquilidade e paz para o 

trabalhador rural e sua família, tornou-se problema crônico, uma vez que o 

trabalhador acostumado a ser mão de obra no campo, e, que ainda não tinha 

passado pela experiência de gerenciar a sua própria propriedade, descobriu 

que para produzir, não bastava ter somente a posse da terra, mas, sim, era 

preciso ter capital para investir na produção da parcela. 

Dessa forma, logo no começo do assentamento, uma vez que não 

contava com esses recursos financeiros, o que se viu foi um descumprimento 

da Lei. Algumas famílias, sem perspectiva de produção, pois lhes faltavam 

dinheiro para os investimentos, abandonaram suas parcelas, outros trataram 

logo de comercializá-las, ignorando a legislação. “Os beneficiários da 

distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio 

ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos” (BRASIL, 

1988). 
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As dificuldades iniciais de produção 
O caminho para a posse da terra nos programas de assentamentos 

rurais no estado de Goiás é uma longa espera. A maioria dos trabalhadores 

está ligada principalmente à Federação dos Trabalhadores Rurais de Goiás – 

FETAEG, que às margens de rodovias, monta os acampamentos à espera pela 

ação governamental, o que pode levar muitos anos. Dos entrevistados, 

nenhuma família foi beneficiada com menos de dois anos de espera para ser 

contemplada com a parcela. 

Com a posse da terra e sem recursos para investimentos, fazer a 

parcela começar a dar lucro para sustentar a família nos primeiros anos, é um 

desafio! Segundo os assentados entrevistados, as principais dificuldades 

encontradas no início da produção foram relatadas conforme a figura 02, que 

aponta para a falta de assistência técnica, recursos financeiros e de mercado 

consumidor. 

 
Figura 02 - Principais dificuldades no inicio da produção 

 
 

A análise dos dados do gráfico da figura 02 aponta que a principal 

dificuldade encontrada pelos produtores no início de suas atividades nas 

parcelas, é a falta de recursos financeiros, indicado por 62% dos entrevistados. 

O trabalhador rural normalmente começa a sua lida ainda muito jovem, e, ao 

receber sua parcela, ele tem vasta experiência prática, mas falta-lhe, muitas 

vezes, noção de mercado. O segundo item de dificuldade, aponta a 
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comercialização, com 23%, ou seja, além das dificuldades de produção, 

quando consegue colher, há o entrave onde e para quem vender? Outro dado 

é o número de resposta para a assistência técnica, 15%. Esse número merece 

um pouco mais de atenção, uma vez que não há programas voltados para a 

qualificação do produtor rural, que o auxilie, por exemplo, qual a melhor cultura 

deve se plantar, a fim de atender a demanda de mercado. 

Outra questão abordada pela pesquisa é a venda de parcelas. De 

acordo com Vieira (1990), a venda de lotes é comum, na maioria dos 

assentamentos, as pessoas adquirem a parcela de terra para comercializar e 

obter lucro. São vários os motivos da venda, mas em maior parte aparecem 

dois pontos: a falta de recursos financeiros e assistência técnica para início de 

produção. 

Assim, não obtendo recursos financeiros e mercado consumidor para a 

produção, o assentado acaba voltando a ser assalariado. Isso provoca uma 

migração interna nos assentamentos porque os agricultores não conseguem ter 

uma vida digna no campo. Miséria, pobreza, desesperança... Acuado pela 

fome, resta-lhe abandonar ou vender a propriedade e partir para a cidade, 

migrando esse cenário de miséria para as periferias urbanas, que não possuem 

infraestrutura para receber uma classe ativa do campo. 

Essa realidade aplica-se ao assentamento Lagoa da Serra, uma vez 

que 38% dos entrevistados, admitiram que suas parcelas foram adquiridas de 

forma irregular e ilegal, mediante a negociação de compra e venda de terras, 

conforme se observa no gráfico da figura 03. 
 

Figura 03 – A posse da terra no Assentamento Lagoa da Serra 
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Dessa forma a falta de recursos financeiros para o custeio da produção 

e assistência técnica, de acordo com Vieira (1990), contribui para a venda das 

parcelas. A esse respeito, Thomaz Júnior (2007) revela sua preocupação ao 

afirmar que há uma fragilidade na agricultura familiar por conta da falta de 

políticas públicas para o setor em privilégio das grandes estruturas produtivas 

de processamento e comercialização agroalimentar. 

 

Problemas crônicos de produção no assentamento 
Produzir para um mercado consumidor globalizado torna-se um desafio 

para o produtor da agricultura familiar de quem se exige qualidade dos 

produtos e quantidade suficiente para atender a demanda de mercado. As 

dificuldades encontradas no início da produção tornaram-se praticamente 

permanentes e estão presentes nos dias atuais.  

Sendo assim, essas dificuldades em produzir, comercializar e 

permanecer nas parcelas tornam-se problemas para os assentados porque a 

pequena propriedade não ultrapassa a trinta e três hectares, cerca de um 

módulo rural por família. Terra que poderia ser suficiente, porém, o trabalhador 

rural, que vem de formação latifundiária, mesmo na condição de empregado, 

aprendeu com a classe patronal, que a produção tem a ver com o tamanho da 

propriedade: quanto maior a terra, maior é a produção. 

Nesse sentido, falta participação do técnico em extensão, que a 

princípio, é quem deveria orientar o produtor de forma clara, desmistificando 

essa condição que é preciso grande quantidade de terra para se produzir. “O 

papel do técnico em extensão é pegar a linguagem científica da pesquisa e 

levar ao produtor familiar, transformando em uma linguagem que ele entenda” 

(informação verbal)10. 

Dessa forma, sem contar com programas de formação e capacitação 

do trabalhador rural assentado, o mesmo acaba por não ter contato com as 

                                            
10  Informação por Robson Luís Morais, palestra: Assistência técnica e extensão rural na 
agricultura familiar. Evento: Agricultura familiar-segurança alimentar no século XXI, UFG - 
Goiânia, nov, 2014. 
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evoluções tecnológicas, os melhoramentos genéticos... O que o força a 

continuar produzindo de forma tradicional e devido às propriedades serem 

pequenas, os assentados não conseguem produzir em grande escala para 

garantir competitividade e abastecer a demanda perante o mercado 

consumidor. 

 

O endividamento do produtor assentado 
Além das dificuldades já apontadas, o trabalhador rural assentado, 

depara-se com problemas pós-colheita. O mercado não se abre facilmente 

dependendo da produção e da quantidade do que é produzido. Nos primeiros 

anos de atividades muitos assentados se endividaram com financiamentos 

para produção, cujos produtos não encontraram saída, como um projeto de 

apicultura que endividou a maioria dos agricultores não só do assentamento 

Lagoa da Serra, mas também de outras áreas de assentamento onde o projeto 

foi desenvolvido. 

Essa experiência foi uma parceria entre o sindicato dos trabalhadores 

rurais e o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - CENAR, que 

disponibilizou o curso aos assentados, que por sua vez, investiram na 

produção de mel. Porém, a comercialização que deveria ser levada ao exterior, 

acabou não tendo saída porque a produção em pequena escala não garantiria 

o abastecimento contínuo do mercado consumidor, gerando prejuízos com a 

estocagem da produção e a dívida do financiamento a ser quitado.  

A solução para tais dificuldades poderia ser a criação de uma 

cooperativa. No entanto, o individualismo dos produtores assentados 

basicamente inviabiliza tal iniciativa. Isso porque apresenta vários tipos de 

produção: um assentado produz leite, outro produz abacaxi, eucalipto... Vários 

outros produtos que acabam formando produção em pequena escala 

impossibilitando a organização em cooperativas, o que geraria lucro agregando 

valor aos seus produtos. 

Sobre o cooperativismo, Silva (1993) afirma que são grupos de 

pessoas com o mesmo interesse economicamente, e é sem dúvida a melhor 

forma de garantir a competividade perante o mercado consumidor cada vez 
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mais disputado no comércio capitalista, qualquer tipo de produção só daria 

certo em áreas de assentamentos que produzissem a mesma cultura. 

Para Vianna (1990) a resistência em permanecer nos assentamentos 

exige cooperativismo, ou seja, união do grupo dos assentados, quebrando a 

barreira imposta pelo sistema econômico, garantindo maior força de 

reinvindicação na busca de implementos agrícolas doados pelo governo, baixo 

custo de produção e bons preços. 

 

Os incentivos iniciais para produção 
Em 2014, comemorou-se o Ano Internacional da Agricultura Familiar. 

Em vista disso, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário - 

MDA, para a agricultura familiar em 2015, o governo federal destinou um 

montante de mais de trinta e cinco bilhões de reais. Embora o governo 

anunciasse que havia dinheiro disponível, a realidade apontava para entraves 

para o acesso ao recurso, e, muitos trabalhadores, a quem as linhas de 

créditos foram pensadas, reclamaram da burocracia e até mesmo alegaram 

desconhecer os programas.  

O Banco do Brasil, parceiro do governo federal, disponibiliza ao 

pequeno produtor diversas linhas de crédito que podem ser utilizadas como 

fonte de recursos financeiros para fins de produção agrícola ou pecuária, um 

dos mais conhecidos é o PRONAF11 , que é disponibilizado para atender 

diversas formas de investimento para fins de produção conforme o quadro da 

figura 04. 

                                            
11 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar destina-se a estimular a 
geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do financiamento de 
atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos em 
estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas (Fonte: 
http://www.bcb.gov.br/?PRONAFFAQ) 
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Figura 04 - Linhas de financiamentos do PRONAF 
Fonte: MDA (2015) 

 

Mesmo com essa divulgação, há uma série de exigências para que o 

produtor possa contar com o recurso oriundo do Tesouro Nacional. Em Goiás, 

o maior problema enfrentado, no momento, é a falta de técnicos para a 

extensão e assistência rural. O órgão que deveria desenvolver essa atividade a 

 
LINHAS 

DISPONÍVEIS 

 
OPERAÇÃO 

 

Pronaf Custeio Utilizado para custeio das atividades agropecuárias. 

 

Pronaf 

Agroindústria 

Utilizado para beneficiamento ou industrialização e 

comercialização de produção própria ou de terceiros. 

Pronaf Mais 

alimentos 

Para aquisição de tratores, máquinas, veículos de 

transporte de carga, implementos agrícolas e matrizes, 

formação de pastagens, entre outros. 

Pronaf 

Investimento 

Para implantação, ampliação ou modernização da 

infraestrutura de produção e de serviços agropecuários e 

não agropecuários no estabelecimento rural. 

Pronaf 

Agroecologia 

Para implantação de sistemas de produção 

agroecológicos ou orgânicos. 

 

Pronaf A Para implantação, ampliação e modernização da 

infraestrutura de produção e de serviços agropecuários e 

outras culturas. 

Pronaf B Para implantação, ampliação e modernização da 

infraestrutura de produção e de serviços agropecuários e 

não agropecuários no estabelecimento rural. 
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EMATER12, consta com um quadro deficitário de mil e duzentos técnicos. O 

último concurso do órgão foi no ano de 1993 (informação verbal)13 . Não 

havendo a assistência do técnico, praticamente travam-se os projetos e o 

produtor fica a contar com a sorte e a esperar por longos anos. 

Quanto ao beneficiamento com as linhas de crédito do PRONAF, no 

Assentamento Lagoa da Serra, a amostragem apresentou que quase metade 

dos assentados não possuía o benefício. Dos treze assentados entrevistados, 

sete são pronafianos e os outros seis não contam com as linhas de créditos. 

Os assentados não contemplados alegaram entraves burocráticos para 

acesso ao programa. Porém, receber um financiamento por parte do governo 

federal, não significa o fim das dificuldades. Dos sete assentados que 

contrataram o Pronaf, somente três conseguiram quitar suas dívidas junto ao 

Banco do Brasil, enquanto os outros quatro trabalhadores renegociaram suas 

dívidas com a instituição financeira. 

 
Conclusão 

Ao realizar esse trabalho, foram apresentados vários aspectos 

referentes ao assentamento Lagoa da Serra, como as dificuldades de início de 

produção, que persistem até os dias atuais, a condição ilegal de 

comercialização de terra com a compra e venda das parcelas, dados referentes 

à participação no Pronaf, dificuldades em vender a produção das parcelas e 

por consequência resistir e sobreviver da terra. 

Conclui-se que não adianta fazer Reforma Agrária somente com a 

entrega da terra ao produtor, mas sim, é preciso apoio financeiro com 

programas de incentivo, assistência técnica e formação básica de mercado e 

economia, para que o assentado entenda que não basta plantar e produzir, 

mas que ele precisa ter noção daquilo que o mercado consumidor espera e a 

qualidade que se exige. 

                                            
12 Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

13  Informação por Robson Luís Morais, palestra: Assistência técnica e extensão rural na 
agricultura familiar. Evento: Agricultura familiar-segurança alimentar no século XXI, UFG - 
Goiânia, nov, 2014.	
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Caso contrário, diante a esse retrato real, não se percebe perspectivas 

de mudança. Não havendo essas condições aos trabalhadores dos 

assentamentos rurais, condições mínimas para que possam permanecer na 

terra, poucos sobreviverão em suas parcelas condenados a pobreza e a 

miséria, no árduo trabalho de lavrar a terra sob o sol escaldante dos trópicos 

brasileiros. 
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Resumo 
O Estado de Goiás, em 2014 manteve sua 4ª posição no ranking nacional na produção 
de grão, com destaque para a produção de soja cana e milho, entretanto nos últimos 
10 anos houve uma diminuição de mais de 60% das escolas no campo em Goiás 
“projetando” o Estado de Goiás entre os que mais fecham escolas no campo no Brasil, 
fato que é preocupante pois, o primeiro relatório global sobre as crianças fora da 
escola lançado pela UNICEF aponta que, no período de dez anos, cerca de 37 mil 
escolas rurais foram fechadas no Brasil. Nesse contexto, o objetivo nesse pesquisa 
ainda em andamento, foi saber o que vem causando o fechamento de escolas 
situadas no campo, nas mesorregiões goianas e destacar as consequências desse 
fechamento para o camponês goiano. 
Palavras – Chave: Escolas no/do Campo, Camponês, Território.  
 

Introdução 
Nos últimos anos as escolas rurais no campo em Goiás vêm sendo 

fechadas. Essas eram 1.824 unidades no ano de 2000 e passaram para pouco 

mais de 500 unidades em 2015, o que coloca o Estado de Goiás entre os 

estados que mais fecham escolas no campo no Brasil, fato que é preocupante 

visto que o primeiro relatório global sobre as crianças fora da escola, lançado 

pela UNICEF aponta que, no período de dez anos, cerca de 37 mil escolas 

rurais foram fechadas no Brasil e, também nesse contexto em 2012, o 

Ministério da Educação (MEC) propôs o Projeto de Lei 3.534/12 para frear esse 

processo de fechamento de escolas no campo. 

                                            
14 Esse artigo é resultado do projeto de pesquisa realizado na UEG Campus de Formosa como 
mesmo nome do artigo. Ressaltamos que esse projeto tem ainda mais duas bolsistas - Gisele 
Leite Bibiano e Tainara Alves de Jesus Abe. 

15 Bolsista PBIC UEG do projeto supracitado. 

16 Professora Dra. Coordenadora do projeto supracitado. 
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Com a falta de investimentos necessários para uma escola situada no 

campo, com uma educação no/do campo, o fechamento de escolas é mais que 

uma opção para corte de "despesas", essa é uma realidade que afeta 

diretamente o cotidiano do aluno camponês. 

Nesse trabalho estamos realizando uma pesquisa minuciosa sobre esse 

processo nas mesorregiões do estado de Goiás, sendo elas Norte, Sul, Centro, 

Leste e Noroeste, cuja proposta está vinculada ao projeto de pesquisa 

realizado na Universidade Estadual de Goiás, objetivando localizar e 

compreender o que vem causando o fechamento de escolas situadas no 

campo, nas mesorregiões goianas e destacar as consequências desse 

fechamento para o camponês goiano.  

Para a consolidação dessa pesquisa, a priori, foi importante fazer 

análises, em fontes secundárias (bibliográficas) relacionadas ao objeto desta 

pesquisa. Foi realizado também pesquisas nos sítios de órgão como o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, assim levantamos dados 

relacionados ao espaço rural goiano. 

 Partindo do objetivo de localizar e compreender todo o processo de 

fechamento das escolas no campo no Estado de Goiás, e, também, para 

levantar os prováveis aspectos que estão propiciando o fechamento destas 

escolas, foi fundamental a realização de pesquisa on-line no Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP e no Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação-FUNDEB, fontes as quais fornecem dados 

referentes à educação no Brasil.  

Os dados colhidos foram organizados em planilhas do programa do 

Excel para a facilitação das análises, assim, trabalhamos com os dados 

disponíveis referente a abertura de escolas, fechamento de escola, quantitativo 

de alunos, dentre outros numa escala temporal de 2007 a 2015. Além desses 

procedimentos foi realizado pesquisas em algumas das cidades que vêm 

concorrendo para o fechamento das escolas no campo, municípios como 

Cavalcante e Posse do estado de Goiás, por apresentar maiores números de 

escolas fechadas dentre a mesorregião que estão localizadas. 
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Assim, avaliar o fechamento das escolas do campo no estado de Goiás, 

é importante, pois está havendo uma ampliação do território do agronegócio 

em detrimento do fechamento das escolas, expulsando casa vez mais os 

camponeses do campo, marginalizando-os na cidade. Concordamos com 

Caldart (2003, p. 67) que aponta que “sair do campo para estudar, ou estudar 

para sair do campo não é uma realidade inevitável, assim como não são 

imutáveis as características marcadamente alheias à cultura do campo das 

poucas escolas que o povo tem conseguido manter nele”. 

 
Breves considerações acerca dos fechamentos das escolas no campo do 
estado de Goiás 

 O estado de Goiás é composto por 246 municípios distribuídos em cinco 

mesorregiões, sendo elas, Norte, Sul, Centro, Leste e Noroeste, cada qual com 

suas características peculiares ao que se refere aos aspectos que impulsionam 

o fechamento das escolas no campo. Quanto a população rural e urbana 

segundo o IBGE, na mesorregião norte totaliza 238,742 habitantes vivendo no 

meio urbano, e 67,865 habitantes vivendo no campo sendo que essa 

mesorregião possuem seis municípios com predominância de população que 

vive no meio rural.  

A Mesorregião Sul Goiano possui um quantitativo de população rural de 

168.811,000 e urbano de 1.099.453,000. Já a região Centro possui 148.509 

habitantes no meio rural e em relação ao meio urbano a mesorregião Centro 

possui 2.908.285 habitantes, quanto a mesorregião leste possui 1.010.151 

habitantes no meio urbano, contra 149.561 habitantes no meio rural, quanto a 

população rural e urbana da mesorregião noroeste pode ser destacado que 

166.523 pessoas estão vivendo no meio urbano e 54.018 estão vivendo no 

meio rural. 

 Ao que remete as situações das escolas no campo em cada 

mesorregião goiana foi possível constatar que a mesorregião norte possuía 172 

escolas no ano de 2007 abaixando seu quantitativo para 117 escolas no ano de 

2015, a mesorregião sul possuía em 2007 um quantitativo de 140 escolas 

situadas no campo, já no ano de 2015 esse número caiu para 121 escolas, a 
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mesorregião centro possuía no ano de 2007 um quantitativo de 130 escolas no 

campo e no ano de 2015 seu quantitativo foi para 98, a mesorregião leste 

possuía 273 escolas no meio rural em 2007 e 192 em 2015, quanto a 

mesorregião noroeste tinha 62 escolas no meio rural em 2007, tendo seu 

quantitativo abaixado para 47 em 2015.  

 Quanto aos anos posteriores a 2007 e que antecedem os anos de 2015, 

são citados na (Tabela 01) o quantitativo de escolas por cada mesorregião, 

sendo importante destacar que em todas as mesorregiões as escolas 

obtiveram um decréscimo em relação ao total de escolas por ano, 

concretizando a hipótese de que há ocorrências de fechamento de escolas no 

campo, principalmente no estado de Goiás. 

 
Tabela 1: Quantitativo de escolas no campo por mesorregiões de 2007 a 
2015 

 Fonte: Sinopse estatística do INEP- 2007 a 2015  Organização: Daniela L. 

Rocha 2015 
 

Sobre o quantitativo de escolas no campo no ano de 2015 será 

espacializado para o melhor entendimento no mapa 1, reafirmando um maior 

número de escola no município de Cavalcante, assim como há também poucas 

escolas ao que se refere a região onde se localiza a mesorregião Sul, por se 

tratar de uma região de grande potencias agropecuárias, visto que os 

municípios de Jataí e Rio Verde que apresentaram o maior valor de produção 

agrícola no ano de 2014 no estado de Goiás. Esses municípios representaram 

23,7% do valor de produção da agricultura goiana (IMB, 2014). Ainda, nessa 

 TOTAL DE ESCOLAS POR ANO NO ESTADO DE GOIÁS 
MESORREGIÕES 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Norte 172 164 150 139 127 119 113 116 117 

Leste 273 255 242 227 213 207 201 193 192 

Centro 130 117 112 98 99 98 100 99 98 

Sul 140 140 133 131 127 124 123 123 121 

Noroeste 62 57 52 51 52 51 50 47 47 
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mesorregião são 36 municípios com escolas no campo, assim, 46 municípios 

estão sem escolas. Também vale ressaltar que dentre os 36 municípios que 

possuem escolas no campo, 18 municípios possuem apenas uma escola.  

Quanto as especificidades das escolas destacamos uma caracterizada 

como quilombola nessa mesorregião essa está localizada no município de 

Silvânia é a Escola Municipal Alexandrina Pereira Dos Santos, com o 

quantitativo em 2015 de 189 alunos. 

 
Mapa 1: Escolas no campo no estado de Goiás – 2015 

 
Organização: Daniela L. Rocha, Gisele L. Bibiano, Tainara Abe. 2016 

 

No que se refere aos municípios com maior número de escolas no 

campo no estado de Goiás, na mesorregião Norte, Cavalcante é o município 

com maior quantitativo de escolas no campo (29), porém é o que mais fechou 

escolas, tendo 21 fechamentos. Sobre o município de Cavalcante podemos 

destacar que, segundo censo demográfico 2010 do IBGE, o índice de 

população rural deste município é de 4.650 habitantes e o índice de população 
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urbana é de 4.742 habitantes, sendo quilombola grande parte da população 

rural dessa região.  

Dentre os municípios da mesorregião Norte, as que mantiveram seus 

quantitativos de escolas de 2007 a 2015 foram Bonópolis Campos Belos, Mara 

Rosa Montividiu do Norte, Santa Tereza de Goiás, Santa Terezinha de Goiás e 

Niquelândia que chama a atenção por manter desde 2007 um quantitativo de 

15 escolas. 

Na mesorregião Leste goiano os municípios com maior número de 

escolas no campo são respectivamente Formosa com 20 escolas e Posse com 

16 escolas. Sendo que Formosa possui 8.062 habitantes no meio rural e 

92.023 habitantes no meio urbano, e Posse possui 7.480 habitantes no meio 

rural sendo que o meio urbano possui 4.154 no meio urbano. Quanto aos 

municípios com maior quantitativo de fechamento de escolas, Pirenópolis 

liderou com 12 escolas fechadas, sendo que houve abertura de uma única 

escola nesse município. Posse teve 8 (oito) escolas fechadas e uma aberta e 

Abadiânia teve 9 (nove) fechadas e 2 (duas) abertas.  

Dentre as peculiaridades das escolas nessa mesorregião podemos 

destacar o registro de uma escola caracterizada como quilombola, Escola 

Municipal Jose Pereira dos Santos situada no município de Posse ligada a rede 

municipal de ensino e que atende o ensino fundamental na primeira fase. 

 Em 2015, na mesorregião centro goiano, Jaraguá foi o município com 

maior número de escolas no campo, totalizando 9 (nove) escolas, possuindo 

6.542 habitantes no meio rural e 35. 328 habitantes no meio urbano. No que se 

remete ao fechamento de escolas, na mesorregião centro, os municípios de 

Pilar de Goiás e Hidrolândia são os com maior quantitativo de escolas que 

fecharam totalizando 6 (seis) escolas. 

 Nessa mesorregião são 39 municípios com escolas no campo, desse 

modo, 43 municípios estão sem escolas (Araçu, Brazabrantes, Heitorai, Campo 

limpo de Goiás, Damolândia, Itaguari, Itaguaru, Jesúpolis, Nova Veneza, Ouro 

verde de Goiás, Petrolina de Goiás, Santa Rosa de Goiás, São Francisco de 

Goiás, Taquaral de Goiás, Adelândia, Americano do Brasil, Aurilandia, 

Avelinópolis, Buriti de Goiás, Nazário, Santa Bárbara de Goiás, Turvânia, 
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Guaraíta, Hidrolina, Morro agudo de Goiás, Rialma, Rianapolis, São Patricio, 

Uruana, Bonfinópolis, Caldazinha, Goianápolis, Goianira, Guapó, Nerópolis, 

Santo Antonio de Goiás, Amorinopolis, Cachoeira de Goiás, Corrego do Ouro, 

Israelandia, Jaupaci, Novo Brasil, Caturaí.).  

No ano de 2015, na mesorregião sul, o município que apresentou o 

maior número de escolas no campo é o Rio Verde com o quantitativo de 12 

escolas, havendo outros municípios como Mineiros com o quantitativo de 11 

escolas e Jataí com o quantitativo de 8 (oito) escolas. Sobre os fechamentos 

de escolas no campo, o município de Morrinhos foi o que mais fechou escolas, 

totalizando 6 (seis) escolas fechadas, sem nenhuma abertura.  

Um dos elementos que vem motivando a abertura de escola no campo é 

justamente a constituição de assentamentos ligado a reforma agrária.  Na 

mesorregião Sul Goiano no ano de 2014, houve um quantitativo de 111 

assentamentos com 4. 272,00 famílias assentadas. 

Sobre a mesorregião Noroeste, Dentre os 23 municípios que integram 

essa mesorregião, houve fechamento em oito municípios. O município que 

contém o maior quantitativo de fechamento de escolas é Faina, contabilizando 

o total de 7 (sete) escolas fechadas.  

Os municípios com maior quantitativo de escolas situadas no campo, 

com base nos dados de 2015, são Faina e Goiás, ambas com sete escolas. 

Essa mesorregião atualmente possui 17 municípios com escolas no campo, e 

seis desses não possuem escolas. Dentre outras especificidades da 

mesorregião Noroeste, a mesma não possui escolas quilombolas, havendo 

apenas uma escola indígena, a Escola Estadual Indígena Mauheri, localizada 

no município de Aruanã.  

Nessa mesorregião a abertura de escolas no campo também é 

impulsionada pela formação de assentamentos de reforma agrária, que em 

2014 contabilizou 107 assentamentos com quase cinco mil famílias 

assentadas, prova disto está o município de Goiás que conta com 

aproximadamente 22 assentamentos e é um dos municípios com maior número 

de escolas no campo. 
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É importante lembrar ainda que os dados que foram levantados do ano 

de 2007 e 2015 não possibilitam uma informação consistente, devido aos 

dados de 2007 não possibilitarem uma visualização dos dados de fechamentos 

de escolas no campo e os dados de 2015 não permitem a visualização do 

quantitativo de escolas que estão sendo abertas.  

Poderá ser visualizado a espacialização dos fechamentos de escolas no 

campo no estado de Goiás (Mapa 2), ressaltando que Cavalcante possui o 

maior número de fechamentos de escolas, porem é o com maior diminuição de 

quantitativo de escolas da mesorregião Norte, totalizando 21 escolas, seguido 

de Uruaçu com oito escolas diminuídas e Porangatu com sete, sendo que, 

Uruaçu lidera no percentual de escolas fechadas com 80%, seguido de 

Porangatu com aproximadamente 50% e Cavalcante com 40%. 

 

Mapa 2: Escolas fechadas no campo no estado de Goiás – 2007 a 2015  +

 Organização: Daniela L. Rocha, Gisele L. Bibiano, Tainara Abe. 2016 
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Considerações finais 
As mesorregiões do estado de Goiás vêm corroborando fortemente o 

fechamento de escolas no campo. As consequências decorrentes destes fatos 

implicam diretamente no campesinato, no seu reconhecimento como parte 

daquele território, pois quando a escola está separada do espaço vivido do 

aluno, pode haver uma alteração em sua cultura, em sua identidade, havendo 

ainda transtornos quando existe a necessidade de locomoção dos mesmos, 

que na maioria das vezes precisam sair do campo para o meio urbano. 

Por fim, consideramos que em decorrência da ampliação do território do 

agronegócio no Estado de Goiás a desterritorialização do campesinato vem se 

intensificado devido às descaracterizações social e econômica que esse meio 

de produção implica ao campo. Tais descaracterizações podem ser 

evidenciadas, sobretudo nas escolas, culminando no fechamento das mesmas 

em todas as mesorregiões do estado goiano, que acaba enfraquecendo a 

permanência do camponês no campo, posto que, a escola voltada aos 

interesses dos camponeses fortalecem seus hábitos, costumes e valores. 

Desta forma, a escola exerce forte influência ao que se refere à 

existência do campesinato (ARROYO, 2007). Visto isso, torna-se necessário 

ressaltar a importância da necessidade de uma educação no/do campo, que 

remete a uma escola situada no campo vinculada com a localização do ensino, 

como também do campo com projeto político-pedagógico ligado à história e à 

cultura do povo do campo (GODOY, 2010). 
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Resumo 
O presente artigo versa sobre os principais impactos ambientais decorrentes do 
processo de modernização agrícola no cerrado goiano. Nessa dimensão, os 
argumentos a seguir têm como objetivo, apresentar o processo modernizador que 
desencadeou profundas transformações no território goiano, considerando o período 
histórico, a partir da década 70, marco dos programas governamentais de incentivo ao 
agronegócio em Goiás, apoiando nas bases teóricas de Calaça & Dias (2010); Castro 
(2012); Chaveiro & Lima (2010); Pires (2008); Vieira (2008) entre outros, que 
forneceram importantes contribuições para este estudo. A metodologia utilizada para 
discussão consistiu em pesquisa bibliográfica sobre o processo de modernização 
agrícola em Goiás, os impactos ambientais e de forma breve, as doenças que 
acometeram a população. Nesse contexto, conclui-se que a introdução do 
agronegócio em Goiás contribuiu para a aceleração do processo de degradação 
ambiental, ao ampliar os níveis de exploração das áreas do bioma. 
Palavras-chave: cerrado goiano, modernização agrícola, impacto ambiental. 
 

Introdução  

 O cerrado durante muito tempo ficou conhecido pelas terras 

impróprias para agricultura em grande escala. O avanço no meio técnico - 

cientifico deu luz à utilização de novos instrumentos agrícolas, abrindo 

caminhos para uma exploração intensa das áreas de Cerrado. Vários foram os 

programas governamentais de incentivo á ocupação do Cerrado, dentre eles, 

destacam os de ordem federal: SUDECO 17 , POLOCENTRO 18  e o 

                                            
17 SUDECO: Superintendência de Desenvolvimento da Região Centro Oeste, criada em 1967, 
teve como intuito promover o desenvolvimento da região Centro-Oeste, pela via de pesquisas 
visando áreas apropriadas para o implemento de novas formas de uso do solo conforme 
(ESTEVAM, 1998). 

 

18 POLOCENTRO: Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, criado em meados da década 
de 70, teve como papel estimular a ocupação ordenada do Cerrado, baseando-se em algumas 
atividades básicas, pesquisa agropecuária e concessão de linhas de financiamento 
(ESTEVAM, 1998). 
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PRODECER 19 . Tais programas serviram de base para o início das 

transformações impactantes que afloraram sobre a fauna, flora e a sociedade. 

Goiás é o único Estado brasileiro inserido inteiramente no bioma 

Cerrado, com 246 municípios e uma população de 6.523.222, segundo censo 

realizado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010). As 

atividades econômicas desenvolvidas no período anterior a modernização 

agrícola, foram basicamente a agricultura de subsistência e a pecuária 

extensiva, além de um intenso embora curto período de exploração mineral. 

Segundo Castro (2012), as atividades agropecuárias passaram por diversos 

processos que culminaram com a consolidação do setor nos moldes de 

produção atual, levando a ocupação da região da seguinte forma: 

 
Havia então, a necessidade de grandes áreas para a atividade de 
pecuária extensiva e algumas culturas agrícolas de subsistência. A 
partir dos anos 80, o Cerrado consolidou-se como fornecedor de 
alimentos, como arroz, feijão e soja. A aplicação de tecnologia 
agrícola e corretivos no solo foi fundamental no sucesso da produção 
em terras antes inutilizadas. Cabe ressaltar que como parte dessa 
transformação está a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) que permitiu avanços no desenvolvimento 
e inovações na agricultura (CASTRO, 2012, p.2). 
 

 A estrutura agrária em Goiás passou por transformações 

importantes, conforme Calaça & Dias (2010): a paisagem natural cedeu lugar a 

extensas áreas de monoculturas, agregando novas formas de produção e 

inserindo no contexto regional problemas ambientais diversos. 

  As discussões realizadas foram pautadas na análise da 

modernização agrícola do cerrado goiano, considerando a transformação 

regional mediante regime de produção agrícola globalizada, bem como das 

pesquisas realizadas em torno da problemática ambiental. 

 

 

 
                                            
19  PRODECER: Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos 
Cerrados,  criado em 1980, teve como objetivo a colonização das áreas de cerrados para a 
produção de grãos, contou com a participação de empresários japoneses dirigido pelo CAMPO 
– empresa de capital misto conforme Shiki (1997). 
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Modernização agrícola do cerrado goiano 
A primeira atividade econômica de grande repercuto desenvolvida 

no Cerrado foi a mineração, durante o período histórico brasileiro conhecido 

como ciclo do ouro. Após a exaustão das minas no final do século XVIII e início 

do século XIX, os mineiros que permaneceram passaram a se dedicar a 

agricultura de subsistência e a criação de gado, ambas atividades dependentes 

de mão-de-obra familiar e do uso extensivo da terra como principais fatores 

para a expansão produtiva de acordo com (PIRES, 2009). 

A partir de meados da década de 1960, a agricultura brasileira 

insere-se num processo de transformação no contexto de modernização e 

desenvolvimento do país, principalmente para atendimento da demanda por 

exportação. Em Goiás, essa intensificação acontece a partir da década de 

1970, incentivada principalmente pelos programas de crédito financiados pelo 

Estado (TEIXEIRA, 2005). Muitos pesquisadores denominam e caracterizam 

esse processo de modernização da produção agrícola brasileira e goiana de 

“modernização conservadora”. 

Pires (2008) destaca que esse processo foi condicionado pelos 

interesses da burguesia nacional, internacional e os terra tenentes que 

determinaram um padrão de capitalismo dependente que continuou 

reproduzindo à lógica da permissividade dos movimentos especulativos, ou 

seja, um processo de modernização que intensificou e não modificou o 

processo de concentração fundiária que se arrasta desde o início da 

colonização do território. Para Ferreira (2005, p. 01), a modernização ocorreu a 

partir de: 

 
[...] investimentos financeiros subsidiados por programas e políticas 
oficiais, vem propiciando um avanço indiscriminado sobre a paisagem 
do Cerrado, que tem se transformado em uma região “viável” para 
sua utilização pela agricultura, decorrente de uma extensa área 
agricultável, de facilidade de mecanização, de “fartos” recursos 
hídricos, por estar próximos de centros consumidores, entre outros, 
além da desvalorização do Cerrado em seus aspectos naturais, 
culturais e científicos. 

  

 O processo de modernização da agricultura nacional propiciou a 

constituição de três setores característicos: um setor empresarial de relações 
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de produção intensivas em capital e tecnologias modernas, um setor de 

empresas familiares “altamente capitalizadas” fundamentadas no trabalho 

familiar e com reduzida utilização do trabalho assalariado e um terceiro setor, 

baseado na produção tradicional em pequenas propriedades familiares (ou 

arrendamento ou parcerias tradicionais) dedicada à exploração da pecuária 

extensiva. 

 Sobre o processo de modernização do Cerrado Goiano, Costa & 

Santos (2010, p. 27) nos alerta para a seguinte questão: 

 
 [...] O processo de Modernização da agricultura não ocorreu de 
forma igual no território goiano, alguns lugares foram mais 
privilegiados que outros. É o caso dos municípios goianos: Rio Verde, 
Jataí, que através de políticas agrícolas foram favorecidos. Um dos 
programas é o Polocentro (Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados), foram através dos recursos desses programas que se 
desenvolveram as potencialidades econômicas da região. Existe 
naquela região indústrias como; Perdigão, Comigo, Complem, Olé, 
que produz tanto para o mercado interno como externo. Foi a grande 
produção de grãos na região que estimulou a instalação dessas 
agroindústrias na região do sudoeste goiano. 
 

Dentre as consequências deste modelo de modernização observa-

se a liberação da mão-de-obra e de terras para a produção agropecuária, pois 

o incremento técnico intensifica a produtividade do trabalho além de que, os 

proprietários rurais que não conseguiram se modernizar tornaram-se 

trabalhadores livres dos mercados de trabalho capitalistas (PIRES, 2008). 

Embora a região dos Cerrados tenha sido de importância estratégica 

na expansão da produção tecnificada, essas atividades foram desenvolvidas de 

forma desorganizada e sem respeito à preservação do patrimônio natural e os 

impactos no bioma não foram considerados inicialmente conforme (DANTAS & 

FERREIRA, 2008). Por isso, juntamente com essa expansão da produção 

agropecuária, intensificou-se em Goiás, a partir da década de 1970, os 

problemas relacionados ao mau uso e ocupação das áreas agrícolas. 

Influenciado por outros elementos como a construção de Brasília e a abertura 

de novas estradas, justificada pela sua posição geográfica estratégica para a 

incorporação de novas áreas e suas características físico-ambientais.  
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Ainda que o processo de modernização agrícola tenha condicionado 

uma elevação na produtividade das lavouras, este mesmo processo acarretou 

a implantação de uma série de impactos ambientais indesejáveis. O modelo 

monocultor intensivo em quimificação e tecnologia, que desconsidera as 

características e propriedades do solo e não incorpora medidas de controle e 

proteção, tem provocado problemas como a destruição das florestas e da 

biodiversidade genética, a erosão dos solos, a contaminação dos recursos 

naturais e dos próprios alimentos. 

Os recursos naturais mais afetados pela agricultura são a sua base 

física: o solo, que além da aceleração da erosão física e do desgaste biológico 

já apresenta processos mais agressivos, como é o caso da desertificação, e a 

água, cujos mananciais tem sido contaminados pelo uso abusivo de 

fertilizantes, adubos inorgânicos e agrotóxicos (BALSAN, 2006). 

 

Atividades impactantes no cerrado Goiano  
As atividades agropecuárias desenvolveram-se durante muito tempo 

nas áreas do cerrado não apresentando grandes problemas.  Entretanto, com a 

intensificação destas os impactos foram significativos. Os diferentes níveis de 

uso do solo colaboraram para a devastação avassaladora ocasionando uma 

paisagem homogênea e impactada como ilustra a Figura 1.  

 
Figura 1. Intensificação do uso do solo entre as décadas de 70 e 80 

 
Fonte: VIEIRA, Pedro Alves, 2008.  
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 A velocidade das ações antrópicas substituiu a paisagem nativa do 

Cerrado por grandes pastagens no Cerrado Goiano. Quando os impactos 

passaram a afetar de maneira direta a qualidade de vida dos seres humanos, 

os problemas ambientais e a preocupação com a preservação do meio 

tornaram-se pauta para debates20.  

 A exploração das áreas do cerrado goiano acontece, em sua 

maioria, de forma predatória e com motivação exclusivamente econômica, 

desconsiderando a real importância da flora e da fauna para a sobrevivência 

das espécies. Como exemplo, pode-se citar alguns eventos emblemáticos 

contemporâneos: 

 
A produção de carvão vegetal destruiu quilômetros quadrados de 
Cerrado, as metalúrgicas lançaram poeiras nocivas à atmosfera e 
rejeitos aos rios regionais. As hidrelétricas submergiram enormes 
áreas produtivas e desequilibraram a vida aquática nos rios, com forte 
redução de sua psicosidade. A pecuária e as monoculturas agrediram 
os solos pelo uso repetido das queimadas, pelo acúmulo de resíduos 
da adubação, pelo favorecimento da erosão (DANTAS & FERREIRA, 
2008, p. 2). 
 

Cerca de 55% do Cerrado já sofreu alguma forma de ação humana, 

aproximadamente três vezes a área desmatada na Amazônia brasileira: 

atualmente as taxas de desmatamento ocorrem de 22.000 a 30.000 km²/ano.  

A isso vinculam-se os grandes danos ambientais: “fragmentação de hábitats, 

extinção da biodiversidade, invasão de espécies exóticas, erosão dos solos, 

poluição de aquíferos, degradação de ecossistemas, alterações nos regimes de 

queimadas, desequilíbrios no ciclo do carbono”, além de já serem comprovadas 

as alterações climáticas regionais (KLINK; MACHADO, 2005, p.  

As pastagens plantadas para sustentar a criação bovina, geralmente 

de gramíneas de origem africana, provocam a perda de nutrientes do solo por 

não serem nativas e portanto não se comportarem da mesma forma com os 

                                            
20 As respostas da fragilidade natural do bioma Cerrado quanto à sua dinâmica e aos diferentes 
uso do solo, apresenta-se como instrumento que pode ser aplicado preventivamente na busca 
por maior qualidade ambiental, no uso sustentável dos recursos naturais pelo sistema 
produtivo, na sua viabilidade econômica e social, no processo de gestão ambiental e na 
identificação de áreas urbanas com elevada vulnerabilidade natural às enchentes, inundações 
e deslizamentos de terras como aponta Vieira (2008, p.59). 
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nutrientes naturais da composição do solo, além de gerar a compactação e 

erosão do mesmo. Como o estímulo à rebrota acontece pela promoção de 

queimadas (embora o ecossistema do cerrado seja resistente ao fogo natural), 

ocorre a degradação do ecossistema nativo pois as pastagens artificiais 

acumulam grande quantidade de material combustível que aliada à baixa 

umidade do período seco, provoca queimadas que atingem grandes 

proporções e geram temperaturas muito elevadas, prejudiciais à flora e à 

fauna.  

Por ser uma espécie invasora, as gramíneas africanas são as 

principais responsáveis pelas mudanças na vegetação típica do Cerrado, 

alastrando-se por áreas  como às margens de estradas e alcançando as áreas 

de proteção. Klink e Machado (2005) sintetizam na degradação do solo e dos 

ecossistemas nativas e na dispersão de espécies exóticas as maiores ameaças 

da produção agropecuária à sustentabilidade do Cerrado. 

Um estudo realizado por Ribeiro (2008) & Binsztok (2008) e Mattos 

(2012) & Pessôa (2012) elegeu as principais atividades econômicas 

desenvolvidas em algumas cidades do Sudoeste Goiano que vem ocasionando 

graves problemas no território e podem ser observados no Quadro 1. 
 

Quadro 1: Atividades econômicas e impactos ambientais em Goiás 
Áreas de Concentração em 
Goiás  

Atividades econômicas Impacto ambiental 

Jataí Produção Extrativa 
Vegetal 

Desmatamento; extinção de 
várias espécies de plantas 
e animais nativos. 

Rio Verde Atividades 
Agropecuárias 

Desertificação do solo, 
contaminação do lençol 
freático. 

Catalão Produção de Soja e 
Milho 

Empobrecimento do solo, 
assoreamento e poluição 
de rios proveniente das 
irrigações e pelo 
escoamento de dejetos 
químicos.  

Campo Alegre de Goiás e Ipameri Produção de Arroz e 
Feijão 

Degradação do solo, 
poluição do lençol freático 
devido a utilização de 
produtos químicos na 
produção. 
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Fonte: Dados organizados com base no estudo realizado pelos autores Ribeiro (2008) & 

Binsztok (2008) e Mattos (2012) & Pessôa (2012) 

 

 Essas atividades compõem o cenário de destruição do Cerrado pela 

rede de exploração do agronegócio no território goiano. Vale relembrar que 

essa prática, que atualmente demanda investimentos do estado para ser 

controlada, foi estimulada pelas políticas públicas já citadas que mobilizaram a 

ocupação predatória do Cerrado Goiano na década de 1970 (CHAVEIRO; 

LIMA, 2010).  

 O Estado de Goiás ao aderir ao regime econômico “globalizado”, que 

resultou na ocupação do cerrado, decretou a extinção de boa parte da 

biodiversidade do bioma. Atualmente, a vegetação nativa do Cerrado só é 

possível ser encontrada nas reservas ambientais protegidas por lei. O gráfico 1 

representa as atuais áreas de proteção ambiental. 

Fonte: Dados organizados a partir do estudo realizado por Garcia (2011). 

 

Conforme estudo, a incidência de impacto ambiental é relativamente 

presente nestas áreas, mesmo com a fiscalização e a aplicação de leis de 

proteção ambiental sob penalidades. Verifica-se a ampliação dos níveis de 

desmatamento em todo bioma, de forma alarmante nas unidades de produção 

agrícola e lentamente nos patrimônios ambientais.  O Cerrado goiano, assim 

como todo o bioma, necessita de projetos e ações que viabilizem a 

manutenção da sustentabilidade das áreas ambientais. 

2,52 % 

13,32 % 

0,84% 0,39 % 1,6 % 1,06 % 0,38 % 

Parq. Est da 
Serra Dourada 

Parq. Nac. das 
Emas 

Parq. Est.  da 
Serra de 

Caldas Novas 

Reserva  do 
Meia Ponte 

Parq. Est. 
Altamiro de 

Moura 
Pacheco 

Parq. Est. da 
Serra de 
Jaraguá 

Parq. Est. 
Telma Ortegal 

Gráfico 1. Unidades de Preservação no Cerrado  Goiano  2002- 
2009 

Desmatamento	por	Km2	
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Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2016), o Cerrado é o hostpost 

mundial que possui menor percentual de áreas em proteção integral: das 

8,21% de seu território protegido legalmente por unidades de conservação 

apenas 2,85% são unidades de conservação integral enquanto 5,36% são 

unidades de conservação de uso sustentável (que não garante a integralidade 

da proteção à todas as espécies).  

A WWF – Brasil, organização não-governamental brasileira reconhecida 

internacionalmente com ações de preservação ambiental, destaca que, ainda 

que seja de conhecimento científico que o Cerrado é a formação com savanas 

que protege 5% de todas as espécies do planeta, as estimativas oficiais 

apontam que 1 em cada 05 espécies exclusivas do bioma já não conseguem 

sobreviver nas unidades de conservação: “das 472 espécies na lista da flora 

brasileira ameaçada de extinção, 132 (28%) estão no bioma. Já das 627 

espécies da fauna brasileira ameaçada, 137 (22%) são do Cerrado” (WWF 

BRASIL, 2016, s.p.). 25% das espécies ameaçadas de extinção no Brasil estão 

no Cerrado.  

 

Os reflexos na saúde pública 
 

Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
econômicas que afetem a saúde, segurança, bem estar da população 
e o meio ambiente, conforme Resolução 001 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente –CONAMA de 23 de janeiro de 1986 que "Dispõe 
sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto 
Ambiental - RIMA" (NASCENTE; FERREIRA, 2007, p.3). 
 

A retirada da vegetação para a abertura de estradas, a criação e o 

escoamento do gado e o consequente adensamento de monoculturas no 

cerrado goiano, têm favorecido a perda da biodiversidade de demasiadas 

espécies. Isto resultou em sérios problemas a população tendo visto a 

deterioração do habitat de transmissores de doenças gerando desequilíbrio e 

fazendo com que enfermidades se manifestem nas áreas urbanas, de acordo 

com Ribeiro & Binsztok (2008).  



 

XIV	EREGEO	 	
 

78 

Como exemplo pode-se citar um estudo realizado em 2005 pelo Instituto 

Integrado de Bacias Hidrográficas do Sudoeste Goiano (EIBH) que revelou o 

avanço da epidemia de leishmaniose no Sudoeste Goiano. Ribeiro & Binsztok 

(2008) destaca que os casos mais graves da doença afetaram cidades que 

apresentaram elevados índices de desmatamento. 

A utilização de agrotóxicos na agricultura também tem ocasionado sérios 

problemas ao meio ambiente e a saúde humana. No Estado de Goiás casos de 

intoxicação são frequentes, sendo boa parte diagnosticada no Sudoeste 

Goiano, onde há frequente utilização na produção agrícola. Em Rio Verde, por 

exemplo, um total de 41 casos foram registrados, conforme estudo realizado 

por Barreto & Ribeiro (2008).  

Peres, Moreira e Dubois (2003) ressaltam que a larga utilização de 

agrotóxicos na produção agrícola traz transtornos e modificações para o 

ambiente por contaminar tanto os seguimentos vivos quando os abióticos do 

ecossistema (água, ar, solo, etc). Os agrotóxicos, em muitas ocasiões, não 

atingem apenas as espécies-alvo de insetos a que se destinam, contaminam 

outras espécies que não interferem no circuito produtivo, inclusive os seres 

humanos. 

Além da ingestão direta de plantas e animais contaminados, a dispersão 

de agrotóxicos na atmosfera causa um desequilíbrio na interação natural entre 

as espécies. Os agrotóxicos também contaminam os mananciais de água, e 

por condução são levados aos reservatórios que abastecem as populações 

urbanas, contaminando regiões distantes da área de produção. A acumulação 

dessas substâncias em peixes e outras fontes de alimento humana também 

ameaçam a saúde humana. Até a questão do descarte inadequado das 

embalagens vazias utilizadas na produção agropecuária gera prejuízos 

ambientais, contaminando animais silvestres e domésticos (PERES; 

MOREIRA; DUBOIS, 2003). 

Por outro lado, os problemas advindos da modernização da agricultura 

têm atingido outros rumos atingindo o setor urbano. O aumento demográfico 

proveniente da liberação de mão de obra com a modernização do campo fez 

com que o impacto ambiental passasse a atuar também nas cidades: 
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populações ocupando áreas irregulares, próximas de rios sujeitas a 

inundações, a desmoronamentos e elevando os riscos de doenças que se 

manifestam nesses ambientes pelas próprias condições antrópicas ou pelos 

organismos e microrganismos que ali se reproduzem, como mosquitos e 

barbeiros.  

A poluição do ar é outra implicação na saúde pública, uma vez que as 

indústrias e os veículos automotores liberam na atmosfera gases poluentes 

causadores de demasiados tipos de doenças respiratórias. Sobre as formas de 

poluição Bittencourt (2009, p.134) postula: 

 
A agricultura afeta a qualidade do ar e a atmosfera de quatro 
maneiras: produção de CO2 devido às queimadas; metano oriundo 
da produção de arroz e animais; óxido nitroso oriundo de fertilizantes 
e esterco; e amônia de esterco e urina. A queima de biomassa 
quando da limpeza do solo para plantio emite várias substâncias 
poluentes para a atmosfera. Esta é uma prática bastante comum na 
agricultura tropical, seja para estimular o desenvolvimento de 
forragens para os rebanhos, seja para limpar o terreno para novos 
plantios, principalmente no caso do arroz, mas cuja poluição se 
estende para regiões além da origem das queimadas. 

 

 A repercussão destes problemas é cada vez mais alarmante pois a 

exploração agrícola, mobilizada pelo agronegócio, deteriora qualquer atividade 

que viabilize o uso racional dos recursos naturais do Cerrado. As doenças, 

nesse sentido, são alertas de que é necessário mudar as formas de produção 

agrícola que hoje ocupam boa parte da território goiano. Diante disso, o Estado 

tem importante papel em viabilizar políticas para o desenvolvimento da 

produção agrícola sustentável que amenize os problemas ambientais e previna 

o discernimento de doenças para a sociedade. 

Em outras instâncias, a mudança no padrão tecnológico na agricultura 

tem comprometido a qualidade de vida do trabalhador rural: os acidentes de 

trabalho e o surgimento de doenças psíquicas irreversíveis estão associadas 

ao manejo irracional das máquinas agrícolas que acometem algum tipo de 

deficiência física e em outros casos mais graves, à morte. Portanto, percebe-se 

que os interesses capitalistas estão concentrados exclusivamente na produção 

econômica explorando, além dos recursos naturais, populações que, para 
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inserir no trabalho agrícola tem que adaptar as novas técnicas estabelecidas 

pelo mercado global.  

 

 

Considerações finais 
O processo de modernização da agricultura, através do incremento 

de técnicas de quimificação para correção de solo e o uso de equipamentos 

modernos permitiu a incorporação do território do Cerrado no circuito do 

agronegócio globalizado. O estado de Goiás, inserido completamente nesse 

bioma, desde o início de suas atividades teve na agropecuária um setor 

importante de sustentação econômica. A intensificação do uso destas técnicas, 

além de proporcionar o aumento da produtividade tem gerado externalidades 

relacionadas à ocorrência de impactos ambientais. 

O exemplo citado sobre a região sudoeste goiana, que condensa 

importante parcela das monoculturas em grande escala do Estado, ressalta 

que, a questão da preservação ambiental não pode ser postergada 

indefinidamente pois o ecossistema é frágil e não conseguirá resistir para 

satisfazer as aspirações puramente econômicas. Contaminações de solo e dos 

mananciais com o excesso de agrotóxicos, contaminação do ar, queimadas 

descontroladas, são alguns exemplos de externalidades oriundas da produção 

agropecuarista em larga escala e que afetam de maneira direta ao equilíbrio do 

ecossistema, alterando e até, destruindo, as condições básicas para 

subsistência da fauna e flora nativas levando à extinção de espécies. 

A própria espécie humana tem sido afetada por esses impactos 

ambientais, direta ou indiretamente. O êxodo rural que acontece com a 

substituição de mão de obra por equipamentos industriais força a instalação da 

população em áreas urbanas sem as mínimas condições de infraestrutura, 

favorecendo a propagação de doenças vinculadas a organismos e 

microrganismos que existem nas proximidades de rios e em locais sem as 

condições de saneamento necessárias. Além disso, a própria rotina laboral 

sem o devido acompanhamento gera distúrbios fisiológicos nos trabalhadores 

rurais, como o surgimento de síndromes e lesões. 
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Embora não se possa desprezar a importância econômica do setor 

agropecuário/agroindustrial para a economia goiana, sendo que o equilíbrio da 

balança comercial goiana é dependente da exportação de commodities (no ano 

de 2015, segundo o IMB – Instituto Mauro Borges, 30,85% das exportações 

goianas correspondem ao complexo de soja e 22,85% ao complexo de carnes), 

é necessário a implantação de ações que visem promover a sustentabilidade 

dessas atividades, para que o meio ambiente, essencial para a sobrevivência 

humana, não continue a ser explorado e destruído e os impactos dessas ações 

não retornem de forma incontrolada para a própria população.  
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Resumo 
Saberes tradicionais do Cerrado são parte do legado cultural dos moradores deste 
bioma tão rico, saberes e fazeres herdados a partir da interação de homens e 
mulheres com uma inigualável biodiversidade natural. Este bioma serviu como local de 
assentamento de povos primitivos, datados de 15.000 anos ou mais, durante o século 
XVII iniciou-se o processo de ocupação com fins de exploração de metais preciosos, 
porém com a ocupação desordenada e acelerada deste bioma Cerrado vem se 
degradando. Com a expansão agrícola, e a intensa ocupação por populações e 
atividades até então inexistentes as paisagens e o modo de vida das populações 
tradicionais vem se transformando causando impactos ambientais e sociais 
imensuráveis. Um exemplo dos impactos refere-se às populações tradicionais, os 
indígenas, quilombolas, sertanejos e ribeirinhos, forçados a migrações constantes e 
atualmente confinados às Terras Indígenas ou áreas marginais, adaptando seus 
modos de vida a disponibilidade de recursos e aos conflitos locais.  
Palavras-Chave: cerrado; movimentos sociais; extrativismo. 

 

Introdução 
O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, localizado em uma 

grande área do Brasil Central. Por fazer fronteira com outros importantes 

biomas, (a Amazônia ao norte, a Caatinga a nordeste, o Pantanal a sudoeste e 

a Mata Atlântica a sudeste) a fauna e flora do Cerrado são extremamente ricas.  

 
O bioma Cerrado foi considerado recentemente um dos 25 hotspots23 
de biodiversidade do mundo, segundo uma análise em escala 

                                            
21 Acadêmica do 3º ano do curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás UEG – 
Câmpus de 

  Quirinópolis-Go. 

22 Acadêmica do 3º ano do curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás UEG – 
Câmpus de 

  Quirinópolis-Go. 

23 ‘Pontos quentes’, ou seja, locais para os quais existe maior necessidade de direcionamento 
de esforços, buscando evitar a extinção de muitas espécies, e que ao mesmo tempo estão 
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mundial das regiões biogeográficas sobre áreas globais prioritárias 
para conservação feita por Myers et al (ALMEIDA, 2005, p. 117-118). 
 

Figura 1: 25 hotspots do mundo, selecionados utiizando-se endemeismo e grau 

de ameaça por conversão de habitat, segundo estudo realisado por Myers et al. 

(2000)  

 
https://www.google.com.br/search?q=hotspots 

 

Além da biodiversidade, os recursos hídricos da região ressaltam em 

quantidade e qualidade, pesar do seu tamanho e importância, o Cerrado é um 

dos ambientes mais ameaçados do mundo. “Das 10.000 espécies de plantas 

existente nos Cerrado, 4.400 são endêmicas24, representando 1,5% de toda a 

flora mundial. 

As dimensões continentais do território brasileiro associadas aos 

diferentes tipos de clima, relevo e solo asseguram a presença de uma 

                                                                                                                                
altamente ameaçados por ações antrópicas. Mais especificamente, os hotspots são áreas com 
excepcional concentração de espécies endêmicas de plantas e que sofrem grande perda de 
habitat natural em função de impactos antrópicos. (MEYERES, 1988, GINSBERG, 1999, 
CINCOTTA et al. 

24 Espécies endêmicas são aquelas cujas distribuições estão limitadas a pequenas áreas 
(KREBS, 2001, RICKLEFS, 2003. In:  
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riquíssima vegetação distribuída em vários tipos de paisagem, cada uma 

abrigando grande variedade de espécies vegetais.  

O Brasil é o país de maior diversidade de vida, detendo entre 10 e 15% 

de toda a biodiversidade do planeta, o que lhe faz possuidor de uma 

extraordinária fonte de recursos alimentares e energéticos que pode ser 

plenamente usada pelo homem, mas que praticamente não acontece.  

O aproveitamento dos recursos biológicos deve garantir o 

desenvolvimento sustentável, ou seja, acontecer de maneira menos prejudicial 

à natureza, conservando-a o mais possível e permitindo a harmonia entre o 

desenvolvimento das atividades extrativistas e a preservação.  

O Brasil, terra fecunda como nenhuma outra do planeta, abriga um 

impressionante pomar natural em suas florestas, cerrados, matas e caatingas.  

O consumo de frutas nativas, prática milenar entre nossos índios, foi 

fundamental para a sobrevivência dos primeiros desbravadores e 

colonizadores de nossa terra. E até hoje estão presentes em nossa culinária 

regional na forma de licores, sucos, sorvetes, geleias, bolos e mingaus, ou 

mesmo complementando algumas receitas salgadas. Diante desta gama de 

possibilidades propõe-se o Projeto Feira de degustação de receitas elaborada 

com frutos nativos do cerrado promovido na feira coberta do município de 

Quirinópolis com amostra das comidas típicas incrementadas com frutas do 

cerrado. 

Pretende-se trazer esses saberes e fazeres para o nosso cotidiano. A 

proposta é disponibilizar à sociedade as experiências vividas na disciplina 

Impactos Ambientais em Áreas do cerrado e faz parte do projeto de pesquisa O 

potencial econômico das frutas do cerrado enquanto auxiliares no avanço da 

preservação do bioma.   

A intenção é formar discentes para que sejam profissionais inovadores 

e consigam trabalhar com eixos transversais em suas disciplinas, bem como 

divulgar os conhecimentos produzidos na Universidade.  Ainda enfatiza a 

importância de produtos com alto valor nutricional e também acessíveis ao 

consumidor. 
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Acredita-se que uma das missões da educação é preparar com êxito 

todas as ações necessárias para que se possa estimular o conhecimento e 

contribuir para o alcance do desenvolvimento sustentável em todo do país, 

objetivando a elevação 

da qualidade de vida e do bem estar social da população. 

Ampliar e aperfeiçoar a educação ambiental nas suas interações com a 

sociedade faz parte deste processo, sendo que a questão ambiental já é 

tratada pela educação formal, em todos os níveis, desde o Elementar até a 

Universidade, e pela educação informal utilizando-se de todos os meios como 

mídia e das artes (TV, cinema, teatro, música, livros, revistas, dentre outros).  

O meio ambiente é considerado, pela educação mais moderna, um 

tema que passa por todas as disciplinas e componentes curriculares em todos 

os 

níveis. Por isso é considerado, do ponto de vista pedagógico, um eixo 

transversal.  

Uma educação preocupada com o desenvolvimento e a 

sustentabilidade não é uma tarefa fácil. Deve estar centrada no presente, 

porém preocupada com as 

gerações futuras, por isso inclui inúmeros aspectos além da integração das 

diversas 

dimensões (ambientais, sociais, culturais, econômicas, políticas e 

institucionais). É 

um desafio porque a noção de sustentabilidade é difícil de ser compreendida e 

aplicada na prática. 

É importante preparar as pessoas para esta nova sociedade e, 

principalmente, capacitar aqueles que escolheram a missão de educar. Os 

princípios teóricos aqui apresentados nortearão nossa pedagogia numa 

perspectiva de construir e transformar ideias em realidade, fugir do fazer 

repetitivo e caminhar numa contextualização.  

Desenvolvemos a ação metodológica possuindo princípios 

norteadores, pautados no sociointeracionismo e na proposta construtivista, 

respaldando-nos nos estudiosos Piaget e Vigotsky, bem como nos Referenciais 
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Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, além de autores ligados à 

cultura como Bariani Ortêncio (2008), bem como os ambientalistas. 

O intuito é mostrar como ocorre o aproveitamento dos frutos do cerrado 

através de receitas copiladas de autores consagrados e colhidas com pessoas 

tradicionais de nossa região e a possível contribuição do empresariado na 

preservação do bioma por meio da adoção de práticas que necessitem da 

manutenção de manchas do Cerrado e também para o avanço da consciência 

ambiental, garantindo assim a matéria-prima para seus produtos. 

Trata-se de uma contribuição ao entendimento de possíveis práticas 

que inseridas no mercado capitalista são passíveis de atrair os 

empreendedores para a adesão à causa ambiental. Podendo, desta forma, se 

constituírem em agentes estimuladores da adoção, por parte do empresariado 

do uso responsável dos recursos naturais do Cerrado, assegurando uma maior 

longevidade dos mesmos e contribuindo para a população avançar em suas 

concepções ambientais no intuito de estabelecimento de uma relação amigável 

da manutenção e desenvolvimento das frutíferas da savana brasileira. 

 
Metodologia a ser empregada 

Este projeto será desenvolvido com os acadêmicos do Curso de 

Geografia da UEG/Quirinópolis bem como com a participação da comunidade 

de Quirinópolis que tenham e queiram fornecer dados sobre os frutos que 

utilizam na culinária e suas receitas.  

Para o alcance do objetivo em estudo foram realizadas pesquisas 

bibliográficas para conhecimento tanto das questões ambientais do Cerrado 

quanto da vocação das micro e pequenas empresas como auxiliares da 

Educação Ambiental para a preservação do Cerrado.  

Na tentativa de obter um melhor esclarecimento sobre as reais 

condições de uso destes frutos na região buscou-se a efetivação de coleta de 

dados a campo. Para tanto, foram realizadas entrevistas com as pessoas mais 

tradicionais da cidade objetivando o conhecimento do público alvo e sua forma 

de abordagem da educação ambiental não formal com vistas à preservação do 

Cerrado.  
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Resultados esperados 

A pesquisa registrará as expressividades de nosso povo e 

possibilitará que conheçam as frutas que ainda estão sendo utilizadas, as 

formas de uso. Também serão disponibilizados todos os dados germinados nas 

pesquisas bibliográficas e de campo.  

Mais que levantar dados para ficarem arquivados na memória dos 

pesquisadores e/ou em estantes empoeiradas de bibliotecas, pretende-se, com 

o material colhido montar uma feira (mostra cultural), a fim de apresentar à 

sociedade em geral o fruto de nossos trabalhos. 

Para atender esse público alvo, principalmente os acadêmicos, 

privilegiamos uma abordagem pedagógica e multidisciplinar sobre questões 

conceituais, históricas e contemporâneas da temática Cerrado. Com isso 

buscamos despertar o interesse e ampliar o leque de informações sobre o tema 

relacionados e pertinentes à área educacional, tais como acultura, 

conhecimento, tradições e preservação.  

Esse direcionamento veio ao encontro do objetivo exposto em nosso 

projeto: a incorporação de novos saberes que viesse a embasar o tema 

proposto, além de influenciar positivamente os sujeitos no seu trato pessoal 

com questões relativas à diversidade cultural, multiplicação do conhecimento e 

valorização das culturas tradicionais no bioma Cerrado. 
Procurando aliar saberes tradicionais, conhecimento científico, 
popularização e interiorização da ciência. O objetivo é compreender o 
conhecimento como um alicerce para a cidadania e inserir na pauta 
política mais investimento em Ciência e Tecnologia (C&T) para 
melhor garantia de um desenvolvimento regional equilibrado e 
sustentável sem abdicar de uma preocupação fundamental: 
conservar o Cerrado (FILHO, 2010, p. 5).  
 

A presente pesquisa foi pensada como um eixo complementar e 

transversal para o trato da questão da preservação do bioma cerrado da forma 

mais objetiva possível. Nessa lógica, faz-se uso de mecanismos de 

sensibilização, incentivo à criatividade e diálogos temáticos com vistas à 

interação social que se apoiem na troca de experiências entre acadêmicos e 

professor orientador. Por conta disso, os procedimentos didático-pedagógicos 

foram os seguintes: 
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Considerações Finais 
As estimativas feitas nos trabalhos anteriormente citados não variam 

muito quanto da área do Cerrado já foi desmatado e quanto a estimativa de 

“vida” deste bioma. Os autores mais pessimistas relatam que 80% do Cerrado 

foi modificado, os demais citam que entre 40% a 60% do Cerrado foi 

desmatado, e que em 2030 este bioma desaparecerá. Mesmo com pequenas 

divergências entre os autores, alguns mais pessimistas em relação ao bioma, e 

outros mais otimistas, ainda sim é extremamente preocupante estas 

estimativas. Observa-se que este Bioma já está com seu tempo limitado.  

Pesquisas científicas deverão ser estimuladas, os conhecimentos 

deverão ser amplamente difundidos entre a sociedade, através dos meios de 

comunicações e nas escolas. 

 Os biomas com sérios riscos ao desequilíbrio ecológico deveriam ter 

uma atenção maior. Isso não é observado, principalmente a nível internacional. 

As regiões com referências internacionais, como a Floresta Amazônica, e a 

Mata Atlântica, devido a sua precária condição, não permite a devida 

valorização do bioma Cerrado, acrescentado pelas crescentes atividades no 

setor econômico no Cerrado. É mais difícil salvar algo, cuja existência e 

importância são desconhecidas entre os tomadores de decisão. O processo de 

conscientização e a educação das crianças brasileiras será um grande passo 

para o futuro do Cerrado.  

O desenvolvimento sustentável deverá ser o foco do Governo Federal, 

embora a ideia ainda predominante no país seja a de “celeiro do mundo”, 

efetivada na era Vargas. Do mesmo modo, coexiste o conceito defendido pelos 

militares na era militar de que ressalvar o meio ambiente atrasaria o 

desenvolvimento do país. Esses pensamentos nos dias atuais são incabíveis, e 

deverão ser mudados. A sensibilidade estética também é bastante citada por 

inúmeros autores como forma de conscientização do bioma Cerrado. Admirar a 

beleza das paisagens do cerrado, valorizar a sua cultura, os seus ecossistemas 

e defender a sua memória serão altamente benéficos para o bioma. O 

processo acelerado da economia atual poderá desaparecer costumes valiosos 
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da região, e assim, favorece a padronização da cultura capitalista, homogênea 

e massificada. Ao estimular a cultura do Cerrado, consequentemente, o 

Cerrado passa a ser valorizado como principal meio de disseminar os seus 

costumes. 

Sendo assim, espera-se ter contribuído para a elaboração e execução 

de uma política cultural que, a partir do reconhecimento e valorização das 

culturas tradicionais, gere uma experiência educacional motivadora e 

desafiadora para todos os envolvidos. Cabe ainda ressaltar, sobre os frutos do 

cerrado que são protagonistas de sua própria história. Assim, esperamos que 

nosso curso possa ter sido um instrumento a mais na contribuição para 

conhecer melhor o Bioma Cerrado e suas especificidades. 
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Resumo 
O colonialismo europeu implantou nos países dominados todas as formas de 
exploração de riquezas que pudessem lançar mão os exploradores vindos do 
velho continente. Enquanto foi possível extrair o que já estava disponível para a 
coleta, assim o fizeram e quando descobriram o potencial agrícola destas 
terras iniciaram a produção de mercadorias de valor em volumes 
compensatórios ao modelo mercantil de então. A partir daí a devassidão das 
florestas já não era mais só pela madeira de valor, mas pela transformação do 
sistema natural em sistemas artificiais de produção, o que intensificou a 
ocupação construindo vilas e cidades adentrando-se ao novo continente em 
constante ampliação dos modelos produtivistas e predatórios até os dias atuais 
com consequências altamente negativas ao homem local, à biodiversidade e 
ao meio como um todo. A modernização veio como um avanço civilizatório, 
mas o espaço contraditório de produção de riquezas e pobreza ao mesmo 
tempo se instala e se faz presente enquanto o esgotamento dos recursos 
promete um futuro cada vez mais incerto. 
Palavras-chave: colonialismo; exploração; modernização; agricultura. 
 
 
Introdução 

Durante as explorações coloniais iniciadas no século XVI, o pau brasil foi 

um dos primeiros recursos a serem esgotados pela mercantilização europeia, 

depois os solos férteis das regiões litorâneas com os primeiros monocultivos, 

estes que se instalaram nestas terras e ainda permanecem avançando 

enquanto encontrarem terrenos, água e condições para a produção agrícola. 

Também os metais preciosos foram saqueados em todo o continente e ainda 

tem importância econômica em alguns municípios, enquanto os recursos 

minerais em geral são de grande relevância, movimentam altos fluxos de 

capital na cadeia de extração e comércio por ter importante aplicabilidade em 

diversos setores da economia, como a indústria siderúrgica, a construção civil e 

a produção agrícola, como é o exemplo do minério de ferro, do calcário e dos 

fosfatos.  
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A configuração atual do espaço no território brasileiro se formou a partir 

das atividades exploratórias desde as primeiras extrações e cultivos originando 

os primeiros aglomerados como centros políticos das unidades exploratórias e, 

assim, cidade e campo estão sempre interdependentes. Estas questões são 

estudadas pela ciência geográfica, uma vez que as transformações espaciais e 

dinâmicas territoriais são fenômenos de implicância fundamental à geografia, 

de um modo geral. 

Por um embasamento teórico e documental, o que pretendemos nesse 

trabalho é abordar a exploração capitalista no território brasileiro apontando a 

exaustão dos recursos por um modelo produtivista de interesse puramente 

mercadológico e os impactos socioambientais constantemente provocados pelo 

modelo, desde a devassidão dos campos até às aglomerações urbanas. 
 
Invasão Portuguesa, Exploração Extrativista e Início dos Monocultivos 
com a Economia Escravista 

De acordo com estudos históricos, após o esgotamento do Pau-brasil, as 

regiões litorâneas foram as primeiras a serem exploradas por atividades 

agrícolas de importância comercial para aquele período, onde se deram os 

primeiros monocultivos do território brasileiro e um dos mais importantes foi o 

cultivo da cana de açúcar, o qual ainda é de grande relevância nos dias atuais 

integrando a fronteira agrícola sobre o ambiente do Cerrado. A introdução da 

espécie exótica se deu para atender ao mercado europeu com o fornecimento 

de açúcar pelos engenhos coloniais. (ANDRADE, 2001). 

O processo de colonização se expandiu pelo território com os avanços 

das atividades produtivas formando pequenas aglomerações humanas, 

organizadas inicialmente em feitorias, arraiais, povoados e vilas, quais 

posteriormente foram se transformando em cidades. (AZEVEDO, 1992).  

Com a exploração das riquezas naturais encontradas prontas a serem 

extraídas e a produção agrícola nos solos férteis brasileiros a nova ocupação 

territorial fora se avançando e modificando o ambiente original, escravizando, 

expropriando e exterminando os nativos, produzindo um novo espaço 

geográfico atravessando por um período de cinco séculos, até hoje. O que 
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vemos agora se iniciou com a extração do pau-brasil, o monocultivo da cana de 

açúcar, a criação de bovinos, a mineração, a produção do café, do algodão, do 

leite, da laranja e outras culturas de importância comercial para a exportação, 

assim como também as de manutenção dos trabalhadores como alimento, 

tendo como um dos exemplos mais importantes o da cultura da mandioca. 

(SOUZA, 2010). 

No período da invasão portuguesa a exploração capitalista predominava 

no continente europeu. Afinal, foi pelo mercantilismo que a circo-navegação 

chegou ao continente americano. Foi à procura de mercadorias que os 

navegadores saíram mar afora e dominaram a outros continentes.  

Para Suzuki (2007), “o Brasil inseriu-se, na lógica mercantil, desde o 

século XVI, com a atividade monocultora, realizada em grandes fazendas, com 

o uso do trabalho escravo” (p 88), o que a princípio não era uma atividade 

capitalista de reprodução ampliada, segundo o autor por não se tratar de 

trabalho assalariado, mas a finalidade era a acumulação capitalista, porque a 

produção era para o mercado propiciando a expansão das atividades, iniciando 

com o modelo primitivo. O autor argumenta que as transformações ocorridas 

no território brasileiro se deram às custas da extração das riquezas, iniciadas 

por um processo de exploração não capitalista, mas que concluíram com 

objetivos capitalistas, uma vez que as riquezas acumuladas serviam para a 

compra de mais força de trabalho e investimento para a produção de mais 

riquezas gerando cada vez maior acumulação. 
 
Transição do Modelo Exploratório com Maior Presença do Capital 
Financeiro 

Suzuki (2007) escreve sobre o processo de transição do modelo 

escravista para o modelo de reprodução capitalista moderno abordando o 

processo de urbanização nacional, onde inicialmente a produção no campo e a 

construção das cidades se davam através do trabalho dos escravos e homens 

livres não assalariados, os quais posteriormente passaram a ser assalariados: 

 
Nesse movimento de transição da riqueza alocada no escravo para os 
imóveis e as ações, a constituição de um sistema bancário na 
segunda metade do século XIX é fundamental, bem como a 
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inauguração das bolsas de valores, definindo novos marcos na 
comercialização do café, inserido, agora, em uma lógica de mercado 
de futuros. (SUZUKI 2007, p 91). 

 
O autor defende que a modernização capitalista só se dá de fato após 

mais de três séculos de colonização, quando as estruturas locais se adaptam 

ao modelo predominante nos países do norte com o trabalho assalariado 

substituindo gradualmente o trabalho escravo, sendo que, a escravidão no 

brasil, assim como também outras formas de acumulação primitiva não se 

extinguem de vez.  

Harvey (2011) deixa claro que o capitalismo se adapta a todas as 

condições para garantir a apropriação do maior volume de riquezas possível, 

com seus atores principais visando o domínio da condição política através do 

poder econômico. Nesse sentido, o autor avalia como a forma mais sofisticada 

de acumulação na atualidade o capitalismo financeiro, este mesmo o qual pela 

sua presença define o modelo reprodutivo moderno, a cada dia mais 

intensificado. 

 
À medida que mais e mais excedente criado ontem é convertido em 
capital novo hoje, mais e mais dinheiro investido hoje vem dos 
lucros obtidos ontem. Isso poderia levar a pensar que a acumulação 
violenta praticada em tempos anteriores é redundante. Mas a 
“acumulação por despossessão” continua a desempenhar um papel 
na reunião do poder do dinheiro inicial. Meios tanto legais quanto 
ilegais – como violência, criminalidade, fraude e práticas predatórias 
do tipo das que foram descobertas nos últimos tempos no mercado 
de hipotecas subprime ou de forma ainda mais significativa no 
comércio de drogas – são implementados. Os meios legais incluem 
a privatização do que antes era considerado como recursos de 
propriedade comum (como a água e a educação), o uso do poder 
público para apreender bens, as práticas generalizadas de 
aquisições, as fusões e outros mecanismos similares que resultam 
no “desmembramento de ativos” e o cancelamento de obrigações de 
pensão e saúde, por exemplo, num processo de falência. As perdas 
de ativos que muitos têm experimentado durante a crise recente 
podem ser vistas como uma forma de despossessão, que pode ser 
transformada em mais acumulação na medida em que os 
especuladores compram os ativos mais baratos hoje pensando em 
vendê-los com lucro quando o mercado melhorar. Isso é o que os 
banqueiros e os fundos de cobertura fizeram durante o crash de 
1997 a 1998 no Leste e Sudeste Asiático. As grandes perdas nessa 
parte do mundo alimentaram os cofres dos principais centros 
financeiros. (HARVEY, 2011, p. 48). 

  
Os termos utilizados por Harvey como a despossessão servem para 

apontar como os capitalistas se apropriam do que conseguem se apropriar em 
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qualquer tempo e espaço possível para atingir o maior nível de acumulação 

permitido. As formas de exploração com maior ou menor presença de 

financiamentos diferenciam os modelos primitivos dos mais modernizados, mas 

o primeiro só é substituído pelo último de acordo com as limitações do 

explorador em relação ao que lhe é permitido dentro do modelo inserido. Se o 

Estado não utiliza mecanismos para frear danos socioambientais, os 

exploradores, obviamente não se incomodam com qualquer dano a ser 

causado pelas suas atividades (MARTINS, 1994). 

É sabido que as cidades são os centros políticos, onde se fazem as leis 

e se discutem os projetos de exploração, enquanto nas áreas rurais são 

desenvolvidas as operações de extração das riquezas, sobretudo a produção 

primária. E são essas últimas o alvo dos maiores projetos desenvolvimentistas 

desde a implantação dos primeiros  monocultivos para a exportação e 

explorações de minérios até aos cultivos modernos da soja, commodity 

produzida hoje em plantios disseminados por todo o território nacional.  

A exploração agrícola foi se tornando cada vez mais industrializada e 

intensiva na aplicação das técnicas. No entanto, o modelo determinado por 

políticas desenvolvimentistas que foram ao encontro dos interesses de grandes 

monopólios das técnicas modernizadas se fundamentou em pacotes uniformes 

para a produção agrícola e limitou o desenvolvimento de técnicas de 

viabilidade local para os territórios agrários. Como nos aponta Leff (2000), os 

agrossistemas artificiais sustentam sua produtividade a altos custos e com 

grandes impactos socioambientais negativos, uma vez que não valorizam o 

potencial produtivo dos ecossistemas no qual também estão envolvidos os 

conhecimentos tradicionais, os quais são desprezados pelo modelo 

hegemônico de produção agrícola disseminado por toda a América Latina. As 

práticas são no sentido de atender ao produtivismo imediato ao mesmo tempo 

em que contemplam aos interesses das grandes corporações da indústria dos 

pacotes tecnológicos, criando mercados de importação e dependência em 

todos os sentidos: desde o capital financeiro para adquirir os pacotes até a 

comercialização da produção com as estruturas necessárias ao fornecimento 
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externo, por onde entra o Estado com maior presença nos subsídios. 

(HARVEY, 2011 e MENDONÇA, 2013). 

O crédito dado aos avanços científicos que possibilitaram o 

desenvolvimento da agricultura industrial se fez altamente importante para que 

surgissem os monopólios do agronegócio, uma vez que a responsabilidade 

sobre os impactos negativos não poderia ser cobrada pela sociedade quando a 

eficiência administrativa dos diversos atores envolvidos teoricamente não 

permitiria qualquer prejuízo detectado pela ciência a qual, de acordo com o 

discurso desenvolvimentista, seria a principal norteadora do modelo 

exploratório (MENDONÇA, 2013).  
 
Irresponsabilidades Socioambientais na Intensificação Exploratória 

Diante do que foi anteriormente exposto, fica claro que as 

irresponsabilidades são mais comuns do que podem parecer nos sistemas 

exploratórios, por mais modernizados que sejam. Os impactos produzidos pela 

padronização produtiva em busca de maiores rendas e, consequentemente 

acumulação de riquezas, resultam em concentração de terras, esgotamento de 

recursos e dependência. E estes não causam prejuízos socioambientais 

apenas no meio rural como um todo, mas também em todo o território, a partir 

das relações políticas que atingem à sociedade de um modo geral, já que a 

cidade é o reflexo do que acontece no campo e vice e versa. (CAVALCANTE & 

FERNANDES, 2008).  

Geralmente os prejuízos ambientais e até mesmo os prejuízos sociais 

sentidos no campo não são ligeiramente percebidos no meio urbano: o 

esgotamento dos recursos naturais, por exemplo, só poderão ser sentidos na 

cidade quando houver quedas na produção agrícola ao ponto de afetar o 

fornecimento de suprimentos e aos fluxos municipais. E o resultado da 

expropriação de pequenos agricultores pode vir a se apresentar nos 

aglomerados urbanos com as crescentes periferias alimentadas pela migração 

rural urbana. Ou, enfim, na forma mais avassaladora: na transferência de 

custos ao Estado com consequentes endividamentos nacionais, além do 

gradual empobrecimento populacional, devida à concentração de riquezas. 
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Apontando a apropriação capitalista com participação do Estado, Harvey 

(2011) escreve: 

 
Isso nos leva à segunda grande categoria dos despossuídos, que é 
muito mais complicada em sua composição e em seu caráter de 
classe. É em grande parte formada por aquilo que eu chamo de 
“acumulação por despossessão”. Como de costume, assume uma 
variedade infinita de formas em diferentes lugares e épocas. A lista 
dos destituídos e despossuídos é tão imponente como longa. Inclui 
todas as populações camponesas e indígenas expulsas da terra, 
privadas de acesso a seus recursos naturais e modos de vida por 
meios ilegais e legais (ou seja, sancionados pelo Estado), coloniais, 
neocoloniais e neoimperialistas, e forçosamente integradas ao 
mercado comercial (em oposição ao escambo e outras formas 
costumeiras de troca) pela monetização e tributação violenta. A 
conversão dos direitos de bem comum em direitos de propriedade 
privada da terra conclui o processo. A terra se transforma em 
mercadoria. Essas formas de expropriação, ainda existentes, mas 
mais fortemente representadas nas fases iniciais do desenvolvimento 
capitalista, têm muitos equivalentes modernos. Capitalistas abrem 
espaços para a reabilitação urbana, por exemplo, ao desapropriar 
populações de baixa renda de espaços de elevado valor com o menor 
custo possível. Em locais sem direitos de propriedade privada 
assegurados, como na China ou ocupações na Ásia e América Latina, 
expulsões violentas das populações de baixa renda por parte das 
autoridades estaduais muitas vezes dão o tom com ou sem acordos 
de compensações modestas. Em países com direitos de propriedade 
privada firmemente estabelecidos, expropriações públicas sob a égide 
de leis que ditam os usos da terra podem ser orquestradas pelo 
Estado em nome do capital privado. Por meios legais e ilegais as 
pressões financeiras (isto é, impostos sobre a propriedade e as 
rendas crescentes) são exercidas sobre as populações vulneráveis. 
Parece, por vezes, como se houvesse um plano sistemático para 
expulsar as populações de baixa renda e indesejáveis da face da 
terra. (HARVEY 2011, p 197). 
 

O produtivismo no campo é uma forma bastante eficiente de 

superexploração, tanto do trabalho quanto dos recursos naturais disponíveis: 

do solo, da água e das condições climáticas favoráveis à atividade agrícola. E 

se o Estado teve papel tão importante na implementação do território do 

agronegócio com as políticas desenvolvimentistas, a agricultura científico 

globalizada, como aponta Frederico (2013), se apresenta num estágio bem 

mais avançado de exploração do que o modelo anterior. Caracteriza-se pelo 

maior financiamento do capital privado, maior envolvimento das empresas 

transnacionais como principais gestoras dos processos, maior demanda de 

capital para custeio, investimento e comercialização e o uso dos sistemas 

técnicos informacionais. 
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Nesse ambiente de maior controle das grandes empresas, a 

intensificação nas áreas cultivadas com vasta utilização de insumos também é 

uma das características da agricultura científico globalizada. Para Frederico 

(2013) a evolução do modelo exploratório que fez aumentar a produtividade e a 

especulação no mercado internacional com o fluxo de produtos de origem 

agrícola, sobretudo a soja, termina aquecendo ao agronegócio. No entanto, a 

volatilidade do mercado de commodities pode surpreender. 

 
A partir de 2006, a queda nos valores das ações de Wall Street, a 
desvalorização do dólar e as sucessivas crises financeiras (como a 
do subprimes) têm feito com que grandes investidores busquem 
compensar suas perdas e se proteger da queda de seus ativos 
financeiros investindo no mercado futuro de commodities agrícolas. A 
compra de contratos futuros em aberto (open interest) pelos 
especuladores (instituições financeiras e fundos de investimento) cria 
uma “demanda fictícia” pelas commodities, induzindo a uma 
tendência de alta dos preços. Esta tendência se reverte, quando os 
especuladores, para a realização de lucros, liquidam suas posições 
de compra (long), acarretando numa queda acentuada dos preços. 
(FREDERICO 2013, p 13). 

   
Com o mercado aquecido é natural que a produção venha a expandir e 

avançar em território, uma vez que a valorização das commodities tende a 

compensar os custos do modelo intensificado, ainda mais quando não 

interessa aos seus gestores investidores o custo externalizado da produção, 

como é o caso dos custos sociais e ambientais relativos às expropriações de 

comunidades tradicionais e degradação dos solos, da biodiversidade e do 

ecossistema como um todo. Para os cálculos econômicos lineares e 

simplificados, ao interesse dos exploradores, a atividade é bastante rentável. 

Nessa nova configuração, segundo o autor, “quanto maior a 

especialização produtiva do campo e seu respectivo conteúdo em ciência e 

informação, maior será a urbanização e a inter-relação entre o campo e a 

cidade.” (p 08). Nesse sentido a cidade se organiza para viabilizar o modelo 

exploratório responsável pelo fluxo de capital que mantém em ascensão 

econômica os municípios. 
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Impactos Socioambientais por Toda Parte e Possível Esgotamento dos 
Recursos 

É inegável o resultado maléfico da concentração de riquezas na 

sociedade, mas os impactos ambientais da superexploração podem atingir a 

todos. Enquanto se argumenta que a eficiência produtiva da agricultura 

tecnificada evita novos desmatamentos para a ampliação da área, uma vez que 

tornam as áreas já abertas mais produtivas, na prática os prejuízos saltam aos 

olhos (FREDERICO, 2013). Provavelmente, o mais visível hoje é o 

esgotamento das fontes hídricas, seja pelo uso intensivo também da água nos 

sistemas de irrigação e produção de energia como pelo assoreamento dos 

cursos, afogamento das nascentes e destruição da vegetação de proteção dos 

corpos d’água (FERREIRA, 2002). 

A maior ocupação agrícola para a produção de commodities está hoje 

sobre as áreas do Cerrado. E é nessas áreas onde se concentram os 

nascedouros de importantes bacias com as águas vertendo para oito das doze 

regiões hidrográficas, desempenhando papel fundamental no processo de 

distribuição dos recursos hídricos pelo país, segundo Lima (2011). De acordo 

com o autor, a crescente utilização da água com irrigação no Cerrado já 

provoca conflitos, apesar da prática ainda ter grande potencial de expansão no 

Bioma. Para ele, 

 
Apesar do potencial de exploração da prática da irrigação ainda estar 
longe de ser atingido, conflitos pelo uso da água por causa desse uso 
se multiplicam no bioma em decorrência da ineficiente gestão 
territorial e dos recursos hídricos, que perdurou por décadas de 
ocupação do Cerrado, resultando na grande concentração de 
irrigantes em determinadas regiões… (LIMA 2011, p 28). 

 
Além da disputa pela água entre os próprios fazendeiros, algumas 

destas áreas irrigadas estão próximas às fontes de capitação de cidades e o 

uso intensivo de agroquímicos termina contaminando a esses mananciais o 

que pode prejudicar populações inteiras destas sedes municipais. Vários 

estudos são feitos no sentido de verificar o impacto dos agrotóxicos na saúde 

humana e os resultados são alarmantes quando são publicados. Como um 

exemplo podemos citar Pignati at al (2014) o qual abordando o problema no 

Estado do Mato Grosso, um dos mais importantes estados agrícolas, descreve: 
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A utilização intensiva de agrotóxicos, através da pulverização por 
avião, trator ou equipamento manual, mesmo em total observância às 
Leis/Normas, leva à poluição dos alimentos, das águas, do ar, das 
chuvas, do leite materno, do sangue e urina dos trabalhadores, 
população do entorno e dos animais, ou seja, contamina toda a biota, 
tanto na zona rural quanto urbana. (PGNATI at al 2014, p 4670). 

   
Como podemos constatar, a equipe liderada pelo toxicologista 

pesquisador derruba o mito da aplicação segura dos agrotóxicos e denuncia os 

impactos generalizados da aplicação destes venenos, apontando resultados 

em análises de amostras da água, do ar, das chuvas, do sangue, da urina e até 

do leite materno de pessoas atingidas. Pignati at al (2014) denuncia que há 

uma banalização das normas de segurança, o que agrava ainda mais o 

problema, pois se não há uso seguro, pior ainda quando não se respeita os 

critérios de segurança e se flexibiliza a legislação. 

 
Nas observações dos estudos acima, se verificou que as 
pulverizações daqueles 140,8 milhões de litros de agrotóxicos por 
avião e trator eram realizadas a menos de 10 metros de fontes de 
água potável, córregos, de criação de animais e de residências. 
Essas distâncias desrespeitavam o antigo Decreto de Mato Grosso 
n.2283/09 que proibia a pulverização por trator a 300 metros ou o 
atual Decreto de Mato Grosso n.1651/13 que cancelou o anterior, 
mas que proíbe pulverização por trator a 90 metros daqueles locais. 
Também desrespeitavam a Instrução Normativa do MAPA nº 02/2008 
que proíbe pulverização aérea a 500 metros de fontes de água 
potável, córregos, de criação de animais e de residências. Portanto, 
além dos fazendeiros não respeitarem as legislações e as Normas de 
pulverização de agrotóxicos, o Governo pouco fiscaliza e ainda 
amplia os riscos, diminuindo a margem operacional de pulverização 
proibida, por trator, de 300 para 90 metros. (PGNATI at al 2014, p 
4676). 

 
Os resultados são nefastos e as instituições de saúde pública já não 

podem atender a todos os atingidos direto e indiretamente pelos agrotóxicos 

(BOMBARDI, 2011). Dentre estes, muitos outros impactos quais nem caberiam 

neste artigo poderiam ser destacados. No entanto, fica para um próximo 

trabalho a continuação destas abordagens. 
 
Considerações Finais 

O tema abordado nos mostra um território onde a exploração dos 

recursos se dá de forma predatória extraindo à exaustão, escravizando e 

alienando povos tradicionais, devastando os campos, se instalando por mais de 
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cinco séculos provocando a destruição dos solos em suas capacidades 

produtivas originais. Os modelos altamente modernizados de produção ainda 

utilizam formas arcaicas onde a ausência ou a cumplicidade do Estado permite 

que capitalistas escravizem trabalhadores, devastem às florestas e destruam 

riquezas naturais em nome do produtivismo, o qual demanda grandes volumes 

para perpetuar à reprodução do grande capital em suas diversas fases, desde 

a acumulação primitiva até a especulação com o mercado de valores fictícios. 

É certo que conhecer todas as facetas dos processos de acumulação 

capitalista ou reprodução do capital demanda muito envolvimento intelectual de 

cunho multidisciplinar e todos os estudos possíveis ainda podem ser 

insuficientes quando o interesse dos acumuladores de riquezas muitas vezes 

os fazem ocultar estratégias particulares em suas expertises, tomando para si 

todos os artifícios dos quais são capazes para enganar aos externos. No 

entanto, as ações são descaradas, ao ponto de qualquer observador perceber 

as contradições, principalmente quando um Estado o qual teoricamente teria o 

papel de promover à justiça social e garantir a integridade patrimonial das 

nações através de seus mecanismos de intervenção, os utiliza para legitimar as 

expropriações e a devassidão das riquezas nacionais. 
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Resumo 
O presente trabalho, como parte de uma pesquisa monográfica, aborda questões 
agrárias em Goiás, buscando entender a luta pela terra e o surgimento de novos 
movimentos sociais no campo no Sudoeste Goiano, bem como a razão pela qual eles 
vêm ganhando força. A análise teórica passa pela abordagem da questão agrária no 
Brasil e em Goiás para chegar ao município de Maurilândia, como exemplo desses 
novos surgimentos de movimentos sociais para a compreensão da dinâmica de um 
acampamento formado às margens da BR-452, próximo à sede desse município. A 
metodologia utilizada, além do levantamento e leituras bibliográficas, também é 
composta por entrevistas com os acampados e o dirigente sindical local, tendo o 
materialismo histórico como método para os direcionamentos teóricos das análises. 
Palavras- chave: Movimentos sociais. Questão agrária, Acampamento. Maurilândia. 
 

Introdução 
No Sudoeste goiano houve um enfraquecimento dos movimentos sociais no , 

devido à força do coronelismo, e atualmente do agronegócio, mas 

recentemente, sobretudo 2014 e 2015, tais movimentos ganharam forças a 

partir de acampamentos e ocupações de terras. É preciso entender como e 

porque os acampamentos de sem-terra no Sudoeste de Goiás resistem às 

intempéries impostas pelo agronegócio. 

Nessa perspectiva, a pesquisa monográfica, em andamento, nos 

acampamentos Sol e Lua e Cabeleira (de início era apenas um, mas por conta 

de uma cisão entre as famílias do acampamento Sol e Lua, surgiu outro com o 

nome de Cabeleira), no município de Maurilândia, objetiva investigar e 

esclarecer os motivos que levam algumas famílias, que moram na cidade, a se 

integrarem ao movimento de luta pela terra e se acamparem às margens de 

uma rodovia. Outra grande relevância é a busca por explicações sobre as 

                                            
25 Texto elaborado a partir da pesquisa monográfica pelo Curso de Geografia da Universidade 
Estadual de Goiás - Câmpus Quirinópolis, sob orientação do Prof. Dr. Edevaldo Aparecido 
Souza. 

26   Acadêmica do 4º ano do curso de Geografia da UEG - Câmpus Quirinópolis. 
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razões pela qual os movimentos sociais, enfraquecidos em razão do 

agronegócio, têm uma insurgência em 2014/2015, com novos acampamentos 

se instalando no Sudoeste Goiano. A pesquisa também retrata a luta pela terra 

no Brasil e destaca a importância do debate sobre o conceito da questão 

agrária. 

Nesse sentido, é importante um resgate histórico sobre o início de luta pela 

terra e os primeiros movimentos sociais que surgiram no país e como o 

Movimento Sem Terra (MST) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) ajudaram na consolidação dos movimentos sociais no campo, em 

Goiás e no Brasil. As diferenças conceituais de assentamento, ocupação e 

acampamento também precisam ser abordadas, uma vez que esses conceitos 

se distinguem, conforme a ação dos movimentos sociais de luta pela terra e 

também um levantamento dos impactos causados pela introdução do 

capitalismo no campo, sobretudo nessa nova fase da inserção do agronegócio. 

A contribuição social deste trabalho é que será mais uma pesquisa relacionada 

à questão agrária (até hoje nunca resolvida no Brasil), que visa entender as 

contradições, as dinâmicas, os objetivos de um acampamento e dos sujeitos ali 

envolvidos e também buscar respostas para esse repentino fortalecimento dos 

Movimentos Sociais de luta pela terra, principalmente no Sudoeste Goiano.  

A pesquisa tem, portanto, a função de quebra de paradigmas e opiniões em 

relação aos Movimentos Sociais de luta pela terra, pelo intuito de esclarecer a 

realidade fundiária do país e do Estado, das relações sociais postas no espaço 

urbano e da precariedade da produção alimentar em nosso país. Esses três 

fatores já são suficientes para justificar a necessidade de uma ampla Reforma 

Agrária e também para a importância desta pesquisa para a sociedade. 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento dessa pesquisa é o 

levantamento bibliográfico para a composição da parte teórica do estudo, 

entrevistas com os sujeitos dos acampamentos e das lideranças sindicais e dos 

acampamentos, e documentação fotográfica, a partir de visitas nos dois 

acampamentos, Sol e Lua e Cabeleira. 

 

A luta pela terra no Sudoeste de Goiás 
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De acordo com os dados do IBGE (2010) o município de Marilândia está 

localizado no Sudoeste goiano. Possui uma população de aproximadamente 

11.521 habitantes e sua área é de 389,697 km2. É um município onde a maior 

parte da renda distribuída vem da Usina Vale do Verdão, que apesar de estar 

localizada no município vizinho de Turvelândia, é a maior geradora de renda do 

município de Maurilândia. 

A cidade passou por diversas transformações ao longo do tempo, foi 

fundada através do garimpo, que, em busca de diamantes, vários 

trabalhadores migraram para essa região e aos poucos foram construindo a 

cidade: 

 
Em 1946 os garimpeiros João Nortense, Osório Miranda, 
Lázaro Veloso, Areno Rocha, Manoel Pedro e outros, em 
busca de diamantes, iniciaram a exploração de garimpo na 
confluência do Ribeirão Cabeleira com o Rio Verdão. A partir 
daí, dado à grande influência do garimpo naquele local, várias 
famílias foram se estabelecendo, em barracas e ranchos de 
palha, às margens dos referidos cursos d'água, cujas terras 
pertenciam, naquela época, à cidade de Rio Verde (IBGE, 
2014, p.01). 
 

A atividade econômica do município mudou em 1980, com a instalação de uma 

Usina do grupo Vale do Verdão, no município de Turvelândia, promovendo, em 

Maurilândia, uma dependência econômica, quase que exclusiva das atividades 

dessa Usina. 

 
Aproximadamente 70% da população ativa dedica-se ao ramo 
da agricultura e pecuária, principais atividades econômicas do 
Município. [...] A cidade, gira principalmente em torno da cultura 
de cana de açúcar. Fornecendo também mão-de-obra para 
Usina Vale do Verdão S/A - açúcar e álcool, situada no 
município de Turvelândia (ABREU, p.47, 2005). 
 

Em 2014 o município foi surpreendido com uma nova forma de ação social, às 

margens da BR 452, onde foi instalado um acampamento denominado Sol e 

Lua, no qual aproximadamente 200 famílias se estabeleceram em barracos. O 

acampamento Sol e Lua surgiu, em parceria com a Federação dos 

Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás (FETAEG), porém, por 
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motivos de divergências entre os líderes do acampamento, em 2015 houve 

uma cisão. 

A divergência aconteceu em decorrência de orientações diferentes entre os 

organizadores do movimento. Algumas pessoas do Acampamento Sol e Lua 

defendiam a orientação da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do 

Estado de Goiás (FETAEG), outras passaram a defender que o acampamento 

deveria ser orientado pela Federação dos Empregados Rurais Assalariados do 

Estado de São Paulo (FERAESP), como pode ser observado na figura 01.  
Figura 1 - Bandeira da FETAEG hasteada no acampamento Cabeleira 

 
FONTE: Dados coletados pela pesquisadora (2015) 

  
Desse modo, os que defendiam a bandeira da FETAEG decidiram sair do 

movimento e montar outro acampamento que passou a se chamar Cabeleira, 

com 80 famílias a poucos quilômetros do local, conforme pode ser observado 

na figura 02. Em seguida os que estavam orientados pela FERAESP migraram 

para o município de Quirinópolis. 
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                 Figura 2 - Acampamento Cabeleira 

 
FONTE: Dados coletados pela pesquisadora (2015). 

  
É importante destacar o papel e os objetivos dessas duas federações para a 

instalação e parceria a um acampamento. A FETAEG surgiu em decorrência da 

necessidade de luta pela terra em Goiás. 

 
Em 28 de outubro de 1970, os seis (6) sindicatos de 
trabalhadores rurais [...] reuniram-se, em Goiânia, e fundaram a 
FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA 
DO ESTADO DE GOIÁS, criada com a finalidade de coordenar 
e defender os interesses dos trabalhadores rurais goianos. A 
partir da fundação da FETAEG novos Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais foram sendo criados no Estado, tendo a 
igreja católica desempenhado um papel significativo, apoiando 
e incentivando os trabalhadores, na década de 70, na criação 
de novas entidades sindicais (FETAEG, 2008, p.01, destaque 
do autor). 
 

Já a FERAESP que iniciou atividades em Goiás como representantes 

dos trabalhadores assalariados rurais. 

  
É uma organização sindical dos trabalhadores assalariados 
rurais no Estado de São Paulo que tem como meta retomar a 
ideologia e os compromissos baseados na luta pelos direitos 
dos trabalhadores. Através de projetos e movimentos em prol 
de melhorias nas condições do trabalhador rural, o Sindicato 
luta pela paz, liberdade e dignidade (FERAESP, 2009, p.02). 
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Essas formas de organizações sociais se explicam pelo fato de que no Brasil 

nunca houve de fato uma reforma agrária e esse é um processo considerado 

histórico. O Brasil, apesar de ser um dos países com atividade agrícola 

intensiva, agricultura mecanizada, considerada modelo para outros países, 

ainda não conseguiu realizar a reforma agrária.  

A questão agrária é um processo histórico que vem desde muito antes do 

período de colonização do Brasil. Isso se explica devido ao fato de que as 

terras foram mal distribuídas desde o começo, com as doações por intermédio 

das sesmarias e a assinatura de lei de Terras em 1850, que segundo Silva 

(1981, p.08) essa situação só se agravou. 

 
A Lei de Terras, como ficaria conhecida que rezava que todas 
as terras devolutas só poderiam ser apropriadas mediante a 
compra e venda, e que o governo destinaria os rendimentos 
obtidos nessas transações para financiar a vinda de colonos da 
Europa. Matavam-se, assim, dois coelhos com uma só 
cajadada. De um lado, restringia-se o acesso às terras 
(devolutas ou não) apenas àqueles que tivessem dinheiro para 
Comprá-las. De outro, criavam-se as bases para a organização 
de um mercado de trabalho livre para substituir o sistema 
escravista.  
 

Percebe-se, então, que as terras no Brasil foram distribuídas de forma 

desigual, de forma que se concentrou nas mãos de poucos e deixou muitos 

sem acesso. Os grandes latifundiários possuem cerca de 60% de terras no 

Brasil. Alguns governantes tentaram mudar esse quadro, porém os planos 

nunca se consolidaram e nenhum governo priorizou de fato a Reforma Agrária 

no país. 

No início da década de 1940, os trabalhadores rurais começaram a reivindicar 

seus direitos e os primeiros movimentos sociais de luta pela terra foram 

introduzidos no país, com a criação das Ligas Camponesas 27 . A liga 

camponesa foi: 

 
Uma forma de organização das massas camponesas do 
nordeste, em especial dos moradores dos engenhos na Zona 

                                            
27 Há que lembrar que formas de lutas pela terra e território iniciaram ainda no período colonial, 
sobretudo com as resistências indígenas e quilombolas. 
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da mata e principalmente nos estados de Pernambuco, Paraíba 
e Rio Grande do Norte. Como movimento de massas, não tinha 
muita formalidade organizativa, apesar da existência de 
estatutos, os camponeses se reuniam por local de moradia e 
planejavam lutas sociais para resolver problemas específicos 
havia unidade estadual e nacional, proporcionada por uma 
direção política coletiva e por um programa político (STÉDILE, 
2012, p. 12). 

 
A partir daí surgiram diversas formas de organizações sociais no campo: 

acampamentos, ocupações e assentamentos, todos em busca de defender os 

direitos do pequeno produtor e lutar a favor da Reforma Agrária no país. Vale 

destacar que todos esses tipos de organizações sociais no campo se 

diferenciam em seu significado. Por exemplo, assentamento não é o mesmo 

que acampamento. O acampamento seria o primeiro estágio para uma possível 

ocupação, e futuramente se tornaria um assentamento. 

 
O assentamento é considerado tanto por estudiosos da área 
quanto pelo próprio movimento social como um momento da 
luta diferenciado do acampamento, posto que o assentamento 
dos trabalhadores é um indicador de que a terra já foi 
‘conquistada’ e começa a se organizar uma nova comunidade 
(CALDART, 2004, p.35). 

 
Nesse contexto essas novas formas de organizações sociais, sejam elas 

acampamentos, assentamentos ou ocupações tem ganhado cada vez mais 

força. Em Goiás não foi diferente, foi um estado em que os pequenos 

produtores sofreram muito com a assinatura da lei de terras em 1850. Apesar 

de haver diversos movimentos sociais presentes no Estado atualmente, esses 

movimentos demoraram a se manifestar em razão do coronelismo presente há 

décadas no Estado de Goiás. 

No processo de construção da Belém-Brasília, que liga a capital Brasília ao 

restante do país, em Goiás muitas terras consideradas devolutas foram 

tomadas por grandes latifundiários, como elas não tinham donos, muitos foram 

se apropriandoilegalmente, porém muitos posseiros não legalizaram ou não se 

preocuparam em legalizar suas terras, eles se tornaram alvo fácil de grandes 

latifundiários e grileiros que os enganavam e assim tomavam suas terras. Com 

isso houve diversos conflitos entre latifundiários e posseiros. 
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Com essas dificuldades Nodari (1999, p. 611) afirma que a partir das pressões 

dos fazendeiros muitos posseiros foram expulsos ou abandonaram suas terras.  

 
Em 1976 foi criada, na Assembléia Legislativa de Goiás, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para apurar as 
irregularidades e encaminhar soluções ao problema. No 
entanto, por falta de verbas e de interesse dos deputados, a 
CPI não cumpriu suas finalidades. 

 
Um grande marco para a luta pela terra em Goiás foi o compromisso social e 

profético da Igreja católica, considerada progressista, liderada pela Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), quando em 1975 criou a Comissão de 

Terras, que três anos mais tarde se transformou em Comissão Pastoral da 

Terra (CPT), a qual ajudou os trabalhadores rurais da seguinte forma: 

 
A CPT procurou, desta forma, contribuir para que os 
trabalhadores do campo se organizassem enquanto classe, 
frente às pressões do capital e à repressão do governo. 
Propunha, não substituir as organizações dos trabalhadores, 
mas levar os trabalhadores cristãos para dentro do sindicato, 
que ela considerava como o lugar apropriado de atuação 
organizada. Com a organização dos trabalhadores, a 
correlação de forças, na luta pela terra começou a se modificar. 
De fato, a partir do apoio da Igreja, os posseiros puderam 
esboçar uma resistência na luta contra a expulsão, embora 
ainda em condições desiguais. Pelo menos puderam ser 
esclarecidos de seus direitos; passaram a ter um canal de 
comunicação para denunciar as injustiças e a violência a que 
estavam submetidos; passaram a contar com uma assessoria 
jurídica para se defenderem dos ataques dos grileiros e para 
demandarem em ações de manutenção de posse (NODARI, 
1999, p.613). 
 

Com toda essa ação, muitos latifundiários se revoltaram e a violência contra os 

posseiros continuou, várias ações foram feitas como: expulsão de terras, 

queima de casas, lavouras etc. As ameaças contra padres e membros da CPT 

e até da CNBB também eram constantes. Em 1979 um novo avanço para as 

lutas no campo surge com a adequação de posseiros às ações sindicalizadas. 

Assim, os trabalhadores resolveram então lutar em conjunto priorizando as 

lutas coletivas. Porém, mesmo com todas essas transformações, na década de 

1980 o cenário mudou. Muitas famílias, por pressões exercidas pelos grandes 

latifundiários e crescimento do capitalismo foram obrigadas a deixar o campo, o 
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chamado Êxodo Rural, mas que para os geógrafos trata-se de um processo de 

desterritorialização camponesa.  

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra (MST) contribuiu para os 

movimentos sociais no campo não só em Goiás, mas em todo o país. Ele foi 

criado em 1985 em Cascavel, Rio Grande do Sul que contou, inicialmente, com 

a participação de 11 Estados. Somente em 1990 ele se consolidou e tornou-se 

o principal movimento responsável da luta pela terra no Brasil. O MST tem 

trazido diversidade para o campo brasileiro e dando um novo significado a 

essas formas de luta e organizações sociais: 

 
Desde sua origem, o MST tem representado uma novidade 
política na cena brasileira, por suas formas de luta, 
organização e propostas. Trata-se de inovações que foram se 
fazendo tanto a partir das experiências do público envolvido, 
com suas histórias particulares de lutas e das lideranças que 
foram se constituindo, quanto também de uma Interlocução e 
concorrência política com outros atores em cena, em especial 
com o sindicalismo rural. Mas também se desenvolveram a 
partir das disputas com as organizações patronais, que 
reagiram com violência às ocupações, e com as instituições 
estatais (ministérios e agências diversas) que ora reprimiam, 
ora absorviam algumas demandas. Um novo ator: novas 
identidades Ao longo dos últimos 25 anos, o público que vem 
engrossando ocupações e acampamentos tem apresentado um 
perfil diversificado, trazendo tensões para o interior das 
concepções originais do MST (MEDEIROS, 2009, p.04). 

  
Atualmente o MST está organizado em 24 Estados distribuídos entre as cinco 

regiões brasileiras. No total, são cerca de 350 mil famílias que conquistaram a 

terra por meio da luta e da organização dos trabalhadores rurais. No entanto, é 

justo salientar que não é apenas o MST que defende os interesses da classe 

de trabalhadores sem terras nesse país, os sindicatos e suas federações têm 

também desenvolvido esse papel, assim como outros movimentos sociais 

como o Movimento de Pequenos agricultores (MPA) e o Movimento Terra Livre. 

Vale salientar que outros problemas advêm da não realização da reforma 

agrária. Um deles, bastante estudado atualmente por geógrafos, são os 

impactos do agronegócio e dentre eles, os “processos de desterritorialização 

do campesinato”. Alguns pesquisadores travam batalha teórica a respeito da 

extinção dos camponeses acreditando na sua transformação em assalariado 
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ou agricultor familiar ou da recriação camponesa, comprovando pelas formas 

de luta pelo retorno e permanência na terra. Há, portanto, uma diferenciação 

conceitual entre produção camponesa e agricultura familiar: 

 
o produtor familiar que utiliza os recursos técnicos e está 
altamente integrado ao mercado não é um camponês, mas sim 
um agricultor familiar. Desse modo, pode-se afirmar que a 
agricultura camponesa é familiar, mas nem toda a agricultura 
familiar é camponesa, ou que todo camponês é agricultor 
familiar, mas nem todo agricultor familiar é camponês. Criou-se 
assim um termo supérfluo, mas de reconhecida força teórico-
política. E como eufemismo de agricultura capitalista, foi criada 
a expressão agricultura patronal (FERNANDES, 2001, p. 29-
30, apud FERNANDES, 2016, p.3).  

 
Sendo assim há um embate entre essas duas teorias, que surgiu a partir da 

introdução do capitalismo no campo, quando o camponês viu-se obrigado a se 

ajustar a esse sistema. No século XIX Lênin e Kautsky previram, com a 

adequação ao sistema capitalista, o desaparecimento do camponês, no 

entanto, percebe-se que há resistência dos camponeses e esses não 

desaparecem totalmente, pela ação da permanência e recriação do camponês, 

ressurgindo nesse novo cenário de maneira diferente, sem aquela visão de 

sertanejo xucro.  

Segundo Oliveira (1990), estudiosos da agricultura (estão incluídos os 

geógrafos agrários) defendem a ideia da permanência e também do aumento 

do campesinato na agricultura dentro do modelo de produção capitalista. “o 

próprio capital cria e recria relações não-capitalistas de produção”. De acordo 

com o autor “o campesinato e o latifúndio devem ser entendidos como de 

dentro do capitalismo e não de fora destes [...] (OLIVEIRA, 1990, p.11). 

 
O camponês deve ser visto como um trabalhador que, mesmo 
expulso da terra, com frequência a ela retorna, ainda que para 
isso tenha que (e)migrar”. Assim, o desenvolvimento 
contraditório do modo capitalista de produção [...] cria, recria, 
domina relações não-capitalistas de produção como, por 
exemplo, o campesinato e a propriedade capitalista da terra [...] 
(OLIVEIRA, 1990, p.11-12). 
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O que há por traz do discurso de extinção do camponês é uma ideologia que 

obriga a todos a pensar que não há futuro para o camponês e que de fato ele 

despareceu ou desaparecerá.  

 

Dessa forma, a questão para o camponês é: ou ele se 
metamorfoseia em agricultor familiar e se integra ou se mantém 
como ele mesmo e se desintegra. Nestes referenciais não há 
futuro, porque não há perspectiva desse sujeito continuar 
sendo camponês. Na verdade, ele é visto como um estorvo 
para os que vêem sua desintegração, considerando que do 
campesinato podem surgir o capitalista e o proletário. 
Igualmente é visto como um estorvo para os que vêem sua 
integração, porque o camponês desenvolve, também, a luta 
contra o capital (FERNANDES, 2016, p. 05). 

 
Uma dura realidade exposta pela introdução do agronegócio no Cerrado ainda, 

é a expulsão de pequenos produtores, camponeses ou agricultores familiares 

do campo, que não têm condições de sustentarem suas terras, em vista da 

crescente evolução do agronegócio e se veem obrigados a deixar suas terras e 

migrarem para a cidade.  

 
A expansão do agronegócio e das lavouras comerciais resultou 
em intensificação das correntes migratórias para as cidades 
como parte das contradições do processo em curso. A 
produção camponesa, que utiliza a mão-de-obra familiar, foi 
desarticulada pela modernização do campo (CALAÇA; DIAS, 
2010, p. 10). 

 
Dessa maneira, eles não se adequam e não têm como se sustentar no espaço 

urbano, são obrigados a voltar ao campo, uma tarefa nada fácil, uma vez que o 

governo não dá suporte para que isso aconteça, de modo que lhe resta as 

mobilizações de luta pela terra como reação social e forma de pressões a favor 

da reforma agrária brasileira. 

Nesse contexto a pesquisa em curso busca entender o a razão do despertar 

desses movimentos sociais de luta pela terra, no Sudoeste de Goiás. Os 

acampamentos Sol e Lua e Cabeleira constituem a área de estudo para 

entender essas transformações e compreender os reais motivos para o 

surgimento em um território marcado pelo coronelismo e agronegócios. 
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Considerações finais 

Essa pesquisa busca debater e entender as relações entre o ressurgimento de 

movimentos sociais no Sudoeste goiano tendo como base os acampamentos 

Sol e Lua e Cabeleira, situados no município de Maurilândia, associando-os a 

questão agrária no Brasil e em Goiás. 

Busca perceber as diversas formas de lutas pela terra, nas quais as mais 

utilizadas são as ocupações e acampamentos com vistas ao assentamento, 

que é a conquista definitiva da terra. No Sudoeste goiano os acampamentos 

têm sido as mais frequentes formas de luta, mas também têm surgido algumas 

ocupações.  

Não obstante, após a conquista, a luta pela permanência na terra é outra etapa 

importante para os sujeitos da questão agrária, com pautas reivindicatórias de 

políticas públicas de crédito, produção, comercialização da produção e também 

de saúde e educação para as famílias assentadas. 

As contradições promovidas pelo modo de produção capitalista exigem da 

academia posturas teóricas para a compreensão dessas ações e, 

particularmente o Sudoeste goiano e o município de Maurilândia têm sido palco 

de atividades dos movimentos de luta pela terra. Nesse sentido, a pesquisa nos 

permite investigar, a partir dos acampamentos Sol e Lua e Cabeleira, a postura 

desses movimentos quanto às políticas agrárias do Estado de Goiás e da 

União, bem como suas contra-ações e planejamentos de lutas. 
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Resumo 
O uso de agrotóxicos no país acontece do agronegócio á agricultura familiar. O 
consumo desses produtos vem crescendo ano após ano. Fator que despertou 
o interesse em averiguar de que forma acontece o uso de agrotóxicos nas 
propriedades dos assentados do Projeto de Assentamento São Carlos no 
Município de Goiás? O trabalho objetiva analisar os impactos sócios ambientais 
causados pelo uso de agrotóxicos no assentamento. Os dados coletados se 
deram através de fotos, levantamentos bibliográficos, diversas idas a campo e 
também foram utilizados mapas para localizar a área de estudo. Dados que 
foram de suma importância para apontar que os moradores utilizam 
agrotóxicos em diversas atividades, nas pastagens caracterizando a (roçagem 
química), nas hortaliças, plantas dos quintais e no combate aos diversos 
insetos como formigas, cupins entre outros.  
Palavras-chave: Agrotóxicos. Projeto de assentamento. Praticas 
agroecológicas. Impactos sócios ambientais. 
 

 

Introdução 

No Brasil o uso de agrotóxicos acontece do grande produtor à agricultura 

familiar, e o consumo destes produtos vem aumentando a cada ano que passa. 

No Cerrado e no Estado de Goiás o uso acontece nas grandes lavouras 

de cana-de-açúcar, soja, milho e outros. No Município de Goiás o uso do 

agrotóxico é utilizado em sua maioria na agricultura familiar, isso somado ao 

seu uso em outros estados estabelece que, “O Brasil vem ocupando o lugar de 

maior consumidor de agrotóxicos no mundo, que resulta em pessoas com 

problemas de saúde como os vários tipos de câncer contribuíram e ainda 

contribui para o êxodo rural” MENTEM (2008). 

O país é um grande exportador de grãos e estes, grãos precisam de 

uma grande quantidade de água para ser produzido. Embora a água ainda seja 
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um recurso abundante no país e já se mostra escasso em outros lugares do 

mundo.   

O Brasil está exportando água em forma de grãos, a água retirada de 

lagos e represas jorra nos pivôs regando as plantações para que produzam 

também no período de estiagem. Quando os grãos são exportados já foi 

utilizada uma grande quantidade de água e agrotóxicos para serem produzidos. 

A palavra ‘agrotóxico’, segundo Paulo de Bessa Antunes, significa 

“produtos químicos destinados à utilização pela agricultura com a finalidade de 

‘proteção’ contra praga ou destinados a aumentar a produtividade de 

determinadas culturas” (2010, p.645). 

A utilização de agrotóxicos no Brasil do ponto de vista ambiental, e 

principalmente de saúde pública, acarreta vários problemas como: 

contaminação do ar, água, solo, diversas doenças e mortes casos esses que 

só aumentam gradativamente com o aumento do consumo.  

A ocupação do Cerrado pelo agronegócio com o cultivo de diversos tipos 

de grãos e outros trouxe vários impactos socioambientais o que refletem em 

poluição, desmatamentos e, sobretudo na substituição da agricultura familiar 

pelo agronegócio. 

Nesta perspectiva as praticas agroecológicas vêm a algumas décadas 

tentando mudar práticas de cultivo e reorganizar os meios de produção. “O 

desafio atual, porem, não gira em torno de apenas produzir grandes 

quantidades de alimento – e sim de produzir sem levar á estagnação dos 

recursos naturais”. (ALTIERI, 1989, p. 235). 
Desde a metade do século passado momento em que foi instituída a 

grande propriedade rural no sentido de adequar-se ao sistema capitalista, a 

pequena propriedade sofreu em relação ao latifúndio neste contexto o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em várias partes do 

país e de maneira intensa no sul vem atuando no sentido de intensificar a 

relação entre o homem do campo e a terra, buscando a reforma agrária. 

Foi a partir da década de 1980 que o processo de reforma agrária se 

intensificou no Município de Goiás formando os primeiros assentamentos e 

quebrando parte da hegemonia da concentração de terras nas mãos de 
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poucos. Foi nesse processo que a fazenda São Carlos, incluída no plano de 

reforma agraria, foi divida em 156 parcelas no ao de 1995 e se tornou o maior 

projeto de assentamento já implantado no Município de Goiás. 

O trabalho objetivou analisar os impactos sócios ambientais causados 

pelo uso de agrotóxico no Projeto de Assentamento São Carlos no Município 

de Goiás, a partir de estudos realizados no próprio projeto de assentamento.  

O estudo dos impactos sócios ambientais causados pelo uso de 

agrotóxicos foi feito através de diversas idas a campo, análise de fotografias, 

levantamentos bibliográficos e auxilio de mapas que será de suma importância 

para o município de Goiás bem como para a população, pois o mesmo servirá 

para conscientizar as pessoas buscando uma agricultura mais limpa, justa, 

saudável e autônoma. 

 

Os movimentos sociais e localização do projeto de Assentamento São 
Carlos 

Nas últimas décadas o processo de reforma agrária se intensificou no 

país, ganhou força e destaque no sul, pois o fortalecimento dos movimentos 

sociais contribuiu e vem contribuindo de forma significativa para a expansão da 

agricultura familiar fortalecendo a relação entre o homem e a terra. 

O surgimento no Estado de Goiás dos movimentos sociais na década de 

1980 em especifico o (MST) e da Igreja Católica-Pastoral da Terra (CPT) com 

ideais de acesso a terra de forma igualitária, beneficiou os camponeses no 

sentido de se organizarem enquanto associações e em pequenos grupos a fim 

de conseguirem benefícios como, melhores preços para comprar matéria prima 

e ferramentas e também venderem seus produtos e assim os camponeses 

passaram através do uso da terra suprir suas necessidades ocasionando-lhe 

um bem estar social.  

Esses benefícios que os camponeses obtiveram fizeram com que o 

município de Goiás alcançasse de acordo com dados do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRCA) até a presente data o expressivo 

numero de atualmente 23 assentamentos rurais com o total de 715 famílias 
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assentadas, ocasionando o fato de ser o município com o maior número de 

projetos de assentamentos rurais no país. 

No Município de Goiás está localizado o Projeto de Assentamento São 

Carlos, por ser o maior assentamento do município representa a luta pela terra 

que já acontece a algumas décadas no país e, sobretudo no município. 

O Projeto de Assentamento São Carlos localizado está localizado 

geograficamente de acordo com Oliveira (2007) entre as coordenadas 50º 18’ 

05” e 50º 25’ 58” oeste e 15º 55’ 55” e 16º 00’ 15” sul (mapa a seguir), que 

totaliza uma área equivalente a 5.834,5958 hectares foi divida em 156 parcelas 

no ao de 1995. 

Mapa 01: Localização do Projeto de Assentamento São Carlos. 

 
Fonte: OLIVEIRA, (2007). 
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Uso de agrotóxicos no projeto de Assentamento São Carlos 

É possível afirmar que grande parte da população brasileira está exposta 

aos efeitos dos agrotóxicos. “Mesmo assim, existem hoje no Brasil cerca de 

360 ingredientes ativos registrados para uso agrícola, que originam 

aproximadamente 1.458 produtos desenvolvidos para venda” (PELAEZ, 

TERRA, SILVA apud LONDRES, 2011, p. 21).  

Com extrema facilidade de importação e comercialização destes 

produtos aliados a grande deficiência de fiscalização faz com que o uso seja 

crescente. 

Se levarmos em conta o contingente populacional brasileiro e a grande 

produção agrícola que o país possui estes números se tornam muito maiores, 

em varias regiões do país é comum a aplicação aérea de venenos, que 

contribui de forma significativa para contaminação do meio ambiente e os 

casos de intoxicações. “Há estudos que indicam que, nestes casos, muitas 

vezes apenas 30% do veneno atingem o alvo.” (CHAIM, 2003).  

O resto contamina solos, água, plantações de vizinhos, florestas e 

muitas vezes áreas residenciais. Problemas estes que tendem a aumentar, pois 

muitos efeitos do uso destes produtos ainda são desconhecidos tanto para a 

saúde humana quanto a biodiversidade existente no Bioma Cerrado. 

Após diversas idas a campo, ter feito levantamento bibliográfico, e 

analisar todos os materiais coletados, fica evidente que a maior parte dos 

assentados do Projeto de Assentamento São Carlos faz usos de agrotóxicos 

em várias atividades em suas propriedades, tais como nas pastagens no 

combate as pragas, cupinzeiros, formigueiros e até mesmo nas plantas dos 

quintais e em hortaliças.  

Como podemos constatar nas imagens feitas no próprio projeto de 

assentamento rural da pulverização de agrotóxicos em pragas presentes nas 

pastagens que geralmente é feito por tratores, ou seja, de maneira mecanizada 

e nos locais de difícil acesso por homens de forma manualmente. 

Foto 01 
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                          Autor: Luiz dos S. Neia, (2015). 

 

A imagem acima ilustra a pulverização de Herbicida realizado por trator 

no Projeto de Assentamento São Carlos, este processo visa o extermínio das 

pragas existentes nas pastagens. 

Os custos deste tipo de pulverização mecanizada é considerado 

vantajoso por grande parte dos proprietários, o que faz com que o uso destes 

produtos seja crescente. Além de o trabalho render muito o local pulverizado 

fica geralmente dois ou três anos sem ser necessário repetir o mesmo 

processo. 

Estas práticas de pulverização acabam contribuindo para a redução e 

emprego de mão de obra no campo e contribuindo indiretamente para o êxodo 

rural. A roçagem manualmente com foices é um trabalho demorado se 

comparado com a pulverização. Geralmente um alqueire gasta em média de 

oito a dez dias de serviço de um trabalhador para ser roçado e sendo feito por 

trator a pulverização das pragas neste mesmo um alqueire este processo não 

gasta mais que algumas horas de serviço para ser feito. 
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                     Foto 02 

 
                         Autor: Luiz dos S. Neia, (2015). 
 
Pulverização de agrotóxico nas pragas presentes nas pastagens no mesmo 

assentamento rural sendo feito de forma manual, por ser um local de difícil 

acesso inviável de ser feito de forma mecanizada.  

Retrata também a falta de qualquer equipamento de segurança o que 

expõe de forma direta os trabalhadores ao contato com o agrotóxico 

pulverizado, deixando-os mais vulneráveis a intoxicações e doenças como os 

diversos tipos de câncer.  

Uma pratica também muito comum no Projeto de Assentamento São 

Carlos é a utilização de Inseticidas no combate aos cupinzeiros e formigueiros 

presentes nas pastagens, que veremos nas imagens a seguir, algo que 

aumenta os riscos de intoxicações dos trabalhadores e contaminação do 

ambiente que os mesmos usam pra tirar o sustento e sobreviver. 
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Foto 03 

 
                             Autor: Luiz dos S. Neia, (2015). 

A imagem ilustra a aplicação de inseticida em um cupinzeiro presente na 

pastagem, a aplicação acontece após o trabalhador com alguma ferramenta 

remover o cupinzeiro e posteriormente pulverizar o inseticida exterminando os 

cupins. 

 A próxima imagem é da aplicação também de inseticida em um 

formigueiro com o objetivo de exterminar os insetos, que possuem papel muito 

importante no ambiente, pois escavam o solo e ajuda a ventilá-lo ajudam 

também a espalhar sementes além de se alimentarem de outros pequemos 

animais vivos e mortos ajudando a promover equilíbrio ao ambiente. 

                                  Foto 04 

 
                                          Autor: Luiz dos S. Neia, (2015). 
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A imagem seguinte é da aplicação de veneno em plantas de um quintal 

com intuito de exterminar pulgões e outros insetos, em especifico em uma 

aceroleira pra combater pulgões, como podemos constatar que estão em 

período de floração que posteriormente dará origem as acerolas.  

                        Foto 05 

 
                          Autor: Luiz dos S. Neia, (2015). 

Esta prática de pulverização gera muitas preocupações, pois o 

excedente destas frutas, verduras e hortaliças presentes nestes quintais são 

comercializados em feiras livres do município de Goiás e municípios vizinhos. 

Estão sendo comercializados produtos com grandes quantidades de venenos o 

que certamente acarretará em diversos problemas de saúde aos 

consumidores. 

 

As práticas agroecológicas necessárias, mas ainda pouco utilizadas 

Os incentivos oferecidos pelo governo e fabricantes de agrotóxicos ao 

agronegócio na perspectiva de financiar sementes melhoradas, insumos e 

defensivos contrapõem as praticas agroecologicas tão necessárias para 

preservar a saúde humana e a natureza.  

Segundo (NORGAARD, 1989, p. 42) “As bases epistemológicas da 

Agroecologia mostram que, historicamente, a evolução da cultura humana 

pode ser explicada com referência ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que 

a evolução do meio ambiente pode ser explicada com referência à cultura 

humana”. 
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Isto evidencia que o homem sempre esteve e continua fazendo parte do 

meio ambiente, pois necessita de forma direta de todos os recursos 

disponibilizados pelo meio e a forma de retribuirmos é usar sem degradar, as 

práticas agroecológicas já é um bom inicio para reorganizar o meio. ALTIERI, 

afirma que “os monocultivos são ambientes mais difíceis para se induzir um 

eficiente sistema de controle biológico de pragas, pois carecem de recursos 

adequados para o desempenho efetivo dos inimigos naturais” (2002. p. 454).  

As práticas agroecológicas são muito antigas, mas pouco utilizadas, ao 

passo que o uso de agrotóxico é cada vez mais crescente, pois os fabricantes 

investem em propagandas que são pensadas e dirigidas ao publico especifico 

que geralmente são aos domingos nos intervalos de jornais e programas 

destinados a assuntos do campo. 

As propagandas financiadas por grandes empresas de venda e 

fabricação de agrotóxicos incentivam o consumo dos produtos que garantem 

altos rendimentos o que se sobrepõem às práticas agroecológicas que se dão 

de forma rudimentar e com pouca produtividade.  

Ainda segundo o autor supracitado:  
 
Agroecossistema é a unidade fundamental de estudo, nos quais os 
ciclos minerais, as transformações energéticas, os processos 
biológicos e as relações sócio-econômicas são vistas e analisadas em 
seu conjunto. Sob o ponto de vista da pesquisa agroecológica, seus 
objetivos não são a maximização da produção de uma atividade 
particular, mas a otimização do agroecossistema como um todo, o que 
significa a necessidade de uma maior ênfase no conhecimento, na 
análise e na interpretação das complexas relações existentes entre as 
pessoas, os cultivos, o solo, a água e os animais. (ALTIERI, 1989, p. 
235). 

  

Os prejuízos causados à saúde com a utilização exagerada de 

agrotóxicos ainda são desconhecidos pela maioria da população e pouco 

discutidos pela sociedade. Por isso, o ideal seria o governo repensar as 

políticas públicas e fiscalizações a fim de diminuir de forma rápida o uso de 

agrotóxicos na agricultura brasileira.  

A dependência do uso de agrotóxicos presentes desde os grandes até 

os médios e pequenos produtores é um fato que não deve ser comemorado, 

pois como dito anteriormente ainda não se conhece todas as causas ou efeitos 
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destes produtos aos seres vivos tendo em vista que existem vários registros de 

animais contaminados. 

É notória a importância do camponês o pequeno produtor para o 

abastecimento interno do país, pois entre os principais produtos cultivados 

pelos camponeses está o arroz, feijão, milho, mandioca, batata, frutas, 

hortaliças, entre outros.  

Após suprir as necessidades da família, o excedente é trocado ou 

vendido para adquirir os produtos que não são cultivados nessas propriedades, 

e são estes produtos excedentes que abastecem a maior parte da população 

do país que tem acesso aos produtos em feiras livres, pequenos mercados 

entre outros. 

A agroecologia precisa ser difundida no sentido que não só no Projeto 

de Assentamento São Carlos bem como em outros por todo o país a falta de 

informações e planejamento ainda é o grande empecilho. 

O próprio INCRCA fornece e disponibiliza vários projetos e verbas para 

os assentados montarem granjas, investir na produção de leite e também 

disponibiliza uma grande quantidade de sementes para os assentados 

plantarem, fica claro que se faz necessário ampliar o leque de informações com 

relação aos projetos e práticas para fortalecer a agroecologia e incentivar as 

praticas agroecológicas bem como os impactos socioeconômicos que ainda 

são notórios no campo. 

No que se refere às questões socioeconômicas: 

 
[...] além de ser um processo ecológico, é um processo social, sendo o 
resultado da co-evolução dos sistemas naturais e sociais; em outras 
palavras, pode-se dizer que a agroecologia não se restringe a diretrizes 
ecológicas para o desenvolvimento tecnológico, devendo ter um campo 
de visão ampliado no qual a tecnologia deve ser instrumento para um 
desenvolvimento rural que atenda às demandas sociais e econômicas. 
(ALTIERI, 1995, p. 11).  

 

Como constatado poucas famílias faz uso das praticas agroecológicas 

por diversos motivos como: sem o uso de nenhum agrotóxico a produção é 

bem menor e em se tratando de pastagem o custo de se fazer a (roçagem 

química) é muito “compensativo” se comparado com a roçagem manual. 

Fatores, como estes, fazem com que o uso de agrotóxicos seja crescente 
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dentro do projeto de assentamento e as práticas agroecológicas sejam 

implementadas somente por algumas famílias assentadas. 

Exemplo de práticas da agroecologia que constatei no Projeto de 

Assentamento São Carlos foi do sítio M. M.1 onde os proprietários Sra. Maria2 e 

o Sr. José3 fazem usos de produtos naturais nas plantas que cultivam em seu 

quintal bem como na horta que ajuda no sustento da família.  

Como podemos observar na imagem seguinte a trabalhadora cuidando 

de sua horta, regando os canteiros de alfaces após terem sidos adubados com 

esterco de gado já curtido o que evidência na pratica a agroecologia, que os 

proprietários e familiares tem a consciência de produzir e consumirem 

alimentos livres de agrotóxicos, alimentando-se de forma saudável.  

 
                          Foto 06 

 
                          Autor: Murilo M. O. de Souza, (2014). 
 

Exemplo a ser seguido pelas outras famílias assentados que ainda 

fazem usos de agrotóxicos em varias atividades de suas respectivas 

propriedades, sendo seguidos estes exemplos as perspectivas de uma boa 

alimentação e o meio ambiente preservado e que o homem possa utilizá-lo 

sem que o leve a estagnação. 

 



 

XIV	EREGEO	 	
 

130 

Considerações finais  
Com o presente estudo fica explicito a gravidade e a gama de problemas 

advindos do uso de agrotóxicos no Projeto de Assentamento São Carlos no 

Município de Goiás é muito grande aos próprios assentados, familiares os 

consumidores dos produtos produzidos no assentamento rural. 

Problemas como alguns relatos de trabalhadores que se intoxicaram, 

além da contaminação do ar, solo e dos recursos hídricos abundantes no local 

e dos riscos de doenças como os diversos tipos de câncer que tem origem ou 

se agravam devido o contato com os agrotóxicos. 

Há a evidência do uso de agrotóxicos pela maioria dos assentados em 

diversas atividades seja no combate as ervas daninhas, cupinzeiros e 

formigueiros presentes nas pastagens e até mesmo nos quintais pulverizando 

as árvores frutíferas contra insetos e outras pragas. 

As práticas da agroecologia são antigas e sempre trouxeram resultados 

importantes por meio da agricultura tradicional aos camponeses e indígenas, 

as praticas agroecológicas devem ser promovidas no sentido de fortalecer os 

laços entre os camponeses e o lugar onde vivem. 

 Promovendo e incentivando a cultura local com rezas, folias, mutirões 

para roçar e o plantio das roças, cultura que não pode ser desprezada precisa 

ser estimulada e resgatada para fortalecer os laços dos moradores com o local 

onde vivem, isto pode ser promovido e organizado pelo INCRA, CPT e a 

associação de moradores, pois esses laços se fortalecendo torna mais fácil 

divulgar e incluir os camponeses aos projetos disponibilizados pelo próprio 

INCRA como banco de sementes, granjas e a produção de leite que ainda são 

pouco utilizados pelo assentados por falta de informações.  

Há também registros de algumas famílias que não utilizam agrotóxicos 

em suas propriedades, ou seja, já adotaram e praticam a agroecologia como 

exemplo citado do sitio M. M. da Sra. Maria que sem sombra de duvidas é 

exemplo a ser seguido pelos outros assentados que ainda não adotaram as 

praticas agroecológicas em suas propriedades. 
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Portanto há grande necessidade de implementação de políticas publicas 

no sentido de incentivar e promover as práticas agroecológicas como 

mecanismo capaz de contrapor o uso exagerado de agrotóxicos que há no 

Assentamento São Carlos no Município de Goiás.  

Sendo assim os assentados iram produzir de forma sustentável produtos 

e alimentos para o seu próprio sustento e para as pessoas que compram os 

produtos em feiras livres, obtendo assim um convívio harmônico entre o 

homem e o meio ambiente e diminuindo os impactos sócios ambientais. 

 
Referências 

 
ALTIERI, M. A. Agroecologia: as bases científicas da agricultura alternativa. Rio de Janeiro: 
PTA: FASE, 1989. 235 p. 
 
ALTlERI, M. A. Entrevista. Agricultura sustentável, Jaguariúna, v. 2,n.2,p.11,1995. 
 
ALTIERI, M. A. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura sustentável. Guaíba: 
Agropecuária, 2002.  
 
ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 12ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 2010. 
 
CHAIM, A. et. al.. Deposição de agrotóxicos pulverizados na cultura da maçã. In Pesquisa 
Agropecuária Brasileira, vol.38 no.7 Brasília: Julho de 2003.Disponível 
em:http://www.scielo.br/scielo.php?pid. Acesso em: 25 abr. 2015. 
 
LONDRES, Flavia. Agrotóxicos no Brasil - um guia para ação em defesa da vida. 1ª ed. Rio 
de Janeiro: AS-PTA – Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa. 2011. 
 
MARQUES, Marta Inez Medeiros. Lugar do modo de vida tradicional na modernidade. In: O 
Campo no século XXI. OLIVEIRA, Ariovaldo U. e MARQUES, Marta Inez Medeiros (Org.), São 
Paulo: Casa Amarela, 2004, p. 145-158. 
 
MENTEM, J. O. Evolução do Consumo de agrotóxicos no Brasil- 2003 a 2007: Resumo 
com base nos dados publicados pela ANDEF, 2008. Disponível em: 
http://www.centroburnier.com.br/textos/ 
pesquisas/2014/consumo_agrotoxicos_brasil_2003_2007.pdf>. Acesso em: 01 mai. 2015. 
 
NORGAARD, R. B. A base epistemológica da agroecologia. In: ALTIERI, M. A. (Ed.). 
Agroecologia: as bases científicas da agricultura alternativa. Rio de Janeiro: PTA: FASE, 1989. 
p. 42-48. 
 
OLIVEIRA, Daniela Almeida.  Avaliação multitemporal do uso da terra no projeto de 
Assentamento São Carlos – município de Goiás – GO. Goiânia, 2007, p. 148. Dissertação 
(Pós graduação em Ecologia e Produção Sustentável da Universidade Católica de Goiás). 
Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&c _obra 
=105431  >. Acesso em: 10 nov. 2015.   



 

XIV	EREGEO	 	
 

132 

A MODERNIZAÇÃO DO CAMPO BRASILEIRO E A OCUPAÇÃO DOS 
FUNDOS TERRITORIAIS DOS CERRADOS 

 
Glaycon Vinícios Antunes de Souza28 

Universidade Federal de Uberlândia 
glayconantunes@hotmail.com 

 
Laís Ribeiro Silva29 

Universidade Federal de Uberlândia 
lais-rs@hotmail.com 

 
 

Resumo 
A modernização da agricultura no Brasil é fruto de um projeto maior de modernização 
do território nacional através da industrialização, urbanização e integração nacional. 
Nesse sentido temos o objetivo tecer reflexões sobre o desenvolvimento do projeto de 
modernização nacional, desde o final do século XIX, bem como o papel da 
modernização agrícola nesse conjunto. A ocupação dos cerrados foi um elemento 
fundamental para a integração e ocupação territorial pelo Estado e agentes 
hegemônicos, aprofundando as relações capitalistas no interior do país, através da 
modernização agrícola. 
Palavras-chaves: modernização territorial, modernização agrícola, fundos territoriais, 
cerrados.  

 

 

Introdução 
A partir dos anos 2000, atividade agrícola no território brasileiro passou 

por transformações na sua configuração política e econômica, segundo 

Delgado (2012), quando foi observável um boom na exportação de 

commodities agrícolas, fruto de uma articulação pública e privada resultante do 

que o autor chama de um novo pacto da economia política do agronegócio. 

Percebemos que junto à esta nova configuração política e econômica um novo 

paradigma na agropecuária brasileira ganhou expressão, denominado por 

Milton Santos (2000) de agricultura científica e globalizada que na última 

década, consolida-se cada vez mais em áreas dos cerrados.  

                                            
28 Graduado em geografia (licenciatura) pela Universidade Federal de Uberlândia. Bolsista 
FAPEMIG na pós-graduação, nível mestrado, pela mesma instituição. 

29 Graduada em geografia (licenciatura) pela Universidade Federal de Uberlândia. Bolsista 
CNPQ na pós-graduação, nível mestrado, pela mesma instituição. 
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A atual configuração da agricultura brasileira, enquanto agricultura 

científica e globalizada, não existiria como tal sem a articulação política e 

econômica promovidas no século XX, sobretudo na segunda metade, no intuito 

de modernizar a produção agrícola no Brasil. Entendemos que o processo de 

modernização do campo, sendo as décadas de 1960 a 1980 o período de 

maior incentivo de viabilização deste processo, corresponde a um projeto maior 

que é de modernizar o território e a sociedade brasileira. Essa modernização 

considerada como sinônimo de progresso e desenvolvimento só foi alcançada 

com o estabelecimento de novas técnicas e tecnologia para a produção, sendo 

fundamental o processo de industrialização e urbanização do país.  

Neste sentido, o processo de modernização do campo configurou como 

um dos elementos para a constituição da integração do território nacional, bem 

como uma atividade que possibilitou uma efetiva apropriação territorial nos 

cerrados. A partir da década de 1960, percebemos um movimento político e 

econômico para constituição de certa “homogeneidade” 30  territorial para a 

expansão das atividades agropecuárias para o oeste brasileiro, e nesse 

contexto observa-se a abertura de novos fronteiras agrícolas nos cerrados do 

Centro-Oeste e mais recentemente, a partir de 1990, nos cerrados do Norte e 

Nordeste.   

Temos como objetivo neste trabalho, tecer um panorama sobre o 

processo de modernização do território, como um todo, para posteriormente 

realizar algumas reflexões sobre o desempenho da atividade agrícola moderna 

no aprofundamento das relações capitalistas no campo, bem como a expansão 

de tais práticas para Oeste brasileiro, sobretudo para os cerrados. Para nós, 

                                            
30 Vale salientar que “[...] Embora em seu processo de reprodução o capital demande a 
homogeneização do espaço e das relações sociais, as mesmas se dão repondo as condições 
fundamentais de sua reprodução. Desta maneira, concomitante à homogeneização em dada 
região, há a reprodução da diferenciação passível de ser instrumentalizada como desigualdade 
regional em outra porção do território. Ou, ainda, dentro de uma mesma ‘macro’ região, há 
subdivisões ‘micro’ regionais que cumprem funções diversas dentro do ordenamento imposto à 
região em dada escala e, em outra, dentro do próprio território” (GOMES, 2014. p. 16). 
Portanto, o processo capitalista é promovido por uma base de desenvolvimento (melhor seria 
crescimento) combinado e desigual. 
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este processo (modernização brasileira) é fundamental para compreendermos 

a configuração da econômica política agropecuária da contemporaneidade. 

 

Modernização brasileira 
O processo de modernização do território constitui sua base com a 

Proclamação da República brasileira no final do século XIX, conforme Moraes 

(2012. p.124) “com a proclamação da república (em 1889) tal meta geopolítica 

– de constituição do país – foi reafirmada com a justificativa da necessidade de 

modernização do território”. O discurso promovido neste período não se 

fundamentava na industrialização do país (processo defendido a partir de 

1930), mas sim com o discurso de civilização da nação brasileira que pode ser 

compreendido, na devida proporção, com o mesmo intuito do discurso da 

modernidade que é o rompimento com o “atraso”. O intuito de levar a 

“civilização” a população estava carregada de um pensamento darwinista social 

(preconceituoso e racista). Este discurso de civilização da população ou 

civilização do “sertão” (como coloca Moraes), foi um discurso desenvolvido e 

divulgado durante o século XIX, sobretudo após a independência do país 

(1822), que visava a constituição de um Estado-nação brasileiro.  

 
Levar a civilização para os ‘sertões’ era objetivo básico que justificava 
a construção de estado-nacional no período monárquico, num 
discurso onde a ‘missão civilizatória’ realizada e antevista era 
equacionada como a ocupação e exploração de novos espaços 
(MORAES, 2009. p.124). 

 

A civilidade brasileira deveria ser alcançada com o branqueamento da 

população, bem com o movimento de higienização e reformas urbanas das 

principais cidades do país, que estavam em situação caótica devido ao 

processo intenso de urbanização que estavam passando. Era fundamental 

para alcançar estas intenções a constituição de um conhecimento técnico e 

científico, assim houve a constituição de algumas escolas de ensino superior 

de engenharia e medicina no país. Ainda podemos destacar a criação, no final 

do século XIX, do Instituto Agronômico de Campinas um dos primeiros (se não 

primeiro) instituto científico com finalidades de desenvolvimento de pesquisa 
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para atividade agrícola, sobretudo para o café, principal produto produzido no 

país (mais especificamente no estado de São Paulo). 

A partir da década de 1920, observamos que o discurso de civilização 

começa a ser substituído por um entendimento de modernidade, sendo a 

Semana de Arte Moderna, em 1922, uma das expressões de ruptura com o 

pensamento civilizatório. Mas, é a partir de 1930, com o governo de Getúlio 

Vargas que observamos com maior força esta mentalidade de modernização 

do país, que pode ser entendida como “reorganizar e ocupar o território, dotá-lo 

de novos equipamento e sistemas de engenharia, conectar suas partes com 

estradas e sistemas de comunicação [...] modernizar implicava no caso 

brasileiro necessariamente valorização do espaço." (MORAES, 2008, p.96). Ou 

seja, era necessário construir a integração territorial e social no país, conquistar 

novas áreas no território brasileiro visto que até o período o país não possuía 

integração econômica territorial (o território ainda se configurava em ilhas ou 

arquipélagos econômicos, com pouca integração) e não possuía uma 

população que se reconhecia como brasileira. Assim, houve uma articulação 

estatal para construção de uma ideologia nacional, de identidade nacional 

através do entendimento de brasilidade31 defendida por Vargas, bem como um 

conjunto de políticas territoriais para promover a ocupação e integração 

territorial, tais como a marcha para o oeste e a definição da primeira 

regionalização oficial do país (em 1942). 

O período do Estado Novo, configura-se como um momento histórico 

muito denso na formação territorial do Brasil, devido às significativas mudanças 

políticas e econômicas promovidas durante o governo Vargas. É a partir deste 

momento que visualizamos a articulação política para promoção da 

                                            
31 “[...] Vargas define brasilidade somatória das culturas regionais do país, concepção que 
estimula um surto de construção das culturas regionais do país, de criação de tradições em 
diferentes partes do território nacional, como estratégia mesma de alocação das elites 
regionais no projeto de construção do Brasil moderno.” (MORAES, 2008. p.8). Além disso, este 
discurso tinha finalidade de acabar com os regionalismos políticos que tiveram muita força 
durante o “Estado velho”. 
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modernização do país32, através da industrialização e consequentemente na 

acentuação da urbanização. A industrialização era vista como um movimento 

de ruptura com as condições de atraso, em relação aos países centrais do 

capitalismo, técnico e tecnológico em que vivia o Brasil. Além disto, a 

industrialização vem com a necessidade de diversificação produtiva, pois, a 

principal atividade econômica do país no período era a produção de café (que 

era exportada), mas com a crise econômica de 1929, este setor produtivo foi 

afetado de forma intensiva, assim, era necessário promover uma conjectura 

para superar a dependência brasileira perante a produção do café, uma 

tentativa de “substituição de importações”.  

É importante destacar que a agricultura não é deixada de lado no 

período Vargas (mesmo porque ainda era a atividade econômica importante na 

arrecadação de recurso para o país), houve a criação de instituições para 

regulamentar determinados produtos agrícolas considerados essenciais, entre 

estes estão o Departamento Nacional do Café (DNC) e Instituto Açúcar e 

Álcool (IAA), que foram institutos importantes (fundamentalmente no período 

militar, momento em que a modernização da agricultura foi consolidada) até a 

década de 1990, quando foram extintos. Além disto, o capital acumulado pela 

atividade agrícola (sobretudo a cafeeira) foi importante para subsidiar os 

investimentos na industrialização. Consideramos que este período foi o 

momento da constituição das bases para todo o processo de modernização 

territorial, bem como a integração nacional com fins de promover uma país 

coeso e com um mercado consumidor consolidado. Percebemos, também, que 

                                            
32 Lembrando que a modernização não pode ser entendida apenas na constituição de um meio 
geográfico dotado de objetos técnicos modernos (ferrovias, rodovia, redes de energia e 
comunicação, entre outros) para integração territorial, mas, também, na formação uma 
sociedade moderna através de um pensamento moderno. Neste sentido a constituição 
intelectual, formação de universidades e institutos de pesquisa (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, é só um dos exemplos), era fundamental tanto para dotar o território com 
objetos técnicos bem como desenvolver um pensamento moderno, para dar condições 
materiais e imateriais à industrialização do país que necessitava de um mercado interno 
integrado. 
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a burguesia industrial “nascente” veio consideravelmente ganhando mais forças 

enquanto grupo econômico dominante33 no país. 

O discurso e prática do desenvolvimentismo através do ‘nacional 

desenvolvimentismo’ é disseminado durante o governo J.K. O projeto territorial 

de modernização e integração nacional pode ser percebido com maior clareza 

com as medidas adotadas pelo governo Juscelino Kubitschek com planos de 

metas através das políticas territoriais, como estabelecimento dos planos 

viários (integração territorial), bem como a mudança da capital da República 

para o interior do país com a construção de Brasília34. Mesmo com Brasília e 

toda a integração do Brasil, via rodovia, ainda não observamos um verdadeiro 

apoderamento do capitalismo do interior do país, especificamente nos cerrados 

e na Amazônia. Compreendemos que há uma efetiva apropriação capitalista no 

interior brasileiro se deu com o processo de modernização do campo rumo aos 

fundos territoriais (MORAIS, 2008;2012), sobretudo para o Centro-Oeste. E é 

neste sentido que entendemos que a atividade agrícola moderna foi um dos 

elementos que possibilitou a consolidação da integração econômica e territorial 

do país, que se afirmou durante a ditadura militar. Assim, consideremos que o 

período militar foi o momento histórico de afirmação do país enquanto uma 

nação moderna, em que observamos a consolidação da integração econômica 

do território nacional e a expansão capitalista pelo interior através de uma 

agricultura dentro dos moldes modernos. 

Segundo Moraes (2008; 2012) o golpe militar no Brasil, em 1964, 

configurou-se como um período de rompimento com as questões sociais (em 

relação ao governo de J.K) e a preocupação de modernização e integração 

                                            
33  É importante pensarmos que juntamente com a ascensão da burguesia industrial, a 
burguesia bancária ou financeira também vem ganhando mais expressão, visto que quanto 
mais complexas são as atividades produtivas mais é necessário capital (em forma de crédito) 
para sua realização. 

34 Estas medidas só foram alcançadas devido a existência de uma indústria de base já 
estabelecida, que foram alcanças graças as articulações políticas e econômicas desenvolvidas 
no governo Vargas juntamente com o setor privado, que dotaram o território brasileiro de 
condições para a expansão capitalista, assim podemos considerar o meio geográfico brasileiro 
como um meio técnico-científico (SANTOS, 2002).  
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nacional foi uma das principais preocupações durante os governos dos 

militares. Além disso, este momento histórico foi marcado pelo 

desenvolvimento de um conhecimento científico e tecnológico com finalidade 

de ser uma potência regional na América do Sul. De fato, houve um momento 

de grande crescimento econômico, na década de 1970, conquistado através do 

endividamento público, mas o “milagre econômico” não dura muito, já na 

década 1980 o país encontra-se em forte crise econômica. Desenvolve-se um 

aparelhamento estatal e político para atingir estes fins de modernização e 

integração nacional, sendo o planejamento territorial uma ferramenta 

indispensável para o ordenamento territorial (GOMES, 2014). O período militar 

é conhecido, no campo político, por ser um período extremamente 

centralizador e conservador, com grande preocupação com a segurança 

nacional.  

É durante a ditadura militar que visualizamos um conjunto de ações de 

cunho político e econômico para a agenciamento da expansão da agropecuária 

moderna para o interior do país, sobretudo para os cerrados do Centro-Oeste, 

sendo uma atividade econômica que propiciou uma ocupação do interior do 

território possibilitando maior integração econômica no país. A constituição da 

fronteira agrícola para o Centro-Oeste é contemporânea ao momento de 

expressiva reestruturação produtiva no campo, que pode ser melhor entendida 

no próximo item. 

  

Modernização do campo: ocupação dos fundos territoriais nos Cerrados 
O período de 1960 a 1980 foi marcado pela forte atuação do Estado na 

economia agrícola do país, através de políticas de concessão de subsídios 

diversos e criação de programas 35 . Entre os programas para o 

desenvolvimento do agrícola destacamos Lei de Sementes de 1965 (Lei 4.727 
                                            
35 Entre os programas para o desenvolvimento do agrícola destacamos Lei de Sementes de 
1965 (Lei 4.727 de 13 de julho de 1965); Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes 
e Suplementos Minerais – FUNFÉRTIL (Lei 58.193 de 14 de abril de 1966); PROAGRO 
(Programa de Garantia da Atividade Agropecuária); I e II Plano Nacional de Desenvolvimento (I 
PND); Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO); Programa de 
Cooperação Nipo-brasileiro de Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER); entre outros. 
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de 13 de julho de 1965); Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes 

e Suplementos Minerais – FUNFÉRTIL (Lei 58.193 de 14 de abril de 1966); 

PROAGRO (Programa de Garantia da Atividade Agropecuária); I e II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (I PND); Programa de Desenvolvimento dos 

Cerrados (POLOCENTRO); Programa de Cooperação Nipo-brasileiro de 

Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER); entre outros. Segundo 

Inocêncio (2010), a política pública que mais obteve êxito na ocupação dos 

cerrados pela agricultura moderna foi o PRODECER, sendo um dos programas 

que mais perdurou no território brasileiro, mais de três décadas, e de maior 

abrangência territorial englobando os estados de Minas Gerais, Goiás, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia, Tocantins e Maranhão. No entendimento 

da autora, o PRODECER foi o “big push” (grande impulso) modernizador da 

atividade agrícola nos cerrados. 

De forma geral, tais programas almejavam a modernização do 

território, através da criação de infraestruturas como rodovias pavimentadas, 

portos, pontes, aeroportos, usinas hidrelétricas, linhas de transmissão de 

energia e comunicação, armazéns e vários outros objetos, constituindo em um 

sistema de objetos (SANTOS, 2002) que propiciaram uma nova dinâmica na 

produção e circulação agropecuária no país.  

O sistema nacional de crédito rural foi fundamental para o fornecimento 

de capital para os produtores adquirem o pacote tecnológico da Revolução 

Verde, considerada a mais moderna no período. Ainda é marcante a 

constituição dos chamados complexos agroindustriais, sendo resultado dos 

esforços de integração técnica e financeira entre a agricultura, indústria e 

bancos. O processo de industrialização ou modernização da agricultura 

consistiu-se no desenvolvimento do capitalismo no campo, o que alterou as 

relações sociais de trabalho e também a organização do espaço geográfico. 

Segundo Matos e Pessôa (2011, p.1) a modernização da agricultura teve como 

intuito aumentar a produção e a produtividade, bem como a competitividade 

das “culturas ricas” (soja, cana de açúcar, café, milho, etc), que são as de 

maior interesse do mercado externo. 
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A modernização do campo foi um processo que se configurou de forma 

intensa e rápida no país, aproximadamente em três décadas os usos de equipamentos 

técnicos modernos foram inseridos no processo produtivo no campo. Dentro deste 

período podemos observar dois momentos deste processo. Segundo Denise Elias 

(2006), em meados da década de 1960, este processo é caracterizado pela integração 

técnica indústria-agricultura, na industrialização tanto a montante (insumos modernos), 

da produção agrícola, quanto a jusante (industrialização dos produtos agropecuários), 

configurando assim no território o chamado complexos agroindustriais (CAIs) que 

“caracteriza-se [como] uma nova organização econômica e social da agropecuária, 

que acompanha a unificação da economia pelo movimento do capital industrial e 

financeiro” (ELIAS, 2006. p.4). Já em meados da década de 1970, a reestruturação 

produtiva da agropecuária é marcada pelo desenvolvimento da biotecnologia36 que 

potencializa as ações das inovações químicas e mecânicas, diminuindo o tempo de 

produção e aumentando a rotação do capital. Ainda é característica deste momento o 

 
[...] processo de integração de capitais a partir da centralização de 
capitais industriais, bancários, agrários etc., expansão de sociedades 
anônimas, cooperativas agrícolas, empresas integradas verticalmente 
(agroindustriais ou agrocomerciais), assim como a organização de 
conglomerados empresariais por meio de fusões, organização 
de holdings, cartéis e trustes, com atuação direta nos CAIs (Delgado, 
1985, apud, ELIAS, 2006, p.4).  

 

De modo geral, a modernização da agricultura e com ela a reestruturação 

produtiva do campo, se caracteriza, conforme proposição de Santos (2002), pela 

difusão de novos sistemas de objetos (inovações agronômicas, físico-químicas, 

biotecnologias e mecânicas) e sistemas de ações no campo (especialmente o 

intervencionismo do Estado, principal articulador e financiador da modernização), e 

assim aumentando o consumo de bens industrializados possibilitando maior 

produtividade e produção de alguns cultivos (sobretudo das commodities) e 

consequentemente aumentando as possibilidades de acumulação dos agentes 

hegemônicos.  

                                            
36 Lembrando que a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) criada na 
década de 1970, foi uma das instituições de pesquisa responsável pelo desenvolvimento de 
plantas agrícolas adaptadas para as condições físicas naturais dos cerrados. 
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Percebe-se assim, que a produção agrícola brasileira neste momento torna-

se cada vez mais dependente de conhecimento científico, de técnicas modernas e de 

informação para sua realização. Segundo Santos (2002), o meio geográfico no campo 

torna-se um meio técnico-científico-informacional, expressão geográfica do período da 

globalização.  É importante dizer que este novo meio geográfico com densidade 

técnica, científica e informacional, que dá suporte para a agropecuária moderna, não 

acontece de forma contínua no território. Além de ser seletiva, a modernização do 

campo é produtivamente seletiva (tento como os principais cultivos os grãos e a cana 

de açúcar) e socialmente excludente (os maiores favorecidos são grandes e médios 

produtores, e sobretudo os grupos que controlam a produção). 

Até a década de 1970, o meio técnico-científico-informacional no campo 

apresentou-se com maior densidade na região concentrada (SANTOS, 2002) do 

território. A partir desta década houve uma expansão do meio técnico-científico-

informacional para outras regiões do território como é o caso dos cerrados do Centro-

Oeste. Ou seja, é neste período que há a constituição de uma nova fronteira agrícola 

no território brasileiro caracterizada por ser “[...] modernas as áreas ocupadas por uma 

agricultura intensiva em capital e tecnologia, em substituição à vegetação original, as 

áreas de pastagens e as formas tradicionais de agricultura praticadas por pequenos 

agricultores” (FREDERICO, 2013. p.6). Ou seja, é o momento em que os fundos 

territoriais dos cerrados do Centro-Oeste brasileiro são acionados para cumprir a 

função de ser o espaço (divisão territorial do trabalho) de aprofundamento das 

relações capitalista através da atividade agropecuária moderna. Sendo a produção de 

soja, e consequentemente toda rede agroindustrial37 (ELIAS, 2015) que envolve esta 

commoditie, o “carro chefe” da modernização agrícola nos cerrados. 

No entendimento de Moraes (2008; 2012), os fundos territoriais são as 

áreas de reserva ainda não acionadas pelo modo de produção dominante, no 

caso brasileiro o capitalismo. A formação territorial brasileira se caracteriza por 

um processo contínuo de conquista, ocupação e valorização capitalista de 

                                            
37 As redes agroindustriais pode ser compreendida como redes que “[...] compõem os territórios 
do agronegócio globalizado e reúnem as atividades inerentes ao agronegócio globalizado, seja 
a atividade agropecuária intensiva propriamente dita, sejam as atividades que antecedem essa 
produção e lhe são fundamentais (pesquisa agropecuária, produção de máquinas agrícolas, 
sementes selecionais, fertilizantes, serviços de aviação etc.), sejam as atividades de 
transformação industrial cuja matéria-prima provém da atividade agropecuária (indústria de 
alimentos, biocombustíveis etc.); sejam  as atividades de distribuição comercial de alimentos, in 
natura ou transformado etc.” (ELIAS, 2015, p.26). 
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novas áreas, sendo os cerrados a porção territorial do Brasil acionado pelo 

Estado e agentes dominantes com objetivo de aprofundar das relações 

capitalistas de produção através da agricultura moderna, sobretudo após a 

década de 1970, processo esse que não se esgota neste momento histórico, 

havendo aprofundamento e incorporação de novas áreas dos cerrados à 

racionalidade de produção capitalista. 
No entendimento de Samuel Frederico (2013) a expansão agrícola para os 

cerrados fomentada pelo Estado brasileiro e setores privados possuía como 

fundamento aspectos geopolíticos e geoeconômicos, que se constituíram enquanto 

elementos para a consolidação da integração nacional. Para o Frederico (2013), na 

perspectiva geopolítica o interesse era de ocupar de forma efetiva as áreas de 

fronteiras através da transferência da população que vivia nas áreas com maior 

densidade demográfica (Sul e Sudeste), bem como proporcionar a migração da 

população nordestina no intuito de diminuir os conflitos fundiários.  Entendemos a 

ação geopolítica enquanto uma estratégia do Estado de apropriação dos cerrados 

através de atividade dos complexos agroindustriais. Na perspectiva geoeconômica a 

expansão da fronteira agrícola veio no sentido de aprofundar as relações capitalistas 

no interior do país, bem como integrar o espaço econômico da nação e ocupar os 

fundos territoriais.  

Segundo Gomes (2014), houve uma instrumentalização do Estado brasileiro 

através de um planejamento regional para o ordenamento territorial com finalidade de 

garantir a viabilização da reprodução ampliada da riqueza. Isto se deu através da 

estruturação técnica do território com a fixação de objetos geográficos (rodovias, 

disponibilidade de energia, silos, armazéns, portos, redes de comunicação, etc), bem 

como a industrialização do campo com o uso de equipamentos mecânicos na 

produção agrícola e do uso de produtos bioquímicos. Além, da aperfeiçoamento 

técnico e científico para o desenvolvimento de pesquisa com finalidade de tornar a 

produção agrícola mais competitiva.  

Assim, entendemos que o meio geográfico nos cerrados foram se 

tornando cada vez mais um meio técnico-científico-informatizado, sendo 

importantes espaços para a expansão e consolidação do processo de 

modernização do campo no país, logo foram (e ainda são) fundamentais para o 

aprofundamento das relações capitalistas no território brasileiro. Acreditamos 
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também que a ocupação dos cerrados na região Centro-Oeste, cumpriu um 

importante papel de dinamizar economicamente esta porção do território 

brasileiro, que até então não possuía muita relevância para o capital e na 

divisão territorial do trabalho, ao cumprir a função de consolidar a integração 

territorial promovida pela sua efetiva apropriação. Portanto estes espaços vão 

deixando de ser fundos territoriais e sendo cada vez mais integrados a 

racionalidade econômica dominante, ou seja, ao capitalismo neoliberal e 

globalizante, cumprindo o projeto geoestratégico pensado para o território.  

 

Considerações finais 
O Brasil passou por grandes transformações em todas as instâncias 

sociais (política, econômica, espacial, cultural) durante o século XX, mas a 

manutenção do Status quo da classe dominante permanece estabelecida, 

mesmo com a mudança da composição interna desta classe com a 

hegemonização da burguesia industrial e financeira em detrimento da 

burguesia agrícola. Em outras palavras a modernização brasileira não se 

estabeleceu na via democrática em que os diferentes grupos sociais 

(burguesia, classe dirigente e trabalhadores) são acionadas para promoverem 

a modernização. Assim, a modernização brasileira se estabeleceu de forma 

autoritária, uma revolução pelo alto, imposta de cima para baixo 

(BARRINGTON, 1967). Visto que a modernização do campo faz parte deste 

projeto de modernização do país, este não foge da racionalidade do projeto 

maior, ao configurar-se também, enquanto uma modernização pelo alto.  

A modernização do território brasileiro foi um processo secular, onde o 

discurso dominante pregava a superação ao atraso e forte preocupação com a 

integração territorial visando a constituição de condições para a formação de 

um mercado consumidor interno e fundamentalmente a constituição da 

apropriação capitalista nos fundos territoriais (cerrados e Amazônia) 

promovendo o aprofundamento das relações capitalistas no interior brasileiro. 

Fica evidente para nós, que o processo de modernização da agricultura não 

inicia-se a partir da segunda metade do século XX. Essa modernização é fruto 
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de um processo que vem sendo desenvolvido deste o final do XIX, nesse 

sentido corroboramos como o pensamento de Suzuki (2007), que considera 

que a modernização que observamos a partir de 1950, e de forma mais intensa 

a partir de 1970, trata-se uma das últimas fase da modernização agrícola 

período que a integração agricultura-indústria ganha mais força. 

A modernização das práticas agrícolas, via industrialização do campo e 

constituição das agroindústrias, foi importante no contexto da modernização 

territorial, visto que esta atividade se destacou em ocupar de forma efetiva as 

áreas dos cerrados, fundamentalmente no centro-oeste (em um primeiro 

momento), promovendo uma integração econômica e territorial do país. 

Atualmente é possível perceber que ainda há estratégias visando a 

incorporação dos até então fundos territoriais nas áreas dos cerrados do Norte 

e Nordeste do país, que se constituem hoje enquanto fronteira agrícola do país.   
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Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar as relações sociais no campo do Estado do 
Tocantins, a partir das influências e herança da trajetória política pleiteada por Padre 
Josimo Tavares nas décadas de 70 e 80 na Região do Bico do Papagaio (TO), para 
trabalhos de base e formação política de movimentos sociais camponeses no estado 
do Tocantins, dentre esses, um movimento de mulheres do campo. Esse trabalho é 
parte de uma proposta de estágio de pós doutoramento em Geografia, e parte de uma 
intenção de fomentar a categoria gênero na ciência geográfica. O método utilizado foi 
o Materialismo Histórico Dialético, atrelado às perspectivas interseccionais onde foi 
possível entender como Padre Josimo é importante para luta pela terra, uma vez que 
não excluiu do direito social, nenhum sujeito de luta, incluindo e destacando as 
mulheres. 
Palavras-Chave: Padre Josimo, Movimentos Sociais, Geografia e Gênero 
 
 
Introdução  

Esse artigo é parte de uma proposta de estágio de pós doutoramento em 

Geografia, e tem como objetivo analisar as relações sociais no campo do 

Estado do Tocantins, a partir das influências e herança da trajetória política 

pleiteada por Padre Josimo Tavares nas décadas de 70 e 80 na Região do 

Bico do Papagaio (TO), para trabalhos de base e formação política de 

movimentos sociais camponeses no estado do Tocantins, dentre esses, um 

movimento de mulheres do campo.  

Josimo Tavares (o padre) foi um dos precursores das questões sociais 

campesinas na Região do Bico do Papagaio e das influências na região que 

hoje compreende o Estado do Tocantins. Após seu assassinato em 1986, seu 

nome, sua trajetória tornaram-se emblemática para aqueles/as que, 

envolvidos/as nos conflitos de terra, ou excluídos/as da mesma, tem como 

única alternativa a contestação a partir dos movimentos e segmentos sociais 

de luta pela terra.  
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O que fica desses precursores como Padre Josimo, além do exemplo de 

luta, sem dúvida é uma visão de liberdade de cunho economicista, 

antropológica e religiosa que prime pela igualdade de direitos, e que leve em 

conta a paridade entre homem e mulher, entre raças/etnias, o diálogo inter-

religioso entre outras reflexões.  

A partir da violência no campo, por exemplo, é comum aparecer pessoas 

que, em nome da justiça ou de uma realidade mais justa, haja com 

enfrentamento dessas situações. Nomes como de Padre Josimo Tavares, Dom 

Pedro Casaldáliga, Dom Tomás Balduíno, que estão ligados às questões da 

terra e as missões da Igreja. São considerados grandes homens. Homens!  

No entanto, essa luta pela terra, dos conflitos em torno da questão 

agrária e fundiária é muito mais eloquente (do ponto de vista prático), quando 

nos deparamos com essas lutas organizadas e, ou auxiliadas por mulheres 

que, via de contramão não aparecem nas narrações e bibliografias sobre os 

conflitos. Nem mesmo a figura do camponês na literatura científica (que 

amarga um processo de exclusão), não compartilha lugares de gênero ou de 

mulheres na luta pela terra.  

No Estado do Tocantins, sobretudo na Região do Bico do Papagaio, a 

partir de pesquisas realizadas no âmbito da Geografia Agrária e dos estudos e 

análises de gênero, observou-se que a realidade supracitada no parágrafo 

anterior, possui uma materialização diferente no que diz respeito à luta pela 

terra. As mulheres camponesas possuem uma força política importante para a 

questão agrária local, os movimentos sociais articulados pela Via Campesina 

estão tomando dimensão dos conflitos e isso tem ocorrido cada vez mais, 

através de articulações de mulheres camponesas.  

Embora as trajetórias de outras mulheres camponesas sejam 

referenciadas para encorajar a luta pela terra através dessas mulheres – tais 

como as de Margarida Alves, Maria do Fetal, Dona Raimunda Quebradeira de 

Coco – os movimentos sociais, as articulações locais, têm grande influência a 

partir dos trabalhos de base realizados por Padre Josimo, bem como das 

pessoas que lutaram junto a ele (grande parte mulheres).  
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É a partir dos trabalhos de base, da luta e da morte emblemática de 

Padre Josimo que os movimentos sociais no Tocantins organizam (e 

intensificam) suas lutas contra o latifúndio e as políticas que auxiliam os 

grandes empresários rurais. Isto é, mesmo os movimentos sociais cuja 

territorialização é de escala nacional, ao configurarem suas lutas no Tocantins, 

tem como ponto de partida para o trabalho de base, as lutas e referências de 

padre Josimo Tavares.  

Portanto, essa é uma proposta que visa resgatar para a discussão 

geográfica algumas categorias e sujeitos (gênero, classe, movimentos sociais, 

camponeses/as), bem como o campesinato como relação social a partir da 

representação social de Padre Josimo Tavares para luta pela terra no 

Tocantins, para os movimentos sociais e, sobretudo, para os movimentos 

sociais articulados e organizados pelas mulheres camponesas.  

Queremos, portanto, entender para além da sua memória. Pois 

enquanto militante e ativista, tem forte influência nos movimentos sociais no 

campo, mas sob a forma de homem, tem forte presença no imaginário da 

população da Região do Bico do Papagaio e se faz presente, inclusive, como 

parte do trabalho de base na articulação e organização de um movimento de 

mulheres camponesas no Tocantins.  

Ou seja, como um homem pode influenciar em causas femininas? Como 

Josimo Tavares aproxima-se de um movimento de mulheres camponesas no 

Tocantins? Isso certamente nos oferece um interessante aporte de gênero, 

uma vez que, as referências para as lutas femininas são, predominantemente 

femininas, mas Padre Josimo rompe com essa preponderância e por isso, 

torna-se importante saber como esses movimentos e essas mulheres 

concebem o padre, o militante e a memória de Josimo Tavares.  

A partir desse estudo, tem-se a perspectivas também, de resgatar 

nomes de mulheres que atuaram e atuam na questão agrária no Tocantins. 

Padre Josimo também era conhecido por andar em companhia de mulheres na 

militância, uma vez que, diante dos conflitos, as mulheres eram/são alvos 
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vulneráveis a violência e as “pistolagens” comuns nos conflitos de terras no 

Bico do Papagaio (TO). 

 

Procedimentos Metodológicos  
Essa é uma análise de cunho qualitativo. A questão central é analisar a 

trajetória política de Padre Josimo Tavares enquanto militante/ativista das 

questões sociais camponesas na Região do Bico do Papagaio e quais as 

contribuições deixadas após sua violenta morte.  

Os objetivos específicos nos auxiliaram bastante no desenvolver da 

pesquisa, uma vez que, em suas particularidades, acabou por responder 

questões essenciais a pesquisa. Tais objetivos eram: Investigar outras 

atuações políticas de Padre Josimo, além da luta pela terra, no contexto da 

Amazônia; Elencar quais sujeitos (de classe e de gênero) – junto a Padre 

Josimo – contribuíram para as articulações atuais de um movimento de 

mulheres camponesas no Tocantins; Compreender como os segmentos 

sociais, sobretudo, os movimentos sociais no Tocantins resignificam a morte de 

Padre Josimo para a luta pela terra, e utilizam seu trabalho de base como 

formação política no interior das articulações.  

Partimos de uma revisão teórica. Aqui propomos uma reavaliação do 

que será discutido, de forma que possamos não confrontar, mas buscar elos de 

comunicação entre essas categorias (gênero, classe, movimentos sociais) e 

entre os sujeitos (camponesas/es, militantes).  

O trabalho de campo deu início à segunda fase da pesquisa e teve como 

objetivo, a princípio, o reconhecimento do espaço de pesquisa, do encontro 

com os pesquisados/as, assim como, da realidade e contexto apreendidos.  

Para prosseguir os procedimentos metodológicos, utilizamos as 

entrevistas para obter a densidade da trajetória pessoal e política de Josimo, 

buscando aproximar das pessoas e fatos que os conheceram e conceberam. 

Nesse ínterim, utilizamos relatos de sua principal companheira, na época 

missionária – Lurdinha, e de Dona Raimunda Quebradeira de Coco, duas 

mulheres contemporâneas e militantes das causas elencadas por Josimo como 
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injustiças sociais na Região do Bico do Papagaio. Também utilizamos 

entrevistas nos movimentos sociais, sobretudo, perante os que hoje são 

responsáveis pelas articulações, organização, formação política e trabalho de 

base no Tocantins.  

Acompanhamos as articulações, ações e mobilidades desses 

movimentos a fim de apreender como são postas em prática as formações. 

Nessas atividades utilizamos a técnica de filmagem de imagem e som 

(autorizadas), para que pudéssemos perder o mínimo possível de informações. 

Nessa parte salientamos que mais do que uso do recurso audiovisual, é 

importante que o pesquisador tenha “tato” ou sensibilidade para captar ou 

mesmo compreender aquilo que está diante e adiante de suas perspectivas.  

Utilizamos o método de dialético para entender como as relações sociais 

no campo se estabeleceram e se tornaram geradoras de conflitos violentos. 

Esse método foi complementado com análises sob a perspectiva 

interseccional, visando analisar as articulações de um movimento de mulheres 

do campo, uma vez que, por se tratar de uma organização, analisaremos mais 

precisamente o mundo das ideias, do individual e do privado, dada ainda, a 

marginalidade das questões de gênero nos movimentos sociais camponeses.  

Nessa perspectiva interseccional, as categorias gênero (mulheres), 

classe (camponesas e sem terras) e raça/etnia (maioria negras) trazem na 

intersecccionalidade algumas indagações pertinentes as condições em que se 

encontram as camponesas tocantinenses nas discussões por terras, essas 

pleiteadas pelos movimentos sociais. 

De encontro a essa análise, tem-se Padre Josimo (homem, negro, 

religioso, pobre), que influencia as formações políticas de homens e mulheres 

dentro dos movimentos sociais no Tocantins, indo além, influenciando 

movimentos autônomos de mulheres, independente de sua “condição de 

gênero”, que socialmente, atrela as condições dessas mulheres na sociedade e 

também nos movimentos sociais. 
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Buscando Diálogos Entre as Categorias e a Geografia 

Para análise e elaboração desse trabalho, fizemos uma intersecção de 

categorias, isto é, as relacionamos para entender a realidade a ser 

compreendida. As categorias presentes serão (principalmente) gênero, classe, 

movimentos sociais e o campesinato, compreendido aqui como relação social 

no campo.  

Mas, antes mesmo de reconhecer essa pluralidade e compreender as 

trajetórias e as inter-relações, precisamos refletir sobre as relações que são 

estabelecidas, relações essas que emanam poder. A máxima, “onde há poder, 

haverá resistência” define bem as relações sociais na Região do Bico do 

Papagaio.  

Apontamos uma intersecção entre classe e gênero na construção dos 

sujeitos sociais que compõem a luta diária pela terra. A classe que detém os 

meios e modos de produção com plena predominância masculina é 

interseccional, exatamente por discriminar e excluir as pessoas que, não sendo 

socialmente masculinas, não tem visibilidade, reconhecimento e espaços e não 

podem participar dos lugares de decisão da mesma forma como os homens.  

A categoria gênero como categoria analítica é um conceito social, isto é, 

o produto das relações sociais. Mas aquilo que significa ser homem ou ser 

mulher varia ao longo do tempo e do espaço, pelo que se tornou muito mais 

importante averiguar os modos como masculinidades e feminilidades são 

construídas tendo em conta o sujeito individual, ao invés de perspectivar a 

categoria de gênero como um conjunto de papéis nos quais as pessoas são 

socializadas (BRANCO, 2008 p. 28).  

Para McDoweel (2000, p. 44), portanto, o significado de ser homem ou 

ser mulher depende de um contexto, que é oferecido pelo espaço, e é 

relacional e variado, embora esteja submetido às leis e regulações de cada 

época, que estabelecem o que pode ser permitido e o que pode ser um ato 

transgressor.  

Tais conflitos no campo revelam que apesar de serem homogeneizados 

pelos movimentos sociais, mulheres, homens e jovens são sujeitos com 
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construções próprias, ainda que os ideais sejam parecidos, as trajetórias 

advêm de diferentes relações com o espaço, diferenciadas aí pela classe, 

pelas origens étnico-raciais, pela cor, pelo sexo e pelo gênero.  

Saffioti (2002, p.10) ressalta que, nas sociedades do presente, a 

categoria ontológica gênero emparelha-se com outras de igual importância e, 

entre essas, destaca o constructo classe social, sendo essa uma categoria 

chave para entender o funcionamento de uma sociedade capitalista como a 

nossa e, via imprescindível para a crítica e, quiçá, superação desse modelo 

excludente.  

Para Santos (2013), a composição social dos lugares da luta pela terra, 

também tem relação interseccional étnica-racial. As espacialidades revelam 

que a pobreza tem lugar e cor predefinidos. No urbano (em geral), aos negros 

os espaços destinados são as “periferias”, cortiços, “favelas” (comunidades), os 

lugares são esquecidos e estereotipados (além da composição social das 

cadeias e presídios). No campo,  
 
 
a herança de um país de latifúndios, fez do escravo alforriado, um 
herdeiro do trabalho explorado, quando posseiro ou pequeno 
camponês, a submissão aos ditames de coronéis, latifundiários e 
capitalistas rurais, não restando outra saída senão vender sua força 
de trabalho, tornando se refém da mão de obra barata e explorada 
ou, assumindo sua condição de sem terra (SANTOS, 2013, p. 67).  
 
 

Nas análises das questões do campo é preciso entender que há 

relações sociais envolvendo diversas categorias de análises. Cada uma dessas 

categorias foi de certa forma, pensada isoladamente pelos estudiosos, porém o 

exercício aqui é de pensá-las articuladas, entendendo como pessoas marcadas 

por mais de uma dessas variáveis experienciam processos pessoais de forma 

diferente e desigual.  

Desse modo, ao adotarmos a intersecção de Gênero e de classe nas 

relações sociais no campo, não se pode abrir mão do seu sentido político – 

expresso pela luta de classes. Muito embora venhamos abordar a classe não 

sob a tutela da luta e da crise, mas dos conflitos e da subalternidade. Para isso 
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adotamos como principal discussão, as concepções de classe subalternas 

desenvolvidas por José de Souza Martins.  

Não estamos desconsiderando a dimensão social de classe, tampouco, 

é nossa intenção deixar de evidenciar a expressa compreensão de que as 

relações de classe não apenas estruturam as diferentes condições de 

existência dos indivíduos e grupos sociais, mas também os valores e os 

comportamentos dos sujeitos sociais (COSTA, 2000).  

Portanto, ao primarmos em nossas análises as categorias gênero e 

classe, queremos trazer para o debate o papel fundamental das camponesas 

da Região do Bico do Papagaio. Mulheres (gênero) que ressaltam sua 

identidade camponesa (classe) para travar uma luta contra os diversos tipos de 

opressões e conflitos inerentes as suas condições enquanto mulheres, 

enquanto camponesas.  

É a partir da intersecção de categorias gênero, classe e etnia-raça que 

trouxemos a figura de Padre Josimo, visando apresentar alguns paradigmas 

dessas categorias, uma vez que, ao pensarmos gênero, é lugar comum lançar 

nossas análises sobre as mulheres, e ao pensarmos líderes e até mesmo o 

papel desempenhando por párocos, imaginamos o padrão social (homem, 

branco, classe média, heterossexual, entre outros atributos).  

A figura de Padre Josimo Tavares rompe com esse padrão. “Pensa-se a 

partir de um conceito universal de homem, que remete ao 

branco/heterossexual/civilizado/do Primeiro Mundo, deixando-se de lado todos 

aqueles que escapam deste modelo de referência” (RAGO, 1998, p. 04).  

Assim, as contestações dessa ordem social estabelecida, ou desses 

espaços de conflitos, são também, categorias que estabelecem intersecções 

com as relações de gênero. Não por outro motivo, os movimentos sociais que 

já consolidavam novas forças políticas em várias partes do mundo 

(estabelecendo aí uma intersecção com o espaço), buscam transformar os 

lugares e também os pensamentos.  

É por isso que o pensamento conservador, isto é, aquele que conserva a 

ordem social, chama os movimentos sociais de desordeiros, procurando 
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assimilar a contestação da ordem que querem manter (da sua ordem) à 

desordem. Frequentemente chama-se de baderneiros aqueles que se 

movimentam buscando outras relações dos homens e mulheres entre si por 

meio das coisas (PORTO-GONÇALVES, 2003).  

Os movimentos trazem à tona, além da dinâmica social, a dinâmica do 

espaço quase sempre carregadas de conflitos econômicos, culturais, étnico-

raciais, ambientais e procuram visibilidade para suas reivindicações num 

cenário onde as grandes forças de produção preponderam, assim como seus 

interesses. É nessa busca, nessa procura, que encontramos as bases de uma 

geograficidade dos movimentos sociais, inscrita pela sociedade que busca no 

espaço, muito além do que o chão para seus pés.  

Para Martins (1997), a importância da Geografia nos estudos sobre 

movimentos sociais está em compreender o aparente paradoxo entre a 

intensificação do processo de globalização que ocorre, ao mesmo tempo em 

que o desenvolvimento dos movimentos aumenta no Brasil. Isso nos remete as 

análises de Gohn ao tentar definir movimentos sociais sob uma perspectiva 

sociológica e próxima de uma geográfica.  

Segundo a autora, movimentos sociais são ações sociopolíticas 

construídas por atores sociais coletivos pertencentes a diferentes classes e 

camadas sociais, articuladas em certos cenários de conjuntura socioeconômica 

e política de um país, criando o campo político de força social na sociedade 

civil. As ações se estruturam a partir de repertórios criados sobre problemas 

em conflitos, litígios e disputas vivenciadas pelo grupo na sociedade. As ações 

desenvolvem um processo social e politico-cultural que cria uma identidade 

coletiva para o movimento, a partir dos interesses em comum (GOHN, 2002).  

Nesse sentido, compreender os movimentos sociais além de suas 

formas de organizações, através dos processos que desenvolvem, dos 

espaços que constroem e dos territórios que dominam e organizam, é entender 

a geograficidade dos mesmos. Desse modo, o desafio é constituir elementos 

desses processos que sirvam como referência para uma teoria geográfica dos 

movimentos sociais (FERNANDES, 2000, p. 59).  
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Essa teoria só pode ser construída à medida que, os movimentos sociais 

espacializam suas reivindicações e territorializam suas lutas. É no encontro do 

espaço com a sociedade que se constroem o emaranhado de ações, entre elas 

os conflitos, fazendo com que os movimentos sociais surjam, tendo os conflitos 

uma conotação e a possibilidade de serem solucionados ou de, ao menos, 

serem percebidos.  

Acreditamos que é isso que vem ocorrendo no campo tocantinense, 

sobretudo, na Região do Bico do Papagaio, a partir dos movimentos sociais, 

mas também a partir de ações mais “subalternas” como as escolas que 

recebem nome de padre, como as quermesses em homenagem e memória dos 

mortos pelos conflitos e pelas violências.  

 
Buscando uma Síntese... 

Uma das maiores representações da luta pela terra “no Bico” sem dúvida 

foi o líder da Igreja Católica na região, Padre Josimo Tavares, assassinado em 

1986 por fazendeiros que se aliaram para reter as reivindicações dos sem-

terra, organizadas, principalmente, pela CPT (Comissão da Pastoral da Terra). 

E a partir de sua morte, tornou-se um dos maiores referenciais da luta pela 

terra no Tocantins e no Brasil, sendo homenageado em vários segmentos da 

luta pela terra – MST, MAB, em quermesses organizadas pelas mulheres 

católicas, e atualmente, pelas mulheres que articulam o Movimento de 

Mulheres Camponesas no Tocantins.  

Considerado o padre dos pobres e o padre do povo, morreu, mas deixou 

uma herança incontestável para a luta pela terra, não só do ponto de vista da 

formação política, mas, sobretudo, pela humanidade, pela aproximação, por 

sua origem, por se assumir negro, pobre, cristão e por andar não só com os 

excluídos sob o viés econômico – os pobres – mas por entender os sertanejos, 

os migrantes e as mulheres de sua região. E através dessa sensibilidade, 

tornou-se um ícone para camponeses e camponesas, não só os/as sem terras, 

mas os/as desprovidos/as de direitos básicos como os negros, os indígenas, os 

migrantes e as mulheres.  
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A violência na região culminou com o assassinato de Padre Josimo, que 

atuava junto aos sem terra, posseiros/as e assentados/as da região 

organizando-os para se defenderem em relação aos interesses dos grandes 

proprietários e à atuação do Estado, em seus diversos níveis. Sua morte teve 

grande repercussão na região, nacional e internacionalmente.  

Logo, é a partir dessa relação intimamente estabelecida com os 

camponeses e camponesas, de alavancar causas até então esquecidas 

socialmente, da aproximação com os pobres, de assumir a identidade como 

negro, por se sensibilizar com as causas dos indígenas (constantemente 

atacados e mortos) e das mulheres (vítimas de violências diversas, em casa, 

nas lavouras, babaçuais, na sociedade em geral) é que justifica o perfil do 

militante dentro dos diversos movimentos sociais no Tocantins.  

Por todos esses referenciais, Padre Josimo tornou-se um importante 

ícone da questão agrária na Região Norte e no Estado do Tocantins e é 

constantemente homenageado nos segmentos de lutas. São acampamentos, 

assentamentos, projetos sociais, escolas que recebem seu nome, buscando 

trazer a memória desse importante militante das causas sociais. Assim sendo, 

o histórico da vida de Josimo Tavares e do Padre Josimo elucida, alguns fatos 

de sua vida pessoal (migração) que culminaram para a vida militante (Igreja, 

CPT, Movimentos sociais, partidos políticos).  

Padre Josimo era um indivíduo em quase tudo semelhante ao conjunto 

de indivíduos constituintes da realidade posseira no Araguaia-Tocantins. Ele foi 

um filho da migração. O posseiro quase sempre é um migrante cujo móbil é a 

terra para o trabalho permanente. A terra, a expulsão da terra, a migração, a 

terra novamente e a nova expulsão, essa é a realidade que além de produzir 

violência física, repercute, também de forma violenta, na configuração, 

esfacelada das famílias impactadas por esse processo desestruturante.  

O “padre preto de sandálias surradas” é um símbolo de resistência 

contra a opressão. Foi, contudo, tantas vezes humilhado e tratado com 

desprezo pelos latifundiários e seus aliados. Riam de sua cor e Josimo 
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assumia a negritude com alegria e orgulho. Não tinha vergonha ou escrúpulos 

em função da origem racial.  

Tampouco se via diminuído por andar com as mulheres (religiosas e 

camponesas), a quem tinha zelo pela coragem de serem atuantes, mães e 

mulheres numa região que sequer respeitavam os homens por causa da sua 

condição social. Foi assim que Josimo se viu incluindo em outra dimensão 

social dessa mesma realidade, a das mulheres abandonadas e dos filhos 

órfãos (de pais assassinados) cuja vida tornou-se quase insuportável. Josimo 

animou as já quebradeiras de coco babaçu a se organizarem para que a 

atividade gerasse algum bônus, além do sofrimento.  

As mulheres foram, de certo modo, pioneiras na elaboração de formas 

de resistências, tendo o Movimento das Mulheres Quebradeira de Coco 

Babaçu esse caráter. Mas houve mulheres sem movimentos, sem 

representações, além do trabalho pastoral de Josimo, as agentes da CPT 

Lourdes Lúcia Gói (Lurdinha), “Bia” e “Madá” e muitas outras mulheres, 

companheiras engajadas de Josimo, quando o clero, que deveria representar 

essa companhia solidária, lhes fechavam os caminhos negando-lhe apoio. As 

mulheres do Bico do Papagaio foram companhia solidária para o homem 

Josimo (padre), sempre acossado por seus inimigos externos e por seus 

críticos internos.  

Nesse sentido, as articulações do movimento de mulheres do campo no 

Tocantins podem exercer um função fundamental para a pesquisa, já constitui 

um grupo/categoria que ainda não foi “em suma” desvendado do ponto de vista 

da pesquisa.  
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Resumo  
Os movimentos e organizações de luta pela terra foram essenciais para 
fomentar a busca pela reforma agraria, durante o período da modernização da 
agricultura (1970), causando maior enfrentamento entre os pequenos 
agricultores e o governo que se mostrava contrário à reforma agrária em 
diversos momentos dessa luta, apenas ocorrendo de fato o processo de 
construção de assentamentos como forma de amenizar os conflitos. Vislumbra-
se uma perspectiva pouco favorável no campo agrário, pois a política de 
assentamentos, além de não alterar substancialmente a estrutura agrária, 
sequer está sendo capaz de atender àquelas camadas de agricultores que são 
expulsos do setor agropecuário. É este cenário que possibilita afirmar que não 
existe efetivamente uma política de reforma agrária em curso no Brasil, mas 
sim políticas de assentamentos. Deste modo o presente artigo objetiva 
apresentar uma discussão teórica acerca da reforma agraria no Brasil 
enfatizando a relevância da criação de assentamentos em Minas Gerais. 
Palavras-chave: Reforma Agraria, Assentamentos, Minas Gerais. 

 

 

Introdução  
 Diante da questão agrária brasileira, pode-se relacionar problemas 

ligados à propriedade da terra, assim como, a concentração da estrutura 

fundiária, que causa a expropriação, expulsão e exclusão dos agricultores 

familiares que lutam pela terra visando a concretização da reforma agrária. 

Essa luta traduz-se em violência extrema contra os mesmos, prejudicando a 

produção e abastecimento alimentar, contrária aos modelos de 

desenvolvimento agrícola e seus padrões tecnológicos, às políticas agrária e 

ao mercado. Consequentemente, a questão agrária compreende dimensões 

econômicas, sociais e políticas.  

Processo este em que, os movimentos e organizações de luta pela 

terra foram essenciais para fomentar a busca pela reforma agraria, durante o 

período da modernização da agricultura (1970) proposta pelo governo, 
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causando maior enfrentamento entre estes e o governo que se mostrava 

contrário a reforma agrária em diversos momentos dessa luta, apenas 

ocorrendo de fato o processo de construção de assentamentos como forma de 

amenizar os conflitos.  

Em se tratando de Minas Gerais, evidenciamos que, este estado 

obteve investimentos do governo em meados de 1980, refletindo na 

disparidade da concentração de terras e a busca pela reforma agrária por meio 

dos movimentos de luta pela terra, evidenciados pela criação de 

assentamentos, demonstrando uma importante forma de lutar contra as 

desigualdades presentes no campo e uma maior democratização do acesso à 

terra. 

Deste modo o presente artigo, objetiva apresentar uma discussão 

teórica acerca da reforma agrária no Brasil enfatizando a relevância da criação 

de assentamentos em Minas Gerais, no período de 1986- 2013.  

 Optou-se pela revisão literária, em teses, dissertações, trabalhos de 

conclusão de curso e artigos científicos, buscando alcançar o aprofundamento 

e o aprimoramento teórico-metodológico referente às temáticas e principais 

autores que norteiam a pesquisa, a fim de entender o senário político e agrário 

brasileiro que permeou o processo de reforma agraria e criação de 

assentamentos em Minas Gerais.  

 
Desenvolvimento  

Meados da década de 1960-1970, período em que, o Brasil 

apresentou uma estagnação da produção agrícola voltada para o mercado 

interno, causando a escassez de alimentos para a população urbana 

crescente, comprometendo o setor industrial, que ainda estava em processo de 

desenvolvimento. Para resolver o problema agrícola que afetava a economia, o 

Estado buscou uma alternativa e elaborou um projeto para o campo brasileiro, 

que não foi a reforma agrária, mas sim a modernização da agricultura 

(MIRALHA, 2006).  
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Os reflexos desta modernização, demostraram os interesses do 

Estado, voltados para uma estrutura agrária de latifúndios e a expropriação dos 

agricultores familiares. Logo, a luta pela terra e a busca pela reforma agrária 

deixam de ser enfatizadas como instrumentos de desenvolvimento capitalista e 

passam a ser instrumentos de justiça social, pelos agricultores que estavam à 

margem das condições apresentadas neste contexto. A extrema concentração 

da posse da terra e a improdutividade de muitas grandes propriedades, fez 

nascer a ideia entre os setores mais progressistas da sociedade, da 

importância de se realizar uma reforma da estrutura agrária do país, para 

solucionar o problema da escassez de alimentos e da concentração fundiária 

(SOARES, 1992).  

Dessa forma, as militâncias políticas no campo representando 

diversos setores dos trabalhadores rurais e movimentos sociais, surgiram em 

defesa desse propósito. Como a elite agrária ainda se fazia dominante em 

meados de 1964, o Estatuto da Terra foi criado com a finalidade de apaziguar 

os conflitos de luta pela terra, se tornando um obstáculo jurídico para a reforma 

agrária (MAZZANI, 2006).  

Em 1970, foi criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), com o intuito de colonização ou desenvolvimento regional que 

se apresenta como substitutivos da reforma agrária. As políticas agrárias e 

agrícolas nacionais, desenvolvidas para o pequeno produtor rural e para os 

postulantes da reforma agrária dos anos de 1980, ficaram relegadas ao 

segundo plano, diante do grande incentivo governamental voltados para o 

agronegócio. Para combater a reforma agrária, surgiu a União Democrática 

Ruralista (UDR) (FEITOSA, 2008).  

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), o Partido dos Trabalhadores (PT) e a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) 

constituíram-se nos principais grupos de representação a favor da reforma 

agrária no final da ditadura militar (1964-1985). Em meados da década de 

1990, com o primeiro mandato do então eleito a Presidente da república do 
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Brasil, Fernando Henrique Cardoso, houve a aceleração dos processos de 

desapropriação de terras e a intensificação da implantação de assentamentos 

rurais (MIRALHA, 2006).  

No contexto da modernização agrícola ocorrida no Brasil (1960-

1970), a região do Cerrado Mineiro, torna-se reconhecida pelas autoridades 

como desabitada e perfeita para a expansão da fronteira agrícola. Minas 

Gerais, um dos estados brasileiros que, historicamente, foi pensado para 

integrar a economia do país, foi passagem para a fronteira agrícola, que 

ocupou, modernizou e dizimou parte do Cerrado brasileiro como um todo. 

Atualmente, o estado mineiro, além de abrigar uma significativa parte da 

produção agrícola brasileira associada à modernização dos meios de produção 

e à exacerbada concentração fundiária, faz parte da lógica nacional, que 

compõe a produção e acumulação do capital com o uso intenso dos bens 

naturais e da mão de obra barata, com isso, é também espaço de diversos 

processos de lutas e movimentos socioterritoriais (VIEIRA,2014).  

Com os incentivos recebidos pelo Estado na década de 1980, por 

meio das políticas públicas da modernização da agricultura, a região do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba recebeu programas que objetivavam 

implementar o projeto da Revolução Verde. Esse projeto se difundia em todo o 

Brasil e era estruturado na mudança da base técnica de produção, com o 

objetivo de aumentar a produtividade agrícola para amenizar o problema da 

fome, incentivando o uso de máquinas e insumos agrícolas. Um dos 

instrumentos utilizados pelo Estado para modernizar a agricultura foi à política 

de crédito rural, por meio da criação do Sistema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR), que objetivava criar condições para que os agricultores adquirissem 

máquinas, equipamentos e insumos. O governo disponibilizou recursos para o 

financiamento, em curto prazo, para o custeio e comercialização da safra, para 

financiar investimentos na aquisição de máquinas, equipamentos e para a 

construção de silos e armazéns (CARVALHO, 2011).  

Ainda no Cerrado, foi criado o Programa de Desenvolvimento do 

Cerrado (POLOCENTRO), buscando a ocupação e desenvolvimento de polos 
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agropecuários, atrelado a este foi desenvolvido o Programa de Cooperação 

Nipo-brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER) e, nesse 

sentido, os investimentos no programa começaram a declinar para 

principalmente diminuir os preços da terra e facilitar a aquisição da terra pela 

empresa gerenciadora do programa, intensificando o latifúndio (CARVALHO, 

2011).  

Durante o período de 1995-2002, na tentativa de acalmar os 

movimentos sociais de luta pela terra, o Banco da Terra, surgiu como 

instrumento de obtenção de terras, posto que a criação do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), representou uma nova 

estratégia de desenvolvimento rural para o Brasil, que colocava a agricultura 

familiar, na primeira metade da década de 1990, como o principal tema em 

debate a respeito do senário agrário brasileiro, o que historicamente era 

hegemonizado pela agricultura patronal (CARVALHO, 2011).  

A Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado de Minas 

Gerais (FETAEMG), iniciou suas atividades em 1968, com uma equipe 

constituída por cinco advogados, que se basearam nos Estatutos do 

Trabalhador Rural e da Terra, para prestação da assistência jurídica. Essa 

assistência, embora mais centralizada em questões individuais, era inédita para 

os trabalhadores rurais. Porém, somente na década de 1980, a entidade 

começava a concorrer com a ação mais efetiva de outras organizações no 

direcionamento das lutas dos trabalhadores rurais do estado, como a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT), a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) (GOMES, 2004, 

p.108).  

Grande é a busca pela reforma agrária, assim como os embates 

políticos contrários a esta, nesse sentido, se pode afirmar que não se tem 

realizado uma reforma agrária no Brasil, mas uma política de assentamentos 

rurais com pouca preocupação quanto ao futuro do assentado, ou seja, com as 

condições necessárias para o mesmo produzir de forma viável, bem como se 

reproduzir socialmente. Essa política de implantação de assentamentos rurais, 
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não se constitui numa verdadeira reforma agrária, pelo fato de que, na maioria 

das desapropriações de terras, ocorre a indenização dos “proprietários” a 

preços que incluem a especulação imobiliária, o que impede um melhor 

investimento nos assentamentos, e ainda dificulta uma reforma ampla na 

estrutura agrária (MIRALHA, 2006).  

Deste modo, torna-se difícil falar em reforma agrária no Brasil no 

cenário atual, sendo compatível com as ideias defendidas por Miralha (2006) e 

Mattei (2012), em que o governo tenta equacionar a questão agrária através de 

uma política de assentamentos que nem sequer é capaz de abrandar os efeitos 

perversos do modelo de desenvolvimento agropecuário, que somente na última 

década do século XX expulsou mais de quinhentos mil pequenos proprietários 

do meio rural. Por outro lado, nota-se que a maioria dos assentamentos que 

foram e estão sendo realizados, são muito mais, frutos da ação direta dos 

trabalhadores rurais ocupando terras, do que o resultado de uma política ativa 

de governo, voltada aos interesses das classes agrárias desfavorecidas do 

meio rural através de uma intervenção ampla e abrangente sobre a estrutura 

agrária do país. Assim sendo, vislumbra-se uma perspectiva pouco favorável 

no campo agrário, pois a política de assentamentos, além de não alterar 

substancialmente a estrutura agrária, sequer está sendo capaz de atender 

àquelas camadas de agricultores que são expulsos do setor agropecuário.  

É este cenário que possibilita afirmar que não existe efetivamente 

uma política de reforma agrária em curso no Brasil, mas sim políticas de 

assentamentos. Se tratando de Minas Gerais a implantação desta política pode 

ser evidenciada na tabela 01. Onde, entre os anos de 1986 - 2013 foram 

criados cerda de quatrocentos e dois assentamentos no estado, com média de 

quinze assentamentos por ano, assentando aproximadamente vinte e quatro 

mil famílias.  
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ANO  Nº DE ASSENTAMENTOS  Nº FAMÍLIAS  ÁREA (ha)  

1986 4 656 34.569 

1987 3 201 9.424 

1988 3 726 22.956 

1989 3 158 10.513 

1990 -  -  -  

1991 4 180 8.075 

1992 8 468 21.941 

1993 -  -  -  

1994 1 118 3.584 

1995 9 2.038 44.144 

1996 26 1.272 52.571 

1997 34 2.119 102.276 

1998 33 1.717 74.398 

1999 30 1.556 67.747 

2000 28 2.791 100.185 

2001 14 1.445 68.375 

2002 13 704 33.067 

2003 7 512 16.930 

2004 15 504 31.279 

2005 72 3.213 154.080 

2006 14 796 21.545 

2007 24 1.028 50.468 

2008 5 182 4.400 

2009 22 843 25.737 

2010 12 529 27.013 

2011 6 250 7.661 

2012 8 661 35.849 

2013 4 173 7.212 

TOTAL  402 24.840 1.035.999 

               Tabela 01: Minas gerais – Assentamentos Rurais por Ano, 1986-2013 
               Fonte: DATALUTA – Banco de Dados da Luta pela Terra, 2014. 
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No mapa 01, evidenciamos a distribuição por municípios dos 

quatrocentos e dois assentamentos criados no estado de Minas Gerais, entre 

os anos de 1986- 2013.  

 

Mapa 01: Minas Gerais – Assentamentos Rurais por Município, 1986-2013 

Fonte: DATALUTA – Banco de Dados da Luta pela Terra, 2014. 

 

A distribuição de assentamentos representada pelo mapa 01, 

evidencia a concentração destes, nas microrregiões do Triângulo Mineiro e 

Norte de Minas. Este fato é explicado por Feitosa (2008), a configuração 

geográfica do Triângulo Mineiro, facilitou a implantação da modernização 

agrícola com a produção voltada para a exportação, assim como dos 

programas criados pelo governo para gerar o desenvolvimento do cerrado. As 



 

XIV	EREGEO	 	
 

167 

consequências das implantações desses programas, foram mudanças 

significativas nas relações de trabalho, nas áreas mineiras de cerrado. Os sem-

terra encontraram resistência de várias formas, por parte da elite agrária. As 

pressões que sofreram os trabalhadores rurais, envolvidos na luta naquela 

região, fizeram dela uma das mais violentas do país em se tratando de conflitos 

fundiários. Desta forma a região concentra significado número de 

assentamentos, provenientes da luta que os sem-terra enfrentaram (FEITOSA, 

2008 p. 50) 

Ainda segundo Feitos (2008), se tratando do Norte de Minas, a luta 

pela terra no Norte de Minas já estava posta por trabalhadores expulsos do 

processo produtivo do capitalismo. A necessidade de sobrevivência contribuiu 

para que grupos de famílias se organizassem em torno de um objetivo comum, 

que era a luta pela terra, culminando na criação de um grupo conhecido como 

“turma da beira da estrada”, responsáveis pela luta que consolidou a criação 

dos assentamentos na região juntamente com o apoio do Movimento dos 

Trabalhadores Sem-terra – MST (FEITOSA, 2008 p.53). 

Perante a relevância dos movimentos sociais de luta pela terra, que 

se consolidam na formação de assentamentos, se faz necessário entender o 

que estes movimentos representam. Para Carvalho (2011), 

 
Movimento social implica reconhecer, como tal, a luta das diferentes 
classes sociais, por meio das ações de seus atores, visando à 
conquista das demandas populares históricas de um lado e, de outro, 
a manutenção e a ampliação dos privilégios que a classe hegemônica 
vem mantendo ao longo de seu domínio. (CARVALHO, 2011 p.64). 

 
Para aplicar este termo no espaço que se consolidam, busca-se 

entender os movimentos sociais por meio de dois processos geográficos: o de 

espacialização e o de territorialização. Para Carvalho (2011), a espacialização 

e difusão das pautas de lutas do movimento se dá por meio da aparição para a 

sociedade, por atos públicos e ações sociopolíticas dos atores que compõem e 

carregam as bandeiras dos movimentos aos mais diversos espaços, 

contribuindo para que as experiências de luta sejam apreendidas e 

implementadas em outros espaços, considerando as peculiaridades dos 
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lugares e atores. Já por territorialização, entende ser uma apropriação, no 

decorrer da luta, de um importante campo de força (implícito no espaço) 

carregado por uma dimensão espacial geradora de poder, que ao se expressar 

na e para a sociedade, se constitui território. 

 

Considerações Finais 
Para Mazzini (2007), os assentamentos rurais fazem parte das 

políticas públicas implementadas no campo brasileiro, inicialmente no governo 

militar (1964-1985) como lócus de ampliação da fronteira agrícola e controle 

territorial, mais recentemente (década de 1980), tendo o Estado como gestor e 

executor das políticas públicas nascentes das reivindicações populares, não 

são algo que têm sido dado à sociedade e sim algo que foi conquistado, 

construído em processos de lutas e em embates políticos ideológicos.  

Criado geralmente em propriedade considerada improdutiva, o 

assentamento se consolida como territorialização da luta pela terra, ocasião em 

que começam a surgir as casas, cercas, plantações, dando origem à produção 

de um novo espaço, culminando com o estabelecimento de uma nova 

configuração espacial. Um Assentamento é pois, um espaço geográfico 

resultante da relação da sociedade com a natureza ou como nos diz, é um 

lugar da produção, da distribuição, da circulação e do consumo (Santos, 2006).  

Os projetos de assentamentos rurais baseados na pequena 

produção familiar, precisam ser concebidos também considerando a formação 

da coletividade, como a constituição de associações de produtores ou núcleos 

de cooperação por exemplo. Isso porque o sistema capitalista em vigor é 

competitivo, se o pequeno produtor se inserir de forma isolada no mercado 

fatalmente não terá condições de competir com o médio e o grande produtor 

(MIRALHA, 2006). 

Nessa perspectiva, Leite (1997), analisa os impactos dos 

assentamentos rurais no Brasil, afirmando que os assentamentos não só 

geraram empregos e que de alguma maneira, aumentaram o nível de renda 
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das famílias assentadas, como também transformaram em maior ou menor 

medida as relações de poder local.  

Evidencia-se a importância social dos assentamentos rurais para as 

famílias assentadas, visto que, se encontravam em situação de exclusão 

perante o mercado de trabalho e do acesso à terra. No âmbito econômico, nas 

regiões e localidades em que os assentamentos foram implantados, verifica-se 

alterações. Com a produção agropecuária, os assentados colocam no mercado 

regional e local uma diversidade de produtos agropecuários, principalmente de 

gêneros alimentícios, gerando arrecadação para o município e uma 

dinamização do mercado local (MIRALHA, 2006).  

Para Medeiros e Leite (2004), os assentamentos tenderam a 

promover um rearranjo do processo produtivo nas regiões onde se instalaram, 

muitas vezes anteriormente caracterizadas por uma agricultura com baixo 

dinamismo. A diversificação da produção agrícola, as introduções de atividades 

mais lucrativas e em alguns casos mudanças tecnológicas, refletiram-se na 

composição da receita dos assentados, afetando o comércio local, a geração 

de impostos, a movimentação bancária, com efeitos sobre a capacidade de o 

assentamento se firmar politicamente como um interlocutor de peso no plano 

local e regional.  
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Resumo 
O presente texto tem como objetivo geral compreender, preliminarmente, as relações 
técnicas, políticas e ideológicas que relacionam a agricultura e a universidade, tendo 
como recorte espacial o estado de Goiás. Metodologicamente, tivemos como base o 
levantamento e sistematização de dados secundários, destacadamente, do Ministério 
da Educação. Os dados revelam um elevado montante de recursos destinados, nas 
universidades goianos, ao fortalecimento técnico e ideológico do agronegócio. E, ao 
mesmo tempo, os cursos ligados à temática ambiental também fortalecem este 
discurso e prática. Esperamos estar iniciando um debate sobre o direcionamento de 
recursos nas universidades goianas, no sentido de lutar para que estes sejam 
pensados a partir das demandas populares do campo e não da necessidade de 
acumulação capitalista. 
Palavras-chave: Agricultura Brasileira. Revolução Verde. Agroecologia. Universidade. 
 
 
Introdução 
          O processo de desenvolvimento da agricultura brasileira seguiu, em 

diferentes momentos históricos, também diversas perspectivas técnicas e 

ideológicas. A Universidade, em tal contexto, cumpriu funções estratégicas 

essenciais para o rumo tomado na construção de um projeto para o campo no 

Brasil. Desde a fundação das primeiras universidades no país, a agricultura 

tem sido foco do ensino, da extensão e da pesquisa nestas instituições. É 

possível afirmar, assim, que universidade e agricultura caminharam juntas na 

proposição e execução de projetos de produção agropecuária no território 

brasileiro.  

Esta ligação orgânica, contudo, teve seu auge na consolidação da 

Revolução Verde como projeto técnico e ideológico para o campo no Brasil. A 

própria Revolução Verde consolida, em nível mundial, a relação entre 
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agricultura e universidade, desde que tem origem nos laboratórios genéticos 

dirigidos pelo professor Norman Borlaug, nos Estados Unidos. De acordo com 

Shiki (2009), a Revolução Verde foi consolidada a partir de pesquisas com 

variedades de sementes buscando uma maior resistência a diferentes 

problemas ambientais. Norman Borlaug, geneticista norte-americano, com a 

criação de uma variedade de trigo anão de alto rendimento e resistente a 

doenças, se tornou um ícone da Revolução Verde, que prometia acabar com a 

fome no mundo.  

 A Universidade se torna, nesse contexto, uma referência na proposição 

de tecnologias e práticas para o desenvolvimento da agricultura. Por outro lado, 

esta relação foi estabelecida e consolidada na perspectiva da monocultura, 

altamente dependente de insumos externos (adubos, fertilizantes e 

agrotóxicos). Posteriormente, esta relação ganha forças com a perspectiva do 

Agronegócio. Um grande número de universidades passou a desenvolver 

pesquisas para garantir este paradigma, tanto tecnicamente como 

ideologicamente. Somente no estado de Goiás existem, de acordo com 

BRASIL (2015), 20 cursos de Agronomia e 51 cursos de Agronegócio. Goiás, 

especificamente, teve a relação entre universidade e agricultura estabelecida 

quase que exclusivamente no contexto da Revolução Verde e, depois, do 

Agronegócio.  

 Nos últimos anos, contudo, em escala reduzida, têm surgido alguns 

grupos nas universidades brasileiras onde, como contraponto ao agronegócio, 

a agroecologia tem surgido com temática de ensino, pesquisa e extensão. Este 

projeto para o campo tem ganhado, embora timidamente, espaço nas 

investigações e debates nas universidades do estado de Goiás. Prevê um 

projeto socialmente mais justo e ambientalmente mais sustentável para o 

campo brasileiro, com ressaltado pelo texto da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA). 

 
A Agroecologia somente pode ser entendida na sua plenitude quando 
relacionada diretamente ao conceito de sustentabilidade e justiça 
social. Nesse sentido, a Agroecologia se concretiza quando, 
simultaneamente, cumpre com os ditames da sustentabilidade 
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econômica (potencial de renda e trabalho, acesso ao mercado), 
ecológica (manutenção ou melhoria da qualidade dos recursos 
naturais), social (inclusão das populações mais pobres e segurança 
alimentar), cultural (respeito às culturas tradicionais), política 
(movimento organizado para a mudança) e ética (mudança 
direcionada a valores morais transcendentes). (EMBRAPA, 2006, p. 
5). 
 

  A agroecologia, portanto, propõe um projeto de desenvolvimento para o 

campo brasileiro e, especificamente, goiano, que vão à contramão da maioria 

das atividades de pesquisa, ensino e extensão levadas a cabo nas 

universidades, focadas no agronegócio. Qual o real espaço, no entanto, 

ocupado pelo agronegócio e pela agroecologia nas universidades do estado de 

Goiás? Qual a quantidade de recursos financeiros dispendidos nas atividades 

de pesquisa, ensino e extensão nas duas áreas? E, mais que isso, qual a 

origem de tais recursos, privados ou públicos? Qual o impacto da academia no 

processo concreto de construção de um projeto de campo no estado de Goiás? 

             Este texto tem como objetivo geral compreender, preliminarmente, as 

relações técnicas, políticas e ideológicas que relacionam a agricultura e a 

universidade, tendo como recorte espacial o estado de Goiás. Em primeiro 

momento, trabalhamos com o levantamento e sistematização de dados 

secundários, que são apresentados neste texto. Entendemos que estes dados 

não revelam completamente as inter-relações que aproximam o agronegócio 

da universidade, mas, ao mesmo tempo entendemos que podem ajudar a 

clarear nossa análise.  

 

Universidade, agronegócio e agroecologia no Estado de Goiás 
 A relação estabelecida entre Universidade e Agricultura se fortalece 

desde a transição para o capitalismo. O desenvolvimento e apropriação privada 

sobre as tecnológicas direcionadas à agricultura foram recorrentes no 

movimento histórico. A função pública da universidade, neste sentido, poucas 

vezes foi levada em consideração, desde que, via de regra, privilegia empresas 

privadas ligadas a grandes grupos econômicos. Esta ligação se fortalece após 

a década de 1970, mas se intensifica sobremaneira com a concepção de 
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Agronegócio. As universidades, públicas ou não, são colocadas assim a 

serviço do grande capital.  

 Para termos uma ideia temos cadastrados, de acordo com o Ministério 

da Educação (MEC, 2015), 57 cursos de graduação em Agronegócio somente 

no Estado de Goiás. Enquanto isto, nenhum curso em Agroecologia é 

oferecido. Este dado é interessante para fazermos uma avaliação da 

perspectiva da matriz produtiva no campo goiano. Embora a Agroecologia seja 

um área recente quando pensamos em sua inserção nas universidades, quase 

todos os demais estados brasileiros possuem pelo menos um curso de 

graduação nesta área.  

 Se fizermos a análise a partir da perspectiva ambiental são oferecidos 

nas universidades com atuação em Goiás, 119 cursos de Graduação em 

Gestão Ambiental. Estes cursos, embora tragam no título a palavra ambiental, 

seguem por uma perspectiva de formação de conivência com os danos 

causados pelas grandes empresas do agronegócio. A questão neste caso é 

gerir os danos causados ao meio ambiente sem prejudicar a acumulação de 

capital. Nesta mesma linha temos ainda, 106 Cursos de Graduação em 

Geografia, 104 de Ciências Biológicas, 9 de Engenharia Ambiental, 8 de 

Biologia e 4 de Engenharia Florestal (MEC, 2015) que, a princípio, deveriam 

caminhar no processo de preservação da natureza e dos bens naturais, o que 

não acontece.  

 Uma primeira análise a ser levada em consideração, e que não é 

novidade, é que há uma base bem estruturada para manter o modelo de 

produção do agronegócio em Goiás. A Universidade fornece não somente a 

base científica (embora muito seja pesquisado pelas próprias empresas), mas 

também, e principalmente, a base ideológica para manutenção deste modelo 

de desenvolvimento. Mesmo os cursos a princípio ligados à perspectiva 

ambiental direcionam seu discurso para a defesa da produção de “alimentos” 

com as tecnologias do agronegócio. Ou seja, com alta utilização de agrotóxicos 

e outros insumos químicos.  
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Considerações Finais 
 Os dados que temos levantado nos mostram um intenso processo de 

valorização do agronegócio como matriz produtiva adequada à produção de 

alimentos e ao desenvolvimento. No entanto, o que chama atenção é a base de 

formação apresentada pelos cursos da área das Ciências Ambientais, que a 

princípio deveriam contestar a larga utilização de agrotóxicos e os demais 

impactos ambientais do Agronegócio, mas, ao contrário, apoiam e defendem 

ideologicamente este modelo, “desde que seja sustentável”.  

 Ao contrário quase nada tem sido investido na matriz produtiva 

agroecológica, que, embora recente, tem apresentado alternativa justa e 

equilibrada para produção de alimentos saudáveis. Esse processo deve ser 

pensado, sendo que devemos aprofundar os estudos e a discussão da 

destinação de recursos para ensino, pesquisa e extensão nas Universidades 

goianas. 
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Resumo 
Diante das realidades advindas da modernização do campo, o Cerrado e o estado de 
Goiás passa por grandes transformações, o agronegócio ocupa uma grande parcela 
de terras enquanto o a agricultura familiar luta por seu espaço.  Essa reflexão procura 
analisar a organização espacial, em uma perspectiva regional, da pluriatividade na 
agricultura familiar, no Sudoeste de Goiás, região dominada pelo agronegócio. A 
agricultura familiar possui uma grande importância no abastecimento alimentar do 
Brasil e especialmente do estado de Goiás, além de gerar empregos, produzir 
alimentos mais saudáveis e promover a sustentabilidade. Para que o pequeno 
agricultor continue suas atividades, a pluriatividade torna-se uma opção de 
sobrevivência e permanência no campo. Esse trabalho propõe uma discussão teórica 
sobre a Agricultura familiar e a pluriatividade frente ao agronegócio na microrregião 
Sudoeste de Goiás e será baseada em importantes autores sobre o tema. 
Palavras-chave: Pluriatividade; Agricultura familiar; Agronegócio. 
 
 
Introdução 

A agricultura comercial, especialmente a voltada para a produção de 

commodity, cresceu em nosso país, fazendo do Brasil um dos maiores 

produtores de grãos do mundo. Baseada em subsídios cada vez maiores, 

facilitados especialmente para o grande agricultor, a expansão agrícola 

aumenta a demanda por terra para os grandes projetos e, muitas vezes, leva a 

expulsão do pequeno agricultor de suas propriedades. 

Nas áreas do Cerrado como, por exemplo, no Sudoeste de Goiás 

destaca-se o agronegócio, baseado nos cultivos das culturas de soja, milho e 

na criação de gado, atividades desenvolvidas em médias e grandes 

propriedades, normalmente com incentivos das políticas governamentais e 

articuladas com as grandes tradings que atuam nos mercados globais. Nessas 

mesmas regiões, existem os pequenos produtores (proprietários ou não), e 

mesmo que assistidos por políticas públicas têm muitas dificuldades para 

manterem como produtores, fazendo com que busquem diversas formas para 
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sobreviverem no campo, dentre essas, as práticas pluriativas tornam-se 

realidade. 

O termo pluriatividade vem sendo muito utilizado por pesquisadores 

para explicar a diversidade de atividades que envolvem os moradores rurais, 

atividades essas que nem sempre estão relacionadas a trabalhos agrícolas. A 

prática de atividades agrícolas, relacionadas à criação de animais e plantações, 

e práticas não agrícolas em uma mesma propriedade, consiste na 

pluriatividade, seja como complemento de renda ou mesmo opcional. 

Em Goiás as terras voltadas para agricultura de exportação ocupam 

87% da área cultivável, os outros 13% são destinados a Agricultura familiar. 

Com uma área ínfima diante da intensidade de terras destinadas a grande 

agricultura o pequeno agricultor deve procurar uma nova forma de 

permanência e sobrevivência no campo. No entanto, não apenas o 

agronegócio interfere nas mudanças sofridas pela Agricultura familiar, a nova 

relação campo/cidade metamorfoseou uma mudança muito grande. O que nos 

leva a refletir em um “novo rural”, aquele que pretende buscar meios para 

permanecer no campo, mesmo que para isso estreite a relação rural/urbano.  

Há uma mudança no cenário rural com o surgimento dos agricultores 

pluriativos e de novos “atores sociais”, como: desempregados, pensionistas, 

aposentados, comerciantes, empregados das indústrias, dentre outros, que 

vivem no campo, mas sobrevivem de diversas atividades e nem todas estão 

ligadas ao campo.  

A Agricultura familiar é importante por fornecer grande parte dos 

alimentos presentes na mesa do goiano, o Agronegócio dinamiza a sociedade, 

gerando empregos e aumentando o PIB a nível nacional, por isso é importante 

que ambos continuem dinamizando a economia do estado de Goiás. 

 

Pluriatividade - um debate teórico 
A discussão acerca da pluriatividade foi inaugurada na França com o 

colóquio organizado pela Association Ruraliste Française (ARF), cujos 

trabalhos foram publicados sob o título La pluriactivité dans les familles 
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agricoles, Paris, ARF, 1984; destaca-se também o colóquio organizado pela 

Arkketon Research, Inra & IAM (1987), uma importante revisão do debate 

francês é trazida para Brasil através de Carneiro (1996). 

 
Um intenso e amplo debate ocupou o meio intelectual e sindical 
francês (e europeu) no decorrer da década de 80 (ARF, 1984, e 
Arkleton Research et al., 1988), motivado pela problematização 
acerca do status teórico e profissional das novas formas de inserção 
econômica da população rural, sobretudo da originariamente ocupada 
em pequenas unidades familiares de produção. (CARNEIRO, 1996 p. 
89 ) 
 

Sobre a força do debate pluriativo na França é válido lembra que na 

década de 1970, começa um movimento de resistência, que ganha força nos 

anos 1980, “quando a crise da agricultura europeia (crise de superprodução) 

levou muitos agricultores a inverterem o processo de especialização, buscando 

diversificar não apenas culturas, mas também atividades”. (Alentejano, 1999, 

p.153). Sobre essas práticas Carneiro (1996) afirma que: 

 
Nesse período, a prática de atividades não agrícolas era função dos 
seguintes fatores: o tamanho da propriedade, a composição do grupo 
doméstico e o capital cultural acumulado pela família. Assim, o filho 
de um artesão ou de um tropeiro dificilmente se tornaria um agricultor 
em tempo integral. Mas, como essas variáveis não são estáveis nem 
dentro do mesmo grupo doméstico, uma unidade familiar podia se 
tornar pluriativa em certa fase de desenvolvimento do ciclo doméstico 
- quando os filhos adultos ainda residiam com os pais - e retornar a 
uma situação exclusivamente agrícola em outra fase - quando só o 
sucessor permanecia residindo na casa paterna. (CARNEIRO, 1996 
p.95) 
 

A pluriatividade passa a ser discutida em nosso país a partir da década 

de 1990, segundo Schneider (2003) no Brasil, malgrado alguns esforços, o 

debate sobre pluriatividade ainda é embrionário. Há certa dificuldade para a 

caracterização de uma unidade agrícola pluriativa, Candiotto (2007) afirma que 

para ser considerada pluriativa, uma unidade de exploração familiar deve ter 

algum membro da família envolvido em atividades não agrícolas, e ao mesmo 

tempo, manter o trabalho agrícola.  
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Apesar de ser um conceito integrado as grandes propriedades rurais, a 

Pluriatividade também pode ser utilizada nas propriedades que se enquadram 

na agricultura familiar.  
A pluriatividade se estabelece como uma prática social, decorrente da 
busca de formas alternativas para garantir a reprodução das famílias 
de agricultores, um dos mecanismos de reprodução, ou mesmo de 
ampliação de fontes alternativas de renda; com o alcance econômico, 
social e cultural da pluriatividade as famílias que residem no espaço 
rural, integram-se em outras atividades ocupacionais, além da 
agricultura. (BAUMEL ; BASSO, 2004, p. 139). 

Apesar de polêmica, a noção de pluriatividade, vem sendo utilizada 

para descrever o processo de diversificação que ocorre dentro e fora da 

propriedade, bem como para apontar a emergência de um conjunto de novas 

atividades que tomam lugar no meio rural. 

 
 [..] A pluriatividade permite separar a alocação do trabalho dos 
membros da família de suas atividades principais, assim como 
permite separar o trabalho efetivo das rendas. Muitas propriedades 
possuem mais fontes de renda do que locais de trabalho, obtendo 
diferentes tipos de remuneração. A pluriatividade, portanto, refere-se 
a uma unidade produtiva multidimensional, onde se pratica a 
agricultura e outras atividades, tanto dentro como fora da 
propriedade, pelas quais são recebidos diferentes tipos de 
remuneração e receitas (rendimentos, rendas em espécie e 
transferências). (FULLER, 1990. p.367) 
 

O contexto em que a pluriatividade está inserida é de fundamental 

importância para compreensão da diversificação das atividades agrícolas e não 

agrícolas tão presentes no meio rural na atualidade. Kageyama (1998) e Anjos 

(2003) afirmam que a pluriatividade pode assumir diferentes significados 

dependendo do nível analítico da investigação (micro, meso, macro), do 

estágio do desenvolvimento da economia agrícola familiar e seu contexto em 

determinado território. 

 
Assim, a pluriatividade seria um fenômeno resultante de um amplo 
processo de transformação agrícola inteiramente ligado à dinâmica 
geral da economia (divisão do trabalho), mas que guarda certas 
especificidades de acordo com as condições geográficas existentes e 
os contextos político e econômico nos quais as unidades familiares 
estão inseridas. (SILVA, 2015. p.24) 
 



 

XIV	EREGEO	 	
 

180 

Apesar da grande ubiquidade de posições que envolvem a definição da 

pluriatividade, ela se torna fundamental para compreensão da grande 

diversidade de atividades desenvolvidas pela agricultura familiar no que tange 

a mescla de atividades agrícolas e não agrícolas em um mesmo sítio.  

 
Desse modo, a noção de pluriatividade, apesar de polêmica, vem 
sendo utilizada para descrever o processo de diversificação que 
ocorre dentro e fora da propriedade, bem como para apontar a 
emergência de um conjunto de novas atividades que tomam lugar no 
meio rural. (SCHNEIDER 2003, p.79). 
 

Haja vista que o rural passa a ser visualizado como um local onde as 

relações com o urbano estão presente em seu cotidiano, seja através de suas 

atividades multifuncionais, não agrícolas, pluriativas ou agrícola, para Silva 

(2015) o rural deixa de ser visto apenas como um espaço de produção agrícola 

e passa a ser visto como um macro-organismo social, complexo e fortemente 

imbricado ao território por meio de suas relações de trabalho produção e 

consumo. 

 
“Em nossa mesa” – a importância da agricultura familiar 

A agricultura familiar é uma forma de produção onde predomina a interação 
entre gestão e trabalho, são os que dirigem o processo produtivo, dando 
ênfase na diversificação e utilizando o trabalho familiar, eventualmente 

complementado pelo trabalho assalariado. Esse termo começou a ser utilizado 
tardiamente no Brasil, para Schneider (2003), a expressão agricultura familiar 

surge no contexto brasileiro a partir de meados da década de 1990. O que 
seria para o autor um surgimento tardio, visto que já havia estudos sobre esse 

tema nos países desenvolvidos. 
 

  O governo brasileiro por meio da Lei nº 11.326 de 24 de Julho de 

2006, conhecida como Lei da Agricultura Familiar, estabeleceu os conceitos 

que definem o (a) agricultor (a) familiar e ou o empreendedor (a) familiar deve 

atender simultaneamente os requisitos de: 

 
a) “não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais; 
b) “utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento”;  
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c) “tenha renda familiar predominante originada de atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou 
empreendimento”;  
d) “dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família”.  
 

Santos (2008) considera que o pequeno produtor é o segmento que 

mais sofre com a modernização. A tendência é o fortalecimento do grande 

produtor com a incorporação das inovações tecnológicas na produção 

agropecuária. A concentração das terras é uma realidade, pois o pequeno 

produtor, em meio às dificuldades, vende suas terras e migram para as 

cidades, ou até mesmo torna-se trabalhador temporário da grande propriedade.  

 
Dessa forma, não estão diante da expropriação inevitável pelo 
avanço das relações capitalistas de produção no campo, mas sim no 
seio de um processo contraditório. Assim, ao mesmo tempo em que o 
subordina promove o seu deslocamento territorial, abrindo espaço no 
assim, para a continuidade e possibilidade da concentração de terras 
para uma fração de camponeses que têm acumulado riquezas neste 
processo, e, consequentemente, vêm abrindo no espaço distante a 
possibilidade de acumulação (OLIVEIRA, 2001, p.72). 

 

O desenvolvimento da agricultura no Estado de Goiás nos remete a 

contradições provenientes do modo capitalista no campo. Segundo Calaça 

(2010), os fortes vão acumulando e os fracos sendo expropriados. A agricultura 

familiar está evadindo para o agronegócio. Esta é a lógica da inserção do 

capital no campo, pois cada vez mais, os camponeses deixam de serem 

trabalhadores para si para serem proletariados no campo. 

A agricultura familiar do Estado de Goiás, mesmo com todos os 

desmandos atuais, continua sendo responsável por uma grande parte da 

alimentação em nossas mesas, mesmo ocupando 13% de área é responsável 

por 55% dos estabelecimentos, como, conforme gráfico 1: 

 

Gráfico 1: Goiás: número e área dos estabelecimentos rurais, 2006 (em %) 
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     Fonte: Censo Agropecuário, 2006. Org. Manoel Calaça, 2009. 

 

Quanto à produção de alimento a agricultura familiar é responsável por 

uma importante parte do que os goianos consomem conforme gráfico 2:  

 
 Gráfico 2 - Goiás: Quantidade produzida alimentos, segundo o tipo de produto, 2006(em 

%). 

 
Fonte: Censo Agropecuário, 2006. Org. Manoel Calaça, 2009. 

 

O agronegócio, na atualidade, é a principal atividade econômica da 

região Sudoeste de Goiás, no entanto, a importância da Agricultura familiar 

ainda é visível, pois, além de colocar alimento em nossa mesa nos garante 

uma alimentação mais saudável com uso nulo ou moderado de agrotóxicos. 

 

Dinâmica socioeconômica do agronegócio na microrregião Sudoeste de 
Goiás 

A microrregião Sudoeste de Goiás é composta por dezoito municípios 

que são: Rio Verde, Jataí, Mineiros, Santa Helena de Goiás, Caiapônia, 

Maurilândia, Montividiu, Doverlândia, Serranópolis, Chapadão do Céu, Santa 
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Rita do Araguaia, Santo Antônio da Barra, Portelândia, Aporé, Castelândia, 

Palestina de Goiás, Perolândia e Aparecida do Rio Doce. Com uma área de 

27.473 milhões de ha, o que representa 16,34% da área total do Estado, a 

principal atividade econômica é o agronegócio, uma importante união entre a 

agricultura, pecuária e indústria, em consequência desses três setores o setor 

de serviços também se destaca nessa microrregião. 

Com uma produção de 4,126 milhões de toneladas anuais de milho e 

soja numa área cultivada de 1.227.118 ha, o Sudoeste de Goiás é a maior 

região produtora destes grãos, com 38,4% e 51,6%, respectivamente, da 

produção total do estado (IBGE, 2008), sendo os municípios de Rio Verde e 

Jataí os de maiores expressão, recebendo destaque a nível nacional, onde o 

primeiro é considerado um pólo de desenvolvimento do agronegócio nacional, 

enfatizando o Sudoeste de Goiás como destaque regional e consequentemente 

a região Centro-oeste.  Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística) o PIB e PIB per capita em 2010 da microrregião sudoeste de Goiás 

foram os seguintes, conforme tabela 1: 

 

Tabela 1:  PIB e PIB per capita Microrregião sudoeste de Goiás 

PIB e PIB per capita da Microrregião Sudoeste de Goiás 

PIB PIB per capita 

R$10.300.749.812,00 R$26.049,60 
Fonte: IBGE 2010 

 

A participação dos municípios de Rio Verde e Jataí tem um destaque 

importante na composição do PIB, sendo os de maiores expressão da 

microrregião, 44% e 20% respectivamente, dado a dinâmica do agronegócio, 

nesses locais.  

Tal magnitude fortalece o elo da cadeia produtiva, além de bovinos e 

grãos, o mercado de suínos e aves, tem aproveitado essa eficiência produtiva 

levando a microrregião a inserir-se no comércio internacional com produtos de 

maior valor agregado. A instalação no ano de 1998 de uma unidade do 

Frigorífico Perdigão no município de Rio Verde ampliou o espaço de atuação 
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das culturas de soja e milho para a criação de suínos e aves, atividades que 

podem ser desenvolvidas por pequenos agricultores sob o sistema de 

integração.  

A participação da cana-de-açúcar tem crescido nos últimos dez anos e 

com isso o setor sucroalcooleiro tem gerado empregos, transformando o 

campo do Sudoeste de Goiás (antes somente milho, soja, pecuária), deixando 

a microrregião mais competitiva, os munícipios que mais se destacam no 

cultivo desse produto são: Chapadão do Céu, Jataí, Maurilândia, Mineiros, Rio 

Verde e Santa Helena de Goiás. 

Além de colocar a microrregião Sudoeste de Goiás em destaque a 

nível regional, nacional e internacional, o agronegócio, altera o cenário dos 

municípios, estreitando a relação campo/cidade ou rural/urbano, pois, a cidade 

torna-se loccus do que se faz no campo, as indústrias têm acesso mais rápido 

e a um menor custo a matéria-prima, há uma geração de emprego maior, onde, 

não apenas os moradores das cidades tem acesso a essas vagas de emprego, 

mas também a família do pequeno agricultor que residem nas redondezas das 

cidades, com carteira assinada e uma renda extra, para garantir a sua 

permanência no campo.  

 

A pluriatividade na agricultura familiar e o agronegócio na Microrregião 
Sudoeste de Goiás 

A partir da Revolução Verde e o advento da modernidade na 

agricultura, aliada ao seu caráter excludente, como a expulsão de pequenos 

agricultores e interferência no seu modo de vida, muitos agricultores não 

conseguiram acompanhar o progresso técnico inserido no campo, não 

adequando às economias de escala, tendo que inserir a produção rural outras 

atividades não agrícolas. As atividades não agrícolas vinculadas a uma ou mais 

atividade agrícola é denominada pluriatividade. 

Tendo em vista que diante a força do agronegócio no sudoeste de 

Goiás os grandes latifúndios ganham mais visibilidade, enquanto aquelas 

propriedades que sobrevivem da agricultura familiar se remetem a novas 
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formas de prover renda para permanência no campo e buscar modos de 

sobrevivência em uma sociedade totalmente capitalista. 

Nesse contexto, Anjos (2003) destaca que a pluriatividade apresenta-

se como um fenômeno no qual os componentes de uma unidade familiar 

executam diversas atividades com o objetivo de obter uma remuneração pelas 

mesmas, que tanto podem desenvolver-se no interior como no exterior da 

própria exploração, através da venda da força de trabalho familiar, da 

prestação de serviços a outros agricultores ou de iniciativas centrados na 

própria exploração que impliquem no aproveitamento de todas as 

potencialidades existentes na propriedade e/ ou seu entorno.   

Essa nova forma de trabalho desagrega os membros da família em 

atividades agrícolas e não agrícolas, não necessariamente sendo executadas 

no interior da propriedade, possibilitando a ampliação da renda familiar, 

estreitando os laços entre o rural e o urbano, em muitos casos, o morador rural 

trabalha na cidade. Como enfatiza Silva ( 2007) 

 
A maior expressão destas transformações em cursos em nossas 
áreas rurais é evidenciada pelo crescimento de pessoas residentes 
em áreas rurais, mas dedicadas a atividades não agrícolas, quer no 
próprio meio rural, quer no centro-urbano próximo. Em outros termos, 
são evidências de uma nova ruralidade emergente no Brasil. (SILVA, 
2007, p. 6) 

 

As famílias pluriativas através da combinação trabalho agrícola e não 

agrícola favoreceu a divisão do trabalho familiar entre as atividades executadas 

dentro e fora da propriedade. Esse novo processo proporciona uma articulação, 

na maioria das vezes bem sucedida entre as estratégias da industrialização 

propalada ou descentralização industrial, com um ambiente social e econômico 

local referente ao uso do solo, emprego de tecnologias e melhores condições 

de moradia na propriedade como meios de comunicação, disseminação de 

energia elétrica, informática, etc. 

 As atividades extra-agrícolas surgiram para permitir melhor qualidade 

de vida aos pequenos produtores, seja na industrialização de produtos vegetais 

ou animais, seja no trabalho em indústrias, sendo assalariado, prestador de 
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serviços a terceiros no campo ou mesmo na cidade, renda advinda de pensões 

ou aposentadorias, serviços públicos em escolas rurais, transporte escolar, 

autônomos com vendas em geral, comerciantes nas áreas rurais, ou seja, 

atividades desenvolvidas no interior dos estabelecimentos ou não, usada como 

complemento de renda, a pluriatividade destaca-se, atualmente, através da 

multiplicidade de formas, em situações de tempo e espaço distintas, 

compreendendo a forma de produção e as relações de trabalho fundamentado 

sobre o modo de vida e o sistema produtivo de pequena unidade familiar. 

Há nesse processo uma alteração na dinâmica sócioespacial rural, que 

passa ter uma vida mais urbana, estreitando a ligação rural/urbano, 

modificando a vida rural tradicional.  Nesse momento o rural passa a ser 

visualizado não somente através de suas propriedades físicas, mas como 

forma de classificação social, onde os atores sociais concebem marcações 

rurais ou urbanas em situações distintas. De acordo com Carneiro (2012) a 

novidade do rural contemporâneo estaria na combinação, nos mesmos 

espaços, de atividades tidas até então como “típicas” do meio urbano, tais 

como as do setor de serviço, com as ocupações “características” do meio rural, 

ou seja, agrícolas.  

Isso nos remete a Pires (2007) que afirma ser preciso ter em mente, 

todavia, que a relação entre espaço e identidade social não envolve apenas o 

pertencimento a um único espaço, mas múltiplas identidades e múltiplos 

espaços que se combinam e se distanciam de acordo com situações 

específicas. Nesse contexto as alterações no rural vão variar de acordo com os 

momentos históricos, não deixando de lado a inovação tecnológica, a presença 

da globalização e o interesse maior por moradores do rural por estilos de vidas 

antes vivido somente no “urbano”. 

As práticas pluriativas passam a serem praticadas como estratégia de 

reprodução social tanto por pressões internas quanto a pressões externas, 

conforme esquema 1: 

 
Esquema 1 : Pressões internas e externas para práticas pluriativas 
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Fonte: SOARES, J .A. P 2016 

 

A prática da pluriatividade na agricultura familiar vai ocorrer em 

momentos distintos, onde grandes acontecimentos contribuíram para sua 

permanência, ora por pressões internas como ciclo vital, para que o pequeno 

agricultor consiga realmente continuar no campo tendo em vista que há um 

aumento significativo nas demandas sócias de consumo, fruto de uma 

sociedade capitalista, repleta de tecnologia e pela facilidade na relação 

campo/cidade, ora por fatores externos como elevação de custos de produção 

e quedas nos preços agrícolas.  

 

Considerações finais 
O presente artigo promoveu um debate teórico entre a pluriatividade na 

agricultura familiar como estratégia para sobrevivência no campo diante do 

agronegócio na microrregião Sudoeste de Goiás. Haja vista que ambas se 

destacam no estado de Goiás, o agronegócio por promover a produção de 

commodities e a visualização do estado em níveis nacionais e internacionais, 

além, de gerar empregos, dinamizar as cidades, aumentar o PIB dentre outros, 

já a Agricultura Familiar coloca na mesa da maioria dos goianos um produto de 

melhor qualidade, saudável e de forma mais sustentável.  

Ocupando apenas 13% da área destinada a estabelecimentos rurais e 

representando 55% em número de estabelecimentos rurais no estado de Goiás 
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a Agricultura Familiar tem acesso a políticas públicas nem sempre suficientes 

para sua sobrevivência, pois deparam com pressões externas como aumento 

do custo de produção, aumento do custo de vida, áreas cada vez menores e 

burocracias para comercializar seus produtos. Diante dessa realidade o 

pequeno agricultor tende a buscar formas alternativas para manterem no 

campo, dentre essas atividades se destaca a pluriatividade (práticas agrícolas 

e práticas não agrícolas em um mesmo estabelecimento rural). 

Com a modernização da agricultura, o uso intenso de agrotóxicos, uso 

incessante dos solos com viés capitalista, novos atores surgem, como 

organizações não governamentais e órgãos voltados para preservação 

ambiental passando a competir com o modelo agrícola voltado para o 

agronegócio. Contribuindo para que o pequeno agricultor aumente sua 

produção, para suprir as necessidades imediata de alimentação, sem 

prejudicar tanto a saúde humana e o meio ambiente. 

A pluriatividade estreita o laço do rural com o urbano, sendo que muitos 

trabalhadores rurais desenvolvem atividades nas cidades e residem no campo, 

há uma mudança significativa no modo de vida. Devemos repensar o rural 

como espaço de outras agriculturas e também como espaço de vida, de 

trabalho e de lazer, um rural de pluriatividades, que se forma próximo a 

pequenas cidades, mas que não perde sua essência.  
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Resumo 
Este texto é o resultado parcial de pesquisa monográfica em andamento e de uma 
pesquisa da a disciplina Geografia Agrária que estuda agricultores familiares 
camponeses que subjugados pelo modelo da agricultura capitalista e a expansão do 
agronegócio foram obrigados a deixar as suas terras e suas origens no campo e se 
dirigem para a cidade de Quirinópolis-GO em busca de melhores condições de vida. 
Ao chegar à cidade deparam com uma situação bem diferente daquela almejada, 
sobretudo com relação ao emprego, surgindo então o desejo de retornar ao campo. 
Algumas dessas famílias retornam para pequenas propriedades tornando-se 
agricultores familiares camponeses e começam a plantar legumes, frutas e hortaliças 
para venda nas feiras livres da cidade procurando assim, um meio de sobrevivência. A 
metodologia da pesquisa consiste em entrevistas às famílias de agricultor familiar 
camponês, documentação fotográfica e aportes teóricos sobre o tema em questão. O 
método dialético contribui para compreender o processo de expulsão das famílias 
camponesas do campo a partir da introdução do modelo capitalista de produção e o 
método fenomenológico a compreensão das relações subjetivas dos sujeitos 
pesquisados. 
Palavras-chave: Agricultura familiar. Camponês. Campo-cidade. Feira Livre. 
Quirinópolis.  
 
Introdução 

Este texto é resultado parcial de uma pesquisa monográfica em 

andamento e de uma pesquisa da disciplina Geografia Agrária da Universidade 

Estadual de Goiás, Câmpus Quirinópolis, que visa estudar as famílias de 

agricultores familiares que subjugados pelo modelo da agricultura capitalista 

                                            
38 Texto elaborado a partir da pesquisa monográfica pelo Curso de Geografia da Universidade 
Estadual de Goiás, Câmpus Quirinópolis, sob orientação do Prof. Dr. Edevaldo Aparecido 
Souza e de resultados de uma pesquisa da Discipina Geografia Agrária. 

39 Graduando do 4º ano do Curso de Geografia da UEG Câmpus de Quirinópolis. 

40 Graduanda do 3º ano do Curso de Geografia da UEG Câmpus de Quirinópolis. 
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são obrigados a deixar as suas terras e suas origens no campo dirigindo-se 

para a cidade de Quirinópolis-GO, em busca de trabalho e outras condições de 

vida. Deixam para traz as relações afetivas, o contato com a natureza e todo 

aquele modo de vida específico do campo. 

As expectativas de empregos não demoram a ceder lugar à frustração, 

tanto na cidade quanto no campo, pois mesmo em processo de modernização 

e crescimento do conceito promovido pelos agroindustriais, com discursos de 

geração de emprego e renda, há rigorosa seleção de mão de obra qualificada. 

Não são para todos. São para uma minoria de trabalhadores que conseguiram 

se qualificar. 

A partir desta realidade, muitos anseiam pelo retorno ao campo, ao 

trabalho na terra, com objetivo de um recomeço junto á família e, nesse 

sentido, as feiras livres têm oportunizado muitas famílias na produção, 

comercialização e obtenção de renda e recolocação no mercado de trabalho.  

Vale destacar que o trabalho no campo é essencial para a vida nas 

cidades, pois é nele que se dá a produção da maioria dos produtos que são 

comercializados em feiras livres e supermercados, e muitos são consumidos 

em lares, lanchonetes e restaurantes da cidade de Quirinópolis.  

Nas décadas de 1960/70 e até 1980, houve grandes mobilizações 

populacionais do campo para a cidade, promovendo mudanças consideráveis 

nas paisagens urbanas pelo crescimento não planejado, como também rurais 

pelo processo de intensificação das monoculturas e implementos agrícolas. 

Essas transformações foram desencadeadas pela produção, a partir do 

planejamento econômico e político, e que consequentemente impactou as 

relações socioeconômicas e culturais das populações afetadas. 

 Para agravar ainda mais, a cidade de Quirinópolis-GO recebeu grande 

quantidade de migrantes, sem estar devidamente preparada para tal fenômeno, 

com esse agravante provoca uma grande lotação populacional na cidade. Os 

empregos são insuficientes e muitos migrantes partem para o mercado de 

trabalho informal e passam a residir em habitações em condições precárias. 
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Por conta dessas dificuldades de adaptação do homem do campo na cidade, 

esse vê no regresso ao campo a oportunidade do recomeço.  

A metodologia da pesquisa elege as visitas às famílias de agricultor 

familiar camponês para entrevistas e documentação fotográfica a partir de uma 

investigação semi-estruturada, objetivando o levantamento de informações a 

respeito da história da mobilização populacional e das relações cidade-campo 

em Quirinópolis. As entrevistas foram realizadas com famílias do campo como 

também algumas da cidade que já estiveram no campo. 

Por meio do método dialético pretende-se compreender o processo de 

expulsão das famílias camponesas do campo a partir da introdução do modelo 

capitalista de produção e do desenvolvimento desigual-combinado e 

contraditório do capitalismo juntamente com a expansão do agronegócio. 

Todavia, o método fenomenológico também permite compreender as relações 

subjetivas dos sujeitos pesquisados. 
 

Agricultura familiar camponesa: algumas discussões teóricas 
Muitos são os motivos que levam os camponeses do município de 

Quirinópolis saírem do espaço rural para o espaço urbano, deixando a 

tranquilidade do campo para viver a agitação e o dinamismo da cidade. Dentre 

as causas desta mudança destacam-se: as dificuldades de se conviver com os 

“azares” climáticos, sobretudo, a falta de chuva, a escassez de incentivos 

agrícolas, os baixos preços dos produtos agrícolas, oportunidades de emprego 

na cidade, redução do tamanho da propriedade proporcionada pela divisão 

entre os filhos (por várias gerações) e a ilusão de que a cidade proporcionaria 

uma vida melhor. 

Com a chegada de grandes indústrias na região de Quirinópolis as 

situações ficaram mais difíceis. Essas grandes indústrias são de produção de 

açúcar e álcool e necessitam de terras para o cultivo da monocultura da cana-

de-açúcar para a produção desses produtos. Essas empresas não tendo 

alternativas começam o arrendamento de terras pelos grandes latifundiários e 

com isso o pequeno agricultor ou o camponês se torna refém. 
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Muitos desses camponeses trabalhavam nessas grandes propriedades 

como forma de complemento da renda familiar e com o arrendamento dessas 

propriedades, não tendo alternativa viram na cidade o único meio de 

sobrevivência e de condição de moradia. A cidade é o único espaço de refúgio 

para esse camponês. Veem nessas indústrias vagas de empregos que são 

oferecidas a eles e suas famílias. 

Ao chegar à cidade percebem que a situação é diferente daquela 

imaginada, não conquistam o sucesso esperado e, por conta da frustração, 

surge o desejo do regresso ao campo. Algumas dessas famílias têm 

conseguido o retorno para pequenas propriedades próprias, arrendadas ou 

cedidas, tornando-se agricultores familiares camponeses para venda nas feiras 

livres da cidade de Quirinópolis, como forma de renda familiar e como forma de 

sobrevivência. 

A pequena propriedade e a feira tornam-se, portanto, o espaço de 

realização profissional e da produção dessas famílias. Desse modo há que 

analisar esse espaço enquanto conceito na produção do conhecimento 

Geográfico que, para Santos (1992), deve ser considerado como uma 

totalidade. O espaço enquanto conceito e especificidade da Geografia é, a um 

só tempo, produto e processo histórico, um mosaico de relações, formas, 

funções e sentidos para compreender e valorizar o movimento real do espaço e 

da sociedade, é o espaço habitado, transformado pelo ser humano (SANTOS, 

1992). 

O campo é definido como diferenciado dos centros urbanos, onde os 

sujeitos se dedicam às atividades ligadas à terra, como agricultura, pecuária, 

atividades florestais, entre outras; baseados na agricultura familiar camponesa; 

os habitantes são em menor número, ocorrendo uma baixa densidade 

populacional.  

Segundo Wanderley (1996, p.2), Agricultura Familiar como conceito é 

entendido como “aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é 

proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no estabelecimento 

produtivo”. Essas famílias trabalhando em conjunto na produção de alimentos 
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além de garantir seu próprio sustento, produzem também para a 

comercialização nas feiras livres e vendas em comércios locais como 

supermercado, restaurantes, lanchonetes. 

Na Agricultura Familiar o cultivo da terra é realizado por pequenos 

proprietários rurais, tendo como mão-de-obra essencialmente o núcleo familiar, 

em contraste com a agricultura patronal que utiliza trabalhadores contratados, 

fixos ou temporários. Há um debate a respeito dos conceitos de agricultor 

familiar e agricultor camponês. Fernandes explica que: 
 
O produtor familiar que utiliza os recursos técnicos e está altamente 
integrado ao mercado não é um camponês, mas sim um agricultor 
familiar. Desse modo, pode-se afirmar que a agricultura camponesa é 
familiar, mas nem toda a agricultura familiar é camponesa, ou que 
todo camponês é agricultor familiar, mas nem todo agricultor familiar 
é camponês. Criou-se assim um termo supérfluo, mas de reconhecida 
força teórico-política. E como eufemismo de agricultura capitalista, foi 
criada a expressão agricultura patronal (FERNANDES, 2001, p. 29-
30). 

 

Nesse sentido, entende-se que a agricultura camponesa é também 

familiar, pois esta, de acordo com Wanderley (1996) não é uma categoria social 

recente nem a ela corresponde uma categoria analítica nova. É, na verdade, 

“um conceito genérico, que incorpora uma diversidade de situações específicas 

e particulares” e “ao campesinato corresponde uma destas formas particulares 

da agricultura familiar, que se constitui enquanto um modo específico de 

produzir e de viver em sociedade” (Wanderley, 1996, p.2). Para Dantas (2011) 

esse tipo de agricultura, a camponesa, é especial exatamente por ter como 

base o trabalho familiar. 

Wanderley (1996) acrescenta que o campesinato tem duas 

características fundamentais: “a especificidade de seu sistema de produção e a 

centralidade da constituição do patrimônio familiar” (Wanderley, 1996, p.3). 

Wanderley (1996) ainda detalha melhor apropriando-se das análises de 

Jerzy Tepicht (1973), as especificidades do campesinato:  

 
O campesinato organiza o seu trabalho levando em conta dois fatores 
estruturais. Por um lado, ele dispõe do que denominou de “forças 
produtivas não transferíveis”, isto é a capacidade de trabalho de 
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pessoas ligadas entre si pelo laço do parentesco que, mesmo sem 
estar disponíveis no mercado de trabalho, se envolvem nas 
atividades produtivas do estabelecimento familiar, em razão desta 
mesma comunidade doméstica de interesses; por outro lado, ele deve 
considerar o tempo de não trabalho, isto é, o tempo em que o 
desenvolvimento cultural - vegetal ou animal - segue seu curso 
natural, biológico, prescindindo do trabalho humano. Trata-se, 
portanto, de estabelecer os ajustes necessários entre a força de 
trabalho disponível e o ritmo e a intensidade do trabalho exigido ao 
longo do ano. Deve-se observar, porém, que, nestes casos, a 
pluriatividade e a contratação de trabalhadores alugados no 
estabelecimento familiar estão inscritas na própria forma de produzir 
do camponês, enquanto uma possibilidade, mas sua concretização 
dependerá, fundamentalmente, do contexto mais geral que engloba o 
campesinato (Wanderley, 1996, p.4). 

 

De acordo com Dantas (2011, p.50), “o termo agricultura familiar 

estaria relacionado diretamente ao tipo de organização adotada na produção”. 

Sob o conceito de agricultura familiar capitalista, o Estado passa a pensar que 

os camponeses precisam se integrar ao mercado com tecnologias e 

comercialização de produção. Não conseguindo competir com a grande 

produção, se endividam e são forçados a vender a terra, quase sempre 

herdadas dos pais ou avós. 

O abandono do campo em busca das cidades tem sido muito comum 

no Brasil, após o grande surto industrial do país. Segundo Abramovay (1999, p. 

19) “As migrações estão relacionadas diretamente à oferta de trabalho no meio 

urbano”. As cidades em fase de crescimento e de industrialização têm um 

discurso que possuem as melhores condições de trabalho e de vida. E esta 

saída do Agricultor Familiar do campo também traz consequências para o 

campo, pois dele dependem muitas atividades, ocasionando o abandono das 

produções agrícolas tradicionais nas pequenas propriedades, originado pela 

falta de mão de obra braçal no campo. 

A essa saída dos camponeses, muito difundida pela terminologia êxodo 

rural, para os geógrafos, dá-se o nome de desterritorialização. De acordo com 

Casagrande; Souza (2012), o processo de desterritorialização do espaço rural 

vem sendo ocasionado principalmente por parte da população rural que, por 

não encontrar condições de competição produtiva, saem do campo em busca 
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de melhores condições de vida nas cidades, atraídos pela propaganda de 

empregos, melhores salários e diversidades de equipamentos urbanos.  

Esta saída também ocasiona o despovoamento do espaço. É 

necessária a busca pela compreensão das transformações decorrentes do 

amplo processo migratório do campo para as cidades, focando a questão das 

novas identidades construídas na vida urbana, enfocando, ora as 

reminiscências do sujeito rural, ora os novos valores adotados para adaptação 

na cidade que colocaram a questão da migração por meio de outro ângulo da 

apreensão dos valores envolvidos no desejo de regressar e/ou permanecer-se 

na área rural.  

Como forma de retorno ao campo, a reforma agrária tem sido a opção 

mais eficaz pelos planejamentos de luta pela terra executados pelos 

movimentos sociais rurais. O movimento populacional agora tem sido inverso, a 

migração se dá da cidade para o campo. 

De acordo com Evangelista e Carvalho (2001), o processo migratório é 

um movimento populacional que se dirige de uma região para outra e modifica 

o tamanho e a composição das populações de distribuição por sexo, idade e 

força de trabalho, e com isso, a migração é uma das variáveis mais importantes 

da dinâmica populacional, junto com as taxas de natalidade e mortalidade. 

Conforme Gonçalves (2001, p.146) “os grandes deslocamentos 

humanos, via de regra precedem ou seguem mudanças profundas, seja do 

ponto de vista econômico, político, seja em termos sociais e culturais”. Entre a 

vida no campo e na cidade existem diferenças espaciais, paisagísticas e 

culturais, “mas as especificidades só podem ser avaliadas quando se leva em 

consideração a contiguidade, a articulação dessas duas esferas em constante 

fluidez” (ROSA; FERREIRA, 2006). 

A saída do homem do campo para a cidade pode ser para muitos o 

começo de uma vida melhor, de um sonho alcançado e realizado. Após a 

tomada de decisão chega o momento de enfrentar as dificuldades dessa nova 

fase no meio urbano. A mais notável delas está na sua falta de estudos, que 

muitas vezes implica em dificuldades para conseguir emprego, que gera outros 
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dois grandes problemas: o desemprego e a falta de qualificação profissional 

para as atividades urbanas. Como consequência da falta de capacitação, têm-

se os baixos salários. 

Outros dois problemas são suscitados: a favelização e o crescimento 

desordenado das cidades. Com as baixas condições financeiras e muitas 

vezes de planejamento, o homem rural, agora na cidade, enfrenta também 

problemas de moradia, fixando-se muitas vezes em favelas ou locais de risco, 

sem planejamento seguro de sua casa, muitas vezes improvisada pela falta de 

recursos. Soma-se aos tipos de problemas na cidade, o preconceito ao homem 

do campo pela maneira de vestir, falar, agir, ouvir músicas e outras heranças 

dos costumes rurais. Preconceito este que deixa deslocado o cidadão rural dos 

demais cidadãos urbanos, servindo muitas vezes de piadas. 

Por encontrar várias dificuldades no meio urbano, muitas famílias 

resolvem retornar às suas origens, ao campo, tornando-se produtores 

hortifrutigranjeiros e vendendo seus produtos nas feiras livres da cidade. Ao 

retornar ao meio rural o agricultor familiar camponês pode até se surpreender 

com as transformações ocorridas no campo, nas propriedades vizinhas nesses 

últimos trinta anos com a expansão do Agronegócio. Os tratores substituíram o 

trabalho braçal, as estradas de acesso e ligação à cidade foram melhoradas, 

as facilidades de crédito para compra de veículo e a fácil comercialização com 

os supermercados na cidade. Também o acesso à internet possibilita algumas 

resoluções pessoais e de trabalho no campo que outrora eram exercidas 

apenas na cidade. 

Esse retorno promove a produção de alimentos de boa qualidade, 

garantindo uma venda rápida e constante nas feiras livres da cidade de 

Quirinópolis-GO. O agricultor familiar camponês leva o que ele produziu no 

campo e a venda é relativamente boa.  

As feiras livres são canais de comercialização de produtos da 

agricultura familiar camponesa que raramente recebem apoio de políticas 

públicas específicas ou são objetos de programas de desenvolvimento rural. 

Mas é uma alternativa do recomeço para muitos pequenos agricultores. As 
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feiras se transformam também no espaço de encontro de pessoas de várias 

culturas, costumes e crenças religiosas.  

Segundo Verger (1992) em sua pesquisa sobre a tradição nagô, quatro 

tipos de feiras formam redes, cujas tramas ligavam as feiras locais entre si e 

entre regiões vizinhas, nos diferentes dias da semana e destaca a importância 

das feiras livres como canal de comercialização dos produtos originados da 

agricultura familiar camponesa, um significante agente econômico e fonte de 

recursos para os pequenos produtores rurais e gerador de renda e emprego 

para todo o município. 

Pode-se dizer que as feiras livres são eventos que ocorrem em 

espaços públicos, onde homens e mulheres realizam suas compras diárias de 

mercadorias, com a finalidade de garantir suas condições materiais de vida 

como alimentos do dia a dia. As feiras são organismos vivo que se 

transformam a todo o momento, acompanhando as contradições e os conflitos 

da sociedade. As feiras representam diversidade, para cada espaço tem a sua 

própria feira, com uma identidade particular. Feiras são democráticas onde se 

encontram, convivem, competem e cooperam na feira sujeitos sociais de todas 

as classes. 

Conforme Vedana (2004), em seu estudo etnográfico sobre a feira livre 

da Epatur, em Porto Alegre:  
Estudar as dinâmicas de mercado de rua, no contexto urbano, 
envolve considerações mais amplas a respeito de cadeias de 
produção, formas de distribuição e comercialização dos alimentos na 
cidade, sobre a noção de consumo e como isso afeta o cotidiano dos 
habitantes da mesma. Questões que podem ser evocadas para se 
pensar também uma memória da cidade, mas que exigem um outro 
esforço de análise e uma outra escrita (VEDANA, 2004, p.227). 

Esse mercado de rua são lugares de vivência, de agregação e de 

comunicação. Podem ser ricas em tradições e cultura, onde uma identidade 

pode ficar impressa, contando a história de um lugar para sempre e guardado 

na memoria das pessoas. 

As feiras de Quirinópolis são realizadas em três dias da semana, a 

saber: nas quartas feiras no bairro Municipal e nas sextas feiras nos bairros 

Pecuária, oferecendo em média cinquenta barracas ambulantes, ambas no 
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período vespertino/noturno. No domingo, ocorre a tradicional feira no período 

matutino, realizada no bairro Vila Rica, próximo ao centro da cidade. Possui 

uma estrutura melhor, um barracão coberto que nos dias de chuva abriga a 

grande maioria dos feirantes em suas sessenta barracas, em média, que 

ofertam vários tipos de mercadorias: alimentação, bebidas, medicamentos 

caseiros, vestimentas, brinquedos, vendas de animais abatidos e vivos, dentre 

outros. 

Todas essas feiras locais de Quirinópolis são bem movimentadas pela 

população quirinopolina por acharem alimentos frescos e de boa qualidade. O 

espaço das feiras de quarta e sexta feiras é menor, enquanto que a do 

domingo é mais amplo, na denominada “feira coberta, “proporcionando, enfim, 

uma aglomeração maior de pessoas. 

 

Considerações Finais 
No contexto das relações campo-cidade, as atividades agrícolas para 

abastecimento alimentar da população da cidade tornam-se quase exclusiva da 

pequena produção familiar. Muitas dessas famílias produtoras viveram no 

campo, mas em décadas passadas foram forçadas a migrarem para as cidades 

e, não conseguindo se adaptar retornaram ao campo, e reiniciaram a produção 

de alimentos para as feiras livres de Quirinópolis. 

O agricultor familiar camponês tem sofrido pela falta de trabalho digno 

no campo e de incentivos de políticas públicas para a produção alimentar em 

pequena escala, nesse sentido, constitui-se de fundamental importância 

entender os motivos da saída do campo por falta de investimento no setor 

agrário. São questões que levam esses trabalhadores rurais a abandonar o 

campo em busca de melhores condições de vida e de trabalho no espaço 

urbano de Quirinópolis-GO. 

Contudo, uma vez na cidade, as condições de vida e de trabalho não 

apenas para o ex-agricultor, mas para toda a família se torna muito mais 

precária do que aquela que tinham no meio rural e, nesse sentido, iniciam um 

processo de retorno ao campo. Retorno que é precedido de expectativas de 
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mudança de vida, pela oportunidade de trabalho em família, em atividade 

agrícola alimentar, com a certeza da venda da produção e obtenção de renda, 

enfim, a reocupação de espaços e a reconquista da dignidade perdida.  

A feiras livres de Quirinópolis são vistas como uma forma de recomeço 

e ponto de referência para a obtenção do lucro familiar como alternativa de 

produção de alimentos sem agrotóxicos, frescos e de boa qualidade. Com tudo 

isso o homem do campo não deixa de ser sociável com o meio urbano; 

trabalha no meio rural e obter o seu lucro no meio urbano, também o seu dia na 

feira é um dia de lazer, festa, de encontro do homem do campo com as 

pessoas da cidade, articulando e fortalecendo os laços culturais, assim, as 

relações campo-cidade. 
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Resumo 
Com o uso intensivo dos recursos naturais em função do um desenvolvimento 
econômico, as paisagens vêm sendo cada vez mais modificadas causando sérios 
problemas socioambientais. O trabalho constante com a terra e o uso inadequado do 
solo podem gerar diversos problemas, deixando marcas visíveis e invisíveis nas 
paisagens rurais. Assim a pesquisa objetivou analisar as potencialidades e fragilidades 
da paisagem do Assentamento 14 de Agosto, Campo Verde-MT, em função de um 
melhor aproveitamento dos recursos naturais nas propriedades. Foram utilizados 
aspectos metodológicos propostos por Ross (1993), orientações de PEREIRA e 
LOMBARDI NETO (2004) e técnica do Diagnostico Rápido Participativo, com 
entrevistas abertas semiestruturada e aplicação de questionários junto aos moradores 
do assentamento. Foram identificadas na área algumas atividades socioeconômicas 
que se encontram em conflito ambiental, devido à fragilidade de solo, relevo e 
vegetação. Os assentados apresentaram grandes potencialidades para a gestão dos 
recursos naturais, com maiores possibilidades para a adoção de técnicas 
agropecuárias mais racionais que contemple o uso dos recursos naturais com 
cuidados com o meio ambiente, porém, ainda carecem de informações e 
conhecimentos técnicos para a prática agroecológica. 
Palavras-Chave: Assentamentos Rurais; Agricultura Familiar; Recursos Naturais. 
 

 
Introdução 

O trabalho constante e o uso inadequado da terra podem gerar 

diversos problemas ambientais, deixando marcas visíveis e invisíveis nas 

paisagens rurais, que vem sendo cada vez mais degradas em função de um 

desenvolvimento econômico. 

A agricultura familiar em muitos assentamentos encontra-se inserida 

nos sistemas agrícolas intensivos, porém, ainda apresenta as maiores 

possibilidades para a transição agroecológica e o uso racional dos recursos 

naturais. Aliados as práticas agroecológicas podem possibilitar uma menor 

dependência de insumos comerciais e uso dos recursos renováveis de cada 
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agroecossistema, promovendo a preservação biológica, valorização dos 

conhecimentos tradicionais, garantia na produção agrícola e melhor 

manutenção dos recursos naturais (CAPORAL, 2004 apud MAHMOUD, 2011). 

A Agroecologia aparece como alicerce para a transição dos modelos 

atuais para uma postura mais sustentável, representa uma forma de abordar a 

agricultura e incorpora cuidados especiais em relação ao ambiente, problemas 

sociais e a sustentabilidade ecológica dos sistemas produtivos. Ela surge como 

uma contracultura diante do modelo agrícola atual, associando diversas áreas 

do conhecimento, os muitos movimentos sociais e uma nova educação, 

objetivando a transformação dos sistemas produtivos a partir de uma ação 

social coletiva, que possibilite projetar métodos sustentáveis de 

desenvolvimento. (MAHMOUD, 2011).   

Assim a pesquisa objetivou analisar as paisagens naturais e sociais do 

Assentamento 14 de Agosto, Campo Verde-MT, buscando um melhor 

aproveitamento dos recursos naturais, associando as atividades 

socioeconômicas com cuidados com o meio ambiente. A pesquisa adotou 

aspectos metodológicos propostos por Ross (1993), orientações de PEREIRA 

e LOMBARDI NETO (2004) e técnica do Diagnostico Rápido Participativo, com 

entrevistas abertas semiestruturada e aplicação de questionários junto aos 

moradores do assentamento. Para a caracterização dos elementos físicos do 

Assentamento 14 de Agosto foi realizado levantamento de informação em 

teses, dissertações e pesquisas cartográficas de estudos locais e regionais e 

dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IGBE), do acervo fundiário do Instituto Nacional de Colonização (INCRA) e 

Reforma Agrária e Imagens de satélite. 

 

A Agricultura Familiar e os recursos naturais  
O conceito de agricultura familiar já foi amplamente discutido e vem 

sendo adequado às mudanças temporais, tecnológicas e espaciais, para 

Carmo (2000) a agricultura familiar é uma forma de organização produtiva, 

onde os critérios que orientam a produção são tomados não somente visando a 
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produtividade e rentabilidade econômica, mas também as necessidades e 

objetivos familiares. Atrelada a agroecologia, a agricultura familiar pode 

possibilita uma menor dependência de insumos comerciais, melhor uso e 

manutenção uso dos recursos naturais, promovendo a preservação biológica, 

produção agrícola e o desenvolvimento socioambiental. 

O Assentamento 14 de Agosto, localizado no município de Campo Verde 

em Mato Grosso, conta com uma área de 1774, 10 hectares, que foram 

divididas inicialmente em 70 lotes, sendo 21, 50 hectares para cada família 

beneficiada e, ainda 11 hectares destinados para a área de preservação e 

reserva ambiental coletiva do Assentamento. 

 
Mapa 1: Localização geográfica do Assentamento 14 de Agosto. Fonte: PIRES, M. 

E. R. 2015. 

 

A população do assentamento é formada por pessoas de vários 

estados, entre os principais esta Mato Grosso, Minas Gerais, São Paulo e 

Bahia. Todos os assentados entrevistados já haviam morado na zona rural e 

trazem em seus históricos trabalhos ligados a agriculta e lavouras. A maioria 

trabalha ou realiza no sítio alguma atividade que contribui com a renda familiar, 

mostrando que o sítio possuía grande importância em aspectos econômicos 
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das famílias. Identificamos que a atividade agropecuária (pecuária e 

agricultura) são as mais comuns, mas podemos encontrar também a avicultura, 

suinocultura e piscicultura. O trabalho nas propriedades é realizado quase 

sempre pelo núcleo familiar. 

A venda da produção agrícola é realizada nas propriedades e em feiras 

nos municípios de Campo Verde e Jaciara. Produtos como Banana, Mamão e 

Milho além da venda na feira são entregues em mercados da cidade e região, 

como Cuiabá, Rondonópolis e Jaciara. A produção leiteira é destinada a 

laticínios de empresa particulares, como a COMAJUL, que busca o leite no 

local. As famílias que trabalham com gado de corte vendem o gado na 

propriedade. A avicultura e suinocultura se dão em menor quantidade, estes 

são para subsistência. A piscicultura está voltada para a comercialização e 

consumo das famílias. 

Segundo dados do MST de 2010, o assentamento tem apresentado 

uma organização produtiva, de base familiar, que beneficia o mercado interno e 

gera qualidade de vida para famílias rurais, sendo referência de assentamento 

rural de reforma agrária que contribuiu com o desenvolvimento de famílias 

rurais e vem alcançando seus objetivos em prosperidade no campo (MST, 

2010). 

Os assentamentos rurais, assim como o Assentamento 14 de Agosto, 

apresentam algumas fragilidades na gestão dos recursos naturais, como uso 

de área com alta porcentagem de declividade para plantio agrícola e 

construção de casas, uso de agrotóxicos, falta de coleta de lixo, entre outros.  

As fragilidades podem ser encontradas também nos recursos naturais, 

o local possui características físicas que podem se mostrar negativas ou 

positivas para o uso agrícola, visto a interação dos elementos que formam este 

local, como tipo de solo, clima, vegetação e formas de relevo. 

Segundo Tarifa (2011) a região do Assentamento 14 de Agosto 

abrange o Clima Tropical de altitude Mesotérmico quente e úmido da fachada 

meridional dos Planaltos. Nesta unidade climática a altitude varia entre 300 e 

700 metros, a temperatura média varia entre 22.5°C e 24.6°C. A pluviosidade 
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fica entre 1600 a 1800 mm, tendo quatro meses secos (junho e setembro). 

Muitos assentados já enfrentam problemas com a falta de água, no período de 

estiagem o problema se agrava. A falta de água influencia na diminuição da 

produção agrícola e pecuária em algumas propriedades, exigindo ações para 

sanar esta problemática dentro do assentamento. 

Foram identificados na área de estudo dois tipos de solos, o 

Arenoquartzoso profundo e o Podzolico Distrófico, os dois tipos apresentam 

grau muito forte ou forte de fragilidade a processos erosivos e baixo grau de 

fertilidade o que pode dificultar a prática para as atividades agrícolas. Para o 

relevo foram identificadas áreas planas á fortemente onduladas. As 

declividades que estão entre 13% a 45%, em relevos ondulados e forte 

ondulados, apresentaram alguns riscos, são áreas mais suscetíveis a 

processos erosivos, com maiores índices de instabilidade e fragilidade do 

ambiente natural, principalmente quando associados à estação chuvosa e solo 

instável. 

O Assentamento se encontra em área do bioma Cerrado. A vegetação 

nativa já foi bastante explorada, em função atividade econômica realizada na 

área antes da fundação do assentamento. Muitas áreas já foram reflorestadas, 

porém, identificamos margens de córregos ainda desmatados, associados aos 

tipos de solos, suscetíveis a erosão, pode haver riscos a capacidade hídrica, 

apresentando uma fragilidade para este recurso natural. 

As atividades agrícolas estão localizadas em várias áreas do 

assentamento, a maioria de pequena escala, em áreas de relevo plano ou 

suave ondulado, com declividade que apresentam pouco grau de fragilidade e 

instabilidade para processos erosivos, as vertentes estão orientadas para sul e 

sudeste, a maioria estão localizadas em áreas de Solo Podzólico Distrófico, 

este apresenta fragilidade forte, assim exige do agricultor técnicas agrícolas 

menos impactantes, evitando degradação do ambiente e possíveis prejuízos 

socioambientais e socioeconômicos. 

Foram identificadas algumas áreas que se encontram em conflito 

ambiental, devido à fragilidade nos recursos naturais, solo, relevo e vegetação, 
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o que representa uma problemática para o agricultor, exigindo maiores 

estratégias e gestão para evitar futuros problemas como erosões, voçorocas e 

assoreamento de córregos.  

Parte dos moradores entrevistados mostraram uma preocupação em 

relação ao uso dos recursos naturais, e apresentaram aspectos positivos para 

uma prática mais racional dentro do assentamento, principalmente ligado a 

valorização dos recursos naturais solo e água. Há moradores que já tentaram 

mudar suas técnicas agrícolas para sistemas orgânicos, porém, ainda 

encontram desafios que dificulta a transição. Os desafios são principalmente 

por causa da falta de conhecimento para o manejo não convencional, 

insegurança por motivos socioeconômicos e falta de assistência técnica com 

experiência em agroecologia. 

 

Considerações Finais 

As paisagens ao serem construídas recebem diretamente influências 

das ações sociais, estudar e entender a dinâmica das paisagens naturais 

permite maior conhecimento para gerenciar estratégias de desenvolvimento 

para famílias do campo associado ao uso racional dos recursos naturais. O 

conhecimento das fragilidades pode levar a uma maior conscientização dos 

moradores, que já apresentam preocupações com o meio, porém em muitos 

casos não possuem conhecimento para agir e gerenciar os problemas 

ambientais. 

Os assentamentos rurais na maioria das vezes localizados em áreas 

de relevos impróprios, solos com baixar fertilidade e apresentam poucos 

recursos econômicos, o conhecimento do local pode contribuir para melhorar 

as atividades executadas nas propriedades e organizar melhor as paisagens, 

associando produção agrícola e pecuária com uma boa gestão dos recursos 

naturais. 

A agricultura familiar, especialmente os produtores de assentamentos 

rurais, apresentam maiores possibilidades para uma autogestão sustentável 

das propriedades, com aspectos positivos a caminho da transição para um 
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sistema agrícola mais racional, que apresenta uma melhor gestão dos recursos 

naturais. 
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Resumo 
Com a crescente tecnologia presente na agricultura, sua expansão vem se tornando 
cada vez mais frequente no Brasil. No Cerrado não foi diferente, através de políticas 
públicas governamentais, estabeleceu-se a expansão da agricultura nessas regiões, 
que antes não era visto como um potencial agrícola. Diante disso, o objetivo central 
desta pesquisa é estabelecer reflexões acerca do processo de modernização da 
agricultura no Brasil, bem como a influência deste processo na expansão agrícola no 
Cerrado, destacando as políticas públicas governamentais neste processo. A pesquisa 
encontra-se estruturado em três itens, além da introdução, das considerações finais e 
das referências. No primeiro item, apresentam-se alguns apontamentos em relação ao 
Domínio Cerrado; no segundo, o processo de modernização da agricultura no Brasil e, 
por último, a expansão da agricultura no Cerrado. Diante disso, políticas como o 
POLOCENTRO, PRODECER I, PRODECER II, foram algumas estabelecidas pelo 
governo para que se iniciasse o processo de modernização da agricultura nas áreas 
do Cerrado e hoje sendo uma das maiores áreas de cultivo do país. Com isso, 
destaca-se que foi através desta política que se expandiu a agricultura no Cerrado, 
possibilitando um potencial agrícola nesta região, além de fortalecer a economia do 
país e o sistema capitalista. 
Palavras-chave: Modernização da Agricultura; Cerrado; Políticas Públicas. 
 
Introdução 

A agricultura vem desempenhando um papel fundamental no mundo, 

sendo esta uma das principais economias de alguns países. O Brasil é um dos 

países de maior relevância no que diz respeito à agricultura, devido à grande 
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produção e produtividade de alimentos, grãos, gramíneas e por abastecer 

vários países, principalmente do continente Asiático.  

Diante disso, Bueno (2012) define a agricultura como a arte de cultivar 

os campos, com vistas à produção de vegetais úteis ao homem; uma atividade 

relacionada com a terra de uma forma metódica e sistemática, tendo como 

objetivo a produção de alimentos. 

A agricultura vem sendo cultivada pelo homem desde os tempos 

remotos até os dias atuais, só que de um formato diferente. Antes, com a 

necessidade de se estabelecer nos locais e não ter a necessidade de 

descolocar-se em busca de alimentos; o homem deixa de ser nômade e passa 

a ser sedentário, característica que é atribuída a partir do momento em que ele 

se estabelece no local e começa a cultivar os alimentos para as suas 

necessidades. 

 Desde então, a agricultura só vem a desenvolver-se, e assim, com o 

apoio das novas técnicas, aprimora-se para satisfazer às necessidades do 

homem, bem como na questão de praticidade dos cultivos de alimentos. 

Sendo assim, as evoluções tecnológicas tem deixado a agricultura cada 

vez mais dinâmica e eficiente. Isso ocorre devido à agricultura capitalista, que 

proporcionou uma vasta produção e produtividade das cultivares no menor 

tempo possível. Essa expansão da agricultura na atualidade vem ao encontro 

do meio técnico científico informacional, que trouxe uma capacidade 

tecnológica bastante relevante e contribuiu com os complexos agroindustriais 

no que diz respeito à agricultura, ou seja, implantam-se no território os 

modernos complexos agroindustrias, o que acarreta em um crescimento da 

produção e da produtividade das cultivares. 

 Mesmo com suas peculiaridades, a agricultura é dependente do que 

acontece na economia mundial como um todo. Para entender tais mudanças, 

deve-se considerar, além da ação do Estado e das políticas públicas, fatores 

como o desenvolvimento tecnológico e o capital se recolocam em nível 

mundial. As principais transformações ocorridas na agricultura mundial tiveram 

início com a Revolução Verde, iniciada após o fim da Segunda Guerra Mundial, 
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e seguiu com as transformações mais recentes, em curso a partir dos anos 90, 

que tiveram como base a globalização econômica, e pela constituição de 

grandes empresas agroindústrias e varejistas, que controlam o mercado 

mundial. (NUNES, 2007). 

A Revolução Verde possibilitou ainda mais a expansão da agricultura, 

pois foi através dela que se teve a introdução de maquinário agrícola, insumos, 

fertilizantes, novas técnicas de plantio, pesquisas em melhoramento de 

sementes, mecanização das atividades, dentre outros. 

Para Silva Junior (2008), a partir da década de 1960, com a Revolução 

Verde, o Brasil conseguiu adquirir uma série de tecnologias, fazendo com que 

o mesmo se tornasse a nona economia mundial, mesmo tendo inúmeros 

problemas sociais. Ainda assim, a grande riqueza do país se encontra nos 

campos agrícolas espalhados pela sua extensão territorial. 

Diante do exposto, o objetivo central desta pesquisa é estabelecer 

reflexões acerca do processo de modernização da agricultura no Brasil, bem 

como a influência deste processo na expansão agrícola no Cerrado, 

destacando as políticas públicas governamentais neste processo. 

Para tal, este artigo encontra-se estruturado em três itens, além da 

introdução, das considerações finais e das referências. No primeiro item, 

apresentam-se alguns apontamentos em relação ao Domínio Cerrado; no 

segundo, o processo de modernização da agricultura no Brasil e, por último, a 

expansão da agricultura no Cerrado. 

 

Breve caracterização do Domínio Morfoclimático Cerrado 
O termo “Domínio Morfoclimático” foi estabelecido pelo geógrafo Aziz 

Ab’Saber. Este nome, morfoclimático, se deve às características morfológicas e 

climáticas encontradas nos diferentes domínios, que são seis ao todo e ainda 

existem as faixas de transição. 

Com isso, Aziz Ab’Saber agrupou os espaços de acordo com os 

atributos do relevo, bem como as influências climáticas, botânicas, 

pedológicas, hidrológicas e fitogeográficas. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

212 

O Cerrado constitui o segundo maior domínio do país; ocupa cerca de 

dois milhões de km² (Figura 01), abrangendo alguns Estados do Brasil, 

representando aproximadamente 25% do território nacional. 

 

 

Figura 01: Representação do Cerrado no território nacional. 

 
Fonte: Embrapa (2010). 

 
Caracteriza-se por possuir uma vegetação normalmente baixa, com 

plantas esparsas de aparência secas, com duas estações bem marcadas: o 

inverno seco e o verão chuvoso. Salienta-se que neste meio natural vivem 

muitas espécies de flora e fauna, inclusive alguns animais ameaçados de 

extinção.  

As árvores do Cerrado, que compõem a vegetação permanente, são 

muito peculiares, com troncos tortuosos, cobertos por uma cortiça grossa, cujas 

folhas são geralmente grandes e rígidas, características atribuídas por 

vegetação que vive em ambiente onde a água é escassa (xeromorfismo). 

(FERRI, 1977). 
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Embora a vegetação do Cerrado apresente uma homogeneidade 

fisionômica, vários estudos foram realizados mostrando uma grande riqueza de 

espécies, sendo que alguns pesquisadores já catalogaram uma contínua 

variação na composição florística em toda a extensão do Cerrado. 

Estima-se que 70% da área do Cerrado seja potencialmente agricultável. 

A área ocupada com as atividades agrícolas aumentou de cinco milhões de 

hectares, em 1970, para 11 milhões, em 1990. Neste mesmo período, a 

produção de grãos cresceu de seis para vinte milhões de toneladas, e a 

produtividade média saltou de 1,2 t/ha para 1,9 t/há. (BOGNOLA; ANDRADE E 

MAEDA, 2014). 

A maioria dos solos do Cerrado é caracterizado por ser profundo a muito 

profundo, na maioria dos casos, esses solos são muito permeáveis, até mesmo 

os mais argilosos. 

O Cerrado está sobre planaltos sedimentares ou cristalinos, que no 

conjunto, formam grandes blocos homogêneos separados entre si por uma 

rede de depressões periféricas ou interplanálticas. (BRASIL E ALVARENGA, 

1989).  

Ainda neste contexto, Bognola, Andrade e Maeda (2014, p. 53), 

discorrem que “no cerrado são comuns duas formações de relevo: os terrenos 

planos e as chapadas, planaltos que se caracterizam pela presença de 

esplanadas nos seus topos, apenas cerca de 10% das áreas de Cerrado 

possuem mais de 900 m de altura”. 

 

Processo de Modernização da Agricultura no Brasil 
É visto que, ao longo do tempo, as técnicas de aperfeiçoamento da 

agricultura vem em uma crescente. Esse fator ocorre em consequência do 

capitalismo, por estar sempre incentivando o consumo, e somado com as 

necessidades da demanda da população como um todo. 

Sendo assim, o termo “modernização da agricultura” é empregado para 

indicar a transformação na base técnica da produção agropecuária no pós-

guerra, as modificações intensas da produção no campo e das relações capital 



 

XIV	EREGEO	 	
 

214 

x trabalho. Este período é marcado pela dependência do mercado externo dos 

meios de produção. Assim, a consolidação efetiva da agricultura moderna 

ocorreu a partir de 1960, com a adoção das inovações tecnológicas no 

processo produtivo (inovações agronômicas, físico-químicas e biológicas) e 

com a constituição dos complexos agroindustriais, o que acendeu uma nova 

configuração socioeconômica e espacial para o campo brasileiro. (GRAZIANO 

DA SILVA, 1996). 

Matos e Pessôa (2011, p. 290) discorrem acerca dessa temática, 

ressaltando alguns pontos que devem ser destacados, tais como: 

 
(...) a modernização da agricultura foi propagada no Brasil desde a 
metade do século XX com o intuito de aumentar a produção e a 
produtividade de culturas de interesse internacional mediante a 
inserção de inovações tecnológicas. Só foi possível no contexto de 
uma conjuntura política em que o Estado foi o condutor, por meio de 
investimentos em pesquisas científicas, com a criação de órgãos 
como a EMBRAPA, programas e créditos agrícolas. 

 

De acordo com Balsan (2006), foi a partir da década de 1960 que a 

agricultura brasileira iniciou o processo de modernização, com a chamada 

Revolução Verde. Emergem, nessa década, com o processo de modernização 

da agricultura, novos fins e modelos de exploração agrícola, acarretando 

transformações tanto na pecuária, quanto na agricultura. Como consequências 

do processo são apontadas, além da acirrada concorrência no que tange aos 

aspectos da produção, os efeitos sociais e econômicos sofridos pela população 

envolvida com atividades rurais. 

 Sendo assim, as questões e discussões sobre o espaço agrário se 

intensificaram no âmbito econômico, a partir dos anos de 1960. Esse tema se 

insere de maneira sistemática nas discussões políticas e econômicas devido a 

questões como: demanda na produção de matéria-prima para produção de 

alimentos, avanço nas técnicas, ciências e tecnologias, dentre outros. 

(CASTANHO E TEODORO, 2010). 

 Diante do exposto, Delgado (2005, p. 74) afirma que 
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Este processo de modernização técnica da agricultura e de 
integração com a indústria é caracterizado por um lado pela mudança 
na base técnica de meios de produção utilizados pela agricultura, 
materializada na presença crescente de insumos industriais 
(fertilizantes, defensivos, corretivos do solo, sementes melhoradas e 
combustíveis líquidos etc.), e de máquinas industriais (tratores, 
colhedeiras, implementos, equipamentos de irrigação etc.). De outro 
lado, ocorre uma integração de grau variável entre a produção 
primária de alimentos e matérias-primas e vários ramos industriais 
(oleaginosos, moinhos, indústrias de cana e álcool, papel e papelão, 
fumo, têxtil, bebidas etc.). 

 

No Brasil, as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 

econômico por meio de uma industrialização capitalista planejada originaram-

se na década de 1930, no governo de Getúlio Vargas, tornando-se 

hegemônicas nos anos 1950. Na ocasião, para alcançar os objetivos de um 

desenvolvimento industrial acelerado e autossustentado, o Estado priorizou 

políticas públicas e investimentos maciços em programas de infraestrutura, 

energia, transportes e indústrias. Na agricultura, o desenvolvimento deveria 

estar atrelado à modernização do território, por isso, o discurso do 

desenvolvimento estava embutido nas políticas públicas, inclusive naquelas 

voltadas para o campo. (MATOS E PESSÔA, 2011). 

Diante disso, o discurso ideológico da modernização da agricultura, de 

acordo com Almeida (1997b, p. 39), aponta para quatro fatores: 

 
[...] (a) a noção de crescimento (ou de fim da estagnação e do 
atraso), ou seja, a ideia de desenvolvimento econômico e político; (b) 
a noção de abertura (ou do fim da autonomia) técnica, econômica e 
cultural, com o consequente aumento da heteronomia; (c) a noção de 
especialização (ou do fim da polivalência), associada ao triplo 
movimento de especialização da produção, da dependência à 
montante e à jusante da produção agrícola e a inter-relação com a 
sociedade global; e (d) o aparecimento de um tipo de agricultor, 
individualista, competitivo e questionando a concepção orgânica de 
vida social da mentalidade tradicional. 

 

A modernização da agricultura elaborada pelo Estado, com o objetivo de 

dinamizar a produção agrícola do país, mesmo existindo várias posições contra 

essa modernização, se iniciou no Sul do Brasil na década de 1950 e 

rapidamente atingiu outras regiões do Brasil. No entanto, em pouco mais de 

dez anos de investimentos realizados pelo governo para modernizar o campo 
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brasileiro, os resultados começaram a aparecer, sobretudo a produção de 

commodities como a soja. A soja tomou o espaço de diversas culturas, isso 

ocorreu pelo fato da demanda internacional. Vale ressaltar que o crescimento 

da produção das culturas incentivadas pelo governo foi rápido, no entanto, 

atrelado a esse crescimento, desencadeou-se a discussão da qualificação do 

fenômeno da modernização agrícola. Entretanto, a inserção dessas técnicas 

modernas não atingiu toso os produtores, bem como os produtos e os espaços, 

sendo então caracterizada como um processo desigual e contraditório. (PAIVA, 

1971). 

 

A expansão da Agricultura no Cerrado 
As metamorfoses do espaço rural brasileiro são resultado da política de 

modernização da agricultura aplicada pelos governos após a década de 1950, 

que teve por objetivo a introdução de medidas que visavam incorporar o setor 

agrícola ao setor urbano-industrial.  

Seguindo esta perspectiva, nota-se que a ação do Estado está 

diretamente ligada à transformação de algum espaço, neste caso em 

específico, ao espaço agrário. Essas ações não se referem apenas ao auxílio 

ao crédito rural, que foi criado em 1965, mas também ao apoio dos órgãos 

como o Banco do Brasil, Embrapa e Embrater, essa última extinta nos anos de 

1990. 

No Cerrado não é diferente. A reocupação e revalorização de áreas de 

domínio do Cerrado no Brasil Central vieram por meio de estratégias 

governamentais que visavam modernizar os chapadões, através da 

implantação de projetos de colonização; dentro deste contexto, modernizar 

significou destinar extensas áreas para a produção de lavouras de grãos, 

especialmente a soja, para o mercado mundial. (SANTOS , 2008). 

Destaca-se que a região do Cerrado, que é o domínio da área de 

estudo, surgiu como uma possibilidade real e privilegiada. Isso ocorre diante da 

sua localização geográfica, e também se deve às suas características físicas, 

como o clima, chuvas definidas e regulares e ao principal, que são os terrenos 
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planos, os chapadões. Entretanto, há vários anos não se tinha uma visão de 

um potencial para uma exploração produtiva no Cerrado, principalmente 

porque os solos ácidos inviabilizavam as ações econômicas. Contudo, a partir 

dos avanços tecnológicos, ou seja, com a modernização da agricultura, houve 

a possibilidade de um maior desempenho agrícola nesta região. 

Essas políticas públicas de expansão agrícola aplicadas no Cerrado 

começaram em específico nos anos de 1970, com a criação do POLOCENTRO 

(Programa de Desenvolvimento dos Cerrados), que veio através do II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND). Neste sentido, de acordo com Jesus 

(1988, p. 34), 

 
O Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO) foi 
instituído pelo Decreto federal n° 75.320, de 29/01/1975, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento e a modernização das 
atividades agropecuárias da região Centro-Oeste e do Oeste do 
estado de Minas Gerais, mediante a ocupação racional de áreas com 
características de cerrado e seu aproveitamento em caráter 
empresarial, abrangendo a área de 785.472 Km², em 202 municípios. 
Com base na concepção de polos de desenvolvimento, foram 
selecionadas 12 regiões com certa infraestrutura e razoável potencial 
agrícola. O programa consistia na conjugação de pesquisa, 
assistência técnica, reflorestamento, crédito rural, financiamento de 
patrulhas motomecanizadas, bem como ampliação da infraestrutura 
de apoio como transportes, energia e armazenamento. 

 

Sendo assim, o POLOCENTRO viria a possibilitar grandes repercussões 

na transformação do Cerrado, até mesmo pelo discurso do governo com o 

slogan de que o Cerrado se transformaria no celeiro mundial de grãos, e assim, 

criaria uma série de mecanismos para viabilizar o grande empreendimento em 

moldes empresariais, no que se refere à capitalização e geração de renda. 

(PESSÔA, 1988). 

Com a diminuição dos recursos para o POLOCENTRO, o Estado 

encontrava outra forma de investir no Cerrado. Foi então que, em 1976, um 

projeto do Governo Brasileiro e do capital japonês assinado pelo então 

presidente Ernesto Geisel é efetivado no Cerrado, ou seja, é estabelecido um 

acordo de Cooperação Técnica Brasil-Japão para o aproveitamento econômico 

do Cerrado. Esse projeto deu origem ao Programa Nipo-Brasileiro de 
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desenvolvimento agrícola da região dos Cerrados, que foram o PRODECER I 

ou JICA-PRODECER I. (SANTOS , 2008). 

 
O PRODECER (Projeto do Cerrado) representa o programa de 
investimento mais ambicioso, envolvendo o capital japonês. Na 
essência, é um projeto do capital japonês pago pelo Brasil, com o 
objetivo de produzir lavouras de grãos para o mercado mundial, por 
meio de modernos latifúndios administrados por um plano 
transnacional. (INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E 
ECONÔMICAS, 1984, p. 04). 

 

Diante do exposto, ressalta-se que a meta destes programas é a 

expansão da fronteira agrícola para originar o desenvolvimento e a 

modernização das atividades agropecuárias. Como consequência, a 

exportação de grãos tem crescido acentualmente atrelada à produção dos 

mesmos, beneficiando assim, grandes empresas desse ramo, como parte de 

um desenvolvimento dirigido pelo capital monopolista. 

Salienta-se que essas políticas públicas de modernização da agricultura, 

que permitiram uma expansão da fronteira agrícola no Cerrado, trouxeram uma 

característica para essas regiões, como a troca da agricultura de subsistência 

para a monocultura com grandes extensões territoriais. Dessas monoculturas, 

destacam-se os grãos, principalmente a soja. 

Logo após o PRODECER I, vieram outros projetos sucessivos, o 

PRODECER II, PRODECER III e, por fim, o PRODECER IV, todos com o 

mesmo objetivo: expandir as fronteiras agrícolas através da modernização da 

agricultura, o que diferenciam esses programas são as regiões onde atuam e o 

valor das verbas destinadas para tal intuito.  

 
Considerações Finais 

O Cerrado é um domínio que possui um grande potencial agrícola, em 

virtude de suas condições geográficas (clima, relevo, localização, entre 

outras.). No entanto, precisou-se da modernização da agricultura para que se 

tornasse possível a expansão agrícola neste determinado território.  
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Assim, as ações do Estado foram determinantes para que isso 

ocorresse, de forma que se criaram políticas públicas voltadas para essa 

expansão agropecuária no Cerrado, que teve como parceria o Japão, que se 

concretizou após o governo dos Estados Unidos, em 1970, ter criados 

dificuldades para a exportação da soja, e como o Japão era dependente deste 

tipo de mercado, houve a necessidade de buscar outras áreas para este tipo de 

abastecimento. 

Sendo assim, através desta parceria entre o Brasil e o Japão foi possível 

a expansão agrícola nas áreas de Cerrado, e esse fato vai dividir opiniões, pois 

a modernização acabou desmatando áreas do cerrado, introduzindo a 

mecanização e impondo a monocultura extensiva. Com isso, o êxodo rural vai 

estar mais presente ainda neste período, pois com a mecanização, as 

máquinas substituem o serviço dos trabalhadores rurais, e assim, muitos 

abandonam o campo e vão para o meio urbano, em busca de renda. 

Entretanto, vale destacar que foi através desta política que se expandiu 

a agricultura no Cerrado, possibilitando um potencial agrícola nesta região, 

além de fortalecer a economia do país e o sistema capitalista.  

Portanto, nos dias atuais, o Brasil é considerado o maior exportador de 

produtos primários, grande parte é gerada nas áreas de Cerrado, como a soja 

e o milho, e o maior receptor desta matéria-prima é o continente Asiático. 

Sendo assim, esta pesquisa teve o intuito de fazer uma reflexão no que 

diz respeito à mudança da paisagem imposta pelo capital no Cerrado, através 

das políticas públicas governamentais, bem como discorrer sobre a lógica da 

modernização da agricultura no âmbito brasileiro e nas áreas de Cerrado. 

Outro fator que se pode considerar é a contribuição dos projetos do 

PRODECER, reforçando o poder do capital sobre o campo, em específico a 

agricultura no Cerrado, impondo ações e criando mecanismos de produção e 

produtividade. 
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Resumo 
A partir das últimas décadas os agrotóxicos fazem parte do cardápio diário da grande 
maioria da população brasileira. Esse cenário trouxe e traz diversas consequências 
aos seres humanos, além do meio ambiente. Pois, deve se atentar para o fato de que 
os agroquímicos foram desenvolvidos para matar, correspondendo assim à 
classificação de biocida. Realidade resultante da chamada ‘modernização’ agrícola, 
disseminada através de interesses particulares de empresas, que em um contexto pós 
2º grande guerra enxergou a agricultura como umas alternativas aos produtos 
desenvolvidos para guerra. Para tanto, o discurso no decorrer dessas décadas não 
mudou muito, e sim se apropriou de mais alguns elementos, buscando intensificar a 
produção de commodities a cada ano, e consequentemente o monopólio das 
sementes e o uso de agrotóxicos. Contudo, esse aumento desenfreado no consumo 
de agrotóxicos relaciona-se com diversos impactos socioambientais sobre os 
diferentes biomas, principalmente no Cerrado brasileiro, visto como celeiro do país. 
Causando impactos desde na organização social, no meio ambiente e na saúde da 
população trabalhadora e consumidora. Como busca-se exemplificar a partir da 
realidade do Assentamento Dom Fernando, localizado no município de Itaberaí/GO 89 
km da capital goiana e pode-se dizer ‘ilhado’ à laranjais regados a agrotóxicos 
semanalmente.  
Palavras-chave: Agrotóxicos. Saúde. Trabalhadores Rurais. Laranjal.  

 

Introdução 

O processo produtivo agropecuário brasileiro tem suas bases 

estabelecidas no pacote tecnológico da Revolução Verde, consolidada a partir 

dos anos 1960. O estabelecimento deste paradigma para o desenvolvimento 
                                            
44  Artigo completo resultante da conclusão do TCC, Agrotóxico e Saúde: Impactos aos 
trabalhadores rurais na monocultura de laranja (2014/2015), com orientação do professor Dr. 
Murilo Mendonça Oliveira de Souza. 

45Graduada do Curso de Licenciatura em Geografia da UEG-Campus Goiás, membro do 
Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo (GWATÁ) e aluna da pós-graduação em 
Agroecologia, UEG-Campus Itapuranga. 
46 Acadêmica do Curso de Licenciatura em Geografia da UEG-Campus Goiás, membro do 
Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo (GWATÁ) e bolsista CNPq/UEG. 
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do campo, embora calçado no discurso da modernização, causou impactos 

socioambientais consideráveis. Entre os principais impactos, este modelo de 

agricultura promoveu a migração forçada de milhares de camponeses rumo 

aos centros urbanos como podemos perceber com base nos dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e estatística – IBGE a população urbana no município 

de Itaberaí em 2010 era de 29.784 habitantes, e a população Rural era de 

5.587, além desmatar progressivamente diferentes biomas brasileiros 

(destaque para o Cerrado), contaminou com agrotóxicos recursos hídricos, 

animais e alimentos e a saúde das populações. Estes impactos tem se elevado 

com maior intensidade desde os anos 1990, com a consolidação do 

agronegócio como novo paradigma hegemônico no campo brasileiro. Segundo 

Silva (1997) a proposta de modernização deve ser entendida como a 

introdução de "novos fatores” que incluíam desde as sementes geneticamente 

melhoradas da Revolução Verde, os adubos e defensivos químicos, máquinas 

e equipamentos, até a educação formal, nos moldes urbanos. 

No centro deste processo estão os agrotóxicos e as sementes que 

representam a base de sustentação das principais empresas do agronegócio 

no controle do mercado de agroquímicos. A Monsanto47 e a Syngenta são as 

principais multinacionais, movimentam a maior parte das pesquisas, produção 

e comércio de insumos do mundo. O comércio e uso elevado de agrotóxicos 

pelas grandes corporações se sustentam no discurso da produção cada vez 

maior de alimentos. O consumo de agrotóxicos no país tem resultado em 

recordes a cada ano e, consequentemente, ocasionado sério dano ao meio 

ambiente e à sociedade, e os problemas de saúde relacionados aos 

agrotóxicos são cada vez mais numerosos, graves e diversificados. Cada vez 

mais surge um conjunto de opções políticas adotadas pelo país que apoiam o 

elevado e "alarmante consumo" de agrotóxicos, como resultado o Brasil vem 

                                            
47 Ver documentário da francesa Marie- Monique Robin “O mundo segundo a Monsanto” in 
<https://www.youtube.com/watch?v=sWxTrKlCMnk>, 1:49:11. 
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potencializando em investimentos e estudos em busca um modelo agrícola de 

monocultura que incentiva o uso de agrotóxicos nas plantações. 

Como são “novas” monoculturas, que dependem de grande quantidade 

de agrotóxicos, as tendências atuais de contaminação devem ser aprofundadas 

e ampliadas. As áreas de grande concentração de monocultura coincidem com 

as áreas de maior consumo de agrotóxicos, e tragicamente também com as 

áreas de maior incidência da violência ambiental no campo.   

 Daí surgiu à relevância de se realizar um estudo a respeito dos 

agrotóxicos e seus impactos socioambientais, dando ênfase nos impactos à 

saúde humana. Para tanto, realizou-se um extenso trabalho de pesquisa 

principalmente com os trabalhadores nas lavouras de laranja de Itaberaí/GO nos 

anos 2014-2015 (ver mapa 1).  

Mapa 1: Uso do solo na região do P. A. Dom Fernando Gomes dos Santos – 

Itaberaí/GO 
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Fonte: Sistema Estadual de Geoinformações (SIEG), 2014. Cartografia Digital: 
Janiel Divino de Souza. 
 

Analisando o mapa 1, constata-se que o P.A. Dom Fernando Gomes dos 

Santos, fica ilhado na região de produção de laranja irrigada por pivôs, além de 

outras culturas como a produção de eucalipto e pastagem. Essas são lavouras 

que empregam cerca de 150 trabalhadores, onde ha uma grande utilização de 

agrotóxico por meio de pulverização, nestas lavouras é notada, junto com a 

não responsabilidade por parte dos trabalhadores/proprietário das lavouras a 

falta de preocupação com a saúde dos seres humanos que tem contato direta e 

indiretamente com esses produtos, trabalhadores/moradores relatam sérios 

incômodos, provocados por estes produtos.   

A partir da compreensão geral sobre essa temática, buscamos apoio à 

pesquisa geral em fontes secundarias. Para a construção e organização de 

dados primários realizamos a aplicação de 15 questionários no ano 2015 como 

uma amostra de 15% com os trabalhadores rurais da principal fazenda 

produtora de laranja do município de Itaberaí/GO. 

Este trabalho de pesquisa visa contribuir nos debates pelo uso dos 

agrotóxicos, expondo de forma clara os danos desses produtos na saúde, assim 

para que possamos conscientizar as pessoas dos danos dos agrotóxicos para 

saúde. Para tanto é de grande necessidade produzir um conhecimento científico 

que servirá de apoio aos movimentos para o embate ao uso dos agrotóxicos. 

 

Desenvolvimento 

Para tanto, Carneiro (2015), reforça que a população sofre pelos efeitos 

inesperados causados pelos agrotóxicos, que passaram a fazer parte do dia a 

dia das pessoas, de forma direta e/ou indireta,  como quando ingere-se 

produtos que possuem taxas com teor de agrotóxicos acima do permitido pela 

legislação, em consequência dessa ação são numerosos os problemas de 

saúde e ao meio ambiente. A ditadura de que temos que ingerir produtos com 

uma aparência agradável aos olhos nos coloca constantemente em risco. No 
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entanto, como se tem discutido, este é apenas um dos problemas causados 

pelo alto consumo de agrotóxicos nas lavouras brasileiras. Inúmeros casos de 

contaminação e intoxicação ocorrem a cada momento; seja ao ingerir os 

alimentos diariamente, contaminação pela água, ar, solo, ao trabalhar com 

esses agrotóxicos, seja em fábricas e lojas, campo, ou morar nas bordas das 

lavouras. A contaminação direta de trabalhadores rurais representa outro 

problema que, muitas vezes, não é levado em consideração. Entre os vários 

problemas de saúde que afetam os trabalhadores rurais os agrotóxicos tem 

destaque. 

As condições de trabalho têm determinado, ao longo do tempo, 
problemas de saúde bem definidos na população da região, dentre os 
quais se encontram as lesões por esforço repetitivo e as doenças 
osteomusculares, as intoxicações por agrotóxicos, o alcoolismo, a 
depressão e a hipertensão. Há referências, também, ao aumento 
significativo de casos de câncer de mama, fígado, de próstata. 
(LEVIGARD; ROZEMBERG, 2004, p. 5). 

O problema vivenciado pelos trabalhadores rurais, que lidam todos os 

dias com os agrotóxicos, é ainda maior se considerarmos que as informações 

sobre os riscos oferecidos pelos produtos raramente revelam o tamanho do 

problema. E isso tem levado à elevação rápida dos casos de intoxicação de 

trabalhadores rurais por agrotóxicos.  

O uso indiscriminado de agrotóxicos no Brasil – assim como em 
outros países da América Latina – resulta em níveis severos de 
poluição ambiental e intoxicação humana, uma vez que grande parte 
dos agricultores desconhecem os riscos a que se expõem [...]. Alguns 
estudos que avaliaram a exposição ocupacional e ambiental a 
agrotóxicos no Brasil registraram índices de intoxicação que variam 
de 3% a 23% das populações estudadas. Se aplicarmos o menor 
percentual encontrado (3%) ao número de trabalhadores rurais 
registrados no país – aproximadamente 18 milhões, dados de 1996 – 
o número aproximado dos indivíduos contaminados por agrotóxicos 
no desenvolvimento das atividades de trabalho no país seria de 
540.000 trabalhadores ano, com 4.000 mortes. (PERES; MOREIRA; 
CLAUDIO, 2007, p. 4). 

Alguns trabalhadores não tem a noção da ampla gravidade desses 

insumos, do risco que correm ao trabalhar com agrotóxicos, certamente porque 

para o agronegócio e principalmente para os fabricantes isto não é 
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interessante. Passa-se a ideia de que o poder de contaminação dos 

agrotóxicos nunca é relevante. A exposição ocasional também causa muitos 

casos de intoxicações de trabalhadores rurais. O trabalhador que no decorrer 

de seu trabalho utilizou e realizou aplicações com agrotóxico na lavoura, tem 

suas vestimentas contaminadas. Assim, acabam contaminando seus familiares, 

esposa, filhos, entre outros.  

Quem trabalha com agrotóxicos, irá se contaminar de várias outras 

formas. Segundo Peres et al. (2007), os efeitos sobre a saúde dos 

trabalhadores podem ser de dois tipos: efeitos agudos - aquele resultante da 

exposição a concentração de um ou mais agentes tóxicos, capaz de causarem 

problemas em um período de 24 horas, como convulsões, náuseas, vômito e 

dificuldade respiratória; e efeitos crônicos - são aqueles resultantes de uma 

exposição continuada aos agrotóxicos, sendo que tais efeitos podem se 

manifestar semanas, meses ou anos após a contaminação.  

Os efeitos nocivos dos agrotóxicos sobre a saúde dos trabalhadores 

rurais são assustadores. Entre eles podemos citar: distúrbio do sistema 

nervoso, neurológicos retardados, redutor reprodutivo, baixa fecundidade, 

canceres, doenças respiratórias, alergias, problemas pulmonares, abortos 

espontâneos, intoxicação, desregulação hormonal, tumores. O contato e 

manuseio com esses produtos desenvolvem diversas reações. 

Para nos aproximar e entender o processo de exposição dos 

trabalhadores rurais à contaminação com agrotóxicos realizamos trabalhos de 

campo com trabalhadores de uma fazenda produtora de laranja, no município 

de Itaberaí/GO. Entrevistamos tanto trabalhadores temporários (cata de 

laranja) como trabalhadores permanentes da fazenda. Os trabalhadores 

entrevistados são trabalhadores que lidam diretamente com os agrotóxicos.  

A maior parte dos entrevistados tem carteira assinada, caracterizando 

trabalhadores que possuem mais tempo de serviço, são moradores da região, 

poucos são de outro Estado, como por exemplo, o Maranhão. A maior parte 

dos diaristas é jovens, moradores do Projeto de Assentamento Dom Fernando 

Gomes, que busca nestas lavouras, por meio do trabalho, melhorar a renda em 
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casa e investir em suas parcelas de terra. No gráfico 1, podemos ver a 

distribuição dos trabalhadores de acordo com a relação de trabalho 

estabelecida. 

Gráfico 1 – Relação do Trabalho, Itaberaí/GO, 2015. 

     
Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 
 

Na entrevista realizada perguntamos se havia outra relação de trabalho 

e tivemos como resposta que 1 trabalhador tinha relação de trabalho por 

produção. Neste caso, quanto mais caixas de laranja catar, melhor será o 

salário. Para cada caixa de laranja de 30 Kg colhida, é pago o valor de R$ 0,80.   

Para entendermos quanto tempo os trabalhadores ficam expostos aos 

agrotóxicos, perguntamos também qual a jornada de trabalho de cada um. 

Quantas horas que se dedicam ao trabalho, tanto mensalistas, diaristas e por 

produção. Chegam ao trabalho às 7 horas da manhã e sai do trabalho às 5 

horas da tarde. No caso seria das 7 horas as 11, depois de 1 hora às 5 horas, 

sendo destinadas para o almoço e descanso 1 hora. 

Dos 15 trabalhadores entrevistados nenhum respondeu considerar seu 

trabalho péssimo. Segundo eles por que é de lá dos laranjais que eles retiram 

seu sustento. Apenas 1 dos 15 entrevistados responderam ser ruim seu 

emprego devido às condições de trabalho. 

[...] é muito desgastante o trabalho nos laranjas sobe desce escadas, 
pega peso durante todo o trabalho, debaixo de um sol muito quente, e 
ruim também pelo deslocamento até o local do trabalho, muitas vez 
de moto, e ônibus, perde muita horas, ate juntar todos os 
trabalhadores para levar, e demora muito chegar ao serviço. 
(Informação verbal, trabalhador rural entrevistado, 2015).  
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Responderam 5 trabalhadores que consideram seu trabalho regular, por 

duas situações, emprega muitos trabalhadores, dá muita oportunidade de 

serviço, por outro lado.  

[...] é muito ‘sofrido’ o trabalho, somente uma aparada, para o almoço 
de uma hora, com disponibilidade de banheiros precário, tem 
banheiro somente na tenda onde almoçamos, e fica distante do local 
de trabalho, a água também e precária, só encontramos água nesta 
tenda, a água para o consumo temos que levar de casa, em uma 
garrafa térmica, temos que comer comida fria de marmita trazida de 
casa acho que e um trabalho regular. (Informação verbal, trabalhador 
rural entrevistado, 2015).  

Segundo relatos dos trabalhadores, há pouco tempo, as refeições eram 

feitas no próprio local de trabalho. No caso debaixo dos pés de laranja, não 

existia a tenda que agora existe. Após uma visita do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais da cidade Itaberaí, depois de punir a fazenda, exigiram 

que nos laranjais fosse obrigado a ter um local adequado para realizar as 

refeições, com água encanada e banheiros. Outros trabalhadores 6 consideram 

bom e 2 considera ótimo seu trabalho porque gosta do trabalho, prefere esse 

trabalho em vez de trabalhar e morar nas cidades pagando aluguel.  

Perguntamos para os trabalhadores se trabalhavam diretamente com 

agrotóxicos em suas atividades. Dos 15 entrevistados, 6 responderam lidar 

diariamente com estes produtos. Principalmente estes relatam sintomas 

constantes de intoxicação aguda, como dor de cabeça, alergias, muitos 

espirros; de forma geral os trabalhadores entrevistados dizem sentir algum 

sintoma, durante ou após a lida com esses produtos. Muitos trabalhadores 

relatam sentirem fortes dores de cabeças e enjoos diariamente, dores no 

estomago, sendo que já houve casos em que trabalhadores não suportaram 

trabalhar diretamente com os agrotóxicos e foram trocados de função. 

Atualmente esses funcionários que foram trocados de cargos em decorrência 

de passar mal ao lidar com esses produtos, realizam outros tipos de serviço 

120% respondera que sim foram trocados de cargos e 3% responderam que 

não. A partir da entrevista realizada, perguntamos para os trabalhadores se 

possuíam algum conhecimento sobre os agrotóxicos que utilizavam que são 
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tão utilizados no dia a dia na lida de seu trabalho, já que sabemos o “mal estar” 

que estes produtos provocam nos trabalhadores como citado acima. 

Gráfico 2- Quais os conhecimentos que os trabalhadores têm sobre os 

agrotóxicos

Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

Podemos perceber que a maioria dos trabalhadores rurais, não tem 

certos conhecimentos sobre os agrotóxicos com os quais lida diariamente. São 

informações que eles não possuem e que são de grande necessidade, 

fundamentais para manuseio com esses produtos. Apenas 5 dos entrevistados 

responderam que sabia os nomes dos agrotóxicos mais utilizados no seu 

trabalho e nenhum sabia a classe toxicológica e a fórmula. Apenas 1 dos 15 

entrevistados sabia muito pouco sobre os impactos desses produtos para o 

meio ambiente. Sabia que poluía, mas não da gravidade e da poluição e 

contaminação. Dos entrevistados, 7 disseram saber sobre os impactos desses 

produtos para a saúde, como exemplo foi citado sobre as intoxicação, mas 

percebemos que era apenas informações superficiais. Nenhum sabe sobre as 

indicações de uso desses produtos, alegaram que as receitas já vêm prontas, 

sendo somente necessário fazer a mistura com água. Dos entrevistados, 2 

responderam que sabia sobre a fórmula de aplicação, de alguns produtos. 

 Por falta de conhecimentos e informações fundamentais de grande 

importância na lida com esses produtos, o resultado é inúmeros problemas na 
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saúde dos trabalhadores. A seguir, podemos visualizar as respostas sobre 

quais os principais problemas de saúde dos trabalhadores da lavoura de 

laranja pesquisada. Estes são os sintomas que declararam sentir após o 

trabalho com agrotóxicos. 

Gráfico 3 - Problemas de saúde causados pelos agrotóxicos na saúde dos 
trabalhadores

Fonte: Pesquisa de Campo, 2015. 

Podemos perceber que esses trabalhadores são afetados diariamente 

com os danos desses produtos em sua saúde. Infelizmente para muitos 

trabalhadores sentir frequentemente dor de cabeça, enjoos, entre outros 

sintomas se tornou normal. Muitos alegam que as dores de cabeça são 

decorrentes do sol e do esforço que exige o trabalho. Não acreditam que esse 

mal estar com frequência, dores de cabeça, enjoos frequentes  alergias 

problemas respiratórios são provocados pelo efeito tóxico desses agrotóxicos, 

que frequentemente são usados nos laranjas, nos seus lugares de trabalhos. 

Percebemos que infelizmente a saúde dos trabalhadores é afetada diretamente 

por esses produtos, como nos mostra de forma clara o gráfico. Embora muitos 

dos trabalhadores aleguem sentir mal ao passarem mal, apenas 30% dos 

entrevistados procuram atendimento médico, para saber o real motivo, de 

tantas dores e mal estar. Um trabalhador relatou o nervosismo diário de muitos 

trabalhadores, segundo ele por causa das dores de cabeça. 
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 “[...] há momento e dias aqui no nosso local de trabalho, tem 
trabalhador tão nervoso que precisa ir embora, tem vez que 
precisamos até de separar brigas, o patrão dá punições, isto 
acontece por que tem horas, dias que estressamos muito aqui. Todos 
os dias um reclama com dor de cabeça, fala que esta sem paciência 
por que esta com muita dor de cabeça”. (Informação verbal, 
Trabalhador entrevistado, Itaberaí/GO, 2015). 

Considerando a pesquisa realizada, entendemos que são muitos os 

casos onde trabalhadores rurais, ao sentirem algum sintoma de intoxicação 

aguda, não procuram postos médicos. Dos 15 entrevistados 9 relataram que 

apenas se automedicam com algum analgésico e 6 responderam que poucas 

vez procuram nenhum outro tipo de atendimento. Isso dificulta o registro de 

intoxicações por agrotóxicos pelo sistema de saúde.  Perguntamos para os 

trabalhadores sobre os hábitos de fazer os exames de rotinas como 

percebemos os trabalhadores da monocultura de laranja não possuem o hábito 

de fazer exames de rotina apenas 1 responderam que sim e 14 responderam 

que não possuem o hábito de fazer exames de rotinas. Segundo os 

trabalhadores, eles não acham necessário realizar esses exames por ter uma 

boa saúde, embora sinta muita dor de cabeça e enjoos frequentes. Consideram 

normal ter dores de cabeças e enjoos durante o lida com os agrotóxicos por ser 

produtos “fortes”. “Dores de cabeça é normal todo mundo sente, não conheço 

um que nunca sentiu”. (Informação verbal, trabalhador rural entrevistado, 

Itaberaí/GO, 2015) 

 Percebe-se a não preocupação por parte dos trabalhadores com os 

efeitos indesejáveis desses produtos em sua saúde, e do risco que estão 

correndo ao lidar com esses produtos diariamente; muitas vezes essa falta de 

preocupação com a saúde é devido a não informação, conhecimento, 

entendimentos, sobre os danos desses produtos na suade. 

Considerações finais  

A pesquisa mostrou a amplitude dos impactos dos agrotóxicos para a 

saúde de trabalhadores. Pois a presença e persistência de vários problemas de 

saúde entre os entrevistados indicam que os agrotóxicos são responsáveis por 

tais impactos dores de cabeça, enjoos, problemas respiratórios, entre outros, 
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são constantes nos relatos dos entrevistados. O uso dos agrotóxicos pelas 

grandes corporações do agronegócio é legitimado pelo Estado, com discurso 

de produzir alimentos, ocasiona, no entanto, sérios danos ao meio ambiente e 

ao povo brasileiro. É importante, neste sentido, além da luta na construção de 

uma matriz agroecológica, a cobrança das fiscalizações mais rígidas do 

Estado, implantação de programas regionais de monitoramento de resíduos de 

agrotóxicos, instauração de Processos Administrativos Sanitários, além da 

valorização da produção camponesa. Ou seja, a responsabilidade pela busca 

por alimentos mais saudáveis aos seres vivos é de toda população. 
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Resumo 
Iniciado na França na década de 1930, as Escolas Família Agrícola -EFA foram 
implementadas no Brasil no final da década de 1960 com o Movimento de 
Educação Promocional do Espírito Santo (MEPS). O principal diferencial das 
EFA eram os cursos integrados em momentos de estudo e trabalho, em que os 
alunos interagiam com a escola e a família, aprendendo nos dois lugares. A 
Escola Família Agrícola – EFA 19 de Maio de Campo Florido-MG foi 
organizada também nesta perspectiva de educação e trabalho de forma 
integrada, com a alternância dos espaços de aprendizagem, hora na escola, 
hora no meio rural ajudando a própria família, e aplicando o que já aprendeu 
teoricamente. A EFA 19 de Maio, exemplo de iniciativa e organização popular, 
aconteceu pela ação de trabalhos rurais assentados que estavam preocupados 
em oferecer uma educação de qualidade para seus filhos e ao mesmo tempo 
permanecerem na terra.  
Palavras-chave: Assentamento, Reforma Agrária. Pedagogia da Alternância 
 
 
Introdução 

A Escola Família Agrícola – EFA 19 de Maio de Campo Florido-MG 

nasceu de uma ação associativa entre trabalhadores rurais assentados e 

pequenos proprietários rurais que se organizaram e buscaram apoio para um 

projeto de educação que permitisse uma formação coerente com a sociedade 

atual, mas ao mesmo tempo adequada ao meio rural. 

Foi necessário criar um plano de formação e desenvolvimento para o 

jovem do campo, e também meios de envolver as famílias em um projeto 

educativo que ajudasse na formação dos filhos. Buscou-se meios para 

implementar essa proposta alternativa em que alguns modelos fossem de 

melhor adequação ao jovem camponês. Optou-se então, como mais viável, 

pelo modelo baseado na Pedagogia da Alternância, que vinha vem sendo 

utilizada no Brasil desde a década de 1960 no Estado do Espírito Santo.  
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Na procura também por uma alternativa de educação procurou-se o 

Instituto de Geografia na Universidade Federal de Uberlândia na pessoa do 

Professor Falcão Vasconcellos, onde ele apresentou o professor Roosevelt 

José dos Santos, que em parceria permitiu a implementação do projeto da 

escola. 

No estado do Espírito Santo, e também em Minas Gerais o grupo de 

assentados da Nova Santo Inácio Ranchinho visitaram várias escolas no 

formato EFA, e coletaram informações que pudessem auxiliar na construção do 

projeto pedagógico para uma educação que contribuísse com o Assentamento 

de Reforma Agrária e também com os pequenos produtores do Município de 

Campo Florido e região.  

Nessas visitas teve-se a oportunidade de conhecer diferentes Escolas 

Família Agrícola – EFA cujo objetivo era formar alunos em cursos técnicos na 

metodologia da Pedagogia da Alternância para promover o desenvolvimento 

rural que valorizasse a agricultura familiar, a agroecologia e a solidariedade . 

A Associação Nova Santo Inácio Ranchinho - ANSIR foram os principais 

protagonistas deste projeto, pois tomaram a iniciativa de buscar alternativas e 

parcerias, criar a associação da escola e ceder espaço e materiais para a 

escola fosse realizada. 

 

Escola Família Agrícola- EFA 19 de Maio 
Após as famílias estarem com seus lotes de reforma agrária 

regularizados no Assentamento Nova Santo Inácio Ranchinho, ocupada em 

1994, notou-se que os alunos do ensino fundamental começaram a migrar para 

a cidade, porque nesse assentamento não havia possibilidades de continuar os 

estudos, após o fim da antiga 4ª séria, atual 5º ano. Esta questão criou um 

questionamento a mais para as famílias que se preocupavam  com a formação 

destes jovens, e com a hipótese dos mesmos não quererem voltar para suas 

origens. 

Começava então, um novo percurso reivindicações e de buscas por 

alternativas para a escola rural e a valorização do trabalhador do campo, com a 
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proposta de se criar uma escola que desse continuidade ao processo de 

aprendizagem do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, e também 

profissional.  

Um grupo de pessoas do assentamento, membros da ANSIR, e 

interessados em construir uma escola diferenciada começou a fazer a 

discussão com as famílias assentadas e com as famílias em torno do 

assentamento sobre a necessidade de uma educação voltada para o campo 

buscando alternativas para a realidade do assentamento de reforma agrária. 

Era uma ação comunitária que visava a integração e sustentabilidade da 

comunidade local.  

A ANSIR convidou pessoas de dentro e de fora do assentamento para 

discutir e construir o projeto de uma nova escola que pretendia atender as 

necessidades comuns dos trabalhadores rurais. Para isso foi criado uma nova 

entidade, a Associação Regional Escola Família Agrícola de Campo Florido, 

cuja sigla ficou definida como EFA, fundada em 10 de outubro de 1999.  

O estatuto da EFA foi oficializado no Registro de Títulos e Documentos e 

de Pessoas Jurídicas Comarca de Uberaba, Minas Gerais no dia 13 de junho 

de 2000. Depois de registrada a EFA fundou a Escola Família Agrícola 19 de 

Maio de Campo Florido. O nome 19 de maio foi uma homenagem ao dia da 

ocupação da fazenda onde hoje era o Assentamento Nova Santo Inácio 

Ranchinho. 

Para a organização da escola, a ANSIR, em assembleia no dia 16 de 

outubro de 2000, cedeu a sede do assentamento para o ano letivo de 2001. A 

ANSIR ainda buscou apoio nos governos federal, estadual e municipal. Destes 

apoios conseguiram recursos para compara de camas, carteiras, e reforma da 

sede, pagamento de professores e parte da alimentação. A outra parte da 

alimentação era fornecida pelos próprios assentados que possuíam filhos na 

escola, ou que almejavam também o sucesso do projeto. 

Para o início da EFA EM 2001 estava previsto o Ensino Médio 

Profissionalizante: Curso de Técnico em Agropecuária, que adotava o 
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regimento comum das Escolas Famílias Agrícolas da Associação Mineira das 

Escolas Famílias Agrícolas MG - AMEFA. 

Com a fundação da EFA 19 de maio foram também definidos os 

princípios e fins da educação proposta previstos o estatuto da associação da 

escola (EFA, 2000). 

Segundo o Artigo 7º, a EFA(EFA, 2000) adota uma pedagogia 

apropriada ao meio rural e integrada aos princípios e fins da Educação 

Nacional, referenciados no artigo 2º da Lei nº 9.394/6:  
 
A educação, dever da família e do Estado, inspira-se nos princípios 
da liberdade, nos ideais de solidariedade humana, e tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1996, s/p)  
 

Para a organização do Estatuto e sua proposta educativa, a Associação 

Escola Família Agrícola 19 de Maio de Campo Florido se apoiou na Pedagogia 

da Alternância e da Educação Popular. 
 
A educação popular comprometida com a classe trabalhadora é, 
portanto, uma educação ético-política e intelectual dessa classe, 
acontecendo em todos os espaços educativos, direcionada ao 
atendimento das necessidades e dos reais interesses das camadas 
populares. Ao visar tornar os sujeitos elaboradores de sua própria 
cultura, acontece dentro e fora dos muros institucionais, tendo a 
escola como um espaço fundamental de sua realização por ser lugar 
de cultura, de ciência e de tecnologia. (MACIEL, 2011, p. 336) 

 

A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania 

e fornecer-lhe meio para progredir no trabalho e nos estudos posteriores. Por 

sua vez, o Ensino Médio, etapa final da educação básica com duração de três 

anos, tem como finalidade a consolidação dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento do estudo; a preparação 

básica para o trabalho e a cidadania do educando para continuar aprendendo; 

formação ética e desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico.  

Com base nessas premissas da Pedagogia da Alternância, os objetivos 

da EFA 19 de Maio eram: proporcionar ao jovem rural do entorno da Escola 
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Família Agrícola de Campo Florido uma formação integral com períodos letivos 

presenciais na escola e períodos letivos vivenciados no meio sócio-profissional, 

possibilitando o vínculo da escola com a família, a comunidade e o trabalho.  

O ensino médio e a educação profissional básica foram ministradas 

concomitantemente, como direito público às populações rurais, 

proporcionando-lhes inserção profissional na agricultura familiar e outras 

profissões do meio rural; para que pudessem manter um empreendimento 

próprio ou comunitário, podendo, no futuro, optar por permanecer no campo,ou 

não, mas com dignidade e qualidade de vida. 

O desenvolvimento local era buscado de forma a valorizar o espírito de 

solidariedade; valorizar o conhecimento popular e promover intercâmbio de 

tecnologias apropriadas para a convivência com a região do Triângulo Mineiro, 

educando para uma consciência preservacionista; estimulando e apoiando a 

agricultura familiar; buscando incorporar novas culturas economicamente 

viáveis e ecologicamente sustentáveis para a região; respeitando a cultura, 

tradições e conhecimentos acumulados pelos trabalhadores; procurando 

alternativas econômicas no campo e na região, procurando diminuir o êxodo do 

campo para as cidades e entre regiões; desenvolvendo projetos de melhoria 

nas propriedades rurais 

Pretendia-se tornar a EFA 19 de Maio um centro de referência, de 

promoção e desenvolvimento do meio rural, criando espaços para atividades 

diversas dos movimentos sociais camponeses, promovendo cursos de 

capacitação, recapacitação e atualização profissional para pais, mães, 

profissionais do campo.  

A organização da EFA 19 de Maio previa a formação integral dos jovens 

e o desenvolvimento rural sustentável. Os pais, como principais agentes 

educativos, responsáveis diretos pela formação dos filhos, organizaram-se em 

associação na qual, juntos, iriam buscar soluções para os problemas da 

formação dos jovens e do desenvolvimento rural. A Associação seria composta 

por todas as famílias que tinham filhos matriculados regularmente na escola, 
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além de pessoas físicas e jurídicas interessadas no desenvolvimento rural do 

entorno da Escola Família Agrícola de Campo Florido, através da educação.  

A EFA 19 de Maio estava organizada em Assembleia Geral, Conselho 

Administrativo e Conselho Fiscal. A gestão administrativa era de 

responsabilidade da Associação. O diretor, com o Presidente e o Conselho 

Administrativo da EFA, representavam e executavam a administração do 

funcionamento da escola sob orientação, assessoria e supervisão da 

Associação Mineira das Escolas Família Agrícola - AMEFA e União das 

Escolas Família Agrícola do Brasil - UNEFAB. 

A Associação, através do seu Conselho Administrativo, exerceria o 

poder político, enquanto que o diretor e a equipe docente cuidariam do poder 

executivo na EFA. Estava previsto que a equipe pedagógica da AMEFA, 

juntamente com UNEFAB, promoveria, durante o ano letivo, Cursos de 

Formação Continuada, Formação Inicial em Pedagogia da Alternância e Visitas 

Pedagógicas, com seções de formação na EFA, voltada para a orientação e 

acompanhamento de suas atividades curriculares. 

Todos os professores, sob o acompanhamento do diretor e sob a 

orientação da equipe pedagógica da AMEFA, comprometeram-se com a 

orientação educacional dos alunos, atendendo a todos os aspectos requeridos 

para o desenvolvimento dos estudantes com vistas à realização humana. 

Todas as atividades da Escola Família Agrícola - 19 de Maio tinham 

como objetivo contribuir para a auto-orientação dos jovens, promovendo o 

crescimento gradual e contínuo de todos os requisitos indispensáveis à 

vivência dos valores humanos mais profundos: consciência de si e do mundo, 

responsabilidade, liberdade, solidariedade, senso crítico e espírito criativo.  

A EFA 19 de Maio, com a orientação da Equipe Pedagógica da AMEFA, 

propunha técnicas adequadas ao serviço de orientação do jovem, destacando-

se: a divisão dos alunos em turmas menores, onde cada professor se 

responsabilizava por um subgrupo e fazia o acompanhamento personalizado 

de cada um. 
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O corpo discente era constituído por todos os alunos regularmente 

matriculados, atendendo prioritariamente filhos de agricultores familiares 

indicados pelas entidades que compunham a EFA 19 de Maio: Sindicatos de 

Trabalhadores e Associações de Assentamentos, observando-se sempre as 

decisões da Assembleia Geral do Conselho Administrativo.  

 

Pedagogia da Alternância como Proposta Pedagógica para a EFA 
 A pedagogia da alternância teve sua origem em um vilarejo no sudoeste 

da França, na década de 1930, devido às dificuldades dos jovens para estudar, 

e ao mesmo tempo ajudar seus pais. Depois de muitas discussões entre os 

agricultores da comunidade, com o apoio da igreja local, decidiram criar uma 

escola que atendesse as duas coisas: incentivar os estudos e aplicar o 

conhecimento na propriedade que residiam. Foram então criadas as Maisons 

Familiales Rurales - (MFR) ou Casa Familiar Rural, nas quais nasceu a 

Pedagogia da Alternância.  
Esse grupo enfatizava a necessidade de uma educação escolar que 
atendesse às particularidades psicossociais dos adolescentes e que 
também propiciasse, além da profissionalização em atividades 
agrícolas, elementos para o desenvolvimento social e econômico da 
sua região. 
No ensino organizado por esses agricultores, com o auxílio de um 
padre católico, alternavam-se tempos em que os jovens permaneciam 
na escola – que naquele primeiro momento consistia em espaço 
cedido pela própria paróquia – com tempos em que estes ficavam na 
propriedade familiar. No tempo na escola, o ensino era coordenado 
por um técnico agrícola; no tempo na família, os pais se 
responsabilizavam pelo acompanhamento das atividades dos filhos. 
(TEIXEIRA; et al., 2008, p.229) 
 

 A ideia de implantar uma escola que atendesse a necessidade daqueles 

jovens  e suas famílias foi muito bem aceita e também copiada em outros 

lugares, pois permitia estudar na escola e também ajudar suas famílias ficando 

no meio rural, garantindo uma melhor qualidade de vida. Para garantir tempo 

na escola e tempo na propriedade rural foi criada uma metodologia específica, 

nomeada: Pedagogia da Alternância, em que alternavam-se a  formação em 

períodos de vivência e estudo na escola e depois vivência e prática na família. 

Esta metodologia permitiu, além da garantia de formação mais completa e 
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coerente com o dia-a-dia do meio rural. Na alternância o aluno aprende nos 

períodos escolares e na observação constante que faz no meio sócio 

profissional familiar. 

 A Pedagogia da Alternância permite que os conteúdos de ensino das 

escolas agrícolas sejam verdadeiramente vinculados ao meio de vida do aluno, 

sendo que a família e a propriedade compõem o lugar onde o aluno vai ampliar 

seu conhecimento, juntamente com as preocupações levantadas nas reflexões 

feitas nas escolas. O objetivo da Pedagogia da Alternância é conciliar os 

estudos com o trabalho na propriedade rural da família, articulando momentos 

de atividades no meio profissional do estudante e momentos de atividades na 

escola. 

 Esse método de estudo chegou ao Brasil na década de 1960, 

primeiramente no estado do Espírito Santo, e foi sendo implementado em 

outros estados brasileiros.  
A Pedagogia da Alternância surgiu no Brasil em 1969, por meio da 
ação do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo 
(MEPES), o qual fundou as então Escola Família Rural de Alfredo 
Chaves, Escola Família Rural de Rio Novo do Sul e Escola Família 
Rural de Olivânia, essa última no município de Anchieta. (TEIXEIRA; 
et al., 2008, p.229) 

 

 Para que a Pedagogia da Alternância seja bem sucedida é necessário 

romper a dicotomia teoria/prática, tem que haver uma integração envolvendo 

família e comunidade permeada por uma ação pedagógica que possibilite uma 

educação apropriada ao campo. 

 Na elaboração do Plano de Curso e/ou planejamento das aulas deve-se 

ter sempre como eixo norteador os fenômenos básicos da vida, intervindo na 

realidade do estudante e colaborando com o desenvolvimento sustentável ao 

incentivar práticas agrícolas que priorizem o equilíbrio entre o homem e a 

natureza. 
A Pedagogia da Alternância consiste numa metodologia de 
organização do ensino escolar que conjuga diferentes experiências 
formativas distribuídas ao longo de tempos e espaços distintos, tendo 
como finalidade uma formação profissional. (TEIXEIRA, et. al., 2008, 
p.227) 
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 Segundo Cardoso; Hoff (2013), a Escola Família Agrícola Rosalvo da 

Rocha Rodrigues – EFAR, localizada no município Nova Alvorada do Sul, Mato 

Grosso, considera que a Pedagogia da Alternância permite "outra forma de 

relacionamento envolvendo o jovem, a família, a comunidade", assim, a: 
A relação educativa se processa em dois momentos que se fundem: 
a Sessão Escolar e a Sessão Familiar. Conforme o Regimento 
Interno, a Sessão Escolar é o momento em que os estudantes 
constroem os embasamentos teóricos e práticos na área de 
conhecimentos agropecuários e formação geral. Aulas expositivas, 
trabalhos em grupo, seminários, pesquisas de campo e bibliográfica, 
aulas de campo e tarefas personalizadas são as técnicas 
pedagógicas utilizadas nas aulas. Apostilas, livros, palestras, 
organização de reuniões, questionários, exercícios de fixação, 
entrevistas e relatórios medeiam a prática educativa. 
Quanto à Sessão Familiar é o período em que os estudantes passam 
em seu meio sócio profissional familiar (a propriedade). Nesse 
período, eles contam com o auxílio da família e da comunidade no 
levantamento e na coleta de dados inerentes ao seu meio sócio-
profissional. As atividades encaminhadas para a Sessão Familiar 
ficam sob a responsabilidade dos professores de cada matéria e são 
controladas por meio de um documento próprio denominado caderno 
de alternância. Durante a Sessão Familiar, o estudante é estimulado 
a participar de eventos relativos à profissionalização do agricultor 
familiar, tais como o dia do campo, seminários, cursos e palestras, 
pois, entende-se que tais momentos servem de atualização 
tecnológica e aprofundamento sobre a política e a economia regional 
agrícola. (CARDOSO; HOFF, 2013, p.04)  

 

A Pedagogia de Alternância permite a organização da formação dos 

estudantes em períodos letivos alternados com o meio sócio-profissional, o 

meio rural, com suas famílias para testar e re-pensar, para colocar em prática o 

que aprendeu. Depois, também levar o que aprendeu no meio rural para 

discutir na escola. Num ciclo contínuo de aprender sempre. 

A organização do ensino em alternância articula os espaços e tempos 

em dois momentos: o meio sócio-profissional e familiar, com a lógica do 

trabalho, e a escola, com a lógica do estudo, com aprofundamento e 

sistematização do conhecimento popular e dos conteúdos das disciplinas de 

base nacional comum e profissionalizante específicos, e de forma 

interdisciplinar. No meio sócio-profissional, de volta à família e ao trabalho, o 

jovem fecha o ciclo da proposta metodológica, realizando as experimentações 

e aplicando o estudo. 

No meio sócio-profissional, a vida do aluno constitui o centro do 
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processo ensino-aprendizagem, ponto de partida e ponto de chegada, pois os 

problemas levantados nas pesquisas precisam ser solucionados nas atividades 

de retorno. Seria o princípio dialético da ação-reflexão-ação. Uma formação 

contínua em atividades que se complementam 

Entre as principais características metodológicas da EFA 19 de Maio 

estavam a aplicação do ensino contextualizado na realidade da atuação 

profissional e comunitária dos alunos, de forma construtiva. Para isso os 

principais instrumentos metodológicos eram: o Plano de Estudo (PE), 

Colocação em Comum, Visitas e Viagens de Estudo, Intervenções Externas, 

Cadernos Didáticos, Visitas às Famílias, Atividades Retorno e Experiências, 

Projeto Profissional, Caderno de Acompanhamento e Estágios. 

A Escola Família Agrícola tinha em seu Calendário Escolar etapas 

letivas na escola e na família ou no meio sócio-profissional, visitas de estudos, 

férias escolares, comemorações cívicas e religiosas, avaliações de convivência 

e habilidade, atividades especiais e demais elementos, conforme exigências 

estabelecidas pela legislação de ensino vigente.  

A EFA 19 de Maio adequou as peculiaridades locais ao seu Calendário 

Escolar, o que permitiu um atendimento individual e também coletivo, 

compatível com o Plano de Formação da Pedagogia de Alternância. A 

organização das turmas, recursos de Ensino Médio e Educação Profissional 

Básica funcionavam concomitantemente, em tempo integral e também em 

regime de alternância.  

Os programas das diversas disciplinas, áreas de trabalho e atividades 

constantes do currículo pleno do curso foram elaborados pelos respectivos 

professores com assessoria da equipe pedagógica da AMEFA. 

Na elaboração dos programas foram observados: o relacionamento, 

ordenação e sequência dos componentes curriculares a fim de assegurar: 

continuidade, aprofundamento e encadeamento lógico das experiências de 

aprendizagem; a contextualização, de forma a dar sentido mais global e 

abrangente às experiências de aprendizagem; conteúdos abordados a partir de 

temas do plano de estudo, visando a interdisciplinaridade, abordando a 
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princípio temas de caráter mais simples para depois contemplar aspectos mais 

complexos da realidade. 

Para atender às exigências didático-pedagógicas, os programas 

poderiam, em sua aplicação, sofrer modificações para se adequarem aos 

interesses e necessidades dos alunos e suas famílias. 

O planejamento didático deveria ser um processo contínuo e dinâmico 

que, partindo da amplitude e exigência dos objetivos da Escola Família 

Agrícola, em seu detalhamento e desenvolvimento, constituir-se-ia em 

instrumento de realização dos objetivos educacionais. 

A avaliação compreenderia a verificação de aproveitamento da 

aprendizagem quanto à assimilação de conhecimentos, habilidades de 

convivência e atividades, tendo em vista: conduzir o desenvolvimento do aluno 

no sentido dos objetivos determinados pelas atividades da Escola Família 

Agrícola; ajustar esses objetivos e os métodos de ensino às suas condições e 

necessidades; avaliar os conteúdos teóricos e habilidades de convivência, 

levantados pelos instrumentos metodológicos específicos da Pedagogia da 

Alternância, em vista da promoção integral do aluno.  

A avaliação deveria levar em consideração a preponderância da 

qualidade sobre a quantidade de aprendizagem e dos resultados obtidos ao 

longo do ano letivo sobre os finais. A avaliação seria expressa em conceitos, 

aplicados às atividades do Plano de Estudo, Caderno da Realidade, Estágios, 

Atividades Retorno, Experiências, áreas de estudo e disciplinas desenvolvidas 

no decorrer de cada sessão escolar, apurados no final de cada “Período 

Avaliativo”. 

Na avaliação do aproveitamento escolar, observadas as normas e 

diretrizes da legislação em vigor, seriam registrados os resultados de uma série 

de interpretações, podendo ser utilizados, entre outros instrumentos e 

informações de desempenho de cada aluno como: Caderno de 

Acompanhamento; entrevistas individuais; avaliação de professor e de aluno; 

provas subjetivas e objetivas; comunicação oral e escrita; visitas às famílias; 

observação dirigida e/ou espontânea; amostra de trabalho; plano de estudo; 
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folhas de observação; caderno de realidade; fichas individuais; habilidade de 

convivência; pesquisa de campo; experiências; estágios; visitas e viagens de 

estudos.  

Toda avaliação através de prova escrita ou oral deveria ser um meio de  

diagnosticar a aprendizagem do aluno, e junto à Comissão de Formação, 

composta por membros do conselho de Administração, representantes dos 

professores, dos alunos e dos pais, teria a missão de acompanhar a execução 

e avaliar o Plano de Formação. Seria ampla, contínua, compreendendo a 

verificação de aproveitamento e expressando os resultados da aprendizagem 

quanto à assimilação de conhecimentos, habilidades de convivência e 

atividades, tendo em vista: conduzir o desenvolvimento do aluno no sentido dos 

objetivos determinados pelas atividades da Escola Família Agrícola;e também  

ajustar esses objetivos e métodos de ensino às condições e necessidades dos 

estudantes. Nenhum registro de avaliação poderia ser realizado  sem antes 

haver uma reunião de equipe e ampla discussão sobre cada aluno. 

O Projeto da EFA 19 de Maio colocava que o prédio da Escola Família 

Agrícola estaria aberto à comunidade para reuniões, práticas religiosas, 

seminários e outras atividades, desde que estas não perturbassem ou 

prejudicassem o desenvolvimento das atividades previstas no planejamento 

escolar.  

 

Considerações Finais 
Para que a ANSIR pudesse pesquisar, organizar e apoiar a fundação da 

escola e sua legalização, muitas assembleias e grupos de estudos foram 

realizados em um período de quase quatro anos de trabalho.  

A Pedagogia de Alternância propicia condições favoráveis à 

aprendizagem, pois os aspectos do meio sócio profissional e escolar se 

complementam. O Meio Sócio-profissional, é o lugar onde ocorre o vínculo 

afetivo com a família e as relações com amigos e parentes, a experiência de 

trabalho, a convivência comunitária, com os  Movimentos Sociais. No Meio 

Escolar ocorrem o trabalho de equipe com os monitores, o acompanhamento 
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pessoal personalizado, o respeito à individualidade, a convivência geral, 

procurando a construção de um ambiente de respeito e companheirismo, com 

uma formação integral e a valorização de criatividade e espontaneidade. 

A boa formação depende da qualidade das relações estabelecidas entre 

os diversos níveis, professores com professores, professores com alunos, 

alunos com alunos, monitores com associações e famílias. As Escolas Famílias 

Agrícolas, por sua modalidade de ensino e educação, baseadas na alternância 

vida-escolar e sua orientação para o meio rural, tinham seu ano letivo 

independente do ano civil, com sessões alternadas de aulas na Escola e de 

trabalho e estudo no meio no qual o aluno estava inserido. 

Ao final do projeto e início da EFA 19 de Maio de Campo Florido havia 

uma proposta de educação para a formação integral do ser humano e para a 

qualificação profissional de jovens rurais. Valorizava-se os traços familiares e a 

herança cultural dos trabalhadores rurais, dentro de um projeto de 

desenvolvimento rural baseado no resgate da cidadania e na organização 

comunitária. Pretendia-se contribuir para a produção agrícola e outras 

atividades economicamente viáveis e de baixo impacto ambiental que 

propiciassem uma vida com qualidade e dignidade no meio rural.  
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Resumo 
Este trabalho 48  aborda as transformações ocorridas no Cerrado advindas dos 
programas agrícolas e políticas públicas para a modernização do território por meio da 
agricultura, especificamente tratando do café no município de Patrocínio (MG). O 
Brasil representa cerca de 1/3 da produção mundial do grão, o estado de Minas Gerais 
corresponde a mais da metade da produção no país e Patrocínio é o maior município 
produtor, com 1,8% da produção nacional, segundo os dados do IBGE. Em Patrocínio, 
o café, além de ser a base da economia, contribui para o crescimento populacional e 
econômico municipal. Programas agrícolas como o PRODECER e POLOCENTRO, 
associados às outras políticas públicas para o setor cafeeiro, acarreta na 
reorganização do território nas áreas do Cerrado, destacando-se o mineiro. A criação 
de cooperativas e associações de produtores de café, as empresas de corretagem e 
os comércios resultam da expansão da cafeicultura, o que exige um novo formato de 
organização comercial no contexto do mercado globalizado, bem como o atendimento 
às exigências em termos de qualidade, certificação e competitividade. Nesse contexto, 
o objetivo deste estudo é mostrar as transformações socioespaciais no município de 
advindas desses incentivos públicos e da expansão da produção de café, a partir da 
década de 1970 até 2014. Para tanto, realizamos os seguintes procedimentos 
metodológicos: revisão teórica sobre a temática, levantamento de dados em fontes 
primárias e secundárias e pesquisa de campo. 
Palavras-chave: Café; POLOCENTRO; PRODECER; Patrocínio (MG). 
 

Introdução 
De acordo com a Associação Brasileira da Indústria do Café (ABIC, 

2015), o Brasil é o maior produtor e exportador de café do mundo, 

representando cerca de 1/3 da produção mundial do grão. O estado de Minas 

Gerais corresponde à quase metade da produção nacional e o município de 

Patrocínio (Figura 1) é um dos maiores produtores de café do Brasil, com 1,8% 

do total produzido no país, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2015). 

                                            
48 Trabalho referente à pesquisa da Pós-Graduação nível Mestrado em Geografia do PPGGC 
UFG/RC, sob orientação da Prof.ª Dra. Patrícia Francisca de Matos 
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Figura 1: Localização do município de Patrocínio (MG). 

 
Org.: Pereira, Lucas Alves (2014). 
 

Desde o final da década de 1970, as áreas do Cerrado, especificamente, 
a Mesorregião geográfica do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, no estado de 
Minas Gerais, tornaram-se palco de transformações socioeconômicas e 
ambientais, decorrentes das políticas públicas para o setor agrícola e, 
consequentemente, da expansão das monoculturas de café. 

A produção de café em alta escala se iniciou no município de Patrocínio 

por meio de investimentos do governo e, não menos importante, em razão da 

localização geográfica e de propícios fatores físicos (clima, relevo e 

hidrografia). Desde então, o café passou a constituir a principal cultura agrícola 

e atividade econômica do município, como também “tomou” espaço de culturas 

tradicionais como o arroz e o feijão. Tal expansão transformou a paisagem rural 

e urbana e promoveu muitos efeitos sociais e ambientais. Convém destacar 

Brasil 

Minas Gerais 
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que a produção de café em Patrocínio é realizada por pequenos/as, médios/as 

e grandes produtores/as49.  

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é mostrar as transformações 

socioespaciais no município de Patrocínio advindas da expansão da produção 

de café, a partir da década de 1970. Os procedimentos metodológicos 

adotados foram: revisão teórica sobre a temática, levantamento de dados em 

fontes primárias e secundárias e pesquisa de campo. 

 

O processo de modernização da agricultura e o café no Brasil e no 
Cerrado Mineiro 

Para o embasamento científico e conceitual do presente trabalho, o 

aparato teórico se pauta nos seguintes itens: a) processo de modernização da 

agricultura no Cerrado mineiro; b) como a reestruturação espacial da produção 

de café foi beneficiada pelos incentivos do governo; c) novas organizações do 

setor cafeeiro. 

Conforme Matos (2011), a modernização da agricultura se consolidou a 

partir de articulações promovidas por e com políticas públicas direcionadas 

para o desenvolvimento agropecuário do país, por meio de infraestrutura, de 

programas específicos e do desenvolvimento de pesquisas. Ademais, 

ao optar pelo modelo modernizante da agricultura, o Estado tinha 
convicções de que esse era um projeto que renderia a expansão da 
produção agrícola no país e do setor industrial, que fazia parte dos 
projetos governamentais para o Brasil desde 1930. O campo deveria 
compartilhar/integrar o crescimento industrial que estava em curso no 
país. Para isso, era essencial produzir mais culturas que gerassem o 
superávit da balança comercial, ou seja, modernizar, seguindo 
modelos que já tinham sido implantados em outros países, sobretudo, 
nos Estados Unidos. (MATOS, 2011, p. 74, grifo da autora). 

                                            
49 Para a identificação destes/as produtores/as na pesquisa, quando se diz pequeno/a e 

médio/a produtor/a, embasa-se na Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. O/a pequeno/a 
produtor/a) possui de 1 a 4 módulos fiscais de propriedade, que, para o município de 
Patrocínio (MG), com módulo fiscal de 40 hectares, seria no máximo de 160 hectares de 
terras, produzindo até 3.200 sacas de café, conforme o rendimento médio de produção por 
hectare de 20 sacas. O/a médio/a produtor/a está entre os que têm de 4 a 15 módulos fiscais, 
ou seja, até 600 hectares, com uma produção máxima de 12.000 sacas.  
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Conforme Matos (2011), os projetos políticos para o desenvolvimento 

econômico, mediante a industrialização capitalista planejada, originaram-se no 

Brasil na década de 1930, tornando-se hegemônicos nos anos 1950, quando o 

Estado priorizou políticas públicas e elevados investimentos em programas de 

infraestrutura, energia, transportes e indústrias. A agricultura deveria 

acompanhar essa modernização do território, por isso, o discurso do 

desenvolvimento estava inserido, também, nas políticas públicas direcionadas 

para o campo. 

Num período de 20 anos após o início da transformação do campo, entre 

as décadas de 1960 e 1980, além da criação de programas, o Estado 

continuou a política de concessão de subsídios aos produtores por meio de 

crédito rural e política de garantia de preços mínimos. Outro fator foi a 

implantação de infraestrutura, como a construção de rodovias pavimentadas e 

estradas rurais, portos, pontes, aeroportos, usinas hidrelétricas, eletrificação 

das áreas rurais e construção de armazéns de grãos, promovendo a criação de 

fixos e fluxos que fossem capazes de dinamizar a produção e a circulação no 

setor agropecuário (MATOS; PESSÔA, 2013, p. 302). 

Na década de 1970, a criação da Empresa Brasileira de Pesquisas 

Agropecuárias (EMBRAPA) ser torna referência em relação ao 

desenvolvimento tecnológico, cujo objetivo foi criar e difundir tecnologia, com 

intuito de aumentar a produtividade do setor agrícola, aumentando os 

excedentes para exportação e inserindo as microrregiões no processo de 

desenvolvimento agrícola brasileiro. Para Pires (2000), a Embrapa procurou 

contribuir, também, para a expansão da fronteira agrícola, por meio da 

incorporação de novas áreas para o processo produtivo. No entanto, para que 

houvesse difusão e utilização das inovações tecnológicas, das pesquisas e 

experimentações agrícolas dessa empresa, a Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) exerceu fundamental papel. 

Mendonça (2004) afirma que a região do Cerrado foi atingida pelos 

programas de ocupação econômica, por meio do Programa de 

Desenvolvimento do Cerrado (POLOCENTRO) e pelo Programa Cooperativo 
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Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER). Dentre a 

atuação desses programas, destacava-se a quantidade de linhas de créditos 

abertas para permitir a criação de infraestrutura necessária como transportes, 

eletrificação, extensão rural, exploração do calcário, armazenamento, dentre 

outros aparatos, fomentando o interesse dos empresários rurais pelo Cerrado, 

servindo de atração para os produtores ocuparem essa nova fronteira agrícola. 

O objetivo do Polocentro, criado em 1975, era difundir, por intermédio do 

efeito demonstrativo, as tecnologias adequadas às condições edáficas do 

bioma Cerrado. Pretendendo estimular os produtores rurais a adotarem 

inovações tecnológicas que visavam à otimização dos resultados econômicos 

nos seus empreendimentos. No quesito da estrutura fundiária, ocorreu a 

redução das pequenas propriedades, levando em decadência o/a pequeno/a 

produtor/a rural. Com a introdução da soja, café e trigo, implementando a 

infraestrutura, fez com que os preços das terras aumentassem. Dessa forma, o 

Polocentro não ofereceu alternativas para atingir, na origem, o problema da 

ocupação e da migração rural, mas transformou-se em reforço às condições 

estruturais de distribuição desigual de terras e renda nas regiões em que atuou. 

(PIRES, 2000, p. 120-121). 

O Prodecer, iniciando-se em 1975, mas com a fase concreta em 1980, 

foi o programa agrícola do governo que mais causou impacto na ocupação do 

Cerrado, herdando sucessos e fracassos dos outros programas anteriores. De 

acordo com Pires (2000), é resultado na ampliação da oferta de produtos 

agrícolas brasileiros no mercado internacional, principalmente grãos, dos quais 

o Japão tem maior demanda. A principal diferença do Prodecer para os outros 

programas, na visão do autor, é a presença do governo japonês em vários 

níveis do programa, desde a seleção de áreas, concessão de créditos, 

monitoramento das atividades produtivas, até às avaliações de desempenho.

  

Das monoculturas consolidadas ao longo da história do país, uma delas 

foi o café, que, com a modernização da agricultura brasileira, sofreu alterações 

em sua forma de produção. Nessa perspectiva, o café faz parte da história da 
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formação do Brasil, por constituir mercado internacional, contribuir para o 

processo de industrialização e desenvolvimento econômico do país, 

destacando-se mundialmente na produção do grão. 

De acordo com Morais (2006), o Brasil emergiu como um país produtor 

de café entre 1850 e 1930 e, após algumas décadas de declínio da produção, 

retomou o crescimento, a partir de 1970. Por aproximadamente um século, o 

café foi considerado o “ouro verde”, o que possibilitou o desenvolvimento 

econômico do país. A cultura do café foi responsável pelo surgimento de 

cidades, pela dinamização de centros urbanos no interior dos estados de São 

Paulo e Rio de Janeiro, pela construção de ferrovias, que permitiu o 

escoamento da produção, bem como movimenta grandes contingentes de 

imigrantes para tais estados. 

Ao contrário deste cenário próspero, a produção cafeeira passou por 

colapso com a crise de 1929, quando a importação do café diminuiu 

drasticamente e, consequentemente, os cafeicultores começaram a deixar a 

atividade. A industrialização que começava a despontar no Brasil passou a 

constituir o motor da economia. 

O café passou por outros momentos de crise, como nas décadas de 

1960/1970, quando houve a financeirização da economia, em que os corretores 

da Bolsa do Café de Nova York, por exemplo, cogitavam acabar com as 

negociações em função dos baixos valores dos contratos futuros para o café 

(FREDERICO, 2014). Ainda conforme o autor, com o fim dos Acordos 

Internacionais do Café (AIC), em 1989, responsáveis pela regulação do 

mercado cafeeiro mundial, eclodiu uma guerra entre os países e regiões 

produtoras, que queriam fatias maiores do mercado de café. Na década de 

1990, os preços do produto alcançaram as menores médias históricas, 

afetando produtores da Colômbia, do Vietnã e os pequenos produtores do 

Brasil.  

A reestruturação espacial da produção cafeeira no Brasil ocorreu na 
década de 1970, em virtude de uma das geadas mais intensas ocorrida no Sul 
do país, atingindo significativamente a área cultivada de café no Paraná, 
estado responsável pela metade da produção brasileira naquela época. Na 
busca de novas oportunidades, no ano de 1975, os/as produtores/as atingidos 
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pela “geada negra”50 encontraram chances de se (re)estabelecerem em Minas 
Gerais, por causa das condições físicas e pelos incentivos do governo.  

O Gráfico 1 mostra a reestruturação da produção cafeeira no Brasil, com 

a expansão para Minas Gerais e Espírito Santo. No ano de 1975, o estado do 

Paraná atingiu sua maior produção devido a colheita do café ter ocorrido antes 

da forte geada. No ano de 1980 é possível notar a grande queda na produção 

paranaense e aumento para as áreas de Minas Gerais e Espírito Santo, assim 

como o estado da Bahia apresentou um pequeno aumento na quantidade 

produzida de café motivada, também, pela expansão da nova fronteira agrícola. 

O estado de Minas Gerais, desde 1985, desponta como o principal estado 

produtor de café do Brasil, seguido pelo Espírito Santo, que se tornou o 

segundo produtor nacional após 1995 (Gráfico 2). 

Gráfico 1 - Produção de café no Brasil e nos principais estados produtores de 
1970 a 1985 (anos selecionados) 

 
Fonte: IBGE (2015). Org.: Veríssimo, T. O. (2015). 

 
Gráfico 2 - Produção de café no Brasil e nos principais estados produtores de 
1990 a 2013 (anos selecionados) 

                                            
50 Nome motivado pelo fato da geada queimar as folhas, escurecer e matar as plantações. 
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Fonte: IBGE (2015). Org.: Veríssimo, T. O. (2015). 
 

Com a modernização da agricultura, os discursos sobre elevar os 

indicadores da produção agropecuária, a facilidade de crédito e os subsídios 

por parte do governo fizeram crescer a incidência de monoculturas, 

compreendendo diversas regiões do país. Nesse contexto, o Cerrado também 

foi atingido por esse novo processo instaurado no Brasil, tornando-se alvo de 

interesse, visto como uma nova fronteira agrícola e uma área de possibilidade 

de produção agrícola em alta escala. 

Em face dessa nova ótica capitalista, o Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba, inserido no bioma Cerrado, passou a contar com investimentos de 

capitais internos e externos, o que favoreceu a instalação de grandes 

empresas nacionais e multinacionais associadas ao setor agropecuário. Além 

dos programas agrícolas supracitados, para a mesorregião, a criação do 

Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba (PADAP), implantado 

de forma pioneira em 1973, foi de maior relevância. 

Esse programa instalou núcleos de colonização em municípios da região 

do Alto Paranaíba, essas áreas selecionadas estavam estrategicamente 

próximas do corredor de exportação, investindo-se cerca de 200 milhões de 

dólares em infraestrutura. A maioria dos colonos veio do Sul/Sudeste, bem 
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como de descendência japonesa. O Estado visava proporcionar a exploração 

das terras nos moldes capitalistas, por meio de empresas rurais que recebiam 

incentivos para a inserção intensa de máquinas, equipamentos e fertilizantes. 

Dentro do Padap, previa-se realizar 15 atividades produtivas, no entanto, a 

efetivação foi reduzida para quatro, especializando-se em torno da soja, do 

trigo e do café, posteriormente, o milho (PIRES, 2000, p. 118-119). 

Em função dos fatores físicos, da localização geográfica e dos incentivos 

do governo, o Cerrado mineiro, mormente, o Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba e o Sul de Minas, foram inclusos na expansão das lavouras de café. 

A partir do Instituto Brasileiro do Café (IBC), juntamente com o Grupo Executivo 

de Racionalização da Cafeicultura (GERCA), criou-se o Plano de Renovação e 

Revigoramento de Cafezais (PRRC), na década de 1970, para, de acordo com 

Vale (2014), erradicar os cafezais e os recolocar nos chapadões das áreas de 

Cerrado. Assim, na década de 1990, a mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba se torna a segunda maior na produção de café de Minas Gerais. Na 

mesorregião, destacam-se na produção cafeeira os municípios de Patrocínio e 

Araguari (MG), tanto em termos de quantidade quanto de qualidade. A 

territorialização da atividade cafeeira transformou muitos espaços do município 

de Patrocínio em territórios do café, o que causou grandes impactos 

socioeconômicos e ambientais. 

Em Patrocínio, existem 670 produtores e 750 propriedades produtoras. 

Por meio das cooperativas e associações os/as pequenos/as e médios/as 

produtores/as conseguem se inserir no mercado competitivo, aumentando a 

produtividade, a qualidade e a certificação51. Para atender à demanda da 

produção, o município possui o maior polo de armazenamento de café da 

região do Triângulo Mineiro, representando 15% da produção nacional 

armazenada. Da produção municipal, 80% é destinada à exportação e 20% ao 

mercado nacional (ACARPA, 2015). 

                                            
51 O café é uma das culturas que mais possui certificações no mundo e entre as certificações 
há uma preocupação com a qualidade do produto em termos de aroma e sabor. Os atributos 
de qualidade incluem características físicas, como origem, variedade, cor e tamanho, além de 
fatores como questões sociais e ambientais. 
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Convém ressaltar que Patrocínio conta com duas cooperativas e três 

associações ligadas ao setor cafeeiro: Cooperativa dos Cafeicultores do 

Cerrado (EXPOCACCER); Cooperativa de Patrocínio (COOPA); Associação 

dos Cafeicultores da Região de Patrocínio (ACARPA); Conselho dos 

Cafeicultores do Cerrado (CACCER) e Associação dos Pequenos Produtores 

do Cerrado (APPCER). Estas organizações, somadas a de outros municípios 

da Mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, tornaram possível a 

obtenção de reconhecimento nacional e internacional, com o certificado de 

“Café do Cerrado”, o qual, a partir de 2011, mudou a denominação para 

“Região do Cerrado Mineiro” (SOUZA, 2012). 

O modelo de produção agrícola, sob os ditames do mercado globalizado, 

necessita de aparatos para responder às suas demandas, o que não acontece 

de forma diferente com o café. Nesse contexto, a cidade de Patrocínio foi 

(re)configurada para atender à atividade cafeeira. 

A cidade de Patrocínio foi, assim, se reestruturando para a cafeicultura. 

Nas últimas décadas, a cidade experimentou um crescimento em sua 

população e passou a contar com um melhor aparelhamento urbano devido ao 

aumento da arrecadação oriunda do café (MORAIS, 2006). Patrocínio é, 

portanto, extremamente dependente da economia cafeeira, uma vez que a 

maior parte da receita municipal é gerada por esta atividade. Consoante a 

Associação dos Cafeicultores da Região de Patrocínio (ACARPA, 2008), a 

cafeicultura gera no município cerca de 20.000 empregos diretos e indiretos e 

contribui com, aproximadamente, 70% da sua economia. 

 

Considerações finais 
As áreas de Cerrado sofreram transformações desde as últimas décadas 

do século XX advindas da criação de programas de incentivos agrícolas 

criados pelo Estado brasileiro, além de parceria com o capital estrangeiro, para 

que pudesse ampliar o desenvolvimento nacional por meio da expansão de 

novas fronteiras agrícolas, atraindo produtores/as rurais e ampliando a 

produção da agricultura. A chegada de novos/as ocupantes no Cerrado fez 
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com que o cenário rural sofresse alterações na sua composição, tanto dos 

cultivos e criações, como no formato de se produzir, como foi o caso da 

inserção da cafeicultura. 

A atividade cafeeira sofreu transformações no decorrer da sua história e 

alterou a sua organização no território brasileiro, conforme ocorrido no Cerrado. 

Com essas mudanças, o município de Patrocínio foi totalmente atingido e 

transformado pela produção de café, tendo a sua economia sustentada pela 

commodity. A ocupação do território patrocinense pelos cafezais foi incentivada 

na década de 1970, por meio de políticas públicas de modernização da 

agricultura brasileira, focando nas ocupações e desenvolvimento nas áreas de 

Cerrado, bem como a mudança de produtores/as de café, principalmente do 

estado do Paraná, que perderam suas plantações com a geada de 1975, 

buscando novas terras em locais que tivessem condições edafoclimáticas 

favoráveis para o cultivo cafeeiro. 

O modelo de produção agrícola, sob os ditames do mercado globalizado, 

necessita de aparatos para atender às suas demandas, o que não acontece de 

forma diferente com o café, uma vez que a cidade de Patrocínio foi 

(re)configurada para fornecer recursos à atividade. A relação campo-cidade em 

Patrocínio foi fortalecida pelo setor cafeeiro, transformando a cidade em um 

centro de referência para a produção de café, em função das associações e 

cooperativas ali instaladas, da universidade com cursos para responder às 

carências da produção de café, dos escritórios de corretagem e consultoria e 

das lojas de equipamentos e insumos. A movimentação econômica acarretada 

pelo café representa 70% da economia municipal, totalizando mais de 20.000 

empregos diretos e indiretos. 

Assim, a territorialização da atividade cafeeira transformou espaços do 

município de Patrocínio em territórios do café, causando grandes impactos 

socioeconômicos e ambientais. A ocupação de cafezais em sua extensão 

municipal, os bens, equipamentos e serviços surgidos no centro urbano pela 

necessidade da produção e a quantidade que se produz, denominou Patrocínio 

como a cidade do café. 
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Resumo 
A todo momento vemos em destaque na mídia que o sedentarismo e 
consequentemente a  obesidade são os grandes males da sociedade no século 
XXI, sabemos que nem todos têm condições financeiras para freqüentar 
academias ou qualquer outra opção que seja de origem privada, uma boa 
alternativa para tais pessoas é a prática de caminhada, corrida ou alguma outra 
atividade física que possa ser praticada em ambientes públicos como ruas, 
avenidas, praças e etc. O presente trabalho visa apresentar algumas dessas 
opções de espaços públicos que são utilizados pela população que deseja sair 
do ócio, manter ou chegar a forma corporal desejada ou mesmo aliviar o 
estresse do dia a dia. 
Palavras -chave: Saúde, Atividade física, Locais públicos. 
 
 
Introdução 

Ituiutaba é um município do estado de Minas Gerais, na mesorregião 

Triângulo e Alto Paranaíba, especificamente no centro-norte do Triângulo 

Mineiro. O município conta de acordo com estimativas do IBGE com 103.333 

habitantes em 2015. 
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Mapa 1: Localização da cidade de Ituiutaba MG. 

 
Org. FERREIRA NETO, A. M. 

 

  Na área urbana de Ituiutaba existem locais que são utilizados para a 

prática de atividades físicas como forma de lazer. Nesse trabalho daremos 

enfoque à caminhada que se destaca como preferência da população na hora 

de se escolher um exercício físico a ser praticado, tal preferência se dá pela 

praticidade encontrada, podendo ser praticada nos mais diversos locais como 

parques, avenidas e até mesmo praças públicas, e também pela ausência de 

custos, não havendo a necessidade de um tipo específico de roupa nem de 

calçado basta somente que os mesmos sejam os mais confortáveis e leves 

possíveis.  

 A caminhada que é classificada pelo Ministério do Esporte como esporte 

não competitivo tem vários adeptos tijucanos, seja com o objetivo de ganhar 

condicionamento físico, emagrecimento ou apenas como uma forma de aliviar 

o stress do dia a dia. É importante salientar que apesar da facilidade e 

acessibilidade encontrada para se praticar o esporte, alguns cuidados são 
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necessário para que não se tenha prejuízos com a saúde devido a atividade, 

dentre esses cuidados podemos citar a necessidade de se fazer um check up 

básico de saúde antes do início da prática, alongamentos também devem ser 

feitos antes e depois para que não ocorram lesões. Outro cuidado que deve ser 

tomado é com a alimentação, visto que nenhum tipo de exercício físico pode 

ser praticado em jejum, o praticante da caminhada deve ingerir apenas 

alimentos leves antes de iniciar a atividade e não se esquecer também de se 

hidratar corretamente. 

 Para uma pessoa que não pratica nenhum tipo de esporte, uma 

caminhada de 10 minutos por dia já provoca efeitos perceptíveis ao corpo, 

depois de apenas uma semana, explica o fisiologista do esporte Paulo Correia, 

da Unifesp. Ainda segundo Correia: "Caminhar diariamente é um ótimo 

exercício para deixar o corpo em forma, melhorar a saúde e retardar o 

envelhecimento." 

  Além da melhora do condicionamento físico, as vantagens de caminhar 

para a saúde do corpo e da mente são muitas, e comprovadas pela ciência. 

Dentre esses benéficos estão: 

• Melhora da circulação: Um estudo feito pela USP, de Ribeirão Preto, 

comprovou que caminhar durante aproximadamente 40 minutos é capaz 

de reduzir a pressão arterial durante 24 horas após o término do 

exercício. Isso acontece porque durante a prática do exercício, o fluxo de 

sangue aumenta, levando os vasos sanguíneos a se expandirem, 

diminuindo a pressão.  Além disso, a caminhada faz com que a as 

válvulas do coração trabalhem mais, melhorando a circulação de 

hemoglobina a e oxigenação do corpo. 

• Deixa o pulmão mais eficiente: O pulmão também é bastante beneficiado 

quando caminhamos, de acordo com Paulo Correia, as trocas gasosas 

que ocorrem nesse órgão passam a ser mais poderosas quando 

caminhamos com frequência. Isso faz com que uma quantidade maior de 

impurezas saia do pulmão, deixando-o mais livre de catarros e poeiras.  
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• Combate a osteoporose: O impacto dos pés com o chão tem efeito 

benéfico aos ossos. A compressão dos ossos da perna, e a 

movimentação de todo o esqueleto durante uma caminhada faz com que 

haja uma maior quantidade de estímulos elétricos em nossos ossos, 

chamados de piezelétrico. Esse estímulo facilita a absorção de cálcio, 

deixando os ossos mais resistentes e menos propensos a sofrerem com 

a osteoporose.  

• Cérebro mais saudável: Caminhar diariamente é um ótimo exercício para 

deixar o corpo em forma, melhorar a saúde e retardar o envelhecimento. 

Entretanto, um novo estudo da Universidade de Illinois, nos Estados 

Unidos, mostra que esse efeito antienvelhecimento do exercício pode ser 

possível também em relação ao cérebro, ao aumentar seus circuitos e 

reduzir os riscos de problemas de memória e de atenção. 

 

A prática da caminhada no município de Ituiutaba-MG 
 Na cidade pode-se destacar três pontos em que se concentram os 

praticantes de caminhada que são eles: A avenida José Vieira de Mendonça, a 

Rodovia MGT-154 que é a continuação da avenida 17 e também a Avenida 

José João Dib, mais conhecida como Marginal. (Mapa 2) 
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Mapa 2: Localização das Principais Áreas de Caminha em Ituiutaba-MG 

 
Org.: FERREIRA NETO, A. M. 

 

 A Avenida José vieira de Mendonça está localizada na parte noroeste da 

cidade e possui um canteiro central de aproximadamente 10 metros de 

espessura, a área mais utilizada para caminhada que fica entre o Parque de 

Exposições JK e a Praça dos Trabalhadores possui aproximadamente 2,3Km 

de extensão. 
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Foto 1: Avenida José Vieira de Mendonça 

 
Fonte: Google Earth 

 

 A rodovia MGT-154 é a continuação de uma das principais avenidas da 

cidade: A Avenida 17, que corta grande parte da malha urbana sentido 

nordeste – sudoeste, a porção da via que é utilizada para caminhada se 

localiza na parte oeste do limite urbano e possui aproximadamente 1,80 Km de 

extensão desde a Avenida dos Boiadeiros até a entrada para o Bairro Lagoa 

Azul , nesse trecho também está localizado o Aeroporto Tito Teixeira. 
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Foto 2: Rodovia MGT-154. 

Fonte: Google Earth 
 

 

 A Avenida Jose João Dib, uma importante via que está localizada na 

porção nordeste da cidade é o local onde se concentra o maior número de 

praticantes de caminhada. A avenida foi construída em um fundo vale sobre o 

córrego São José, a maior parte de sua extensão apresenta um canteiro central 

com uma largura de 30 metros. No centro do canteiro foi construído uma pista 

própria para caminhada e circulação de pedestres. O último trecho da 

canalização que foi entregue, apresenta uma configuração diferente da  área 

de circulação de pedestres, a mesma agora se encontra em calçadas 

construídas nas bordas do canteiro central, o que possibilitou dobrar a 

extensão desse trecho da pista. (Foto 1) 
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Foto 3: Imagem aérea da Avenida José João Dib. 

 
Fonte: Pontal em Foco 

  

 A parte da avenida que é utilizada para a prática da caminhada mede 

aproximadamente 2,6km e possui travessias elevadas (Foto 2)  com faixa de 

pedestres entre os blocos do canteiro nas ruas que cortam a avenida, o que 

possibilita maior segurança aos pedestres e garantindo continuidade aos 

praticantes., 
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Foto 4: Travessia elevada na Avenida José João Dib. 

 
Fonte: FERREIRA NETO, A. M. 

 

A participação do poder público na prática de atividades físicas  pela 
população. 

No ano de 2015 foi realizada a segunda edição da “Caminhada Sou 

Idoso Sou Feliz” que é um projeto da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social (SEDS) em parceria com o Conselho Municipal do Idoso de Ituiutaba ( 

CMII), que visa incentivar a prática de exercícios físicos em busca de uma 

melhor qualidade de vida para a população do município.  
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Foto 5: Alongamento coletivo antes da Caminhada Sou Idoso, Sou Feliz. 

 
Fonte: Pontal em Foco 

 

Para a secretária municipal de desenvolvimento social e de saúde, Sônia 

Correa do Carmo esse encontro deverá acontecer todos os anos e é de suma 

importância a manutenção de hábitos saudáveis em todas as fases da vida. 

Segundo CARMO (2015): 

 
Estamos promovendo esse momento como forma de chamar a 
atenção da sociedade para a importância da prática de atividades 
físicas, sobretudo na terceira idade, que uma época em que é preciso 
investir mais em hábitos saudáveis para uma melhor qualidade de 
vida. 
 

 O investimento por parte de órgãos de gestão pública na infraestrutura 

voltada à pratica de exercícios físicos está sendo de certa forma bem abordada 

em Ituiutaba, podemos observar a construção de 3 academias ao ar livre (Foto 

6) nos bairros Junqueira, Buritis e Sol Nascente além da que já existia na 

Avenida José João Dib. Por outro lado deveria além da infraestrutura haver o 

acompanhamento de profissionais de educação física afim de orientar a 
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população interessada, visto que exercício físico feito de maneira incorreta ou 

em excesso pode também trazer prejuízos para a saúde.  

 
Foto 6: Academia ao Ar Livre da Avenida José João Dib 

 
Fonte: AQUINOS, D. O. 

 

 Outro investimento relevante no âmbito do esporte  / lazer na cidade é a 

estrutura presente na área do Centro Turístico Camilo Chaves Neto (Foto 7), o 

que promete ser o futuro cartão postal da cidade, o local possui 2 quadras de 

futebol/vôlei de areia além de uma poliesportiva para a prática de futsal, 

vôleiball, handball e etc. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

272 

 
Foto 7: Centro Turístico Camilo Chaves Neto 

 
Fonte: FERREIRA NETO, A. M. 

 

 Recentemente foi executado um projeto de revitalização de praças 

públicas na cidade onde várias das praças espalhadas pelos bairros de 

ituiutaba receberam melhorias, além das básicas como iluminação, calçamento 

e etc. algumas tiveram quadras de esporte e campos de futebol restaurados. 

 

Considerações Finais  
 É possível deduzir que a prática de atividades físicas tem crescido 

significativamente, segundo a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) o número de pessoas 

que praticam alguma atividade física regularmente no Brasil cresceu 11% de 

2011 para 2013, ou seja, as pessoas estão procurando uma melhor qualidade 

de vida, porém é impossível discutir sobre vida saudável sem admitir que o 

sistema capitalista faz com que esses hábitos saudáveis cada vez mais 

procurados pela população sejam de certa forma anulados pela também 

crescente “ganância” por dinheiro generalizada, ou seja, por exemplo: De que 

adianta praticarmos exercícios e fazermos uma alimentação saudável se por 
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mais que comemos legumes, verduras e frutas estes estão abarrotados de 

agrotóxicos?   

 Cabe a nós enquanto parte da sociedade pesarmos nossas atitudes afim 

de uma qualidade de vida geral e não considerarmos somente o individualismo, 

quanto aos órgão públicos como por exemplo a prefeitura da cidade de 

ituiutaba, citada nesse artigo, esses deveriam ser os primeiros a zelar pelo bem 

estar social mas sabemos que  não é bem assim que funciona. Talvez esses 

investimentos citados também nesse artigo e tantos outros que vêm sendo 

feitos no Brasil sejam um primeiro passo de uma mudança que beneficie a 

sociedade em geral. Mas enquanto não se torna concreta a preocupação com 

o próximo continuemos fazendo a nossa parte e cuidando de nossa saúde da 

melhor maneira possível. 
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Resumo 
A partir da década de 1970, com a expansão agrícola, e consequentemente, 
com crescimento urbano, que ocorreu em direção as áreas de Cerrado, ficou 
evidente a necessidade de um planejamento, que leve em conta as 
potencialidades e fragilidades dos recursos naturais, visando evitar, ou pelo 
menos minimizar os diferentes impactos, que na maioria das vezes são 
refletidos de forma negativa ao ambiente. Este trabalho é oriundo da 
problemática observada no meio ambiente das Veredas Urbanas de Uberlândia 
(MG). Nossos objetivos visaram questionar as leis ambientais do segundo 
maior bioma brasileiro, o Cerrado; e levantar os possíveis problemas que 
podem ser gerados caso estas sejam desrespeitadas, principalmente, no meio 
ambiente urbano de cidades como Uberlândia (MG). A Metodologia utilizada 
para desenvolver este trabalho, foi a coleta de informações em livros, revistas 
cientificas, dissertações, teses, monografias e jornais escritos, falados ou 
televisionados, aliados a trabalhos de campo nas porções oeste/sudoeste da 
cidade de Uberlândia (MG). Os nossos resultados, mostram que legalmente o 
estado de Minas Gerais é amplamente amparado, porém há uma lacuna entre 
preservar o que se tem e recuperar o que foi degradado.  
Palavras-Chave: Cerrado; Vereda; Uberlândia; Minha Casa Minha Vida; 
Veredasem Meio Ambiente Urbano. 
 
 
Introdução 

A fitofisionomia vereda é típica do Bioma Cerrado, a qual possui uma 

vegetação com características própria, onde predominam espécies arbustivas, 

herbáceas e gramíneas; além dos buritis (Mauritia flexuosa ou Mauritia vinífera) 

que é a “palmeira” típica das áreas de vereda. As veredas geralmente estão 

associadas a solos ricos em matéria orgânica, argilas, siltes e areia além de ser 

rica em água. Assim as principais nascentes do Bioma Cerrado têm suas 

origens em veredas. 

A cidade de Uberlândia (MG), possui uma quantidade considerável de 

veredas em toda sua área urbana, e no restante do município, mas o nosso 

enfoque centra-se nas veredas urbanas, mais especialmente as situadas na 
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região sudoeste da área urbana, local onde 5.300 casas populares do 

programa “Minha Casa Minha Vida” estão sendo erguidas.  

O que despertou a atenção para o desenvolvimento desse tema, foram 

observações feitas pela cidade, onde percebemos que as veredas situadas 

mais próximas da região central simplesmente foram densamente ocupadas, 

drenadas, afogadas (por represas) ou canalizadas e aterradas colocando sobre 

as mesmas ruas e avenidas para dar vazão ao crescente fluxo viário da cidade. 

Dessa forma o nosso objetivo geral neste trabalho é o questionamento 

das leis ambientais do segundo maior bioma brasileiro, o Cerrado; e levantar os 

possíveis problemas que podem ser gerados caso estas sejam desrespeitadas, 

principalmente, no meio ambiente urbano de cidades como Uberlândia (MG). 

A metodologia utilizada para desenvolver este trabalho foi a coleta de 

informações em livros, revistas cientificas, dissertações, teses, monografias e 

jornais escritos, falados ou televisionados aliados a trabalhos de campo nas 

porções oeste/sudoeste da cidade de Uberlândia (MG). A Geografia, assim 

como várias outras ciências, utiliza-se de categorias para basear seus estudos, 

e aqui foi feita a opção pela categoria paisagem, pois entende-se ser a mesma, 

a que mais atende as nossas necessidades. 

A área de estudo, onde encontra-se o nosso objeto, localiza-se na 

porção sudoeste da região central da cidade de Uberlândia (MG), entre as 

coordenadas geográficas de 19° 00' 14" e 18°57' 21" de latitude sul e 48° 23' 

59" e 48°19' 41" de longitude oeste de Greenwich, figura 01. Ressaltamos, 

porém, que administrativamente a Prefeitura Municipal de Uberlândia, para 

efeitos de planejamento divide a cidade em cinco setores que respectivamente 

são: central, norte, sul, leste e oeste. Enfatizamos isso nos documentos 

consultados, jornais, revistas, dentre outros mencionados, que está área é 

localizada no setor oeste, o que de fato ocorre, mas geograficamente tomando 

o centro da cidade como referência, os residenciais estudados estão situados a 

sudoeste do mesmo. 
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Figura 01 – Carta Imagem Residenciais Pequis e Monte Hebron em Uberlândia 

(MG) 

Fonte: Imagens do Google Earth 
Org. e Adapt.: LIMA, A, R. F. 2015  
 

Em meados da década de 1970 a necessidade de ampliar as áreas 

agricultáveis incentivados por planos econômicos do governo federal, fez com 

que grandes produtores fossem em busca de novas terras. O Cerrado “caiu 

como uma luva” para atender o “avanço” da agricultura, uma vez que as novas 

técnicas para a “correção dos solos” já estavam desenvolvidas, bastava 

adquirir novas áreas, de preferência a baixo custo e que permitisse a 

mecanização, uma vez que água não era problema. 

Juntamente com a expansão agrícola, houve também o crescimento 

das cidades. O aumento desenfreado, tanto urbano quanto rural em áreas do 

Bioma Cerrado, arruinou grandes porções de vegetação nativa, ocasionando 

graves impactos, os quais alteram os “ciclos da natureza”. 

Além da biodiversidade o bioma Cerrado também é de suma 

importância na formação de grandes bacias hidrográficas, pois possui uma 

considerável quantidade de nascentes que tem origem nesse bioma. Destaca-

se que as veredas, assim como os campos úmidos associados a elas são 
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áreas úmidas, caracterizadas por solos encharcados e, portanto, são também 

grandes armazenadores de carbono (MEIRELLES et al 2006).  

Quando se analisa as alterações, implementadas no bioma Cerrado, 

como a retirada de vegetação nativa, desvios de cursos de água, drenagem e 

represamento de áreas hidromórficas -inclui-se aqui as Veredas- para permitir 

o cultivo, ou ainda o represamento de rios para construção de usinas 

hidrelétricas; e a exposição e impermeabilização de solos para a construção de 

cidades, percebemos o quanto essas mudanças do meio ambiente interferem 

na vida dos seres humanos. 

 Apenas para ilustrar o que foi dito, basta pensar nas “alternâncias 

climáticas” ocorridas nós últimos 10 anos para os dias atuais, a percepção é 

nítida. Os períodos de seca são mais prolongados, a sensação térmica de calor 

é maior, as ocorrências de chuvas torrenciais são mais frequentes, e no último 

ano a escassez de água foi sentida por populações de várias cidades, e em 

Uberlândia (MG) não foi diferente. Acreditando que essas alternâncias estão 

associadas também as modificações antrópicas, é que optamos por fazer esse 

estudo sobre as veredas em meio ambiente urbano na cidade de Uberlândia 

(MG). 

Em 2014 a prefeitura de Uberlândia, revogou a lei Nº 11.412, de 19 de 

junho de 2013 vigente até aquele momento, a qual estabelecia o perímetro 

urbano da sede do município, e sancionou a nova lei (Lei nº 11.819 de 9 de 

junho de 2014) que instituiu a ampliação desse mesmo limite urbano. A 

prerrogativa para justificar a ampliação da fronteira urbana é que a área seria 

usada para a construção de 10.000 casas populares para atender o programa 

do Governo Federal denominado “Minha Casa Minha Vida”. Dessa forma, a lei 

citada abaixo colabora com o plano de construção de casas populares para 

famílias de baixa renda, nos residenciais Pequis e Monte Hebron, conforme 

descrito expansão do perímetro urbano na região oeste de Uberlândia (MG): 

(...) Art. 1º Fica estabelecido o perímetro urbano da sede do Município 
de Uberlândia, (...) segue por esta até a Alameda 02 (Loteamento 
Sítios de Recreio Uirapuru), até o limite da linha de fundos da Área 
Institucional do Loteamento Morada Nova III, segue pela linha de 
fundos da Área Institucional, passa pela Rua Luiz Tavares da Silva, 
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segue pela linha de fundos da Área Verde, do Loteamento Morada 
Nova III. PMU – 2014. 

Boa parte dessa área designada para a ampliação do perímetro urbano 

se localiza na região sudoeste do município, próximo ao chamado setores 

chácaras ou sítios para recreação, figura 02. 

Figura 02 - Planta da Área Urbana de Uberlândia (Residencial Pequis e Monte 

Hebron) 2015. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia – Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 
Org. e Adapt.: LIMA, A. R. F. 12/2015. 
 

Uma localidade que já vem sofrendo as consequências da ampliação 

urbana é o setor de sítios Morada Nova, que mesmo antes da lei ser decretada, 

os moradores já o consideravam bairro. O “bairro” Morada Nova comporta um 

grande número de moradores, pois seus terrenos são grandes (1.000 m²) e em 

um único terreno são feitas várias pequenas casas para abrigar todos os 

membros da família (pai, filhos, irmãos e até netos).  Esses lotes mesmo tendo 

uma metragem grande, foram vendidos à preços baixos por não terem 

infraestrutura completa – rede esgoto, telefone, ruas pavimentadas – porém, 

atendia as necessidades de muitos moradores de baixa renda. No “bairro” o 

morador podia contar com asfalto somente nas ruas por onde o único ônibus 

circulava quatro ou no máximo seis vezes ao dia. 
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Após o decreto de ampliação do perímetro urbano, o então, agora 

bairro Morada Nova, que ficará no meio de duas etapas das casas populares, 

está sendo contemplado com rede de esgoto, e há promessa de pavimentação, 

o que tem valorizado os terrenos, e vários que antes se encontravam 

praticamente abandonados, passaram a ser ocupados. 

Além da construção de 5.200 casas populares na região do Morada 

Nova, (o maior contrato assinado em todo o país dentro do Programa Minha 

Casa Minha Vida em 2014), segundo a Secretaria Municipal de Habitação de 

Uberlândia (MG), também estão sendo construídas 03 Escolas de Educação 

Infantil ; 01 Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e 01 unidade 

da Rede Crescer;  01 Escola de Ensino Fundamental, com 12 salas; 01 

Unidade Básica da Saúde da Família; 01 Parque Linear com pista de 

caminhada, parque infantil e equipamentos de alongamentos ao longo da área 

verde; posto de saúde; e também está sendo feita a abertura e pavimentação 

de ruas, construção de redes de esgoto, rede pluvial, rede de água, energia e 

outros. As áreas que se encontram em fase de construção, estão isoladas, mas 

por serem áreas grandes e fechadas por cercas de arame, dá para se ter uma 

boa visão do tamanho e do que está sendo erguido. Algo que é nítido 

visualmente e que fica claro na imagem de satélite é que o novo bairro está 

sendo construído em regiões relativamente planas, nas quais predomina o 

subsistema de veredas. 

Nas fotos 01 (Monte Hebron) e 02 (Residencial Pequis) são visíveis os 

aterros para a formação das ruas, e a tubulação que provavelmente é de rede 

pluvial, nas margens das veredas. Vale lembrar que nas fotos 01 e 02, tiradas 

em dezembro de 2015, período de chuva, o destino provável de grande parte 

desses aterros são as veredas; e que ainda que consigam pavimentar as ruas 

antes que as chuvas os carreiem, as tubulações de água pluvial jogada 

diretamente nos canais sem nenhuma medida de diminuição de velocidade da 

água, provavelmente causaram problemas de erosão. 
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Foto 01 – Galerias de águas pluviais sendo direcionada para uma das veredas 

do Córrego das Guaribas. 

   Autor: LIMA. A. R. F – Dezembro de 2015. 

 

Visando deixar mais claro e explicito, o que seja vereda, buscamos 

conceitua-la com base em (FERREIRA 2005/2006); 

“...o ambiente de Veredas caracteriza-se por um sistema de 
drenagem superficial,  geralmente mal delimitada, regulado pelo 
regime climático regional, composto de uma trama fina e mal definida 
de caminhos d’água intermitentes, em partes, nos interflúvios largos 
em que, na estação seca, o lençol d’água permanece abaixo dos 
talvegues desses pequenos vales, somente tangenciando as 
cabeceiras em anfiteatros rasos e pantanosos com presença de 
buritizais, caracterizando paisagens típicas desses ambientes.” 
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Foto 02 – Galerias de águas pluviais sendo direcionada para uma das veredas 
que compõem as cabeceiras de nascentes do Rio das Pedras.

 
Autor: LIMA. A. R. F – Dezembro de 2015 
 

Em termos legais, o estado de Minas Gerais pode se utilizar de três leis 

para a proteção das veredas. A primeira delas é a Lei Federal 12.651 de 25 de 

maio de 2012 que traz: 

 “Art 4º - XI – em veredas, a faixa marginal, em proteção horizontal, com largura mínima 
de 50 (cinquenta) metros a partir do espaço permanente brejoso e encharcado”. 

Por se tratar de uma lei mais geral, as veredas mineiras ainda podem 

contar com o Código Florestal de Minas Gerais, Lei nº 20.922, de 16 de 

outubro de 2013, que traz em suas disposições preliminares o seguinte: 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por   
III - ocupação antrópica consolidada em área urbana o uso alternativo do solo em Área 
de Preservação Permanente - APP - definido no plano diretor ou projeto de expansão 
aprovado pelo município e estabelecido até 22 de julho de 2008, por meio de ocupação 
da área com edificações, benfeitorias ou parcelamento do solo; 
XV - vereda a fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos onde o lençol 
freático aflora na superfície, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti 
emergente em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas;   
Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se:   
II - de interesse social: 
c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades 
educacionais e culturais ao ar livre em áreas rurais consolidadas e em ocupações 
antrópicas consolidadas em área urbana, observadas as condições estabelecidas nesta 
Lei; 
Das Áreas de Preservação Permanente  
IX - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50m 
(cinquenta metros), a partir do término da área de solo hidromórfico.  
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Art. 10. São, ainda, APPs, quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do 
Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação 
destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades:  
II - proteger veredas;  
Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente 
em casos de utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo 
impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio.  
Art. 17. Será respeitada a ocupação antrópica consolidada em área urbana, atendidas as 
recomendações técnicas do poder público. 

E também com uma lei Estadual específica para veredas, Lei nº 9.375, 

de 12 de dezembro de 1986, que mesmo com a criação do Código Florestal 

Mineiro, não foi destituída. Esta lei “Declara de interesse comum e de 

preservação permanente os ecossistemas das veredas no Estado de Minas 

Gerais”. 

Art. 1º - São declarados de preservação permanente e de interesse comum, nos termos 
dos artigos 1º, 2º e 3º, alíneas e, f e h da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, os ecossistemas das veredas no Estado de Minas Gerais.  
§ 1º - O disposto nesta Lei aplica-se às formações fitoecológicas conhecidas como 
veredas, caracterizadas pela presença dos buritis (Mauritia sp) ou outras formas de 
vegetação típica, em áreas de exsudação do lençol freático que contenham nascentes 
ou cabeceiras de cursos d'água de rede de drenagem, onde há ocorrência de solos 
hidromórficos. 
Art. 2º - São proibidas, nas Veredas e em suas faixas de proteção laterais referidas no 
artigo anterior, drenagem, aterros, desmatamentos, uso de fogo, caça, pesca, atividades 
agrícolas e industriais, loteamentos e outras formas de ocupação humana que possam 
causar desequilíbrios ao ecossistema.  
Parágrafo único - As atividades de pecuária, uso da água para dessedentação de 
animais e consumo doméstico, travessia, lazer e pesquisa serão permitidos se não 
ocasionarem alterações significativas nas condições naturais.  
Art. 3º - A supressão total ou parcial de áreas protegidas por efeito desta Lei somente 
será admitida com a prévia autorização do Poder Executivo, quando for necessária a 
execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 
social. 

A legislação ambiental deixa clara a necessidade de que haja um 

planejamento, que leve em conta as potencialidades e fragilidades dos 

recursos naturais. Esse planejamento, visa evitar ou pelo menos minimizar os 

diferentes impactos, que na maioria das vezes são refletidos de forma negativa 

ao ambiente. 

No que diz respeito às veredas, o planejamento dos recursos hídricos é 

de fundamental importância para minimizar os impactos negativos causados 

pela ação antrópica; de maneira que se consiga conciliar crescimento e 



 

XIV	EREGEO	 	
 

283 

desenvolvimento com a preservação dos recursos naturais, como é o caso da 

água. 

Sabemos que com a retirada da vegetação nativa para a construção de 

novos bairros causam uma série de agressões ao meio ambiente, dentre elas 

podemos citar: compactação do solo, aumento do escoamento superficial, 

possíveis processos erosivos, além da alteração da dinâmica de infiltração de 

água e consequentemente no regime hídrico das bacias (secas e/ou 

enchentes). Conforme relata LIMA (1996): 

... as veredas resultaram de perdas geoquímicas mais acentuadas ao 
longo de fraturas (e/ou falhas) do substrato, assumindo uma 
configuração de fundo chato e vertentes subretilíneas ou suavemente 
convexas. Com a mudança no nível de base local ou regional, 
rebaixando o lençol freático, ocorreria a incisão fluvial do vale e a 
colonização por espécies arbóreas formando mata ciliar. 

Como o crescimento urbano é um “mal necessário”, é de extrema 

importância que se faça o levantamento dos recursos naturais existentes, dos 

possíveis impactos que possam ocorrer; e caso se faça necessário, até a 

recuperação de algumas áreas que já podem ter sido impactadas por 

atividades agrícolas. 

Parte das veredas que terão acrescidos ao seu impacto, as 

construções dos novos conjuntos habitacionais, já sofrem com sérios 

problemas como: a ocupação irregular de áreas de preservação permanente, 

onde há criação de porcos, gado, plantação de hortaliças. Além de uma 

estação de bombeamento de esgoto que fica dentro da APP, e que não tem 

área de contenção de resíduos em caso de defeitos ou vazamentos. 

Há também algumas fazendas que desenvolvem a agricultura, a 

criação de gado, de cavalos, plantação de hortaliças, e uma que tem galpões 

para a criação de aves. Algumas possuem cisternas e outras se utilizam de 

represas feitas nas veredas para captação de água, inclusive com a criação de 

canais para o desvio desta. O sistema de esgoto em algumas é o chamado 

“fossa”, que na realidade são os sumidouros, e em outras são lançados 

diretamente no curso d´água.  



 

XIV	EREGEO	 	
 

284 

Não se pode esquecer também do Anel Viário Sul que contorna a 

cidade de Uberlândia, cuja obra interceptou uma das veredas em dois pontos, 

que são as nascentes do córrego das Guaribas que corre em direção ao rio 

Uberabinha, um dos mananciais de abastecimento público de Uberlândia e 

pela BR-497 (Uberlândia/Prata), que afeta as veredas/nascentes do rio das 

Pedras. 

Através dos dados colhidos, ficou claro que o levantamento real e com 

responsabilidade das características físicas (declividade, fragilidade do solo, 

cobertura vegetal e outros) existentes é imprescindível para a criação de 

propostas que indiquem o melhor uso do solo, visando o “uso sustentável” 

deste. 

Assim, se no projeto está incluso a criação de parque linear não ficou 

claro se haverá isolamento de APP, se haverá e onde será a(s) estação(ões) 

de elevação de esgoto. Todos estes itens são relevantes para a proteção das 

veredas que estão sendo atingidas. Uma vez que é possível observar nas 

áreas que já foram ocupadas o desrespeito legal a execução destes itens. 

Faltam ainda, ações efetivas de fiscalização, punição e recuperação de 

áreas que são legalmente protegidas, visando garantir uma melhor qualidade 

de vida (água de qualidade, e em quantidade; melhor qualidade do ar; 

preservação de espécies e outros). 

Os nossos resultados, mostram que legalmente o estado de Minas 

Gerais é amplamente amparado, por leis que protegem o meio ambiente das 

veredas, porém há uma lacuna entre preservar o que se tem e recuperar o que 

foi degradado, ou seja, não há lei que estabeleçam normas e regras, de como 

proceder quando ações antrópicas interferem nas áreas de veredas, através de 

construções, dragagens, extração mineral, represamento dentre outros. Pela 

lógica, essas medidas de não agressão a áreas de proteção deveria vir em um 

“planejamento ou projeto” autorizado pelo Poder Executivo. Esses projetos, até 

existem, mas, normalmente, os mesmos não levam em conta a fragilidade do 

meio ambiente das áreas de veredas por seus planejadores. 
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Pelo que se percebe, essa falta de responsabilidade com a fragilidade 

das veredas, culmina em “projetos”, que a nosso ver, são falhos, pois, falta aos 

mesmos, a configuração de como interferir de forma a minimizar as agressões, 

e também de direcionar os executores desses projetos como se deve proceder 

para não produzir danos irreversíveis para o meio ambiente. Defendemos que 

um “projeto” que proteja as veredas de assoreamentos; contenha alguma 

medida de proteção, barreiras, que evite o carreamento dos aterros, pois esses 

são essenciais nesses ambientes. Mas ainda resta o questionamento: Se 

esses “projetos” contém essas medidas de proteção, legalmente estão 

corretos? É possível estabelecer o que pode estar faltando? Existem no 

mercado, pessoas competentes para executá-las? A fiscalização é eficiente? 

Enfim, há leis, porém, há falhas no sistema, porque na prática, a 

realidade ainda não condiz com o que se pretende; que é: agredir ao mínimo o 

meio ambiente, buscar um desenvolvimento sustentável, preservando ao 

máximo os recursos naturais (espécies animais e vegetais, o ar, e 

principalmente a água). 

Dessa forma concluímos que mesmo dispondo de leis que amparam 

amplamente as APPs, é nítido o não cumprimento destas, pela população 

urbana (invasões, criações de animais), pela população rural (represamento, 

desvio de água, desrespeito as margens a serem preservadas), e também 

pelas construtoras, que visando aproveitar ao máximo a área a ser construída, 

buscam “um profissional” que atenda seus anseios, sem levar em conta as 

consequências dos famosos “jeitinhos” para atender ao cliente.  

Faltam, de repente leis que não permitam múltiplas interpretações, e 

políticas públicas que as executem com seriedade, visando um futuro melhor 

em qualidade de vida; e não só pensando no agora, como fazem muitos 

administradores, pensando em carreiras políticas. 
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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo principal analisar o processo de 
"turistificação" implementado na cidade de Três Ranchos, devido a exploração 
turística do lago artificial, proveniente do represamento do Rio Paranaíba para 
a construção da Usina Hidrelétrica de Emborcação. Este município apresenta 
uma relação intrínseca com o meio ambiente, por sua localização está às 
margens deste lago, que tornou-se o principal um atributo para a economia 
local, via turismo. O turismo lacustre possibilitou a atração de turistas em busca 
de lazer e culminou na transformações em sua paisagem, principalmente a 
urbana, que se adaptou às demandas mediante a instalação de infraestruturas 
como hotéis, casas de veraneio, clubes e restaurantes, permitindo 
modificações socioeconômicas e ambientais na localidade. Para tais análises 
recorre-se as contribuições teóricas de Bertrand e Bertrand (2007), Yázigi 
(2002), Beni (1988), Castilho (2007) e Felipe (2004). Portanto, o presente 
trabalho propõe analisar a "turistificação" da cidade de Três Ranchos, 
procurando entender o turístico não somente no âmbito econômico, mas 
também como agente organizador e transformador da paisagem local. 
Palavras-chave: Paisagem, Turismo, Turistificação, Economia.  
 

 

Introdução 
 A abordagem sobre o turismo neste texto parte de uma análise 

geográfica, considerando que esta atividade econômica dinamiza e transforma 

o espaço, a paisagem  e os lugares onde se insere.  

 Como recorte espacial, elege-se o município de Três Ranchos, 

localizado na Microrregião de Catalão e Região de Planejamento Sudeste 

Goiano. Posto isso, o objetivo principal deste trabalho é entender a realidade 

apresentada por este município, a partir dos processos inerentes a 
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transformação da paisagem pelo turismo, abordados numa perspectiva 

econômica. 

 Para tais análises recorre-se aos conceitos de paisagem, turismo e 

"turistificação" contidos nas contribuições teóricas de Bertrand e Bertrand 

(2007), Yázigi (2002), Beni (1988) Castilho (2007), Felipe (2004) e outros mais. 

De acordo com o Censo Demográfico de 2010, a população de Três 

Ranchos é de aproximadamente 2.819 habitantes, a estimativa em 2015 foi de 

2.898. Possui uma área de 282,069 km², é caracterizada como uma cidade de 

pequeno porte, apresentou um Produto Interno Bruto (PIB) total de R$ 

38.270,000,00 em 2013, sua economia é baseada nas atividades agrícola, 

pecuária e turística (IMB, 2016). 

A partir de 1982 com a formação de um lago artificial pela Usina 

Hidrelétrica de Emborcação, a beleza paisagística deste ambiente é capturada 

e torna-se um atributo econômico turístico, é nesse sentido, que Três Ranchos 

passa a ser uma cidade turística reconhecida nacionalmente e redundando em 

transformações de sua paisagem, devido a ação de agentes sociais como: 

Estado, agentes imobiliários, proprietários de terras, investidores e turistas. 

A nova paisagem resultante do lago despertou a atenção e o olhar 

econômico de investidores, de imobiliárias, do Estado, e dos turistas, 

culminando em novas dinâmicas espaciais que se estabeleceram localmente. 

Nesse curso, diversos turistas passaram a frequentar a cidade afim de admirar 

a paisagem lacustre, porém, inicialmente o município não oferecia 

infraestrutura necessária para recebê-los. Como um local turístico não é 

constituído apenas pela sua paisagem, infraestruturas, suportes técnicos, 

equipamentos de lazer e entretenimento passaram a ser construídos no lugar. 

Três Ranchos sofreu diversas transformações, geradas pela atividade 

turística e respectivos serviços ofertados, cujo processo é conhecido como 

"turistificação" (CASTILHO, 2007).  

Diante disso, este trabalho tem como objetivo analisar, numa perspectiva 

geográfica, a relação paisagem e turismo, considerando que o turismo 

provocou diversas mudanças espaciais, econômicas e culturais na paisagem 



 

XIV	EREGEO	 	
 

289 

em Três Ranchos, cuja compreensão envolve a "turistificação", que desdobra 

em processos de uso, ocupação e apropriação do espaço, de forma que o 

turismo passa reordenar a produção espacial desta localidade. 

 

A paisagem como recurso turístico: apontamentos sobre Três 
Ranchos/Goiás 

As reflexões sobre o turismo neste trabalho concentram-se na sua 

dimensão econômica, que  buscou também analisar a dimensão espacial e 

social dessa temática. Cuja abordagem dar-se-á a partir do conceito geográfico 

de Paisagem, com recorte analítico para a atividade da atividade turística 

desenvolvida no município goiano de Três Ranchos. 

Em certa medida o termo paisagem é de uso comum, sendo utilizada 

tanto no cotidiano como em diferentes ciências, muitas vezes relaciona-se ao 

natural e belo. Esta conotação tem ligação com a gênese da palavra paisagem, 

que "Até o século XVIII, era sinônimo de pintura, as imagens pintadas davam 

definição ao termo paisagem, conhecido até então somente por essa 

percepção de ilustração" (ROSENDAHL; CORRÊA, 2001, p. 15). 

A paisagem recebeu interpretações em diversos campos do 

conhecimento (literatura/arquitetura), mas foi na Geografia segundo Troll 

(1997) que obteve valor científico. Para Bertrand e Bertrand (2007) é 

necessário entender geografia e a paisagem como consubstanciais e 

complementares, não há paisagem sem geografia, e tampouco há geografia 

sem paisagem, apesar de também ser abordada por outras ciências.  

A paisagem passou por diversas abordagens na construção do 

pensamento geográfico, e ao longo do tempo foi se adaptando aos novos 

estudos, sendo considerada o resultado de elementos naturais e humanos, que 

estão interligados no espaço em um determinado período. A percepção da 

paisagem adotada pelos geógrafos evoluiu, pois: 

 
O processo histórico foi incorporado a percepção da paisagem, pois 
guarda os caminhos de como aquela paisagem foi se desenvolvendo: 
as marcas dos homens, dos processos naturais; as mudanças 
culturais, tecnológicas, climáticas, geológicas, oceânicas; etc. A 
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paisagem é, enfim, o retrato de certa porção do espaço [...], em um 
dado momento. (MELO, 2008, p. 141). 
 

Frente às interpretações do conceito de paisagem, se entende a 

importância de uma abordagem que contemple, não somente as características 

naturais, artificiais e recentes de uma paisagem, mas também os processos de 

formação, as funções e funcionalidades, conteúdos e significados. Em 

constante transformação, a paisagem, possui a fisionomia momentânea, uma 

vez que o homem está modificando-a para conceber sua existência, mas ela 

também traz construtos sociais no espaço-tempo. 

O turismo mediante ações de agentes sociais como: Estado, agentes 

imobiliários, proprietários de terras, investidores e turistas, contribui para a sua 

realização enquanto atividade econômica, mas também na transformação do 

espaço e da paisagem onde se insere.  

Nessa perspectiva nota-se a importância da categoria paisagem nos 

estudos geográficos sobre o turismo, considerando que: 
 

[...] a paisagem em si é um notável recurso turístico. Tendo em vista 
que o turista busca na viagem a mudança de ambiente, o rompimento 
com o cotidiano, a realização pessoal, a concretização de fantasias, a 
aventura e o inusitado, quanto mais exótica for a paisagem, mais 
atrativa será para o turista. (RODRIGUES, 2001, p. 48). 
 

De acordo com Beni (1988) os variados enfoques sobre o estudo do 

turismo, permite entendê-lo como uma prática social que utiliza, interfere, 

transforma, produz e consome espaço, além da sua relevância social, 

econômica, política e cultural ele também transforma e produz paisagens, 

conforme os momentos de sua realização.  

Assim, o turismo emerge como uma atividade que contribui para a 

produção do espaço, considerando as devidas proporções de sua inserção na 

totalidade este: 

 
O espaço turístico, como todo espaço geográfico, não pode ser 
definido por fronteiras euclidianas, mesmo por que pelo menos um 
dos seus elementos básicos lhe é exterior - a demanda. Embora sem 
fronteiras definidas a partir de alguns componentes ditos abstratos 
por que são difíceis de serem avaliados, tais como a fruição do capital 
financeiro ou a influência na mídia na sua composição imagética, não 
se pode imaginar a concretude do espaço turístico expressa pelo seu 
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território, que, todavia, não representa a totalidade espacial 
(RODRIGUES, 2001, p. 74-75). 
 

O turismo é um dos setores da economia que contribui para a inserção 

do lugar à totalidade-mundo, mas ao analisá-lo deve-se observar o papel de 

reprodução do capital, a mídia/marketing, a demanda externa e as 

transformações do lugar pelo setor. 

Desse modo, a paisagem pode se apresentar como um dos principais 

atrativos para a atração de turistas a um determinado lugar. Tal fato, pode ser 

analisado considerando o caso de Três Ranchos, que consolidou-se nas 

últimas décadas como um dos principais destinos turísticos de Goiás, cujos 

turistas são atraídos pela beleza paisagística do lago azul, que serve como 

meio para desenvolvimento de atividades de lazer, diversão e entretenimento e 

ainda turismo de aventura e competições esportivas. 

A paisagem conforme suas potencialidades naturais e/ou artificiais é 

capturada pela perspectiva econômica do turismo e passa a servir as 

demandas deste setor. A medida que intervenções são inseridas na paisagem 

em prol do desenvolvimento turístico, está passa por transformações, cuja 

imagem é modificada, assim como seus conteúdos são ressignificados.  

A paisagem traz materializada ações humanas, podendo apresentar 

estruturas antigas e recentes, aspectos históricos e modernos, tradicionais e 

tecnológicos ao mesmo tempo, enfim, expor rugosidades, que marcam os 

processos sociais e espaciais de um tempo. Nesse viés, "As rugosidades nos 

oferecem, mesmo sem tradução imediata, restos de uma divisão de trabalho 

internacional, manifestada localmente por combinações particulares do capital, 

das técnicas e do trabalho utilizados" (SANTOS, 2008, p. 173).  

Mesmo diante de novas formas e processos que chegam e emergem no 

lugar, conforme as técnicas mais recentes e a diversidade de variáveis 

externas recebidas algumas paisagens ainda resistem às mudanças 

impetradas, como é o caso de algumas residências, igrejas, pavimentação de 

ruas, entre outros. 

Ao analisar a paisagem de Três Ranchos é preciso ressaltar que há a 

combinação de objetos históricos, naturais e artificiais, que se acumularam ao 
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longo dos anos e passaram a ser usados social e economicamente pelo 

turismo. A exploração da beleza cênica do lago artificial e o cotidiano 

interiorano e pacato tornaram-se atrativos, tais condições permitiram que a 

cidade localizada às margens do lago sofressem significativas mudanças 

econômicas e interferências devido a exploração turística.  

Nesse sentido, de acordo com Cooper (2007) o turismo representa um 

inevitável agente modificador da paisagem, seja através do processo de 

produção do turismo considerado como fenômeno social, cultural e econômico. 

Porém, o turismo como atividade organizada e setor econômico impulsionado 

pela motivação de descanso e contemplação de paisagens e pelo surgimento 

de diferentes meios de transportes, torna-se viável a partir de meados do 

século XIX (ASSIS, 2003). 

O turismo ganha foco no pós-Segunda Guerra Mundial, quando 

apresenta: 

 
[...] um elo com o advento do desenvolvimento técnico-científico, em 
que o capitalismo cria a necessidade do consumo, seja de bens 
materiais ou imateriais. Nesse caminho, o lazer, o entretenimento e a 
diversão tornam-se atividades que são desenvolvidas e aproveitadas 
economicamente, dessa forma, os momentos de folga do trabalho e o 
período de férias da população em geral potencializa a reprodução 
capitalista (SILVA, 2015, p. 30). 
 

Nesse sentido, o sistema capitalista das atratividades naturais e 

artificiais dos lugares, transforma-o em um meio de produção e reprodução de 

capitais, com respaldo do turismo. Nesse sentido, o "turismo configura-se em 

um fenômeno complexo e dinâmico, ganhando espaço no cotidiano da 

população, passando a ser uma atividade respaldada não apenas no 

descanso" no lazer, no entretenimento, "mas também em bases capitalistas, 

que almejam rentabilidade e otimização de lucros, resultando 

consequentemente na transformação do espaço" (SILVA, 2015, p. 30), ou seja, 

a paisagem é modificada para servir ao turismo.  

Tal fato é evidente em Três Ranchos, cujo processo se deu mediante 

construção de centenas de casas de veraneio, hotéis, condomínios, 
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restaurantes e bares e ainda de infraestruturas voltadas para atender a 

demanda dos turistas atraídos pela beleza do Lago Azul, durante o período de 

temporadas e/ou não.  

Nesse caminho, Souza (2012) afirma que o desenvolvimento do turismo 

se relaciona com as facilidades conquistadas pelo mundo contemporâneo, em 

que a globalização interligou cidades, países e continentes. O aumento da 

rentabilidade individual aumentou o número de pessoas com condições de 

viajar e se deslocar para lazer e descanso, levando a dinamizar diversos 

setores econômicos em todo o planeta. A respeito, a atividade turística é 

"Atualmente é apontada como um dos grandes vetores de desenvolvimento 

econômico para os próximos cem anos, tornando-se uma importante 

ferramenta para uso político do poder público governamental" (SILVA, 2012, p. 

50).  

Assis (2003) destaca que no campo geográfico, o turismo é muito mais 

que o simples deslocamento de pessoas com fins de lazer: 

 
É uma prática espacial complexa e multifacetada que interage fixos e 
fluxos e têm seus rebatimentos nas diferentes esferas da organização 
sócio-espacial. Dentre outras, cabe destacar: econômica, cultural, 
política, ideológica e espacial: refere-se ao espaço como meio de 
produção, como produto de consumo e como o locus das práticas 
sócio-espaciais. (ASSIS, 2003, p. 109, grifos do autor). 
 

Portanto, o turismo na contemporaneidade deve ser compreendido como 

uma atividade econômica como outra qualquer, que interfere na produção do 

espaço,  organiza fluxos e cria fixos em prol de rentabilidades ao transformar o 

lazer em mercadoria, ou seja, nem os momentos de descanso, férias e folgas, 

abonos salariais e ganhos financeiros extras escapam da reprodução 

capitalista (investidores), que apropria-se destes em busca de maximizar lucros 

e ampliar a acumulação de capitais. 

Segundo Cruz (2000) a importância do turismo na perspectiva 

econômica é um fator relevante que merece destaque, mas a atividade também 

demonstra uma incontestável capacidade de organizar sociedades inteiras e de 

condicionar espaços para suprir sua lógica. Já Coriolano (2007) afirma que o 
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turismo é uma atividade que implica no consumo dos espaços com diversas 

formas de utilização e estruturação de paisagens e de negócios, que agiliza 

processos dotados de capacidade de organização territorial, assim o turismo 

não é só uma atividade econômica, é também social e cultural.  

Yázigi (2002) destaca que a expansão do turismo diante de sua 

valorização provoca aceleração nos processos de transformação e 

reestruturação onde a atividade se insere, sendo caracterizado como um 

fenômeno social dinâmico. A paisagem torna-se um meio de uso e apropriação 

pelo turismo, sendo um recurso/meio para o desenvolvimento econômico, com 

reflexos modificantes no espaço.  

Um outro aspecto apontado por Yázigi (2002), que pode ser associado à 

paisagem turística de Três Ranchos, refere-se a dimensão visual da paisagem. 

Não é somente a beleza visual do lago de água azulada em grandes 

dimensões que contribuem para que o turismo se desenvolva nessa localidade, 

outros elementos como construção de casas, hotéis, condomínios, piscinas, 

jardinagem, comércios e de serviços tornam-se também agentes 

transformadores e definidores da paisagem para uso turístico.  

A paisagem por si só não é considerada produto do turismo, e sim um 

recurso e um meio de apropriação do turístico que necessita de infraestruturas 

de maneira que possam atender as necessidades dos visitantes, isto é, essa 

paisagem é transformada em mercadoria e apresenta um valor de troca, cuja 

margem de lucro é significativa para os investidores.  

Cruz (2000) afirma que por conta das intensas transformações geradas 

pelo fluxo de pessoas, infraestruturas e equipamentos requeridos pelo turismo, 

qualquer plano de desenvolvimento dessa atividade deve ser feito de forma 

que detecte os possíveis impactos econômicos, sociais, culturais e ambientais, 

assim adotar medidas que minimize impactos os negativos. Beni (1988) 

ressalta que: 

 
Quando o fenômeno turístico é conduzido em função dos seus 
benefícios econômicos entra em uma dinâmica especuladora que 
sacrifica a paisagem e a ecologia, podendo chegar a arruinar a 
identidade das pessoas que pertencem à comunidade. (BENI, 1988, 
p.88). 
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É visível que o turismo proporciona o desenvolvimento econômico dos 

lugares onde se insere, mas para que seja efetivo seu estabelecimento 

necessita de planejamento integrado envolvendo a sociedade local, o Estado e 

os agentes econômicos. O turismo nesse limiar não pode significar a ruína dos 

costumes e tradições locais, mas usá-las também como meio valoração da 

identidade local junto os turistas. Assim, a paisagem histórica e ambiental 

deveria ser mantida, preservada e valorizada setor.  

Entender a complexidade da relação paisagem e turismo requer 

aprofundamento analítico, nesse sentido, Castilho (2007) propõe o termo 

"turistificação" para entender como a paisagem é qualificada e organizada por 

este setor em busca de viabilizar a permanência e manutenção da atividade 

nos lugares por um período prolongado. A respeito disso, tratar-se-á a seguir. 

 

"Turistificação" em Três Ranchos/Goiás 
O município de Três Ranchos inseriu-se espacialmente no rol do 

desenvolvimento econômico que ocorreu no país nos anos de 1970, que gerou 

demanda por energia elétrica. A construção da Usina Hidrelétrica de 

Emborcação, no Rio Paranaíba (1977-1981), com barramento no município de 

Araguari/MG e explorada pela Companhia Energética de Minas Gerais 

(CEMIG) possibilitou represamento, culminando na formação de um lago 

artificial, atingindo espacialmente este município.  

Cabe afirmar que desde o início dos anos de 1980 o turismo vem sendo 

fomentado economicamente, através de ações municipais voltadas para a 

promoção do lugar, transformando-o em um dos principais destinos turísticos 

de Goiás.  

O lugar foi sendo qualificado e organizado para atender as necessidades 

econômica desta atividade, dentre as ações estão: abertura de ruas e bairros 

para abrigar imóveis para locação; organização e realização de eventos em 

períodos de alta e baixa temporadas; uso do marketing e publicidade para 

atrair turistas de vários lugares do país; valorização de áreas turísticas etc. A 
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priori, nota-se que há um processo de transformação da paisagem local para 

atender as demandas do turismo e dos turistas. 

Essa transformação pode ser entendida inicialmente através do uso do 

termo "turistificação". Uma análise mais acurada sobre o processo de 

"turistificação" em Três Ranchos requer estudos teórico-metodológicos mais 

aprofundados, tendo em vista que a atividade apresenta um período de 

intensidade e depois entra-se em crise, diminuindo o fluxo de turistas atraídos 

na última década.  

Inicialmente, o termo permite apreender o processo de qualificação e 

organização da paisagem para o desenvolvimento turístico local, tendo em 

vista que 

 
A “turistificação” é a qualificação do espaço para o desenvolvimento 
de atividades turísticas, por meio de experiências urbanísticas 
(“revitalização” de zonas históricas e simbólicas), do incentivo às 
atividades de lazer, entretenimento e comércio, bem como pela 
elaboração de imagens positivas do lugar. Para permanecerem 
atrativos, os lugares se utilizam de recursos materiais (como as 
estruturas e equipamentos) e imateriais (como os serviços), buscando 
realçar suas virtudes por meio dos seus símbolos herdados ou 
recentemente elaborados, utilizando a imagem do lugar como “imã”. 
(CASTILHO, 2007, p. 57, destaques do autor). 
 

Constata-se que o turismo desenvolvido neste município tem como 

atributo atrativo a paisagem, que tem como cenário principal um lago artificial, 

com grande extensão e volume de água, de cor azulada, ambiente paisagístico 

propício para o descanso e lazer. O cenário envolto pelo lago artificial, atraiu a 

atenção de empresários, governantes e da população local enxergando nele 

novas formas de rentabilidade.  

De acordo com Felipe (2004) Três Ranchos, devido suas potencialidade 

de exploração econômica da paisagem, tornou-se receptor de povos oriundos 

de vários lugares em busca de oportunidades o que influenciou no crescimento 

populacional, resultando um intenso e rápido processo de urbanização. 

No primeiro momento, início da década de 1980, o turismo não era 

dotado de uma infraestrutura razoável, diversas pessoas se deslocavam para a 

cidade sem se preocupar com hospedagem e alimentação. Porém, segundo 

Castilho (2007) o turismo não se mantém somente com a paisagem, é preciso 
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utilizar recursos materiais (infraestruturas e equipamentos) e imateriais 

(serviços) para se manter atrativo.  

Nesse sentido, o lugar se adaptou as exigências dos consumidores 

(turistas), criando infraestruturas para suprir as demandas do setor, como: 

clubes, restaurantes, hotéis, iluminação, pavimentação, construção de uma 

rodoviária, estádio de futebol, posto de saúde, além de um ponto de vista 

panorâmica de todo o lago azul, o Mirante do Cristo, entre outros suportes 

necessários a manutenção das atividades turísticas. 

A orla do lago se transformou em um canteiro de obras, em função 

disso, surgiu uma nova forma de apropriação e ocupação do espaço urbano, 

através de propriedades destinadas para lazer, descanso e entretenimento, ou 

mesmo, para de lucro por meio de locação, envolvendo agentes imobiliários. 

Nesse sentido, a área urbana é expandida mediante a abertura de novos 

bairros e a orla rural é transformada em área urbana, recebendo melhorias, 

como: coleta de lixo, segurança, eletrificação e até asfalto.  

Cabe dizer que este quadro de "turistificação" é induzido, seja por parte 

do Estado (instância municipal) ou por agentes capitalistas (donos de chácaras 

e imóveis), todavia, esta qualificação da paisagem não se apresenta somente 

na orla do Lago, mas também na área urbana com a construção de casas ou 

“puxadinhos” com piscinas para locação nos períodos de temporadas.  

A fim de confirmar esse intenso processo de locação de imóveis, dados 

do IBGE (2015) corrobora ao apontar que do total de 1.930 domicílios em Três 

Ranchos, 941 é ocupado e 673 não são ocupados, ou seja, não possuem 

moradores fixos, tal informação caracteriza que os imóveis são destinados à 

locação temporária. 

Ainda segundo Felipe (2004) no processo de uso e ocupação do solo 

urbano há a ausência de planejamento e de leis regulamentadoras, as ações 

são pontuais e de cunho imediatistas, ou seja, visavam a alta rentabilidade em 

curto prazo. Tal fato gerou um desordenado processo de urbanização, que 

pode inclusive ter contribuído para o declínio da atividade turística, que vem 

ocorrendo na cidade na última década.  
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Além dessas ações há outras como: diminuição do volume de água do 

lago artificial comprometendo a beleza cênica da paisagem local; falta de 

incentivo estatal contínuo para turismo; de investimentos em marketing e 

publicidade em valorar as potencialidades locais (costumes e tradições); de 

preparo e qualificação de comerciantes e setores que lidam direitamente com 

turistas; atração de grandes empreendimentos turísticos (hotéis, balneários e 

clubes) e; valores de aluguéis e hospedagens atrativos.   

No entanto, não cabe nesse momento discorrer sobre cada um dos 

possíveis atores e fatores que levam a decadência do turismo neste município, 

mas sim compreender a "turistificação" desse espaço, que é capturado 

economicamente, com impactos na transformação da paisagem, que num 

primeiro momento apresenta um boom econômico com um paisagem 

deslumbrante e atrativa e, num segundo, apresenta-se uma paisagem amena e 

pouca atrativa.  

Contudo, observa-se que o turismo do ponto de vista geográfico pode 

produzir e reproduzir, organizar e reorganizar e qualificar e requalificar 

espaços, destruir, construir e reconstruir paisagens, manter, modificar ou 

excluir identidades, costumes e tradições de lugares, sendo assim, tais 

aspectos podem ser verificados em Três Ranchos. 

  

Considerações Finais 
Ao realizar uma análise do contexto de turistificação de Três Ranchos 

(GO) é possível perceber diversas transformações na paisagem no período 

compreendido entre 1982, inauguração da Usina Hidrelétrica de Emborcação, 

até o ano de 2014. Três Ranchos teve sua paisagem transformada e adaptada 

às necessidades do turismo, cujo cenário envolto pelo lago artificial despertou o 

interesse político e da especulação por parte de agentes imobiliários e 

empresários locais ou não. A paisagem lacustre implicou em modificações das 

atividades locais, como diminuição de terras antes utilizadas para agricultura 

familiar, pecuária e atividades extrativistas (garimpo) que foram reorganizadas 

ou extintas, cedendo lugar ao turismo lacustre. 
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A cidade, após a formação do lago, se depara com um novo fluxo de 

pessoas que saíram do campo (agricultores e garimpeiros) e que chegaram 

(migrantes e investidores) enxergando no turismo possibilidade de novos 

investimentos.  

Em função desse novo fluxo, Três Ranchos teve que se adaptar as 

pessoas que vieram em busca de lazer ou de novas oportunidades de 

investimento, ocorrendo  assim, a "turistificação”. Neste processo os espaços 

são artificializados, modificados e transformados para satisfazer as 

necessidades do turista.   

O turismo inicialmente trouxe para Três Ranchos investimentos públicos 

e privados como: construções de hotéis, clubes, restaurantes, comércios de 

primeira necessidade, além da pavimentação de ruas, porém, recentemente a 

cidade enfrenta uma situação de crise, com a diminuição dos investimentos e 

do fluxos de turistas. 

Contudo, a partir da relação paisagem e turismo nota-se que a cidade foi 

se moldando aos interesses do turismo, a principal atração é o lago artificial, 

que contribuiu para que ocorresse uma acelerada transformação e 

reestruturação do lugar. Todavia, a dinâmica proveniente do turismo interfere 

na construção do espaço e a paisagem apresenta como produto a 

materialização desse processo, podendo ser visualizado pelas estruturas e 

formas, que ressignificam o lugar em seus valores e conteúdos. 
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Resumo 
Frente ao boom dos empreendimentos imobiliários que possibilitou a nova 
paisagem de Goiânia 2 o objetivo da pesquisa consistiu em construir  uma 
representação da paisagem. Para isso, os procedimentos metodológicos 
realizados foram entrevistas; visitas técnicas nas áreas selecionadas dentro da 
amostra da pesquisa; assim como levantamento de fontes bibliográficas. A 
partir dos dados coletados observou-se que o processo de formação do espaço 
urbano de Goiânia favoreceu o boom dos empreendimentos imobiliários, 
possibilitando a “nova paisagem” urbana da metrópole goianiense. A 
valorização do bairro Goiânia 2 a partir da implantação dos novos 
empreendimentos marca essa nova paisagem na região norte, desenvolvendo 
o discurso de bairro planejado. No entanto, a expansão dos condomínios 
verticalizados não acompanharam os investimentos em infraestrutura e os 
impactos do adensamento populacional não foram planejados em longo prazo.  
Palavras-Chave: Goiânia 2; Empreendimentos imobiliários; Paisagem. 
 
 
Introdução 

De acordo com Santos (1988), a paisagem se organiza segundo os 

níveis “circulação, distribuição e consumo”, na medida em que as exigências de 

espaço variam em função dos processos próprios a cada produção e ao nível 

de capital, tecnologia e organização correspondentes. Por essa razão, a 

paisagem urbana é heterogênea, já que a cidade abarca diversos tipos e níveis 

de produção. 

O processo de reprodução do espaço da metrópole juntando-se ao 

discurso da imagem de progresso e de moderno, como destaca Carlos (2004), 

transformam a cidade em um instantâneo, de modo que novas formas surgem 

constantemente e sobrepõem as outras, revelando uma paisagem em 

constante transformação. Esse instantâneo não elimina o seu sentido histórico. 

Pelo contrário: a forma contém tempos desiguais e acumulados. 

Esse processo de transformação revela-se ao mesmo tempo na 

morfologia da cidade, quanto na vida cotidiana e são provenientes do processo 
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de aceleração do tempo no mundo moderno. Tempo e paisagem podem 

sintetizar-se em espaço. E este, por seu lado, sintetiza a relação 

sociedade/natureza. 

Considera-se que a reprodução do espaço brasileiro é o resultado 

histórico das dinâmicas das forças produtivas, neste sentido, Goiânia surgiu a 

partir de demandas políticas e econômicas resultante de uma trama da 

oligarquia agrária local aliada ao Estado Novo, buscando a articulação com as 

regiões sul e sudeste.  

Planejada para 50 mil habitantes, a cidade de Goiânia superou as 

previsões de crescimento nas primeiras décadas. Isso se deve ao processo de 

mudança da sua estrutura produtiva na década de 1960, iniciada com 

programas estatais incentivando a modernização da agropecuária na região 

Centro-Oeste e a integração da região aos outros mercados, contribuindo 

dessa forma com a migração da população de pequenos núcleos urbano e 

rural em direção a capital. Ao final do século XX a região Centro-Oeste 

encontrava-se entre as mais urbanizadas do país, tendo Goiânia, a capital 

planejada, o crescimento do tecido urbano de forma rápida e irregular.  

A partir dos anos 2000 foi perceptível o boom dos empreendimentos 

imobiliários planejados, como é o caso de bairros como Goiânia 2 e outros da 

região norte. No entanto, percebe-se que a nova expansão dos condomínios 

verticalizados e novos bairros nessa região não acompanharam os 

investimentos na melhoria da infraestrutura e os impactos do adensamento 

populacional não foram planejados em longo prazo. Neste sentido, cabe 

apontar algumas perguntas norteadoras: quais os discursos e imagens que os 

moradores do bairro Goiânia 2 têm sobre ele? Quais os principais marcos 

espaciais? E, por fim, de que forma as novas mudanças neste espaço 

interferem na sua vida urbana? 

A metodologia apresentada nesta pesquisa baseou-se em aportes 

qualiquantitativos, dispondo de vários tipos de fontes e recursos. Para tal feito, 

primeiramente foi realizado uma levantamento bibliográfico em livros, revistas, 

jornais, teses, dissertações e artigos. Em seguida, utilizando uma metodologia 
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quantitativa, foram levantados dados de fontes secundárias que possibilitaram 

a análise das características tanto de Goiânia quanto da região norte de 

Goiânia especificamente. Posteriormente, utilizou-se uma abordagem 

qualitativa, com estudo documental realizado como resultado de entrevistas 

para fim de uma construção da representação da paisagem. 

 

A ocupação dos setores norte de Goiânia 
Em reflexões de Moyzés et al. (2007), destacam-se no processo 

habitacional de Goiânia os privilégios oferecidos às imobiliárias, a construção 

civil e o IPTU progressivo52 a fim de solucionar os problemas com moradia. 

Outras ações adotadas pelo poder público com esta finalidade constituiu em 

mutirões e a abertura de novos loteamentos, o que contribuiu para minimizar os 

problemas com moradia, no entanto, provocou graves problemas para o meio 

ambiente. No que se refere às questões de infraestrutura básica passa-se a 

utilizar de leis mais brandas para instalação de novos loteamentos.  Destaca-

se, por exemplo, a Lei nº 7.222, de 20 de setembro de 1993 que reduziu o 

tamanho dos lotes residenciais de 360 metros quadrados para 300 metros 

quadrados (CORREIA, 2004). 

Esses fatores contribuíram para o quadro atual dos setores da região 

norte de Goiânia, com isso verifica-se por meio da paisagem da região que a 

cobertura vegetal e a bacia hidrográfica que a abastece a cidade foram 

seriamente afetados. Os conflitos de ordem ambiental não estavam presentes 

no discurso político no processo de ocupação de Goiânia, somente a partir dos 

anos de 1980 as questões ambientais passam a ter relevância e isso se deu de 

                                            

52 A Emenda Constitucional 29/2000 estipulou que o Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana teria características de progressão ("IPTU Progressivo"), determinando que o 
imposto poderá: 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
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forma concreta “a partir da elaboração da Carta de Risco de 1991 para 

subsidiar o Plano Diretor de 1991 (PDIG/92) e da implantação da expansão de 

loteamentos adjacentes ao conjunto Itatiaia II e III” (CORREIA, 2004, p. 121). 

No que se refere a essa expansão de setores ao norte, a preocupação com o 

equilíbrio do ponto de vista ambiental passa está presente uma vez que 
as características originais dessa região eram marcadas por uma paisagem 
bucólica, ampla cobertura vegetal e generosa bacia hidrográfica, elementos 
naturais que foram sendo substituídos por outras caracterizadas, por 
processo de urbanização perversa, já que a degradação gradativa desse 
novo espaço rural-urbano modificou seu meio (CORREIA, 2004, p. 121). 

O boom dos empreendimentos que se efetivou a partir dos anos 2000 

proporcionou neste período uma taxa de crescimento anual de 4,1% atraindo 

um contingente populacional de 63.840 pessoas para a região. Já em 2010 

esse contingente populacional representa um total de 146.677 (Tabela 1). 

Tabela 1 – População de Goiânia por região. 

REGIÃO POPULAÇÃO 

CAMPINAS-CENTRO 221.464 
LESTE 172.436 
SUL 221.925 
SUDOESTE 223.027 
OESTE 152.189 
NOROESTE 164.283 
NORTE 146.677 
TOTAL GERAL 1.302.001 
Fonte: IBGE - Censo 2010 
Elaboração: SEPLAM / DPESE / DVPEE 

No aspecto ambiental esse crescimento desordenado representado 

pelos dados anteriores contribuiu para os impactos no Rio Meia Ponte, uma 

vez que anterior à construção da Estação de Tratamento de Esgoto Dr. Hélio 

Seixo de Britto os dejetos domiciliares e industriais eram lançados diretamente 

nos cursos d’água. Destaca-se também a quantidade de entulhos depositada 

nos fundos de vale e planícies de inundação, que com a chuva são 

depositados no rio, assim como, erosões e assoreamentos que compromete 
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sua vazão. Esses elementos associados ocasionam alagamentos em vias e 

moradias, se agravado principalmente em áreas de ocupações irregulares 

próximo aos cursos d’água. 

Quanto às questões de ordem urbanística destaca-se a importância de 

investimentos de equipamentos urbanos (shoppings, hipermercados, 

atacadista, bancos, etc.) para a valorização desses setores. Portanto, Correia 

(2004) aponta que ao observar os “vazios da região norte” percebe-se que há 

uma diferenciação no processo de ocupação entre 1970 aos dias atuais.  

Desta maneira, conforme ao que era determinado no plano urbanístico 

de Goiânia, na região norte concentra-se as indústrias de maiores porte da 

cidade criado um espaço rarefeito. Considerando o baixo valor do solo, uma 

vez que a valorização se concentrava na região sul da cidade, os loteamentos 

surgidos na década de 1980 e alguns atuais concentram-se pessoas de baixa 

renda. Em contrapartida, a partir dos anos de 1990 a concentração da classe 

média passa ser expressiva na região, se veem “interessados nas áreas verdes 

da universidade e nas reservas das encostas do Meia Ponte, promovendo 

loteamentos de várias chácaras, geralmente adquiridas por professores 

universitários” (CORREIA, 2004, p. 138). 

Essa mescla entre classes sociais e renda, configura-se a paisagem, e 

ao passo que a região passa a receber um maior contingente populacional e 

grandes investimentos, aumenta a “pluralidade da região norte” (CORREIA, 

2004). 

Ressalta-se que os novos loteamentos e os equipamentos urbanos 

valorizaram o metro quadrado dos setores norte. No período de 1989 a 2002, 

Correia (2004) destaca os setores São Judas Tadeu e Jardim Pompeia como 

os mais valorizados da região, isso se deve pela valorização do mercado 

imobiliário que atraiu a procura de lotes para construção de prédios comerciais 

e residenciais principalmente nas principais vias de acesso. O mesmo autor 

aponta que neste período os valores do metro quadrado destes bairros 

aumentaram 6 vezes, passando de R$ 50,00 para R$ 300. Em contrapartida, o 

setor Goiânia 2 que em 1989 era o metro quadrado mais caro da região, cotado 
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em R$ 66,17, perde sua posição e em 2002 visto que ficou avaliado seus 

terrenos em R$ 229,59. 

A nova paisagem do Goiânia 2 

Como foi elucidado anteriormente o setor Goiânia 2, no período entre 

1989 a 2002, passa por uma desvalorização, enquanto os setores São Judas 

Tadeu e Jardim Pompeia passam a ser os mais valorizados da região. No 

entanto, a partir de 2010 percebe-se uma nova realidade na sua paisagem.  

Parte das áreas do Goiânia 2 pertenceu à Encol, que possuía projetos 

urbanísticos para a região aprovados pela prefeitura municipal, na década de 

1970, mas foram interrompidos com sua falência. Nos últimos quatro anos, 

construtoras adquiriram essas áreas remanescentes por meio da massa falida 

da Encol e a partir de parcerias com a Prefeitura de Goiânia desenvolveram um 

discurso de “requalificação ambiental do bairro”. 

Promovendo o discurso de bem-estar social a partir de investimentos e 

projetos urbanísticos sustentáveis, a implantação do Parque Natural Leolídio Di 

Ramos Caiado marca esse discurso (Foto 1). 

Foto 1: Parque Natural Leolídio Di Ramos Caiado 

 
Fonte: Acervo do Programa de Educação Tutorial (PET).  Autor: Silva, A. C. P, 2014. 
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O parque foi construído com parceria da prefeitura de Goiânia e 

inaugurado no dia 24 de outubro de 2010, aniversário de Goiânia. Abrangendo 

uma área de 112.828,50 m², o parque possui pista de caminhada, parque 

infantil, área de convivência e de ginástica e é considerado o marco da nova 

fase do bairro. 

Para que o projeto fosse viabilizado, assim como foi na construção de 

Goiânia, foram necessárias campanhas publicitárias. Os anúncios divulgam os 

novos empreendimentos no setor, ressaltando a ideia de expansão planejada e 

o discurso de sustentabilidade nesses investimentos. O slogam “a felicidade 

floresce aqui” e a utilização das flores marcam o anúncio, visto que são 

discursos mercadológicos já utilizados para vender a imagem da cidade, e 

agora são utilizados para vender a imagem do bairro.  
Outro marco para a valorização do bairro e sua divulgação foi à 

construção do Shopping Passeio das Águas situado entre a Avenida 

Perimental Norte e a Avenida Goiás Norte. Possuindo uma área de 280 mil m², 

sendo um total de 180 mil m² de área construída, o shopping foi concebido 

seguindo modernas soluções eco eficientes visando à redução do consumo de 

energia e de água. O empreendimento ressalta o discurso de preservação 

ambiental por parte desses empreendimentos instalados na região, no entanto, 

o empreendimento foi instalado em uma área considerada Área de 

Preservação Permanente - APP, conforme aponta o Artigo 106 do Plano 

Diretor de Goiânia (Lei Complementar n° 171 de 29 de maio de 2007). 

O planejamento para instalação desses equipamentos urbanos atraiu os 

empreendimentos imobiliários na região, destacando o Goiânia 2. De acordo 

com Departamento de Prospecção e Análise do Mercado Imobiliário (DEPAMI), 

em 2010 o bairro passou a ocupar o 5º lugar em lançamentos de 

apartamentos, totalizando 1.616 unidades. Os valores desses 

empreendimentos ainda encontravam abaixo de áreas já consolidadas, no 

entanto, passou a ser visto como bairro de grande potencial para valorização, 

uma vez que passa por um grande adensamento populacional.  
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Através de dados organizados pelo SEPLAM verifica-se que em 2010 o 

Goiânia 2 corresponde ao segundo bairro da região norte a receber um maior 

contingente populacional. Esse crescimento populacional corresponde a 36%, 

atrás do Jaó com um crescimento populacional de 47%. 

Verifica-se também esse crescimento populacional a partir de imagens 

aéreas do bairro (Figura 2 e Figura 3): 

Figura 2: Imagem aérea do bairro Goiânia 2 - 2004 

 
Fonte: Google Earth. Acesso: 16 out. 2014. 
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Figura 3: Imagem aérea do bairro Goiânia 2 – 2014 

 
Fonte: Google Earth. Acesso: 16 out. 2014. 

Por meio das imagens aéreas extraídas do Google Earth percebe-se que 

acompanhado desse crescimento da população do bairro há um elevado 

crescimento de novas áreas ocupadas no bairro no período entre 2004 a 2014. 

Esse aumento considerável impulsionou a valorização do metro quadrado dos 

novos empreendimentos imobiliários como pode ser verificado no Gráfico 1. 

Gráfico 1: Pesquisa de preço de lançamentos de condomínios verticais do 

Goiânia 2 

 
Fonte: Departamento de Prospecção e Análise do Mercado Imobiliário. Organização: Silva, A. 

C. P, 2014. 
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Em 2010, o preço do metro quadrado de um apartamento em 

lançamento no Goiânia 2 custava R$ 2.119,40, já em 2012 esse preço passa 

para R$ 2.619, 92, e em 2014, R$ 3.321,88 m². Esse crescimento corresponde 

a um crescimento de 52,02%. 

Do ponto de vista ambiental esses empreendimentos geraram discussão 

sobre suas instalações. De acordo com a Carta de Risco de Goiânia as áreas 

de planície do Rio Meia Ponto, Ribeirões João Leite e Anicuns, e o córrego 

Caveirinha, são considerados áreas de alto risco, uma vez que suas 

características físico-naturais são associadas a solos aluviais e hidro mórficos, 

constituídos de sedimentos arenosos intercalados à sequência silto-argilosa. 

São localizadas principalmente em fundos de vales e susceptíveis de 

enchentes de verão. Por essas características, são impróprias a ocupação e 

indicados para recuperação e preservação (CASSETI, 1992). 

A Delegacia do Meio Ambiente, a partir do relatório dos peritos do 

Instituto de Criminalística da Polícia Técnico-Científica, contendo depoimentos 

de especialistas da Associação dos Geógrafos Brasileiros- seção Goiânia 

concluiu que a construção de prédios na planície de inundação do Rio Meia 

Ponte localizada no Goiânia 2 eram irregulares e pediu o embargo. 

A construtora Brookfield Incorporações possuía o alvará de construção, 

expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo (Seplam) e 

autorização da Agência Municipal do Meio Ambiente (Amma) para preparo do 

terreno.



 

XIV	EREGEO	 	
 

311 

 

Foto 2: Construção no Goiânia 2 em área de risco 

 
Fonte: Acervo do Programa de Educação Tutorial (PET).  Autor: Silva, A. C. P, 2014. 

Como demonstra a foto 2, a construção do Condomínio Felicitá foi 

concluída, já a segunda área encontra-se embargada visto que o relatório 

indica que o projeto do condomínio está sobreposta a planície de inundação e 

em caso do rompimento da barragem do João Leite, que está a 9 quilômetros a 

jusante, ou em caso do rio subir 3 metros alagaria áreas do condomínio. O 

aterramento que estava sendo realizada pela construtora também traria 

transtornos aos moradores da outra margem do rio, em destaque o Clube 

Ferreira Pacheco e o Hospital (O Popular, 2011). 

Percebe-se, por relatos de moradores, que acompanhado do discurso de 

bairro planejado e a instalações de equipamentos que possibilitaram uma 

especulação imobiliária, não houve melhorias significativas para população, 

acompanhado o discurso desses empreendimentos que visam o bem-estar 

social a partir de investimentos e projetos urbanísticos sustentáveis. 

 

Conclusão 
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No campo da Geografia Urbana, Carlos (1997), aponta que a paisagem 

urbana é uma forma de manifestação do urbano e a partir dela é possível 

compreender a produção espacial. Nesse sentido, convém ir além da aparência 

e introduzir, na análise, elementos do urbano para compreensão da paisagem 

não apenas como forma, mas como indicador do conteúdo. Para observação 

da paisagem a mesma autora destaca dois elementos que se tornam 

fundamentais para a análise: o espaço construído e o movimento da vida 

Analisando o espaço construído de Goiânia destacam-se os contrastes 

referentes ao uso e ocupação do solo. Essas diferenciações constatadas 

baseiam-se em função da divisão social do trabalho que desencadeia a disputa 

pelo uso do solo. Assim sendo, a dinâmica urbana goianiesse nas décadas de 

1980 e 1990 caracteriza-se pela expansão da periferia, surgindo territórios 

segregados enquanto ocorre a concentração da população de níveis social 

mais elevado na região sul. Responsáveis por esse processo destacam como 

autores dessa expansão da cidade o Estado, o capital imobiliário e a 

população, que demanda de espaços para moradia. 

Sobre o aspecto processo do habitacional de Goiânia destacam-se os 

privilégios oferecidos às imobiliárias, a construção civil e o IPTU progressivo a 

fim de solucionar os problemas com moradia. Esses aspectos contribuíram 

para o quadro atual dos setores da região norte de Goiânia e colocaram a 

região em alertas aos conflitos de ordem ambiental. 

Observou-se que o processo de formação do espaço urbano de Goiânia 

favoreceu para o boom dos empreendimentos imobiliários, possibilitando a 

“nova paisagem” urbana da metrópole goianiense a partir dos anos 2000. Essa 

nova paisagem pode ser percebida a partir de 2010, no bairro Goiânia 2, com a 

implantação de empreendimentos imobiliários, a construção do Parque Natural 

Leolídio Di Ramos Caiado e o Shopping Passeio das Águas são os marcos 

para a valorização região e desenvolve o discurso de bairro planejamento. 

A construção do discurso de bairro planejado está associada à ideologia 

de consumo, tornando a publicidade, desenvolvida para vender a área, 

essencial para consumo. Lefebvre (2001) considera que se consomem tantos 
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os objetos quanto os signos, e esse estão associados ao imaginário da 

felicidade, da satisfação, do poder, da tecnologia, etc. A venda desse 

imaginário está nos slogans para vender o bairro e os empreendimentos 

instalados.  

Frente a tudo que fora abordado até aqui, percebe-se que essas 

transformações como aponta Moysés et. al. (2007) não são mudanças somente 

físicas e espaciais, implicam também nas mudanças sociais e simbólicas no 

estilo de vida local a partir dos novos comportamentos de viver, trabalhar e 

morar, que interfere nas formas urbanísticas da cidade, no seu desenho 

arquitetônico, e também nas dimensões sociopolíticas.  

A fim de conclusão, percebe-se que os impactos do adensamento 

populacional não foram planejados em longo prazo. Destaca-se que há uma 

demanda do bairro por bens e serviços que supra as necessidades básicas dos 

moradores, uma vez que a expansão dos condomínios verticalizados não 

acompanharam os investimentos na melhoria da infraestrutura a fim de cumprir 

com o discurso desses empreendimentos que visam o bem-estar social.  
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Resumo 
O presente trabalho consiste em desenvolver um procedimento de análise que 
possibilite a compreensão da paisagem estruturante das cidades 
contemporâneas brasileiras, de forma a influenciar a adoção de posturas 
adequadas na elaboração projetual de intervenções urbanas.  
Palavras-chave: Paisagem Urbana, Espaço público, Cidade contemporânea. 
 
 
Introdução  

A paisagem urbana apresenta diferentes concepções de acordo com um 

contexto, abordagem e um campo de conhecimento. Neste trabalho, se refere 

à relação com o próprio espaço público e seus usuários, isto é, implica em 

reconhecer, em uma abordagem etnográfica, os aspectos naturais, simbólicos, 

físicos, visuais, cognitivos, sociais, econômicos, políticos, culturais e 

constitutivos correspondentes ao espaço do qual os sujeitos, ou o sujeito, são 

integrantes. 

Este artigo, para tanto, tem o objetivo de desenvolver um procedimento 

de análise da paisagem urbana a partir de tais aspectos que a compõem e, que 

logo, possibilitam avaliar os problemas e potencialidades de um espaço 

público. Para atingir tal objetivo, este artigo é estruturado a partir do referencial 

teórico, a construção do procedimento e, para trabalhos posteriores, sua 

aplicação em um estudo de caso. 

O levantamento abrange duas etapas. A primeira, quanto à conceituação 

e caracterização da paisagem urbana. E a segunda, com o levantamento dos 

atributos ou aspectos extraídos de teorias urbanas inerentes ao estudo e que e 

compõe as qualidades ou vertentes de análise do procedimento.  

Por fim, ciente da complexidade do estudo da paisagem urbana, através 

do uso dos atributos extraídos de uma base conceitual, objetiva-se tornar o 
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procedimento de análise um instrumento em potencial para a leitura, 

compreensão e identificação de problemas e potencialidades de um espaço. 

Direcionando, ainda, os profissionais que atuam na realização de projetos 

urbanísticos voltados ao espaço público. 

 
Paisagem urbana 

O conceito de paisagem urbana, ainda que abrangente, é capaz de 

descrever, os aspectos ausentes em projetos urbanos, que por consequência, 

não apresentam uma paisagem de qualidade. Para estruturar este conceito 

recorre-se aos seguintes referenciais, apresentados na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Conceituação e caracterização da Paisagem urbana 

 
O conceito de paisagem foi atribuído com propósitos e 
significados distintos ao longo da história. No atual 
momento contemporâneo, sua relevância tem sido 
rebaixada devido aos conceitos de espaço, território e lugar 
serem considerados mais adequados. 

CORRÊA &  
ROSENDAHL  
(1998) 

O conceito de espaço é apresentado em três concepções, 
o físico, o que pode ser percebido, concretizado pela 
prática espacial das cidades, como ruas, praças, 
construções; o mental, o que é idealizado, devido à 
observação e interpretação pessoal ou coletiva; e o espaço 
vivido, que abrange os dois anteriores, acrescentando os 
simbolismos e conflitos da vida cotidiana. Neste último, se 
podem perceber as transformações socio-espaciais, que 
alteram o ambiente físico como consequência da mudança 
do espaço mental. 

LEFEVRE 
(1991) 

Apresenta o conceito de lugar como uma porção 
significativa do espaço, uma base de vida e expressão de 
valores individuais e coletivos, sendo que é através do 
estabelecimento de usos do lugar que o cidadão elabora 
suas relações e vida. O território também se constitui como 
um espaço identitário, contudo, diferentemente do lugar, se 
apresenta a partir de um sistema de medidas como forma 
de gestão ou domínio dos objetos, espaços e ações. 

DUARTE 
(2002) 

A paisagem urbana é compreendida como o resultado 
visual de um conjunto de formas e volumes geometrizados, 
pois é capaz de organizar e tornar coerente o emaranhado 
de edifícios, ruas e espaços que conformam um lugar. 
Segundo o autor, a paisagem apresenta-se sob as 

CULLEN (1983) 
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dimensões da: ótica1 (compreende as reações geradas por 
experiências visuais e estéticas nos espaços e em 
percursos, este denominado como visão serial); a 
apreensão visual de um ambiente a partir de seus 
deslocamentos, como, por exemplo, deflexão (desvio 
angular do olhar); incidentes (atrai o olhar); estreitamentos 
(converge o olhar); antecipação (desperta curiosidade), 
etc.; a dimensão do lugar, referente às implicações que as 
relações estabelecidas no lugar geram em seus usuários, 
como sensações de pertencer, de proteção, de 
territorialidade, etc.; e a dimensão do conteúdo, que aborda 
a percepção do lugar a partir de elementos que evocam 
significados e sugestões comportamentais, como cor, 
escala, textura, estilo, caráter, unidade, entre outros. 
A paisagem não é um fato, mas um processo, uma história 
de movimentos, apropriações e usos. O autor aborda duas 
vertentes, uma que interpreta a paisagem em sua essência 
simbólica, pela criação individual ou coletiva e pela 
experimentação; e outra que concebe a paisagem em sua 
essência física, objetiva, categorizável, material. 

LEITE (1992) 

Para estes autores a paisagem urbana apresenta-se 
através das dimensões morfológica, espacial, funcional, 
histórica e simbólica. Estas dimensões, por sua vez, são 
divididas em duas vertentes: a primeira inclui as dimensões 
morfológica, funcional e espacial, e a segunda, as 
dimensões histórica e simbólica. Na dimensão morfológica, 
a paisagem é um conjunto de configurações formais, 
derivadas da natureza e da ação humana; na dimensão 
funcional a paisagem é relativa à organização e a relação 
entre seus elementos; na histórica, considera-se a 
paisagem como o produto das transformações ocorridas ao 
longo do tempo. Já a dimensão simbólica atribui à 
paisagem significados que expressam valores, crenças, 
mitos e utopias; e a dimensão espacial, ocorre em uma 
determinada superfície terrestre, relacionando os padrões 
espaciais aos processos que lhes deram origem.  

CORRÊA &  
ROSENDAHL  
(1998) 

A paisagem urbana revela-se nas dimensões estética – 
composição que produz sensações e percepções, a partir 
de um caráter subjetivo; cultural – envolve as atividades 
humanas, história e valores; e ambiental – sistema que 
compõe a paisagem seja por elementos naturais ou 
construídos, no qual estão relacionados.  

CANTERAS 
(1992) 

Para o autor, a paisagem urbana é a expressão 
morfológica das fases de ocupação e de transformação de 
um lugar, em um determinado tempo. Apresenta-se 
relacionada à percepção humana e à ótica social. Por isso, 

MACEDO 
(1999) 
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a interpretação, representação e a leitura de uma paisagem 
ocorrem segundo um observador e uma escala. Pode ser 
considerada como um sistema, pois qualquer ação sobre 
ela ocorrida resulta em uma determinada reação, que por 
sua vez, altera a sua morfologia e, ao mesmo tempo, pode 
ser considerada como um produto, pois resulta de um 
processo social de ocupação e de gestão de um 
determinado espaço urbano.  
A paisagem urbana materializa o espaço, a escala e o 
tempo, ao expressar as diversas relações entre o homem e 
a natureza, de forma a se tornar transtemporal, ou seja, 
representar diferentes momentos do desenvolvimento de 
uma sociedade. 

SANTOS 
(1997) 

A paisagem em análise é o resultado das representações 
do imaginário social, com valores simbólicos intrínsecos, 
apresenta-se de maneira ao mesmo tempo real e como 
representação. 

CASTRO 
(2002) 

Para o autor, a paisagem urbana é o imediatamente visível, 
aquilo que o ser humano é capaz de apreender pelo olhar, 
em uma unidade visual. 

CARLOS 
(1994) 

Sugere que a paisagem é uma percepção quase única e 
pessoal, uma imagem, uma construção da mente e do 
sentimento. Por isso as imagens de paisagens são 
potencialmente infinitas, ainda que elas pareçam ser 
familiares ou semelhantes. 

TUAN (1979) 

A paisagem restringe-se às formas, aos aspectos visíveis, 
excluindo os fatos imateriais das atividades realizadas 
pelos indivíduos. 

GOMES 
(1996) 

Considerada a paisagem como expressão dos valores 
culturais, do comportamento social e de ações individuais, 
a partir dos quais se acumulam representações de locais 
específicos, em um dado período de tempo. 

MEINIG 
(1979) 

Segundo o autor, a paisagem urbana é uma marca 
impressa pela sociedade na superfície terrestre e que 
constitui a condição de existência e de ação humana, 
determinando o modo como é lida, vista e experimentada, 
ou seja, se autoproduz e reproduz. 

BERQUE 
(1998) 

Baseado nas teorias de Lynch (1997), o autor caracteriza 
os elementos marcantes da paisagem urbana em duas 
vertentes: da Análise Visual, que compreende a percepção 
de elementos sensíveis, como marcos, percursos, pontos 
nodais, setores, etc.; e a Análise Sequencial, abrangendo 
as modificações do campo visual, como parâmetros de 
percepção do urbano, do ponto de fuga, enquadramentos, 
bloqueio do campo visual, entre outros. 

PANERAI 
(2006) 

A paisagem urbana é entendida como o sistema físico- LIMA (1994) 
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ambiental de organização social, onde se relacionam 
valores materiais e imateriais, decorrentes do processo de 
acumulação e transmissão cultural. 

 
Neste trabalho, enfim, a paisagem urbana corresponde a um conjunto de 

elementos estacionários e móveis que influenciam na forma, organização e 

estrutura da cidade, além de corresponder às relações estabelecidas em um 

determinado ambiente, sejam elas relações entre pessoas; entre o espaço 

construído e os espaços vazios circundantes; ou entre o lugar e os indivíduos 

que se apropriam dele. Um esquema gráfico que procura ilustrar o conceito e 

os aspectos deste trabalho é apresentado na Figura 1. 

 

 
 

Fig. 1 Diagrama do conceito de Paisagem Urbana adotado no presente trabalho.  

Fonte: Autora 

 

Além dos aspectos apresentados no diagrama acima, estão inclusos 

neste cenário, aspectos voltados à cultura, história, condição socioeconômica, 

fatores biofísicos e também políticos presentes nas formas de ocupação e 

gestão do território, e em tantas outras características intrínsecas ao indivíduo 

e ao coletivo, que irão determinar as condições da paisagem urbana. 

 
Aspectos considerados para a análise da paisagem urbana 
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Nesta segunda parte busca-se uma complementação aos refenciais 

abordados anteriormente, fazendo uso de atributos extraídos de diferentes 

teorias urbanas como critérios de análise da paisagem urbana. 

A partir da conceituação e caracterização de paisagem abordada no item 

2.1, pode-se concluir, primeiramente, que as referências visuais dos usuários, 

incluindo ou não aspectos simbólicos, são essenciais para a percepção e 

compreensão de uma paisagem, sendo esta condicionada às transformações 

em diferentes características como, por exemplo, na forma, no desenho, etc.. 

As referências visuais podem acarretar também a mudança de função e 

significado, e consequentemente ao surgimento de novas imagens. Assim 

sendo, é por meio da percepção da paisagem, a partir de sua imagem, que os 

indivíduos apropriam-se de espaços e elementos que se tornam, por sua vez, 

marcas e referenciais para sua vivência.  

Neste debate faz-se referência ao trabalho de Lynch (1997), ao ressaltar 

que cada pessoa possui uma imagem individual de um espaço da cidade, 

constituindo um mosaico mental coletivo. Para este autor, o observador atribui 

valores para a qualidade do espaço, de acordo com suas próprias 

necessidades, seus interesses e condições de vida, tornando relativa à idéia de 

qualidade.  

Logo, um dos conceitos abordados por Lynch (1997) faz alusão à 

facilidade e clareza de se ler uma cidade, reconhecendo e organizando seus 

elementos constituintes denominados de legibilidade. De modo que a 

percepção deste atributo depende da continuidade espacial e de uma 

hierarquia visual.  

Associado à questão de legibilidade do espaço tem-se o conceito de 

imageabilidade, uma vez que imagens fortes possibilitam a compreensão clara 

e estruturada da paisagem. Este conceito está relacionado à capacidade que 

um objeto físico possui de evocar imagens marcantes em seus observadores 

(Lynch, 1997).  

Ainda segundo o referido autor, o espaço que se traduz a partir de uma 

imagem também apresenta uma identidade, isto é, características que o 



 

XIV	EREGEO	 	
 

321 

diferenciam do todo enquanto entidade separável, e que muitas vezes pode 

torná-lo único, sendo determinada principalmente pela visibilidade da forma. 

A partir ainda da base teórica presente no item 2.1, pode-se afirmar que 

uma imagem legível da paisagem, assim como sua forma e estrutura inerentes, 

conferem determinadas sensações e sentimentos aos seus usuários, sejam 

elas de segurança, de conforto, orientação, lembranças, entre outros.  

Todavia, essas sensações e sentimentos podem, também ser negativas, 

causando reações opostas, referentes, portanto, à qualidade ambiental dos 

espaços que compõem uma paisagem. Assim, em relação a esta questão, 

podem-se extrair os seguintes atributos ou aspectos para a análise da 

paisagem urbana: os conceitos de urbanidade, territorialidade, familiaridade, 

sequência. 

O conceito de urbanidade, segundo Aguiar (2012), se refere aos 

espaços da cidade acolhedores e hospitaleiros, ou mesmo que se apresentam 

hostis ao corpo. Este aspecto é evidenciado pelos comportamentos, individual 

e coletivo, apresentados na apropriação e usos de um determinado espaço.  

A ausência destes comportamentos também constitui uma evidência 

que, implica no seu caráter. Isso porque, para o autor, sob os termos da 

arquitetura e teoria de Vitrúvio, o aspecto de urbanidade seria a comodidade no 

espaço público.  

De acordo com Hall (1977) a territorialidade está relacionada com o 

comportamento, pois o ser humano possui um instinto natural que o leva a 

definir seu território, incluindo sua moradia, seu trabalho e todos os ambientes 

de sua vida, como uma necessidade fundamental de sobrevivência. A definição 

de seu território lhe confere um sentimento de orgulho pessoal e de 

propriedade, permitindo também o desenvolvimento de sua individualidade.  

Segundo Tuan (1974), existe um elo afetivo entre a pessoa e o lugar, no 

qual a afeição e a familiaridade - propícia a reconhecer elementos, formas ou 

imagens que remetem às lembranças e experiências, individuais e ambientais - 

são percebidas. 
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 Além disso, a familiaridade atribui sentimentos de afeição ou desprezo, 

muitas vezes inconscientes, levando os habitantes-usuários a se apoiarem em 

aspectos bem diferentes do meio ambiente. Isto implica no fato de que, apesar 

de diferentes indivíduos fazerem uso de um mesmo espaço, sejam eles 

habitantes, transeuntes ou estranhos, eles apresentam experiências e 

sentimentos distintos em relação à paisagem pertencente (Tuan, 1983). 

Correspondente ao que Cullen (1983) chama de visão serial e ao que 

Lynch (1997) apresenta como qualidade cinestésica, para Alvarenga (2005) o 

conceito de sequência é compreendido como a apreensão do espaço urbano a 

partir dos caminhos percorridos e experimentados pelas pessoas, nos quais, 

dependendo de como se configuram, podem produzir diversas sensações em 

seus usuários, como contrastes, surpresas, bem-estar, entre outras. 

Complementar à questão da imagem, para Del Rio (1990) a percepção 

visual é a ação mental que estabelece a relação entre os indivíduos e a 

paisagem da qual são integrantes, de forma a associá-la a mecanismos 

cognitivos - como conhecimentos, interesses, memórias, valores culturais e 

individuais - e mecanismos sensitivos- os estímulos que o ambiente externo 

provoca em seus usuários.  

O autor ainda apresenta sua teoria a partir de três vertentes: da 

morfologia urbana; da imagem, englobando os conceitos de análise visual e de 

percepção; e do comportamento ambiental.  

Para o autor, através da morfologia urbana analisa-se a estrutura física 

da cidade, seus elementos, sua evolução e transformação ao longo da história, 

por meio da divisão desta estrutura, em três níveis: o coletivo, o comunitário e o 

individual. A análise visual busca a compreensão das relações e elementos que 

transmitem emoções e sentimentos aos observadores.  

E a partir da influência da teoria de Gestalt, compreende-se que uma 

imagem pode ser facilmente percebida, devido à sua condição de continuidade 

no espaço urbano. Desta forma, a percepção ambiental está sujeita às leis da 

Gestalt, estáticas e dinâmicas, - como proximidades, semelhanças, 

alargamentos, coesão, acentuação, emolduramentos, etc. -, estando, portanto 
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condicionada ao movimento, à capacidade de observação, interpretação e à 

subjetividade individual. 

Ao que diz respeito ao comportamento ambiental, Del Rio (1990) 

ressalta a capacidade que uma paisagem ou um lugar específico possui de 

inibir, facilitar ou até definir os comportamentos dos indivíduos. A partir desses 

indivíduos podem ser identificados, por sua vez, propósitos sociais, 

comportamentos típicos, aspectos físicos e temporais.  

Assim, além da percepção da imagem, outro aspecto presente na 

compreensão da paisagem refere-se à apropriação do espaço por seus 

habitantes-usuários, conceituada como a capacidade do ambiente ser utilizado 

sem perder a sua função projetada originalmente (Cullen, 1983).  

Diferentemente do conceito de adaptabilidade, que de acordo com 

Sommer (1973), corresponde à capacidade do espaço de ser modificado 

quando apropriado por parte de indivíduos e grupos, tornando-se adequado ou 

não às necessidades e às utilizações destas pessoas. 

Seguindo a linha de pensamento de que os espaços da cidade são mais 

que estruturas espaciais, revelando aspectos sensoriais, comportamentais, 

ambientais e imagéticos devido à presença, experimentação ou vivência do 

observador-usuário-habitante, um importante fator a ser considerado é a 

vitalidade dos espaços urbanos, principalmente aqueles públicos.  

Hillier et al (1983 apud Aguiar, 2012) considera o espaço como o próprio 

responsável pela presença ou não de pessoas, o que denomina de vitalidade 

referindo-se ao quão público um espaço pode ser, a partir da presença de 

habitantes, visitantes, transeuntes ou estranhos, o que, por sua vez, denomina 

de comunidade virtual.  

Para Jacobs (2009), a vitalidade pode ser estimulada pelo planejamento 

urbano, quando norteado por condições que geram a diversidade. Ou seja, a 

vitalidade de um lugar depende dos usos e atividades relacionadas a ele, do 

comportamento social da população e do desempenho econômico das cidades.  

Associado ao contexto de vitalidade, comportamento e apropriação 

ambiental tem-se também a noção de espaço-tempo, a partir da qual as 
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relações, a paisagem e a sociedade se alteram assim como o tempo, refletida 

através dos fluxos e movimentos – de mercadorias, informações, de pessoas, 

imagens, sons, tecnologias, símbolos, etc.- que afetam a forma de se apropriar, 

construir, vivenciar e de se relacionar com as pessoas e com os espaços 

(Castells, 1999).   

A condição de espaço-tempo, então, se revela importante na cidade 

contemporânea, instituindo a mobilidade como característica indispensável do 

espaço público (Ascher, 2010).  

Por isso, segundo Alvarenga (2005), a percepção de um observador 

sobre um espaço ou objeto é alterada por sua velocidade ou ritmo, sendo que 

este aspecto delineia-se pela rapidez do movimento do usuário em um espaço 

e pela dinâmica com que os eventos acontecem, se relacionando também à 

questão de mobilidade. Além disso, para o autor, ainda em relação ao 

observador-usuário-habitante e à questão do espaço-tempo-fluxo, 

influenciando nas relações e na experiência social desenvolvidas em um 

espaço durante um período de tempo considerável, se enquadram também os 

conceitos de duração, constância e temporalidade. 

De acordo com Fischer (1994), o conceito de duração refere-se ao 

tempo de permanência dos usuários em um determinado espaço. Já o conceito 

de constância refere-se à periodicidade e a frequência dos indivíduos em um 

espaço, o que acarreta também em distintas experimentações (Sommer, 1973).  

Ainda nesse sentido, diferentemente da idéia de duração, cujo conceito 

é estabelecido em função do indivíduo, o aspecto de temporalidade, por sua 

vez, aborda as mudanças ocorridas no ambiente, ao longo de um determinado 

período de tempo recente, a partir da apropriação e das relações estabelecidas 

por parte dos indivíduos, não relacionado ao passado (Alvarenga, 2005). 

 

Procedimento de análise 
A partir dos referenciais citados e da adoção do conceito de paisagem, 

identificam-se os elementos que intrínsecos às transformações e configurações 
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das paisagens existentes, devem ser considerados no estudo de caso deste 

trabalho.  

É ainda importante ressaltar, que o procedimento leva em consideração 

a análise qualitativa, sendo que as variáveis compõem uma análise mais 

subjetiva, a partir de observações cognitivas imparciais das autoras, em uma 

abordagem etnográfica. Isto é, incorpora-se a este procedimento o método 

cognitivo, no qual as autoras fazem parte do processo de avaliação, como 

observadoras.  

Mas o procedimento de análise aqui apresentado também abrange a 

análise objetiva, realizada através do levantamento de dados como 

apresentado a seguir (etapa 4). Para o desenvolvimento do procedimento de 

análise da paisagem urbana foram definidas as seguintes etapas:  

1. Adoção de conceitos de paisagem urbana, além de investigado as 

questões relativas;  

2. Identificação dos atributos ou elementos que compõem a paisagem 

urbana;  

3. Agrupar os atributos ou elementos segundo grupos ou temáticas 

similares para auxiliar e facilitar na interpretação dos resultados, apresentados 

na figura 1. Estes elementos são classificados segundo as qualidades: de 

percepção, comportamental, ambiental, ocupacional e contextual; 

4. Realizar levantamento de dados presentes nas temáticas contextual e 

ocupacional, tais como: custos (economia/ especulação); relações de 

vizinhança (localização e entorno); infraestrutura, composta por diversos 

fatores, como sistema viário e de transporte; aspectos políticos, sociais, 

históricos e culturais; 

5. Além disso, utiliza como instrumento essencial para a análise o uso de 

imagens (fotografias) construindo, para tanto, sequências visuais, que captem 

os momentos de vivência no lugar de estudo, identificando não apenas os 

elementos fixos na paisagem, mas também os seus fluxos.  
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Fig. 2 Diagrama do Procedimento de Análise.  

Fonte:Autora 

 
Considerações finais 

Como trabalhos futuros, sugere-se a aplicação do procedimento de 

análise desenvolvido, em diferentes espaços da cidade contemporânea 

brasileira, como praças, parques, ruas, etc.. Assim como a adaptação, 

complementação e amadurecimento do mesmo. Pois a partir dessas 

aplicações, será possível contribuir para a percepção, avaliação e para o 

desenvolvimento de propostas ou diretrizes, que possibilitem a melhoria da 

paisagem urbana de determinados espaços, o que consequentemente 

promoveria a sua qualidade e requalificação. 
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Resumo 
O objetivo do presente estudo é analisar a organização e as condições de trabalho de 
duas cooperativas que possuem como embasamento os preceitos de 
Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) localizados no município de Catalão 
(GO). A COOTRACAT e a COOPERMODA são organizadas e geridas pelos 
trabalhadores/cooperados, contudo, conforme foi possível verificar na pesquisa de 
campo, as condições de trabalho revelaram-se contraditoriamente aos objetivos dos 
EES. Em praticamente todos os processos de trabalho dentro das cooperativas 
supracitadas há o processo de precarização e pior, sem perspectivas de mudanças 
positivas para os cooperados. Destarte, as duas cooperativas atendem apenas como 
alternativa de geração de emprego e renda, podendo ser interpretado inclusive, que 
tais práticas organizacionais tanto da COOTRACAT quanto da COOPERMODA 
contribuem para obtenção crescente da mais-valia. 
Palavras-chave: Economia Solidária, Cooperativas, Precarização do Trabalho. 
 
 
 
Introdução  

O trabalho entendido como atividade necessária à reprodução da vida, 

dotada de sentido, valor e finalidade sob a égide do sistema capitalista 

transforma-se qualitativamente, pois, a cisão do trabalho intelectual do manual 

torna-se parte fundamental para a (re)produção do capital. 

Nesse sentido, a análise geográfica da categoria analítica trabalho 

parte do interior das complexas relações sociais, de suas características 

espaciais e expressões territoriais, que por sua vez, irão se traduzir em marcos 

do tempo-espaço da relação capital-trabalho. Tendo em vista a complexidade 

do processo de reestruturação produtiva do capital, alavancado pela 

competitividade, a característica do trabalho também sofre profundas 
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mudanças, que por sua vez, remete em alterações no espaço e no território. 

(THOMAZ JÚNIOR, 2010). 

Uma forma de se contrapor ao modelo hegemônico de organização do 

trabalho é proposta pela Economia Solidária, no qual o trabalhador reassume o 

papel de sujeito na produção e cujos princípios objetivam inicialmente a 

geração de trabalho e de renda. 

O cooperativismo é uma das formas de organização do trabalho que 

parte das práticas solidárias. Todavia, a cooperativa inserida dentro do uma 

realidade capitalista tende a flexibilizar e/ou alterar os princípios propostos pela 

Economia Solidária. Dessa forma, a precarização do trabalho em cooperativas 

torna-se um processo contraditório à lógica solidária.  

Nesse ínterim, o presente trabalho tem o objetivo de analisar a 

organização e os desafios de dois Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EES) localizados no município de Catalão (GO): Cooperativa de Catadores de 

Resíduos Sólidos de Catalão (COOTRACAT) e a Cooperativa de Produção de 

Vestuário Moda Flor (COOPERMODA).  

Os procedimentos metodológicos desta pesquisa foram organizados 

em três partes principais: 1º - realizou-se uma breve revisão da literatura 

quanto às noções de Economia Solidária, cooperativismo, Geografia do 

Trabalho e precarização do trabalho; 2º - pesquisa de campo para as 

observações e coleta de entrevistas com os gestores e cooperados nas duas 

cooperativas: COOTRACAT e a COOPERMODA; 3º - análise das informações 

obtidas. 

O interesse para a realização desta pesquisa foi motivada a partir das 

leituras, discussões e visitas técnicas que aconteceram no decurso da 

disciplina Economia Solidária: Movimentos Socioambientais para geração 
de trabalho e renda; ministrada no segundo semestre de 2014 pelo professor 

Dr. Maico Roris Severino, docente do Programa de Pós-Graduação em 

Geografia, da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão. 

 

A geografia e a economia solidária 
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Diante dos desafios para a compreensão da produção do espaço 

geográfico, a análise da dimensão econômica faz-se presente e necessária. 

Portanto, pesquisar os elementos, as estruturas e as formas de organização da 

produção e do trabalho, que em conjunto compõem um sistema econômico, 

também se configura em um método de análise geográfica. 

Cabe destacar que as relações capitalistas de produção propiciaram 

maior fluidez material e imaterial no interior do espaço geográfico, e ainda, uma 

nova maneira de se pensar e trabalhar. Sobretudo no atual estágio do sistema 

capitalista, caracterizada pela extensa diversificação das atividades produtivas 

e alienação da força de trabalho, as relações sociais na maioria das cidades do 

mundo passam a ser estabelecidas predominantemente pelos laços 

econômicos. 

Destarte, o sistema econômico hegemônico permite aos proprietários 

dos meios de produção também se apoderarem, de certa forma, da força de 

trabalho e da capacidade laboral dos trabalhadores a partir da forma de 

organização do trabalho. Todavia, é justamente nessa forma de organização do 

trabalho apresentada pelo sistema capitalista que se deteriora, de maneira 

contínua e proposital, as condições de trabalho. 

Para a contínua reprodução do sistema e sua reinvenção diante das 

crises econômicas, o trabalho formal passa por transformações que culminam 

na forma da organização sindical, na precarização e exploração dos 

trabalhadores e no sistema de assalariamento. 

A precarização do trabalho é um processo no qual o capitalista 

implanta na produção, cujo objetivo é a extração crescente da mais-valia. A 

título de exemplo são os tipos de contrato de trabalho que disputam espaço 

com o emprego formal tradicional, como os contratos temporários, 

subcontratados, cooperados, empregados transformados em pessoa jurídica 

(TOSTA, 2008). 

A Economia Solidária propõe outra forma prática de produzir e 

consumir, sendo estas ações regidas pela autogestão, democracia, 
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cooperação, solidariedade, promoção da dignidade e valorização do trabalho 

em projetos que visem o desenvolvimento sustentável (SENAES, 2014). 

Em entrevista concedida ao periódico Estudos Avançados 53 , Paul 

Singer definiu a economia solidária como, 

 
[...] um modo de produção que se caracteriza pela igualdade. Pela 
igualdade de direitos, os meios de produção são de posse coletiva 
dos que trabalham com eles [...] E a autogestão, ou seja, os 
empreendimentos de economia solidária são geridos pelos próprios 
trabalhadores coletivamente de forma inteiramente democrática, quer 
dizer, cada sócio, cada membro do empreendimento tem direito a um 
voto. (ESTUDOS AVANÇADOS, 2008, p. 1) 
 

Portanto, essas características da Economia Solidária citadas por 

Singer, fazem parte do modelo alternativo de produção, no qual se busca 

devolver ao trabalhador a condição de sujeito completo. 

A organização coletiva de trabalho na forma de um EES pode assumir 

dois tipos principais: a associação ou a cooperativa. Em ambos os tipos, o EES 

é organizado pelos trabalhadores e possui como características o voluntarismo, 

a caridade, a democracia interna, o assistencialismo, bem como outros 

princípios solidários (EID, 2003 apud SEVERINO, 2014). 

A Aliança Cooperativa Internacional (ACI) considera como cooperativa 

“toda associação de pessoas que tenha por fim a melhoria econômica e social 

de seus membros, mediante a exploração de uma empresa sobre a base da 

ajuda mútua, e que adote os princípios da cooperação” (DAL RI, 1999, p.135, 

grifos da autora). Portanto, o foco da empresa organizada em cooperativa não 

se limita aos ganhos econômicos, mas principalmente, ganhos sociais. 

 

Precarização do trabalho - os casos da COOTRACAT e COOPERMODA 
As transformações vivenciadas pelo mundo do trabalho a partir da 

década de 1970, impulsionaram o processo de precarização das relações 

                                            
53 Economia Solidária. Estudos Avançados, São Paulo, v. 22, n. 62, abril de 2008. Disponível a 
partir < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
0142008000100020&lng=en&nrm=iso >. Acesso em 12 de janeiro de 2015. 
http://dx.doi.org/10.1590/S0103-40142008000100020. 
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trabalhistas, assumindo na década de 90 o contorno de crise. Esta crise é 

agravada devido às políticas neoliberais, provocando um desemprego 

estrutural nos países centrais e de forma mais acentuada nos países 

periféricos, possibilitando assim, que alguns autores apontem para o fim da 

centralidade da categoria trabalho e outros mais radicais, para o fim do 

trabalho. 

Contrariamente às teses do fim do trabalho, Antunes (2007, p. 14) 

afirma que estamos, 

 
(...) desafiados a compreender o que venho denominando como uma 
nova polissemia do trabalho, a sua nova morfologia, isto é, sua forma 
de ser (para pensarmos em termos ontológicos), cujo elemento mais 
visível é o seu desenho multifacetado, resultado das fortes mutações 
que abalaram o mundo produtivo do capital nas últimas décadas. 
Nova morfologia que compreende desde o operariado industrial e 
rural clássicos, em processo de encolhimento, até os assalariados de 
serviços, os novos contingentes de homens e mulheres terceirizados, 
subcontratados, temporários que se ampliam. 

 
O cerne da questão para o autor supracitado consiste num processo de 

precarização estrutural do trabalho, em que os capitais globais estão exigindo 

também o desmonte da legislação social protetora do trabalho. Neste quadro, 

flexibilizar a legislação social do trabalho significa aumentar os mecanismos de 

extração do sobretrabalho, a mais-valia (idem, p. 17). 

Neste contexto, o trabalho regulamentado torna-se, então, “privilégio” 

de poucos. Conforme Antunes (2007), estamos vivenciando, a erosão do 

trabalho contratado e estável dominante no século XX e vendo sua substituição 

pelas diversas formas de “empreendedorismo”, “cooperativismo”, “trabalho 

voluntário” e “trabalho atípico”. 

O exemplo das cooperativas, na concepção desse autor, é o mais 

eloqüente, as cooperativas patronais, ou de fachadas, têm, então, sentido 

contrário ao projeto original das cooperativas de trabalhadores, uma vez que 

elas são verdadeiros empreendimentos para destruírem os direitos e aumentar 

ainda mais as condições de precarização da classe trabalhadora (ibidem, p. 

17). 
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Na concepção de Castel (1998) a precarização do emprego e o 

desemprego se inseriram na dinâmica atual da modernização. São 

consequências dos novos modos de estruturação do emprego, devido a 

reestruturações industriais e à luta pela competitividade. Nesse contexto, a 

flexibilização torna-se um instrumento disseminado no mercado de trabalho 

para garantir acumulação de capital. 

 
Gestão em fluxo tenso, produção sob encomenda, resposta imediata 
aos casos dos mercados tornaram-se imperativos categóricos do 
funcionamento das empresas competitivas. Para assumi-los, a 
empresa pode recorrer à subcontratação (flexibilidade externa) ou 
treinar seu pessoal para a flexibilidade e para a polivalência a fim de 
lhe permitir enfrentar toda a gama das novas situações (flexibilidade 
interna) (CASTEL,1998, p. 517). 

 
A flexibilização é uma maneira de nomear a necessidade do 

ajustamento do trabalhador moderno à sua tarefa. Esse novo processo 

engendrado no mundo do trabalho com a crise do emprego fordista, inaugura 

um novo padrão de gestão do trabalho. 

Para Castel a precarização do emprego e o aumento do desemprego 

“são a manifestação de um déficit de lugares ocupáveis na estrutura social, 

entendendo por lugares, posições às quais estão associados uma utilidade 

social e um reconhecimento público” (1998, p.529). 

Sem o trabalho, que funcionaria como um integrador social, os não-

empregados tornam-se “inúteis para o mundo”. Para Marx (1980) o trabalho é 

uma atividade vital para os homens, entretanto, na sociedade capitalista o 

sentido do trabalho é adulterado tornando-se uma mercadoria, estranho a seus 

produtores; não obstante, é a partir do trabalho que o homem ou a mulher 

constitui-se como ser social, portanto, urge a construção do trabalho dotado de 

sentido, que possibilite além da reprodução material, a satisfação plena das 

necessidades subjetivas e sociais de cada trabalhador/a. 

Diante de um cenário marcado pela escassez de oportunidades de 

emprego para a inserção de um número considerável de trabalhadores, as 

cooperativas de trabalho avançam em diversas categorias profissionais e 

contextos sociais distintos. Contudo, em relação às cooperativas ainda não há 
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consenso acadêmico no que tange ao seu papel na sociedade, isto é, não é 

possível asseverar que elas sejam parte da solução para a geração de 

emprego e renda ou se elas contribuem para o cenário de precarização e 

flexibilização do trabalho. 

Entretanto cooperativas que são norteadas pelos princípios da 

Economia Solidária e Popular constituem-se numa alternativa para 

trabalhadores/as que estão em empresas em processo de falência, as 

chamadas empresas recuperadas, e para os/as que estão excluídos/as do 

trabalho formal. 

Segundo Rodrigues (2002) essas cooperativas representam uma 

estratégia promissora capazes de sobreviver em um mercado crescentemente 

global. Essas cooperativas autogeridas pelos próprios trabalhadores assumem 

papel de protagonistas, na esfera pública, sendo estimuladas a partir de 

políticas públicas do governo, e na sociedade civil, pelos movimentos sociais e 

as ONGs (Organizações Não-Governamentais), tornando-se mais uma vez, em 

fonte de utopia para milhões de brasileiros. 

Diante do exposto, a Cooperativa de Catadores de Resíduos Sólidos 

de Catalão (COOTRACAT) é um empreendimento que atualmente conta com 

34 sócios que se dividem em dois turnos de trabalho. Inicialmente, ela se 

constituiu no ano de 2002 com 15 sócios a partir da mobilização da Prefeitura 

Municipal de Catalão. 

Com a coleta, prensagem e comercialização dos recicláveis, em média 

o faturamento da cooperativa chega a 87 mil reais por mês (ver Foto 01). É 

notório ressaltar que a COOTRACAT ainda não possui total autonomia 

orçamentária, pois, parte das despesas da cooperativa é custeada pela 

Prefeitura Municipal, tais como: o pagamento da energia elétrica e o 

fornecimento de combustível para os tratores e outras máquinas que levam o 

material para a esteira de triagem. Ao final de todo o processo de coleta, 

separação, venda dos materiais recicláveis, destinação de recursos de custeio 

e pagamento de fornecedores, a renda média por sócio é de 2 (dois) mil reais 

por mês. 
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FOTO 01 – COOTRACAT, Catalão (GO): Central de Triagem e de 

separação dos Resíduos Sólidos, 2014 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014) 
Autoria: NASCIMENTO ROSA, M. (2014) 

 
O valor médio da renda mensal por cooperado da COOTRACAT é algo 

que desperta a atenção em um primeiro momento, contudo, para além desse 

fator, diversos problemas foram encontrados na organização do trabalho e que 

se caracterizam como mecanismo de precarização do trabalho.  

Em primeiro lugar, a autonomia do empreendimento é relativa, uma vez 

que, há dependência financeira, organizacional e de tomada de decisões junto 

à Prefeitura Municipal de Catalão. Tal situação transforma-se em um elemento 

de barganha política partidária, no qual a COOTRACAT é utilizada como 

“vitrine” de uma política social. 

Outro ponto importante observado durante a visita ao galpão da 

COOTRACAT é a inexistência do técnico em segurança do trabalho. Todos os 

locais do aterro, incluindo a área de recebimento dos materiais recicláveis, área 

de triagem e separação, área de prensagem e estoque, oferecem alto risco à 

integridade física do trabalhador ou trabalhadora (ver Foto 02).  

 
FOTO 02 – COOTRACAT, Catalão (GO): esteira de separação do resíduo 
sólido, galpão com várias lonas para conter a água no período chuvoso, 

2014 



 

XIV	EREGEO	 	
 

337 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014) 
Autoria: NASCIMENTO ROSA, M. (2014) 

 

Os cooperados entrevistados relataram que são comuns os acidentes 

provocados, principalmente, por materiais cortantes (vidro, metais, plásticos, 

etc.) descartados de forma inadequada pelos moradores da cidade de Catalão. 

Por conseguinte, outro fator de extrema relevância relatado de modo 

geral pelos cooperados é o fato de que a política municipal de gerenciamento 

de resíduos urbanos domésticos desconsidera qualquer medida ou ação vinda 

da COOTRACAT em relação à coleta seletiva implantada na cidade de 

Catalão. Tal negligência tem prejudicando o trabalho dos cooperados. 

Nas entrevistas com os cooperados também ficou evidente que o novo 

sistema de coleta seletiva da cidade de Catalão (Foto 03) diminuiu o material 

reaproveitado pela cooperativa, porque, o sistema de contêineres subterrâneos 

mistura todos os resíduos sólidos recicláveis, danificando os materiais mais 

frágeis, tais como o papel e papelão. Somado a isso, a falta de orientação e de 

campanhas educativas sobre as ações da coleta seletiva junto à população, 

sobretudo em relação ao descarte correto do lixo comum e o reciclável, agrava 

ainda mais a qualidade dos recicláveis e, por conseguinte, na renda final do 

cooperado. 
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FOTO 03 – Catalão (GO): novo equipamento de coleta seletiva na qual o 
contêiner subterrâneo serve para guardar os materiais recicláveis, 2014 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014) 
Autoria: NASCIMENTO ROSA, M. (2014) 

 

A precarização do trabalho na COOTRACAT conta ainda com a 

estrutura física ruim do galpão de triagem, pois, durante o período chuvoso a 

cobertura não protege os cooperados, expondo-os às chuvas e isso tornam o 

lugar perigoso. 

Contudo, o fato mais marcante da precarização na COOTRACAT está 

no fato de que os cooperados não possuem nenhum tipo de garantias 

trabalhistas e previdenciárias, uma vez que, nenhum deles paga a Seguridade 

Social ou Previdenciária junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social 

(INSS). De modo geral, os funcionários não tomaram conhecimento da 

gravidade social a que estão expostos. Mesmo após o caso de uma cooperada 

que está afastada do trabalho devido um acidente grave no setor de triagem 

não houve uma mobilização para ingressarem no regime da CLT. A cooperada 

afastada do trabalho recebe um salário como ajuda por parte dos outros 

cooperados, mas, tal situação não consta como obrigação legal. 

Por sua vez, a Cooperativa de Produção de Vestuário Moda Flor 

(COOPERMODA) (Foto 04) foi formada no ano de 2012 na cidade de Catalão 

com o apoio do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
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(SEBRAE) e do Instituto Camargo Corrêa (ICC). Atualmente conta com 24 

sócias. A estrutura de produção conta com 51 máquinas de corte e costura, 

destas 39 foram doadas pelo ICC e 12 foram emprestadas pelo Rotary da 

cidade. A prefeitura paga a locação do prédio onde estão estabelecidos os 

equipamentos de produção. 

 
FOTO 04 – COOPERMODA, Catalão (GO): área de costura da cooperativa, 2014 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2014) 
Autoria: NASCIMENTO ROSA, M. (2014) 

 
A organização do trabalho na COOPERMODAS revela o processo de 

precarização ainda mais acentuada se comparada à COOTRACAT. O setor de 

confecção é muito sensível às variações de câmbio e também do mercado. 

Não há um fluxo contínuo de pedidos mínimos para a produção no 

empreendimento, assim, quando o mercado está em crise, quase não há 

produção e a renda das trabalhadoras fica comprometida. 

Uma estratégia adotada na COOPERMODAS foi aceitar os pedidos de 

outras confecções, ou seja, se submete a terceirização por empresas com 

grandes demandas de produção. Dito de outro modo, as grandes empresas 

terceirizam parte dos pedidos à COOPERMODAS, esta por sua vez, aceita os 

preços baixos pagos aos seus serviços. E pior, quando a quantidade de 

encomendas é superior à capacidade de produção, a COOPERMODAS 
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também recruta costureiras autônomas, ou seja, também terceiriza a produção 

a um custo mais baixo ainda. 

Dentre os problemas mencionados nas entrevistas, destacam-se: a) as 

dificuldades administrativas, pois, as trabalhadoras cooperadas não tem 

conhecimento contábil, de marketing, etc. submetendo-se ao apoio externo 

(SEBRAE, Prefeitura Municipal, Universidade Federal de Goiás com o 

programa de Incubadoras); b) a produtividade oscila muito, tornando a 

atividade uma fonte alternativa de renda e não a principal ocupação por parte 

de muitas cooperadas; c) a renda média mensal, portanto, é baixa e não chega 

a 1 (um) salário mínimo (724,00 reais no ano de 2014); nenhuma cooperada 

contribui com o INSS. 

 

Considerações finais 
Portanto, a partir das leituras, discussões e das análises dos trabalhos 

de campo realizadas na COOTRACAT e na COOPERMODAS foram 

constatadas situações e processos degradantes do trabalho dos cooperados. A 

precarização do trabalho encontrado nas duas cooperativas de Catalão é uma 

contradição aos objetivos fundantes dos EES.  

Nesse sentido, as transformações qualitativas nas cooperativas 

pesquisadas devem perpassar pela tomada de conhecimento e de formação 

contínua cujo apoio de setores da sociedade são fundamentais, tais como as 

Universidades, ONG’s, Fundações, etc. Caso contrário, elas continuarão na 

manutenção das relações de trabalho precarizantes e sob a lógica de produção 

capitalistas degradantes.   

Contudo, longe de encerrar o debate sobre a relevância ou não das 

cooperativas, bem como a eficácia dos EES inseridos num contexto de 

competição cujos sujeitos possuem forças desproporcionais, ainda é 

necessário que alternativas para a geração de trabalho e renda sejam 

estimuladas e criadas. 

As ações para a melhoria das condições de trabalho na COOTRACAT 

e na COOPERMODAS devem ir de encontro à redução ou eliminação das 
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situações que degradam a qualidade do trabalho dos cooperados, pensando 

inclusive na sustentabilidade do negócio no longo prazo. 

Utilizar o discurso de que os EES estão gerando trabalho e renda aos 

grupos excluídos da cidade de Catalão não é suficiente, caso contrário, 

legitima-se o processo produtivo sob a tutela do capital, na qual o consumo, a 

mão de obra barata (mais-valia), a precarização e a terceirização das forças 

produtivas são fundamentais para sua manutenção e reprodução constante. 
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Resumo 
Este artigo é resultado de uma pesquisa de campo de caráter qualitativo que 
teve por objetivo investigar os equipamentos públicos comunitários da região 
sul da cidade de Catalão (GO). A pesquisa teve o intuito de identificar e 
caracterizar os equipamentos públicos presentes e ausentes nos bairros 
pesquisados, o nível de satisfação dos moradores quanto à disponibilidade e 
utilização dos mesmos e, por fim, entender a relação entre a participação 
popular e as tomadas de decisões dos gestores públicos, se há um diálogo 
entre as duas partes para tentativa de resolver os problemas locais. Para coleta 
de dados recorremos à observação e questionário. Dentre os resultados 
alcançados destacamos a ausência de equipamentos públicos que atendam às 
necessidades da população e a questão da falta de participação popular nas 
tomadas de decisões políticas referentes ao planejamento urbano da região 
pesquisada. 
Palavras-chave: equipamentos públicos; lazer; planejamento urbano. 
 

 

Introdução  
O problema gerador deste estudo emergiu das preocupações sobre o 

planejamento urbano municipal e o que envolve os equipamentos públicos e/ou 

comunitários. O interesse em pesquisar esta questão intensificou-se devido aos 

vários problemas que a sociedade atual e, principalmente, a população dos 

bairros descritos abaixo vem sofrendo com a falta de equipamentos públicos 

que possam proporcionar um bem estar social.  

Os bairros da região sul da cidade de Catalão que são: Castelo Branco I 

e II, Estrela, Eldorado, Maria Amélia I e II, Liz, Bela Vista I e II, Marconi, 

Flamboyant, Alvino Albino e Jardim Catalão, tem como característica ser uma 
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área residencial, com uma população que trabalha nos mais diversos 

segmentos da sociedade como: na indústria, no comércio e no serviço público.  

Nossos representantes legais da população e os gestores públicos vêm 

se preocupando com determinados problemas sociais e estruturais e não vêm 

se atentando para o fato de que há alguns problemas básicos como a ausência 

de equipamentos públicos para atender a população desses bairros, fator que 

nos causou grande inquietação. 

Equipamentos públicos como escolas, praças, hospitais, posto de saúde, 

áreas de lazer e espaços públicos são de fundamental importância para o bem 

estar social e qualidade de vida. 

O interesse em lançar este olhar sobre a questão do planejamento 

urbano em Catalão é na expectativa de que mudanças de postura possam ser 

provocadas pelas intervenções da pesquisa, proporcionando uma nova visão 

tanto dos gestores públicos como da sociedade como um todo. 

 
Equipamentos Públicos e Comunitários no contexto do Planejamento 
Urbano 

O planejamento urbano é um instrumento difundido por várias partes do 

Brasil e do mundo em diferentes perspectivas e os estudiosos que vem 

trabalhando com mais força e que mais têm investido em publicações 

acadêmicas nesta área são os arquitetos urbanistas e os geógrafos. 

Destacamos aqui as considerações dos Duarte (2007) sobre o conceito 

planejamento, ao afirmar que: 

 
[...] o planejamento reconhece, localiza, as tendências ou as 
propensões naturais (locais e regionais) para o desenvolvimento, bem 
como ‘esclarece as regras de ocupação de solo, define as principais 
estratégias, as proibições e as limitações que deverão ser 
observadas para manter e aumentar a qualidade de vida de seus 
munícipes’. (REZENDE; CASTOR, 2006, p.1 apud DUARTE, 2007, 
p.22) 

 

 Discutindo o termo Planejamento Urbano, Duarte (2007, p. 22) explicita 

que “urbano” vem de “urbanismo”, que está mais ligado às características 
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físicas e ao desenho urbano. Já o termo “planejamento” compreende um 

contexto mais amplo do que simplesmente as características físicas da cidade. 

 Existe uma relação inequívoca nas colocações de Duarte (2007) entre o 

urbano e a cidade, sintetiza-se essa relação dizendo que uma determinada 

sociedade tem sua consolidação em uma respectiva cidade. Neste sentido, a 

cidade é o objeto definitivo das ações do planejamento e o mesmo influenciará 

o urbano.  

Cabe ainda destacar algumas considerações sobre o planejamento 

urbano quando o Geógrafo Marcelo José Lopes de Souza apresenta uma 

compreensão de planejamento não somente regulatório mas também 

participativo onde pode haver uma interação entre os indivíduos e seus grupos 

sociais e os gestores. O autor cita que existe uma “falácia” que durante 

décadas os cientistas de cunho marxista defendem que o Planejamento 

Urbano é um instrumento estatal a serviço da manutenção do “status quo” 

capitalista. (SOUZA 2013, p.28). O autor enfatiza que:  

 
De toda maneira, e a despeito de sua relevância, é necessário 
salientar que as críticas marxistas ao planejamento encerram uma 
falácia – ou seja, um argumento que, à primeira vista, parece correto, 
podendo ser até mesmo bastante persuasiva, mas que, examinado 
judiciosamente, revela inconsistência lógica. A falácia em questão é a 
chamada falácia acidental, em que um generalização abusiva é 
cometida. (SOUZA, 2013, p.28) 

 

 Na sociedade contemporânea o planejamento se torna um instrumento 

que possibilita que uma parcela da sociedade desprovida de recursos 

financeiros e políticos possa melhorar suas situações e combater as forças 

capitalistas, Souza (2000) destaca que mesmo o planejamento operando nos 

marcos de uma sociedade injusta, pode contribuir como material e político-

pedagogicamente para a “superação da injustiça social”.  

 Frente a diversidade dos espaços urbanos, cada qual com seus 

aspectos e atores, individual ou juntamente ao seu grupo social, formam a 

comunidade e/ou local onde vivem, ou seja, um bairro pode comtemplar vários 

espaços concretos ou sociais e essa relação é chamada por Santos (2008, 
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p.85) de fixos e fluxos54. Os fixos são, por exemplo, áreas residenciais, as 

praças, áreas de lazer, posto de saúde, creche, escolas, áreas verdes para 

caminhada e recreação e etc. e os fluxos são as relações sociais presentes nos 

fixos. 

Os equipamentos públicos ou espaços públicos estão entrelaçados com 

os interesses de cada grupo social, uma escola, uma creche ou um posto de 

saúde são de suma importância para garantir uma qualidade mínima de vida. 

Alguns equipamentos são considerados como prioritários para os 

gestores municipais como os hospitais e as escolas, por exemplo. Por sua vez 

os equipamentos de lazer estão em segundo plano, pois não tem um impacto 

político nos programas de candidatura, os primeiros é que se tornam grandes 

outdoors de campanha e ideologias políticas. (LAURENTINO, 2006).  

Os espaços públicos no sistema capitalista apresentam-se como 

mercadoria de consumo, alguns destes com acesso restrito, possibilitam certo 

controle de atendimento de demanda, favorecendo as classes com maior poder 

econômico. Loboda (2009) ainda afirma que:  

 
[...] Diferem, nesses casos, as funções desses espaços ditos como 
públicos e de uso comum, notadamente aquelas de cunho burocrático 
e de assistência aos diversos segmentos sociais, aos quais os 
acessos são diferenciados, ou restritos aos interesses e 
necessidades particulares. Esses aspectos singularizam e/ou, melhor, 
diferenciam os espaços públicos na cidade do ponto de vista dos 
usos, funções e influências que exercem, e da influência que exercem 
na dinâmica socioespacial da cidade. (LOBODA, 2009, p. 35) 

 

Já os espaços públicos de livre acesso, apresentam relações de 

solidariedade, cooperação e amizade, não apresentam uma interferência 

significativa da máquina do Estado, praças, parques, avenidas e ruas são 

áreas de livre trânsito apresentando ausência de burocracia, se tornando assim 

uma área pública por excelência. 

                                            
54 Milton Santos em sua obra Metamorfose do espaço Habitado destaca que “o espaço é, 
também e sempre, formado de fixos e fluxos. Nós temos coisas fixas, fluxos que se originam 
dessas coisas fixas, fluxos que chegam a essas coisas fixas, tudo isso junto é o espaço.” 
(SANTOS, 2008) 
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Loboda (2009) destaca que os espaços públicos e de uso coletivo, não 

nos garantem efetivamente que estamos num espaço público coletivo ou de 

uso comum, a segregação social delimita os locais nos quais cada grupo social 

interage. 

 
Pode não parecer, a priori, mas trata-se de espaços que se 
distinguem entre si. Por exemplo, um shopping center, uma galeria 
comercial são alguns dos espaços de uso coletivo que paralelamente 
aos espaços públicos, assumem um suposto estatuto de semi-
públicos, mas na verdade são pseudo-públicos (SOBARZO, 2004). 
Há de certa forma, uma proliferação de locais dessa natureza em 
nossas cidades, é claro, que notadamente com ênfase para sua 
difusão entre as grandes e médias cidades. (LOBODA, 2009, p. 34-
35) 
 

A população usa os espaços públicos para os mais diversos fins: 

descansar, jogar, assistir a um jogo, ler, trabalhar, se mostrar, atender a um 

compromisso, apreciar a agitação da cidade ou de um local mais sossegado, 

encontrar conhecimento, ter contato com a natureza. As contribuições de 

Laurentino (2006) reafirmam estas colocações quando defende que: 

 
O espaço físico é uma necessidade material para que determinadas 
práticas, como manifestações culturais, religiosas, atividades 
esportivas e de lazer se mantenham. A preservação desses espaços 
faz-se necessária para assegurar essas manifestações como 
patrimônio cultural. (LAURENTINO, 2006, p. 312) 

 

 As praças públicas e/ou áreas de lazer que se tornam então elementos 

essenciais e de extrema importância para cidades atuais, seja pelo contato 

visual que propicia à população ou pelas funções biológicas e climáticas que 

elas desempenham de acordo com Gomes e Soares (2003, p. 24) apud Scifoni 

(1994, p. 46) [...] “não é só a ausência de vegetação que compromete a função 

mas, principalmente a inexistência de equipamentos e condições voltadas a 

este uso”. 
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Identificação e caracterização dos equipamentos públicos de saúde, 
educação e lazer 
 A área estudada contempla alguns empreendimentos de saúde. O bairro 

Castelo Branco I, conta com um posto de saúde e no bairro Eldorado se 

encontra em fase de construção uma Unidade Básica de Saúde (UBS). 

 Um posto de saúde para treze bairros é, segundo informações do IBGE, 

o que corresponde aproximadamente a 10 mil moradores, e uma UBS em 

construção (que segundo moradores locais está em obras há três anos) são 

equipamentos públicos que não atendem a necessidade dos moradores. Os 

postos de saúde são de extrema importância, pois garantem o atendimento 

inicial e assim desafogam os hospitais maiores como a Santa Casa de 

Misericórdia de Catalão. 

 Quanto à Educação, as escolas de Educação Infantil como a “Maria Inês 

da Silva” e “Lazaro P. Marra” se caracterizam como a primeira etapa da 

educação básica, “[...] tem como finalidade o desenvolvimento integral da 

criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, 

intelectual e social” e a escola de Ensino Fundamental “Nilda Margon Vaz”, por 

exemplo, segundo o artigo 32° da LDB cita que tem uma duração total de 9 

anos, iniciando aos 6 anos de idade, com característica de formação básica do 

cidadão, os critérios básicos são o pleno domínio da leitura, da escrita e do 

cálculo. 

As instituições de Ensino como as creches “Flamboyant” e “CMEI Anibal 

Rosa”, estão condizentes com a realidade local e o mesmo acontece com as 

escolas municipal e o Colégio Estadual “Rita Paranhos Bretas”, que atende a 

segunda fase do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

O que nos deixou intrigados foi o fato de a escola “Maria Inês Dias da 

Silva” se encontrar ao lado de uma escola já construída “Lázaro P. Marra” e as 

obras encontram-se ainda inacabadas, desde o ano de 2009. 

Quanto aos equipamentos públicos de lazer as praças públicas ou áreas 

de lazer são elementos essenciais para a sociedade, quer seja pelo contato 

visual quer seja pelas funções biológicas e climáticas que elas desempenham.  
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A região abordada pela pesquisa tem uma carência notável e visível 

quanto à falta destes equipamentos públicos tanto de desporto quanto a áreas 

de lazer, tornando-se então irregular perante tanto a constituição federal quanto 

às necessidades da sociedade. O único empreendimento desse âmbito é um 

campo de futebol society privado, de uso limitado. Para Marçal (2012):  

 
De modo geral, observa-se que os espaços públicos de lazer na 
cidade em questão são escassos e os melhores estruturados 
apresentam-se pouco acessíveis para boa parte da população 
carente, residente em bairros distantes destas áreas. (MARÇAL, 
2012, p.21) 

 

A autora ainda ressalta que os espaços públicos de lazer para 

população carente são escassos, os moradores de bairros distantes nem 

dispõem de praças e outros equipamentos públicos, tendo que pagar para 

consumir lazer.  

A falta de equipamentos públicos comunitários como quadra 

poliesportiva, áreas verdes e de caminhada, academias ao ar livre e praças 

públicas é um ato de negligência gravíssimo dos gestores municipais dos 

últimos 30 anos nos treze bairros da região pesquisada.  

 Como foi verificado há uma quadra poliesportiva na escola municipal 

“Nilda Margon Vaz” e o acesso à prática esportiva é limitado as atividades 

desenvolvidas nas aulas de Educação Física. Ao longo da pesquisa não 

tivemos conhecimento de nenhum projeto ou ação social que contemplasse as 

políticas de esporte e lazer voltadas à comunidade. 

 
Equipamentos públicos comunitários: espaços de sociabilidade e bem 
estar 

A abordagem dos participantes da pesquisa que solicitou o 

preenchimento do questionário foi aleatória. Dos cinquenta questionários 

distribuídos, trinta foram respondidos. 

As questões de 01 a 04 do referido questionário identificaram o sexo, 

faixa etária, nível de escolaridade e renda familiar mensal dos participantes. 
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Procuramos uma amostra proporcional no que se refere ao gênero masculino e 

feminino. Quanto a faixa etária dos sujeitos pesquisados foi de 16 a 54 anos.  

Os dados revelam que o nível de instrução da amostra da pesquisa é 

predominantemente de pessoas que concluíram o Ensino Superior (35%). Uma 

porção significativa de pessoas que concluíram o ensino médio (25%), e em 

menor proporção pessoas que não concluíram alguma das etapas da 

escolarização (ensino fundamental incompleto 10%, ensino médio incompleto 

10% e ensino superior incompleto 15%). Os outros 5% completaram apenas o 

ensino fundamental.  

Já as questões de 05 a 10 abordaram mais diretamente os conceitos 

tratados na pesquisa (identificação dos equipamentos públicos presentes e 

ausentes nos bairros pesquisados e nível de satisfação dos moradores quanto 

à disponibilidade e utilização dos mesmos). 

Na questão 5 identificamos o que os moradores reconhecem por 

equipamentos públicos existentes nos bairros da região sul da cidade de 

Catalão. Os equipamentos públicos identificados foram: em primeiro lugar a 

creche, em segundo lugar a escola de ensino fundamental e posto de saúde, 

em terceiro lugar escola de ensino médio, em quarto lugar UBS e em quinto 

lugar quadra poliesportiva.  

Quanto aos equipamentos públicos ausentes na região os moradores 

destacaram em primeiro lugar praça, academia ao ar livre e área verde, em 

segundo lugar quadra poliesportiva e em último lugar os equipamentos públicos 

de saúde e educação. Por esses apontamentos percebemos a necessidade e 

importância dos equipamentos públicos de lazer ausentes na região.  

Marçal (2012, p.21) destaca que, no município os equipamentos públicos 

de lazer estão diretamente relacionados com os bairros mais nobres da cidade, 

mostrando assim uma característica territorial excludente. Nas palavras da 

autora: “[...] A gestão do espaço público, evidentemente prioriza algumas áreas 

da cidade em detrimento de setores carentes, que não se vê contemplada por 

estruturas de esporte e lazer.” Esta afirmação corrobora o que foi observado na 
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coleta de dados, quanto ao planejamento urbano da área estudada que se 

enquadra no zoneamento territorial tradicional. 

É sabido que não somente os equipamentos públicos de lazer são 

utilizados em outras áreas da cidade conforme apontado na questão 7 na qual 

os moradores informaram que os equipamentos públicos utilizados no bairro 

são apenas as Escolas de Ensino Fundamental e Médio, Creche e Posto de 

Saúde. 50% dos participantes da pesquisa afirmaram não utilizar nenhum 

equipamento público dos bairros. 

Os dados extraídos da questão 8 reafirmam os equipamentos públicos 

comunitários que a população gostaria de ter em seus bairros, que são 

justamente os equipamentos públicos de lazer ausentes o que os leva a 

utilizarem os de outros locais da cidade. Conforme dados da questão 9, 

46,47% se utilizam de áreas verdes, áreas de caminhada, academia ao ar livre, 

campo de futebol, praça pública, quadra poliesportiva; 18,18% dos 

participantes da pesquisa afirmaram recorrer a Posto de Saúde, UBS, Hospital; 

12,12% declararam procurar em outros bairros Escola de Ensino Fundamental, 

Médio e Técnico; não responderam a questão 23,23% dos sujeitos 

pesquisados. 

Pelo exposto até o momento, percebemos que a população está ciente 

da ausência de equipamentos públicos e/ou comunitários e da necessidade 

dos mesmos, conforme sua realidade cotidiana. O que não está claro é se 

estes sujeitos compreendem a importância de sua participação em prol da 

busca por uma melhor qualidade de vida. 

Quando falamos em processo democrático, em participação população e 

até mesmo em autonomia, todos estes processos são de suma importância 

para as decisões dos gestores municipais. Souza (2013) destaca que: 

 
Sob um ângulo autonomista, os instrumentos de planejamento, por 
mais relevantes e criativos que sejam, só adquiram verdadeira 
importância ao terem a sua operacionalização (regulamentação) e a 
sua implementação influenciadas e monitoradas pelos cidadãos. 
(SOUZA, 2013, p.321) 
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A questão 10 tratou do nível de satisfação com os equipamentos 

públicos e/ou comunitários existentes no bairro. Os dados revelam que 85% 

dos sujeitos pesquisados mostram-se insatisfeitos, e apenas 15% declararam 

estar satisfeitos. Partindo destes dados podemos problematizar a questão da 

participação popular, ou seja, se estão insatisfeitos é necessário a 

compreensão de que dependem de suas iniciativas para promover mudanças 

ou melhorias, mas o que percebemos a partir dos dados da questão 11 é que, 

apesar desta insatisfação não há uma participação expressiva destes 

moradores na tomada de decisões locais.  

No intuito de provocar a reflexão mais específica do tema de estudo em 

questão, foi indagado aos moradores a respeito da sua participação quanto à 

tomada de decisões referentes ao planejamento no bairro. 

Conforme as respostas dos questionários a maioria dos participantes da 

pesquisa (85%) afirmou nunca ou raramente participar. Uma pequena parte 

dos sujeitos declarou que sempre participa na tomada de decisões referentes 

ao planejamento no bairro, mas não registraram de que forma se dá esta 

participação. Na tentativa de compreender melhor esta questão foi indagado 

pessoalmente aos colaboradores da pesquisada de que forma seria esta 

participação, o que foi respondido que os moradores são vizinhos da 

Presidente da Associação de Bairros e que eram chamados para as reuniões 

da Associação de Bairros do Castelo Branco e Adjacentes (ABC e Adjacentes). 

O autor Souza (2013) enfatiza que neste processo de participação 

voluntária o cidadão:  

 
[...] ao participar de uma decisão, um cidadão se sente muito mais 
responsável pelo seu resultado – para o bem, vaso a decisão se 
mostre acertada, e para o mal, caso a decisão se revele equivocada. 
Isso não é relevante apenas sob o ângulo do amadurecimento político 
da população; isso é importante também na medida em que, ao se 
sentir mais responsável, a população ira cuidar mais e fiscalizar mais, 
(por exemplo, evitando que o patrimônio público seja depredado). 
(SOUZA, 2013, p.334)  

 

A última questão foi aberta no sentido de oportunizar aos sujeitos 

pesquisados um momento de reflexão e manifestação de suas considerações 
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sobre o tema da pesquisa. Apenas 25% dos participantes responderam a 

questão. Destacamos a seguir as falas dos colaboradores da pesquisa, nas 

quais enfatizaram a questão da política partidária, segurança pública e 

equipamentos públicos de lazer. 

 

Questionário 02: Há três administrações temos promessas de construir uma 

praça pública nunca fizeram. Também que nossos administradores nunca 

deram grito numa suposta rua próxima a creche do Flamboyant que é muito 

prejudicial a saúde das crianças e de todos os moradores ali próximo... 

 

Retomamos aqui as considerações de Laurentino (2006) para nos referir 

ao termo supracitado “promessas” que são feitas em período eleitoral como 

parte programas de candidaturas, mas que conforme apontado pelo 

pesquisado não foram cumpridas.  

Ainda em relação as campanhas e ideologias políticas outra moradora 

expressa seu descontentamento ao afirmar que os recursos não estão sendo 

investidos de forma correta pelos gestores públicos: 

 

Questionário 03: Falta nosso governo tomar vergonha gastar menos em política 

fazer mais benefícios para a população ex. praças, academias, etc. área para 

fazer tem.  

 

A busca pela melhoria da qualidade de vida tem fundamental 

importância no contexto atual desta sociedade contemporânea, pois para 

superar o caos urbano em que vivemos, precisamos ter nosso direito 

assegurado, conforme reitera a moradora: 

 

Questionário 15: O bairro necessita de praças com academias ao ar livre e 

áreas de caminhada que serão muito utilizadas.  
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Reafirmando as colocações de Souza (2013), o processo de 

participação popular vem sendo negado pelos gestores públicos, e a população 

vêm sendo conivente com esta prática partidária. Para os gestores em geral a 

participação ocorre no ato do voto eleitoral.  

 
Considerações finais  

A sociedade capitalista contemporânea brasileira e, mais 

especificamente, a sociedade catalana vem sofrendo com o descaso político e 

dos gestores urbanos, quando se trata de equipamentos públicos como 

educação, saúde e, principalmente, cultura e lazer.  

 Como parâmetro regulador a constituição federal e a lei. n° 6766/79 e 

alterações posteriores, no capítulo segundo artigo 4°, ao tratar dos loteamentos 

e mais especificamente dos equipamentos públicos e/ou comunitários são 

“comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e 

similares.” Ainda no capítulo terceiro artigo sexto diz que: 

 
“Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá 
solicitar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o 
caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, 
do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para 
equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, 
requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos”. (LEI 
6766/79) 

 

Já o parágrafo quarto desta mesma lei, prevê que: 

 
“a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a 
localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos 
equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas 
adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada” 
(LEI 6766/79) 
 

As contribuições da constituição federal e mais especificamente a lei 

6766/79 que a mesma destaque quanto aos parâmetros para implementação 

dos loteamentos, e até mesmo após a gleba ser loteada, que é garantido por lei 

que seja destinado uma área para equipamentos públicos e/ou comunitários, e 

que sua execução seja efetuada. 
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No caso dos bairros pesquisados, os equipamentos públicos são única e 

exclusivamente voltados para a área da educação e da saúde, negligenciando 

a lei federal que diz que todo loteamento deve ter além deles “Cultura e Lazer”, 

a área pesquisada não tem sequer uma praça, uma área arborizada para 

caminhada e outros fins, isto mostra a política partidária exercida pelos 

gestores do município nas últimas décadas que deixaram de lado a importância 

do lazer, do desporto e da cultura. 

Faz-se necessário, nas atuais circunstâncias, compreender esses 

espaços enquanto dimensões do espaço urbano cotidiano. Neste sentido o 

espaço público está pautado no espaço concreto, como por exemplo, praças, 

parques, ruas, e toda e qualquer área de lazer.  

O que foi constatado e que cabe destaque é que os espaços públicos 

precisam ser vistos enquanto espaços sociais em redefinição, por meio de 

práticas socioespaciais cotidianas, sendo então espaços de diferenças e de 

conflitos  

Esperamos que a partir da intervenção da pesquisa os moradores que 

colaboraram com o estudo em questão repensem suas práticas no sentido de 

ressignificar e fortalecer sua imagem enquanto cidadãos, cientes do seu dever 

como moradores e atuantes no desenvolvimento da política local. 
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Resumo  
O setor informal ocupa uma parcela significativa na economia brasileira. A 
informalidade é um retrato da sociedade e do desenvolvimento de sua economia. Nos 
últimos anos tem surgido uma expansão do trabalho informal decorrente do processo 
de reestruturação produtiva, assim torna necessário compreender as velhas e novas 
relações de trabalho do ponto de vista teórico e empírico. Fatos esses que respaldam 
essa pesquisa, cujo objetivo é compreender a dinâmica do trabalho informal na 
instância teórica, e empírica no município de Pires do Rio. Essa pesquisa será 
estruturada com base nos fundamentos do método qualitativo e quantitativo. O método 
qualitativo corresponde à forma de pensar e explicar o objeto na busca do 
conhecimento, isto é, trata de um conjunto de procedimentos racionais, baseados em 
técnicas, aqui mais especificamente na análise do discurso do sujeito coletivo, 
principalmente no que se refere ao papel dos vários agentes que compõem a dinâmica 
do objeto. Essa pesquisa contribuirá para promover debates sobre trabalho, trabalho 
informal e desemprego e sua materialização no espaço urbano.  
Palavras-chave: Trabalho Informal. Urbano. Cidade local 
 

 

Introdução 
 A economia brasileira viveu nos anos últimos crises de instabilidade 

financeira. Em momentos de crises um dos grandes desafios é manter o nível 

de emprego. O emprego é o termômetro da economia, e, em um momento de 

crise o índice de desemprego aumenta. Uma parcela dos desempregados 

recorre ao trabalho informal para garantir a sobrevivência.  

             O espaço urbano é o lugar aonde o trabalho informal torna-se visível. 

Assim este trabalho buscará compreender a dinâmica do trabalho informal na 

instância teórica e empírica no espaço urbano de Pires do Rio. Para alcançar 

tal objetivo essa pesquisa será estruturada com base nos fundamentos do 

                                            
55 Essa pesquisa encontra-se em fase inicial, assim não há resultados sistematizados. 
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método qualitativo e quantitativo. O método qualitativo corresponde à forma de 

pensar e explicar o objeto na busca do conhecimento, isto é, trata de um 

conjunto de procedimentos racionais, baseados em técnicas, aqui mais 

especificamente na análise do discurso do sujeito coletivo, principalmente no 

que se refere ao papel dos vários agentes que compõem a dinâmica do objeto.  

Já o método quantitativo propiciará a investigação dos dados, indicadores e 

tendências observáveis. Posteriormente os dados estarão sujeitos à análise 

estatística, com uso do software Excel.  

O estudo e análise sobre o setor informal, desemprego e cidade 

pequena requerem pesquisas bibliográficas para compreensão dos conceitos, 

classificações e categorias teóricas que propiciará a uma análise e a 

sistematização de um artigo sobre a temática. Também será necessário coleta 

de dados sobre as taxas desemprego e do trabalho informal no Brasil e em 

Goiás nos últimos quatro anos (2012 a 2015). Os dados possibilitará traçar um 

perfil do mercado de trabalho no Brasil e em Goiás e estabelecer parâmetros 

para comparações. O levantamento de dados serão buscados na Pesquisa de 

Economia Informal e Urbana (ECINF) do IBGE, DIEESE, PED e no Instituto 

Mauro Borges, estes subsidiarão a compreensão da dinâmica do mercado de 

trabalho e da oferta de emprego. 

A pesquisa de campo é por amostragem através de entrevistas diretas, 

elaboradas em forma de questionários que serão aplicados as seguintes 

categorias: camelôs por ser um segmento comercial de artigos diversos, 

Dogueiros, sorveteiros, e demais vendedores de alimentos ambulantes ou com 

pontos fixos na área urbana de Pires do Rio, catadores de reciclados; os 

artesãos, feirantes e diaristas domésticos. Serão aplicados 90 questionários, 

distribuídos da seguinte forma: 10 para os camelôs ambulantes no centro da 

cidade; 30 para o ramo alimentício; 10 catadores de reciclados; cinco para os 

artesãos; 15 para os feirantes e 20 para as diaristas domésticas. O número de 

entrevistados por categorias foi definido segundo a proporção de trabalhadores 

de cada categoria. Os questionários serão estruturados com questões abertas 

e fechadas. Serão definidas as características socioeconômicas de cada 
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categoria profissional envolvida na pesquisa, a história ocupacional, a inserção 

no mercado de trabalho informal e os motivos que levaram os indivíduos a 

incluir-se na informalidade. 

 

O trabalho informal em seu contexto teórico 
O chamado setor informal ocupa uma parcela significativa na economia 

brasileira. A informalidade é um retrato da sociedade e o desenvolvimento de 

sua economia. Numa sociedade, na qual, as taxas de desemprego são altas, 

geralmente a taxa do trabalho informal também é alta.   

Segundo a Pesquisa Emprego e Desemprego (PED) com convênio 

com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(Dieese) o desemprego em setembro de 2015 atingiu 7,6%, a maior taxa desde 

setembro de 2009. A população desocupada cresceu 56,6% em relação a 

setembro de 2014.    

Para medir o trabalho informal a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) toma a unidade econômica como ponto de partida.  O termo setor 

informal foi definido pela OIT para classificar aquelas atividades desenvolvidas 

a margem da produção moderna, isto é, a margem da produção capitalista.  

Segundo Jakobsen (2001) o setor informal é formado pelo conjunto de 

pequenas atividades urbanas, geradora de renda que se desenvolve fora das 

normativas oficiais, em mercados não regulamentados e competitivos, 

principalmente em sociedade que é difícil distinguir capital e mercado. O autor 

afirma que as atividades informais utilizam de pouco capital, técnicas 

rudimentares e mão-de-obra desqualificada ou com pouca qualificação. 

Proporcionam um emprego instável com reduzida produtividade e baixa renda. 

Esse setor também se caracteriza pela falta de acesso a financiamentos e 

créditos. 

A dinâmica econômica alimenta o crescimento informal, uma economia 

em crise resulta em desemprego e o aumento da informalidade. Tavares (2004) 

afirma que o setor informal também é consequência de uma situação que se 

forma devido à incapacidade da economia urbana de não absorver a crescente 
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força de trabalho, como também da precariedade das condições de ocupação, 

a baixa produtividade e a remuneração de amplos segmentos de mão-de-obra.  

Os trabalhadores mesmos inseridos no mercado de trabalho, não 

estabelecem relações permanentes de assalariamento, seja como patrões, 

sejam como empregados. O trabalho informal aparece como um problema para 

a classe trabalhadora, pois trás diversos danos e perdas ao trabalhador e sua 

família como: o depósito mensal do fundo de garantia por tempo de serviço, 

benefícios previdenciários (auxílio saúde, seguro desemprego, acidente de 

trabalho e a aposentadoria), a identificação como trabalhador junto ao comércio 

e agentes financeiros, gratificações que poderia aumentar a renda da família, 

férias remuneradas que proporcionaria um tempo extra com a família, entre 

outras.  

Pastore (2001), refletindo sobre os problemas do trabalho, destaca o 

peso da informalidade crescente, cujos trabalhadores o mercado formal parece 

não comportar. O autor afirma que convém refletir sobre proteções atreladas 

aos seres humanos e não à condição de trabalho, como forma de garantir 

ocupação digna para um imenso número de trabalhadores com poucas 

oportunidades e expectativas. 

O amplo desenvolvimento tecnológico e produtivo nem sempre são 

positivos para os trabalhadores, assim como a automação, e as mudanças 

institucionais nas relações de trabalho que se difundem com rapidez e geram 

estratificações sociais, imprimem novas características aos movimentos que se 

processam no mercado de trabalho. Tais mudanças decorre, em grande parte, 

o aumento do desemprego, as dificuldades de muitos empresários para se 

manterem no mercado formal diante dos elevados custos do negócio e uma 

precarização das condições de trabalho convencionais que impedem a plena 

satisfação dos indivíduos que se dispõem a alocar sua força de trabalho no 

mercado. Soma se a isso a baixa qualificação da mão de obra e o pouco 

investimento no sistema educacional. 

No Brasil nos últimos anos têm proliferado em números e tipos as 

relações informais de trabalho com uma alternativa de sobrevivência. Segundo 
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o PED a pesquisa realizada no mês de outubro de 2015 mostra que a taxa de 

desemprego cresceu nas sete maiores regiões metropolitana e o trabalho 

informa representa quase 50% do número de trabalhadores ocupados no 

país56. 

O que se percebe é que, o aumento do trabalho informal não é só uma 

realidade das grandes regiões metropolitanas. Empiricamente é possível 

visualizar esse aumento nas cidades pequenas, como é o caso de Pires do 

Rio. 

Santos (1996, 2001 e 2005) denomina as pequenas cidades como 

cidades locais. Segundo o autor as cidades locais não são definidas somente 

levando em consideração o aspecto populacional, mas envolvem 

determinações segundo as quais estas vivem em função das atividades 

agrícolas, cidades do campo, ou seja, sua economia se sustenta nas atividades 

agropecuárias. 

Santos (1996 e 2001) afirma que a cidade local atualmente, 

desempenha um papel de cidades econômicas, onde perdem o poder político e 

de encontro para funcionar apenas para a produção agrícola, atendendo seu 

entorno com atividades de serviços como bancos, hospitais, lojas 

agropecuárias, centro comercial, veterinários, agrônomos, saúde e educação. 

Mas essas em sua maioria dependem das cidades medias ou centros 

metropolitanos para serviços especializados, curso universitários, dentre outros 

muitos serviços que não são encontrados nas cidades locais. 

Pires do Rio se enquadra dentro dessa definição. A cidade com 

aproximadamente 28.642 habitantes segundo o Censo Populacional de 2010 

do IBGE, tem sua economia baseada na agropecuária e na atividade 

agroindustrial que tem expandido muito na última década e tem atraído um 

grande fluxo de migrantes nordestinos e haitianos. O comércio e serviço são 

                                            
56 Informações disponíveis em: 
http://www.dieese.org.br/analiseped/2015/201510pedsintmet.pdf. Acesso em 17 de novembro 
de 2015. 
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especializados para atender esse setor da economia, e claro para atender as 

necessidades básicas da população. 

A economia do município tem crescido na última década e 

consequentemente a oferta de emprego, segundo Silva (2014). O que, 

apresenta como uma contradição à medida que grande parte de literatura 

associa trabalho informal com o desemprego.  Como por exemplo, Singer 

(2000) afirma que a relação de trabalho informal na realidade é o desemprego 

camuflado. Lima (2006) diz que o trabalho informal é o retrato do desemprego. 

A OIT (2015) aponta que o trabalho informal tem crescido nos países da 

América Latina devido a crise econômica e as altas taxas de desemprego. 

 

Considerações finais  
            Diante do fato que esse trabalho encontra-se em sua fase inicial não há 

resultados sistematizados. Aa atividades desenvolvidas ainda são de cunho 

teórico. 

            Nos últimos anos tem surgido uma expansão do trabalho informal 

decorrente do processo de reestruturação produtiva, assim torna necessário 

compreender as velhas e novas relações de trabalho do ponto de vista teórico 

e empírico. A atividade informal tem se tornado um elemento essencial para a 

sobrevivência frente o surgimento do desemprego estrutural que aparece como 

um fenômeno da nova organização produtiva instituída pela produção flexível.  

Fatos esses que respaldam essa pesquisa. 
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Resumo 
O manejo dos recursos hídricos em aglomerações urbanas, depois da criação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e da promulgação do Estatuto da 
Cidade, que estabelece e direciona os planos diretores como principal 
instrumento de gestão das cidades, vem enfrentando entraves complexos, 
devido principalmente à ausência de ordenamentos territoriais relacionados 
diretamente com as políticas hídricas. Diante desses apontamentos, este artigo 
norteia-se a partir da problemática da produção do espaço e suas 
consequências para a gestão hídrica frente ao descompasso com as políticas 
urbanas em Palmas, TO.  Tem o objetivo de apontar, bem como o de refletir 
sobre a lógica produtiva do espaço urbano de Palmas, frente aos 
descompassos das políticas públicas, na apropriação e gestão dos recursos 
hídricos, evidenciando as implicações de uma lógica dicotômica e 
descompassada de gestão entre dois “alicerces” na discussão e elaboração do 
desenvolvimento urbano de qualquer cidade: a produção do espaço urbano e 
os recursos hídricos. 
Palavras-chave: Palmas; Recursos hídricos, Produção do Espaço, gestão 
urbana. 
 
 
Introdução 

A cidade é um produto da ação contínua de sua sociedade, do estado e 

do capital privado e como consequência sempre refletirá os atos sociais, 

econômicos e políticos de seus agentes. Harvey (2005, p.165) explica que uma 

cidade é “tanto o produto, como condição dos processos sociais de 

transformação em andamento, na fase mais recente do desenvolvimento 

capitalista”. No caso de Palmas, uma cidade produzida desde sua gênese por 

estes agentes, a concepção urbana reflete diretamente em seu território 

natural, criando e gerando alterações na apropriação destes recursos, 
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especificamente os recursos hídricos. Diante desta afirmação, é relevante 

entender que a atual degradação dos recursos hídricos é um dos fatores que 

limita as condições de vida de parte significativa da população do planeta, 

colocando em xeque as possibilidades da continuidade do desenvolvimento em 

suas diversas dimensões (JACOBI apud RIBEIRO, 2008, p.13). O rápido e 

desordenado crescimento das cidades, quase sempre devido a forma como 

este espaço é produzido (grifo nosso), vem forçando, cada vez mais, a 

apropriação e exploração (grifo nosso) dos recursos hídricos, já em seu limite 

máximo de consumo (CLARKE e KING, 2005, p.67).  

A sociedade concentrada em cidades enfrenta maiores desafios para 

obter água de qualidade, conforme nos ensina Ribeiro (2008). Acrescentamos 

à afirmativa do autor, o desafio da quantidade na mesma proporção 57 . 

Corroborando com o autor, entendemos que o crescimento populacional não 

ocorre de maneira uniforme no planeta e os problemas de acesso à 

infraestrutura urbana, à qualidade e quantidade de água fica mais acentuada, 

ao passo que, as cidades deixem surgir espaços segregados sem a presença 

mínima de equipamentos urbanos e serviços de abastecimento de água, coleta 

e tratamento de esgoto para toda população da cidade.  

É preciso entender de forma reflexiva como este espaço é produzido e 

quais são as dinâmicas para se produzir espaços com menores impactos aos 

recursos naturais, aqui especificamente analisado, os recursos hídricos, para 

não ocorrer sua escassez e acentuar o processo de degradação do mesmo - 

processo de produção destrutiva (Rodrigues, 1998, p.27). Ratifica-se que a 

concentração da população brasileira nas áreas urbanas, aliada às restrições 

econômicas que atingem a sociedade e às “limitações” das administrações 

públicas em relação ao planejamento, ao controle do uso e ocupação do solo e 

à gestão hídrica dos mananciais urbanos, reforça o caráter informal e 

                                            
57  A causa da principal falta de água em cidades são a degradação dos mananciais, 
vazamentos no sistema de distribuição (que em média chega a 20%), e degradação da água 
subterrânea devido ao contato com o material poluidor, como chorume resultante da deposição 
inadequada dos resíduos sólidos urbanos (RIBEIRO 2008, P.34). 
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aparentemente anárquico da urbanização brasileira. Tais características se 

expressam no agravamento dos processos de segregação espacial, de 

exclusão social, de degradação ambiental, ou seja, na forma como o espaço de 

cada “lugar” é produzido.  

A exemplo de Palmas, TO é importante compreender que as manchas 

urbanas, não diferentemente de outros centros, exigem cada vez mais água 

para suprir as necessidades de seus habitantes, sendo um problema de ordem 

complexa prover água a população das cidades (Ribeiro, 2008). Desta forma, é 

imprescindível que o desenvolvimento urbano tenha como objetivo melhorar a 

qualidade de vida da população e a conservação ambiental, além de se tornar 

integrador à medida que a relação natureza x homem se estabeleça de 

maneira equilibrada (TUCCI 2005). Este desenvolvimento deve preceder de 

políticas que vislumbrem as águas urbanas58 e as múltiplas e diferentes formas 

em que este espaço é produzido e ocupado. É evidente, a necessidade de se 

articular a gestão dos mananciais hídricos urbanos e seus múltiplos usos a 

todo processo de planejamento local, conjugando-os com os instrumentos de 

gerenciamento de modo que os agentes sociais, políticos, econômicos e 

ambientais estejam interligados na produção e no ordenamento do espaço 

urbano. Galindo (2008) neste sentido explica que   

[...] as legislações urbanísticas municipais precisam estabelecer 
parâmetros para uma gestão integrada, que comtemple não apenas 
aspectos de ordenamento territorial, mas que deem conta de 
questões ambientais que se expressem no território, possibilitando 
reverter à lógica de uso e ocupação do espaço urbano local, geradora 
de diversos problemas sócio ambiental. 

 
 A gestão integrada de recursos hídricos, da forma como hoje vem sendo 

compreendida na literatura nacional e internacional (Dourojeanni e Jouravlev, 

2001), tem como principais fundamentos o uso equilibrado dos recursos, a 

abordagem multisetorial e o emprego de medidas não estruturais, entre as 

                                            
58  Tucci (2008, p. 3) no ensina que as águas urbanas englobam o sistema de abastecimento 
de água e esgotos sanitários, a drenagem urbana, e as inundações ribeirinhas, tendo como 
metas a saúde e a conservação ambiental.  
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quais se destaca a gestão de demanda. Essa concepção ampla da gestão dos 

recursos é um quase corolário do conceito de desenvolvimento sustentável, 

que associa o processo de desenvolvimento à equidade social e à manutenção 

da capacidade de suporte dos sistemas ambientais (Muñoz, 2000).  

Palmas, a exemplo de outras cidades brasileiras, vive um momento de 

transformação no que se refere ao processo de planejamento e gestão urbana 

hídrica. Galindo (2008, p.2) nos explica que o Estatuto da Cidade, ao 

determinar que os municípios elaborassem planos diretores, possibilitou não 

apenas a regulação dos processos espaciais e do desenvolvimento urbano, 

mas, a busca de soluções para os principais problemas que afligem a maioria 

dos municípios, principalmente, aqui sublinhado por nós, os de ordem hídrica. 

Contudo, salvo as exceções, a produção dos territórios urbanos tem 

contribuído de modo decisivo à degradação dos recursos hídricos, 

principalmente pela rápida e desordenada expansão urbana, com inúmeros 

efeitos diretos e indiretos, alterando substancialmente a drenagem e 

produzindo problemas à saúde humana, além de impactos como enchentes, 

deslizamentos e desastres provocados pelo desequilíbrio no escoamento das 

águas59 (TUNDISI E TUNDISI, 2011, p, 68). O impacto na produção da cidade 

nas águas dos rios que cortam e margeiam as mesmas ocorre, assim, tanto em 

aspectos de alteração na qualidade quanto na alteração do ciclo hidrológico, 

com mudança nos padrões de fluxo e quantidade da água (FINOTTI et al, 

2009, p.46).  Portanto, deve-se levar em consideração, a gestão das águas 

urbanas, à medida que a população cresce, que a cidade é produzida, pois na 

maioria das vezes, por falta de um “ordenamento territorial-ambiental”, estes 

espaços são produzidos com problemas de ordem espacial e hídrica60. O 

                                            
59 Já presenciados em Palmas (uma cidade dita politicamente projetada e planeja), 
principalmente nos últimos 5 anos. 

60  A título de exemplo podemos citar que o desenvolvimento dos centros urbanos geralmente 
significa aumento na impermeabilização do solo pela pavimentação das ruas e lotes, 
construção de moradias e outras obras de infraestrutura (FINOTTI et al, 2009, p.46). No caso 
de Palmas, a evolução urbana segue todos estes problemas e outros, mesmo tendo um projeto 
e um planejamento que deveria ser seguido nas gestões municipais ao longo dos anos. 
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estudo e monitoramento frente à produção espacial urbana estabelece 

diretamente mecanismos de controle sobre os mananciais, sobre o uso e a 

ocupação do território de forma ordenada. Ademais, a cidade constituída de 

parcelamentos fragmentados por meio de “ocupações desordenadas e 

conflitantes”61 aliada a interesses específicos da gestão pública e do capital 

imobiliário gera quase que frequentemente ordenamentos unilaterais com 

sequelas para os espaços urbanos de modo geral, especificamente em relação 

a apropriação dos recursos hídricos como é o caso de Palmas.  

Corroborando com Beer (1990) a expansão das cidades na maioria das 

vezes não observa a relação intrínseca que deve haver entre a gestão do solo 

e a gestão hídrica de qualquer espaço urbano gerando nestes lugares uma 

“produção e reprodução contínua de externalidades e cenários de 

insustentabilidade territorial urbana62”. Esta afirmação vai de encontro aos 

ensinamentos de Tundisi e Tundisi (2011, p, 125) que diz que, 

[...] O crescimento da população urbana no Brasil promoveu um 
aumento considerável das demandas hídricas, associado à expansão 
urbana, degradação dos mananciais, contaminação e poluição e 
outras alterações. Estas alterações no ciclo hidrológico, por exemplo, 
produzidas pela inadequada ocupação do espaço, geram frequentes 
enchentes urbanas, problemas na coleta e disposição do lixo urbano, 
que resultam em contaminação dos aquíferos e águas superficiais, e 
perdas na distribuição. [...] a ocupação desordenada e irregular de 
mananciais nas áreas periurbanas é uma das principais causas de 
deterioração de recursos hídricos em grandes metrópoles brasileiras, 
assim como município de médio porte. 
 

                                            
61  O processo de urbanização das cidades brasileiras é desenvolvido e caracterizado 
predominantemente por meio do parcelamento do solo na abertura de franjas de expansão de 
loteamentos e desmembramento de glebas. Tal processo vem se desenvolvendo de maneira 
dissociada de um planejamento integrado, e sem a incorporação da dimensão temporal nas 
ações que guiam a ocupação do espaço, determinada em grande parte por especuladores que 
buscam maior lucro no menor tempo possível (BOTTARI, 2005). 

62 Os efeitos do processo de desenvolvimento urbano refletem sobre toda a infraestrutura 
urbana, em particular sobre aquela relativa a recursos hídricos (sistema sanitário, sistema de 
abastecimento de água, e sistema pluvial) gerando impactos de natureza diversos (sociais, 
econômicos e ambientais) em função do inadequado gerenciamento da água conforme nos 
ensina Godim Filho e Medeiros (2004). 
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Destarte, de acordo com Souza (2000) a gestão hídrica e urbana das 

cidades deve ocorrer equilibrando a espacialidade, a temporalidade e 

participação da sociedade. Eis um paradigma das políticas públicas e hídricas 

urbanas a ser compreendido, analisado e aplicado. A gestão das águas 

urbanas necessita levar em consideração todas as atividades relacionadas com 

o uso e ocupação do solo, bem como o uso e controle dos recursos hídricos de 

uma bacia hidrográfica urbana, pois são e estão vinculadas pelo movimento da 

água através do seu território. Esta é a ligação basilar entre a necessidade de 

estabelecer relação entre o ordenamento territorial a partir de planejamentos e 

da gestão da água no meio urbano (Godim Filho e Medeiros, 2004). Desse 

modo, o desafio da gestão hídrica e urbanística é articular as políticas públicas 

de ordenamento territorial, às técnicas relacionadas à escolha do sistema e, 

consequentemente, da forma de gestão da infraestrutura a ser adotadas. Nas 

cidades, contudo, não há articulação, ou quando há, não funciona. Um exemplo 

clássico é a configuração da infraestrutura viária, assim como de esgoto e 

drenagem, que está a reboque de um desenvolvimento urbano. Faz-se 

necessário que os planos diretores, que regulam o ordenamento territorial 

urbano por meio de suas diretrizes enunciem políticas integradas de 

desenvolvimento por e para o meio ambiente sem dicotomias e não atendam 

somente a demanda da ordem de um mercado imobiliário ou de políticas 

públicas isoladas. A cidade, assim, evoluíra de forma ordenada, integrada e 

sistematizada com o meio ocupado. Contudo, o que se observa ao longo do 

tempo das cidades, é o inverso, visto que conforme nos explica Carneiro e 

Miguez (2011) não obstante os avanços recentes em gestão integrada e 

participativa, os projetos setoriais de impacto nos recursos hídricos continuam 

sendo implantados sem negociação prévia com os órgãos responsáveis pelo 

gerenciamento dos recursos hídricos, muito menos juntos. Aqui 

acrescentamos, o departamento responsável pelo uso do solo urbano.  

Destarte, existe uma relação indissociável entre o ordenamento territorial 

urbano e a gestão das águas. Neste sentido, Carneiro e Miguez (2011, p.71) 

explicam que a abordagem atual acerca do gerenciamento dos recursos 
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hídricos nas áreas urbanas pressupõe um planejamento indissociável e 

integrado aos planos de desenvolvimento urbano. Para Tucci (2004) esta 

abordagem entre a gestão do solo e das águas urbanas (proteção de 

mananciais, coleta e tratamento de esgotos sanitários, coleta e disposição de 

resíduos sólidos, drenagem urbana, inundações ribeirinhas e uso solo) deve 

ser analisada e tratada de forma unicamente integrada, sempre considerando 

como núcleo central de ação o Plano de desenvolvimento urbano. Todavia, 

Gouvêa (2005) explica que a dinâmica do crescimento das cidades, em sua 

maioria, de forma desordenada, como é o de Palmas, demonstra 

gradativamente a ineficiência dos inúmeros programas e projetos 

implementados em módulos isolados e desenvolvidos a partir da ideia 

equivocada de que a realidade urbana poderia ser dividida e tratada de 

maneira compartimentada e estanque, sem gerar maiores implicações para os 

recursos hídricos e para os espaços urbanos de modo geral.  Baseado nestas 

arguições, este artigo busca apontar e refletir de forma objetiva sobre a lógica 

produtiva do espaço urbano de Palmas desde sua criação, frente aos 

descompassos das políticas públicas, na apropriação e gestão dos recursos 

hídricos, evidenciando as implicações de uma lógica dicotômica e 

descompassada de gestão entre dois “alicerces” na discussão e elaboração do 

desenvolvimento urbano de qualquer cidade: a produção do espaço urbano e 

os recursos hídricos. Para tanto, a metodologia de análise buscou intermediar 

associações entre os dados empíricos, conceitos e as teorias já apresentadas 

pela literatura sobre a produção do espaço e a relação com a apropriação e 

gestão dos recursos hídricos, como as dimensões que envolvem estes dois 

pontos de análise63.  

 

A Produção urbana e a relação com os recursos hídricos em Palmas. 

                                            
63 Os dados apresentados neste artigo, são resultados das primeiras análises sobre a produção 
do espaço urbano em Palmas, TO, objeto de estudo de doutoramento do primeiro autor sob a 
orientação do segundo. 
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Como já apontado neste texto, o manejo dos recursos hídricos em 

aglomerações urbanas, depois da criação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e da promulgação do Estatuto da Cidade, vem enfrentando entraves 

devido principalmente à ausência ordenamentos territoriais. Tais ordenamentos 

implicam na concepção de que as políticas de uso dos recursos hídricos são 

instrumentos essenciais na ordenação e na subsequente produção do espaço 

urbano de qualquer cidade. O uso desse recurso requer políticas de 

planejamento estruturadas a partir das gestões diretas e indiretas dos agentes 

locais, que muitas vezes não conseguem acompanhar a velocidade em que o 

espaço é produzido. Assim, essas considerações remetem a ideia e “(re)coloca 

em destaque e debate, as contradições da produção social do espaço e as 

formas de como a natureza é apropriada” (RODRIGUES,1998, p.13).  

Na verdade, as relações entre a produção do espaço urbano em Palmas 

e suas consequências para os recursos hídricos trazem inquietações sobre 

como o espaço urbano se configura ante a necessidade de se ordenar e 

equilibrar o uso deste recurso para atender a demanda de toda a cidade e, 

assim, evitar conflitos de escassez, poluição, má drenagem e segregação pela 

distribuição espacial da população existentes desde sua criação. É uma 

relação intrínseca, pois, de acordo com Almeida e Pereira (2009, p.89-91), a 

água, 

[...] enquanto elemento essencial à vida no planeta inevitavelmente 
direciona a tendência de ocupação do território. Isto é, claro, sempre 
que possível, já que a lógica não impediu que houvesse ocupações 
em áreas com pouca disponibilidade hídrica [...] as taxas de 
crescimento de inúmeras áreas ribeirinhas demonstram que a 
pressão sobre esses ecossistemas é cada vez maior, resultante da 
expansão urbana, associada a grandes obras de engenharia. 

Com a construção de Palmas, um novo objeto espacial se inseriu no 

espaço urbano brasileiro, e no interior deste objeto configurou-se uma 

realidade urbana nova, dotada, por sua vez, de novos objetos. No entanto, 

nesse projeto recente, construído com a oportunidade de colocar em prática as 

modificações no ordenamento e no planejamento urbano-ambiental, acontece o 

contrário. Atenderam-se os pressupostos capitalistas e as desigualdades 

resultantes permearam sua sociedade e seu espaço (XAVIER, 2007). Na 
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verdade, o modelo capitalista de produção produziu um espaço urbano 

consumido e organizado pelos detentores do capital e o espaço urbano de 

Palmas tornou-se, um instrumento da desigualdade social (XAVIER, 2007). O 

sítio urbano de Palmas (Fig.1) possui limites bastante definidos e apresenta 

forte identidade paisagística situada entre mananciais hídricos entre relevos 

escarpados e de hidrografia abundante cortada por diversos canais fluviais 

como o Rio Tocantins, que margeia a área urbana na “configuração espacial” 

represado constituindo o reservatório da UHE de Luís Eduardo Magalhães. 

Projetada sistematicamente em estruturas e módulos (quadras e sub-

quadras),  tinha em seu projeto inicial a concepção de um sistema viário que 

permitiria segundo os arquitetos64 flexibilidade na implantação, todavia, por 

outro lado, criaram problemas para a gestão pública, que não conseguiu conter 

a expansão urbana desordenada 65 , aliado à ausência de planejamento 

gerando, nos dias atuais, espaços vazios66, comprometimento na infraestrutura 

e problemas relacionados com as principais funções urbanas como moradia, 

transporte, malha viária, saneamento e rede de drenagem.   

Para entender esta problemática, é necessário buscar os ensinamentos 

de Rodrigues (1998, p.23), que diz ser necessário “compreender a dinâmica 

das relações societárias com a natureza”. Em Palmas, percebe-se que o 

Estado separa o “tempo” do “espaço produzido”. Esta afirmação é comprovada 

pela falta de articulação entre as gestões subsequentes a criação da cidade, 

que olhou a mesma separando o social da natureza, não compreendendo a 

                                            
64 A elaboração do plano e do projeto final da capital do Tocantins ficou à cargo do escritório de 
Planejamento do Grupo Quatro S/C LTDA, os coordenadores do projeto foram os arquitetos 
Luiz Fernando Cruvinel Teixeira e Walfredo Antunes de Oliveira, trabalharam ainda na equipe, 
arquitetos e engenheiros (Xavier, 2007, p.58) 
65  Palmas foi concebida para que em seu plano básico, o território fosse ocupado em 
parcelamentos e continuamente e somente depois destes ocupados é que áreas destinadas 
para expansão seriam ocupadas. Isto não ocorreu e o resultado é o espraiamento da cidade e 
sérios danos ao meio físico local, especialmente os mananciais hídricos como os córregos e 
ribeirões urbanos. 

66 Estes espaços são constantemente criados por um mercado imobiliário que especula o 
território e fragmenta-o de acordo com sua necessidade de mercado, quase sempre não 
observando em seus projetos os mananciais hídricos locais.  
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multiplicidade social e as diversas formas pelas quais a sociedade se apropria 

e transforma a natureza e ao mesmo tempo produz o social. Marx em 1974, já 

nos ensinava que “toda produção, é a apropriação da natureza pelo indivíduo, 

no seio de uma determinada forma social e por intermédio dela”. (Marx, K 

1974, p.112) 

 
Figura 1: Configuração espacial em 3 dimensões da planta urbana de Palmas. Org. Daniel 

Santos (2014). 
 
 

Palmas, portanto, é o reflexo de um crescimento capitalista específico de 

organização do espaço que reproduz as relações econômicas, sociais e 

políticas, favorecendo a degradação dos recursos hídricos que a cortam e 

margeiam, criando distorções na forma estrutural do e no espaço produzido. É 

o lugar, como qualquer outra cidade, de múltiplas relações entre os agentes 

políticos, sociais e econômicos.  A produção do espaço urbano em Palmas 

seguiu concepções urbanas diferentes do projeto que à criou, que acabou por 

delimitar um traçado urbanístico onde forças capitalistas moldam e interferem 

na evolução, crescimento e desenvolvimento desta cidade. Estas forças têm 

seu cerne no principal agente produtor desta cidade: o Estado. Este, segundo 

Xavier (2007, p. 57), 

...trabalhou como força fundamental de criação e desenvolvimento da 
cidade, priorizando a construção do sistema viário e da infraestrutura 
básica de abastecimento de água, energia elétrica e outros serviços. 
As empresas privadas foram chamadas a completar o investimento 
público na construção da cidade, visto que o Estado adotou a política 
privatista. 
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Magnavita (2001, p.705) sobre a concepção de criação de Palmas diz 

que o modelo adotado não passou de uma reprodução de modelos conceituais 

pré-existentes, criticados pelos urbanistas “pós-modernos” e arquitetos, 

incorporando muito mais problemas e limitações do que méritos e 

modernidade.  Portanto, o projeto que previa modernidade, inovação e 

dinamismo ambiental para a capital do Tocantins, configurou-se apenas na 

reprodução do “discurso da cidade moderna”, da hierarquias e segregações, 

dos zoneamentos e funções, dos símbolos do poder e de um sistema viário 

convencional e simplificado67.  A estratégia de implantação do plano urbanístico 

previa uma expansão controlada para ocupação do território, conforme a 

demanda pelo crescimento surgisse, mas não ocorreu68 e hoje, 26 anos depois 

de sua criação, o que chama a atenção é um espaço espraiado e segregado, 

carente de funções urbanas básicas em quase toda malha urbana e uma 

degradação ambiental significativa69.  

Seguindo a linha de pensamento de Lefebvre (1991, p.46) que nos 

ensina que a cidade sempre está relacionada à sociedade que a compõe em 

sua totalidade e que a mesma acompanha as mudanças desta, o que se vê, 

hoje em Palmas, é um espaço produzido e ocupado por agentes capitalistas 

que em descompasso com o projeto inicial causaram e causam impactos 

diretos e indiretos aos recursos hídricos locais, a exemplo de estreitamento de 

canais por assoreamento; problemas de drenagem ocasionando alagamentos e 

                                            
67 A proposta de planejamento de Palmas visava inovação, mas na realidade não conseguiu 
ultrapassar as propostas urbanísticas existentes, formando-se como uma junção de várias 
correntes. Cobriu-se com o discurso ecológico de qualidade ambiental, com o de conforto e 
lazer para os habitantes, com o de flexibilidade na construção das quadras, mas na realidade 
toda sua construção envolveu-se com a construção do sistema viário. Ou seja, trata-se de um 
decalque, mesmo que imbuído de boas intenções, das propostas racionalistas seguindo as 
tendências Corbusianas, estético-viária e da Carta de Atenas (XAVIER, 2007, p.62). 
68  Entretanto, essa estratégia foi rompida pela pressão do mercado imobiliário pois “os 
mecanismos de formação do preço e de acesso à terra dirigiram boa parte da demanda por 
moradia sobretudo para os bairros-satélites de Taquaralto e dos Aureny’s, situados fora da 
área do plano básico. ” (INSTITUTO DE PLANEJAMENTO DE PALMAS, 2002, p.16) in: 
XAVIER ( 2007, p. 12). 
69  Segundo Fighera (2005, p.91) “a Gestão Pública deteria o controle, detalhamento, 
aperfeiçoamento, correção do Plano Original, segundo as exigências de cada contexto. Por 
isso em março de 1989 foi criada a comissão de implantação da nova capital - NOVATINS”. 
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inundações; poluição de aquíferos e canais superficiais; esgotamento de 

efluentes não tratados e quando tratados, de forma ineficiente; canalização de 

canais e avanço de suas planícies por edificações, etc. Esta situação, 

logicamente, não difere de nenhuma outra cidade, o que nos leva a ratificar o 

que Santos (2005, p.105) nos ensina que “seja em maior ou menor grau de 

diferença e intensidade, todas as cidades brasileiras exibem problemáticas 

parecidas...são genéricas e revelam enormes carências.” 

Portanto, qual é o problema, qual a diferença? Qual a relevância deste 

estudo? A resposta, talvez, venha da reflexão de que, Palmas, mesmo 

concebida estruturalmente por meio de um projeto urbanístico 70 , dita 

“planejada”, todavia apenas projetada, nasce com sérios problemas71 iguais ou 

mais graves que as cidades com processos de urbanização muito mais antigos. 

Eis aí a relevância desta pesquisa, ou seja, este sítio possui, problemas de 

ordem ambiental, aqui neste artigo, especificamente tratados – os hídricos, tão 

sérios, quanto as cidades que já possuem mais de 50, 100 anos e que não 

foram projetadas. Como uma cidade com apenas poucos anos apresenta 

problemas tão sérios ao ponto de causar entraves na gestão do espaço 

ocupado alterando a dinâmica dos recursos hídricos?  Seria devido a forma 

pela qual os agentes do capital estão produzindo este espaço? Acreditamos 

que sim. 

O ritmo de crescimento atual de Palmas evidencia que as dispersões 

das frentes de urbanização não racionalizam o espaço, o que vem acarretando 

consequências sérias para o traçado urbano que vivencia um centro sem 

adensamento populacional e zonas limítrofes sem infraestrutura para se 

desenvolver em equilíbrio com o ambiente local. Estes fatores causam 
                                            
70 É fato também, que na história do planejamento urbano brasileiro desenvolveram-se planos 
que, de modo geral, não conseguiram constituir efetivas ferramentas para o fortalecimento da 
gestão territorial e urbana e, ainda, aprofundaram o modelo urbanístico perverso de cidades 
excludentes e segregadas (XAVIER, 2007, p.11).  
71 ... que vão desde a escolha geográfica71 para a implantação da nova capital brasileira ao 
processo político de sua criação, atendendo aos anseios de uma sociedade oligárquica que 
durante o regime militar teve sua importância “diminuída” e “esquecida” no processo de 
desenvolvimento do Brasil. 
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problemas na infraestrutura e na aplicação e execução dos serviços públicos, 

especialmente os relacionados aos recursos hídricos. Por sua vez, a 

segregação da população de baixa renda para as zonas limítrofes da cidade 

trouxe consigo uma degradação ambiental explícita em relação aos recursos 

naturais, sobretudo os hídricos, que se agrava dia-a-dia por causa de 

ocupações urbanas não planejadas que não observam políticas adequadas à 

realidade do espaço local, causando e agravando problemas para a drenagem 

urbana, para o abastecimento, para a coleta de resíduos sólidos e para o 

saneamento básico, além das ocupações inadequadas às áreas de proteção a 

mananciais e planícies de inundação.  

Mesmo sendo uma cidade nova, problemas básicos em relação ao uso 

de suas águas urbanas já mencionados para as zonas periféricas de Palmas, 

passam também a existir em áreas centrais da cidade devido à ausência de 

uma gestão integrada entre a consolidação do espaço urbano, a necessidade 

de expansão, a preservação e o uso do solo e a sua relação direta com as 

águas urbanas. Essa configuração de problemas comprova a total 

desarticulação (descompasso) entre as políticas públicas e o os agentes 

públicos e privados que produzem o espaço urbano local. Na realidade, Palmas 

convive com uma expansão urbana em constante contradições com suas reais 

necessidades de crescimento e desenvolvimento. O poder público permite 

ocupações de áreas públicas, privadas e principalmente de preservação 

ambiental, tanto no plano básico de ocupação72, quanto nas áreas ocupadas 

destinadas para expansão, chegando a se conceber um descaso, com a 

própria cidade e com a aplicabilidade das políticas existentes quanto ao uso do 

solo e da água urbana, ligado diretamente aos conflitos de interesses políticos, 

ideológicos e socioeconômicos na produção do espaço urbano em Palmas. 

                                            
72 O sentido da ocupação do Plano Básico deveria ser Leste-Oeste, entretanto o núcleo se 
expandiu no sentido norte-sul, contrariando a lógica de implantação das infraestruturas. O 
Situa-se entre a serra e o rio, e entre os ribeirões Água Fria, ao norte, e Taquaruçu, ao sul. Da 
área destinada a implantação do plano básico os maiores percentuais se destinaram as áreas 
residenciais 36,8%, áreas de preservação 23,7% e ao sistema viário que ocupa 10,9% do total. 
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Estudos preliminares 73  demonstraram que o projeto inicial não 

considerou a aplicação de políticas de estrutura, saneamento e drenagem 

relacionadas com os mananciais urbanos 74 . Em um primeiro momento a 

análise empírica aponta que esta situação se estabelece principalmente devido 

à ausência na aplicabilidade de uma gestão territorial integradora com os 

recursos naturais locais ao longo da evolução urbana da cidade. Essa análise, 

em um segundo momento, nos traz o entendimento de que Palmas têm como 

principal desafio nos dias atuais promover o adensamento de seus espaços 

urbanos integrando-os o meio natural por meio de políticas públicas e por uma 

gestão ambiental adequada a realidade local. Estes problemas resultaram de 

erros na implantação do projeto inicial e da maneira política pela qual, os 

governos municipal e estadual produzem o espaço, muitas vezes em 

detrimento das orientações de seu plano diretor (TEIXEIRA, 2009) e outras 

pela influência de um mercado imobiliário75.  

Assim, a atual configuração espacial e ambiental de seu desenho 

urbano, na verdade contradiz a afirmação de que a estratégia de implantação 

de seu projeto inicial estabeleceria uma ocupação controlada e uma gestão dos 

recursos naturais locais, como afirma Teixeira (2009) 76 . Esta afirmação, 

                                            
73  Estudos como a Qualidade de vida na cidade de Palmas, TO: uma análise através de 
indicadores habitacionais e urbanos. (FAIDA E FERREIRA, 2006); Palmas: uma capital para 
todos? Xavier (2007);  
74 Dentro desta problemática, a redução da disponibilidade quantitativa e qualitativa da água e 
dos mananciais urbanos tem sido tema de debate no meio político e científico estando 
diretamente associado ao ordenamento territorial e ao processo de urbanização de 
aglomerados urbanos. Escoamento superficial, impermeabilização do solo, geração de 
efluentes de ordem doméstica, industrial e comercial tratados ou não, dentre outros fatores 
como nos ensina Hardt et al (2008) são os principais problemas enfrentados pela ausência de 
uma gestão pública descentralizada e participativa que envolva não somente a administração 
pública, mas também a sociedade de modo geral.  

75 Decorrentes deste processo observam-se dilemas referentes ao planejamento urbano de 
Palmas. Os mecanismos de formação de preço e de acesso à terra, entenda-se especulação 
imobiliária, dirigiu boa parte da demanda por moradia, sobretudo para os Bairros Satélites. 
76 Segundo o autor a estratégia de implantação do plano previu uma expansão controlada da 
urbanização. Uma vez aberto o sistema viário básico, as quadras seriam progressivamente 
implantadas como módulos, de acordo com a demanda por espaços exigida pelo ritmo de 
crescimento urbano. Isto permitiria, em princípio, evitar a dispersão das frentes de urbanização 
pela área total prevista para a cidade, garantindo o aproveitamento racional e econômico da 
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explícita também em outras argumentações aqui apresentadas, que a cidade 

teve seu projeto de implantação e consolidação desvirtuado pelas gestões 

subsequentes a sua criação o que vem agravando o “estado-real dos recursos 

hídricos locais”. 

 
Considerações Finais 

Diante da problemática apresentada, entendemos que o principal agente 

produtor do espaço urbano em Palmas é o Estado e o capital imobiliário que 

trabalham em descompasso e aproveitam da ausência de uma gestão urbana e 

hídrica. Corroborando com Tucci (2005), o que se observa na atualidade no 

espaço urbano de Palmas, é que uma pequena parte de seu território se 

“estrutura e se organiza” dentro de normas e padrões estabelecidos e bem 

definidos, o que ele chama de “Cidade Legal”. Por outro lado, a maioria de seu 

solo urbano é ocupado sem infraestrutura e sem planejamento por “diretrizes 

imobiliárias capitalistas” e por uma população de menor poder aquisitivo, que 

especialmente nos últimos dez anos não vem conseguindo se estabelecer nas 

áreas centrais e nobres da cidade devido ao alto preço do solo gerado pela 

especulação imobiliária, migrando para zonas limítrofes. É a “Cidade Ilegal”.  

Portanto, este estudo abre um leque de possibilidades para o surgimento 

de novas reflexões sobre a produção do espaço urbano em Palmas 

especificamente no que tange ao uso e apropriação dos recursos hídricos pela 

sociedade que produz dia-a-dia este espaço.  
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Resumo 
Considerando os estudos, o processo de metropolização, representa uma verdadeira 
transformação no modelo de urbanização, cuja nova fase, tem como foco o novo 
sistema tecnológico e o modelo de governança baseado na liberação econômica. 
Dessa forma, os pólos urbanos tornam-se os centros de tomadas de decisões, direção 
e gestão, que representam as principais articulações das bases econômicas nacionais. 
Nesse contexto, o processo de metropolização decorre do resultado da polarização ao 
redor de uma grande cidade, considerando as dimensões populacionais e físicas, 
cujas principais características, destacam-se: a alta taxa de urbanização, alta 
densidade demográfica e a formação de um núcleo metropolitano ao redor da cidade. 
Tal processo vislumbra-se de forma planejada ou não planejada. Assim, no processo 
de urbanização a rede urbana passou a ser o meio pelo qual a produção, a circulação 
e o consumo se realizam efetivamente. Nesse sentido, a economia surge do vinculo 
de comunicação existente entre regiões distintas a serem articuladas. Portanto, na 
realidade, a rede urbana representa um reflexo dos efeitos acumulados das práticas 
econômicas e dos diversos agentes sociais. Em relação ao Estatuto das Metrópoles, 
embora apresente inovações ao regime legal das regiões metropolitanas, este carece 
de estudos profundos, antes de colocá-lo em prática.  
Palavras-chave: Urbanização; Metropolização e Estatuto das Metrópoles 
 
Introdução 
 O presente trabalho intitula-se como: a evolução do processo de 

urbanização e metropolização no território brasileiro e o advento do novo 

Estatuto das Metrópoles. Assim, tais dados indicados acima, devem ser 

considerados como os principais objetos de estudo. 

 Como objetivo propõe-se, realizar algumas reflexões sobre o processo 

de urbanização e metropolização, bem como, apresentar as diretrizes gerais 

estabelecidas pelo novo Estaduto das Metrópoles, instituído pela Lei Federal nº 

13.089, de 12 de janeiro de 2015, o qual impôs inovações ao regime legal das 

regiões metropolitanas e propôs um novo conceito para Região Metropolitana.  
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Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e, como questões fundamentais, 

a partir da visão de renomados teóricos, responder as seguintes perguntas: 

quais os fatores que contribuíram com o processo de urbanização e 

metropolização no território brasileiro? Quais foram os novos conceitos 

impostos pelo Estatuto das Metrópoles para aglomeração urbana e metrópole?  

  Preocupou-se em contemplar as abordagens teóricas dos autores, que 

contextualizam cientificamente as seguintes partes do trabalho: objeto de 

estudo, objetivo e questionamentos realizados. Assim, embora tenham 

recebido contribuições de diversos autores para fundamentação deste trabalho, 

os que mais contribuíram nas discussões, assim como proporcionaram uma 

gama de orientações que serviram de ferramentas para organização e 

otimização do campo investigativo foram: Santos (1997); Santos Silveira 

(2008); Harvey (1980); Corrêa (1988, 2006); Freitas (2009);  Lencioni (2011) e 

Franzoni (2015). 

Destaca-se como respostas, às indagações que: no processo de 

urbanização torna-se imprescindível a compreensão da condição de espaço-

tempo, bem como tudo aquilo que se destina ao consumo dos moradores de 

uma cidade, que seja a produção material e imaterial; para se chegar à teoria 

da urbanização, faz-se necessário estudar o conjunto das histórias do urbano e 

das cidades, tendo em vista a compreensão da condição do espaço tempo e 

conhecer as múltiplas transformações que sofreram o espaço urbano; o 

processo de metropolização caracteriza-se pela polarização de vários 

municípios em torno de uma metrópole, considerando as suas dimensões 

físicas, populacional, alta taxa de urbanização e alta densidade demográfica e, 

conforme novo Estatuto das Metrópoles, consolida-se mudanças ao regime 

legal das regiões metropolitanas, assim como, é inserido um novo conceito de 

região metropolitana. 
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Reflexões sobre o processo de urbanização e metropolização 
 
Processo de urbanização 
 O processo de urbanização conquistou maior número de pesquisadores, 

no âmbito da Geografia, desde quando passou a refletir sobre as mudanças 

cruciais que ocorreram na sociedade. Assim, a partir do século XIX, com a 

crescente rede de comunicações vinculadas a rede urbana, numerosos 

estudos são realizados a fim de compreender o processo de urbanização e 

metropolização. 

 De acordo com Corrêa (2006), no Brasil os estudos desenvolvidos nessa 

linha de pesquisa são notáveis a partir do final do século XX. Nesse sentido, o 

fator que contribuiu para despertar o interesse de pesquisadores por esta 

temática corresponde à “longa e desigual espaço-temporalidade dos processos 

sociais”, os quais têm sido a regra para a formação de grandes centros 

urbanos e geração de mudanças nesses espaços geográficos (Corrêa, 2006, p. 

16). 

 Deste modo, com a ampliação das fronteiras econômicas, no final do 

século XX, o fenômeno do êxodo rural contribuiu para a ampliação das cidades 

brasileiras. Assim, para se compreender a urbanização, faz-se necessário 

entender as transformações que vêm ocorrendo no âmbito da gestão do 

território e quais são os desafios a serem superados pelas metrópoles.  

Nesse sentido, destaca-se Fredrich e Davidovich (1982) que o espaço 

urbano não pode ser analisado como um fenômeno isolado, “mas como parte 

integrante de um contexto social mais amplo, como uma forma social 

compatível com o modo de produção dominante”. Também, destaca os autores 

que, as cidades sendo modelada pelas necessidades da acumulação do 

capital, desempenham papel importante, no desenvolvimento do sistema 

produtivo, na qual ela se encontra inserida (FREDRICH; DAVIDORICH, 1982, 

p. 51). 

Enquanto Sposito (2.002), explica que para se compreender o processo 

de urbanização é necessário diferenciar cidade de urbano, assim sendo, 

destaca-se que: 
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[...] a distinção entre cidade e urbano, não apenas é necessária, 
como também contribuiu para a reflexão acerca desse problema 
metodológico. [...] Enquanto o urbano é mais abstrato, a cidade é 
concreta. Se o urbano é geral, designa os papeis desempenhados 
pela cidade e na cidade a partir da divisão do trabalho. Se a cidade é 
particular, a sua compreensão passa pela história de seus usos de 
solo, de sua circulação. Apenas o conjunto das histórias do urbano e 
das histórias da cidade levam à teoria da urbanização (SPOSITO, 
2002, p.33). 
 

 Nesse cenário, a compreensão da condição de espaço-tempo da cidade 

favorece um estudo sobre a urbanização. Assim sendo, é impossível 

compreender o processo de urbanização sem conhecer as múltiplas 

transformações de dimensões que sofreram o espaço urbano, bem como, a 

organização das cidades e a classificação destas em diferentes escalas. 

 Por cidade, Santos (1997) define como um grande lugar de produção 

material e imaterial, que se destina ao consumo por seus moradores e demais 

pessoas que necessitam desses recursos produzidos.  

Destarte, sendo a cidade uma expressão material da urbanização, deve 

conceituá-la como um lugar que expressa o global, pois a mesma apresenta-se 

como um ponto de articulação de uma rede, na qual gerencia os interesses das 

corporações. É, portanto, nesse espaço denominado “cidade” que há 

possibilidades de humanização e solidariedade. 

Segundo Santos e Silveira (2008), as cidades médias desempenham um 

papel importantíssimo no processo de urbanização no território brasileiro, pois 

se apresentam como “pontos de interação e superposição entre as 

horizontalidades e verticalidades” (SANTOS; SILVEIRA, 2008, p. 280). 

Portanto, essas cidades oferecem condições para prover o consumo 

consumptivo (todos os consumos realizados por uma família para cumprir o 

exercício de uma cidadania) e o consumo produtivo (refere-se ao consumo de 

recursos produtivos financeiros, enfim todos direcionados ao processo 

produtivo.  

Para Santos e Silveira (2008), esses dois tipos de consumo permitem 

que a cidades cumpram o papel de atender as necessidades das pessoas, que 
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procuram no espaço urbano, o suprimento imediato de suas necessidades, 

uma vez que: 

 
[...] as cidades médias têm como papel o suprimento imediato e 
próximo da informação requeridas pelas atividades agrícolas e desse 
modo constituem em interpretes da técnica e do mundo. Em muitos 
casos, a atividade urbana acaba sendo claramente especializada, 
graças às suas relações próximas e necessárias com a produção 
regional (SANTOS; SILVEIRA, 2008, p. 281). 

 
 Assim sendo, as novas relações entre o campo e a cidade contribuem 

diretamente para a expansão da urbanização e para o crescimento das cidades 

médias, favorecendo o seu fortalecimento socioeconômico e demográfico. O 

êxodo rural fortalecido pela agricultura científica é um fator determinante para a 

compreensão do processo de urbanização, que vem ocorrendo de forma 

acelerada e caótica nos últimos quarenta anos, especialmente no Brasil. 

Segundo Freitas (2009), o processo de urbanização teve início com a 

formação da sociedade humana e estabelecimento de determinados lugares 

para sua moradia. Portanto, esse processo tem continuidade e exerce grande 

impacto na sociedade contemporânea. Assim sendo, em pleno século XXI, com 

a chegada do homem do campo aos grandes centros urbanos, efetiva-se a 

criação de um estilo de vida urbano diferenciado.  Dessa forma, identifica-se 

vastas áreas com um crescimento vegetativo e com a migração de 

contingentes populacionais das áreas rurais para as urbanas. A esse processo 

dá-se o nome de urbanização.  

Mediante interesses pelas cidades, Freitas (2009) aponta-se que: 
As cidades são constituídas pela sede do poder administrativo do 
município e também caracterizadas pelas altas densidades 
demográfica e construtiva, assim como pelo predomínio da população 
economicamente ativa, empregadas em atividades dos setores: 
secundário (indústrias) e terciário (comercio e serviços). A partir de 
2007 a população mundial passou a ser urbana com mais de 50% da 
humanidade vivendo nas cidades. No Brasil, essa passagem já 
ocorreu faz anos, atingindo hoje uma taxa de urbanização superior a 
80% (FREITAS, 2009, p. 46). 
 

 Na visão desse autor, o processo de urbanização abrange todos os 

continentes terrestres. Em alguns países esse processo apresenta taxas 
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maiores que em outros e o Brasil se destaca, com uma taxa de urbanização de 

80%. Assim a maioria da população mundial reside nas cidades. 

 Nesse sentido, Pelá (2014) esclarece que o espaço urbano não pode ser 

considerado um simples resultado do processo industrial. Mas constitui um 

processo que se encontra em formação, o que resulta na urbanização da 

sociedade. Todavia é importante ressaltar que, no Brasil o processo de 

urbanização tem suas particularidades que o diferencia dos demais países. A 

urbanização brasileira traz consigo traços do escravismo que são identificados 

tanto nas relações de trabalho no campo quanto nas relações com os 

trabalhadores que prestam serviços na área de construção civil: “[...] o 

desenvolvimento e a urbanização se dão sobre as velhas estruturas de 

concentração de terra, centralização política e expropriação de território e da 

territorialidade da classe trabalhadora” (PELÁ, 2014, p. 37). 

 Segundo Corrêa (1988), a rede urbana apresenta-se como “[...] uma 

rede de drenagem de lucros”, em conseqüência aos processos desiguais de 

apropriação de valores, resultando assim, uma diferenciação entre diversos 

centros urbanos.  Também Corrêa (1988) descreve que, a rede urbana 

desempenha dois amplos circuitos de exploração, pois de um lado, 

fundamenta-se no processo de comercialização da produção rural e, de outro, 

na complexidade do processo de investimentos de capitais, de consumo, tanto 

de bens e serviços, como de propagação de valores e idéias (CORRÊA, 1988, 

p. 116). 

Nessa mesma perspectiva, Harvey (1980) afirma que “[...] as cidades, 

com suas respectivas redes, podem ser consideradas como formas criadas 

para a mobilização, extração e concentração geográfica de quantidade 

significativa do produto excedente socialmente definido” (HARVEY, 1980, p. 

204). 

 Complementa Neri e Bueno (2013) que, o capital é um dos diversos 

fatores que contribui para o desenvolvimento do processo de urbanização. 

Tanto das cidades quanto as metrópoles são afetadas pelas expectativas de 

valorização das diversas frações de capital. Assim, ao criar a lógica financeira 
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de que determinados locais urbanos representam uma forma de acumulação 

de capital, o espaço urbano se torna uma mercadoria. Esta é afetada de acordo 

com sua utilidade, sem levar em consideração a forma específica de valor-de-

uso em que se manifesta. Transformado em mercadoria, o espaço urbano 

passa a ter ligação direta com as políticas de planejamento urbano. 

 Assim, a relação que se manifesta entre o capital financeiro e o 

imobiliário favorece o processo de reestruturação das grandes metrópoles. 

  
Processo de Metropolização  
 
  Conforme Lencioni (2011), o processo de metropolização “está 

intimamente relacionado à reestruturação produtiva que tem feito da metrópole 

um instrumento primaz da reprodução do capital, devido à nova relação que se 

desenvolve entre o capital imobiliário e financeiro” (LENCIONI, 2011, p. 135). 

 Na visão de Freitas (2009), a metropolização teve início na Inglaterra, no 

século XIX, a partir da Revolução Industrial. Este país teve a iniciativa de 

instituir uma Região Metropolitana ao redor de sua capital, Londres. Diversos 

países colocaram em prática esse processo de reformulação do espaço urbano 

envolvendo suas capitais, tais como Japão, Argentina, México, entre outros. No 

Brasil, o processo de Metropolização teve inicio, a partir de meados do século 

XX, abrangendo Rio de Janeiro e São Paulo, que em seguida passou a abordar 

várias outras localidades. 

 Conforme Lencioni (2011), independentemente de sua localização e 

história, a metrópole contemporânea possui algumas características que a 

diferencia das demais cidades: 
A metrópole contemporânea, a que exprime um novo tempo, pode ser 
considerada uma espécie de tradução urbana da manifestação 
socioespacial da globalização. Ela apresenta uma forma territorial 
nova, que pode ser descrita como uma ampliação da metrópole 
moderna, herdada do processo de urbanização e industrialização. Ela 
é produto do processo de metropolização, que nada mais é do que 
uma metamorfose do processo de urbanização (LENCIONI, 2011, 
p.135). 

 
 Na visão dessa autora, a metropolização representa uma fase superior à 

urbanização, porém não se pode dizer que não haja mais o processo de 
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urbanização. Este último continuará existindo e contribuindo para a 

transformação do território. 

 Nesse sentido, a metropolização representa uma fase do 

desenvolvimento urbano, mas com características diferentes do processo de 

urbanização. Não busca a criação de novas cidades, ou desenvolvimento da 

rede urbana. A metropolização produz e desenvolve novas condições 

metropolitanas que são importantíssimas à reprodução do capital, 

principalmente privilegiando e produzindo a nova metrópole. 

 As principais características do processo de metropolização são 

apontadas por Lencioni (2011) como: 

 
[...] intensificação e multiplicidade dos fluxos de pessoas, mercadorias 
e informações, bem como pelo crescimento do número de cidades 
conurbadas, onde não se distingue muito bem, na continuidade da 
área construída, o limite municipal de cada uma delas. E, também, 
pela expansão territorial do aglomerado metropolitano e pela 
expansão e densificação territorial da concentração das 
infraestruturas (LENCIONI 2011, p. 136). 
 

 Assim, a metropolizaçao representa uma renovação das áreas urbanas 

que vem ocorrendo em algumas metrópoles. Por emergir da dinâmica da 

economia global, o processo de metropolização produz um novo tipo de 

metrópole, a qual se associa ao processo de desconcentração industrial. 

 De acordo com Freitas (2009), o processo de metropolização 

caracteriza-se pela polarização de uma região em torno de uma metrópole, 

levando em consideração as suas dimensões físicas, populacional, alta taxa de 

urbanização e alta densidade demográfica. A metrópole passa representar um 

núcleo, ao redor do qual existem várias cidades que dependem, diretamente, 

deste núcleo para o seu desenvolvimento urbano. Há uma notória 

interdependência entre a metrópole e as cidades que se encontram ao seu 

redor. 

 Assim, a combinação de urbanização e de metropolização contribui para 

a origem das regiões metropolitanas. Na visão Freitas (2009), representa um 

aglomerado urbano que abrange vários municípios, administrativamente 

autônomos, mas integrados física e funcionalmente. 
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 No Brasil, segundo Castro (2006) as regiões metropolitanas têm sua 

institucionalização a partir da Constituição de 1967, devido à “crescente 

urbanização brasileira, sobretudo nas metrópoles, os problemas decorrentes de 

tal processo se tornaram cada vez mais visíveis” (CASTRO, 2006, p. 20-21). 

Assim sendo, toda regulação das metrópoles se efetivava por meio de 

legislação federal.  

 De tal modo, que a história das regiões metropolitanas brasileiras pode 

ser dividida em duas fases: a primeira, que data da década de 1970, na qual 

está vinculada a política nacional de desenvolvimento urbano, que tem como 

elo o processo de expansão industrial e à efetivação das metrópoles como 

lócus desse processo.  Assim, por meio da Lei Complementar nº 14/1973 foram 

institucionalizadas oito regiões metropolitanas: São Paulo, Belo Horizonte, 

Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza.  Igualmente, por 

meio da lei complementar nº 20 de 1974 foi também, regulamentada a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro.  

 Nessa perspectiva explica Moura (2003) que tais regiões metropolitanas 

com suas respectivas áreas de polarização priorizava-se “à realização de 

serviços comuns de interesse metropolitano, de modo a constituir uma unidade 

de planejamento, que deveriam organizar-se sob um arcabouço padrão 

estruturado em dois conselhos, o deliberativo e o consultivo” (MOURA et al., 

2003, p.35). 

 A segunda fase inicia-se com a promulgação da Constituição Federal de 

1988, quando por meio do art. 25 § 3, delega-se aos Estados mediante lei 

complementar, “instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 

integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum”. Assim sendo, delega-se aos estados da federação a 

competência de criar suas próprias regiões metropolitanas, em fim, passa para 

os estados a responsabilidade de desenvolver seu próprio planejamento 

regional.  
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Também, segundo Moura (2003) a institucionalização das regiões 

metropolitanas tem como principal objetivo, instituir “unidades criadas [que] 

deveriam integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum” (MOURA et al. 2003, p.35).  

 

O advento do novo Estatuto das Metrópoles 
 
 Já na visão de Franzoni (2015), o novo Estaduto das Metrópoles, 

intituido por meio da Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, impôs 

inovações ao regime legal das regiões metropolitanas, assim como, propôs um 

novo conceito para Região Metropolitana, no qual foram associados os 

conceitos de aglomeração urbana com os de Metrópole. Conceitos esses, que 

foram aclarados no Art. 2º, incisos VII, I e V.  

Assim sendo, no inciso VII, dispoi que a Região Metropolitana, é uma 

aglomeração urbana na qual configura-se uma metrópole.  

 Enquanto que no Art. 2º inciso I do Estatudo das Metropoles (2015, p.1), 

considera-se aglomeração urbana como uma “unidade territorial urbana 

constituída pelo agrupamento de 2 (dois) ou mais municípios limítrofes, 

caracterizada por complementaridade funcional e integração das dinâmicas 

geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas”.  

Dessa forma, o conceito de Metrópole passa a ser defino, de acordo 

com inciso V do Estatuto da Metrópole (2015, p. 2), como:  
“espaço urbano com continuidade territórial que, em razão de sua 
populção e relevância política e socioeconômica tem influencia 
nacional ou sobre uma região que configure no mínimo, a area de 
influência de uma capital regional, conforme critérios adotados pela 
Fundação Brasileira de Geografia e Estatística-IBGE”.  
 

Como critérios para a delimitação da região de influênciade de uma 

capital regional, previstos no inciso V do caput deste artigo “considerarão os 

bens e serviços fornecidos pela cidade à região, abrangendo produtos 

industriais, educação, saúde, serviços bancários, comércio, empregos e outros 

ítens pertinentes”. 

De tal modo, a configuração de uma nova região metropolitana passa 

exigir complementaridade funcional e integração das dinâmicas geográficas, 
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ambientais, políticas e socioeconômicas entre os municípios que compoem a 

região. Também,  conforme Art. 12 exege-se a elaboração de um plano de 

desenvolvimento integrado da região metropolitana ou da aglomeração urbana.  

 Portanto, na atualidade, consolida-se as inovações ao regime legal das 

regiões metropolitanas, assim como ao conceito de região metroplolitana, no 

qual insere-se o conceito de aglomeraçao urbana. Destarte, o conceito de 

Metropole, conforme o novo Estatuto das Metrópoles, refere-se ao espaço 

urbano que apresenta continuidade territorial, considerando a população, a 

relevância  política e socioeconômica, apresentados a partir destes criérios, a 

influência nacional ou sobre uma região que represente no mínimo, a area de 

influência de uma capital regional, considerando os critérios estabelecidos pelo 

IBGE. 

 
Considerações Finais 
 Mediante os avanços crescentes nos meios de comunicação, 

especialmente aqueles vinculados a rede urbana, vários estudos, tem sido 

feitos no sentido de compreender o processo de urbanização e metropolizaçao. 

 Não diferente em outros espaços, o êxodo rural e a ampliação das 

fronteiras econômicas nas áreas urbanas, também tem contribuído para 

entender o processo de urbanização, uma vez que todas as cidades têm sido 

modeladas pela necessidade de acumulação de capital.  

Assim torna-se imprescindível nos estudos sobre a urbanização a 

compreensão da condição de espaço-tempo, bem como tudo aquilo que se 

destina ao consumo dos moradores de uma cidade, que seja a produção 

material e imaterial, tão necessários à sobrevivência dos mesmos.  

Nesse sentido o espaço urbano não pode ser considerado como um 

centro de escravismo, que muito se tem identificado nas relações de trabalho, 

especialmente na construção civil, uma vez que segundo Pela (2014) “o 

desenvolvimento e a urbanização se dão sobre as velhas estruturas de 

concentração de terra, centralização política e expropriação de território e da 

territorialidade da classe trabalhadora”. 
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Nessa lógica, a rede urbana segundo Corrêa (1988) apresenta-se como 

“uma rede de drenagem de lucros”, mediante a desigualdade na apropriação 

de valores. Dai, verifica-se que a rede urbana exerce dois circuitos de 

exploração, o primeiro está alicerçado “no processo de comercialização da 

produção rural e o segundo em investimentos de capitais, de consumo, tanto 

de bens e serviços, como de propagação de valores e idéias” Assim sendo, 

tanto nas cidades como nas metrópoles, o capital, é especificado por muitos 

estudiosos como sendo um dos principais fatores que contribuíram com o 

processo de urbanização.  

Não obstante, vale destacar que, quando um centro urbano prima pela 

expectativa de valorização das diversas frações do capital e pela acumulação 

do mesmo, este passa ser identificado como uma mercadoria, assim como um 

meio de ligação com as políticas de planejamento urbano. 

Também, para se chegar à teoria da urbanização, faz-se necessário 

estudar o conjunto das histórias do urbano e das cidades, tendo em vista a 

compreensão da condição do espaço tempo e o conhecimento das múltiplas 

transformações que sofreram o espaço urbano.  

 De acordo com os estudos, o processo de urbanização iniciou-se com a 

formação da sociedade humana e a preferência de certos lugares para 

efetivação de sua moradia. Também, que a continuidade desse processo, a 

partir da chegada do homem do campo aos grandes centros, tem-se efetivado 

a criação de estilo de vida urbano diferenciado. Assim, o processo de 

urbanização tem atingido todos os continentes terrestres, não obstante, alguns 

países têm apresentado taxas maiores que em outros, com um destaque para 

o Brasil com 80% de urbanização.  

A partir dessa lógica, da relação entre o capital financeiro e imobiliário e 

da relação de interdependência com outros centros urbanos, é que são 

estruturadas as grandes metrópoles. A esse processo e dá-se o nome de 

metropolização, uma vez que está diretamente relacionado a uma relação 

produtiva.  
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 Assim, o processo de metropolização caracteriza-se pela polarização de 

vários municípios em torno de uma metrópole, considerando as suas 

dimensões físicas, populacional, alta taxa de urbanização e alta densidade 

demográfica. De tal modo que a metrópole passa representar o núcleo central, 

entre várias cidades, da qual dependem diretamente o seu desenvolvimento 

urbano. 

 Vale obsevar que, embora apresente o novo Estatuto das Metrópoles 

inovações ao regime legal das regiões metropolitanas, este carece de estudos 

profundos, antes de colocá-lo em prática. 
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Resumo 
A presente pesquisa tem como objetivo principal analisar os usos do espaço 
público no tocante às suas funcionalidades e ao conceito de território e suas 
territorialidades em específico nas praças Cônego Ângelo Tardio Bruno (Praça 
da Prefeitura) e Adelino de Oliveira (Praça do Fórum) na cidade de Ituiutaba-
MG. Para o melhor desenvolvimento desta pesquisa primeiramente foi feita 
uma revisão bibliográfica a respeito da temática em questão, foi feita pesquisa 
de campo in lócus, a fim de conhecer e analisar a realidade do local estudado. 
Para tanto, visitamos os locais por vários dias, nos três turnos do dia, para 
identificar os diversos usos em horários diferenciados. As praças estudadas 
possuem multiterritorialidades que se transformam no decorrer do dia, e da 
semana, ou seja, as mesmas praças onde se localizam o centro do poder da 
cidade (Prefeitura, Câmara de vereadores e o Fórum), além da Matriz da igreja 
Católica que exerce poder de influência sobre a população da cidade, essas 
mesmas praças também se torna morada para pessoas que vivem na rua, 
consequentemente dormem nestes locais. O fato de estes locais, serem 
caracterizados como um dos maiores fluxos de pessoas da cidade, são fatores 
condicionantes para que o cenário das praças citadas se transformem em 
questão de horas. Pois perpassa, pelo território do poder para o território da 
exclusão, e ao mesmo tempo território da “coisa” pública e da privada, 
transformando-se em certos períodos território religioso, cultural, de protestos e 
retorna ao território do poder e neste contexto mantém se como um dos 
principais espaços da cidade de Ituiutaba. 
Palavras-chave: Espaço Público; Territórios; Praças; Ituiutaba. 
 

 

Introdução 

                                            
77 Este trabalho é resultado das discussões estabelecidas no Grupo de Pesquisa Observatório 
das Cidades do curso de Geografia da FACIP-UFU, sobretudo no Projeto de Pesquisa de 
Demanda Universal financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais: Produção do espaço público: formas usos e funções no contexto da cidade 
contemporânea. 
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No tocante aos espaços públicos urbanos, citamos as praças como 

sendo um dos melhores exemplos de representatividade das categorias 

geográficas dentro das cidades, a praça como sendo o palco das interações 

humanas, como sendo os locais destinados aos mais diversos usos, desde o 

centro do poder político da cidade, estar intrinsecamente ligada a eventos 

culturais, e como de lazer e brincadeiras, ponto de encontro, ou apenas como 

zona de passagem, e também os usos privados, ou seja, o público se torna 

privado, nos casos da utilização da praça para o comércio e serviços.  

Diante disso, as praças se tornam palco de disputa por territórios, não 

território na visão geológica, geomorfológica, hidrológica ou de recursos 

naturais, e sim na abordagem que privilegia as relações de poder estabelecidas 

no espaço entre os seus mais variados usos e usuários destes espaços.   

Estes locais, além de uso político-administrativo, têm a criança que 

brinca na praça, o trabalhador que a utiliza como passagem, os eventos 

culturais, aposentados que fazem usos para descanso ou jogar damas, usos 

comerciais, pontos de manifestações até para pessoas que utilizam a praça 

como moradia. 

Se considerarmos alguns aspectos característicos das praças, as 

mesmas podem também desempenhar função de lugar, já que na visão 

humanística, lugar constitui-se como uma paisagem cultural, campo da 

materialização das experiências vividas que ligam o homem ao mundo e às 

pessoas, e que despertam os sentimentos de identidade e de pertencimento no 

indivíduo, isto por que nas praças que serão o objeto de estudos 

principalmente na “praça da prefeitura” notamos que diariamente vários 

aposentados ficam jogando dama xadrez e baralho, ou até mesmo os 

moradores de rua que passam maior parte do dia e dormem na praça, ou seja, 

essas pessoas já possuem uma ligação afetiva com aquele espaço. 

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo principal 

analisar os usos do espaço público no tocante às suas funcionalidades e ao 

conceito de território e suas territorialidades em específico nas praças Cônego 
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Ângelo Tardio Bruno (Praça da Prefeitura) e Adelino de Oliveira (Praça do 

Fórum) na cidade de Ituiutaba-MG. 

O município de Ituiutaba (Figura 1), pertence à mesorregião do Triangulo 

Mineiro, especificamente no Pontal do Triangulo, termo utilizado para se referir 

à região localizada no extremo oeste do estado de Minas Gerais, e estando 

cerca de 700 Km de distância da capital mineira, Belo Horizonte. O município 

possui um território de 2.598,046 Km2 (IBGE, 2010), a população é de 97171 

habitantes, destes, mais de 95% está concentrada na área urbana. Ainda sobre 

a demografia, e considerando a estimativa do IBGE em 2015, a projeção para o 

município é de uma população de 103.333 habitantes. 

 

Figura 1 – Localização de Ituiutaba-MG. 

 
Org.: Daniel de Araujo Silva (2015). 

 

Em Ituiutaba existem 38 praças, destas, nosso recorte espacial se 

restringe a analisar as praças Cônego Ângelo Tardio Bruno (Praça da 
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Prefeitura) e Adelino de Oliveira (Praça do Fórum), localizadas na área central 

da cidade de Ituiutaba, conforme apresentada na Figura 2. 

 

Figura 2 – Localização da Praça da Prefeitura e Praça do Fórum. 

 
Org.: Daniel de Araujo Silva (2013). 

 

Para o melhor desenvolvimento desta pesquisa primeiramente foi feita 

uma revisão bibliográfica a respeito da temática em questão, foi feita pesquisa 

de campo in loco, a fim de conhecer e analisar a realidade do local estudado. 

Para tanto, visitamos os locais por vários dias, nos três turnos do dia, para 

identificar os diversos usos em horários diferenciados, utilizando como material 

de trabalho uma máquina fotográfica, prancheta e caneta, para registrar os 

acontecimentos e quantificar os dados levantados.  

A presente pesquisa justifica-se pela importância da existência de 

espaços públicos para os citadinos, principalmente as praças, estas localizadas 

no centro de Ituiutaba são palcos de lazer, cultura, reivindações, descanso e 

poder, contudo a pesquisa visa discutir estes atributos. 
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Desenvolvimento 
De acordo Oliveira (2003), a economia do município teve seu apogeu 

baseado na cultura do arroz, e que contribuiu para o melhoramento do espaço 

urbano: 
As décadas de 1950/60 foram, especificamente para o município de 
Ituiutaba, o período áureo economicamente, tanto que ele fica 
conhecido nacionalmente pelo título de “Capital do Arroz”. Com base 
no capital originado pelo arroz, a cidade começou a melhor equipar-
se com serviços de água, energia elétrica, comércio e serviços 
diversificados, expansão de loteamentos urbanos e novas atividades, 
que iria beneficiar a população, que crescia vertiginosamente nesse 
período (OLIVEIRA, 2003, p. 15). 

 

Já nas décadas de 1970/1980 o município de Ituiutaba, agora “ex-capital do 

arroz”, passa por uma transição de sua economia para o setor agropecuário, se 

instalando na cidade indústrias de leite em pó e de beneficiamento do leite, 

além de frigoríficos, de acordo com Oliveira (2003): 
Após a década se 1970/80, os municípios da Microrregião de 
Ituiutaba passaram a investir numa economia voltada ao setor leiteiro 
e de carnes; serviços foram adaptados em função desse novo rural; 
técnicos e instituições de pesquisa ganharam relevância, tais como 
Embrapa, Emater, Universidade do estado de Minas Gerais-UEMG, 
entre outros. Em 1976, Ituiutaba foi privilegiada com a instalação de 
uma fábrica de leite em pó da Nestlé, responsável, posteriormente, 
por mudanças relevantes nesse setor, envolvendo os produtores 
regionais. Empresas e cooperativas de menor porte também dividiam 
o mesmo espaço em Ituiutaba no ramo de laticínios, além de 
frigoríficos que absorviam a área de corte bovina e suína (OLIVEIRA, 
2003, p. 91). 

 

Atualmente novos agentes econômicos incorporam as atividades em 

variados setores no município de Ituiutaba, constituindo assim a base sua 

economia, conforme Nascimento e Melo (2009): 
Nas últimas três décadas, instalaram-se em Ituiutaba agentes 
econômicos vinculados ao setor agroindustrial, especificamente, por 
meio do processamento de leite e carne. Recentemente, destaca-se a 
instalação de novos agentes econômicos ligados à expansão do setor 
sucroalcooleiro e também de importantes empreendimentos 
econômicos e equipamentos urbanos associados às instituições de 
ensino. Considera-se que, os agentes econômicos são de grande 
importância para o desenvolvimento dos municípios e das cidades. 
No caso específico de núcleos urbanos, a presença e atuação desses 
relacionam-se diretamente com as funcionalidades desempenhadas e 
com seus papéis na rede urbana (NASCIMENTO e MELO, 2009, p. 
3). 
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Apesar de Ituiutaba apresentar um crescimento industrial não muito 

expressivo, a mesma exerce uma centralidade, destacando-se pelo grau de 

importância de seu papel comercial e de prestação de serviços, com ênfase 

para a área de saúde e do ensino superior, este último se intensificando com a 

implantação da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), assim atendendo 

toda uma rede de municípios da região que ela polariza.  

Quanto ao uso e não usos do espaço público, Prado e Loboda (2011) 

argumentam que: 
os usos e as funções da cidade estão atrelados aos interesses dos 
principais “agentes produtores do espaço urbano”, portanto, 
considerando que os usos e não usos de determinadas parcelas do 
espaço urbano que podem ser fundamentais no sentido de 
contribuírem para a formação de uma noção do espaço público na 
cidade contemporânea. Entretanto, considerando o processo 
evolutivo das cidades, a partir da Modernidade e se apoiando em 
estudos sobre os espaços públicos, ressaltamos que tais espaços 
assumem funções diferenciadas, tanto complexas, quanto aquelas 
que encerram a própria cidade, enquanto um espaço produto de 
relações sociais que se estabelecem por meio do processo de 
produção diferenciada do espaço urbano (PRADO e LOBODA, 2011, 
p. 53). 

 

Ainda, de acordo com Prado e Loboda (2011) na cidade de Ituiutaba, 

foram identificadas 38 praças espalhadas por toda cidade, e com diversos usos 

e não usos, algumas com parques infantis, quadras esportivas, outras apenas 

com bancos para descanso, e outras somente com o espaço físico sem 

nenhuma função e utilização. 

Prado e Loboda (2011) assim caracterizaram as presentes praças estudadas: 
A Praça Cônego Ângelo Tardio Bruno também conhecida como a 
Praça da Matriz é a praça de maior importância no contexto da 
cidade. Defronte a praça está instalada a primeira Igreja de Ituiutaba, 
também intitulada de Igreja Matriz de São José, padroeiro da cidade. 
A partir deste local é que a cidade fora se desenvolvendo sua malha 
urbana, agregando os primeiros prestadores de serviços ao entorno 
da praça e da matriz. Hoje a praça agrega em sua área os prédios da 
Câmara Municipal e da Prefeitura. Com isto o local serve de lazer e 
trabalho para os cidadãos do município. 
Já a Praça Adelino de Oliveira se localiza entre a Praça Cônego 
Ângelo e o Fórum da cidade. É um local que durante o dia concentra 
atividades relacionadas às pessoas que usamos edifícios públicos 
nessa área, dentre outras funções (PRADO e LOBODA, 2011, p. 54). 
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O conceito geográfico de território ainda gera discussões sobre o ser 

território ou o ser espaço, portanto, é necessário estar ciente deste conceito 

antes de entrar em uma discussão sobre os vários territórios existentes em um 

mesmo local. Conforme Raffestin (1993), quando discorre que: 
É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) 
em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou 
abstratamente [...] o ator “territorializa” o espaço. (RAFFESTIN, 1993, 
p. 143). 

 

Ainda neste contexto, o mesmo autor ressalta que: 
[...] um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e 
informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo 
poder. (...) o território se apoia no espaço, mas não é o espaço. É 
uma produção a partir do espaço. Ora, a produção, por causa de 
todas as relações que envolve, se inscreve num campo de poder [...] 
(RAFFESTIN, 1993, p. 144). 

 
Existem ainda autores que analisam o território sob diferentes enfoques, 

como Haesbaert apud Sposito (2004), que distribuí o conceito em três 

vertentes:  
1 - Jurídica-política: segundo a qual “o território é visto como um 
espaço delimitado e controlado sobre o qual se exerce um 
determinado poder, especialmente o de caráter estatal”; 2 – Cultural: 
que “prioriza dimensões simbólicas e mais subjetivas, o território visto 
como produto da apropriação feita através do imaginário”; 3 – 
Econômica: “que destaca a desterritorialização em sua perspectiva 
material, como produto espacial do embate entre classes sociais e da 
relação capital-trabalho” (HAESBAERT apud SPOSITO, 2004, p.18). 
   

Haesbaert (2002) identifica ainda uma multiterritorialidade reunidas em 

três elementos: os territórios-zona; os territórios-rede e os aglomerados de 

exclusão. Segundo a qual, afirma que: 
[...] esses três elementos não são mutuamente excludentes, mas 
integrados num mesmo conjunto de relações sócio-espaciais, ou seja, 
compõem efetivamente uma territorialidade ou uma espacialidade 
complexa, somente apreendida através da justaposição dessas três 
noções ou da construção de conceitos “híbridos” como o território-
rede. (HAESBAERT, 2002, p. 38).  

 

As praças estudadas possuem multiterritorialidades que se transformam 

no decorrer do dia, e da semana, ou seja, as mesmas praças onde se 
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localizam o centro do poder da cidade (Prefeitura, Câmara de vereadores e o 

Fórum), além da Matriz da igreja Católica que exerce poder de influência sobre 

a população da cidade, essas mesmas praças também se torna morada para 

pessoas que vivem na rua, consequentemente dormem nestes locais. Saquet 

(2002) descreve esse fenômeno dentro do território: 

 
[...] as forças econômicas, políticas e culturais, reciprocamente 
relacionadas, efetivam um território, um processo social, no (e com o) 
espaço geográfico, centrado e emanado na e da territorialidade 
cotidiana dos indivíduos, em diferentes 
centralidades/temporalidades/territorialidades. A apropriação é 
econômica, política e cultural, formando territórios heterogêneos e 
sobrepostos fundados nas contradições sociais. (SAQUET, 2003, 
p.28). 

 

Desta forma, a mesma praça com função pública, de lazer, de 

passagem, onde ocorrem festivais culturais, também perde a função pública já 

que algumas locais para comércio estão instaladas no local e o em primeira 

instancia era público se confundi ou se torna com o privado.  

Porém, os comerciantes que atuam por ali recebem o aval do poder 

público, são as chamadas concessões do espaço público, outra parcela, são de 

ambulantes informais, estes não tem este aval. Assim, a praça se torna então 

território comercial seja ele formal ou informal, é fácil notar esta ocorrência 

todos os dias, afinal estas praças ficam lotadas de ambulantes (Figura 3A), 

taxistas (Figura 3B), vendedores das mais diversas quinquilharias, também se 

torna estacionamento (Figura 3C) e até mesmo de um fato no mínimo estranho, 

na parte interior do Coreto funciona uma pequena loja de plastificarão de 

documentos (Figura 3D), um caso crítico do público se tornando privado com o 

aval da prefeitura. 

 

Figura 3 – Funções Comerciais nas Praças. 
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Fonte e Org.: Daniel de Araujo Silva (2015). 

 

 

Ainda nestas praças, ao anoitecer, ocorre grande fluxo de pessoas que 

vão até as lanchonetes e barraquinhas de “cachorro quente” (Figura 4A) para 

conversarem e evidentemente consumirem, com isso, aquele local se 

transforma em território de lazer em finais de semanas e datas especiais, nos 

quais a praça recebe vários eventos culturais e religiosos, como feiras, 

quermesses, shows, congadas dentre outros, torna-se território cultural (Figura 

4B). 
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Figura 4 – Pontos de Convivência e Atividades Culturais. 

 
Org.: Daniel de Araujo Silva (2015). 

 

Os usos e funções destes espaços públicos são distintos, ao mesmo 

tempo são locais para descanso e lazer (Figura 5A) como também são 

marcados por se tornarem ponto de manifestações como as vividas nos meses 

de junho e julho de 2013, nos quais o saguão da prefeitura foi ocupado pelo 

Movimento Popular de Ituiutaba (Figura 5B). Normalmente estas praças se 

tornam territórios da exclusão no período da madrugada, quando se pode ver 

com certa facilidade sem tetos dormindo nos bancos da praça e em cima do 

coreto (Figura 5C), bem como, a praça acaba se tornando local para consumo 

de drogas. 
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Figura 5 – Usos e Funções diversas. 

 
Fonte e Org.: Daniel de Araujo Silva (2015). 

 

Conforme Santos apud Anjos (2003), o território se transforma graças 

aos agentes sociais, pois não é algo estático: 
O território é o chão e mais a população, isto é uma identidade, o fato 
e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a 
base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e 
da vida, sobre as quais ele influí. Quando se fala em território deve-
se, pois, de logo, entender que está falando em território usado, 
utilizado por uma população (SANTOS apud ANJOS, p. 46, 2003). 

 

Neste contexto Milton Santos explica a multiterritorialização existentes 

nas praças estudadas, já que a população não é estática e esta sempre se 

deslocando assim muda se as pessoas e por consequência também o território. 
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Considerações finais 
Após estudos sobre as praças Cônego Ângelo Tardio Bruno (Praça da 

Prefeitura) e Adelino de Oliveira (Praça do Fórum) na cidade de Ituiutaba-MG, 

podemos concluir que estes espaços públicos são locais onde ocorre com 

maior relevância o processo de teritorialização e reterritorialização. 

O fato de estes locais receberem um dos maiores fluxos de pessoas da 

cidade, são condicionantes para que o cenário das praças citadas se 

transforme em questão de horas. Pois perpassa, pelo território do poder para o 

território da exclusão, e ao mesmo tempo território da “coisa” pública e da 

privada, transformando-se em certos períodos território religioso, cultural, de 

protestos e retorna ao território do poder e neste contexto mantém se como um 

dos principais espaços da cidade de Ituiutaba. 
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Resumo 
O espaço urbano é submetido à diversas transformações ao longo do tempo, um dos 
fenômenos que permite essas mudanças ocasionadas nas cidades é a segregação espacial, 
além de deixar marcas espaciais, influencia no modo de vida da sociedade. Devido às 
problemáticas que também podem ser desenvolvidas através das desigualdades sociais, é 
fundamental entender o que é a segregação espacial e como funciona. É preciso deixar claro 
que não basta ter apenas uma residência para satisfazer suas necessidades, mas como 
também, acesso a saúde, educação, segurança, e todos os equipamentos de consumo coletivo 
que um indivíduo necessita para sua sobrevivência. Esta pesquisa busca compreender como 
se dá a mobilidade e acessibilidade da população residente no Residencial Tempo Novo até o 
centro da cidade e se a segregação espacial interfere na realização das atividades rotineiras e 
de que forma os moradores tem acesso aos bens e serviços. Pois, são muito comuns os 
moradores de bairros segregados passarem por dificuldades de acesso ao centro da cidade, 
decorrente da falta de acesso aos meios de transporte.  
Palavras-chave: Segregação Espacial. Mobilidade. Acessibilidade. Setor Tempo Novo. Goiás 
 
 
Introdução 

O espaço urbano é caracterizado por diferentes formas de usos da 

terra, e distintas logísticas de produção do espaço. Através desses diferentes 

tipos de usos, surgem diferentes formas espaciais da cidade, como, o centro, 

                                            
78  Bolsista PIBC – UEG, e membro do Grupo de Estudos em Geografia, Transportes e 
Mobilidade-Geomobilidade. Este trabalho faz parte projeto de iniciação cientifica intitulado 
TRANSPORTE, ESPAÇO URBANO E EQUIDADE: AS CIDADES GOIANAS SOB A ÓTICA DA 
MOBILIDADE ESPACIAL ainda em andamento, e vinculado ao projeto de pesquisa intitulado 
Transporte, Espaço Urbano e Equidade: As Cidades goianas sob a ótica da mobilidade 
espacial, coordenado pelo prof. Dr. Vinícius Polzin Druciaki. 

79 Acadêmica do 4º de Geografia da UEG, campus Goiás. 
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áreas de serviços e de gestão, comerciais, industriais, residenciais, áreas bem 

como espaço de reserva para uma futura expansão urbana.  

Na trama da cidade, vários agentes produzem e orquestram o espaço 

urbano através de processos que resultam nas distintas formas urbanas.  

Segundo Corrêa (2000), os principais deles são: os proprietários dos meios de 

produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado e os 

grupos sociais excluídos. Dentre esses daremos ênfase no Estado.  

No presente artigo iremos discorrer sobre o papel do Estado na 

produção do espaço urbano e como ele contribui para a segregação 

socioespacial notadamente na cidade de Goiás-GO. A principal questão a ser 

tratada é como acontece a acessibilidade dessa população segregada e como 

ter acesso aos bens de consumo e serviços concentrados no centro da cidade.  

 Neste sentido faremos a abordagem de como se dá a mobilidade e a 

acessibilidade dos moradores do Setor Tempo Novo da Cidade de Goiás, que 

foi um espaço produzido pelo Estado para assentar uma demanda de déficit 

habitacional. Onde o mesmo é considerado um dos setores mais distantes da 

área central da cidade. Tendo em vista, cabe ressaltar que a problemática da 

mobilidade veio justamente pela ausência da implementação de quaisquer 

equipamentos urbanos, pela ausência de modos de transportes acessíveis, e 

entre outros fatores que acarretaram com o sistema de mobilidade e 

acessibilidade dos moradores do setor. 

  

Estado: principal agente produtor do espaço urbano 
O principal agente produtor do espaço urbano é o Estado que está 

ligado diretamente em todas as formas de construção do espaço, 

principalmente na liberação do crédito dos programas sociais do acesso à 

moradia, na construção de moradias populares para a população não solvável 

e também para oferecer infraestrutura nos bairros da população solvável.  

De acordo com Corrêa (2000), a atuação do Estado na produção do 

espaço urbano se dá: 
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Através da implantação de serviços públicos, como sistema viário, 
calçamento, água, esgoto, iluminação, parques, coleta de lixo etc., 
interessantes tanto ás empresas como à população em geral, que a 
atuação do Estado se faz de modo mais corrente e esperado a 
elaboração de leis e normas vinculadas ao uso do solo, entre outras 
as normas zoneamento e o código de obras, constituem outro do 
Estado no que se refere ao espaço urbano. E é decorrente de seu 
desempenho espacialmente desigual enquanto provedor de serviços 
públicos, especialmente aqueles que servem à população, que o 
Estado se torna o alvo de certas reivindicações de segmentos da 
população urbana. (CORRÊA, 2000, p.24). 

 

O Estado enquanto provedor de serviços públicos tem uma 

performance espacial de forma desigual, principalmente aqueles que estão 

ligados a atender à população urbana, por isso o Estado é alvo de 

reivindicações da população por melhoras nos serviços oferecidos. Na medida 

em que o Estado tem a decisão de construir as moradias populares para a 

classe social baixa, são pensados em primeira instância o quesito moradia, 

moradia é um dos fatores que pode ser o principal, mais a infraestrutura em um 

bairro é de total importância, como: a pavimentação, rede de esgoto, água 

tratada e meios de transporte. 

Para melhor exemplificar a falta de infraestrutura, observe na figura 1, 

que o setor Tempo Novo localizado no perímetro urbano da cidade de Goiás, a 

oeste da cidade, margeando a BR- 070 apresentam suas condições reais, sem 

pavimentações nas ruas, e sem saneamento básico. 

Pelo fato de essa população menos favorecida morar em lugares mais 

distantes do centro, necessita de suportes para que tenham acesso aos bens e 

serviços oferecidos no centro da cidade. A maioria desses bairros distantes não 

possui escolas e o trabalho dos moradores se localiza longe da residência. 

Devido à distância que acorre em alguns bairros segregados Rodrigues 

(2013) afirma: 

 
A circulação de pessoas no espaço urbano e o seu direito de ir e vir é 
comum em qualquer lugar do mundo, todos os dias as pessoas saem 
de suas casas para trabalhar, estudar, passear ou fazer qualquer 
outra coisa e assim como essas pessoas saem de casa, elas também 
vão voltar e para que isso aconteça é necessário que haja algum 
meio de transporte que facilite a vida dessas pessoas. (RODRIGUES, 
2013, p. 30). 
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Figura 1- Aspectos das vias e das habitações 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Acervo próprio. Trabalho de campo. 2015. 

 

 

Em bairros distantes, uma das principais demandas da população são 

modos de transporte que atenda mais suas necessidades de reprodução 

social, pois, a partir do momento que é criado um bairro novo distante, o plano 

de mobilidade que diz respeito ao deslocamento das pessoas no perímetro 

urbano visando estabelecer o suporte de base da circulação juntamente com 

os modos de locomoção para que indivíduo possa utilizá-lo. E a acessibilidade 

segundo Vasconcellos (2001) são as condições oferecidas para ter acesso aos 

lugares como também meios de transporte. E o sistema de circulação é a 

estrutura dos modos de transportes para que aconteça a circulação. Estes são 
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elementos cruciais para que a população possa usufruir e realizar suas 

necessidades.  

A segregação espacial é caracterizada pela divisão da população no 

espaço urbano de acordo com as suas classes sociais, onde quem o produz 

são as fábricas, escritórios, indústrias, entro outros meios sociais e econômicos 

que também contribuem para definir o território onde o mercado de produção, 

consumo e capitalista vão dominando. 

 

 

Mobilidade e acessibilidade como via de entendimento do processo de 
segregação espacial 

 

A mobilidade está relacionada a tudo que diz respeito ao deslocamento 

do indivíduo. Segundo Vasconcelos (2001) a mobilidade é baseada em 

questões de gênero, idade, classes social e portadores de deficiências, é 

através de fatores como esses que instruirá como cada um irá reagir diante 

seus limites. Por exemplo, um idoso não possui a mesma mobilidade que um 

jovem, assim como um deficiente físico a uma criança.  

Neste trecho Vasconcellos (2001) afirma: 

 
Este cruzamento está feito com o que eu considero as características 
individuais mais relevantes: condições econômicas e sociais 
(pobreza, gênero, idade e deficiências), ocorrências ativas no trânsito 
e três condições de circulação – acessibilidade, segurança e 
qualidade. (VASCONCELLOS, 2001, p.132) 

 

Segundo Vasconcellos (2001), a acessibilidade é subdividida em dois 

tipos. Um é macro acessibilidade, que está relacionada à relatividade do 

indivíduo obter acesso a um meio de transporte para alcançar seu destino da 

melhor forma, ou seja, analisar o tempo de espera para ter acesso a um 

veículo, tempo dentro do veículo, após deixá-los tempo caminhado para 

acessar o destino final. Por fim, tem-se também a micro acessibilidade que 

representa toda trajetória do indivíduo para chegar a seu destino. Portanto 
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identifica-se que a micro é um componente da macro devido seus processos de 

análise darem continuidade um ao outro. 

Diante das noções conceituais sobre mobilidade e acessibilidade 

colocadas, é possível refletirmos a realidade dos moradores de bairros 

segregados, o nosso caso Residencial Tempo Novo (criado em 2002), com 

grande distância de acesso ao centro histórico, percorrido diariamente pelos 

moradores até o centro da cidade é de 6,7 km, devido à longa distância do 

trecho percorrido houve a implantação do transporte coletivo na Cidade de 

Goiás no ano de 1997. 

Como base nas necessidades cotidianas da população residente em 

bairros distantes (Vasconcellos 2001) cita um exemplo: 

 
Ele (ela) deixa a casa cedo pela manhã (6:00), ainda até o ponto de 
ônibus, espera pelo ônibus, viaja até perto do trabalho, desce do 
ônibus e caminha até o local de trabalho. Na hora do almoço ele (ela) 
faz a refeição no próprio local. No fim do dia, ele (ela) faz o caminho 
de volta da mesma forma que de manhã. O período fora de casa foi 
de 11 horas. (VASCONCELLOS, 2001, p.94) 

 

Um trajeto realizado cotidianamente de longa distância é dependente de 

modos de transporte motorizados, sejam público coletivo ou privado. A 

mobilidade e a acessibilidade estão ligadas à segregação espacial, pois são as 

distancias que impedem à população desses bairros terem acesso às 

atividades cotidianas.  

 

 A mobilidade urbana a partir do Setor Tempo Novo em Goiás 
A distância é um dos fatores que levam a mobilidade e acessibilidade a 

serem discutidas devido às dificuldades de deslocamento do indivíduo. Um 

exemplo de bairro segregado na cidade de Goiás com grande distância de 

acesso ao centro histórico é o residencial Tempo Novo (criado em 2002), à 

distância percorrido diariamente pelos moradores até o centro da cidade é de 

6,7 km, devido à longa distância do trecho percorrido houve a implantação do 

transporte coletivo na Cidade de Goiás no ano de 1997. 
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Por ser um dos bairros mais distantes do centro da cidade, que corta 

rodovia, a estrutura oferecida de mobilidade e acessibilidade aos moradores 

não permite a realização de qualquer modal (a pé, bicicleta etc.) conforme 

podemos observar em Mapa 1. 

 

MAPA 1: Localização do Residencial Tempo Novo na Cidade de 
Goiás

              Fonte: Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo- GWATÁ, 

2015. 

 

A população residente do bairro Tempo Novo enfrenta algumas 

consequências relacionadas ao sistema público, como saúde, educação e 

saneamento básico. Essa consequência ocorre devido à infraestrutura 

oferecida aos moradores desse setor, desde a sua criação até então não 
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possui um posto de saúde para evitar o fluxo e o deslocamento dos moradores 

para usufruir de tratamentos médicos na unidade mais próxima, Posto de 

Saúde Altair Veloso, situada no setor Bacalhau, que também é um setor 

segregado, tendo como diferente, por exemplo, unidade de saúde no local. 

Mas, caso não seja atendido a outra opção é ir ao único hospital, que se 

localiza no centro da cidade, chamado Hospital de Caridade São Pedro 

D’Alcântara.  

Outro fator que não está distante desta problemática é a unidade 

básica de ensino que também não possui no mesmo. Os estudantes têm que 

se adequar aos horários do transporte público para realizar seus afazeres 

estudantis que também se encontra no centro da cidade, assim como a classe 

trabalhadora se desloca para seu ambiente de trabalho.  

Quando dito anteriormente que estudantes e trabalhadores tem que se 

adequar aos horários do único meio de transporte público oferecido, por traz 

disso há vários outros fatores que não contribuem com a mobilidade dessas 

pessoas, como por exemplo:  

 

• Linhas e rotas: possui apenas uma linha, cuja rota atende 

bairros sentido centro histórico da cidade; 

• Frequência: É baseada nos horários de pico, onde os usuários 

que precisam de deslocar-se fora deste período não podem 

contar com o transporte;  

• Pontos de parada: não possui sinalização que indique seus 

pontos, alguns deles são em ruas estreitas em que o momento 

quando o transporte faz sua parada para a entrada e saída dos 

usuários não há espaço na outra lateral da rua para que outros 

veículos possam passar;  

 

Cabe colocar aqui que o quesito tarifa não é a problemática deste 

equipamento público, pois o transporte coletivo totalmente subsidiado pela 

prefeitura municipal. A despeito da gratuidade ser um fator positivo, a prefeitura 
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acaba que não tendo recursos e nem planejamento condizentes a um serviço 

que atenda a demanda de toda a cidade. 

Com base na vivencia desta população do Setor Tempo Novo, 

entendemos que a falta de equipamentos públicos como Escolas, Postos de 

Saúde, bem como postos de trabalho no local ou nas proximidades, tornam a 

mobilidade um fator determinante para a realização de atividades de quaisquer 

natureza. Diante disso, percebe-se rigidez na dinâmica da mobilidade, uma vez 

que os deslocamentos, quando realizados, são por motivos 

predominantemente de trabalho ou busca de serviços.  

 
 

Considerações finais 
O presente artigo propôs como objetivo geral de estudo analisar como 

a segregação espacial interfere nas condições de mobilidade e acessibilidade 

dos moradores do setor Tempo Novo em relação ao restante da cidade de 

Goiás. Nesse sentido, uniu-se experiências vividas por alguns moradores, 

referente à estrutura geral do bairro e o nível de acesso ao restante da cidade. 

Logo constatamos que, o espaço em questão se configura enquanto segregado 

em relação ao tecido urbano, uma vez que o mesmo é desprovido de quaisquer 

equipamentos públicos, e é distante dos locais que concentram atividades. 

Essa constatação se reforçou ao analisarmos as condições de ligação 

desse espaço em relação aos outros, seja através das vias de acesso, bem 

como os meios de mobilidade.  

Ao percebemos que a mobilidade conclusão que a mobilidade e 

acessibilidade fazem parte do cotidiano de qualquer pessoa que a população 

residente de bairros segregados como o Tempo Novo, possui certa dificuldade 

de locomoção, pois além de estarem situados em um setor afastado do centro 

da cidade, há uma quantidade de pessoas que podem ter o transporte público 

como o único meio de transporte para realizar seus afazeres diários (trabalho, 

unidades de ensino, unidades de saúde etc.) que se encontram no centro da 

cidade.  
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Diante de tantas necessidades alguns membros da população do setor 

buscam melhorar seu deslocamento adquirindo um veículo particular por, mas 

que sua renda salarial não contribua para esse tipo de gasto, para eles se 

tornam viável por não depender do transporte público que às vezes seu horário 

de rota não permite que o usuário utilize devidos seus horários de trabalho. 

Após trabalhos de campo realizados Setor Tempo Novo concluiu-se que muitos 

equipamentos públicos (creche, praças, hortas, pontos de ônibus etc.) que 

foram planejados desde a criação do setor há 13 anos, até então não foram 

construídos.  Isso traz sérios problemas, pois a população do setor não para de 

crescer. No ano de 2015, por exemplo, foi entregue uma segunda etapa do 

setor contendo 50 casas. E nessa nova parte entregue não possui eletricidade 

nas ruas, placas de sinalização, coleta de lixo não passa, e ainda as ruas não 

são asfaltadas. 

Com base nessas considerações finais, esse crescimento populacional do 

setor não traz pontos positivos, pois doar casas para quem não tem em um 

bairro segregado sem infraestrutura, assim como está sendo feito neste projeto 

governamental acaba surgindo mais problemas. Onde realizar as consultas 

médicas, como deslocar para o centro da cidade fora dos horários de rota 

quando o transporte coletivo é o único meio dentro das condições de cada 

individuo, onde deixar as crianças para ir trabalhar, e entre outros fatores que 

também fazem parte do cotidiano dessas pessoas. 

 O setor é considerado um dos mais longes da onde se encontra as 

atividades econômicas, políticas, e de lazer. E dentre essa distancia o setor 

Tempo Novo encontra-se em uma rodovia que carrega alta fluidez, desprovida 

dispositivos de segurança viária, e tampouco de espaços para o modo a pé ou 

cicloviário. A partir desse eixo que chegamos conclui-se que assim como o 

Tempo Novo como qualquer outro bairro segregado, precisa ser planejado e 

adaptado devido às condições que cada um se encontra, oferecendo 

infraestrutura de saneamento básico, unidades básicas de ensino, unidades de 

saúde, mobilidade e acessibilidade, empregos, para que assim, o bairro possa 
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crescer não somente e percentual populacional, mas com índices de qualidade 

de vida.  
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Resumo 
O presente artigo tece ponderações a fim de justificar a expansão demográfica 
do município de Jataí-GO, sendo este preponderante a modificações quanto ao 
acesso da população em relação ao espaço urbano, no qual evidencia-se 
diferentes tipos de segregações sócio espaciais, que definem a estrutura o qual 
está configurada nos dias atuais. Levantando ainda discussões que tratem da 
criação de novos espaços através de loteamentos, levando em consideração o 
número elevado de lotes vagos presentes no corpo da cidade, questionando 
assim a real necessidade da abertura destas novas áreas para ocupação, 
justificando ainda os motivos que levaram suas implementações, e 
problematizando o que de fato isso pode gerar como consequência para a 
sociedade deste município, além da responsabilidade do poder público quanto 
à sua competência em relação ao planejamento na gestão urbana.  
Palavras-chave: Expansão demográfica; segregações sócio espacial; 
planejamento. 
 

Introdução 
 A cidade de Jataí fica localizada no Sudoeste do Estado de Goiás, com 

uma extensão territorial de 7.174,228 km², tendo como população estimada 

para o ano de 2015 em 95.998 habitantes, segunda dados obtidos no IBGE. 

O objeto de estudo teve seu desenvolvimento inicial em virtude da 

implementação do agronegócio, no qual foi destruído o cerrado natural para a 

implantação de grandes propriedades. Com o desenvolvimento desta atividade 

econômica emerge o perímetro urbano de Jataí, que posteriormente vem a se 

desenvolver consideravelmente quanto as atividades econômicas industriais e 

de serviços. No entanto, ainda hoje o agronegócio tem grande importância na 

dinâmica econômica do município, o qual vem sofrendo transformações após a 

implementação da indústria energética sucroalcooleira Raízen instaurada em 

2012, que reconfigura o cultivo das terras do município. 
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As transformações do espaço urbano desse municipio podem ser 

analisadas com a utilização do sensoriamento remoto, no qual além de 

proporcionar uma comparação de um determinado local no intervalo de um 

tempo específico, ainda conta com a rapidez na disponibilização das 

informações necessárias, além de um custo econômico baixo, pois se encontra 

diversos softwares livres e gratuitos disponíveis para trabalhar com esta área 

geografia SIG (Sistema de Informações Geográficas), que por sua vez utilizam 

imagens de satélite, que podem ser trabalhadas por softwares, se atentando 

ainda para as normas de cada categoria a ser trabalhada, a exemplo do mapa 

o qual é muito utilizado nesta linha de pesquisa. 

No entanto estas ferramentas SIG, apesar de eficientes, não excluem a 

necessidade da ida a campo por conta do pesquisador, pois se torna 

fundamental este contato sensível com o objeto a ser estudado para associar o 

visível juntamente com o levantamento de dados, que permite que o 

pesquisador desenvolva um trabalho pautado na dialética. 

O desenvolvimento deste artigo é fruto de indagações ocorridas durante 

as disciplinas da geografia urbana. Realizou-se uma pesquisa objetivando 

estudar minunciosamente as disposições espaciais do perímetro urbano de 

Jataí-GO, no qual possa justificar a atual configuração desta cidade. 

Sendo assim se objetiva discorrer sobre as relações sócio espaciais que 

resultam na configuração atual no município de Jataí, dando maior ênfase as 

transformações que ocorreram no período de 2010 a 2015. 

Uma dificuldade neste tipo de análise e pesquisa, está na escassez de 

trabalhos acadêmicos que abordem a configuração sócio espacial da cidade de 

Jataí-GO. 

Esta insuficiência de pesquisas e trabalhos na área da Geografia Urbana 

na cidade de Jataí, faz com que se torne ainda mais necessário a exploração 

desta temática, que por sua vez traz um maior entendimento diante das 

relações interpostas no ambiente urbano desta cidade, criando materiais 

acadêmicos que possam ser utilizados para auxiliar esta população na 

compreensão da configuração sócio espacial a qual vivem nesta cidade. 
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Desenvolvimento 
A elaboração deste artigo se tornou possível devido a disciplina de 

Geografia Urbana, no qual foi realizado um campo que envolveu todos os 

bairros da cidade de Jataí, com a finalidade de conhecer as segregações nos 

espaços para posteriormente poder produzir textos acadêmicos a fim de 

discutir as relações interpostas nos diferentes contextos. 

O espaço urbano é mutável, sendo este modificado de acordo com os 

interesses estabelecidos por líderes políticos que acabam por estruturar as 

cidades. O poder público pode designar a quais esferas econômicas irá 

beneficiar quanto a empregabilidade dos serviços públicos que deveriam ser 

investidos na sociedade em geral, sem distinção seja ela qual for. 

Com o crescimento da cidade se torna necessário a abertura de novas 

áreas para ocupação. No município de Jataí, a edificação de eminentes 

conjuntos habitacionais vem ganhando espaço, sendo estes construídos por 

empresas privadas que buscam atender as classes econômicas altas e médias. 

No entanto este crescimento muda a dinâmica sócio espacial deste 

município, pois a população elitizada sempre ocupou as regiões centrais do 

perímetro urbano, no entanto com a expansão há uma mudança, sendo que 

esta classe, por sua vez, começa a buscar locais mais afastados e vazios. A 

fim de justificar esta migração está o fato das casas nas regiões centrais 

atenderem a um modelo mais antigo de residência, que com o passar dos anos 

tendem a deteriorar-se, além do aumento do fluxo do trânsito de veículos 

nestas regiões centrais, pois a mesma abriga em sua maioria a rede de 

comércio do município. Segundo Corrêa (2002, p. 9): 
O espaço urbano assume assim uma dimensão simbólica que, 
entretanto, é variável segundo os diferentes grupos sociais, etários 
etc. Mas o quotidiano e o futuro próximo acham-se enquadrados num 
contexto de fragmentação desigual do espaço, levando aos conflitos 
sociais, como as greves operárias, as barricadas e os movimentos 
sociais urbanos. O espaço da cidade é assim, e também, o cenário e 
o objeto das lutas sociais, pois estas visam, afinal de contas, o direito 
à cidade, à cidadania plena e igual para todos. 
 

Com esta nova dinâmica, surge uma modificação do conceito de periferia 

que antes era justificada pela distância em relação as áreas centrais. Esta 
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migração gera uma periferia nobre, no qual limita o acesso pelo valor 

econômico atribuído ao pedaço de terra de determinada região, satisfazendo 

assim o anseio de uma elite que busca se distanciar da sociedade a qual não 

possa pagar por um espaço privilegiado. 

Diante disto, no âmbito urbano se estabelece a auto segregação, que são 

grupos sociais que detêm um poder aquisitivo elevado, que buscam um 

isolamento em virtude da segurança e uma forma de reproduzir todo o seu 

poder aquisitivo em grandes residências imponentes. 

Em Jataí foi criado em 1998 o Condomínio Residencial Barcelona, que 

busca a atender uma pequena parcela da população que possa pagar por um 

pedaço de terra privilegiado, que inicialmente busca se segregar em nome de 

uma segurança, refletindo assim os problemas sociais que conturba a maioria 

das cidades e que veio se tornando um novo quesito a se considerar ao se 

planejar uma moradia. O condomínio em questão, apesar de ter um número de 

lotes considerável, já se encontra com uma totalidade quase completa de 

casas construídas. A figura 1, demonstra a espacialização do condomínio, 

sendo que o mesmo influencia na valorização e consequentemente na 

ocupação das áreas que compõe os seus arredores. 

Figura 1: Condomínio Residencial Barcelona – Jataí-GO. 

 
Fonte: Google Earth. 
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No entanto, os espaços privilegiados deste objeto de estudo não se 

resumem a apenas este condomínio, já que diversos bairros foram criados para 

atender uma classe média que pudesse pagar por estes espaços. No ano de 

2015 foi inaugurado um novo condomínio, denominado de Terras de Toscana 

que conta com uma área total de 500 mil m2, com 450 lotes que variam entre 

360m2 e 600m2, empreendimento esse voltado para as classes altas e médias, 

que conta com uma infraestrutura bem distante da realidade de uma maioria 

que vive neste município e que sequer detém elementos básicos para sua 

sobrevivência. 

 Em contrapartida a classe que pode escolher onde morar, a população 

de baixa renda se torna um objeto diante dos interesses do sistema capitalista, 

cabendo a esta se distanciar das regiões centrais, sendo este distanciamento 

acompanhado de espaços reduzidos e com condições topográficas em sua 

maioria não favoráveis para ocupação humana. Dependendo ainda de 

programas do governo voltados para esta classe de baixa renda, como o Minha 

Casa Minha Vida, programa do Governo Federal, e até mesmo de lotes doados 

pelo governo municipal, no qual a população deverá construir suas casas mas, 

que muitas vezes por suas mínimas condições sociais, sofrem com a falta de 

recursos e planejamento necessários, não atendendo a questões básicas de 

segurança e estrutura. 

 A figura 2 mostra a espacialização do bairro José Bento, um bairro que 

abriga parte da classe baixa da cidade. Nota-se uma diferenciação quanto ao 

tamanho do espaço para cada residência, sendo possível ver até mesmo a 

partir da imagem o tamanho reduzido das vias de trânsito dessa região. 
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Figura 2: Setor Jose Bento – Jataí-GO. 

 
Fonte: Google Earth. 

 

 O processo de segregação nos últimos anos não é justificado apenas 

pelos agricultores que vieram a migrar do campo para a cidade. Nos dias atuais 

essa segregação pode ser justificada pela baixa escolaridade de uma maioria 

da população, que consequentemente influencia em baixos salários, o que os 

limita ao acesso a serviços de qualidade, a começar pelo sucateamento nos 

serviços públicos, como saúde pública, educação, moradia, transporte público, 

e até mesmo acesso ao saneamento básico que deveria ser garantido a todo 

indivíduo, com base nos impostos que são cobrados pontualmente a todos os 

cidadãos, independente de classe social. 

 Outro fator preponderante na análise com relação a expansão espacial 

do urbano jataiense diz respeito aos grandes números de espaços vazios 

distribuídos pelo corpo da cidade. A fim de tratar dos espaços vazios no 

município de Jataí, Silva (2005, p. 55-56) ressalta: 
No ano de 2004, conforme dados da prefeitura local (JATAI-GO, 
2004b), a cidade de Jataí conta com um total aproximado de 37.000 
lotes urbanos. Destes cerca de 13.000 estão desocupados, ou seja 
35% do total. Levando em consideração que os loteamentos 
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implantados a partir de 1990 somam um total de aproximadamente 
5.700 lotes concluímos que a implantação destes foi desnecessária 
para atender a demanda por lotes urbanos. Descontando do total de 
lotes vagos exposto o número de lotes implantados posteriores a 
1990 temos um valor de 7.300 lotes. Ou seja, no início da década de 
1990 havia em torno de 7.300 lotes vagos em Jataí, número muito 
superior aos lotes que foram implantados. 
 
 

 Em virtude disto, levanta-se indagações sobre a real necessidade de 

abertura destas novas áreas que vem sendo implementadas no município de 

Jataí, já que se entende que estes loteamentos não são arquitetados para 

solucionar um déficit de moradia da população jataiense, pois o número de 

lotes vagos seria capaz de suprir as necessidades atuais desta população. 

Sendo assim vem a justificar este crescimento do complexo urbano, a 

especulação imobiliária, que tem o lucro como fator preponderante para a 

alteração desse espaço. 

 A figura 3, mostra a porcentagem de lotes vazios de acordo com a 

espacialidade da cidade estudada no ano de 2004, demonstrando o grande 

número de espaços vazios que consequentemente reforça a ideia da não 

necessidade imediata de se abrir novos espaços para loteamentos. 

 Este crescimento voltado para o lucro traz consigo prejuízos para a 

sociedade em geral, pois se torna mais caro a manutenção devido ao número 

maior de vias asfálticas e iluminação pública, apesar de ambas serem 

cobradas dos moradores os quais a utilizam.  

 O crescimento horizontal tende a aumentar as distâncias entres os 

complexos, aumentando ainda mais a necessidade de um transporte público 

eficiente, que no objeto do estudo em questão, conta apenas com uma linha de 

ônibus, sendo que esta contempla apenas uma parte da cidade. 
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Figura 3: Lotes vagos – Jataí-GO - 2004.

 
Fonte: Marcio Rodrigues Silva 
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Considerações Finais 
 O complexo urbano jataiense vem sofrendo mudanças consideráveis 

desde sua formação, sendo está ligada ao agronegócio, que posteriormente 

com o desenvolvimento tecnológico e industrial se expandiu 

demograficamente. No entanto, acompanhado deste crescimento surgiram os 

conflitos urbanos, que acompanhados das desigualdades na distribuição de 

renda, privaram o cidadão do direito à cidade, a tudo que a mesma produz. 

Diante disto Villaça ( 2001, p. 143), ressalta: 

O primeiro, dotado da maioria dos serviços urbanos, 
públicos e privados, é ocupado pelas classes de mais alta 
renda. A segunda, subequipada e longínqua, é ocupada 
predominantemente pelos excluídos. O espaço atua como 
um mecanismo de exclusão (VILLAÇA, 2001, p. 143). 
 

 O complexo urbano de Jataí veem se descentralizando, no entanto esta 

mudança em quase nada muda, pois o indivíduo continua sem o direito à 

cidade, mesmo este fazendo parte do processo de construção desse ambiente. 

 A cidade vem se estruturando cada vez mais na individualidade, tendo 

de um lado condomínios luxuosos, fechados com seus muros altos e sistemas 

de segurança sofisticados e, em contrapartida existe uma grande parte da 

população à mercê da violência nos complexos urbanos, violência essa que 

vem aumentando em sincronia com a expansão da cidade, e o descaso do 

poder público. 

 O sistema capitalista utiliza-se da meritocracia para justificar as 

diferenças sociais interpostas na sociedade e, em virtude disto parte do 

pesquisador elaborar reflexões pautadas na dialética para criar caminhos que 

possam dar um maior entendimento para uma sociedade que em sua maioria 

não consegue compreender seu papel diante deste sistema que produz e 

transforma a todo instante o espaço. Ressalta-se ainda a importância do poder 

público quanto ao planejamento da cidade, sendo necessárias medidas serias 

para que assim se possa atender a sociedade em um todo, não havendo 

privilégios a uma determinada classe social, constituindo assim qualidade de 

vida para todos. 
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 Este trabalho não objetiva finalizar o estudo sobre esta temática em 

discussão, já que o espaço se cria e modifica a todo instante, sendo necessário 

assim um olhar contínuo e crítico por parte do geografo para esta relação entre 

homem e espaço. 
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Resumo 
Compreender os impactos socioambientais nas cidades é de 
fundamentalimportância para o planejamento urbano, com isso, o trabalho tem 
como objetivo principal analisar a influência do uso e ocupação do solo no 
local. Assim, pode ser observado que processo de urbanização e as alterações 
decorrentes do uso do solo nos bairros Novas Ituiutaba l e lll geram impactos 
ambientais como, a retirada da cobertura vegetal e a impermeabilização do 
solo e estas ações não esta em consonância com o planejamento ambiental 
para que no futuro não ocorram problemas de infraestruturas. 
Palavras-chave: planejamento, cidade, impactos. 
 

 

Introdução 
A ocupação do espaço geográfico de forma desmedida continua 

fomentando crescentes discussões em como alcançar, e se é possível, uma 

suposta estabilidade entre as ações praticadas pela sociedade e o espaço 

natural. 

O fenômeno urbano, constituído por contínuos processos de mudança 

na estrutura da sociedade capitalista, seria produto das enérgicas 

transformações antrópicas sobre o meio físico no decorrer dos anos. Tornando-

se, desse modo, objeto de estudo de inúmeros pesquisadores, na tentativa de 

avaliar, diagnosticar, compreender e prever os efeitos dessa ocupação humana 

sobre o espaço natural, assim como sua dinâmica temporal (GONÇALVES; 

GUERRA, 2009). 

Os processos de ocupação e expansão do meio urbano é um sério 

problema da humanidade, principalmente quando ocorre de forma 

desordenada, utilizando os recursos naturais sem um devido planejamento 

(AMORIM, 2000).  
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Apesar de muito se falar em produção do espaço urbano, quando se 

trata do consumo, da troca e circulação desse “produto social”, se avança 

lentamente. A discussão a respeito dos efeitos do espaço sobre o social, como 

uma variável relevante e capaz de interferir nos processos sociais, merece 

cada vez mais atenção (VILLAÇA, 1999). Segundo Coelho (2009), acredita-se, 

por exemplo, que a concentração de pessoas num determinado espaço físico, 

acelera determinantemente os processos que terminam por degradar o meio 

ambiente.  

Seguindo essa lógica, os problemas socioambientais crescem na 

mesma proporção que a concentração populacional, o que cria uma estreita 

associação entre a problemática ambiental e as cidades, ou seja, os impactos 

socioambientais urbanos (FERREIRA, 2011). O aumento contínuo da 

população urbana é uma das pontas de todo um processo em desequilíbrio, 

que envolve o crescimento das cidades, a desigualdade social e a problemática 

ambiental inerente ao sistema econômico e à ausência de ações sociais, 

políticas e econômicas coordenadas. 

Essa relação então, afeta o equilíbrio dinâmico da natureza existente, 

podendo provocar diversos danos naturais e sociais. É fácil identificar 

atualmente nas cidades os diferentes impactos, que são oriundos da 

degradação dos recursos naturais, concentração populacional em locais 

ambientalmente inadequados, a falta de infraestrutura de saneamento básico 

entre outros. 

Diante da concentração populacional em áreas urbanas, as cidades 

“sem planejamento adequado” podem passar por um processo de expansão 

territorial urbana. Muitas vezes isso resulta em uma ocupação de 

compartimentos do relevo, sejam em áreas de topo, vertentes ou fundos de 

vale, de forma imprópria, no qual são incorporadas parcelas das áreas rurais 

para serem loteadas, podendo apresentar infraestrutura inadequada e/ou 

insuficiente e gerar problemas ambientais urbanos, tais como deslizamentos e 

desmoronamentos de solo e rocha, solapamento de margens de córregos, 

também alagamentos oriundos da ocupação da planície de inundação, 
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processos tecnogênicos e surgimento de feições erosivas (sulcos, ravinas e 

voçorocas).  

Com isso, para compreender os impactos socioambientais nos bairros 

Nova Ituiutaba I e Nova Ituiutaba III, o presente trabalho teve como objetivo 

principal analisar a influência do uso e ocupação do solo no local. Para se 

obtiver sucesso em relação ao objetivo geral, foram propostos os seguintes 

objetivos específicos, como análise de ocupação dos compartimentos 

geomorfológicos (área de topo, vertente, fundo de vale), com escala apenas do 

bairro, identificação dos tipos de uso do solo no local, por fim expôs os 

principais impactos socioambientais encontrados. 

 

Procedimentos Metodológicos  
Caracterização da área de estudo 

O município de Ituiutaba está localizado na mesorregião geográfica do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, especificamente na microrregião de 

Ituiutaba (Figura 01). P ossui uma população total de 97.171 mil (IBGE, 2010), 

sendo uma cidade que exerce importante papel em sua microrregião 

geográfica, principalmente pelas suas atividades econômicas e por seus 

equipamentos urbanos (NASCIMENTO, et. al. 2010). 

 
Figura 01. Localização do Município de Ituiutaba/MG. 

Fonte: IBGE (2010). 
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Geomorfologicamente, está inserida, na unidade de Planaltos e 

Chapadas da Bacia Sedimentar do Paraná, constituindo a sub-unidade 

Planalto Setentrional da Bacia Sedimentar do Paraná, caracterizada por 

litologias de espessuras e resistências distintas (MAMEDE et.al., 1983). Este 

arranjo estrutural, submetido às ações, principalmente da rede de drenagem, 

como foi previamente ressaltado, promove a formação de quatro unidades 

morfológicas, que foram também divididas em subunidades. As grandes 

unidades são o Planalto de Ituiutaba, as Superfícies de Cimeira, Chapada 

Embutida e Depressão Interplanáltica.  A área urbana é composta por colinas 

com topos suavemente ondulados, com vertentes côncavas, convexas e 

retilíneas e os fundos de vale em forma de berço e em V. 

A base morfoestrutural é caracterizada pela formação geológica do 

Grupo Bauru, datada no Cretáceo Superior, sendo que consiste em uma 

sobreposição de sedimentos (arenitos da Formação Marília e Formação 

Adamantina) ocorrida sobre a Formação Serra Geral datada no Cretáceo 

Inferior (basaltos) do Grupo São Bento.  As rochas predominantes são rochas 

sedimentares da Formação Marília e junto aos cursos d’água que cortam a 

cidade é possível encontrar afloramentos de basalto da Formação Serra Geral. 

Devido a essa formação geológica, os solos da região em sua maioria são 

classificados como latossolos.  

O principal curso d’água do município é o Rio Tijuco e o Rio da Prata 

que em seu processo histórico serviram de artéria de penetração nessa área. 

Na área urbana existem dois cursos d’água principais que deságuam no Rio 

Tijuco, são os córregos Pirapitinga e São José.   

Em relação à expansão territorial urbana da cidade de Ituiutaba, é 

possível perceber que apresentam vários bairros foram recém-implantados e 

que contribuíram para o aumento da malha urbana sobre o relevo, além de 

novos loteamentos. Estão em processo de implantação. Com a expansão 

territorial urbana da cidade vários compartimentos geomofológicos estão sendo 

ocupados e isso está afetando o equilíbrio dinâmico dos processos naturais. É 
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fácil perceber que a ocupação das áreas de topo e das vertentes desencadeia 

alguns problemas ambientais urbanos, como por exemplo, erosões, 

assoreamento, movimento de massa entre outros. Por isso, antes de ocupar 

determinado tipo de relevo deve-se levar em consideração as características 

naturais para analisar sua potencialidade, bem como a fragilidade, de modo a 

evitar impactos no meio ambiente. 

Dessa forma é possível fazer uma análise integrada, reunindo 

aspectos sociais e ambientais dos bairros Nova Ituiutaba I e III (Figura 02), no 

qual passaram pelo processo de terraplanagem e esculturação do relevo 

(cortes de taludes, aterros e nivelamento), para entender os impactos 

socioambientais que acontece no local. Lembrando que os bairros fazem parte 

de uma área de expansão induzida pelo poder público, no qual, foram 

implantados para atender uma população específica de classe baixa. É 

possível perceber que esses bairros passaram por um processo de 

apropriação/ocupação diferenciados, seguindo a lógica dos agentes de 

produção do espaço urbano. Quando uma vertente é apropriada e ocupada 

torna-se mercadoria, possuindo um valor de troca.  

 
Figura 02. Localização dos bairros em estudo. 

Org.: RAMALHO, F. L; SILVA, S. de C da. (Out./2015). 
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Trabalho de campo 

Foram feitos trabalhos de campo na área estudada para identificar e 

caracterizar as áreas de topos, vertentes e fundos de vale, com o registro 

fotográfico das principais feições do relevo e consequentemente os principais 

impactos socioambientais. Para a caracterização dos impactos foi levado em 

consideração à classificação de Fujimoto (2005), que analisa a interferência do 

homem sobre a natureza, distinguindo-se em três níveis: 1. Modificação do 

relevo; 2. Alteração na dinâmica geomorfológica; 3. Criação de depósitos 

tecnogênicos. 

Para a identificação dos tipos de uso do solo, levou em consideração a 

classificação de Pedro (2005), como ocupação residencial, ocupação para o 

uso agropecuário, ocupação para o lazer. 

 
Desenvolvimento 

O homem quando interfere no meio ambiente, consequentemente vai 

influenciar os processos naturais na vertente, provocando os impactos 

ambientais. No qual, a Resolução do CONAMA 001 (1986, p. 636) define 

impactos ambientais como, 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que afetam direta ou 
indiretamente: saúde, a segurança e o bem estar da população; as 
atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos ambientais. 

Esta definição também é trazida na NBR80 ISO14001 (requisito 3.4.1), 

no qual o impacto ambiental é definido como: “qualquer modificação do meio 

ambiente, adversa ou benéfica, que resulte no todo ou em parte, das 

atividades, produtos ou serviços de uma organização”. 

Toda interferência ou atividade do homem no meio natural é 

considerada como impacto ambiental. Assim, o impacto pode ser divido em 

                                            
80 Abreviação utilizada pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), na qual, N 
significa Norma e BR significa Brasileira (Norma Brasileira). 
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duas categorias (PEDRO, 2005), os ambientais que são qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas ao meio ambiente (erosões, 

solapamentos das bordas dos rios) e os sociais são as situações, que de 

alguma forma vão causar prejuízo à população (entulhos de construções civis, 

lixos domiciliares). 

Para Fujimoto (2005), as áreas urbanas são reflexos desses 

acontecimentos e os estudos envolvendo o relevo e as cidades tornam-se 

relevantes, pois deparamos com uma paisagem construída e marcada por 

dinâmicas envolvendo a sociedade e a natureza ao longo de um tempo 

histórico. A eliminação da cobertura vegetal e as alterações através de cortes e 

aterros, ordenados para a construção de moradias e arruamentos são padrões 

de comportamento morfodinâmico, no qual Fujimoto (2005) divide em três 

níveis a intervenção da sociedade na natureza.  

O primeiro nível ocorre quando há modificações no relevo, alterando 

sua forma natural. Isso acontece por meio dos aterros, dos cortes de vertentes, 

com a formação de cones tecnogênicos.  

O segundo nível ocorre quando há alterações na dinâmica 

geomorfológica, por meio da criação, indução, intensificação ou modificação 

dos compartimentos morfodinâmicos. Este consisti na eliminação da cobertura 

vegetal, na construção de arruamentos, na canalização e cursos d’água, na 

construção de aterros e a impermeabilização do solo.  

No terceiro nível está relacionado com a criação de depósitos 

tecnogênicos. Esses depósitos são correlacionados aos processos 

relacionados à ação do homem de apropriação do relevo. 

Os depósitos tecnogênico é um tipo de material manufaturado, 

principlamente de fragmentos de rocha provenientes de atividades industriais 

(brita e cerâmica), também encontrados blocos de tijolos, concreto, plástico, 

vidro, borracha, fibras orgânicas, papeis não impressos, papelão, papel 

impresso com tinta metálica, baterias, entre outros (GOMES, 2012). 
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Essas tranformações já aconteceram nos bairros , desde construções 

de aterros, até formação de depósito tecnogênico e assoreamento do curso 

d’água, como é observado na foto 01. 

 
Foto 01: Presença de depósito tecnogênico juntamento com assoreamento de curso d’água, 

no caso o Córrego São José. 
Fonte: autor: RAMALHO, F. L. (2015). 

Org.: RAMALHO, F. L; SILVA, S. de C da. (Out./2015). 
 

 Esses impactos sociais consistem numa análise social, econômica e 

financeira da população, por isso a importância de traçar um perfil econômico – 

social da população ocupante do relevo em análise, pois a condição social e 

econômica de um determinado grupo social aliada ao histórico de apropriação 

e ocupação e a infraestrutura urbana de um bairro, podem resultar em 

impactos socioambientais mais expressivos. Durante as observações feitas em 

campo, o bairro apresenta uma infraestrutura deficiente, as casas são pré-

moldadas de placas cimentícias (Foto 02). Além de terem custo mais baixo, 

são mais rápidas de serem construídas. Para Sabbatini e Barros (1998), esse 

tipo de construção apresenta alta produtividade na sua implantação, baixa 

flexibilidade arquitetônica. 
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Foto 02: Processo da construção das casas pré-moldadas. 

Fonte: autor: RAMALHO, F. L. (2014). 
Org.: RAMALHO, F. L; SILVA, S. de C da. (Out./2015). 

 

Os impactos podem ser encontrados em diferentes locais com os mais 

variados tipos de solo, vegetação, rocha, clima e relevo e dependendo de como 

ocorre à relação homem e natureza esses podem apresentar-se de diferentes 

formas e intensidades.  

Para Mendonça (1993) o termo socioambiental, 

tornou-se muito difícil e insuficiente falar de meio ambiente somente 
do ponto de vista da natureza quando se pensa na problemática 
interação sociedade-natureza do presente, sobretudo no que 
concerne a países em estágio de desenvolvimento complexo. 
(MENDONÇA, p.7, 1993). 

Ressalta que o termo “sócio” aparece, então, atrelado ao termo 

“ambiental” para enfatizar o necessário envolvimento da sociedade enquanto 

sujeito, elemento, parte fundamental dos processos relativos à problemática 

ambiental contemporânea nas cidades (MENDONÇA, 2001).  

O termo socioambiental abraça as questões humanas como parte do 

meio, enfatizando as dimensões sociais da degradação ambiental e 

promovendo ligações entre o meio natural e a iniquidade social (FERREIRA, 

2011). Essas estão atreladas às vulnerabilidades decorrentes, tais como 

condições de domicílio, ausência de infraestrutura urbana básica, ou seja, 

erosões urbanas, alagamentos, depósitos tecnogênicos (lixo), a deficiência da 

drenagem urbana, áreas de risco a movimentos de massa (deslizamentos, 
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queda em bloco, escorregamentos), solapamento de margens dos córregos 

colocando em risco a população ocupante das áreas de planície de inundação, 

por exemplo.  

Para Ferreira (2001) os impactos socioambientais podem ser 

classificados como efetivos ou prováveis. Impacto efetivo é o que ocorre no 

momento da verificação, que pode ser constatado por observação direta. O 

impacto provável pode vir a ocorrer em virtude das atividades e indícios 

diagnosticados associados, pela observação in situ e/ou análise de temas e 

indicadores definidos. 

Os impactos socioambientais são resultantes de mudanças sociais e 

ecológicas, estimuladas pelos impulsos das relações entre forças externas e 

internas à unidade espacial, ecológica, histórica ou socialmente determinada, 

incidindo diferencialmente, alterando as estruturas das classes sociais e 

reestruturando o espaço geográfico (COELHO, 2009). 

Esses impactos socioambientais são importantes para a realização de 

uma análise dos processos que interferem na vertente de forma direta e 

indiretamente, pois a partir da compreensão da dinâmica dos processos 

naturais, é possível intervir em áreas impactadas e propor medidas que sanem 

as atividades do homem ao meio natural.  

Seguindo este pensamento, faz-se necessária uma descrição dos 

aspectos naturais e do processo de expansão urbana ao longo dos 

compartimentos geomorfológicos da área de estudo. Para isso, torna-se 

necessário compreender como os impactos socioambientais foram-se 

intensificando ao longo dos anos, devido à forma como o relevo veem sendo 

ocupado. 

As formas de ocupação das vertentes modificam e esculturam o 

relevo, manifestando-se na maioria das vezes em processos erosivos, cortes 

nas vertentes para terraplanagem, retirada da vegetação principalmente 

próximos aos cursos d’água, além da impermeabilização do comprimento de 

rampa das vertentes (Foto 03) que aumenta o escoamento superficial. Todas 

essas intervenções contribuem para a degradação desse ambiente.  
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Foto 03: Impermeabilização com as construções das casas de toda vertente. 

Fonte: autor: SILVA, Silvanio de Cassio da. (2014/2015). 
Org.: RAMALHO, F. L; SILVA, S. de C da. (Out./2015). 

 

Esses aspectos são de extrema importância para os estudos voltados 

a Geomorfologia Urbana, pois conhecer os elementos naturais (relevo, solo, 

rocha, hidrografia, clima), associados às diferentes formas de 

apropriação/ocupação do relevo, conhecer também a lógica de produção do 

espaço urbano (promovidas por esses agentes que se apropriam desse relevo 

atribuindo valor para determinados compartimentos do relevo em detrimento 

de outros), e os impactos socioambientais gerados, podem contribuir para os 

estudos de planejamento ambiental e urbano.  

A partir dessa análise é possível identificar 3 tipos de acupação da 

vertente: 

-Ocupação residencial. Para Pedro (2005) esse tipo de ocupação 

ocasiona impactos relacionados com depósitos tecnogênicos pelo bairro nos 

fundos de vales, ocasionando, mau cheiro, contaminação de cursos d’água, 

atrae ainda animais peçonhentos, além da retirada do solo por meio de 

loteamentos e quando ocorrem as chuvas pode provocar problemas como 

assoreamento (Foto 04). 

-Ocupação para o uso agropecuário, localizado as márgens direita 

Córrego São José, lembrando que os bairros encontram-se na vertente às 

margens esquerda do mesmo córrego. No qual, envolve a preparação do solo 
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para plantações de grãos, no caso da área de estudo está presente cultivo da 

cana-de-açucar e seringuera, além do pasto para inserção dos animais (Foto 

04). Esse tipo de uso gera feições erosivas, como sulcos, ravinas. 

 
Foto 04: Tipos de uso ao entorno dos bairros. 

Fonte: autor: SILVA, Silvanio de Cassio da. (set./2015). 
Org.: RAMALHO, F. L; SILVA, S. de C da. (Out./2015). 

 

Ocupação para lazer, apresenta apenas uma quadra de futebol. Para 

Pedro (2005) esses locais se torna mais importante em áreas de população 

carente que não tem condições muitas vezes de realizar viagens. 

Essas formas de ocupação das vertentes transformam e esculturam o 

relevo, na maioria das vezes em processos degradativos como notados 

anteriormente. 

Por fim, é muito importante que leve em consideração o relevo na 

implantação de um loteamento, que se realizem estudos específicos 

envolvendo a lei de zoneamento caso a cidade tenha, também a caracterização 
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geomorfológica, o grau de declividade e que atenda aos interesses da 

população carente. 

Considerações finais 
O município de Ituiutaba-MG tem grande importância na Região do 

Pontal do Triangulo Mineiro e passa por um  grande processo de 

desenvolvimento urbano e este  crescimento demográfico faz com que diversos 

espaços sejam ocupados sem antes se observar diversas características 

ambientais , como por exemplo as feições morfológicas do relevo.O processo 

de uso e ocupação do solo no município se faz de forma desestruturada  e 

imediatista não observando a qualidade ambiental e qualidade de vida desta 

população no futuro. 

O processo de urbanização e as alterações decorrentes do uso do solo 

nos bairros Novas Ituiutaba l e lll geram impactos ambientais como, a retirada 

da cobertura vegetal e a impermeabilização do solo e estas ações não esta em 

consonância com o planejamento ambiental para que no futuro não ocorram 

problemas de infraestruturas. 

Vale ressaltar a importância do planejamento de uso e ocupação do 

solo como à qualidade de vida da população estando esta, vinculada, as 

práticas sociais e econômicas estabelecidas no dia a dia de cada agente social. 
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Resumo  
Desde o Pan-americano do Rio de Janeiro de 2007, passando pela Copa do Mundo de 
Futebol desse ano, até os Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro em 2016, várias obras 
visando melhorar a mobilidade urbana já foram realizadas e muitas outras estão ainda 
em andamento ou a se realizar. Tudo isso visando apenas à resolução de problemas 
pontuais de algumas de nossas capitais que receberão um número maior de 
imigrantes durante tais eventos citados. Contudo, a mobilidade urbana é problema 
comum em várias de nossas cidades. Uruaçu-GO já entra nesse contexto. Numa 
perspectiva do processo de produção social e histórica do espaço urbano, resultante 
de um processo de urbanização que ocorre globalmente, serão estudados as 
particularidades desses problemas em Uruaçu-GO. Seguindo essas perspectivas 
pretende-se aqui entender: Quais as principais características da mobilidade urbana 
em Uruaçu-GO? Quais os principais meios de transportes e locomoção dentro da 
cidade? Quais as principais externalidades negativas resultantes da mobilidade urbana 
em Uruaçu-GO? Quais os principais pontos críticos da mobilidade urbana desse 
município? Essas e outras questões que possam surgir ao longo do desenvolvimento 
dessa pesquisa deve contribuir para a ampliação da discussão da mobilidade urbana 
em cidades pequenas e médias de nosso país, podendo acrescentar elementos para a 
compreensão desse tema, como também ajudar a pensar alternativas para o 
enfrentamento dos problemas relacionados à essa questão. Para isso serão 
levantados dados junto às garagens e concessionárias e aos órgãos oficias 
responsáveis pelo trânsito de Uruaçu-GO; serão realizados registros fotográficos sobre 
a dinâmica de mobilidade urbana desse município; e estudos teórico-metodológicos 
que embasem esse estudo.  
Palavras-chave: mobilidade urbana, cidades locais, espaço urbano, externalidades 
negativas. 

 

Introdução 
 Ao longo dos últimos anos, por conta dos grandes eventos que o Brasil 

sediou e sediará, como o Pan-Americano de 2007, a Copa do Mundo de 2014 

e, em breve, as Olimpíadas de 2016, a mobilidade urbana vem recebendo 

grande destaque nos meios de comunicação. Esse destaque se deve às 
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inúmeras obras realizadas, em andamento e projetadas visando melhoras na 

mobilidade urbana das metrópoles que recebem tais eventos. A mídia acaba 

abordando a mobilidade urbana, quase sempre, como um problema apenas 

das grandes metrópoles, deixando de lado as pequenas e médias cidades.  

Mas o que é cidade? Segundo Fani (2007, p. 20), a cidade se revela 

através do conteúdo das relações sociais que lhe dão forma. Ou seja, a cidade 

é um reflexo das práticas humanas realizadas dentro de um determinado 

espaço, sejam elas políticas, econômicas ou sociais. As adjeções “pequena” e 

“média” referem-se à dimensão da cidade, dimensão essa que não resume 

apenas ao número de habitantes ou área urbana de uma determinada cidade, 

mas também ao nível de atividade comercial, industrial, econômica, política e 

social que a cidade possui. Uma cidade do interior goiano com 40 mil 

habitantes, por exemplo, não terá a mesma dinâmica de funcionamento de uma 

cidade de mesma dimensão espacial do interior paulista. 

 Pela visão da mídia, entende-se que a mobilidade urbana é um 

problema apenas das metrópoles durante períodos em que os grandes eventos 

são realizados, o que não é verdade. Ela pode ser problematizada em qualquer 

cidade, independentemente do seu tamanho, apesar de que, obviamente, os 

problemas serem maiores e mais numerosos conforme o tamanho da cidade 

aumenta. Além disso, não é um problema momentâneo, que se dá apenas em 

determinadas épocas, ele é diário e constante, afetando a todas as pessoas 

que se locomovam pela cidade. A mobilidade urbana se refere ao 

deslocamento das pessoas no espaço urbano, que pode ser feito a pé ou por 

meio de veículos de transporte motorizados ou não motorizados (IPEA, 2011). 

 O objeto de nossa pesquisa é o município de Uruaçu, localizado no 

norte do estado de Goiás, com uma população de pouco mais de 39 mil 

habitantes. Mesmo que em pequena escala, a cidade apresenta diversos 

problemas relacionados à mobilidade urbana, como o alto número de acidentes 

de trânsito, pouca sinalização das vias e malha viária em péssimas condições. 

Estes e outros problemas serão explorados nesta pesquisa, que tem por 

objetivo entender e caracterizar a lógica do funcionamento da mobilidade 
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urbana em municípios de pequeno e médio porte, mais especificamente o 

município de Uruaçu, além de estimular mais estudos com esta temática. 

 Para alcançar estes objetivos, serão realizados levantamentos de dados 

junto aos órgãos responsáveis pela dinâmica do trânsito e mobilidade urbana 

em Uruaçu, como o DETRAN, o CIRETRAN, o Corpo de Bombeiros Militar e a 

Polícia Militar. Estes dados servirão de base para definir quais são os principais 

meios de transporte utilizados pela população uruaçuense, bem como o 

número de acidentes de trânsito e os veículos que mais se envolvem nestes 

acidentes. Levantar-se-á também informações sobre a compra e venda de 

veículos nas principais concessionárias da cidade, na intenção de se descobrir 

à que medida o número de automóveis cresce no município de Uruaçu. Serão 

aplicados também questionários junto à população, para que tenhamos 

conhecimento acerca das necessidades e críticas dos habitantes uruaçuenses 

com relação ao trânsito. 

 

Os estudos da mobilidade urbana na geografia 
 Na geografia, a mobilidade urbana é estudada com sendo a dinâmica 

dos deslocamentos realizados dentro do espaço urbano. Tais deslocamentos 

podem ser realizados a pé, por meios não motorizados, como bicicletas, 

skates, patins e outros, ou por veículos motorizados, que compreendem 

motocicletas, carros, caminhões, ônibus e etc. O simples trajeto de ida e volta 

do trabalho, escola ou faculdade é compreendido como parte da dinâmica de 

funcionamento daquela cidade. 

 Por ser resultado das ações humanas dentro do espaço urbano, a 

mobilidade urbana está em constante processo de modificação. Ou seja, uma 

cidade pode ter grandes mudanças no que diz respeito ao trânsito e sua 

estrutura física em um período de dez anos ou menos. É por isso que os 

estudos a respeito da mobilidade urbana são importantes, pois ela interfere em 

muitos aspectos do espaço urbano, já que o funcionamento da estrutura como 

um todo depende dos deslocamentos das pessoas dentro da cidade. 
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O urbano e a cidade 

 A palavra “urbano” é classificada por muitos dicionários como um 

adjetivo, mas ela também pode ser encontrada em condição de substantivo, 

que analisaremos a seguir. Por exemplo, na expressão “transporte urbano”, a 

palavra “urbano” qualifica este transporte, enquanto na frase “o urbano é 

caótico”, a mesma palavra é um substantivo, e “caótico” é uma característica 

deste transporte. Ao longo desta pesquisa não trataremos o termo “urbano” 

como um adjetivo, mas sim como um substantivo. Mas, afinal, o que significa a 

palavra “urbano”? Existem diversas definições para este termo, o que acaba 

tornando a sua compreensão um tanto quanto difícil. Aqui adotaremos as 

visões de Léfèbvre (1970) e Castells (1970), que relacionam diretamente o 

urbano com a sociedade capitalista industrial, já que este seria fruto das 

práticas desta sociedade. Ou seja, para eles, o urbano é uma consequência da 

execução das atividades industriais, é o resultado do processo de urbanização. 

 Ao contrário de “urbano”, a ideia de “cidade” é muito mais clara para 

todos. Porém, há um problema quanto ao conceito: como abranger em uma 

única definição os muitos tipos de cidade, com características únicas e 

distintas? Como classificar algo múltiplo e variável? Um conceito deve capturar 

tudo aquilo que é essencial ao objeto que está sendo analisado. Dessa forma, 

podemos dizer que, independentemente de seu tamanho ou qualquer outro tipo 

de classificação, o termo “cidade” é definido como sendo uma aglomeração 

humana durável, não sendo levados em conta, então, habitações e 

comunidades temporárias. Aprofundando-se um pouco mais nesta discussão, 

podemos considerar cidade uma aglomeração que possua organização política 

e comércio, duas características essenciais para que uma aglomeração seja 

considerada cidade, além de contextualizações históricas e sociais, 

responsáveis pela individualidade de cada uma. 

 Atualmente, vivemos um processo de industrialização muito forte, 

provocando o crescimento repentino de muitos municípios pequenos, que 

graças à instalação de uma ou mais indústrias, acaba atraindo trabalhadores 

de outras regiões, além de potenciais comerciantes e investidores. Essa 
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disparidade entre as dimensões e características das cidades acaba 

provocando uma dificuldade no estudo das mesmas, já que não podemos 

analisar uma cidade de 40 mil habitantes da mesma forma que analisamos 

uma com 1 milhão de moradores. Para facilitar esse estudo, costuma-se dividi-

las em pequenas, médias e grandes. Ao longo desta pesquisa estaremos 

abordando as questões relacionadas às cidades pequenas e médias, deixando 

de lado, então, as de grande porte. 

 

A mobilidade urbana em cidades médias e pequenas 
 Ao classificarmos uma cidade em pequena, média ou grande estamos 

fazendo uma menção ao tamanho dela em número de habitantes. Uma cidade 

pequena seria totalmente o oposto de uma grande, e a média seria o meio 

termo entre essas duas. Para classifica-las podemos utilizar os dados 

oferecidos pelas instituições estatísticas, como o IBGE, por exemplo. As 

cidades pequenas são aquelas que possuem até 20 mil habitantes, as médias 

entre 20 mil e 500 mil habitantes e as grandes acima de 500 mil habitantes. 

Apesar de ser uma forma muito rasa de classificação, já que abrange apenas o 

número de habitantes e ignora muitos outros fatores, esta é a forma de divisão 

mais utilizada. 

 Muitas pessoas tem a ideia de que uma cidade de pequeno ou médio 

porte não possui problemas relacionados à mobilidade urbana, e outros 

acreditam que não haja mobilidade urbana nestas cidades. Estes são 

equívocos graves, já que a mobilidade urbana está associada à dinâmica dos 

deslocamentos realizados dentro do espaço urbano, independentemente das 

dimensões deste. Quanto aos problemas, estes sempre existirão, e, apesar de 

poderem ser encontrados em maior escala nas grandes metrópoles, eles 

também serão encontrados nas pequenas e médias cidades. É importante 

ressaltar também que o nível de desenvolvimento geoeconômico de uma 

determinada região não deve ser medido apenas pela quantidade de 

habitantes desta área. Uma cidade média ou pequena pode apresentar grande 

influência caso possua um alto grau de desenvolvimento geoeconômico. 
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A mobilidade urbana em cidades médias 

 Um ponto importante a ser levado em conta na análise das cidades 

médias é a variação na classificação destas quanto ao seu número de 

habitantes em função da localização. Uma cidade com 40 mil habitantes 

localizada no eixo Rio-São Paulo é considerada pequena, enquanto uma 

cidade com a mesma quantidade de moradores, mas situada em uma região 

com nível de industrialização menos intensificado, como Uruaçu, no norte 

goiano, é considerada média. Por estar em meio a cidades de menor porte, 

Uruaçu acaba tendo maior influência política e econômica, ao contrário de uma 

cidade localizada entre grandes metrópoles, que acaba não recebendo tanto 

destaque em função da concentração de poder e influência nestas metrópoles. 

  Teoricamente falando, o conceito de mobilidade urbana é o mesmo 

tanto para cidades grandes, médias e pequenas, mudando somente a forma 

como essa mobilidade é estudada e compreendida. Uma das principais 

diferenças aos compararmos a mobilidade urbana em uma cidade média com 

uma grande é a ausência de transporte coletivo na maioria das cidades 

médias. Este fator acaba fazendo com que a população busque meios de 

locomoção alternativos para a realização de suas atividades dentro do espaço 

urbano. Um destes meios é a bicicleta, largamente utilizada em médias 

cidades, bem como nas pequenas. Ela permite com que o indivíduo se 

desloque de um ponto a outro com mais agilidade, além de trazer consigo 

benefícios para a saúde, sendo também um veículo de baixo custo e de fácil 

acesso. 

 O comércio também é menos intenso, já que não há uma demanda por 

bens de consumo como nas grandes cidades. Um número menor de habitantes 

implica em um número menor de estabelecimentos comerciais e um horário 

atendimento mais restrito ao período diurno. Grande parte dos comerciantes 

não abre as portas aos finais de semana, e outra parte abre apenas nas 

manhãs de sábado. Isso causa uma redução significativa do fluxo de pessoas 

durante a noite e aos finais de semana, já que além de não haverem pessoas 
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indo ás compras, também não existem os horários de pico no trânsito, pois não 

há pessoas indo e voltando de seus locais de estudo ou trabalho. 

 

A mobilidade urbana em cidades pequenas 

 As cidades pequenas são aquelas que possuem menos que 20 mil 

habitantes, correspondendo a maior parte dos municípios brasileiros. Elas 

possuem como principal característica um menor nível de modernização se 

comparadas às cidades médias e grandes, além da visível tranquilidade em um 

município desta categoria, resultado da boa convivência entre seus habitantes, 

que, na maioria das vezes, conhecem quase todos os seus vizinhos e demais 

moradores da cidade. Esta sociabilidade entre os moradores cria um ambiente 

que resiste às alterações de tempo e espaço. Uma cidade pequena apresenta 

poucas mudanças no que tange aos aspectos físicos em um período de dez 

anos. As principais vias podem apresentar uma ou outra mudança para se 

manter em sintonia com os demais sistemas viários do país, mas as ruas 

menos movimentadas e bairros residenciais apresentam poucas mudanças. 

 O fluxo de pessoas é muito pequeno e se dá, em sua grande parte, 

durante a luz do dia. É incomum encontrar uma avenida ou rua movimentada 

após o pôr-do-sol nestas cidades. Raramente há um sistema de transporte 

coletivo nessas localidades, e a presença de táxis é muito pequena, mas os 

moto táxis podem ser encontradas com mais facilidade, mesmo que poucos 

atendam após o fim do dia. Neste tipo de cidade, quase nenhum 

estabelecimento comercial funciona aos finais de semana, até mesmo porque 

não há demanda para o tal. Assim como nas cidades médias, as bicicletas 

também são muito utilizadas para se locomover dentro da cidade. É possível 

ver bicicletas por todos os lados, seja em movimento ou paradasnas casas e 

comércios. 

 Um costume corriqueiro dos habitantes é sentar-se na calçada de casa 

ao fim do dia para conversar com os vizinhos e familiares, contrariando os 

hábitos dos moradores de cidades mais agitadas, que costumam ir direto para 

dentro de casa após o expediente e se comunicar com seu círculo de amizade 
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por meio de celulares, computadores e etc. As caronas também são mais 

comuns, já que muitos se conhecem e não há o receio de estar entrando no 

carro de um desconhecido, tal como ocorre nos grandes centros. 

 

A mobilidade urbana em uruaçu-go 

 Uruaçu localiza-se no norte do estado de Goiás e possui uma população 

estimada de 39.172 habitantes (IBGE, 2014). A cidade fica situada no 

entroncamento entre a BR-153 e BR-080, estando a 280 quilômetros de 

Goiânia-GO e 270 quilômetros de Brasília-DF. O Lago de Serra da Mesa, o 

maior reservatório do Brasil em volume de água, é responsável por alimentar a 

Usina Hidrelétrica de Serra da Mesa, localizada em Minaçu-GO. Ele é um dos 

principais pontos turísticos da cidade, atraindo milhares de visitantes todos os 

anos. Apesar de trazerem consigo muitos benefícios para a economia local, 

como a rede hoteleira, restaurantes, lojas de roupa e outros, os turistas 

acabam contribuindo negativamente para o trânsito da cidade, principalmente 

no Carnaval e outras datas comemorativas nas quais os moradores das 

metrópoles se deslocam para o interior a fim de evitar o caos dos grandes 

centros. A vinda destes turistas aumenta o fluxo de veículos em Uruaçu, 

resultando em acidentes e até mesmo congestionamentos ao fim do dia, 

quando os turistas estão retornando do lago para suas residências ou hotéis, 

passando pela Avenida Tocantins. 

 Grande parte do desenvolvimento da cidade se deve à instalação das 

rodovias BR-153 e BR-080, ao final da década de 1950;à criação do Lago de 

Serra da Mesa, em 1998; e, recentemente, à construção da Ferrovia Norte-Sul, 

além da forte atividade agropecuária na região, como as plantações de soja, 

cana-de-açúcar e criação de bovinos. Estes fatores atraem um grande número 

de trabalhadores e pequenos empresários para a região, que acabam se 

instalando na cidade, contribuindo para a dinâmica de funcionamento da cidade 

em vários aspectos, como a mobilidade urbana, o nosso objeto de estudo. 

 A mobilidade urbana uruaçuense apresenta as características típicas de 

uma cidade média ou pequena, já citadas anteriormente, como a ausência de 
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transporte coletivo, a menor intensidade no fluxo de pessoas e veículos, o uso 

de meios de transporte como a bicicleta e a pouca flexibilidade do horário de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais. Mas isso não significa que 

cidades médias ou pequenas estejam isentas de problemas relacionados à 

mobilidade urbana. Mesmo que estes problemas sejam encontrados de forma 

menos intensa se comparados às grandes metrópoles, eles também merecem 

atenção, pois estas cidadesnão devem ser ignoradas por seus governantes, já 

que eles têm de cumprir com seu dever independentemente da proporção dos 

municípios que eles administram. 

 
Dificuldades para o estudo da mobilidade urbana: o caso de Uruaçu-GO 

 Uma das maiores dificuldades encontradas ao se iniciar uma pesquisa 

científica é a delimitação do tema a ser estudado. A mobilidade urbana é um 

tema muito amplo, podendo ser analisada de diversas formas e em diferentes 

perspectivas. Aqui escolhemos apenas caracterizar a mobilidade urbana em 

Uruaçu-GO e destacar as suas principais externalidades negativas. Ou seja, 

esta pesquisa não como objetivo oferecer soluções para os problemas 

encontrados na cidade, mas sim levantar questionamentos sobre o tema e 

incentivar o surgimento de outros projetos com a mesma temática.  

 Além disso, a mobilidade urbana, na maioria das vezes, é estudada em 

municípios de larga escala, onde os problemas podem ser encontrados de 

forma muito mais clara no dia a dia de seus habitantes. Fazer uma análise 

sobre a mobilidade urbana em uma cidade média ou pequena é sempre um 

desafio, pois temos de repensar e readaptar toda a estrutura de funcionamento 

da pesquisa para que ela se encaixe de acordo com as proporções do 

município. 

 O desinteresse dos órgãos públicos responsáveis pela organização do 

trânsito também merece destaque. Ao ser procurado para contribuir com a 

pesquisa, o DETRAN impôs dificuldades para acessar aos dados necessários à 

pesquisa, neste caso, o número de multas aplicadas e frota circulante nos anos 

de 2013 e 2014. Por conta disso não foi possível incluir estatísticas a respeito 
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das multas aplicadas no munícipio de Uruaçu na pesquisa, mas os dados 

relacionados ao emplacamento foram obtidos junto às concessionárias e IBGE. 

Este desinteresse é negativo tanto para o próprio DETRAN quanto para a 

população, já que caso o DETRAN contribuísse com a pesquisa, ela ficaria 

mais rica em informações, podendo inclusive ajudar o próprio DETRAN no 

exercício de sua função. 

 

Principais externalidades negativas da mobilidade urbana de Uruaçu-GO 

 Em 2014 haviam 23.764 veículos registrados no município de Uruaçu, 

sendo a maioria automóveis e motocicletas. Este é um número relativamente 

alto, já que, proporcionalmente, significaria cerca de um carro para cada dois 

habitantes. Isso porque são apenas os veículos registrados na cidade, pois se 

formos contabilizar também os veículos registrados em outras cidades, mas 

que circulam em Uruaçu, este número seria bem maior. 

 

Tabela 1 - Veículos registrados no município de Uruaçu - 2014 

Tipo de Veículo Quantidade 

Automóveis 9.317 

Caminhões 619 

Caminhões-Trator 226 

Caminhonetes 1.940 

Caminhonetas 274 

Micro-Ônibus 36 

Motocicletas 6.382 

Motonetas 2.977 

Ônibus 91 

Tratores 8 

Utilitários 91 

Outros 1.803 

Total de Veículos 23.764 

Fonte: DENATRAN (2014). 
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 A grande quantidade de veículos circulando em Uruaçu pode ser uma 

das justificativas para o alto índice de acidentes na cidade. Boa parte da 

população considera que o número de acidentes é alto, sendo que a maioria já 

se envolveu ou ao menos presenciou um acidente nas ruas e avenidas de 

Uruaçu. Estas considerações são comprovadas por meio de dados da Polícia 

Militar, que, em 2014, registrou um total de 354 acidentes, número 7,9% maior 

que no ano de 2013, onde foram registrados 328 acidentes. Há também 

aqueles acidentes em que a Polícia Militar não é chamada e, 

consequentemente, a ocorrência não é registrada, já que os envolvidos optam 

por resolver a situação por conta própria. 

 O Corpo de Bombeiros Militar atendeu a 285 chamadas em 2014, uma 

queda de 28% em relação a 2013, ano em que 347 ocorrências foram 

atendidas. Com base nesses números é possível construir uma média de cinco 

vítimas atendidas por semana em 2014, a maioria em virtude de colisões 

envolvendo carros e motos. Somente os motociclistas se feriram em 143 

acidentes em 2014, o que nos faz pensar que conduzir uma motocicleta por 

Uruaçu é uma atividade muito arriscada. Já os ciclistas se envolveram em 34 

acidentes no ano de 2014, contra 44 em 2013, número que ganha destaque em 

virtude da grande popularidade da bicicleta no município uruaçuense. 

 
Tabela 2 – Número de ocorrências de trânsito atendidas pela Polícia 
Militar em Uruaçu-GO - 2014 

Vítimas 2013 2014 

Sem vítima 193 227 

Com vítima não fatal 132 121 

Com vítima fatal 3 6 

Total 328 354 

Fonte: 14º Batalhão de Polícia Militar de Goiás 
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Tabela 3 – Número de ocorrências de trânsito atendidas pelo Corpo de 
Bombeiros Militar em Uruaçu-GO - 2014 

Tipo de Veículo 2013 2014 

Automóvel 191 161 

Motocicleta 194 143 

Veículo de Grande 
Porte 

37 25 

Bicicleta 44 34 

Atropelamento 15 17 

Outros 7 14 

Total1 347 285 

Fonte: 1º Pelotão de Bombeiros Militar de Uruaçu  

 

 A infraestrutura do trânsito uruaçuense é criticada não somente pelos 

moradores da cidade, mas também por muitos dos turistas que passam pelas 

cidades todos os anos. A péssima malha viária, falta de sinalização, ruas mal 

planejadas e ausência de planejamento são os principais problemas citados 

pelos entrevistados. A implantação de transporte coletivo é cobrada por muitos 

habitantes da cidade, mesmo que realizando apenas uma ou duas rotas 

distintas, atendendo aos principais pontos da cidade, como a Avenida 

Tocantins, Avenida Transbrasiliana, Avenida Coronel Gaspar e as 

universidades, com um intervalo médio de uma hora entre as partidas, 

funcionando a entre às seis horas da manhã e dez horas da noite. 

 Qualquer pessoa que circular por Uruaçu, seja de carro, moto, bicicleta 

ou até mesmo a pé, notará que existem buracos espalhados em quase todas 

as ruas e avenidas da cidade. Estes buracos dificultam e atrasam os 

deslocamentos, já que os condutores têm que reduzir a velocidade para não 

danificarem seus veículos, correndo o risco também de se acidentarem ao 

desviar de um buraco. Alguns buracos ultrapassam os 50 centímetros de 

diâmetro, alcançado em média 15 centímetros de profundidade. Este é o ponto 

mais criticado e cobrado pelos habitantes, já que é evidente, atrapalhando em 
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muito o dia-a-dia da população. Caso as principais ruas e avenidas da cidade 

fossem recapadas e sinalizadas corretamente, o trânsito já apresentaria grande 

melhora. 

 
Figura 1 – Alguns dos muitos buracos encontrados em Uruaçu-GO 
 
 Outro ponto problemático é a sinalização das vias, que contam com 

placas velhas e danificadas, além de pintura horizontal desgastada. A falta de 

sinalização ou sinalização incorreta é responsável por muitos acidentes de 

trânsito.Um cruzamento mal sinalizado e uma faixa de pedestre apagada são 

alguns exemplos de situações de risco para os condutores e pedestres. São 

problemas que poderiam ser resolvidos com cerca de dois meses de trabalho 

por parte dos órgãos responsáveis, requisitando um investimento não muito 

alto. Oferecer uma infraestrutura adequada é o ponto inicial para se alcançar 

um trânsito com boa fluidez e poucos acidentes em Uruaçu. 
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Figura 2 – O único semáforo de Uruaçu-GO, localizado em frente ao 
Banco do Brasil, na Avenida Tocantins. Quando acionado, os pedestres 
podem atravessar a avenida de forma segura. 
 
 Além de todos esses problemas relacionados à infraestrutura, há 

também o fator humano:a imprudência. Boa parte dos condutores 

simplesmente ignora a sinalização, seguindo direto em cruzamentos, 

desrespeitando as faixas de pedestre, cruzando rotatórias de forma imprudente 

e estacionando em locais proibidos. Este tipo de comportamento causa um 

enorme transtorno na cidade, sendo um dos maiores causadores de acidentes 

no município. Não há outra alternativa para solucionar este problema que não 

seja a conscientização da população. 

 Segundo uma pesquisa de campo realizada na cidade em maio de 2015, 

95% dos entrevistados já presenciaram algum acidente na cidade. Desses, 

40% já se envolveram em pelo menos um acidente. A maioria dos que se 

envolveram em um acidente estavam conduzindo uma motocicleta, o que 

demonstra que as motocicletas são o meio de transporte mais perigoso no 

município de Uruaçu. Ainda de acordo com esta pesquisa, os pontos mais 

críticos da cidade seriam os cruzamentos das avenidas Tocantins e 
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Transbrasiliana, Tocantins e Coronel Gaspar, Tocantins e Santana e 

Transbrasiliana e Rua Goiás. As rotatórias também são bastante criticadas, 

pois, segundo os entrevistados, os motoristas não sabem utilizá-las da forma 

correta, causando inúmeros acidentes. 

 

 
Figura 3 – Cruzamento das Avenidas Tocantins e Transbrasilana, um dos 
mais movimentados da cidade. 
 

Tabela 4 – Enquete: De que forma você classificaria a mobilidade urbana 
em Uruaçu-GO? - 2015 

Resposta Em números Porcentagem 

Péssima 3 14% 

Ruim 12 57% 

Regular 5 24% 

Boa 1 5% 

Ótima 0 0% 

Total 21 100% 

Fonte: Pesquisa de campo realizada no Centro de Uruaçu no dia 19/05/2015 
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 É possível notar na tabela uma grande insatisfação dos entrevistados 

com relação ao trânsito uruaçuense. A maioria considera a mobilidade urbana 

como ruim em Uruaçu, e apenas um entrevistado classificou como sendo boa a 

mobilidade urbana em Uruaçu. Além de servirem de base sobre a opinião da 

população, estes dados também enfatizam o que foi constatado ao longo da 

pesquisa: as deficiências existentes no trânsito de Uruaçu. 

 
A percepção da mobilidade urbana: visões, sujeitos e imagens 

 Apesar de algumas pessoas encontrarem dificuldades para definir o 

termo “mobilidade urbana”, elas se situam no assunto após uma rápida 

explicação. Essa é uma situação comum em Uruaçu, pois parte da população 

não compreendia muito bem o significado de “mobilidade urbana”, mas se 

demonstraram bastante interessadas quando entenderam que um dos 

principais objetos de estudo da mobilidade urbana era o trânsito. Muitas 

pessoas contribuíram para a pesquisa com sugestões, exemplos, histórias, 

críticas construtivas e informações sobre o trânsito da cidade em tempos 

passados. 

 A população uruaçuense, em sua grande maioria, está descontente com 

o trânsito local, mas nem por isso se desinteressaram pelo assunto. Quando o 

tema era abordado, as pessoas expressavam o seu desejo em ver a 

mobilidade urbana melhorar em Uruaçu, gerando longas conversas sobre o 

tema, nas quais eram destacados os principais pontos negativos do trânsito na 

cidade, relatos de acontecimentos nas ruas e avenidas uruaçuenses, críticas 

aos órgãos gestores e inclusive sugestões bem elaboradas para melhorar o 

trânsito em Uruaçu. 

 
Considerações finais  

Os estudos da mobilidade urbana nos colocam diante de uma série de 

questões relacionadas a como os cidadãos vivem à cidade. As mais variadas 

formas de locomoção na cidade, facilitadas ou não por veículos, boas vias, boa 
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sinalização podem tornar melhor e mais prático o cotidiano de cada sujeito que 

vive a complexidade do modo de vida urbano. Como destacamos nos tópicos 

anteriores, quanto maiores as cidades maior a possibilidade de problemas de 

mobilidade, o que, por sua vez, não exclui a ocorrência de problemas de 

mobilidade também em pequenas e médias cidades, como os que pudemos 

observar e analisar na cidade em estudo. Como constatado nesse estudo a 

cidade de Uruaçu-GO já possui problemas de mobilidade urbana destacáveis, 

notadamente pelo grau de intercorrências e de interferência no cotidiano de 

uma parcela significativa de sua população. Percentuais importantes já se 

envolveram ou já presenciaram acidentes em decorrência da má sinalização da 

cidade de Uruaçu-GO, problema que foi apontado como uma das principais 

externalidades negativas da mobilidade urbana uruaçuense. As reclamações 

quanto a péssima qualidade do pavimento da cidade também são recorrentes, 

o que na pesquisa escancara certo descaso do poder público quanto a 

mobilidade urbana de Uruaçu. Longe de querermos aqui esgotar o tema, ou 

mesmo de alcançar todos os problemas existentes quanto a mobilidade urbana 

em Uruaçu-GO, esperamos ter contribuído para a melhor compreensão dessa 

temática. Por meio de uma abordagem amparada pelos conceitos e categorias 

da geografia esperamos ter contribuído pelo menos para lançar luz sobre a 

questão da mobilidade urbana uruaçuense, cidade que vem crescendo e com 

perspectiva de receber um incremento populacional cada vez maior, o que 

poderá, num futuro próximo, agravar ainda mais os já sensíveis problemas de 

mobilidade do urbano de Uruaçu. 
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Resumo 
O presente trabalho é uma apresentação de um projeto de pesquisa que tem como 
objetivo principal caracterizar e analisar o Shopping Passeio das Águas, implantado na 
cidade de Goiânia, bem como a influencia desse empreendimento na transformação 
do espaço urbano, como a valorização de áreas do seu entorno, a criação de novas 
centralidades, as modificações no uso e na ocupação do solo.  O presente projeto terá 
como resultado final um trabalho de conclusão de curso.  
Palavras-chave: Shopping Center; Espaço Urbano; Passeio das Águas.  
 

 
Introdução 

O processo de industrialização que ocorreu nos países europeus a partir 

do século XIX acelerou o crescimento urbano e a urbanização. Queiroz (2010) 

ressalta que no Brasil, esse processo de crescimento urbano se intensificou a 

partir da segunda metade do século XX. O referido autor afirma ainda que esse 

fator ampliou os sistemas de infraestrutura tais como rede viária, aérea, portos 

e entre outros. Fato que por sua vez facilitou a circulação de mercadorias ao 

longo do território brasileiro.  

Conforme Pintaudi (1992) em meados do século XX surgiram as 

primeiras lojas varejistas no Brasil, das quais boa parte eram filiais de 

empresas que importavam e exportavam mercadorias. A referida autora 

destaca ainda que essas lojas são caracterizadas por ter grande quantidade de 

mercadorias concentradas.  

Atrelado ao processo de urbanização o modo de vida urbano propiciou o 

consumo, que fez com que aparecessem novos centros comercias 

diversificados a fim de atender a demanda crescente da sociedade pelos bens 

de consumo.  

Segundo Canclini (1999), consumo é o conjunto de processos 

socioculturais nos quais se realizam a apropriação e os usos dos produtos, que 
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deve ser tratado como uma produção da sociedade. Os “Shoppings Centers” 

surgem nesse contexto de uma sociedade voltada para o consumo de 

mercadorias.  

Villaça (2001) afirma que esses novos empreendimentos são, na 

verdade, os sucessores das lojas de departamentos.  Cabe destacar que os 

“[...] primeiros Shoppings surgiram nos Estados Unidos, no inicio do século XX, 

devido ao aumento do consumo influenciado pelo crescimento populacional” 

(SILVA, 2012). 

A implantação dos shoppings centers no Brasil se iniciou na década de 

1960. Apesar de baseados nos modelos norte-americanos “[...] os primeiros 

empreendimentos brasileiros apresentam alguns elementos que os 

singularizam” (FERREIRA; FIRKOWSKI, 2011). Diferente dos shoppings norte-

americanos, os primeiros shoppings brasileiros não se localizavam na periferia, 

apesar de não estarem também nas áreas centrais. Segundo Villaça (1998) 

isso se dá porque no Brasil a maioria das grandes cidades concentra em sua 

periferia a população de baixo poder aquisitivo. 

Pintaudi (1999) também afirma que o surgimento dos shoppings centers 

no Brasil está diretamente relacionado ao processo de intensificação da 

urbanização a partir da década de 1960. A autora ainda ressalta que os 

mesmos 
Aparecem num momento em que a economia brasileira se 
desenvolve com a formação de monopólios, e os shopping centers 
representam esta tendência em nível das atividades comerciais 
varejistas, que não possuíam nenhum poder de mercado, exceto as 
grandes lojas e os supermercados [...]. Desde 1966, quando houve a 
inauguração do primeiro S.C. no Brasil, o Iguatemni, localizado na 
cidade de São Paulo, a denominada indústria de shopping centers 
vem experimentando significativo desenvolvimento. De posse dessas 
noções, já se pode discorrer com mais detalhe sobre o fenômeno e a 
essência capitalista do S.C. 

 

Assim os shoppings centers surgiram no Brasil em um momento no qual 

as condições de desenvolvimento do capitalismo necessitavam do monopólio 

do espaço, para a contínua e ampliada reprodução do capital. O 

desenvolvimento dos mesmos só foi possível devido à intensificação do 
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desenvolvimento industrial e tecnológico que ocorreu no século XX no país. 

(PINTAUDI, 1992). 

No entanto, segundo Villaça (1998) é a partir da década de 1970 que os 

shoppings centers começaram a se difundir em todas as metrópoles brasileiras. 

 
Novas Centralidades e Shoppings Centers  

Um aspecto importante a ser discutido e analisado é o fato de que 

quando são instalados, os shoppings centers promovem a valorização das 

áreas do seu entorno, além de modificar os fluxos tanto de veículos como de 

pessoas para as áreas onde estão localizados. Acerca disso Grassioto (2003) 

salienta que o Shopping Center, 
Provoca expansão imobiliária no seu entorno (residencial, 
empresarial, comercial e de serviços), grandes melhoramentos de 
infra-estrutura urbana (passarelas, viadutos, calçamentos, 
sinalizações, revitalização de praças, parques públicos e áreas 
centrais), valorização de terrenos e imóveis e consequentemente 
passa a atrair novos investimentos na região (GRASSIOTTO, M L. F. 
2003, p. 18).  

Grassioto (2003) ainda afirma que os shoppings centers cria uma 

localização, permitindo o desenvolvimento de uma nova centralidade, 

transformando-se em lugar com identidade própria com fortes relações com a 

sociedade que o frequenta.  

De acordo com Castells (1983) o centro urbano ao mesmo tempo é um 

local geográfico e um conteúdo social.  Segundo o autor o centro é a parte da 

cidade onde estão implantados os serviços que atraem um grande número de 

consumidores. Ele afirma ainda que é também no centro da cidade que estão 

concentradas as atividades de comercio, gestão administrativa, financeira e 

politica.  

Já em relação à centralidade urbana Castells (1983) a destacou como 

elemento chave das articulações entre os demais componentes da estrutura 

urbana. Assim, a centralidade também se apresenta como local geográfico e 

conteúdo social.  
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Segundo Spósito (2001) a importância do centro se revela pela sua 

localização no território, já a centralidade é devido a sua movimentação no 

território.   

No dizer da autora:  
A relação entre centro e centralidade é inexorável. Ambos se definem 
através de dinâmicas propulsionadas por determinantes objetivas, 
como as possibilidades de mercado dadas por uma localização 
qualquer, mas, por outro lado, resultam também de determinantes 
subjetivas, definidas através dos conteúdos simbólicos produzidos 
historicamente ou de signos forjados pelas logicas de mercado.  

A referida autora, afirma que a centralidade é redefinida continuamente, 

inclusive em escalas temporais de curto prazo, pelos fluxos que se desenham 

através das pessoas, das mercadorias, das informações, das ideias e dos 

valores. Ainda explicita que a centralidade urbana pode ser abordada em duas 

escalas territoriais: a intra-urbana e a rede urbana. 

 

Shopping Center em Goiânia e o objeto de estudo 
Em Goiânia a chegada dos shoppings centers se deu na década de 

1980. O Flamboyant Shopping Center é o pioneiro dos shoppings Centers, foi 

inaugurado em 1981, foi importante, pois abriu espaço para o surgimento de 

outros shoppings em Goiânia. (ALMEIDA, 2008)  

Segundo dados de 2015 da ABRASCE (Associação Brasileira de 

Shopping Center), em Goiânia estão instalados 11 Shoppings Centers.81 Entre 

os principais podemos citar o: Araguaia Shopping, Banana Shopping, Buena 

Vista Shopping, Shopping Bougainville, Buriti Shopping, Portal Sul shopping, 

Shopping Cidade Jardim, Flamboyant Shopping Center, Goiânia Shopping e 

Passeio das Águas.  

O presente trabalho tem como objeto de estudo o Shopping Passeio das 

Águas, que está localizado na região norte de Goiânia, na intersecção das 

Avenidas Goiás Norte e Perimetral Norte. O Passeio das Águas Shopping é o 

segundo maior shopping no portfólio da Sonae Sierra Brasil, empresa que o 

administra.  

                                            
81 Esses dados são baseados apenas nos shoppings que estão associados à Abrasce.   
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Segundo Correa (2013) o referido shopping foi inaugurado em 30 de 

outubro de 2013, sendo o maior Shopping Center da região centro-oeste.  O 

Passeio das Águas, tem uma área total de 280 mil m², conta com 7 salas de 

cinema, 20 lojas âncoras, total de 267 lojas, 4.000 vagas de estacionamento.  

Diante desse contexto cabe ressaltar que a presente pesquisa por estar 

em fase inicial, não obtém resultados.  
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Resumo 
No ano de 2012, o município de Alto Horizonte ocupava a posição de maior 
extrator de recursos minerais em Goiás, contribuindo com 22.57% do valor de 
produção mineral estadual. Este trabalho tem como objetivo analisar a relação 
da expansão urbana em Alto Horizonte com a instalação do campo de extração 
mineral no município. Este estudo é um dos resultados de uma pesquisa 
monográfica realizada no ano de 2014 e apresenta-se no formato de uma 
pesquisa exploratória e quantitativa. Para a realização deste trabalho 
procedeu-se à pesquisa bibliográfica (técnica e teórica), tabulação, 
mapeamento de dados e realização de entrevistas com representantes da 
prefeitura do município. Por meio desta pesquisa, podemos perceber que a 
expansão urbana de Alto Horizonte está fortemente relacionada com a 
chegada da grande indústria da extração mineral, conferindo ao município uma 
dinâmica diversa da apresentada por sua mesorregião. 
Palavras-chave: Alto Horizonte. Mineração. Goiás. Capital Minerador. 
 

 

Introdução 
Nas últimas décadas do século passado a extração de recursos 

minerais observou um novo impulso produtivo em escala mundial, em favor da 

nova ordem capitalista mundial em sua frente globalizadora e neoliberal. 

Portanto, múltiplos “[...] processos convergiram na promoção no novo ‘boom 

minerador’ do início do século XXI” (GEAL, 2011, p. 6). 

Dentre esses processos podemos citar: a consolidação de um novo 

padrão sócio-técnico e tecnológico do capital que incluíram novos minerais, 

antes sem valor comercial, nos circuitos de acumulação e valorização 

capitalista; o surgimento da era informática, a chamada “terceira revolução 

industrial”, que pressionou a intensificação da extração de minerais utilizados 
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na produção de objetos tecnológicos, estimulando uma corrida mundial para a 

apropriação e controle das reservas minerais; a tida “revolução verde” do final 

do século XX que fez emergir um novo modelo alimentar, altamente 

mercantilizado, dependente dos recursos minerais para a produção de seus 

insumos (GEAL, 2011). 

Tais processos, citados a título de exemplo, resultou na ampliação 

da demanda desse recurso, contribuindo para o aumento dos preços das 

commodities minerais, aumentando o interesse pelos minérios no plano 

internacional. 

Nesse cenário de expansão e consolidação do setor mineral, o 

estado de Goiás se insere no circuito internacional, contribuindo para o 

abastecimento mundial com suas riquezas naturais e para o fortalecimento do 

capital internacional no setor mineral no Brasil. Atualmente, ano de 2010, Goiás 

firma-se como o terceiro maior extrator de minérios do país, atrás apenas dos 

estados de Minas Gerais e Pará (IBRAM, 2012). 

Nesse sentido, este trabalho, é parte dos resultados de uma 

pesquisa de monográfica realizada no ano de 2014 na Universidade Estadual 

de Goiás com o objetivo de obter o título de Licenciado em Geografia.  Este 

trabalho tem como objetivo realizar uma discussão da relação da expansão 

urbana do município de Alto Horizonte com a instalação da grande indústria da 

extração mineral, destacando a contribuição desse município para a 

urbanização em Goiás. 

Este trabalho se divide em quatro partes, a contar com esta 

introdução. Sendo assim, a segunda parte buscar-se-á apresentar um histórico 

do município de Alto Horizonte, bem como sua importância no setor mineral em 

Goiás; a terceira parte trata dos resultados desta pesquisa, relacionado ao 

crescimento populacional, expansão urbana e as relações entre o campo e a 

cidade no recorte espacial definido; por fim, a quarta parte traz nossas 

considerações finais a respeito deste estudo. 
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Histórico de Alto Horizonte e sua importância no setor da mineração 
O município de Alto Horizonte é um dos 246 municípios do Estado 

de Goiás e um dos que mais cresceu economicamente nos últimos nove anos. 

No ano de 2010 sua população era de 4.505 habitantes (IBGE, 2010). 

Atualmente sua estatística populacional é de 5.307 habitantes (IBGE, 2014). 

Seu PIB (Produto Interno Bruto) no ano de 2011 era de 467 milhões de reais 

(IBGE, 2013). 

O município possui 23 anos de emancipação. No entanto, sua 

história de ocupação remonta ao ano de 1949. Localiza-se a 311 km de 

Goiânia e a 317 km de Brasília. O principal acesso ao município se dá pela BR-

153 (partindo de Goiânia) e pela BR-080 (partindo de Brasília).  Alto Horizonte 

pertence à mesorregião do norte goiano e à microrregião de Porangatu. O 

mapa a seguir mostra a localização do município estudado.  

 
Ilustração 1 – Mapa de localização do município de Alto Horizonte, Goiás 
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De acordo com o histórico das cidades do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 1949, o senhor Manoel Francisco 

Leite, também conhecido como Badio, nascido na região do rio do Peixe, no 

município de Anápolis, adquiriu as terras onde foi levantado o pequeno distrito, 

este no município de Mara Rosa.  

Em 1951, Manoel Francisco Leite ergueu a primeira construção no 

distrito, um pequeno rancho. Em 1952, é realizado o primeiro loteamento, que 

na verdade era uma invasão. Esses terrenos foram doados para pessoas que 

chegaram à região, que vinham para trabalhar, principalmente, na lavoura.  

Posteriormente foi erguida a primeira capela de Pau a Pique, em 

homenagem a São Sebastião, sendo a primeira missa celebrada pelo padre 

Valentin, como mostra o histórico das cidades do IBGE. A partir daí, foram 

construídos alguns equipamentos públicos como a primeira escola, sendo seu 

primeiro professor o Sr. Vicente de Araújo. O povoado passa a ser chamado de 

Chapada Grande, devido às condições do relevo local, permanecendo o 

apelido de Chapada até os dias de hoje. 

O pequeno povoado foi crescendo lentamente com a chegada de 

várias famílias vindas do nordeste e principalmente de Minas Gerais. Esses 

novos habitantes, juntando-se com os goianos, tiveram na agricultura e criação 

de gado bovino leiteiro sua principal atividade econômica (IBGE).  E foi com 

base nessas atividades que a economia do município permaneceu por muitos 

anos até a introdução da mineração industrial nos anos de 2004, com a 

sondagem das reservas, e 2006 com o início da extração mineral. 

Já no início dos anos de 1990, de acordo com a prefeitura de Alto 

Horizonte, o então vereador Emivaldo Sebastião Borges entrou com um 

requerimento pedindo a emancipação do povoado. Assim, deu-se a 

institucionalização da Chapada Grande como município por meio da Lei n° 

11.399 de 16 de janeiro de 1991, desmembrando-se de Mara Rosa, sendo 

elevada à condição de município sob o nome de Alto Horizonte. Seu primeiro 

prefeito foi Deus Vieira, eleito em 1992. No entanto, a lei que constitui o distrito 

sede do município data de 01 de janeiro de 1993. 
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Cinco anos após a emancipação de Alto Horizonte, há no município 

uma pequena população de 2.495 habitantes (IBGE, 1996), seguindo em lento 

crescimento até o ano de 2007, ocasião do início da extração de substâncias 

minerais, que direcionou sua população a um crescimento vertiginoso. Como 

podemos observar na ilustração 2, a população de Alto Horizonte foi recebendo 

pequenas adições populacionais até o ano de 2007. A partir desse ano, 

podemos perceber que o crescimento populacional acentuou-se. 

 

Ilustração 2 – Gráfico do Crescimento Populacional de Alto Horizonte, 
1996-2014 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Dados trabalhados por CARDOSO 

JÚNIOR, H. M. 

 

A primeira década de emancipação de Alto Horizonte segue com 

crescimento lento quanto à economia e, como vimos anteriormente, quanto à 

população. Sua principal atividade econômica era a agropecuária, 

principalmente no segmento de gado leiteiro e de corte que 

abasteciam/abastecem os frigoríficos e laticínios da região. 

A realidade econômica e social do município de Alto Horizonte só 

passa a ter um novo norte a partir de 200782, momento da chegada da grande 

indústria mineral. Descobrem-se em seu solo ricos depósitos de minérios. 

                                            
82 2004, se levarmos em consideração o início das pesquisas e sondagens. 
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Dentre elas, estão principalmente as substâncias metálicas (ouro e cobre), 

além de pequenas reservas de rochas de revestimento. 

Assim como em vários municípios goianos, Alto Horizonte vem 

recebendo investimentos em pesquisa mineral desde o ano de 200483 com 

gradativo aumento até 2008, passando a receber grandes volumes de 

investimentos nos anos posteriores. No decorrer desse período foram 

investidos cerca de 30 milhões de reais84 em pesquisa mineral (DNPM GO/DF). 

Na ilustração 3 podemos observar a evolução dos investimentos em pesquisa 

mineral no município de 2004 a 2012. 

 

Ilustração 3: Gráfico da evolução dos investimentos em pesquisa mineral 
no município de Alto Horizonte, 2004-2012 (Milhões de R$) 

 
Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral – Superintendência de Goiás (DNPM/GO) 

 

A reserva de ouro foi medida no ano de 2012 em 157,251 milhões 

de toneladas (DNPM/GO, 2013), sendo a maior reserva dessa substância no 

estado, concentrando 78% das reservas85 goianas. Já a reserva de cobre foi 

                                            
83 Foi analisada a evolução dos investimentos em pesquisa mineral no município de Alto 
Horizonte de 2004 a 2012 pelo fato de que é a partir desse ano (2004) que o DNPM/GO têm 
disponibilizado o total de investimentos por município e por substância. 

84 Dados trabalhados por CARDOSO JÚNIOR, H. M.. 

85 Dados trabalhados por CARDOSO JÚNIOR, H. M. 

0	

2.000.000	

4.000.000	

6.000.000	

8.000.000	

10.000.000	

20
04
	

20
05
	

20
06
	

20
07
	

20
08
	

20
09
	

20
10
	

20
11
	

20
12
	

Milhões	R$	



 

XIV	EREGEO	 	
 

472 

medida no mesmo ano em 491,822 mil toneladas (DNPM/GO, 2013), sendo a 

segunda maior reserva do estado, concentrando 4,43% das reservas86 goianas. 

Em números totais, atualmente sua população representa 1,3% da 

mesorregião Norte e 2,21% da microrregião de Porangatu (IBGE, 2010). No 

entanto, sua economia é bem mais expressiva, representando 10,48% do PIB 

da mesorregião e 12,64% do PIB da microrregião (IBGE, 2013). 

Dessa forma, podemos perceber como vem se desenhando o 

potencial mineral do município de Alto Horizonte. Na atualidade, devido à 

instalação do campo de extração mineral na primeira década do atual século, o 

município possui papel de importância no setor mineral de Goiás. 

 Atualmente, ano de 2012, o município é o maior produtor de 

recursos minerais do estado de Goiás, possuindo a maior contribuição no valor 

de produção do estadual, que representa 22,57%87 desse valor, seguido por 

Niquelândia, Barro Alto e Crixás. Devido a essa economia, Alto Horizonte 

exportou mais de 470 milhões de dólares no ano de 2013, sendo o segundo do 

ranking nesse ano, atrás de Rio Verde e à frente de Luziânia (SEGPLAN, 

2014). 

 

Mineração e expansão da urbanização em Alto Horizonte 
Segundo Arrais (2013), dois debates são recorrentes quando nos 

referimos ao estudo de urbanização. O primeiro atrelado ao processo de 

industrialização, indutor da migração do campo, e o segundo que trata do 

significado do termo urbanização, pois o autor afirma que a análise desse 

processo não deve se restringir apenas a dados quantitativos.  

Assim, além de uma análise estatística, as discussões sobre 

urbanização nos colocam diante das intensas transformações do mundo 

                                            
86 Dados trabalhados por CARDOSO JÚNIOR, H. M. Vale ressaltar que a maior reserva de 
cobre situa-se no município vizinho a Auto Horizonte, como vimos no capítulo anterior, Mara 
Rosa, que concentra 95,29% das reservas estaduais, sendo essa reserva ainda inexplorada.  

87 Dados trabalhados por CARDOSO JÚNIOR, H. M. de acordo com relatório do DNPM/GO 
(2013). 
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contemporâneo, requerendo uma fuga à oposição entre rural e urbano 

(ARRAIS, 2013). A respeito dessa sacramentada oposição, Castells (1983), 

nos mostra que:  

 

Mas então não existiria mais separação entre “cidade” e “campo”? É 
a “urbanização” generalizada? Na realidade, esta problemática não 
tem sentido (outro que ideológico) como tal, colocada nos termos em 
que se coloca mais frequentemente. Porque ela pressupõe já a 
distinção e mesmo a contradição entre rural e urbano, oposição e 
contradição que tem sentido no capitalismo. Os espaços de 
produções e de consumo na fase monopolista do capitalismo estão 
fortemente interpenetrados, imbricados, segundo a organização e o 
desenvolvimento desigual dos meios de produção e dos meios de 
consumo, não se fixando enquanto espaços definidos senão num dos 
polos da divisão social do trabalho. (CASTELLS, 1983 apud ARRAIS, 
2013, p. 102) 

 

Dessa forma, na atualidade, com a expansão do meio técnico-

científico informacional no espaço, termo intensamente explorado por Milton 

Santos (1996), torna-se complicado delimitar o que é urbano e o que é rural, 

sendo que em determinados momentos esses espaços se confundem. Em Alto 

Horizonte, assim como em diversas outras cidades do país, com a implantação 

de redes de circulação e comunicação e com intensificação das trocas 

regionais e internacionais, as relações entre a cidade e o campo se 

intensificam e tornam-se mais complexas.  

Não se pode dizer que o campo, nesse caso mais precisamente o 

local de extração mineral, é extensão do urbano, pois, segundo Arrais (2013), a 

intensa integração entre ambos torna difícil a delimitação das fronteiras que os 

separam. Essa é uma das mudanças espaciais provocada pelo capital 

minerador no município de Alto Horizonte que podemos apontar – a intensa 

interação entre campo e cidade.  

Como podemos observar na ilustração 4, ao compararmos o 

crescimento populacional de Alto Horizonte com o de outros municípios de sua 

mesorregião, percebemos que Alto Horizonte anda na contra mão da 

mesorregião norte de Goiás. Dos 27 municípios que compõem essa região de 
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planejamento, 14 perderam população no período de 2000 a 2010, ou seja, 

mais de 51% dos municípios tiveram perda populacional. 

 
Ilustração 4: Evolução populacional dos municípios da Mesorregião Norte 

de Goiás - 2000 a 2010 

 
 

Por outro lado, Alto Horizonte lidera os 13 municípios que ganharam 

população nesse período. Destacam-se na atração de população: Alto 

Horizonte (+75.70%) e São João D´Aliança (+52,27%). 

Dessa forma, a atividade mineral em Alto Horizonte propiciou o alto 

crescimento populacional do município, tendo em vista que sua população foi a 

que mais cresceu no período analisado. Esse grande fluxo populacional em 

direção ao município acabou provocando mudanças e reordenamento na área 

urbana da cidade.  
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Segundo o representante da prefeitura – em entrevista concedida 

para essa pesquisa - com relação às mudanças urbanas ocorridas no 

município devido à implantação do campo de extração, a cidade recebeu “[...] 

melhorias em ruas, avenidas, melhor mobilidade, escolas, centro de saúde, 

novos bairros com infraestrutura implantada, como água, luz e saneamento”.   

Ao analisarmos imagens de satélite do núcleo urbano de Alto 

Horizonte, observa-se um intenso processo de expansão urbana, ocorrida nos 

últimos sete anos. Houve uma expansão, principalmente, com a abertura de 

novos loteamentos, que foram rapidamente ocupados pelo grande contingente 

populacional que havia chegado ao município. Vale ressaltar que todos os 

novos loteamentos foram de iniciativa da prefeitura. As ilustrações 5 e 6 nos 

mostram a expansão urbana de Alto Horizonte. 

 
Ilustração 5 – Imagem de satélite da área urbana de Alto Horizonte – 2003 

 
Fonte: Google Earth, 2003. Disponível em: 

<https://maps.google.com.br/maps?output=classic&dg=brw>. 

 

Nesse período analisado (2003 a 2004), conforme dados da 

prefeitura local, foram criados os bairros: Setor Residencial Sul I e II etapa e 

Setor Residencial José Basílio. No presente momento está em fase de 

implantação o Setor Agroindustrial de Alto Horizonte, que – segundo a 
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prefeitura - é um dos investimentos públicos destinado a dar independência à 

economia do município. Além disso, houve grande expansão do Bairro Nossa 

Senhora Aparecida, que quadruplicou de tamanho, e do Bairro Bela Vista.  

 
Ilustração 6 - Imagem de satélite da área urbana de Alto Horizonte – 2014 

 
Fonte: Google Earth, 2014. Disponível em: 

<https://maps.google.com.br/maps?output=classic&dg=brw>. 

 

Além da abertura de novos bairros, também houve um maior 

adensamento da área central da cidade, que recebeu novas construções, 

ocupando espaços/lotes que ainda estavam vagos. Pela análise das ilustrações 

5 e 6, percebe-se que novas construções foram realizadas no traçado original 

da cidade (setor central), o que contribuiu para maior adensamento predial 

urbano no centro.  

Houve ainda, conforme o representante da prefeitura entrevistado, a 

regularização fundiária dos lotes e residências já existentes no centro da 

cidade, tendo em vista que muitas construções ainda não possuíam escritura, 

tal regularização foi realizada pelo poder público municipal.  

Dessa forma, a chegada/inserção do setor mineral foi e é importante 

para a expansão urbana do município de Alto Horizonte, à medida que, pela 
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necessidade de abrigar tal aumento no contingente populacional, viabilizou a 

abertura de novos setores e o adensamento dos já existentes.  

Outra mudança perceptível no espaço urbano de Alto Horizonte e 

que foi ocasionada pela presença da mineração industrial, e o consequente 

crescimento da economia do município, foi a valorização fundiária e o aumento 

dos preços locacionais dos imóveis, motivo que pode explicar o empenho da 

prefeitura em regularizar lotes e residências no centro cidade que ainda não 

possuíam seus documentos legitimados. 

Por outro lado também houve uma reconfiguração/reestuturação das 

vias de circulação urbana. Anteriormente à expansão urbana, todas as vias da 

cidade eram simples. As ruas eram estreitas e algumas ainda encontravam-se 

no leito natural, sem asfalto. Ao andar pela cidade é facilmente perceptível a 

diferença dos bairros novos com o centro. Os novos setores já possuem 

avenidas de duas pistas e ruas mais largas, proporcionando maior fluidez.  As 

ruas sem asfalto no traçado original da cidade também foram asfaltadas. 

 

Considerações Finais 
Assim, pode-se afirmar que a captação de Alto Horizonte pelo capital 

industrial mineral provoca uma reestruturação/redefinição do município, sendo 

esta uma necessidade do próprio capital. Conforme ressalta Milton Santos 

(1994), os fluxos são importantes para reprodução do capital sobre o espaço. 

Dessa forma, o município de Alto Horizonte sofreu/sofre com a intervenção do 

capital, sendo forçado a se adequar-se às demandas da indústria mineradora. 

Houve um reaparelhamento do município quanto à comunicação, 

ampliaram-se as redes telefônicas com a instalação de novas antenas de 

transmissão telefônica na cidade, e houve ainda uma ampliação dos sinais de 

internet.  Também ocorreram melhoras significativas das estradas vicinais, 

principalmente as que dão acesso ao campo de extração, sem falar na 

continuada manutenção das rodovias estaduais e a construção de uma pista de 

pouso de pequenas aeronaves que servem, principalmente, à indústria da 

mineração. 
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Alto Horizonte foge às características dos demais municípios que 

participam da mesorregião norte. Tal fato nos evidência sua pujança 

econômica significativa. O município tende a fortalecer a presença do capital 

internacional no setor mineral em Goiás, capital que é elemento propulsor das 

mudanças sócioespaciais e econômicas ocorridas no município e na região. 
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Resumo 
O presente texto objetiva analisar a degradação ambiental da área do Pasto do 
Pedrinho, em Catalão (GO). Trata-se de uma área com cerca de 53 hectares, cuja 
importância consiste em ser uma das poucas áreas verdes existentes na cidade e, 
portanto, deveria ser preservada. A partir da visita técnica observou-se a degradação 
ambiental nas áreas externa e interna do Pasto, irregularidades como poluição por 
resíduos domésticos e de construção civil, processos iniciais e adiantados de 
ravinamento. Propomos como medidas para mitigação dos problemas levantados, 
primeiramente, o isolamento da área para impedir o acesso desordenado de pessoas. 
Também é aconselhável a construção e galerias pluviais e curvas de níveis para 
conter e desviar o volume do enxurro. Existe uma disputa para transformar o Pasto em 
loteamento, com foco na construção de condomínios de luxo. Também, há, na 
prefeitura, inúmeros documentos solicitando a criação de um parque na área, sendo, 
então, transformada em Parque Ecológico Municipal Pasto do Pedrinho. Entendemos 
que a criação desse parque é o melhor uso da área. Ao mesmo tempo em que haverá 
a preservação do Cerrado, a cidade contará com um ambiente de lazer e de acesso à 
toda a população, bem mais democrático que os apartamentos de luxo, que atenderão 
apenas uma pequena parcela.  
Palavras-chave: Palavras-chave: Degradação ambiental; Sulcos; Loteamento. 

 

 

Introdução 
A degradação ambiental pode ocorrer em diversos aspectos, desde a 

contaminação do ar, da água, do solo, até processos de desmatamento, 

descarte irregular de resíduos, entre outros. Acontece em toda parte, sendo de 

maior ou menor intensidade, de acordo com as técnicas utilizadas na 

exploração desse ambiente. 
Pensando nisso, o presente texto objetiva analisar a degradação 

ambiental da área do Pasto do Pedrinho em Catalão (GO). Trata-se de uma 

Área de Preservação Permanente (APP), cuja importância consiste em ser uma 

das poucas áreas verdes existentes na cidade e, portanto, deveria ser 

preservada. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

480 

A referida área tem cerca de 53 hectares e está a noroeste do centro da 

cidade. Situa-se em terreno íngreme, bem no centro da malha urbana, 

limitando-se ao norte com o bairro Jardim Primavera, a nordeste/leste com o 

bairro São João, ao sul com bairro Mãe de Deus, ao sudoeste com o Bairro 

São José e a norte/noroeste com o Loteamento Elias. Atualmente é uma área 

formada por vegetação de Cerrado, com extrato arbóreo bastante denso em 

certas porções, composto pelas fitofisionomias cerrado rupestre, campo 

rupestre, cerrado denso, cerradão e mata de galeria. 

Há muitos anos, essa área era uma fazenda, daí o nome Pasto do 

Pedrinho, de propriedade da família Aires. Hoje, é alvo de disputas entre os 

herdeiros, o poder público e a população de Catalão, pois trata-se de área com 

relevante interesse para abertura de loteamentos, haja vista o alto valor orçado 

entre 3 e 5 milhões de reais, e devido ao potencial de vir a ser um parque, uma 

área de lazer coletiva que preserve o fragmento de Cerrado do local. 

As áreas verdes são de muita importância em uma cidade, considerando 

seu poder de regulador térmico e climático, além de serem locais de proteção 

de espécies animais e vegetais. Com isso, é de suma importância que a 

sociedade em geral e, principalmente, os moradores dos bairros próximos, 

tomem consciência da necessidade da preservação da área para amenizar os 

impactos causados pela expansão urbana, bem como a preservação do 

Cerrado, tão ameaçada atualmente. 

Optou-se por descrever os aspectos geoambientais considerando: 

localização, geologia, geomorfologia, fitoecologia da área, bem como, uso do 

solo, por entender que esses elementos apresentam relevância para o relatório 

técnico. O conhecimento da variação espacial do uso do solo é importante, 

pois, permite elucidar processos de exploração da área, auxilia na definição de 

sistemas de manejo mais apropriados e é fator relevante para a sua 

classificação e seu mapeamento. 

A metodologia empregada iniciou-se com leituras e discussões sobre o 

assunto ainda em sala de aula. Na visita técnica, utilizamos a observação, cujo 

objetivo foi identificar os elementos que compõe o Pasto do Pedrinho, a fim de 
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registrar e analisar os aspectos de sua degradação. A visita técnica in loco 

oportunizou questionamentos e reflexões sobre a realidade investigada. Assim, 

as análises estabelecidas fundamentarão os procedimentos e propostas de 

mitigação ou até mesmo resolução dos problemas identificados.  
 

Desenvolvimento 
O Pasto do Pedrinho é uma área de 53 hectares, situada na porção 

noroeste do município de Catalão (GO). Em tempos passados era uma 

fazenda, com ampla pastagem. Atualmente é uma área formada por vegetação 

de Cerrado, com extrato arbóreo bastante denso em certas porções, composto 

pelas fitofisionomias cerrado rupestre, campo rupestre, cerrado denso, 

cerradão e mata de galeria. A imagem abaixo retrata a delimitação do local de 

estudo. 

 
       Imagem 1: Delimitação do Pasto do Pedrinho 

 
                         Fonte: Google Earth Pró. Org. PEREIRA, J.C. 
                         Data: 25/02/2016            

 
 

Também observamos, porção sul do Pasto, que a ação antrópica alterou 

a vegetação de forma drástica. Trata-se de formação de pasto com braquiária 

(foto 1), uma espécie de capim para alimentação do gado. 
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Foto 1: Formação de capim braquiária no Pasto do Pedrinho      

 
       Fonte: Visita técnica. Autora: GUIMARÃES, R. C.  
        Data: 25/02/2016 
 

No interior do Pasto, pudemos observar muito lixo depositado de forma 

indevida (foto 2), haja vista que a área é aberta, logo, muito vulnerável, devido 

ao livre acesso de pessoas e o descarte de resíduos domésticos e de 

construção civil. 

 

Foto 2: Resíduos depositados de forma indevida no Pasto 

 
            Fonte: Parque Ecológico Municipal Pasto do Pedrinho 
            Data: 25/02/2016            
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A vegetação do local (toda gleba) apresenta espécies características do 

Cerrado, como a aroeira-verdadeira (Myracrodruon urundeuva) e o mogno 

(Swietenia macrophylla) dentre outras. Trata-se de uma das poucas áreas 

verdes de Catalão (GO) e que perdeu muito de sua vegetação natural com a 

intervenção antrópica. Vale ressaltar a proximidade da área do Pasto com o 

loteamento do bairro Jardim Primavera (foto 3). 

 

Foto 3: Moradias separadas do Pasto apenas pela cerca 

 
    Fonte: Visita técnica. Autora: GUIMARÃES, R. C. 
    Data: 25/02/2016 
 

As moradias estão muito perto do Pasto do Pedrinho, separadas apenas 

por uma cerca de arame liso. Isso facilita a entrada indiscriminada de pessoas, 

o que contribui para a má conservação da área. 

O local apresenta diversas trilhas em meio ao solo pedregoso (foto 4), 

que são utilizadas por praticantes de motocross e por transeuntes. Há relatos 

da presença de dependentes químicos que se escondem na área, e ainda, 

serve como depósito de entulhos e resíduos domésticos. Também são notórios 

os processos de sulcos e ravinamentos no interior do Pasto, uma vez que, 

devido à declividade da área, o escoamento superficial se concentra nas 

trilhas, e são intensificados devido à passagem das motos. 
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Foto 4: Locais destinado as trilhas 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
      
  
 
 
 

 
 
 
 

 Fonte: Parque Ecológico Municipal Pasto do Pedrinho 
 Data: 25/02/2016            

 
Em períodos de chuva, ocorre enxurro na trilha, ainda com pouco 

estrago devido não ser tão concentrado (foto 5). Entretanto, requer 

manutenção para que não se intensifique e venha a se transformar em um 

processo erosivo linear maior. 

Foto 5: Sulco na trilha, com início de processo erosivo 

 
                   Fonte: Parque Ecológico Municipal Pasto do Pedrinho 

       Data: 25/02/2016           
 

No interior do Pasto, contudo, nos chamou a atenção certas feições e 

processos erosivos, alguns em estágio avançado. Há ocorrência de processos 
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em sulcos e ravinamentos (foto 6) ocasionados pelo escoamento superficial, 

que drena todo o enxurro para seu interior, devido à declividade do terreno. 

Entretanto, ainda são de pequena amplitude, embora exijam uma atenção para 

que não sejam intensificados. 

 

Foto 6: Processos em sulcos e ravinamentos em diversos locais no 
Pasto do Pedrinho 

   
   Fonte: Parque Ecológico Municipal Pasto do Pedrinho 
   Data: 25/02/2016 
  

Os processos resultantes da erosão pluvial estão relacionados aos 

caminhos tomados pela água da chuva, na sua passagem através da cobertura 

vegetal e ao seu movimento no solo. Portanto, a ausência de vegetação 

intensifica o impacto da chuva no solo, fazendo com que os agregados se 

quebrem, assim há o selamento na superfície do solo, o que aumenta os 

efeitos do escoamento superficial, causando ravinas e erosões. 

O Pasto do Pedrinho está no coração da cidade, contribuindo para a 

manutenção de diversas espécies da fauna e flora do Cerrado. Além disso, 

essa área contribui para a manutenção da qualidade do clima e do ar na 

cidade, sendo uma das poucas áreas verdes da cidade. Justamente por isso, é 

de suma importância para a população catalana. 
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Outro benefício ambiental apresentado pelos movimentos sociais que 

defendem a preservação do pasto do Pedrinho é o de a área servir como uma 

espécie de esponja que permite a infiltração da águas das chuvas no solo. 

Deste modo evita-se que o escoamento superficial das águas pluviais se 

acentue ainda mais e potencialize o transbordamento do ribeirão pirapitinga 

que corta a cidade de Catalão e que durante alguns anos já transbordou e 

causou prejuízos financeiros para moradores, prefeitura da cidade, lojistas e 

proprietários de automóveis que foram inundados ou arrastados pelas águas 

do Ribeirão Pirapitinga. 

Outra questão importante e polêmica sobre o Pasto é quanto ao 

loteamento da área para a ocupação de residências e comercio. O plano é 

transformar parte da área em um bairro de alto padrão, para atender às classes 

de maior renda da cidade. Isso ocorreria na porção mais plana, à jusante da 

cabeceira da nascente. De acordo com a construtora responsável pela obra, 

está prevista a construção de 50 prédios, um shopping, um centro cultural, um 

museu e centros comerciais localizados ao lado de cada bloco de prédios, além 

de áreas de lazer, quadras poliesportivas, área verde, playground e piscina em 

cada bloco de prédios. 

Sabemos que atualmente o Pasto do Pedrinho é uma Área de 

Preservação Permanente (APP), e, portanto, nada pode ser construído. Um 

erro no momento em que foi elaborado o zoneamento urbano do Plano Diretor, 

pois essa categoria não é aplicável a área, tendo em vista ser uma categoria 

específica a certas áreas contidas no arcabouço jurídico do código florestal. 

Para que o projeto acima seja concretizado, há a necessidade de transformar a 

área em Área de Preservação Ambiental (APA), que permite a construção em 

algumas porções. Sabemos também das consequências danosas para o 

ambiente e para a população da cidade de Catalão, uma vez que a grande 

parcela não será servida por esse empreendimento. Entretanto, é visível a 

intenção do poder público em modificar o Plano Diretor Municipal, para então, 

alterar a condição de APP para APA, dando passe livre para a devastação do 

Pasto. 
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Além do valor social e histórico do Pasto do Pedrinho, está clara a sua 

importância ambiental, sendo refúgio para diversas espécies animais e 

vegetais. Além disso, na área do Pasto constam várias nascentes, que estão 

dentro da bacia do Ribeirão Pirapitinga. 

Nelas, predomina a vegetação de mata ciliar, característica de locais 

úmidos e próximos aos cursos d’água. Caso seja permitido o parcelamento do 

terreno para a construção condomínio, haverá prejuízo à essas nascentes, pois 

a cobertura vegetal será destruída e com certeza, haverá o comprometimento 

da qualidade ambiental do Pasto. 

Quanto aos processos erosivos, há diversas nascentes na área, que 

drenam para o Ribeirão Pirapitinga, que estão sendo contaminadas devido ao 

lançamento de resíduos da lavagem de filtros da Estação de Tratamento de 

Água da Superintendência de Água e Esgoto de Catalão (ETA/SAE). Existem 

diversas trilhas no local, que estão sendo usadas indiscriminadamente por 

praticantes de motocross e por dependentes químicos. Já é possível observar, 

que nessas trilhas há o início de sulcos no solo, que tendem a se intensificar, 

evoluindo para uma ravina. 

Na borda externa, na porção que se refere ao bairro Jardim Primavera, 

pudemos ver a deposição de resíduos domésticos e de construção civil no 

Pasto. Essa situação também se constata no interior do Pasto, com bastante 

resíduos acumulados junto à vegetação, o que evidencia o livre acesso de 

pessoas ao local. 

A disputa entre os proprietários da área, movimentos sociais e o poder 

público evidencia a intenção de lotear o local, haja vista o potencial imobiliário 

da área. Entretanto, para que seja possível esse plano, é necessária a 

mudança no Plano Diretor do município, que altera o Pasto do Pedrinho de 

APP para APA. A questão principal é o objetivo da mudança, uma vez que a 

ideia é construir apartamentos de alto padrão para servir a classe alta da 

população. 

Dessa forma, compreendemos que essa mudança não será benéfica do 

ponto de vista ambiental, muito menos social, pois além da devastação do 
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Cerrado para a construção do loteamento, as classes da população que mais 

necessitam de moradia, não serão atendidas. 

Diante do exposto, para mitigação e/ou solução dos problemas 

elencados, primeiramente propomos que a área do Pasto do Pedrinho seja 

cercada, a fim de conter a entrada indiscriminada de pessoas ao seu interior. 

Com isso, espera-se conter também as queimadas intencionais. Também é 

importante a construção de zonas de amortecimento, ou seja, que delimitem a 

porção do Pasto e das moradias, tendo um espaço entre eles. 

Quanto ao processo erosivo é importante impedir a entrada de pessoas 

que praticam motocross no local, pois o tráfego intenso está intensificando os 

sulcos, que podem ser tornar ravinas. 

Não podemos deixar de falar sobre a questão social, no que tange à 

educação ambiental da população dos bairros vizinhos e em geral. A 

população precisa ter consciência de não depositar os resíduos no Pasto ou 

em vias públicas. 

Na área mais plana do terreno, à jusante das nascentes, consideramos 

que a ação antrópica já se faz muito presente, pois a formação do capim 

braquiária, tomou conta de boa parte dessa área. Mesmo que a vegetação do 

Cerrado já tenha sido devastada nessa área, consideramos que lotear não é a 

melhor opção, pois a mudança no Plano Diretor abriria brecha para a 

devastação total da área. 

Além disso, mesmo o loteamento de parte do Pasto traria consequências 

danosas para o ambiente, pois além do desmatamento da área para a 

edificação, a impermeabilização do solo concentraria todo o escoamento 

superficial para o centro da cidade, levando à inundações no Ribeirão 

Pirapitinga, na já bastante impermeabilizada, avenida Raulina Fonseca 

Paschoal. 

Alguns segmentos da população criaram um movimento para defesa e 

preservação do Pasto do Pedrinho. Trata-se de uma associação que luta pela 

transformação da área em Unidade de Conservação (UC). Consideramos como 

positiva essa iniciativa, uma vez que a UC tem como objetivo a preservação de 
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biomas naturais, de relevância ecológica e beleza (BRASIL, Lei nº 9.985 de 18 

de julho de 2000, 2000).  

A legislação federal através da lei 9.985/2000 institui diretrizes para a 

criação de parques, reservas biológicas, estações ecológicas, monumentos 

naturais e refúgios de vida silvestre. O artigo 11 da referida lei destaca que: 

O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza 
cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico (BRASIL, Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, 2000). 

Constatamos através da visita técnica que o Pasto do Pedrinho tem os 

requisitos necessários para transformá-los em Parque Ecológico Municipal no 

Pasto do Pedrinho, dada suas características naturais, sociais e culturais. Além 

disso, traria muitos benefícios à população catalana, uma vez que seria dada 

infraestrutura adequada ao local, impedindo o acesso indiscriminado e por 

consequência, a devastação do local.  

Como UC, o Pasto seria ambiente para o desenvolvimento de pesquisas 

e estudos, teria condições de receber pesquisadores e estudantes para 

atividades de recreação e educação ambiental. Bem como seria um espaço de 

lazer, práticas esportivas e preservação do Cerrado. 

 

Considerações finais 
 Após as observações e os estudos sobre o Parque Natural Municipal do 

Setor Santa Cruz, é preciso que seja feito um manejo adequado da exploração 

dos recursos naturais, relacionado ao planejamento do uso e ocupação das 

terras. Antes de realizar qualquer atividade é preciso um diagnóstico da área, 

com avaliação de riscos de inundações, erosões, entre outros. 
Em relação aos processos erosivos já existentes na mata, consideramos 

importante primeiramente, o isolamento da área por meio de cercas, a fim de 

impedir a entrada indiscriminada de pessoas ao local. A construção de galerias 

pluviais também é necessária para desviar a vazão da água da chuva, que 

escoa com muito volume em direção ao seu interior. Também é importante a 
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construção de curvas de níveis em determinados locais na gleba para o desvio 

da água pluvial, evitando assim, o processo erosão e sedimentação em geral. 

Para conter o processo erosivo em uma das nascentes propomos o 

monitoramento por estacas, que impede seu avanço e possibilita também o 

acompanhamento de sua evolução. Além de todas essas propostas, 

evidenciamos que a revegetação do local é de suma importância para 

estabilizar o solo e reduzir a velocidade do escoamento superficial. 

O poder público precisa implantar a infraestrutura adequada e exigida 

pela legislação para que a área seja reconhecida, de fato, como parque. 

Apenas a mudança na nomenclatura não caracteriza a mata como parque. É 

preciso que haja condições que possibilitem o uso e aproveitamento do local 

pela população, de forma a contemplar o que consta no texto legal. Enfim é 

preciso de um Plano de Manejo. 

A preservação da mata e demais áreas verdes que existem na cidade, 

representará um espaço para a manutenção da vida vegetal e animal desse 

remanescente de Cerrado, bem como pode se constituir um ambiente de lazer 

e garantia de um futuro saudável para toda população catalana. 
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Resumo  
Este artigo pretende analisar a organização sócio-espacial que se desenvolveu no 
Residencial Tempo Novo, na Cidade de Goiás. Tendo com base autores da Geografia 
Urbana que abordam o tema das políticas de viabilização habitacional pelo Estado, 
buscamos elaborar um perfil da população residente naquele bairro espacialmente 
segregado e como se deu a criação/instalação realizada pela Prefeitura Municipal de 
Goiás em parceria com esferas estaduais e federais.  Como objetivo, pretendemos 
descobrir o que levou o Estado, principal agente detentor das decisões relacionadas 
ao uso/valor do solo, independentemente de sua instância, a erguer naquela área um 
novo conjunto habitacional, que com mais de uma década, ainda sofre com a falta de 
equipamentos urbanos necessários. 
Palavras-Chave: Goiás; Estado; Urbano; Segregação. 
 
 
Introdução  

Os primeiros grupos sociais deram inicio, ainda na Pré-História, 

período Neolítico, ao que conhecemos hoje como Cidade. O homem deixa de 

ser coletor nômade e inicia desenvolvimento do domínio de técnicas agrícolas 

e domesticação de animais. Nesse contexto, passam a construir moradias a 

adaptarem o ambiente, dependendo de sua tecnologia, para as suas 

necessidades. 

No Brasil, as primeiras cidades se concentravam quase que totalmente 

no litoral, porém esse cenário começa a mudar quando a agricultura, 

especialmente a da cana-de-açucar, inicia um período de crise. Segundo 

BOAVENTURA (2007), “as primeiras povoações setecentistas surgidas em 

Goiás, fizeram parte de uma nova e centralizadora política de ocupação e 

urbanização da metrópole portuguesa.” Em virtude de problemas decorrentes 
                                            
88O presente artigo é baseado em trabalho elaborado para disciplina de Geografia Urbana, no 
ano de 2015 e contou com a colaboração de demais acadêmicos do curso de geografia. 

89Acadêmico da Universidade Estadual de Goiás, campus de Goiás, cursando 4º ano de 
Licenciatura em Geografia.  
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da desvalorização do preço do açúcar e de recentes perdas de colônias no 

oriente, em meados do séc. XVII, a coroa passou a incentivar ações de 

exploração de áreas de seus territórios ainda não conhecidas. 

O processo de ocupação e posterior rearranjo espacial do território 

goiano iniciado pelo branco colonizador teve início com a fundação do Arraial 

de Sant’Anna (1727), posteriormente Vila Boa e atual cidade de Goiás. Na 

localidade do arraial foram encontradas jazidas de ouro, abundantes e de 

extrema qualidade, o que motivou sua fundação. Nos anos seguintes 

proliferaram novos arraiais fundados dentro do atual território goiano, todos 

motivados pela exploração aurífera. Podemos mencionar Meia Ponte, atual 

Pirenópolis, fundada também em 1727, Água Quente (1732), Crixás (1734), 

Traíras (1735) e Cachoeira (1736). Estes seguidos ainda de São Luís, em 

1734, São Félix (1736), Porto Real (1738), Arraias e Cavalcanti (1740), e Pilar 

(1741). 

Sobre o período de ocupação inicial do hoje denominado estado de 

Goiás, temos em BORBA (1999, p. 110) boas contribuições.  
[...] Iniciada no século XVI, a ocupação do Estado de Goiás 
aconteceu em função da corrida pelo ouro no interior do país [...]. As 
primeiras levas de migrantes formaram aqui núcleos urbanos 
localizados próximos às minas. Assim aconteceu com Vila Boa, hoje 
Cidade de Goiás [...], que representou papel importante no Estado 
tanto pelas suas atividades comerciais quanto pelas atividades 
politicas e econômicas [...]. 

Fruto do período da mineração, a cidade de Goiás foi fundada em 

1727, com o nome de arraial de Sant`Anna, por Bartolomeu Bueno da Silva, 

bandeirante paulista, que encontra no território cursos hídricos90 abundantes 

em ouro de aluvião91. Inicialmente era pertencente à Capitania de São Paulo. 

Em 1749, o território goiano é desmembrado pela coroa portuguesa da 

capitania paulista, originando a Capitania dos Goyazes (referência à tribo 

indígena local, os Goyazes). O Arraial de Sant`Anna é elevado à categoria de 

vila, tornando-se então Vila Boa, capital-sede da capitania goiana. A capitania 

                                            
90 São rios, córregos e outras formações geográficas em que a água se move de um local para 
outro. 

91 Encontrado depositado no leito de rios ainda não explorados. 
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foi transformada em província após a independência e em Unidade Federativa 

(estado) com o advento da proclamação da República. Vila Boa torna-se 

somente Goyaz, e permanecendo capital até 1932. 

Em 2001, a cidade recebe o título de patrimônio da humanidade pela 

UNESCO. De acordo com BORBA (1999, p. 72)  
Goiás é uma cidade singular no estado, não somente por ter sido a 
primeira capital, mas também por apresentar as características das 
primeiras formas urbanas implantadas aqui. A paisagem urbana desta 
cidade está permeada de elementos que marcam as temporalidades 
de sua história e essa herança é o que a cidade oferece atualmente 
para um novo uso de seu espaço – o de patrimônio histórico do 
estado. 

Com a conquista do título, a cidade de Goiás inicia um novo processo 

de rearranjo espacial no município. Começam a emergir conflitos pelo uso e 

pela posse da terra em áreas da cidade até então desprezadas. Se 

aproveitando desse momento de crise, os agentes produtores do espaço 

urbano, traçam estratégias para obterem vantagens, sobretudo lucro, com tais 

conflitos que surgem no município. VITTE (2005, p. 232) diz que “O estado 

assume seu papel de gestor e articulador de políticas públicas por meio de 

instância político-administrativa.” O estado é o grande modelador/articulador do 

espaço urbano, majoritariamente para atender interesses da minoria, essa 

representada por agentes fundiários, imobiliários e industriais.  

Correa (1989), ressalta que o processo de ocupação e parcelamento do 

solo não se trata de um mercado invisível ou de processos aleatórios atuando 

sobre um espaço abstrato, mas sim de agentes sociais concretos que agem de 

acordo com a dinâmica da acumulação de capital, das necessidades mutáveis 

de reprodução das relações de produção e dos conflitos de classes que dela 

emergem. 

 Neste sentido, a identificação dos agentes sociais que fazem e refazem 

a cidade e o conhecimento das estratégias e ações concretas que 

desempenham nesse processo é de fundamental importância para que se 

possa definir políticas para combater a produção irregular e/ou ilegal de lotes 

urbanos desnecessários a cidade. 

Segundo GOMES, apud, Corrêa (2003, p. 5) 
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Pensando no processo de produção do espaço urbano, devemos 
pensar também nos agentes da produção desse espaço, que 
segundo Corrêa (1989), são os seguintes: os proprietários fundiários, 
os promotores imobiliários e o Estado. Este último se constitui em um 
dos agentes mais importantes desse processo, uma vez que promove 
a distribuição e a gestão dos equipamentos de consumo coletivos que 
são indispensáveis à reprodução da vida nas cidades, especialmente 
nas grandes cidades. A produção da cidade se dá de forma social. Ao 
contrário, a sua apropriação acontece de forma individual. 

O solo a ser considerado como mero produto de mercado vinculado a 

base estrutural vigente, passou a desencadear nas cidades diversos problemas 

como, transporte; saneamento básico; impactos ambientais e principalmente o 

de habitação. Nesse sentido, 
Desde 1980, que, no Brasil, 68,6% da população, segundo dados da 
Fundação IBGE moram na cidade. Esse fato, cada vez mais exige 
uma ação positiva do Estado no ato da construção da moradia. Dessa 
forma, o Estado Brasileiro, ao promover a distribuição e gestão dos 
equipamentos de consumo coletivo, indispensáveis à reprodução da 
vida nas cidades - no caso particular, a moradia - tem contribuído, 
também, para a expansão urbana, criando condições favoráveis para 
que outros setores da sociedade ligados diretamente ao capital se 
reproduziam. É o caso das empresas de transportes, empreiteiras 
etc. (GOMES; SILVA A.; SILVA V. al, 2003, p. 8) 

As políticas habitacionais não são direcionadas a todos de uma 

sociedade, tampouco de uma mesma forma. Em se tratando da camada mais 

pobre da sociedade, tais políticas, por inúmeras vezes, acabam por gerar a 

chamada segregação sócio-espacial, onde essa população mais vulnerável 

economicamente é implicitamente “empurrada/jogada” para as franjas, como 

aconteceu com o presente objeto de estudo, o Residencial Tempo Novo 

localizado na área urbana do município de Goiás/GO. Sua gênese remete a 

intervenção Estatal, no caso investigado, a instância municipal de poder, a 

Prefeitura Municipal de Goiás.  

No intuito de melhorar a compreensão a respeito do Residencial 

Tempo Novo e da população ali residente, utilizamos como metodologia de 

análise, pesquisas em fontes secundárias (sites, livros, artigos, monografia), a 

aplicação de 19 roteiros de entrevistas pré-elaborados, fotografias, mapas, 

gráficos, além de visitas a prefeitura, no departamento de Cadastro Municipal. 
 

 



 

XIV	EREGEO	 	
 

495 

Residencial tempo novo 

O Residencial tempo Novo foi criado em 10 de fevereiro de 2003, na 

gestão do então prefeito Dr. Boadyr Veloso do Partido Progressista (PP), através 

do DECRETO Nº. 015/ 2003. O Residencial Tempo Novo está localizado no 

perímetro urbano do município de Goiás, na direção sudoeste do mesmo, 

margeando a rodovia BR – 070 (Mapa 1), como observou PEREIRA (2009).  

O conjunto habitacional apresentava inicialmente uma área total de 

416.845,00m² (quatrocentos e dezesseis mil, oitocentos e quarenta e cinco 

metros quadrados), adquiridas pela Prefeitura Municipal do senhor Petrônio 

Fleury, grande proprietário local de terras, como consta nos arquivos 

registrados em cartório. O processo de compra dessa área não se deu de 

forma simples e ainda hoje é cheia de informações desencontradas. Exemplo 

disso seria no que tange aos critérios da escolha daquela área, desconectada 

do núcleo urbano já edificado, sem nenhuma benfeitoria e ainda por cima alvo 

de processos de regularização fundiária. A prefeitura chegou a ser condenada 

a devolver parte da área comprada por não pertencer legalmente ao senhor 

Petrônio Fleury.  
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 Mapa 1: Localização do residencial Tempo Novo, Goiás/Go. 

 
Fonte: Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo- GWATÁ, 2015.  

 

De acordo com GOMES, SILVA A. e SILVA V. (2003, p. 12) 
[...] o papel do Estado tem sido o de gestor e intermediário do capital 
financeiro, ultimamente andando contíguo ao capital imobiliário, assim 
como à indústria da construção civil. É desse modo que o espaço 
urbano vem sendo construído, através de uma articulação entre o 
capital e o Estado, a qual privilegia as classes mais bem 
aquinhoadas, deixando à mercê grande parcela da população pobre, 
uma vez que apenas um número ínfimo dessa população tem tido 
acesso ao crédito da casa própria, restando-lhe a alternativa da 
cidade clandestina, ilegal, que se reproduz pela favela, pelos cortiços, 
pela ocupação de áreas de riscos, etc.  

Atualmente, segundo o projeto 2014 do Residencial fornecido pelo 

senhor Heriwelton Silva, servidor da prefeitura do município de Goiás, 

atualmente na chefia do Cadastro Técnico Municipal, a área atual equivale a 

310.878,00 m² (Mapa 3). Ainda hoje se encontra totalmente desprovido de 

equipamentos básicos de uso coletivo. 

No projeto inicial do Residencial Tempo Novo, ele contemplava além 

dos cento e noventa e três (193) lotes residenciais, diversos equipamentos de 
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uso coletivo, como: uma creche; uma praça; uma praça do comércio; dois 

templos religiosos; cinco áreas verdes; cinco áreas de preservação 

permanente; uma horta comunitária e uma área destinada ao projeto de um 

Horto Florestal/Viveiro.  

As primeiras residências construídas tinham padrões de casas 

populares, possuindo inicialmente quatro cômodos: sala, cozinha, banheiro e 

um quarto. O governo estadual, na época já comandado por Marconi Perillo 

(PSDB), por meio da Agencia Goiana de Habitação (Agehab) em parceria com 

a Caixa Econômica Federal (CEF) realizou a seleção das famílias carentes e 

moradores de áreas de risco. Logo, essa “benfeitoria” que, segundo relatos do 

próprio senhor Heriwelton Silva, não foi por acaso, fizeram-no como estratégia 

para conter diversos conflitos e invasões que estavam acontecendo no Setor 

Aeroporto, Alto Santana e próximo ao Parque de Exposições Agropecuárias, 

também relatadas nos roteiros aplicados.  

A falta de planejamento na gestão e na administração de uma cidade 

também influi no surgimento e/ou na perpetuação de problemas de ordem 

espaciais na cidade. No surgimento de ocupações irregulares, muitas vezes 

são ocupadas áreas de preservação ambiental e/ou de risco, onde não 

comportam ocupação humana, muito menos sem o mínimo de estudo e 

planejamento. A consolidação de ocupações nessas condições certamente 

acarretará em um problema para a cidade, colocando a vida daquela 

população em risco, por isso a importância de se ter e de se respeitar o Plano 

Diretor da cidade. 

A implantação desse tipo de área acarretou e ainda acarreta ao erário 

público uma série de despesas para levar infraestrutura urbana até aquele 

local. Terão de ser implantadas redes de energia, de distribuição de água e 

esgoto, transporte coletivo, escola, posto policial e de saúde, asfalto, entre 

outros equipamentos urbanos necessários a população ali residente. 

No mapa 2, buscou-se mostrar a evolução do uso do solo na área onde 

foi constituído o residencial, sendo visível a construção da primeira etapa, 

chama da de “etapa 1” e a segunda “etapa 2”, para isso usou-se imagens 
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georeferenciadas do Google Earth, dos anos 2001, antes da implantação do 

residencial; de 2008 já com a “etapa 1” parcialmente construída; 2010 ainda 

não encontrava-se pavimentação em nenhuma rua do setor, mas já contava 

com a pavimentação asfáltica do anel viário da cidade de Goiás (BR 070); a 

imagem mais atual de 2014 o residencial já conta com a construção da “etapa 

2” e surge uma nova etapa, “etapa 3” (mais ao sul da imagem) e com a 

pavimentação das duas principais ruas do setor.  

 
 Mapa 2: Evolução do uso do solo no Residencial Tempo Novo (2001-2014) 

Fonte: Google Earth/ Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo- GWATÁ, 2015. 
 

Logo, analisa-se a importância do Estado, independente da escala de 

poder na transformação do espaço urbano. Segundo CARDOSO e SANTOS 

apud SANTOS (2011, p. 8). 
É como diz Santos (2008), que a cidade é caracterizada por uma 
heterogeneidade de formas, porém está subordinada a um 
movimento global, ou seja, ela reproduz, através do Estado local o 
que o sistema capitalista como um todo exige. Ele afirma ainda que 
“[...] mesmo se o Estado limita suas intervenções ao econômico, o 
resultado é que os outros níveis da vida social – como saúde, 
educação, lazer e outros – são organizados pela lei de mercado [...]  
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 Se analisando o processo de instalação do Residencial Tempo Novo, 

pode-se dizer que ele não passa de uma estratégia que o Estado usou para 

amenizar os conflitos que na época existiam. Construindo praticamente um 

“deposito humano ou mesmo um setor dormitório”, desprovido de 

equipamentos básicos de uso público.  

A seguir apresentamos dois mapas, o do projeto inicial (Mapa 3), 

datado de 2002 e o do projeto atual (Mapa 4), de 2014. A resolução do Mapa 3 

não está muito nítida porque não tivemos acesso ao original, este foi 

reproduzido da monografia do egresso do nosso curso, Pedro Rafael. 

 
Mapa 3: Projeto inicial do Residencial Tempo Novo, Goiás/GO. 

 
                  Fonte: Prefeitura Municipal da Cidade de Goiás.  
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Mapa 4: Projeto do  Residencial Tempo Novo, Goiás/GO – 2014. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal da Cidade de Goiás/ Alterações.  

 

Ao analisar o projeto inicial e o projeto de 2014 observamos algumas 

alterações, como a implantação de seis quadras a mais do que no projeto 

inicial. Notamos também, que do lado direito da Praça Vale do Sol (que tem 

nome, mais não existem) surgiram mais duas quadras (09A e 08A), tais quais 

foram incorporadas ao projeto inicial devido a ocupações no local, 

acrescentaram também no projeto também as Áreas de proteção de 

Mananciais (APM), que na prática também não existem e estão sendo alvos de 

ocupação e especulação imobiliária.. 

Recorrendo mais uma vez a GOMES, SILVA A. e SILVA V. (2003, p. 

7), eles afirmam que:  
A política habitacional tem que ser vista como uma forma encontrada 
pelo capital, sob a égide do Estado, de imprimir ao espaço urbano 
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uma valorização. A ocorrência dessa política traz consigo o aumento 
em demasia do preço da terra e dos impostos. Desse modo, parte 
daqueles que lutaram por essa transformação, pela impossibilidade 
de pagar essas taxas, é empurrada para longe, para recomeçar a 
produção social da cidade em outro lugar e, mais uma vez, vai 
propiciar a expropriação de renda que é feita por uma pequena 
parcela da sociedade - na qual a grande massa da população não 
está incluída - os incorporadores imobiliários, isto é, as empresas 
que, individualmente ou associadas aos proprietários de terra, devem 
lotear glebas para o uso habitacional, obedecendo, portanto, à 
legislação em vigor. No entanto nem sempre os loteamentos são 
efetuados por tais empresas.  Em diversas ocasiões, parte da 
população, que fora excluída não apenas do processo de moradia, 
mas de diversos outros processos, produz a cidade de maneira 
clandestina, sendo a  autoconstrução a alternativa encontrada para 
suprir a demanda pela moradia.  

Com base nos roteiros de entrevista aplicados, a um total de 19 

(dezenove) moradores do Residencial Tempo Novo, realizados no dia 

23/06/15, obtivemos uma síntese da realidade socioeconômica da população 

ali instalada: 

Entre as profissões a mais citada foi a Do lar. Expondo um residencial 

de pessoas menos favorecidas economicamente, que devem sobreviver com 

pouco mais de um salário mínimo. Como citado anteriormente as primeiras 

casas do residencial comportavam 4 cômodos extremamente pequenos. 

Dentre os roteiros aplicados a maioria dos entrevistados responderam que 

suas moradias possuem 5 cômodos. Mostrando que alguns moradores 

conseguiram ampliar minimamente a residência original de 4 cômodos.     
Em relação à situação da residência dos entrevistados, 63% 

responderam que a casa é própria, em seguida com 27% é a situação de 

aluguel, o que não é legalmente correto, pois como a doação das casas 

passam por processos de avaliação sócio-econômico, este fato demonstra que 

há falhas neste processo, haja visto que moradores que são beneficiados com 

a moradia popular que não precisam residir ali. Dentre a forma que as 

adquiriram 6 responderam que foi de um órgão Público, 6 compraram, 5 

(moram de aluguel), 1 ganhou de um parente e outro entrevistado disse ter 

construído a sua. Em relação a quanto tempo residem no local obteve-se 11 

respostas diferentes, dentre elas 3 disseram morar no residencial a 15 anos.  
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Ao questionados pelo motivo de terem ido morar no residencial entre 

as 10 respostas diferentes 6 responderam que foi pra sair do aluguel. Dos 

equipamentos de uso coletivo e “saneamento básico” o que o residencial 

possui atualmente são: água tratada; iluminação; coleta de lixo familiar; 

pavimentação; transporte coletivo; 2 igrejas evangélicas e um bar/mercearia 

(segundo relato não tem pão pra vender todos dias, nem hortifrúti variável e 

suficiente). Expondo que o residencial mais de uma década depois de sua 

instalação não possui equipamentos básicos, devido ao total abandono do 

estado com aquela população.   

 

Considerações Finais 
 

 Após a visita in loco, realização das entrevistas, posterior tratamento das 

informações, das revisões bibliográficas e de debates em sala de aula, 

concluímos que a grande maioria dos moradores do Residencial Tempo Novo, 

estão em situação de grande vulnerabilidade econômica e social, com baixa 

escolaridade, e carente de emprego.  

Não possuem articulação política, a Associação de Moradores nunca 

funcionou, e no que tange a cobrança de direitos e melhorias no local, mesmo 

os moradores mais engajados em prol dos direitos sociais, não conseguem 

respaldo dos vizinhos que têm medo de perseguições políticas. Acreditam que 

somente o fato de terem sido beneficiados com a moradia já foi suficiente para 

eles enquanto população. 

 O acesso ao residencial é precário e perigoso, às margens da rodovia 

do anel viário da cidade de Goiás, na BR-070, onde o trafego de veículos é 

pesado e intenso. Segundo informações relatadas pelos moradores, acidentes 

são frequentes no local, e não raramente, fatais. 

 Gostaríamos de dar visibilidade aos problemas enfrentados pelos 

moradores do Residencial Tempo Novo, e que o poder público (Municipal, 

Estadual e Federal), se atente a resolver, pelo menos amenizar a situação 

desses moradores, oferecendo acesso aos diretos previstos em lei que todo 

cidadão possui.  



 

XIV	EREGEO	 	
 

503 

Referências  
 
BOAVENTURA, D. M. R. Urbanização em Goiás no século XVIII. 2007. 279 f. Tese 
(Doutoramento em Arquitetura e Urbanismo) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. 
Universidade de São Paulo. São Paulo, 2007. 
 
BORBA, Odiones de Fátima. CIDADE DE GOIÁS: FORMAS URBANAS E REDEFINIÇÃO DE 
USOS. Mestre em Geografia pelo Instituto de Estudos Sócios Ambientais – UFG. Numero 4 – 
Julho/Dezembro – 1999. 
 
CARDOSO, L. S; SANTOS, J.  O papel do estado na produção e organização do espaço 
urbano em uma pequena cidade: uma análise sobre Barrocas-Ba. In: II Simpósio Cidades 
Médias e Pequenas da Bahia. Vitória da Conquista/BA: UESB, out.-nov. de 2011. p. 1-15 ISSN 
2358-5293. Anais. Disponível em: 
<http://periodicos.uesb.br/index.php/ascmpa/article/viewFile/3636/3323> Acesso 
em: 10/06/2015. 
 
GOMES, R. C. C., SILVA, A. B., SILVA, V. P. Política habitacional e urbanização no 
Brasil. Scripta Nova. Revista electrónica de geografia y ciencias sociales. Barcelona: 
Universidad de Barcelona, agosto de 2003, vol. VII, núm. 146(083). ISSN: 1138-9788. P 1-14. 
Disponível em: <http://www.ub.es/geocrit/sn/sn-146(083).htm>. Acesso em 5/06/2015. 
 
VITTE, Claudete de Castro Silva. Inovações e permanência na gestão de cidade e na 
gestão do desenvolvimento local no Brasil: Novas contradições, novos conteúdos?  In: 
CARLOS, Ana Fani Alessandri; LEMOS, Amália Inês Geraiges. Dilemas Urbanos: novas 
abordagens sobre a cidade. 2 ed. São Paulo: Contexto, 2005. p. 232-233.  



 

XIV	EREGEO	 	
 

504 

A (RE)APROPRIAÇÃO DO CERRADO NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO 
DE APARECIDA DE GOIÂNIA-GO  

 
Juliana Gomes da Silva de Melo  

Universidade Federal de Goiás 
julysgomes@hotmail.com 

 
 
Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar de que forma as áreas verdes, 
remanescentes de Cerrado, existentes no município de Aparecida de Goiânia, 
estão sendo (re)apropriadas por imobiliárias em parceria com o poder público 
na construção de Parques Urbanos objetivando a valorização das áreas 
adjacentes a estes espaços. Nesse sentido, elaboramos um estudo de caso do 
Parque da Criança no setor Mansões Paraíso. Para compreender esse 
processo, foi realizada coleta de dados junto aos órgãos públicos da 
municipalidade, principalmente no que se refere à legislação da criação do 
parque.  
Palavras-chave: Cerrado; Parque Urbano; Apropriação. 
 

 
Introdução  
         Historicamente, a ocupação do Cerrado no estado de Goiás pode ser 

considerada um processo recente, mas que ocorre de forma acelerada 

principalmente a partir da segunda metade do século XX, com a introdução da 

modernização capitalista na agricultura. A utilização de seu território para a 

monocultura e o crescimento da malha urbana estadual tem comprometido a 

existência desse importante ecossistema (TEIXEIRA NETO, 2008). A despeito 

da urbanização e do crescimento urbano, as poucas áreas verdes de Cerrado 

que ainda resistem em seu espaço, vêm paulatinamente sendo ocupadas, de 

forma regular ou não, o que ocasiona a perda de sua biodiversidade e 

degradação do ambiente. 

Para este artigo, elencamos estudar como essas áreas verdes 

remanescentes de Cerrado, convertidas, em muitos casos em Parques 

Urbanos, construídos a partir do discurso de proporcionar qualidade de vida à 

população, são (re)apropriadas pelo capital para agregar valor as áreas 

próximas. Consideramos o Parque da Criança (PC), recentemente inaugurado 

pelo poder público municipal de Aparecida de Goiânia em parceria com a 

TOCA PARTICIPAÇÕES LTDA e AMB - INCORPORAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 
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INVESTIMENTOS LTDA -, como um exemplo típico desse processo de uso e 

(re)apropriação do Cerrado. 

Com uma área total de 126.480,94 m2, segundo dados da prefeitura de 

Aparecida de Goiânia, este parque localizado no Setor Mansões Paraíso, 

abriga a fitofisionomia do Cerrado e uma das nascentes do córrego Tamanduá, 

um dos maiores córregos do município (aproximadamente 9 km2). 

Impulsionado pela transformação do espaço em mercadoria (CARLOS, 2011), 

poder público e interesses privados partir de seus interesses, firmaram acordo 

sobre a apropriação da área pública adjacente ao parque. Por meio da Lei n. 

3.167/14 (elaborada especialmente para este fim), que desafeta, remaneja e 

autoriza permuta e compensação financeira de áreas públicas situadas no 

setor Mansões Paraíso, regulamentado pela assinatura do Termo de Acordo e 

Compensação Financeira (TACF), 9.122,98 m² de área pública foram 

remanejadas em favor do consórcio das duas empresas anteriormente citadas.  

A partir destas informações, a proposta do presente artigo é compreender de 

que modo ocorre essa ocupação e (re)apropriação do Cerrado na área urbana 

de Aparecida de Goiânia, incentivada principalmente por construtoras que 

buscam agregar valor às áreas próximas à Parque Urbanos, como é o caso do 

Parque da Criança.  

 

O processo de ocupação territorial do Cerrado aparecidense 
   O bioma Cerrado, segundo dados do IBGE (2012), ocupou originalmente 

uma área de 2 milhões de km², cerca de 23% do território nacional, 

compreendendo as regiões do Centro-Oeste, Sudeste, Norte e Nordeste do 

Brasil. Desta área original, restam, na atualidade, aproximadamente 20% de 

sua vegetação original (PINTO; DINIZ-FILHO, 2005), ameaçada 

constantemente pelo avanço da monocultura (principalmente pela produção de 

soja), pecuária e expansão das cidades.  

No cenário atual, investimentos públicos para a expansão agrícola com 

novas tecnologias, a construção de rodovias e programas de incentivo federais 

para a expensão do povoamento, bem como o discurso do progresso, foram 
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marcos importantes para a trasnformação do Cerrado. Observa-se que essas 

mudanças, nos últimos 60 anos, ao torná-lo um importante centro produtor, 

implicou em uma nova configuração territorial. De acordo com Raffestin (1993) 

o território é a cena do poder e o lugar de todas as relações. É o lugar da 

projeção de um trabalho realizado por atores sintagmáticos, seja energia e 

informação. No Cerrado goiano, o poder desempenhado pelo Estado foi 

importante, porém não foi o único.  Embora seja o responsável por construir 

meios para a reprodução do capital (CASTILHO; CHAVEIRO, 2010), na 

atualidade, juntamente com as empresas são os principais responsáveis pela 

produção de territórios ao permitirem a implantação da modernização em seu 

espaço, definindo-o a partir dos seus diferentes usos e funções, de acordo com 

seus interesses. Dentro deste contexto está situado o processo de 

(re)apropriação de áreas remanescentes de Cerrado no espaço urbano de 

Aparecida de Goiânia, tendo como foco a construção do PC. Tal reflexão nos 

permitirá compreender como este bioma vem sendo explorado pelo poder 

público municipal em parceria com empresas do segmento imobiliário que 

investem na cidade. 

O município de Aparecida de Goiânia, faz parte da Região Metropolitana 

de Goiânia (RMG)92, e é o segundo maior de Goiás em termos populacionais. 

Abrange uma área de 288,122 km², onde vivem cerca de 511. 323 habitantes, 

com densidade demográfica de 1,580,27 hab/km² (IBGE, 2010).  

Com 93 anos, apesar de apresentar melhorias econômicas e sociais, 

nos últimos anos, com o 5º maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M), 

da RMG e elevados índices de crescimento demográfico, Aparecida de 

Goiânia, ainda é marcada por graves problemas de gestão pública. Mesmo 

                                            
92 A RMG foi criada pela Lei Complementar nº 27 de 30 de dezembro de 1999, sendo 
posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 78 de 25 de março de 2010 e pela Lei 
Complementar nº 87 de 7 de julho de 2011, e compreende os seguintes municípios: Abadia de 
Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, 
Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, Goiânia, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, 
Nova Veneza, Santo Antônio  de  Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade. 
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possuindo Plano Diretor93, desde 2001, que se configura em um conjunto de 

Leis municipais, o território aparecidense convive com sérios problemas 

estruturais e de ocupação desordenada do seu solo desde a década de 1960, 

ao iniciar seu processo de urbanização.  

O crescimento acentuado de sua área urbana, conforme Souza (2014), 

fez com que houvesse a ocupação e venda das Áreas Públicas Municipais 

(APMs), bem como o parcelamento das áreas verdes de Cerrado em lotes, 

inclusive as Áreas de Proteção Permanente (APP)94, ao longo principalmente 

dos últimos 50 anos, inclusive as áreas de nascentes, vendido a particulares 

por meio de acordos financeiros entre a prefeitura e imobiliárias.  

O que se percebe, é que a proximidade ou distância com a capital 

Goiânia influenciou o perfil ocupacional aparecidense bem como as primeiras 

áreas de desmatamento do bioma Cerrado, presentes no município. As áreas 

ao norte, consequentemente mais próximas à capital foram as primeiras a 

serem ocupadas, à exceção do centro histórico de Aparecida, concentrando a 

maior parte da população urbana e o menor percentual de Cerrado, com 

pequenas manchas circunscritas às matas galeria como pode ser observado na 

figura 1, com destaque para o setor Mansões Paraíso. As áreas mais ao sul, de 

ocupação mais recente e menos  
                   Figura 1: Uso e cobertura do solo no Município de Aparecida de Goiânia 

                                            
93 O plano Diretor municipal, aprovado em 2001, passou recentemente por um processo de 
revisão já que não houve consulta popular para sua elaboração. Nesse sentido, a prefeitura 
buscou promover audiências públicas para elaboração do novo Plano Diretor. A última ocorreu 
no dia 05/12/20014 na Câmara Municipal de Aparecida. 

94 As Áreas de Proteção Permanente (APPs) de Aparecida de Goiânia são regulamentadas 
pela Lei Complementar 005, de 30 de Janeiro de 2002. Estas áreas estão definidas pela Zona 
de Proteção Ambiental I (ZPAI), artigo 50, parágrafo único que as delimitam, em termos gerais, 
como faixas bilaterais de 50 metros contínuas aos cursos d’agua, ou áreas de vegetação 
quando definidas em Lei por órgão público competente. 
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                   Figura 1: Uso e cobertura do solo no Município de Aparecida de Goiânia 
 

 

valorizadas, são as que possuem maior estoque de lotes vagos e 

consequentemente, as maiores áreas de Cerrado preservadas. O que 

demonstra a influência do mercado imobiliário na ocupação do espaço urbano 

(ARRAIS, 2006), pois seu parcelamento foi marcado por grandes vazios, lógica 

que também acompanhou a abertura de novos loteamentos nas décadas 

seguintes.  

Na história de ocupação de Aparecida de Goiânia não houve uma 

política de controle efetivo de seu solo. Não havia critérios específicos para 

abertura e a localização dos bairros. O parcelamento do seu solo significou a 

intenção da gestão pública e das imobiliárias para que houvesse um 

incremento populacional local a partir da grande oferta de lotes mais baratos na 

região.  

Outro motivo para explicar o grande número de loteamentos no 

município, refere-se ao processo de inflação do estoque de terras em Goiânia, 

na década de 1970. Segundo Arrais (2013), a solução da capital foi acionar por 

meio de mecanismos legais os estoques de terras das áreas próximas. A Lei 

de Parcelamento do Solo, Lei nº 4.526 de 31/12/1971 ao exigir uma 

infraestrutura básica para aprovação dos loteamentos na capital, elevou o 

preço da terra em Goiânia o que faz as imobiliárias buscarem novas áreas nos 

municípios vizinhos, como em Aparecida de Goiânia. Nas décadas seguintes, à 

abertura de novos loteamentos no município em questão, somou-se a doação 

de áreas públicas para comerciantes, igrejas e indústrias, agravando ainda 

mais o quadro de ocupação da área urbana do município.  

Aparecida de Goiânia possui atualmente, de acordo com dados da 

prefeitura 229 bairros cadastrados, muitos ainda sem esgoto, asfalto, 

iluminação pública, coleta de lixo eficiente, postos de saúde, escolas 

municipais e áreas de lazer. De um modo geral, a cidade apresenta sérios 

problemas urbanos em decorrência da ocupação desordenada do seu território, 

comprometendo a qualidade de seu espaço urbano e dos recursos naturais 
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que dispõe. Mais recentemente, vem ocorrendo a (re)apropriação das áreas 

verdes que ainda existem em seu espaço. Estas áreas, configuradas como um 

bem público, acabam sendo refuncionalizadas por meio de políticas municipais, 

para viabilizar investimentos em áreas particulares. Esse processo em 

Aparecida de Goiânia pode ser percebido na construção de parques urbanos 

em parceria com agentes imobiliários que investem na região. Como exemplo 

dessa parceria, destacamos para esta pesquisa a construção do Parque da 

Criança, localizado no setor Mansões Paraíso.  

 

A (re)apropriação do Cerrado no espaço urbano de Aparecida de Goiânia 
no contexto da criação do Parque da Criança 

    A cidade de Aparecida de Goiânia, como ressaltamos anteriormente, 

apresenta nos últimos anos um crescimento populacional e econômico 

acelerado, acarretando grandes modificações em seu espaço urbano.  

  

Ao andarmos pela cidade, essa realidade fica mais evidente, como no 

Setor Mansões Paraíso em Aparecida de Goiânia. Com uma área total de 

1.639.942,00 m², o setor foi inaugurado no ano de 1975 por meio do Decreto 

33/75. Seus lotes, contudo foram comercializados somente no final da década 

de 1980 (SOUZA, 2014). O processo de iluminação pública e asfaltamento teve 

início na década de 1990, sendo o último concluído somente no ano de 2008, 

já que segundo informação dos antigos moradores do bairro, o asfalto estava 

restrito apenas às principais avenidas 

do setor J-17, J-2 e Anel Viário95.   

 

                                            
95 O início da construção do Anel Viário em 1996, ainda hoje inconcluso, cujo objetivo foi 
interligar as rodovias do entorno da capital, dividiu geograficamente o Setor Mansões Paraíso.  
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Figura 2: Planta do setor Mansões Paraíso 
Fonte: Souza, Maira Ester. (20014, p. 65;70)  

 
Em cumprimento à Lei 6766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo 

urbano, em seu plano original, aproximadamente 35% do território do setor foi 

fixado como espaço público. Por espaço público Gomes (2002) entende aquele 

destinado à vida pública, ao lazer e à cidadania.  Diante desse aspecto do 

espaço público, destacamos as áreas verdes do setor, que originalmente 

compreendiam a fitofisionomia Cerrado. Em termos jurídicos, em seu artigo 8, § 

1º, da Resolução CONAMA Nº 369/2006, área verde é definida como “o espaço 

de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e 

recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental 

da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização". 

Nardes e Demamann (2010, p. 8), ampliam essa concepção, entendendo que 

as áreas vedes “também são consideradas espaços públicos e favorecem o 

desenvolvimento das práticas cotidianas de lazer que, por sua vez, deveriam 

ser acessíveis a todos os segmentos sociais”. Nesta categoria estão incluídos 

as praças, jardins públicos e parque urbanos, cujas áreas possuem função 

ecológica, estética e de lazer, diferindo o último dos demais por possuir maior 

extensão.  

No setor Mansões Paraíso, essas áreas verdes foram projetadas entre as 

quadras, configurando a APM 35, sua maior área (recentemente transformado 

no PC). Este traçado original, no entanto não foi respeitado alterando a 

demarcação das vias quando o bairro foi asfaltado (SOUZA, 2014). Algumas 

destas áreas, em decorrência da demanda por serviços públicos e interesses 

particulares, nos últimos anos, foram desvirtuadas de seu sentido urbanístico 

original para serem doadas para construção de Igreja, escolas, postos de 

saúde e abertura de novas ruas. No contexto mais recente, ocorre também a 

venda para imobiliárias que investem na região, figura 02. 

A APM 35, com grande variedade de árvores do Cerrado ainda existentes no 

setor, objeto de estudo dessa pesquisa, está inserida no contexto de 

(re)apropriação de sua área verde, por meio da especulação imobiliária no 
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local, com a construção do Parque da Criança, cujas obras forma concluídas 

em 12 de outubro de 2014. Embora inaugurado em 2014, a autorização para 

sua construção ocorreu no ano de 2008, por meio da Lei Municipal nº 2731. 

Neste mesmo documento consta ainda que foram desapropriadas 18 chácaras 

com área de 64.152,77m² e 33 lotes da quadra, 64 12.274,00 m². As obras no 

parque tiveram início apenas no ano de 2010, já que;  

 
[...] não se tratava de uma região de interesse político dos gestores 
atuais, a iniciativa de executar benfeitorias no local ocorreu dentro do 
departamento técnico da Secretaria de Meio Ambiente, considerando 
o projeto existente e as obras iniciadas. Vale dar destaque ao fato de 
que o programa foi elaborado independente da solicitação dos 
gestores [...] e se compunha de execução das quadras, playground, 
lago, estacionamento, posto policial, pista de skate e conclusão da 
pista de caminhada existente (SOUZA, 2014, p. 70). 
 

Por indisponibilidade de recursos não foi possível concluir todo o projeto 

do parque, apenas o playground infantil e quadras esportivas foram construídas 

nessa primeira etapa (Foto 01). No entanto, devido à falta de manutenção e 

segurança, o parque não recebia muitos frequentadores. Seu principal uso 

antes da reforma em 2014, como pude perceber, ocorria principalmente na 

parte da manhã e final da tarde para a prática de atividades físicas e durante os 

finais de semana para lazer infantil. Esse importante espaço público, por não 

receber a devida atenção da gestão pública municipal, acabou sendo pouco 

aproveitado pela população e alvo de inúmeras reclamações por parte da 

população por ter se tornado um refúgio para marginais e assim não cumpriu 

sua função social como previsto originalmente. 
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Foto 1: Playground infantil e quadras               
Autora: Melo, Juliana G. da Silva de., agosto de 2015. 
 

No entanto, com o processo de valorização imobiliária no setor, a área 

verde do parque passou a receber investimentos privados em parceria com o 

poder público para conclusão de seu projeto original desenvolvido pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente que previa a construção de um espelho 

d’água e anfiteatro. 

A referida parceria foi possível por meio da Lei Municipal 3167 de 13 de 

março de 2014, que desafeta, remaneja e autoriza permuta e compensação 

financeira de áreas públicas situadas no setor mansões paraíso e dá outras 

providências. De acordo com esta Lei, 9.122,98 m² de área pública, entre as 

ruas H-107 e J-76 (APM 01 cujo nome foi alterado no artigo 1º da Lei Municipal 

3.167 de 13 de Março de 2014 para “SUB-PREFEITURA), foram 

remanejadas 96  às já pertencentes à TOCA PARTICIPAÇÕES LTDA, 

compreendidas na área mansão 19 a 23 da quadra C e área mansão 01 a 16 

da quadra D, com 28.222,63m², perfazendo um total, após o remanejamento de 

37.345,61m², para a construção de condomínio fechado em parceria com a 

empresa AMB - INCORPORAÇÃO, CONSTRUÇÃO E INVESTIMENTOS 

LTDA, responsável gestão e execução das obras do condomínio que será 

construído na área adjacente ao PC. 

                                            
96 Sobre remanejamento a Lei Municipal 2250 de 30 de janeiro de 2002, dispõe em seu artigo 4º, inciso 
IV como a “readeqüação total ou parcial de área loteada em novas quadras com lotes destinados a 
edificação, áreas públicas municipais e áreas verdes, que implique na redefinição do traçado de via s de 
circulação ou na distribuição de áreas públicas municipais;”	
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 Figura 3: Área pertencente à TOCA INCORPORADORA 
 Fonte: Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Adaptação: MELO, Juliana G. da S. de.  
 

Pela permuta da área pública, a empresa AMB ficou responsável por 

finalizar o projeto do Parque da Criança. As obras duraram 6 meses com um 

total investido de R$ 902.705,10 (novecentos e dois mil, setecentos e cinco 

reais e dez centavos), conforme consta na placa informativa fixada no parque. 

Além da reforma dos equipamentos e mobiliários urbanos já existentes, o 

parque recebeu iluminação em toda a pista de caminhada e nas quadras de 

esporte, a construção do espelho d’água de 8 mil m², praça com teatro de 

arena, posto da Guarda Civil Municipal e uma ATI (academia da terceira idade). 

Por concentrar uma grande variedade de árvores do Cerrado, o parque 

também possui trilhas ecológicas com placas informativas de algumas espécies 

presente no local. 

 
       Foto 2: Espelho d’água e trilha ecológica do PC 
        Autora: Melo, Juliana G. da S. de., agosto de 2015.                                      
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Apesar dos benefícios que o parque proporciona para os cidadãos, 

devemos compreender que sua existência se torna um importante atributo de 

valorização do lugar, o que atrai o interesse das imobiliárias. O espaço urbano, 

portanto não é organizado ao acaso, mas em função de articulações que vão 

para além dos interesses sociais. Conforme Carlos (2011), inserido na lógica 

de valorização do capital, o próprio espaço assume a condição de mercadoria e 

objeto de troca. Corroborando com esta ideia, Trindade Júnior (1996, p. 137), 

ressalta que  

 
Em momentos históricos determinados, áreas e formas espaciais, em 
razão de condições de infraestrutura, localização e qualidade do 
terreno, não adquirem importância tão grande a ponto de 
despertarem a atenção da promoção imobiliária. [...] Com o 
crescimento da cidade, a expansão de seus limites, bem como a 
realização de obras de renovação urbana ou dotação de 
infraestrutura, tais áreas redefinem-se espacialmente e passam a ser 
valorizadas. 

 

Refletindo a partir dessas considerações, bem como pelo processo de 

(re)apropriação da área de Cerrado para a construção do PC com 

investimentos públicos e privados, se tornam questionáveis a qual interesse 

esse parque veio atender.  

 Esse processo de (re)apropriação da área de Cerrado do setor para a 

construção do PC, que, conforme verificado não havia recebido a devida 

atenção do setor público municipal, serviu para atender interesses que vão 

além do público. 

 

Conclusão 
A ocupação do Cerrado goiano, ao longo dos anos, é resultante de 

diferentes interesses daqueles que se apropriam de seu território. Exemplo 

disso é a (re)apropriação das manchas de Cerrado pelo setor imobiliário em 

parceria com o poder público municipal, como ocorreu no setor Mansões 

Paraíso em Aparecida de Goiânia. Neste setor, a (re)apropriação se deu a 

partir da construção do Parque da Criança na maior área verde de Cerrado que 
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ali existe. Ocorre que o parque, finalizado com recursos privados em 

contrapartida à venda de parte da área pública municipal para a imobiliária, 

acaba por valorizar o futuro condomínio fechado que será construído na área 

adjacente. Diante disso, percebemos os diferentes usos do Cerrado, em 

diferentes contextos, servindo à lógica capitalista.  

Como moradora desta cidade, tenho acompanhado as transformações 

nesse território aos longos dos anos sob o discurso de melhorias para a 

população. Suplantado por empresas, ruas, obras públicas e privadas, prédios, 

loteamentos, chácaras, condomínios fechados, enfim, o Cerrado aparecidense 

tem sido reduzido e se concentrado em alguns pontos da cidade. E quais são 

esses lugares? Pra quem tem servido? Fato é que o Cerrado na cidade, em 

determinados lugares, tem servido para valorização de áreas, sendo “privilégio” 

para poucos que a ele pode ter acesso. Esperamos que os elementos aqui 

abordados, possam permitir maiores reflexões sobre a temática, como 

possíveis diálogos, para a compreensão dessa dinâmica no espaço urbano 

aparecidense. 

 
Referências  
 
ACHCAR, Edy Lamar Waldemar da Silva. Urbanização Corporativa em Goiânia: 
empreendimentos Louza. 2008. 135 fls. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento e 
Planejamento Territorial) – Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Planejamento 
Territorial, Universidade Católica de Goiás, Goiânia. 2008. 
 
ARRAIS, Tadeu Alencar. Acionando territórios: a mobilidade na região metropolitana de 
Goiânia e em Aparecida de Goiânia. Boletim Goiano de Geografia, Goiânia. v. 26, n. 1, p. 91-
114, 2006. 
____________. A produção do território goiano: economia, urbanização, metropolização. 
Goiânia: Ed. UFG, 2013.  
 
BRASIL. RESOLUÇÃO CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006. Dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-
APP. 2006. Disponível em:< 
http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_2006_369.pdf>. 
Acesso em 09 jan. 2015. 
 
CARLOS, Ana Fani Alessandri. Da organização à produção do espaço. A condição espacial. 
São Paulo: Contexto, 2011, p. 63-89.  
 
CASTILHO, Denis; CHAVEIRO, Eguimar Felicio Por uma análise territorial do cerrado. In: 
PELÁ, Marcia; CASTILHO, Denis. (Orgs.). Cerrados: perspectivas e olhares. Goiânia: Ed. 
Vieiras, 2010, p. 35-50. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

516 

 
GOMES, Paulo Cesar da Costa. A condição urbana: ensaios de geopolítica da cidade. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. 
 
NARDES, Antônia Marília Medeiros.; DEMAMANN, Mirian Terezinha Mumdt. Uma leitura 
geográfica dos espaços públicos em Rondonópolis-MT: praças e áreas verdes. In: Encontro 
Nacional dos Geógafos, 2010, Porto Alegre. Anais. Porto Alegre: AGB, 2010, p. 1-11.  
 
PREFEITURA DE GOIÂNIA. Lei nº 8.544 de 13 de julho de 2007. Disponível em < 

www.goiania.go.gov.br>. Acesso em 05 jan. 2015. 

 
RAFFESTIN, Claude. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ed. Ática, 1993.  
 
SILVA, Clarinda Aparecida da. Antigos e novos olhares viajantes pelas paisagens do cerrado. 
In: ALMEIDA, Maria Geralda de. (Org.). Tantos Cerrados Goiânia: Ed. Vieira, 2005, p. 21-46. 
 
SOUZA, Maria Ester de. Apropriação de áreas públicas de Aparecida de Goiânia: uso, 
abandono e gestão na cidade atual. 2014. 103 f. Dissertação (Mestrado em Geografia). 
Departamento de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 
2014.  
 
TRINDADE JÚNIOR, Saint-Clair Cordeiro da. Estrutura, Processo, Função e Forma: 
aplicabilidade à análise do espaço intra-urbano. In: CARLOS, A. F. A. (org.). Ensaios de 
Geografia Contemporânea: Milton Santos: obra revisitada. São Paulo: Hucitec, 1996. p. 133-
140. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

517 

O PEDESTRE E A CIDADE 
 
Kelgia Betania Silveira da Rocha 

Universidade Estadual de Goiás - UEG 
kelgiabetania@hotmail.com 

 
Claudio Tavares Pinheiro 

Universidade Estadual de Goiás - UEG 
ctpueg@gmail.com 

 
Resumo 
O espaço das cidades representa o principal habitat do ser humano, os 
ambientes desse espaço precisam de harmonia para se desenvolverem de 
forma equilibrada e sustentável. Vários são os agentes envolvidos neste 
ambiente, aqui abordaremos o trânsito, com destaque para a viabilidade ou não 
dos pedestres. Objetivamos com este estudo problematizar uma reflexão 
acerca da utilização das vias por pedestres e a relação com a mobilidade, em 
que tanto condutor de veículos quanto pedestres primem pelo princípio do 
exercício legal da cidadania. Trata-se de uma discussão bibliográfica, em que o 
Código de Trânsito Brasileiro e Esteves (2003), são os aportes teóricos 
maiores. Tomamos como foque a realidade das cidades interioranas, que 
sofrem pela falta de estrutura e planejamento no que tange ao tráfego e bom 
uso das vias e demais componentes do sistema de trânsito brasileiro. 
Acreditamos que estas discussões poderão trazer um despertar dos olhares 
dos gestores públicos e responsáveis pelo trânsito para mudanças urgentes e 
necessárias para uma fluidez segura no trânsito de nossas cidades. 
Palavras-chave: Trânsito. Pedestre. Mobilidade. 
 

 

Introdução 
Durante muito tempo a preocupação com o trânsito se limitou 

principalmente aos impactos ambientais causados pelo transporte urbano, 

alguns avanços foram alcançados em termos regionais ou locais relacionados 

ao efeito estufa.  A forma como o homem produz seu espaço tem sido objeto 

de desigualdades e segregação pelas cidades, os avanços da tecnologia têm 

produzidos novas possibilidades de ocupação do território. Com a atualidade 

surge o desafio de como tornar nossas cidades acessíveis à todos e ao mesmo 

tempo um local seguro e agradável? 

A mobilidade urbana abrange não apenas os veículos, como também os 

pedestres. Vale lembrar que todo condutor é também pedestre no momento em 

que não está exercendo a prática de direção veicular. Daí, o Código de 
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Trânsito Brasileiro (CTB), Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997, dedicar, no 

capítulo IV “Dos Pedestres e Condutores de Veículos não Motorizados, alguns 

artigos - 67 a 71 - para nos ajudar a pensar tanto a segurança quanto a 

mobilidade dos pedestres nas vias. Nesse sentido, logo na apresentação do 

CTB (2013, p. 03), feita por Movam Cotrim Duarte diz que “Existe, cada vez 

mais, o interesse das pessoas em conhecer o CTB e suas regulamentações, e 

a democratização dessas informações é fundamental para a formação de um 

comportamento mais responsável no trânsito, quer seja por parte dos 

motoristas, quer seja por parte dos pedestres, ou dos usuários em geral.”  

 É muito comum e frequente observamos em diversas cidades do interior 

do estado de Goiás a realidade de que, em sua grande maioria, mesmo 

havendo leis para a obrigatoriedade de sinalização das vias, não se confirma 

sinalização adequada e em alguns casos mínima para que se dê com harmonia 

a circulação de veículos e pedestres. Nas vias urbanas, principalmente, o 

pedestre tem encontrado diversos obstáculos para sua mobilidade. A ausência 

de sinalização anteriormente mencionada, o desrespeito com o espaço público, 

a pouca educação, o desconhecimento das normas gerais de circulação e 

conduta somada à falta de planejamento, ocupação indevida das calçadas 

destinadas ao tráfego de pedestres por comerciantes, entre outros, são alguns 

dos problemas comumente enfrentados pelos pedestres. 

Partindo dessas premissas, propomos neste estudo uma leitura crítica 

acerca das relações que envolvem pedestres e condutores de veículos 

automotores, pensando na realidade de cidades do interior do estado de Goiás.  

 

Desenvolvimento 
Ao produzirem a cidade, o “habitat humano”, o homem pode criar um 

ambiente urbano favorável ou não, que poderá ser avaliado de acordo com o 

padrão de medida da qualidade de vida das pessoas, da interação dos 

habitantes com os recursos naturais, o que implicará diretamente no uso da 

consciência dos indivíduos. O mundo está se tornando cada vez mais urbano. 

A maior parte de sua população vive nas cidades. Mais de um em dez 
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habitantes moram em cidades com mais de 1.000.000 de habitantes (WCED, 

1987; Rolnik, 1988 e 2001). É notório que grande parte da área urbana livre é 

consumida pelo ambiente viário, ficando para o cidadão pedestre, enquanto 

usuário, com uma área limitada de uso público: 

 
Da maneira como o ambiente viário é apropriado hoje, o tráfego de 
veículos é também um importante elemento desagregador, 
afugentando os cidadãos das áreas comuns e contribuindo para uma 
degeneração da qualidade ambiental, com conseqüências negativas 
na qualidade de vida  (ESTEVES, 2003). 
 

Existem ainda aqueles que além de pedestres, apresentam deficiências 

na locomoção e carecem de condições especiais, como é o caso dos 

cadeirantes. Pensando nesses usuários o CTB (2013, p. 262) apresenta o 

“indicativo de local de estacionamento de veículos que transportam ou que 

sejam conduzidos por pessoas portadoras de deficiências físicas”. Outra 

questão que necessita de ampla discussão em relação ao processo de 

reeducação dos condutores de veículos automotores, está relacionada a falta 

respeito e conscientização para uso indevido das vagas destinadas a esse 

público alvo. Para estes existe a Lei n. 10.098 de dezembro de 2000, onde 

estabelece regras para a acessibilidade de pessoas “portadoras de deficiências 

ou com mobilidade reduzida”, 

 
Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 
comunicação.  
 

 Os artigos da lei deixam claro a necessidade de haver em espaços 

públicos rampas de acesso e adaptações em brinquedos e banheiros para 

atender portadores de necessidades especiais. Na mesma Lei cita ainda a 

necessidade de haver sinais sonoros suaves em semáforos para os 

“portadores de necessidades visuais” e elevadores nos veículos de transporte 
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coletivos. Os espaços públicos e também privados que atendem a coletividade 

como bancos e comércios devem submeter-se às normas dessa Lei. 

 Os obstáculos enfrentados pelos pedestres não se restringem apenas às 

grandes cidades, eles podem ser diferentes, portanto existentes independentes 

do tamanho das cidades. Independente do tamanho da cidade, as normas 

gerais de circulação e conduta são as mesmas, embora com realidades 

bastante diferentes. Aqui nos vem a preocupação da necessidade da 

compreensão de alguns conceitos que estão estabelecidos no CTB e que 

precisam ser compreendidos por todos os usuários das vias. Dentre esses 

conceitos, a terminologia de trânsito precisa ser explicitada. Segundo o CTB 

(2013, p. 7), o conceito de trânsito se resume no parágrafo 1º “Considera-se 

trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 

grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 

operação de carga ou descarga.” 

 O CTB ainda trabalha diversos conceitos e regulamentações destinados 

aos pedestres de forma a propiciar segurança aos usuários das vias. Nesse 

sentido, faz-se necessário o estar a par de algumas informações contidas no 

Código de Trânsito Brasileiro, que geralmente são lidas, quando isto acontece, 

no período em que os candidatos à obtenção da Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH) estão no processo de aquisição e são condicionados para 

tal, a participarem de um curso no Centro de Formação de Condutores (CFC). 

 O termo Foco de pedestres encontrado no CTB (2013, p. 

169) “Indicação luminosa de permissão ou impedimento de locomoção na faixa 

apropriada” pode, para cidades pequenas ser uma novidade, uma vez que 

como já fora mencionado, a maioria das cidades de pequeno porte não contam 

com esse tipo de sinalização. Da mesma forma quando nos referimos ao 

conceito de Passarela - Transposição de vias em desnível aéreo para uso de 

pedestres (p. 173), se configura em uma outra realidade desconhecida por um 

número significativo da população interiorana. Logo, quando falamos em  

Passeio – “Parte da calçada ou da pista de rolamento separada por pintura ou 

elemento físico destinada a pedestres ou ciclistas” (p. 173), podemos dizer de 
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uma falácia, uma vez que os ciclistas dividem o trânsito de igual pra igual com 

os demais veículos motorizados. Não fugindo à regra, o CTB traz o conceito de 

Vias e áreas de pedestres – “Vias ou conjunto de vias para circulação de 

pedestres” (p. 178), sendo está mais uma utopia, com base na cidade em que 

vivemos, onde o pedestre, na lei da sobrevivência, se estapeia com carros, 

motos, e demais usuários das vias.  

A morte de pedestre por atropelamento é constante, principalmente 

quando se trata de idosos. A título de exemplo, segundo o G1 em 2014: 

 
Ao todo, 203 pessoas com mais de 60 anos morreram no tráfego 
paulistano no ano passado, a maioria atropelada (178 mortes). O número 
representa 32% dos 555 pedestres mortos após serem atingidos por 
veículos. A proporção é significativamente maior do que a presença dos 
idosos na cidade de São Paulo, que é de 11,9%, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 

Problemas relacionados à estrutura das vias, a baixa educação no trânsito e a 

vulnerabilidade do idoso no trânsito, com reflexos mais lentos contribuem para a 

estatística acima. No entanto os perigos que envolvem os idosos e pessoas com 

mobilidade reduzida, abrangem de maneira geral todos os pedestres. Conforme 

dados a partir da base de dados Datasus do Ministério da Saúde: 

  

Vale ressaltar que o pedestre está sob desvantagem no tráfego em caso 

de acidente envolvendo veículo, a gravidade do atropelamento aumenta de 

acordo com a velocidade do veículo, conforme Neto (1995), para uma 
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velocidade de 40km/h o risco de morte gira por volta de 30%, portanto com 

60km/h este risco sobe para 85%, e aos 80km/h é praticamente morte certa. 

Partindo desta premissa, corroboramos a fala do então diretor do 

Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), que o “CTB representa um 

instrumento imprescindível para a redução de acidentes e consolidação da 

cidadania”. 

Diante da situação envolvendo níveis de velocidade, e o enorme risco de 

acidentes, muitos países reduziram a velocidade autorizada nas áreas urbanas, 

entre 30km/h até 50km/h, enquanto nas vias fora do perímetro urbano pode 

atingir a 110km/h. Conforme se encontra no Código de Transito Brasileiro 

(2013, p. 42), artigo 61: 

 
A velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio de 
sinalização, obedecidas suas características técnicas e as condições 
de trânsito. 
§ 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade 
máxima será de: 
I - nas vias urbanas: 
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido; 
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 
II - nas vias rurais: 
a) nas rodovias: 
1) 110 (cento e dez) quilômetros por hora para automóveis, 
camionetas e motocicletas; (Redação dada pela Lei nº 10.830, de 
2003) 
2) noventa quilômetros por hora, para ônibus e microônibus; 
3) oitenta quilômetros por hora, para os demais veículos; 
b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora. 

 

O tratamento do tráfego foi revisto em muitas cidades do mundo, 

surgindo um novo conceito de “Traffic Caming” na Europa e país como 

Austrália, Estados Unidos e Canadá, trata-se da racionalização dos recursos 

urbanos, principalmente no que se refere à quantidade e à qualidade dos 

espaços, no contexto da produção de uma cidade sustentável sob todos os 

aspectos. Houve reformulação com a moderação do tráfego. Segundo o site 

vias seguras o objetivo da moderação é: 
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A moderação do tráfego tem por objetivo inserir a circulação dos 
veículos dentro um processo de desenvolvimento sustentável da 
cidade: preservar o ambiente urbano e a qualidade de vida, e, ao 
mesmo tempo, garantir a mobilidade das pessoas e dos bens assim 
como a acessibilidade aos vários locais e atividades. A melhoria das 
condições de segurança do tráfego é o primeiro critério neste 
processo. 

  

Para conter a alta velocidade nas cidades algumas medidas são 

tomadas tais como: lombada, platô, almofada anti-velocidade, canteiro central, 

pavimentação com cores e texturas diferenciadas, estreitamento da via, 

elementos paisagísticos salientando o contexto urbano, nivelamento da via 

retirando a preferência dos veículos sobre o pedestre. Somadas a essas, o 

CTB (2013) também traz diversas sinalizações específicas para atender as 

necessidades dos pedestres tais como: sinalização especial para pedestres (p. 

197), Placas educativas (p. 213), Placas para pedestres (p. 216), Faixas de 

travessia de pedestres (p. 233), Gradis de canalização e retenção (p. 274), 

sinalização semafórica (p. 285); estas quase inexistentes em cidade de 

pequeno porte. A título de exemplo, citamos a cidade de Itapuranga-GO, 

situada a cerca de 170 quilômetros da capital, com 26.639 habitantes segundo 

o senso do (IBGE, 2010) e tem apenas 02 semáforos instalados. Vale ressaltar 

que existem vários cruzamentos perigosos e com índices consideráveis de 

acidentes que não constam com sinalização vertical ou horizontal, menos ainda 

com sinalização semafórica. 

Outros problemas também afetam de forma direta as cidades pequenas 

e consequentemente a mobilidade nas mesmas. Geralmente, por começarem 

com pequenos vilarejos e crescerem sem planejamento, as principais vias da 

cidade não comportam a frota de veículos automotores que aumenta 

significativamente. Soma-se a isto, a divisão das vias com veículos de tração 

animal, muitos ciclistas e ausência de estacionamentos regulares nos 

comércios, bancos, escolas, igrejas entre outros. 
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Pela precariedade da sinalização, os condutores que vêm de outras 

localidades desconhecem quais são as vias preferenciais, o que muitas vezes 

acaba elevando ainda mais as estatísticas do índice de acidentes considerados 

imprudências ou imperícias dos condutores. Em contrapartida, os pedestres, 

talvez por pouca informação ou mesmo falta de cidadania, andam no meio das 

ruas como se desconhecem a que se destinam as calçadas. Em horários em 

que alunos são das escolas sentido suas residências, a situação agrava-se 

ainda mais, com um número considerável de adolescentes e crianças andando 

no eixo central das vias da cidade.  

Observando algumas campanhas educativas no sítio do Denatran para o 

ano de 2014, vimos que a maioria se volta para o trabalho de conscientização 

dos pedestres, sendo elas: “1. Na cidade somos todos pedestres, 2. Pedestre, 

você também faz parte do trânsito, 3. Todos juntos fazem um trânsito melhor, 

4. Avance no respeito. Não avance na faixa, 5. Pedestre, dê o sinal para sua 

vida, 6. Pedestre, use sua faixa.” Nesse sentido é possível verificar que as 

campanhas existem, acontecem, porém, nas pequenas cidades, o que se 

chega são propagandas que envolvem diversas situações no trânsito em forma 

de campanhas educativas. Não é de praxe campanha com a presença física da 

representação dos órgãos competentes, o que fragiliza de certa forma, o 

acesso às informações e consequentemente, à conscientização acerca de um 

trânsito consciente e seguro. 

As áreas escolares exigem atenção especial nos planejamentos viários, 

pois envolve circulação de pessoas vulneráveis como crianças e adolescentes, 

a prevenção e moderação do tráfego é imprescindível. O rebaixamento de 

calçadas é importante na viabilidade dos pedestres, principalmente quem anda 

de cadeira de roda com a ausência do degrau, o piso deve de material 

antiderrapante por toda rampa e para orientação dos deficientes visuais deve 

ser colocado faixa de piso tátil. No anexo I do CTB (2013, p. 167) encontramos 

a definição de calçada da seguinte forma: “parte da via, normalmente 

segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, 
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reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 

mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.” Porém, o que acontece 

em muitas cidades é a ocupação das calçadas de forma indevida por 

comerciantes, principalmente nas ruas da cidade onde se encontram 

estabelecidos os centros comerciais.  

É preciso conhecer e reconhecer que, em parte, o CTB apresenta 

diversas regulamentações para que a mobilidade, referente aos pedestres, 

aconteça de fato. Tanto é verdade que algumas placas de regulamentação e 

advertência fazem parte das cartilhas da sinalização cobrada no exame de 

Legislação de Trânsito, aplicado aos candidatos à obtenção da CNH. Nesse 

bojo de sinalização o CTB (2013, p. 185) apresenta algumas específicas de 

regulamentação como R-29 (Proibido trânsito de pedestres), R-30 (Pedestre, 

ande pela esquerda), R-31 (Pedestre, ande pela direita), R-36ª (Ciclista à 

esquerda, pedestre à direita), R-36b (Pedestres à esquerda, ciclistas à direita). 

Também, algumas placas de advertência são direcionadas aos pedestres tais 

como A-30c (Trânsito compartilhado por ciclistas e pedestres), A-32a (Trânsito 

de pedestres), A-32b (Passagem sinalizada de pedestres), entre outras 

direcionadas a escolares, crianças na pista, obras, que fazem menção à 

segurança de usuários das vias que não estão motorizados. 

Considerações finais  

Embasar as políticas públicas empreendedoras, criativas e inovadoras 

no cotidiano da cidade se faz necessário, com ferramentas compatíveis com a 

realidade das cidades. Vale ressaltar que em diversas situações, no caso do 

objeto deste estudo, os pedestres, desrespeitam a legislação vigente porque as 

penalidades da própria lei, quando se refere às sanções sobre órgãos e 

entidades governamentais não são aplicadas. No capítulo VII “Da sinalização 

de trânsito”, o artigo 85 do CTB (2013, p. 54) reza que “Os locais destinados 

pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via à travessia de 

pedestres deverão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito 
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da via.” A realidade é que essas faixas pintadas só chegam depois de muitas 

solicitações, acompanhadas de acidentes com vítimas. 

Pensar o pedestre e a cidade nos leva a muitas reflexões. O princípio da 

educação para um trânsito seguro e consciente por parte de todos os usuários 

das vias, ora pedestres, ora condutores de veículos automotores. A execução 

do que regimenta a lei em relação à devida sinalização em todas as cidades do 

País, uma vez que o parágrafo segundo do artigo 1º do CTB diz que “o trânsito, 

em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 

componentes do Sistema nacional de Trânsito [...]”. 

A falta de planejamento e o rápido crescimento das cidades se 

constituem em fatores que precisam ser repensando para a atuação da 

engenharia de tráfego, não apenas nas grandes cidades, mas também nas 

cidades do interior dos estados, que mais sofrem com o descaso e pouco 

investimento na área de trânsito. Soma-se a isto, a má conservação das 

estradas e rodovia, não fazendo jus aos altíssimos impostos que são arrecadas 

para esta finalidade, bem como as poucas ações educativas junto à 

comunidade. O que percebemos, nesse sentido, geralmente são blits punitivas 

e não educativas que contam com a força de polícia. 
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Resumo 

O texto é uma tentativa de ressaltar a dimensão geográfica da memória das cidades 
do Cerrado, com uma reflexão sobre a formação do espaço urbano iniciada no século 
XVIII. Como exemplo, tomamos a Cidade de Goiás que se formou com a mineração e 
passou por diversas transformações, assumindo atualmente o notável papel de 
Patrimônio Histórico Mundial. O objetivo é fomentar reflexões sobre a condição de 
“amnésia urbana” presente nas sociedades atuais, assim como discutir o real peso da 
memória na política de gestão patrimonial. 

Palavras-chave: Memória, ocupação do cerrado, Patrimônio.  

 

 

“As lembranças têm assento nas pedras da cidade presentes em nossos afetos, 

de uma maneira bem mais entranhada do que podemos imaginar” 

Ecléa Bosi 

 

Introdução 

 A região do cerrado é oficialmente incorporada à colônia portuguesa após o 

descobrimento de ouro nas proximidades da Serra Dourada. Com a mineração, no 

século XVIII, constitui-se a Cidade de Goiás às margens do Rio Vermelho. Nesse 

período inicia-se a ocupação do cerrado que, ao longo dos anos, se desdobra em 

diferentes fases baseadas em tipos de explorações econômicas, com diversas formas 

e usos do espaço.  

 A antiga Vila Boa representa, no cenário atual, um conjunto urbano que muito 

revela dos primórdios dessa ocupação portuguesa. A cidade foi ressignificada com a 

obtenção do título de Patrimônio Histórico Mundial, concedido pela Organização das 
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Nações Unidas para educação, ciência e cultura (Unesco), em 2001, e desempenha 

hoje o importante papel de memória. 

 Todavia, é conveniente refletir sobre essa atribuição no atual contexto de 

valorização do passado com o objetivo de entender melhor o que motiva a 

“necessidade” da lembrança e da nostalgia que impregna hoje a sociedade 

contemporânea. De igual necessidade, é conhecer o caminho trilhado pela evolução 

da ocupação e as motivações que levaram à urbanização tal como conhecemos hoje. 

 Com a revisão da literatura existente sobe o tema, iniciaremos o texto dicutindo 

a importância da dimensão memorial presente nas cidades, tomaremos o tempo como 

categoria de análise essencial para compreender as transformações ocorridas no 

espaço, bem como para compreender o passado que, de alguma forma, permanece 

nas cidades. Em seguida, será feita uma retomada sobre o processo de ocupação e 

urbanização da região dos cerrados, iniciado pela mineração no século XVIII, até 

chegar aos dias atuais. 

 Encerraremos a discussão com uma reflexão sobre o processo de 

homogeneização das cidades gerado pelo modo de produção capitalista, ao discutir o 

que alguns autores chamam de “amnésia urbana”. Nesse contexto, tomaremos como 

exemplo a Cidade de Goiás para compreender a importância da valorização da 

memória para além de uma patrimonialização vazia de significado social e simbólico. 

 

A dimensão da memória nas cidades 

 Como é possível notar o tempo nas cidades se a cada dia a paisagem passa 

por transformações mais rápidas? Os novos tempos trazem consigo novidades que 

alteram as formas e as experiências. Contudo, subsistem as marcas que atravessam a 

atualidade e guardam resquícios de um passado carregado de símbolos. As metáforas 

usadas por Santos (2012) e Lefebvre (2002) ilustram isso: Lefébvre coloca a cidade 

como um livro escrito; Santos descreve a paisagem urbana como um palimpsesto, um 

acúmulo das atividades de diversas gerações. 

  Sobre as influências do mundo global (ordem distante) no cotidiano 

(ordem próxima) Lefébvre conclui que os vários tempos resultam em ritmos 
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diversos presentes na cidade. Semelhante a essa ideia, está o conceito de 

temporalidade escolhido por Santos para dizer que cada lugar é uma 

combinação singular de temporalidades diversas presentes em outras escalas: 

tempo do mundo, tempo dos Estados-nação, tempo regional. O tempo do lugar 

é a concretude dos tempos mais abstratos.  

 Mais do que definir o presente, Dardel(2011) entende a Geografia como 

um verdadeiro testemunho de tempos vividos. Para ele, o homem, de forma 

inevitável, vive de acordo com o ritmo do mundo que o circunda. A “experiência 

geográfica” convida-o  a dar um tipo de fisionomia ao espaço, onde ele seja 

capaz de rever a sua experiência pessoal e social refletida. 

 Assim, o tempo está intimamente ligado às lembranças, que é fator 

essencial para dar sentido ao presente, pois, é a memória afetiva, ligada ao 

cotidiano, às relações sociais estabelecidas de maneira despretensiosa que 

nos possibilita uma experiência original com o tempo. As impressões sensíveis 

da memória, que só são possíveis pela concretude do espaço, são percebidas, 

ao mesmo tempo, no passado e no presente.  

 É preciso lembrar que nem sempre os fragmentos de memória que 

restaram impressos na paisagem representam de fato esse passado em sua 

diversidade. As marcas geralmente são ligadas às estruturas de poder e 

religiosidade. Tanto as edificações quanto os documentos históricos 

subsistiram como objetos mais duráveis por representarem grupos específicos 

que trabalharam para a persistência de suas memórias. Tal fato nos leva a 

seguinte questão: será, então, impossível recuperar a diversidade da memória 

que representa com maior precisão o que é uma cidade em sua amplitude? 

 Respondemos com Abreu que afirma ser impossível a recuperação da 

totalidade das memórias que tiveram uma determinada cidade como 

referencial, o que não quer dizer que a busca não seja necessária, são seus os 

seguintes argumentos: 
Essa tarefa não é só viável como necessária e urgente. É através da 
recuperação das memórias coletivas que sobraram do passado 
(estejam elas materializadas no espaço ou em documentos), e da 
preocupação constante em registrar as memórias que ainda estão 
vivas no cotidiano atual da cidade (muitas das quais fadadas ao 
desaparecimento) que poderemos resgatar muito do passado, 
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eternizar o presente, e garantir às gerações futuras um lastro de 
memória importante para a sua identidade. (ABREU, 1996, p.15).
  

 O autor também enfatiza a importância de se contextualizar os vestígios do 

passado, pois eles nunca são neutros, estão sempre ligados a uma determinada 

época e a um objetivo específico de quem  os  produziu. Assim, as marcas, 

provavelmente, podem ser relidas e reinterpretadas. Nesse processo, é necessário 

estar atento às explicações prontas, ligadas ao senso comum, que distorcem e 

impedem outras possibilidades de significados. A memória de um lugar é o resultado 

de ações no tempo e no espaço determinadas por influências de diferentes escalas. 

Limitar-se aos acontecimentos locais sem contextualizá-los em âmbito maior é abrir 

mão de uma interpretação eficaz, apta a entender melhor a complexidade da formação 

urbana. 

 Uma crítica extremamente pertinente que Abreu (1996, p. 21) faz ao citar a 

dimensão da memória nos estudos geográficos diz respeito à definição, dada não se 

sabe por quem, de que a Geografia é o estudo apenas do presente, legando o 

passado apenas à Historia. Isso justifica a causa de a contribuição da Geografia no 

resgate da memória das cidades ter  sido tão restrita até agora.  

 Abreu (1996) faz uma ressalva pertinente ao lembrar que a Geografia não deve 

restringir-se apenas à recuperação das formas materiais sem relacioná-las àqueles 

que as construíram e às suas motivações. Por isso, tentaremos retomar um pouco do 

histórico da urbanização na região do cerrado, relacionando os fatores geradores 

dessa ocupação e os desdobramentos que influenciaram o tempo presente. 

 

Ocupação e urbanização no cerrado: da mineração à monocultura 

 A região do cerrado passou por transformações significativas nos últimos anos 

com a modernização da agricultura que substitui o modelo de produção voltado para o 

abastecimento interno pela produção de commodities direcionadas para exportação. 

Tais modificações influenciaram de forma direta a configuração dos centros urbanos. 

Contundo, para compreender esse processo, que tem como consequência imediata a 

formação de grandes centros concentrados com estrutura precária e extrema 

desigualdade social, é imprescindível voltar um pouco no tempo e entender melhor 

como se inicia o processo de ocupação do cerrado desde os tempos coloniais. 
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 Abreu (2004) salienta que o histórico da apropriação de todo o território 

brasileiro é fundamental para interpretar algumas normas que persistem e vigoram 

ainda nos dias de hoje. A estruturação do território nos seus primórdios teve como 

consequência direta a concentração fundiária e a organização das cidades baseada 

no poder administrativo e religioso, inevitavelmente imbricados na gestão desse 

espaço urbano. 

 No século XVIII, o atrativo primordial para a exploração econômica do Centro-

oeste foi a descoberta do ouro pelas primeiras bandeiras no leito do Rio Vermelho. 

Além dos bandeirantes paulistas, os jesuítas, instalados em aldeamentos na região 

amazônica, também percorriam o território, descendo o curso do rio Tocantins, em 

busca de índios para a formação de suas aldeias. Havia também a presença de 

fazendeiros oriundos da Bahia que circulavam pela capitania de Goiás em busca de 

pastagens para o gado. (BERTRAN, 1994, p. 58-60) 

 Desses três elementos, sem dúvida, a mineração foi a atividade mais decisiva 

para a formação dos núcleos urbanos pioneiros, pois atraia migrantes de todas as 

outras regiões brasileiras além de estrangeiros vindos da Europa. “Os caminhos já 

demarcados nesse sertão corriam de mão em mão, acompanhados por rumores de 

riquezas fabulosas, como montanhas de ouro e lagos dourados”. (COELHO, 2001, p. 

147). 

 A descoberta do ouro provoca um significativo aumento e interiorização 

da população, modificando o modo de vida e as relações de trabalho e 

habitação na Colônia. Coelho (2001) afirma que a influência dos portugueses 

determinou o modo de ocupação da região. As cidades mineradoras são 

carregadas de características do urbanismo medieval. Como exemplo, o autor 

destaca o traçado urbano de Vila Boa, iniciado na parte mais baixa, às 

margens do rio, abaixo das encostas dos vales, organizado-se sempre em 

torno de um símbolo religioso. O interior das casas também é inspirado no 

modelo português e comunicam um determinado tipo de valor ao mostrar a 

condição social de seus proprietários. 
 Constituída, inicialmente, ao longo do Rio Vermelho com habitações rústicas e 

precárias, a cidade se expande com as construções de caráter mais permanente 

edificadas no local escolhido para a implantação da capela de Sant'Ana. À margem 
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direita do rio, é construída a Igreja de Nossa Senhora do Rosário, da irmandade dos 

negros, e as casas de arquitetura mais simples. Tal  lógica, revela a segregação social 

da época. Os terrenos próximos ao Largo da Matriz de Sant'Ana são escolhidos pelas 

pessoas mais abastadas para a construção de suas residencias e também para a 

construção dos prédios públicos. 

 Em relação aos espaços públicos, Coelho(2001), cita um documento expedido 

pelo rei de Portugal que determina a demarcação de uma praça que abrigasse a igreja 

além da Casa de Câmara e Cadeia, e define que as ruas devem manter a mesma 

largura, dispõe também sobre a construção do pelourinho, a própria materialização da 

“justiça” em nome do rei. 

 Na prática, entretanto, observa-se a falta de regularidade das ocupações, tanto 

no que se refere a dimensão quanto ao direcionamento das ruas. O autor observa 

também a influência árabe na constituição dos traçados das ruas. “Não é o espaço 

público que define o privado, mas sim esse último que, ao ser edificado, determina e 

delimita a via pública urbana, demonstrando uma clara reação com os modelos de 

organização espacial implantados pelos muçulmanos em território ibérico”. (COELHO, 

2001, p. 190). O traçado das ruas que estruturam o espaço urbano são 

hierarquizados, existem ruas principais, secundárias, vielas e becos que fazem a 

ligação transversal dos locais. 

 Os 50 anos de exploração aurífera foram determinantes na constituição do 

traçado não só de Vila Boa, mas também de outras cidades que exploravam a 

atividade mineradora. O surgimento, desenvolvimento e manutenção dos centros 

urbanos eram condicionados à presença dos veios de exploração do ouro, de tal feita 

que a escassez do minério fez diminuir significativamente o aparecimento de novos 

núcleos. 

 Como consequência da baixa produção, é observada uma forte queda na 

arrecadação dos impostos no final do século XVIII. O que reflete o esgotamento do 

metal e, consequentemente, o desaparecimento e abandono de diversos núcleos 

urbanos,  esvaziados pela população que partia em busca de melhores condições. 

Como todo o esforço de produção era voltado para a mineração, adveio um longo 

período de estagnação econômica. A atividade mineradora em si, com característica 

muito individualista, não tinha o intuito de promover o desenvolvimento local, apenas 
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induzia a espoliação e o abandono das áreas exploradas. Inicia-se, então, um 

processo de ruralização em que a população, antes urbana, passa a se concentrar no 

campo, abandonando os antigos povoamentos. 

 Apesar da proibição, e mesmo em escala muito reduzida, a agropecuária 

sempre existiu nessa região e foi a atividade que se manteve durante todo o século 

XIX. Os criadores de gado, em busca dos pastos naturais, percorriam o curso do rio 

São Francisco até chegarem ao norte goiano, onde se estabeleciam e movimentavam 

a economia local. A agricultura goiana do século XIX serviu basicamente para 

abastecer o mercado interno, raras vezes ultrapassou as barreiras regionais devido à 

dificuldade do custo de transporte com estradas extremamente precárias. Houve 

nesse período, uma lenta, embora crescente, recuperação da economia que se 

desenvolvia dentro das possibilidades da região e que foi fundamental para afastar o 

estigma da decadência após o período da mineração. (BERTRAN, 10978, p.62-63). 

 Com a implantação da estrada de ferro no sul do Estado e a constituição das 

rodovias, além do desenvolvimento da economia cafeeira já no período republicano, 

iniciou-se um novo ciclo na ocupação da região dos cerrados. A produção em larga 

escala do café no sudeste, e a industrialização do sul do país fizeram com que levas 

de paulistas e mineiros penetrassem o território goiano em busca de novas terras a 

preços mais baixos. (CHAUL, 2002, p.118-130).  

 A partir daí, o movimento migratório para Goiás cresceu 

significativamente. Arrais (2004, p. 75) ressalta que chegavam migrantes de 

todo o lugar tanto pelo Norte, oriundos do Maranhão, quanto pelo Sul, vindos 

de Minas Gerais. O autor aponta o esgotamento das terras para o cultivo de 

café em Minas Gerais, como um dos principais fatores que levou os migrantes 

a se dirigirem para as recentes cidades criadas como Goiânia, Anápolis e 

Ceres.  

 Arrais indica como elemento importante, e que  de fato atraiu trabalhadores de 

várias regiões do pais, a construção das duas capitais: Goiânia na década de 1930 e 

Brasília, em meados da década de 1950. Goiânia foi planejada para evitar alguns 

problemas evidentes na antiga capital, como a topografia acidentada marcante nos 

antigos sítios coloniais. (ARRAIS, 2004, p. 153-155). 
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 O urbanismo da nova capital de Goiás também correspondia à divisão de 

trabalho típica do momento industrial, adequava-se às necessidades modernas do 

contexto político e econômico da época, com espaços cada vez mais especializados e 

funcionais. Além disso, Goiânia também expressava a divisão de classes na ocupação 

do espaço urbano. Formou-se, distante da área central, a vila operária, localizada na 

região norte da cidade. Houve grande valorização das terras, o  que beneficiou muitos 

dos grandes proprietários, que doaram parte de suas propriedades para o 

estabelecimento da nova capital. Ao mesmo tempo, as terras localizadas próximas à 

antiga capital sofreram grande desvalorização, impregnando a velha Vila Boa com o 

estigma do atraso e arcaísmo. 

 O fenômeno do urbanismo acentuou-se bastante com o desenvolvimento do 

capitalismo. Os trabalhadores passaram a se reunir nas cidades e o desenvolvimento 

dos transportes permitiu a locomoção e intercâmbio que facilitou ainda mais a 

migração. Teixeira Neto (2008, p. 260-265) considera a agricultura e a abertura de 

estradas os fatores mais significativos a influenciar o surgimento dos centros urbanos 

na região do cerrado após o início dos anos 70. O autor aponta, como principal causa 

dos inchaços das cidades, o modelo de produção agrícola, baseado na concentração 

fundiária, mecanização e políticas inspiradas no fomento da produção para a 

exportação, o que expulsa os trabalhadores do campo e desmantela o modelo da 

agricultura familiar. 

 Junto a essa expansão, surgiram problemas estruturais muito sérios que, 

atualmente, prejudicam a qualidade de vida da população urbana e ampliam as 

segregações socioespaciais. Ao mesmo tempo em que adotou-se a questionável 

tendência da construção de condomínios fechados, cujos moradores se privam do 

convívio com o diferente, mantendo-se isolados em habitações superprotegidas, as 

periferias estão cada vez mais distantes e apinhadas, sem estrutura e com péssimas 

condições de mobilidade.  

 Gomes (2008) ressalta que, nos últimos anos, com a incorporação do campo à 

economia de mercado, têm havido uma clara redução dos “espaços habitados e 

habitáveis”, o que gera consequências muito sérias que ultrapassam a dimensão da 

degradação ambiental e acarretam a destruição das paisagens, inclusive dos lugares 

de memória. O que prevalece é o uso do espaço baseado apenas na lógica do lucro. 

Isso transforma o cidadão, o habitante da cidade, em mero consumidor. 
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 Interpretando o espaço nessa ótica do sistema de produção capitalista, Ana 

Fani inspirada na leitura de Lefébvre a respeito da sobreposição do valor de troca ao 

de uso do espaço urbano e do tempo como mercadoria, argumenta que o habitar 

passa a ter a mera função de morar, o que leva a uma fragmentação dos espaços-

tempos da vida humana. Para a autora, a forma atual de viver o tempo nas cidades 

aponta para o uso do espaço cada vez mais quantificado pela possibilidade de 

geração de lucro produzindo um “espaço amnésico no qual a homogeneidade se 

impõe”.(CARLOS, 2007, 50-55). 

 
Amnésia urbana: as rugosidades vazias 

 Seria esse estado de amnésia o responsável  pela crescente valorização 

das formas urbanas por meio da patrimonialização tão ressaltada atualmente? 

Sobre esta temática, a História dialoga com a Geografia por meio das palavras 

do historiador francês Nora (1993, p.7) que reconhece: “fala-se tanto em 

memória porque ela não existe mais”. A sociedade moderna tende a cultivar os 

locais onde a memória está cristalizada por não mais existir uma ligação com a 

“ideologia memória” que assegurava a passagem regular do passado para o 

futuro de maneira espontânea. Cultua-se tantos símbolos nostálgicos e 

esquece-se da memória espontânea enraizada no concreto, no espaço, no 

gesto, na imagem. 

 No mundo moderno individualista, opera a privatização dos espaços e o 

consumismo exacerbado dilacera as relações comunitárias, os vínculos de 

solidariedade são enfraquecidos. A individualidade rompe o elo importantíssimo 

da passagem natural da memória que ocorre nas relações cotidianas 

despretensiosas. A quebra dessa relação tradicional com o passado gera uma 

grande perda identitária. A fragilização dos vínculos promove um vácuo na 

história que torna as rugosidades97 contidas na cidade apenas objetos vazios 

de significados. 

                                            
97  Às marcas concretas impressas na paisagem, Santos (2012,p.140) chama 
rugosidades: o trabalho morto advindo de outros tempos e que, na atualidade, ainda interfere 
na constituição da realidade.  



 

XIV	EREGEO	 	
 

536 

 Viver no espaço amnésico significa o retraimento da condição cidadã, 

pois a configuração espacial é um elemento chave para a constituição da 

cidadania. Paulo César da Costa Gomes (2012, p. 175-189) fala de um “recuo 

da cidadania” na atualidade, quando o homem moderno se afasta do convívio 

social, isolando-se no que ele chama de “ilhas utópicas”. Condomínios 

fechados de classe média que impedem a possibilidade de encontro com o 

diverso. Apagam-se as dinâmicas dos espaços públicos que, antes, 

apresentavam-se como verdadeiros textos da vida urbana. 

 Sem essa dinâmica viva do espaço que permitia o diálogo e o trânsito da 

memória, há uma tentativa de resgatar os tempos esquecidos, aparece a ideia 

da conservação de bens históricos, da valorização do patrimônio, sobretudo de 

edificações. Uma maneira de “congelar” o passado e mantê-lo como lembrança 

que alente o vazio gerado pelas relações superficiais. Ou seja, subsiste o 

objeto, mas desconsidera-se todo o contexto cultural e simbólico no qual ele se 

inseria. O que ocorre, quase sempre, é a indução ao conhecimento de uma 

realidade forjada por uma versão “oficial” do passado que esconde as 

subjetividades de relações que os diferentes sujeitos estabelecem com a 

cidade. 

 A consequência de tal fato é um discurso patrimonialista vazio que não 

representa os vínculos sociais ligados ao espaço.  A imagem urbana circula 

como mercadoria. Vemos que a tendência global ligada ao patrimônio revela-

se, quase sempre, ligada a um discurso elitista que forja um patrimônio 

vernacular, monumentalizado distante da vida social cotidiana, do imaginário, 

da memória coletiva. 

 Todavia, as rugosidades, são testemunhas de tempos pretéritos e têm 

papel fundamental, pois, mesmo assumindo novas funções, persistem como 

um modo de lembrança e também podem definir o presente. É o que ocorreu 

na Cidade de Goiás, pois foram, justamente, essas marcas anteriores que 

redefiniram o papel da cidade como marco memorial da ocupação portuguesa 

na região do cerrado. Os próprios moradores passaram a perceber, após a 

transferência da capital em 1937, que o estigma do atraso e a alcunha do velho 
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poderiam ser ressignificados e passaram a funcionar como elementos 

valorativos do espaço urbano e fazer a cidade tornar-se merecedora do título 

de Patrimônio Histórico Mundial. 

 Foi assim que a sociedade civil organizou-se formando o Movimento 

Pró-Cidade de Goiás em 1998, que obteve apoio de pessoas e políticos 

influentes, para angariar recursos suficientes à confecção do Dossiê98 com a 

descrição e histórico dos bens tombados, necessário para a inscrição na 

Unesco. Em 2001, a Unesco referendou a recomendação do ICOMOS 

(International Council on Monuments and Sites) e concedeu o título de 

Patrimônio Histórico Mundial à cidade de Goiás. (TAMASO, 2007) 

 É necessário entender que o Dossiê é uma narrativa retórica, com 

elementos criteriosamente selecionados, para ser contada com o objetivo de 

ser eficiente para a obtenção do Título, o que deixa de fora vários aspectos 

relevantes da memória da cidade. Um exemplo citado por Tamaso (2007, 

p.175) é a história da demolição da antiga igreja de Nossa Senhora do Rosário 

dos Pretos, ocorrida em 1933, que é totalmente omitida no documento que cita 

apenas a igreja moderna construída no mesmo lugar em estilo gótico. Assim, 

todo o passado da religiosidade negra e da segregação espacial típicos do 

período da mineração que dividia a cidade (à margem direita os negros e à 

margem esquerda os prédios públicos e as famílias dos brancos abastados) é 

ignorado, embora ainda presente na memória local e nos relatos das pessoas 

que vivem, nos dias atuais, cotidianamente a segregação. 

 Embora sejam muito claros os limites e os problemas trazidos pela 

gestão patrimonial, que impõe o discurso oficial sobre as edificações, 

sacralizando-as, e que beneficia certos atores sociais com a valorização dos 

                                            
98  O Dossiê compõe-se de um Formulário e seis Anexos com as seguintes informações: 
Formulário UNESCO contém dados sobre: identificação do bem; justificação da inscrição; 
descrição do bem; gestão; ameaças ao bem; manutenção e documentação. O Anexo I 
apresenta a cartografia antiga e atual, imagens da zona paisagística Serra Dourada e fotos 
antigas e atuais da cidade. O Anexo II informa sobre Goiás e a ocupação do Brasil Central, 
história e cultura, evolução urbana da cidade, relatos dos viajantes europeus, legislação sobre 
patrimônio e bibliografia. O Anexo III faz um levantamento dos bens imóveis e bens móveis 
integrados. O Anexo IV se compõe do Inventário Nacional de Referências Culturais. O  Anexo 
V detalha informações sobre arquitetura vernacular e o Anexo VI faz uma síntese dos 
anteriores com ênfase na arquitetura. 
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imóveis e o lucro advindo do turismo por meio do comércio, a Cidade de Goiás 

se diferencia das demais cidades históricas por seu ritmo peculiar. Ainda são 

poucas as casas em estilo colonial que viraram lojas, restaurantes ou 

pousadas, subsiste a ocupação por pessoas que podem ter passado uma vida 

inteira nessas edificações, carregando uma vivência repleta de significados 

importantes.  

 Ao andar pelas ruas de pedras, podemos ainda nos deparar, 

frequentemente, com senhoras sentadas nas portas de seus casarões, 

tomando a brisa fresca do final da tarde, apreciando a paisagem ou, 

simplesmente, esperando algum vizinho para iniciar uma boa conversa. Da 

mesma forma, pode-se ver reunidos, sentados num banco à margem do Rio 

Vermelho, um grupo de senhores numa conversa animada, devotamente, todos 

os inícios de noite. Fatos como esses ocorrem cotidianamente, a despeito da 

homogeneidade imposta pela patrimonialização oficial. É o paradoxo do 

monumento antevisto por Lefébvre (2002, p. 32) que o vê tanto como 

representante do poder quanto como possibilidade de abrigar a vida coletiva, 

como valor essencial para a sociedade urbana. 
 

Considerações finais 

 Para finalizar é válido aplicar aqui o que Santos (2012, p. 158) ressalta quando 

diz que “a cada momento, a unidade do mundo produz a diversidade dos lugares”, ou 

seja, mesmo que haja homogeneidade na gestão patrimonial, o lugar resiste e produz 

a sua singularidade. Para entender tal originalidade é necessário compreender o 

devido papel da memória como constituidora de identidade, estimuladora de afetos e 

organizadora de vínculos. 

 Para buscar os rastros da memória presente no espaço urbano, é preciso 

entender que ela está viva, passeia pelas ruas, assenta-se nas praças, ora esconde-

se nos quintais e ora revela-se nos beirais das janelas das casas. Está presente na 

vida cotidiana e não congelada nos marcos patrimoniais. Embora, eles (os marcos) 

sejam essenciais para fazê-la mais viva, para possibilitá-la e enraizá-la.  
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 A Cidade de Goiás, como memória da formação urbana, deve ser entendida 

em sua singularidade, compreendida na intertextualidade de seu espaço urbano. Não 

é só o Patrimônio que deve ser considerado, mas também as histórias de vidas que os 

constituíram e que o habitam. O Patrimônio Histórico necessita de um trabalho de 

memória que seja capaz de recapitular o passado em sua diversidade e revelar o 

sentindo da espacialidade impressa no espaço. 

 Lembrar da formação de nossas cidades do Cerrado não deve ser lembrar 

somente das edificações que restaram. Retomar o que foi demolido, o que foi 

silenciado, e por quais motivos é essencial para entender o papel dos atores sociais 

envolvidos e, principalmente, para ser capaz de vislumbrar um futuro diferente. 
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Resumo 
Goiânia é a maior cidade do centro-oeste, e igual a todas as outras grandes 
cidades é palco da desigualdade social e do fenômeno de segregação, nela 
existem também as favelas, símbolo dessas desigualdades, apesar de possuir 
uma forma diferente ao se comparar a outras cidades. Esses aglomerados 
subnormais na capital goiana estão de fatos segregados? 
Palavras-chave: Aglomerados Subnormais; Segregação socioespacial;  
 
 
 
Introdução 

Os aglomerados subnormais são em primeira instância uma faceta do 

desordenamento urbano, oriundo de um antigo problema fundiário e da 

estrutura socioeconômica do Brasil. Este conceito distingue estas áreas já em 

seu nome “subnormais”, então que características intrínsecas aos aglomerados 

o tornam diferentes de outras aglomerações urbanas? Assim diz o IBGE: 

É o conjunto constituído por 51 ou mais unidades habitacionais 
caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo menos 
uma das características abaixo: Irregularidade das vias de circulação 
e do tamanho e forma dos lotes e/ou - carência de serviços públicos 
essenciais (como coleta de lixo, rede de esgoto, rede de água, 
energia elétrica e iluminação pública). 

O IBGE atribui o surgimento dos aglomerados como um todo ao 

processo de espraiamento das cidades simultâneo a mercantilização dos 

espaços e especulação imobiliária. Contudo, o Município de Goiânia que tem 

uma área territorial de 729 km² e já boa parte ocupada por zonas urbanas tem 

apenas 7 aglomerados subnormais de um total de 6.329 no país. Os 
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aglomerados da capital somam o valor de 3495 habitantes segundo o LIT 

(levantamento de informações territoriais) do IBGE. 

A história da cidade e suas dinâmicas internas serão essenciais para o 

posicionamento/localização destas áreas: os mais antigos tendem a estar 

próximo a áreas centrais e os mais novos mais afastados. Os mais antigos 

tendem a compreender menos espaços de ventilação, locomoção e são mais 

precários, enquanto os mais recentes partem do contrário reservando um 

espaço considerável entre si. 

Considerando as características dos aglomerados uma chama atenção: 

as vias de circulação. A priori perguntamo-nos como se dá a mobilidade tendo 

em vista a má geologia e as vias de circulação deterioradas. Coloca-se como 

favorável aos aglomerados os bons posicionamentos que boa parte deles tem 

em Goiânia, por exemplo: Emílio Póvoa é próximo à Avenida Goiás Norte e 

Marginal Botafogo, as áreas do jardim botânico I e II estão próximos à avenida 

3º radial que combinada as avenidas 90 e 84 dão fácil acesso a setores 

geradores de emprego. Ou seja, conseguimos nos colocar frente a uma 

contradição que nos questiona e propõe nosso objetivo geral: Eles estão 

segregados? E pensando especificamente: qual o grau de mobilidade dos 

moradores dos aglomerados subnormais em Goiânia? Estas localidades estão 

bem equipadas de serviços públicos? Eles tem acesso a cidade? 

 
Metodologia 
        Para alcançar os objetivos propostos os procedimentos foram os 

seguintes: em primeira instância fizemos um levantamento bibliográfico sobre 

aglomerados subnormais no Brasil e no mundo; e o conceito de segregação e 

como ele se aplica no cotidiano da população em relação ao acesso a cidade. 

       Foram definidos a partir dos polígonos do IBGE os aglomerados 

subnormais de Goiânia, a partir disso foi criado um questionário com perguntas 

capazes de satisfazer os objetivos desse trabalho. As perguntas usadas no 

questionário foram as seguintes: 

1) Sexo:        M        F 
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2)  Quantas pessoas moravam na residência? 

3) Faixa salarial:       1 salário mínimo        2 SM       3SM        3SM ou mais 

4) Casa própria ou alugada?         Própria         Alugada 

5) Possui veículo próprio ou não?       Sim        Não 

6) Quantos minutos está a unidade de saúde mais perto da sua casa? 

7) Quantos minutos está o parque mais próximo da sua casa? 

8) Quanto da sua renda vai para o transporte? 

 5%       110%      15%         mais de 15% 

9) Quanto da sua renda vai para o lazer? 

       

        Ocorreram visitas de campo nos dias 5, 6, 7 de janeiro de 2016 nos 

aglomerados Emilio Povoa, Jardim Goiás e Quebra Caixote; nos quais foram 

entrevistados 15 pessoas - fornecendo dados portanto de 15 domicílios - em 

cada aglomerado subnormal. Estima-se que a quantidade de domicílios 

ocupados nestes aglomerados seja de 1066, então a porcentagem amostrada 

foi de 4,2% em referência a estimativa de população dos aglomerados 

subnormais. 

      Com as respostas coletadas fizemos estatísticas da renda da população, e 

se a maior parte delas obtém veículos e casa própria, juntamente com os 

outros dados coletados pelo questionário conseguimos fazer uma análise de 

como é a relação dessas pessoas com a cidade. 

       Realizamos em seguida um mapeamento de onde se encontra os 

aglomerados subnormais no município de Goiânia, de acordo com o Censo 

Demográfico – IBGE, 2010, para fornecer uma melhor percepção de sua 

distância com o setor central e espacialização que se encontra na cidade, 

conseguindo assim contemplar alguns aspectos que podem tornar uma 

população segredada. 

 
Resultados e Discussão 

O significado literal da palavra segregar nos é interessante: separar, 

dividir ou isolar. Tendo como base essa significação da linguagem Vasconcelos 
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faz uma importante pesquisa sobre o uso do termo na Geografia. Na realidade 

do início do século XX, Park elenca este conceito afim de analisar Grandes 

ajuntamentos urbanos sob uma classificação étnico-racial. Em seu livro 

publicado em 1925, Burgess, demonstra uma espécie de confinamento dos 

negros nas periferias, utilizando o conceito dos círculos concêntricos, esta 

inacessibilidade às centralidades criadas será denominada por Burgess como 

Black Belt. 

Em 1986 os autores: Pinçon-Charlot, Préteceille e Rendu acrescentam a 

discussão a qualidade dos setores conforme os equipamentos coletivos da 

cidade, ou seja o acesso da população aos serviços do estado. Roberto Lobato 

Corrêa define segregação como “expressão espacial das classes sociais” e que 

isso é resultado da capacidade de cada um em comprar imóveis. 

Os aglomerados subnormais do município de Goiânia representam um 

grande marco da produção desigual do espaço, a maioria deles se encontram 

em regiões periféricas, perto de córregos e marcada pela declividade do relevo, 

com ruas sem asfalto, estreitas. Locais de difícil acesso através das linhas de 

ônibus, com opções zero de lazer, sendo assim um recorte espacial 

privilegiado para se perceber o fenômeno da segregação, como ele atua nas 

regiões periféricas da cidade. 
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Figura 1: Mapa dos aglomerados subnormais do município de Goiânia. Fonte: elaboração própria. 
       

     A palavra favela tem como definição no dicionário Houaiss, na edição de 

2009, conjunto de habitações populares que utilizam materiais improvisados 

em sua construção tosca, e onde residem pessoas de baixa renda. Porém 

morar em um aglomerado não traduz apenas uma baixa renda familiar, 

demonstra uma forma especifica de vivenciar a cidade. Assim diz Cavalcanti 

(2008, p.131):   
 Morar em lugares periféricos significa na maior parte das vezes, 
morar perifericamente na cidade, significa viver perifericamente na 
cidade, usufruir quase nada do que a cidade tem a oferecer a seus 
habitantes. Tudo isso implica ampliar o significado dessa experiência 
para além da moradia, incluindo práticas sociais, práticas culturais, 
práticas espaciais. 

      Viver perifericamente seria viver de forma segregada? Segundo Roberto 

Lobato Corrêa a segregação residencial é definida como sendo uma 

concentração de tipos de população dentro de um tipo de território. É uma área 

geográfica caracterizada pela individualidade física e cultural. Essas áreas 

também expressam uma classe social, pois morar adere questão de qualidade 

e conforto e sua localização influencia diretamente ao preço e ao acesso a 

cidade. De acordo com RL Corrêa (1995, p. 11) 
 
A segregação residencial pode ser  vista como um meio de reprodução 
social, e nesse sentido, o espaço social age como um elemento 
condicionador sobre a sociedade. Neste sentido, enquanto o lugar de 
trabalho, fábricas e escritórios, constitui-se no local de produção, as 
residências e os bairros, definidos como unidades territoriais e sociais, 
constituem-se no local de reprodução. Assim, a segregação residencial 
significa não apenas um meio de privilégios para a classe dominante, mas 
também um meio de controle e de reprodução social para o futuro. 
 

       Dessa forma, analisamos se as favelas goianas são de fato um espaço de 

grande concentração de pobreza e precarização dos serviços públicos, onde os 

moradores se encontram segregados pela dinâmica espacial. Os aglomerados 

subnormais de Goiânia tem uma aparência e localidade bem diferente do 

imaginário de muitas pessoas, eles não ficam apenas na margem da cidade ou 

em morros, eles estão bem espalhados pelos bairros da metrópole, porem sua 

aparência é de fato precária, casas simples e amontoadas, suas ruas são 

cheias de subidas e decidas.  
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                 Segundo o questionário aplicado no aglomerado Emílio Povoa, a 

média de morador por domicilio é de três pessoas, tendo como media salarial 

por residência de dois salários mínimos, 80% das residências são ‘próprias’ e 

20% são alugadas ou cedidas. A unidade de saúde mais próxima segundo os 

moradores fica a cerca de 30 minutos do local e onze minutos para chegar ao 

parque mais próximo, 60% da população tem veículo próprio e a média de mais 

de 15% da renda com transporte. Para 50% dos entrevistados não sobra nada 

da renda para o lazer, entorno de 10% não sabe e 40% respondeu que em 

média 30% do salário.  

   O aglomerado Quebra Caixote tem por média 5 moradores por residência, 

com media salarial também de dois salários mínimos, 90% é casa “própria” e 

10% alugada. A unidade de saúde mais próxima é por volta de 15 minutos, 

todos responderam que não existia parque perto, 80% das pessoas possuem 

veiculo próprio, a maioria gasta 15% da renda com transporte e 12% com lazer. 

     O aglomerado Jardim Goiás, tem em media três pessoas por casa, em 

media de dois salários mínimos por família, 81% das casas são ‘próprias’, 63% 

das pessoas não possuem veiculo próprio. A unidade de saúde mais próxima 

fica em torno de uma hora e o parque mais próximo em torno de vinte minutos. 

 
Figura 2: Aglomerado Quebra Caixote 
Fonte: os autores 
 

 
Figura 3: Casa no aglomerado Quebra 
Caixote. Fonte: os autores 
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Segundo o questionário a media é de 15% da renda para o transporte e 10% 

para o lazer. 

Diante dos dados coletados algumas ponderações devem ser feitas, por 

exemplo: como um todo às médias que se referem às condições financeiras, 

tanto a renda familiar quanto a quantidade de pessoas por domicílio, dão a 

entender que a situação financeira destas famílias não são “tão ruins”. 

Notamos que ao longo das entrevistas, nos locais onde residiam mais idosos a 

renda relativa era maior, pois, ou se tinha um casal de idosos cada um com 

sua aposentadoria ou se apresentava um cenário em que um idoso morava 

sozinho. Ou seja, estes um casos de exceção trazem equilíbrio estatístico sob 

a ótica das médias que de fato não corresponde completamente a realidade. 

 
Conclusão 
 Os aglomerados subnormais apresentam-se como feições urbanas 

diferenciadas tanto em suas localizações no sítio urbano quanto na vivencia 

das pessoas na cidade. Os dados levantados nos três aglomerados escolhidos 

como amostragem não demonstram precarização do tempo das pessoas, ou 

seja, o tempo gasto de locomoção aos aparelhos do estado, prestação de 

serviços, comércio, lazer e trabalho, é um gasto razoável. 

 A análise dos dados leva a crer que não há o fenômeno da segregação 

em função do tempo e distância das pessoas. No entanto, isso não significa 

que estas famílias não vivam em condições insalubres, a declividade somada a 

ausência de sérvios básicos em especial do esgotamento e das instalações de 

água, fazem com que essas famílias sofram com alagamentos, péssimo odor 

com esgoto a céu aberto, infiltração tendo em vista a sua característica rústica 

de construção. Não bastando, todas essas condições perpassam o que o IPEA 

e a Fundação João Pinheiro caracterizam como déficit habitacional, pois 

consideram que do ponto de vista do estoque de habitações, seria necessário 

um troca, ou uma reconstrução.   
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Resumo 
Este artigo trata do processo de verticalização de Palmas, a cidade projetada para ser 
a capital do Tocantins, averiguando as suas especificidades desde o projeto 
urbanístico até o acelerado processo de produção vertical recente. Nos últimos anos 
notou-se o aumento dos edifícios na cidade, apesar desta apresentar inúmeras áreas 
livres para a construção horizontal, que faz com que a verticalização não seja 
justificada pela falta de espaços, pois a cidade apresenta diversos vazios urbanos 
decorrentes das alterações realizadas durante o processo de ocupação inicial. Essa 
contradição fez com que surgisse o interesse para o estudo desse tema, sobretudo ao 
se observar o aumento de edificações com mais de vinte pavimentos, que, por sua 
grandiosidade, tem alterado a paisagem da cidade e marcado a produção de seu 
espaço urbano. Para compreender tal processo, buscou-se analisar como a 
verticalização foi proposta inicialmente no Projeto da Capital do Estado do Tocantins, e 
como a mesma vem sendo regulada ao longo dos anos pelas legislações municipais, 
especialmente após a aprovação do Plano Diretor Participativo do Município de 
Palmas, em 2007. 
Palavras-chave: verticalização, projeto urbanístico, legislação, especulação 
imobiliária. 
 

 

Introdução 
 A verticalização consiste em uma forma construtiva que possibilita a 

multiplicação do solo urbano por meio da sobreposição de pavimentos 

(SOMEKH, 1987). No espaço urbano produzido, a verticalização é a resultante 

“[...] de uma estratégia entre as múltiplas formas de capital - fundiário, 

produtivo, imobiliário e financeiro, que cria o espaço urbano” (SOUZA, 1994, 

p.135). 

 Sabe-se que em Palmas, a capital projetada do Tocantins, essa forma 

de construção foi projetada desde seus primeiros croquis. A verticalização foi 

proposta como uma maneira de criar uma cidade adensada que comportaria, 

em área de aproximadamente 11 mil hectares, uma população de cerca de um 

milhão e duzentos mil habitantes (GRUPOQUATRO, 1989). No entanto, o 

crescimento populacional da nova capital não se deu conforme as projeções 
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idealizadas, tão pouco foi respeitada a configuração de ocupação projetada, 

que visava evitar o espraiamento e as baixas densidades de ocupação da 

cidade. 

 O desvirtuamento de diversos aspectos do Projeto da Capital do Estado 

do Tocantins (GRUPOQUATRO, 1989), resultou na estruturação de uma 

cidade dispersa e fragmentada, repleta de vazios urbanos e com marcante 

segregação sócio-espacial (BAZOLLI, 2007). Porém, nos últimos anos, notou-

se o aumento dos edifícios na cidade, apesar desta apresentar inúmeras áreas 

livres para a construção horizontal, que faz com que a verticalização não seja 

justificada pela falta de espaços, pois a cidade apresenta diversos vazios 

urbanos decorrentes das alterações realizadas durante o processo de 

ocupação inicial. 

Essa contradição fez com que surgisse o interesse para o estudo desse 

tema, sobretudo ao se observar o aumento de edificações com mais de vinte 

pavimentos, que, por sua grandiosidade, tem alterado a paisagem da cidade e 

marcado a produção de seu espaço urbano. Diante desse cenário, buscou-se 

compreender como ocorreu o processo de verticalização de Palmas, de modo 

a averiguar as suas especificidades desde o projeto urbanístico até o acelerado 

processo de produção vertical recente99. 

 Para isso, foi realizada pesquisa no projeto da capital no intuito de 

verificar como a verticalização foi, inicialmente, pensada para a cidade. 

Posteriormente, foram analisadas as principais leis que regulamentam esse 

processo, como as leis de uso de solo e os planos diretores. A partir de então, 

foram levantados, com realização de pesquisas documentais e de campo, o 

número de edifícios presentes na cidade, bem como as características e a 

localização dos mesmos, destacando o ano de construção. Esses dados 

possibilitaram a elaboração de mapeamento que exibe a espacialização e a 

periodização do processo de verticalização em Palmas. 

                                            
99  A pesquisa está sendo realizada no Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade Federal do Tocantins, campus de Porto nacional, sob orientação da Profa. Dra. 
Kelly Bessa. 
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A lógica da verticalização no Projeto da Capital do Estado do Tocantins 
 As formas verticais de construção foram claramente propostas no 

Projeto da Capital do Estado do Tocantins: Plano Básico/Memória. Uma vez 

que esta forma de construir se adequava aos princípios de flexibilidade e da 

viabilidade econômica que nortearam o desenho urbano proposto para a capital 

(GRUPOQUATRO, 1989). 

 O princípio de flexibilidade foi expresso na escolha do traçado da cidade, 

composto de grandes quadras não gabaritadas, que, supostamente, 

garantiriam à cidade “liberdade de criação” (GRUPOQUATRO, 1989, p. 6). De 

acordo com Segawa (1991), a adoção de gabaritos, para os projetistas, 

constituir-se-ia em uma atitude seletiva que tornaria a cidade inviável. Por isso, 

foi estabelecida uma densidade média de ocupação para as quadras 

residenciais de trezentos habitantes por hectare, que, de acordo com a 

consultoria prestada por Juan Mascaró (VELASQUES, 2010), corresponderia a 

“um índice extremamente viável economicamente” e capaz de manter uma 

“boa qualidade de vida” (SEGAWA, 1991, p. 106). 

 Para alcançar essa densidade populacional, as quadras residenciais 

foram projetadas para conter, além das habitações unifamiliares (residências 

isoladas, geminadas ou seriadas), as habitações multifamiliares. 
[...] as famílias, quanto ao modo de habitar, encontrariam na 
ocupação final da parte urbanizada opções da seguinte forma: um 
quinto preencheria habitações de maior densidade (edifícios de 
até dez andares), outro quinto ocuparia blocos residenciais do 
tipo prédios com até quatro andares, e os demais três quintos lotes 
individuais (GRUPOQUATRO, 1989, p. 10, destaque nosso). 
 

 Para as quadras residenciais (Figura 1), foram fixadas algumas regras 

de ocupação com relação a densidade, a existência de comércio vicinal, lugar 

de culto e equipamentos urbanos de uso coletivo, como postos de saúde, 

creches e escolas (GRUPOQUATRO, 1989). A forma de distribuição das 

construções seria livre e cada quadra teria um desenho particular 

(GRUPOQUATRO, 1989). 
 

Figura 1- Palmas: croqui de quadra residencial com habitações unifamiliares e multifamiliares 
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(geminadas e verticais) 
 

 
Fonte: GRUPOQUATRO (1989, s.p.) 

 
Com relação ao posicionamento das habitações multifamiliares, o projeto 

da capital orientou que fossem localizadas nas bordas das quadras, próximas 

do sistema viário secundário da malha ortogonal, visando a melhoria do tráfego 

(GRUPOQUATRO, 1989). 

Além da presença da verticalização nas áreas residenciais, essa 

também foi proposta para as áreas de comércio e serviço. Os edifícios mais 

altos, com até 45 metros de altura, seriam construídos ao longo da avenida 

Teotônio Segurado (Figura 2), caracterizada como eixo comercial central, 

cortando a cidade de norte a sul (GRUPOQUATRO, 1989; SEGAWA, 1991). 

Nota-se que o projeto não previu edifícios muito altos, uma vez que propunha 

uma harmonia no conjunto das edificações, cuja aparência geral devia ser de 

uma massa menor, com edifícios intercalados (GRUPOQUATRO, 1989). 
 

Figura 2- Palmas: projeção dos grandes edifícios junto a avenida Teotônio Segurado 

 
Fonte: GRUPOQUATRO (1989, p. 22). 
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 O princípio de viabilidade tratou-se, principalmente, do que seria mais 

viável economicamente, “tendo em vista o nascimento de um novo estado sem 

recursos próprios, de passado decadente, de base agrícola e sem indústrias” 

(VELASQUES, 2010, p. 209). Portanto, o projeto foi concebido para que o 

governo investisse o mínimo em infraestrutura, deixando para a iniciativa 

privada parte desses gastos (GRUPOQUATRO, 1989). Nesse princípio, 

baseou-se a escolha do tipo de malha urbana, a adoção das grandes quadras, 

a proposta de densidade média para as áreas residenciais e a forma de 

ocupação em etapas. 

 Nesse contexto, a verticalização pode ser entendida como uma forma de 

alcançar a densidade média proposta para as áreas residenciais e de 

concentrar as atividades nas áreas de comércio e serviço, onde se localizariam 

os edifícios maiores (GRUPOQUATRO, 1989). A maior densidade 

populacional, associada à ocupação em etapas subsequentes, possibilitaria a 

otimização da infraestrutura instalada e uma economia para o poder público, 

conforme a descrição do princípio pelos projetistas: 
Viabilidade: a construção da nova cidade deve situar-se dentro das 
condições econômicas locais, estaduais e nacionais. Assim sendo, a 
economia deve ser buscada tanto nos aspectos de infra como de 
super estrutura. Isto se fará através da adoção de densidade que 
respeite padrões econômicos humanos, de um desenho urbano 
modular e despojado e também pela implantação gradativa em todo 
tecido urbano, sem perder as características do conjunto 
(GRUPOQUATRO, 1989, p. 6). 
 

 Portanto, a verticalização foi proposta para Palmas ainda na fase do 

projeto, constituindo-se em uma das maneiras de se alcançar o cumprimento 

dos princípios de flexibilidade e de viabilidade econômica que nortearam o 

projeto. 

 

Verticalização e legislação: os instrumentos reguladores do processo 
 A verticalização inicial em Palmas foi regulamentada pela Lei n. 386, de 

17 de fevereiro de 1993 (PALMAS, 1993), que dispôs sobre a divisão da área 
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urbana da sede do município de Palmas em Zonas de Uso100 . Essa lei 

apresentou as normas para os tipos construtivos permitidos em cada zona da 

cidade, bem como os índices adotados para a ocupação e o aproveitamento 

dos lotes. Posteriormente, a Lei n. 468, de 06 de janeiro de 1994, aprovou o 

Plano Diretor Urbanístico de Palmas (PALMAS, 1994), integrando, em seus 

anexos, a memória e as plantas do projeto elaborado pelo GrupoQuatro, em 

1989, e, por essa razão, não trouxe nenhuma nova especificação quanto à 

construção de edifícios na cidade. 

 Portanto, em concordância com o disposto no projeto da capital 

(GRUPOQUATRO, 1989), a construção vertical foi permitida nas Áreas 

Residenciais (AR), nas Áreas de Comércio e Serviço Central (AC) e nas Áreas 

de Comércio e Serviço Urbano (ACSU), sendo que, para essas últimas, os 

índices urbanísticos eram maiores que os das áreas residenciais, possibilitando 

a construção de edifícios mais altos. 

 No que diz respeito à altura dos edifícios, cabe ressaltar que essas leis 

não trouxeram alterações, permanecendo a ausência de gabaritos que 

limitasse a altura das construções, conforme o princípio de flexibilidade, 

adotado no projeto da capital (GRUPOQUATRO, 1989). Portanto, no que diz 

respeito às áreas possíveis de serem verticalizadas e a altura dos edifícios, 

tanto a Lei n. 386, de 17 de fevereiro de 1993, quanto a Lei n. 468, de 06 de 

janeiro de 1994, não trouxeram alterações significativas do que fora projetado 

(PALMAS, 1993; PALMAS, 1994). 

 Foi a partir da promulgação da Lei n. 155, de 28 de dezembro de 2007, 

que instituiu o Plano Diretor Participativo do Município de Palmas (PALMAS, 

2007), que se possibilitou alterações de maior impacto na verticalização da 

cidade. O novo plano diretor, buscando intensificar o uso e a ocupação dos 

lotes nas áreas com infraestrutura e equipamentos já instalados, ordenou o 

                                            
100 Cabe ressaltar que a Região Sul da Área Urbana da Sede do Município de Palmas, não foi 
abrangida na Lei n. 386/1994. A regulação do uso e ocupação do solo dessa área deu-se pela 
Lei n. 94/2004, que estabeleceu níveis de incomodidade (NI) como parâmetro para regular as 
atividades a serem desenvolvidas em cada área (PALMAS, 2004). Para essa região a altura 
máxima permitida para as edificações é de 25 metros (PALMAS, 2004). 
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perímetro urbano da capital em dez áreas estruturantes (PALMAS, 2007). 

Dentre essas áreas, destacam-se as áreas estruturantes de ocupação 

prioritária e de ocupação preferencial, situadas, em largas faixas, ao longo das 

avenidas Teotônio Segurado, Juscelino Kubistchek e Tocantins e da via auxiliar 

paralela a TO-050. Para essas áreas, o art. 81 da referida lei permitiu a adoção 

da Outorga Onerosa do Direito de Construir101  (PALMAS, 2007). Portanto, 

nessas áreas, os coeficientes de aproveitamento, estabelecidos nas leis n. 

386/1993 e n. 94/2004 (PALMAS, 1993; PALMAS, 2004), puderam ser 

acrescidos em até 50%, aumentando consideravelmente a área construída. 

 Tendo em vista que a verticalização, por meio da sobreposição de 

pavimentos, permite a criação de solo, uma vez que “numa mesma área do 

terreno, multiplica-se a quantidade de unidades construídas” (RIBEIRO; 

CARDOSO, 2003, p.127), a outorga mesmo sendo “onerosa”, torna-se 

vantajosa para os agentes produtores do espaço urbano, pois quanto mais solo 

é criado mais diluído fica o preço e os encargos do terreno, como afirma 

Campos Filho (2001, p. 50): 
o preço mais alto da terra urbana fez com que empresários 
imobiliários, para diluí-lo, buscassem cada vez mais a redução da 
cota-parte dos terrenos, ou seja, fez com que os edifícios subissem 
em altura, arranhando cada vez mais os céus urbanos brasileiros. 
 

 A partir desse momento, houve pressão por parte dos agentes 

produtores de edifícios para tornar a legislação ainda mais flexível, pois, antes 

mesmo que a Lei n. 274, de 28 de dezembro de 2012 (PALMAS, 2012), que 

dispõe sobre a aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir, fosse 

promulgada, os altos edifícios começaram a ser edificados por meio de acordos 

com a Prefeitura Municipal de Palmas. Com o estabelecimento dessa outorga, 

em 2012, esse aumento do número de pavimentos se consolidou. 

A possibilidade de aumento do potencial construtivo, aliada ao momento 

                                            
101 Outorga Onerosa do Direito de Construir - instrumento que amplia o direito de construir na 
superfície, espaço aéreo ou subsolo do terreno, além do coeficiente de aproveitamento básico 
adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, conforme art. 116 da Lei n. 
155/2007 (PALMAS, 2007). 
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econômico favorável ao setor imobiliário no país102, proporcionou o surgimento 

de grandes edifícios que passaram a se destacar na paisagem de Palmas, 

associado à presença dos pequenos edifícios por toda a área urbana da 

cidade. 

 

Periodização e espacialização da verticalização em Palmas 
 O processo de verticalização, que atualmente é mais expressivo, iniciou-

se de maneira discreta na capital do Tocantins. Até o ano 2000, havia 47 

edificações verticais na cidade, a maioria entre três e quatro pavimentos 

(Pesquisa de campo, 2015) (Figura 3). O edifício mais alto possuía sete 

pavimentos. Nesse período, predominou o uso institucional e comercial em 

detrimento do uso residencial, o que se justifica por se tratar da fase de 

implantação e estruturação de todas as esferas políticas e administrativas da 

cidade. Esses edifícios concentraram-se, predominantemente, na Área Central 

(AC) da cidade (Pesquisa de campo, 2015) (Figura 3). 

 No período seguinte, compreendido entre os anos de 2001 e 2010, 

foram construídas mais 271 edificações verticais (Pesquisa de campo, 2015) 

(Figura 3). Até esse momento, o maior edifício construído possuía 16 

pavimentos. Nas áreas residenciais, foram construídos nove edifícios com mais 

de dez pavimentos, predominando ainda os edifícios menores. Mesmo nas 

Áreas de Comércio e Serviço Urbano (ACSU), ao longo da avenida Teotônio 

Segurado, onde eram previstos edifícios maiores, foram construídos apenas 

quatro edifícios com mais de dez pavimentos. 

 
 

Figura 3 - Palmas: periodização e espacialização dos edifícios até 2015 

                                            
102 Referência ao boom imobiliário iniciado em meados da década de 2000, proporcionado por 
processos como: a abertura de capital em bolsa de valores das principais incorporadoras 
brasileiras; a relativa estabilidade econômica do país; execução do programa habitacional 
Minha Casa Minha Vida; flexibilização e ampliação da concessão de crédito imobiliário aos 
compradores e alterações na legislação do financiamento imobiliário (VOLOCHKO, 2015; 
SANFELICI, 2015). 
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Fonte: SEMDUS, 2015. Dados da pesquisa de campo, 2015. 

Elaboração e organização: Rodrigues, 2015. 
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No que diz respeito ao tipo de uso, ao contrário do período anterior, os 

edifícios residenciais passam a ser predominantes, evidenciando que a 

verticalização em Palmas seguiria a tendência da verticalização nacional, cuja 

peculiaridade é a “[...] destinação prioritária para a habitação” (SOUZA, 1994, 

p.129). Assim, nesse período, 189 edifícios destinaram-se ao uso residencial, 

sem considerar os edifícios de uso misto (16 edifícios), que possuíam tanto o 

uso comercial quanto o residencial. Houve, também, a construção de 44 

edifícios de uso exclusivo para comércio e prestação de serviço e 22 

edificações de uso institucional (Pesquisa de campo, 2015). 

A partir de 2011, o processo de verticalização intensificou-se na cidade, 

não apenas no que diz respeito ao aumento do número e da altura dos 

edifícios, mas também a diversificação dos padrões construtivos. É nesse 

último período que surgem os edifícios mais altos, chegando alguns a mais de 

trinta pavimentos. Há também a construção de edifícios luxuosos voltados para 

um público de maior poder aquisitivo e localizados nas áreas nobres da cidade. 

 O levantamento dos dados revelou que, nesse período, foram 

concluídos mais 257 edifícios, ainda se têm 167 novas edificações verticais em 

fase de construção na cidade (Pesquisa de campo, 2015) (Figura 3 e Tabela 

1). Apesar do predomínio das edificações com até quinze pavimentos, há a 

construção de edifícios mais altos, alterando o padrão apresentado até então e 

rompendo de vez com as propostas iniciais apresentadas no projeto da capital 

(GRUPOQUARO, 1989). 
 

TABELA 1 - Palmas: número de pavimentos das edificações a partir de 2011 
Número de 
pavimentos Edifícios concluídos Edifícios em obras 

Entre 3 e 4 166 97 
Entre 5 e 15 76 39 
Entre 16 e 30 14 28 
Acima de 30 1 3 
Total 257 167 

Fonte: Pesquisa de campo, 2015. 
 

 O uso residencial também é predominante nesse período mais recente 

da verticalização. Ao considerar-se a soma dos edifícios concluídos e em 

construção, verifica-se que 326 edifícios se destinam a esse tipo de uso. Os 
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edifícios com uso residencial, consumidos pelas classes média e alta, 

destacam-se na paisagem urbana por seus projetos arquitetônicos, pela 

presença obrigatória da garagem e de um conjunto de equipamentos de uso 

coletivo, como playground, salão de festas, espaço gourmet, piscina, quadras 

esportivas, salas de jogos, saunas, dentre outros. 

Dentre os lançamentos em construção, destacam-se prédios no estilo 

flat, que associam espaços de trabalho, com salas comerciais e de prestação 

de serviços, de hotelaria, de moradia e de lazer. Há também a construção de 

centros empresariais, a exemplo do Palmas Business Center e JK Business 

Center, localizados na área central da cidade e possuindo mais de vinte 

pavimentos. 

Nesse último período da verticalização de Palmas, destaca-se a 

presença de construtoras e incorporadoras de outras partes do país. Algumas 

dessas atuam na construção dos edifícios menores, de até quatro pavimentos, 

que possuem um padrão construtivo mais simples, geralmente beneficiados 

pelo programa Minha Casa Minha Vida e voltados para população de menor 

poder aquisitivo. Outras produzem os edifícios luxuosos, com projetos 

sofisticados e destinados a classe de maior poder aquisitivo, cuja localização 

se dá nas áreas mais valorizadas da cidade. 

 

Considerações finais 
 A verticalização em Palmas caracteriza-se como um instrumento da 

reprodução do capital fundiário e imobiliário pelos agentes construtores do seu 

espaço urbano, uma vez que “é o processo de reprodução do capital que vai 

indicar os modos de ocupação do espaço pela sociedade, baseados nos 

mecanismos de apropriação privada” (CARLOS, 2008, p. 89). 

 Apesar dessa forma de construção ser proposta desde o projeto da 

cidade, nota-se, nos últimos anos, que a produção vertical se relaciona muito 

mais com os interesses dos agentes fundiários e imobiliários, do que com os 

princípios estabelecidos no projeto. As próprias alterações do que fora 

projetado inicialmente, com relação à forma de ocupação da cidade, que 
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impediram a ocupação de maneira adensada e sem vazios, refletem os 

interesses desses agentes. 

 Essas alterações, que resultaram no aumento precoce da área urbana, 

na retenção de terras para a especulação, nos diversos vazios intersticiais e na 

forte segregação sócio-espacial, fizeram com que as áreas dotadas com 

melhor infraestrutura e equipamentos urbanos fossem supervalorizadas. O alto 

valor dos lotes nas áreas centrais, fez com que a construção de edifícios se 

tornasse ainda mais lucrativas. 

 Ressalta-se, ainda, que a verticalização passou a ser permitida em 

áreas até então não consentidas, como é o caso de algumas quadras na orla 

do reservatório artificial da UHE Luiz Eduardo Magalhães, onde, atualmente, 

estão sendo construídos edifícios altos e luxuosos. Nesse sentido, rompeu-se 

com o projetado inicialmente tanto no que diz respeito à altura dos edifícios, 

como às áreas para a construção vertical. A verticalização que, inicialmente, foi 

proposta para tornar a cidade mais viável economicamente e mais adensada, 

vem reforçando a segregação sócio-espacial e a especulação imobiliária. 
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Resumo 
Nos dias atuais um assunto está ganhando destaque nas discussões e debates 
de diferentes segmentos da sociedade são as questões ambientais. Neste 
sentido, os investigadores e cientistas tentam buscar a  cada dia  mais 
explicações e soluções para equalizar ou mitigar os problemas ambientais, que 
afetam tanto o equilíbrio natural, quanto causam impactos na sociedade. Com o 
objetivo de contribuir para esse debate, procuramos, através de pesquisa de 
campo e de base teórica, analisar a situação atual de expansão urbana sobre 
territórios do cerrado na cidade de Ituiutaba - MG, concentrando-se 
principalmente sobre os impactos causados pela modificação da natureza e das 
paisagens do bioma quando ocupados por empreendimentos de moradia em 
massa, os chamados loteamentos habitacionais. O principal objetivo da 
pesquisa é caracterizar e identificar os principais focos de degradação 
fomentados pela ocupação humana nos loteamentos Nova Ituiutaba I e II do 
município de Ituiutaba-MG. Como metodologia foram implementados pesquisas 
historicas e  de literatura da ocupação dos novos espaços criados pela 
expansão do perímetro urbano de Ituiutaba; e trabalho de campo que permita 
identificar e avaliar os principais impactos do processo de ocupação dos 
territórios do cerrado  nos loteamentos habitacionais 
Palavras-chave: Problemas ambientais, expansão territorial, impactos 
ambientais, cerrado. 
 
 

Introdução 

                                            
103  Este trabalho é resultado parcial da pesquisa para obtenção do título de Mestre em 
Geografia do Programa de Pós Graduação em Geografia do Pontal (PPGEP), da Faculdade de 
Ciências Integradas do Pontal (FACIP), Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
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Acerca da questão ambiental tem-se observado uma intensificação da 

pressão exercidas sobre os ecossistemas florestais no território brasileiro, nas 

áreas de Cerrado, em especial quanto aos debates sobre os impactos 

ambientais negativos de empreendimentos imobiliários populares, como por 

exemplo, o efeito estufa, as ilhas de calor, a ocupação em áreas de risco, os 

deslizamentos de encostas, os alagamentos em fundos de vale, os 

assoreamentos dos cursos d’água, feições erosivas entre outros. Neste 

sentido, cientistas e pesquisadores buscam cada vez mais explicações e 

soluções para que se possa resolver ou minimizar os problemas ambientais, 

os quais afetam tanto o equilíbrio natural, quanto provocam impactos sobre a 

sociedade. 

O avanço sobre os terrritórios naturais tem sido visto com frequência e 

preocupação para os ecossistemas florestais do Brasil, em especial quando 

analisadas as áreas de Cerrado. Nesse bioma  os impactos ambientais 

exercem demasiada pressão  favorecendo o surgimento e o agravamento de 

riscos ambientaisnas áreas urbanas, a exemplo das significativas e sensíveis 

elevações  na temperatura, do comprometimento das fontes de água e  da 

erosão entre outros. Pensando nisso, os cientistas e pesquisadores têm 

buscado soluções e alternativas para  compreender o comportamento da 

natureza frente à pressão  e crescentes demandas da sociedade atual que 

para satisfazer suas necessidades tem provocado sérios problemas  

ambientais afetando o equilíbrio natural,  e por consequência causando 

impactos negativos para a comunidade . 

Tais problemas são fortemente expressos no ambiente urbano, que, 

devido a sua dinâmica, é palco de diferentes impactos socioambientais que 

afetam o equilíbrio dinâmico natural, podendo, assim, ser facilmente 

identificados, pois, são impactos oriundos da degradação dos recursos 

naturais, da concentração populacional em locais ambientalmente 

inadequados, da falta de infraestrutura, de saneamento básico entre outros. 
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Atrelados a tais impactos ambientais, e ligado diretamente ao aumento 

populacional, o processo de urbanização, o qual ocorre geralmente em áreas 

periféricas, acontece muitas vezes de forma errônea e desordenada, sendo, 

frequentemente desprovidos de planejamento. 

Diante do desafio de conter o avanço indiscriminado sobre áreas do 

cerrado e assegurar  espaço para a necessária expansão urbana, o avanço 

sobre os territories de cerrado para que sejam  loteados, tornou-se rotina nos 

municípios, entre esses o município de Ituiutaba. 

As formas de ocupação de áreas do cerrado modificam e esculturam o 

ambiente natural, manifestando-se na maioria das vezes em feições erosivas, 

cortes nas vertentes para terraplanagem, retirada da vegetação principalmente 

próxima aos cursos  d’água, além da impermeabilização dos terrenos que 

aumenta o escoamento superficial. Todas essas intervenções contribuem para 

a degradação expressive do bioma cerrado. 

As cidades são os locais onde os impactos ambientais se manifestam de 

forma mais intensa, devido à grande transformação que a sociedade é capaz 

de promover na paisagem. Assim, optou-se em realizar uma investigação para 

analisar como essa ação antrópica está modificando e transformando as 

feições geomorfológicas da cidade de Ituiutaba/MG, com ênfase nos bairros 

Nova Ituiutaba I  e Nova Ituiutaba II. 

O objetivo principal do trabalho foi identificar a ocupação do Cerrado e 

caracterizar os principais impactos ambientais oriundos da aceleração dos 

processos de ocupação nos loteamentos Nova Ituiutaba I, II do município de 

Ituiutaba-MG.  

Para alcançar os objetivos propostos foram adotados como 

procedimentos trabalhos de pesquisa que envolvem levantamento histórico e 

bibliográfico da ocupação de Ituiutaba, junto a órgãos públicos como Prefeitura 

Municipal, biblioteca da Universidade Federal de Uberlândia e biblioteca 

Municipal de Ituiutaba, além de trabalhos de campo na área estudada para 

identificar os principais impactos e avaliar se o processo de ocupação de áreas 
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do cerrado  ocorreram de forma a compatibilizar a oferta de habitação com a 

adequada preservação ambiental. 

 

Desenvolvimento 
O município de Ituiutaba está localizado na porção oeste da Mesorregião 

do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, especificamente na microrregião de 

Ituiutaba (Figura 01). 

 
Figura 01: Localização do Município de Ituiutaba/MG. Fonte: IBGE (2010). 

 
A geologia da área é representada pela presença de basaltos da  

Formação Serra Geral de idade mesozóica, nas porções mais baixas do  

terreno (sendo que a exposição dessa camada é o resultado de processo 

erosivo que atuou nas seqüências sobrejacentes) e, de arenitos do Grupo 

Bauru do período Cenozóico nas porções mais altas do loteamento. 

Encontram-se, também, em solos mal drenados depósitos sedimentares 

aluvionáres quaternários, devido ao processo de precipitação das argilas. 

Em relação aos solos podem-se encontrar quatro tipos básicos de solos: 

Cambissolos que aparece nas áreas onde a declividade é mais acentuada, 

principalmente nos taludes das voçorocas, proveniente do arenito do Grupo 

Bauru;  nas partes mais altas do loteamento encontram-se os Latossolos 

Vermelho-amarelo; nos fundos de vale aparecem os Latossolos Vermelho 

embasados pelas rochas basálticas e os Argissolos que se localizam próximos 
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as lagoas, formado pelo processo de precipitação da argila do topo para a base 

da vertente. 

Quanto à geomorfologia a área de estudo está localizada na Bacia 

Sedimentar do Paraná, mais precisamente nos domínios de chapadas e 

chapadões do Triângulo Mineiro, que tem como principal característica, relevos 

suavemente ondulados, com vales pouco desenvolvidos. (BACCARO, 1991) 

A dinâmica atmosférica em Ituiutaba está sob controle dos sistemas 

intertropicais. Esses sistemas de circulação ocasionam um clima tropical 

alternadamente seco e úmido. 

As características climáticas regionais são reflexos da dinâmica da 

circulação atmosférica comandada pelas massas de ar que se estabelecem em 

toda porção sudeste do Brasil. Dependendo da época do ano, o avanço de 

determinadas massas de ar sobre a região é responsável pelas alterações na 

temperatura e principalmente na umidade, desencadeando duas situações 

climáticas nitidamente diferentes: um período seco, que se estende de abril a 

setembro (representa 10% do total de chuvas), e outro, úmido e chuvoso, que 

vai de outubro a março (representando 90% do total pluviométrico). 

O município de Ituiutaba apresenta temperatura média anual entre 20 e 

22ºC, com média nos meses mais frios girando em torno de 18ºC. Com base 

na classificação internacional de Koeppen (1948), a região encontra-se 

caracterizada pelo clima tropical do tipo Aw. 

Em relação à vegetação o município possui, em quase toda a sua 

totalidade, o Cerrado strictu sensu. Porém é comum encontrar, nas áreas mais 

baixas as veredas, que são caracterizadas por solos mal drenados e o acumulo 

de águas, formando as nascentes das áreas de Cerrado. Nas partes mais 

altas, em solos mais desenvolvidos encontra-se o Cerradão que devido ao 

avanço agropecuário foi quase todo desmatado. 

A população do município de Ituiutaba é de 102.690 segundo 

estimativas do IBGE 2014, sendo esta uma cidade que exerce importante papel 

em sua microrregião geográfica, principalmente pelas suas atividades 
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econômicas e por seus equipamentos urbanos. Além disso, é importante 

considerar que Ituiutaba ganhou ainda mais importância no cenário regional na 

década de 1980 e 1990 quando recebeu empresas do setor comercial, 

agroindustrial e de serviços. Isso pode ser explicado pela dinamicidade da 

circulação de capital. 

A partir do momento que a cidade ganha importância regional, e com os 

investimentos oriundos do governo federal, a malha urbana da cidade expande-

se com  o   surgimento   de   vários   loteamentos.   Por isso,   torna-se  de  

fundamental importância os estudos referentes às dinâmicas ambientais, 

principalmente ligados a apropriação e ocupação do cerrado e os impactos 

resultantes. 

Figura 02: Localização da área de estudo. 

Fonte: RAMALHO, 2015 

 

Foi pensando nestas problemáticas que escolheu-se como área de 

estudo o setor sul da cidade de Ituiutaba/MG (Figura 02), com o intuito de 

observar alguns desses impactos já mencionados, que estão relacionados à 

forma inadequada de apropriação e ocupação do cerrado. 
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Para relacionar a apropriação e ocupação do espaço fez-se necessária a 

análise ambiental da cidade de Ituiutaba e dos bairros em estudo, 

proporcionando assim a análise integrada da paisagem (homem e natureza). 

Através da Teoria da Paisagem se tornou possível uma compreensão 

dialética entre paisagens complexas (Passos, 2003), ou seja, o meio físico, os 

ecossistemas e o meio antrópico (principalmente a intervenção do homem), 

evidenciando os estudos geossistêmicos em diferentes graus de evolução. 

O conceito, de paisagem, surge com maior evidência na escola 

germânica, merece destaque por conceber uma melhor análise do meio físico, 

integrando-o com os demais elementos socioambientais. Este conceito, com 

uma visão voltada para a geografia, é apresentado por Passarge (1912), cujas 

pesquisas são desenvolvidas numa linha de análise mais global, integrando-as 

em uma visão holística da paisagem, em que a fisiologia da paisagem se 

individualiza como fundamento organizacional. Ele enfatiza também, em seus 

trabalhos, os elementos individuais que compõem a paisagem, ou seja, o clima, 

a água, a terra, as plantas e os fenômenos culturais, procurando entender 

como eles se agrupam, originando unidades hierárquicas (CASSETI, 1991). 

Esta temática é retomada por Troll, sendo definida como “uma 

combinação dinâmica dos elementos físicos e humanos, conferindo ao território 

uma fisionomia própria, caracterizando-o pela habitual repetição de 

determinados traços” (CASSETI, 1981, p. 15). 

A partir da década de 1960 ressurge o conceito de paisagem dentro dos 

estudos da geografia adquirindo uma importância significativa aliada ao 

conceito de geossistema amplamente difundido por Bertrand (1968). Portanto 

os estudos da paisagem reaparecem no cenário geográfico como uma unidade 

concreta e dinâmica atendendo aos estudos do espaço e da sociedade. 

Atualmente destacam-se os pesquisadores brasilieros como Passos (1996; 

2000; 2003); Casseti ( 1981; 1991). 

Dessa forma, não se deve analisar a ação do homem, tendo-o como um 

ser que utiliza e domina a natureza, sem sofrer nenhum tipo de conseqüência, 
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mas sim, compreendendo-o como parte do meio que o cerca, ou seja, parte 

integrante do meio que incide tanto enquanto matéria como energia, 

ocasionando uma diversidade ambiental. 

 

Resultados da Pesquisa 
Os loteamentos habitacionais Nova Ituiutaba I e II foram implantados 

de forma que iniciaram-se as obras de terraplanagem nas áreas de domínio 

dos topos suavemente  ondulados,  expandindo-se  pelo  domínio  das  

vertentes  e  por   fim direcionando-se aos domínios dos fundos de vale. Essa 

intervenção provoca uma intensificação dos processos naturais de degradação 

ambiental, ou seja, aceleram-se os mesmos. Neste cenário, destacam-se os 

processos erosivos causados pela ação fluvial, no qual o runoff é intensificado 

e acelerado devido a declividade do terreno, bem como a impermeabilização 

das ruas. 

Essas áreas quando edificadas, a partir da construção de residências  e 

arruamentos (Figura 03) na sua maior parte impermeabilizados, contribui para 

o aumento do escoamento superficial e diminuindo a infiltração e a percolação 

no solo. Podendo levar a um rebaixamento do nível freático que abastece as 

nascentes dos córregos encontrados na área urbana e adjacências. Além de 

acelerar os processos erosivos contribuindo para degradação desse ambiente. 
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Figura 03: Construção de arruamentos no Conjunto Habitacional Nova Ituiutaba II. 

Autor: RAMALHO, F. L. (Jul.2014). 
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É fácil perceber que a ocupação das áreas de topo e das vertentes 

desencadeia alguns problemas ambientais urbanos, como por exemplo, 

erosões, assoreamentos, movimentos de massa, entre outros (Figura 04). Por 

isso, antes de ocupar determinado tipo de bioma deve-se levar em 

consideração as características naturais e analisar sua potencialidade, bem 

como suas fragilidades, de modo a evitar impactos no meio ambiente.   

 

Figura 04: Erosão e movimentos de massa. 

             Autor:  PEDRO MIYAZAKI, L. C. (2015) 
 

As voçorocas segundo Suertegaray, et al (2008), podem ser originadas 

pelo aprofundamento e alargamento de ravinas, ou por erosão causada pelo 

escoamento subsuperficial, o qual dá origem a dutos (pipes). São relativamente 

permanentes nas encostas, têm paredes laterais íngremes, em geral fundo 

chato, com fluxo de água no seu interior durante períodos chuvosos. Possuem 

uma feição erosiva acelerada e de instabilidade nas paisagens. Para Guerra e 

Guerra (2008) voçoroca é uma escavação ou rasgão do solo ou de rocha 

decomposta, ocasionado pela erosão do lençol de escoamento superficial, 

podendo também ser formadas por escoamento subsuperficial. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

572 

Pode-se observar que  durante a construção dos novos loteamentos, 

no processo de preparação do solo para construção das residências, a 

empresa responsável, de forma irregular, terraplanou a cabeceira da voçoroca. 

 

Figura 5: Processo de terraplanagem na cabeceira da voçoroca. 

Autor: RAMALHO, F. L. (Dez.2014). 
 

Após a retirada da vegetação local foi feito um processo de 

terraplanagem, o qual prepara o solo para construção de loteamentos. Esse 

processo faz com que o solo fique mais vulnerável às feições erosivas. No caso 

da cabeceira da voçoroca  na área de estudo, futuramente poderão ocorrer 

solapamentos da borda, podendo atingir as casas que estão a sua 

proximidade. 

Antes da instalação dos conjuntos habitacionais, a área em questão 

era coberta  por  vegetação  natural  do bioma cerrado que  foi  derrubada  para  

ceder  lugar  à  massa   de concreto. A obra foi estruturada e aprovada pela 

prefeitura municipal em construção do programa “Minha Casa Minha Vida”, 

para conceber a população pobre o sonho de possuir sua casa própria, sem 

que tenha sido submetida a processo de Licenciamento Ambiental, uma vez 

que as empresas dividiramm os empreendimentos por lotes a exemplo do Nova 

Ituiutaba I e Nova Ituiutaba II, em áreas inferiors a 250.000 metros fugindo da 
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exigência do Licenciamento junto à Superintendência Regional de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para os empreendimentos 

imobiliários acima das dimensões citadas. 

 
Conclusão 

Nos bairros Nova Ituiutaba I e II foram observados vários exemplos 

impactos ambientais notados principalmente nas áreas de fundo de vale, local 

em que fora depositado todo o material oriundo da construção civil. 

A obra destinada aos grupos sociais pobres demonstra alguns fatores 

que contribuem nos processos erosivos e intensificam os danos ao meio 

ambiente, como por exemplo: a impermeabilização do solo e a falta de 

estrutura necessária para o escoamento da água da chuva (no local não há 

bueiros/boca de lobo). 

De acordo com Casseti (1995) a alteração do local, a retirada da 

cobertura vegetal, dificulta a infiltração da água no solo, proporcionando uma 

desagregação mecânica deste, tendo como consequência, os processos de 

ravinamentos, voçorocamentos e até mesmo deslizamento de solo. Para 

Martins e Costa (2012) “os processos erosivos são um dos problemas 

ambientais mais significativos na área urbana e rural de Ituiutaba”. 

Essa forma de ocupação das áreas destinadas a loteamentos 

transformam e esculturam o relevo do cerrado, por meio da aceleração dos 

processos de devastação e na maioria das vezes contribuem para a formação 

de paisagens degradadas, como as notadas anteriormente. 

Dessa forma, pode-se notar durante as pesquisas em campo e 

levantamentos de dados que são vários os fatores contribuintes para o 

aceleramento dos processos erosivos  que  ocorrem  no  local,  sendo  o  

principal  a  instalação  dos   loteamentos habitacionais Nova Ituiutaba I e II, 

que, desprovidos de planejamento, causam danos tanto ao bioma do cerrado 

quanto à população.  
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Como contribuição acadêmica sugere-se ao Poder Público que nas 

áreas em comento seja elaborado e apresentado um Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas (PRAD) contemplando ações de monitoramento de   

processos erosivos, assoreamento e qualidade da água, além de projeto de 

educação ambiental para  ser  desenvolvido com a população residente que 

efetivamente conscientize a comunidade de ações  preservacionistas e 

preventivas da degradação do bioma cerrado. Em tempo, à administração 

pública cumpre apresentar alternativas tecnológicas para a redução de deflúvio 

superficial direto, como processos de infiltração e/ou armazenamento de águas 

pluviais. 

Para os próximos empreendimentos, que sejam apresentadas e que se 

faça cumprir  medidas mitigadoras  e  compensatórias vinculadas à area sobre 

a qual se realizou o empreendimento e a qual sofreu o impacto ambiental, que 

inclua a revitalização e o replantio  com espécies nativas do cerrado a fim de 

assegurar ainda que precariamente a preservação da fauna e flora do bioma. 
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Resumo  
Este trabalho trata das questões associadas aos conflitos entre saberes e práticas 
urbanísticas, considerando o papel da atuação pública nos fluxos da produção da 
informação ambiental e da normativa vinculada à gestão do território. A experiência 
histórica de Brasília como cidade modernista ocorre em detrimento de paisagens do 
cerrado e de zonas rurais constitutivas do quadrilátero do DF. Uma face desse 
processo e suas contradições se tornam reconhecíveis a partir da constituição de 
unidades de conservação do bioma cerrado. As práticas de gestão territorial após a 
fundação de nova  capital e seus ideários, o urbanismo modernista e o 
conservacionista, ganharam dimensões utópicas pela magnitude de suas idealizações. 
Porém, a contínua expansão urbana desordenada, que se afirma no entorno de 
unidades de conservação em período recente, explicita a ruptura da valoração social 
daqueles ideários. A análise histórica do processo de ocupação tem como área de 
estudo o Jardim Botânico de Brasília e sua Estação Ecológica. Por meio da utilização 
de um SIG, verifica-se quantitativamente a tendência ao insulamento dessas áreas 
protegidas em condições próximas de uma situação limite de comprometimento 
paisagístico e de perda da biodiversidade, apesar da existência do plano diretor do DF 
e de diretrizes urbanísticas vigentes.  
Palavras-chave: biodiversidade; cerrado; paisagem; unidades de conservação; 
urbanização. 
    
 
Introdução 

A ocupação urbana obedeceu em Brasília às determinações iniciais do 

projeto de Lucio Costa, para o Plano Piloto,  e a um conjunto de diretrizes 

urbanísticas emanadas  por sucessivos governos locais. Nos limites deste 

trabalho está em foco a relação constitutiva do quadro normativo sobre  a 

urbanização envolvente  das áreas contiguas ao Jardim Botânico de Brasília e 

sua Estação Ecológica, ou seja parte do Lago Sul e, na outra vertente,  a 

situação oposta de condomínios privados em que a ocupação urbanizada 

precedeu às prescrições normativas.  

A desconstrução dos ideários que deram origem ao planejamento de 

Brasília, para além das atribuições valorativas positivas ou negativas, está 
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inscrita no processo de ocupação territorial do DF, no planalto central, ao longo 

dos 55 anos de existência da nova capital do Brasil. A dimensão utópica 

modernista, contida na pressuposta racionalização total das relações urbanas, 

espaciais e sociais, está associada  como discurso e como prática à 

incompletude do projeto instaurador. Porém, a expansão urbana sobre a 

paisagem envolvente decorreu em grande medida da contingência do 

crescimento populacional não previsto e da ocupação irregular. O recurso 

estratégico de criação de núcleos urbanizados distantes do Plano Piloto até 

meados dos anos 80, ou de sua expansão, não foi capaz de conter a 

especulação sobre áreas rurais e a urbanização extensiva do território.  

A proposição da nova ordem urbana do Plano Piloto -  dispersa e 

dominada por extensos bosques e áreas verdes como cidade-parque - seria 

imersa na paisagem do cerrado ou em áreas rurais, como contraposição entre 

razão e natureza.  Porém,   qualificado como deserto ou vazio, o ambiente 

envolvente do cerrado, deveria, contraditoriamente, compor a escala bucólica 

de Brasília, nos termos definidos por Lucio Costa. 104 

 Em 1957, antes mesmo de iniciada a implantação, dois elementos 

funcionais do projeto, classificados pelo autor como os pulmões da cidade - o 

Jardim Botânico e o Jardim Zoológico - tiveram sua localização no eixo 

monumental contestada à Companhia Urbanizadora da Nova Capital – 

NOVACAP e foram posteriormente instalados em zonas ecologicamente 

consideradas mais apropriadas. Esse fato pode ser apreendido como precursor 

do conflito entre o planejamento urbanístico e práticas ou valores 

conservacionistas na ocupação do DF, tendo em conta que a implantação da 

estrutura urbana foi desde cedo associada por contraposição à criação de 

unidades de conservação, cujo primeiro exemplo é o Parque Nacional, datado 

de 1961. Nesses dois casos estão em foco os saberes especializados de 

botânicos ou agrônomos, com prática botânica, em paralelo ao saber 

                                            
104 GDF. Decreto nº 10.829, de 14 de outubro de 1987. In: Plano Piloto 50 anos: cartilha de 
preservação – Brasília. Brasília: IPHAN / 15ª Superintendência Regional, 2007. 
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arquitetônico/urbanístico prevalecente.105 Ressalve-se que a prática urbanística 

para as zonas em expansão, além do Plano Piloto, não necessariamente 

obedeceram aos mesmos princípios de ordenamento espacial.   

Até um período recente (final do século passado), a distinção entre os 

dois ideários e suas práticas tendeu a assumir um caráter complementar na 

configuração da ocupação territorial, mas à medida que a urbanização avançou 

sobre a paisagem protegida ou sobre áreas rurais adjacentes, o conflito entre 

gestão ambiental e gestão urbana torna-se mais evidente.  Considerando as 

condicionantes de proteção do tombamento urbanístico do Plano Piloto de 

Brasília e sua correlação com as áreas de proteção ambiental do DF, 

vislumbra-se a necessidade de se recriar novos entendimentos sobre a gestão 

integrada do território, tendo em vista o quadro problemático de tendência ao 

insulamento de áreas protegidas. (Fig. 1 ) 

 

Figura1. Macrozoneamento do Distrito Federal 

                                            
105 Ver: Jardim Botânico de Brasília. Plano Diretor: Brasília: JBB, 2010. p. 3.. Além de: Parque 
Nacional de Brasilia. Encarte 1. Plano de Manejo do Parque Nacional de Brasília. Brasília: 
PARNA de Brasília, s.d. p. 1.4 
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Fonte: PDOT/2012 
O objetivo deste trabalho é analisar a dinâmica de transformação  do 

entorno urbano do Jardim Botânico de Brasília e sua Estação Ecológica, em 

Brasília/DF, considerando a ausência de definição formal da zona de 

amortecimento no Plano de Manejo da respectiva Estação e o quadro histórico 

de práticas e saberes que têm orientado a ocupação territorial do Distrito 

Federal. 

A análise espaço-temporal desse processo teve por suporte pesquisa 

imagética, cartográfica e de normativa urbanística e ambiental, além de dados 

populacionais. O estudo de caso dessas relações conflitivas em uma 

perspectiva histórico-urbanística, com utilização de um Sistema de Informações 

Geográficas – SIG, foi realizado sobre a área envolvente do Jardim Botânico de 

Brasília e sua Estação Ecológica – EEJBB.  

O gerenciador escolhido para manipulação do SIG foi o QuantumGIS, 

software livre de ampla utilização no meio acadêmico e profissional dentro da 

área de geoprocessamento. A opção por esse programa atende também 

demanda governamental de implementação de softwares de licença livre em 

projetos de pesquisa institucionais. 

O SIG, em sua estrutura conceitual, foi pensado na forma de dados 

matriciais (Raster) e dados vetoriais (Shape). A partir dessa separação, os 

dados foram adequados a um sistema de projeção geográfica, cuja função é 

transformar as coordenadas geográficas, a partir de uma superfície esférica 

(elipsoidal), em coordenadas planas, mantendo correspondência entre elas. O 

sistema SIRGAS 2000 foi escolhido por ser o sistema de referência oficial 

adotado pelo Brasil (IBGE, 2005). Dentro deste sistema, a zona UTM 23 Sul 

comporta a área do JBB, tornando-se padrão para todos os arquivos 

geoprocessados.  

O Jardim Botânico de Brasília (JBB) disponibilizou todo material 

geoprocessado referente à Estação Ecológica, produzido pela instituição, 

formando a base de dados inicial. A partir de pesquisa sobre dados 

geoprocessados sobre a EEJBB, foram levantados novos materiais (mosaicos 

georreferenciados por década), fornecidos pela Companhia de Planejamento 
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do Distrito Federal (CODEPLAN) e Secretaria de Estado de Gestão do 

Território e Habitação (SEDHAB).  

Os mosaicos georreferenciados por década contemplam a área da 

EEJBB, anterior à sua implantação até atualmente, cobrindo os anos de 1964, 

1977, 1991, 2010 e 2013. Esses dados adicionam uma característica espaço-

temporal ao SIG, permitindo análises de mudanças espaciais no período em 

estudo. 

O levantamento e seleção de fontes imagéticas utilizadas na 

estruturação do SIG tiveram por objetivo a reconstituição do processo de 

ocupação desde a implantação da cidade de Brasília,  no início da década de 

1960, ao período atual, tendo em conta as zonas envolventes à área protegida. 

As categorias de análise  aplicadas às imagens aéreas geoprocessadas foram 

criadas para atender à leitura quantitativa da expansão urbana. As áreas foram 

classificadas segundo seu dinamismo ou consolidação: antropizada; em 

processo de urbanização; não urbanizada; urbanizada. Outra classificação foi 

criada para análise da questão da densidade de ocupação, segundo as 

categorias de baixa, média e alta, para efeito de comparação no interior da 

área de estudo. 

Além dos dados recebidos pelo JBB e os fornecidos pelos órgãos 

públicos citados, foram anexados ao SIG dados populacionais da Pesquisa 

Distrital por Amostras de Domicílio (PDAD) dos anos de 2011 e 2013, retirados 

do Sistema de Informações Estatísticas e Geográficas Automatizado (SIGA), 

criado pela CODEPLAN.  O recorte espacial sobre as Regiões Administrativas 

de São Sebastião, Lago Sul e Jardim Botânico deve-se à sua inserção na Área 

de Influência Direta (AID) da EEJBB, configurada por um buffer de três 

quilômetros. 

O tratamento de dados populacionais originários da Pesquisa Distrital 

por Amostra de Domicílios – PDAD teve por objetivo a caracterização e 

visualização  comparativa de três Regiões Administrativas contidas na AID da 

EEJBB. 
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O SIG permite a visualização espacial de dados populacionais que 

normalmente são apresentados em tabelas e gráficos. As questões tratadas, 

envolvendo a PDAD de 2011 e de 2013, se reportam às condições ambientais 

e à caracterização de populações, tendo em vista a proposição de parâmetros 

comparativos de análise sobre a diversidade social local.  Pode-se dar o 

exemplo da indicação de origem regional, que  introduz os traços distintivos 

migratórios, com uso de percentuais sobre cada RA. Visa-se, assim, explorar 

outras possibilidades de investigação sobre valorização / reconhecimento ou 

vinculação anterior ao bioma cerrado em trabalho de campo ou por associação 

a outras referências. 

Desenvolvimento 
A partir dos dados do SIG, segundo as categorias pré-definidas, 

analisou-se quantitativamente a evolução da urbanização dentro da Área de 

Influência Direta (AID) ao longo do período de 1964 até 2013, que passa de 

17% a aproximadamente 40%, em uma configuração que tende ao 

insulamento, com distintas características espaciais e sócio – demográficas, 

conforme figuras 2 e 3.  

 
Figura 2. Mapa de Uso da terra – 1964-1965 
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Essa leitura quantitativa do processo da expansão urbana, que não 

esgota as possibilidades de abordagem e de utilização dos mosaicos 

georreferenciados por década, com a agregação de dados vetoriais relativos à 

EEJBB, necessita ser complementada com análise qualitativa. 

 
Figura 3. Mapa de Uso da Terra - 2013 

 
 

                

Do ponto de vista da caracterização da AID, observa-se relativa 

proximidade espacial de estratos sociais diferenciados, associados a distinções 

de ordenamento urbanístico. As diferenças sociais e demográficas na AID, 

demonstradas nos dados da PDAD de 2011 e 2013, correspondem a períodos 

de ocupação recente, após 1990, conforme dados processados e visualizados 

no SIG. O processamento desses dados de forma integrada à AID confere a 

necessidade de convergência da atuação pública, tendo em conta o universo 
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social distinto, com suas possíveis demandas e vulnerabilidades, para a 

criação da zona de amortecimento da EEJBB. 

  A relação entre normativa urbanística e o padrão de ocupação 

implementado no Lago SUL (RA), área de maior poder aquisitivo do DF, 

situado a Noroeste da AID, permite reconhecer relações não explicitadas como 

regras, mas decorrentes de projeto urbanístico, cujo esquema viário foi 

estruturante e estrategicamente executado, como demonstra a imagem aérea 

do ano 1964 (Fig.2). Parte-se dos registros da prática urbanística, 

independente de outras fontes, para apreender os princípios e pressupostos 

subjacentes à implantação que dizem respeito às questões ambientais. As 

ocupações irregulares que deram origem ao Jardim Botânico (RA) e a São 

Sebastião (RA), situadas a Leste da AID, explicitam outras estratégias e 

relações. Note-se que inexistia normativa urbanística para essas áreas, pois 

pertenciam anteriormente a setores rurais. Mas não se pode falar em ausência 

de regras para ocupação territorial, pois as áreas rurais estiveram sujeitas a 

normas do I Código Sanitário de 1966 e posteriormente às diferentes versões 

do Plano de Ocupação Territorial do DF, além de diversas normas ambientais 

que estavam em vigor, em especial as de referência a Áreas de Proteção 

Permanente.  

Duas normas dos anos 60, do século XX, determinaram o processo de 

ocupação do Lago Sul ou Setor de Habitações Individuais Sul – SHIS. O 

Decreto de número 07/1960, de 13/06/1960, revisado pelo Decreto 596/1967, 

de 08/03/1967, ambos da Prefeitura do DF, associados a projeto urbanístico, 

se distinguem basicamente nas especificações para este setor por ampliar o 

limite da taxa de ocupação do lote individual de 40% para 70%. Porém, 

considerando-se que o Lago Sul já estava consolidado no período de criação 

do Jardim Botânico de Brasília, de 1985, e da Estação Ecológica, de 1992, ele 

se constitui em elemento representativo da gestão urbana complementar ao 

Plano Piloto e à gestão ambiental, tanto pela valoração paisagística do Lago 

Paranoá, quanto pela intervenção realizada e mantida até à  atualidade na 

relação com o ambiente natural do cerrado.   
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A caracterização das áreas urbanizadas no contexto da AID pode ser 

traduzida pelos traços dominantes de intervenção na paisagem, que envolvem 

a classificação comparativa por densidade (baixa, média e alta), associada 

implicitamente à impermeabilização do solo, neste caso; além da forma urbana 

e suas relações estruturais quanto aos recursos hídricos. O Lago Sul, como 

bairro, conjuga diretrizes de ortogonalidade, quadras em forma retangular e via 

estruturante curvilínea, com referências à noção de cidade-jardim. Como setor, 

é desde a origem destinado, privilegiadamente, à habitação individual isolada, 

categoria não prevista inicialmente no Plano de Lucio Costa. Apresenta, 

segundo os parâmetros deste trabalho, relativa média densidade de ocupação 

e extensa área verde de destino comum, que no Dec. 596/67 chega a ser 

definida como parque.   

Dessa forma, compreende-se que convém comparar esse quadro da 

vertente do Lago Paranoá com as novas ocupações situadas na vertente da 

Bacia do São Bartolomeu, ao longo da DF 01.  Assim, a ocupação do SHIS, 

tanto nas quadras QL quanto nas QI, que se organizaram na sequencia da via 

principal  DF 025, obedecem claramente a uma série de princípios 

ordenadores:  conformidade com a situação de declividade do  terreno, 

acompanhando a horizontalidade das curvas de nível;  inserção de quadras 

privilegiando áreas a jusante das nascentes,  respeitando a embocadura de 

rios e ribeirões de maior porte;  implantação nos interstícios dos recursos 

hídricos e relativa distância das Áreas de Proteção Permanente - APP.  

Enquanto na vertente do São Bartolomeu, onde se situam as RAs do Jardim 

Botânico e de São Sebastião foram  acentuadamente ocupadas as áreas a 

montante das nascentes; estruturas viárias com direcionamento dominante 

ortogonal às curvas de nível; proximidade e extenso envolvimento de APPs, 

além de reduzidas áreas destinadas a cobertura vegetal. (Fig. 4 e Fig. 5) 
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Figura 4. Mapa de Densidade Ocupacional  Lago Sul – 2013Figura  

 

5. Mapa de Densidade Ocupacional  Jardim Botânico– 2013 



 

XIV	EREGEO	 	
 

586 

 

 

As normas atuais, que admitem a regularização do Jardim Botânico e de 

São Sebastião, associam o PDOT/2012, instrumento legal e de gestão, a 

diretrizes urbanísticas específicas, definidas segundo princípios de 

sustentabilidade urbana e ambiental, mas que não propõe reversão e aceitam a 

situação tal como foi colocada. A integração dessas áreas e suas possíveis 

expansões às condições de conservação de áreas protegidas, dependem da 

manutenção de zonas de transição e de corredores ecológicos. No entanto, o 

PDOT /2012 ao propor a preservação de conectores ecológicos para as áreas 

protegidas aqui discutidas, considera também, em superposição territorial, 

áreas destinadas à expansão urbana controlada. () 

  

Considerações Finais 

A perspectiva de gestão territorial integrada se impõe à Estação 

Ecológica do Jardim Botânico de Brasília (EEJBB), que foi criada, em 1992, 

com a finalidade de conservação integral de representativa parcela do bioma 

cerrado no DF.  A EEJBB tem uma extensão aproximada de 4.500 ha e está 
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parcialmente delimitada por outras áreas protegidas, formando um mosaico 

que envolve a Reserva do IBGE e a Fazenda Água Limpa da Universidade de 

Brasília. Observou-se a envolvência crescente da expansão urbana, a pressão 

de intenso tráfico viário e a perda progressiva da conectividade entre as áreas 

de proteção permanente de recursos hídricos e a Unidade, impactando a 

manutenção de corredores ecológicos.  

Note-se que a realização de atividades de monitoramento em zonas de 

amortecimento de Unidades de Conservação no Brasil deriva da 

responsabilidade do agente gestor de prescrever as normas específicas para a 

ocupação e uso dos recursos do entorno de cada área protegida.  Apesar da 

normativa sobre a delimitação da zona de amortecimento ser complexa, cabe, 

no caso de Estação Ecológica, explicitar - se no Plano de Manejo as condições 

e diretrizes para minimizar os impactos da ocupação da área de influência 

direta. (VALEJJO, 2002)  Reconhece-se cada vez mais que a gestão de 

unidades de conservação deveria adotar a visão integrada de território para 

manter os objetivos de proteção ambiental. 

O monitoramento de zonas de amortecimento relacionadas a Unidades 

de Conservação necessita ser sistemático, em especial  quando se reconhece 

a  tendência ao insulamento pelo processo de expansão urbana. Contudo, 

questiona-se que parâmetros serão seguidos se efetivamente na prática da 

gestão pública permanecer a distinção entre gestão ambiental e gestão urbana.  

O SIG, em QuantumGIS, aqui apresentado sistematiza e agrega 

diferentes dados espaciais e de populações em uma leitura temporal. O 

tratamento e a disseminação da informação ambiental, nesses termos, podem 

contribuir para o debate público com populações locais sobre a vulnerabilidade 

da preservação da paisagem do cerrado em meio urbano. Outras camadas, 

que dizem respeito a fatores que afetam a biodiversidade, serão integradas ao 

sistema, como séries anuais de focos de incêndio florestal, extensão de áreas 

sujeitas a espécies invasoras, linhas privilegiadas de percurso de fauna 

silvestre e acidentes associados. 
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No âmbito deste trabalho, os resultados da utilização do Sistema de 

Informações Geográficas, como instrumento  de gestão  ambiental continuada 

que abarca a análise de  processos de transformação urbana de longo prazo e 

a caracterização de populações envolventes, têm em vista contribuir para a 

elaboração de políticas públicas e diretrizes de ocupação territorial, tendo em 

conta a incompletude de regramentos específicos para a zona de 

amortecimento da EEJBB. 

A partir do processo de transformação da paisagem apresentado,  

embora focado em uma problemática na escala local, denota-se que o 

reconhecimento do cerrado como bioma e o valor atribuído às paisagens 

protegidas merecem atenção da sociedade de Brasília / DF, considerando a 

qualidade de vida urbana e o direito à biodiversidade para as futuras gerações.  
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Resumo 
O presente artigo tem como objetivo a análise do processo de urbanização no Brasil, 
bem como o desenvolvimento das áreas metropolitanas ao longo do século XX, 
verificando o processo de formação da atual configuração urbana do país. A partir 
disso analisa o processo de metropolização da cidade de Palmas, capital do estado do 
Tocantins. Procurou-se entender como se deu a dinâmica do fenômeno urbano e a 
produção do espaço no Brasil desde o século XIX até os dias atuais. A realização 
deste é resultado de conteúdos trabalhados em sala de aula do Programa de Pós-
graduação em Geografia da universidade Federal do Tocantins – UFT, da disciplina 
Dinâmica Socioterritorial nas Cidades: Urbanização e Metropolização, ministrada pelo 
Professor Dr. Adão Francisco de Oliveira. 
Palavras-Chave: Fenômeno Urbano, Metropolização, Cidaades. 
 
 
Introdução 

A urbanização é consequência do processo de Industrialização, a partir 

de 1950, configura-se a generalização dos países subdesenvolvidos não 

industrializados paralelamente à modernização através da técnica acelerando o 

crescimento urbano nos países subdesenvolvidos. Ao analisar este processo, 

Santos (2012) destacou que a data de 1950 constitui um marco e representa a 

incorporação do mundo subdesenvolvido a um novo nexo capitalista, 

comandado pela revolução técnico-científica e seu braço ativo, as empresas 

transnacionais. 

Nesse sentido, Oliveira (2013) ao discorrer sobre este fenômeno, afirma: 

os primeiros 50 anos do século XX foram marcados por uma condição 

industrial incipiente, sendo que a agricultura era de fato o carro-chefe da 

produção brasileira, puxada pelo café, disperso nas unidades produtoras do 

Centro-Sul do país. A organização da produção cafeeira demandou, por seu 

turno, uma reforma agrária às avessas, uma vez que, para participar do 
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mercado internacional, comprando e vendendo, o país precisou se adequar às 

exigências capitalistas impostas pela pujança inglesa. Segundo este autor, três 

fatores contribuíram de forma relevante para o fenômeno da urbanização no 

território brasileiro, a saber: a utilização de mão de obra livre e assalariada, 

especialização produtiva e aperfeiçoamento de técnicas de plantio e cultivo. De 

modo que, o primeiro forçou a libertação dos afros descendentes escravizados; 

o segundo favoreceu a monocultura de cultivo, e o terceiro aperfeiçoaram as 

técnicas de plantio e cultivo, culminando com a importação de trabalhadores 

europeus. Entretanto, esses três fatores contribuíram significativamente com a 

violenta concentração fundiária legitimada pela Lei de Terras de 1850 ecomo 

consequência deste, os fenômenos do êxodo rural e da urbanização, iniciados 

então e intensificados entre os anos de 1940 e 1980. 

Nessa perspectiva, Santos (2012) chamou atenção para a complexidade 

do êxodo rural nos países subdesenvolvidos, para ele, este fenômeno é um 

forte contingente migratório favorecido pelo desenvolvimento da rede viária 

dirigindo-se para as cidades e termina sendo instrumental, em grande parte do 

crescimento urbano. Esse mesmo autor discorre que se o índice de 

urbanização pouco se alterou entre o fim do período colonial até o final do 

século 19 e cresceu menos de quatro pontos nos trinta anos entre 1890 e 1920 

(passando de 6,8% a 10,7%), foram necessários apenas vinte anos, entre 1920 

e 1940, para que essa taxa triplicasse passandoa 31, 24%. 

Baseado em Santos (1993), Oliveira (2013) discorre que se por um lado, 

essa condição urbana demandou e favoreceu o desenvolvimento de novas 

atividades produtivas e feitas à sua dinâmica e realidade, por outro lado ela 

também produziu novos espaços amorfos, baseados em altas densidades 

demográficas, na aleatoriedade da ocupação de solos marginais 

ecaracterizados por uma intensa dualidade social evidente no espaço.  

A nova condição industrial não só ampliou e dinamizou o setor 

secundário, como também o primário, pois demandou matéria-primapara a 

transformação da indústria, e o terciário. Isso gerou, por um lado, um grande 

estímulo à expansão urbana brasileira, especialmente no Centro-Sul do país, 
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onde se concentraram os maiores investimentos de industrialização e de 

serviços. (OLIVEIRA, 2013, p. 154). 

 

As Desigualdades Socioterritoriais Consequentes da Urbanização no 
Brasil 

Em se tratando de urbanização e sociedade, Lefebvre (1999) denomina 

de sociedade urbana como resultado de uma urbanização completa e 

dinâmica, segundo este autor, essa sociedade nasce com a industrialização 

processo constituído da produção agrícola. E essa sociedade só pode ser 

concebida ao final de um processo no curso em que explodem as antigas 

formas urbanas, herdadas de transformações descontínuas. 

Ao discutir sobre a o fenômeno urbano no Brasil, Santos (2009) 

discorreu que a urbanização brasileira conheceu dois grandes regimes ao 

longo de diferentes períodos. Após 1940-1950 os fatores econômicos 

obtiveram grandes relevâncias e foram impostas as dinâmicas urbanas na 

totalidade do território. O papel das funções administrativas tem, na maior parte 

dos estados uma significação preponderante. O autor ressalta também que 

“nos últimos decênios do século XIX e nos primeiros do século XX, a evolução 

demográfica das capitais estava, em muitos casos, sujeita a oscilação em 

determinados períodos ao passo que, a partir do fim da Segunda Guerra 

Mundial, dá-se um crescimento sustentado em todas elas” (SANTOS, 2009, P. 

27). A tabela 1 ajuda a compreender essa dinâmica da urbanização no Brasil 

entre 1872-1940. 

Tabela – 1. Evolução Demográfica brasileira 1872-1940 

Capital/Ano 1872 1890 1900 1920 1940 

Belém                                                                   61.997 50.064 96.560 236.406 164.673 

Cuiabá                                                                               35.987 17.815 34.393 33.678 -------- 

Manaus                                                               29.334 38.720 50.300 75.701 66.854 

Vitória                                                                    16.157 16.887 11.850 21.886 42.098 

Salvador        129.109 174.412 205.813 283.422 290.443 

Florianópolis  25.709 30.678 32.228 41.338 25.014 
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Teresina             21.692 31.523 45.316 57.500 34.695 

João Pessoa      24.714 18.645 28.793 52.990 71.158 

Fonte: Santos (2009) 

Analisando a tabela, observa-se o contingente populacional entre 

1872-1840 nas capitais brasileiras, oscilava no decorrer dos anos, isso se 

deve à atividade econômica, de cada uma em diferentes períodos. 

Santosexplica que, “até o fim da Segunda Guerra Mundial, a base econômica 

da maioria das capitais de estado brasileiras, era fundada na agricultura que 

se realizava em sua zona de influencia e nas funções administrativas 

públicas e privadas, principalmente públicas”.(2009, p. 27). Ainda segundo 

Santos, até a Segunda Guerra Mundial: 

 
O peso das capitais no processo urbano e na população urbana 
sobreleva, tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo. É 
nos estados em que a atividade extrativa é predominante que a 
parcela da população vivendo nas capitais é maior. É um fenômeno 
típico das regiões Norte e Centro-Oeste, o caso de Goiás sendo 
atípico. (Santos, 2009, p. 28). 

  

Conforme Santos, durante muitos séculos o Brasil foi um país 

economicamente formado por subespaços que evoluíam segundo lógicas 

próprias, ditadas em grande parte por suas relações com o mundo exterior. 

(SANTOS, 2009, P. 29).E esse quadro é quebrado a partir da metade do 

século XIX com a produção do café no estado de São Paulo, que se tornou um 

pólo dinâmico em uma área extensa abrangendo também os estados ao sul 

incluindo o Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

Desse modo, observa-se que o fenômeno da urbanização no Brasil foi 

um processo que se deu com a intensificação das atividades econômicas em 

diferentes períodos, e ao longo dos anos de 1960 a população urbana se 

intensificou de tal modo que superou a rural.Oliveira destacou que: 

 
Ao longo da década de 1960, o número da população urbanado país 
suplantou o da rural, tendo atingido o índice de 56,8% de sua 
população total no Censo Demográfico de 1970. Para além da 
tendência apontada pelas décadas anteriores, esse resultado explica-
se, ainda e fortemente, pela política desenvolvimentista implantada a 
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partir de 1964, com a instituição dos governos militares que, numa 
perspectiva conservadora de modernização, promoveu (incentivando 
direta ou indiretamente) uma intensa concentração fundiária, tanto 
pela subvenção prioritária à grande produção agropecuária quanto 
pela violência e repressão à ação dos pequenos proprietários e 
posseiros rurais. Neste sentido, se na década de 1950 a população 
urbana no Brasil cresceu 9%, na década de 1960 esse índice foi de 
11% e na década seguinte (1970) de 12%, para, a partir de então, 
voltar a diminuir relativamente. (OLIVEIRA, 2013, p. 155). 
 

No Brasil a partir de 1930, configura-se uma nova dinâmica política 

organizacional permitindo a industrialização, a partir de então o poder público 

interfere, nesse processo permitindo que o mercado interno ganhe força na 

configuração econômica do país, e uma nova lógica territorial.  Nesse 

sentido,Santos (2009) discorre que a partir dos anos 1940-1950, é a lógica da 

industrialização que prevalece, ele sustenta que: 

 
O termo industrialização não pode ser tomado, em seu sentido estrito, 
isto é como criação de atividades industriais nos lugares, mas em sua 
mais ampla significação como processo social complexo, tanto inclui 
a formação de um mercado nacional, quanto os esforços de 
equipamento do território para torná-lo integrado, como a expansão 
do consumo em formas diversas, que impulsiona a vida de relações e 
ativa o próprio processo de urbanização. Essa nova base econômica 
ultrapassa onível regional, para situar-se na escala do país; por isso, 
a partir daí, uma urbanização cada vez mais envolvente e mais 
presente no território dá-se com o crescimento demográfico 
sustentado nas cidades médias e maiores, incluídas, naturalmente, 
as capitais de estados. (SANTOS, 2009, p.30). 
 

Metropolização no Brasil 
 No decorrer do século XX o processo de urbanização intensificou-se, 

momento em que as cidades brasileiras passam pelo processo de 

metropolização, a partir de então as cidades se tornam o local de moradia dos 

trabalhadores agrícolas. A respeito desse processo, Santos (2009) destaca “a 

expansão do campo e o desenvolvimento urbano como influencias criando um 

conjunto dinâmico que impulsionou a economia do país, resultando em um 

crescimento da classe média na capital e no interior”. 

 No que se refere à metropolização brasileira, Ribeiro faz uma discussão, 

sobre a metrópole na globalização, destacando: 
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O grande e constante contingente de pobres, de desempregados e 
empregos precários, moradias em favelas e a violência vêm 
alimentando incertezas acerca do futuro das grandes cidades 
brasileiras com o aprofundamento da globalização e da 
reestruturação produtiva, ao mesmo tempo em queessa imagem de 
declínio social se consolida e se difunde. Segundo este autor, as 
metrópoles brasileiras concentram hoje, a questão social nacional e 
expressam o aprofundamento da dicotomia entre a sociedade e a 
economia do Estado, de modo que a concentração de rendano ano 
de1981, em todas as regiões metropolitanas, independente da sua 
maior ou menor posição central no espaço da industrialização 
brasileira,existia praticamente o mesmo padrão de concentração de 
renda, já em 1999, a concentração de renda aumenta, sobretudo no 
Distrito Federal, em Porto Alegre, em Belém, Belo Horizonte e em 
Salvador. (RIBEIRO, 2004, p.22). 
 

 Lencione (2006) concorda com Ribeiro ao afirmar, que “a metropolização 

dos espaços não é um processo isolado, comumente é referido na 

globalização, e tem na reestruturação do capital produtivo seu fundamento.” 

Porém“a indústria não é uma condicionante para que uma cidade se transforme 

em metrópole, visto que uma metrópole não precisa de uma cidade industrial, e 

sim uma cidade do capital”. 

Segundo essa autora, a década de 1970 foi referência no processo de 

desconcentração industrial, Sobre esse processo,Oliveira discorre: 
Em 1973 promulgou-se a Lei Complementar Federal – LCF nº 14, que 
criou oito regiões metropolitanas,impondo aos seus municípios a sua 
participação compulsória e desconsiderando “as peculiaridades 
regionais na definição dos serviços que deveriam ser alvo da gestão 
comum.” A partir de então, a questão urbana foi tratada 
fundamentalmente no âmbito da constituição das regiões 
metropolitanas, sendo que após as LCF nº 14, de 1973, e a nº 20, de 
1974, a sua instituição só reapareceu após a Constituição Federal de 
1988, tendo tornado prerrogativa dos executivos estaduais a partir de 
Leis Complementares Estaduais – LCE. (Oliveira 2013, p. 155). 

 

Tabela 2: Regiões Metropolitanas no Brasil 

REGIÕES METROPOLITANAS NO BRASIL 

REGIÃO ESTADO 
REGIÃO 
METROPOLITANA 

LEI DE 
CRIAÇÃO 

POPULAÇÃO 

Norte 
Amapá RM de Macapá 

LCE 21, de 

26/02/2003 
509.883 

Amazonas RM de Manaus LCE 52, de 2.141.667 



 

XIV	EREGEO	 	
 

596 

30/05/2007 

Pará RM de Belém 

LCF 14, de 

1973 

(alterada em 

1995) 

2.100.319 

Pará RM de Santarém* 
LCE 79, de 

17/01/2012 
327.363 

Roraima RM de Boa Vista 
LCE 130, de 

21/12/2007 
311.666 

Roraima RM Central 
LCE 130, de 

21/12/2007 
27.711 

Roraima 
RM do Sul de 

Roraima 

LCE 130, de 

21/12/2007 
22.058 

Nordeste 

Alagoas RM de Maceió 
LCE 18, de 

19/11/1998 
1.156.278 

Alagoas RM do Agreste 
LCE 27, de 

01/12/2009 
601.251 

Alagoas 
RM de Palmeira dos 

Índios 

LCE 32, de 

05/01/2012 
162.892 

Bahia RM de Salvador 
LCF 14, de 

08/06/1973 
3.574.804 

Bahia 
RM de Feira de 

Santana 

LCE 35, de 

06/07/2011 
672.701 

Ceará RM de Fortaleza 
LCF 14, de 

08/06/1973 
3.610.379 

Ceará RM do Cariri 
LCE 78, de 

29/06/2009 
537.860 

Maranhão RM de São Luís 
EC* 42, 

02/12/2003 
1.327.881 

Maranhão 
RM do Sudoeste 

Maranhense 

LCE 89, de 

17/11/2005 
345.878 
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Paraíba RM de João Pessoa 

LCE 59, de 

2003, e LCE 

90, de 2009 

1.171.641 

Paraíba 
RM de Campina 

Grande 

LCE 92, de 

15/12/2009 
695.931 

Paraíba RM de Pato* 
LCE 103, de 

27/12/2011 
225.748 

Paraíba RM de Guarabira* 
LCE 101, de 

2011 
194.051 

Paraíba 
RM de Barra de 

Santa Rosa 

LCE 110, de 

13/07/2012 
77.910 

Paraíba RM de Cajazeiras 
LCE 110, de 

13/07/2012 
168.822 

Paraíba RM de Esperança 
LCE 110, de 

13/07/2012 
134.794 

Paraíba 
RM do Vale do 

Riancó 

LCE 110, de 

13/07/2012 
146.561 

Pernambuco RM do Recife 
LCF 14, de 

08/06/1973 
3.898.470 

Rio Grande 

do Norte 
RM de Natal 

LCE 152, de 

16/01/1997 
1.375.052 

Sergipe RM de Aracaju 
LCE 25, de 

29/12/2005 
835.654 

Centro-

Oeste  

Goiás RM de Goiânia 
LCE 27, de 

30/12/1999 
2.206.134 

Mato Grosso 
RM do Vale do Rio 

Cuiabá 

LCE 359, de 

28/05/2009 
859.130 

Sudeste 

Espírito 

Santo 
RM de Vitória 

LCE 58, de 

21/02/1995 
1.685.384 

Minas Gerais RM de Belo Horizonte 
LCF 14, de 

1974 
4.882.977 
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Minas Gerais RM do Vale do Aço 
LCE 51, 

30/12/1998 
451.351 

Rio de 

Janeiro 
RM do Rio de Janeiro 

LCF 14, de 

08/06/1973 
11.838.752 

São Paulo 
RM da Baixada 

Santista 

LCE 815, de 

19/07/1996 
1.678.513 

São Paulo RM de Campinas 
LCE 870, de 

19/06/2000 
2.832.297 

São Paulo RM de São Paulo 
LCF 14, de 

08/06/1973 
19.822.572 

São Paulo 

RM do Vale do 

Paraíba e Litoral 

Norte* 

LCE 1166, de 

09/01/2012 
2.258.956 

Sul 

Paraná RM de Curitiba 
LCF 14, de 

08/06/1973 
3.168.980 

Paraná RM de Londrina 
LCE 81, de 

17/06/1998 
801.756 

Paraná RM de Maringá 
LCE 83, de 

1998 
690.376 

Santa 

Catarina 
RM de Chapecó 

LCE 377, de 

17/04/2007 
403.458 

Santa 

Catarina 
RM de Florianópolis 

LCE 495, de 

26/01/2010 
1.012.831 

Santa 

Catarina 

RM da Foz do Rio 

Itajaí 

LCE 495, de 

26/01/2010 
515.756 

Santa 

Catarina 

RM do 

Norte/Nordeste 

Catarinense 

LCE 495, de 

26/01/2010 
1.094.570 

Santa 

Catarina 

RM do Vale do Rio 

Itajaí 

LCE 495, de 

26/01/2010 
689.909 

Santa RM de Tubarão LCE 495, de 356.790 
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Catarina 26/01/2010 

Santa 

Catarina 
RM do Contestado 

LCE 571, de 

24/05/2012 
--- 

Santa 

Catarina 

RM do Extremo 

Oeste 

LCE 571, de 

24/05/2012 
--- 

Santa 

Catarina 
RM de Lages 

LCE 495, de 

26/01/2010 
350.607 

Rio Grande 

do Sul 
RM de Porto Alegre 

LCF 14, de 

08/06/1973 
3.979.561 

TOTAL 
 

92.273.226 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010; Estimativa Populacional do IBGE, 
2012; Observatório das Metrópoles. In: Sociedade e Cultura, Goiânia, v. 16, n. 
1, p. 153-167, jan./jun. 2013. * EC – Emenda Constitucional à Constituição do 
Estado do Maranhão. 
 

 

 Do ponto de vista de Oliveira (2013), ocorreu um intervalo de quase 

20anos entre a instituição das primeiras regiões metropolitanas e as novas, 

orientadas juridicamente a partir da Constituição Federal (CF) de 1988. 

 

Metropolização no Contexto da Cidade de Palmas – TO 
 Localizada no centro Geodésico do Brasil, Palmas cidade “planejada” 

com a finalidade única de ser a capital do estado do Tocantins, é mais nova 

cidade/capital brasileira, fundada em 20 de maio de 1989 e instalada 

posteriormente em primeiro de janeiro de 1990, a cidade encontra – se em 

processo de desenvolvimento, conta com umapopulação de aproximadamente 

228.332 mil habitantes e uma área territorial de 2.218,937 km²  conforme dados 

do censo do IBGE (2010). 

 Lira (2011) analisou o processo de formação do espaço urbano 

dacidade de Palmas, destacando que “apesar de jovem conta com os mesmo 

problemas urbanos das cidades que surgiram com a industrialização.” 
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 Coriolano (2011) também avaliou o processo de formação do espaço 

urbano em Palmas, esta autora aponta que a cidade apresenta espaços 

fragmentados essencialmente “a realidade de “duas cidades” opostas: de um 

lado, a cidade formal, rica em espaços de lazer, repleta dos padrões e 

formalismos modernistas; de outro lado, a cidade informal, repleta de 

irregularidades, o “lugar dos excluídos”. (CORIOLANO, 2001, p. 1). 

 Segundo a mesma autora,  
A implantação da cidade de Palmas se deu a partir de compra de 
terras pelo estado ou doadas por fazendeiros, transformando o 
Executivo estadual no maior proprietário fundiário do município. 
Numa perspectiva de mercado capitalista, o Estado comercializava as 
propriedades fundiárias junto ao capital imobiliário, que apostava na 
certeza do empreendimento. (CORIOLANO, 2011, P. 64) 
 

 De acordo com Oliveira, o “planejamento excludente, consiste na condição de 

o planejamento urbano encerrar uma lógica eminentemente capitalista, uma 

vez que o seu empreendimento visa a racionalizar o ordenamento do território 

no sentido de nele se sedimentar todas as possibilidades para a realização do 

mercado”.(Oliveira 2011, p. 18). Nesse sentido observa-se a cidade de Palmas 

se desenvolvendo nesse contexto, de tal modo a ser considerada uma cidade 

contraditoriamente às regiões metropolitanas. 

 No que se refere ao processo de metropolização das cidades nos dias 

atuais Lencione (2006) assinala que o “processo de metropolização se constitui 

em uma determinação histórica, que submete a urbanização relacionada à 

cidade, ou seja, o momento atual condiciona o processo de urbanização e a 

cidade a uma herança do passado”. Entretanto o que se verifica em Palmas é 

que as cidades que compõem sua região metropolitana são cidades que 

nasceram anterior a ela, como por exemplo, Porto Nacional e Monte do Carmo 

que surgiram ainda no século XIX com o ciclo da Mineração. 

De acordo com Branco et al. (2013), a lei que rege a criação de uma 

região metropolitana remonta a década de 1970, e permaneceu até a 

Constituição Federal de 1988, quando foi facultada as Unidades da Federação 

o poder para instituir as regiões metropolitanas com a finalidade de 

planejamento e de execução públicas de interesse comum. Nesse sentido, a 
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região metropolitana de Palmas (Figura 1), foi instituída através da Lei 

Complementarnº 90, de 30 de dezembro de 2013, decretada pela assembleia 

legislativa e sancionada pelo então governador do Tocantins José Wilson 

Siqueira Campos. 

 

     Figura 3: Localização da região metropolitana de Palmas – TO. 

 
Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Tocantins, SEPLAN 

– TO. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

602 

A Região Metropolitana de Palmas é integrada por os municípios 

tocantinenses situados entre os paralelos de 11º 00' 00'' e 09º 00' 00'' de 

latitude sul, cujos interessessociais, econômicos e políticos convirjam para a 

metrópole de Palmas,integrada pelos seguintes municípios de Palmas, 

Aparecida do Rio Negro, Barrolândia, Brejinho de Nazaré, Fátima, Ipueiras, 

Lajeado, Miracema do Tocantins, Miranorte, Monte do Carmo, Oliveira de 

Fátima, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional, Pugmil, Silvanópolis e 

Tocantínia.  

Figura 4: Municípios que compõem a região metropolitana de Palmas - TO 

Fonte:Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Tocantins, SEPLAN 

– TO. 
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 Fernandes, et al (2009) assinala que “a instituição de regiões 

metropolitanas brasileiras obedeceu a duas fases. A primeira, nos anos 1970, 

como parte da política nacional de desenvolvimento urbano, relacionada à 

expansão da produção industrial e à consolidação das metrópoles como lócus 

desse processo. A segunda etapa teve início com a Constituição Federal de 

1988, que facultou aos Estados Federados a competência de 

institucionalização de suas unidades regionais.Com ela, findava um modelo 

que criou regiões sobre as quais os Estados Federados não tinham autonomia 

para intervenção, e se abriam possibilidades de inserção das regiões 

metropolitanas em processos estaduais de planejamento regional.  

 Diante disso esse processo de metropolização, ao mesmo tempo em 

que abriu a possibilidade de alteração dos limites das RMs existentes, incluindo 

ou mesmo excluindo municípios, desencadeou um contínuo ciclo de 

institucionalização de novas unidades regionais, com diferentes portes de 

população, considerando até pequenas aglomeraçõesurbanas, e quase sempre 

classificado-as como metropolitanas”. Como é o caso da cidade de Palmas - 

TO, considerada uma cidade média de acordo com o número de habitantes 

(228.332), e os demais municípios cidades pequenas conforme informa a 

tabela 3. Assim infere-se que tal processo esta atrelado a interesses políticos. 

 

Tabela 3. Índice populacional dos municípios que compõem a região 

metropolitana de Palmas -TO 

Municípios População* População** 

Aparecida do Rio Negro 4.213 4.618 

Barrolândia 5.349 5.601 

Brejinho de Nazaré 5.185 5.451 

Fátima 3.805 3.886 

Ipueiras 1.639 1.881 

Lajeado 2.773 3.026 

Miracema do Tocantins 20.684 19.634 

Miranorte 12.623 13.298 
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Monte do Carmo 6.716 7.535 

Oliveira de Fátima 1.037 1.098 

Palmas 228.332 272.726 

Paraíso do Tocantins 44.417 49.076 

Porto Nacional 49.146 52.182 

Pugmil 2.369 2.591 

Silvanópolis 5.068 5.345 

Tocantínia 6.736 7.313 

Total 400.092 455.261 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010*; Estimativa Populacional do IBGE, 

2015**. 

 

A finalidade da Metropolização da cidade seria o planejamento regional, 

com vistas ao desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade de 

vida da população; bem como a cooperação entre os três níveis de governo, 

com máximo aproveitamento dos recursos públicos, mediante 

descentralização, articulação e integração dos respectivos órgãos e entidades 

da administração direta e indireta atuantes na região.  

 

Considerações Finais 
 

O estudo permitiu entender as características do processo de 

urbanização no Brasil, no final do século XIX aos dias atuais, bem como estudo 

e análise da dinâmica sócio-territorial de uma cidade para que ela se torne uma 

metrópole.  

Compreender a lógica urbana brasileira e o processo de formação de 

suas metrópoles permitiu também refletir o processo de metropolização de 

Palmas mediante a sua especificidade histórica, a sua condição de cidade 

média e planejada, as intencionalidades capitalistas sobre o seu território e a 

sua relação com as cidades do entorno. Através da análise, observou-se que a 

cidade de Palmas apresenta os mesmos problemas que as demais cidades 
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que surgiram anterior a ela, se desenvolvendo na lógica capitalista do 

planejamento excludente. 
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Resumo 
A pesquisa tem como objetivo geral compreender o papel do Capim Dourado 
shopping no processo de valorização do seu entorno e das suas áreas 
adjacentes na cidade de Palmas-TO. Esse equipamento possui especificidades 
que se iniciam antes do seu lançamento em 2007, com a modificação da 
legislação urbanística em prol da sua implantação, evidenciando a atuação de 
alguns agentes modeladores do espaço urbano. A localização do 
empreendimento também possui algumas incongruências que vão desde a 
escolha do sítio, que ocupa uma parcela da Unidade de Conservação do 
Córrego Brejo Comprido, às mudanças que ocorreram no entorno e nas áreas 
adjacentes ao shopping center, promovendo uma valorização imobiliária e a 
mudança do conteúdo social. 
Palavras-chave: shopping center; espaço urbano; valorização imobiliária. 
 

 

Introdução 
Pintaudi (1992, p. 12), uma das pioneiras nos estudos sobre a temática 

relacionada aos shopping centers no Brasil, aponta que esses 

empreendimentos retratam uma “[...] modernização multifacetada que abarca 

desde problemas referentes ao dinamismo do capital imobiliário até os relativos 

ao encontro da sociabilidade, passando pelos da distribuição de mercadorias 

no varejo, localização espacial, entre outros.” A autora em tela destaca que os 

shopping centers são responsáveis pela valorização do espaço, sobretudo a 

valorização imediata do entorno, transformando, até mesmo, o tipo de 

ocupação, e exercendo também poder de atração de investimentos e de 

pessoas (PINTAUDI, 1987, 1989, 1992). 

                                            
106 Texto elaborado a partir da pesquisa de mestrado, que se realiza no Programa de Pós-
Graduação em Geografia, da Universidade Federal do Tocantins, campus de Porto Nacional, 
sob orientação da Profa. Dra. Kelly Bessa. 
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Nesse mesmo sentido, Gaeta (1992, p. 55), ao analisar a implantação 

desses equipamentos urbanos em São Paulo, afirma que esses possuem 

importância significativa nas áreas onde o comércio está inserido, e promovem 

uma “[...] redefinição valorativa da geografia comercial da cidade”, aliadas a 

valorização de locais, modificando áreas residenciais e verticalizando espaços. 

O autor, ainda, destaca que os shopping centers são responsáveis por uma 

“transformação radical do espaço socioeconômico preexistente.” 

Isso se faz tanto em termos de valorização quanto espacialmente, 
isto é, através da criação de novas condições de valorização em 
função dos investimentos, seja em área de uso urbano “obsoleto”, 
seja em áreas mais valorizadas. A implantação dos shopping centers 
revoluciona as bases locais de valorização do solo. Significa nesse 
sentido uma resolução para o problema dos custos do quadro 
espacial passado (GAETA, 1992, p. 58). 

A implantação desses equipamentos, assim como apontado por um 

conjunto de estudos de caso (BIENENSTEIN, 2002; NASCIMENTO, 2003; 

KOCH, 2004; CARVALHO, 2007; GRASSIOTTO, 2007; MARASCHIN, 2008); 

BATISTA, 2010; CACCIA et. al., 2010; DA SILVA; GONÇALVES, 2014, dentre 

outros), traz uma série de transformações ao espaço urbano, especialmente às 

áreas circunvizinhas, e, em alguns casos, é responsável por reestruturar uma 

parcela da cidade e alterar a “ordem urbana” por meio da atração de novos 

investimentos, criação de novas centralidades, valorização imobiliária, 

modificação do conteúdo social, alteração do uso e ocupação do solo, 

consolidação do processo de verticalização, incentivo e dinamismo de áreas 

estagnadas. 

Nesse contexto, o objetivo dessa pesquisa consiste em compreender o 

papel do Capim Dourado Shopping no processo de valorização do seu entorno 

e das suas áreas adjacentes na cidade de Palmas-TO. 

Para tanto, os procedimentos de pesquisa adotados partem do 

levantamento bibliográfico e documental, assim como levantamento de dados 

secundários e de dados primários, com pesquisas in loco, para identificar e 

espacializar as transformações ocorridas no entorno do shopping Capim 

Dourado, em Palmas. 
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A implantação do Capim Dourado Shopping em Palmas 
A cidade de Palmas, a capital do estado do Tocantins, possui 

atualmente dois shopping centers: o Palmas Shopping, implantado em 1996, e 

o Capim Dourado Shopping, que teve seu lançamento em 2007, sua 

inauguração em 17 de agosto 2010 e sua primeira ampliação em julho de 2015 

em 2010 (ABRASCE, 2015; BRMALLS, 2015; CAPIM DOURADO, 2015). 

Atualmente, o Capim Dourado Shopping conta com 30.784,01 m² de 

área bruta locável107 (ABL), situada em um terreno de 98.340,95 m², de acordo 

com o Processo 2623/2010, que trata a respeito da certidão do uso do solo da 

quadra (CAPIM DOURADO, 2015). 

Obedecendo a um dos requisitos básicos para a implantação desse 

tipo de empreendimento - a proximidade à grandes vias de circulação 

(GUIMARÃES, 2004)108, o Capim Dourado Shopping apresenta localização na 

quadra ACSU NO-13, no cruzamento das avenidas NS-05 e Juscelino 

Kubistchek (JK) (uma das principais vias arteriais da cidade). Possui acesso 

direto à área central (praça dos Girassóis) e aos eixos de saída da cidade, seja 

pela rodovia TO-080, que ocorre pela ponte Fernando Henrique Cardoso (saída 

para Paraíso do Tocantins-TO e BR-153, à Oeste), seja pela rodovia TO-050 

(saída para Lajeado-TO, ao Norte, e Porto Nacional-TO, ao Sul), e pela rodovia 

TO-020 (saída para Aparecida do Rio Negro-TO, à Leste). Além da 

proximidade com outras importantes vias da cidade, como a avenida Teotônio 

Segurado e a avenida NS-15 (via Parque). 

É necessário frisar, contudo, que esse empreendimento está inserido 

em uma área de baixo adensamento populacional, com áreas ociosas (Figura 

1), próximas ao reservatório artificial formado pela Usina Hidrelétrica de Luiz 

Eduardo Magalhães (Lajeado), à Unidade de Conservação Córrego Brejo 
                                            
107 “Espaço privativo do shopping center, em m², ocupado ou não, destinado a locação”. 
(ALMEIDA e SALIBY, 2000, p. 05) 

108 A localização é um elemento essencial para a implantação desses empreendimentos, por se 
tratar de uma tática para a reprodução do capital comercial, imobiliário e financeiro, com altos 
investimentos, em que “o capital financeiro/imobiliário implanta a infraestrutura, mas é o 
comercial que irá remunerar o investimento feito.” (PINTAUDI, 1992, p.30). 
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Comprido e a importantes equipamentos urbanos, a exemplo da Universidade 

Federal do Tocantins (UFT), do Hospital Geral de Palmas e da sede 

administrativa do estado do Tocantins. 

De acordo com a responsável pela administração do shopping - a 

Empresa Integrada de Shopping Centers da América Latina (BRMalls), o 

Capim Dourado Shopping possui, atualmente, 99 lojas-satélites 109 , seis 

âncoras110, quatro megalojas111, seis salas de cinema, praça de alimentação 

com 14 operações, além de área externa com dois restaurantes, um 

supermercado e estacionamento com 1.013 vagas, recebendo um público 

anual de 4.800.000 visitantes (BRMalls, 2015). 
Figura 1 - Palmas: vista do Capim Dourado Shopping e seu entorno, com áreas desocupadas, 

2014. 

 
Fonte: Quapá-SEL, 2014. 

                                            
109 Corresponde a lojas com caráter regional com mercadoria que representa um tipo de 
segmento, ex. vestuário, calçados, móveis. (ABRASCE, 2015) 

110 Se enquadram nessa categoria lojas com” área locada (normalmente mais de 1.000m²) e ao 
fluxo de pessoas que ela atrai para o shopping center”. (ABRASCE, 2015) 

111 São lojas especializadas em determinada linha de mercadoria, em grande escala, com 
ampla variedade de produtos, usando a superfície de loja entre 500 a 999 m². (ABRASCE, 
2015) 
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Esse empreendimento atende, aproximadamente, a uma população em 

torno de 373.216 habitantes, considerando apenas a população estimada para 

o município de Palmas (265.409 habitantes) e para os municípios limítrofes 

(Porto Nacional, com 51.846 habitantes; Paraíso do Tocantins, com 48.409 

habitantes; Aparecida do Rio Negro, com 4.561 habitantes; e Lajeado, com 

2.991 habitantes) (IBGE, 2015). 

Por conta dessa estrutura e público diretamente atendido, o 

empreendimento está inserido na categoria regional. Tal categoria possui as 

seguintes características: área bruta locável (ABL) que varia entre 30.000 a 

59.999 m² (ABRASCE, 2015) e “área bruta de influência que atinge uma 

população que varia de 150.000 a 350.000 pessoas” (CARVALHO, 2002, p. 

67). 

A implantação do empreendimento Capim Dourado Shopping possui 

algumas especificidades que merecem destaque, sobretudo com relação à 

área escolhida para a sua locação. Inicialmente, essa área era pública e 

denominada Área Administrativa Estadual Norte (AENO), pois, conforme a Lei 

Municipal 386/1993, que trata sobre o uso e ocupação do solo da cidade de 

Palmas, seria destinada à instalação de órgãos e entidades públicas estaduais. 

Ademais, parte dessa área pertencia à área de preservação ambiental da 

Unidade de Conservação do Córrego Brejo Comprido (ARRAIS, 2009)112. 

Todavia, por meio da Lei Municipal Complementar 146/2007 e do 

Decreto Municipal 26/2008, a área foi desafetada e o uso do solo foi alterado 

para Área de Comércio e Serviços Urbanos (ACSU), possibilitando a 

implantação do Capim Dourado Shopping. Por sua vez, a Lei Estadual 

1799/2007, que dispõe sobre a criação de distritos industriais e áreas 

empresariais, explicita a intenção do Estado no sentido de valorização dessa 

área, especialmente, ao beneficiar um conjunto de agentes, por meio da venda 

                                            
112  Como contrapartida, foi acordado, entre o grupo de investimentos responsáveis pela 
implantação do shopping center e o poder público, a construção do Bosque Borboleta Azul, 
como medida de compensação ambiental (ARRAIS, 2009). 
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de uma área pública ao interesse privado, para a instalação de um 

empreendimento de caráter comercial e imobiliário, como é o shopping center. 

Nesse contexto, cabe destacar que esse shopping center faz parte de 

um amplo processo de valorização dessa área, sendo o primeiro 

empreendimento favorecido com a Lei Estadual 1799/2007, que tinha como 

intuito promover o desenvolvimento de algumas áreas da cidade, com a venda 

de terrenos a preços mais acessíveis, para estimular a vinda e a instalação de 

novos empreendimentos desse porte (TOCANTINS, 2015). 

 

O processo de valorização no entorno e nas áreas adjacentes ao Capim 
Dourado Shopping 

Como reflexo dessas ações estatais, desde o lançamento do Capim 

Dourado Shopping em 2007, observa-se a atuação de diferentes agentes 

modeladores e produtores do espaço urbano a promover algumas alterações 

no seu entorno e nas suas áreas adjacentes. A instalação desse tipo de 

empreendimento concretiza e acelera “o sucesso de vários empreendimentos 

imobiliários, tanto de loteamentos unifamiliares, quanto de edifícios de 

apartamentos” (GRASSIOTO, 2007, p.14). 

A área que vem sofrendo alterações está inserida entre as Avenidas 

NS - 01 (à leste), LO - 05 (ao sul), LO - 06 (ao norte) e o reservatório da UHE 

de Lajeado (à oeste), que abrange o entorno e as áreas adjacentes desse 

shopping center (Figura 3). Esse recorte foi definido, por conta do volume de 

investimentos realizados nessa área, a partir da implantação do Capim 

Dourado Shopping em 2010, especialmente no que tange ao processo de 

verticalização. 
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Figura 2 - Palmas: destaque para a área de entorno e adjacentes ao Capim Dourado Shopping, 

2016 

 
Fonte: Prefeitura de Palmas, 2003. Adaptação: Bezerra, 2016. 

 

Destacam-se como principais modificações nas áreas circunvizinhas ao 

Capim Dourado: o lançamento de condomínios verticais e horizontais, inclusive 

do Alphaville, em 2015, a instalação de infraestrutura urbana no entorno do 

empreendimento (a construção de calçadas e canteiros, iluminação pública, 

arborização, ampliação do sistema viário, em alguns trechos das avenidas 

lindeiras ao empreendimento e na avenida NS-07), além da construção de uma 

área pública de lazer (praça), etc. 

Sobre o processo de verticalização da área, por meio da pesquisa de 

campo realizada em setembro de 2015, evidencia-se que a partir do 

lançamento do referido shopping, somam-se um total de vinte e oito edifícios 

construídos ou em construção, em uma área compreendida entre as Avenidas 

NS - 01 (à leste), LO - 05 (ao sul), LO - 06 (ao norte) e o reservatório da UHE 

Lajeado (à oeste), que abrange a área de entorno desse shopping center 

(Quadro 1). Rodrigues (2014, p. 32) destaca que, a partir de 2011, houve um 

aumento expressivo na construção de edifícios, e aponta os locais em que 

essa verticalização ocorreu mais significativamente, a exemplo da orla do 

referido reservatório e da área central da cidade, na qual o shopping center 
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está inserido. 

Essa verticalização promove a densificação da área, a mudança do 

padrão construtivo do entorno e, consequentemente, alterações no perfil 

socioeconômico dos moradores, visto que as edificações anteriormente eram 

predominantes térreas e destinadas à locação (KOCH, 2004; MARASCHIN, 

2008). 
 

Quadro 1 - Palmas: edifícios lançados após a implantação do Capim Dourado Shopping em 

seu entorno e áreas adjacentes 

Nome do 

Empreendimento 
Local 

Início da 

construção 
Tipologia 

N. 

pavimento 

Empresa 

responsável 

Espaço Emp. Palmas 103 Norte Conj. II 2013 Comercial  8 - 

Florença 103 Norte Conj. II 2013 Comercial 10 MAC 

JK Bussiness 103 Sul Conj. 01 2012 Comercial 22 Recep 

Oral Previ 103 Sul Conj. 01 2010 Comercial 7 Urban 

Hotel Jalapão 103 Sul Conj. 01 2008 Comercial 4 - 

Executive Residence 105 Norte - 
Residencia

l 
- Araguaia 

Edifício Royal 105 Norte 2012 
Residencia

l 
22 Araguaia 

Edifício Capim Dourado 105 Norte 2012 
Residencia

l 
21 Araguaia 

Liberty Tower 107 Norte 2014 
Residencia

l 
27 TOC 

Diamante do Lago 107 Norte - 
Residencia

l 
271 JP 

Arquitetura 

Granville 203 Norte 2013 
Residencia

l 
71 - 

Residencial 

Mediterrâneo 
203 Norte 2013 

Residencia

l 
62 M&V 

Hotel Munart II 103 Sul Conj. II 2014 Comercial - JMD 

Novitá Residence 

Service 
ALC 111 Sul Graciosa 2012 Comercial 14 CM 

Residencial Graciosa ALC 111 Sul Graciosa 2012 Residencia 14 Planet 
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l 

Imperador do Lago ALC 111 Sul Graciosa 2014 
Residencia

l 
40 PAM 

Veredas do Lago ALC 111 Sul Graciosa 2013 
Residencia

l 
21 Tewal 

Vision Residence ALC 111 Sul Graciosa - 
Residencia

l 
- PAM  

Orla 14 Residence ALC 111 Sul Graciosa 2015 
Residencia

l 
34 Fama 

Le Premier ALC 111 Sul Graciosa 2010 
Residencia

l 
20 

Aracati/Tewa

l 

Residencial Excellence ALC 111 Sul Graciosa 2013 
Residencia

l 
32 PAM 

Bela Vista Residence 205 Sul - 
Residencia

l 
26 Alpha 

Edifício Panamera 205 Sul 2010 
Residencia

l 
19 Araguaia 

Edifício Ravena 205 Sul 2013 
Residencia

l 
17 AVF 

Residencial Moriah 205 Sul - 
Residencia

l 
20 JRC 

Jardins Europa 

Residence 
205 Sul 2015 

Residencia

l 
161 Grupo Ferrer 

Edifício Cayman 205 Sul - 
Residencia

l 
13 Araguaia 

Green Lake Residence 207 Sul 2013 
Residencia

l 
25 Urban 

Fonte: Pesquisa de campo, set.2015. 1 Empreendimento com 2 torres. 2 Empreendimento com 

5 torres. 

 

 

Os novos investimentos imobiliários, a exemplo dos condomínios 

residenciais, alocados nas áreas circunvizinhas ao Capim Dourado shopping, 

veem utilizando esse empreendimento como referência para os seus próprios 

empreendimentos, por meio das suas propagandas (Figuras 3 e 4). 
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Figura 3 - Palmas: folder de vendas do empreendimento imobiliário Residencial Le Premier. 

 
Fonte: Aracati/Tewal Incorporações, 2015 (grifo da autora). 

 

Figura 4 - Palmas: folder de lançamento do empreendimento imobiliário Residencial Diamante 

do Lago. 

 
Fonte: JP Arquitetura e Construções, 2015. 

 

Considerações finais 
Os resultados preliminares demonstram que o Capim Dourado 

Shopping faz parte de um conjunto de ações de uma parceria público-privada 

que tem como o intuito promover o dinamismo de uma área central da cidade 
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de Palmas, por meio da implantação de empreendimentos de médio e grande 

porte que, consequentemente, geram valorização imobiliária. 

A legislação urbanística foi modificada e utilizada para facilitar a 

implantação desse empreendimento e o poder público criou as condições 

legais para a instalação do Capim Dourado, transformando uma área pública e 

ambientalmente protegida em uma área particular, favorecendo, assim, o 

interesse da iniciativa privada, promovendo a venda do terreno a preços mais 

acessíveis e garantindo a atração de novos investimentos, que levam a uma 

valorização mais ampla da área. 
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Resumo 
O presente texto, resultado de algumas reflexões desenvolvidas a partir de 
leituras referentes  á Geografia Urbana, Teoria, Método e trabalho de campo 
desenvolvido na cidade de Nerópolis- Goiás. Propiciou uma leitura sobre á 
cidade de Nerópolis, por meio do conceito de cidade local.  Para subsidiar essa 
reflexão nos amparamos nas criticas tecidas pela Nova Geografia, referente ao 
uso de modelos nos estudos urbano. Posteriormente discorremos sobre o 
processo histórico-geográfico no qual a cidade de Nerópolis foi constituída. Em 
seguida revelamos o contexto econômico, no qual a cidade é inserida nos 
parâmetros identifica a cidade local. 
Palavras-Chave: Estudo urbano. Cidade local. Nerópolis-Goiás. 
  
 
Introdução 
 Quando nos propomos a realizar uma pesquisa sobre uma determinada 

localidade, se torna imperativo conhecermos a sua essência, entender a 

dinâmica interna e a relação que ela exerce com as cidades vizinhas.  

 Este esforço inicial fortalece a ideia de estudar os lugares e identificar as 

suas singularidades, opondo-se ao uso de modelos de análises que classificam 

as cidades, em pequena, média ou grande de maneira desvalorizar as 

diferenças entre elas. Isso acontece, quando classificamos algumas cidades do 

interior do Estado de Goiás “superficialmente” como cidade pequena, 

considerando apenas o contingente populacional ou o tamanho da formação 

territorial, sem atentarmos para a sua realidade sócioespacial.  

 As pequenas cidades podem apresentar uma demografia similar, no 

entanto guardam profundas diferenças na sua constituição histórica que reflete, 

na atual função do sistema urbano ao qual ela esta inserida. 

 O conceito de cidade local subsidia uma análise voltada para a realidade 

sócioespacial das cidades interioranas utilizando informações, adquiridas no 

lócus da pesquisa, por meio da observação do espaço urbano, com a 
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identificação de elementos que ajudam a diferenciar esses lugares, rompendo 

com a generalização que muitas vezes é imposta a estas cidades. 

 O presente trabalho tem como objetivo compreender a cidade de 

Nerópolis- Goiás a partir da denominação cidade local. Para isso, levantamos 

os seguintes questionamentos: A cidade de Nerópolis-Goiás é uma cidade 

Local? Como os elementos do espaço urbano contribuem na identificação da 

cidade local?  Os procedimentos metodológicos utilizados  revisão bibliográfica 

sobre os temas Geografia Urbana, Teoria e Método em Geografia, trabalho de 

campo na cidade de Nerópolis- Goiás.  

 

Uma breve reflexão teórica 
 Neste trabalho iremos fazer apenas uma breve abordagem de uma 

corrente geográfica com a finalidade de pautar a nossa discussão. A Geografia 

Quantitativa113ou Nova Geografia é uma corrente do pensamento geográfico, 

que surgiu em um momento que a sociedade estava passando por um conjunto 

de transformações econômicas e sociais que aconteceram em decorrer do final 

da Segunda Grande Guerra.  

 No estudo de CAMARGO e REIS JUNIOR (2004, p. 354) sobre a 

Geografia Quantitativa no Brasil, os autores relatam que a dominação dos 

territórios, a organização do espaço <agora mundializado> se tornaram motivo 

de preocupação, devido á ascensão do capitalismo monopolista, do controle 

estatal da economia, da efetivação do planejamento regional, do avanço da 

industrialização e da modernização do campo que fomentaram uma intensa 

migração campo – cidade e provocaram mudanças no espaço geográfico que 

não eram mais compreendidas, por uma Geografia tradicional empírica – 

descritiva. 

 Frente a todas essas mudanças, houve uma reformulação no 

pensamento geográfico, sobre o ponto de vista filosófico, com a adoção do 

                                            
113Em Camargo e Reis Júnior (2004, p.356) “Geografia teorética e Quantitativa” ou Geografia 
“Neo-positivista” ou ainda “Nova Geografia” são formas alternativas de nomear uma das 
escolas inseridas no amplo espectro do pensamento Geográfico. 
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neo-positivismo, da racionalização e sistematização da categoria espaço e das 

classificações regionais.  

 Com o emprego do método cientifico intrínseco ás ciências naturais, o 

uso e a combinação dessas tendências, estabeleceram novas perspectivas 

para a Geografia no que tange os seus aspectos teórico-metodológicos, pois 

buscava-se um maior rigor científico,  como o desenvolvimento de teorias e a 

realização de previsões. 

  Foi neste contexto, que os estudos da dinâmica urbana e regional se 

adaptaram a teoria dos sistemas, pois ela admite a distribuição coordenada de 

elementos, em uma estrutura que esta em atividade de forma racional e 

complementar.  Essa adequação teórica e metodológica foi difundida pelos 

geógrafos e técnicos do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística- (IBGE), 

órgão federal que produzia estudos visando à compreensão das desigualdades 

regionais. Num momento que o governo federal buscava a integração nacional, 

e um maior desenvolvimento econômico do país. 

 No entanto Milton Santos, no livro Em Espaço e Sociedade Ensaios 

(1982), faz uma crítica aos estudos urbanos produzidos na geografia 

quantitativa e apresenta o seguinte posicionamento. 

  As análises produzidas nos estudos urbanos são de um modo geral 

desligadas da realidade social como um todo, contentando-se frequentemente 

com o exame parcelizado de microproblemas, com um enfoque no qual a 

sociedade em movimento esta ausente. Esses estudos não contribuem com o 

conhecimento da nossa realidade, de um lado as teorias e doutrinas espaciais 

e urbanas importadas buscam, ou <apenas> em aparência, um esforço de 

compreensão dos problemas próprios ao do terceiro mundo114enquanto outras 

claramente procuram transferir ás realidades atuais do país para uma 

interpretação, às vezes discutível.  Ao insistir em comparar o fenômeno 

urbano como ele se apresenta no Brasil, com o fenômeno urbano desenvolvido 
                                            
114 Durante o período da Guerra Fria um dos critérios de regionalização adotados foi o grau de 
desenvolvimento econômico das nações, primeiro mundo capitalista, com desenvolvimento 
economicamente e social, segundo mundo países socialistas e os de terceiro mundo 
capitalista, com atraso econômico e socialmente. 
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na Europa e Estados Unidos da América no período da sua industrialização. 

Por outro lado, a planificação regional e urbana tornou-se um exercício 

extremamente útil, porque facilitou a penetração do capital no país.  

 Por isso, as teorias de planejamento urbano regional, raramente 

decorem de situações reais que se deseja modificar. Elas se apresentam mais 

como portadoras de um modelo a se impor. Esses modelos normalmente foram 

elaborados para servir a “interesses” do capital internacional que raramente 

são os nossos.  

 Em por Uma Nova Geografia (1986), Santos nos esclarece que a análise 

de uma localidade conduzida unicamente nos parâmetros teóricos e 

metodológicos da Nova Geografia, exclui a movimentação social, eliminando-

se as preocupações com o espaço da sociedade que esta em constante 

movimento. Permite apenas uma simples descrição e não uma explicação de 

como essa sociedade se comporta dentro do conjunto de aglomerações 

urbanas.   

 Assim, o que se segue é o esforço de compreender a cidade de 

Nerópolis – Goiás inserida no conceito de cidade local, desenvolvido por ele, 

sendo a cidade local centro funcional, mas não dinâmico da região circundante. 

É possível conhecer um lugar desconhecendo sua gênese? 

 

Uma cidade goiana na América Latina 
 Algumas vezes, no decorrer de uma conversa quando ouvimos o nome 

de uma cidade, quase que involuntariamente fazemos um esforço para 

localizá-la mentalmente.  Logo, construímos um cenário para ela dentro dos 

padrões de formação socioeconômica que constituem o estado de Goiás. 

Traçamos uma linha longitudinal e outra latitudinal sobre o mapa do estado e 

disparamos, essa cidade esta na região sul-sudeste que possui plantações de 

soja, algodão, cana-de açúcar e montadoras; na região centro-leste 

agroindústrias, concentração de pequenas propriedades rurais, setor de 

comércio e serviços atuante.  Norte-nordeste área de preservação ambiental, 
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mineração, pecuária. No Entorno do Distrito Federal, migração pendular e 

áreas de agricultura irrigada.  

 Se, confirmada a informalidade da conversa podemos ouvir uma frase 

comum entre os “sertanejos” de Goiás. O que é mais forte lá? Agricultura? 

Pecuária? Tem indústria? Não podemos negar que essa tríade formou e 

reformulou a configuração espacial do Estado de Goiás, no entanto não 

podemos considerar que essas frentes econômicas agiram exatamente iguais 

em todos os lugares.  

 Precisamos considerar a história e o desenvolvimento social e 

econômico de cada lugar em particular, para não corrermos o risco de 

perpetuar generalizações que desconsideram a multiplicidade dos espaços, 

assim como nos expõe Massey: 
Compreendemos o espaço como a esfera da possibilidade da 
existência da multiplicidade, no sentido da pluralidade 
contemporânea, como a esfera na qual distintas trajetórias coexistem; 
como a esfera, portanto, da coexistência da heterogeneidade. Sem 
espaço, não há heterogeneidade. Sem espaço, não há multiplicidade, 
sem multiplicidade, não há espaço. (MASSEY, 2009 p.29), 

 
 A formação dos espaços sociais <das cidades> podem possuir aspectos 

comuns em sua trajetória histórica, mas, não são iguais. Porque os lugares e 

as pessoas não se comportam da mesma maneira em tempo algum, por isso 

discorremos sobre o processo de formação da cidade de Nerópolis- Goiás. 

Configurou-se por meio de um processo evolutivo característico das cidades da 

América Latina, fomentado por ações externas, e não necessariamente do 

comércio excedente da produção como ocorreu em outros lugares.  

 A cidade de Nerópolis foi formada por meio do patrimônio leigo fundado 

pela família Taveiras, no território que pertencia ao município de Anápolis- 

Goiás no final dos anos de 1890, período que corresponde à ocupação agrícola 

no estado.  

 Esse processo de ocupação favoreceu o surgimento de fazendas na 

região central do estado marcado pela posse da terra com a formação de 

patrimônio, assim como nos esclarece Marx:  
Os patrimônios constituíam porções de terras cedidas por um senhor, 
ou por vários vizinhos, para servir de moradia e de meio de 
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subsistência a quem desejasse morar de forma gregária e voltada 
para certas atividades ou que tivesse no fundo, outro tipo de 
relacionamento de trabalho ou de troca com os doadores. ( MARX: , 
1991, p.38) 
 

 

  Para a formação do patrimônio os proprietários de terras desfaziam 

eventualmente de uma pequena parcela do que tinham, para atender a 

população que não tinham chão, visando à instalação de agregados nas 

proximidades da fazenda. Os Taveiras adentraram a região do “mato grosso 

goiano” que caracteriza- se por possuir áreas de solos férteis e profundos, 

propício para a prática agrícola. Momento em que o estado estava iniciando o 

processo de integração econômica com a região sudeste do país.  

 Primeiro com a exportação de carne bovina para os estados de Minas 

Gerais e São Paulo, com o gado em pé. Posteriormente com o fornecimento de 

produtos agrícolas como, arroz, feijão e outros, principalmente para os estado 

de São Paulo e Rio de Janeiro estavam iniciando, o processo de instalação do 

seu parque industrial, possuíam uma demanda crescentes   por gêneros 

alimentícios.  

 Ambos os processos atraíram migrantes para a Fazenda Taveiras, 

vindos principalmente dos estados de Minas Gerais, Bahia e Piauí para exercer 

serviço de agregados e tropeiros. Assim, como migrantes japoneses e turcos 

dedicaram a atividade agrícola e fabricação de tijolos e telhas destinados para 

a construção civil. O escoamento dessa produção era realizado pelos tropeiros 

posteriormente pela estrada de ferro. 

 De acordo com (SILVA 2008, p.48) a chegada da estrada de ferro 

chegou “[...]  à região em 1913, ligando o extremo sul do estado de Goiás, até a 

cidade de Anápolis- Goiás localizada na região central entre as cidades de 

Goiânia e Brasília, anunciando a possibilidade de um estado mais aberto [...]”. 

Possibilitou o escoamento da produção para outras regiões com custo frete 

mais barato, ampliando as oportunidades de negócios.  

 Ao longo do seu desenvolvimento, a cidade de Nerópolis sofreu ações 

decorrentes de fenômenos externos, que contribuíram com a sua evolução 
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enquanto cidade. O produto excedente foi o resultado da ação de fatores 

externos a comunidade, característica comum entre as cidades latino-

americanas, que não se desenvolveram em decorrência do excedente 

produzido, mas, em prol de uma produção para o mercado externo. Esses fatos 

estabelecem uma ligação direta com o processo de criação das cidades latino-

americanas apresentada por Santos: 
[...] bolsões de produção agrícola, dispondo, todavia de redes locais 
de transporte, redes dêntricas que levam a um porto, mas sem 
comunicação entre si.  Pelo fato de os países serem já politicamente 
independentes, boa parte do lucro do comércio externo fica no país. 
O Estado apresenta uma primeira onda de modernização ao nível de 
organização politica e administrativa, da organização escolar, da 
justiça, e da polícia bem como no plano da arrecadação de impostos. 
(SANTOS, 1982, p.73). 

 
 Os programas de incentivos fiscais implantados no estado de Goiás, a 

partir dos anos de 1990 primeiro com o Produzir e atualmente o Fomentar, 

incrementaram as frentes produtivas do estado. Assim, como nos relata os 

estudos de DEUS (2012), ARRAIS (2013), CASTILHO (2009). Uma vez, que 

esses programas têm como foco de atração a implantação de agroindústrias 

que visam se estabelecerem próximos, das zonas produtoras de matéria prima, 

reduzindo o custo de produção. Ao diminuir os gastos com transporte, no 

momento de escoar a produção industrial, pois estão longe dos problemas 

urbanos das grandes metrópoles brasileiras como alagamentos, 

congestionamentos e outros. Permite uma fluidez maior da produção para 

regiões que possuem maior centro consumidor do país. 

 Dentre as empresas que se instalaram na cidade de Nerópolis- Goiás, 

por meio dessas políticas, de incentivos fiscais mencionamos a Coniexpress 

Produtos Alimentos Heinz/ Quero, Confinamento de Gado GT Agronegócio que 

se destacam pelo tamanho da sua planta. Funciona com um polo atrator de 

força de trabalho para a cidade, vinda das cidades vizinhas com Nova Veneza, 

Goiânia, Inhumas, Anápolis e Ouro Verde de Goiás, por meio da migração 

pendular e de outros estados da federação como Maranhão, Tocantins.   

 Juntamente com as outras empresas, essas movimentam o setor de 

comércio e serviço da cidade onde destacamos, área financeira com a 
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presença de diversas agências bancárias, hospitais, clinica e laboratórios 

particulares que atendem a população das cidades circunvizinhas movimentam 

financeiramente a cidade. “Os espaços se organizam conforme jogo dialético 

entre as forças de dispersão e concentração (SANTOS, 1982 p.73)”. Criando e 

introduzindo novas formas de consumo, aumentando a densidade demográfica 

e alavancando a econômica das cidades locais.  

 As transformações que foram ocorrendo ao longo do tempo, em 

Nerópolis, constatam que as cidades do interior do estado não são estáticas, 

elas são dinâmicas e estão em um processo de evolução econômica e social, 

sujeitas as interferências externas.  

 
Uma experiência urbana: Nerópolis uma cidade local 
 O estudo geográfico de uma cidade apresenta-se como um desafio, para 

aqueles que se enveredam pelos caminhos da Geografia Urbana, no que tange 

a terminologia apropriada para denominar as cidades interioranas, podemos 

citar dentre eles as terminologias cidade pequena, média e grande. Modelo de 

classificação hierárquica que utiliza como categorias de análise o contingente 

populacional, o tamanho do território e a influência econômica que a cidade 

exerce dentro da rede urbana.  

 Nessa configuração, a pequena cidade é o menor núcleo urbano da 

rede, pois o recorte populacional é a referência mais utilizada, provoca 

divergências, uma vez que encontramos  relatos na literatura especifica que 

considera como pequena cidade, localidades com até 50.000 habitantes, 

número que não coincide com a realidade das cidades consideras pequenas do 

interior do estado de Goiás. No entanto, o Instituto Brasileiro Geografia e 

Estatística (IBGE), assim como (OLANDA, 2008) considera com pequenas, 

localidades com até 20.000 habitantes, numero condiz com a realidade das 

cidades goianas, que abriga uma população relativamente pequena se 

comparada com cidades de outras regiões. 

  Porém, se considerarmos um número qualquer para condicionar uma 

cidade dentro de uma classificação, corremos o risco de estabelecer 

generalizações, pois vamos omitir as singularidades e as particularidades 
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desses lugares. Para Wendel, (2012 p.16) definir cidades pequenas e médias, 

mais do que a classificação populacional (quantidade de habitantes) cabe o 

entendimento sobre as suas características, seus cotidianos, suas funções e 

suas formas. 

  Ao admitir isso, utilizaremos de elementos do espaço urbano da cidade 

de Nerópolis para elaborar uma análise que decodifica as suas singularidades. 

Para isso, nos apropriamos do conceito de cidade local para compreender a 

cidade de Nerópolis- Goiás como uma aglomeração urbana capaz de atender 

as necessidades vitais mínimas da população, reais ou criadas, estão ligadas 

ao modelo de consumo do mundo contemporâneo.  

  A cidade local é uma dimensão mínima, a partir da qual as 

aglomerações deixam de servir ás necessidades da atividade primária para 

servir ás necessidades inadiáveis da população, com verdadeira 

especialização do espaço. A cidade local deixa de depender prioritariamente da 

atividade primaria e começa a gerir sua própria economia, por meio dos setores 

de comércio e serviços (SANTOS1982, p.17).  

 A Cidade de Nerópolis abriga uma população de 25.000 habitantes, 

segundo dados demográficos do senso 2010, no entanto possui atividade 

comercial e equipamentos públicos e privados que atende a população das 

cidades vizinhas, exercendo uma, certa hierarquia sem ultrapassar seus limites 

dentro da rede urbana, configurando-o dessa maneira em uma cidade local, 

pois consegue dinamizar a sua própria.  Durante trabalho de campo realizado 

na cidade, identificamos os setores de serviços mais atuantes como podemos 

verificar nas figuras 01 e 02. 

 

Figura 1: Agência da Caixa 
Economica Federal. Fonte: Trabalho 
de Campo, Mônica Pereira dos 
Santos, 2015. 
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 Nerópolis possui quatro agências bancárias, filiadas as principais redes 

de banco que atuam no país, Caixa Econômica Federal, Itaú, Banco do Brasil e 

Bradesco. Outro setor de destaque é o da saúde, conta com sete clínicas de 

serviços laboratoriais, cinco clínicas de atendimento médico especializado, um 

hospital público e um particular, agência da Previdência Social, Pronto 

Atendimento do Estado de Goiás (Vapt-vupt). Além dessas, repartições, as 

academias de ginástica também chamaram a atenção, á cidade conta com 

nove unidades, algumas são munidas de equipamentos de ultima geração, se 

igualando com os estabelecimentos presente nos grandes centros. O último 

elemento,  no entanto esta associado a um discurso, recorrente na sociedade 

contemporânea, de culto ao corpo, aliado a necessidade de exercício do corpo, 

condicionado, como estilo de vida das cidades industriais. Temporiza a hora e 

o momento em que se devem praticar atividades físicas.  Para Harvey (1994, 

p.85) “a aparência de uma cidade e o modo como os seus espaços se 

organizam formam uma base material, a partir da qual é possível pensar, 

avaliar uma gama de possíveis sensações e práticas sociais”. Essas atividades 

comerciais servem como atrativos para a instalação e manutenção de outras 

atividades econômicas, ligadas ao setor de bens e serviços, loja de 

eletrodomésticos, vestuário, lanchonetes, lan houses, imobiliárias, 

concessionária compra venda e aluguel de carros, internet, Tv a cabo, 

escritórios de advocacia, clinicas odontológicas, veterinárias etc. Essa gama de 

estabelecimentos facilita o acesso da população aos bens e serviços. 

Figura 2: Clinica de Atendimento 
médico especializado. Fonte: Trabalho 
de Campo, Mônica Pereira dos Santos, 
2015. 
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Conferindo a cidade de Nerópolis uma dinâmica econômica e social diferente 

das que ocorre em outras cidades circunvizinhas. 

   Dessa maneira podemos apreender o que está posto no espaço 

urbano, por meio dos elementos que estão presentes no cotidiano de uma 

localidade, ultrapassa os critérios de avaliação que deprecia a dinâmica das 

cidades que estão no interior dos estados usando como referencial o seu 

contingente populacional ou extensão territorial. 

 

Considerações finais 
 A Geografia quantitativa adquiriu modelos de análise, que podem 

configurar as cidades dentro de um quadro estático ao considerar critérios 

como o contingente populacional para classificar as cidades em diferentes 

regiões do país. Essa classificação serviu a uma política de estado, que tinha 

como meta conhecer e registrar as diferenças regionais num momento em que 

a integração econômica do país estava em foco. Mas, uma cidade no interior 

do estado de Goiás se comporta diferente de uma cidade da região amazônica 

devido à dinâmica social que fomenta o interior dessas localidades. Por isso, o 

conceito de cidade local nos ajuda a identificar a dinâmica interna das 

pequenas localidades, ao privilegiar a discussão dos elementos presentes no 

espaço urbano que identificam a dinâmica econômica e social de cada cidade. 
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Resumo 
No município de Uberlândia-MG, a agroindústria se reproduz de forma 
acentuada. Mesmo o município não tendo em seu território usinas 
processadoras de álcool e açúcar, as extensas lavouras de cana permeiam a 
paisagem e afetam os antigos produtores rurais do distrito de Miraporanga. No 
entorno desse, as lavouras de cana e os pomares de laranja fazem com que 
uma paisagem de agronegócio perpetue. Conjuntamente as essa mudanças, o 
distrito confronta-se com os processos migratórios. Trabalhadores migrantes do 
Norte, Nordeste, e diversas outras localidades do estado mineiro, migram para 
o distrito na incessante busca não só por emprego, mas também a realização 
de seus projetos de vida, mesmo diante das dificuldades e conflitos que 
caracterizam esse processo. Contudo, o anseio em conseguir retornar ao seu 
lugar de origem reafirma-se no cotidiano desses sujeitos que compõe a intensa 
migração no lugar Miraporanga. 
Palavras-Chave: Miraporanga; Migração; Expansão Sucroenergética. 

 

 
Introdução 

Situado na mesorregião do Triângulo Mineiro, o município de Uberlândia-

MG é composto por várias estruturas dentro da lógica do agronegócio e é tido 

como um dos mais desenvolvidos do interior brasileiro. A manifestação das 

atividades agroindustriais em seu território é significativamente expressiva.  

Com extensão territorial de 4.115,206 km2, 3.896 km2 pertencem ao espaço 

rural e 219,09 km2 estão voltados para a área urbana. Além do distrito sede, o 

município possui mais quatro distritos, sendo eles Miraporanga, Tapuirama, 

Cruzeiro dos Peixotos e Martinésia, os quais distam aproximadamente 25 km 

da sede.  
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Nos distritos de Martinésia e Cruzeiro dos Peixotos podem ser encontradas 

predominantemente produções caracterizadas por camponesa. No entanto, o 

agronegócio deixa seus sinais no território, através da criação intensiva de 

gado, aves e suínos, por exemplo. Isso ocorre devido ao fato de o relevo 

nesses locais ser mais acidentado por estarem localizados próximo ao Vale do 

Rio Araguari. No que diz respeito à Miraporanga e a Tapuirama, uma dinâmica 

diferenciada compõe a realidade dos mesmos por se localizarem em chapadas, 

ou seja, relevo plano. Com isso, uma maior mecanização pode ser 

consolidada.  

Em decorrência, no espaço rural do município uberlandense podem ser 

encontrados tanto sinais de desenvolvimento tecnológico quanto o de utilização 

de técnicas e tecnologias mais antigas. Historicamente, a região como um todo 

é considerada uma grande produtora de leite e seus derivados, principalmente 

os resultantes de uma lógica camponesa. 

Em relação ao agronegócio e seus desdobramentos, destaca-se as culturas 

de grãos, principalmente soja e milho, os quais foram trazidos para o município 

através de incentivos governamentais que se deram nos Cerrados a partir da 

década de 1970, conforme observado por Freitas (2015). Essa configuração se 

dá também pela importância da agroindústria da carne na região, tais como a 

criação de gado, aves, pintos de um dia e de suínos para abate. 

Sendo BUNGE, ADM, Algar Agro e Cargill as principais empresas da 

agroindústria graneeleira situadas no município de Uberlândia-MG, é 

importante considerar que algumas delas não trabalham apenas com 

grãos, mas também com outros tipos de produção, como a laranja, 

conforme observado por Freitas (2015). 

Além disso, no que se refere à soja e o milho, destaca-se que a 

intensificação de seus cultivos se deram no período conhecido por “Revolução 

Verde”. São monoculturas introduzidas pelo JICA-PRODECER, projeto que 

reunia no Cerrado Mineiro capital japonês e brasileiro, investidos na 

mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (SANTOS 2008).  
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Os maquinários de alta tecnologia, que são utilizados nessas produções, 

são comprados por grandes produtores que são detentores de maior capital 

disponível para investimentos. Devido ao referido programa, o Cerrado Mineiro 

foi apoderado por diversos investidores, na maioria gaúchos, que fizeram se 

uso para garantir maior produtividade em seus plantios. 

Devido à expansão da produção em larga escala, destinada para a 

exportação, vivenciada pelo país nos últimos anos, as áreas caracterizadas 

como de chapada são cada vez mais visadas pelos grandes investidores 

capitalistas para o cultivo de grãos e mais recentemente, o da cana-de-açúcar.  

 Os investimentos contemporâneos no setor sucroenergético no entorno 

de Uberlândia promovem o crescimento do cultivo de cana-de-açúcar. Tal 

cultura ocasiona transformações no território, e as produções que são 

anteriores a ela passam por modificações para que consigam legitimar seus 

processos (re)produtivos. As populações locais, que se encontram em meio a 

esse processo, vivenciam tensões, as quais penetram seus cotidianos.  

A consolidação dessas grandes lavouras de cana é relativamente 

recente. Refere-se ao começo século XXI, no cenário do Cerrado Mineiro. A 

incessável busca da sociedade contemporânea por combustíveis considerados 

“limpos” e que poluem menos justificam parcialmente tais transformações.  

Quando executamos uma leitura das paisagens rurais do município de 

Uberlândia-MG, as lavouras de cana-de-açúcar são facilmente percebidas. 

Elas podem ser encontradas próximas aos municípios onde foram instaladas 

as usinas sucroenergéticas Uberaba e Vale do Tijuco. No território do município 

ainda não são encontradas usinas, ao contrário das lavouras. Contudo, é 

possível vê-las em seu entorno. Duas delas estão em Uberaba-MG e outras 

duas em Tupaciguara-MG, municípios limítrofes. 

A usina, ao se instalar em determinados locais, institui outras lógicas 

socioprodutivas, gerando rearranjos produtivos e infraestruturais nos locais 

onde se instala de modo a causar conflitos e tensões ou mesmo intensificá-los, 

conforme considerado por Freitas (2015).  

No ano de 2013, havia a proposição para instalação de duas usinas para 
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o município de Uberlândia-MG. No período, uma delas já estava em fase de 

instalação, conforme apresentado no site do CMAA (representante das usinas) 

e outra prevista para os anos seguintes, conforme observado por Freitas e 

Santos (2013). Porém, contratempos de ordem ambiental, social e econômica 

no setor sucroenergético impediram a instalação dessas.  

As usinas Uberaba e Vale do Tijuco, que pertencem a Uberaba-MG, 

devido à proximidade com os distritos de Tapuirama e Miraporanga, atuam 

nos territórios desses como se estivessem sediadas no município de 

Uberlândia-MG. As áreas que estão ocupadas por canaviais nesses distritos 

são demasiado expressivas, e o relevo de chapada ao qual favorece a 

mecanização é o principal favorecedor de tal processo.  

Diversas lógicas sociais são fabricadas pelos processos de cultivo das 

lavouras de cana-de-açúcar. Sendo assim, analisar as configurações dessas 

podem nos ajudar a decifrar as diferentes características da paisagem, assim 

como suas humanidades. O processo migratório e todos os seus 

desdobramentos, por exemplo, é uma delas. Tal condição fomenta-se devido a 

quantidade de empregos que são gerados pelas agroindústrias serem 

relativamente expressivos, o que intensifica ainda mais o movimento 

populacional.   

Neste trabalho, foca-se em Miraporanga como lócus para reflexões e 

estudos. O distrito apresenta-nos intrigante por suas lógicas sociais, as quais 

estão envoltas nos processos produtivos, no comportamento dos sujeitos do/no 

lugar e nos trabalhadores migrantes. 

Dispondo dessas e outras problemáticas, o trabalho aborda a situação 

dos sujeitos que ao se deslocarem para Miraporanga buscam alternativas para 

remuneração de sua força de trabalho as quais seu lugar de origem não lhe 

proporciona e que com o passar do tempo, fixam-se no lugar, tornando-se 

moradores do distrito. Também são levados em consideração para análise os 

sujeitos que são trabalhadores temporários, os quais retornam para seus lares 

após a realização de seus propósitos.  

Nesse sentido, trabalhos de campo foram realizados. Entrevistas 
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temáticas e semiestruturadas foram utilizadas para que assim pudéssemos 

dialogar com os moradores e trabalhadores que residem em Miraporanga. 

 
Desdobramentos do processo migratório no Distrito de Miraporanga em 
Uberlândia-MG 

Com a instalação das plantas das usinas Uberaba e Vale do Tijuco e 

posteriormente a formação das grandes lavouras de cana-de-açúcar no 

território do distrito de Miraporanga diversos migrantes, advindos 

principalmente das regiões Norte e Nordeste do Brasil, foram atraídos para 

esse, até então, desconhecido lugar. Tal processo vem sendo ocasionado 

principalmente pelo “otimismo” do capital, no qual se apresenta sedutor para 

tais sujeitos.  
As grandes lavouras dessa cultura compõem paisagens que revelam 

oportunidades. Nesse sentido, o trabalhador migra em busca de emprego nos 

empreendimentos. Assim ele abandona seu lugar de origem, o qual para ele é 

considerado oferecedor de poucas oportunidades.  

 Quando executamos uma análise do crescimento das áreas 

pertencentes ao município de Uberlândia que vem sendo ocupadas pelas 

lavouras de cana-de-açúcar ao longo dos últimos dez anos, nos deparamos 

com uma situação um tanto quanto inesperada. Entre os anos de 2004 e 2012 

o crescimento dessas ocorreu de maneira gradativa. Porém, após esse 

período, tal expansão passou por um expressivo crescimento, como 

representado no gráfico 01. 

Gráfico 01: Área plantada (em ha) de cana-de-açúcar no município de 

Uberlândia-MG.  
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Fonte: SIDRA/IBGE – Produção agrícola municipal (2015).  
ORG.: SANTOS, Nathália Ohana Ferreira, 2016. 

 

O crescimento exacerbado dessa produção é fruto das supostas 

necessidades das usinas, as quais fazem uso da técnica e da tecnologia que 

possuem a sua disposição, para assim, conseguirem ampliar seus fartos 

rendimentos. A mecanização no campo é tida como uma das principais 

responsáveis por tal crescimento. Por meio desse processo, um melhor 

aproveitamento do produto é ocasionado. Em decorrência, a produtividade 

pode ser elevada. 

Por conseguinte, temos que considerar que,  

Com a expansão das lavouras de cana-de-açúcar, as novas formas 
de produção adotadas no meio rural significaram o (re) ordenamento 
territorial e espacial, além de reestruturarem as relações sociais e 
culturais entre produtores atingidos, direta ou indiretamente, por essa 
nova dinâmica. (INÁCIO; SANTOS, 2011, p. 171).  

Logo, apreende-se que as transformações ocasionadas por essa cultura 

vão além do territorial ou espacial, essas são capazes de atingir até mesmo as 

relações que os sujeitos estabeleciam com o lugar, afetando também seus 
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modos de vida. 

Posto isso, compreendemos que com a expansão da cana-de-açúcar no 

território uberlandense, transformações socioterritoriais são fabricadas. Além 

de fomentar um amplo deslocamento de pessoas, esses são os trabalhadores 

migrantes da cana, advindos de diversas regiões do Brasil. Tal cultura 

mutacionam a paisagem, o espaço e os modos de vida, como considerado por 

Albino e Santos (2011). 

Devido a toda essa gama de questões, no distrito de Miraporanga, 

podem ser encontrados diversos migrantes que se tornaram moradores e 

pertencentes ao lugar Miraporanga. Esses foram atraídos devido às 

singularidades que acompanham a cultura da cana-de-açúcar. Diferentemente 

daqueles trabalhadores migrantes que são considerados temporários, eles 

permanecerem no distrito para além do período da colheita. Sendo assim, 

esses migrantes se desterritorializam temporariamente ou permanentemente 

de seu local de origem e se reterritotializam na região, como considerado por 

Albino e Santos, (2011). 

Desse modo, torna-se fundamental pensar toda a realidade que é 

vivenciada pelo trabalhador migrante. As tensões e sentimentos conflituosos 

que são estabelecidos com o lugar devem ser considerados. As diversas 

relações que os moradores locais cultivam com os migrantes também devem 

ser levadas em consideração e desveladas em suas lógicas únicas.  

Ao consideramos o pensamento de Freitas (2015), entendemos que o 

migrante, nesse sentido, se sente dominado por uma enxurrada de 

sentimentos, em meio às tensões e conflitos internos. Sua vida, espacialmente 

modificada, toma novo sentido. Tendo tudo isso em vista, faz-se necessário 

problematizar alguns aspectos do contexto estudado. 

O trabalhador migrante que reside em Miraporanga confronta-se com 

outro processo migratório, o provocado pelas plantações da cultura da laranja. 

Nos pomares, os quais são entendidos como oportunidades, as produções são 

destinadas à indústria interna e também para exportação. A mão de obra 

utilizada é composta por trabalhadores de cidades próximas, principalmente de 
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Uberaba-MG e Tupaciguara-MG. Assim sendo, o processo de saída e chegada 

de trabalhadores pode ser percebido no lugar. Todavia, é de suma importância 

destacar que trabalhadores do próprio distrito também participam dessa lógica, 

principalmente a da mão de obra do gênero feminino, a qual é mais apreciada 

para tal atividade. 

No que tange a relação dos moradores locais para com os migrantes, 

podemos perceber que para aqueles que territorializam-se no lugar, as 

diversas relações que são estabelecidas e nutridas com os migrantes são 

carregadas por respeito e consideração diante a importância que esses 

representam para o desenvolvimento do distrito. Porém as dificuldades 

enfrentadas por esses migrantes não são anuladas, sentimentos conflituosos o 

acompanha.   

Os migrantes que “criam raízes” no distrito assim como aqueles que não 

permanecem por longo tempo, oferecem possibilidades para a continuação dos 

pequenos comerciantes locais, os quais buscam sempre dinamizar seus 

negócios, para oferecer uma diversidade expressiva de produtos para aqueles 

que compõem a realidade do distrito. Logo, a economia local pode ser 

movimentada e transformada.  

A grande maioria dos moradores migrantes, que vivem em Miraporanga, 

trabalham nas lavouras do conhecido agronegócio. Essa situação é nutrida 

pelos salários, que são classificados como melhores, que oferecem aos 

sujeitos, ao contrário dos que são ofertados em seus lugares de origem. A 

partir desta possibilidade capitalista, o migrante consegue realizar seus desejos 

e projetos de vida, justificando assim sua migração. 

Para aqueles sujeitos que migram do Norte e Nordeste do país em 

direção ao distrito de Miraporanga, trabalhar com a cana significa conseguir 

“melhorar de vida” devido aos razoáveis salários ofertados. Tal melhora se 

justifica, em parte, por meio da possibilidade de adentrar no mundo do 

consumo. Dentro desta perspectiva, muitos conseguem realizar seus sonhos, 

fazendo com que a sua permanência no lugar seja nutrida. Estar no lugar, 

vivenciar o lugar, significa estar disposto a passar pelas implicações que esta 
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condição oferece. Como considerado por Dal Gallo (2011),  

O lugar permanece aberto às possibilidades de escolha e formas de 
existência. Esta abertura é um desdobramento de um estar sempre 
em processo, sendo o lugar uma sucessão (não justaposta) de “aqui” 
“agora”. Estar num novo lugar significa situar-se, tecendo um 
sentimento coerente de estar no mundo “aqui” “agora”. (DAL GALLO, 
2011, p. 51).  

Contudo, é importante destacar os trabalhadores migrantes que em 

múltiplos momentos, são temporários, ou seja, cuja permanecia no lugar 

Miraporanga não se cumpre por longos períodos. Esses acompanham os ciclos 

de produtividade da cana-de-açúcar para subsequentemente retornarem aos 

seus lugares de origem. Durante a sua partida, deixam para trás suas casas, 

esposas e filhos e seguem destino em busca de trabalho nas colheitas da 

cana. Igualmente, existem também aqueles que vêm para os canaviais ano sim 

e outro não, pois, vivem nesse deslocamento um pouco lá e um pouco cá, 

como salientado por Inácio e Santos (2011).  

Toda a realidade que é vivenciada por um trabalhador migrante ao longo 

de sua vida pode ser considerada, por momentos, dura de viver, pois ao 

consideramos o pensamento de Albino e Santos (2011) tomamos 

conhecimento de que quando esses trabalhadores migrantes retornam para 

seus lares, levam consigo os suplementos monetários que lá não conseguiram 

realizar. Dessa forma, permanecem fazendo esse movimento pendular ao 

longo de anos, ou até mesmo décadas. Durante esse processo de 

deslocamento na busca incessante por uma condição de vida afamada como 

melhor, o migrante e sua família experienciam situações carregadas por 

sentimentos conflituosos e frustrantes. Porém o fato de conseguir uma “vida 

melhor” o estimula a enfrentar esta condição.  

 

Considerações 
Ao longo do desenvolvimento desse trabalho, foi possível analisar 

parcialmente o processo de expansão das lavouras de cana-de-açúcar no 

município de Uberlândia-MG com enfoque no distrito de Miraporanga. 

Posteriormente, objetivou-se desenvolver uma descrição dessa problemática, a 
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qual é composta por particularidades. No que tange ao processo migratório e 

seus desdobramentos, torna-se necessário acompanhar as etapas de seu 

desenvolvimento no lugar. Os modos de vida que essas lavouras submetem 

aos moradores do/no lugar também são chaves para análise.  

Dentre as modificações provadas, os processos de chegada de 

trabalhadores migrantes para as lavouras de cana podem ser observados. 

Esses, quando chegam, passam por conflitos no que se referem aos seus 

modos de vida, que na maioria das vezes diferem-se dos moradores locais.  

Embora essa mobilidade dos migrantes se justifique na busca por um 

emprego ou uma vida melhor, os conflitos pelos quais ele está sujeito são 

capazes de lhe proporcionar sentimentos e sensações por vezes, indesejadas. 

Se sentir pertencente ao novo lugar, ou vivenciá-lo temporariamente acarreta 

dificuldades. Tal situação poderá fazer com que seus planos e projetos de vida 

sejam frustrados. Porém, esse processo migratório, ao quais os migrantes 

enfrentam rumo ao setor sucroenergético persistirá enquanto for necessário 

para atender as demandas do capital sucroenergético. 

Diante dessa realidade, pensar a condição do trabalhador migrante faz-se 

intrigante para o pesquisador, o qual se deixa levar por essa realidade. Afinal 

de contas, até que ponto o setor sucroenergético conseguirá alimentar o 

processo migratório dentro do território brasileiro? Espera-se que tal condição 

não atinja pontos alarmantes e que os migrantes experienciem os lugares de 

formas menos devastadoras. 
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Resumo 
No cotidiano propagam-se um grande número de informações através de uma ampla 
gama de meios. Todas essas informações são compostas por figurações repletas de 
simbologias, signos e alegorias. Atualmente uma parte significativa dessas 
informações é veiculada através de imagens que são utilizadas para a representação 
de elementos presentes nas sociedades dentro das quais são forjadas. Assim, as 
informações traduzidas e expressas através de imagens se inscrevem dentro do 
imaginário social que as criou, auxiliando no processo de produção e reprodução de 
certa sociedade. O vasto leque de meios que geram imagens, constitui-se, por 
exemplo, da pintura, da escultura, da fotografia, do cinema, da televisão, da 
propaganda, e mais recentemente de inovações advindas da informatização da 
comunicação, como o computador e a internet. Esses meios de comunicação são, em 
sua essência, suportes artísticos e produtos industriais, constituindo categorias 
inerentes ao espaço quando da associação a cultura e trabalho. Eis que busco então 
seus elos. 
Palavras-chave: paisagem, cinema, cidade, imagem. 
 

 
Geografando cinema, cinegrafando Geografia 

Glauber Rocha dizia que para fazer cinema bastavam 
algumas idéias na cabeça e uma câmara na mão. Os 
geógrafos sempre tiveram muitas idéias na cabeça e 
uma câmara na mão (Ruy MOREIRA, 2007) 

Cultura, trabalho, capital, produção e reprodução da sociedade, 

imagens, paisagens, o meio e seu significado. A ciência geográfica e as artes 

possuem um elo característico em seu desenvolvimento: a sociedade e, por 

conseguinte, o espaço. O cinema está inserido nessa aproximação com a 

geografia, não somente como expressão cultural e artística, o seu alcance 

comercial, industrial e enquanto instrumento de representação o torna um 

agente transformador do espaço. Esse potencial de transformação do espaço 

deve ser entendido em uma produção cinematográfica em estágios básicos: a 

produção do filme, a veiculação e a distribuição do mesmo. Segue ainda 

desses estágios que o cinema possui um potencial de transformador do espaço 
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através da semiologia de sua representação. STEINBERGER (2006, p. 35) diz 

que “todos os processos constitutivos de um modo de produção - produção, 

distribuição, consumo e circulação - são histórica e espacialmente 

determinados através de uma formação social.”, observo que esses processos 

se alinham aos estágios de produção do cinema, que se insere, portanto, na 

esfera de formação sócio-espacial, a qual STEINBERGER (2006, p.35) ainda 

diz que “As relações entre espaço e formação social se fazem num espaço 

particular e não num espaço geral como para os modos de produção”.  

As imagens que os espectadores percebem, mesmo quando elas são 

reais, muitas vezes desafiam a reconstrução detalhada do cenário através do 

qual as personagens transitam, algo que é muito claro no caso das cidades. 

Filmes contribuem para a criação ou a familiarização do cenário emblemático, 

através da sua reiteração ou representação ampliada. ORUETA & VALDEZ 

dizem que é:  

Fácil concluir a existência de duplicação nas imagens do espaço 
percebido pelo expectador: o espaço real e o espaço de ficção - o 
mundo do cinema e da televisão. E, se formos um pouco mais longe, 
vemos como tantas vezes a abordagem do indivíduo para o mundo 
real é midiatizada pelas imagens do cinema e da televisão, como no 
caso do turismo filme. (2007) 

As locações que aparecem no filme são condicionadas por diversos 

fatores: natureza, economia e estética da narrativa. De acordo com a 

correspondência apresentada entre o espaço narrativo e espaço de filmagem, 

a diferença poderia ser descrito como locação autêntica, quando ambos os 

conceitos coincidam, e locação suplantada , quando o acaso não existe, 

criando paisagens modificadas, simplificadas ou lugares imaginários.  

A aproximação é latente no sentido em que a geografia ganha 

“existência em produções textuais assentadas nas imagens e sons, sequências 

e sentidos que os filmes nos apresentam em sua manifestação como arte e 

indústria” (OLIVEIRA JR., 2005). Sendo assim, a geografia de cinema compõe 

os estudos e os encontros com as espacialidades na qual as personagens de 

um filme agem. Forma-se através desse saber “um espaço composto de 

territórios, paisagens e metáforas: dentro e fora, amplo e restrito, subir e 
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descer, movimentos diagonais, fronteiras diversas, percursos por estradas, rios 

e oceanos interiores, ambientes simbólicos traduzidos em florestas, desertos, 

montanhas, cidades [...]” (QUEIROZ FILHO, 2007) em que a dimensão 

espacial do filme nos soa tanto narrativa quanto material, pois partimos das 

imagens e sons fílmicos para construir uma espacialidade própria através de 

uma proposição artística-industrial. Desta forma temos que: 

o filme é uma obra. É antes de mais nada, um elemento da cultura. 
Reage com e sob os outros elementos, ele é a própria cultura sendo 
praticada, agindo, a cultura em ação, como um romance, uma 
música. Isso não é grande descoberta, e seria óbvio se o filme não 
se pretendesse tão transparente, tão neutro, tão inconscientemente 
voltado para fora de si, esquecendo-se como gesto e como 
instauração de um fato num contexto. (OMAR, 1997) 

A imagem cinematográfica transcende o mundo, dando-lhe um 

enquadramento estético – na escolha de revelar um aspecto dele, mas 

reassegura sua transcendência virtual lembrando-nos que existem outros 

incontáveis modos de vê-lo. Através da imagem cinematográfica é possível 

visualizar aproximações com o real, um ambiente “recortado e elaborado 

conforme os recursos técnicos e estéticos pertinentes à linguagem 

cinematográfica” (NEVES & FERRAZ, 2007) onde estão presentes os agentes 

modificadores do espaço caracterizados em contextos políticos, sociais, 

econômicos e culturais da representação. A paisagem, na perspectiva 

geográfica, é o mais próximo do conceito filosófico de imagem, a representação 

mental do meio. A imagem é de particular importância geográfica, pois se dá 

sob perspectivas que caracterizam relações de poder. A paisagem é 

essencialmente a forma visual principal para se indicar a geografia da narrativa.  

 
Paisagem de cinema 

A proposição geográfica feita pelo cinema surge através da apropriação 

da paisagem. Para a constituição de uma narrativa cinematográfica, essencial 

para a produção fílmica a paisagem modelada pela câmera e pela direção de 

um filme é capaz de gerar uma ilusão no espectador, e inserir na percepção 

social uma imagem, às vezes, avessa a realidade. Essa relação entre imagem 
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e paisagem é o que causa a primeira impressão de uma obra audiovisual. Os 

conceitos de ambos os termos se aproximam bastante através de Dennis 

Cosgrove: 

A paisagem sempre esteve intimamente ligada, na geografia 
humana, com a cultura, com a idéia de formas visíveis sobre a 
superfície da terra e com a sua composição. A paisagem, de fato, é 
uma ‘maneira de ver’, uma maneira de compor e harmonizar o 
mundo externo em uma ‘cena’, uma unidade visual. (COSGROVE, 
1998) 

A paisagem torna-se uma imagem na perspectiva visual da 

compreensão do espaço e simboliza as relações espaciais. De acordo com 

Augustin Berque: 

A paisagem é uma marca, pois expressa uma civilização, mas é 
também uma matriz porque dos esquemas da percepção, de 
concepção e de ação – ou seja, da cultura – que canalizam, em um 
certo sentido, a relação de uma sociedade com o espaço e com a 
natureza e, portanto, a paisagem de seu ecúmeno. (BERQUE, 1998) 

A paisagem é a marca do território, entendido como um componente 

especial, seja natural ou artificial, devido as suas referências político-

administrativa, é um conceito que filmes, conscientemente ou não, fazem 

alusão. Por exemplo, alguns filmes retratam com grande detalhe e importância 

certas morfologias urbanas como um elemento essencial do contexto 

específico para submundos marginais. A paisagem é o conceito, a idéia 

geográfica que se insere no imaginário. Independente do meio tecnológico, 

porém conduzido por algum, essa paisagem-marca segue entre as mensagens 

propulsionadas pelas tecnologias do imaginário, dispositivos de cristalização de 

um patrimônio afetivo, imagético, simbólico, individual ou grupal, mobilizador. 

Isto é esclarecido em filmes brasileiros como Cidade De Deus115 (2002), que 

faz um recorte histórico da violência urbana ao reconstituir o processo de 

instalação do tráfico de drogas em uma comunidade criada a partir da proposta 

de remoção de favelas do Governo do Estado da Guanabara.  
                                            
115 CIDADE DE DEUS. Fernando Meirelles. Brasil. DVD, 2002. 
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Alguns ambientes territoriais são convertidos, para além da sua própria 

fisionomia, em “elementos fundamentais da história, como territórios 

monótonos, territórios montanhosos” (ORUETA & VALDÉS, 2007) imagens que 

sirvam para contextualizar o ambiente da ação. A ligação ao território torna-se 

evidente nos roteiros de alguns filmes, que tendem a intervir como agente de 

reterritorialização ao apontar elementos de transformação ou de conflito. 

 
Espaço de cinema 

O cinema é construído, em termos gerais, através de uma impressão da 

realidade, enquanto a geografia, como ciência do espaço, tem como campo de 

estudos a sociedade, a natureza, a paisagem e o território. O cinema é 

elaborado através de uma perspectiva, um enquadramento estético obtido da 

câmera, da direção, que produz impressões, leituras da realidade. Uma 

composição de textos, imagens e sons artísticos-industriais, com a função de 

construir uma espacialidade na criação de territórios, paisagens e metáforas. A 

aproximação que ocorre entre os estudos espaciais de cultura e arte-indústria 

cinematográfica é percebida: 

Na medida em que a Geografia Cultural redireciona o estudo e as 
abordagens de conceitos-chave da geografia – paisagem, região, 
território, lugar, espaço –, considerando-os sob a perspectiva do seu 
caráter simbólico e subjetivo, e passando, portanto, a lidar com 
códigos simbólicos, meios de representação e comunicação como o 
cinema [...] (COSGROVE apud VAZ DA COSTA, 2008) 

 Um exemplo dessas possibilidades de construção de imaginário pode 

ser observado numa cena do filme “A Origem”116  em que a personagem 

Ariadne aprende junto a Cobb como construir sonhos e distorcer a 

representação da realidade a partir de uma apreensão da realidade. A questão 

levantada na cena me trás a analogia de que a construção cinematográfica se 

estabelece num ciclo junto ao onírico e o real. Leonardo Name diz sobre o 

cinema, na perspectiva geográfica, isso que eu tentei ilustrar com o sonho:  

                                            
116 A ORIGEM. (Inception) Christopher Nolan. EUA. DVD, 2010. 
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Sabe-se estar diante de um truque, tem-se o conhecimento de não se 
estar diante de um espaço tridimensional, de figuras humanas, de 
ambientes construídos, mas a extrema verossimilhança com o modelo 
real ocasiona uma captura do espectador, que se envolve com o 
espetáculo cinematográfico e seu espaço (inúmeras vezes o urbano) 
como se este fosse vivido empiricamente. (NAME, 2003) 

A paisagem cinematográfica possui uma linguagem que a permite ser 

compreendida por meio de seus conceitos e significados. Nessa perspectiva a 

paisagem tem uma gramática cujo domínio pode conduzir à sua compreensão 

dos processos, sejam físicos, biológicos, culturais. Entendo que a 

compreensão das identidades do espaço pode ser visualizada a partir das 

representações no cinema, pelo texto de Tânia Montoro: 

Outro aspecto extremamente rico para a análise das representações 
no cinema é a atual reflexão acerca das identidades culturais 
contemporâneas e de suas configurações a partir de seus 
entrelaçamentos com as representações mediáticas construídas e 
veiculadas no dia-a-dia[...] (MONTORO, 2006) 

Para a constituição de uma narrativa cinematográfica, essencial para a 

produção fílmica a paisagem modelada pela câmera e pela direção de um filme 

é capaz de gerar uma ilusão no espectador, inserindo na percepção social uma 

imagem, às vezes, avessa a realidade. Como qualquer arte, o cinema exprime, 

direta ou indiretamente, os valores do autor do roteiro, do diretor, da sociedade 

e do momento histórico no qual foi realizado. Por certo, parte desta impressão 

de realidade definida pelo autor é conseguida pela combinação do tempo e do 

espaço, elementos essenciais à linguagem cinematográfica. Por ser também 

uma indústria, de largo alcance, os produtores envolvidos nem sempre se 

interessam pela verdade e isso exige análise de seu papel e sua ideologia. Os 

embates caracterizados pela trajetória financeira da obra fílmica são crucias, 

portanto, para o produto final, pois como afirmam Hack Neto & Gândara (2009) 

“A mídia cinemática confere impressão da realidade à fantasia, como se fosse 

verdadeiro. No cinema, fantasia ou não, a realidade se impõe com toda força. 

Assim, esta “realidade” é reproduzida com meios artificiais (ex.: uma pintura, 

uma foto entre outros). Porém remete questionamentos sobre o que é 

realidade” e ainda questiona “Pode-se e entender o cinema como arte do 
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real?”. A afirmação de Tânia MONTORO serve para responder o 

questionamento: 

As representações derivam também de práticas discursivas, 
produtos de convenções sociais, de articulações da linguagem, que 
não são apenas um meio transparente a partir do qual a realidade é 
refletida. Nessa perspectiva os filmes são agentes significantes, 
produtores de sentidos, que não apenas reproduzem a realidade, 
mas também a definem. (MONTORO, 2006) 

A narrativa de cinema nos apresenta uma imagem, um ambiente de 

recortes, elaborações e adaptações em que os agentes de modificação e 

representação espacial são caracterizados esteticamente em seus contextos 

políticos, sociais, econômicos e culturais. 

O espaço fílmico é uma construção de valores. Uma criação ideológica, 

autoral, a partir do real, da linguagem, das vivências e práticas sociais. A 

impressão de realidade pela referência da imagem dá ao produto, em uma 

primeira recepção, objetividade e imparcialidade. Mas como a imagem é fruto 

de criação e ideologia, várias realidades podem se depreender e compreender 

na representação. Além do simbolismo da fotografia em si, a imagem e sua 

representação ganham novos sentidos pela montagem. Os vários extratos da 

realidade são justapostos para a criação de uma espacialidade que impõe 

sensações ao filme. Temos daí um espaço fílmico como síntese dos elementos 

reais que ganham registro, pois é necessário ao imaginário que a tela tenha a 

densidade espacial do real. O filme é uma montagem de imagem e som, de 

textura, movimento e emoção, de memórias e experiências. Na criação 

cinematográfica estão presentes lugares (representação) e não-lugares 

(simulacro), uma grande mescla de ficção e verdade, por vezes confusas entre 

si. As potencialidades turísticas do país são, a exemplo, um grande atrativo a 

ser evocado pelo cinema nacional e abarcado pelas políticas públicas. Mas, de 

que forma essas geografias lidas no cinema podem participar da construção do 

conhecimento? 

De acordo a Juremir Machado Silva (2003) “o imaginário é uma 

distorção involuntária do vivido que se cristaliza como marca individual ou 

grupal. Diferente do imaginado, projeção irreal que poderá se tornar real, o 
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imaginário emana do real, estrutura-se como ideal e retorna ao real como 

elemento propulsor”. E acrescento a isso o que Nina Velasco (2007) diz sobre 

a compreensão da fotografia: 

Não é possível entender a fotografia como um conjunto de práticas e 
imagens que possui uma autonomia em relação ao contexto histórico e 
a materialidade do real em que estão inseridas. Não se trata nunca 
apenas de uma fotografia, mas sempre de fotografias no plural, como 
ressalta André Rouillé. Isso significa que para a compreensão de um 
determinado corpus de imagens fotográficas sempre será necessária 
uma certa historicização que dê conta de sua relação com os demais 
discursos a que ele estará necessariamente associado. (ROUILLÉ, 
2005 apud VELASCO, 2007)  

 
O cinema brasileiro na transformação do espaço 

O cinema brasileiro, tanto no quesito de produção quanto de 

representação do espaço brasileiro, acompanha os ciclos políticos, sociais, 

econômicos e culturais que passa o país. É por conta dessa história repleta de 

reviravoltas que se delineia o recorte temporal para o desenvolvimento dessa 

pesquisa: o cinema brasileiro feito a partir da metade da década de 1990, 

período estudado como Retomada, quando as produções brasileiras após um 

percalço político e acadêmico voltaram a se destacar internacionalmente e, 

principalmente, em salas de cinema brasileiras. 

Uma orientação territorial que se pode ver através da produção 

cinematográfica é conectividade entre políticas e ideologias. Ao longo de sua 

história, o cinema passou por diversos momentos em que lhe imposta à tarefa 

de contribuir para a formação ou desenvolvimento de uma consciência nacional 

e ou mesmo ditatorial. “A função ideológica dos filmes foi quase 

inevitavelmente ligada historicamente às possibilidades de desenvolvimento da 

indústria cinematográfica” (ORUETA & VALDÉS, 2007). Isto é muito bem 

exemplificado com as intenções e intervenções governamentais através de 

agências, institutos ou, a exemplo da Era Vargas, o Departamento de Imprensa 

e Propaganda: 

Durante o Estado Novo, os meios de comunicação foram 
transformados em instrumentos para a propaganda governamental 
[...] Como na Itália fascista e na Alemanha nazista, os ideólogos do 
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Estado Novo demonstraram interesse especial pela sétima arte [...] 
nessa perspectiva, os filmes brasileiros deveriam contribuir para 
reforçar mitos, como o temperamento brando e cordial do povo 
brasileiro e a miscigenação racial. [...] Nesse contexto foi criado o 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), em 1939. Seu 
principal objetivo: sistematizar a propaganda e exercer o poder de 
censura aos meios de comunicação. (LEITE, 2005) 

Essas entidades, quando não agem como intermediador na distribuição 

do produto de cinema – momento em que marcam presença até mesmo como 

agentes de censura, caso que o DIP, por exemplo, proibiu a veiculação de O 

Grande Ditador, de Charles Chaplin em 1940. Trabalham também no incentivo 

a produção cinematográfica – desde que essa se adéqüe aos seus ideais - e 

na produção de seus próprios filmes, como ainda ocorre com as secretarias 

governamentais, que atuam no Brasil, em várias instâncias para a divulgação 

das ações e propostas de quem detém o poder político.  

É verdade que o grau de compromisso ideológico varia muito, de filmes-

propaganda para filmes que de uma forma transmitem os valores específicos 

de um Estado-nação com realizações comerciais. Um exemplo disso são filmes 

que retratam histórias de guerra aonde o herói, que conduz e salva a história, 

representa o país cujos ideais foram vencidos pela disputa bélica. 

Se o cinema, como uma indústria, transporta claras implicações 

ideológicas e industriais a partir de uma perspectiva - em alguns países, como 

nos Estados Unidos, é considerado uma das indústrias líder de consumação - 

existem também outras derivações econômicas dos negócios realizados no 

comércio da sétima arte: a criação de estúdios, ou a apropriação da paisagem 

natural para gravações, quando as despesas da equipe de produção têm que 

ser transferidas para outro local, o que claramente vai gerar lucros aonde a 

atividade tomar lugar. O que é gerado a partir dessas gravações em locação é 

talvez o mais interessante, o efeito que criou o termo turismo cinematográfico. 

Visto que um produto audiovisual tem plena capacidade para transmitir 

imagens de outros contextos geográficos, isso tem impulsionado a busca pela 

visita turística aos cenários, aos ambientes, as locações aonde as histórias 

fílmicas se desenvolvem na tela. 
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Nesta perspectiva, o espaço simbólico é a soma das leituras, das visões 

e das valorações que se dispuseram sobre ele, tomando em conta o peso de 

cada uma, sua localização temporal-histórica, as ideologias a cada uma 

vinculada, etc. Todos os valores simbólicos atribuído a um espaço por suas 

representações se acumulam e, desta acumulação, forma-se uma síntese mais 

ou menos precisa das leituras na atualidade, de acordo com seu tratamento 

atual em relação ao resgate ou recorrência das representações. O espaço 

enquanto habitante de um campo imaginário é regulado por suas 

representações, sendo o cinema, na atualidade, um expoente de 

especialíssima importância. 

Através do estudo da natureza de alguns aspectos especiais da 

linguagem cinematográfica, reconheceu-se que, enquanto ferramenta de 

representação, o cinema é dotado de uma impressão de realidade, 

pretensamente mimética, que o imbui de confiabilidade e a ele atribui outras 

qualidades, como, por exemplo, imparcialidade e objetividade. No entanto, esta 

visão é colocada em evidência quando da análise mais cuidadosa do ofício 

cinematográfico enquanto uma produção historicamente localizada, com 

caráter político, ideológico, social, etc.  

Esta característica do cinema de criar, selecionar e excluir aspectos do 

real sem que seja facilmente identificável, pelo expectador, suas 

intencionalidades geram possibilidades criativas no uso do cinema enquanto 

forma de afirmação ideológica, enquanto o caso de estados totalitários como a 

Alemanha nazista, ou como poderoso instrumento demagógico do Brasil na Era 

Vargas. Outras formas ideológicas possíveis e observáveis são a 

valorização/desvalorização de território pela recorrência/omissão de 

representação ou por aspectos simbólicos positivos/negativos associados às 

representações. 

Além do crescimento simbólico do espaço no imaginário, vi que tais 

propriedades do cinema têm capacidade de operar verdadeiras alterações no 

real, seja pela intervenção governamental, pelo fomento ao turismo e a futuras 

produções, seja pela criação de pólos de valorização de aspectos culturais 
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locais, etc. O cinema, com seu poder de sugestão e influência, é um poderoso 

instrumento de intervenção no real. 

 
Cidade de deus e a identidade urbana 

O filme é, antes de tudo, um lugar, um espaço, antes de ser local fílmico 

já era lugar geográfico, imaginário, literário (OLIVEIRA JR, 2005). Seu roteiro 

faz um recorte histórico da violência urbana ao reconstituir o processo de 

instalação do tráfico de drogas em uma comunidade construída pelo governo 

de Carlos Lacerda entre 1962 e 1965, em Jacarepaguá. Criada a partir da 

proposta de remoção de favelas do Governo do Estado da Guanabara, a 

Cidade de Deus é um bairro da zona oeste do Rio de Janeiro, este conjunto 

habitacional recebeu seus primeiros moradores em 1966. Eram desabrigados 

de uma das piores enchentes que o Rio já enfrentou. Pouco depois, moradores 

de outras 60 favelas (algumas destruídas por incêndios criminosos) foram 

deslocados para lá. A geografia da Cidade de Deus tem como base prédios 

pequenos de no máximo cinco andares e casas de alvenaria, cercados por 

barracos de madeira. O crescimento desordenado logo transformou o conjunto 

habitacional num labirinto, favorecendo a instalação do tráfico de drogas. As 

primeiras guerras de quadrilhas explodiram em 1979. Hoje, a Cidade de Deus 

tem mais de 120 mil habitantes. 

A favela constitui um dos principais componentes da problemática 

urbana desde o início do desenvolvimento urbano no Brasil, ela é marca do 

crescimento desordenado. Esse crescimento urbano, social, violento, 

populacional é um indicativo para o fato de que os usos transformam os 

espaços como modo de apropriação (CARLOS, 2001) e na decorrência da 

prática social que é vivida, o mundo-vivido.  Esses processos de construção de 

identidade na metrópole são exemplificados em CIDADE DE DEUS, pela 

edificação das identificações locais, e nesse contexto a criação do bairro dá 

suporte ao que Ana Fani Carlos diz sobre o direito à cidade: 

O processo de reprodução da metrópole aponta para a constituição 
de um espaço que se desenvolve priorizando o valor de troca em 
detrimento do uso e de suas possibilidades, gerando conflitos que 
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eclodem no plano da vida cotidiana, em que as contradições são 
percebidas em toda a sua magnitude, pois esse nível é aquele da 
reprodução da vida, que revela o fato de que o homem habita 
ativamente. (CARLOS, 2001).  

O Roteiro de CIDADE DE DEUS é baseado no romance homônimo de 

Paulo Lins, que cresceu na favela de Cidade de Deus testemunhando a 

ascensão do crime organizado no lugar. Dirigido por Fernando Meirelles e 

produzido pela O2 Filmes em parceria com a Globo Filmes, Cidade de Deus 

teve um orçamento de US$ 3.3 milhões e levou mais 3.3 milhões  de 

espectadores às salas de cinema no Brasil , um dos maiores sucessos de 

público após a retomada.  

No filme a saga do avanço do crime no bairro, é retratada ainda com 

certo romantismo em seu início, nos anos 60. Com o tempo, no desenrolar da 

história (nos fim dos anos 70 e começo dos 80) o romantismo dá lugar a 

crueldade do mundo do crime. São apresentadas as várias territorialidades da 

favela.  

O filme mostra opção para a população favelada além do crime. A 

cidade é o único personagem constante no filme. O personagem Busca-pé, 

narrador e testemunha dos acontecimentos na favela, pode ser considerado 

um representante do restante da comunidade. Apesar da convivência lado a 

lado com a ilegalidade, e até de tentativas frustradas de assaltos, Busca-pé é o 

símbolo de que, mais do que uma condenação social, a criminalidade é uma 

escolha. Assim como Bené, Busca-pé também tinha um irmão na quadrilha de 

ladrões retratada no começo da trama, mas ao contrário do primeiro e de seu 

comparsa Zé Pequeno, Busca-pé busca um emprego honesto. No fim Busca-

pé é recompensado por sua escolha, conseguindo o emprego que deseja e 

assumindo o papel de sobrevivente, entre seus contemporâneos. Mantovani117 

diz que "o estado só se apresenta no filme como fonte de violência, fonte de 

repressão e nunca como um amparo" (2002). Ao final, a escolha pela vida 

honesta é mais uma vez confrontada com aqueles que escolheram o caminho 
                                            
117  Comentários em trilha de áudio com Fernando Meirelles, César Charlone e Bráulio 
Mantovani In: CIDADE DE DEUS. Fernando Meirelles. Brasil. DVD, 2002. 
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do crime, Busca-pé e um amigo passam pelos garotos da “caixa-baixa” 

planejando seu próximo passo e a trilha-sonora sobe ao som de uma canção 

de Tim Maia com o sugestivo nome de “O Caminho do Bem”.  

No cinema, como aponta Oliveira Jr. (2005) às dimensões do espaço e 

do tempo conectam-se de maneira mais radical e explícita que no mundo real, 

pelos recursos roteirísticos e de montagem, fazendo com que, num filme como 

Cidade de Deus, onde o espaço é tema central, eles se construam 

mutuamente, no mais das vezes sendo indistintos e inseparáveis. No roteiro, 

estão explicitadas as caracterizações estéticas de cada época fílmica, que são, 

em grande medida, cenários e movimentos espaciais, dos lugares filmados 

para se tornarem espaço fílmico. A proposta de Barbosa sobre esse espaço 

narrativo fílmico diz que: 

o espaço narrativo incorpora o trabalho de registro dos 
acontecimentos e o supera, pois se constitui de invenções, criações, 
interpretações, reconstruções, enfim, de representações do espaço 
social em movimento. Podemos falar de três momentos particulares 
do espaço narrativo: a exposição, a tradução e a abdução. Na 
exposição se coloca em causa as vertentes das concepções e 
práticas sociais, desenhando cartografias dos conflitos e 
contradições na apropriação do/no espaço; na tradução é possível 
encontrarmos relações de identidade e de diferenciação no processo 
de reprodução do espaço, reconstituindo as matrizes do seu 
ordenamento social, e, na abdução temos as virtualidades da 
sociedade apontadas para conduzir o nosso pensamento na direção 
das possibilidades do futuro.”(BARBOSA, 2000) 

Entendo que a identidade do bairro na esfera fílmica “se constrói a partir 

do sujeito no plano da vida imediata [...] pelo uso do espaço que marca as 

formas de sociabilidade, de reconhecimento, produzindo os referenciais que 

dão suporte à memória” (CARLOS, 2001). Essa identidade é caracterizada 

heterogeneidade, e para se compreender o espaço fílmico é necessário 

imaginar o espaço como a esfera da possibilidade da multiplicidade. Esse fator 

de heterogeneidade condiciona o espaço e a paisagem a uma construção de 

complexidades, que jamais poderá ser de simultaneidade completa por ser 

fruto de resultados imprevisíveis e de interconexões incalculáveis, mas não é a 

natureza específica das heterogeneidades, e sim suas realidades que são 

intrínsecas ao espaço (MASSEY, 2005). 
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O que se traça em CIDADE DE DEUS com a identidade são os 

conceitos de território e territorialidades. É obtido pelas conexões entre as 

personagens secundárias – digo aqui secundárias pois considero a 

paisagem/locação/imagem do filme a única personagem principal – do filme 

que suas interconexões vão fazer do espaço um produto geográfico, um 

prospecto de  

condição e meio para a reprodução das relações sociais, um campo 
de força cuja energia é a dinâmica social, sendo que o território 
engendrado por essa energia, ou seja, por meio daquilo que é 
construído pelos homens, relevando relações de poder, fruto de uma 
ação programada dos atores sociais. (CAMPOS & KHRAL, 2006). 

 O filme é sobretudo um retrato das relações de poder no espaço, da 

materialização delas para constituição de territórios, territorialidades e 

paisagens-imagens que reflitam essas relações. Através da película é possível 

vislumbrar a diversidade da população da favela e a fragilidade das relações 

entre esta e o restante da cidade. O diretor Fernando Meirelles diz que "a idéia 

de fazer esse filme na verdade era um pouco para explicar para a classe média 

brasileira o que tava acontecendo e como que surgiu esse tráfico tão forte que 

existe hoje em várias cidades e principalmente no rio de janeiro." (2002). A 

Cidade de Deus é uma personagem construída plano a plano no cinema. Há 

nela muitas imagens e descrições dos lugares, além de tomar os elementos 

espaciais como participantes da narrativa. 

 

Considerações finais  
O filme é, talvez, o produto mais bem aproveitado da cultura de massa. 

O turismo cinematográfico é um exemplo disso. O público desenvolve o desejo 

de consumir as paisagens fílmicas, pela produção de sentidos e sensações do 

cinema. E é re-inserido no espaço real as buscas pelo espaço ficcionalizado. A 

cidade, o campo, a estrada são entregues ao espectador através de cortes que 

dão ao imaginário a noção particular de um espaço totalizado. Conforme 

Juremir Machado (SILVA, 2006) “o imaginário é a marca digital simbólica do 

indivíduo ou do grupo na matéria do vivido” e instala-se por contágio social. O 
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cinema alimenta e é alimentado pelo imaginário. Sua perspectiva comercial, de 

mainstream, majors, Oscar, multiplex e demais plataformas proporciona isso e 

inflama o imaginário com uma idéia de paisagem. 

O cinema não é um palco da realidade; é mais sábio entendê-lo como 

uma construção de metáforas e ideologias da cultura de seu realizador. Por 

estar inserido nos meios de comunicação como parte da cultura de massa, o 

cinema faz parte da estratégia de dominação, de divulgação dos estilos de vida 

e das concepções do mundo, com a capacidade de transformar identidade 

cultural de uma sociedade. Esse está também para atuar sobre determinada 

tradição cultural, para modificar corações e mentes, para que pensem e ajam 

de modo diferente. Além de subjetivo, não é uma construção isolada do 

sistema sócio-cultural do qual se origina. Há, inclusive, coisas pouco 

perceptíveis, como o jogo de planos e de enquadramentos, cujas linguagens 

são criadas para se constituir em significações nas quais os personagens 

transmitem sensações de angústia, de solidão.  

A arte esta inserida no espaço como representação e possibilidade de 

renovação dos meios de reflexão sobre técnica, a ciência e a informação na 

contemporaneidade, sua análise a partir dos conceitos e categorias geográficas 

possibilita novas fronteiras para os ambientes de construção de conhecimento, 

nisso eu incluo a sala de aula, com nicho para uma nova utilização da 

geografia através das artes e mídias. Por essas breves análises sobre as 

várias vertentes que o cinema percorre, considero-o essencial para a 

consolidação, exemplificação e recriação do conhecimento sobre o espaço. O 

cinema “nascido com as grandes cidades e produto de suas transformações 

socioculturais [...] constitui-se como um arquivo dos atos, relações e do próprio 

imaginário presentes e construtores do espaço [...]” (BARBOSA, 2000) e cria 

uma relação cíclica entre a cidade escrita no imaginário, a memória social e 

arte-indústria-representativa. Afinal o espaço é produzido pelo cinema que se 

produz através do espaço. É um produto urbano para todo o espaço, pois 

nasceu com as grandes cidades e sua vida sócio-cultural e cria uma relação 
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cíclica entre a cidade escrita no imaginário, a memória social e a arte-indústria-

representativa.  
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Resumo 
O presente trabalho resulta de reflexões concebidas a partir de leituras para uma 
disciplina cursada no Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFG/Regional 
Catalão, e tem por objetivo fazer uma analise acerca da atuação de movimentos 
sociais urbanos e sua importância no contexto do embate à desigualdade social 
presente na cidade contemporânea no que tange ao acesso à moradia digna. Tal 
atuação por parte destes movimentos configura como uma reação a ações de agentes 
como os promotores imobiliários e proprietários fundiários que transformam a terra 
urbana em mercadoria e com isto, exclui uma parcela crescente da população que não 
possui renda para adquirir tal parcela para construir suas habitações. Diversas foram 
as conquistas por tais movimentos urbanos a partir das décadas de 1980 no que tange 
a luta por reforma urbana e diversas outras reivindicações, no entanto, a partir da 
criação do Ministério das Cidades em 2001 e do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV) com a modalidade Entidades, vislumbra-se um cenário de desmobilização por 
parte de tais movimentos.  
Palavras-chave: Movimentos sociais urbanos; propriedade privada; direito à moradia. 
 
 
Introdução 

A cidade contemporânea, cenário de disputas por espaços 

destinados a moradia como também a instalação de indústrias e outras 

atividades produtivas, é palco da atuação de diversos agentes produtores e 

consumidores de espaço que consolidam uma cidade cada vez mais desigual. 

E neste sentido, se faz necessário à mobilização de camadas populares menos 

abastadas, e não somente, no que tange a busca de seus direitos a um espaço 

mais democrático e que atenda aos anseios de todos os seus habitantes. Essa 

organização se dá então por meio dos movimentos sociais que podem ser, em 

sua essência, classificados como urbanos e também movimentos sociais 

advindos de lutas presentes no campo.  
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Desta maneira, um movimento social pode ser caracterizado como a 

ação conjunta composta por alguns segmentos da sociedade, onde esta ação 

envolve um fazer – por meio de um conjunto de práticas sociais – e um pensar 

– por meio de um conjunto de ideias que motiva ou dá fundamentação à ação, 

ou seja, trata-se de uma práxis, (GOHN, 2000). No entanto, é importante frisar 

que há uma distinção entre os movimentos sociais propriamente ditos, e os 

tidos como movimentos sociais urbanos, no qual o presente trabalho pretende 

fazer algumas ponderações. 

Na atualidade, como visto através das manifestações que tomaram 

as ruas em diversas cidades do Brasil em junho de 2013, que de início teve 

como pauta inicial o aumento da tarifa no transporte público, foi promovido pelo 

Movimento Passe Livre (MPL). Tal movimento se insere no contexto espacial 

de em uma nova geração de movimentos urbanos como aponta Rolnik (2013), 

contribuindo para a numa série de outras reivindicações no país e dentre estas, 

está à utópica reforma urbana, antiga pauta de luta dos movimentos urbanos. 

Sendo assim, o presente texto está dividido em dois momentos onde 

no primeiro buscar-se-á fazer uma discussão acerca da produção do espaço 

urbano e da cidade sendo que os mesmos aparecem como mercadoria e para 

obter acesso a um espaço que será por sua vez, destinada a moradia para as 

classes menos abastadas, faz-se necessário despender de determinado valor 

monetário. Por sua vez, a propriedade privada do solo urbano exclui parcela 

crescente da população que não possui renda para comprar seu espaço 

destinado a moradia. Não somente o acesso a moradia é ponto de disputa, 

mas também há de ressaltar a crescente desigualdade presente no que se 

refere ao acesso a infraestruturas e bens de consumo coletivo, ou seja, o 

acesso à cidade como um todo. 

Em um segundo momento, será feita uma contextualização da 

atuação dos movimentos sociais tidos como urbanos no Brasil a partir da 

década de 1980 e a importância que os mesmos figuram na atualidade, no que 

tange ao acesso à moradia digna pelas classes de menor poder aquisitivo, ou 

seja, as camadas populares, classificados segundo Corrêa (1989) como grupos 
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sociais excluídos e trabalhados neste texto, como os trabalhadores 

assalariados e/ou sem salário fixo. 

Destaca-se que a referida pesquisa, busca a compreensão de como 

o Estado, a partir de uma política pública voltada à produção de habitações de 

interesse social por meio de entidades sem fins lucrativos, organizado por 

movimentos sociais, que é o Programa Minha Casa, Minha Vida – Entidades, 

contribui na segregação espacial das famílias beneficiarias, criando assim, uma 

série de novos problemas urbanos. 

 
Quando um direito se torna mercadoria: propriedade privada e exclusão 
social na cidade contemporânea 

O espaço da cidade contemporânea remete-nos a uma ínfima gama 

de percepções e inquietações no que se refere ao seu processo de produção, 

apropriação e consumo pelas mais variadas classes e, buscando uma 

conceituação mais específica, por diversos agentes sociais com suas variadas 

necessidades de apropriação. No que se refere a estes agentes, podemos citar 

de acordo com a obra de Corrêa (1989) o Estado, os promotores imobiliários, 

os proprietários fundiários e os grupos sociais excluídos118 que por sua vez, em 

alguns casos, vão constituir os chamados movimentos sociais urbanos tal 

como o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) e o Movimento Passe 

Livre (MPL) que possui um significativo destaque nas manifestações de 2013. 

Como proposta de atuação de tais movimentos sociais urbanos, está 

a luta por acesso à moradia digna que é um direito e também uma necessidade 

básica fundamental ao sujeito pertencente a sociedade, perpassando pela luta 

por acesso a saúde, educação, transporte público que atenda as necessidades 

destes trabalhadores ou seja, na luta pelo acesso à cidade como um todo. 

                                            
118 De acordo com Corrêa (1989), na sociedade de classes verificam-se diferenças sociais no 
que se refere ao acesso aos bens e serviços produzidos socialmente [...] a habitação é um 
desses bens cujo acesso é seletivo: parcela enorme da população não tem acesso, quer dizer, 
não possui renda para pagar o aluguel de uma habitação descente e, muito menos, comprar 
um imóvel. Este é um dos mais significativos sintomas de exclusão. (CORRÊA, 1989, p. 29) 
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Sobre a atuação destes movimentos urbanos e movimentos sociais no geral, 

Gohn (2000) pondera que: 
 

As lutas sociais conferem aos movimentos um caráter cíclico. Eles 
são como as ondas e as marés; vão e voltam segundo a dinâmica do 
conflito social, da luta social, da busca do novo ou da reposição/ 
conservação do velho. Esses fatores conferem às ações dos 
movimentos caráter reativo, ativo ou passivo. Não bastam as 
carências para haver um movimento. Elas têm que se traduzir em 
demandas, que por sua vez poderão se transformar em 
reivindicações, através de uma ação coletiva. O conjunto deste 
processo é parte constitutiva da formação de um movimento social 
(GOHN, 2000, p. 13). 

 

Há um conjunto de fatores, como colocado pela autora supracitada, 

que levam a sociedade a se mobilizar em movimentos sociais que levam os 

sujeitos inseridos em cada um destes movimentos, na efetivação as ações que 

por sua vez são concretizadas a exemplo das manifestações que ocorreram no 

Brasil em junho de 2013, motivadas inicialmente pelo aumento do preço das 

passagens no transporte coletivo e que influíram para uma série de protestos 

com diversas reivindicações.  

No entanto, antes de iniciarmos um diálogo mais específico acerca 

destes movimentos sociais, é importantes abordarmos algumas conceituações 

sobre a produção do espaço urbano e da cidade onde o mesmo aparece como 

mercadoria, e a partir disto, devido a propriedade privada do solo urbano ocorre 

uma exclusão de parcela crescente da sociedade. Neste sentido, faz-se 

necessário, uma organização social através da atuação dos movimentos 

urbanos no que tange a busca por alguns direitos e, como um dos primordiais, 

pode-se destacar o acesso à moradia e a cidade como um todo. 

Entende-se que a produção do espaço urbano e da cidade é um 

complexo conjunto de ações consolidadas por agentes sociais produtores e 

consumidores de espaço. Carlos (2008) aponta que o processo de produção do 

espaço se refere ao processo específico e o concebe como sendo condição, 

meio e produto; já, o segundo (reprodução) considera a acumulação do capital 

através de sua reprodução, permitindo apreender a divisão do trabalho em seu 

movimento. A reprodução do espaço só é possível a partir do momento em que 
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o mesmo já fora produzido através do trabalho do homem, ou seja, a 

consolidação do processo de produção, circulação distribuição e troca. 

A cidade se consolida então como um conjunto de relações, através 

de sua organização espacial e a sua forma; já o urbano por sua vez, trata-se de 

um modo de vida, um conjunto de ideias e valores desenvolvidos a partir de 

transformações idealizadas no modo de produção vigente. É na cidade, para 

além da inserção espacial dos meios de produção há diversos conflitos de 

interesses entre o econômico e o social no que diz respeito à apropriação do 

solo urbano visando os variados fins, que por vezes, o interesse econômico 

sobrepõe o social. 

Este solo urbano, por sua vez, possui como uma de suas funções, 

permitir o desenvolvimento dos processos de produção, sendo eles: 

distribuição, circulação e troca onde através do consumo que se dá em lugares 

e em tempos diferentes, a atividade produtora se liga as demais consolidando 

relações sociais, jurídicas, econômicas e políticas que por sua vez, são 

constituídas visando a reprodução do capital.   

Permeando tais apontamentos, na lógica de produção capitalista, a 

terra urbana está arraigada pela propriedade privada que proporciona renda 

aos agentes que detêm o seu poder. Pode-se destacar, de acordo com 

Maricato (1997) que a cidade está dividida entre valor de uso e valor de troca: 

será valor de uso para os trabalhadores que necessitam de um espaço para 

tocar a vida e suprir suas necessidades tal como moradia, transporte, 

atividades de lazer etc. Por outro lado, aparecera como valor de troca para 

agentes como proprietários fundiários, promotores imobiliários que a tem como 

uma mercadoria para extração de lucro mediante a comercialização de 

parcelas do solo urbano. 

Portanto, a utilização deste solo pode ser classificada em três 

vertentes, sendo elas o uso industrial e comercial onde serão destinadas 

parcelas para a instalação de indústrias e em alguns casos, para a criação de 

um distrito ou polo industrial, o uso residencial, onde tenderão a ocorrer 

especificamente a construção de moradias e por fim, cita-se o uso público dos 
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bens coletivos onde caberá ao Estado, à implantação de infraestrutura viária, 

redes de água e esgoto, hospitais, escolas, creches. 

Por este viés, ao tratar a terra urbana como mercadoria não será 

qualquer sujeito que poderá adquiri-la, pois “a propriedade privada do solo 

urbano faz com que a posse da renda monetária seja requisito indispensável à 

ocupação do espaço urbano (SINGER, 1982, p. 33)”, excluindo então do direito 

de propriedade aqueles sujeitos que não possuem renda suficiente para ter 

acesso à sua parcela do solo urbano. Ficam assim, subjugados em moradias 

em locais ilegais e/ou precárias com materiais muita das vezes, não 

apropriados e a mercê de programas assistencialistas fomentados pelo poder 

público, mais especificamente, o Estado, responsável por criar áreas de 

segregação involuntária, que será abordado na mensuração dos agentes 

sociais responsáveis pela produção do espaço urbano e das contradições 

presentes no mesmo. 

Essa exclusão do direito de propriedade criada dentro das 

contradições da cidade capitalista gera áreas de segregação residencial e 

social, inerentes à distribuição da renda gerada no processo de reprodução do 

capital que por sua vez reflete-se espacialmente. Para Corrêa (2013) a 

segregação residencial figura como principal responsável pela fragmentação do 

espaço urbano criando inúmeras áreas sociais diferentes uma das outras, mas 

que por um ou outro motivo, mantêm-se interligadas entre si. 

Em alusão a tais apontamentos, afere-se que a reprodução do 

espaço urbano e a produção da cidade, juntamente com as relações 

capitalistas, são responsáveis pelas desigualdades sociais e diferenciação 

entre as classes. Com isto, a moradia aparece como uma mercadoria 

inestimável e imprescindível ao homem para que o mesmo se estabeleça como 

sujeito participante da sociedade. A questão da moradia permeia ainda várias 

discussões e se apresenta também na sociedade contemporânea, como objeto 

de luta pelas classes de trabalhadores de baixa renda que, por sua vez, 

constituem-se como a base do modo de produção capitalista através da venda 

de sua força de trabalho. 
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Uma das formas encontradas por tal classe social para obter acesso 

a moradia e também, a conquista de direitos como infraestrutura em seus 

locais de habitação, diz respeito as mobilizações sociais a partir de uma 

demanda comum que pode ser concebido como os movimentos sociais 

urbanos. Tais movimentos possuem fundamental importância na cidade 

contemporânea onde é perceptível a ação do capital que influi na reprodução 

de uma sociedade cada vez mais desigual, excluindo cotidianamente parcela 

crescente da população.  

Neste ínterim, será apresentado nas próximas laudas uma análise 

acerca da atuação de movimentos sociais urbanos no Brasil, buscando um 

contexto destas lutas e os principais movimentos de atuação no país que visam 

a luta por moradia digna e, não somente, mas também por melhores condições 

de vida. 

 

Os movimentos sociais urbanos na produção espacial e luta por direito à 
moradia  

No Brasil, entre as décadas de 1945 a 1964, tanto no campo quanto 

na cidade foram criados diversos movimentos sociais, que lutaram em prol das 

mais diversificadas causas a exemplo dos sindicatos metalúrgicos do ABCD 

paulista, as Ligas Camponesas do Nordeste, o Movimento dos Agricultores 

Sem-Terra, a União Nacional dos Estudantes (UNE), dentre outros. Cenário 

este que foi desfeito até a década de 1969 na vigência do regime militar, onde 

a mobilização social e ocorrência de novos movimentos diminuíram 

sensivelmente devido à repressão dos governos militares e a luta pela 

redemocratização no país. 

Tal cenário começa a se modificar em meados das décadas de 1970 

com a crise internacional do petróleo e através das Comunidades Eclesiais de 

Base (CEBs), pautado, de acordo com Gohn (2000) na Teologia da Libertação, 

foi possível mobilizar grandes massas de trabalhadores e sociedade civil, para 

atuarem frente algumas pautas que eclodiram na época tal como a repressão, 

a busca pela redemocratização política e também a intensa desigualdade 
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social presente no cenário urbano das cidades como a falta de moradia e 

acesso a infraestruturas como saneamento, escolas, hospitais dentre outros já 

mencionados no correr do texto. 

Em nível nacional destacam-se dois principais movimentos de 

moradia que foram criados em meados da década de 1980, como apontado por 

Ferreira (2012) sendo eles a União Nacional por Moradia Popular (UNMP) e o 

Movimento Nacional de Luta por Moradia (MNLM), que por sua vez, são 

consolidados a partir de uma demanda por habitação para as camadas 

populares da sociedade estando estes, nacionalmente organizados e 

articulados em fóruns que possuem discussões permeadas por problemáticas 

urbanas. Nesta década, além dos recém-criados, alguns da década anterior se 

fortaleceram e outros foram fragmentados e até extintos devido a situação 

político-econômico da década de 1980. 

É importante ponderar, antes de dar prosseguimento com esta 

análise, que os movimentos denominados movimentos sociais urbanos, em sua 

essência podem ser formados por camadas populares e não somente, diferem-

se dos demais movimentos sociais. Uma destas diferenças diz respeito as 

pautas de luta e reinvindicação giram em torno do uso, distribuição e 

apropriação do espaço urbano onde está ligada a questões inerentes ao 

acesso a moradia, aos equipamentos públicos de uso coletivo (infraestruturas 

básicas) e ao uso do solo urbano que é produzido e reproduzido nos moldes do 

modo de produção capitalista que em sua essência, produz a desigualdade 

social.  

Voltando a contextualização dos movimentos urbanos, nas décadas 

de 1990 com a crise mundial, passam por um momento de desarticulação, 

retomando mais incisivamente suas ações e com novo fôlego no ano de 2000 

onde se tem já um cenário marcado pelas políticas neoliberais advindas dos 

governos de Color de Melo (1990-1992) e posteriormente de Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002).  

Através destas ações, há um acumulo de experiência, por parte dos 

movimentos urbanos, de participação em conselhos, fóruns (Fórum Nacional 
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de Reforma Urbana) e em outras instâncias institucionalizadas de participação 

(universidades, sindicatos e etc.), como aponta Gohn (2000, p.20) se firmando 

com fortes participações e representações de segmentos populares na criação 

do Ministério das Cidades em 2003. Conforme aponta Maricato (2012) o 

Ministério das Cidades de 2003, frutifica-se de ações de movimentos sociais 

progressistas e, mais incisivamente com a chegada do governo PT ao poder 

em 2003, abrem-se novos canais e uma maior expectativa maior de 

participação e atuação de movimentos perante as problemáticas urbanas. 

Um importante momento de participação e mobilização dos 

movimentos urbanos está o processo de discussão e promulgação do Fundo e 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), (SNHIS) nos anos 

de 2005, onde é inserido na agenda política dos governantes, o tema do 

desenvolvimento urbano que perpassa pela provisão de habitações e também 

obras de saneamento. 

Neste sentido, os movimentos urbanos, com a eleição do então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 

vislumbram novos canais para discussão, como foi proposto com a criação do 

ConCidades e posteriormente, são criadas alguns programas e políticas que 

vão possibilitar uma nova perspectiva no que tange as pautas e reivindicações 

presentes nos movimentos urbanos tal como de moradia e saneamento.  

Uma das propostas do governo PT, visando desenvolver alguns 

setores da economia no país com obras de infraestrutura econômica e social, 

foi o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e em 2009, devido à crise 

mundial ocorrida no ano anterior, foi criado o Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV), que teve como objetivo, de acordo com Ferreira (2012), 

“reaquecer o mercado imobiliário no Brasil, financiando diretamente empresas 

e construtoras para produzir habitações para classes com faixa de renda entre 

0 e 10 salários mínimos”. (FERREIRA, 2012, p.9).  Esse programa que 

atualmente está em vigência, faz parte do PAC e possui formas diferenciadas 

de financiamento das habitações que para as famílias consideradas de baixa 
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renda que detêm até R$ 1.600 de renda mensal, há um subsídio total no 

financiamento. 

No entanto, visando atender a pressões dos movimentos e 

associações de moradores, foi criada dentro do MCMV a modalidade “MCMV 

Entidades”, que busca atender tais setores socialmente mobilizados. De acordo 

com Ferreira (2012), o MCMV Entidades, é voltada a entidades sem fins 

lucrativos, associações e cooperativas habitacionais. Sobre as regras de 

acesso a tal recurso, a autora pondera que: 
[...] as regras para o acesso aos recursos (e a lógica do programa) 
são semelhantes ao PMCMV, exigindo-se uma documentação 
jurídica e um conjunto de projetos que torna quase que inviável, para 
muitas entidades, a sua contratação. A lógica de mercado presente 
no PMCMV Entidades torna a concretização dos projetos pelos 
grupos de fato populares uma odisseia sem fim, absorvendo boa 
parte das energias dos seus membros e comprometendo os objetivos 
emancipatórios que animaram a luta pelo acesso a um fundo popular 
para a moradia. (FERREIRA, 2012, p. 09). 
 

Tal modalidade do programa MCMV, que em 2011 no governo de 

Dilma Rousseff (PT), foi criado a segunda etapa, o MCMV Entidades 2, é uma 

forma do Estado atender a demanda social, mas por outro lado, dificulta o 

acesso a tais movimentos urbanos no que tange o acesso a produção de 

moradias sem o intermédio do capital privado, como é o caso do MCMV em 

sua forma original.  

Além dessa conquista, mesmo que haja uma dificuldade por parte do 

Estado no que tange o acesso a tal política pública pelos movimentos urbanos, 

pode-se destacar a participação destes movimentos em avanços nas políticas 

urbanas e participação social, tal como discussões na construção do Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial, mesmo que em alguns momentos não há 

uma contemplação parcial e total das reivindicações destes movimentos. 

Na atualidade, mais especificamente em junho do ano de 2013, foi 

visto no Brasil a força dos movimentos sociais urbanos que, a partir da pauta 

inerente ao aumento nas tarifas de transportes públicos, fora mobilizada uma 

série de manifestações em todo o país reivindicando não somente essa pauta 
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específica, mas também, diversas outras agendas que foram esquecidas pelo 

Estado brasileiro. 

Em Goiás, não um movimento social tido como urbano de destaque. 

Há, sobretudo, movimentos como o Movimento Camponês Popular (MCP) que 

possui uma atuação forte no que tange a produção de moradias para os 

camponeses, sobretudo, por meio do programa MCMV e realizou ações em 

todo o estado no ano de 2014 com vistas a serem incluídos na segunda etapa 

do programa lançado no ano 2011. 

Maricato, em seu artigo publicado na obra Cidades Rebeldes de 

2013, após as manifestações de junho, trás algumas considerações acerca dos 

problemas urbanos que nortearam as manifestações promovidas pelos 

movimentos urbanos, tal como a falta de políticas públicas urbanas que 

abarquem a moradia, transporte público, saneamento, saúde, lazer, segurança, 

etc. A autora coloca ainda que uma das principais agendas da reforma urbana, 

reivindicada por tais movimentos, tal como a reforma fundiária/imobiliária foi 

deixada de lado. Ainda neste sentido, acerca da atuação dos movimentos no 

governo PT, a autora pondera que: 

 
Após 8 anos de criação do Ministério das Cidades entretanto, o 
destino das cidades brasileiras está longe de mudar de rumo. 
Podemos dizer que os movimentos ligados à Reforma Urbana 
“bateram no teto”, isto é, estão fragmentados e muito desmobilizados 
e têm poucas possibilidades de avanço real na linha preconizada 
pelas agendas tão debatidas em um sem número de encontros, 
reuniões, congressos, seminários e etc. (MARICATO, 2012, p.27). 
 

Como uma reflexão acerca dessa colocação, acredita-se que a partir 

da criação do MCMV e posteriormente, a inserção da modalidade “Entidades”, 

de certa forma a criação deste, contribuiu para uma baixa e possível 

acomodação dos movimentos urbanos, no que tange as lutas por reforma 

urbana e direito a moradia. Um dos destaques na atualidade de movimento por 

luta ao direito à moradia digna está o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 

(MTST), que em sua essência, busca a conscientização da grande massa de 
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trabalhadores (assalariados, de baixa renda, autônomos etc.) visando melhores 

condições de vida na cidade e o direito à moradia digna.  

É notória uma mudança na mobilização social contemporânea, pois 

como em 2013 e como ocorre no ano de 2015, às utilizações de meios de 

comunicação através da internet na mobilização dos movimentos urbanos 

possuíram e possuem relevante papel e são cada vez mais utilizados devido 

seu alcance. Resta-nos saber se tais movimentos, digamos “virtuais”, possuem 

o mesmo de mobilização dos já conhecidos e tradicionais movimentos urbanos 

cunhados em associações de bairros, igrejas dentre outros locais, possuem a 

mesma eficácia perante as lutas e agendas urbanas que ainda estão sendo 

deixadas de lado pelo Estado. 

 

Considerações finais 

Os movimentos sociais urbanos, desde seu surgimento, passando 

pelas décadas de 1970/90 com a luta pela redemocratização no Brasil e 

também as pautas que giram em torno da reforma urbana e luta por moradia 

digna, é um importante instrumento de organização das classes menos 

abastadas que ficam a margem da sociedade marcada pelas desigualdades 

inerentes da reprodução do capital e se concretizam como formas de 

resistência e de luta contra essas desigualdades. 

Cada vez mais são produzidas cidades excludentes onde o espaço 

urbano, como mercadoria, exclui parcela crescente da população e as políticas 

públicas de Estado que deveriam atender uma demanda, tal como de moradia, 

transporte, saneamento básico, escola, saúde e lazer contribuem para a já 

exclusão social. Atualmente, o MCMV voltado a produção de habitações de 

interesse social com o discurso de inclusão das famílias beneficiárias, acaba 

por segregar tais famílias em conjuntos com pouca ou nenhuma condição de 

vida, sem equipamentos públicos de consumo coletivo e infraestruturas como 

já citado no decorrer do texto. 

Neste sentido, pondera-se que a luta pela apropriação da cidade não 

se finda para o trabalhador de baixa renda no momento em que este é 
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beneficiado por tal habitação. Pelo contrário, a luta passa a ser pelo direito à 

cidade e aos bens de consumo coletivos que são de direito a todos 

independente de morar em um bairro popular e/ou em um bairro de luxo. 

Cabe aos movimentos urbanos, a exemplo do MTST, a luta continua 

pela utópica reforma urbana e direito à moradia digna. No Brasil, tais 

movimentos possui fundamental importância na produção espacial, pois 

advindos de algumas mobilizações, grandes avanços já foram conquistados 

como o programa MCMV Entidades, que apesar da burocratização de acesso 

imposta pelos aparelhos de Estado, figuram como uma importante política de 

acesso à moradia. Não somente a luta por moradia, mais diversas outras 

reivindicações encampadas por movimentos urbanos, como visto nas 

manifestações de junho de 2013, contribuem para a construção de uma cidade 

para todos, ou seja, a utópica cidade mencionada por Henri Lefebvre em sua 

obra, o direito à cidade. 
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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo apresentar reflexões sobre as lutas e 
resistências de movimentos sociais atuantes no território goianiense, em 
destaque o movimento LGBT, Movimento Feminista e Movimento contra as 
OS’s na educação.   Seus dados empíricos foram coletados por meio de 
entrevistas estruturadas, realizadas com indivíduos nativos da capital goiana 
que militam nestes grupos e suas reflexões nas proposições de Fernandes 
(2005), Almeida (2012) e Moreira (2014). Dentre seus resultados destacamos 
os motivos pelos quais os indivíduos militam em movimentos de resistência na 
capital e qual interesse por trás das fortes repressões que estes vêm sofrendo. 
Palavras-chave: Movimentos de resistências, território cultural, Grupos 
étnicos.  
 

 

Introdução 
Estudos já realizados mostram que não é de agora a existência dos 

movimentos de resistências e suas lutas por direitos (MOYSÉS, 2004; 

FERNANDES, 2005; MOREIRA, 2014), no entanto, o que tem se destacado 

atualmente é a repressão intensa que esses vêm enfrentando no estado de 

Goiás, fatos que não aconteciam desde a ditadura militar. Sobretudo grupos 

minoritários que surgem pela junção de reinvindicações e características 

étnicas raciais em comum, dadas como minorias não em termos quantitativos, 

mas por serem consideradas fora do padrão estipulado pelos grupos 

dominantes e ameaça para o Estado. 

A relevância deste trabalho consiste em apresentar um novo recorte 

temático às discussões, neste caso, o município de Goiânia e propõe-se a 

discorrer sobre a importância do território para a formação destes movimentos, 
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seus impactos na sociedade e a visão de ativistas entrevistados sobre as 

repressões que têm se intensificado nos últimos anos.  

Metodologicamente o estudo foi realizado em três etapas: I) 

levantamento bibliográfico que abarcou temas relativos à movimentos sociais, 

formação da identidade, Território cultural e barreiras de etnia; II) 

Levantamento de dados a partir da realização de entrevistas estruturadas com 

militantes de movimentos de resistências goianienses; e III) Sistematização e 

interpretação dos dados coletados, os quais integram este texto.  

A problemática central deste texto reside no fato das repressões que 

esses movimentos sofrem por parte da sociedade e do Estado por variados 

motivos: afrontarem padrões de uma capital com raízes ainda conservadoras e 

consecutivamente preconceituosas e /ou estarem interferindo em interesses 

políticos e daqueles que exercem o poder.  

 
Resultados e Discussões 

Será abordado no decorrer do texto o Território para além das suas 

dimensões instrumentais, ligando-o diretamente a formação da identidade dos 

sujeitos. O indivíduo ainda atribui uma sensação de pertencimento e sua 

identidade primária ao local de origem, entretanto, uma vez que o Território 

permite a existência de relações sociais distintas, principalmente de diferentes 

etnias é possível uma construção de identidade coletiva. O território torna-se 

cenário para que atores de diversos lugares se relacionam entre si, e é nesse 

contato com identidades distintas que o individuo carrega influencias para a 

formação da sua identidade individual. Neste sentido, Almeida (2012, p. 147) 

destaca: 

Como organização do espaço, pode-se dizer que o território 
responde, em sua primeira instância, a necessidades econômicas, 
sociais e políticas de cada sociedade e, por isso, sua produção está 
sustentada pelas relações sociais que o atravessam. Sua função, 
porém, não se reduz a essa dimensão instrumental; ele é também 
objeto de operações simbólicas e é nele que os atores projetam suas 
concepções de mundo. 
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Corroborando com as ideias da autora, ressaltamos que é importante 

que se fale em identidade, tendo em vista que a partir dela é que serão 

definidas características do indivíduo, que, em contato com outras identidades 

semelhantes, dão origem a esses grupos e movimentos sociais. Esses têm 

suas reinvindicações baseadas em conflitos com atores pertencentes a grupos 

com identidades distintas. Em sua maioria os movimentos estão relacionados 

com política, desigualdade, preconceito, luta por direitos e questões que 

excluam ou prejudiquem os direitos humanos. 

A partir dessa visão inicial da relação do Território com a construção da 

identidade foi possível entender o surgimento inicial desses movimentos sociais 

no que se refere às suas influências e a importância do rompimento de 

fronteiras territoriais, não no aspecto físico, mas nesse caso fronteiras culturais 

e de etnias. Esse rompimento proporcionaria um multiculturalismo que, 

segundo Joan (2006, p. 40), “trata-se de conseguir o trânsito de um Estado-

nação monocultural, homogêneo a um Estado multicultural, reflexo fiel de uma 

sociedade constituída por grupos culturais diversos e variados”.   

Quando falamos de Território os primeiros pensamentos são: poder, 

limite e consecutivamente conflitos políticos e econômicos.  No entanto 

ressaltamos que estes conflitos reúnem ou separam grupos sociais e também 

podem ser ocasionados por diferenças identitárias, culturais, ideológicas, entre 

outras. A partir desse ponto de vista, lançamos um olhar sobre Goiânia, que 

tem sido cenário de grandes enfrentamentos ideológicos e políticos, e no caso 

de alguns movimentos, a capital ainda tem como fronteira a intolerância, que se 

faz estopim de fortes conflitos entre grupos sociais e o Estado. 

Segundo Moreira (2014, p. 05) “os movimentos sociais em Goiânia não 

são recentes e iniciaram ainda durante a ditadura militar, onde estudantes e 

políticos de esquerda lutavam por liberdade e o direito de expressão”.  Neste 

contexto, destacamos que na atualidade as reinvindicações se multiplicaram, 

estendendo-se para além da política e direito de expressão, abarcando 

também, a exemplo, o movimento passe livre. 
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Visto que a internet tem sido um meio fundamental para a divulgação de 

ideologias e lutas desses movimentos de resistência, por essa via foi possível 

um contato direto com indivíduos que militam em alguns dos movimentos 

existentes na capital goiana. Os entrevistados discorreram sobre os motivos 

pelos quais fazem parte desses movimentos, o que leva a existência do grupo 

e quais suas reais reinvindicações.  

Foi possível, durante as entrevistas, constatar que a maior parte dos 

ativistas que responderam as perguntas, se identificam com certos movimentos 

por estarem primeiramente ligados à sua identidade e em seguida por alguma 

experiência vivida, em sua maioria, violência ou discriminação. Um dos 

entrevistados, ativista nos movimentos LGBTT, Direitos Humanos, Negro, 

Mulheres e minorias, discorre sobre os motivos pelos quais milita nestes e 

conta ter sofrido violência física por ser homossexual enquanto caminhava em 

uma rua de Goiânia. 

Sou militante no movimento LGBTT, Direitos Humanos, Negro, 
Mulheres e minorias em situação de vulnerabilidade. Inicialmente, em 
decorrência de minha formação acadêmica (em andamento), 
posteriormente por ter sido vítima de violência física, e não concordar 
que pessoas em vulnerabilidade tenham que ser submetidas a 
violações de direito. Os movimentos sociais existem em decorrência 
de violações, o que legitima a existência. As reivindicações ocorrem 
devido a igualdade de direitos (Militante  A, grifo nosso). 

O relato acima ilustra apenas um dos vários casos de agressão a 

homossexuais que ocorrem no estado de Goiás. Sendo assim, na tentativa de 

diminuir o preconceito e ataques desse tipo, é realizada todos os anos na 

capital a parada LGBT com o intuito de trazer o debate sobre gays, lésbicas, 

bissexuais e travestis, tanto no âmbito político quanto social. Também tem sido 

promovida uma série de protestos contra o preconceito, como foi no caso de 

um casal gay que afirmam terem sido hostilizados em um bar da capital. Em 

apoio, militantes promoveram um beijaço em frente ao restaurante como forma 

de protesto. 

 Estes fazem parte dos movimentos de resistência não só em Goiânia, 

mas aos poucos, ainda que em um processo lento, vem conseguindo seu 

espaço e seus direitos atendidos no Brasil. Entre as informações obtidas, 
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segundo a Editoria do GGB - Grupo Gay da Bahia (2015) em um relatório 

Anual de Assassinatos de Homossexuais, São Paulo e Goiás foram os estados 

que revelaram o maior aumento destes crimes, respectivamente de 29 para 50 

e de 10 para 21, enquanto Pernambuco e Rio Grande do Sul diminuíram. 

Ainda na tentativa de aproximação com esses representantes dos atores 

sociais que integram esses movimentos, o trabalho contou com o depoimento 

da Militante B que explica os motivos pelos quais integra o movimento 

feminista, que tem como objetivo lutar pelo fim da violência contra a mulher em 

uma sociedade ainda patriarcal. A capital uma vez por ano é palco da Marcha 

das Vadias, ato pelo fim do assedio abusivo e pelos direitos da mulher. E assim 

como evidenciado no trecho abaixo, o militante comenta sobre a tentativa do 

governo de Goiás de implantação das Organizações Sociais (OS) na Educação 

que casou revolta em secundaristas e docentes, que se colocaram contra 

essas OS’s por não atenderem as demandas necessárias para de fato 

melhorar a educação do estado. 

Eu defendo movimentos de luta contra a violência contra a mulher, 
violência contra a criança e pela não instalação das OS's na 
educação. Eu me envolvi nessas ações por acreditar que reclamar, 
reclamar e reclamar sem fazer nada, não ajuda muito. As reais 
reivindicações desses movimentos são pelo respeito ao ser humano. 
Nenhuma pessoa tem o direito de violar o corpo de outra, tal como 
violentá-la psicologicamente e emocionalmente. [...] As manifestações 
indicam que não mais se tem feito somente a chamada "educação 
bancária" de Paulo Freire. O que motivou esses jovens irem às ruas 
foi a sede por uma educação de qualidade, foi a vontade de construir 
saberes que libertem ao invés de condicionarem. O Estado de Goiás 
vem sofrendo repressões em diversas áreas. Nenhuma repressão da 
liberdade de expressão, da reivindicação de melhorias públicas 
deveria acontecer.” (Militante B) 

O movimento contra as OS’s formado por estudantes secundaristas e 

professores promoveu a ocupação de escolas publicas em Goiânia e Anápolis 

(GO) que tinham a proposta de serem privatizadas. Por esse motivo houve 

diversos casos de confrontos com a polícia militar, em virtude da abordagem 

agressiva por parte dos militares com os estudantes, a fim de reprimir o 

movimento. Houve perseguições, alunos e professores presos por participarem 

ou demonstrarem apoio às ocupações. A mídia por sua vez teve grande papel 
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na formação de opiniões sobre o movimento, passando uma imagem 

marginalizada que entrava em atrito com depoimentos dos estudantes.  

Os movimentos de resistência são diversos, e em Goiânia, têm se 

posicionado  cada vez mais. Além dos já citados no texto, destaca-se também  

a organização política Frente de luta contra o aumento que lutam contra o 

aumento da passagem do transporte, e também sofrem intensas repressões 

por parte do Governo.  

 
Considerações Finais  

O texto teve o propósito de trazer o território goianiense como formador 

de indivíduos de luta, contudo, é válido ressaltar as influências em grande 

escala que essa formação sustenta. A capital goiana, sem duvidas, carrega 

marcas do patriarcado, porém a possibilidade de se relacionar com outras 

culturas presentes em territórios diversos promove uma reação de grupos que 

ha muito tempo foram vistos como vulneráveis.  

Relacionando essas repressões com o papel da mídia como formadora 

de opinião, conclui-se que pelo fato dos movimentos de resistência serem 

marginalizados, grande parte da sociedade desconhece as reais 

reinvindicações desses movimentos, que muitas vezes são de geral interesse. 

Em exemplo o movimento feminista, que é criticado inclusive por mulheres que 

negam o movimento que defendem elas mesmas. E das OS’s que defendem 

inclusive o reconhecimento dos profissionais da educação e tem muitos desses 

se posicionando contra o movimento. 

É visto que esses movimentos tem reflexo de forma direta na sociedade, 

sobretudo na capital analisada. Na medida em que esses indivíduos utilizam do 

espaço público e das redes sociais divulgando suas reivindicações outros 

atores serão influenciados e isso ameaça os detentores do poder. Isso pode 

explicar a intensificação dessas repressões na capital goianiense por parte do 

Governo. 
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Resumo 
Este artigo objetiva analisar o tradicional comércio existente na Rua Rio Preto, 
na cidade de Quirinópolis (Goiás), com vistas a compreender as relações 
sociais, culturais e econômicas tradicionais ainda existentes nesse território. 
Nessa perspectiva, a pesquisa buscou compreender como esse comércio é 
visto na dinâmica urbana atual, salientando que a preservação dos bens 
históricos e culturais não pode ser resultado de apenas um segmento da 
sociedade, mas sim um dever de todos, sendo dotada de interesses, 
estratégias e práticas que valorizem a memória urbana. Para a construção do 
trabalho, foram fundamentais o referencial teórico, os trabalhos de campo, o 
levantamento fotográfico e a aplicação de questionários com 30 comerciantes e 
100 consumidores, apresentando os principais resultados da investigação.  
Palavras-chave: Espaço Urbano; Patrimônio Edificado; Comerciantes; Quirinópolis. 
 
 
 
Introdução 
 As transformações socioeconômicas ocorridas nas três últimas décadas 

do século XX implicaram modificações em comércios existentes nos espaços 

urbanos das cidades pequenas. Nesse sentido, o presente artigo objetiva trazer 

algumas reflexões sobre o tradicional comércio existente na Rua Rio Preto na 

cidade de Quirinópolis, Goiás, com o intuito de compreender as relações 

sociais e econômicas ainda existentes, tendo em vista a disposição de novos 

espaços para a reprodução comercial no intraurbano quirinopolino. 

Nessa perspectiva, a pesquisa buscou levantar algumas análises e 

responder às seguintes questões: Quais são as relações comerciais 

tradicionais? Como esse comércio é visto na dinâmica urbana atual? O recorte 

de estudo encontra-se localizado na parte mais antiga do urbano de 
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Quirinópolis, considerado um subcentro comercial da cidade. Conforme Lopes 

(2011, p. 63), tais áreas urbanas “[...] se caracterizam, de maneira geral, pelo 

poder de atração de consumidores de todas as regiões da cidade”. 

O presente trabalho se justifica pela não existência de pesquisas no 

curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás (UEG) – Campus 

Quirinópolis e de outras universidades abordando o tradicional comércio na 

Rua Rio Preto, com seus bares, lanchonetes, armazéns e a antiga rodoviária. E 

para atingir os objetivos propostos, a pesquisa parte da discussão da categoria 

geográfica espaço, chegando à organização espacial dos sujeitos envolvidos 

com os antigos empreendimentos comerciais nessa parte da cidade. Para 

Limonad (2007, p. 161-162), nessa organização espacial urbana, as: 
[...] relações de classe e produção, de dominação e hegemonia, não 
existem por si sós e sua reprodução não se dá em um mundo 
desterritorializado e a-espacial. Essas relações materializam-se no 
espaço e o estruturam no decorrer da história como litígios territoriais 
de caráter político ou desigualdades econômicas e sociais.  
 

Limonad (2007, p. 161) lembra ainda que o espaço urbano e sua “[...] 

história não podem ser dissociados e ambos estão indissoluvelmente ligados à 

vida social, às condições materiais e ao desenvolvimento das forças produtivas 

e do meio técnico-científico”. Para a construção do trabalho, foram 

fundamentais o referencial teórico (livros, jornais, internet e revistas), os 

trabalhos de campo, o levantamento fotográfico, a aplicação de questionários e 

o trabalho de gabinete.  

De acordo com Braga (2011, p. 134-135), o trabalho de campo compõe 

as estratégias para produzir o conhecimento geográfico desde o seu início, “[...] 

em meados do século XIX. Como nas práticas escolares e/ou acadêmicas, o 

mesmo foi apropriado por quase todas as concepções de ensino ou de ciência, 

com destaque para as correntes empiristas”. 

Na geografia, Moura e Silva definem a investigação de campo como 

excursões de campo que, por sua vez, são “[...] pesquisas que têm 

apresentado contribuições para o entendimento das relações socioespaciais 
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produzidas pelo segmento e, com isso, uma melhor forma de uso do solo, do 

meio ambiente e dos diversos recursos humanos” (MOURA; SILVA, 2009, p. 

16).  

Braga (2011, p. 136) expõe, em sua obra, que a “[...] observação e a 

coleta de dados no campo devem ultrapassar o empirismo por meio de uma 

sistematização e articulação de diálogos entre os conhecimentos tratados 

durante toda a experiência”. Por meio das atividades de gabinete foram 

efetuadas a correlação, interpretação e análise dos dados coletados.  

Espera-se, assim, que a discussão sobre os conteúdos comerciais 

tradicionais da Rua Rio Preto em Quirinópolis possa traduzir em um campo 

fértil para novas abordagens e diálogos acerca da preservação e revitalização 

de antigos espaços urbanos, bem como a valorização de relações com 

diferentes setores econômicos, sociais, culturais e ambientais.  

 
Espaço urbano: ponto de partida conceitual 

A observação do espaço urbano permite perceber a espacialização das 

diferentes classes sociais – áreas deterioradas, segregadas, nobres ou em 

processo de valorização –, além da historicidade da sociedade e de suas áreas 

comerciais, como a Rua Rio Preto, na paisagem mais antiga da cidade de 

Quirinópolis. Nesse contexto, dialoga-se com Costa (2010, p. 21), pois, ao 

tratarmos da categoria espaço:  
[...] esse deve ser considerado como um conjunto de relações sociais 
realizadas através de formas que se apresentam como testemunho 
de uma história escrita por processos do passado e presente. Pois o 
espaço se define como um conjunto de formas que representam 
relações sociais do pretérito e atuais. 

 

Assim, torna-se relevante discutir o conceito de espaço urbano neste 

trabalho, pois a produção do espaço urbano capitalista tem uma lógica na 

necessidade de aglomeração que o capital apresenta, “[...] mas também na 

necessidade de ocultar contradições sociais. Isso fez com que essa produção 

resultasse em diferentes lugares, lugares de diferentes classes e diferentes 

grupos, lugares contraditórios” (CAVALCANTI, 2001, p. 16-17). Ainda segundo 

Cavalcanti, (2001, p. 14), tal espaço urbano: 
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[...] é o aspecto visível do espaço, é sua expressão formal, aparente. 
Enquanto dimensão formal, expressa o conteúdo, as relações sociais 
que a forma. Assim, ele é histórico, social e concreto. O espaço é 
conteúdo, são as relações sociais em movimento e que se 
materializam espacialmente. 

 

A observação do espaço urbano permite compreender e perceber a 

atual espacialização comercial na Rua Rio Preto sem, no entanto, negar sua 

tradição e história. Conforme Costa (2010, p. 23) o entendimento da produção 

do espaço não deve se restringir ao âmbito da política, da economia ou da 

cultura, “[...] mas da imbricação das três abordagens para o melhor 

entendimento das espacialidades sociais, da realidade econômico-social dos 

lugares em diferentes momentos históricos”.  

Diante disso, vale lembrar que o espaço urbano é: 
[...] o lugar onde se processa a reprodução da família, da força de 
trabalho (classe trabalhadora) e das relações sociais de produção 
(bens de produção), que historicamente se concatenam em diferentes 
graus e intensidades conforme o estágio de desenvolvimento das 
forças produtivas, concernente principalmente ao desenvolvimento do 
meio técnico-científico (LIMONAD, 2007, p. 148). 

 

 Então, o espaço urbano é “[...] um verdadeiro campo de forças cuja 

aceleração é desigual” (COSTA, 2010, p. 21). Lopes (2011, p. 61) caracteriza 

esse tipo de espaço, no contexto de sua área central, como uma “[...] área 

densamente ocupada, não permitindo a instalação de novos empreendimentos 

comerciais, além do aumento do valor do solo, que também dificulta o acesso 

de novas atividades comerciais a essa área”. 

 Com base em Damiani (1999, p. 161), nota-se que é preciso incorporar, 

às vias de mobilidades como a Rua Rio Preto, no espaço urbano de 

Quirinópolis, “[...] a crítica da vida cotidiana, que põe o acento na reprodução 

das relações sociais. O cotidiano se torna um nível de análise do real 

importante quando a reprodução social atinge inteiramente a reprodução da 

vida”. 

 Dessa maneira, compreendem-se as maneiras de viver o comércio no 

espaço urbano e os costumes do povo de forma absoluta, por mais rigorosos 

que sejam os processos reprodutores envolvendo cada comércio local. Nessa 
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vertente, o cotidiano da Rua Rio Preto é criado também pelos comércios 

existentes, mas ele não é alheio e “[...] nem marginal, embora seja desigual a 

outros setores, momentos e situações [...]. O cotidiano, como simulacro da vida 

plena assim modelado, permite ao modo de produção funcionar” (DAMIANI, 

1999, p. 163). 

 De fato, o espaço urbano de Quirinópolis, especificamente o comércio 

da Rua Rio Preto, é definido pelo cotidiano e faz parte da história da sociedade 

local não só pelos seus aspectos econômicos e políticos, mas também porque 

já foi referência de chegada e partida da cidade. Segundo Carlos (1999, p. 

175), “[...] o espaço geográfico articula duas dimensões, aquela da localização 

(um ponto no mapa) e aquela que dá conteúdo a essa localização, que a 

qualifica e singulariza”.  

Pode-se dizer que os espaços urbanos históricos e modernos são 

apropriados por populações diversas, seja social ou culturalmente. Em cidades 

do interior de Goiás e do Brasil, muitos bairros e ruas que surgem são 

batizados com os nomes de pessoas do lugar ou de fora, são sujeitos de 

alguma relevância política, econômica, social e histórica. Especificamente, no 

caso do recorte de análise deste artigo, o nome dado é para homenagear uma 

importante drenagem do município que é afluente do Rio Paranaíba. 

Nessa vertente, o presente trabalho visa também pensar a cidade 

pequena com seus elementos sociais, comerciais e culturais, contribuindo com 

outras percepções urbanas, como as áreas ocupadas por prédios comerciais. 

Em Quirinópolis, ainda existe um grande consumo, nos pequenos comércios, 

de base familiar ou pelas relações de amizade.  

O domínio comercial urbano possui um inegável valor social, econômico 

e cultural para os sujeitos do lugar. Mais do que fonte de sobrevivência para os 

proprietários, é um meio de vida por excelência, em que os diferentes sujeitos 

não conseguem abandonar os espaços cheios de relações sociais. Esse 

espaço urbano comercial “[...] é ao mesmo tempo continente e conteúdo dos 

seus signos e símbolos” (CASTRO, 1997, p. 157).  
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Não há uma urbanização vertical no comércio da Rua Rio Preto, mas 

não podemos negar que existe uma extensão horizontal repleta de conteúdos e 

densidades, produzindo importantes efeitos sobre o individual e coletivo do 

lugar. Tais relações comerciais urbanas se fazem presentes nas: 
[...] construções – ruas, praças, monumentos, bairros, quarteirões, 
cidades – transformam-se em imagens, caminhos e representações 
da alma coletiva. Estas representações geográficas constituem então 
um modo de ser, um modo de falar da Terra (CASTRO, 1997, p. 178). 

 

De fato, o comércio urbano tradicional é um elemento fundamental para 

o entendimento das relações socioeconômicas urbanas, posto que a atividade 

comercial em centros urbanos vai além de sua função clássica de 

abastecimento de materiais e de serviços necessários à população: ao ter uma 

construção de vida social entre o consumidor e o comerciante, o comércio, 

como atividade claramente indissociável do fato urbano, sempre interferiu na 

ordenação da cidade, contribuindo para a conformação das principais áreas 

funcionais urbanas. 

 

A Rua Rio Preto e seu tradicional comércio 
O surgimento dos primeiros supermercados no espaço urbano de 

Quirinópolis, não levou ao desaparecimento de áreas comerciais urbanas, 

como o existente na Rua Rio Preto. Os estabelecimentos que são objetos de 

estudo deste trabalho não podem ser incluídos no novo modelo de comércio 

ressaltado anteriormente, pois nenhum deles apresenta características de 

“autosserviço” – os estacionamentos existentes são a própria rua, ou seja, o 

espaço público, e não o privado. 

Muitos proprietários têm sua residência anexada ao comércio, e o 

gerenciamento e atendimento são feitos pela base familiar. A tradicional 

atividade comercial na Rua Rio Preto se mantém viva e chega às primeiras 

décadas do século XXI não como uma forma resistência, pois um ponto que 

assegura essa existência se deve ao fato de os consumidores manterem 

hábitos de compras do século XX.  
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No que diz respeito à localização dessa área comercial, pode-se afirmar 

que é um lugar de fácil acesso e servido por uma infraestrutura adequada, com 

energia, asfalto e rede de esgoto. Essa via tem um bom número de circulação 

de pessoas, porém, o estacionamento de clientes e o de descarga de 

mercadorias são os mesmos. A localização facilita o atendimento a um público 

amplo, pertencente a várias classes socioeconômicas, por estar próxima à área 

central. 

Durante os trabalhos de campo, foi possível compreender que as 

questões comerciais do objeto de estudo apontam para a relação necessária 

entre o morador da região urbana e os comerciantes. Nelas estão a venda e a 

compra de alimentos, de bebidas e equipamentos agrícolas, uma tradição do 

lugar, pois é um comércio que ainda atende o morador da zona rural. Em 

função do abandono do poder público, o lugar traz consigo marcas negativas, 

como espaço de prostituição e de forte violência. 

Há, porquanto, uma complexidade de relações comerciais legais e 

ilegais na Rua Rio Preto, o que colocou para este artigo a difícil tarefa de 

compreender tal lugar, uma missão científica nada simples diante dos 

problemas encontrados, mas não esgotados. São muitos problemas urbanos 

visíveis, mas também é possível perceber um lugar de tradição e história, com 

sua geografia cheia de imagens relembradas pela memória e que reconstitui, 

ao longo dos dias, o lugar pesquisado. Mais do que tentar qualificar o que é 

positivo em separado daquilo que é negativo, foi importante o cuidado da 

pesquisa, para não criar outros preconceitos. 

A seguir serão apresentados os resultados de um inquérito aplicado 

juntos aos sujeitos comerciantes. A pesquisa foi realizada entre os dias 5 de 

agosto de 2014 e 19 de novembro do mesmo ano. O questionário foi aplicado 

com 30 comerciantes do lugar. A Figura 1 mostra que, dentre os proprietários 

dos comércios, 70% são do sexo masculino e 30%, do feminino. O que existe é 

o predomínio de homens na gestão de comércios que são pequenas empresas 

ou simplesmente organizações familiares; porém, muitos deles contam com a 

ajuda da esposa ou de outro membro da família. 
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Nos trabalhos de campo, foram colhidos alguns depoimentos informais. 

A partir do universo pesquisado, verificou-se que o comerciante mais antigo 

tem seu comércio aberto há 38 anos, e um outro entrevistado disse que tinha 

acabado de chegar há apenas um mês. Ademais, 60% dos comerciantes já 

tiveram outras profissões, sendo que trabalharam em oficinas de bicicletas, 

farmácias, como costureiras e/ou trabalhadores rurais.  

 

Figura 1: Gênero dos comerciantes 

 
Fonte: Organizado por Clemente, 2014. 

 

Outros 40% dos entrevistados disseram que sempre foram 

comerciantes, pois a maioria aprendeu a atividade com parentes ou amigos 

ligados à família e, por gostarem do ofício, não procuraram mudar de atividade. 

Segundo alguns inquiridos, eles até pensaram em mudar de profissão, mas, 

por falta de oportunidades e até mesmo de recursos, essas possibilidades 

foram descartadas. 

Durante a aplicação do inquérito, procurou-se saber se uma antiga 

relação comercial dos sujeitos do cerrado ainda permanece na Rua Rio Preto: 

o uso da caderneta como forma comercial. Nesse tipo de caderno, o 

proprietário do estabelecimento escreve os nomes e valores dos produtos 

adquiridos pelos seus clientes com uma data estabelecida para o pagamento, 

podendo ser semanal, quinzenal ou mensal. 
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A Figura 2 mostra que 20% dos comerciantes vendem seus produtos à 

vista/no dinheiro e, surpreendentemente, 80% ainda utilizam a tradicional 

caderneta. Entre os entrevistados, nenhum faz uso de cartões de crédito, mas 

alguns confidenciaram informalmente que essa mudança será necessária, pois 

é uma possibilidade de aumentar as vendas.  

 

Figura 2: Formas utilizadas na venda de produtos.  

 
Fonte: Organizado por Clemente, 2014. 

 

Durante a investigação de campo, foi possível visualizar um pequeno 

número de comerciantes que utilizam o cartão de crédito, mas não 

conseguimos conversar com eles e, por isso, obteve-se o resultado de 0%, o 

que não retrata a realidade na sua totalidade. Os hábitos da modernidade já se 

fazem presentes no lugar, especialmente os usos de celular, internet e o cartão 

de crédito propriamente dito. 

No caso da Figura 3, é possível ver a opinião dos inquiridos sobre a 

infraestrutura urbana da Rua Rio Preto. Para 80% dos sujeitos entrevistados, é 

necessário melhorar principalmente nos aspectos segurança, sinalização, 

iluminação e limpeza. Isso indica que o governo local pouco se faz presente no 
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lugar, pois não existe nenhum projeto de preservação ou revitalização por parte 

do órgão público municipal. 

Essa via urbana de Quirinópolis nos fez pensar, durante os trabalhos de 

campo, que a cidade é cheia de particularidades e diferenças, não só 

discrepâncias comerciais, mas econômicas, sociais e de interesse político, pois 

parece que a Rua Rio Preto foi esquecida pelos governantes municipais. Se 

analisarmos a cidade pelos bairros, vamos compreender que na área urbana 

investigada existem muitos tipos de cidades constituindo um espaço de 

desigualdades demarcado por enormes diferenças de interesses e 

esquecimentos. O novo sempre parece ser mais importante, enquanto o 

histórico vira uma ilha de abandono cercada pelo moderno. 

Para 100% dos comerciantes que responderam ao inquérito, se as 

residências e os prédios comerciais da Rua Rio Preto fossem restaurados, 

esse lugar poderia se tornar atrativo para a população residente de Quirinópolis 

e os visitantes que chegam à cidade. De acordo com os dados citados na 

Figura 4, 80% disseram que a responsabilidade de preservar e recuperar o 

patrimônio edificado local tem de ser dividida entre os proprietários dos imóveis 

e o poder público municipal. Entretanto, nenhum desses agentes se 

compromete com a preservação dos patrimônios históricos do município, 

tampouco os presentes nas zonas urbana e rural. 

 

Figura 3: A infraestrutura urbana na Rua Rio Preto.  
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Fonte: Organizado por Clemente, 2014. 

 

Figura 4: Responsabilidade de preservar o patrimônio histórico e edificado do 

município.  

 
Fonte: Organizado por Clemente, 2014. 

 

A preservação dos bens históricos e culturais não pode ser resultado de 

apenas um segmento da sociedade, e sim um dever de todos. É preciso que a 

comunidade tenha consciência da importância de tais elementos e cobre do 

estado local. São fundamentais as ações concretas de agentes sociais, desde 

que sejam dotadas de interesses, estratégias e práticas que valorizem a 

memória urbana. Diante disso, 100% dos inquiridos desconhecem qualquer lei 

ou projeto municipal para proteger o patrimônio edificado da cidade. 

Durante as pesquisas de campo foi confirmado que, para 100% dos 

comerciantes, a via de mobilidade investigada faz parte da história da cidade, 

ao passo que, informalmente, alguns inqueridos disseram que praticamente o 

comércio da cidade nasce na Rua Rio Preto (Figura 5), pois essa paisagem era 

a principal via de saída para a zona rural e outras importantes cidades da 

região, como Caçu, São Simão, Paranaiguara, Jataí e Cachoeira Alta. Era 

também um ponto de partida para outros estados, sobretudo Minas Gerais, 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – antigamente, essa rua foi um centro 

comercial frequentado por muitos fazendeiros que faziam suas compras. 
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Figura 5: Rua Rio Preto e seu patrimônio edificado do século XX. 

 
Fonte: CLEMENTE, Renata Dias Borges, 2014. 

 

É importante destacar que 30% dos inqueridos utilizam as emissoras de 

rádio da cidade para divulgar o estabelecimento ou, como eles dizem, “fazer 

propaganda” – essa divulgação é feita principalmente nas duas rádios AMs da 

cidade. Outros 40% assinalaram que o estabelecimento comercial é conhecido 

pelo “famoso boca a boca”, ou seja, os clientes antigos e novos comentam com 

amigos, familiares etc., e isso traz novos consumidores. Para 20%, o trabalho 

de mídia é realizado por meio de folders e cartazes, e 10% disseram não ter 

nenhum trabalho de divulgação, nem por meio de clientes mais antigos e fiéis 

ao comércio. 

 

Considerações finais 
Espera-se que esta pesquisa tenha conseguido alertar sobre a atual 

situação de áreas que estão esquecidas pelo poder público no interior de 

Goiás, como os antigos centros das cidades; os antigos locais de concentração 

de atividades comerciais, de serviços e de gestão; as antigas áreas industriais 
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e áreas residenciais, distintas em termos de forma e conteúdo social; as 

antigas áreas de lazer; e, entre outras, aquelas de reserva para futura 

expansão. É fundamental pensar que o espaço urbano de pequenas cidades 

também se transforma por intermédio da política e de ações no território, 

considerados conceitos-chave no estudo da Geografia. 

Especificamente no caso deste trabalho, a palavra “espaço” teve seu 

uso associado indiscriminadamente a diferentes escalas da cidade, do bairro, 

da rua e da casa. Esse espaço foi entendido a partir de relações que implicam 

em custo, tempo, comércio e valorização histórica. As relações comerciais 

entre consumidores e vendedores são, por outro lado, influenciadas pelo fato 

de ambos pertencerem ou não ao mesmo lugar, bairro ou rua. 

Nessa discussão, pode-se dizer que as cidades pequenas organizam um 

papel de vivência, respeitando as escalas, ao passo que os sujeitos assumem 

um papel de comerciantes na rede urbana. Em Quirinópolis, a Rua Rio Preto, 

com seus produtos vendidos nos comércios mais antigos foram mostrados 

como uma particularidade urbana pouco valorizada pela sociedade e poder 

público local. 
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Resumo 

O modo de produção capitalista gera, necessariamente, uma grande desigualdade 
social. Esta manifesta-se espacialmente por meio da segregação socioespacial, a qual 
marca qualquer cidade inserida no capitalismo. O município de Primavera do Leste (na 
porção sudeste do estado de Mato Grosso) não é uma exceção desse processo. 
Visível na paisagem, essa segregação é notável, por exemplo, no contraste entre as 
mansões e grandes casas localizadas no Jardim Riva e as moradias populares do 
bairro Tuiuiú. Este trabalho resulta de uma pesquisa mais ampla cujo objetivo é 
estudar a segregação socioespacial em Primavera do Leste, bem como suas causas, 
efeitos e características, de modo a revelar contradições. Os caminhos metodológicos 
da pesquisa consistem em revisão bibliográfica, na realização de trabalhos de campo 
e entrevistas, coletas de dados quantitativos e qualitativos, bem como elaboração de 
material cartográfico por meio de técnicas do Sistema de Informações Geográficas 
(SIG). O trabalho, desenvolvido desde janeiro de 2015, financiado pelo CNPq 
(Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico) já possibilitou 
desvendar alguns aspectos da realidade socioespacial primaverense, apresentados 
neste resumo expandido. 

Palavras-chave: segregação socioespacial, desigualdade, Primavera do Leste. 

 

Introdução 

Localizada a 240 quilômetros da capital do estado do Mato Grosso, a cidade de 

Primavera do Leste, assim como qualquer outra inserida no modo de produção 

capitalista, tem sua dinâmica socioespacial perpassada pelo processo de segregação 
                                            
119  Trabalho orientado pela Profa. Mª Lívia Maschio Fioravanti e pelo Prof. M.e Willian 
Magalhães de Alcântara, ambos professores de Geografia do Instituto Federal de Mato Grosso 
– campus Primavera do Leste. 
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socioespacial. Esta, porém, existe em Primavera do Leste de forma um tanto 

acentuada, visto que bairros como Jardim Riva, Jardim Luciana, Cidade Jardim e 

Centro abrigam maior quantidade de riqueza e serviços, enquanto bairros como Cristo 

Rei, Parque Eldorado, Primavera III e São Cristóvão apresentam maior escassez de 

serviços e falta de acesso a saneamento básico.  

Com um crescimento econômico cada vez mais acelerado e realizado às 

custas da destruição do cerrado, Primavera do Leste necessita de um estudo da 

realidade socioespacial visando à construção de uma cidade mais justa. Desta forma, 

este trabalho objetiva estudar a segregação socioespacial em Primavera do Leste, 

bem como suas causas, efeitos e características, de modo a revelar contradições.  

Os caminhos metodológicos da pesquisa se fundamentam em revisão 

bibliográfica, na realização de trabalhos de campo e de entrevistas, coletas de dados 

quantitativos e qualitativos, bem como elaboração de material cartográfico por meio de 

técnicas do Sistema de Informações Geográficas (SIG). A revisão bibliográfica se 

baseou, até o momento, na leitura e discussão de textos dos seguintes autores: 

Azevedo & Matias (2001), Marques (2010); Santos (2007); Sposati (2001); Sposito 

(2006); Venturi (2005). Os trabalhos de campo realizados por enquanto consistiram em 

pesquisas in loco nos bairros Parque Eldorado e Centro, onde foram realizadas 

entrevistas semidirecionadas com moradores a respeito das dificuldades encontradas 

em seus cotidianos na cidade. Houve também uma entrevista com a Secretária 

Municipal de Assistência Social de Primavera do Leste.  Foram realizadas ainda 

capacitações com softwares de SIG Terra View e QuantunGIS, visto que o uso do SIG 

auxilia na elucidação e melhor visualização de determinados aspectos da dinâmica 

socioespacial de Primavera do Leste.   

 

Desenvolvimento 

O modo de produção capitalista, hegemônico em quase todos os locais do 

globo, gera uma grande desigualdade social. Não apresenta, consequentemente, uma 

distribuição igualitária das riquezas socialmente produzidas. Da mesma forma, essa 

desigualdade é também condição para que o capitalismo siga existindo e tenha 

garantida a continuidade de seus processos de acumulação. Essa desigualdade 

social, decorrente do caráter exploratório intrínseco ao capitalismo e presente com 
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especificidades em qualquer cidade, manifesta-se espacialmente através da 

segregação socioespacial. 

É importante elucidar que enquanto a desigualdade social consiste no acesso 

desigual à riqueza socialmente produzida (e com frequência, consequentemente, aos 

direitos básicos de qualquer cidadão assegurados pela Constituição Federal de 1988), 

a segregação é a manifestação da desigualdade social através da valorização de 

espaços com considerável concentração de riquezas, serviços, bens, partições 

públicas em detrimento daqueles localizados nas diversas periferias. Estas, muitas 

vezes, são os locais de moradia dos indivíduos pertencentes à classe 

economicamente explorada. De forma simples, e segundo Sposati (2001), a 

segregação espacial consiste no apartamento dos mais pobres para longe dos 

espaços ocupados pelos mais ricos de forma seletiva e muitas vezes intolerante, 

provocando discriminação de determinadas parcelas sociais. A partir da leitura de 

Santos (2007) também podemos afirmar que o lugar que cada um ocupa no espaço 

pode facilitar ou dificultar o acesso à cidadania: aqueles que moram mais longe do 

centro contam com menos oportunidade e menor acesso a bens e serviços. Como 

afirma o autor (2007, p. 107), “a possibilidade de ser mais, ou menos, cidadão 

depende, em larga proporção, do ponto do território onde se está”. 

A segregação em Primavera do Leste é visível na paisagem. Enquanto nas 

áreas centrais há maior arborização, melhor asfaltamento, oferta mais abundante de 

serviços públicos e privados, nas periferias as ruas são geralmente esburacadas, 

pouco arborizadas e contam com menos investimentos do poder público. É notável, 

por exemplo, o contraste entre as mansões e grandes casas localizadas no Jardim 

Riva e as moradias populares do bairro Tuiuiú. Desvendando ainda mais essas 

diferenças, podemos citar alguns dados estatísticos, dentre eles, os dados de 

rendimento mensal por domicílio, publicados pelo IBGE em 2010. Por meio da análise 

dos mesmos, podemos perceber a maior concentração, nas áreas centrais da cidade, 

de domicílios cujos chefes de família possuem um maior rendimento. Além disso, nas 

periferias há um menor acesso à água encanada, coleta e tratamento de esgoto, 

asfalto, iluminação e limpeza públicas. 

Há também especificidades articuladas aos processos históricos que 

produziram a realidade urbana primaverense: estes consistiram na busca do 

crescimento econômico voltado aos interesses do agronegócio. O município foi em 
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2012 o sexto no ranking dos cem maiores PIBs (Produto Interno Bruto) agropecuários 

do Brasil, com o valor adicionado bruto pela agropecuária de 789 670 milhões reais. 

Essa soma incorporada pela agropecuária correspondeu a 27,50% do PIB no mesmo 

período. O PIB total de Primavera do Leste foi o quinto maior do estado em 2011, 

alcançando, seguindo o IBGE, 2.605 bilhões de reais. Os dados do município neste 

item foram precedidos pelos de Cuiabá, Rondonópolis, Várzea Grande e Sorriso. O 

PIB per capita em 2009 foi de 41.966 reais, enquanto que em 2012 saltou para 

53.196,04 reais (em valores correntes, diante de um PIB per capita nacional de 

22.642,40 reais).   

Os números da riqueza gerada pelo agronegócio são utilizados, com 

frequência, para exaltar o crescimento econômico e do que se considera como 

“qualidade de vida”. Esse crescimento econômico, na perspectiva aqui adotada, não é 

acompanhado, pelo desenvolvimento social e intensifica a desigualdade e a 

segregação. Em 2010, de acordo com dados do IBGE, o município apresentava 

10,91% de seus habitantes vulneráveis à pobreza e 2,57% foram considerados pobres 

(isto é, aqueles com domicílios permanentes com renda per capita igual ou inferior a 

140 reais mensais).  

 

Considerações finais 

Até o momento, foi possível compreender alguns aspectos da realidade urbana 

primaverense. Esta foi ainda mais desvelada por meio dos trabalhos de campo, os 

quais trouxeram novos elementos para nossa análise a partir do relato e 

considerações dos moradores sobre o modo como vivenciam e percebem a cidade. 

Os dados qualitativos e quantitativos (sobre educação, saúde, transporte, lazer e 

criminalidade), obtidos junto ao referencial teórico do trabalho, têm possibilitado 

reflexões e discussões sobre a dinâmica espacial da cidade e que, após tratamento e 

inserção nos softwares de SIG, irão revelar as contradições e auxiliar no estudo da 

segregação socioespacial em Primavera do Leste.  
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Resumo 
O artigo tem como objetivo fazer um levantamento e analisar os aspectos 
teóricos sobre o Sistema Ferroviário, desde a sua implantação até o seu efetivo 
funcionamento no Brasil, sobretudo no estado de Mato Grosso, como 
instrumento que favoreceu a apropriação do território, além da circulação e 
reprodução do capital no atual contexto econômico.  
Palavras-chave: Sistema Ferroviário, Mato Grosso, Reprodução do Capital, 
Território. 
 
 
Introdução 

Tendo em vista a ampliação constante do movimento do capital 

financeiro e produtivo, possibilitado pelos avanços dos sistemas técnicos e 

informacionais atualmente disponíveis, os territórios são acessados para usos 

específicos, ou seja, especializando-o em algumas formas e funções em 

detrimento de outras. E, para atender a tais usos, os territórios são 

reestruturados para se adequarem a certas lógicas, muitas vezes alienada aos 

lugares onde se executa, pois muitas ações são verticalizadas e pouco é a 

relação com o seu entorno. Mas, para a realização dos projetos do capital é 

indispensável a apropriação dos territórios e impo-os a sua dinâmica. 

Para Lima (2015) que em seu recente trabalho a cerca do uso 

corporativo do território considera que a reestruturação territorial emerge a 

partir dos ajustes espaciais do capital em seu movimento constante de 

circulação e reprodução, onde necessita de transformações frente às novas 

racionalidades que se impõem. Essas mudanças são normalmente 

administradas para atender os interesses de agentes hegemônicos que 
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procuram equipar o território das condições ideais para o êxito dos seus 

planos.  

Seguindo essa ótica, o trabalho busca compreender essas recentes 

transformações oriundas da nova dinâmica do capital no território do Mato 

Grosso, através do Sistema Ferroviário que demanda uma maior eficiência 

através do aumento da competitividade e redução dos custos logísticos de 

circulação das mercadorias.  

Neste trabalho, começamos por apresentar o processo de instalação  do 

sistema ferroviário no Brasil e as suas características. Na terceira seção 

abordamos de maneira mais profunda e específica o recorte espacial no estado 

de Mato Grosso, analisando as potencialidades e dificuldades do sistema 

ferroviário nessa região. Na seção conclusiva, debatemos de forma crítica o 

uso do território como instrumento de legitimação do mercado. 

 

Contextualização do sistema ferroviário no Brasil 
O sistema de movimento ferroviário consagrado na revolução industrial 

inglesa, com o domínio das técnicas de produção da máquina a vapor, teve no 

Brasil uma arritmia de implantação, intercalando momento de expansão, 

estagnação e até retração, segundo Santos e Silveira (2001) “A cada momento 

histórico os objetos modernos não se distribuem de forma homogênea, e as 

normas que regem seu funcionamento pertencem a escalas diversas”, neste 

contexto, esta afirmação é ainda mais válida para o sistema de movimento 

ferroviário brasileiro. 

A formação do sistema de movimento ferroviário do território brasileiro 

segundo Saes apud Contel (2001) remete-se aproximadamente ao período 

entre 1870 a 1940, momento que se equivale à fase técnica do território 

nacional onde iniciativa privada é responsável pelos investimentos que 

serviriam à movimentação de fluxos diversos, notadamente da produção de 

café, onde estavam concentradas nos estados de São Paulo e Paraná. 

Subsequente temos o período de estatização e readequação, objetivando 

favorecer o fluxo de commodities (minérios) e passageiros e, finalmente, a fase 
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de desestatização e recuperação (desde 1996) retornando o controle do setor à 

iniciativa privada buscando otimizar os fluxos de commodities (minérios e soja) 

e containers (LIMA, 2015). 

A privatização do sistema de transporte ferroviário no Brasil 

disponibilizou toda a malha aos interesses dos grandes produtores de 

commodities além do controle de grande parte do sistema de transporte 

brasileiro (VENCOVSKY, 2006). 

Neste recorte temporal, os dois principais sistemas de movimento eram 

o ferroviário e o aquaviário, o primeiro era responsável dos deslocamentos de 

mercadorias e pessoas do interior para o litoral, já o sistema de movimento 

aquaviário, sobretudo, os subsistemas de cabotagem, cumpria a função de 

transportar pessoas e mercadorias ao longo da costa brasileira, haja vista a 

forte urbanização litorânea, e o subsistema marítimo ou de longo curso, 

responsável pelas trocas com o resto do mundo. 

Esse sistema de movimento ferroviário apresentou duas características 

principais que impossibilitaram a integração regional do território brasileiro, cuja 

quais são: 

• As diferenças técnicas – o tamanho das bitolas, ou seja, a 

largura entre os trilhos eram diferentes entre as linhas, o que 

impediam uma comunicação sistemática entre as linhas, ou 

até mesmo um simples transbordo de carga. 

• O traçado das linhas – os fluxos “latitudinais” das linhas que 

ligavam o interior aos portos e cidades litorâneas, reflexo da 

estrutura produtiva de exportação de produtos primários, 

imposta ao Brasil pela divisão internacional do trabalho. 

 

Sendo o Brasil historicamente um produtor de commodities120, e com 

sua dimensão continental, o sistema de movimento ferroviário é por excelência 

um sistema de engenharia necessário para a dinâmica territorial do capital.  

                                            
120 De acordo com o CNT (2015) Nos anos de 2010 a 2014, o volume de soja, milho e farelo 
movimentados nas ferrovias brasileiras passou de 3,2 milhões para 33 milhões de toneladas, o 
que corresponde cerca de 900% a mais de crescimento nesse setor. 
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Ainda que haja um crescimento significativo quando se compara o 

volume movimentado nos últimos anos, o sistema ferroviário ainda possui um 

desempenho bastante limitado, principalmente por causa da sua baixa 

extensão dentro do território brasileiro. Quando se confronta a realidade 

brasileira com a de outros países, observa-se que há uma diferença 

exorbitante. No Brasil há somente três quilômetros de infraestrutura para cada 

1.000 km2 de área. Já, nos países como Ucrânia que possui 35,8km, Estados 

Unidos, 22,9km, Índia 19,5km e Argentina com 13,3km (CNT, 2015). 
 

Contextualização do sistema ferroviário no estado de Mato Grosso 
O estado de Mato Grosso conta com esse sistema de transporte 

ferroviário localizado na mesorregião Sudeste, segundo Macedo (2011) apenas 

a partir do ano 1999 no município de Alto Taquari, em 2002 em Alto Araguaia, 

em 2012 em Itiquira e em 2013 inaugura em Rondonópolis o maior terminal 

intermodal da América Latina, este último segundo Negri (2008) “exerce um 

papel importante no desenvolvimento da modernização do campo, seja como 

centro logístico e financeiro de apoio, seja como centro de verticalização e 

comercialização da produção através das agroindústrias”. 

A modernização e reestruturação territorial tem se dado de forma 

concentrada, e esta preocupação é relevante, pois é o Estado um dos 

principais agentes de ordenação do território, e devia fazê-lo de forma que os 

benefícios dessa ação não ficassem restritos aos interesses de uma parcela da 

sociedade, qual seja a dos agentes privados cujo poder está baseado na força 

econômica que envolve os tomadores públicos de decisões importantes.  

Esses agentes hegemônicos se organizam em associações, sindicatos, 

partidos políticos e tentam reorganizar o sistema de normas e regulações para 

facilitar suas ações no território. Daí a pressão sobre questões ambientais, 

indígenas, do direito ao acesso à terra, direitos trabalhistas e outros que 

impedem uma melhor operacionalidade corporativa.  

 
A produção da fluidez é o resultado de conflitos e cooperações, 
acordos e negociações, sempre provisórios, entre o Estado e as 
empresas, na construção e operação de grandes sistemas técnicos. 
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A participação dos governos mundiais (organismos internacionais 
financeiros) é permanente, viabilizando os empreendimentos por 
meio de créditos ou impondo os próprios projetos de engenharia. E os 
fluxos ferroviários decorrem dessas dinâmicas, que são sempre 
datadas (SANTOS e SILVEIRA, 2001, p. 175). 

 

É importante destacar que esses grupos defendem interesses internos, 

da elite local, e interesses externos, da elite global, pois a territorialização das 

ações não se dá sem a convergência de interesses. Mesmo a mais poderosa 

corporação depende das relações que se dão no âmbito do local para a 

realização de suas atividades.  

Quanto à estruturação do território, como é o caso da criação e/ou 

ampliação do setor ferroviário nacional, esse aumento de capital fixo, com 

objetivo específico de favorecer os interesses hegemônicos, termina por 

favorecer o que Santos (2012) chama de “ampliação da demanda de rigidez”, 

ou seja, mais infraestrutura para aumentar a fluidez do território. Por isto é 

importante o planejamento das ações e do investimento estatal cuja 

repercussão interfere na organização territorial, pois do contrário, pode-se 

comprometer o seu uso no futuro, já que o mesmo estará enrijecido 

previamente em virtude dos interesses da racionalidade econômica (LIMA, 

2015). 

Com o apoio técnico e financeiro do Estado, este circuito de produção e 

de circulação é composto por um conjunto de sistemas de engenharia 

compatível em modernidade com as exigências do mercado mundial, mas 

limitando-se a apenas algumas cadeias de interesse do capital nacional e, 

sobretudo global, como o caso da cadeia da soja, florestal, carne e outros. 

A análise ratifica a corporatização do território na medida em que a 

criação dos sistemas de engenharia busca a otimização da produção, 

circulação e consumo no nível dos produtos voltados à exportação. As 

horizontalidades mais amplas criadas no processo são residuais, pois o foco é 

a produção direcionada aos mercados externos, fato que alavanca a relevância 

das verticalidades construídas. 
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Considerações finais 
A preocupação é relevante na medida em que é o Estado um dos 

principais agentes de ordenação do território, e devia fazê-lo de forma que os 

benefícios dessa ação não ficassem restritos aos interesses de uma parcela da 

sociedade, qual seja a dos agentes privados cujo poder está baseado na força 

econômica que envolve os agentes públicos tomadores de decisões. 

O que se observa é que a malha de transporte ferroviário está muito 

subordinado aos interesses do mercado, nesse caso, destinado para o 

escoamento da produção agrícola. Todo o lucro gerado por essa atividade 

corporativa se resume apenas a algumas empresas que detêm o monopólio 

das malhas ferroviárias. Pouco se fala do sistema ferroviário como instrumento 

com grande potencialidade de integrar o território, por intermédio de maior 

circulação tanto de pessoas quanto de mercadorias, voltadas aos interesses da 

sociedade. 

 

Referências  

CONTEL, Fabio Betioli. Os sistemas de movimento do território brasileiro. In: SANTOS, M. 
e SILVEIRA, M. L.. O Brasil: Território e sociedade no início do século XXI. Rio de Janeiro: 
Record, 2001. 

CNT, Confederação Nacional do Transporte.. CNT, Confederação Nacional do Transporte. 
Entraves logísticos ao escoamento de soja e milho. – Brasília : CNT, 2015. Acesso em: 
fevereiro 2016. Disponível em:  http://cnt.org.br/Paginas/Pesquisas_Detalhes.aspx?p=19 

LIMA, Ronei C. O uso corporativo do território pelo agronegócio e a questão da logística 
de transportes em Mato Grosso. (Tese de Doutorado em Geografia). Instituto de Ciências 
Humanas. Brasília: UNB, 2015. 

MACEDO, Luciano Duarte de Assis. A situação do desenvolvimento econômico em Alto 
Taquari e Alto Araguaia após a chegada da ferrovia. (Dissertação de Mestrado em 
Agronegócio e Desenvolvimento Regional). Faculdade de Economia. Cuiabá: UFMT, 2011. 

NEGRI, Silvio Moisés. O processo de segregação sócio-espacial no contexto do 
desenvolvimento econômico da cidade de Rondonópolis – MT. (Tese de Doutorado em 
Geografia). Instituto de geociências e ciências exatas. Rio Claro: UNESP, 2008. 

SANTOS, Milton. A natureza do espaço: Técnica e tempo, razão e emoção. 4 ed. São 
Paulo: Edusp, 2012. 

SANTOS, Milton; SILVEIRA, M. Laura. O Brasil: Território e sociedade no início do século 
XXI. Rio de Janeiro: Record, 2001. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

706 

VENCOVSKY, Vitor. Sistema Ferroviário e o uso do território brasileiro: uma analise do 
movimento de produtos agrícolas. Campinas. SP. : [s.n], 2006. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

707 

ANÁLISE DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DA 
MICRORREGIÃO DE DOURADOS – MS 

 
Ubirajara Nunes Oliveira 

Geógrafo  – IESA/UFG 
ubirajaraufg@gmail.com 

 
Uhallas Cordeiro Silva 

Pós graduando em geografia – IESA/UFG  
u_cordeiro@hotmail.com 

 
 
 

 
Resumo  
O presente artigo tem como objetivo fazer uma analise sobre o 
desenvolvimento socioeconômico da microrregião de Dourados – MS, fazendo 
uma caracterização geral dos principais fatores de demográficos da região. A 
metodologia utilizada foi a consulta de artigos, dissertações e a consulta no site 
do Atlas de Desenvolvimento Humano. Os resultados demonstram que os 
números desenvolvimento da microrregião de Dourados apresentam um forte 
crescimento da agropecuária sendo que os municípios que mais se destacam 
são Dourados, Maracaju, Rio Brilhante, Ponta Porã, Maracaju. Conclui-se que 
a microrregião esta no centro dos principais eixos desenvolvimento do Centro 
Oeste, atribuídos a sua forte produção na agropecuária.   
Palavras-chave: Microrregião de Dourados, Desenvolvimento econômico, 
Pecuária. 
 

  
  

Introdução  
          A apropriação o território do estado do Mato Grosso do Sul, 

compreende uma dinâmica populacional que resulta de políticas voltadas 

para o desenvolvimento do território como processo implementação de suas 

principais economias voltadas para a agropecuária.   

                   O Centro-Oeste se constitui nesse cenário, a partir da expansão 

da fronteira do capital nos Cerrados brasileiros, logo esse território passa a 

ser mais valorizado, tecnificado e especializado, sendo diferenciado pela sua 

capacidade de oferecer rentabilidade as condições de ordem técnica 

organizacional do sistema (BERNARDES, 2007, p.3). Nessa perspectiva as 
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atividades desenvolvidas na microrregião de Dourados tem aprimorado a 

acumulação de capital voltada para o seu território.    

O estado de Mato Grosso do Sul, quanto a Microrregião de 

Dourados desenvolveram-se através de investimentos, sobretudo 

governamentais, tanto na agropecuária quanto na agroindústria. A 

microrregião de Dourados se caracteriza como uma das principais 

responsáveis pelo crescimento do agronegócio tanto em no Mato Grosso do 

Sul e quando no Brasil, esse crescimento se deve a uma caracterização de 

uma das atividades que mais geram investimentos para o estado. 

 

Área de estudo  
            A Microrregião de Dourados abrange uma área de 37.359,11 km², 

com características ambientais favoráveis ao desenvolvimento agropecuário, 

sendo composta por quinze municípios: Amambai, Antônio João, Aral 

Moreira, Caarapó, Douradina, Dourados, Fátima do Sul, Itaporã, Juti, Laguna 

Carapã, Maracaju, Nova Alvorada do Sul, Ponta Porã, Rio Brilhante e 

Vicentina (IBGE, 2010). 

 
   Figura 01: Mapa de localização da Microrregião de Dourados – MS.  
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Um dos principais fatores para o desenvolvimento da microrregião de 

Dourados foi criação da Colônia Agrícola de Dourados, no extremo sul de 

Mato Grosso, surgiu com o fim do Território Federal de Ponta Porã, como 

forma de povoar a região sul de Mato Grosso, tendo os colonizadores 

pequenas extensões de terras de boa qualidade, o que propiciou o 

surgimento de várias cidades na região (PAVÃO, 2005). 

A agricultura que era praticada em Mato Grosso de 1930 a 1970 era 

apenas de 

subsistência, abastecendo o mercado local. Porém nas décadas de 1950 e 

1960 ocorrem modernizações no campo, como o uso de insumos, de 

sementes adaptadas ao cerrado, de maquinário, entre outros. Nesta mesma 

época ocorrem a vinda de frigoríficos modernos, agregando valor à produção 

de carne bovina local, que era destinada às metrópoles nacionais (PAVÃO, 

2005). 

               O crescimento da populacional da microrregião de Dourados, 

apresentou um crescimento elevado durante as três décadas (figura 02) 

representando um aumento significativo na década de 2000, em que a 

migração da população do meio rural começou a crescer nos principais 

municípios da região. Isso é importante resaltar que a taxa de crescimento 

populacional se deve a instalação de indústrias e de uma infraestrutura de 

apoio à instalação de agroindústrias, incentivadas pelo estado gerando 

emprego e renda.  



 

XIV	EREGEO	 	
 

710 

 
  Figura 02: Mapa de crescimento da população. 

 

  A geração de emprego, na atividade agropecuária e na indústria, tem 

sido um dos pontos positivos que podem ser observados com o ingresso das 

usinas de cana de açúcar nas localidades receptoras. O que ajuda a tolher a 

migração para a área urbana e melhorar a qualidade de vida onde essas 

empresas estão sendo instaladas, favorecendo, assim, o crescimento 

econômico local (MACEDO, 2006 apud SHIKIDA; SOUZA, 2009).  

 
Objetivos 

O objetivo principal desse artigo é fazer uma caracterização geral dos 

aspectos socioeconômicos da microrregião de Dourados como população 

total, crescimento da população, fecundidade, mortalidade infantil e razão e 

dependência de todos os municípios além de fazer uma abordagem a 

agropecuária sua atividade principal.  

 
Metodologia  



 

XIV	EREGEO	 	
 

711 

            Para o desenvolvimento desse artigo foram utilizados dados site 

Atlas de Desenvolvimento Humano, outras fontes com, artigos livros, tese de 

dissertações além de uma bibliografia dos principais fatores econômicos na 

microrregião de Dourados.     

Essa caracterização da analise socioeconômico foram utilizados 

dados como: população total, crescimento da população, fecundidade, 

mortalidade infantil e razão e dependência de todos os municípios da 

microrregião de Dourados.   

 

Resultados e discussões 
A apresentação dos resultados está dividida na analise dos 

indicadores socioeconômicos para a microrregião de Dourados, 

caracterizando a população, IDH, fecundidade e mortalidade infantil.     

            Em relação ao estado de Mato Grosso do Sul, que corresponde a 

uma população de 2,62 milhões, a população total da microrregião de 

Dourados em 2010 representou um total de 2.449.341 habitantes cerca de 

20,45 % da população do estado(IBGE, 2010). 
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    Figura 03: Mapa de população total. 

 

O mapa 03 mostra que a população total da microrregião de 

Dourados se concentra no município de Dourados que responsável pela 

maioria da renda da gerada na microrregião e depois vem outros municípios 

com, Ponta Porã, Maracaju e Rio Brilhante que de modo geral apresenta 

uma grande quantidade da população. 

 
Fecundidade: superior à taxa de reposição 

De acordo com os Conceitos básicos em demografia e dinâmica 

demográfica brasileira, a taxa de fecundidade geral corresponde à relação 

entre o número de nascidos vivos e a população feminina em idade 

reprodutiva em determinado ano, considerando-se como estando em idade 

reprodutiva a população feminina entre 15 e 49 anos. Já a taxa de 

fecundidade total corresponde ao número médio de filhos que uma mulher 

teria ao terminar o período reprodutivo.  

Uma característica importante dessa taxa é que ela não é afetada 

pela estrutura etária das mulheres da população em questão, uma vez que é 

construída a partir das taxas específicas de fecundidade, que correspondem 

às médias de nascidos vivos por mulher nos diversos grupos etários, 

podendo, assim, ser utilizada para comparações entre diferentes 

populações.  

Essa variável da fecundidade permite analisar as tendências de 

crescimento da população tanto em nível local como global. Nos últimos 

anos a fecundidade no mundo e no Brasil está em declínio. Segundo IBGE 

no Brasil a taxa de fecundidade total que era 6,16 filhos em 1940, passou 

para 1,86 filhos em 2010.  

 Tem ocorrido uma redução no crescimento da população no Brasil e 

também em nível mundial, não porque a população não esteja em 

crescimento, mas sim porque essa baixa na fecundidade tem diminuído esse 

ritmo ao longo das últimas décadas. Dentre os motivos podem ser citados 
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aspectos como a entrada da mulher no mercado de trabalho, a busca por um 

maior aperfeiçoamento profissional além de políticas de planejamento 

familiar, como sendo alguns destes motivos. 

 

Tab. 01- Microrregião de Dourados (MS) - Comportamento da taxa de 
fecundidade total– 1991 a 2010 

 

Taxa de fecundidade total 
Microrregião de Dourados (MS) 

Lugar 1991 2000 2010 

Brasil 2,88 2,37 1,89 

Amambai (MS) 3,5 2,8 2,43 

Antônio João (MS) 3,79 3,22 2,54 

Aral Moreira (MS) 3,66 3,36 2,81 

Caarapó (MS) 3,18 2,65 2,59 

Douradina (MS) 3,44 2,74 2,3 

Dourados (MS) 2,76 2,3 1,7 

Fátima do Sul (MS) 2,55 2,3 1,86 

Itaporã (MS) 3,23 2,6 2,48 

Juti (MS) 3,37 3,02 2,64 

Laguna Carapã (MS) 3,39 2,89 2,34 

Maracaju (MS) 3,38 2,87 2,13 
Nova Alvorada do Sul 
(MS) 4,4 3 2,44 

Ponta Porã (MS) 3,61 2,43 2,29 

Rio Brilhante (MS) 3,6 2,96 2,31 

Vicentina (MS) 2,82 2,43 1,8 

Média/Total 3,38 2,77 2,31 
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Observando a tabela 01 temos o seguinte: a microrregião de 

Dourados (MS), com 15 municípios, apresenta um declínio na taxa de 

fecundidade em todos os municípios no período de 1991 a 2010. Em 1991 a 

taxa média na microrregião era de 3,38 filhos por mulheres. A menor taxa 

era de Fátima do Sul (2,55) e a maior no município de Nova Alvorada do Sul 

(4,4). 

 Percebe-se que mesmo a menor taxa em 1991 estava acima da taxa 

de reposição, que é de 2,1121 filhos por mulheres. A média da fecundidade 

em 1991 que era de 3,38 em 2010 caiu para 2,31. Em 2010 apenas três 

municípios da microrregião de Dourados tiveram taxas abaixo da reposição, 

sendo eles: Dourados (1,7), Fátima do Sul (1,86) e Vicentina (1,8). No último 

censo as taxas de fecundidade ficaram entre 1,7 e 2,81. Portanto, 80% dos 

municípios estão com taxas acima da reposição. 

 O município de Dourados embora apresente taxa menor que 2,1 no 

último censo, é o mais populoso da microrregião, com 196.035 habitantes 

(IBGE, 2010). O município com maior taxa (2010) foi o de Aral Moreira com 

2,81; já o município que teve a maior queda na taxa entre 1991 e 2010 foi o 

de Nova Alvorada do Sul, passando de 4,4 para 2,44, lembrando que este 

município é o que teve a maior taxa de fecundidade em 2000 na 

microrregião.   

 

 

 

 

 

 

 

                                            
121 Para que a reposição populacional seja assegurada, a taxa de fecundidade não pode ser 
inferior a 2,1 filhos por mulher, pois as duas crianças substituem os pais e a fração 0,1 é 
necessária para compensar os indivíduos que morrem antes de atingir a idade reprodutiva.  
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Gráfico 01- Microrregião de Dourados (MS) - Comportamento da taxa de 
fecundidade total – 1991 a 2010 
 

 
 

Os dados revelam, portanto, uma queda significativa na taxa de 

fecundidade dessa microrregião (gráfico 1), havendo uma tendência cada vez 

maior à uma redução que provavelmente seguindo a sequência de dados, 

pressupõe que no próximo censo esta taxa esteja inferior à taxa de reposição. 

 

Mortalidade infantil: redução importante em três décadas  
Os governos brasileiros implantaram várias políticas diretas e 

indiretas para a redução da mortalidade infantil nas últimas três décadas, 

fato que levou a uma redução substancial e rápida da mortalidade infanto-

juvenil. Entre as políticas e ações, podemos citar as campanhas de 

imunização infantil, os acompanhamentos da gravidez com vários exames, 

políticas de assistência socioeconômica para as famílias mais pobres, 

campanhas de conscientização sobre cuidados com as crianças, aleitamento 

materno, etc. 
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Gráfico 02- Microrregião de Dourados (MS) - Comportamento da 
taxa de Mortalidade infantil – 1991 a 2010 

 

 
 

Os efeitos dessas políticas são vistos nos dados censitários nas 

regiões analisadas (gráfico 02). O declínio da mortalidade infantil nos 

municípios dessa microrregião foi muito próximo, ocorrendo em Itaporã o 

maior declínio entre 1991 e 2010, com redução de 27,02 mortes por mil 

habitantes, em três décadas. Em seguida Rio Brilhante com redução de 

25,63 mortes. Essas reduções chegam próximas a média de redução da 

mortalidade infantil no Brasil que foi de 27,98 mortes por mil habitantes, em 

três décadas (tabela 02).                                                              

A taxa de mortalidade infantil é calculada estabelecendo uma relação 

entre o número de nascidos vivos em um determinado ano, dividido pelo 

número de crianças menores de 1 ano que morrem, multiplicando esse 

resultado por 1000 para fins de comparação.   

 
 

Tab. 02- Microrregião de Dourados (MS) - Comportamento da taxa de 
Mortalidade infantil – 1991 a 2010 
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Mortalidade infantil  
 

Lugar 1991 2000 2010 

Brasil 44,68 30,57 16,7 

Amambai (MS) 32,89 22,73 19,4 

Antônio João (MS) 40,94 35,02 21,6 

Aral Moreira (MS) 31,59 26,51 21,7 

Caarapó (MS) 40,94 29,51 18,4 

Douradina (MS) 40,94 30,23 20,5 

Dourados (MS) 31,19 24,15 17 

Fátima do Sul (MS) 40,63 31,05 19,7 

Itaporã (MS) 47,42 32,47 20,4 

Juti (MS) 40,77 32,47 25,2 

Laguna Carapã (MS) 32,89 22,77 19 

Maracaju (MS) 31,41 18,92 13,9 

Nova Alvorada do Sul (MS) 40,94 30,23 20,5 

Ponta Porã (MS) 29,64 21,69 20,1 

Rio Brilhante (MS) 40,63 21,99 15 

Vicentina (MS) 39,18 27,04 17,6 

Média/Total     37,47      27,12      19,33  

 
Já no censo de 2010 a diferença entre as maiores e menores taxas de 

mortalidade foi fortemente reduzida e ficaram muito. O município com a 

menor taxa de mortalidade infantil (entre os pesquisados) é Juti com 25,2 em 

contrapondo a taxa de 13,9 encontrada no município de Maracaju.  

Com a exceção dos municípios de Rio Brilhante (15) e Maracaju 

(13,9), todos os outros estavam com taxas superiores à média brasileira em 

2010 que foi de 16,7. Se comparado ao censo de 1991, onde a média 

brasileira era de 44,68, somente o município de Itaporã estava acima da 

média nacional 47,42. 
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O resumo que se faz do comportamento dessa variável nas regiões 

pesquisadas é que: houve uma redução das desigualdades numéricas entre 

os municípios dessa microrregião; houve uma grande redução da taxa de 

mortalidade de 1991 a 2010 que caiu em média 48,41%, porém, mesmo 

assim continuaram acima da média brasileira que é de: 16,96 mortes/1000 

nascidos vivos; essas reduções são frutos das políticas de combate à 

mortalidade infantil, congregando diversos atores e ações em diferentes 

frentes e quej sofreram um forte declínio, cujos valores saíram de três 

dezenas para uma dezena; 

 

Razão de dependência e índice de gini 

Razão de dependência  

A razão de dependência de uma população mede a razão entre 

a população economicamente dependente e a população economicamente 

ativa. A desigualdade regional fica aparente quando se analisa, principalmente, 

a razão de dependência.  

Ao observarmos o gráfico 03, percebe-se que a razão de dependência 

caiu nos últimos três censos. A redução na microrregião foi de 24,57% em 

1991 a 2010, onde no mesmo período a média de redução nacional foi de 

29,81%. Nos dados avaliados na pesquisa, percebemos que houve uma 

redução continua da população abaixo dos 15 anos, fruto da queda na 

fecundidade. 
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Gráfico 03- Microrregião de Dourados (MS) – Razão de dependência 
– 1991 a 2010 
 

 

Ao observarmos a tabela 03, temos que o município com maior 

redução entre 1991 e 2010, foi o de Maracaju, passando de um valor de 

razão de dependência de 68,91 para 43,06, passando a ser a menor taxa 

em 2010 entre os municípios dessa microrregião. Já o município que obteve 

a menor redução foi o de Vicentina, que nesse período passou de 60,81 

para 48,85, indicando, portanto, que a população economicamente ativa 

(entre 15 e 64 anos de idade) não obteve um crescimento significativo nessa 

microrregião, o que equivale 18,02% bem menor que a redução na média 

nacional.   Há um envelhecendo da população inicialmente inativa de certa 

forma, criando um quadro favorável para o aumento da produção (sentido 

latu).    

 
Conclusão   
            A finalidade desse artigo foi representar o desenvolvimento e 

crescimento dos principais fatores socioeconômicos  da microrregião de 

Dourados sendo que a agropecuária é a sua principal atividade na região. No 

decorrer da analise do artigo, foram abordados vários eixos sobre o 

desenvolvimento e o crescimento populacional da microrregião visando 

através dos indicadores socioeconômicos transcreverem uma visão geral na 

microrregião de Dourados.   
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Quanto a analise da estrutura socioeconômica foi alcançada com 

sucesso pois atendeu o que foi colocado nos objetivos  que era fazer uma 

caracterização da microrregião de Dourados analisando população total, 

crescimento da população, fecundidade, mortalidade infantil e razão e 

dependência. 

E dessa forma a análise feita mostra que a microrregião de Dourados 

apresenta um cenário que através do agronegócio e das agroindústrias são as 

principais fontes de emprego e renda na região. A expansão do crescimento 

da microrregião de Dourados trás com foco o desenvolvimento das atividades 

econômicas que cadê investir em políticas investimentos para que o 

crescimento seja em forma de grande capital para a microrregião.  
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Resumo 
Brasília é uma cidade construída nos modelos do “novo”, no período em que 
intensificou uma política de ocupação do território do Brasil pelo presidente Juscelino 
Kubitschek (JK). Esta nova capital tinha em seu modelo um novo projeto de país, onde 
se iniciava a construção de melhores redes de transportes para “todo” o país e todas 
tendo a cidade. Brasília é hoje uma cidade para automóveis com grandes vias de 
circulação e grandes monumentos e construções que se misturam com a paisagem do 
cerrado do Planalto Central do Brasil. O objetivo geral aqui é analisar os conceitos 
estudados e relacionar a criação de Brasília e seu contexto atual juntamente com as 
cidades do entorno que está diretamente ligada ao Plano Piloto da cidade de Brasília. 
Metodologicamente este trabalho foi construído através de fundamentações teórica, 
exposições de conteúdo pela professora da disciplina de Urbana, e discussão dos 
mesmos durante as aulas, para que os alunos pudessem em campo identificar na 
cidade os conceitos visto anteriormente nas aulas e assimilar melhor. Foi possível a 
identificação de todos os conceitos discutidos em sala de aula anteriormente mesmo 
que não trabalhados todos neste Artigo. Pensar em Brasília para campo de pesquisa 
urbana é pensar em diversas possibilidades de abordagem e problemáticas a serem 
levantadas.  
Palavras-chave: Brasília; trabalho de campo; Geografia. 
 

Introdução 
Brasília é uma cidade construída nos modelos do “novo”, no período 

em que intensificou uma política de ocupação do território do Brasil pelo 

presidente Juscelino Kubitschek (JK). Esta nova capital federal tinha como 

objetivo a descentralização do poder administrativo do país do litoral para o 

centro, afim de favorecer a ocupação do território.  

A cidade de Brasília se utilizou do que tinha de mais novo e 

extraordinário em seu projeto, sendo do ponto de vista arquitetônico uma 

cidade perfeita e totalmente planejada. O Plano Piloto, então, assim chamada 

foi projetado no formato de um avião. Esta nova capital tinha em seu modelo 

um novo projeto de país, onde se iniciava a construção de melhores redes de 

transportes para “todo” o país e todas tendo a cidade. Como um nó de ligação, 
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com este objetivo, a cidade também teria como característica ruas e avenidas 

de grande circulação.  

Brasília é hoje uma cidade para automóveis com grandes vias de 

circulação e grandes monumentos e construções que se misturam com a 

paisagem do cerrado do Planalto Central do Brasil. Abriga nela as três 

instância de poderes que rege as leis no nível federal e administra todo o país.  

Por ser um projeto grandioso, no período de sua construção houve a 

necessidade de muita mão de obra já que não contava com maquinários que 

hoje auxiliam nas construções, sendo necessário estas mão de obra vir de todo 

o país, principalmente do nordeste.  

Mas, ao se planejar Brasília, para se chegar a esta beleza e 

exuberância, não se planejou apenas a cidade, planejou de certa forma para 

quem seria a cidade, ou seja, não seriam aqueles que trabalharam dias após 

dias para construí-la, gastando seu suor em grandes blocos de concretos que 

deveriam ser levantado a alturas, sem muito apoio de maquinário, apenas sua 

força braçal. 

O trabalho em campo enriqueceu muito a compreensão de alguns 

conceitos usados durante o ano em estudos teóricos sobre as cidades. As 

leituras deram um suporte para trabalharmos conceitos fundamentais na 

análise da paisagem urbana, mas, contudo, a verificação empírica permitiu 

uma maior assimilação do que se foi visto e Brasília de fato é um campo de 

estudo que propõe possibilidades de diversas analises e conceitos.  

Sobre a importância do trabalho de campo organizado na cidade de 

Brasília concordo com a professora da disciplina de geografia urbana da UEG 

do Câmpus de Itapuranga quando coloca em seu roteiro de trabalho campo 

que:  
É fundamental que alunos em formação no curso de geografia 
tenham oportunidades de conhecer in lócus as formas e conteúdo 
que representam o território e a ideologia territorial da nação. Brasília 
é uma expressão máxima disso, razão pela qual é uma cidade 
constantemente debatida na disciplina de Geografia Urbana. 
(Professora Luana Nunes, 2015). 
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Na geografia o estudo do urbano permite ao geografo através de 

conceito básicos da ciência, entender como se organiza determinada 

sociedade que compõe aquele espaço urbano e as discursões a respeito do 

moderno em que Brasília e sua construção se apoiou. 

O discurso do moderno que foi o ponto forte das ideias sobre o 

planejamento de Brasília tem seu lado oposto, que só é possível em campo ser 

de fato verificado.  

Por estes e outros motivos torna se de suma importância a 

realização deste trabalho pois é ele que trará os resultados do trabalho de 

campo juntamente com a assimilação de conteúdo anteriormente estudados. 

Não seria possível uma total conceituação dos termos trabalhados em sala 

sem o benefício de poder evidenciá-los em campo. 

Sabendo da importância deste trabalho de suma relevância para as 

abstrações em campo e retratação dos conceitos previamente trabalhados, 

propõe então, uma discutição teórica e analise campo do território do Distrito 

Federal e em especial do Plano Piloto (cidade de Brasília). 

O objetivo geral aqui é analisar os conceitos estudados e relacionar 

a criação de Brasília e seu contexto atual juntamente com as cidades do 

entorno que está diretamente ligada ao Plano Piloto da cidade de Brasília.  

Para que isto fosse possível este objetivo foi redistribuído ao longo 

do trabalho para se trabalhar em cada um deles um conceito e sua 

aplicabilidade na cidade de Brasília e do seu entorno.  

Brasília foi projetada no contexto do moderno, este discurso do 

moderno pode ser verificado em seu projeto arquitetônico, no qual as formas 

geométricas estão presente nas construções e monumentos pela cidade, mas 

este moderno pode ter um lado oposto que ele apresenta.  

Sabendo do discurso que está por traz da criação da cidade de 

Brasília e as atuais possibilidades de leitura realizadas dentro da geografia, 

muitas indagações podem ser feitas, como do ponto de vista da segregação 

socioespacial, redes urbanas, globalização, centralidades urbanas e 

descentralização entre outros conceitos.  
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Dentro destas discussões é objetivo do trabalho campo vivenciar 

empiricamente dentro de uma leitura geográfica a cidade de Brasília durante os 

dias 16 e 17 de outubro de 2015 pelos acadêmicos do curso de Geografia da 

Universidade Estadual de Goiás, Câmpus de Itapuranga.  

Metodologicamente este trabalho foi construído através de 

fundamentações teórica, exposições de conteúdo pela professora da disciplina 

de Urbana, e discussão dos mesmos durante as aulas, para que os alunos 

pudessem em campo identificar na cidade os conceitos visto anteriormente nas 

aulas e assimilar melhor; o repasse do roteiro em campo e sua justificativa para 

uma melhor orientação em campo; o trabalho campo que proporcionou 

empiricamente a identificação e colocação dos conceitos dentro do que no 

ponto de vista individual de cada acadêmico descrito em um prévio relatório de 

campo que se utilizava em muito das contribuições do professor Everaldo da 

UnB de Brasília, que acompanhou e orientou o trabalho de campo no primeiro 

dia; registro fotográfico para uma melhor comprovação das análises feitas 

juntamente com suas identificações.  

 

Brasília: do discurso do moderno à segregação socioespacial 
O Plano Piloto, como ficou conhecido o projeto arquitetônico da 

cidade de Brasília contou com a participação do arquiteto que é hoje tão 

conhecido justamente por este trabalho, Oscar Niemeyer.  

O projeto de Brasília recebeu este nome pois foi projetado no formato de um 

avião, seu eixo central corresponde ao corpo do avião e suas duas asas corta a 

cidade de norte ao sul. Cauda leme do avião se encontra na direção do sol 

poente (oeste), e a localização onde seria a cabine central e o piloto em 

direção ao sol nascente (leste).  

 
 

 

 

 

 



 

XIV	EREGEO	 	
 

725 

 

Figura 1:vista do Eixo Monumental a partir da torre de TV, Brasília. Fonte: LIMA, V.T., 2015. 

 

Brasília possui em seu eixo principal vários monumentos, como o 

memorial JK que representa o desbravamento de um homem que idealizou em 

meio as dificuldades naturais locais, a parte leste deste eixo contém a 

localização das três maiores instância de poder do país. Cortando o eixo 

principal teríamos ali as supostas assas do avião que em tese proporciona o 

equilíbrio.  

Para a construção da cidade necessitou de muita mão de obra que 

em sua maioria era vinda do nordeste. Os operários se instalaram nas 

proximidades das obras em um terreno cedido pela construtora, segundo o 

professor Everaldo, ao se concluir as obras e com expectativas de se 

estabelecer ali os trabalhadores não quiseram voltar aos locais de origem pois 

tinha esperanças de uma vida mais digna para sua família na cidade que 

construíram com sua força de trabalho, mas o governo não os aceitou ali.  

Com toda repreensão e dificuldades que passavam estes 

desbravadores nordestinos, ainda assim, preferiam permanecer ali do que 

enfrentar as duras secas do nordeste tendo o governo encontrado uma outra 
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solução. Para os retirar dali o governo doou lotes em lugares afastados sem 

qualquer infraestrutura ou ajuda adequada para que pudessem se estabelecer 

em outros lugares, dando assim origem as então chamadas cidades satélites, 

termo este que nos dias atuais não se costuma usar. Alguns desses povos 

permaneceu na Vila Operária pois tinham criado ali raízes. 

Estes assentamentos dos operários foi crescendo a tal nível até se 

tornarem cidades dormitórios pois seus moradores, em sua maioria, durante o 

dia trabalhavam no tal Plano Piloto. A distância do local de moradia era 

seletiva, as camadas sociais de acordo com os valores do solo urbano, de tal 

modo que a cidade de Brasília durante o dia era muito povoada, mas a noite 

com o regresso dos trabalhadores às suas casas, os imensos espaços ficavam 

mais vazios. Em Brasília, de fato, quem a construiu não teve o direito de morar 

e se estabelecer ali.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Cidade da Estrutural. Fonte: LIMA, V.T., 2016. 

 

Sobre as cidades que nasceram com uma dependência da 

metrópole Barreto  (2012) pontua que: 
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Por fim, uma coisa já nos parece evidente no que se refere aos 
processos de criação das regiões metropolitanas. Em tais processos, 
tem havido, por muitas vezes, uma quase ausência de critérios, e um 
bom exemplo disso, é o fato de que muitas dessas unidades político-
administrativas possuem como pólo central [...] (p.13).  
 

Baseando-nos nisto podemos afirmar que a metropolização da 

cidade do distrito não se restringiu apenas ao Plano Piloto, mas também 

engloba as cidades de seu entorno. Brasília mesmo que indiretamente passou 

a depender destas forças de trabalho que migrava em um período e se retirava 

a noite.  

 

A especulação imobiliária como fator da segregação socioespacial 
A permanência destas pessoas em moradias tão afastadas de seu 

local de trabalho se deu não apenas por uma vontade lógica do poder local, 

mas ela também estava expressa de modo concreto nos valores do solo 

urbano que acabavam por assim excluir dela seus trabalhadores que se 

dedicaram em sua construção dias e mais dias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: vila operaria: local onde se instalava os operários e suas famílias. 
Fonte: LIMA, V.T., 2015. 
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O valor do solo urbano no Plano Piloto sempre foi alto para que, de 

modo implícito, escolhesse, assim, quem iria ter direito a nova capital e ainda 

permanece como fator principal nos dias atuais quando um operário que 

trabalha ali enfrentar as distâncias todos os dias do que pagar o valor do solo 

urbano no plano, até porque muitas das vezes ele não tem o capital necessário 

para morar ali.  

Contudo, se de um lado as forças econômicas oprimem uma 

sociedade específica, ela se adapta de acordo com suas necessidades. Sendo 

assim as cidades do entorno do Plano Piloto mudaram ao longo do tempo suas 

funções. Não são como antes apenas cidades dormitórios pois novas funções 

urbanas foram incluídas ali, mas sem negar que ainda exerce a função antiga 

de moradias tanto que, em algumas viraram um grande atrativo do mercado 

imobiliário, tendo ganhado ao longo do tempo uma valorização de seu solo.  

 

Figura 4: Águas Clara, cidade com uma intensa verticalização devido ao 
mercado imobiliário Fonte: LIMA, V.T., 2015. 
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Problemas sociais X problemas ambientais no DF 
A visita ao aterro controlado do Distrito Federal foi colocado pelo seu 

responsável a mudança do mesmo para o aterro sanitário ainda em construção 

e caímos no velho debate da natureza e os problemas ambientais 

contradizendo os problemas sociais se agravando ainda mais. 

Não quero dizer que tenha com não degradar o ambiente ainda mais 

com as políticas consumistas no Brasil, mas sim considerar a localização do 

aterro próxima a um parque ecológico. Deste modo, políticas o melhor seria a 

mudança rápida do aterro em construção. Mas pensar apenas do ponto de 

vista ecológico não seria totalmente satisfatório.  

O aterro da Estrutural proporcionará, com sua mudança, uma menor 

degradação ambiental e uma maior valorização imobiliária do solo na Cidade 

Estrutural, mas em contrapartida, uma maior precarização das condições de 

cidadãos como prevê o direito por lei do direito a vida digna, pois se encontram 

em condições de trabalho precários e de alto rico. Muitas das vezes se 

encontra até crianças ali trabalhando, tendo o lixão como principal fonte de 

renda. As famílias que tem naquele lugar como retirar seus sustento e 

sobreviver mesmo que em condições subumanas com a mudança do lixão 

necessitaria de políticas públicas muito eficiente para que não ficasse 

desamparados sem sua fonte de renda. 
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Figura 5: Aterro controlado da Estrutural no DF em 2015 Fonte: LIMA,V.T., 

2015.  

 

Com as mudanças de lugar as famílias que vivem da coleta de lixo 

no aterro perderiam a sua principal fonte de renda, gerando assim, um possível 

aumento de roubos e violências. 

 
Considerações finais 

Brasília tem empregado no seu discurso do moderno uma política de 

seletividade que exclui aqueles que economicamente não foram escolhidos 

para serem seus moradores, mesmo que tenham se esforçado ao máximo em 

sua construção.  

Com a realização do trabalho de campo pode ser visto como ela 

excluiu estes trabalhadores. Hoje há apenas uma simples homenagem a eles, 

os Candangos, em um monumento na praça dos três poderes. A centralidade 
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exercida pelo plano piloto é inquestionável até certo ponto mais deve analisar 

as novas centralidades que surgiram nestas cidades do entorno no DF.  

Foi possível a identificação de todos os conceitos discutidos em sala 

de aula anteriormente mesmo que não trabalhados todos neste Artigo. Pensar 

em Brasília para campo de pesquisa urbana é pensar em diversas 

possibilidades de abordagem e problemáticas a serem levantadas.  

Para uma capital global foi possível verificar com maior intensidade 

os efeitos da globalização em todo o Distrito Federal. Brasília foi projetada para 

exercer um poder administrativo em uma escala nacional e até internacional. 

Passamos em campo as diversas abordagens como segregação socioespacial; 

globalização; centralização e descentralização; formas e funções urbanas entre 

demais conceitos estudados.  

Para uma maior descrição de sua paisagem creio ser necessário um 

trabalho campo com mais tempo, mas ao mesmo tempo falamos que foi 

bastante satisfatório, já que proporcionou de modo empírico a verificação 

destes conceitos. 
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Resumo 
A economia leiteira exerceu uma notável contribuição na organização do 
espaço geográfico do município de Arenópolis-GO no período de 1990 a 2009. 
Pode-se perceber essa contribuição a partir da instalação dos principais 
lacticínios no município, a influência desses na dinâmica da produção de leite e 
na mudança local. Nesse sentido o objetivo desse trabalho é entender a 
contribuição que a economia leiteira exerceu sobre o município de Arenópolis 
de 1990 a 2009. A pesquisa se caracteriza prioritariamente por qualitativa. Para 
a coleta de dados, foi realizado entrevistas semiestruturadas com pequenos e 
médios produtores do município e também com o dirigente do laticínio que está 
em funcionamento. Destaca-se a origem da pecuária no território goiano, a 
inserção de Arenópolis no contexto da interiorização do estado na década de 
1950 e enfatiza-se o papel da organização fundiária, principalmente baseada 
na pequena propriedade, no processo de territorialização pecuária em 
Arenópolis. Para concluir fez-se breve reflexão sobre o papel das novas 
tecnologias na atividade leiteira, concentrada nas mãos de poucos, e as 
conseqüências destas na expropriação da mão de obra nos postos de trabalho 
no campo e na exclusão do pequeno produtor no segmento competitivo.  
Palavras-chave: Pecuária leiteira. Agricultura familiar. Pequeno produtor.  
Arenópolis-GO 
 

Introdução  
O objetivo desta pesquisa é entender a contribuição que a economia 

leiteira exerce sobre o município de Arenópolis de 1990 a 2009. Percebe-se 

que neste período foi quando ocorreu a instalação dos principais lacticínios no 

município, o que provocou a influência na dinâmica da produção de leite.  

A cidade de Arenópolis está às margens da GO-060 que a liga à capital 

do Estado de Goiás, Goiânia, numa distância de 280 km. O município de 

Arenópolis possui uma área de 1.042 km², cujo espaço rural é ocupado pela 

pecuária e agricultura. O município arenopolino está localizado na microrregião 
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administrativa Aragarças, inserida na mesorregião do Noroeste Goiano, ambas 

do IBGE.  

De acordo com a Secretaria de Estado de Planejamento e 

Desenvolvimento Econômico - SEPLAN, Arenópolis está na região de 

Planejamento do estado de Goiás, na denominada Oeste Goiano (eixo da 

rodovia GO-060). Uma das características econômicas desta região é a 

produção de pecuária leiteira nos 43 municípios que a compõem. Segundo 

dados do IBGE, (2009), Arenópolis foi o quarto município em total de vacas 

ordenhadas no ano de 2008, dentre os sete municípios que compõem esta 

microrregião. 

Para entender a dinâmica dessa atividade econômica no município de 

Arenópolis suscitou-se a necessidade de compreender os efeitos da 

modernização da atividade leiteira, tais como a instalação de tanques de 

resfriamento, ordenha mecânica, melhoramento genético, entre outros que, 

paulatinamente, adentraram no meio rural regional. Elementos esses, que de 

diferentes formas estão influenciando o modo de produção do campo em 

Arenópolis. 

Procurou-se durante a pesquisa abordar a economia leiteira no 

município, procurando relatar o papel dos lacticínios na reestruturação da 

produção de leite local e regional.  Foi feito também leitura de referenciais 

teóricos e consulta a dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística e SEPLAN – Superintendência Estadual de Planejamento de Goiás, 

que também configuram as análise apresentadas. 

Contudo, a pesquisa de campo se fez necessária, para que mais dados 

fossem acrescentados aos já então coletados nas demais instituições citadas 

no parágrafo anterior. Aplicou-se 100 questionários de forma aleatória, aos 

produtores de leite do município de Arenópolis, e desse total, 75% foram 

recolhidos. O anonimato dos produtores foi preservado. O universo pesquisado 

foi àqueles que se enquadram na categoria de pequeno produtor (por total de 

produção de leite) proprietários de unidades igual ou menor que 200 ha. Nesse 

sentido nossa análise será prioritariamente qualitativa da economia leiteira. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

734 

Ao comércio local dirigimos questionários com perguntas estruturadas 

sobre a influência da atividade leiteira na dinâmica econômica gerada nos 

estabelecimentos comerciais: fluxo de maior adimplência e inadimplência, 

venda de leite (in natura ou industrializado) e de seus derivados, entre outras. 

   

Desenvolvimento 
No Brasil, a prática pecuarista teve seu início no século XVI com a 

chegada dos primeiros espécimes no período de colonização. O gado, 

encontrando ambiente favorável multiplicava-se rapidamente, facilitando a 

penetração em áreas do sul e do norte e nordeste do país. A partir da década 

de 1760, especialmente depois de 1770, a mineração declinou 

progressivamente, mergulhando em estado de profunda depressão em certas 

áreas, onde se estabeleceu uma condição de miséria quase absoluta que se 

estendeu até depois do período colonial. 

A atividade pecuária em Goiás está ligada às remotas formas de 

ocupação do território brasileiro. Para Gomes (2004, p.194) logo após o ciclo 

do ouro do século XVIII os fazendeiros começaram a ocupar as terras de 

pastagens naturais, boas para a criação de gado em todo o território goiano 

[...]. O meio natural do Cerrado, fundamentalmente pelo relevo, clima e 

vegetação, permitiram o desenvolvimento das atividades pastorais e de 

criatórios, transformando hoje Goiás em um grande estado pecuarista. 

Borges (1990, p. 51) ressalta que a pecuária em Goiás, mesmo após a 

crise da mineração e dada ao isolamento geográfico do estado, foi a economia 

que resistiu por todo o século XIX se mantendo organizada e exportando 

regularmente o gado para o Centro-Sul e Norte-Nordeste. Segundo o autor 

“Então, até as primeiras décadas deste século [leia-se século XX] a pecuária 

garantia as parcas divisas obtidas pelo Estado e a reduzida taxa de lucros no 

setor agrário regional”. 

A pecuária de corte era nesse período o carro chefe da economia 

goiana, contudo com a industrialização e urbanização do Centro-Sul do país, 

Goiás se insere na recepção de migrantes em busca de terras baratas e 
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expansão da fronteira agrícola, abrindo-se para a implantação de infraestrutura 

no seu interior (BORGES, 1990. p. 55). A década de 1930 marca esse outro 

momento de ocupação do território goiano e, no caso da nossa área de estudo, 

a região hoje compreendida no Oeste Goiano é incorporada no processo de 

Marcha para Oeste do Governo Getúlio Vargas, sendo o município de 

Caiapônia (extremo sul de Arenópolis) a área escolhida para instalação das 

bases da Fundação Brasil Central, responsável pelo projeto de interiorização 

do país. (PEREIRA, 2008) 

O incremento da pecuária, a existência de vastas áreas de terras 

disponíveis e o avanço do capitalismo para o interior, estimulou o 

desenvolvimento da região e o conseqüente aumento da população. Correntes 

migratórias chegavam a Goiás oriundo do Nordeste do país e, principalmente, 

de Minas Gerais, povoando os inóspitos sertões.   

De acordo com Barreira (1997, p. 78), um novo impulso ao movimento de 

ocupação de Goiás se desenvolverá a partir de 1956 fazendo parte de uma 

tendência que já se vinha em momentos anteriores.  

 O processo de ocupação dos espaços demográficos criou, portanto, 

condições para o movimento migratório para o centro-oeste e por 

consequência, do Oeste-Goiano, portanto, a partir daí, vão surgindo novos 

povoados, cidades, e dentro desse contexto surge a história do município de 

Arenópolis GO. 

Até a década de 1990 muitas famílias moravam na zona rural, mas com 

a modernização e a tecnificação no campo, muitas pessoas foram obrigadas a 

procurar empregos na cidade. Esse processo de transição no município 

acarretou alguns problemas sociais, tais como o desemprego (trabalho de 

campo agosto de 2010). O processo de modernização contribui para a 

transferência de renda do setor rural para o setor urbano industrial. 

(GRAZIANO DA SILVA, 1982, pg. 23).  

Conforme a pesquisa aponta o desemprego e a migração das pessoas 

de Arenópolis para outros municípios vizinhos, ou até mesmo para a Capital de 

Goiás está em parte relacionado com fechamento dos laticínios, já que cada 
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um deles empregava de dez a quinze pessoas na agroindústria. Percebe-se 

que após o fechamento dos laticínios foi maior o decréscimo populacional em 

Arenópolis. 

Os agentes atuantes no setor lácteo devem adaptar-se às constantes 

necessidades de transformação e modernização da produção, com vistas a 

atender às exigências de um mercado globalizado, onde padrão de qualidade, 

flexibilização na produção (oferta de produtos com maior valor agregado) e 

concentração da indústria são características marcantes.  

Uma inovação na pecuária leiteira arenopolina que tem modificado a 

relação do produtor com a atividade leiteira é a instalação de tanques de 

expansão, (para o resfriamento do leite local de produção), nas propriedades 

rurais, que deixa de usar galões para transporte do leite, melhorando assim a 

qualidade do mesmo. 

Na cadeia de lácteos, os maiores investimentos no setor estão 

associados em geral aos grandes produtores, ocorrendo um esquecimento em 

relação aos pequenos e médios. Isto se deve à falta de recursos e dificuldades 

de obtenção de crédito por parte dos mesmos, o que está relacionado à 

carência de auxílios por parte dos governos.  

A experiência de criação de gado leiteiro hoje é uma atividade que 

depende de técnicas especiais. Nesse sentido esses investimentos visam o 

lucro, ou capital que vem acompanhado de um pacote tecnológico.  

 

O papel dos Lacticínios em Arenópolis 
Na entrevista com pecuarista e dirigente de laticínios em Arenópolis 

desde 1977 até o presente momento da pesquisa (2010), foi relatado que o 

primeiro laticínio foi inaugurado em maio de 1977, depois outros instalaram, 

porém não permaneceram, tanto por problemas financeiros, como por outros 

motivos, se viram obrigados a fecharam suas empresas.  

O lacticínio Morrinhos Indústria e Comercio LTDA, da agroindústria Leite 

Bom, foi o primeiro a se instalar em Arenópolis. No início da década de 1990, 

outros lacticínios se instalaram provocando neste período, algumas 
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transformações sócio-espaciais para o município. Com o fluxo leiteiro fixaram-

se em Arenópolis três indústrias agro-leiteiras, que são elas: Leite Bom, 

Lacticínios Ceará, Caiapó e os Lacticínios Borges, Marajoara, porém só a Leite 

Bom se consolidou até 2008.  

Segundo o depoimento do dono do extinto laticínio Ceará, o que 

provocou o fechamento dos demais lacticínios foi o monopólio da Leite Bom, 

que era então, a empresa mais forte no ramo, e possui em São Luis de Montes 

Belos a indústria beneficiadora do leite. 

O laticínio Morrinhos se instalou em Arenópolis devido à influência da 

pecuária leiteira no município. A partir do ano de 2002 começou a granelização 

do leite, ou seja, resfriar na própria fazenda e transportar em tanques 

isotérmicos até a indústria. Daí diminui o transporte de leite em latão e passou 

a trabalhar com o leite já granelizado, com isso, o produtor sentiu mais 

segurança e melhorou a genética do gado e a alimentação do rebanho para 

melhoria da produção de leite. O laticínio Morrinhos, foi vendido em 2008, e 

passou a se chamar Laticínio Centro Oeste, nome fantasia do Laticínio 

Lactosul Indústria de Laticínios Ltda. 

A produção de leite no município de Arenópolis é captada no Laticínio 

Lactosul, que foi fundado em 1995, em Piranhas (sede do lacticínio). De acordo 

com pecuarista e dirigente do laticínio, a empresa conta atualmente com 200 

funcionários, sendo a maioria deles do sexo masculino. Atende atualmente a 

175 fornecedores, classificados pela quantidade de leite, (volume e qualidade), 

que entregam. A empresa arca com os custos de transporte do leite até o 

lacticínio. Quanto a sua instalação no município de Arenópolis, o principal 

motivo foi o alto fluxo da pecuária leiteira. A empresa funciona em unidades 

divididas nas cidades de Arenópolis, Iporá e Piranhas, onde funciona a matriz. 

A empresa é de pequeno porte, e foi instalada com recursos apenas dos 

fundadores. A capacidade de processamento diário é de 30.000 litros, contudo 

o processamento médio diário é de 20.000 litros/dia, sendo que de novembro a 

janeiro a empresa trabalha com sua capacidade máxima, ou seja, é o período 

da safra.  
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Do total de leite captado pela empresa, 25% provém do próprio 

Município de Arenópolis, enquanto que os 75% restante são oriundos de outros 

municípios da própria região como: Iporá, Piranhas e Bom Jardim de Goiás 

(dados de campo, entrevista com o dirigente do laticínio/outubro/2010). 

Quanto às relações estabelecidas com o produtor de leite, a empresa 

possui uma estratégia de financiamento de tecnologias aos produtores, para a 

compra de equipamentos, pois a empresa encara o processo de modernização 

do setor lácteo nacional de acordo com o mercado evolutivo. Sobre essas 

novas estratégias da indústria de lácteos; Paulillo, Herrera, Costa (2002, p. 

192) assim se pronunciam: 

 
Essas novas formas de financiamento permitiram maior capacidade 
de negociação para as empresas processadoras, pois puderam 
barganhar com diferentes tipos de produtores de leite. Essa é a 
primeira explicação para a quase-integração expandir-se, 
preferencialmente, entre os grandes pecuaristas de alto nível 
tecnológico. Essas empresas financiam a aquisição de equipamentos 
de ordenha e refrigeração com prazos para pagamentos em até 60 
meses. A garantia de recebimento do financiamento é o próprio leite, 
sendo o valor descontado do pagamento realizado aos produtores. 
Assim, o produtor fica atrelado à indústria sob o foco da escala 
produtiva e da qualidade da matéria-prima, e os pecuaristas de baixa 
escala produtiva ou de localidades mais distantes, cujo leite é 
captado em latões, ficam excluídos desses programas de quase-
integração. (PAULILLO, HERRERA, COSTA, p.192, 2002). 

 

Com esta estratégia, os laticínios passaram a se aproximar dos 

produtores rurais, gerando uma situação que os autores denominaram de 

“quase-integração”, para definir estas novas estratégias das empresas a partir 

da reestruturação dos anos 1990. Este estreitamento dos laços entre a 

empresa Laticínio Lactosul Indústria Laticínios Ltda. e os fornecedores de leite, 

tem sido bastante vantajosa para a empresa, pois tem possibilitado ganhos em 

qualidade e em escala, com redução de custos de transporte e garantia de 

entrega da matéria-prima. Pelo lado do produtor, no entanto, tem acentuado a 

sua subordinação ao capital industrial. 

Assim a empresa Laticínio Lactosul opera com produtores que possuem 

o tanque de resfriamento, e ainda com os produtores menos capitalizados, 

sobretudo os pequenos, que não possuem condições para adquirir o tanque. 
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Vale salientar também, que existem aqueles que estão na informalidade, ou 

seja, muitas famílias, como foram observadas a campo fazem queijos, doce, 

requeijão, manteiga, para vender nas feiras, na rua, ou por encomenda. Entre 

esses possuem também aqueles que moram e trabalham nas fazendas e 

ganham o leite para o consumo.   

Segundo o dirigente, as principais dificuldades enfrentadas pela 

empresa são a falta de incentivos governamentais e a mão de obra não 

qualificada. Os produtores de leite fornecedores de Arenópolis entregam sua 

produção para o laticínio e, o caso do leite é bem significativo neste sentido, 

pois a reorganização da cadeia nos anos 1990 tem estabelecido o uso cada 

vez maior de novas técnicas no processo produtivo, procurando maior 

qualidade e produtividade, de modo a serem competitivos e garantirem a sua 

estabilidade no setor (Paschoal, 2010).  

Entretanto, apenas a disponibilidade de capital sem o preparo 

profissional dos produtores não permite a estes encontrarem alternativas de 

produção, que lhes cubram a permanência na atividade. Contudo, deve-se 

notar que o conhecimento preexistente destes produtores não deve ser 

desconhecido, mas sim aproveitados de maneira associada às inovações, que 

agora se apresentam. 

É notada a presença da tecnologia no meio rural anos atrás, e começa 

cada vez mais a busca pela modernização, ou seja, a melhoria da qualidade do 

gado, tendo como exemplo inserção de tanques de resfriamento, inseminação 

artificial e a seleção do gado em algumas propriedades, e a ordenha mecânica, 

sendo esta realizada em poucas fazendas, devido ao alto custo. 

O tanque de resfriamento tem sido adquirido cada vez mais na região, 

conforme a pesquisa realizada mostra. Em média, 60% das propriedades rurais 

do município contam com o tanque de resfriamento de leite, que é colhido a 

cada dois ou três dias em caminhões tanques.  

Dos produtores pesquisados no município de Arenópolis, a quantidade 

deles não especializados é bastante significativa, elevando assim, os riscos 

socioeconômicos deste processo de reorganização do setor, já que eles 
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tendem a enfrentar dificuldades crescentes na atividade fazendo com que 

muitos migrem para o mercado informal do leite. A grande presença dos 

produtores não especializados também é um fator que explica os baixos 

índices de produtividade da pecuária leiteira regional. 

Em um trabalho publicado pela EMBRAPA no ano de 1999, os 

pesquisadores VILELLA, BRESSAN, CUNHA (1999) argumentam que o grande 

número de pequenos produtores do leite no Brasil é um problema para a 

especialização dos produtores. Para eles ,“O grande número de produtores 

muito pequenos, além de tornar a especialização praticamente impossível, 

dificulta a disseminação de informações e encarece a coleta e o controle de 

qualidade do leite por parte da indústria e a fiscalização pelo governo. 

(VILELLA,  BRESSAN, CUNHA, 1999, p. 10).” 

A maneira assumida neste trabalho é oposta a defendida pelos 

pesquisadores acima citados. É necessário indicar condições para a 

sustentação destes pequenos produtores, e/ou não-especializados, e a partir 

disso, permitir a eles melhorias na sua produtividade, de modo a aumentar a 

oferta de leite nos mercados urbanos do país, já que o consumo médio de 

lácteos pela população brasileira é bastante baixo, aquém dos níveis 

recomendados pela FAO (GOMES, 2009).  

Esta organização internacional sugere um consumo médio de 400 

ml/dia/per capita. Entretanto, devido à forte concentração de renda no país, que 

faz com que as camadas mais baixas tenham uma renda insatisfatória, o 

consumo médio de lácteos no país é de aproximadamente 246 ml/dia/per 

capita, muito aquém, portanto, dos níveis recomendados (DE NEGRI, 1998, p. 

146). 

Os dados confirmam também os baixos índices de produtividade da 

pecuária leiteira do grupo pesquisado no município de Arenópolis, seguindo o 

padrão geral observado no país. A maior parte dos produtores, ou seja, 64% 

deles apresentam uma produtividade que não ultrapassa 5 litros/vaca/dia, 

enquanto que 24% têm sua produção situada entre 6 a 10 litros/vaca/dia, e 
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apenas 12% dos produtores pesquisados apresentam uma produtividade 

superior a 11 litros/vaca/dia.  

A produtividade apresentada pelos produtores do município, portanto, 

está muito longe do ideal requerido para a permanência na atividade, salvo que 

a produtividade tem sido um fator bastante relevante para o produtor ter 

competitividade frente a este novo cenário, que se apresenta para o setor 

(FERNANDES, 2010). Apenas os produtores que se especializaram 

aumentaram a sua produtividade, sendo a minoria deles no município de 

Arenópolis. 

È indispensável lembrar que a pequena produção familiar de leite 

oferece baixos custos de produção, já que não agrupam expressivas 

tecnologias ao seu método produtivo. Perante desta situação, se bem dirigida, 

algumas ações grupais e manejos rotativos de melhorias da produtividade, 

podem tornar a pequena produção familiar de leite viável neste novo cenário 

(FERNANDES, 2010). 

Dentre as tecnologias empregadas, a ordenhadeira mecânica constitui-

se num aparelho tecnológico importante para o acréscimo da qualidade do 

leite, na medida em que abole a necessidade da relação manual com o leite, 

cooperando assim para o melhoramento da qualidade da matéria-prima, e 

desta maneira, o produtor também tende a ganhar em benefício das novas 

estratégias adotadas pelas empresas, que passaram a remunerar o produtor, 

em função da maior quantidade entregue e da melhor qualidade da matéria 

prima. 

É importante advertir, entretanto, que a reduzida utilização deste 

equipamento dentre os produtores do município, se deve ao fato de serem 

pequenos produtores de leite e não possuem escala de produção suficiente 

para realizar tal investimento. Pois o produtor que produz 50 litros/dia, não 

apresenta uma produção que justifique o investimento em ordenhadeira e 

tanque de expansão.  

A inseminação artificial é uma técnica muito importante para pecuária 

leiteira, ao passo em que permite o melhoramento genético do rebanho, e 
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assim a rentabilidade de produtividade, além de permitir ao produtor, inseminar 

as suas matrizes, em datas que lhe comporta fazer com que elas comecem a 

produção em momentos em que o preço do litro de leite encontra-se em alta no 

mercado, que é no período da entressafra, (MARTINS, 1999). 

Pelos dados conseguidos com a pesquisa campo, verifica-se que 

apenas 60% dos produtores de leite possuem o tanque de expansão, enquanto 

os restantes 40% não possuem o tanque de expansão. Considerando os dados 

de fonte primária, colhidos em trabalho de campo, verificou-se que apenas 7% 

dos produtores possuem ordenhadeira, enquanto que os restantes 93% não a 

possuem. Diante de dados coletados no trabalho de campo realizado nos 

meses de agosto, setembro e outubro de 2010, apenas 5% dos produtores 

utilizam a prática da inseminação artificial, enquanto que a grande maioria, 

95% não faz uso efetivo desta prática.  

 

Considerações finais 
Compreende-se com a presente pesquisa que a pecuária leiteira no 

município de Arenópolis possui significativa relevância para a reprodução social 

do pequeno proprietário rural na região, pois proporciona uma liquidez mensal 

que nenhum outro produto agrícola oferece aos agricultores locais. 

Percebeu – se que as transformações são provocadas pela inserção da 

tecnologia no meio rural, e acaba provocando ou acelerando o processo de 

desemprego de uma determinada região. Esse processo de modificação dos 

meios de produção e, por consequência, da substituição da mão de obra 

empregada no setor, resulta nas migrações, tanto da zona rural para urbana, 

como também de uma região para outra, em busca de novas qualificações, 

e/ou emprego. Outros fatores foram assinalados, tais como: falta de incentivos 

do Governo, baixa qualidade do rebanho, desorganização dos produtores, falta 

de recursos, muita oferta e baixa produtividade. 

Frente aos graves problemas sócio-econômicos que a marginalização 

dos produtores familiares não-especializados pode enfrentar, fazem-se 

necessárias ações mais articuladas e vontade política do poder público, para 
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viabilizar a produção de leite não-especializada, ou seja, as unidades de 

produção, que se destinam ao leite, juntamente com outras atividades, devem 

ser otimizadas, para que os fatores que envolvem a produção minimizem as 

dificuldades que atividade leiteira nessas condições oferece a esses 

produtores.  

Perante esse quadro, vê-se ainda que o poder público pode tomar 

algumas medidas de modo a reverter o quadro de “desestruturação” da cadeia 

produtiva do leite no município de Arenópolis, dando particular atenção aos 

produtores de leite, tais como financiamento subsidiado, para que eles possam 

ter condições de adquirir os equipamentos: (ordenhadeira mecânica e tanque 

de resfriamento), e assim atender as novas exigências desse mercado tão 

competitivo que se tornou o setor lácteo, e assim contribuir positivamente para 

a expansão econômica e populacional do município de Arenópolis. 

 

Referências 

ARRIEL, Marcos Fernando; Sergio Duarte de  CASTRO  2001. O Perfil produtivo da 
indústria goiana. Disponível em: < http://www.seplan.go.gov.br/sepin/pub/conj.6/03.htm>. 
Acesso em 28 fev 2016. 

BARREIRA, C. C. M. A. Região da Estrada do boi: usos e obras da natureza. Goiânia: 
editora da UFG, 1997. 155p 

BIHUM, R. Entenda o que é o fundo de participação dos municípios e os efeitos da crise 
econômica em Araripina. Disponível em: <http://www.araripina.com.br/entenda-o-que-e-
fundo-de participação dos municípios>. Acesso em 09 jun 2010. 

BORGES, B. G. O despertar dos dormentes. Goiânia: Cegraf, 1990.  

DE NEGRI, J. A. 5 Lácteos. In GASQUES, J. G., et al. Competitividade de grãos e de 
cadeias seleccionadas do agribusiness. Texto para discussão Nº. 538. Brasília, Janeiro de 
1998. 

FERNANDES, Â. E. B. Perfil da Agricultura familiar. 
http://www.webartigos.com/articles/16496/1/O-PERFIL-DA-AGRICULTURA-FAMILIAR-
BRASILEIRA/pagina1.html. Acesso em: 18 setembro. 2010. 

GOMES, S. T. Conjuntura do Leite Demanda de Importações. Disponível em<: 
http://www.ufv.br/der/docentes/stg/stg_artigos/Art_086%20- >. Acesso em: 14 mar. 2010. 

GRAZIANO N. F. A questão agrária e ecologia: crítica da moderna agricultura. São Paulo: 
Brasiliense, 1982. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

744 

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: < 
http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em: 04 abr. 2010. 

LAMARCHE, H. (Coord.). Agricultura familiar: comparação internacional. Tradução de 
Ângela M. N. Tijiwa. Campinas: Unicamp, 1993.  

MARTINS, P. do C. O Sistema Agroindustrial do leite: Transações e incentivos à adoção 
de tecnologias. 1999. 

PAULILLO, L. F. O.; HERRERA, V. E.; COSTA, A. A reestruturação agroindustrial Láctea e os 
impactos na bacia leiteira de Ribeirão Preto-SP. In: ______ (Org.). Reestruturação 
agroindustrial, políticas públicas e segurança alimentar regional. São Carlos, EDUFSCAR, 
2002.  

PEREIRA, J. G. Construção Sócio-Cultural do Projeto de Assentamento Cachoeira Bonita 
– Caiapônia-Go. Monografia (Licenciatura em Geografia) – Curso de Geografia, Universidade 
Estadual de Goiás , UnU Iporá. 2008. 

VILELLA, D.; BRESSAN, M.; CUNHA, A. S. Restrições técnicas, econômicas e 
institucionais ao desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite no Brasil. Brasília, 
MCT/CNPq/PADCT, Juiz de Fora: EMBRAPA-CNPGL, 1999. 



EIXO TEMÁTICO 3

Teorias geográficas



 

XIV	EREGEO	 	
 

746 

ÁGUA E CONFLITOS TERRITORIAIS NA AMÉRICA DO SUL  
 

Franciane Araújo de Oliveira 
Universidade Federal de Goiás (UFG) 

Instituto de Estudos Socioambientais (IESA)  
francyjatai@yahoo.com.br 

 

Resumo 
Este texto discute a questão da água e os conflitos territoriais na América do Sul, a 
partir do artigo de Pires do Rio e Drummond (2013) Água e espaços 
transfronteiriços na América do Sul: questões a partir do território. Estabelece-se 
diálogos com autores (as) como Barbosa (2014), Valêncio (2009) Ribeiro (2008), 
Jacobi (2009) dentre outros (as). No desenrolar do texto levantam-se questões 
como: em que medida a histórica e, por vezes, escamoteada relação água e poder 
acirra os conflitos territoriais? Por fim, ressaltam-se subsídios teóricos universais 
para pensar crises estruturais de abastecimento hídrico no Brasil, na América do 
Sul e, quem sabe, no mundo. 
Palavras-chave: Água. Conflitos Territoriais. América Latina. 
 

Introdução 
Os usos e a gestão da água são questões estruturais para as 

sociedades em nível de mundo na atualidade, haja vista as crescentes 

crises de abastecimento hídrico e a importância vital da água. Frente às 

crises hídricas, surgem análises que tratam da questão sob diferentes 

aspectos.  

Há autores que dirigem suas análises para a gestão da água na unidade 

de estudo ou planejamento bacias hidrográficas como, por exemplo, 

Moragas (2005). Outros reforçam ou desconstroem a concepção de 

governança da água, como Jacobi (2009) e Valencio (2009), 

respectivamente. Há, ainda, trabalhos que fazem referência à legislação, 

que é tanto ultrapassada quanto falha, e os que errônea ou 

estrategicamente consideram que as crises de abastecimento hídrico, 

particularmente no Brasil, têm raiz nos baixos índices pluviométricos dos 

últimos anos, desconsiderando o sistema terra/água/gestão.  

É nesse cenário conflituoso e incerto em decorrência da penúria de água 

que Pires do Rio e Drummond (2013) trazem uma questão fundamental 

para a humanidade, na escala do continente sul americano – gestão da 

água. É sobre esse olhar que trata este artigo, intitulado Água e espaços 
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transfronteiriços na América do Sul: questões a partir do território. O 

objetivo deste texto é realizar uma reflexão sobre a água e os conflitos 

territoriais na América do Sul, tento como base o artigo supracitado.  

 

Desenvolvimento 
Ao levantar questões a partir do território, Pires do Rio e Drummond 

(2013, p. 210) o consideram uma instituição: “[...] o território é tanto produto 

como sujeito de regulação social, econômica e política”. Existe, portanto, 

uma tensão constante entre os múltiplos atores do território, o acesso à 

água, a regulação dos usos da terra/água e os espaços transfronteiriços.  

Pires do Rio e Drummond (2013, p. 218) ainda ponderam que “espaços 

transfronteiriços são considerados como espaços que resultam de relações 

de tensão e cooperação na escala regional”. Muitos são os conflitos de 

interesses nas conformações dos territórios em “espaços transfronteiriços” 

ou em outros espaços.  

Com efeito, a concepção de “espaços transfronteiriços” pode ser estendida 

para os espaços de tensão e cooperação entre atividades econômicas, 

entre municípios, estados e nações. Em outros termos, os “espaços 

transfronteiriços” são perceptíveis nas conflituosas disputas pelos 

elementos da natureza e na intrínseca luta de classes frente o acesso a 

esses elementos, sobretudo à água.  

Por conseguinte, há uma “turbulência de escalas” dos conflitos em 

“espaços transfronteiriços”, reforçando-se, aqui, que conflito não é 

necessariamente sinônimo de confronto violento, embora Pires do Rio e 

Drummond (2013, p. 211) lembrem que “a guerra de Chaco (1932 – 1935), 

os conflitos entre Peru e Equador (1941) e, posteriormente, a Guerra das 

Malvinas (1982) representaram as contestações e disputas de domínio de 

território e recursos que assumiram expressão violenta no continente”, entre 

outras tantas disputas historicamente marcantes e violentas. A questão que 

aqui se levanta é: em médio prazo os conflitos por água podem tornar-se 
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guerras civis em “turbulência de escalas” no interior dos países e guerras 

entre nações? 

“Turbulência de escalas” pode ser entendida como dinâmicas 

socioeconômicas e ambientais [...] “politicamente construídas, ativamente 

disputadas e têmporo-espacialmente reconfiguradas pelos agentes sociais, 

em múltiplas escalas” (MOORE apud PIRES DO RIO e DRUMMOND, 

2013). Insiste-se em não dissociar questões socioeconômicas e ambientais 

porque todo problema ambiental é também um problema social (RIBEIRO, 

2008), haja vista que ambiente é o resultado de tudo que o envolve, sejam 

elementos naturais, artificiais, materiais e imateriais. Soma-se a isso o fato 

de que todos os objetos construídos saem da materialidade da terra 

(PÁDUA, 2001). 

Em que medida a histórica e, por vezes, escamoteada relação água e 

poder acirra os conflitos territoriais? Quais as linhas de força da relação 

água e poder no Brasil e na América do Sul? Pires do Rio e Drummond 

(2013) levantam alguns questionamentos que são centrais para o 

entendimento do problema: que regime favorece a cooperação entre 

agentes locais pertencentes a regimes regulatórios distintos? Como se 

articulam as escalas de atuação dos agentes locais, dos reguladores e das 

instituições?  

Segundo George (1969, p. 14), “as coletividades humanas não vivem 

com cada um dos elementos do meio, mas com todos ao mesmo tempo”.  

Destarte, a análise das autoras citadas vai ao encontro da análise do último 

autor, ao clarear a interdependência da constituição e expansão das 

fronteiras agrícolas e malhas e redes urbanas a uma maior disponibilidade 

de recursos naturais, em especial a água. Pires do Rio (2008) discute mais 

detalhadamente as malhas, as redes e as superfícies de regulação no texto 

Gestão de águas: um desafio geo-institucional. 

Ao adentrarem no contexto sul americano, Pires do Rio e Drummond 

(2013, p. 217) mencionam: “tal como outros recursos naturais, há uma 

tendência em se considerar os corpos hídricos como estratégicos”. 
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Acredita-se que a água está no centro dos projetos de expansão de 

fronteiras socioeconômicas, pois esse elemento natural, que o sistema 

capitalista transformou em recurso econômico, está presente em todos os 

processos produtivos. Fato é que esse importante recurso à sobrevivência 

foi e continua sendo francamente mercantilizado.  

Desse modo, é patente que o Brasil e a América do Sul são alvos dos 

interesses da geografia política mundial da água, tendo em conta que o 

Brasil é privilegiado em oferta de água em comparação a outros países, 

“pois abriga 13,7% da água doce do mundo”, de acordo com dados do 

Ministério do Meio Ambiente. Já América do Sul possui posição favorável 

em disponibilidade de água diante de outros grandes conjuntos continentais 

(PIRES DO RIO e DRUMMOND, 2013). 

A propósito do tema cooperação-conflito em relação aos recursos 

hídricos na América do Sul, as autoras destacam alguns exemplos. Citar-

se-á o quadro entre Paraguai e Brasil em relação a Itaipu. “Este é um 

conflito atual que só pode existir porque anteriormente houve cooperação 

entre os países, tanto na construção de uma usina binacional quanto na 

elaboração da estrutura institucional [...]” (op. cit, p. 223). O acordo quanto a 

Itaipu garante ao Brasil a aquisição de energia elétrica do país vizinho.   

Ao pensar as cooperações-conflitos em decorrência das crises hídricas 

no Brasil, chega-se ao Cerrado. Barbosa (2014), pesquisador que se ocupa 

do domínio de natureza do Cerrado, afirmou em entrevista que a crise de 

abastecimento hídrico do Sistema Cantareira é só o início de outras crises 

que estão por vir. O pesquisador apontou, ainda, que tal crise começa no 

Cerrado, com a total destruição de sua vegetação, que cumpria a tarefa 

basilar de infiltrar água e alimentar rios de importantes bacias hidrográficas 

do Brasil. 

Barbosa (2014) continua: “Os sinais dos tempos indicam já o começo do 

período sombrio: enquanto se está na fartura, você é capaz de repartir um 

copo d’água com o irmão; mas, no dia da penúria, ninguém repartirá”. 

Dessa maneira, questiona-se: com conflitos em “turbulências escalares”, 
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frente às crises estruturais de abastecimento hídrico, existe cooperação em 

relação à água? 

 

Considerações finais 
Procurou-se centrar esta reflexão nos subsídios teóricos universais para 

pensar crises estruturais de abastecimento hídrico no Brasil, na América do 

Sul e, quem sabe, no mundo. Uma análise universal deve permitir 

associações em diferentes escalas e a gestão da água precisa ser 

abordada horizontalmente, de modo plural, visto os limites de reprodução 

natural desse elemento.   

Nesse sentido, o artigo de Pires do Rio e Drummond (2013), base deste 

texto, avança consideravelmente ao explanar a água como um elemento 

central da configuração dos territórios e ao apreender a complexidade do 

“controle e posse do sistema terra e água, que permite a vida em 

sociedade” (informação verbal)122 . Por conseguinte, a gestão da água, 

dentro do sistema terra/água, necessita estar no centro das atenções 

políticas, sociais, econômicas e ambientais.  
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Resumo 
Este texto apresenta notas sobre elementos da política energética no Brasil e o 
programa nacional de produção e uso do biodiesel e propõe discuti-las. Para a sua 
construção utilizou-se de estudos coletivos em obras de Pires do Rio (2011), ANP 
(2012), Santos (2012), Suzuki; Santos (2011), dentre outros. Estes estudos 
desenvolveram-se no âmbito da disciplina Meio Ambiente, Geografia da Energia e 
Desenvolvimento Regional realizada no Mestrado em Geografia da Universidade 
Federal de Goiás/Campus Jataí – Goiás, em julho de 2015. No desenvolvimento 
do texto são pontuadas: a transição da matriz petrolífera; o papel e a inserção da 
agricultura familiar no Programa Nacional de Produção e uso do Biodiesel. É 
possível dizer que o Programa Nacional Produção do Biodiesel ainda não 
conseguiu propiciar autonomia à agricultura familiar. Mas é uma política energética 
positiva, caso seja aplicada justiça social.   
Palavras-chave: Agricultura familiar, Política energética, Programa do biodiesel. 
 
Introdução 

O ponto de partida deste texto é apresentar uma definição de biodiesel. 

Desse modo utiliza-se a definição de Suzuki; Santos (2011, p. 87) 

 
O Biodiesel é um tipo de combustível produzido a partir de fontes 
naturais como óleos vegetais e as gorduras animais. Ele é obtido por 
meio da reação com álcool e catalisadores (transesterificação) ou com 
a destilação com catalisadores (craqueamento) e pode ser utilizado em 
qualquer motor a diesel, seja em caminhões, ônibus, barcos, trens, 
máquinas agrícolas e até motores que geram energia elétrica.  

 

Com a possibilidade de esgotamento dos combustíveis fósseis, o 

biodiesel passa a ter importância frente à possibilidade de renovação 

energética.  Nesse sentido, soma com a matriz energética brasileira e pode 

contribuir para o desenvolvimento socioeconômico da agricultura familiar.   

Política energética no Brasil e o programa nacional de produção e uso 

do biodiesel apresentam questões de políticas energéticas expressas na 

interdependência do sistema de energia, como novo desafio da transição 

energética. De acordo com Pires do Rio (2011), a segurança energética 

ocorre por meio da política de abastecimento interno sob a ótica do controle 

das fontes e cadeias de energia. 
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Esta dependência mútua dá-se com as “cooperações-conflitos” bilaterais 

decorrentes das tensões do setor público versus privado. Somado a isso, 

tem-se a interconexão de redes de energia junto à evolução do setor 

elétrico, bem como a potencialização da indústria petrolífera com inovações 

tecnológicas na extração de combustíveis fósseis. Como exemplo, há os 

investimentos e pesquisas no pré-sal.  

Acrescenta-se aos setores elétricos e petrolíferos os combustíveis 

renováveis, como o biodiesel. Tal combustível contribui para a redução de 

emissões de CO2. Pondera-se: em que medida o conjunto desses 

elementos condicionarão mudanças estruturais na interdependência de 

políticas energéticas em escala de Brasil?  

Neste cenário, o objetivo do presente resumo expandido é apresentar 

notas sobre elementos da política energética no Brasil e o programa 

nacional de produção e uso do biodiesel, e promover uma discussão. Para 

a sua construção utilizou-se de estudos coletivos em obras de Pires do Rio 

(2011), ANP (2012), Santos (2012), Suzuki; Santos (2011), dentre outros. 

 

Desenvolvimento 
Pires do Rio (2011) faz uma interessante analogia de dados históricos 

com os dados relativamente atuais, onde há um crescimento da 

diversificação da matriz energética brasileira. Na década de 1970, mais de 

80% das energias eram provenientes da exploração de carvão, lenha e 

petróleo. Segunda a autora, em 2011 quase 50% já eram derivados da 

cana-de-açúcar, da energia hidroelétrica, entre outras fontes geradoras; o 

restante é basicamente composto de petróleo e gás natural, segundo dados 

do Ministério Desenvolvimento Agrário (MDA) – Balanço Energético 

Nacional, 2009.  

De acordo com Tolmasquim et al. apud Pires do Rio (2011), este é um 

padrão que deve continuar e, até mesmo, ser expandido nos próximos 

anos, com uma participação cada vez maior de fontes energéticas como 

petróleo, gás natural, hidroeletricidade e cana-de-açúcar. De acordo com 
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Pires do Rio (2011, p. 8), o Plano Decenal de Expansão de Energia (2019), 

ligado ao Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), mostram que os 

maiores investimentos concentram-se nos setores elétricos e petrolíferos. 

 Os investimentos na oferta de petróleo previstos no Plano Decenal de 

Energia e as descobertas de petróleo em águas profundas indicarão, em 

médio prazo, o fortalecimento de fontes geradoras da matriz energética em 

questão. Porém, a transição em curso da matriz petrolífera implicará o 

crescimento de novas fontes alternativas de energia.  

 Diante dessa nova realidade surgem grandes desafios, tais como: 

mudanças climáticas; crescimento da demanda por energia, acompanhada 

do crescimento demográfico; utilização de energias provenientes dos 

combustíveis fósseis que ainda dominam a matriz energética, além das 

incertezas socioeconômicas dos programas de Governo com relação ao 

uso da biomassa para a produção de biocombustíveis. 

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) 

institucionalizou a base normativa para a produção e comercialização do 

biodiesel no país, definindo o modelo tributário para este novo combustível 

e o desenvolvimento de mecanismos para inclusão da agricultura familiar 

consubstanciado no Selo Combustível Social.  

A comercialização do biodiesel é realizada por meio de leilões públicos, 

promovidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP). Os leilões de biodiesel têm como objetivo conferir 

suporte econômico à cadeia produtiva do biodiesel e contribuir para o 

atendimento das diretrizes do PNPB. Além disso, têm o intuito de criar 

condições para a gradativa consolidação do setor, até que este possa 

inserir-se em mercados livres, competitivos e com menor risco de insucesso 

do alcance dos objetivos. Os leilões também asseguram a participação da 

agricultura familiar.  

Pires do Rio (2011) destaca a rápida evolução da capacidade industrial 

de produção de biodiesel. No final de 2010, 22 (vinte e duas) unidades 

estavam autorizadas a produzir e a comercializar o biocombustível, com 
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uma capacidade nominal total de sete bilhões de litros/ano; a participação 

de agricultores familiares é relevante para o alcance da meta então 

estabelecida.  Do total da capacidade industrial, cerca de 80% (5,6 bilhões 

de litros/ano) é proveniente de usinas detentoras do Selo Combustível 

Social, um certificado fornecido pelo Governo Federal às unidades 

produtoras que atendam aos requisitos de inclusão da agricultura familiar na 

cadeia produtiva do biodiesel. 

Esse novo arranjo de relações entre sujeitos da agroindústria e 

agricultura familiar terá continuidade com a expansão do mercado de 

biodiesel? Qual deve ser a durabilidade do PNPB, pautado no estreitamento 

das relações entre sujeitos do agronegócio e da agricultura familiar, que se 

encontra na base da pirâmide social da produção agrícola? 

Juntamente com o etanol, o biodiesel apresenta-se como uma das 

principais experiências com combustíveis alternativos da política energética 

brasileira. Em que medida a participação da agricultura familiar na cadeia 

produtiva do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel contribuirá 

como instrumento de inclusão desses trabalhadores, de forma autônoma e 

participativa no sistema produtivo de biodiesel? Essas questões demandam 

avaliações acerca do PNPB, pois não se percebem saltos significativos dos 

agricultores familiares na economia local e regional. 

 

Considerações finais 
Por fim, é possível dizer que o Programa Nacional Produção do 

Biodiesel ainda não conseguiu propiciar autonomia à agricultura familiar. 

Mas é uma política energética positiva, caso seja aplicada justiça social.   

E a gestão pública desta política é um considerável complicador, ao 

expor a fragilidade do controle da cadeia produtiva frente aos agentes 

econômicos na atuação local e regional. Reforça-se que com a 

possibilidade de esgotamento dos combustíveis fósseis, o biodiesel passa a 

ter importância frente à possibilidade de renovação energética. 
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Resumo 
O trabalho enfatiza os conceitos lugar e paisagem nas correntes teóricas geográficas 
notadamente vinculadas aos estudos geográficos de abordagens integradas. A 
integração dos conceitos paisagem e lugar contribuem para o conhecimento integrado, 
holístico e sistêmico das múltiplas interrelações entre natureza e sociedade. O lugar é 
conceito nuclear da geografia humana estudado segundo abordagens do método 
fenomenológico ou mesmo dialético, sendo ainda explorado pela geografia da 
percepção. A paisagem corresponde a um conceito integrador e operacional, aplicado 
em estudos integrados da geografia, mas ainda pouco aplicado para análise e 
compreensão integrada do meio físico e socioeconômico. O texto foi elaborado a partir 
de pesquisa bibliográfica, leituras em algumas obras relacionadas ao tema e, por fim, 
a redação do texto. Ao final do ensaio, consideramos que os geógrafos devem 
explorar mais os conceitos lugar e paisagem, fundamentais para a análise do espaço 
geográfico que sempre é resultado das múltiplas interrelações entre a natureza e a 
sociedade. 
Palavras-chave: Teoria geográfica; Geografa Humana; Paisagem; Lugar 

Introdução 
A geografia tem um papel importante a contribuir para a compreensão 

das múltiplas interrelações entre a natureza e a sociedade especialmente hoje, 

com fenômenos da expansão demográfica e degradação dos recursos naturais. 

Para dar conta desta demanda no conhecimento geográfico, a teoria e os 

conceitos da geografia precisam ser discutidos a luz de diversas realidades, e 

passar por um revigoramento analítico e metodológico. 

 Os trabalhos geográficos ainda mostram pequena capacidade de 

integração dos componentes naturais com os económicos, sociais e políticos. 

Aliado a esta lacuna teórica e conceitual, falta uma  visão prospectiva para 

resolução dos problemas encontrados nos subsistemas natural, económico e 

social. 
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 O lugar é conceito nuclear da geografia humana estudado segundo 

abordagens do método fenomenológico ou mesmo dialético, sendo ainda 

explorado pela geografia da percepção. A paisagem corresponde a um 

conceito integrador e operacional, aplicado em estudos integrados da 

geografia, mas ainda pouco utilizado na análise e compreensão integrada do 

meio físico e socioeconômico. 

 O texto foi elaborado a partir de pesquisa bibliográfica, leituras em obras 

de autores da geografia, relacionadas ao tema e os conceitos lugar e 

paisagem. A seguir, foi organizado e redigido o texto, obedecendo-se as 

normas da ABNT e redação científica. O objetivo central do texto é apresentar 

e discutir, à luz da teoria geográfica, os conceitos lugar e paisagem, bastante 

desprezados na atual ciência geográfica pela hegemonia epistemológica e 

metodológica atribuída ao conceito território.  

 
Os conceitos lugar e paisagem na ciência geográfica 

A primazia e hegemonia do conceito território tem deixado outros 

conceitos, basilares da ciência geográfica, em segundo plano e sem a atenção 

científica dos geógrafos. Prova disso é a extensa pretensão de abarcar outros 

conceitos atrelando-se adjetivos e especificações nem sempre corretas, ao 

conceito território. Neste caso, encontramos por exemplo, o 'território vivido", 

que na verdade é o 'lugar" e o "território regional', que é a região. 

Yi-Fu Tuan, entre outros autores, marca a geografia humanista com o 

estudo de topofilia – elo afetivo entre a pessoa e o lugar – e da experiência 

(1983) e fundamenta alguns princípios e bases para a investigação do espaço 

na interação da pessoa com o lugar e a paisagem. A paisagem contém o 

próprio homem sendo por isso marcada pela percepção e pela experiência, 

traduzidas por intermédio de diferentes atitudes e valores, bem expressados na 

pesquisa de MACHADO (1988) sobre as paisagens valorizadas. Para a autora 

os filtros perceptivos alicerçam as percepções, atribuições de valor e as 

atitudes individuais e coletivas. 
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O primeiro conceito – lugar – está atrelado a uma visão humanista que 

deu nova dimensão à ciência geográfica. A compreensão fenomenológica de 

lugar é encontrada em obras de Edward Reph (1976), Yi-Fu Tuan (1980 e 

1983) e Anne Buttimer (1980). Para Tuan (1983), lugar representa um 

receptáculo de lembranças e permanência  carregadas e vivenciadas pelo 

homem, e um arquivo de lembranças  afetivas  e realizações importantes que 

inspiram para viver o presente. Para o autor lugar é definido por significados 

construídos pela experiência. Santos (1997, p. 87) reafirma esta conotação do 

lugar, afirmando que ele "constitui a dimensão da existência que se manifesta 

através de um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas, 

instituições–cooperação e conflito”. O primeiro autor, da corrente humanística e 

o segundo de dimensão materialista-dialética, apresentam um ponto em 

comum no que se refere ao conceito lugar, para ambos é produto da 

experiência humana. 

Sack (1988) critica as orientações e perspectivas particulares da 

Geografia e subdisciplinas que não estudam o lugar de forma integrada. Para 

ele, as pesquisas sobre lugar abordam perspectivas fragmentadas do natural, 

social ou humanista, quando, na realidade, lugar é um conceito integrador que 

apresenta interconexões entre natureza, relação sociais e significado.  

Aliado ao lugar, outro conceito vinculado à geografia humana é a 

paisagem. Esta tem sido investigada por diversos enfoques teóricos e 

metodológicos: descritivo na geografia tradicional; sistêmico na ecologia da 

paisagem e obras de BERTRAND (1971 e 1978); estruturalista na visão de 

VILÁS (1992) e da percepção, nas propostas de MACHADO (1988) e 

OLIVEIRA (2000), entre outros.  

A paisagem é “um reflexo da visão social do sistema político e suas 

formas que se transformam ou desaparecem sempre que as teorias, filosofias e 

necessidades que as criaram não são mais reais ou autoevidentes” (LEITE, 

1994, p. 07). Dessa forma, a paisagem capta, carrega e reflete o 

conhecimento, as crenças, desejos, propósitos e valores da sociedade. 
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Para SANTOS (1997) a paisagem corresponde à expressão 

materializada do espaço geográfico, interpretando-a como forma ou conjunto 

de formas. Neste sentido considera-a como um constituinte do espaço 

geográfico (sistema de objetos). Para o autor, 

 
Paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento, 
exprimem as heranças que representam as sucessivas relações 
localizadas entre o homem e a natureza. Ou ainda, a paisagem se dá 
como conjunto de objetos reais concretos. (p. 51) 

 

A paisagem revela a interação estável ou instável dos elementos 

ecológicos e sociais pois “... também é produto social final...” (STURZA, 2005, 

p. 87), onde o cenário paisagístico dominante representa e é representado pelo 

modelo econômico e cultural dominante (BERTRAND,1978). 

Os estudos de paisagem também representam uma importante 

ferramenta do geógrafo e outros profissionais para o planejamento e gestão 

territorial, pois 

 
[...] proporcionam dados que permitem estabelecer os critérios de 
representatividade, diversidade ou excepcionalidade, que se tem 
mostrado como importantes, e devem avaliar a fragilidade dos 
recursos que podem indicar uma severa restrição a qualquer uso 
público ou determinar a capacidade de carga que deve guiar qualquer 
programa de uso público ou de construção de obras de infraestrutura. 
(INSA, 1992, p. 247). 

 
 A paisagem adapta-se ao enfoque holístico e sistêmico necessário na 

analise, diagnóstico e prognóstico da gestão ambiental. A definição de 

unidades básicas de paisagem é um instrumento metodológico importante para 

os avanços teóricos e metodológicos da geografia (SALINAS SANCHEZ, 

2005). 

 Portanto, os conceitos lugar e paisagem merecem uma atenção maior 

na investigação geográfica, pois isolados ou integrados propiciam novos 

olhares e abordagens mais amplas no estudo do espaço geográfico. 
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Considerações Finais 
 As leituras e a temática apresentada permitem considerar que os 

conceitos lugar e paisagem tem sido menosprezados pela geografia e podem 

comprometer a riqueza conceitual e das categorias de análise, tão peculiar e 

cara na ciência geográfica. O uso e aplicação exagerada do conceito território 

tem deixado o conhecimento geográfico órfão da riqueza epistemológica 

conceitual geográfica encontrada nos conceitos lugar e paisagem. 

 Faz-se necessário um resgate, com a retomada teórica destes conceitos 

que tão bem expressam o contexto de qualquer realidade ou espaço 

geográfico, fruto da intrincada relação entre natureza e sociedade. 
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Resumo 
O presente trabalho tem por objetivo apresentar a dicotomia existente na ciência 
geográfica entre a geografia física e geografia humana, como se formalizou este 
processo de fragmentação, salientando para o enfraquecimento da ciência, visto 
que o conhecimento geográfico parte de uma visão global do todo á particularidade 
é posta somente para seu progresso, ressaltando a valoração de um conteúdo 
menos pragmático para um que atente ao desenvolvimento cógnito do sujeito, pois 
como sabemos a geografia está além da percepção meramente didática posta e 
apresentada pelo livro didático. Deve ser anulada a visão que muitos sujeitos tem 
com relação ao conteúdo, pois o que presenciamos em sala de aula, na disciplina 
de geografia e algumas ciências demais, são conteúdos programatizados 
mediante um processo de ensino-aprendizagem pré-estabelecido para o docente, 
muitas das vezes, são conteúdos datados de décadas que vão sendo modulados a 
uma nova roupagem, preservando as mesmas informações e conhecimentos, 
conhecimentos estes que por sua vez não capacita o aluno em nada com relação 
a ser crítico, e em perceber e conceber a sociedade. 
Palavras Chave: Geografia, Geografia Física e Geografia Humana.  
 
Introdução 

A ciência geográfica emerge, como ciência, de uma configuração na 

estruturação espacial, da transição do modelo de produção feudal para uma 

capitalista, este rearranjo propõe novas relações sócios-espaciais, relação 

esta que vão de encontro ao paradigma cientifico predominante neste 

período histórico. Em sua sistematização, surgem teorias a cerca de seu 

conteúdo, e consequentemente uma dualidade entre eles, pensadores de 

formações distintas, trazem para a geografia abordagens diversificadas, que 

resultam em um embate teórico na formulação do saber geográfico.  

A dicotomia existente entre a geografia física e humana é resultado do 

embate teórico da organização desta ciência, levando ao longo do tempo o 

seu enfraquecimento, pois como concebemos a geografia é o estudo da 

relação do homem com a natureza e o meio. Pensado assim, o saber 

geográfico não deveria desassociar um elemento do outro, sendo eles, ou 
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seja, os aspetos humanos e naturais interligados pelas relações espaciais. 

Ao fragmentar o conhecimento, este perde a totalidade das informações e 

torna-se algo disperso.  

 

Conforme Moraes (1983) 
Alguns autores definem a Geografia como o estudo da superfície 
terrestre. Esta concepção é a mais usual, e ao mesmo tempo a de 
maior vaguidade. Pois a superfície da Terra é a teatro privilegiado 
(por muito tempo o único) de toda reflexão científica, o que 
desautoriza a colocação de seu estudo como especificidade de uma 
só disciplina. Esta definição do objeto apóia-se no próprio significado 
etimológico do termo Geografia – descrição da Terra. Assim, caberia 
ao estudo geográfico descrever todos os fenômenos manifestados na 
superfície do planeta, sendo uma espécie de síntese de todas as 
ciências (MORAES, 1983, p.13-14). 

 

Autor acima citado afirma que, 
[...] alguns autores definem a Geografia como o estudo das relações 
entre o homem e o meio, ou, posto de outra forma, entre a sociedade 
e a natureza. Assim, a especificidade estaria no fato de buscar essa 
disciplina explicar o relacionamento entre os dois domínios da 
realidade. Seria, por excelência, uma disciplina de contato entre as 
ciências naturais e as humanas, ou sociais. Dentro desta concepção 
aparecem, pelo menos, três visões distintas do objeto: alguns autores 
vão apreendê-lo como as influências da natureza sobre o 
desenvolvimento da humanidade. Estes tomam a ação do meio sobre 
os homens e as sociedades, como uma verdade inquestionável, e 
caberia à Geografia explicar as formas e os mecanismos pelos quais 
esta ação se manifesta. Desta forma, o homem é posto como um 
elemento passivo, cuja história é determinada pelas condições 
naturais, que o envolvem. O peso da explicação residiria totalmente 
no domínio da natureza. Tal perspectiva pode aparecer em 
formulações de um radicalismo gradual, porém o limite da ação 
humana sempre estaria no máximo na adaptação ao meio. Os 
fenômenos humanos seriam sempre efeitos de causas naturais; isto 
seria uma imposição da própria definição do objeto, identificado com 
aquelas influências. Outros autores, mantendo a idéia da Geografia, 
como o estudo da relação entre o homem e a natureza, vão definir-
lhe o objeto como a ação do homem na transformação deste meio. 
Assim, invertem totalmente a concepção anterior, dando o peso da 
explicação aos fenômenos humanos. Caberia estudar como o homem 
se apropria dos recursos oferecidos pela natureza e os transforma, 
como resultado de sua ação (MORAES, 1983, p.18-19). 

 

Portanto o objetivo desse estudo é apresentar a fragilidade da ciência 

geográfica quando esta se fragmenta em geografia física e humana, com 

perda da valoração do todo para um conhecimento limitado e singularizado. 
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Esse trabalho delineou-se privilegiando a natureza qualitativa das 

informações, tendo como procedimento metodológico, a revisão 

bibliográfica que foi realizada pela construção com aporte teórico acerca 

das categorias conceituais: Geografia, Geografia Física, Geografia Humana. 

 

Desenvolvimento 
Geografia Física e Humana o embate teórico enfraquecedor da ciência 
geográfica. 
 
A origem do termo Geografia remonta a Antiguidade Clássica, norteada 

pelo pensamento grego delineava perspectivas diversas deste saber. Não 

se tem neste momento um conhecimento sistematizado, apenas discussões 

sobre espaço, natureza e o homem.    
[...] até o final do século XVIII, não é possível falar de conhecimento 
geográfico, como algo padronizado, com um mínimo que seja de 
unidade temática, e de continuidade nas formulações. Designam-se 
como Geografia: relatos de viagem, escritos em tom literário; 
compêndios de curiosidades, sobre lugares exóticos; áridos relatórios 
estatísticos de órgãos de administração; obras sintéticas, agrupando 
os conhecimentos existentes a respeito dos fenômenos naturais; 
catálogos sistemáticos, sobre os continentes e os países do Globo 
etc. Na verdade, trata-se de todo um período de dispersão do 
conhecimento geográfico, onde é impossível falar dessa disciplina 
como um todo sistematizado e particularizado. Nélson Werneck 
Sodré denomina-o de “pré-história da Geografia” (grifos do autor) 
(MORAES, 1983, p.33-34). 

 

É no século XIX, que de fato ocorre à sistematização cientifica da 

Geografia, o país alemão sediou todo o eixo principal da elaboração 

geográfica, seus principais pensadores, Humboldt e Ritter considerados os 

pais da ciência geográfica.  

Para tanto existem diversos pressupostos tanto cientifico quanto ideológico 

a cerca desta sistematização, e todos vão de encontro às condições 

históricas da transição de um modo de produção Feudal para o Capitalista 

no contexto da sociedade alemã. Nas contradições e antagonismos 

existentes, emerge um novo modelo de sociedade entrelaçado a novas 
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relações sociais. Tal processo requer um novo olhar sobre as relações do 

homem com a natureza e o meio, pois há uma nova organização espacial.   

 
A sistematização da Geografia, sua colocação como uma ciência 
particular e autônoma, foi um desdobramento das transformações 
operadas na vida social, pela emergência do modo de produção 
capitalista. E, mais, a Geografia foi, na verdade, um instrumento da 
etapa final deste processo de consolidação do capitalismo, em 
determinados países da Europa. Assim, os pressupostos históricos e 
as fontes da sistematização geográfica se forjaram no período da 
transição, na “fase heróica” da burguesia, em que esta classe agia e 
pensava no sentido de transformar a ordem social existente. Sua luta, 
contra os resquícios do modo de produção feudal, dava um conteúdo 
progressista à sua prática e ao seu pensamento. Por outro lado, a 
sistematização geográfica, em si mesma, ocorria já num momento de 
pleno domínio das relações capitalistas, em que a burguesia já se 
sedimentara no controle dos Estados. Deste modo, a efetivação da 
Geografia, como um corpo de conhecimentos sistematizado ocorria já 
no período da decadência ideológica do pensamento burguês, em 
que a prática dessa classe, então dominante, visava a manutenção 
da ordem social existente. Este é um dado fundamental para se 
compreender o que foi a Geografia (Grifos do autor) (MORAES, 1983, 
p.41-42).  

  

Diante deste contexto, é neste período que surge os primórdios da 

dualidade da ciência, com seus percussores Humboldt e Ritter, estabelece 

aqui um embate sobre o que é a geografia. Nesse sentido, Moraes (1983) 

destaca que: 
Humboldt entendia a Geografia como a parte terrestre da ciência do 
cosmos, isto é, como uma espécie de síntese de todos os 
conhecimentos relativos à Terra. Tal concepção transparece em sua 
definição do objeto geográfico, que seria: “A contemplação da 
universalidade das coisas, de tudo que coexiste no espaço 
concernente a substâncias e forças, da simultaneidade dos seres 
materiais que coexistem na Terra”. Caberia ao estudo geográfico: 
“reconhecer a unidade na imensa variedade dos fenômenos, 
descobrir pelo livre exercício do pensamento e combinando as 
observações, a constância dos fenômenos em meio a suas variações 
aparentes”. Desta forma, a Geografia seria uma disciplina 
eminentemente sintética, preocupada com a conexão entre os 
elementos, e buscando, através dessas conexões, a causalidade 
existente na natureza. Em termos de método, Humboldt propõe o 
“empirismo raciocinado”, isto é, a intuição a partir da observação 
(Grifos do autor) (MORAES, 1983, p.47-48). 

 
A geografia para Humboldt é uma ciência que busca a compreensão dos 

fenômenos terrestres e espaciais, a partir da observação da natureza como 
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um todo. Em contrapartida ao seu pensamento, Moraes (1983) apresenta o 

que é a geografia para Ritter: 
Ritter define o conceito de “sistema natural”, isto é, uma área 
delimitada dotada de uma individualidade. A Geografia deveria 
estudar estes arranjos individuais, e compará-los. Cada arranjo 
abarcaria um conjunto de elementos, representando uma totalidade, 
onde o homem seria o principal elemento. Assim, a geografia de 
Ritter é, principalmente, um estudo dos lugares, uma busca da 
individualidade destes. Toda esta proposta se assentava na arraigada 
perspectiva religiosa desse autor. Para ele, a ciência era uma forma 
de relação entre o homem e o “criador” (com uma dimensão interior 
de revelação), uma tentativa de aprimoramento das ações humanas, 
assim uma aproximação à divindade. Neste sentido, caberia à 
Geografia explicar a individualidade dos sistemas naturais, pois nesta 
se expressaria o desígnio da divindade ao criar aquele lugar 
específico. A meta seria chegar a uma harmonia entre a ação 
humana e os desígnios divinos, manifestos na variável natureza dos 
meios. Para Ritter, a ordem natural obedeceria a um fim previsto por 
Deus, a causalidade da natureza obedeceria à designação divina do 
movimento dos fenômenos. Deste modo, haveria uma finalidade na 
natureza, logo uma predestinação dos lugares (Grifos do 
autor),(MORAES, 1983, p.48-49) 

 

Para este pensador a geografia se pautaria na relação que o homem 

estabelece com a natureza para a definição do meio. Portanto, é mediante 

este embate ideológico que se configura o ponto de partida inicial da 

fragmentação desta ciência.  

Contudo, diante do contexto de sistematização da geografia e a dualidade 

apresentada entre as ciências naturais e ciências humanas, como ela está 

configurada no momento atual diante do processo de separação. 

Na atualidade a geografia para muitos é entendida como a ciência que 

estuda a relação do homem com a natureza, á exploração e adaptação do 

meio, bem como as consequências emergidas de tal processo.  

No ensino básico de educação ela é mascarada através de seus conteúdos; 

População, Agrária, Urbanização, Industrialização e rede de transportes, 

estes por sua vez, são caracterizados por métodos e metodologias 

considerados ineficiente.  

Segundo Lacoste (1977): 
Todo mundo acredita que a geografia não passa de uma disciplina 
escolar e universitária, cuja função seria a de fornecer elementos de 
uma descrição do mundo, numa certa concepção "desinteressada" da 
cultura dita geral... Pois, qual pode ser de fato a utilidade dessas 
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sobras heteróclitas das lições que foi necessário aprender no 
colégio? (LACOSTE, 1977, p.09). 

 

Trata-se de um saber enfraquecido em detrimento de como ele vem sendo 

trabalhado e apresentado, em sala de aula.  

Meyneier, destaca Lacoste (1977), que nos afirma o que venha a ser a 

ciência geográfica e o porquê de seu estudo:  
[...] a geografia serve, em princípio, para fazer a guerra. Para toda 
ciência, para todo saber deve ser colocada a questão das premissas 
epistemológicas; o processo científico está ligado à uma história e 
deve ser encarado, de um lado, nas suas relações com as ideologias, 
de outro, como prática ou como poder. Colocar como ponto de partida 
que a geografia serve, primeiro, para fazer a guerra não implica 
afirmar que ela só serve para conduzir operações militares; ela serve 
também para organizar territórios, são somente como previsão das 
batalhas que é preciso mover contra este ou aquele adversário, mas 
também para melhor controlar os homens sobre os quais o aparelho 
de Estado exerce sua autoridade. A geografia é, de início, um saber 
estratégico estreitamente ligado a um conjunto de práticas políticas e 
militares e são tais práticas que exigem o conjunto articulado de 
informações extremamente variadas, heteróclitas à primeira vista, das 
quais não se pode compreender a razão de ser e a importância, se 
não se enquadra no bem fundamentado das abordagens do Saber 
pelo Saber (LACOSTE, 1977, p.09-10). 

 

Temos aqui uma ciência capaz de mudar a percepção do sujeito, mediante 

aos acontecimentos da sociedade, capaz de torná-lo crítico, e saber se 

posicionar em relação às mudanças dos paradigmas sociais, assegurando 

seus direitos. 

Contudo esta ciência perpassa por um problema que a deixa fragilizada 

perante as demais, o seu desmembramento em Geografia Física e 

Geografia Humana, é um dos principais motivos da situação de 

enfraquecimento conforme ressaltado anteriormente. 

O estudo da Geografia requer uma visão sistêmica de seus conteúdos, mas 

o que se tem é um embate teórico metodológico entre a geografia física e 

humana, como afirma Vesentini (1997): 
Um dos mais velhos e irresolvidos problemas da ciência geográfica 
diz respeito á dicotomia entre geografia física e humana, entre o 
estudo geográfico da natureza e da sociedade. Para os clássicos em 
geral, a geografia seria uma ciência de síntese, de união entre a 
natureza e o homem, de estudo das relações do social com o seu 
meio ambiente. A própria polemica sobre essa questão, sempre 
retomada, indica-nos claramente que essa promessa epistemológica 
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ficou na teoria, que a diferenciação entre essas duas modalidades de 
geografia sempre foi enorme, tendendo a se aprofundar cada vez 
mais nos dias atuais (VESENTINI, 1997, p.09).   

 

Conforme Silva (2007), a dicotomia entre Geografia Física e Geografia 

Humana, diminui a eficiência da compreensão totalizante do espaço 

geográfico. Ao renegar uma delas, o geógrafo reduz o seu campo de 

trabalho, perde espaço em uma sociedade cada vez mais competitiva. A 

formação dualista da ciência Geográfica, aglomerando aspectos físicos e 

sociais associados à capacidade de síntese, provê uma ampla vantagem 

dessa ciência ante as demais.  

A geografia humana partindo do estudo das relações que homem 

estabelece com o meio, ou seja, a natureza, e suas modificações, incluindo 

estudos como; população, urbanização, industrialização, agrária e rede de 

transporte. 

A geografia Física por sua vez fica responsável pelo estudo dos elementos 

naturais das relações que estes estabelecem com o meio, bem como os 

fenômenos naturais que se propagam na superfície terrestre, relevo, clima, 

vegetação, hidrografia, entre outros.  

Embora apareçam distintas ambas constituem o objeto de estudo centrado 

no espaço, tanto o homem quanto a natureza fazem parte de uma mesma 

espacialização, sendo um influenciado e modificado em detrimento da ação 

do outro.  

Para Sorre (2003). 
O primeiro problema da Geografia Humana consiste em elucidar as 
relações entre o homem e o meio, a partir do ângulo espacial. Trata-
se de uma relação recíproca, posto que por meio da técnica os 
homens modificam o ambiente natural, ao tempo que adaptam-se a 
ele. Re-criamos a cada momento nosso meio ao tempo que estamos 
submetidos a ele. Excetuando alguns casos, cada dia mais raros, a 
imagem do meio que descrevemos encerra uma parte considerável 
do esforço humano. Encontra-se ela humanizada por um jogo de 
ações mútuas (SORRE, 2003, p.138-139).  

 

Diante desta afirmação temos uma aproximação entre elas, visto que a 

espacialidade ao qual elas se inserem são adjacentes, ao compartimenta-

las, perdemos a contextualização dos fenômenos. 
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Apesar das diferenças entre ambas, não se faz válido restringi-las a dois 

campos de estudos distintos, quando há separação, o objeto de estudo 

aparece como único, perdendo a visão do todo, propaga-se a singularidade 

dos fenômenos. 

Sendo a geografia o estudo da espacialização dos fenômenos, no qual se 

estabelece a relação do homem com a natureza. Ao fazermos a separação 

da geografia física da humana, os estudos dos fenômenos espaciais 

aparecem como casos isolados, ou seja, os fenômenos ocorridos 

naturalmente a partir da natureza são de responsabilidade da geografia 

física, independendo da ação humana, e assim ocorre na humana. Isso faz 

com que o conhecimento fique fragmentado a um saber singular pouco 

validado.  
O distanciamento entre o geógrafo físico ou ambientalista e o 
geógrafo humano ou estudioso do social (mesmo que se trate do 
espaço social, construído) sempre foi sensível e nos nossos dias 
tende cada vez mais a crescer. Há os especialistas em cartografia, 
geomorfologia, climatologia, geografia urbana, geografia política, 
geografia da população, teoria e historia, do pensamento geográfico, 
etc., a pretensa unidade fica sendo apenas uma justificativa 
acadêmica ou meramente de rótulos. É certo que a análise ambiental, 
o estudo global do meio ambiente na perspectiva do impacto 
realizado pelo homem. É certo ainda que há expansões da análise 
economista até a natureza, na questão da produção da segunda 
natureza pelo social. (VESENTINI, 1997, p. 10)  

   

Está afirmação de Vesentini, deixa claro que a ausência de uma leitura 

dialética presente nas ciências geográficas, mantém a dicotomia em seu 

conteúdo. No momento da conceitualização dos fenômenos não podemos 

reproduzir o distanciamento entre os fenômenos humanos e naturais. Um 

aspecto está intimamente e organicamente ligado a outro, não havendo a 

possibilidade de se reproduzirem isoladamente. A visão da espacialização 

global, pelo geógrafo é essencial para a formulação do conhecimento. 

 
Considerações finais 
Em síntese a ciência geográfica nos conduz a pensar sobre o 

comportamento humano na produção e reprodução do espaço no qual esta 

inserido. O homem ao longo da historia, a partir do desenvolvimento de uma 
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racionalidade instrumental, vem se apropriando da natureza de modo 

irracional, com o objetivo de acumular riquezas. A relação do homem com a 

natureza e a apropriação do espaço, é constante e mutável, sendo 

necessário pensar também sobre os fenômenos naturais como resultado 

desta relação. 

Se somos frutos do meio ao qual estamos inseridos, como podemos nos 

estudar e analisar desconsiderando os aspectos físicos aos quais nos 

norteiam, será que estes não fomentam influencias sobre o nosso meio? 

Como fazer uma analise social nos abdicando dos elementos naturais que, 

por conseguinte são tão presentes há nossa volta.   

Como profissional em geografia devemos desconsiderar alguns embates 

teóricos, não os desmerecendo mais colocando o sujeito para pensar sobre 

eles, neste sentido pensamos a geografia como uma disciplina que 

desenvolve no sujeito uma visão critica-reflexiva.  
[...] o conhecimento desenvolvido pela geografia, ao longo dos anos, 
deve fazer parte do ambiente escolar. As interpretações mais 
criteriosas do espaço, articulados com o uso dos conceitos 
geográficos, são elementos fundamentais que dão sentido ao saber 
ensinado por essa disciplina. Muito mais do que ampliar o vocabulário 
do aluno, com a inserção da palavra como espaço geográfico, 
território, região, lugares, redes, paisagem, etc., o trabalho didático de 
geografia pauta-se pela relação desses saberes científicos na 
observação e compressão do cotidiano. Desse modo, o aluno poderá 
utilizar o conhecimento geográfico para interpretar os diversos 
contextos que atuam e são responsáveis pela produção do espaço e 
que, indiretamente, afetam sua própria vivencia. (RICHTER, 2011, p. 
99). 

 
Sendo assim o pensar geográfico contribui para a contextualização do 

sujeito como conhecedor do mundo, dos fenômenos que ele percebe e 

concebe no meio em que vive, desde escala local a uma escala global. 

Somos produtores e produto de uma sociedade que como tal percebemos, 

identificamos e atuamos para transformar o meio a nossa volta. A geografia 

deve ser vista como um estudo sistematizado da sociedade e da natureza, 

pois as transformações ocorridas desde os primórdios são resultados da 

relação homem e natureza.  
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Portanto, concluímos que a dicotomia entre a geografia física e a humana 

existe e está presente no interior desta ciência, mas uma das respostas 

contra o enfraquecimento da disciplina vem de encontro ao profissional em 

geografia, que mesmo concebendo tal dicotomia na espacialização de cada 

área, consegui perpassar seu conhecimento por cada uma, não renegando 

as demais, contemplando uma espacialização do todo, a partir da 

diversidade. 
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Resumo 
Este artigo é resultado de um projeto de pesquisa de mestrado em andamento, cuja 
pesquisa lança-se à investigação de dois campos epistemológicos distintos: turismo e 
meio ambiente. Partindo dos estudos sobre complexidade ambiental, principalmente a 
partir de Enrique Leff , este trabalho intenta colaborar com os campos teóricos que 
abordam meio ambiente e turismo. A complexidade ambiental proposta por Leff sugere 
mudanças na racionalidade e saberes da modernidade, que tendem a homogeneizar 
os modos de vida e consequentemente fazem surgir a crise ambiental de nosso 
tempo. Leff acredita que somente mudanças nessas racionalidades e saberes poderão 
servir como agentes mitigadores dos impactos socioambientais na atualidade. Em 
vista disso buscamos analisar se o conceito de complexidade ambiental desenvolvido 
por Leff pode ser agrupado na prática do turismo. Ao confrontar esse lócus privilegiado 
de reflexão que é o turismo, com um dos principais problemas relacionados ao meio 
ambiente na atualidade que é a alienação da relação produção-consumo-descarte, 
vemos que a atividade turística pode se transformar em um atividade que agrega uma 
possibilidade de reflexão sobre uma complexidade ambiental. Por conseguinte 
podemos dizer que esta reflexão sobre complexidade ambiental presente na atividade 
turística colabore para que possamos pensar sobre estratégias de gestão 
socioambiental sustentável de espaços urbanos turistificados. 
 

Introdução 
 Este artigo é resultado de um projeto de pesquisa de mestrado em 

andamento, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Ambientais da Universidade Federal de Goiás, cuja pesquisa lança-se à 

investigação de dois campos epistemológicos relativamente novos em termos 

científicos, complexos e de conflitos polarizados: turismo e meio ambiente. Se 

por um lado, por vários setores sociais, o turismo é visto como o "oásis 

econômico" salvador de comunidades empobrecidas, por outro, principalmente 

acadêmico, é taxado "agente de aculturação" dessas mesmas comunidades. 

De forma semelhante, os vários setores da sociedade também assinalam sobre 
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o tema meio ambiente, opiniões que perpassam desde a necessidade de uma 

"natureza intocável" até o "crescimento sustentável" a qualquer custo.  

 Existem significativas pesquisas científicas que mostram como o turismo 

pode se desenvolver sendo ambientalmente comprometido, economicamente 

relevante e ao mesmo tempo instrumento de resiliência sociocultural. Mas 

esses estudos, muito frequentemente, se estagnam em análises extremamente 

específicas, que são importantíssimas para a realidade estudada, mas por 

vezes pouco enriquecedoras de uma discussão teórica mais ampla. Nesse 

sentido, partindo dos estudos sobre complexidade ambiental, principalmente a 

partir de Enrique Leff123, este trabalho intenta ir um pouco mais além sobre os 

campos teóricos que abordam meio ambiente e turismo. 

Sumariamente a complexidade ambiental proposta por Leff sugere 

mudanças na racionalidade e saberes da modernidade homogeneizante. Leff 

acredita que somente as referidas mudanças poderão ser agentes mitigadores 

dos impactos socioambientais na atualidade. A vista disso buscamos analisar 

se o conceito de complexidade ambiental desenvolvido por Leff pode ser 

agrupado na prática do turismo. De outra forma perguntamos: o turismo como 

uma oferta de serviço singular da modernidade é um lócus propício ao 

agenciamento do conceito de complexidade ambiental? 

A partir da resposta a esta pergunta poderemos confirmar ou não a 

vocação do turismo em provocar uma reação positiva de consciência que 

contemple a complexidade ambiental, isto é claro dentre todos os envolvidos 

na oferta/consumo do produto turístico, inclusive dos próprios turistas. Não 

menos importante é poder dizer que a confirmação sobre uma possível 

complexidade ambiental alocada ao turismo, abrirá caminhos para que esta 

atividade se torne uma estratégia de gestão ambiental sustentável. 

 

 

 
                                            
123	Enrique	 Leff	 	 Zimmerman	 –	 sociólogo	 ambientalista	 mexicano,	 vinculado	 a	 Universidade	 Nacional	
Autônoma	do	México	﴾UNAM﴿.	
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Revisão bibliográfica 
Como dito acima, neste artigo procuraremos entender o conceito de 

complexidade ambiental partindo de Leff. Para este autor, a complexidade 

ambiental não é simplesmente uma visão totalizante do sistema mundo, mas é 

sobretudo uma proposição crítico reflexiva das relações socioambientais na 

modernidade. 

 
A complexidade ambiental abre uma nova reflexão sobre a natureza 
do ser, do saber e do conhecer; sobre a articulação de 
conhecimentos na interdisciplinaridade e nas transdisciplinaridade; 
sobre o diálogo dos saberes e a inserção da subjetividade, dos 
sentimentos, dos valores e dos interesses na tomada de decisões e 
nas estratégias de apropriação da natureza. ﴾LEFF, 2009, p. 420﴿ 

 

Mergulhado nesta reflexão crítica, em busca de uma complexidade 

ambiental, Leff ﴾2009, p. 416﴿ acredita que os problemas socioambientais 

deverão ser entendidos a partir da análise da crise ambiental: "[...] a crise de 

nosso tempo. Não é uma catástrofe ecológica, mas o efeito do pensamento 

com o qual construímos e destruímos o nosso mundo”. 

Despertando nossos sentidos pela crise ambiental, Leff nos propõe 

como composição de uma complexidade ambiental, a construção de uma nova 

racionalidade, da qual ele chamou de racionalidade ambiental. Esta 

racionalidade resultaria de 
 [...] um conjunto de processos que integram diferentes "esferas de 
racionalidade". Estes processos vão legitimando a tomada de 
decisões, dando funcionalidade a suas operações práticas e eficácia 
a seus processos produtivos. O conceito de racionalidade conecta os 
processos "superestruturais" da razão com a racionalidade dos 
processos que constituem a base produtiva. Desta forma, nas 
práticas de apropriação e transformação da natureza se confrontam e 
amalgamam diferentes racionalidades: a racionalidade capitalista de 
uso dos recursos; a racionalidade ecológica das práticas produtivas; a 
racionalidade dos estilos étnicos de uso da natureza. ﴾LEFF, 2009, p. 
142﴿ 

 

Nesse encadeamento de pressupostos teóricos, Leff ﴾2009, p.145﴿ nos 

diz que "a construção de uma racionalidade ambiental implica a formação de 

um novo saber e a integração interdisciplinar do conhecimento, para explicar o 
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comportamento de sistemas socioambientais complexos." Este saber 

ambiental:  

 

No interior destes constructos teóricos, da racionalidade ambiental e do 

saber ambiental, Leff elenca conceitos que dão sustentação aos mesmos, tais 

como: transdiciplinaridade, diálogo dos saberes, formação de consciência 

ecológica, planejamento transetorial da administração pública e a participação 

da sociedade na gestão dos recursos ambientais, a reorganização 

interdisciplinar do saber, dentre outros. Nessa perspectiva usaremos autores 

que analisam os estudos de Leff, tais como o Dimas Floriani, para ajudar na 

classificação e compreensão desses conceitos, bem como usaremos também 

autores que possuem estudos isolados dos conceitos elencados por Leff, tal 

como Boaventura Sousa Santos, que possui estudos voltados aos diálogos dos 

saberes. 

Esta pesquisa buscará, a partir do estudo destes pressupostos teóricos 

– complexidade ambiental, racionalidade ambiental e saber ambiental – 

analisar a atividade do turismo, tentando encontrar uma relação entre esta 

prática e a possibilidade de execução desses pressupostos. 

A oferta do “produto turístico” não ocorre igualmente a um produto da 

agricultura ou da indústria, que geralmente é produzido num local e consumido 

em outro e dessa forma pode ser armazenado, transportado ou estocado. Esta 

característica permite que o turista, de certa forma, acompanhe os impactos da 

oferta daquele serviço, diferentemente da agricultura ou da indústria. Estas 

podem estar a quilômetros de distância de onde é consumido seu produto final 

e consequentemente os impactos de sua produção não serem notados ou 

serem notados a posteriori, por meio de visita às plantações e fábricas ou pelos 

meios de comunicação. Esta característica do turismo permite certo grau de 

fiscalização por parte dos consumidores, que conscientes ou não, 

acompanham mais de perto os impactos da produção daquele serviço. 2 – O 

turismo é um tipo de serviço que o lócus de ocorrência é fundamental para a 

sobrevivência da atividade. Imaginemos uma cidade como Paris, uma das mais 
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visitadas por turistas em todo o mundo: não há como “produzir” outra Paris e 

consequentemente há de se manter um nível mínimo de sustentabilidade do 

ambiente da cidade pois caso contrário a mesma deixaria de ser atrativa aos 

turistas. Há inúmeros exemplos de locais turísticos que alteraram seu perfil de 

visitantes, devido as mudanças ambientais ou mesmo acabaram com o turismo 

na região pois o próprio motivo da viagem, uma mata, um rio ou uma 

paisagem, já estão deformados ou acabados. 3 – Só o turismo coloca o 

consumidor, junto ao fornecedor e as comunidades autóctones, no mesmo 

espaço-tempo. Este fato singular permite que o turismo seja um espaço 

privilegiado de reflexão e atuação destes três setores. 

Ao confrontar esse lócus privilegiado de reflexão que é o turismo, com 

um dos principais problemas relacionados ao meio ambiente na atualidade que 

é a alienação da relação produção-consumo-descarte, vemos que a atividade 

turística pode se transformar em um local que agrega uma possibilidade de 

uma reflexão sobre uma complexidade ambiental.  

Nesse sentido esta pesquisa buscará estudar os conceitos sobre 

turismo, principalmente aqueles voltados a uma análise de sua atividade como 

uma prática complexa, que integre vários setores da sociedade. Desse modo, a 

partir da análise das atividades típicas do turismo e dos atores envolvidos, 

estabeleceremos a relação com os pressupostos teóricos de Leff sobre 

complexidade, racionalidade e saber ambientais. 

Usaremos ainda autores que ultrapassam em suas análises, a visão 

economicista do turismo e realizam estudos mais amplos, voltados a 

antropologia, a sociologia e a epistemologia do turismo, tais como Alexandre 

Panosso Neto, Augustín Santana, Deis Siqueira, Jafar Jafari, John Urry, 

Margarita Barretto, Marutschka Moesch, Peter Burns. 

 

Metodologia 
 Apesar de nos encontrarmos na primeira etapa de pesquisa, de 

levantamento e leitura da bibliografia selecionada e estabelecimento e estudo 

de pressupostos teóricos, mostraremos abaixo todas as etapas que a pesquisa 
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percorrerá. Tal descrição se mostra significativa, pois intenta mostrar um 

possível caminho metodológico que tentará desvelar uma complexidade 

ambiental na atividade turística. 

  

Tipo de pesquisa 

Esta pesquisa tenciona ser construída por meio da indissociação da 

fundamentação teórica do trabalho e os métodos para levantamento, 

tratamento e análise das informações coletadas na pesquisa. Tal processo se 

viabilizará recorrendo ao procedimento qualitativo de pesquisa. 

Pretende-se pesquisar a cidade de Pirenópolis, localizada no Estado de 

Goiás, situada na microrregião denominada Entorno do Distrito Federal. O 

município de Pirenópolis é um reconhecido destino turístico do estado, e tem 

como influxos turísticos principais, moradores das cidades de Brasília e Goiânia 

﴾áreas metropolitanas localizadas próximas à região﴿. O estudo da cidade de 

Pirenópolis é de fundamental importância neste trabalho, pois o turismo se 

encontra como atividade consolidada socioculturalmente e economicamente no 

município. Desse modo a análise do turismo no referido município poderá 

produzir inúmeras informações que nos possibilitem triangular os dados 

teóricos levantados na bibliografia e os dados que serão recolhidos 

empiricamente. 

 

Etapas da Pesquisa 

 Esta pesquisa contará com duas etapas distintas, mas que apresentam 

interdependência entre si. 

 

Primeira Etapa 

 Nesta etapa será privilegiado o levantamento bibliográfico, aplicando-se 

os seguintes passos: 

1 – Levantamento das categorias de análise – complexidade ambiental, 

racionalidade ambiental e saber ambiental no interior dos estudos de Leff; 
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2 – Levantamento, no interior dessas categorias, de conceitos que as 

sustentam, tais como transdiciplinaridade, diálogo dos saberes, etc; 

3 – Levantamento de autores que estudam esses conceitos; 

4 – Levantamento, no interior dos estudos sobre turismo, dos conceitos que 

abrangem os atores envolvidos nessas atividades e como o turismo opera. 

 

Segunda Etapa 

 Esta etapa ocorrerá logo após o término da primeira etapa e utilizará 

instrumentos de coleta e análise de dados recolhidos durante as atividades de 

pesquisa. Os dados recolhidos serão necessários pois possibilitam estabelecer 

uma relação entre o empírico e a teoria estudada, como nos diz Gil ﴾1989, p. 

70﴿: "Todavia, por si só, estas tarefas ﴾o estabelecimento do marco teórico﴿, 

não possibilitam colocar o problema em termos de verificação empírica. Torna-

se, pois, necessário, para confrontar a visão teórica do problema, com dados 

da realidade, definir o delineamento da pesquisa." 

 

Coleta de dados 

 Faremos coleta de dados por meio de quatro ferramentas de pesquisa: 

 

1 – Notas de campo – serão registradas as atividades relacionadas ao turismo, 

tentando observar comportamentos dos sujeitos envolvidos na atividade 

turística. Tal abordagem é importante para esta pesquisa, pois Segundo Biklen 

& Bogdan, (2003, p.150) as notas de campo são: “relato﴾s﴿ escrito﴾s﴿ daquilo 

que o investigador ouve, vê, experiência e pensa no decurso da recolha e 

refletindo sobre os dados de um estudo qualitativo”. 

 

2 – Análise documental– serão analisadas documentos relativos ao turismo da 

cidade, tais como, plano diretor do turismo, boletins de ocupação hoteleira, 

catálogos de eventos turísticos etc. Esta ferramenta é importante visto que “não 

são apenas as pessoas vivas que constituem fontes de dados. Muitos dados 

importantes na pesquisa social provem de fonte de "papel": arquivos históricos, 
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registros estatísticos, diários, biografias, jornais, revistas etc.” (GIL, 1989, 

p.158); 

 

3 – Questionários – planeja-se o recolhimento de dados por meio de 

questionários, principalmente dos dados recolhidos junto aos turistas, uma vez 

que estes não possuem, ou não disponibilizam tempo muito grande para 

fornecimento de informações.  

4 – Entrevistas – programa-se entrevistas com alguns moradores da cidade, 

particularmente àqueles que possuem uma capacidade limitada de leitura e 

escrita. Nesse sentido “A entrevista qualitativa fornece os dados básicos para o 

desenvolvimento e a compreensão das relações entre os atores sociais e sua 

situação. O objetivo é uma compreensão detalhada das crenças, atitudes, 

valores e motivações, em relação aos comportamentos das pessoas em 

contextos sociais específicos". (BAUER & GASKELL, 2002, p. 65). 

 

Análise e interpretação de dados 

Levando em consideração que a “análise tem como objetivo organizar e 

sumariar os dados...e a interpretação tem como objetivo a procura do sentido 

mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros 

conhecimentos anteriormente obtidos” (GIL, 1989, p. 166), esta pesquisa se 

valerá da triangulação dos dados recolhidos entre si e do referencial teórico 

proposto. 

Verificando-se a impossibilidade de estabelecimento de categorias de 

análise, esta pesquisa lançará mão de uma interpretação apurada dos dados 

sob a luz teórica proposta. Tal ação interpretativa consegue lançar, como diz 

Merton ﴾1964, p. 102 apud GIL, 1989, p.189﴿ ‘raios de luz no obscuro caos dos 

materiais’. 

 

Conclusão 
Encontramos-nos ainda em fase inicial de pesquisa: levantamento e 

leitura da bibliografia selecionada e estabelecimento e estudo de pressupostos 
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teóricos, contudo podemos compartilhar algumas notas nessa seção como 

conclusões preliminares da interseção das leituras realizadas. 

Ainda há um longo caminho a percorrer até o encerramento desta 

pesquisa, principalmente aquele relacionado à coleta de dados empíricos. 

Mesmo por isso, há possibilidades de alterações em relação à expectativa de 

que o turismo seja uma atividade que contribua com uma visão complexa do 

meio ambiente. No entanto, até agora, a bibliografia indica que a atividade do 

turismo caminhe em direção a uma complexidade ambiental.  

Por conseguinte podemos dizer que esta reflexão sobre complexidade 

ambiental inerente à atividade turística colabore para que possamos pensar 

sobre estratégias de gestão socioambiental sustentável de espaços urbanos 

turistificados.  
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Resumo  
O objetivo deste texto é apontar para a importância e entendimento das bases 
epistemológicas da geografia para a produção do conhecimento. E também analisar 
os acontecimentos e as formas que os geógrafos utilizavam para entender o território, 
espaço, lugar, região que são categorias analíticas que regem a geografia. Com o 
desenvolvimento da big ciência e o acesso rápido a informações e as bases teórico-
filosófico do conhecimento tem se deparado com diversos desafios e o debates 
epistêmicos e com isso a produção do conhecimento geográfico se passe também por 
impasses que contribuem para os descompassos na área do conhecimento 
geográfico. Diante disto este texto contribui para ressaltar a importância da 
compreensão e entendimento da gênese da geografia. Por fim, dizer que não se faz 
ciência sem a compreensão real da episteme geográfica.  
Palavras-chave: Gênese epistemológica, geografia e impasses da modernidade.   
 

Introdução  
Este trabalho124 irá abordar questões que são essenciais para o 

conhecimento da geografia. Buscaremos fontes teóricas nas bases desta 

ciência afim de contribuir para identificar as abordagens metodológicas e 

conceituais, para uma melhor compreensão da episteme geográfica. A 

finalidade da pesquisa sobre o tema “a construção do pensamento geográfico: 

apontamentos possíveis”, é de tentar contribuir para a construção do 

conhecimento geográfico.  

Neste trabalho, iremos entender a geografia em sua essência, tentar 

mostrar como ela (a geografia) se desenvolveu nos primórdios da sua 

existência, como os estudiosos da época entendiam seus trabalhos só com 

                                            
124	Este trabalho é um resultado parcial do projeto de pesquisa intitulado “Fundamentos Epistemológicos 
da Geografia Física e também do trabalho de conclusão de curso do Acadêmico”.	
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bases em fatos descritos, por viajantes em terra ou via marítima. Analisando as 

características que a natureza os proporcionava, isto é, relevo, paisagem, 

constelações entre outros, fatos estes importantes para constituição do 

trabalho em questão; assim buscar melhor compreensão da geografia e 

ressaltar os processos históricos que dão base ao entendimento dos objetos e 

análises desta ciência. 

 

A gênese da ciência geográfica 
Na gênese da geografia científica os pontos cardeais começaram a 

serem usados para se orientar de forma universal, pois assim estes através de 

escalas representam a terra em uma grade universal. Os Gregos imaginaram o 

processo de “orientação e de localização baseados na astronomia, sua gênese 

exigiu três séculos, e sua utilização vinte séculos, pois o céu através de uma 

grade fornecia informações sobre toda a terra” (CLAVAL, 2014). 

As coordenadas geográficas se deu na Grécia, e Christian Jacob 

atribui a Heródoto como um dos precursores que desenvolveu a geografia, sob 

estas informações criou-se a biblioteca, onde os Ptolomeus reuniram todos os 

conhecimentos intelectuais adquiridos das cidades Gregas administrativas.  

Esses geraram as informações sobre os pontos cardeais da terra e 

da esfericidade da mesma, os estudos astronômicos vão ter uma grande 

importância neste contexto em que a geografia caminhava rumo as suas 

descobertas sobre a terra. Heratóstenes prosseguiu seus estudos através de 

relatos e testemunhos de viajantes dos itinerários percorridos da terra e do 

mar, pois não se tinha instrumentos para saber a distância exata das latitudes e 

longitudes do globo terrestre, a geografia se desenvolvia de forma descritiva e 

analítica, pois naquele contexto os geógrafos não dispunham de aparato 

técnico.  

 Podemos observar que várias ciências caminham em paralelo para 

a construção da geografia científica, e que sua gênese no decorrer dos estudos 

continua em evidência. Já as medidas das coordenadas geográficas também 

demandou de muito estudo e tempo, os recursos da época não eram capazes 
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de suprir as necessidades dos estudiosos, mas no decorrer dos anos foram se 

adaptando e aperfeiçoando suas técnicas e conhecimentos. 

No século XV e XVII descobriu-se que por meios astronômicos podia 

se determinar as longitudes, outro aspecto importante se deu pela descoberta 

de Galileu com a luneta astronômica. Mas o problema continuava para marcar 

as longitudes com precisão, pois os relógios não tinham tecnologia precisa 

para tal tarefa. Só em 1745 John Harrison criou um aparelho que tanto se 

esperava, e com isto este obstáculo estava vencido. “não há mais necessidade 

de frequentar bibliotecas e de decifrar as memorias dos viajantes para 

estabelecer as longitudes. Um engenheiro pode consegui-lo utilizando 

instrumentos confiáveis” (CLAVAL, 2014, p. 59).    

Com esta etapa concluída passou então a se preocuparem com as 

coordenadas e o levantamento do terreno e sistemas de projeção, para 

catalogar nos mapas as informações sobre o relevo e as suas mais variadas 

fontes como; “as linhas das margens; os cursos de água; os lugares habitados; 

os limites administrativos; e em outros domínios e outras escalas, os bosques; 

as sebes; os muros, etc.” (CLAVAL, 2014, p. 60). Pois o mapa retrata muito 

mais que pontos referenciando paralelos e meridianos. 

As cartas topográficas são de suma importância para a construção e 

elaboração de mapas, porque os cartógrafos em seus trabalhos de campo, 

dados coletados e medidas feitas provem das populações locais que lhes 

fornecem nomes das localidades onde eles dominam o saber sobre à região 

em que habitam, parcelas de territórios, bosques e florestas, rios, lagoas, vilas, 

aldeias, estas informações são catalogadas e seus registros vão ser 

aproveitados na construção do mapa. 

O conhecimento local de certa região, para os moradores é sem 

sombra de dúvidas bem mais fácil para se locomoverem sem precisar usar um 

mapa, pois eles se orientam por pontos que eles próprios ao longo da vida 

demarcam para se orientar e se localizar, já com o uso do mapa essa leitura 

mesmo que superficial poderia ser feita por uma pessoa que nunca estivera 

naquela região. 
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Os geógrafos vernaculares 125  com suas pesquisas tiveram uma 

importância fundamental na geografia, pois seus dados coletados e suas 

pesquisas de campo seriam usadas pelos futuros geógrafos, como fonte e 

base de conhecimento para o aprimoramento da ciência geográfica moderna. 

Estes geógrafos com todas as suas limitações que encontraram em seu 

contexto, desempenharam descobertas muito importantes, analisando dados e 

ao mesmo tempo coletando informações com as pessoas.  

 

A Evolução do Pensamento Geográfico 
Entre 1890 à 1970 a geografia passou por transformações e debates 

que buscam esclarecer os objetivos que esta disciplina percorrerá como 

ciência. Um desses debates foi em torno da geografia clássica, que surge na 

época evolucionista, e esta nova modalidade se depara com questões que a 

disciplina tenta responder, para entender a influência do homem com o meio e 

sua relação que o meio exerce sobre ele, esta é apenas uma das perguntas 

que a geografia clássica humana levanta. 

Os franceses tem uma ideia de como o homem lidaria com esta 

relação com o meio, buscando tirar proveito desta relação para sua 

sobrevivência com a caça, a pesca, criação de gado, preparo do solo para 

plantação, isto é, eles utilizariam os meios disponíveis á sua volta. Para grande 

parte dos autores a cena contemporânea lhes mostra que o mesmo meio pode 

ser usado para fins diferentes, Paul Claval (2014), relata que no cenário 

americano e canadense em meados do século XlX, só contava com 

populações dispersas e caçadores de bisões.  

A geografia tende a ganhar novos nortes, em função dessas 

mudanças, principalmente pelo grande avanço tecnológico que ocorreu neste 

período, os geógrafos se vêem diante do novo modo implantado no mundo 

urbanizado e industrializado. Outra corrente que surge no período das guerras 

                                            
125 Segundo Claval (2014), geógrafos vernaculares eram as civilizações que viviam isoladas e usavam sua 
capacidade de observação e memorização de detalhes para percorrer grandes áreas para caça e pesca e 
depois retornarem para casa. 
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é a geografia aplicada/ ativa, esta linha de raciocínio foi apoiada por Michel 

Phlipponneu (1960). Mas Pierre George se opôs a esta corrente com medo que 

a mesma sirva para que os governos formem meios para as empresas terem 

lucros, isto colocaria a geografia para ser uma prestadora de serviços do setor 

governamental ou privado. 

A geografia não pode ser um mero instrumento limitado à certos 

órgãos, mas ela tem que satisfazer as necessidades que o pesquisador almeja. 

A disciplina passa por um período de mal-estar entre as guerras e após as 

guerras, o estudo dividido da mesma era visto por muitos com 

descontentamento pois eles acreditavam que esta divisão iria quebrar os 

objetivos da geografia, ela deixaria de dar uma imagem global do mundo. 

Muitos dos problemas que a geografia enfrenta durante seu percurso 

se deu na guerra das ideologias, alguns estudantes que eram ligados ao 

nazismo ou fascismo, enfrentavam problemas durante suas pesquisas, pois as 

mesmas não podiam ser vistas pelas forças totalitárias como rebeldia. Com o 

fim da guerra libertou estes estudantes a terem liberdade para ganhar novos 

rumos, e outro fator importante foi a migração desses estudantes para os 

Estados Unidos, onde as oportunidades eram mais satisfatórias que em seus 

países de origem, para prosseguir suas pesquisas.  

Os geógrafos franceses com formação em matemática eram raros, e 

alguns estudantes que foram para a universidade de Quebec viram a 

oportunidade de se aperfeiçoarem em matemática estudando com seus 

colegas da universidade. Entre os anos de 1970 a 1980, a geografia enfrentou 

novos debates epistemológicos, isto porque a ciência geográfica esta sempre 

em constante movimento, e em sua gênese ocorreu este processo pelo fato de 

ela andar em paralelo com outras disciplinas. 

A antropologia, sociologia, filosofia, entre outras causou um certo 

estranhamento assim os debates aconteceram para se achar uma linha de 

raciocínio pertinente para a geografia. Durante este período houve grandes 

avanços no campo epistemológico, Claval (2014), vê a nova geografia dos 

anos de 1890 a 1970 como uma ciência que se preocupava somente com a 
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funcionalidade do mundo, mas não manifestava o desejo de  muda-lo para 

melhor e assim evitar as desigualdades existentes. 

Na França, entre 1968 meados de 1980 uma frase que atormentava 

os geógrafos era “Sim, o que você fez é interessante, mas não é geografia” 

(Claval, 2014, p. 280). Este pensamento perdeu força e a disciplina já havia 

começado a ser vista e considerada como uma ciência com suas próprias 

características, diante dessas questões muitos fatos se deram diante à este 

contexto da geografia, como a organização entre professores e alunos para a 

formação de colóquios e mesas redondas entre os pesquisadores para se 

propor as trocas de informações sobre as novas descobertas entre os 

geógrafos. 

Uma opção foi a revolução quantitativa, mas também enfatizava- se 

outros fatos, como o papel dos conceitos na démarche cientifica 126  e as 

estruturas e sistemas, para o incorporamento da ciência. Em 1976 através das 

exposições das ideias apresentadas nos colóquios e mesas redondas publicou-

se Hérodoto, uma revista importante para a geografia. Os geógrafos observam 

que trabalhar com a territorialidade é mais fácil, pois não são confrontados com 

outras ciências. 

Esta área não pode ser vista como um campo para se refugiar das 

outras questões levantadas, outro exemplo é a geografia sobre o urbanismo 

que se viu em uma zona de desconforto com especialistas como arquitetos, 

arquitetos paisagistas, historiadores da arte, e os urbanistas. Mas os geógrafos 

se interessavam pelo significado que a paisagem representa, pra quem vive 

nela e observavam seu real significado, mas isto não impede que estas ciência 

possam caminhar paralelamente para juntas tentarem oferecer recursos pra 

melhorar a vida das pessoas. 

Durante o processo de formação da disciplina geográfica a 

preocupação epistemológica e metodológica abordada pela ciência foi palco de 

grandes debates. Segundo Claval (2014) está geografia agora de 1980 é bem 

                                            
126 Dérmarches cientifica é método ou esforço que o geografo faz para tentar chegar a um resultado 
satisfatório da sua pesquisa, empenho para se chegar aos resultados finais. 
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diferente da que se viu em 1968, ela se aproxima muito da estudada nos 

países anglófonos, pois seus métodos de estudos visam a economia, voltar-se 

para os atores, percepção que tem o mundo, estudo de categorias, isto foi visto 

com semelhança entre a geografia francesa e a dos países anglófonos. 

 
As categorias analíticas da geografia 

A compreensão das categorias analíticas é de suma importância 

para o entendimento dos fenômenos e objetos de estudo da geografia como 

por exemplo o espaço. O espaço é uma das categorias centrais dentro da 

geografia, mas segundo Corrêa (1995), foram criados várias outras categorias 

para auxiliar na compreensão do entendimento desta ciência. 

Estas categorias vão dar sustentação para o objeto de estudo sendo 

a paisagem, o território, região e o lugar. Cada um destes níveis conceituais 

iram abrir uma leitura diferente dentro dos caminhos metodológicos existentes 

no pensamento geográfico, sendo que cada um visa entender e compreender 

estas relações dentro do espaço geográfico. O espaço e a sociedade, a relação 

do homem com o meio (natureza) e do meio com o espaço, Moreira (2007), 

compreende que estas categorias são essenciais para um melhor 

entendimento entre esta tríade paisagem, território e espaço. 

 
Paisagem, Território e espaço- com o primado no espaço são assim 
as categorias da geografia. Analisar espacialmente o fenômeno 
implica antes descreve-lo na paisagem e a seguir analisa- ló em 
termos de território, a fim de compreende-se o mundo como espaço 
(…) mas são os princípios lógicos a base dessa base. São eles que 
cria o espaço, por estarem presentes também nele, convertem a 
paisagem em território e o território em espaço. (p. 116-17 ).  

 

Para Moreira esta relação entre estas três categorias estão 

perpetuamente se correlacionando, isto é, uma completa a outra, e cada 

categoria tem seus objetivos para explicar uma parcela e também a se 

entender dentro de um contexto múltiplo. Então esta complexidade se dá 

também em termos metodológicos porque em cada período da história e este 

cenário muda de acordo com as necessidades do próprio tempo, pois a 
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geografia é construída através das necessidades que o mundo contemporâneo 

nos apresenta. Dentro desta concepção Santos (1978), nos apresenta sua 

forma de pensar sobre o espaço e sua ligação entre presente/passado. 

 
O espaço deve ser considerado como uma totalidade, a exemplo da 
própria sociedade que lhe dá vida (…) o espaço deve ser considerado 
com um conjunto de funções e formas representativas de relações 
sociais do passado e do presente e por uma estrutura representada 
por relações sociais que se manifestam através de processos e 
funções.      (SANTOS, 1978, p. 122).  
 

Como podemos observar cada um dos intelectuais tem seu método 

de analisar e conceituar seus estudos metodológicos, estes dois pensadores 

em questão Moreira (2007) e Santos (1978), notamos que a reflexão embora 

sobre o mesmo tema mostram abordagens diferentes, pois o mundo se 

transforma ou a sociedade o modifica em favor de seus interesses, e isto torna 

a necessidade de sempre estar buscando entender os constantes movimentos 

da disciplina, esta ligação do passado com o presente sempre estará em 

evidencia dentro da geografia. 

Deixando o espaço, focaremos agora nas outras linhas abordadas 

dentro das categorias analíticas, paisagem, região, lugar e território, embora 

todas façam parte do espaço geográfico mas com características próprias em 

sua episteme-metodológica, a paisagem pode ser compreendida de uma forma 

mais simples à mais complexa depende do olhar de quem esta observando. 

Esta complexidade se dá devido a cada percepção que ela representa para 

cada individuo. 

Uma paisagem pode ser vista por várias pessoas sob um olhar 

diferente, representado por sentimentos, culturas, simbolismo, afetividade, seja 

ela, emocional ou sentimental, classificar de forma conceitual não é muito fácil 

pelas variadas formas de interpreta-la. Santos (2012)  “Considera em si 

mesma, a paisagem é apenas uma abstração apesar de sua concretude como 

coisa material. sua realidade é histórica e lhe advém de sua associação com o 

espaço social” (p. 108).  Já Gomes (2001, p.56) diz que “A paisagem só existe 



 

XIV	EREGEO	 	
 

791 

a partir do indivíduo que a organiza, combina e promove arranjos de conteúdo 

e forma dos elementos num jogo de mosaicos”.  

O lugar pode ser considerado onde a vida acontece, onde a uma 

reprodução da vida em que os seres humanos produzem a existência social, 

pois no mundo global de hoje o lugar tem inevitavelmente uma proximidade 

graças aos meios de comunicação e transporte. Mas o lugar não pode ser 

considerado de forma igualitária dentro do mundo globalizado, este cenário traz 

reflexões diferentes, por exemplo em modos capitalistas não tem os mesmos 

objetivos. E também podemos dizer que o lugar independe de onde se 

encontra, pode ser considerado como múltiplas práticas sócios-espaciais 

preexistentes por meio da razão e da emoção. De acordo com Santos (2012, p. 

314). “Cada lugar é, à sua maneira, o mundo”. 

A categoria território dentro do espaço geográfico abrange uma 

gama de variáveis entre pessoas comuns e intelectuais, pois a compreensão 

depende do pensamento de quem esta descrevendo, dentro do senso comum 

este território pode ser visto como um espaço restrito ligado ao Estado, um 

País, ou até mesmo do seu município, isto nos mostra que esta palavra tem um 

sentido muito mais complexo. Temos diversas atribuições para o termo 

território, citarei algumas para um melhor discernimento. Podemos relacionar o 

território com noção de escalas para descrever o Poder podendo ele ser por 

uma pessoa ou por um grupo de indivíduos, temos o território das relações 

sociais, o território móvel ou imóvel, (por pessoas ou lugar no espaço físico), 

então caracterizar este tema é algo complexo. 

 Por fim, a região que é o último conceito que abordaremos dentro 

das categorias analíticas da geografia como parte do processo de análise para 

tentar mostrar desde a gênese epistêmica da geografia algumas das fases que 

a disciplina enfrentou. Durante sua trajetória como ciência não diferente das 

outras categorias, a região possui uma multiplicidade de significados por ser 

uma expressão usada por várias outras ciências, no senso comum atribui-se a 

este termo uma localização ou extensão, segundo Gomes, (2012, p. 53). “[…]  

Como referência a um conjunto de área onde há o domínio de determinadas 
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características que distingue aquela área das demais”. Considerando região 

para fins do estado ela pode ser considerada áreas administrativas por 

planejamento, hierarquia e divisão regional. 

As demais ciências tem suas características próprias para as suas 

finalidades, baseando-se mais a propriedade de localização, na ciência 

geográfica a região surge na geografia tradicional no século XX e passa a ser 

adotada na geografia crítica, não vamos aqui discutir sobre esta categoria ao 

longo de sua trajetória na história do pensamento geográfico.  

 

Considerações Finais  
 Esta geografia que conhecemos hoje é objeto de muito esforço dos 

nossos incansáveis geógrafos que começaram a trilhar os caminhos que esta 

ciência percorreu durante toda a sua formação. Neste artigo notamos as 

diversas fases que esta disciplina passou, nas pesquisas realizadas em obras 

de diversos autores citados nas referências, observa-se quantas dificuldades 

os geógrafos enfrentaram para levar seus pensamentos e projetos adiante, 

porque naquele contexto as informações eram imprecisas, a falta de recursos 

técnicos pela época em questão é de fácil percepção, e o estranhamento com 

outras ciências pelo fato de não se entenderem com suas linhas de raciocínio. 

Os desafios foram grandes durante esta caminhada, mas a cada 

descoberta, a cada passo alcançado, a satisfação desses estudiosos era 

recompensada e a ciência geográfica alcançava seu espaço juntamente com 

outras ciências. Foram vários períodos enfrentados de crises por falta de uma 

identidade que comprovasse a veracidade da disciplina, mas com os firmes 

propósitos de entender e tentar alcançar resultados satisfatórios para uma 

melhor compreensão do mundo e dos suas transformações foram 

reconhecidas. Assim ao analisarmos essas trajetórias da geografia, hoje 

reconhecida como ciência geográfica que tanto contribui com informações para 

uma melhor adaptação do homem com o meio.  

Por fim, ressaltar a importância do conhecimento estabelecido pelos 

grandes pensadores desta ciência para refletirmos a partir das teorias já 
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construídas para novas leituras de fenômenos e objetos da geografia que com 

um amplo campo de conhecimento busca entender as relações da sociedade e 

natureza na produção do espaço.  
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Resumo:  
O Presente artigo tem por objetivo identificar a abordagem do homem pelo viés da 
Geografia humanística, possuindo como método central a fenomenologia. As 
representações culturais do homem dentro da geografia no período clássico 
terminaram por colocá-lo numa posição secundária e residual no seio das disputas 
epistemológicas, fato que só mudou a partir da década de 1970, onde, a Geografia 
passa por uma crítica interna quanto a seus fundamentos e fontes, e a partir daí, um 
movimento de renovação da Geografia que já a sondava há algum tempo explode, 
tornando esta ciência plástica e abrangente.  Conclui-se que da maneira que a cultura 
era representada, ao modo como ela vem sendo entendida e assimilada hoje, 
sobretudo a partir da Geografia Humanística, possuindo como método central a 
fenomenologia, pode se dizer que houve um avanço significativo, onde, a 
representação do homem deixou de encará-lo e encontrá-lo como um elemento a mais 
na paisagem e o ressignificou dentro do temário geográfico. 
Palavras-chave: Geografia Humanista. Fenomenologia. Cultura. 
 

Introdução 
 Este trabalho propõe uma abordagem da Geografia Humanista em seu 

contexto teórico, analisada a partir da perspectiva fenomenológica, pela 

necessidade de fazer um resgate teórico conceitual das origens e 

desenvolvimento desta fase da Geografia.  Entendemos que as representações 

culturais do homem dentro da geografia no período clássico terminaram por 

colocá-lo numa posição secundária e residual no seio de disputas 

epistemológicas, fato que só mudou a partir da década de 1970, onde, a 

Geografia passa por uma crítica interna quanto a seus fundamentos e fontes, e 

a partir daí ganha forças o movimento de renovação da Geografia, tornando 

esta ciência plástica e abrangente. Nesse período destaca-se o enaltecimento 

da Geografia Humanista, tendo como postura de método a ontologia, que 

permitia uma nova odisséia em torno do ser, reconsiderando-o, recompondo-o 
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e redescobrindo-o quanto a sua espiritualidade, percepção e intencionalidade, 

sendo estes princípios da essência humana. 

 Adotamos como procedimento metodológico o levantamento do 

referencial teórico sobre a citada temática, buscando como referências os 

principais autores que a debatem no contexto geográfico. Procurou-se discutir 

as origens da geografia humanista desde os seus postulados clássicos, com 

autores considerados como fundadores da ciência geográfica que já se 

pautavam nestas questões, até a promulgação da chamada geografia cultural, 

que no Brasil ocorreu na década de 1970, e vem sendo discutida até os dias 

atuais.  

 
Dos postulados clássicos a perspectiva Humanista em Geografia: 
contextos 

Dizer o que acertadamente constitui o objeto da Geografia, foi e é objeto 

de discussão epistemológica. Morais (2007) destaca que: “[...] a ideia de 

“ciência de síntese” serviu para encobrir a vaguidade e indefinição do objeto”.  

No contexto desta “vaguidade” geográfica, Mello (1990, p. 91) destaca que “A 

Geografia trilhou um longo caminho para introduzir o homem como ser 

pensante em suas pesquisas [...]”, pois como consta Claval apud Rocha (2007, 

p. 20) “[...] a Geografia surge na Antiguidade tendo como objetivo determinar 

coordenadas com a finalidade de localizar os lugares na superfície da terra, 

gerando assim representações espaciais cartográficas dos lugares e, de forma 

secundária, descrições sobre os mesmos, [...]”. Assim, o homem é colocado 

em segundo plano dentro do discurso geográfico.  

Pode se verificar que mesmo de forma superficial, autores como Ratzel, 

La Blache, Sauer, dentre outros iniciaram os estudos em que o indivíduo 

começa a ser introduzido no campo de estudos geográfico-científico, sendo 

analisado e/ou estudado como possuidor de cultura e de uma consciência 

geográfica. Isso o faz inteirar com o mundo, construindo-o e sendo construído 

na totalidade homem-meio, por meio de si mesmo e de sua relação com os 

outros, vivenciados no ato experiencial da inquietude humana. 
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Desse modo, segundo Morais (2007) o principal livro de Friederich Ratzel 

denominado Antropogeografia – fundamentos da aplicação da Geografia a 

História, publicado em 1882, inaugura a Geografia Humana. Claval (2001) 

complementa ao relacionar três princípios que guiam a proposta da 

antropogeografia de Ratzel, o primeiro busca descrever e mapear as áreas 

onde vivem os homens, o segundo busca a compreensão das causas 

geográficas de repartição dos indivíduos na superfície da terra e o terceiro 

procura estabelecer a influência da natureza sobre os corpos e os espíritos dos 

indivíduos. 

Contrapondo as formulações de Ratzel, a eclosão do pensamento francês 

atinge seu ápice com Vidal de La Blache. Esse teórico o criticou 

veementemente sob três pontos, que Morais (2007) define como sendo 

inicialmente uma crítica no que diz respeito às formulações de Ratzel, haja 

vista que essas estavam envoltas a uma politização explícita. Assim, Vidal se 

mostra favorável à neutralidade do discurso científico. O segundo ponto centra-

se na minimização dada ao elemento humano em Ratzel, que detinha em suas 

explanações um caráter naturalista. O terceiro refere-se diretamente a 

determinação da História pelas condições naturais postuladas por Ratzel em 

sua antropogeografia, que detinha uma concepção fatalista e mecanicista na 

relação entre os homens e a natureza.    

Segundo Claval (2010, p. 149) Vidal de La Blache ao criar o termo 

“gênero de vida”, o definiu como resultante da adaptação do homem ao meio, 

onde a maneira de povoar um determinado espaço significava adotar um modo 

de viver centrado na “caça, pesca, criação de bovinos, ovelhas, suínos, 

cavalos, agricultura etc.” Para o autor a cultura tinha uma dupla conotação “a 

da técnica, com as possibilidades de inovação (daí o possibilismo vidaliano) e o 

da força de hábito, que aparecia como o maior fator de inércia dos grupos 

humanos.”  Desse modo o gênero de vida seria a solução ao problema do 

homem de extrair do meio ambiente o substrato necessário para o alimentar-

se, o vestir-se, o proteger-se das intempéries e o dispor de utensílios diversos 

para suas práticas cotidianas. 
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Porém é nas entrelinhas do legado de Vidal de La Blache que consiste a 

denotação de seu intuito não divorciado das premissas naturalistas, ao afirmar 

que “[...] A Geografia é ciência dos lugares, e não dos homens”.  (LA BLACHE 

apud CLAVAL, 2001, p. 33) La Blache define o objeto da geografia e se 

aproxima das formulações de Ratzel, a quem ele deleitou suas críticas. O 

elemento central de análise da geografia colocava o homem numa posição 

secundária em relação ao arranjo espacial.  

Contudo o ser humano na sua forma essencial dentro do espaço, passa a 

prevalecer nas discussões geográficas, sendo objeto e objetivo principal de 

análises, tais como os seguintes autores: J.K.Wright, D. Lowenthal, Yi-Fu Tuan, 

E. Dardel, E.G. Hoskins, Edward Relph dentre outros. Esses compõem e 

concretizam o movimento que tinha como proposta a humanização da 

geografia. Sobre esta perspectiva, Mello reitera frisando o avanço com o qual o 

homem passa a ser representado, desempenhando uma importância original, 

sendo ele motivo de todo conhecimento, neste caso, 
a vertente humanística privilegia o indivíduo, centrado no ego. O ser 
ou o “eu”, em suas relações conscientes (parte e), imbricado com o 
mundo, entendido como sujeito e objeto intrinsecamente ligados, na 
medida em que o homem interioriza, compreende e se afeiçoa pelo 
mundo vivido. (MELLO, 1999, p. 97). 
 

A estes contextos surge a proposta de renovação da Geografia Cultural, 

conforme aponta Corrêa e Rosendahl (2010, p. 13) datando esta mudança a 

partir do final da década de 1970 e durante a década seguinte. Tal ocorrido só 

foi possível graças a intensas críticas, promulgadas por geógrafos de oriundas 

orientações destinadas a Escola de Berkeley e a Geografia Vidaliana. Ainda 

segundo esses autores, a essa renovação deu-se o nome de “virada cultural” 

onde a palavra chave para a compreensão desse contexto é o significado, pois 

“[...] o conceito de cultura é redefinido, liberado da visão supra-orgânica e do 

culturalismo, na qual a cultura é vista segundo o senso comum e dotada de 

poder explicativo.” Neste período, consta-se que muitas são as direções e    
Nesses caminhos podem ser considerados tanto a dimensão material 
da cultura como a sua dimensão não-material, tanto o presente como 
o passado, tanto objetos e ações em escala global como regional e 
local, tantos aspectos concebidos como vivenciados, tanto 
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espontâneos como planejados, tanto aspectos objetivos como 
intersubjetivos. (CORRÊA; ROSENDAHL, 2010, p. 13). 

Esta abrangência no que se constituiu a reorientação, revalorização e 

renovação da Geografia Cultural está amparada segundo Correia e Rosendahl 

(2010) em diferentes perspectivas atreladas a diversas influências tais como: i) 

tradição Saueriana e o legado Vidaliano. ii) Filosofias do significado, como foco 

na fenomenologia e no denominado materialismo cultural de Raymond 

Williams. iii) Geografia social. A estes contextos de cautela, rigor, crítica e não 

determinação da cultura leva Cosgrove (2010) à constatação de que 

 
Pouco se ganha ao se tentar uma definição precisa de cultura. Fazê-
lo implica sua redução a uma categoria objetiva, negando sua 
subjetividade essencial. [...] A cultura é o termo central do 
humanismo, incapaz de definição clara como um conceito objetivo, 
mensurável e compreensível apenas através da prática. 
(COSGROVE, 2010, p. 103-104). 
 

Esta amplitude cultural, segundo a explicitação cultural de Cosgrove está 

ligada ao humanismo ou sob a chamada geografia humanista que erigiu no 

final do século XX, segundo Amorim Filho (1999) em oposição aos adeptos da 

Nova Geografia e aos compositores da chamada corrente radical ou crítica. 

Esta veio sob a justificativa de uma Geografia que fosse em verdade mais 

humana.  

 

A inserção da fenomenologia como aporte conceitual na Geografia: a 
intencionalidade 

Ampliando o alcance da Geografia Cultural, outra referência é Car 

Ortwem Sauer (1925). Sazaki (2010, p. 115) relata que este autor foi o pioneiro 

no tratamento diferenciado do espaço, pois deu o devido lugar a fenomenologia 

na discussão geográfica. A abordagem da geografia estava desse modo “[...] 

vinculado ao conceito de “paisagem cultural”, no qual existe uma cadeia de 

reações que fazem da cultura um agente, da área natural um meio, e da 

paisagem natural um resultado de relações sociais” com este direcionamento 

suas colocações objetivou a tradução dos significados em busca da percepção 

e visão cultural do conceito de paisagem. Assim o legado Saueriano enfatizou 
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a subjetividade como elemento que constitui a relação entre o ser humano e 

seu espaço. Neste aspecto a paisagem ganha uma dinâmica de construção e 

reconstrução em habitat. 

Em consonância com Sazaki, Holzer (1993-2008) nota em Sauer o 

idealizador de uma disciplina direcionada ao estudo da ação e da imaginação 

humana, empreendendo em suas análises o objetivo e o subjetivo dos produtos 

dos homens. Esta proposta ou ciência de síntese em Sauer direcionava ir além 

dos parâmetros cartesianos e positivistas sendo possível somente a partir do 

estabelecimento de um sistema crítico. Seus pilares estão delimitados pela 

fenomenologia, nesse sentido, o que se propunha era uma Geografia que 

captasse “os significados e cores do variado cenário terrestre” Claval apud 

Holzer (1993 - 2008, p.137). 

No entanto, Sauer foi criticado. Duncan apud Corrêa e Rosendahl (2010) 

explicitam que a cultura em Sauer é assimilada a uma entidade supra-orgânica, 

isto é, com suas próprias leis pairando sobre os indivíduos, vistos como 

mensageiros da cultura e desprovidos de uma autonomia que lhes fossem 

próprias. A partir dessas explanações percebe-se que a Geografia Humana nas 

abordagens culturais nos dava um caminho delineado, principalmente, por 

Claval, pois no, 
final do século dezenove até os anos cinqüenta : os geógrafos 
adotavam uma perspectiva positivista ou naturalista, não estudando a 
dimensão psicológica ou mental da cultura. O interesse voltava-se 
para os aspectos materiais da cultura, as técnicas, as paisagens e o 
gênero de vida. As representações e as experiências subjetivas dos 
lugares foram completa e voluntariamente esquecidas. (CLAVAL, 
2002, p. 19).      
               

O autor argumenta que as diferentes orientações, pontuadas pelos 

alemães, franceses e americanos para com a Geografia Humana forneceu um 

lugar importante no trato com as realidades culturais, mas as captou numa 

ótica reducionista, dando ênfase maior as técnicas, aos utensílios e as 

transformações da paisagem do que a originalidade dos homens. Isso se deve 

a geografia humana que germinou como um ramo das ciências naturais mais 

sensíveis às diversidades das paisagens em detrimento das dimensões da 

realidade humana.   
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Amorim Filho (1999), menciona que, E. Dardel e E.G. Hoskins nos anos 

1950 são aqueles que se propuseram vincular o aporte fenomenológico 

implícito ou explicitamente em suas pesquisas com o propósito de dar a 

geografia um alcance para além do visível, que captasse toda a contingência 

da experiência humana. Quanto ao uso da fenomenologia na geografia, Holzer 

(1999-2008) ressalta Edward Relph (1970) como sendo o primeiro a definir as 

possibilidades de a análise fenomenológica ser o principal suporte filosófico da 

geografia. Tal proposição tinha por razão criar uma unidade de geógrafos 

detidos aos estudos subjetivos da espacialidade, mas que se diferenciasse dos 

comportamentalistas. Assim Relph apud Holzer destaca que “o método 

fenomenológico seria utilizado para se fazer uma descrição rigorosa do mundo 

vivido da experiência humana e, com isso, através da intencionalidade, 

reconhecer as “essências” da estrutura perceptiva.” (HOLZER, 1993-2008, p. 

140).  
A fenomenologia transformou as perspectivas dos geógrafos que a 
descobrem, porque lhes revela que os lugares não são pontos 
anônimos num espaço neutro; a terra não é uma superfície 
geométrica. É feita de meios físicos onde a vida está presente em 
toda parte, e que os homens moldaram à sua imagem. (CLAVAL, 
2014, p. 224). 
 

Esta forma fenomenológica de método da geografia agregou aos termos 

geográficos maior riqueza conceitual, onde o espaço passa a ser 

compreendido não somente na sua forma física, mas em sua feição humana e 

vivida; compilando as diferentes apreensões que os indivíduos tecem com seus 

lugares. Constitui-se desse modo a autenticidade do ser frente à organização e 

apreensão de seu meio. Por esse entendimento a fenomenologia na geografia 

alcançaria assim dois pontos sublinhados por Relph apud Gomes: 
O primeiro é o caráter de utilidade de todo fato cultural, sempre 
inscrito dentro de uma perspectiva prática, ativa ou potencial. O 
segundo ponto é o incontornável caráter antropocêntrico de todo 
conhecimento, de que deriva que uma explicação só é satisfatória na 
medida em que é fundada sobre a compreensão das intenções e das 
atitudes humanas. (GOMES, 1996, p. 326-327). 
 

Tais pontos colocam a cultura e o conhecimento como sendo derivados 

do homem, que no ato ideal ou experiencial revela uma intenção, portanto 

intencionalidade sobre algo a ser explorado. Explicitando esta idéia Relph apud 
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Gomes (1996, p.327) contribui ao dizer que “o homem e o mundo constituem 

uma unidade através de suas mútuas implicações, então é a intencionalidade 

que fornece sentido ao mundo e somente através do exame destas intenções 

poderemos tentar compreender esta unidade”. Sendo assim a intencionalidade 

é colocada como aquela que rompe com a ideia do homem separado de seu 

meio, conciliando desse modo mais que uma reciprocidade, uma unidade 

através de mediações intencionais. 

Outro elemento da fenomenologia na geografia está presente no fato de 

a ciência geográfica ser a ciência das essências que se ocuparia da 

geograficidade em detrimento da espacialidade. Para atingir esta estrutura, de 

ciência essencial, Holzer (2010, p 65) diferencia duas maneiras de tratamento 

do espaço dentro da ciência sendo que “a ciência formal do espaço, no 

entanto, seria a geometria, e sua essência, a espacialidade. A ciência regional 

do espaço seria a geografia, e sua essência seria o que Dardel (1990) 

denominou de geograficidade”. Sendo essa,  
a geografia em ato, uma vontade intrépida de correr o mundo, de 
franquear os mares, de explorar os continentes. Conhecer o 
desconhecido, atingir o inacessível. A inquietude geográfica precede 
e sustenta a ciência objetiva. Amor ao solo natal ou procura de novos 
ambientes, uma relação concreta liga o homem a terra, uma 
geograficidade (geographicitê) do homem como modo de sua 
existência e de seu destino (DARDEL apud HOLZER, 2010, p. 65-
66). 
 

Considerando as análises de Holzer (2010), a geograficidade 

compreende a totalidade da relação do indivíduo no mundo, enquanto que o 

espaço do ponto de vista formal (espacialidade) cumpre o ideário cartesiano de 

mensuração e objetividade sob a qual uma geografia de plano humanista não 

se ateria profundamente, pois tal espacialidade negaria a essência do foco da 

pesquisa, minando as possibilidades de uma geograficidade que queira 

contemplar a textura da essência.  

Como se observa o humanismo trouxe um importante avanço no modo 

de interpretar todas as facetas humanas sem incorrer no risco de negligenciar 

uma abordagem do homem tal como ele se apresenta no seu modo de existir. 

Amorim Filho (1999) cita tais contribuições que variam desde o resgate de 
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temas tradicionais como espaço, paisagem e lugar, como uma reestruturação 

dos mesmos, permeando até a adoção de novos conceitos mais propícios a 

interpretação da realidade, a saber: “mundo vivido, espaços valorizados, 

topofilia, mapa mental, topofobia, topocídio, espaços experenciados;” 

(AMORIM FILHO, 1999, p.85). Cumpre ressaltar que estas contribuições 

trouxeram para a geografia um caráter interdisciplinar onde esta se aproximou 

da psicologia e sociologia graças à assimilação de bases filosóficas, tais como, 

a fenomenologia e o existencialismo.  

 

A geografia cultural no Brasil 
Apesar de a geografia cultural desfrutar de um século de existência, esta 

temática só foi incorporada no Brasil a partir da década de 1970. A essa 

incorporação tardia de pesquisas e estudos no campo geográfico tem-se 

algumas razões 
Entre elas estão a força da tradição empiricista, profundamente presa 
a uma pretensa leitura objetiva da realidade, e, a partir do final da 
década de 1970, da perspectiva crítica, calcada em um materialismo 
histórico mal assimilado. A cultura foi, ou negligenciada, ou entendida 
segundo o senso comum, passando a ser vista como sendo dotada 
de poder explicativo. (CORRÊA; ROSENDAHL, 2010, p. 9). 
 

Corroborando a esse respeito Almeida (2009) cita a Universidade de 

São Paulo (USP), que até a década de 1990 era o principal centro de formação 

de doutores em geografia no Brasil, “os “uspianos” de maior destaque no 

cenário nacional, historicamente, defendiam e vários ainda defendem a visão 

ortodoxa do marxismo e a crença nesta como a via metodológica única da 

“verdadeira” geografia.” (ALMEIDA, 2009, p. 254). A autora prossegue dizendo 

que estas posturas institucionais atrasaram a adoção de novos temas para o 

campo geográfico dentro da própria USP. Desse modo outras vias 

metodológicas ficaram restritas as outras instituições. 

Contudo o que se nota hoje é que a geografia cultural vem sendo 

largamente aceita e incorporada no espaço acadêmico cientifico brasileiro. 

Conforme Amorim Filho (1999) essa incorporação começou como já dito no 

final da década de 1970, onde sob o molde integral da perspectiva humanística 
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houve a tradução de duas obras de Yi-Fu Tuan, denominadas de Topofilia e 

Espaço e Lugar, realizadas por Lívia de Oliveira127. Sobre o suporte dessas 

obras erigiu se estudos cujo tema centrava-se no estudo da percepção 

ambiental. 

A emancipação do crescimento da linha de pesquisas da geografia 

cultural no Brasil é estruturada por Almeida (2009) onde diversos são os 

fatores, dentre eles destacam-se: o contato de brasileiros com geógrafos 

estrangeiros que já trabalhavam com a temática cultural; a ascensão da pós-

graduação e linhas de pesquisa direcionada aos temas culturais; o surgimento 

de professores e pesquisadores engajados no foco metodológico cultural. Este 

crescimento hoje e ancorado sobretudo pelo NEPEC (Núcleo de Pesquisa 

sobre Espaço e Cultura) atuando desde 1993 na Universidade Estadual do Rio 

de Janeiro; no Núcleo de Pesquisa sobre Turismo e Cultura desde 1999, pela 

Universidade Estadual de Goiás, hoje denominado de EPEC (Grupo de 

Estudos e Pesquisas do Espaço e Dinâmicas Culturais), e no NEER (Núcleo de 

Estudos em Espaços e Representações) criado em 2006 pela Universidade 

Federal do Paraná. Como se pode observar, a temática cultural atravessou 

percalços dos mais variados, até se inscrever atualmente no Brasil e no mundo 

como um campo de estudos fundamental e necessário dentro da geografia e 

das demais ciências. De acordo com a análise de Bonnemaison: 
Dedica-se hoje uma atenção nova à irredutibilidade do fato cultural. 
Este não é mais visto como a superestrutura vaga e fluída na qual se 
tenta encerrar uma concepção bastante materialista. A cultura hoje 
tende a ser compreendida como uma vertente do real, um sistema de 
representação simbólica existente em si.  (BONNEMAISON, 2002, 
p.86). 
 

Atualmente, os estudiosos da cultura têm dado uma significativa 

importância para a dinâmica entre o homem e o meio, haja vista que é a partir 

desta relação que o ser humano se inscreve no mundo sendo portador, 

importador e exportador de cultura. Assim o entendimento do homem no 

mundo se dá pela cultura seja como forma de entender as particularidades de 
                                            
127 Graduada em Enfermagem, Geografia e História, Doutora em Ciências. Livre Docência pela UNESP (1977), 
Professora Adjunta pela UNESP (1979) e Professora Titular pela UNESP (1983). Atualmente é voluntária titular da 
Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Campus de Rio Claro. Dados do CNPq. 
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um grupo, comunidade e sociedade ou como maneira de compreender o 

indivíduo na expressão de sua singularidade resultante da maneira que o 

mesmo atua no espaço com os outros.  

O mais importante das análises culturais está no fato de que “A 

exploração da experiência que os homens têm do mundo liberta a geografia de 

obstáculos e complexos que a paralisavam” (CLAVAL, 2014, p. 240). Neste 

sentido estas abordagens, vem epistemologicamente fundar o paradigma da 

geografia: como representar o homem, objeto da ciência que é também ser? 

Esta preocupação com o ser no homem dá voz as culturas, as linguagens que 

são tornadas a partir de então falas eminentemente geográficas. 

 

Considerações finais 
 Da maneira que a cultura era representada, ao modo como ela vem 

sendo entendida e assimilada hoje, sobretudo a partir da Geografia 

Humanística, possuindo como método central a fenomenologia, pode se dizer 

que houve um avanço significativo, onde, a representação do homem deixou 

de encará-lo e encontrá-lo como um elemento a mais na paisagem e o 

ressignificou dentro do temário geográfico dando-lhe nova roupagem, uma 

roupagem que instaura dentro da própria geografia  o status e a legitimidade 

não só para falar do homem, mas para deixar que ele fale por si nos meandros 

de sua singularidade e autenticidade essencial e intencional. 

Compreendemos que o homem é um geógrafo de si que procurado 

pelos seus fins deverá sob o aporte de qualquer ciência ser colocado na 

posição ontológica do ser no ente, para, a partir daí não ser penalizado pelo 

modo objetivo do olhar cientifico que suprime o transcendental em função das 

formas capturáveis tidas como verdades que significam o ser na sua totalidade. 

E como deve ser uma geografia que pronuncie tal abrangência? Dardel apud 

Claval nos fornece o caminho para esta compreensão, pois para ele, 
A geografia não é no seu princípio um conhecimento; a realidade 
geográfica não é “objeto”; o espaço geográfico não é um espaço 
branco a ser preenchido, posteriormente, com as cores. A ciência 
geográfica pressupõe que o mundo seja compreendido 
geograficamente, que o homem sinta-se ligado à Terra como ser 
chamado a realizar-se na sua concepção terrestre. (2014, p. 224) 
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Se não há uma geografia pronta, não deve haver também um homem 

universal dissecado e condicionado ao significado racionalista, e Considerando 

ser importante que as discussões representativas sobre os homens os 

alcancem também em essência, faz-se significativo, desse modo, o aporte 

fenomenológico proposto pela vertente Humanística, onde a Geografia se 

libertou de sua postura positivista, podendo aspirar novos ares e ganhar fôlego, 

enquanto uma ciência sensível também aos fenômenos do que é propriamente 

humano. Os processos de rupturas, contradições e dicotomias que atravessam 

o histórico da Geografia são importantes, pois, através destes, esta ciência se 

ressignifica e se inscreve com credenciais e legitimidade de uma ciência social. 
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Resumo: 
O cenário geopolítico neste início de século apresenta um conjunto de dramáticas 
situações.  As limitações estabelecidas pelo Pacto Fordista, forjado no contexto das 
Grandes Guerras Mundiais, aliadas às tentativas de recomposição de matriz 
neoliberal, a mundialização dos Euromercados, a formação das Transnacionais e a 
financeirização do sistema produtivo, fornecem alguns dos ingredientes indispensáveis 
para a compreensão das angustiada contemporaneidade. Vivenciamos uma crise da 
sociabilidade capitalista expressada em inúmeras configurações, tais como: a crise 
ecológica, crise econômico-financeira, crise política, crise do estado, crise urbana, 
crise agrária, entre outras formas de manifestação deste fenômeno. Passado duas 
décadas de frustradas tentativas do Império estadunidense de se consolidar como 
única potencial mundial, o século XXI ainda continua uma incógnita. A não 
concretização da ALCA, a crise da União Europeia, aliados a edificação da UNASUL e 
da ALBA (Aliança Bolivariana das Américas), bem como o despontar da China, 
contribuem decisivamente para a rearticulação e reposicionamento dos variados 
Estados Nacionais em todo o planeta, iniciando um novo ciclo de contradições capaz 
de alterar o sistema mundo. Identificar as novas características da atual espacialidade 
do Modo de Produção Capitalista, descortinando seus focos de tensionamentos e sua 
dinâmica política e econômica é o objetivo deste artigo. 
Palavras Chave: Geopolítica; Mundialização do Capital; Globalização.  
 
Introdução:  

A crise dos mercados financeiros que eclodiu em 2008, tornou evidente 

que o processo organizativo do Modo de Produção Capitalista, está 

vivenciando uma profunda transformação. Durante a década de 1970, os 

limites e consequente esgotamento das macropolíticas de matriz keynesiana, 

desencadearam uma ruptura com o denominado Pacto Fordista e alavancou 

um expressivo reordenamento das bases produtivas do vigente sistema 

produtivo. O intervencionismo estatal e o denominado “Estado do Bem Estar 

Social” passam a ser confrontados pela ideologia do mercado regulador da 

totalidade das relações sociais (FRIGGOTO, 2003). As perspectivas 

apresentadas pelo escocês Adam Smith e sua defesa do “livre comércio”, é 
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revalorizada e alçada a uma forma de pensamento único e transformado em 

programa de governo, inicialmente no Chile, Inglaterra e Estados Unidos. 

Implementadas no Chile, soba orientação do violento golpe militar, que 

destituiu o governo democrático-popular de Salvador Allende, os preceitos de 

Adam Smith, agora convertido em Neoliberalismo, tem como expoente teórico 

o economista norte americano Milton Friedman e sua proposta de “Estado 

Mínimo”, explicitadas na defesa de programas de privatização, 

desregulamentação e cortes em gastos sociais, iniciando uma intensa e 

traumática terapia de choque na economia chilena (KLEIN, 2007). A 

experiência chilena seria o laboratório mundial das novas demandas de 

empreendimentos e aspirações econômicas que estavam sufocadas pela 

intervenção e normatização estatal. A dinâmica da sociedade capitalista, 

estruturada na Conferência de Breton Woods, necessitava ser revisada para 

destravar as novas potencialidades de maximização das taxas de lucros.  

            As alterações desencadeadas pelas mudanças do e no Regime de 

Acumulação afeta significativamente a Configuração Espacial do Planeta. Em 

cada período histórico, existe uma correspondente forma de organização do 

Espaço, que articula uma íntima e contraditória relação entre as inúmeras 

territorialidades, o Modo de Produção e sua Configuração Espacial. Qualquer 

transformação nas estruturas societárias vigente implica em uma mudança nas 

relações espaciais e territoriais (MORAES, 2004).  

 As mudanças alavancadas pela metamorfose do regime de acumulação 

estimula uma recomposição da Configuração Espaço – Territorial em todo o 

planeta. Na tentativa de interpretação do novo cenário geopolítico surgem 

abordagens simplificadoras (como as expressadas em HUNTINGTON, 1997), 

buscando confeccionar uma cartografia que pudesse representar a complexa e 

inédita realidade. Nesta perspectiva alguns modelos e teorias são 

apresentados, entre as quais podemos destacar: 

• As Teorias de “Um só Mundo”: defendia a tese da qual o fim da guerra 

fria representava a eliminação dos grandes conflitos internacional e da 

possibilidade da superação das crises econômicas. Tal modelo 
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explicativo identificava que o motor dos desequilíbrios econômicos 

residia na corrida armamentista e os principais enfrentamentos armados 

eram derivados da luta ideológica entre o bloco capitalista e seu 

antagônico bloco socialista. O fim da bipolarização indicava o 

encerramento das hostilidades e constituía o ambiente para a paz e a 

prosperidade internacional (FUKUYAMA, 1992). Uma leitura, mesmo 

que panorâmica e superficial, da Geopolítica contemporânea 

desautoriza esta interpretação, que apesar de ufanista e irreal foi de 

extrema utilidade para a política externa americana durante a década de 

1990. 

 

• As Teorias de dois mundos: Com a incapacidade das teorias de um 

mundo só de explicar a continuidade dos conflitos e das constantes 

crises na economia, emerge outra perspectiva interpretativa 

fundamentada em uma reedição de novas bipolaridades como advogam 

as teses da divisão do globo em torno de uma disputa “Ocidente x 

Oriente”; “Norte x Sul”; Centro x Periferia; “Modernos x Tradicionais”; 

“Desenvolvido x Subdesenvolvido”; “Pobres x Ricos” etc.  

 

• Teoria “realista”: Nesta perspectiva os Estados Nacionais são apontados 

como os únicos atores relevantes no campo das relações internacionais, 

tendo estes que invariavelmente elevar sua escala de poder como forma 

se afirmar no cenário mundial, através de políticas de alianças e acordos 

econômicos, como os expressados pela ALCA, ALBA, UNASUL, União 

Europeia, ASEAN, entre outros. No entanto cabe destacar, que apesar 

dos Estados Nacionais continuarem a ser atores centrais no cenário 

internacional, sua soberania é afetada pelos interesses de grandes 

corporações que atuam transnacionalmente. 

 

• Outra possibilidade analítica compreende que os Estados Nacionais que 

há em curso um processo de esfacelamento do aparato estatal e da 
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autoridade de governos, com intensificação de conflitos étnicos, 

religiosos e tribais, com surgimento de máfias internacionais, a 

expansão da atividade terrorista, a proliferação de armas nucleares e a 

volta da corrida armamentista. O cenário internacional é caracterizado 

pela existência de Estados Fracassados (CHOMSKY, 2009), caos e pela 

anarquia.  

A Revisão Bibliográfica se apresenta como instrumento privilegiado da 

metodologia da pesquisa aqui apresentada. O estudo da literatura dos 

referenciais teóricos utilizados é a chave para a verificação da possibilidade de 

(re)significar conceitos e elaborar uma cartografia da Geopolítica do tempo 

presente. A análise textual e temática seguiu-se uma análise interpretativa, 

momento este que se elabora um ponto de visto próprio a partir das questões 

previamente abordadas, indo além da mensagem estrita formulada por cada 

autor em sua respectiva obra, explorando toda a fertilidade das ideias 

fomentadas.  

 

Desenvolvimento: A GEOPOLÍTICA E O ATUAL SISTEMA MUNDO  
A história da produção territorial do Modo de Produção Capitalista revela uma 

Geografia da acumulação do Capital a partir de relações espaciais definidas 

(HARVEY, 2006). O sistema de créditos e de transportes e a própria produção, 

tem a capacidade de alterar a relação tempo- espaço, agitando e 

impulsionando a circulação como meio fundamental da realização do lucro pela 

extração da mais valia. A urbanização das sociedades modernas é o mais 

completo exemplo deste fenômeno, na medida em que a Divisão Social do 

Trabalho desencadeia uma correspondente Divisão Territorial do Trabalho. A 

tensão existente entre a concentração geográfica do capital e sua necessária 

expansão, promove a hierarquização do espaço em Centro e Periferia, 

articulado em uma totalidade político, social e econômico que se realiza em 

diferentes escalas no/do Espaço e não podendo dela se divorciar (SANTOS, 

2011). A produção do espaço capitalista não está imune às contradições, as 

estruturas fixas na paisagem que viabilizam o capital fixo (estradas, aeroportos, 
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indústrias etc) acabam limitadas a um valor de uso específico, anacronizado 

pelos avanços das técnicas e tecnologias. Em cada mudança de regime de 

acumulação e de modelos de desenvolvimentos a paisagem construída pelo 

capital fixo agregado reivindica uma apropriada adaptação. A elevação da 

composição orgânica atua também de forma contraditória, pois, ao mesmo 

tempo em que pode elevar o custo da produção é um alavancador do processo 

produtivo. Rosa Luxemburgo (1976) afirma que a única possibilidade de fuga 

das contradições inerentes ao sistema é uma constante expansão, absorvendo 

e destruindo formas de organização social de matrizes pré-capitalistas, 

incorporando-a a sociedade consumidora e produtora de mercadorias. 

O gigantesco trabalho analítico realizado por K. Marx ao interpretar a 

sociedade capitalista, não culminou com uma Teoria do Imperialismo, estas 

foram desenhadas tendo como referência o método científico proposto em seus 

inúmeros trabalhos. A categoria de análise marxista de Formação Social e 

Econômica, bem como a Lei do Desenvolvimento Desigual e Combinado, 

foram alguns das ferramentas conceituais usadas para a formulação das 

Teorias do Imperialismo, como consequência do processo de acumulação 

capitalista.  Uma das alternativas encontradas pelo sistema capitalista em seu 

esforço de perpetuar-se está na aceleração contínua de novos recursos 

produtivos (HARVEY, 2006). Criadora de novas necessidades e mundializando 

o mercado com o intuito de intensificar e fortalecer o volume das transações 

comerciais, o Capitalismo fomenta inúmeros e diversos ajustes espaciais. A 

Geografia Histórica do Modo de Produção Capitalista pode ser bem avaliadas, 

observando os imperativos da produção, mobilização e absorção do excedente 

de Capital e de Força de Trabalho (HARVEY, 2006).  

           Importante salientar, ainda, que a Configuração Espacial da Produção e 

Consumo da sociedade capitalista ocorre através da relação do Homem com a 

Natureza, mediada pelo Trabalho e articulado com significados estabelecidos 

diante de sua capacidade de criação de símbolos (MORAES, 2005). É pela 

divisão Social do Trabalho, que se dá a materialização das territorialidades 

permeadas de culturas e ideologias. Com o aprofundamento da 
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Internacionalização do Capital, transmutada em transnacionalização, com o 

alargamento do Estado restrito, para o Estado ampliado (BERNADO, 2000), há 

o revigorar dos estudos em Geopolítica, bem como o de Geografia Política, que 

presencia a (re)valorização de sua envergadura analítica, teórica e conceitual, 

como instrumento de verificação da realidade. 

A produção e reprodução ampliada do Capital é marcado pelas  

dinâmicas de concentração e centralização. No entanto, este fenômeno é 

caracterizado por frequentes crises cíclicas e pela estrutural tendência de 

declínio das taxas de lucros (MARX, 2008), gerada em função das 

transformações na composição orgânica do Capital, isto é, devido à gradual e 

contraditória diminuição da aplicação de Capital Vivo em benefício do Capital 

Morto, que mediado pelas novas tecnologias compromete a formação do Mais 

Valor (VIANA, 2009). Neste contexto o metabolismo do sistema produtivo, 

necessita para efetivar seu pleno funcionamento, de edificar formas 

superestruturais (ideologias, normas, instituições etc.), além de estabelecer 

uma base material (Território, tecnologias etc.), que configurem um Regime de 

Acumulação, amparado por uma íntima relação com a máquina Estado, diante 

de um contexto e de relação internacional favorável. A doutrina do choque 

imposta ao Chile é uma ilustração da mudança do padrão internacional do 

Capital, que migrava de um Regime de Acumulação Intensivo para uma nova 

fase de Acumulação Integral (VIANA, 2009), ou ainda para um momento 

histórico caracterizado pela Acumulação Flexível (HARVEY, 2012). 

Os mecanismos de expansão e consolidação do Modo de Produção 

Capitalista organizou o Sistema Mundo (Wallesrtein, 2001) contemporâneo, 

tendo como centro de sua intervenção política, social e econômica a geração 

de mais – valor (MARX, 2008), sendo esta modificada ao longo da história, 

adquirindo características particulares. Na dinâmica produtiva capitalista 

percebem-se diferentes momentos com distintas formas de regulação social, tal 

como apresentado por André Gunder Frank (1980) em seu “Acumulação 

dependente e subdesenvolvimento. Repensando a teoria da dependência”. Em 

cada fase das singulares formas de acumulação de valor, há uma 
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correspondente forma de organização, denominada por Lipietz (1991) como 

Regime de Acumulação, uma parte integrante de um modelo de 

desenvolvimento, contendo específicos e hegemônicos paradigmas 

articuladores da vida em sua individualidade com os elementos sócios 

produtivos. No mundo contemporâneo, vivenciamos um momento ou período 

da acumulação capitalista denominada de Acumulação Integral (VIANA, 2009), 

caracterizado pela consolidação de um amplo mercado transnacional 

(BERNADO, 2000), capaz de fomentar a articulação de um significativo sistema 

mundo, ordenador da edificação de regras, valores, normas e comportamentos 

em múltiplas escalas. 

No moderno sistema mundial (Wallesrtein, 2001), há diversificados 

centros políticos que disputam a hegemonia do sistema, interconectando a 

Divisão Internacional do Trabalho e um sistema interestatal. As tentativas de 

unificação do sistema em apenas um Império Mundial, apesar de ocorrer em 

diferentes momentos da História, não foram exitosas, mas resultaram no 

surgimento de potências hegemônicas que lideraram e impulsionaram a 

economia mundial, além de concentrarem poder político e econômico. A 

manutenção de sua situação de liderança impõe a necessidade de elevados 

investimentos militar, sendo que o uso da guerra como forma privilegiada de 

manutenção do status quo, acaba minando a legitimidade política, a liderança 

ideológica e competitividade econômica.  

O processo analítico da construção do tempo estabelecido pela leitura 

de Wallerstein está intimamente associado às teses do Historiador francês 

Fernand Braudel (1995) e seu tempo de longa duração. Contextualizado pelo 

esforço de renovação historiográfico, que visava superar a ênfase dada pela 

História tradicional aos eventos e indivíduos, Braudel apresenta os ritmos da 

temporalidade como uma nova forma de conceber a ciência histórica. O tempo 

possui diferentes gradações, incorporando a longa duração como uma 

expressão temporal larga, quase imóvel, pautada na relação com o meio, 

sendo aos olhos humanos, caracterizados pelo retorno de pequenos ciclos que 

terminam e insistentemente recomeçam. Interconectada com o tempo largo, 



 

XIV	EREGEO	 	
 

814 

haveria uma História social de grupos e agrupamentos com sua lenta 

temporalidade, ainda marcada pelas continuidades e permanências. A 

ocorrência e os fatos valorizados pela historiografia tradicional seriam 

derivados destas outras expressões de temporalidade. A História seria uma 

interface de múltiplas temporalidades, velocidades e lentidões, há, portanto, um 

tempo geográfico, um tempo social e um tempo individual (COBÉRIO, 2008). O 

conceito de economia mundo (BRAUDEL, 1995) vislumbra a articulação do 

tempo e do espaço em uma lógica sistêmica constituidoras de centros e 

periferias com mecanismos de construção da totalidade. 

Arrigh (2012) aponta suas análises para as disputas pela hegemonia do 

sistema mundial. Segundo este autor, o modo de Produção Capitalista passou 

por diferentes ciclos sistêmicos de acumulação e expansão, sendo o primeiro 

liderado pela Cidade Estado genovesa, substituída pela Holanda, o Império 

Britânico e os Estados Unidos respectivamente. O conceito de hegemonia 

trabalhado por Arrigh foi alicerçado teoricamente pelas análises do italiano 

Antônio Gramsci, identificando-o como um operador definidor da compreensão 

e aplicação da economia, política, cultura, dos modos de pensar e conhecer 

socialmente definidos. O fenômeno do aparecimento de um estado nacional 

hegemônico, ocorre em função da crença na qual a expansão do poder de um 

estado nacional em sistema interestatal, é do interesse geral de todos. A 

construção do hegemon depende, portanto do interesse internacionalmente 

estabelecido em aceitar as novas formas de cooperação interestatais capaz de 

produzir uma expansão sistêmica capitaneada pelo estado hegemônico. As 

crises hegemônicas podem ser caracterizadas por diferentes processos 

distintos, mas articulados entre si, sendo eles: a ampliação da concorrência 

interestatal e interempresarial; a intensificação dos conflitos sociais e a 

manifestação de novas configurações do poder (ARRIGH, 2012).  

Considerações finais:  
Os arranjos espaciais da acumulação capitalista resultam 

inevitavelmente em conflitos geopolíticos.  A continuidade da extração e 

repartição da mais valia, dependem mesmo que ainda, da ação dos estados 
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nacionais. A transição para o século XXI impulsionou uma intensa 

Desterritorialização com desenraizamento de culturas e afrouxamento das 

crenças e certezas. Ainda em sua primeira década, o novo século desmentiu o 

historiador nipo-americano Francis Fukuyama (1992), que havia preconizado o 

fim da História e a morte das ideologias.  A busca pela identidade, pelo 

reconhecimento de si e o estranhamento nunca foram tão intensos, levados as 

últimas consequências por uma cultura, mas mediado medo reforçado por uma 

grande variedade de geografias das exclusões catapultadas em geografia das 

exceções descartografadas pela imprecisão de uma presença – ausência da 

ordem e desordem.  Uma Geopolítica do Caos se afirma sobre o cadáver das 

regionalizações desprovidas do sopro da vida, mas animada pela artificializada 

energia dos mercados, criada e recriada ao sabor das bolsas de valores. Tal 

perspectiva não anula a relação centro – periferia, mas a dissemina em 

múltiplas escalas tornando sua representação cartográfica praticamente 

impossível. Pessoas inseguras e temerosas com suas fragilidades expostas e 

amplificadas pela dificuldade cada vez mais crescente de se encontrar no 

mundo, diante da ruptura em cadeia de lugares reconfigurados pela gravidade 

globalitária (SANTOS, 2011), se apegam  cada  vez  mais  em  suas  

identidade primárias  como  forma  e  tática  de  sobrevivência  (CASTELLS,  

2000).  Medo, esperança e humilhação em sua relação com a confiança, 

ganham status de categoria de análise em Geopolítica, compondo o cenário 

subjetivo com capacidade de desafiar a ordem instituída (MOISI, 2009). 

Os Estados Nacionais, apesar de não estarem anulados frente as novas 

soberanias perderam o monopólio, enquanto sujeitos, da ação política 

contemporânea. No entanto, as debilidades das antigas identidades erodidas e 

as fugacidades dos novos arquétipos ainda não conformam um novo sujeito 

histórico pela insustentabilidade da realização do desejo.  Vivenciamos uma 

situação pós-social, (TOURAINE, 2011), na qual o espaço ocupa o lugar do 

tempo iniciando uma compulsão a repetição e ao imobilismo traumático. 

Apesar da liderança inconteste dos E.U.A e sua ação de matriz imperialista 

diante do mundo, os sujeitos não estatais, mesmo que desorientados em uma 
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multipolaridade  assimétrica  e  fragmentária  em  termos  de  poder  e  

influência ganham as ruas em protestos cada vez mais numerosos. 

A teoria dos choques de civilizações divulgada por Samuel Huntington 

(1997) ostenta uma ambiciosa leitura que interpreta os conflitos existentes na 

atualidade como originados por diferenças de cunho civilizacionais. Huntington 

faz uma explosiva confusão entre distintos padrões culturais com 

comportamento político. Esta análise colabora, conscientemente ou não, com a 

necessidade da política externa americana em fundamentar academicamente 

sua busca por novos inimigos, após a queda do muro de Berlim e depois do 

descrédito das teses do fim da história.  Sem dúvida, a aproximação dos 

variados agrupamentos de localidades distantes, mediados pelos instrumentais 

tecnológicos, nos colocando em contato imediato e diário com o outro, forma 

um caldeirão cultural de alta complexidade interpretativa, mas que não 

deságua, previamente em nenhum tipo de comportamento político, podendo 

ser adaptado e incorporado em vários arranjos institucionais. A identificação 

com o outro passa, necessariamente, na própria formulação de linhas 

indenitárias heterogêneas de difícil catalogação quantitativa.  Sua expressão 

cartografada não espelha uma realidade naturalizada, mas visões de extrema 

subjetividade, reificada para servir de ferramentas para políticas de estado.  

São fartos os exemplos no mundo. Na maioria dos mapas árabes, Israel é 

inexistente, já a Judéia e Samaria, fazem parte da Cisjordânia no mapa 

israelense; o Chipre nos mapas turcos é dividido em duas partes e mostrado 

unificado nos mapas gregos; o Golfo é Árabe para Arábia Saudita e Persa para 

os iranianos.  A Turquia é vista pelos europeus como asiática e muçulmana, 

mas suas elites se autoproclamam europeia e querem aderir ao bloco político–

econômico do velho continente. Não esquecendo que conceitos aparentemente 

basilares e muito utilizado por nó, tais como, Ásia, Ocidente, Oriente Médio, 

são invenção europeias não aceitas universalmente (MOISE,  2009). 

Formulações de caráter simplista frente a uma realidade fortemente 

emaranhada são estupidamente frágeis. A História não indica apenas o tempo 

dos acontecimentos, mas também aponta para o lugar geopolítico da ação dos 
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sucessivos eventos.  Uma mudança de lugar pode implicar em expressiva 

modificação em sua geopolítica e consequentemente na estrutura filosófica do 

pensar. 
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Resumo 
 O presente trabalho objetiva apresentar os resultados obtidos até o momento pelo 
projeto "O uso do Sistema de Informações Geográficas para mapeamento e 
proposições sociosepaciais". Trata-se de uma pesquisa desenvolvida com o apoio do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Edital CNPq-
SETEC/MEC nº 17/2014 - Apoio a Projetos Cooperativos de Pesquisa Aplicada e de 
Extensão Tecnológica), que teve início em janeiro de 2015. O objetivo final é o 
desenvolvimento e publicação do Atlas Socioespacial da cidade de Primavera do Leste 
(MT). Deste modo, foram levantados dados quantitativos do município de Primavera 
do Leste (tais como número de homicídios, áreas de esporte, cultura e lazer, rotas de 
transportes públicos e informações sobre serviços de saúde e educação), visando à 
elaboração de mapas temáticos com o uso de softwares de SIG (Sistema de 
Informação Geográfica). Estes mapas servirão de instrumentos que, uma vez 
analisados com o apoio de técnicas de análise espacial e de conhecimentos em 
Geografia, servirão para evidenciar determinados problemas do município e auxiliar na 
formulação de proposições para orientar as políticas públicas. 
Palavras-chave: SIG, Primavera do Leste, análise socioespacial, políticas públicas. 

 

Introdução 
 Para revelar a importância do Sistema de Informações Geográficas 

(SIG) para a análise socioespacial e como instrumento de proposição de 

políticas públicas, deve-se ter, primeiramente, uma noção do seu significado. 

Ele pode ser definido como um agrupamento de ferramentas que tem a função 

de interpretar dados do mundo real em termo de posicionamento, ou seja, o 

SIG adquire, armazena, recupera e transforma dados para em seguida 

converter em informações espaciais. Também possui como principais 

características integrar, combinar, consultar, recuperar e visualizar os dados 
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espaciais. Baseia-se em um banco de dados em conjunto de alguns algoritmos, 

onde são interpretados e em seguida disponibilizados pelo software de maneira 

visual, através de mapas. Temos, entre outros exemplos de softwares de SIG 

gratuitos, o software livre TerraView (desenvolvido pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais, o INPE) e o QuantumGIS. 

 Dessa maneira, por meio de métodos e técnicas presentes no SIG, 

nosso grupo de pesquisa desenvolve estudos sobre a desigualdade 

socioespacial no município de Primavera do Leste, localizado na porção 

sudeste do estado de Mato Grosso, a 240 quilômetros da capital Cuiabá. 

 

Desenvolvimento 

Nossa pesquisa se propõe, partindo de discussões teóricas e da 

realização de trabalhos de campo, a realizar estudos cartográficos com auxílio 

de softwares de SIG, empreendendo análises quantitativas e qualitativas sobre 

a realidade socioespacial de Primavera do Leste. Os trabalhos de campo nos 

diversos bairros, seguidos da utilização do SIG para tratamento dos dados e a 

realização de inúmeras análises espaciais, terão como produto final a 

publicação de um “Atlas Socioespacial” da cidade. Este será publicado em uma 

versão impressa e outra digital, a ser disponibilizada no site do Instituto Federal 

de Mato Grosso (IFMT). O Atlas poderá auxiliar a tomada de decisões e de 

ações por parte do poder público municipal e estadual, oferecendo condições 

de atender a uma demanda maior da população com serviços essenciais à 

cidadania. O uso de softwares de SIG é um exemplo dos benefícios da técnica, 

na medida em que o gerenciamento e cruzamento de informações podem 

permitir – aliados a uma análise teórica sólida e geográfica – um caminho à 

justiça socioespacial. 

 O projeto desenvolve atividades diversas como o manuseio de softwares 

de SIG (TerraView, QGIS), leitura e fichamento de artigos e textos com 

elaboração de seminários na área de geoprocessamento. Dentre os livros lidos 

até aqui, destaca-se Cidade em pedaços, de Aldaíza Sposati, que consiste em 

um levantamento geográfico, no qual é mostrada, por meio de mapas e 
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gráficos, a desigualdade na cidade de São Paulo. Também foi feita a leitura do 

artigo Geoprocessamento como instrumento de gestão de território: 

considerações teóricas, de Ricardo Azevedo. Esse texto tem como intenção 

conduzir o leitor a refletir de maneira crítica e comprometida com o bem-estar 

social, sobre o uso do geoprocessamento na atualidade, apontando uma série 

de benefícios, tais como os limites do uso das tecnologias de processamento. 

O livro A vida nas cidades, de Eliseu Sposito, ajudou-nos a entender como 

funciona a vida na cidade para quem é cidadão e como ela é dividida e 

subdividida, não se restringindo somente ao espaço, mas também a relações 

sociais. 

Quanto às pesquisas de campo (entrevistas com moradores, 

principalmente), obtivemos resultados que constituem uma parte essencial do 

levantamento de dados. Além disso, fizemos registro em fotos e em vídeos. 

Analisamos dados estatísticos do Censo 2010 (realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE) para investigar a distribuição de 

renda na cidade. Também recolhemos dados nas áreas da educação, saúde, 

lazer, transporte e criminalidade junto às Secretarias municipais. Com a 

Secretaria de Lazer, obtivemos dados das áreas de lazer, tais como localização 

de praças públicas, centros esportivos e outros meios de entretenimento 

privados. Através da colaboração da Secretaria de Saúde, adquirimos dados 

referentes a todos os estabelecimentos públicos de saúde em funcionamento e 

as futuras edificações, bem como informações quantitativas de atendimentos e 

de funcionários. Por meio da colaboração da Secretaria de Transporte, foram 

obtidos mapas de rotas de transporte coletivo, escolar e rural. Por intermédio 

da Polícia Civil, foram obtidos dados sobre homicídios, furtos, roubos e outras 

ocorrências entre os períodos de 2014 e 2015. 

 
Considerações finais 
 Até o presente momento, o projeto tem seguido como o planejado, 

cumprindo as exigências e metas elaboradas no cronograma. Estão sendo 
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cumpridas as etapas esperadas como também algumas outras já foram 

adiantadas. São elas: 

1ª etapa – fevereiro a abril 2015: Compreensão por parte dos estudantes dos 

mecanismos básicos de funcionamento de um Sistema de Informações 

Geográficas. 

2ª etapa – março a abril 2015: Compreensão por parte dos estudantes do papel 

dos órgãos estatísticos e das variáveis como aquelas levantadas no Censo, 

elucidando de que modo contribuem ao estudo da realidade socioespacial. 

4ª etapa- maio a agosto 2015: Obtenção e tratamento de dados estatísticos 

(grau de escolarização, analfabetismo, acesso a água encanada, presença de 

rede de esgoto, presença de rua asfaltada, bens existentes por domicílio, renda 

por chefe de família, quantidade de filhos por mulher, número de criança por 

domicilio). 

5ª etapa – agosto a setembro 2015: Cruzamento e representação cartográfica 

dos dados estatísticos, com indicação daqueles bairros em Primavera do Leste 

cuja população apresenta grande vulnerabilidade social; 

6ª etapa – setembro 2015 a fevereiro 2016: Visitas em trabalhos de campo 

naqueles bairros de maior vulnerabilidade social, com realização de entrevistas 

e obtenção de fotografias (em andamento);  

Pode-se dizer que o projeto tem contribuído na vida acadêmica e 

profissional, uma vez que pudemos obter novos conhecimentos como, por 

exemplo, aprender a manusear e aplicar softwares de geoprocessamento tais 

como TerraView e SIG podendo assim compreender e produzir mapas 

temáticos dos mais variados tipos. 
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Resumo 
A intensificação da urbanização tem levado a população ocupar todo tipo de espaços, 
mesmo aqueles necessários a manutenção mínima dos fluxos ambientais como as 
Áreas de Preservação Permanente (APP). Desse modo, com a atual pesquisa buscou-
se mapear os cursos de água, a APP e a ocupação da vegetação ciliar e ou de galeria 
em APP, na busca por auxiliar num planejamento do processo de ocupação menos 
impactante na área urbana de Barra do Garças (MT). Para a realização desta 
pesquisa realizou-se o mapeamento dos cursos de água e das suas respectivas APP, 
posteriormente mapeou-se as áreas em que já ocorreu a supressão da vegetação 
ciliar ou de galeria em área que deveria ser APP. Como resultados identificou-se que 
deveriam existir na área urbana de Barra dos Garças (MT), 4,378864 km² de APP, 
todavia, mais da metade dessa área já tive sua vegetação suprimida.  
Palavras-chave: Área de Preservação Permanente; Urbanização; Ocupação. 
 

Introdução 
Diante da crescente pressão exercida pelo modo de produção 

capitalista, em suas múltiplas faces e diversos atores, sobre o planeta Terra, 

aumentou-se o debate da relação homem-natureza, ou conforme Lima (1989), 

sociedade-natureza. Para Oliveira (2002) a sociedade contemporânea tem 

vivenciado uma série de problemas que envolvem o seu modo de relacionar-se 

com a natureza no processo de produção e reprodução do espaço geográfico. 

Devido ao jogo de interesses que move o processo de apropriação 

da natureza torna-se necessário o melhor entendimento do desenvolvimento 

sobre a relação homem-natureza. Nesse sentido, o estudo dessa relação 

passa pelo entendimento dos condicionantes naturais e da atuação antrópica. 
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O presente trabalho tem por objetivo apresentar os resultados de 

pesquisa sobre remanescentes de mata ciliar e de mata de galeria, em Área de 

Preservação Permanente (APP) na área urbana de Barra do Garças (MT). 

Espera-se que os resultados aqui expostos possam contribuir com o processo 

de planejamento ambiental na busca por usos menos predatórios do meio 

natural na área urbana de Barra do Garças (MT). 

As áreas urbanas são os locais compreendidos nos perímetros 

urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas, em todo o território abrangente. Dessa forma, o 

respeito às APP deve estar presente nos respectivos planos diretores e leis de 

uso do solo, respeitados os princípios e limites propostos no Novo Código 

Florestal (2012). 
Com o rápido aumento do processo de urbanização no Brasil, 

conforme demonstrou Santos (2008), a pressão exercida sobre o meio 

ambiente em áreas urbanas tem crescido exponencialmente, levando a 

população a ocupar áreas de preservação ambiental. A identificação de Área 

de Preservação Permanente (APP), seguindo a Lei 12.651, de 2012, constitui 

fator importante no processo de planejamento urbano. 

Como esta, é a primeira parte de uma pesquisa mais ampla, será 

abordada apenas a APP do entorno de corpos hídricos, e não, todas as formas 

de APP constantes da Lei 12.651. A pesquisa foi baseada na construção de 

referencial teórico sobre APP em área urbana e os reflexos da ocupação 

dessas áreas, além de informações sobre o município de Barra do Garças 

(MT). Posteriormente, realizou-se o mapeamento dos cursos de água e das 

APP que deveriam existir no entorno desses cursos de água, segundo a Lei 

12.651, de 2012. Depois foram mapeadas as áreas em que já ocorreu a 

supressão da vegetação ciliar ou de galeria em área de APP. 

Após a realização dos presentes mapeamentos observa-se que 

existe quantidade razoável de cursos de água na área urbana e, 

consequentemente, deveria haver várias APP sendo preservadas. Todavia, 

mais da metade da APP urbana de Barra do Garças (MT) já foi suprimida pelo 
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processo de urbanização, causando desiquilíbrios ambientais. Assim, o 

processo de ocupação urbana deve ser melhor estruturado na busca por maior 

valorização das APP. 

 
Material e Método 

Atualmente, as questões relativas a APP no Brasil devem seguir as 

designações expostas no Novo Código Floresta, Lei n. 12.651, de 25 de maio 

de 2012. A APP está presente nas faixas marginais de qualquer curso d’água 

natural, em áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, no entorno dos 

reservatórios d’água artificiais, no entorno das nascentes e dos olhos d’água 

perenes. Além de encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, 

restingas, manguezais, bordas dos tabuleiros ou chapadas, topo de morros, 

montes, montanhas e serras e em áreas de altitude superior a 1.800 (mil e 

oitocentos) metros.  

Todavia, nessa análise sobre as matas ciliares e de galeria, foram 

consideradas apenas as APP do entorno de corpos hídricos. Como essa 

análise foi proposta para a área urbana de Barra do Garças (MT), inicialmente, 

foi delimitado o seu perímetro. A delimitação foi efetuada através da criação de 

polígono no software Google Earth, gerando um polígono no formato kml, que 

foi inserido no software Arc Gis 10.1 e transformado em shapefile. O perímetro 

urbano de Barra do Garças (MT), foi então utilizado como recorte espacial para 

todos os mapeamentos que se seguiram. 

Para o mapeamento dos cursos de água foram utilizadas imagens 

da missão Shuttle Radar Topography Mission (SRTM). E na determinação da 

rede de drenagens foi realizada a extração de drenagens a partir das imagens 

SRTM, disponibilizadas pelo projeto Topodata do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE). 

A partir das imagens SRTM, no software Arc Gis 10.1 foi utilizado o 

algoritmo Fill, um filtro usado para preencher pequenas imperfeições nos dados 

e remover todos os sinks do raster de superfície. Com esse procedimento, tem-

se um Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC), 
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que dá consistência ao modelo é de grande importância, tento em vista que as 

depressões espúrias (sumidouros que bloqueiam o trajeto do escoamento de 

água superficial, conforme Hutchinson, (1989), mascaram o verdadeiro trajeto 

do escoamento superficial, tal comando faz com que “o sentido preferencial do 

escoamento superficial, que na natureza ocorre da maior para a menor 

elevação, seja sempre obedecido, representando fielmente o fenômeno 

observado na realidade.” (ZANETTI, 2004, p. 12).  

Posteriormente, procedeu-se a geração da direção do fluxo com o 

algoritmo Flow Direction em um raster contendo a direção do fluxo de cada 

célula, cada pixel é potencialmente cercado por oito pixels vizinhos e a 

inclinação de cada uma destas oito direções pode ser calculada tomando-se a 

diferença em elevação indicada pelo valor de Modelo de Elevação Digital 

(MDE) para cada um destas oito localidades vizinhas e do valor no pixel a ser 

examinado. Depois, gerou-se um raster com a acumulação de fluxo a partir do 

algoritmo Flow Accumulation. Em seguida utilizou-se o algorítomo Con, para a 

determinação dos valores máximos de informações do raster. Para finalizar a 

extração de drenagens, gerou-se um shapefile, contendo a rede de drenagem, 

através do algoritmo Stream to Feature. 

O shapefile, com a rede de drenagens do perímetro urbano de Barra 

de Garças (MT), foi transformado em arquivo kml, para que pudesse ser 

inserido no software Google Earth, em que realizou-se a comparação entre o 

shapefile de drenagens extraídos da imagem SRTM e a identificação visual em 

imagens de satélites do software Google Earth. Tal comparação foi necessária 

para se gerar um mapeamento da rede de drenagens que fosse o mais 

condizente possível com a realidade. 

Após a comparação entre shapefile de drenagens extraídos da 

imagem SRTM e a identificação visual em imagens de satélites do software 

Google Earth, foram realizadas pequenas correções e o arquivo foi novamente 

transposto para o software Arc Gis 10.1. Com a rede de drenagens mapeadas 

pôde-se delimitar as APP do entorno dos cursos de água. Seguindo o 

estipulado pela Lei n. 12.651, para os cursos de água com até dez metros de 
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largura foi delimitado uma APP de 30 metros em cada margem, para os cursos 

de água entre 50 e 200 metros, uma APP de 100, e para as nascentes uma 

APP de 50 metros. 

Todas os cursos de água do perímetro urbano de Barra do Garças 

(MT), exceto o rio Garças e o rio Araguaia, possuem largura inferior a 10 

metros. Desse modo, foi delimitada uma APP de 30 metros para todos os 

cursos de água, exceto a margem esquerda dos rios Garças e Araguaia, na 

qual foi delimitada uma APP de 100 metros, tendo em vista que estes cursos 

de água possuem largura entre 50 e duzentos metros. Para a delimitação das 

APP, foi utilizada a análise de proximidade que segundo Peluzio, Santos e 

Fiedler (2010) consiste em gerar subdivisões geográficas bidimensionais na 

forma de faixas, cujos limites externos possuem uma distância fixa em x e 

cujos limites internos são formados por limites da expressão geográfica em 

exame. 

Através da ferramenta buffer realizou-se a análise de proximidade, 

criando polígono representativo da APP, com 30 metros de largura para cada 

margem de todos os cursos de água, e com 100 metros de largura para a 

margem esquerda do rio Garças e do rio Araguaia. Para a delimitação da APP 

de nascentes, criou-se um shapefile de pontos representando as nascentes 

dos cursos de água. Neste shapefile de pontos foi realizada a análise de 

proximidade com a ferramenta buffer, criando-se um novo shapefile com as 

APP de nascentes, num raio de cinquenta metros. 

Para a somatória total das áreas de APP urbana em Barra do 

Garças foi necessária eliminar a sobreposição entre a área de APP de cursos 

de água e a APP de nascentes, através da ferramenta overlay. Com a criação 

de um novo shapefile com todas as APP urbanas de Barra do Garças (MT), foi 

então realizado o cálculo de área do polígono. 

Após a delimitação das APP, o arquivo contendo seus limites foi 

transposto para o software Google Earth, no qual realizou-se, através de 

identificação visual, a delimitação das matas ciliares e de galeria, 

remanescentes em APP. Os polígonos com as matas ciliares e de galeria 
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remanescentes em APP, foram transpostos para o software Arc Gis 10.1, e 

agrupados com a ferramenta merg. Posteriormente, o shapefile APP urbana de 

Barra do Garças (MT), teve subtraída a área de APP reais existentes, através 

da ferramenta clip. 

 

Resultados e Discussões 
O município de Barra do Garças está localizado na porção sudeste 

do estado de Mato Grosso. De acordo do IBGE (2015) possui área de 9.078,98 

km² e população estimada de 58.398 habitantes. Sua área urbana está 

localizada na porção sudeste do município, as margens do rio Garças e do rio 

Araguaia, apresenta a particularidade de estar diretamente interligada as áreas 

urbanas dos municípios de Pontal do Araguaia (MT) e de Aragarças (GO).  

Com a intensificação do processo de urbanização, cada vez mais 

pessoas estão vivendo em áreas urbanas, tornando visível o aumento da forma 

predatória como o homem se apropria dos espaços naturais. Com a crescente 

luta por espaço nas áreas urbanas a população se vê obrigada a ocupar todos 

os espaços existentes. Mesmo aqueles protegidos por lei contra a ocupação, e 

necessários à manutenção equilibrada dos fluxos naturais ou mesmo aqueles 

que ofereçam algum tipo de risco. 

As áreas verdes em áreas urbanas e as APP tendem a desaparecer 

diante da intensificação do processo de urbanização. Segundo Amorim (2001) 

as áreas verdes possuem papel muito importante nas cidades, no que se refere 

à qualidade do ambiente, pois servem de equilíbrio entre a vida urbana e o 

meio ambiente. Entretanto, a falta de vegetação traz consequências negativas 

como: “alterações do clima local, enchentes, deslizamentos e falta de áreas de 

lazer para a população” (AMORIM, 2001 p. 38). 

Conforme estabelecido pela Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012, 

em seu artigo 3º inciso II, APP é área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 

a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.  
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A APP está presente nas faixas marginais de qualquer curso d’água 

natural, em áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, no entorno dos 

reservatórios d’água artificiais, no entorno das nascentes e dos olhos d’água 

perenes. Além de encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, 

restingas, manguezais, bordas dos tabuleiros ou chapadas, topo de morros, 

montes, montanhas e serras, áreas em altitude superior a 1.800 (mil e 

oitocentos) metros. 

As APP em área urbana são de fundamental importância para a 

melhoria na qualidade de vida das pessoas que habitam estes espaços. Para 

Riceto (2010) quando preservadas tais áreas executam um papel fundamental 

no equilíbrio geossistêmico das áreas do entorno, sendo creditada às APP a 

função estratégica de permitir que os serviços ambientais prestados à 

sociedade pelos ecossistemas naturais sejam minimamente mantidos, mesmo 

diante das alterações promovidas pela ação humana sobre o meio. Riceto 

(2010) ainda afirma:  

 
Dentre tais serviços merecem destaque o abastecimento 
hídrico, o combate às alterações climáticas em diferentes 
escalas de abrangência, a preservação do patrimônio 
genético, não só por garantirem a sobrevivência de 
inúmeras espécies de fauna e flora, mas também 
funcionando como um corredor ecológico para o fluxo 
gênico entre as unidades de conservação e as áreas de 
Reserva Legal1, e ainda a manutenção da fertilidade e 
estabilidade dos solos e das vertentes. Por essas funções 
já se percebe que as APP, em especial as urbanas, se 
mostram um importante mecanismo de manutenção da 
qualidade de vida e da minimização de consequências 
nocivas à sociedade, regulando o microclima e o sistema 
hidrológico/hidrográfico local. (RICETO, 2010, p. 5). 

 
Desse modo, no presente estudo buscou-se delimitar as APP 

urbanas de Barra do Garças (MT) e identificar as áreas em que houveram a 

ocupação urbana na APP, na tentativa de contribuir com o conhecimento da 

dinâmica ambiental local, além de oferecer informações úteis ao planejamento 

físico-territorial urbano. Espera-se contribuir para o processo de planejamento 
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da ocupação urbana na busca por uma relação equilibrada e menos predatória 

da sociedade para com a natureza. 

Inicialmente, delimitou-se o perímetro urbano de Barra do Garças 

(MT), o qual apresentou área de 46,138701 km². Posteriormente, realizou-se o 

mapeamento dos cursos de água existentes na área urbana, constatando a 

existência de diversos cursos de água, além dos rios Garças e Araguaia. A 

partir da identificação dos cursos de água realizou-se o mapeamento da APP 

que deveria existir no entorno dos cursos de água e de nascentes (Figura 1), 

segundo a Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012. 
Figura 1 – APP Urbana Ideal de Barra do Garças (MT) 

 
Fonte: Cartografia digital de Eduardo Vieira dos Santos – 2015. 

 

No perímetro urbano de Barra do Garças (MT) existe considerável 

APP, pois o mesmo localiza-se as margens do rio Garças e do rio Araguaia, 

além de possuir outros cursos de água. Conforme pode-se verificar através da 
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figura 1, na área urbana de Barra do Garças (MT) deveriam existir 4,378864 

km² de APP preservadas, somando cerca de 9,48% da área urbana total. Em 

continuidade a este trabalho deverão mapeadas as outras possíveis formas de 

APP definidas pela Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012.  

Para Brasil/MMA (2013) a APP possui diversas funções ou serviços 

ambientais em meio urbano, vale mencionar: a proteção do solo prevenindo a 

ocorrência de desastres associados ao uso e ocupação inadequados de 

encostas e topos de morro; a proteção dos corpos d'água, evitando enchentes, 

poluição das águas e assoreamento dos rios; a manutenção da permeabilidade 

do solo e do regime hídrico, prevenindo contra inundações e enxurradas; a 

função ecológica de refúgio para a fauna e de corredores ecológicos que 

facilitam o fluxo gênico de fauna e flora; e a atenuação de desequilíbrios 

climáticos intraurbanos. 

Os efeitos indesejáveis do processo de urbanização sem 

planejamento, como a ocupação irregular e o uso indevido das APP, tende a 

reduzi-las e degradá-las cada vez mais. Isso causa graves problemas nas 

cidades e exige um forte empenho no incremento e aperfeiçoamento de 

políticas ambientais urbanas. Segundo Brasil/MMA (2013) o conhecimento 

sobre as APP em sítio urbano poderá subsidiar: a formulação de normas e 

parâmetros legais sobre o tema; o monitoramento e a definição de ações e 

estratégias da política ambiental urbana; os processos de decisão a fim de sua 

preservação. 

Após o mapeamento dos cursos de água e das respectivas APP, em 

área urbana, buscou-se também verificar a atual situação dessas APP, 

averiguando se tem ocorrido ocupações nestas áreas. Desse modo, foi 

construído novo mapeamento das APP em que houveram ocupações com a 

retirada da vegetação ciliar ou de galeria (Figura 2). 
Figura 2 – Ocupação em APP Urbana de Barra do Garças (MT) 
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Fonte: Cartografia digital de Eduardo Vieira dos Santos – 2015. 

 

Conforme pode-se observar na figura 2, a área de APP em que a 

vegetação ciliar ou de galeria já foi retirada, representa 55,79% da área total de 

APP, ou seja, mais da metade dessa vegetação já foi suprimida. A área urbana 

de Barra do Garças (MT) tem a particularidade de possuir muitos espaços 

ainda não ocupados por construções, favorecendo a existência de APP ainda 

não ocupadas, mas com a intensificação do processo de ocupação a tendência 

é que estes espaços sejam ocupados e também as APP, pois até o presente 

momento não verificou-se nenhum comprometimento da sociedade local para 

com a preservação desses ambientes. 

Os promotores do espaço urbano não estão preocupados com a 

natureza e nem tão pouco com a sociedade, seus interesses estão ligados na 

melhor forma de dividir o espaço para aumentar os seus lucros. Na busca pelo 

lucro imediato, os projetos que são elaborados para as construções de áreas 

residenciais, acabam sendo implantados sem fazer um diagnóstico prévio, para 

saber se aquela área em questão está apta em receber um novo 
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empreendimento. Não se faz um levantamento do solo para averiguar se ele 

suportará essa construção, se neste local tem cursos de água, nem tão pouco 

busca conhecer os moradores que vivem nas proximidades (CUNHA, 2010). 

Para Guerra e Cunha (2010) a concentração direcionada ao 

crescimento desordenado e acelerado, tem provocado uma série de mudanças 

no ambiente. Assim, no sítio urbano de Barra do Garças (MT), verificou-se que 

o crescimento desordenado modifica o meio ambiente, causando o 

desequilíbrio na natureza, desmatando, degradando, poluindo, contaminando o 

solo. Essa ocupação da APP tende a gerar um comprometimento da qualidade 

dos recursos hídricos. Araújo (2002) descreve porque cidades crescem 

próxima aos rios: 

 
Um tipo de área de preservação permanente são as 
margens de rios que de acordo com Araújo (2002) 
constituem locais onde, não raro, muitas cidades 
desenvolveram-se por vários motivos, os quais são 
óbvios, pois, além de contribuírem como canal de 
comunicação, eles dão suporte a serviços essenciais, que 
incluem o abastecimento de água potável e a eliminação 
dos efluentes sanitários e industriais. Ao longo desses 
cursos d’água, em tese, deveriam ser observadas todas 
as normas que regulam as APP. (ARAÚJO, 2002, p. 03). 

 
De acordo com Coelho (2010), a urbanização é uma transfiguração 

do ser humano, e os impactos ambientais provêm das grandes concentrações 

urbanas, especialmente das alterações ambientais, que são produto e 

processo de transformação dinâmica e recíproca da natureza e da sociedade 

dividida em classes sociais. No processo de expansão urbana, a APP perde 

espaço para obras de infraestrutura e de moradia sendo consumidas aos 

poucos até sua completa extinção. Situação observável no perímetro urbano de 

Barra do Garças (MT). 

 

Considerações finais 
Com os resultados da presente pesquisa espera-se contribuir com o 

conhecimento da dinâmica ambiental local, e oferecer informações úteis ao 



 

XIV	EREGEO	 	
 

835 

planejamento físico-territorial. O melhor planejamento da ocupação urbana 

poderá resultar em uma relação mais equilibrada da sociedade-natureza. Com 

a intensificação da urbanização, cada vez mais pessoas estão vivendo em 

áreas urbanas, tornando visível o aumento da forma predatória como o homem 

se apropria dos espaços naturais.  

Diante da crescente luta por espaço nas áreas urbanas, a população 

se vê obrigada a ocupar todos os espaços existentes, mesmo aqueles 

protegidos por lei contra a ocupação e necessários a manutenção equilibrada 

dos fluxos naturais ou mesmo aqueles que ofereçam algum tipo de risco. A 

APP em meio urbano possibilita a manutenção mínima dos fluxos naturais, e a 

existência de um espaço razoavelmente equilibrado para proporcionar melhor 

qualidade de vida as populações urbanas.  

A área urbana de Barra do Garças (MT) não apresenta diferença 

significativa para com as demais áreas urbanas do país, demonstrando um 

processo de ocupação desordenado e descontrolado, com problemas 

ambientais, reflexo de problemas sociais e econômicos. A ocupação 

descontrolada sem planejamento tende a reduzir a APP provocando problemas 

ambientais cada vez mais severos. Desse modo, espera-se o poder publico 

municipal e a população local, possam buscar um maior planejamento de suas 

ações para gerarem o menor impacto negativo possível e, assim, propiciarem 

melhoria na qualidade de vida local. 
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Resumo 
A contaminação do nível freático e do solo pelos cemitérios é um tema pouco discutido 
no meio acadêmico e nunca esteve no âmbito da preocupação social, porém é um 
fator que pode afetar diretamente os vivos. Apesar do sepultamento de corpos 
humanos datar de milhares de anos nunca houve um cuidado sanitário com esse ato. 
O corpo humano morto é como o de qualquer outro animal e entra em estado de 
decomposição, liberando um líquido conhecido por necrochorume de cor acinzentada 
e de mal odor, que pode atingir o nível freático contaminando a água utilizada pelos 
vivos. Pelo fato de se tratar de um lugar onde os sentimentos estão evolvidos 
juntamente com aspectos culturais e religiosos, é sempre difícil realizar pesquisas 
científicas nestes locais, contudo seu potencial de poluição do solo e das águas 
subterrâneas é eminente e grave, já que essas águas são responsáveis pela maioria 
da captação para consumo humano, podendo acarretar problemas como doenças 
para as pessoas que são afetadas por esse tipo de contaminação. Existem legislação 
e soluções que podem ajudar e até mesmo resolver o problema, resta serem 
colocadas em prática para preservação do nosso recurso ambiental mais precioso, a 
água.  
Palavras Chave: Nível freático; Necrochorume; Cemitério. 
 

Introdução 
A contaminação do nível freático decorrente da poluição ocasionada 

pelos cemitérios através do necrochorume, que é o líquido liberado durante a 

decomposição dos cadáveres, é um tema pouco tratado tanto pela sociedade, 

quanto pela academia (onde estão centrados os grupos de pesquisas). Existem 

casos onde cemitérios são implantados em áreas de vertentes com 

declividades acentuadas, onde é possível identificar o afloramento do aquífero 

freático, estando estas áreas sujeitas a contaminação tanto do nível freático, 

quanto do próprio solo. No entanto, esse debate não pode ser deixado de lado 

e merece uma discussão cada vez mais aberta e esclarecedora dos fatos, no 

qual envolve a escolha adequada de áreas para implantação de cemitérios, 

que não provoque impactos ambientais urbanos. 

Apesar do ato de sepultamento dos corpos estar inserido há milhares 

de anos em diversas culturas, é preciso que haja certa preocupação e 

cuidados, como o devido sepultamento à distância certa do nível freático, a 
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escolha de um compartimento geomorfológico adequado, bem como tipo de 

solo que não seja muito permeável, evitando ou minimizando dessa forma, os 

impactos causados pela contaminação.  

É importante trazer à tona realidades desconhecidas sobre o assunto, 

pois o descanso eterno para uns pode significar prejuízos pelo resto da vida de 

outros. Autoridades têm dado pouca importância sobre a contaminação do 

nível freático - que é a água de baixa profundidade – por esse tipo de poluição. 

No Brasil 75% dos cemitérios apresentam problemas de ordem 

sanitária (SILVA, 2010). De acordo com resolução do CONAMA (Conselho 

Nacional do Meio Ambiente) do ano de 2003, os cemitérios tanto verticais 

quanto horizontais deverão estar de acordo com as leis de licenciamento 

ambiental, a partir da data de sua publicação. 

Cuidados devem ser tomados na implantação de cemitérios, como por 

exemplo, a impermeabilização das covas, que muitas vezes não são feitas, 

principalmente em locais de uso mais antigo.  

Quando os cemitérios estão dentro do perímetro urbano e cercado por 

residências pode haver o uso clandestino de águas subterrâneas que podem 

estar contaminadas por necrochorume.  

Estudar cemitérios e seus possíveis impactos se mostra importante 

para a Geografia, visto que, no Brasil os casos de contaminação do nível 

freático e dos solos não são poucos. Somente a título de exemplo, em São 

Paulo, o cemitério Vila Nova Cachoeirinha é um dos maiores descasos com a 

temática da contaminação, onde o necrochorume escorre a céu aberto, 

colocando em risco a saúde da população e dos funcionários do cemitério, que 

não imaginam os problemas que podem acarretar e trabalham sem nenhuma 

condição sanitária de higiene para exumação e sepultamento.  

De acordo dom Silva (2010), existem várias pesquisas que 

demonstram tamanho descaso com a exumação e sepultamento, há casos em 

que a profundidade das covas é tamanha que os corpos são depositados 

diretamente na água. 
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Histórico de ocupação dos cemitérios 
Desde o surgimento do homem ele vem transformando a natureza e 

criando novos espaços concomitantes com suas necessidades primordiais 

sendo assim Casseti (1991), afirma que:  

[...] há evolução das forças produtivas aí respondendo 
pelo avanço na forma de apropriação e transformação da 
"primeira natureza", criando a "segunda natureza". Assim, 
conclui-se que a história do homem é uma continuidade 
da história da natureza; não existindo, portanto, uma 
concepção dualística de natureza, onde a segunda 
natureza é vista como primeira. (CASSETI, 1991, p. 12). 

 
Assim podemos refletir sobre a "tomada" da natureza pelo homem 

como um objeto de uso, onde ele perfaz seus anseios e não se adapta a ela, 

mas a faz se adaptar pelo seu desenvolvimento, a luz de tentar compreender 

melhor essa relação Casseti (1991), ainda fortalece: 

Trata-se portanto, de um processo de produção da 
natureza, onde a natureza e o homem se integram e 
interagem. Esse processo de apropriação e 
transformação da natureza pelo homem, coloca em 
movimento braços e pernas, cabeças e mãos, em ordem 
para apropriar a produção da natureza numa forma 
adaptada às suas próprias necessidades. (CASSETI, 
1991, p.13). 
 

Isso nos faz entender que a natureza e o homem são um só, porém a 

natureza é o ambiente de vivência do homem, contudo ele pouco se preocupa 

com aspectos que possam vir afetar esta relação, onde surge um paradoxo 

interessante, pois o homem é quem determina a qualidade de vida que a 

natureza pode nos proporcionar, visto que é ele que transforma o espaço 

conforme sua necessidade de uso.  

E no uso e apropriação dos cemitérios não é diferente, onde o homem 

toma este espaço baseado principalmente em costumes culturais e religiosos, 

o que não podemos esquecer é que estes locais já possuíam dinâmicas 

naturais mesmo antes da ocupação do homem, independente do seu uso. 

Dentro deste contexto de apropriação surge a necessidade de 

compreender este processo através da sistematização de conhecimentos 
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corroborados dentro de diferentes ciências modernas, entretanto Casseti 

(1991), chama atenção da Ciência Geográfica para ratificar tais estudos 

mesmo que:  

 

Apesar de as considerações serem lógicas e tais 
conhecimentos integrarem a maior parte dos currículos do 
curso de geografia, deve-se observar a necessidade de 
serem estruturados segundo as preocupações 
ambientais, como as alterações físicas e químicas dos 
solos, e a contaminação das águas superficiais e lençóis 
freáticos, as disritmias pluviométricas e feitos de 
desertificação, a ocupação das vertentes e processos 
morfogenéticos resultantes. (CASSETI, 1991, p. 33). 

 

O autor destaca a importância dos solos e das águas superficiais e 

relaciona seu destaque ambiental voltado para o enquadramento dentro dos 

estudos geográficos. Ou seja é preciso tomar estes elementos em análises 

empíricas e técnicas para sua melhor compreensão e devidos cuidados 

ambientais. 

E ainda de acordo com Mendonça (2010), "A cidade sempre foi objeto 

de estudo estático e de certa maneira "congelada" sobre a visão dos gestores 

públicos, dificultando assim sua interação com o meio físico e o ambiente que 

incorpora sua rotina." O meio urbano é o local onde o homem atua de maneira 

mais intensa e de transformação mais rápida, sendo também de maneira mais 

previsível.  

A questão principal relativa ao uso e ocupação das vertentes está 

ligada ao fato de que na maioria dos casos os seus estudos só entram em 

cogitação após eventos naturais ou de causalidade humana, e na grande 

maioria são realizados para reparar desastres ou problemas persistentes, onde 

os gestores das cidades estão em eminência pouco preocupados com a 

relação entre o homem e o solo, já que áreas de risco são por vezes ocupadas 

e mesmo legalizadas ao uso da população, Mendonça (2010), alerta para a 

importância e causalidade (estudos), destes fenômenos dentro da cidade 

abordando que: 
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É esta condição que evidencia a concepção dos riscos 
socioambientais como problemática complexa pois, sem o 
envolvimento do interesse social nos riscos naturais, por 
exemplo, eles permanecem no campo da dimensão física 
e da materialidade do universo, cuja dinâmica natural é 
marcada por alterações e mudanças que se processam 
tanto de maneira lenta quanto rápida ou catastrófica, na 
sua quase totalidade fora da percepção humana. 
(MENDONÇA, 2010, p. 156). 
 

O autor nos apresenta a máxima verdadeira que mesmo o homem 

sendo um agente potencial em transformação do espaço, nosso ambiente 

natural está encaixado em um ciclo que passa por suas atividades numa escala 

cronológica independente da atuação e ocupação humana, isto vem de 

encontro a eventos diretamente relacionados a ocupação do espaço, por 

exemplo, quando a sociedade se apodera de áreas de cemitérios, sabemos 

que as condições do solo possuem suas condições naturais, porém as 

condições políticas e de gestão nem sempre são repassadas para a utilização 

destas áreas, pelo descaso do poder público em realizar estudos. 

O sepultamento dos corpos humanos data da antiguidade e já era 

praticado pelos primeiros povos que se organizaram em comunidades, culturas 

diferentes realizam o ato das mais variadas formas possíveis, assim como cita 

(PACHECO, 2007) “Os ritos fúnebres seguem hábitos e costumes, segundo as 

peculiaridades de cada povo e lugar.”   

Se por um lado sempre ouve uma grande preocupação em torno do 

que tange aos aspectos culturais do fato, por outro os aspectos científicos 

relacionados aos cemitérios sempre foram pouco estudados. A respeito disto 

Silva (2008), chama atenção: 

Os cemitérios nunca foram incluídos nas listas de fontes 
tradicionais de contaminação ambiental, apesar da 
existência de alguns relatos históricos em Berlim e Paris 
na década de 70, constatando que a causa de epidemias 
de febre tifóide estava diretamente ligada ao 
posicionamento a jusante de fontes de água, como 
aqüíferos freáticos e nascentes, dos cemitérios. (SILVA, 
2008, p. 27). 
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Na antiguidade os sepultamentos eram realizados de forma aleatória, e 

partir do século V a.C, na cidade de Roma, os sepultamentos foram proibidos 

em áreas de grande convívio da população, sendo realizados apenas fora das 

cidades, contanto isso não impedia que houvesse contaminação do solo e 

consequentemente do nivel freático. Contudo o crescimento populacional, 

trouxe de volta as grandes necrópoles ao convívio lado a lado com os vivos, 

assim como cita, PACHECO (2007), destacando a volta desse costume no 

século IV d.C, dizendo que: [...]a partir da segunda metade do século IV d.C. A 

presença de sepulturas nas propriedades rurais da Alta Idade Média européia 

mostra que a separação entre o espaço dos vivos e dos mortos já não ocorria 

de forma radical.(PACHECO, 2007, p. 2).  Os sepultamentos então começaram 

a ser realizados perto das igrejas, Pacheco (2007), ressalta que: 

Os sepultamentos começaram a ser feitos ad santos, no 
interior e entorno das igrejas medievais. É a partir desta 
altura, que se pode falar realmente em cemitérios. A 
palavra cemitério (do grego koimetérion, “dormitório”, pelo 
latim coemeteriu), significava o lugar onde se dorme. Foi 
sob a influência do cristianismo que o termo tomou o 
sentido de campo de descanso após a morte.( 
PACHECO, 2007, p.2). 
 

A essa época os sepultamentos eram feitos sem condição alguma de 

higiene e preocupação com o solo ou as águas subterrâneas o texto de 

Pacheco (2007), nos deixa claro: 

Entretanto, os enterramentos eram feitos sem o mínimo 
de condições sanitárias. Estas expunham o ambiente e a 
saúde das pessoas que freqüentavam as igrejas e 
aquelas que consumiam águas subterrâneas através de 
poços implantados nas proximidades, aos malefícios da 
decomposição dos corpos. Este cenário insalubre, mais 
tarde, gerou um movimento contra os sepultamentos nas 
igrejas, que resultou na proibição dos mesmos, no século 
XVIII. Foi a partir deste século que a palavra cemitério 
começou a ter o sentido atual, quando, por razões de 
saúde pública, se recomendou o sepultamento dos 
cadáveres em cemitérios campais, que foram surgindo 
lentamente na Europa. (PACHECO, 2007, p. 2) 
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Desde então o costume de destinar grandes áreas para este fim se 

tornou ainda mais comum. Nos tempos modernos com o aumento significativo 

da população esse problema se tornou ainda mais grave, nos séculos XVIII e 

XIX, foram registrados na Alemanha casos de contaminação da água pelo 

necrochorume, causando doenças como febre tifóide e hepatite A, na 

população que consumiu essa água.  

Falando de Brasil o descaso e quase sempre a falta de conhecimento 

sobre o assunto nos trouxe uma realidade de total desprezo. No país cerca de 

75% dos cemitérios apresentam problemas de ordem sanitária (SILVA, 2010). 

A contaminação da água, sabemos, é um grande problema de ordem mundial, 

não podendo perder em mais esta situação.  

O necrochorume que é o principal fator contaminante é o liquido que os 

corpos humanos liberam durante seu processo de putrefação, começa a ser 

liberado geralmente trinta dias após o sepultamento e seu processo de 

liberação ocorre durante o primeiro ano do enterro. Um corpo humano adulto 

por volta de 70 kg é capaz de liberar uma média de 30 litros de necrochorume 

durante a sua decomposição (SILVA, 2010). 

Esse líquido de cor acinzentada e textura viscosa além de muito mal 

cheiroso é um potencial condutor de matéria orgânica em putrefação e 

substâncias químicas pesadas dentre elas as de principal importância são a 

putrescina e a cadaverina, que são responsáveis pelas principais 

características do necrochorume. Existe ainda casos onde pessoas que 

passaram pela quimioterapia antes do falecimento carrega em seu corpo 

grandes quantidades de metais pesados, tais substâncias devido a sua 

composição química, tem seus íons liberados juntamente com o necrochorume 

tornando difícil o processo de eliminação de seus núcleos através da ação 

natural do solo, o que dá tempo hábil para que esses elementos atinjam o nível 

freático. Além do mais quando uma pessoa morre por doença 

infectocontagiosa ficam depositados no solo os agentes patogênicos 

transmissores dessas doenças, e com a vinda da água da chuva e formação de 

enxurrada esses agentes podem ser transportados até o nível freático, 
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ocasionando contaminação dos poços utilizados ou pontos de captação de 

água no entorno dos cemitérios. 

 

Aplicação e solução para o problema 
Dentro dessas conclusões já existem soluções viáveis para o 

problema, que vão desde a instalação de mantas absorventes implantadas 

dentro da urna funerária, à cremação. Algumas das soluções viáveis é a 

colocação de um plástico muito resistente e impermeável como ressalta 

Clayton Marchioro, diretor do serviço funerário Pro Tanato explica como 

funciona: 

 

É feito um plástico muito resistente e totalmente 
impermeável. No fundo ele tem uma camada de celulose e 
um gel que retém dentro desse invólucro o necrochorume. 
Isso nos traz a garantia de que ele não vai extravasar para 
fora da urna. Tem uma linha em volta que o coveiro, 
funcionário do cemitério, na hora da exumação, puxa, fecha 
e vira um saco de ossos. (FELICIONI, 2007, p. 54). 
 

Existem alternativas que recorrem ao melhor uso dessas áreas na 

tentativa de conter a contaminação do solo que são os cemitérios verticais. Os 

costumes tradicionais são mantidos, mas o sepultamento é feito em jazigos 

horizontais estanques de concreto armado. (FELICIONI, 2007, p. 55).  

O método mais seguro é o da cremação, pois elimina o risco de 

contaminação do solo e consequentemente do nível freático, o problema é que 

esses métodos esbarram em relações culturais e religiosas de cada povo. A 

comunidade católica, por exemplo, não aprova o processo de cremação. Até 

mesmo o desconhecimento sobre valores gastos nessas alternativas geram 

danos. A cremação ao contrário do que todos pensam, é mais barata que o 

velório e sepultamento comum, Silva (2007), cita que: é uma solução ideal, sim. 

Assim como incinerar o lixo é uma solução ideal para a cidade, da mesma 

forma o cadáver, que não deixa de ser um resíduo sólido. No livro “A Ameaça 

dos Mortos” os autores, Felicioni, Andrade, Bortolozo (2007), esclarecem 

características da cremação tais como:  
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Na cremação, um corpo médio de 70 kg se reduz para 
1.500 a 2.000 gramas, ou seja, um quilo e meio a dois 
quilos de cinzas, que ficarão guardadas em recipientes e 
entregues às famílias, que serão colocados em cinerárias 
ou podem ser utilizados em jardins. (FELICIONI, 
ANDRADE, BORTOLOZO, 2007, p. 58) 
 

Ainda com a cremação e estudos rigorosos realizados para utilização 

correta dessas áreas, que são destinadas aos cemitérios é necessário realizar 

um manuseio e um monitoramento constante para se evitar o escape dos 

gases resultantes do processo crematório, para que não se dissipem na 

atmosfera. Outros locais onde se encontram árvores de grande porte, as raízes 

profundas podem destruir as paredes dos túmulos o que facilita a percolação 

da água da chuva e consequentemente a contaminação. 

Nesta perspectiva supracitada, entram em foco também a análise dos 

fatores ambientais, que são divididos em físicos, bióticos e socioeconômicos. 

Considerando os aspectos físicos pode-se compreender o 

comportamento superficial da água, pois dentro do ciclo hidrológico a água 

tende a escoar por um caminho preferencial e dentro destas condições é 

cabível identificar possíveis pontos de erosão que transportam sedimentos das 

partes com maior declividade e contribuem para destruição de sepulturas e 

carregamento de substâncias contaminantes, onde fica importante também 

analisar áreas sem cobertura vegetal principalmente nos limites do cemitério o 

que facilitaria extravasamento desse material contaminante para áreas de fluxo 

constante de pessoas.  

 Os fatores bióticos tratam dos animais que infestam a área tais como, 

ratos, escorpiões e insetos, estes animais se locomovem livremente no subsolo 

escavando-o, o que facilita a percolação da água e do necrochorume. 

Por fim, os indicadores socioeconômicos tratam em si da estrutura 

urbana no entorno e principalmente quando a instalações de novos 

estabelecimentos comerciais e suas atividades, tanto os estabelecimentos 
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comerciais quanto as residências, podem fazer uso das águas subterrâneas e 

estarem susceptíveis as consequências da contaminação. 

 

Legislação e Saneamento 
Diante dos aspectos legais que regem as normas a implantadas nos 

cemitérios o órgão responsável pela fiscalização é o CONAMA (Conselho 

Nacional do Meio Ambiente), o qual publicou em abril de 2003 resolução para 

adaptação de melhores condições ambientais das necrópoles brasileiras, 

indicando que nos sepultamentos as covas devem estar a uma distância entre 

1,5m a 2m do aquífero freático.  

Trata também da legislação dos cemitérios verticais e columbários que 

é o local destinado a deposição das cinzas após a cremação, os cemitérios 

novos devem passar por rigoroso estudo apresentando dados de análises para 

liberação da área para uso de sepultamento de corpos e os já existentes 

tiveram prazo inicialmente de 180 dias para se adaptarem tendo depois este 

tempo prorrogado. 

Ainda em novembro de 2008 o CONAMA foi publicada uma nova 

resolução, acerca do tratamento ambiental das áreas destinadas aos 

cemitérios, revogando o art. 3º da resolução de 2003 que tratava da 

proibição/instalação de cemitérios em áreas de preservação permanente, 

resquícios de Mata Atlântica e sobre relevos cársticos, definindo a restrição 

apenas para áreas de mananciais para abastecimento humano. E dando prazo 

para os órgãos ambientais responsáveis pela fiscalização de cemitérios 

existentes até abril de 2003, estabeleceram critérios para adequação até 

dezembro de 2010. 

Os funcionários que estiverem envolvidos em sepultamentos e 

exumações devem estar protegidos utilizando luvas, máscara, botas e demais 

equipamentos de segurança sanitária. Porém a própria resolução do CONAMA 

dificulta o acesso a medidas mitigadoras deste problema quando impõe que: 

"Fica vedado o emprego de material impermeável que impeça a troca gasosa 

do corpo sepultado com o meio que o envolve, exceto nos casos específicos 
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previstos na legislação." (CONAMA, 2008). Sendo sabido que em decorrência 

específica da ocasião qualquer índice de permeabilidade pode permitir a 

contaminação. 

 

Conclusão 
O trabalho apresentou uma visão geográfica da ocupação do espaço 

em locais de uso dos cemitérios. É um tema ainda pouco debatido na 

sociedade e dentro da academia, mas que merece atenção especial pois é um 

lugar de frequente fluxo de pessoas, está ligado a contaminação e uso indevido 

do terreno. E como vimos as resoluções que regem este tipo de lugar são de 

pouco domínio e aplicação prática. 

Desta maneira este tipo de estudo se torna importante na identificação 

de falhas, índices que remetem a deterioração do meio natural dentro das 

necrópoles em uso. Alertando também para preservação e estudo prévio antes 

que os cemitérios venham a ser implantados 
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Resumo 
 Visando realizar uma breve reflexão sobre os subsistemas de veredas, encontradas 
no Cerrado brasileiro, verifica-se sua relevância ao constatar que elas funcionam como 
reguladoras do lençol freático, além de criar um subsistema dentro do Bioma. Para a 
realização deste artigo, foram realizadas leituras direcionadas sobre o Cerrado e suas 
derivações, tipos de solo, Subsistema de veredas de geógrafos como Ab’saber (2005), 
Ferreira (2001, 2003, 2005, 2006), Rosa (2006), Schneider (2006) entre outros. 
Também foi realizada uma visita técnica em uma Vereda de Superfície Tabular 
localizada entre os municípios de Nova Aurora e Corumbaíba no estado de Goiás, 
onde foram apontadas algumas características através das percepções geográficas 
ressaltando os vários usos da Mauritia Vinífera (Buriti), além das transformações 
paisagísticas através do uso e manejo do solo, além de degradações e contaminações 
dos solos e da água. 
Palavras-Chave: Geografia, Cerrado, Subsistemas de Vereda, Uso do Solo, 
Paisagem. 

 
Introdução 

Ao observar algumas paisagens do Cerrado, o qual ocupa 

aproximadamente dois milhões de Km² da região central do Brasil, nota-se que 

ele vem sendo devastado por vários fatores, dentre eles, uma mudança 

crescente no modo de produção agropecuário. Mas no que se refere à 

fitofisionomia do Bioma Cerrado, observa-se um clima tropical, com uma 

incidência mediana de chuvas e de caráter subsumido, com duas estações 

bem definidas que são: o inverno com baixos níveis de precipitações e o verão 

quente e chuvoso, porém com uma distribuição pluvial heterogenia. 

 No que se refere aos solos, em grande parte, são ácidos com 

grande presença de ferro e alumínio, de baixa fertilidade, com a presença de 

sílica. Eles são profundos e bem drenados, de relevos planálticos e de baixa 

inclinação. Sobre a hidrografia nota-se a presença de inúmeros rios perenes. 

Na figura a seguir, é possível verificar a fitifisionomia do Cerrado e suas 

variações e derivações como a Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata seca, 

Cerrado Amplo e Restrito e etc. 
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Fitofisionomias do Cerrado 

 
Figura 01 - Esquema das principais fitofisionomias do bioma Cerrado. Fonte: Ribeiro e Walter 
(2008). 

 

Como se pode observar, o Bioma Cerrado é formado por uma 

grande variação de vegetação, indo de uma densidade considerável de árvores 

de médio porte que normalmente estão entre 4 e 5 metros de altura, casca 

grossa, troncos e galhos retorcidos, com raízes grandes chegando até áreas de 

baixa densidade arboristicas, compostas por uma vegetação de gramíneas nas 

formações campestres.  

 

O transformar das paisagens de veredas 
No que se referem às Veredas, presentes no Cerrado brasileiro, 

Ferreira (2008) diz que quanto ao posicionamento geomorfológico distinguiram 

oito modelos de Veredas: Superfície Tabular, de Encosta, de Terraço, de Sopé, 

de Enclave, de Patamar, de Cordão Linear e de Vales Assimétricos. 

 As veredas estão presentes no cerrado em pontos com algumas 

características específicas como: solos ácidos, com grande presença de 

minérios de ferro, alumínio e sílica, e o lençol freático suspenso entre outros. 

Para Bastos (2012): 

 
Uma das características marcantes em ambientes de transição são 
as condições edáficas e fitofisionômicas, nas quais apresentam 
variações na formação dos solos e na vegetação, variando de acordo 
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com o final de um subsistema, dando sequência a outro. Um exemplo 
fácil de ser percebido, na área de transição entre o subsistema de 
florestas (umbrófilas) e o Cerradão, acontece em alguns casos, 
havendo a fusão de espécies vegetais com maior predominância em 
uma determinada área do que em outra. Caso isto aconteça com o 
Bacuri (Platonia insignis), que possui predominância em solos ricos 
em sua composição mineral e o Buriti (Mauritia vinifera), que forma 
um subsistema em solos mais pobres, já podem estar juntas em uma 
mesma Vereda (BASTOS, 2012, p.35). 

 
 

Como se vê, as veredas habitam áreas de transição, e por vezes, 

ficam no meio de grandes áreas que foram mudadas as formas de utilização do 

solo para o agropastoril. E esse atuante modo de utilização do solo, vem cada 

vez mais carregado de “Tecnologias” dos diversos tipos de produção, e tem 

dois papéis bem diferenciados: o ônus e o bônus. 

Do bônus, observa-se o aumento na produção agrícola, com 

desenvolvimento de sementes geneticamente modificadas e maquinas de 

última geração que facilitam do plantio à colheita, assim como uma grande 

quantidade de tecnologias inseridas, consegue-se uma melhor produção e 

maior produtividade. 

 
Mapa dos Biomas do Brasil 

 
Figura 2- Área ocupada pelo o bioma Cerrado e ambiente de transição 

dentre os demais domínios do território brasileiro - 2011. Fonte:<www.wwf.org.br>. 
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O Cerrado Brasileiro possui inúmeras riquezas em seu solo, na 

fauna e flora, aglomerando subsistemas variados. Assim, para pesquisar algum 

objeto de estudo, faz-se necessário o reconhecimento de toda área juntamente 

com as relações entre homem e natureza, como por exemplo, o conhecimento 

das fitofisionomias, uso e ocupação do solo, tipos de solos e seus horizontes.  

Sabendo que os primeiros habitantes do Cerrado brasileiro foram os 

Nativos (índios), os quais possuíam uma relação harmônica com a natureza. 

Essa relação harmônica começa a se transformar após a chegada dos 

colonizadores portugueses. No século XVIII, com a expulsão dos índios da 

região e a procura do ouro pelos bandeirantes, foi a época em que iniciou as 

transformações da paisagem do cerrado. Posteriormente, essas modificações 

continuam com os tropeiros, mas recebem uma relevante aceleração no 

processo de transformação do cerrado após a década de 1950, com marcha 

para o oeste promovida pelo presidente Juscelino Kubitschek.  

O processo de ocupação do solo está ocasionando um desequilíbrio 

no ciclo natural e degradação do meio ambiente. A Transformação da 

paisagem ocorre por diferentes motivos, um deles é a ocupação do território, 

outro é o avanço das tecnologias cada vez mais presentes no campo, e muitas 

vezes subsidiadas pelo governo. Para Oliveira (2005): 

 
O território que engloba o Estado de Goiás e o Distrito Federal 
representa a área core do Cerrado brasileiro, que recobria, 
originalmente, quase toda essa região, entremeado por corredores e 
mancha de florestas. Essa fisionomia da paisagem perdurou pelo 
menos até o século XX, embora já apresentasse alterações 
antrópicas ligadas à incorporação de terras pela pecuária extensiva, 
que se beneficiava principalmente dos campos naturais ali existentes. 
A pecuária foi sem dúvida, o principal fator de modificação das 
paisagens goianas, na medida em que, ao capitalizar-se, ou seja, ao 
deixar de ser apenas uma atividade econômica complementar, exigiu 
a substituição das pastagens naturais por gramíneas cultivadas, com 
maior valor protéico para suportar o aumento do rebanho, e, ao 
mesmo tempo, levou à necessidade de ampliação do desmatamento, 
com a incorporação das áreas de fitofisionomias do Cerrado. 
(OLIVEIRA, 2005, p. 177). 

 

 Mas, tem-se também o ônus, o qual recebe um ênfase nesse 

trabalho. Este outro lado da suposta tecnologia, agride cada vez mais o meio 
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ambiente, sugando os nutrientes, poluindo, contaminando e degradando a 

vegetação e os solos, além de ser uma das principais responsáveis pela 

transformação da Paisagem do Cerrado. Com o Cerrado sendo serrado e 

arrancado, percebe-se que este perde cada vez mais espaço para o sistema 

capitalista. Segundo Ferreira (2005): 

 
A modernização das técnicas produtivas no campo, em especial na 
área do Cerrado, aliada a investimentos financeiros subsidiados por 
programas e políticas oficiais, vem propiciando um avanço 
indiscriminado sobre a paisagem do Cerrado, que tem se 
transformado em uma região “viável” para sua utilização pela 
agricultura, decorrente de uma extensa área agricultável, de 
facilidade de mecanização, de “fartos” recursos hídricos, por estar 
próximos de centros consumidores, entre outros, além da 
desvalorização do Cerrado em seus aspectos naturais, culturais e 
científicos (FERREIRA, 2005. p. 01). 

 
 

Através da observação da paisagem do subsistema de Veredas, 

foram analisadas algumas de suas variações e particularidades, encontradas 

pelo planalto central atual. Nesse período chamado de Quartanário e época 

Olocentrica – que para alguns autores pode estar sendo substituída pela época 

Antropogênio ou Tecnogênio, sendo levado em consideração a partir da 

primeira Revolução Industrial – que apresenta como uma de suas 

características a técnica considerável da transformação da superfície terrestre 

de acordo com a Sociedade Internacional de Geologia que estabelece a escala 

geológica do tempo.  

Época e período esses que, representam a atualidade, e que nos 

últimos duzentos anos, o homem vem conseguindo de modo significativo 

alterar as paisagens, e interferindo diretamente no subsistema das Veredas. 

Ainda segundo Ferreira (2005): 

 

As Veredas se constituem em importante Subsistema do Cerrado, 
possuindo, além do significado ecológico, um papel sócio-econômico 
e estético-paisagístico que lhe confere importância regional, 
principalmente quanto ao aspecto de constituírem refúgios fauno-
florísticos e por ser ambientes de nascedouros das fontes hídricas do 
Planalto Central Brasileiro, abastecendo as três principais bacias 
hidrográficas do Brasil. A área de ocorrência das Veredas apresenta-
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se subordinada às características ambientais que possibilitaram sua 
evolução, pertencentes à região dos Cerrados, com suas 
particularidades e sistemas específicos. As características 
geoambientais da área do Cerrado são específicas e particulares, 
merecendo estudos mais aprofundados para os processos de 
intervenção que o homem vêm promovendo. O Cerrado vem sendo 
ocupado desordenadamente, num ritmo acelerado, que parece ir 
muito além da capacidade de resistência e recuperação de seus 
subsistemas naturais e artificiais. Portanto, as perspectivas para o 
Bioma Cerrado parecem sombrias, nada parece escapar à maior 
ameaça desse modelo perverso de interação homem-natureza 
(FERREIRA, 2005. p.01 e 02). 

 
Como se vê, o Cerrado está sendo desmatado em relevantes 

proporções e junto com ele as Veredas, através ocupação desordenada, com o 

uso do solo sem nenhum tipo de planejamento e de sustentabilidade. No que 

se referem a essas áreas úmidas do Brasil central, grandes responsáveis pelas 

formações das bacias hidrográficas, as principais nascentes normalmente são 

áreas de Veredas localizadas em regiões de chapadas, que estão sendo 

dizimadas de diversas maneiras. Mas com a o aumento da produtividade 

econômica como principal finalidade. No Cerrado, os Palmeirais são facilmente 

encontrados, fazendo parte desta paisagem. 
Ilustrações de coberturas arbóreas 

 
Figura 3 - Diagrama de perfil (1) e cobertura arbórea (2) de três palmeirais representando 
faixas com cerca de 26 m de comprimento por 10 m de largura cada. O trecho do lado 
esquerdo (A) mostra um Palmeiral, onde predomina a gueiroba (ou guariroba), (B) o trecho 
central, onde predomina o babaçu, e (C) o trecho da direita onde predomina o buriti. Fonte: 
Ribeiro e Walter (2008). 

 

Os Palmeirais deixam a paisagem do Cerrado ainda mais 

deslumbrante. A ilustração C, o trecho da direita predomina os buritis. Ao 

analisar a imagem da figura 03, percebe-se que os buritis apresentam uma 

cobertura arbórea maior do que a gueiroba e do que o babaçu. O buriti é uma 
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das palmáceas que, estando em um ambiente natural preservado, são auto-

sustentáveis, e reflorestam as veredas naturalmente através dos meios físicos. 

Segundo Ferreira (2003): 

 
A ocupação desordenada, a partir da década de 1970 praticamente 
exauriu as formações vegetais dos chapadões como comprova as 
imagens de satélite de 1997 e 2001, provocando dizimação das 
espécies da fauna e da flora até então existentes na região. Esse 
processo foi acompanhado pela produção/destruição do lugar e, 
consequentemente pela introdução de novas concepções de homem 
e natureza. As Veredas presentes são subsistemas jovens – 
Holocênicas, ainda em processo de evolução, portanto, qualquer tipo 
de intervenção é altamente prejudicial a esse processo evolutivo. A 
Mauritia vinífera, espécie de palmácea presente nas Veredas é 
extremamente sensível e não suporta as transformações inseridas no 
ambiente com a expansão das práticas agro-pastoris (FERREIRA, 
2003, p. 214-215). 

 

As Veredas estão a cada dia sendo ameaçadas, ou até mesmo 

dizimadas do que se diz respeito à relação homem e natureza. E em um olhar 

mais amplo, é a destruição de um subsistema precioso, pois, se refere não só a 

flora, mas também a fauna presente. Com o desenvolvimento/sentenciamento 

do Cerrado, está transformando a paisagem de modo constante, e talvez 

irreversível.  

Uma vez que o valor econômico tem se sobreposto aos fatores 

naturais, a degradação, destruição, contaminação ter se tornado palavras 

presentes e constantes no que de refere ao Cerrado ou ao Subsistema de 

Veredas. E essas paisagens tão exuberantes, de nosso tão rico em águas, 

através dos lençóis freáticos suspensos que afloram nas veredas e nascentes 

estão sendo contaminadas pelos insumos agrícolas. 

Os buritis estão presentes nas veredas, e sofrem com a ação 

humana por diferentes maneiras ao longo do tempo. Por muitas décadas, e até 

mesmo séculos, se aproveitam de tudo dessa espécie tão característica do 

cerrado. As folhas serviam de cobertura para os telhados de algumas casas, do 

fruto para várias derivações como até mesmo o doce, da casca para produção 

de moveis e proteção das paredes das casas, por terem uma casca com a 
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presença elevada de sílica, e são muito resistentes, e até mesmo do interior 

mole do buriti se aproveitava, para a produção de vinho.  

Eram coletados de 80 a 100 litros do liquido rico em glicose que 

depois de fermentado se produzia vinho, e para essa produção os nativos da 

região – os índios, principalmente o Goya – sangrava o liquido, sendo chamada 

de Maurícia Vinífera, por ser uma árvore que produz vinho. Mas esse buriti, 

depois de ferido, adoece e morre, lembrando que essa árvore pode chegar a 

viver entre 400 e 500 anos. Para Bastos (2012): 

 
O buriti é uma das palmáceas que não necessita ser replantada, 
basta que o ambiente esteja preservado para que os meios físicos se 
encarreguem de fazer o plantio. [...]. Como referido antes, em sentido 
puramente fisionômico, alguns trechos com Buritizal devem ser 
considerados formações florestais, o que também vale para 
determinados trechos com outras espécies de palmeiras arbóreas. 
Neste caso, a cobertura pode variar de 60% a 80%, formando dossel 
contínuo. Como um agrupamento de buritis eventualmente forma 
galerias, o Buritizal diferencia-se da Mata de Galeria Inundável pela 
flora que, na Mata, compõe-se de inúmeras espécies, sem a 
dominância marcante do buriti  (BASTOS 2012. p.58 e 59). 

 

Como Bastos (2012) afirma que, o buriti em seu em seu habitat 

natural preservado não precisa ser replantado. A própria natureza através dos 

meios físicos se encarrega de replantar. E ressalta a importância da cobertura 

arbórea que pode variar entre 60% e 80%. Essa cobertura se torna importante 

pois propicia um ambiente úmido que favorece diversos tipos de vegetações 

atraindo animais. Assim criando um subsistema  dentro do Bioma do Cerrado.  

 Em nome do desenvolvimento econômico, o que se pode observar 

e precisa ser considerado, são as alterações químicas das águas, decorrentes 

dos produtos químicos da agricultura que estão alterando a qualidade dessas 

águas. As Veredas do Cerrado, que em um olhar mais romântico cria não 

somente um local da natureza, mas um lugar de encanto pela sua diversidade 

biológica presente através da fauna e da flora, está por vezes isolada no meio 

de lavouras contaminadas. 

 
Subsistema de Vereda com Superfície Tabular 
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FOTO 02: Subsistema de Vereda com Superfície Tabular 
Parte leste da vereda 
ORG: PINHEIRO. R. de A. (2015) 

 

A imagem representada na foto 02 foi tirada no mês de novembro do 

corrente ano, em uma Vereda de Superfície Tabular, ela recebe este nome por 

esta em uma área de superfície plana, tabular, e em sua parte central, no local 

onde a água aflora, chamada de zona do canal, a segunda zona se inunda no 

período chuvoso e é chamada de zona encharcada. A zona seca, normalmente 

com uma vegetação de gramíneas é a que faz o intermédio entre a zona do 

envoltório que é a parte mais alta da vereda, e as zonas do canal e 

encharcada. Para Ferreira (2003): 

 
A superfície dessa unidade estende-se por áreas dissecadas, onde 
predominam modelados suaves do tipo tabular, com formas muito 
amplas e de topos aplainados, regionalmente chamados de 
chapadas, contendo vales fluviais com baixo poder de encaixe e 
fundos planos, são geralmente delimitada por rebordos de dissecação 
de escarpados e festonados com declives até 70%. São, portanto, 
formas tabulares conservadas ou suavemente dissecadas, 
observado-se apenas uma dissecação mais intensa nas bordas 
escarpas desse relevo (FERREIRA, 2003, p.102). 

 
A vereda ilustrada na foto 02, fica situada entre os municípios de 

nova Aurora e Corumbaíba no estado de Goiás. Considerada uma vereda de 

tamanho médio, ela sofre influencia de toda a área no seu entorno, sendo 

afetada em função da dinâmica das atividades de culturas presente nesta 

localidade. Ainda segundo Ferreira (2003): 
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[...] as Veredas presentes são subsistemas jovens – Holocênicas, 
ainda em processo de evolução, portanto, qualquer tipo de 
intervenção é altamente prejudicial a esse processo evolutivo. A 
Mauritia vinífera, espécie de palmácea presente nas Veredas é 
extremamente sensível e não suporta as transformações inseridas no 
ambiente com a expansão das práticas agro-pastoris. (FERREIRA, 
2003, p. 214-215). 

 

Como afirma Ferreira (2003), as Veredas são subsistemas jovens, 

ainda em evolução e muito sensível, não suporta qualquer tipo de intervenção 

ou transformações no meio ambiente. E nessa Vereda em questão, se observa 

claramente as transformações da paisagem. 

A soja plantada em menos de 100 metros contribui para a alteração 

da paisagem e ainda em antagonismo a legislação em vigor que está 

estabelecido na resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA). A Vereda ainda foi seccionada provocando um barramento e em 

parte dela seu afogamento. 

Sendo formadas nas depressões, em que o lençol freático aflora, 

forma um ambiente propicio para as Veredas. Com um terreno alagadiço, onde 

o horizonte ‘A’ do solo acumula uma grande quantidade de material orgânico 

em decomposição e presença de argila. 

A contaminação das águas pelo uso e ocupação do solo, tem 

inúmeras problemáticas para toda a biodiversidade. Mas no que se refere à 

contaminação da Vereda, ocorre a morte dos buritis, e se tratando de um 

ecossistema, em que uma conseqüência leva a outra, torna-se grave e 

preocupante no que se refere à sobrevivência desse subsistema de Vereda. 

Na vereda em questão, se construiu um barramento, objetivando de 

um aterro para uma estrada não pavimentada de uso dos moradores da região. 

A esquerda da foto é possível observar a presença de vários buritis juntamente 

com outras espécies de plantas presentes nos subsistemas das veredas. 

 Esse alagamento tem provocado uma alteração na dinâmica da 

vereda, com isso alterando a paisagem. Este represamento apresenta 

diferentes paisagens durante o ano, e neste período retratado pela imagem, 
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apresenta um período do ano de baixas precipitações, decorrentes de uma 

estação seca bem definida. Mas o interessante é que mesmo essa vegetação 

sendo hidrófila, ela não suporta a quantidade de água acumulada pelo 

barramento da vereda, pois o buriti possui uma respiração aéria presente na 

base de seu caule chamado comumente de “cabeleira”, e quando o nível da 

água sobe a tal ponto que inunda essa cabeleira, ocorre o afogamento do 

buriti. 

Uma das conseqüências perceptíveis que ocorre com o buriti, após o 

barramento da vereda é o “estrangulamento” da cabeça do buriti, estudos ainda 

estão sendo realizados, mas a principio é a asfixia, a planta começa a absorver 

a própria reserva de nutrientes, e transforma sua forma compacta e homogenia 

em para uma forma com um estreitamento chamado de sistema Paliteiro, que 

na realidade, nada mais é do vários buritis mortos sobrando apenas parte do 

caule. 

Um dos motivos que levam as paisagens mutantes do cerrado são 

as crescentes áreas que estão sendo desmatadas para as criações de gado e 

a agricultura que por vezes são subsidiados pelo governo que contribui para o 

aumento da produção, mas que agrava e muito a degradação ambiental, 

alterando a dinâmica do solo e dos recursos hídricos.  

A degradação do cerrado está ocorrendo pelos novos usos do solo, 

principalmente em função das atividades agropastoril, devido à localização do 

cerrado brasileiro, por se localizar próximo aos grandes centros consumidores, 

devido o solo possuir características que possibilitem a utilização de maquinas 

no manejo das atividades, pela fácil correção do da acidez do solo quando 

necessário. 

 

Considerações finais 
As exuberantes Veredas, subsistema presentes em no Cerrado, 

estão passando por diversas transformações no seu habitat natural. Neste 

artigo, se objetivou em demonstrar a sua importância como parte integrante de 

nossa paisagem. Uma paisagem mutante, devido principalmente pelo modo de 
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uso e ocupação do solo, que está degradando e em alguns lugares matando os 

componentes faunofluoristico. 

Outro fator relevante é a regulagem dos aquíferos suspensos, e que 

ajudam a abastecer de água os rios do centro-oeste brasileiro, principalmente 

no período de seca em que os níveis pluviométricos diminuem bastante e 

assim dando uma importância ainda maior para o afloramento dessa fonte 

subterrânea está comprometida, isso quando não está sendo contaminado por 

defensivos agrícolas, está matando os buritis e acabando com os subsistemas 

de Veredas e assim diminuindo consideravelmente a água do local. 

Na Vereda analisada, se observam vários fatores que estão 

matando os buritis e consequentemente o subsistema. O primeiro poderia ser o 

uso da terra, devido o plantio de soja no entorno, e para a realização do plantio 

foi desmatada a vegetação nativa que ali habitava, e, além disso, os 

“defensivos” agrícolas aplicados escorrem diretamente para a Vereda com o 

declive através das águas das chuvas. Estes venenos mudam a qualidade da 

água afetando diretamente todo o ambiente. 

O outro fator foi o barramento da Vereda, que impede que a água 

percorra seu circuito natural e faz com que ela represe, e aumente o seu nível, 

assim afogando os buritis. Então a conclusão que se chega é que no final da 

éra Quartanária Holocênico na escala geológica do tempo (Período atual), o 

subsistema de Veredas esta correndo um sério risco de serem dizimadas, 

devido unicamente as ações humanas através das técnicas desenvolvidas. 

Algo relevante a se salientar é que a água que aflora nas Veredas e 

alimentam muitas micro-bacias hidrográficas do Planalto Central estão 

contaminadas. Podendo estar contaminando até mesmo os lençóis freáticos, e 

os homens ainda não perceberam a quanto é grave a situação da qualidade 

das águas. E diante tantas problemáticas algumas indagações surgem: Qual é 

a qualidade da água que você está bebendo? Qual o tipo de água as futuras 

gerações terão? Com a destruição do subsistema de Vereda, o Planalto 

Central ainda terá água de nascentes para abastecer as micro-bacias 
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hidrográficas? Esses são apenas alguns dos problemas que refletem 

diretamente em nossa qualidade de vida.  
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RESUMO 
É necessário que todos tenham conhecimento que moram em uma bacia hidrográfica, 
independente do tamanho, e que as atividades afetam diretamente seu 
comportamento hidrológico. Assim, é importante o monitoramento e manejo adequado 
das bacias, pois deve-se levar em conta o solo, vegetação e uso da terra. O 
diagnóstico ambiental da bacia hidrográfica com base no estudo da paisagem é 
fundamental para se conhecer os conflitos sociais e ambientais. O objetivo da 
pesquisa é apresentar resultados de pesquisa bibliográfica, aplicada aos recursos 
hídricos e estudo de paisagem no Assentamento Fazenda Esperança, em 
Rondonópolis, Mato Grosso. O estudo foi desenvolvido mediante levantamento 
bibliográfico e leituras de periódicos, além de trabalho de campo inicial na área de 
estudo. A água em interação com solo e vegetação, interfere na dinâmica de uma 
bacia hidrográfica, intensificando ou reduzindo os processos de degradação ambiental. 
Os recursos hídricos estruturam a paisagem e devem ser conservados a partir do 
conhecimento, valorização e gestão coletiva dos assentados.  
Palavras-chave: Recursos hídricos. Estudo de paisagem. Assentamento rural. 
 

Introdução 

 A água é de fato essencial para a vida na Terra, todo ser vivo precisa da 

água para viver. O Brasil tem privilégios quando o assunto é água, possui 12% 

da água disponível no Planeta Terra, se for considerado apenas a água 

superficial esse valor sobe para 18% (SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 

SOCIAL, 2014). Com isso, existe a necessidade do manejo adequado dos 

recursos hídricos e dos fatores que interagem com esses recursos, solo e 

vegetação. Para Souza (2003), o solo, a vegetação e a água são fundamentais 

para o estudo de bacias hidrográficas, pois as interações entre eles e entre si 

permitem a percepção da interferência de cada um na dinâmica de uma bacia 

hidrográfica, contribuindo assim para intensificar ou reduzir o processo de 

degradação ambiental. 

Rondonópolis - MT está situada na Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai, 

onde há as maiores extensões úmidas do planeta, o Pantanal, hoje 
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considerado Patrimônio Nacional. Nessa região observa-se a presença de 

biomas de Cerrado, Pantanal e zonas de transição entre eles. Tem como 

vegetação predominante Savana Arborizada e Savana Florestada, comumente 

conhecidos por Cerrado e Cerradão respectivamente (ANA, 2015). 

Estudos sobre bacias hidrográficas são de grande importância, sejam 

elas pequenas ou grandes. Assim, o trabalho tem como objetivo apresentar 

levantamento bibliográfico relacionado a recursos hídricos e estudo de 

paisagem no Assentamento Fazenda Esperança em Rondonópolis – Mato 

Grosso. 

 O Assentamento Fazenda Esperança está localizado a 30 km de 

Rondonópolis, possui uma área de 1.585,5 hectares divididos em 151 lotes, 

tendo 90 famílias moradoras. Tem uma área geográfica de relevo suave 

ondulado drenada por córregos temporários. Os solos predominantes no 

assentamento são do tipo argissolos, com maior frequência o de argila 

expansiva (STURZA, et al, 2013). 

 Estudos já feitos nesse assentamento apresentaram alta venda dos 

lotes, que se deve às condições dos solos e principalmente pela escassez de 

água (STURZA et al, 2013). Em outro trabalho, perguntou-se aos assentados 

qual seria o maior desejo, sendo água de qualidade para consumo próprio e 

produção o principal desejo (OLIVEIRA et al., 2012). 

 Para Oliveira et al. (2012), a degradação do solo e a escassez de água 

estão relacionados ao uso inadequado dos recursos naturais pelos 

proprietários da antiga fazenda, ou dos moradores anteriores dos lotes. 

 O trabalho foi desenvolvido através de levantamento bibliográfico e de 

periódicos, e de trabalhos já realizados no Assentamento Fazenda Esperança. 

Além disso, foi feito um trabalho de campo na área de estudo, com 

observações rápidas sobre a paisagem e os recursos hídricos em córregos e 

nascentes. 

 O texto apresenta uma revisão bibliográfica inicial dos temas 

investigados em pesquisa de iniciação científica. 
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Paisagem e recursos hídricos: conceituações iniciais 

 A paisagem pode se dividir em: paisagem natural, aquela arquitetada 

pela própria natureza, sem modificações exercidas pelo homem, ou cultural 

aquela com interferência humana; realidade nos dias atuais. A paisagem torna-

se um conjunto de sistemas naturais e socioeconômicos, ou seja, existe uma 

visível relação entre a natureza e a sociedade, não podendo estas estar 

separadas uma da outra. 

 A palavra paisagem foi incorporada ao léxico técnico, pela primeira vez, 

em 1805 por H. G. Hommeyer (JARDI, 1990). O seu uso, nos diversos ramos 

do conhecimento, resultou em inúmeras interpretações e significados que se 

encontram hoje nos verbetes dos dicionários técnicos ou não. 

 Bertrand (1971) definiu paisagem como o produto de três sistemas: o 

potencial ecológico (rocha, água, clima, relevo) que tem uma exploração 

biológica (vegetação e solo), palco da ação antrópica (atividades humanas – 

uso, ocupação). A paisagem consiste num conceito integrador que reúne 

diferentes elementos de ordem natural, socioeconômica e cultural em 

determinada área ou unidade de análise - caso de uma bacia hidrográfica. 

 As bacias hidrográficas têm destaque pelos hidrologistas, pois, oferecem 

um balanço de água simples, podendo ser aplicado para avaliar o ciclo 

hidrológico de uma determinada região hidrológica. Em definição, bacia 

hidrográfica é uma área específica, pré-determinada pela sua topografia, 

drenada por um curso d’água onde toda a sua vazão tenha uma única saída 

(SILVA e CARVALHO 2006).  

 Ao abordar o tema bacias hidrográficas, pensa-se inicialmente em 

bacias de grande porte, como Bacia Hidrográfica Amazônica, Paraná, 

Tocantins-Araguaia, entre outras, deixando de lado a importância das 

pequenas bacias. Porém, é necessário ter consciência de que todos moram em 

uma bacia hidrográfica e nossas atividades influenciam em seu 

comportamento. Sendo assim, as grandes bacias hidrográficas são formadas 

pelo ajuntamento de pequenas bacias, essas responsáveis pela formação dos 

córregos (VALENTE; GOMES, 2011). 
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 A bacia hidrográfica comporta os recursos hídricos (rios, córregos, 

represas, etc.) presentes na forma de corpos hídricos de grande importância 

para a vida vegetal, animal e humana. Os recursos hídricos requerem 

atualmente grande atenção da sociedade e governos para seu uso racional e 

sustentável. 

 

Para não concluir 
 O estágio inicial da pesquisa permite afirmar que o conceito paisagem 

mostra-se importante na abordagem dos recursos hídricos e para o 

entendimento da dinâmica de mudanças e transformações ocorridas no 

ambiente. 

A bacia hidrográfica é uma unidade de estudo fundamental para a 

análise dos recursos hídricos, sua gestão e uso sustentável. Trata-se de uma 

unidade de paisagem físico-territorial importante para os estudos ambientais e 

gestão territorial. 
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MICROBACIA DO RIO JEQUITAÍ NO CERRADO MINEIRO 
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Juliano.godoy13@gmail.com 
Resumo 
O trabalho tem como objetivo utilizar o geoprocessamento para elaborar 
unidades de planejamento através de compartimentação cartográfica utilizando 
dados gratuitos da bacia do Rio Jequitaí. Através da interpolação dos dados de 
relevo e geológico, juntamente com os dados uso e ocupação do solo, solos e 
etc, criar a caracterização da bacia promovendo uma alternativa para um 
planejamento inicial. 
Palavras-chave: Bacia hidrográfica, planejamento e geoprocessamento 
 
Introdução 
 O estudo da microbacia do rio Jequitaí é de grande importância devido 

sua localização na área de Cerrado repleta de biodiversidade, por ser um 

afluente do Rio São Francisco e pela crise hídrica sem precedência que vive o 

Brasil. 

São inseridos onze municípios, sendo sete com sedes dentro da bacia: 

Jequitaí, Francisco Dumont, Claro dos Porções, Joaquim Felício, Engenheiro 

Navarro, Bocaiuva e São João da Lagoa e o demais apenas com território 

como Buenópolis, Montes Claros, Várgea da Palma, Lagoa dos Patos. 

São inseridos onze municípios, sendo sete com sedes dentro da bacia: 

Jequitaí, Francisco Dumont, Claro dos Porções, Joaquim Felício, Engenheiro 

Navarro, Bocaiuva e São João da Lagoa e os demais apenas com território 

como Buenópolis, Montes Claros e Várgea da Palma. 
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Mapa dos municípios que compõe a bacia 

O objetivo é utilizar o geoprocessamento para elaborar unidades de 

planejamento através de compartimentação cartográficas utilizando como 

referência dados de relevo e geológico, juntamente com os dados uso e 

ocupação do solo, clima, solos. 

Segundo CASSETI a interpenetração das diferentes forças ao longo do 

tempo leva à caracterização das formas de relevo, da situação topográfica ou 

altimétrica e da existência de traços genéticos comuns como fatores de 

individualização do conjunto. Para complementar o estudo das unidades 

Segundo Câmara e Medeiros (1996), o geoprocessamento permite 

realizar analises complexas ao integrar dados de diversas fontes e ao criar 

banco de dados georreferenciados. 

O estudo tem o intuito de demonstrar através de dados gratuitos uma 

proposta de planejamento inicial para uma bacia, fazendo com que essa 

caracterização se torne de fundamental importância para tomada das primeiras 

decisões a fim de eliminar custo na implantação. 
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Segundo Medeiro & Câmara (1996) os estudos de Mapeamento 

Temático visam a caracterizar e entender a organização do espaço, como base 

para o estabelecimento das bases para ações e estudos futuros. 

A metodologia se iniciou com uma revisão bibliográfica de todo o acervo 

de dados e informações sobre as áreas e principalmente o levantamento 

cartográfico. 

Para delimitação da hidrografia e da bacia hidrografia foram utilizadas 

duas imagens SRTM (Missão Topográfica Radar Shuttle - acrônimo em 

inglês SRTM): SE-23-X-A, SE-23-X-C escala de 1:250.000 obtida no site da 

Embrapa Monitoramento por Satélite - Disponível em: 

http://www.embrapa.com.br 

• Iniciou com a união das imagens em um mosaico para geração das 

curvas de nível para geração do MDT (Modelo Digital do Terreno). 

• Em seguida com a ferramenta de análise hidrológica foram criados os 

shapefile (shp) de hidrografia e da bacia 

Na construção da base cartográfica foram utilizados os shapefile da 

(Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) - (geologia, unidade 

de conservação, cidades), Universidade Federal de Viçosa (UFV) -solos e 

Geominas (Precipitação). 

Para identificação do uso e ocupação foram utilizadas técnicas do 

método por Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN ou NDVI) 

utilizando os seguintes materiais: imagens digitais TM/Landsat disponíveis 

gratuitamente no site http://www.dgi.inpe.br/CDSR. Para esse trabalho foi 

utilizado as bandas três (vermelho) e quatro (infravermelho próximo). Para 

conferência foi utilizado o shp de mapeamento da cobertura vegetal de 2009 

fornecido pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE e o Google Earth para 

atualização da área. 

Utilizou o método NDVI que visa o entendimento da relação inversa 

entre as refletâncias no vermelho e no infravermelho próximo associada com a 

vegetação verde sadia, separando-as, e evidenciando o restante dos usos e 

ocupações da região. (PONZONI E SHIMABUKURO, 2010) 
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Para isso foi utilizado o programa Arcinfo 9.3 através da ferramenta 

Spatial Analyst-raster calculator para realizar a fórmula (B4-B3) / (B4+B3) essa 

equação é usada no cômputo do NDVI e aplicado diretamente sobre cada par 

de pixels nas bandas do vermelho e infravermelho próximo, produzindo um 

valor (razão simples) pertencente ao intervalo de -1 a +1. Quanto mais próximo 

de um, maior é a certeza de estar se tratando de um pixel de vegetação, logo 

altos valores do índice indicam maior presença de vegetação. Nos outros 

intervalos entre -1 a +1 consegue-se identificar a presença dos outros usos e 

ocupação. (PONZONI E SHIMABUKURO, 2010) 

 Após a construção da base cartográfica foi utilizado o software ArcGis 

9.3 para a delimitação da unidade de planejamento utilizando como base os 

dados da geologia e do relevo. 

2. Resultados e discussões 

Para análise da área física foram interpolados os dados de geologia e 

relevo para delimitação das unidades de planejamento. A delimitação não deve 

nunca ser considerada como um fim em si, mas somente como um meio de 

aproximação em relação com a realidade geográfica. (BELTRAME, 1994) 

 

 
Mapas de geologia e relevo respectivamente 

 

O resultado da interpolação dos dados foi a delimitação de quatro 

unidades de planejamento. 
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Mapa das unidades 

Como apoio para caracterização foram utilizados dados de solo, unidade 

de conservação e de uso e ocupação criado através da análise do NDVI. 

 

 
Mapas de solo e NDVI respectivamente 
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Mapa de unidade de conservação 

Unidade 1 

Domínio montanhoso, Serra do Espinhaço, unidade de matarenito, 

quartzitos e metaconglomerados com declividade de 25 a 45%, porosidade alta 

> 30%, intemperismo físico e químico alta. Composto de afloramento rochoso 

mais cambissolo háplico textura arenosa, fase cascalhenta e neossolo litólico. 

Com elevação ente 1175 a 1420 metros. 

Cercado por escarpas serranas com predominância de sedimentos 

síltico argiloso com intercalares subordinados de rochas calcárias. 

Intemperismo físico e químico alto na horizontal e na vertical. Porosidade com 

variação de 0% a30%.  Textura variável de arenoso a argilo-siltoso. 

Predominância de latossolo vermelho de textura argilosa. 

Parte da unidade é protegida pelo Parque Federal Sempre Vivas, dec 

s/n° de 13/12/02 onde localiza a nascente do Rio Jequitaí. Área composta de 

campos rupestre e cerrado. Precipitação anual 1200 a 1500 mm e temperatura 

média anual 22ºC a 24ºC. 

Analise do uso ocupação  

Parte da serra do espinhaço - Campo rupestre. 

Unidade 2  

Domínio de chapadas e platôs de sequências proterozóicas 

metamorfizadas em baixo a médio grau, declividade de 0º a 5°, intemperismo 

físico e químico moderada alta. Porosidade alta >30%. Textura arenosa. 1 
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Predominância de Neossolo litólico e afloramento rochoso com alguns pontos 

no topo de latossolo vermelho amarelo. Elevação de 930 a 1175 metros. 

Cercado por escarpas serranas com predominância de sedimentos 

siltico argilosos com intercalares subordinados de rochas calcárias. 

Intemperismo físico e químico alto na horizontal e na vertical. Porosidade com 

variação entre 0% a e 30%. Textura variável de arenoso a argilo-siltoso. 

Em geral a vegetação campo rupestre nas partes mais elevadas com 

transição para cerrados e floresta estacional semidecidual montanas, com 

pequenas partes antropizadas (plantação de eucaliptos). Precipitação 1000 a 

1200mm e Temperatura média anual variando entre 21ºC e 22ºC. 

Analise do uso ocupação  

Unidade composta por campo rupestre com pouca atividade antrópica com 

alguns loteamentos com plantio e área sem vegetação 

 

Unidade 3 

Domínio escarpas serranas com predominância de sedimentos siltico 

argilosos com intercalares subordinados de rochas calcárias. Intemperismo 

físico e químico alta na horizontal e na vertical. Porosidade com variação entre 

0 a 30%. Textura variável de arenoso a argilo-siltoso. Elevação de 685 a 930 

metros. Com latossolos vermelho-amarelo e vermelho. Textura argilosa com 

cambissolo háplico siltosa/argiloso. 

Tendo no seu limite a norte chapadas e platôs acima de 930 metros de 

sequências proterozóicas metamorfizadas em baixo a médio grau, declividade 

de 0º a 5°, intemperismo físico e químico moderada alta. Porosidade alta 

>30%. Com latossolo vermelho, textura argilosa. Precipitação 1000 a 1200mm 

e temperatura média anual 22ºC a 24ºC. 

Analise do uso ocupação  

Área com vestígio de vegetação com com lotes com plantação e áreas sem 

vegetação 
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Unidade 4  

Abrange áreas da calha do rio Jequitaí e seus afluentes. O solo dessa 

unidade é mais antigo. É composto por latossolo vermelho-amarelo e vermelho 

com textura argilosa e próximo das bordas das elevações cambissolo háplico 

siltosa/argilosa. Precipitação 1000 a 1200mm e Temperatura média anual 22ºC 

a 24ºC. 

Domínio de planícies fluviais ou flúvio lacustres nas áreas do leito, 

sedimentos cenozoicos, ambiente de terraços aluvionares, material 

inconsolidado a semi-consolidado e de e de espessura variável que da base 

para o topo formado por cascalho, área e argila. Porosidade alta >30%. 

Declividade 0 a 3%. 

Nas áreas próximas a cabeceira encontra-se superfícies aplainadas 

degradadas com vale encaixados, sedimentos proterozóicos. Predomínio de 

metacalcários, com intercalares subordinadas de metassedimentos siltico-

argilosos e arenosos. Intemperismos físico e químico baixo. Porosidade 0 a 

15%. Textura predominantemente argilosa. Declividade 0 a 5%. 

Sentido a foz secados por tabuleiros. Depósitos detritos lateríticos, 

proveniente de processos de lateritizção em rochas de composições diversas 

sem a presença de crosta. Intemperismo físico e químico moderada a alta. 

Variável de 0 a >30%. Textura variável na vertical. 

Analise do uso ocupação 

Área próxima à foz com o rio São Francisco com plantação de eucalipto, 

lotes desnudos para plantio e pivôs centrais. Grande parte do rio encontra-se 

sem matas ciliares, pequenas partes com vestígios de vegetações. 

A figura mostra essa área próxima do rio: 1 Rio São Francisco, 2 

Loteamento, 3 Vegetação, 4 Pivôs centrais, 5 Lagoa. 
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Figura 1: NDVI através imagens Landsat7 

Essa segunda parte no sentido a foz encontra-se mais desmatada com 

poucos vestígios de matas no rio e na planície. 

A figura mostra essa área próxima do rio: 2 Loteamento, 3 Vegetação, 4 

Pivôs centrais, 5 Lagoa e 6 Município de Jequitaí. 

 

 
Figura 2: NDVI através imagens Landsat7 

 

Considerações finais 

2
C
V 

1 

3 

4 

2
C
V 

3 
2
C
V 

4
C
V 

5
C
V 

3 
2
C
V 

4 2
C
V 

2
C
V 

2
C
V 

2
C
V 

3 

3 

6 



 

XIV	EREGEO	 	
 

875 

Com base no exposto, conclui-se que os dados gratuitos fornecidos 

pelos órgãos proporcionam informações necessárias como ferramenta para 

uma análise preliminar das bacias brasileiras, como a deste trabalho – Rio 

Jequitaí. 

Percebe-se que a bacia tem muitas atividades antrópicas, com 

predominância da área agrícola, onde grande parte da bacia encontra fatiada 

por lotes e áreas desnudas. Área coberta por pastagem e plantação de 

eucalipto. O leito do rio a pouca evidencia de mata ciliar. 

Além disso, grande parte das áreas preservadas de cerrado estão 

próximas a Serra do Espinhaço que compõe o Parque Federal Sempre Vivas.  
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MICROBACIA DO CÓRREGO ÁGUA QUENTE  

 
Joel Cândido dos Reis 

Prefeitura Municipal de Rio Quente-GO 
joe.lcandido@hotmail.com 

 
Resumo 
O uso irracional dos recursos naturais potencialmente renováveis, como é o caso da 
água, compromete a qualidade e quantidade da mesma, considerando ser a água um 
recurso essencial à manutenção da vida e para a sustentação de processos produtivos 
e econômicos. Assim, neste trabalho buscou-se compreender o uso e ocupação da 
micro baciado Córrego Água Quente, situado no município de Rio Quente/GO. Em Rio 
Quente, a base econômica local está ancorada no turismo que se desenvolve a partir 
da utilização das águas termais do Córrego Água Quente. A saber, aocorrência das 
águas termais é que propiciam desenvolvimento do turismo local. Para o 
desenvolvimento da pesquisa, adotou-se o seguinte caminho metodológico: 
Levantamento e revisão teórica sobre o tema em questão (Uso e ocupação do solo em 
bacias, hidrográficas; utilização dos recursos hídricos, etc.). Levantamento de material 
cartográfico para a micro bacia investigada, visando conhecer a abrangência da 
mesma, e mapear os pontos mais impactados da mesma. Trabalhos de campo para 
verificar a situação ambiental da micro bacia; Levantamento de dados junto à 
Prefeitura Municipal de Rio Quente e demais órgãos ambientais competentes, a fim de 
obter informações sobre o uso e ocupação da micro bacia.  
Palavras-chave:Turismo. Impactos Ambientais. Córrego Água Quente. 

 
Introdução 

Na contemporaneidade, a sociedade de modo geral tem demonstrado 

grande preocupação sobre o futuro dos recursos naturais, em razão da 

possibilidade de escassez pelo uso desordenado de muitos destes, como é o 

caso por exemplo da água. O recursonatural renovável água, tem uma 

relevância fundamental para o desenvolvimento da vida – nas mais variadas 

escalas – e também para o desenvolvimento das atividades humanas, desde 

as mais simples como a higienização pessoal, até as mais complexas como 

manter o desenvolvimento, da indústria, da agricultura, da pecuária entre 

outras atividades econômicas, como o turismo aquático, que tem como suporte 

a água.  

Rio Quente foi emancipado politicamente em 1988, e conforme aponta o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2015), possui uma área 

de 255, 961 km², e uma população estimada de 3.931habitantes (2015). 

Localizado ao sul do Estado de Goiás  Faz limite com os municípios de Água 
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Limpa, Caldas Novas, Marzagão, Morrinhos. Tem-se na Figura 1, apresentada 

a seguir, o mapa de localização geográfica de Rio Quente e sua rede de 

drenagem. 

Figura 1 Rio Quente – Goiás – Localização, hidrografia e drenagem. 

Fonte – Imagem CBERS (2008). Cartografia digital: Martins, Renato Adriano (2008) apud 

NEVES (2009) 

 

O município de Rio Quente é um importante receptivo turístico do estado 

de Goiás e do Brasil, pois a ocorrência de águas termais, faz do turismo sua 

principal atividade econômica, ocorrendo no município em questão, uma 

estreita ligação entre meio físico e sociedade.  

Além dos fatores econômicos, conforme argumenta Medeiros (2012, p. 

65) “O ser humano depende de serviços ambientais como condição para sua 

sobrevivência”.  As águas termais do Córrego Água Quente, em razão de tal 

particularidade, vematraindo interesses de pessoas a fim de usufruir de sua 

peculiaridade, atraindo também, o capital financeiro, com a finalidadede 
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exploração deste potencial para fins turísticos, fazendo assim reproduzir o 

capital.  

SegundoAlbuquerque(1998, p.25)  
 

Embora, haja outras fontes termais pelo mundo algumas com mais 
volumes e mais quentes, no entanto nessespaíses essas águassão 
usadas para outras finalidades. Sendo usada como estancia, o 
complexo hidrotermal formado pelos municípios de Rio Quente e 
Caldas novas é o maior do mundo em exploração turística.   

Além da utilização das águas do Córrego Água Quente para fins do 

turismo, é deste mesmo córrego em que é feita a captação da água que 

abastece o município. Assim, é possível perceber a estreita ligação entre 

população e o referido córrego, pois as mais simplesações cotidianas como 

abrir uma torneira tem dependência diretacom as águas do mesmo.  

Para Botelho e Silva(2012, p.155)houve grande aumento no grau de 

conscientização da sociedade acerca da importânciados recursos hídricos, 

impulsionando estudos científicose como reflexo,a criação depolíticasde 

regulamentaçãodo uso dos recursos hídricos. De tal modo, as bacias 

hidrográficas, como unidade de planejamento e analise ganham cada vez mais 

importância. 

Tal manancial é conhecido pelos populares como Rio Quente, homônimo 

ao município, no entanto, trata-se, de um córrego. Assim, a microbacia formada 

pelo Córrego Água Quente, tem importância nas escalas, econômica, social e 

ambiental, devendo ser ressaltado que uma vez que ambientalmente 

comprometido, pode colocar em risco as outras escalas (econômico e social). 

Neste estudo, abordou-se a microbacia formada pelo Córrego Águas 

Quentes e seus afluentes, objetivando compreender a dinâmica físico-territorial, 

em Rio Quente levando em considerando a importância desta, para o cotidiano 

e economia local, identificando ainda a importância social, econômica e 

ambiental da micro bacia do Córrego Água Quente 

Para alcançar os objetivos propostos pelo trabalho foi realizado o seguinte 

caminho metodológico: levantamento e revisão de fontes bibliográficas para 

elaborar o referencial teórico que embasa as questões teórico/conceituais 

sobre o assunto em questão.Levantamento e organização de material 
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cartográfico sobre a microbacia, para conhecer a abrangência da mesma, bem 

como para mapear os pontos mais antropizados desta.  Trabalhos de Campo, 

para sondagem in loco da situaçãoda micro bacia.Levantamento de dados e 

informações junto à Prefeitura Municipal de Rio Quente e demais órgãos 

ambientais competentes, vislumbrando melhor compreender a micro bacia 

pesquisada. 

 

Bacia/Microbacia 
São áreas de rica complexidade onde há interação entre os vários 

elementos que a compõe, considerando também as influências de elementos 

externos. São unidades onde podem ser analisados desde o ciclo da água até 

as interferências do homem. 

Botelho (1999, p.269) trata bacia hidrográfica como sendo uma célula 

natural, definida por uma área drenada por um rio e seus tributários, tendo 

como limites divisores de água.  Por que utilizá-las como objeto de análise? A 

bacia hidrográfica trazcaracterísticas próprias, portantouma série de eventos 

podem seralianalisados e avaliados, devendo ser considerado também as 

ações antrópicas. 

Santos, Santos e Barbosa (2013,p. 166) afirmam que otermo microbacia 

égeralmente, usado para definir bacias hidrográficas com dimensões menores, 

não havendo consenso sobre a extensão de uma microbacia. 

Segundo Faustino (1996), apud Teodoro et al (2007, p.139)  na 

microbacia  toda sua área possui  limite de 100 km2.Segundo Cecílio e Reis 

(2006) a microbacia é uma sub-bacia hidrográfica com área reduzida, sua área 

máxima varia entre 10 a 20.000 ha ou 0,1 km2 a 200 km2. 

A microbacia em questão é formada pelo Córrego Água Quente, e seus 

afluentes. O Córrego Água Quente, nasceno sopé da Serra de Caldas indo 

desaguar no rio Piracanjuba. Em seu percurso o Durante seu percursoo 

mesmo drena o bairro esplanada (local em que se concentra o centro hoteleiro 

do município de Rio Quente cortando também a zona rural do município). 
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A influência dos aspectos Geográficos 
O município tem como maior atrativo, o turismo, reflexo da interação entre 

características físicas ímpares ali existentes. Geograficamente as 

características apresentadas pelo meio físico local (relevo, solos) limitam o 

desenvolvimento de uma agricultura tecnificada que atenda as demandas de 

produção em escala comercial, sendo desenvolvida apenas uma agricultura 

familiar,com a criação de gado (pecuária extensiva). 

Com base em uma escala muito ampliada, RADAMBRASIL – FOLHA SE 

22 as condições do solo não são as mais favoráveis para o desenvolvimento de 

práticas agrícolas. As características geológicas, morfológicas e pedológicas 

apresentadas pela área de investigação, indicam área potencial à preservação, 

com baixo potencial para aproveitamento econômico para fins da pratica de 

agricultura de precisão.Os solos Rioquentese, são solos distróficos, que 

conforme Reatto; Correia e Spera (1998, p 52) apresentam saturação por 

bases inferior a 50%, sendo referencial técnico para  a baixa fertilidade 

apresentada. São solos rasos e pouco desenvolvidos apresentando 

afloramentos rochosos. O relevo é bastante movimentado, o que por 

conseguinte dificulta a mecanização. Nas Figuras 2 e 3 apresentadas a seguir, 

pode ser observado os aspectos acima descritos. 

Ao longo dos anos, as atividades econômicas ali existentes foram se 

especializando para atender demandas de turistas oriundos de vários lugares 

do Brasil e até mesmo do exterior, originando assim o atual arranjo da 

paisagem. Isso pode ser melhor observado no setor Esplanada, local da cidade 

de Rio Quente onde pode ser encontrado, diversos estabelecimentos 

comerciais criados  para dar suporte ao turismo e melhor atender os turistas 

que por lá circulam, sendo possível observar neste bairro a presença de 

pousadas, hotéis, bares, restaurantes, lojas de moda praia, lojas de souvenir, 

etc. . 
FIGURA 2: Afloramentos rochosos na área rural de Rio Quente-GO 
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Fonte: REIS, J. C. dos. Out. 201 

 

FIGURA 3: Relevo acidentado de Rio Quente-GO 

 
Fonte: REIS, J. C. dos Set. 2015. 

 
O turismo consiste como principal atividade econômica do município, e tal 

atividade mudou de forma considerável a paisagem local, alterando também a 

dinâmica populacional e economia local. 

Segundo informações da Secretaria Municipal de Turismo/2015 - 

SECTUR o município atrai por ano 1,3 milhões de turistas. A capacidade 

hoteleira do município corresponde a aproximadamente 12 mil leitos, 

distribuídos em mais de20pontos de hospedagem. 

Oprincipal atrativo do turismo, é a particularidade daságuasda microbacia 

em questão, sendo naturalmente quentestrata-se de águas termais. Tal 

peculiaridade é intensamente explorada pelos empreendimentos turísticos 
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instalados, pelos veículos de publicidade e mídia de modo geral, como pode 

ser visto na Figura 4 a seguir.  
Figura 4: Outdoor às margens da GO 507, via de acesso ao município de Rio Quente. 

 
Fonte: Fonte: REIS, J. C. dos, Fev.2016. 

 

Segundo Teixeira Neto et al (1986, p. 64) as águas desse complexo 

podem permanecer aquecidas por um período de tempo maior que as demais 

aguas potáveis comuns, isso acontece em função da sua carga elétrica. Essa 

característica bastante particular possibilita a utilização deste recurso para 

práticas turísticas, pois conservando a temperatura a água pode ser 

acondicionada em piscinas artificiais. 

Alia-se a isso a grande renovação de toda a água que faz parte do 

complexo hoteleiro. Segundo o IBGE (2015) nas principais fontes termais o 

volume produzido pela nascente tem como resultante uma vazão constante de 

6.228.000 litros/hora de água  levando a  uma marca  diária superior a  149 

milhões de litros 

Conforme o senso comum que impera na concepção dos moradores 

locais, bem como para boa parte dos visitantes, de que as águas termais, 

seriam aquecidas por um vulcão extinto, e que a água seria aquecida pelo 

magma que elevaria a temperatura da água nas nascentes. Para a população 

leiga a Serra de Caldas seria um vestígio desse vulcão adormecido.  

Entretanto, estudos científicos comprovaram que recarga das nascentes 

termais se faz pela infiltração da água das chuvas pelas fendas das rochas. 
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Assim como as nascentes frias as fontes termais de Rio Quente são 

resultantes do afloramento das águas das chuvas. 

Segundo Costa (2008, p.69) 
As águas termais de Caldas Novas e Rio Quente são águas de 
chuvas que penetram no solo e descem em profundidade de cerca de 
1.500 metros, através de grandes fraturamentos. No contato com as 
rochas, são mineralizados e aquecidas pelo fenômeno denominado 
de gradiente geotérmico. O gradiente geotérmico significa dizer, 
simplificadamente, que, aproximadamente a cada 33 metros, rumo ao 
interior da terra, há o aquecimento de 1º C. 

 

A ideia da existência de um vulcão pode ser então descartada, pois, são 

encontradas apenas rochas metamórficas e sedimentares, não havendo 

localmente rochas de origem vulcânicas. Conforme Costa (2008, p.74) foi 

constatada a inexistência de rochas de origem vulcânicas na Serra de Caldas, 

sendo o local uma área de recarga do lençol termal. 

 

Reflexos no arranjo Urbano 
Como já mencionado Rio Quente foi ao longo dos anos especializando 

suas atividades econômicas em torno, do turismo, ampliando a estrutura que 

dá suporte à exploração das fontes termais, bem como da paisagem 

apresentada pelo Cerrado. A vocação do município está completamente 

voltada à prática do turismo, e seu arranjo espacial urbano é marcada pela 

presença de uma imponente rede hoteleira.  

O receptivo tornou-se conhecido nacional e internacionalmente, pelas 

características de termalidade das águas do Córrego Água Quente. 

A referida cidade apresenta em sua forma urbana duas realidades. De um 

lado tem-se o Centro Turístico, onde predomina na paisagem uma rede hotéis 

e serviços especializados para o atendimento ao turista, , o bairro Esplanada 

onde toda dinâmica do turismo acontece, marcado pelo grande fluxo de turista, 

e, trabalhadores do setor hoteleiro conforme Figura 5. De outro o centro 

habitacional como os moradores se referem,  parece até que são  lugares que 

não fazem parte do mesmo município. Gomes (2009, p.108) diz quea cidade se 
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divide claramente emduas partes diferentes tanto pela forma de uso, ocupação 

e tipologia. 
Figura 5: Vista Avenida Brasil, setor esplanada Rio Quente-GO. 

 
Fonte: REIS, J. C. dos, Jan.2016. 

De outro uma realidade distinta, uma paisagem totalmente voltada para 

função habitacional, onde localiza todos os serviços para população (hospital, 

escola, colégio, supermercado, etc...) e o centro administrativo (Prefeitura 

Municipal e Câmara Municipal de vereadores) (figura 6). 

Conforme Gomes (2009, p. 110): 
É uma experiência interessante percorrer o caminho que leva do 
bairro Esplanada até o centro do município. A sensação que se tem é 
a de estar em uma viagem e que em definitivo são duas cidades 
distintas. Nada é possível de identificação entre um espaço e o outro. 
São como que opostos. [...] 

 

O turismo junto com o capital financeiro trouxe uma serie benefícios para 

o município, gerando emprego, atraindo investimentos, além do intenso fluxo 

de turistas e trabalhadores que vão para Rio Quente apenas para vender sua 

força de trabalho, mas que são oriundos de cidades circunvizinhas, originando 

então migrações pendulares. 
Figura 6: Avenida José dias Guimarães/Centro, à esquerda prefeitura municipal de Rio Quente 

ao fundo Câmara Municipal. 
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Fonte; REIS, J. C. dos. Jan2016. 

Como reflexo do Turismo Aquático, desde sua emancipação (1988) 

experimenta um acréscimo populacional, comparando os dados que apontam 

crescimento populacional verificado entre 1990 a 2010, observa-se que foi o 

município que proporcionalmente mais cresceu. Ressalta-se que desempenho 

similar foi apresentado apenas pelo município de Caldas Novas, que também 

tem como principal fonte econômica o turismo, e faz parte da mesma estancia 

hidrotermal. (Gráfico -1) 

         
 
Gráfico1- Comparativo entre o crescimento populacional de Rio Quente e municípios vizinhos 

1990/2010. 

 
Fonte: IBGE/2015. Org. REIS, J.C. dos (2016). 
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A relação físico-territorial que acontece em Rio Quente, como forma de 

fomentar as atividades antrópicas ali existentes. Para chegar ao atual arranjo 

espacial de Rio Quente utiliza enquanto recurso tem como resultado uma série 

de fatores econômicos e sociais, bem como a sua peculiaridade geográfica. 

Pode-se então perceber, que, devido às particularidades dos meios 

naturais exemplifica da pelo uso do manancial termal que o município adquiriu 

sua forma atual. O turismo ali existente impera como fonte principal da 

economia. Sendo as águas da mico bacia do Córrego Água Quente o substrato 

para tal atividade.  

Inegavelmente as atividades relacionadas ao turismo em Rio Quente 

trazem benefícios para cidade, pois dinamiza a economia gerando emprego e 

renda, para a economia local. Cabe ressaltar, que a ocorrência do turismo em 

sua atual forma, só foi possível, devido à existência das águas termais do 

Córrego Água Quente. Além disso, geram impostos que são revertidos em 

investimentos nos setores de educação, saúde, lazer e infraestrutura.  
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Resumo 
No Brasil são cada vez maiores as áreas de árvores plantadas, com destaque para as 
espécies do gênero Eucalyptus ssp., fato explicado por sua versatilidade de usos, seu 
rápido crescimento e por sua grande adaptação pedológica e climática, aliados aos 
incentivos das políticas de Estado e ao alto nível de desenvolvimento técnico da 
eucaliptocultura. Em seu processo de crescimento e expansão, a atividade chega ao 
Sudoeste de Goiás, especialmente ao município de Rio Verde, a partir dos anos 2000, 
onde atende à função energética complementar à cadeia carne-grãos, colaborando 
para a consolidação do agronegócio. Nesse contexto, é importante a identificação, o 
mapeamento e a caracterização das áreas de implantação dos eucaliptais. Para tal, o 
objetivo desse trabalho é o de apresentar os resultados obtidos a partir do uso do 
Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) para o mapeamento dos eucaliptais no 
município de Rio Verde (GO). Foram utilizadas imagens gratuitas, de média resolução 
espacial (30m), do satélite LANDSAT 8, sensor OLI, disponibilizadas pela USGS, do 
período seco, mês de agosto, do ano de 2015.  
Palavras-chave: Áreas plantadas com eucalipto; Sensoriamento Remoto; NDVI. 
 
Introdução 

O eucalipto é uma planta originária da região da Oceania, com destaque 

para Austrália, sendo bastante adaptável a diversas condições de clima e solo. 

No Brasil os primeiros registros de sua implantação datam de 1868 (MORA; 

GARCIA, 2000), tendo seu uso comercial iniciado nas primeiras décadas do 

século XX, para lenha e dormentes (ANDRADE, 1961). 

Na década de 1940, além do uso como energia na produção 

agroindustrial e mineradora, o uso do eucalipto volta-se, também, para a 

produção de celulose. A partir dos anos 1960, há grande crescimento das 

áreas plantadas com eucalipto por conta da política de incentivos fiscais do 

governo federal e de vários programas de incentivo ao ‘reflorestamento’ e ao 

consumo de carvão vegetal. 

Os anos de 1980 são marcados por diversas pesquisas e estudos 

públicos e privados, focados, sobretudo, no melhoramento genético das 
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espécies de eucalipto, tornando-as mais adaptadas aos climas e solos 

brasileiros (MORA; GARCIA, 2000).  

Esse conjunto de fatores, que inclui políticas de Estado, terras 

disponíveis, melhoramento genético, mais a atuação de grandes empresas, 

principalmente do setor de papel e celulose, permitiram ao Brasil se tornar, 

atualmente, um dos maiores produtores mundiais de eucalipto, com uma área 

plantada de aproximadamente seis milhões de hectares (IBÁ, 2014). 

Na região Centro-Oeste, a principal destinação do eucalipto é a 

produção de celulose, concentrada no Mato Grosso do Sul. Já em Goiás, a 

lenha é o principal produto da eucaliptocultura. É com essa finalidade que a 

eucaliptocultura chega ao Sudoeste de Goiás, em geral, e em especial ao 

município de Rio Verde, como uma atividade suplementar, porém de 

importância estratégica.  

Nessa perspectiva, o plantio de eucalipto é realizado, em geral, em áreas antes 

inaproveitadas pelas culturas de grãos e cana-de-açúcar, em solos 

considerados frágeis, especialmente os arenosos, cujo manejo inadequado 

pode acarretar intensos danos ambientais, como o processo de arenização, 

estudado por Sousa, et al. (2007) e Sousa, et al. (2012). 

Nesse sentido, é fundamental a identificação, o mapeamento e a 

caracterização das áreas de expansão da eucaliptocultura no Sudoeste de 

Goiás, a fim de minimizar possíveis desdobramentos ambientais que 

comprometam os solos, a água e a vegetação nativa e desdobramentos 

sociais, quanto às condições de trabalho, o acesso à renda e a terra. 

Assim, o Sensoriamento Remoto (SR) é importante ferramenta de 

análise das formas e dos processos de evolução no uso da terra. O SR é a 

ferramenta que permite obter informações de um objeto sem que haja o contato 

direto com ele (ROSA, 2009), constituindo um aparato ferramental que, ao lado 

dos softwares de geoprocessamento, permitem a captura de uma quantidade 

de informação espacial quase infinita, bem como seu tratamento, com um custo 

muitas vezes inferior ao que se teria, caso fossem realizados mapeamentos por 
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fotografias aéreas ou o dimensionamento em campo via sistema de 

posicionamento global (GNSS). 

É neste contexto que podemos, utilizando-se das geotecnologias, 

contribuir para análise da distribuição dos eucaliptais no município de Rio 

Verde (GO), uma vez que inexiste qualquer mapeamento do tipo, sendo capaz 

de dimensioná-las e contribuir para mensurar seus impactos, além de permitir 

um planejamento, monitoramento e análise de seu estado. 

Deste modo, tem-se como escopo evidenciar se o NDVI é capaz de 

separar, entre as diversas feições do espaço geográfico, as áreas plantadas 

com Eucalyptus ssp dos demais usos, no município de Rio Verde (GO). 

 
REVISÃO DE LITERATURA 
Podem-se entender as geotecnologias como, 

As novas tecnologias ligadas às geociências e correlatas, as quais 
trazem avanços significativos no desenvolvimento de pesquisas, em 
ações de planejamento, em processos de gestão, manejo e em tantos 
outros aspectos relacionados à estrutura do espaço geográfico. 
(FITZ, 2008, p.11). 
 

O SR, por sua vez, pode ser definido como “a forma de obter 

informações de um objeto ou alvo, sem que haja contato físico com o mesmo” 

(ROSA, 2009, p. 13), para isso, usa-se a radiação eletromagnética, 

naturalmente, emita pelos corpos, como a Terra, o Sol ou aquela emitida 

artificialmente por sistemas sensores como o radar. 

Tais tecnologias foram desenvolvidas durante a Segunda Guerra Mundial, no 

caso das fotografias aéreas, e, com maior peso, no período pós-guerra com a 

corrida espacial e o lançamento de satélites e sondas espaciais, possibilitado 

que se gerassem imagens da superfície terrestre, o que permitiu mapeamentos 

de extensas áreas, com baixo custo, o planejamento de áreas de cultivo, a 

avaliação e monitoramento de recursos naturais, bem como danos ambientais, 

entre diversas aplicações. 

No Brasil, as técnicas de SR passaram a serem difundidas a partir da 

década de1960 com a execução do programa RADAMBRASIL, que visava 
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realizar um inventário dos recursos naturais do país, e permitiu o treinamento 

de diversos técnicos que até então só conheciam as fotografias aéreas (Ibid.). 

Neste mesmo período o governo brasileiro começa a incentivar o plantio de 

áreas com eucalipto, especialmente os da espécie Grandis, pois 
A espécie Eucalyptus grandis tem grande importância econômica, 
devido a sua vasta abrangência de usos, como, por exemplo, 
celulose, lenha, caixotaria e laminação. Além disso, essa espécie se 
adapta à maioria dos solos e tem considerável resistência a climas 
frios e úmidos. (SILVA et al., 2012, p. 287). 
 

Essa soma de fatores traz consigo a potencialidade do uso do SR no 

mapeamento, planejamento e monitoramento das áreas com florestas 

plantadas, principalmente no período atual em que se demandam recursos 

produtivos que sejam ambientalmente sustentáveis, uma vez que 
A utilização das técnicas de sensoriamento remoto no setor florestal 
brasileiro contribui para reforçar e dar maiores subsídios às possíveis 
ações ligadas à quantificação de recursos e adversidades e ao 
monitoramento de áreas com potencialidades ao reflorestamento, 
auxiliando na tomada de decisão, com bases científicas confiáveis. 
(SOUZA, et al., 2007, p. 415). 
 

Todavia, para que esse processo decisório seja correto, faz-se 

necessário que se conheçam quais áreas estão plantadas com eucaliptos. 

É, ainda, imprescindível ressaltar a inexistência de dados confiáveis 

sobre o total da área plantada com eucalipto e sua localização, havendo 

apenas estimativas da área plantada feitas por órgãos estatais e mesmo 

particulares, que são facilmente refutadas, após uma simples varredura visual 

pelo município de Rio Verde, no Google Earth, residindo aí a justificativa para a 

busca de técnicas que melhor captem a reflectância dessas áreas, auxiliando 

na análise dos processos de espacialização e reconfiguração espacial, 

vinculados à eucaliptocultura. 

 

O comportamento espectral da vegetação: o eucalipto 
Cada objeto da superfície terrestre reflete determinado comprimento de 

onda da radiação eletromagnética (REM) emitida pelos corpos luminosos. A 

vegetação, como elemento constituinte da superfície terrestre, apresenta um 

comportamento espectral específico. 
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A incidência da REM sobre uma folha pode gerar três fenômenos: reflexão, 

absorção e transmissão simultaneamente. 
Um feixe de radiação incidente pode ser refletido imediatamente após 
seu encontro com as estruturas localizadas na cutícula ou mesmo na 
epiderme; pode ainda penetrar nessa primeira comada epidérmica, 
vindo a incidir sobre as células localizadas no mesófilo. Dependendo 
das características estruturais desse meio (arranjo de células, 
disposição de espaços intercelulares e composição química), esse 
feixe pode vir a atravessar (transmissão) completamente a folha 
(PONZONI; SHIMABUKURO; KUPLICH, 2012, p. 15). 
 

É importante ressaltar que, na faixa do visível (0,4 a 0,72 µm), a REM, 

ao incidir em uma folha, apresentará alto grau de absorção, devido ao fato dos 

pigmentos de clorofila para executarem o processo fotossintetizante; já na faixa 

do infravermelho próximo (0,72 a 1,1 µm) que, não possui nenhuma absorção, 

nem pelos pigmentos de clorofila, nem pela água, apresentará um grande 

espalhamento, ou seja, uma alta transmissão pela folha. Por fim, na faixa do 

infravermelho médio (1,1 a 3,2 µm), grande parte da radiação será absorvida 

pela água existente no interior da célula, sendo que, quanto maior a quantidade 

de água no interior da célula, menor a reflectância da folha. (Ibid.). 
Esperamos que a vegetação se apresente escura em uma imagem 
referente à região do visível, clara em uma imagem referente à região 
do infravermelho próximo e novamente escura em uma imagem 
referente à região do infravermelho médio. (Ibid., p. 50). 
 

Desta forma, a capacidade de reflectância de cada tipo de vegetação 

varia de acordo com um conjunto de fatores como o espectro ótico incidente 

dos pigmentos fotossintetizantes, a presença de água intracelular, além da 

estrutura celular (organização dos tecidos e suas estruturas: organelas) e a 

densidade do dossel. (Ibid., 2012). 

Nessa linha, uma vez que o eucalipto apresenta uma estruturação 

celular peculiar e possui grande desenvoltura e biomassa, espera-se que sua 

resposta espectral seja superior às áreas de cerrados (campos cerrados, 

cerradinhos e cerradões) e culturas como soja e milhos, podendo-se 

assemelhar a áreas de matas úmidas próximas a cursos d’água e a produção 

canavieira, comum na área de estudo. Entretanto, visualmente, distingue-se 

destes por apresentar textura e forma geométrica diferente. 
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A ÁREA DE ESTUDO 
Rio Verde é um importante “município do agronegócio” brasileiro, 

localizado no Sudoeste de Goiás, com a maior população do sul goiano, mais 

de duzentos mil habitantes, segundo a estimativa do IBGE (2015).  

O município de Rio Verde está compreendido na Folha SE-22-X-C, entre 

os paralelos 17° 02’ 19” a 18° 23’ 24” S e os meridianos 50° 18’ 33” a 51° 46’ 

58” W (Mapa 1), possuindo uma área de 8.379,659 km². Está situado no 

Planalto Setentrional da Bacia do Paraná, caracterizando-se, geologicamente, 

por arenitos Botucatu (Jurássico), seguido derrames basálticos da formação 

Serra Geral (Juro-Cretáceo), sobrepostos por arenitos do Grupo Bauru 

(Cretáceo) e, de forma menos recorrente, materiais mais antigos proveniente 

da formação Aquidauna (Carbonífero). 

A paisagem é dominada por extensos chapadões, compostos de 

basalto-arenitos, formados no mesozoico, sotoposto à cobertura terciária, 

apresentando superfícies de aplainamentos que variam de 500 m a 800 m de 

altitude (GUERRA, et al., 1989), dissecadas pelos cursos d’água mais 

importantes, especialmente o Rio Verdão, que foram depressões, nas quais 

afloram basaltos. 

O clima, por sua vez, é quente e semiúmido, com temperatura média 

anual entre 21°C e 25°C, tendo amplitude térmica anual superior a 5°C (Ibid., 

1989). Classifica-se, conforme o modelo proposto por Thornthwaite (1948), 

como B1wA'a' (clima úmido com deficiência hídrica moderada no inverno - 

Megatérmico), tendo, deste modo, chuvas durante o verão com médias de 

precipitação anual que variam entorno de 1500 mm (GOIÁS, 2006). 
Mapa 1 – Localização do município de Rio Verde (GO) 
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Os solos do município são resultantes dos processos de decomposição 

dos arenitos das formações Botucatu e Bauru, mesclados com algumas áreas 

de derrames basálticos provenientes da formação Serra Geral, dando origem, 

principalmente, latossolos vermelhos e latossolos vermelho-amarelo, ocorrendo 

com maior ênfase nos chapadões, em áreas de relevo plano e suavemente 

ondulado. Têm-se, também, com menor recorrência manchas de neossolos, 

nitossolos, cambissolos e solos hidromórficos (GUERRA, et al., 1989). 

A cobertura vegetal originária era de Cerrados, com manchas pontuais 

de matas em áreas de solos mais férteis, ocupando principalmente o fundo 

úmido dos vales (Ibid., 1989), sendo a área de solos menos férteis, Neossolos 

Quartzarênicos, por exemplo, coberta por vegetação mais rala que, porém, 

ainda mantinham a proteção natural contra o processos erosivos (SOUSA, et 

al., 2012). 

A primeira atividade de caráter eminentemente econômico, ainda no 

século XIX, foi a pecuária extensiva (GUERRA, et al., 1989). Essa atividade foi 

a responsável pela fixação do povoamento nessa região. Contudo, a partir da 
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segunda metade do século XX, a agricultura, baseada na produção de grãos, 

impulsionada pelas políticas de crédito agrícola, pelas novas tecnologias e pelo 

baixo custo da terra, torna-se a atividade mais importante do município, 

atraindo várias agroindústrias, inclusive do setor de pecuária de pequeno e 

médio portes. 

Nesse modelo de desenvolvimento regional, alicerçado no agronegócio, 

desenvolvido a partir da década de 1970 com a Revolução Verde, a produção 

de grãos, em especial a soja, passa a ser dominante, o que, associado à 

reestruturação das vias de circulação, alterou significativamente a paisagem 

(AB’SABER, 2003), de modo que atualmente a paisagem seja marcada por 

extensas áreas de monocultura de grãos e, mais recentemente, nos últimos 

dez anos, cana de açúcar e eucalipto. 

 
METODOLOGIA 

Optou-se pelo uso de imagens do satélite LANDSAT 8, sensor 

Operational Land Imager  (OLI), possuir uma boa resolução espacial, 30 m, 

além de ter seus produtos, já georreferenciados, disponíveis gratuitamente 

para download direto do site da U. S. Geological Survey pela ferramenta Earth 

Explorer (http://earthexplorer.usgs.gov/). Possibilitando assim, a construção do 

mosaico, composição colorida e demais técnicas de classificação como o 

NDVI. 

Para a realização do mapeamento foram utilizados quatro cenas, todas 

do período seco, tendo como recorte temporal, para escolha das imagens, o 

período que vai de primeiro de junho a 31 de agosto. Período em que as 

culturas anuais já foram colhidas, evitando-se assim, uma possível confusão 

dessas áreas com aquelas plantadas com eucalipto. As características das 

imagens, para o ano de 2015, são descritas no Quadro1, de modo, que se 

possa identificar a órbita e o ponto, por exemplo. 

 
Quadro 1 – Características do Sistema Sensor e das cenas usadas. 
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Sensor Satélite Banda Faixa	(μm) Resolução	Espacial Órbita Ponto Data	da	Imagem/2015
72 11/ago
73 11/ago

Banda	5 0,76-0,90 72 18/ago
Banda	6 1,55-1,75 73 02/ago

OLI
Banda	4 0,63-0,69

Quadro	1	-	Características	das	imagens	usadas	do	Sensor	OLI/LANDSAT	8	para	o	ano	de	2015

222

223
30	mLANDSAT	8

Fonte: Elaborado pelos autores, com bases nas informações disponibilizadas pela United 
States Geological Survey (USGS). 
 

As bandas escolhidas para geração da composição colorida e demais 

técnicas de classificação foram: banda 4 (0,63-0,69 µ – vermelho), banda 5 

(0,76-0,90 µ – infravermelho próximo) e banda 6 (1,55-1,75 µ – infravermelho 

médio) pelo fato de que REM na faixa do vermelho (0,4 a 0,72 µm) terá alto 

grau de absorção, devido ao fato dos pigmentos de clorofila absorver a 

radiação aparecendo na imagem com tons de cinza mais próximo do preto. Na 

faixa do infravermelho próximo (0,72 a 1,1 µm), espera-se que, por não possui 

absorção, apresentará um grande espalhamento, ou seja, uma alta 

transmissão pela folha, aparecendo com tons de cinza mais claro. Na faixa do 

infravermelho médio (1,1 a 3,2 µm), por sua vez, há grande absorção da REM 

pela água existente no interior da célula, o que faz com que o valor de cada 

pixel apareça com valor mais próximo do preto (PONZONI; SHIMABUKURO; 

KUPLICH, 2012).  

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (Normalized 

Difference Vegetation Index - NDVI) é um índice voltado para o estudo da 

cobertura vegetal da paisagem de uma dada região. Ele é dado pela diferença 

da reflectância da banda do vermelho, que possui uma alta absorção pela 

vegetação, devido a sua pigmentação, especialmente a clorofila, e a banda do 

infravermelho médio, que não é absorvida nem pelos pigmentos das plantas, 

nem pela água intracelular, provocando um grande espalhamento, “em geral, 

pode-se considerar que quanto maior for esse contraste, maior vigor terá a 

cobertura vegetal imageada” (Ibid., 2012, p. 89), desta forma, para possibilitar 

uma melhor análise, seus valores são normalizados para se enquadrar entre -1 

e +1, sendo -1, áreas sem qualquer vegetação e +1, áreas totalmente 

florestadas. Podendo ser expresso pela fórmula: 
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NDVI =  (IVpróximo − V)(IVpróximo + V) 

Onde: IVpróximo é a faixa correspondente ao infravermelho próximo e V à faixa 

do vermelho. 

Para seu uso no mapeamento das áreas com eucalipto, entretanto, foi 

necessário à correção da reflectância no topo da atmosfera para as imagens, 

para isso, usou-se a metodologia desenvolvida pela United States Geological 

Survey (2015) para o cálculo da radiância no topo da atmosfera, mediante o 

uso da equação: 
Lλ = ML×Qcal + AL 

Em que Lλ é a radiância no topo da atmosfera, ML é o fator multiplicativo 

da banda usada, AL é o fator específico da banda usada para seu 

redimensionamento, sendo ambos, ML e AL, encontrados nos meta-dados da 

imagem, por fim, Qcal faz referência aos valores digitais de cada pixel, é a 

própria imagem. 

Associada a isso, tem-se à metodologia SEBAL (Surface Energy Balance 

Algorithms for Land), proposta por Allen, Tasumi, et al. (2002) usada para a 

conversão da radiância no topo da atmosfera para reflectância, pela seguinte 

equação: 

ρλ = µ×Lλ
ESUNλ× cos θ×dr 

Em que: Lλ é o valor da radiância no topo da atmosfera, o ESUNλ é o 

valor do coeficiente de peso, baseado na irradiância solar média no topo da 

atmosfera, sendo para banda 4 (vermelho) de 1540 e para banda 5 

(infravermelho próximo) de 942 (RUHOFF, NOVO E ROCHA, 2015), cosθ  é o 

ângulo da incidência solar a partir do nadir, sendo o valor do ângulo dado por 

! = 90°− !, onde β é o valor do ângulo de elevação Terra-Sol, encontrado nos 

meta-dados da imagem, e, por último, dr que é a distância Terra-Sol, também 

encontrado nos meta-dados. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A aplicação da técnica NDVI permitiu separar de forma satisfatória as 

áreas com eucalipto das áreas com culturas, solos descobertos e pastagens, 
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uma vez que o seu valor estando entre 0,69 e 0,82, sendo maior a 

concentração por volta de 0,72 e 0,77, se mostra bastante superior aos demais 

usos. 

Entretanto, a técnica se mostrou insatisfatória para separar os 

eucaliptais das áreas de matas ciliares, por gerar intensa confusão, 

representada pelos inúmeros pixels isolados (Mapa 2), uma vez que essas 

áreas apresentam valores de NDVI semelhante ao do eucalipto, variando 

entorno de 0,65 a aproximadamente 0,74, obtendo-se uma área de 28.730 ha. 

Porém, é possível com o uso de elementos visuais (cor, textura e forma), 

mediante uma edição manual, corrigir as confusões existentes. 

Nesse sentido, houve uma discrepância entre a área obtida a partir do 

NDVI e a área obtida a partir da classificação visual das imagens disponíveis 

no Google Earth (Mapa 3), sendo a última de 13.359 ha para o ano de 2015. 

Além disso, é importante destacar o fato de que os diferentes estágios 

de desenvolvimento das áreas plantadas com eucalipto proporcionam uma 

resposta espectral diferente, fato este que fez com que algumas áreas em 

estágios iniciais que não fossem capturadas pelo NDVI, sendo classificadas 

automaticamente como cultura. 
Figura 2 – NDVI para mapeamento das áreas de eucalipto em Rio Verde (GO) – 2015 
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Figura 3 – Eucaliptais em Rio Verde (GO), a partir da varredura visual – 2015 
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A quantificação e a caracterização da área plantada com eucalipto no 

Sudoeste de Goiás é inédita e importante para avaliar desdobramentos 

ambientais, econômicos e sociais relativos à inserção da eucaliptocultura como 

principal fonte de energia agroindustrial. 

Com a aplicação do NDVI foi possível verificar que a área plantada com 

eucalipto em Rio Verde é de 28.730 ha, contrastando com os 13.359 ha obtidos 

a partir da classificação visual com imagens de alta resolução espacial, obtidas 

no Google Earth, cujo processo de obtenção é, no entanto, muito mais 

demorado. 

Apesar disso, com os trabalhos de pós-classificação, é possível concluir que a 

aplicação do NDVI para imagens OLI do período seco possibilita o 

mapeamento de eucaliptais no município de Rio Verde. 
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Resumo 
 O presente artigo busca tratar a gênese e a dinâmica climática no Estado do 
Tocantins, por meio da análise dos percentuais de participação dos sistemas 
atmosféricos e das sequências de tipos de tempo mais comuns verificadas no ano-
padrão chuvoso de 2000. A pesquisa foi baseada na técnica de análise rítmica, por 
meio da identificação diária dos sistemas atmosféricos atuantes em nove estações 
climatológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), localizadas no próprio 
Tocantins e em áreas limítrofes de estados vizinhos. Os resultados mostraram o papel 
desses sistemas atmosféricos sobre as condições climáticas do estado, especialmente 
as massas Equatorial Atlântica, Tropical Atlântica e Equatorial Continental. Já os 
sistemas frontais e polares tropicalizados mostraram-se com atividade reduzida, 
estritamente relacionada à porção sul do território enfocado. Trata-se, pois, de uma 
tentativa de contribuição da Climatologia Geográfica para ampliar a compreensão do 
meio físico-natural tocantinense e de suas interfaces com a sociedade e o espaço.  
Palavras-chave: gênese climática; dinâmica climática; análise rítmica; massas de ar; 
Tocantins. 

 
Introdução 
 A Climatologia, por se tratar do estudo do comportamento da atmosfera 

e suas interações com as atividades humanas e o espaço geográfico, revela 

importante contribuição para a sociedade, pois se caracteriza como um campo 

do conhecimento em que as relações entre sociedade e natureza são a base 

para a compreensão das distintas paisagens. Pode contribuir também para 

uma organização mais cautelosa do espaço, ao identificar os potenciais e as 

limitações para sua utilização, evitando problemas socioambientais no campo e 

nas cidades. 

 Qualquer trabalho no âmbito de um conhecimento climatológico aplicado 

deve ser precedido da melhor caracterização possível dos aspectos físico-

naturais e elementos do clima, em suas diferentes escalas e interações com 

outros fenômenos geográficos. Assim como perfeitamente explicado pelo 

geógrafo francês Max Sorre (1951), cujo legado estimulou a vasta obra de 

Monteiro no Brasil (ZAVATTINI, 2004; MONTEIRO, 2015), uma Climatologia 

que se preze geográfica demanda a compreensão dos aspectos genéticos e, 
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sobretudo, rítmicos da atmosfera sobre uma dada porção do espaço. É, pois, 

com base nesse tipo de conhecimento, que o estudo do clima poderá se 

revelar especialmente útil ao homem, considerando o dinamismo dos 

processos que afetam diretamente a sociedade. 

É com base nessas premissas que o presente artigo, parte dos 

resultados alcançados por ocasião de um projeto mais amplo em execução na 

Universidade Federal do Tocantins, busca apresentar alguns importantes 

aspectos da atuação dos sistemas atmosféricos sobre o território tocantinense. 

Mais especificamente, pretende demonstrar a distribuição espacial dos 

percentuais de participação desses sistemas sobre o Estado do Tocantins e 

seus arredores imediatos, além das principais características da circulação 

atmosférica sobre a área, por meio de alguns padrões recorrentes em termos 

de encadeamentos rítmicos dos tipos de tempo.  

O projeto mencionado baseia-se no estudo, em escala diária, das 

condições atmosféricas observadas em três anos-padrão previamente 

escolhidos (seco, habitual e chuvoso), no sentido de construir um panorama da 

gênese e da dinâmica climática tocantinense de modo semelhante ao trabalho 

de Monteiro (2000), feito sob a forma de um atlas para o Estado de São Paulo. 

Para o presente artigo, tomou-se como referência empírica um ano com padrão 

tipicamente chuvoso, que foi o ano 2000, envolvendo os levantamentos 

realizados em nove estações climatológicas do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) por meio da técnica de análise rítmica (MONTEIRO, 

1971; ZAVATTINI e BOIN, 2013). 

O clima tocantinense foi objeto de poucos estudos até o momento, 

especialmente se considerado pelo viés geográfico (ZAVATTINI, 2004). Porém, 

contribuições recentes, com as de Pinto (2013) e de Silva (2013), têm auxiliado 

na interpretação do funcionamento da atmosfera sobre o estado. Suas análises 

foram iniciadas pela atuação das massas de ar sobre o espaço brasileiro, fruto 

do trabalho pioneiro de climatólogos e meteorologistas como Serra e Ratisbona 

(1959), cujos estudos sobre os mecanismos formadores do tempo atmosférico 



 

XIV	EREGEO	 	
 

904 

sobre a América do Sul constituíram os passos iniciais de uma série de 

pesquisas posteriores. 

 A Figura 1, adaptada por Silva (2013) a partir de Serra e Ratisbona 

(1959), demonstra uma síntese da atuação dos principais sistemas 

atmosféricos sobre o Brasil, tomando como referência dois momentos 

específicos (verão e inverno). Tal representação demonstra que, a princípio, a 

posição central do Estado do Tocantins no âmbito do território brasileiro o 

expõe à ação de diferentes tipos de massas de ar, principalmente tropicais e 

equatoriais, que determinam seus tipos de tempo mais frequentes. Percebe-se, 

entre outros aspectos, a mudança sazonal no grau de penetração no território 

brasileiro da Massa Tropical Atlântica (MTA), em contraposição à expansão e 

contração da Massa Equatorial Continental (MEC), assim como as limitações 

impostas ao avanço da Massa Polar Atlântica (sempre precedida por sistemas 

frontais) pelo Planalto Central, todos fatores que certamente determinam o 

regime climático e as situações sinóticas sobre o Tocantins. 

 

Figura 1 – Síntese da atuação dos principais sistemas atmosféricos no Brasil ao longo do (a) 

Verão e (b) Inverno. (Adaptado de SERRA; RATISBONNA, 1959 por SILVA, 2013). 
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Sendo assim, foi a partir dessas características traçadas por pioneiros 

como Serra e Ratisbona (1959) que muitos climatólogos fizeram avançar o 

conhecimento sobre as feições geográficas do clima em diferentes regiões do 

país, a começar pelo próprio Monteiro (1962; 1963; 1969; 2000) e por seus 

inúmeros seguidores, a exemplo de Zavattini (2009), que estudou as chuvas e 

as massas de ar sobre o Mato Grosso do Sul. Do mesmo modo, pretendemos 

esboçar alguma contribuição para o Tocantins, ainda que modesta, por meio 

deste artigo. Tal esforço constitui parte da estratégia para a ampliação do 

conhecimento sobre a natureza desse estado brasileiro e, em última análise, 

para subsidiar o enfrentamento de seus variados problemas geográficos 

urbanos e rurais, especialmente relacionados à sua atual condição de fronteira 

agrícola.  

 
Procedimentos da pesquisa 
 O trabalho de investigação iniciou-se com a etapa de seleção dos anos-

padrão para detalhamento em escala diária. Os procedimentos adotados, 

detalhados por Gomes et al (2012), incluíram a interpolação dos padrões 

identificados em diferentes estações climatológicas do Estado do Tocantins e 

de seus arredores (estados vizinhos), o que conduziu à escolha dos anos de 

2000 (chuvoso), 2001 (habitual) e 2007 (seco). Esses anos foram aqueles que 

demonstraram distribuição mais homogênea dos respectivos padrões sobre 

todo o estado, o que possibilitou o reconhecimento de sua manifestação 

regional. Conforme explicado anteriormente, este artigo trará à luz o 

detalhamento obtido para o ano chuvoso de 2000.   

 Por sua vez, a definição do conjunto de estações climatológicas para o 

projeto levou em consideração um minucioso levantamento da consistência dos 

dados disponíveis, tanto em suas séries históricas quanto especificamente nos 

anos-padrão selecionados. Esse levantamento levou ao conjunto de nove 

estações do INMET, sendo quatro no Tocantins (Araguaína, Pedro Afonso, 

Porto Nacional e Peixe) e cinco em estados vizinhos (Marabá e Conceição do 
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Araguaia, no Pará; Alto Parnaíba, no Maranhão; Canarana, no Mato Grosso; e 

Posse, em Goiás), conforme a Figura 2.  

Posteriormente, foi dado início ao trabalho de identificação dos sistemas 

atmosféricos atuantes sobre cada estação, em escala diária. Para essa fase 

foram utilizados, além dos próprios dados absolutos registrados nas estações 

mencionadas (temperatura do ar, pressão atmosférica, umidade relativa, 

nebulosidade, direção e velocidade dos ventos etc.), imagens de satélites 

meteorológicos GOES e cartas sinóticas da Marinha do Brasil, tomando-se 

como referência o horário de 12 UTC (9h, segundo o horário de Brasília). A 

determinação desses sistemas foi orientada, com alguma simplificação, pela 

classificação empregada nos exemplos de Zavattini e Boin (2013), 

influenciados pelos sistemas descritos por Serra e Ratisbona (1959), também 

empregados por Monteiro (2000) para o estudo sobre a gênese e a dinâmica 

climática paulista. 
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Figura 2 – Localização das estações climatológicas empregadas na pesquisa. 

 

Ainda que não seja demonstrado nos resultados deste artigo, o trabalho 

se baseou fortemente na técnica de análise rítmica preconizada por Monteiro 

(1971) e empregada em muitos de seus trabalhos posteriores, bem como 

recentemente defendida por Zavattini e Boin (2013) para a realização de 

pesquisas em Climatologia Geográfica. Essa técnica de representação e 

abordagem do clima possibilitou principalmente a compressão da componente 

rítmica dos sistemas atmosféricos sobre a área de estudo. 

A partir dos gráficos de análise rítmica, foram totalizados os percentuais 

de participação dos sistemas atmosféricos identificados ao longo do ano 2000, 

tendo sido calculados os percentuais em termos sazonais e anuais para cada 

uma das estações climatológicas, dando origem a um quadro que sintetiza a 

gênese climática sobre o Estado do Tocantins. 
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Por fim, análise recuperou os conteúdos dos gráficos de análise rítmica 

mencionados, quando foram identificados os tipos de situações sinóticas e de 

suas sequências mais comuns sobre o estado, no ano em foco. Nesse sentido, 

buscou-se, além das determinações relacionadas aos aspectos genéticos do 

clima, por meio da participação dos sistemas atmosféricos, traçar também 

algumas qualidades de sua dinâmica atmosférica, fato que determina a 

duração e a frequência dos tipos de tempos sobre o Estado do Tocantins.   

 

Resultados e discussão 
A propósito da gênese climática sobre o Tocantins, no caso específico 

do ano chuvoso de 2000, os resultados alcançados estão organizados no 

Quadro 1, contendo o detalhamento sazonal e anual para cada uma das nove 

estações climatológicas selecionadas. Como característica geral, verifica-se 

que a atuação dos sistemas equatoriais e tropicais domina o estado, assim 

como já assinalado por Silva (2013), Pinto (2013) e Souza et al. (2014).  

A Massa Equatorial Atlântica (MEA) exerce seu domínio sobre a porção 

norte do Estado e suas adjacências, ao passo que a porção sul tem ampliado o 

domínio da Massa Tropical Atlântica (MTA). Essa característica pode ser 

visualizada por meio dos percentuais decrescentes da primeira massa de ar e 

crescentes da segunda massa de ar à medida que se avança pelas linhas do 

Quadro 1, considerando a sequência latitudinal das estações. 

De modo semelhante, a predominância de ambas as massas atlânticas 

é arrefecida (embora não anulada) no sentido oeste das estações listadas. 

Desse modo, as estações localizadas na bacia do Araguaia ou em suas 

proximidades, possuem um ligeiro incremente da atuação da Massa Equatorial 

Continental (MEC), cujo núcleo amazônico se expande especialmente nas 

proximidades do verão e início do outono, passando a atingir áreas a leste, 

como partes do Tocantins. Esse fato pode ser percebido de modo mais claro 

na estação de Conceição do Araguaia (PA), que apresentou um percentual de 

20,2% de atuação da MEC ao longo de 2000. 
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Seguindo a mesma tendência, as estações de Alto Parnaíba (MA) e de 

Posse (GO), próximas à divisa leste e sudeste (respectivamente) do Tocantins, 

mostraram as mais baixas participações anuais da MEC (0,3% em cada uma), 

contrabalanceadas pelo destaque das massas atlânticas, especialmente a MTA 

(56,8% em Alto Parnaíba e 83,3% em Posse). 

 
Quadro 1 - Percentuais de participação dos sistemas atmosféricos sobre diferentes estações 

climatológicas no Estado do Tocantins e entorno imediato, em 2000 (ano chuvoso). 
 

Local/Período 
Sistemas atmosféricos (%) 

MEA MTA MEC MPV FPA REP-
FPA 

FPA-
DIS 

Marabá 

Ver. 79,1 16,5 4,4 - - - - 
Out. 52,7 37,4 9,9 - - - - 
Inv. 76,1 16,3 7,6 - - - - 

Prim. 86,9 12,0 1,1 - - - - 
Anual 73,8 20,5 5,7 - - - - 

Araguaína 

Ver. 68,1 18,7 13,2 - - - - 
Out. 37,4 58,2 4,4 - - - - 
Inv. 68,5 30,4 1,1 - - - - 

Prim. 71,8 22,8 5,4 - - - - 
Anual 61,8 32,2 6,0 - - - - 

Conceição do 
Araguaia 

Ver. 49,4 18,7 31,9 - - - - 
Out. 25,3 56,0 18,7 - - - - 
Inv. 43,5 50,0 6,5 - - - - 

Prim. 40,2 35,9 23,9 - - - - 
Anual 39,6 40,2 20,2 - - - - 

Pedro Afonso 

Ver. 59,4 37,4 3,2 - - - - 
Out. 18,7 79,1 2,2 - - - - 
Inv. 38,0 58,7 2,2 1,1 - - - 

Prim. 52,2 38,0 6,5 - - 2,2 1,1 
Anual 42,0 53,2 3,6 0,3 - 0,6 0,3 

Alto Parnaíba 

Ver. 57,1 42,9 - - - - - 
Out. 36,3 63,7 - - - - - 
Inv. 38,0 62,0 - - - - - 

Prim. 39,1 58,7 1,1 - - 1,1 - 
Anual 42,6 56,8 0,3 - - 0,3 - 

Porto Nacional 

Ver. 42,9 45,0 12,1 - - - - 
Out. 9,9 85,7 4,4 - - - - 
Inv. 20,7 74,9 2,2 1,1 1,1 - - 

Prim. 33,7 45,7 14,1 - - 5,4 1,1 
Anual 26,8 62,7 8,2 0,3 0,3 1,4 0,3 

Peixe 

Ver. 25,3 67,0 7,7 - - - - 
Out. 1,1 98,9 - - - - - 
Inv. 5,4 89,1 2,2 1,1 1,1 1,1 - 

Prim. 22,8 68,5 1,1 - - 6,5 1,1 
Anual 13,7 80,8 2,7 0,3 0,3 1,9 0,3 

Canarana Ver. 45,1 45,1 9,8 - - - - 
Out. 30,8 59,3 4,4 5,5 - - - 
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Inv. 6,5 93,5 - - - - - 
Prim. 55,4 30,4 8,7 - - 5,5 - 
Anual 34,5 57,0 5,7 1,4 - 1,4 - 

Posse 

Ver. 22,0 78,0 - - - - - 
Out. - 97,8 - 2,2 - - - 
Inv. 5,4 88,0 1,1 1,1 1,1 - 3,3 

Prim. 22,8 69,6 - - - 6,5 1,1 
Anual 12,6 83,3 0,3 0,8 0,3 1,6 1,1 

Organizado pelo autor, 2016. 

 

Outro aspecto de destaque é o incremento da atuação dos sistemas 

frontais (FPA [Frente Polar Atlântica] e FPA-DIS [Frente Polar em Dissipação]) 

e de suas repercussões (REP-FPA [Repercussões de vanguarda da Frente 

Polar Atlântica]) no sentido sul do Estado do Tocantins. Esses sistemas 

começam a aparecer somente a partir da latitude da estação de Pedro Afonso, 

embora com percentuais muito baixos de participação. Os sistemas frontais 

mostram-se mais ativos sobre a área no período de inverno e, principalmente, 

de primavera. É provável que isso esteja relacionado com a máxima força 

barométrica alcançada pelo centro de ação polar nessas épocas do ano, 

conseguindo impulsionar as frentes até latitudes mais baixas da América do 

Sul. 

O avanço desses sistemas frontais consegue, inclusive, ser sucedido 

ocasionalmente pela ação da Massa Polar nas porções mais ao sul do 

Tocantins, ainda que as características térmicas originais dessa massa já 

tenham sido profundamente modificadas ao longo de sua trajetória por latitudes 

mais baixas. Isso faz como que essa massa atinja o Tocantins com elevado 

grau de tropicalização, o que justifica o nome atribuído de Massa Polar Velha 

(MPV). 

Dentre as estações examinadas por este trabalho, a de Canarana (MT), 

devido a sua posição destacada a sudoeste das demais, apresenta um ligeiro 

incremento da participação da MPV, de 1,4% no ano, em decorrência do ramo 

continental das invasões polares sofrer menor resistência para a sua 

penetração pelo território brasileiro, se comparado com o ramo que avança em 

direção ao Planalto Central. Nesse sentido, é comum que os fluxos de ar polar 

atinjam o Acre, sem que cheguem ao Tocantins, por exemplo. 
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A participação dos sistemas atmosféricos sobre o Tocantins foi também 

objeto de análise de Souza et al. (2014), porém com foco sobre o ano de 2001 

(ano-padrão habitual). A comparação desse ano em relação ao ano chuvoso de 

2000, aqui examinado, revela que as diferenças se dão apenas em termos de 

nuances. Neste último, percebe-se um discreto aumento da participação de 

sistemas equatoriais (MEA e MEC) na maior parte das estações abordadas, o 

que pode estar relacionado com o aumento da pluviosidade, o que foi suficiente 

para caracterizar 2000 como um ano chuvoso sobre o estado. Esses sistemas 

equatoriais são dotados de forte teor de umidade, o que favorece a geração de 

precipitação, de modo destacado no período de primavera-verão. 

Já em termos de ritmo climático, entre as sequências sinóticas 

observadas sobre o Estado do Tocantins ao longo de 2000, foram identificados 

quatro tipos principais. A primeira está relacionada à atuação frontal na porção 

centro-sul do estado, estando a frente polar já em frontólise (dissipação), por 

vezes precedida por repercussões de vanguarda. Essa situação pode levar à 

ocorrência de alguma precipitação, quando o anticlone polar normalmente 

possui força suficiente para levar a frente polar até latitudes mais baixas do 

Brasil, ainda que o ar polar (mesmo tropicalizado) não consiga invadir o 

território tocantinense. 

Outro tipo de episódio verificado é semelhante ao anterior, porém com 

avanço maior da frente polar (FPA) e consequente chegada de ar polar 

tropicalizado (MPV) na porção centro-sul do Tocantins. Ressalta-se que essa 

situação não leva ao rebaixamento significativo das temperaturas, como ocorre 

em outras áreas do país (Sul, Sudeste e parte do Centro-Oeste), mas a uma 

queda quase imperceptível pelas pessoas, acompanhada por uma mudança no 

padrão dos ventos. 

A terceira situação verificada se trata da mais frequente sobre o 

Tocantins, principalmente no período de primavera-verão (estação chuvosa), 

envolvendo a ação de massas atlânticas (MTA e MEA), com intercorrências da 

MEC na porção central e oeste do estado. Nesse caso, há nebulosidade mais 

destacada e chuvas mais intensas. Sobretudo no verão, percebe-se uma 
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ampliação dessa última massa, conforme já salientado anteriormente, 

alimentada pelo calor, passando a atuar em áreas a leste do seu centro de 

ação (Bacia Amazônica). Isso também está relacionado com o avanço de 

sistemas frontais sobre o oceano Atlântico, deslocando o centro de ação 

responsável pela MTA e MEA e propiciando condições barométricas favoráveis 

para a atuação da MEC sobre o Tocantins. 

Por último, foi também verificado um tipo de situação caracterizada pelo 

amplo domínio dos sistemas atlânticos continentalizados sobre o Tocantins, 

comum no período de outono-inverno (estação seca). Esses episódios, 

marcados por persistente situação de estabilidade atmosférica, devem-se ao 

deslocamento sazonal do centro de ação do Atlântico Sul para as proximidades 

do continente sul-americano, gerando um vórtice capaz de inibir a formação de 

nuvens baixas e, consequentemente, causando tempo seco e aberto sobre boa 

parte do Brasil central, incluindo o Estado do Tocantins. 

 

Conclusões 
De modo geral, foi possível demonstrar como os sistemas atmosféricos 

atuam sobre o Tocantins, tanto em termos genéticos (participação das massas 

de ar) quanto de ritmo climático (sucessão habitual das massas). Mostrou-se o 

amplo controle dos sistemas atlânticos vindos de leste (MTA) e norte (MEA), 

interrompido ocasionalmente por avanços de sistemas continentais (MEC) 

vindos de oeste ou por sistemas frontais (FPA e suas variantes) e polares 

tropicalizados (MPV) vindos de sul. Em termos gerais, esses resultados não 

diferem muito da situação verificada para o ano de 2001 (ano-padrão habitual) 

por Souza et al (2014), além dos panoramas verificados em outros anos 

estudados por Silva (2013) e Pinto (2013). 

Por sua vez, a característica chuvosa do ano 2000 mostrou-se 

possivelmente relacionada com o ligeiro incremento dos percentuais de 

participação dos sistemas equatoriais (MEA e MEC) sobre o Tocantins, em 

detrimento dos sistemas atlânticos (MTA), nesse ano. 
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Em relação aos tipos de tempo e suas sequências sobre o estado, foram 

vislumbradas situações típicas de domínio dos sistemas atlânticos (MEA e 

MTA), ocasionalmente intercalado com atuações de oeste da MEC, sendo esta 

a principal circunstância causadora de instabilidades na primavera-verão. Outra 

situação de chuva, embora com menor expressão em termos quantitativos, é 

aquela atrelada à ação eventual de sistemas frontais e suas repercussões de 

vanguarda, notadamente na parte centro-sul do Tocantins. Já os períodos de 

maior estabilidade atmosférica normalmente estão concentrados no outono-

inverno e se devem a um amplo domínio dos sistemas atlânticos 

continentalizados, que conduzem a longas sequências de bom tempo.  

É notório que os tipos de tempo mencionados estão vinculados a 

problemas e a potencialidades em termos das atividades humanas e de 

aproveitamento do espaço geográfico, tais como o turismo, a agricultura, os 

impactos pluviais urbanos, dentre inúmeras outras questões. Não sendo 

possível tratá-los aqui, esses aspectos constituem assuntos para outros 

escritos, cujo interesse repousa sobre o sentido geográfico e ambiental do 

conhecimento sobre o clima regional e os climas locais no Tocantins.  
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RESUMO 
O processo de expansão do cultivo da cana-de-açúcar vem trazendo sucessivas 
consequências. O aumento do número de empresas sucroenergéticas é decorrente de 
fatores como incentivos oferecidos pelo Governo Federal e Estadual. No estado de 
Goiás dois programas foram fundamentais, o Fomentar e o Produzir. Em 
consequência, o avanço da expansão da cana-de-açúcar tem atingido a casa 
ambiental afetando o solo pelos impactos erosivos, cursos d’água e a vida aquática 
pela contaminação de insumos de manejo utilizado no cultivo de cana-de-açúcar. O 
objetivo do trabalho foi fazer um traçado de identificação da pedologia, geomorfologia 
e dos corpos hídricos do município de Ceres (GO) que possivelmente estão sendo 
afetados pelo cultivo de cana-de-açúcar. 
Palavras-chave: Meio Físico; Erosão; Cana-de-açúcar. 
 
Introdução 

À refino espacial desta pesquisa, buscará identificar os principais e 

possíveis impactos ambientais no município de Ceres (GO). O Município, 

ultimamente vem expandido suas áreas de cultivo de cana-de-açúcar. 

Atualmente não possui instalações de empresas sucroenergética, porém fica 

entre duas usinas de potencial de sua Microrregião, a CRV Industrial e a 

Cooper Rubi. Essas empresas cultivam cana-de-açúcar em terras arrendadas 

no município de Ceres (GO). Além disso, Ceres já foi sede da CANG, tendo 

então desde o início a “agricultura correndo em suas veias”.  

Esta pesquisa se refere a um projeto de dissertação de mestrado 

intitulado “bacia do Córrego da Meleira em Ceres (GO): degradação provocada 

pelo avanço do cultivo de cana-de-açúcar” do programa de pós-graduação 

stricto-sensu Interdisciplinar em Territórios e Expressões do Cerrado 

concentrado na linha Dinâmicas Territoriais no Cerrado. O projeto tem como 

principais objetivos identificar os processos de expansão de cana-de-açúcar no 
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Cerrado Goiano, caracterizar os impactos ambientais e agrários do cultivo de 

cana-de-açúcar no Cerrado Goiano e analisar as consequências de processos 

erosivos em bacia hidrográfica direcionado à uma específica em Ceres (GO). 

A princípio, então, foi feito a caracterização pedológica, 

geomorfológica e hídrica do município de Ceres (GO), servindo como uma 

fonte de informação consistente para o desenvolvimento da dissertação.  

 

Expansão e degradação 
O Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) afirma 

que o Brasil é considerado referência mundial na sistematização de estratégias 

e ações para organizar e desenvolver propostas de pesquisa, desenvolvimento, 

inovação e transferência de tecnologia. O objetivo, segundo o Ministério da 

Agricultura, é garantir sustentabilidade e competitividade para as cadeias 

produtivas da agroenergia e, ainda, a geração de energia com o uso de 

produtos agrícolas representa a segunda principal fonte de energia primária do 

País e é uma energia menos poluente e mais barata.   

Esse Plano expandiu o setor Agroenergético, a princípio, com a 

autorização de construção de novas indústrias sucroalcooleiras em São Paulo, 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul. 

Segundo Pietrafesa, Castro e Trindade (2010, p. 02), “a partir de 

2006, o estado de Goiás passou a aplicar as propostas contidas no Plano 

Nacional de Agroenergia (2006-2011).”O estado de Goiás possuía 33 indústrias 

do setor sucroalcooleiro em pleno funcionamento na safra 2010, mais do que o 

dobro registrado em 2006/2007. Em 2009, 30 usinas sucroalcooleiras estavam 

em operação e durante a safra 2009/2010 foram inaguradas mais três usinas. 

Se cresce o número de indústrias sucroalcooleiras, cresce, também, 

as áreas de cultivo de cana-de-açúcar, com esse processo aparece algumas 

formas de degradação. No município de Ceres (GO) há áreas de plantio de 

cana-de-açúcar em que procede a ocorrência de processos erosivos. A erosão 

é resultante principalmente da desproteção vegetal do solo que, 

consequentemente as chuvas incidem diretamente sobre a superfície. Outro 
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fator são as características do solo como o teor de matéria orgânica, textura, 

densidade aparente, porosidade, a estrutura, características das encostas, 

cobertura vegetal, erosividade da chuva e ao uso e manejo do solo (GUERRA, 

2014). 

Para compreender os possíveis danos ambientais em Ceres (GO), 

esta pesquisa partiu da  premissa de identificação das categorias de solo e 

suas classes, para que posteriormente fosse possível correlacionar com a 

geomorfologia, hipsometria, declive e os corpos d’água. Para a classificação do 

solo do Município foi retirado informações do Sistema Estadual de 

Geoiformação do Estado de Goiás (SIEG). Os arquivos retirados do SIEG 

estavam com a classificação do solo de 1950, vigorada até o ano de 1999 

(Jacomine, 2008). Para a atualização utilizou-se o Sistema Brasileiro de 

Classificação de  Solos (SiBCS) de 2006 da Embrapa e também consultado em 

Spera e Cardoso, 2000, assim foi possível elaborar a seguinte ilustração.. 
 

Ilustração 1 – Mapa da distribuição dos tipos de solos no município de Ceres-GO 
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De acordo com a ilustração 1, os solos do município de Ceres (GO) 

têm as seguintes características de acordo com a sua classificação: 

MTo1 – O Chernossolos Argilúvicos Órticos tem como 

características  pouca profundidade com horizonte superficial A chernozêmico 

sobre horizonte B textural avermelhado, com argila de atividade e saturação 

por bases alta. De acordo com a Agência Embrapa de Informação Tecnológica, 

AGEITEC, esse tipo de solo “ocorre em quase todas as regiões do Brasil, em 

pequenas extensões, geralmente associados às rochas pouco ácidas em 

climas com estação seca acentuada”. Ainda, segundo a Agência, esse solo 

possui fertilidade bastante elevada com boas condições para o enraizamento 

em profundidade. Possui limitações como o risco de erosão, de acordo com o 

seu uso, pois são frequentes em relevo ondulado ou fortemente ondulado, 

mesmo tendo textura argilosa ou muito argilosa. Também, esse solo é sujeito a 

compactação quando manejado com maquinário agrícola.  

Os solos classificados como MTo3, tem a presença de Chernossolos 

Argilúvicos Órticos com Chernossolo Rêndzico Saprolítico típico. Este último, 

segundo a AGEITEC, apresenta uma camada superficial escura rica em 

matéria orgânica, quantidade de nutrientes que oferecem alta fertilidade, porém 

há restrição à penetração de raízes na subsuperfície e possui grande risco de 

erosão em relevos movimentados. Em geral os chernossolos possuem um alto 

potencial agrícola devido sua riqueza química e pela abundância de húmus no 

horizonte A chernozêmico (LEPSCH, 2010). 

Os solos de classificação LVd3, em geral, são os mais comuns no 

Brasil. Devido a presença de óxidos de ferro e a sua capacidade de drenagem 

possuem cores de tonalidades vermelhas e amarelas. O intemperismo intenso 

e duradouro sobre os Latossolos o empobrece de nutrientes vegetais. Os 

Latossolos Vermelho-Amarelos são solos presentes em relevos plano, suave 

ondulado e ondulado. Os solos dessa categoria distrófico são de baixa 

fertilidade, de acordo com a AGEITEC. 

A classe dos PVAd1, Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos, são 

solos que ocorrem em áreas de relevo acidentados e dissecados. Possuem 
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restrições quanto a sua fertilidade e susceptibilidade de erosão. Os Argissolos 

estão presentes em todo o território nacional, de acordo com a AGEITEC. 

Os solos PVAd2, além de Argissolos Vermelho-Amarelo Distróficos 

possuem associação com Cambissolo Háplico caracterizado pela fertilidade 

natural variável. Segundo a AGEITEC possuem limitações para uso, pois é 

originário de relevo com declives acentuados, é de pequena profundidade e 

tem a ocorrência de pedras na massa do solo. 

Os solos do município de Ceres (GO) como apresentados, em geral, 

são relativamente comuns e possuem boa fertilidade para a agricultura. Desde 

a época em que Ceres (GO) ainda era CANG, seus idealizadores já sabiam 

dessas características. Dayrell (1974), disserta que a Colônia foi assentada 

adentro da Mata São Patrício, que era derivada de rochas intrusivas, como 

gabros e dioritos. O solo, então, corresponde como propício para plantações, 

pois há a ocorrência de argilas vermelhas friáveis presente em solos 

Latossolos com alta permeabilidade de água, podendo ser trabalhado com alta 

amplitude de umidade, segundo a Agência de Informação Embrapa. 

Nesses solos, em áreas de cultivo de cana-de-açúcar, ocorre 

processos erosivos. “A erosão é o resultado do impacto sobre as propriedades 

físicas do solo que degrada o meio ambiente” (MAGALHÃES, 2001, p. 01). 

Cada sistema de cultivo atribui uma consequência para o solo, principalmente 

durante a preparação do solo e colheita. Nesse período o solo, de acordo com 

o manejo, fica totalmente desprotegido e recebe diretamente todos os agentes 

climáticos que inicia o processo de desagregação de partículas.  

No plantio direto e colheita mecanizada de cana-de-açúcar, a palha 

fica no solo, protegendo-o, inclusive. Quando o plantio não é direto, como 

ocorre na maior parte das áreas de cultivo de cana-de-açúcar em Ceres (GO),  

pode-se afirmar que o solo fica prejudicado, em termos de degradação por 

erosão, no período do corte, rebrota e reforma. O solo fica exposto e, ainda 

durante a reforma tem a terra revolvida que deixam as partículas do solo 

desagregadas facilitando, ainda mais, na suscetibilidade de erosão. 
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Em meio aos cenários de desenvolvimento da agricultura, de 

avanços nas tecnologias agrícolas e da necessidade do aumento da produção, 

tem-se um considerável aumento dos processos erosivos. 

A erosão do solo se inicia  a partir dos fatores como “erosividade da 

chuva, erodibilidades dos solos, natureza da cobertura vegetal e características 

das encostas” (CUNHA e GUERRA, 2010, p. 358).  

Cunha e Guerra (2010, p. 358), explicam que a erosividade da chuva 

“é medida por parâmetros como o total e intensidade da chuva, momento e 

energia cinética”, enquanto a erodibilidade do solo, refere-se a resistência do 

solo em ser erodido e transportado, tem como parâmetros: textura, densidade 

aparente, porosidade, teor de matéria orgânica, dentre outros.  

Outro fatos que também contribui para o processo erosivo do solo é 

o relevo. No município de Ceres (GO) é predominante o relevo de morros e 

colinas com dissecação forte. “Corresponde a um conjunto de elevações 

formadas por rochas mais resistentes a erosão sem controle estrutural 

aparente” (LUIZ et al, 2010, p. 06).  
 
Os morros e as colinas se destacam sobre uma superfície de 
extensão regional situada em uma cota inferior.  Grandes áreas 
constituídas de morros e colinas são remanescentes de 
litologias mais resistentes à erosão, que foram preservados à 
medida que uma SRA evolui com tendência recuante, muitas 
vezes, com um forte controle estrutural (paisagens dobradas, 
rochas metamórficas com estruturas bem marcadas).  [...] Em 
outras situações, associações menores de morros e colinas 
formam típicos inselbergs que se destacam sobre as 
superfícies aplainadas circundantes (LATRUBESSE, 
CARVALHO, 2006, p. 48).  
 
 

Esse tipo de relevo obteve a sua formação com a tectônica de 

dobramento em rochas pré-cambrianas e engloba uma série de morros, colina 

e estruturas dômicas (LATRUBESSE, CARVALHO, 2006). O relevo de Ceres 

engloba dentro dessa classificação os morro e colinas com forte dissecação 

(MCfo) como pode ser observado na ilustração 02. 
Ilustração 02 – Mapa Geomorfológico de Ceres (GO) 
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A relação da geomorfologia do município de Ceres com o cultivo de 

cana-de-açúcar revela alguns pontos interessantes. O primeiro deles é que o 

relevo do município de forma geral não favorece a mecanização do cultivo, isso 

porque configuram-se morros e colinas em quase sua totalidade com apenas 

alguns pontos de superfícies regionais de aplainamento. Isso reduz as áreas 

possíveis de serem arrendadas às empresas sucroalcoleiras, no entanto não 

impede que o cultivo seja realizado no município, tanto que áreas do mesmo 

foram integradas a esse sistema. Outro ponto relevante é o fato de o relevo ser 

muito dissecado, o que favorece o escoamento superficial, também a 

ocorrência de erosão. Há que se destacar ainda que enquanto a colheita 

estiver sendo realizada de forma manual o relevo de morros e colinas não se 

torna impedimento para a expansão do cultivo. Considerando que o solo da 

região é adequado ao cultivo, como mostrado na ilustração 01, essas áreas 

continuarão a serem integradas pelas empresas sucroalcooleiras ao seu 

sistema produtivo.  
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Para compreender melhor essas questões referentes a 

geomorfologia é preciso recorrer a discussões sobre hipsometria e declividade, 

o que é apresentado a seguir. 

Segundo Florenzano (2008, p. 17) a Hipsometria ou Altitude é a 

“altura do relevo em relação ao nível do mar, é a altura absoluta do relevo” já a 

Amplitude é a “altura da forma de relevo, diferença entre a cota máxima (do 

topo) e a cota mínima (fundo do vale)”. 
Ilustração 03 – Mapa Hipsométrico de Ceres (GO) 

 
 

Como mostra a ilustração 03, o total da área do município de Ceres 

(GO) possui 51% do relevo ondulado, em que a hipsometria varia de 480 a 

1080 m com média de 557 m de altitude (MARQUES, 2003). Isso pode ser 

observado no mapa que mostra as cotas altimetricas da região onde se insere 
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o municipio de Ceres. Vê-se que as maiores cotas estão concentradas na 

porção centro norte o municipio e em análise anteriores viu-se que as áreas de 

cultivo estão localizadas na porção sul onde se concentram as áreas com 

menor cotas altimétricas, que por sua vez coincidem com as áreas de menores 

declividades como será visto no próximo tópico.  

No que tange às erosões aceleradas percebe-se que há uma 

significativa amplitude do relevo, essa difereça considerável entre o valor das 

cotas mais altas e das mais baixas do relevo reflete na velocidade do 

escoamento superficial, o que por sua vez potencializa a ocorrência de 

processo erosivo. Considerando o fato que o manejo do solo é realizado, pelas 

empresas, de forma a promover a sua conservação, isso resulta em baixos 

índices de erosão linear, no entanto a erosão laminar continua ocorrendo. 

As áreas em que há maior declividade estão localizadas ao norte 

que variam de 12 a  mais de 35% de declividade. Conforme a ilustração 04, no 

centro-sul se extende grande áreas com baixas. Especificamente na porção 

centro-sul estão as cotas que variam de 0 a 12% de declividade. A área 

integrada ao cultivo de cana-de-açicar fica exatamente ao sul do Município, em 

locais com relevo mais suave e declividade entre 0 e 12%. São de fato as 

áreas mais propicias ao cultivo de cana-de-açucar em Ceres, essas áreas 

podem inclusive receber o cultivo e colheta mecanizados.  
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Ilustração 04 – Mapa de declives de Ceres (GO) 

 
 

No que se refere a erosão, a porção centro-sul do relevo, apresenta-

se mais adequado ao cultivo por ter uma declividade que não favorece tanto o 

escoamento sueprficial quanto em outras porções do município. 

Outra degradação apresentada, se refere aos corpos d’água. De 

acordo com a AGEITEC é comum no manejo do cultivo de cana-de-açúcar 

inserir a vinhaça no solo por meio da técnica de fertirrigação. No manejo 

também é aplicado herbicidas, pesticidas e fertilizantes ao longo do cultivo da 

cana-de-açúcar. Esses produtos, conforme Corbi et al (2006), possuem metais 

em suas fórmulas e, são considerados como um dos contaminantes mais 

comuns nas águas, transportados pela lixiviação do solo. Os metais mais 

comuns apresentados em áreas de cultivo de cana-de-açúcar são o Cobre e o 

Zinco.  

No sentido de entender a incidência desses poluente aquáticos, 

provenientes do cultivo de cana-de-açúcar, a seguir, a ilustração 05, mostra os 

cursos d´água que estão sobre o município de Ceres (GO). 

Elaboração: Levi Júnio de Camargo, 2016. 
Fonte: SIEG 
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Ilustração 05 – Bacias hidrográficas no município de Ceres (GO) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À exemplo da ilustração 05, o Rio Verde e o Rio das Almas recebem 

poluentes e sedimentos de áreas onde há ocorrência de processos erosivos, 

do manejo de cultivo de cana-de-açúcar no Município de Ceres (GO) 

diretamente ou transportado pelos córregos que desaguam em seu curso. 

Ambos os rios, tem a sua importância para o abastecimento de 

municípios e de propriedades rurais. Em propriedades rurais, a água serve 

para o gado, nos serviços de casa, como lavar e cozinhar, produção de leite e 

seus derivados e até para a criação de peixes. Neste caso, o impacto não fica 

apenas no município de Ceres (GO), se estende para outros locais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A monocultura da cana-de-açúcar tem a tendência de se expandir 

continuamente em decorrência, principalmente, da economia gerada pelas 

empresas sucroenergéticas.  

O presente trabalho fez o levantamento dos processos degradativos 

que ocorrem no município de Ceres (GO) considerando o tipo de solo, seu 

relevo e os cursos d’água. O que foi identificado não se trata de uma 

consequência bastante evidenciada ou perceptível porém existente e, o seu 

contínuo processo pode levar a maiores danos ambientais.  

A pesquisa mostrou que no Município o relevo funciona como um 

processos que retem o avanço da monocultura para outras áreas. Pode-se 

dizer que essa condição natural evita que novos processos degradativos sejam 

gerados pelo cultivo da monocultura mas que também pode acelerar os 

processos erosivos, nas áreas já cultivadas.   

Nessas áreas a biodiversidade é reduzida, pois ali foi desmatado e 

inserido a monocultura de cana-de-açúcar ocupando espaços de vegetais, 

animais e seres microbiológicos nativos. Verifica-se, também, a contaminação 

de águas superficiais e até subterrâneas e, também do solo, pelos insumos 

como corretivos minerais, adubos químicos, herbicidas e defensivos agrícolas. 

Outro fator é o assoreamento de cursos d’água pelo processo erosivo do solo. 

São exemplos de degradação provocado pelo cultivo de cana-de-açúcar. 
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Resumo 
O presente trabalho objetivou demonstrar a influência da temperatura do ar 

na área urbana de Porto Nacional – TO. Procurou-se relacionar os aspectos 
paisagísticos e topográficos influenciando na caracterização do calor. Para tal, foi 
realizado um transecto móvel em um trajeto leste-oeste, utilizando alguns 
instrumentos meteorológicos como estações portáteis e câmera termográfica. Os 
padrões das temperaturas influentes variaram gradualmente ao longo do transecto. 
Os resultados expressos no gráfico de análise rítmica e nas imagens de 
infravermelho indicam que há uma variação da temperatura urbana da cidade 
tocantinense, em virtude dos espaços mais urbanizados com materiais de 
construções impermeáveis e alto teor de absorção, que apresentam temperaturas 
mais elevadas que os locais com mais vegetação, ainda com certa ausência de 
ocupação. 
Palavras-chave: Clima urbano, Transecto, Temperatura. 
 
Introdução 

As áreas urbanas vêm sendo estudadas bastante no que diz respeito 

ao clima. Nesta temática, a especificidade dos estudos dirigem-se as ilhas 

de calor atuantes nas áreas urbanas assim como nas extensões periféricas 

que o circundam. A ilha de calor é um acontecimento que ocorre por meio da 

urbanização do espaço e que eleva a temperatura urbana, tendo as ações 

antrópicas como principal causador na caracterização de tal fenômeno. O 

tipo e a textura dos materiais para construção urbana assim como sua 

arquitetura são os grandes responsáveis pela intensidade das ilhas de calor, 

juntamente com os aspectos da poluição, cobertura do solo, e demais 

materiais que emitem calor (BARROS & LOMBARDO, 2012). 

As ilhas de calor podem aumentar até 7ºC a temperatura das cidades. 

Em alguns lugares elas podem ser associadas ao conforto como é o caso de 

cidades com latitudes maiores e onde o clima é frio. A ilha de calor possui 

também seus pontos negativos, principalmente nas faixas tropicais 

(GARTLAND, 2010). Como a localidade em questão corresponde a uma 
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zona tropical, o fenômeno é conceitualmente negativo, aumentando a 

temperatura e elevando a sensação calórica. 

Os materiais utilizados para a construção urbana absorvem muito 

calor e são impermeáveis, aquecem bastante pelo fato dos materiais 

possuírem albedo elevado e por ser predominante o uso do concreto e 

materiais de espécie semelhantes (MARUYAMA, 2009; GARTLAND, 2010). 

Além desses fatos a verticalização tem alta influência sobre a temperatura 

do ar. Por estes fatores e pela ausência de elementos naturais, o clima nas 

cidades é mais elevado que em zonas rurais (GARTLAND, 2010). 

Entre as técnicas comumente utilizadas para a medição da ilha calor, 

utiliza-se transectos moveis para a obtenção de dados da temperatura do ar, 

e o sensoriamento remoto direcionado a coletar informações sobre a 

temperatura da superfície, podendo ainda ser usadas estações fixas entre 

outros métodos. A instrumentalização terá melhor finalidade quanto ao 

tempo de coleta dos dados, pois a medição das ilhas de calor deve ser 

realizada em menor tempo possível de um ponto para outro. Os transectos 

móveis se apresentam como método mais eficaz. (GARTLAND, 2010). 

Levando em consideração que as ilhas de calor são mais intensas em 

certos momentos temporais, o trabalho de campo foi realizado em período 

adequado à pesquisa da ação do fenômeno urbano, sendo realizado na 

parte da manhã, com início por volta das 08h40min e termino às 10h26min 

fechando último ponto. 

 

Caracterização da área de estudo  
Porto Nacional está localizada a 10º 42' 29" de Latitude  Sul e 48º 25' 

02" de Longitude Oeste, com altitude de 212 m ao nível do mar, e com uma 

população estimada em 52 mil 182 habitantes, tendo um acréscimo de 3 mil 

e 36 habitantes em comparação ao censo demográfico de 2010 (IBGE). 

Cidade cujo vem expandindo seu perímetro urbano com a formação de 

loteamentos, caracterizando-os como vazios urbano sendo objeto de 

especulações e valorização do terreno.  
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A área de estudo foi selecionada dentro do limite urbano, 

característica do ambiente de ocorrência de ilha de calor. Um trajeto foi 

estabelecido Leste a Oeste cortando ao meio o espaço urbano. O traçado 

estabelecido favorece no estudo em questão, pois possibilita entender a 

dialética em relação à temperatura de ambientes menos ocupados e com 

algum tipo de vegetação em relação aos ambientes com ocupação elevada 

e com pouca arborização (Figura.1). 

 
 
Metodologia 
 A metodologia realizada na pesquisa aconteceu de forma conjunta 

com os alunos do terceiro período do curso de Geografia (Licenciatura) da 

UFT do campus de Porto nacional. Foram distribuídas sete funções entre os 

discentes no que diz respeito ao manuseio dos equipamentos e anotações 

pertinentes na realização do transecto. O ensaio do fenômeno urbano foi 

feito diante de 10 pontos de coleta.  

Os equipamentos utilizados na pesquisa foram: duas estações 

meteorológicas portáteis, uma para mensuração da temperatura do ar e 

outra para medir a velocidade do vento, um equipamento para identificar a 

direção do vento, GPS para obter as coordenadas e altitude, câmera 

termográfica para registrar a temperatura da superfície e uma Bússola para 

auxiliar na direção. Foi utilizado um micro-ônibus como transporte para 

locomoção de um ponto a outro. 

Figura.1: Mapa da área 
contendo os pontos do 
trajeto cortando a cidade de 
oeste à leste. Extraído de 
Google Earth. 
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 O transecto foi realizado a partir das 08h40min do dia 30 de janeiro de 

2016. Os dados foram coletados pelos equipamentos e sendo registrados 

em uma planilha contendo: o numero do ponto, horário da coleta dos dados, 

nebulosidade, coordenadas UTM, altitude, temperatura do ar, umidade 

relativa do ar, Heart Index/sensação térmica, direção do vento e velocidade 

do vento.  

Foi feito ainda uma descrição da paisagem em cada localidade do 

trajeto, narrando como era o lugar e o que acontecia neste no determinado 

momento. Os dados coletados de maneira geral foram organizados em 

gráficos, gerados com o auxilio da ferramenta Microsoft Excel 2010 e 

trabalhados no Microsoft Power Point 2010 ambos da plataforma Office, 

possibilitando uma análise mais conceituada dos resultados obtidos. 

 

Resultados alcançados  
1-Gráfico Análise Rítmica  

 Os gráficos de análise do transecto abordam os dados referentes à 

atmosfera, assim como o perfil do relevo da trajetória influenciando na 

temperatura (Figura. 2), nele contem todas as informações obtidas pelos 

equipamentos relacionados anteriormente, exceto os da câmera 

termográfica, no quão será abordado os resultados posteriormente com base 

na (Figura.3). 

Os gráficos possibilitam fazer uma análise detalhada do tempo 

atuante, podendo fazer um levantamento dos pontos que podem influenciar 

de maneira significativa na ocorrência do fenômeno urbano. A presença da 

urbanização com as construções e com o intenso fluxo de pessoas 

expressam a atividade da ilha de calor em determinadas localidades da 

cidade de Porto Nacional - TO, sendo elencados detalhadamente mais a 

frente discorrendo sobre cada ponto.  
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 O primeiro ponto ocorreu no loteamento do setor Jardim Universitária 

localidade com vegetação rasteira e com presença de algumas árvores de 

maior porte, nas áreas circunvizinhas havia vegetação mais densa, espaço 

não urbanizado e com pouca frequência de pessoas e veículos. O local é um 

loteamento ainda pouco ocupado, característicos dos vazios urbanos de 

Porto Nacional.  

 A coleta dos dados foi realizada às 08h40min, havia em média 50% 

de nebulosidade com temperatura do ar de 26ºC, a umidade do ar atingiu os 

80% e a sensação térmica chegou a 28ºC. O vento estava de Sul com uma 

velocidade de 1,8 m/s. A localidade em questão está a 283 metros ao nível 

do mar. 

 O segundo ponto também foi no setor Jardim Universitário. A 

paisagem deste local sofreu modificação em relação à pretérita. Havia 

algumas árvores, predominava a vegetação rasteira, lugar pavimentado com 

poucas casas próximo ao clube dos 28. Não havia fluxo contínuo de pessoas 

e automóveis. 

 Neste caso os dados foram coletados às 09h05min, o céu estava 

mais aberto e a nebulosidade caiu para 30% aumentando a insolação. A 

temperatura teve acréscimo de 2 graus chegando a 28ºC, a umidade relativa 

Figura.2: Gráficos contendo os 
dados coletados referentes a 
atmosfera e ao relevo. Fonte: 
Pericles Souza Lima 
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do ar permaneceu 80%, já a sensação térmica foi a 32ºC. A direção do vento 

permaneceu de Sul com velocidade de 1,3 m/s sofrendo decréscimo de 0,5 

m/s. O ponto dois possui 279 metros de altitude, sendo 4 metros diferindo do 

anterior. 

 O terceiro ponto estudado permaneceu sobre o setor Jardim 

Universitário. A vegetação preponderante era baixa com algumas árvores 

espalhadas sendo próximo à Universidade ITPAC, área pavimentada com 

construções de coloração cinza e com maior fluxo de pessoas e de veículos, 

levando em consideração a dinâmica da Universidade. 

 O ensaio de coleta aconteceu às 09h15min, céu claro com 

nebulosidade 20%, a temperatura do ar aumentou um grau com base no 

ponto 2 chegando a 29ºC. A umidade relativa caiu para 70%, e a sensação 

térmica foi a 33ºC, a direção do vento já estava de Sudeste com velocidade 

de 2,1 m/s. A altitude é de 270 metros, nove a menos que os segundos e 12 

metros inferiores ao primeiro ponto.  

 A quarta pausa para coletar dados aconteceu diante do Anel Viário, 

próximo ao posto de gasolina, ambiente com pavimento de tijoletas, próximo 

a TO-050, matéria asfáltica densa, havendo vegetação rasteira com algumas 

arvores de maior porte apenas nos canteiros da rodovia. O transporte e a 

movimentação humana estavam moderados.  

 09h22min foi o horário da análise, se compararmos ao ponto 3, a 

nebulosidade permaneceu a 20% e a temperatura do ar também manteve os 

29ºC. Já a umidade relativa acresceu 6%, indo a 76% de umidade. A 

sensação térmica permaneceu a 33ºC, o vento continuou a vir de Sudeste, 

no entanto a uma velocidade mais suave, a 1,6 m/s. Quanto à altitude, este 

está a 264 metros.  

 O quinto ponto analisado permaneceu na extensão do Anel Viário, 

paisagem com matéria asfáltica da TO-050 próximo ao loteamento Jardim 

América, Fertilizantes Tocantins e G2 Agronegócios, pouca vegetação 

havendo somente algumas árvores nos canteiros da rodovia. A 

movimentação automotiva era moderada e não tinha trânsito de pessoas. 
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 O início do estudo na área aconteceu 09h30min, oito minutos mais 

tarde que o ponto 4. A nebulosidade neste ambiente estava a 10% e a 

temperatura do ar aumentou 1,7ºC em relação aos pontos 3 e 4, sendo de 

30,7ºC. A umidade relativa caiu comparada ao ponto 4, porém esteve mais 

elevada que o ponto 3, constituindo 73,3%. 34,5ºC foi nível de sensação 

térmica do local. O vento estava de Sul e sua velocidade era de 1,1 m/s, 

sobre a altitude, este espaço também está a 264 metros igual ao quarto 

ponto. 

Ao tratar-se do sexto ponto, este foi concluído em área pavimentada 

na TO-050 km 63 com movimentação intensa de veículos, próximo ao 

Ribeirão São João no Setor Jardim Querido, é um local com urbanização 

mais densa, há algumas casas concentradas nas proximidades do ribeirão, 

estando-as em situação de risco. 

 Coletou-se os dados na sexta localidade às 09h37min. A 

nebulosidade esteve a 10%, a temperatura diminuiu ao comparar com o 

ponto anterior, isto podendo ser pela localidade estar presente próximo ao 

fundo de vale, esta esteve a 30,3ºC. A umidade do ar decaiu chegando a 

71,1%, já a sensação térmica elevou-se, de 34,5ºC do ponto cinco a 38,5ºC 

no sexto. O vento veio de Sul com velocidade de 0,8 m/s. tratando-se de 

uma proximidade de vale, este espaço está a uma altitude de 231 metros. 

 Adentrando mais o setor Jardim Querido, foi realizada a sétima coleta 

próxima à garagem do DERTINS, pátio com quantidade significante de 

automóveis, nas áreas vizinhas bastante residência com certa arborização, 

baixo fluxo de veículos, com pouca circulação de pessoas. Localidade bem 

próxima ao Ribeirão São João. 

 Teve início pelas 09h59min com nebulosidade baixa, permanecendo 

os 10%. A temperatura do ar superou todos os pontos anteriores e chegou a 

32,1ºC a umidade relativa do ar continuou a diminuir, sendo de 68,5%. A 

sensação térmica bateu 40,1ºC, o vento continuou de Sul com velocidade de 

1,7 m/s e a altitude diminui para 218 metros. 
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A oitava coleta foi feita na porção central da cidade de Porto Nacional 

– TO, área com urbanização intensa tráfego continuo, sem vegetação, com 

alta cobertura asfáltica e pavimentada, área comercial com veículos 

estacionados no perímetro do ponto, construções com vitrines (vidro), 

caracterizando, portanto área fechada, o que dificulta a passagem do ar.  

 A coleta iniciou-se às 10h10min, acréscimo de nebulosidade ah 20%, 

temperatura do ar com 33,4ºC e umidade relativa de 62,1%, umidade mais 

baixa em todo o transecto. A sensação térmica esteve a 44,3ºC, o vento era 

de direção Sul com velocidade de 2,1 m/s. A altitude ali registrada foi de 249 

metros, distanciando do vale que teve a segunda altitude mais baixa. Os 

dados obtidos nesta porção bem alterada pelas ações antrópicas vão de 

acordo o que abordam Maruyama(2009), Gartland (2010), Barros & 

Lombardo ( 2012). Os resultados relacionados acima apresentam o quanto 

os materiais das construções de forma geral influenciam na elevação térmica 

e faz deste lugar o ambiente com a temperatura mais alta.   

 Ainda sobre a porção central da cidade, foi realizado o nono e 

penúltimo ponto de coleta, ambiente com tráfego intenso de veículo e 

pessoas, área pavimentada, próximo ao posto de gasolina e da Praça do 

Centenário, bem arborizada com área comercial em torno do ponto, área 

mais aberta, o que facilita a passagem do ar. 

 Às 10h20min deu-se o início as coletas, a nebulosidade manteve-se a 

20% como no oitavo ponto e temperatura do ar diminui 1,1ºC, baixando para 

32,3ºC. A umidade esteve a 64,9%, sensação térmica de 39,5%, e direção 

do vento de direção Sul com velocidade de 3,6 m/s. a altitude do local é de 

231 metros. Os pontos 7 a 9 se caracterizaram por apresentarem as 

temperaturas mais elevadas. 

 O último ponto do transecto foi realizado na Avenida Beira Rio a 

margem do Lago, a paisagem é caracterizada por pavimentação asfáltica 

densa, calçadas impermeáveis, localidade com diversos imóveis e com 

arborização, havendo presença de gramas no entorno do ponto. No 

momento não tinha movimentação de pessoas e automóveis. 
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 A coleta dos dados iniciaram 10h26min, o sol estava com intensidade 

alta, havia 30% de nebulosidade e a temperatura caiu para 30,5ºC. A 

umidade relativa do ar subiu em relação aos três pontos anteriores e 

alcançou 72,1%. Quanto à sensação térmica, esta estava a 36,2ºC, o vento 

tinha direção Sul e sua velocidade foi de 3,6m/s.  

 De maneira geral tiveram dados iguais de um ponto para outro, porém 

sendo a temperatura o alvo chave do estudo foi variando com o realizar do 

transecto. Visualizando resumidamente é observável que a temperatura 

elevou-se a partir do momento em que foi acontecendo à transição dos 

vazios urbanos representados pelos loteamentos com pouca ocupação 

ainda com áreas verdes para as áreas mais urbanizadas, confirmando 

novamente o que apresenta Maruyama(2009), Gartland (2010), Barros & 

Lombardo ( 2012) sobre a influencia dos objetos da urbanização na 

temperatura.  

 

2-Temperatura da Superfície  

 Em vários estudos a coleta dos dados das temperaturas superficiais 

são obtidos por sensoriamento remoto por meio de satélites. Delgado et al 

(2012, p.70) afirmam que:  
“a utilização de novas tecnologias como por exemplo, 
imagens de satélite, podem subsidiar pesquisas que 
permitem não somente um conhecimento do evento, mas 
também possibilitar a geração de dados e informações 
dinâmicos do clima urbano, destacando que as alterações 
do ambiente são decorrentes das atividades humanas, 
sendo o resultado da correlação entre a sociedade e a 
natureza na cidade”. 
 

 Sobre a temperatura da superfície são utilizados apenas dois 

exemplos coletados pela máquina termográfica, contendo o infravermelho da 

superfície do ponto mais ameno e do ponto mais quente. A distribuição da 

temperatura registrada pela maquina vai de 25,6 ºC a 32,1ºC demonstrando 

por meio da tonalidade o grau de temperatura de cada ambiente. Além do 

infravermelho estão contidas as respectivas imagens das localidades 

fotografadas (Figura.3). 
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 O infravermelho na (Figura.3a) apresenta uma superfície fresca com 

predominância dos 25,6ºC, a (Figura.3b) mostra que a  área não possui 

asfalto e a pequena vegetação com a presença de árvores com copas 

grandes  favorece na baixa temperatura, isso por haver umidade no 

ambiente e absorverem pouca energia solar. 

 Na (Figura.3c) é observável o quanto a superfície das construções 

absorvem calor, são impermeáveis e o ambiente alterado não possui 

arborização. Predomina o branco do infravermelho com temperatura 

superficial quase que na totalidade com 32,1ºC. Diante da (Figura.3d) é 

visível o modelo, a textura das construções e o asfalto sem permeabilidade 

com cor escura alterando a temperatura, comprovando a concepção de 

Monteiro (1976) apud Alves (2010) . Os veículos transmitem a 

Figura.3: a) Infravermelho do primeiro ponto; b) Fotografia registrada do primeiro ponto; c) 
Infravermelho do oitavo ponto; d) Fotografia do oitavo ponto de coleta de dados . Fonte: Flavia Nogueira 
Lustosa  
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movimentação que a localidade é submetida. De forma geral é uma 

localidade que não apresenta condições para mitigar a elevada temperatura. 

 
Considerações finais 
 A pesquisa realizada permitiu concluir que a atuação da ilha de calor 

na cidade de Porto Nacional-To é formada dentre as condições urbano e 

semiurbano, caracterizado pelas áreas com alto teor de construções e pelos 

loteamentos, estes sem muitas estruturas urbanas, individualizados como 

vazios urbanos.  

 O espaço urbanizado com materiais de construção com baixa 

condição de umidade, com as pavimentações de tonalidades escuras e 

arborização precária, onde o uso do solo e a dinâmica do movimento 

populacional são grandes apresentam as temperaturas mais elevadas, seja 

a temperatura do ar ou superficial. 

 No caso específico da cidade, os espaços semiurbanos por ainda não 

haver o uso intensivo do território, predomina a presença de algumas 

vegetações e árvores de porte médio. Sendo espaços mais afastados das 

regiões centrais não possuem fluxos elevados de pessoa e de veículos, são 

ambientes que absorvem menos energia solar e concentra mais umidade, 

pois como visto, ainda há materiais naturais.  

O trabalho não abrangeu coletas de dados na zona rural, o que 

provavelmente levaria a obter dados diferentes dos coletados nos espaços 

urbanos. O que se pode verificar é que há uma tendência a resfriamento em 

direção às bordas da cidade, porém tal tendência poderia ser mais 

acentuada no caso da manutenção da vegetação original, sem a 

implantação de loteamentos desnecessários, usados quase que 

exclusivamente para especulação imobiliária.  

 Os resultados obtidos expressam a necessidade de se pensar 

maneiras a minimizar o aumento da temperatura. Requer uma visão mais 

adequada sobre a ilha de calor atuante e a ações que influenciam na 

intensidade deste fenômeno. É de se pensar estratégias que irão contribuir 
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para a melhoria do clima urbano da cidade, a começar pelos passos inicias 

que levarão a maior urbanização. Neste caso repensar as estruturas dos 

loteamentos, a arborização dos bairros e demais situações que podem 

suavizar o fenômeno urbano. 
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Resumo 
O presente trabalho trata-se do estudo e proposta de criação de um Parque 
Natural Municipal na Serra do Município de Três Ranchos localizado no 
Sudeste de Goiás. Tem como objetivo analisar a preservação e propor o uso 
adequado da área de Cerrado presente no local, bem como a recuperação de 
áreas degradadas. O maciço da Serra tem sido utilizado de forma incorreta 
pelo proprietário na criação de gado e o potencial turístico não tem sido 
aproveitado de forma adequada, é preciso que se crie um Plano de Manejo no 
local para que essas distorções sejam corrigidas. Um estudo objetivo foi 
realizado na área levando em consideração as dinâmicas socioespaciais da 
cidade onde a Serra está localizada e algumas propostas de como lidar com a 
mesma foram levantadas. Espera-se que este estudo seja mais aprofundado e 
repassado as autoridades competentes para que as devidas medidas e 
enfrentamento políticos sejam realizados.  
Palavras-chave: Cerrado. Área de preservação permanente. Serra de Três 
Ranchos. 
 
Introdução 

O município de Três Ranchos, localizado no sudeste do estado de 

Goiás, atrai inúmeros turistas em função do “Lago azul” formado pelo 

reservatório de aproveitamento hidrelétrico da Usina de Emborcação. Outra 

beleza do município é a Serra de Três Ranchos, localizada bem próxima ao 

centro urbano da cidade e, tanto pelo Mirante em seu topo que dá uma bela 

visão, quanto pelo desafio de conseguir subir suas trilhas também atrai vários 

visitantes e moradores, principalmente jovens. As várias trilhas abertas no 

interior da Serra têm contribuindo para o mal-uso, exploração indevida e 

degradação da mesma.  

  O presente trabalho tem como objetivo estudar a área e propor a 

proteção da diversidade biológica; disciplinar o processo de ocupação; 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais; proteger as 
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espécies da fauna e flora nativas do Cerrado presente na área; disciplinar o 

turismo presente no local, bem como recuperar as áreas desmatadas e locais 

com ravinamento pela abertura de trilhas e pastagens no processo de 

antropização; propor que os órgãos competentes fiscalizem e coordenem as 

atividades antrópicas no local e criem uma área de Área de Proteção 

Permanente (APP) já que a declividade da serra é superior a 45º, como propõe 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

A área escolhida para a criação da unidade de conservação Parque 

Natural Municipal Serra de Três Ranchos, possui uma grande porção de 

Cerrado tipo Cerradão conservado, além de notável beleza cênica, faz parte da 

cultura local e possui declividade superior a 45º. No local existem áreas que 

precisam ser recuperadas para que se tenha o uso correto do maciço rochoso 

de acordo com a Legislação Ambiental vigente. 

Os processos metodológicos foram realizados em duas etapas, a 

primeira foi de estudo de alguns autores: TOMÉ e REIS (2002), BRITO (2000) 

e PIRES (2002) também do artigo 225 da Constituição Federal Brasileira e da 

Lei Federal 9.985/2.000 que instituiu o Sistema Nacional das Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC). Posteriormente uma pesquisa de campo 

para melhor estudo da área. Busca de literatura e informações na prefeitura 

municipal e internet sobre a área da Serra. Busca através do Google Maps de 

imagem que abrangesse toda a área e seu respectivo uso e ocupação. 

Sistematização de ideias para o desenvolvimento do trabalho. Elaboração do 

trabalho. Revisão do mesmo.  

 

Desenvolvimento 
 O geógrafo possui papel importantíssimo na sociedade, pois é o 

profissional habilitado a realizar o ordenamento territorial. Sendo assim em 

qualquer área que este profissional atuar o território será um dos seus 

principais objetos de estudo e o ordenamento territorial seu objetivo. TOMÉ e 

REIS (2001) conceituam em seu trabalho os principais objetivos do trabalho do 

geografo: 
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A ciência geográfica procura também, através do estudo da estrutura 
dos territórios e do espaço, identificar as suas condicionantes e 
potencialidades (físicas ou humanas), de modo a poder orientar o 
Homem na sua localização, das suas actividades económicas, 
sociais, culturais etc. ou nas escolhas políticas. Vive-se num tempo 
de uma Geografia cada vez mais aplicada ao homem e suas 
actividades e acções no espaço. (TOMÉ, R. REIS, P. 2002, P 183) 
 

 Partindo da perspectiva proposta pelo autor, é que buscamos a 

realização deste trabalho. Pois, conforme o mesmo aborda o ordenamento 

territorial enfrenta embates de cunho econômico, cultual e político. Além do 

mais, o estudo da Serra de Três Ranchos nos garantiu um estudo aplicado, 

proporcionando na prática um dos trabalhos do Geógrafo. 

As unidades de conservação se fazem necessárias em todo o mundo 

mais especificamente no Brasil, elas são necessárias por causa modelo de 

desenvolvimento adotado que entende que lucro está acima de qualquer coisa, 

inclusive dos recursos naturais. O Brasil é um país que possui uma das 

maiores biodiversidades do mundo, tornando necessário a preservação. 
No Brasil, as unidades de conservação começaram a ser 
estabelecidas, por iniciativa do governo federal, a partir de 1937. 
Hoje, o país tem seu território pontilhado por essas unidades, muitas 
das quais foram criadas também por iniciativa de governos estaduais. 
(BRITO, 2000 p. 15) 

 
A área da Serra de Três ranchos está localizada nas coordenadas 18º 

21’ 38’’ S; 47º 46’ 18’’ O e com altitude de 839 metros. Na Figura 1 é possível 

observar a vasta extensão territorial da Serra e sua proximidade com o centro 

urbano do município de Três ranchos. Observa-se também na Figura 1 alguns 

espaços de pastagens nas áreas de fundos de vale. 
Figura 1 - Município de Três Ranchos com enfoque na Serra, vegetação predominante 

Cerradão. 
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Disponível em https://www.google.com.br/maps/place/Tr%C3%AAs+Ranchos+-+GO/@ 

18.357552,47.778441,15z/data=!3m1!4b1!4m2!3m1!1s0x94a6755bf510a3b1:0xe6c549c9b2078
38b. Acesso em: 15 dez. 2014 às 10h23min. 

Há dois climas predominantes na Serra de Três Ranchos, o tropical 

continental nas áreas mais baixas e o tropical de altitude nas áreas mais altas, 

embora haja verões chuvosos e invernos bastantes secos. A serra é uma área 

de dobramentos modernos e o embasamento rochoso é do complexo Araxá. 

Todavia o solo tem sido utilizado para formação de pastagens de forma 

irregular e também em aspectos relacionados ao turismo. 

Talvez a falta de conhecimento e/ou de conscientização ambiental tenha 

sido motivadora do desmatamento de uma área muito grande no maciço que 

deveria estar vegetado. Não é comum nos dias atuais encontrar grandes áreas 

de Cerrado preservado, já que no processo de “colonização” deste Bioma, 

criou-se a ideia de que ele não possuía grande relevância por não haverem 

grandes árvores, e haver muitas áreas de vegetação rasteira. 

É fundamental que este pensamento seja modificado e que todas as 

medidas possíveis sejam tomadas a fim de recuperar áreas como esta. A 

criação da unidade de conservação traria inúmeros benefícios a Três Ranchos 

que possui como fonte de renda principal o turismo. O uso e ocupação seriam 
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controlados de acordo com a Legislação pertinente, os turistas contariam com 

uma maior infraestrutura para acolhe-los e muito provavelmente o fluxo de 

visitantes seria maior, aumentando assim, a renda da cidade. 

O conceito de BRITO (2000) exemplifica com maior clareza o que vem a 

ser uma unidade de conservação e reforça o posicionamento de preservação 

dos recursos naturais e culturais associados aquela determinada região: 
Uma unidade de conservação ou uma área natural protegida é 
definida como “uma superfície da terra ou mar consagrado à proteção 
e manutenção da diversidade biológica, assim como dos recursos 
naturais e dos recursos culturais associados, e manejada através de 
meios jurídicos e outros eficazes”. (UICN, 1994 apud BRITO, 2000 p. 
19) 

 
De acordo com o que o autor coloca, as unidades de conservação 

buscam preservar mais do que apenas elementos da natureza, pois, os 

recursos culturais e o manejo também são considerados. Relacionando com a 

Serra de Três Ranchos, vale lembrar que o local atrai muitos turistas devido à 

vista proporcionada no alto da mesma, então em nosso estudo concluímos que 

as visitações devem ser mantidas, pois são de grande importância para o 

município. 

De acordo com o parágrafo XI do art 2º do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação possui como fim previsto o uso sustentável: 

exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 

ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade 

e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável. Sendo assim a Serra enquanto Unidade de 

Conservação continuaria recebendo os turistas, mas o uso e contemplação 

seria regulado. 

O conceito que tem sido utilizado recentemente a cerca de turismo em 

unidades de conservação é o de ecoturismo que para Pires (2002) é: 
“[...] um segmento turístico em que a paisagem é o principal variável 
como ponto de confluência dos fatores ambientais e antrópicos. O 
objetivo é a interação do visitante com o meio natural e humano, e a 
população local participa dos serviços prestados aos turistas. O 
ecoturismo prioriza a preservação do espaço natural em que é 
realizado e seu projeto contempla a conservação antes de qualquer 
outra atividade.” 
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 O ecoturismo é um bom meio para ser implantado em todas as unidades 

de conservação que permitem a interação da sociedade de forma sustentável, 

como os Parques Naturais, já que ele busca justamente a interação dos fatores 

ambientais e antrópicos de forma que ambos sejam beneficiados na relação, 

formando uma espécie de mutualismo.  

A área da Serra de Três Ranchos possui uma vegetação de Cerradão 

que apresenta aspectos xenomórficos, caracteriza-se pela presença de 

espécies que ocorrem no Cerrado sentido restrito e também por espécies de 

mata. Do ponto de vista fisionômico é uma floresta, mas florísticamente é mais 

similar a um Cerrado.  Na foto 1 é possível observar algumas espécies de 

arbóreas presentes na Serra. 
Foto 1 - Vegetação vista do alto da Serra de Três Ranchos. Autor: VAZ, A. M. R.. Data: 

06/12/2014. 

  
Fonte: pesquisa de campo. 

 No período noturno as subidas em grupo pelas trilhas do maciço 

rochoso pode ser uma aventura e outra forma de estudo, já que há 

perspectivas completamente diferentes no tangente a visão, observação de 

barulhos e também no toque tanto das árvores quanto do solo. Segundo relatos 

de moradores, é possível encontrar pelo caminho animais noturnos típicos do 

Bioma Cerrado, pois, saem de suas “casas” para se alimentar e hidratar. É 
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comum que se veja exemplares de Tamanduás Bandeira, Onças Pardas, 

Capivaras e algumas cobras, entre elas a mais comum é a jiboia. Não 

encontramos nenhum destes animais nas nossas visitas ao local, mas foi 

possível identificar barulhos de grilos, corujas e alguns pássaros no interior da 

vegetação.  

O município de Três Ranchos é relativamente pequeno, com uma 

população de 2.819 habitantes de acordo com senso 2010 do IBGE. A principal 

fonte econômica da cidade é o turismo, que ocorre em parte pela formação 

geológica de dobramentos modernos que originou a Serra e em parte, a beleza 

da paisagem formada pela represa da Usina de aproveitamento hidrelétrico de 

Emborcação que abrange todo o município. 

O Parque Natural Municipal a ser criado na Serra, abrange uma área de 

Cerrado com características de Cerradão muito preservada e contém inúmeras 

espécies nativas. Uma grande área da Serra foi desmatada ilegalmente pelo 

proprietário da mesma para o cultivo de pastagem e uso pecuário. O local 

deveria ser uma área de preservação permanente, já que possui declividade 

superior a 45º, conforme estabelece o Código Florestal Brasileiro.  

O maciço da Serra tem sido utilizado sob outras formas de antropização, 

conforme mencionado neste trabalho para atividade turística. O mirante do 

Cristo, com 13 metros de altura, localizado no topo da Serra a 839 metros de 

altitude, atrai inúmeros turistas que também são atraídos pela visão 

panorâmica da cidade. Nas fotos 2 e 3 é possível observar a vista diante do 

mirante do Cristo nos sentidos leste e oeste, respectivamente. 
Foto 2 - Mirante do Cristo na Serra de Três Ranchos vista leste. 
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Autor: VAZ, A. M. R.. Data: 06/12/2014. Fonte: pesquisa de campo. 
Foto 3 - Mirante do Cristo na Serra de Três Ranchos vista oeste. 

 
Autor: BALTAZAR, N. C. Data – 06/12/2014. Fonte: pesquisa de campo. 

 

Algumas trilhas foram abertas no meio da serra pela população como 

forma de lazer, apesar de ser proibido o acesso ao terreno pelo proprietário, 

elas continuam sendo muito utilizadas. Em uma das trilhas abertas é possível 

verificar erosões causadas pelo escoamento da água da chuva na área 

desvegetada para a abertura da mesma como mostra a foto 4. É preciso que 

os órgãos competentes se atentem a essas erosões, ainda em processo de 
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ravinamento, para que não se tornem um problema mais grave e de mais difícil 

solução. 
Foto 4 - Processo erosivo em uma das trilhas na Serra de Três Ranchos. 

 
Autor: VAZ, A. M. R.. Data: 06/12/2014. Fonte: pesquisa de campo. 

 
Como o terreno é de propriedade particular, é necessário que seja feita 

uma desapropriação com a devida indenização ao proprietário e 

principalmente, é necessário o enfrentamento político para que essa 

desapropriação seja feita, já que o dono do local faz parte de uma família 

tradicional da cidade.  

A visitação pública deve ser regulada de acordo com as normas do 

Plano de Manejo a ser feito no processo de criação e efetivação do Parque 

Natural Municipal.  A área tem grandes potenciais para pesquisa científica com 

as diversas espécies naturais que vivem no local, e também para a pesquisa 

de solo e outras características naturais.  

 

Considerações finais 
A criação de áreas de unidades de conservação é fundamental para 

que, na sociedade capitalista devastadora em que vivemos, haja o uso racional 

dos recursos naturais. 
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A Serra de Três Ranchos é um bom exemplo de área que precisa com 

certa urgência ser preservada e recuperada para conservação e melhoria da 

qualidade de vida desta e de futuras gerações. A manutenção das espécies 

naturais é fundamental para que isso ocorra. 

Este trabalho foi fundamental para que, os objetivos da disciplina de 

Planejamento Ambiental do curso de Geografia da Universidade Federal de 

Goiás – Regional Catalão saísse do plano teórico para o plano prático, 

apresentando-nos com mais clareza o papel do geógrafo na sociedade. 

A pesquisa então apresentada necessita ser aprofundada e levada 

adiante para que realmente seja criado o Parque Natural Municipal Serra de 

Três Ranchos que além de preservar os recursos naturais da área, certamente 

melhorará as condições sociais e econômicas da população do município 

goiano que giram essencialmente em torno do turismo. 
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Resumo  
A construção de áreas urbanas altera as condições climáticas locais proporcionando o 
surgimento das ilhas de calor. O presente artigo teve como principal objetivo investigar 
a existência de ilhas de calor na cidade de Montes Claros de Goiás, uma cidade de 
pequeno porte no interior do estado de Goiás. Portanto, foram coletados dados de 
temperatura por meio de termohigrômetros digitais distribuídos em seis pontos fixos no 
interior da cidade. Também, foram utilizados os softwares ArcGis 10.1, Surfer 9.0 e 
Microsoft Excel 2013 para tabulação de dados, construção de gráficos e mapas 
hipsométrico, de exposição do relevo e de temperatura. Os resultados demonstraram 
que durante o mês de Setembro, no horário de 20h, a temperatura do ar variou 
espacialmente em razão da densidade de construção e ocorreu a formação de ilhas de 
calor de diferentes intensidades, portanto vale destacar que no dia 04 de setembro foi 
registrada a maior intensidade 6,5 ºC. 
Palavras chave:  Clima Urbano, Temperatura, Ilha de Calor 
 
Introdução  

Com o desenvolvimento capitalista o processo de degradação ambiental 

tem gerado uma nova paisagem na superfície terrestre em decorrência das 

ações antrópicas. De acordo com Santos (1996) pós 1950 houve, no Brasil, um 

acelerado processo de urbanização por influência da industrialização e da 

modernização da agricultura, que intensificou os fluxos migratórios de 

população da zona rural para a zona urbana. 

A falta de planejamento sistemático ambiental e urbano para conter o 

crescimento desordenado das cidades, causaram impactos de cunho negativo 

na natureza. Mudanças na paisagem natural transformaram-na em um espaço 

geográfico humanizado e, como consequências dessas formas de uso e 

ocupação do solo, surgem os problemas sociais, econômicos e ambientais. 

Segundo Conti (2014, p. 46): 
 
A cidade é a grande expressão geográfica deste novo século. A 
organização dos espaços em todo o globo manifesta, cada vez mais 
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um papel hegemônico da cidade na determinação de padrões 
regionais [...] cada vez mais as áreas são construídas ocupando 
espaços existentes e desencadeiam profundas mudanças ambientais 
como desmatamentos, impermeabilização do solo, distúrbios no 
escoamento das águas e no comportamento do clima, em escala 
local.  
 

Para Amorim (2010), as transformações na paisagem decorrentes da 

urbanização alterara o balanço de energia e o balanço hídrico urbano. Essas 

transformações são caracterizadas pela retirada da vegetação original, pelo 

aumento da circulação de veículos e pessoas, pela impermeabilização do solo, 

canalizações de rios e córregos, densidade de construção, a criação de 

parques, praças, edifícios, áreas industriais, residenciais etc. 

De acordo com Mendonça (2003, p. 93): 
 
O clima constitui se numa das dimensões do ambiente urbano e seu 
estudo tem oferecido importantes contribuições ao equacionamento 
da questão ambiental das cidades[...], alterações na paisagem natural 
e de sua substituição por um ambiente construído, palco de intensas 
atividades humanas[...] os elementos climáticos[...] a temperatura e a 
umidade relativa do ar (ilhas de calor, ilhas de frescor, conforto e 
desconforto térmico e etc).  
  

Sobre as Ilhas de Calor Urbanas (ICU) Lombardo (1985) afirmou que 

corresponde a uma área na qual a temperatura da superfície é mais elevada 

que nas áreas circunvizinhas, o que propicia o surgimento da circulação local. 

Os efeitos ocorre por causa da diminuição da evapotranspiração, evaporação, 

a capacidade de absorção de energia por parte dos edifícios não permitindo 

que o ar circule livremente e das áreas hídricas canalizadas e concretadas, que 

inibem a água de infiltrar na superfície e retenha umidade.  

Sobre os efeitos das ICU Amorim (2010) relatou que sua intensidade e 

duração contribui diretamente para o desconforto térmico da área, fato que 

afeta diretamente as pessoas, pois aumenta o risco de acidentes 

cardiovasculares e o stress das pessoas. Em alguns casos pode levar pessoas 

a óbito.  

De acordo com Gartland (2010) para mitigar esse fenômeno é 

necessário construir e preservar áreas arborizadas nos centros urbanos, 

reflorestar as áreas de lazer, inserir vegetação de pequeno porte em 
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residências, utilizar materiais de cor clara e que armazene menos calor, 

estimular a criação de jardins em residências, utilizar técnicas de calçamento 

que não impermeabilize o solo proporcionando a infiltração da água no mesmo, 

etc.  

 Conforme Amorim (2010) os estudos do clima, na escala do urbano, 

têm papel muito importante na medida em que estão sendo detectadas 

mudanças significativas na atmosfera, não apenas nos grandes centros, mas 

também nas cidades pequenas e médias. 

Amorim (2005) analisou o clima urbano da cidade de Birigui- SP, 

cidade de pequeno porte, com 90 mil habitantes. A pesquisa concluiu que a 

cidade apresentou ilhas de calor de 6,2°C de magnitude e concluiu que as 

variações espaciais dos elementos climáticos ocorreram mediante às 

características do relevo e a intensidade da ocupação do solo urbano. 

Pinheiro e Amorim (2007) estudaram o padrão da temperatura e 

umidade relativa do ar, entre a área urbana e rural da cidade de Euclides da 

Cunha Paulista- SP, uma cidade pequena, com 10 mil habitantes. Os 

resultados revelaram que a área urbana apresentou temperaturas mais 

elevadas que a área rural, com diferenças em torno de 4,4°C, e menor valor de 

umidade do ar. 

Alves e Specian (2010) ao analisar a variação da temperatura e da 

umidade relativa do ar na área urbana de Iporá, cidade de 32 mil habitantes, 

identificaram a formação de uma ilha de calor de uma ilha seca, ambas na área 

urbanizada que apresentaram intensidade de 2,8°C e de 8%. 

Fialho (2009) traçou o perfil térmico e higrométrico de Viçosa-MG, 

cidade de pequeno porte, com 70 mil habitantes, durante a estação do inverno. 

Constataram que a área central, mais urbanizada, apresentou temperaturas 

mais elevadas em relação às outras áreas da cidade, sendo que, no período da 

manhã, as diferenças foram mais acentuadas, chegando a 11°C. 

Neste sentido, o objetivo principal desta pesquisa foi analisar o padrão 

da temperatura do ar e a possível formação de ilhas de calor na cidade de 

Montes Claros de Goiás, por meio de coletas de dados de temperatura e 
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umidade em pontos fixos na área urbana destacando os pontos mais quentes e 

mais frios durante o mês de Setembro no horário de 20h. 
 

Caracterização da área de estudo 
 Montes Claros de Goiás é uma cidade de pequeno porte localizada na 

região de planejamento do estado de Goiás, denominada de Oeste Goiano, 

entre as coordenadas geográficas 16° 23’28” S e 51º23’48” O, há 291 km de 

Goiânia, com população total estimada em 8.217 habitante (IBGE, 2014). 

(Figura 1). 

 
Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo 

 
Fonte: Alves (2015) 

 

De acordo com Carneiro (2001) o município possui quatro distritos, a 

saber: Aparecida do Rio Claro, Lucilândia, Ponte Alta do Araguaia e Registro 

do Araguaia e faz divisa territorial com os municípios de Jussara-GO a 

nordeste, Araguaiana-MT ao norte, Diorama-GO ao sul, Jaupaci-GO a leste, 
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Fazenda Nova-GO a leste, Bom Jardim de Goiás-GO a oeste e Aragarças-GO 

a noroeste. 

A economia do município está baseada na agricultura, na pecuária e no 

comércio local (IMB, 2015). Em 2008 ocorreu uma especulação imobiliária na 

cidade com a perspectiva da possível instalação da usina de exploração 

mineral ferro/níquel (Votorantim Metais), que contribuiu para a supervalorização 

dos imóveis. Atualmente, com a implantação de uma usina canavieira Eber Bio 

Energia, novamente várias famílias migraram para a cidade e novamente 

houve a elevação dos preços dos imóveis. Notou-se que novos loteamento 

surgiram e estão sendo ocupados. 

No entanto a partir daí surge a necessidade de estudar o clima urbano 

da cidade no intuito de contribuir para o planejamento urbano desses novos 

espaços habitados.  

 

Procedimento Metodológico 
Inicialmente foi realizado o levantamento e a leitura de bibliografias que 

abordaram o estudo do clima urbano, por exemplo, Mendonça e Monteiro 

(2003), que enfatizam o SCU (Sistema de Clima Urbano), Lombardo(1985), 

Gartland (2010) que discorre sobre Ilhas de Calor Urbana (ICU).  

 Posteriormente, foram identificados os fatores geourbanos e 

geoambientais da cidade de Montes Claros de Goiás por meio de informações 

cedida pela Prefeitura Municipal, imagens de satélites disponibilizada pelo 

Google Earth e pelo trabalho de campo. Todas as informações foram 

mapeadas e georreferenciadas com o auxílio do software ArcGis 10.0. 

 Para obter os dados de temperatura e umidade relativa do ar foram 

utilizados termohigrômetros   Data Loggers modelo HT-500 e Klimalogg Pro, 

programados para registrar valores de temperatura e umidade relativa do ar de 

30 em 30 minutos. Os aparelhos estão colocados em abrigos, presos a uma 

haste de madeira há 1,5 m da superfície (Figura 2), conforme metodologia 

sugerida por Monteiro (2003). Todos os pontos foram georreferenciados com 

auxílio de um GPS.  
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 A escolha dos locais para instalação dos equipamentos e coleta dos 

dados de temperatura e umidade relativa do ar foram determinados com base 

na configuração espacial dos fatores densidade de construção, pavimentação, 

vegetação. Os pontos foram identificados como P1 (loja da COMIGO - 

Cooperativa Agroindustrial dos Produtores Rurais do Sudoeste Goiano, há 800 

m da área urbana); P2 (Setor Cidade de Deus); P3 (Setor Leste); P4 (Área 

central da cidade); P5 (Setor Sul) e P6 (Vila Água Branca II). (Figura 3). 
Figura 2 – Equipamentos utilizados na coleta dos dados. 

 
Fonte: Santos e Alves (2015) 

Figura 3 – Localização dos pontos de coleta 

 
Fonte: Santos e Alves (2015) 

 
O horário de 20 horas foi estabelecido para verificar a formação de ilhas 

de calor na cidade de Montes Claros de Goiás durante o período analisado 

(Setembro/2015), pois conforme salientou Amorim (2005) as ilhas de calor se 
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manifestam com maior intensidade em dias que apresentam situações de céu 

claro, sem nuvens, sem chuva e com ausência de ventos. Essas condições 

contribuem para que o calor armazenado durante o dia, na cidade, se dissipe 

com menor velocidade. 

 Também foram utilizadas imagens do satélite Goes 13, fornecidas pelo 

CPTEC – Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos, Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET) para compreender melhor as condições de 

tempo durante os dias de coleta. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
De acordo com o boletim agroclimatológicos fornecido pelo Instituto 

Nacional de Meteorologia – INMET (2015), em setembro três frentes frias 

atuaram em Goiás, sendo uma no dia 09, a segunda no dia 11 e a terceira no 

dia 29. As massas de ar quente e seco contribuíram para o registro de 

elevados valores de temperaturas e baixos valores de umidade relativa do ar, 

principalmente entre os dias 19 e 25 de setembro. 

A Figura 4 apresenta o padrão da temperatura no mês de setembro de 

2015 em Montes Claros de Goiás às 20h. Nos seis respectivos pontos 

espalhados pela cidade verificou-se que durante a atuação das frentes frias, 

dia 09 e 29 ocorreu uma queda repentina e uma aproximação dos valores de 

temperatura em relação ao padrão apresentado nos dias anteriores.  

É possível notar que entre os dias 17 e 25 de setembro (dias de 

atuação de massas de ar quente) o padrão dos valores de temperatura nos 

seis pontos é diferente. Nota-se que os pontos P3, P4 e P6 registraram durante 

este período os maiores valores de temperatura, por estar em áreas de maior 

densidade de construção e pavimentação. Esses fatores contribuíram para que 

essas área armazenassem mais calor do que as demais áreas dos outros 

pontos, portanto, conforme foi exposto por Amorim (2005), durante a noite, por 

ter prevalecido condições de estabilidade atmosférica em razão da atuação da 

massa de ar quente, o calor foi sendo liberado lentamente e proporcionando a 

formação de bolsões de ar quente sobre as áreas desses pontos. 
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Portanto, conforme foi ressaltado por Amorim (2010) ao analisar as 

condições microclimáticas de um ambiente urbano deve-se levar em 

consideração os mecanismos atuantes nas escalas regionais, pois interfere 

diretamente no ritmo dos valores de temperatura nas escalas inferiores. 

 
Figura 4 – Temperatura às 20 horas no mês de Setembro de 2015. 

 
Fonte: Santos e Alves (2015) 

 

A atuação das frente fria no dia 9 de setembro contribuiu para queda e 

aproximação dos valores de temperatura, no horário de 20h, em todos os 

pontos em relação aos dias anteriores (Figura 4 e Tabela 1). No dia 9 o P1 

registrou (23,1°C), P2 (24,4°C), P3 (25,4°C), P4 (25,0°C), P5 (23,2°C), P6 

(23,7°C) e gerou uma amplitude de 2,3°C. No dia 29 a frente fria atuou com 

mais intensidade e contribuiu para o registro dos menores valores de 

temperatura em setembro, sendo que o P1 e P2 registraram (21,6°C), P3 

(22,8°C), P4 (22,7°C), P5 (21,2°C) e P6 (21,4°C) e para a menor amplitude 

térmica 1,6°C. (Figura 4 e Tabela 1). 

No dia 24 foi registrado o maior valor de temperatura do mês de 

setembro de 2015 (34,2°C) no P3. Neste mesmo dia e horário o P1 registrou 

30,6°C, P2 (33,0°C), P4 (32,8°C), P5 (30,5°C) e P6 (31,1°C) e gerou uma 

amplitude térmica de 3,2ºC. (Figura 4 e Tabela 1). 
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Entre os dias 02 e 06 e os dias 17 e 21 de setembro a atuação de uma 

massa de ar seco sobre Goiás proporcionou condições de estabilidade 

atmosférica e contribuiu para a formação de ilhas de calor de maior 

intensidade. Durante esses dias predominou céu claro, sem nuvens e sem 

vento (Tabela 1). 
Tabela 01- Temperatura dos seis pontos as 20 horas do mês de Setembro de 2015. (D. T. – 

Significa Diferença Térmica) 
20 HORAS/ SETEMBRO 2015 

T. MAX T. MIN D. T. 
DIA TEMP. 

P1 
TEMP. 

P2 
TEMP. 

P3 
TEMP. 

P4 
TEMP. 

P5 
TEMP. 

P6 

1 29,6 30,5 32,4 31,7 29,7 29,0 P3(32,4°C) P6(29,0°C) 3,4°C 

2 25,9 30,5 32,2 30,7 27,3 28,0 P3(32,2°C) P1(25,9°C) 4,2°C 

3 29,3 30,4 32,4 31,3 28,0 28,6 P3(32,4°C) P5(28,0°C) 4,4°C 

4 25,6 30,4 32,1 30,7 27,8 28,3 P3(32,1°C) P1(25,6°C) 6,5°C 

5 26,4 30,0 31,8 30,9 27,2 28,0 P3(31,8°C) P1(26,4°C) 5,4°C 

6 28,3 30,8 32,5 31,8 28,8 29,0 P3(32,5°C) P1(28,3°C) 4,2°C 

7 29,3 31,8 31,7 31,6 29,0 31,0 P2(31,8°C) P5(29,0°C) 2,8°C 

8 26,0 27,2 27,8 28,0 25,7 26,1 P4(28,0°C) P5(25,7°C) 2,3°C 

9 23,1 24,4 25,4 25,0 23,2 23,7 P3(25,4°C) P1(23,1°C) 2,3°C 

10 29,0 29,5 31,0 29,6 28,4 28,7 P3(31,0°C) P5(28,4°C) 2,6°C 

11 29,6 30,7 31,8 30,8 29,1 29,8 P3(31,8°C) P5(29,1°C) 2,7°C 

12 26,9 29,9 30,3 29,6 28,0 28,4 P3(30,3°C) P1(26,9°C) 3,4°C 

13 29,2 30,7 30,9 30,9 28,6 28,8 P3(30,3°C) P5(28,6°C) 1,7°C 

14 29,0 31,0 32,1 30,5 28,6 29,4 P3(32,1°C) P5(28,6°C) 3,5°C 

15 25,9 28,1 29,8 28,8 26,7 27,0 P3(29,8°C) P1(25,9°C) 3,9°C 

16 30,5 31,0 32,4 30,8 28,5 29,7 P3(32,1°C) P5(28,5°C) 3,6°C 

17 30,9 30,9 32,5 30,8 28,1 29,6 P3(32,5°C) P5(28,1°C) 4,4°C 

18 28,8 32,0 33,7 32,1 29,9 30,3 P3(33,7°C) P1(28,8°C) 4,9°C 

19 29,0 31,0 33,9 32,3 28,0 30,0 P3(33,9°C) P5(28,0°C) 5,9°C 

20 28,0 30,5 32,9 31,1 27,4 28,3 P3(32,9°C) P5(27,4°C) 5,5°C 

21 28,5 31,4 34,2 31,4 28,8 30,0 P3(34,2°C) P1(28,5°C) 5,7°C 

22 29,8 32,2 33,3 31,2 29,7 29,6 P3(33,3°C) P6(29,6°C) 3,7°C 

23 30,8 32,3 33,2 32,2 30,3 30,8 P3(33,2°C) P5(30,3°C) 2,9°C 

24 30,6 33,0 34,2 32,8 30,5 31,1 P3(34,2°C) P5(30,5°C) 3,7°C 

25 30,2 32,4 33,3 32,0 29,9 30,2 P3(33,3°C) P5(29,9°C) 3,4°C 

26 31,9 32,6 33,7 32,2 31,0 30,7 P3(33,7°C) P6(30,7°C) 3,0°C 

27 32,7 32,9 33,8 32,8 30,7 31,7 P3(33,8°C) P6(30,7°C) 3,1°C 

28 29,2 30,9 31,5 30,5 29,0 29,2 P3(31,5°C) P5(29,0°C) 2,5°C 

29 21,8 21,8 22,8 22,7 21,2 21,4 P3(22,8°C) P5(21,2°C) 1,6°C 

30 30,2 28,9 30,1 29,3 27,9 28,6 P3(30,1°C) P5(27,9°C) 2,2°C 
Fonte: Santos (2015) 
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Durante todos os dias do mês de Setembro, no horário de 20h, as ilhas 

de calor se desenvolveram sobre a área do P3. Portanto, suas características 

locais influenciaram para o registro dos maiores valores de temperatura, pois é 

um local todo pavimentado, densamente construído, com vegetação localizada 

apenas nos fundos de algumas residências. Neste sentido, durante o dia essa 

área armazenaram mais calor, o qual a noite teve mais dificuldade de se 

dissipar devido a maior quantidade de materiais de construção e pavimentação 

presente nesta área. 

 Nos pontos P1 (Comigo) e P5 (Setor Sul) foram registrados os 

menores valores de temperatura as 20h. O P5 é um local de poucas 

edificações, sem pavimentação e com a presença de pastagens e 

remanescente de cerrado. O P1 é um local na zona rural, próximo a cidade, 

com remanescentes de cerrado e as áreas próximas são destinadas a 

produção de grãos.   

Dessa forma, durante a noite o calor recebido durante o dia, nas área 

do P1 e P5, se dissipa com mais facilidade e contribui para o registro dos 

menores valores de temperatura nessas áreas.  

Durante o mês de setembro de 2015, em meio a atuação de uma 

massa de ar quente, no dia 04, foi registrada a maior intensidade das ilhas de 

calor 6,5°C no ponto P3. Neste mesmo dia e horário o P1 registrou (25,6°C), 

P2 (30,4°C), P4 (30,7°C), P5 (27,8°C), P6 (28,3°C) (Figura 5). De acordo com 

as imagens do satélite Goes 13 (Figura 6) é possível identificar que neste dia 

prevalecia áreas de estabilidade atmosférica sem nuvens, sobre Goiás. 
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Figura 5 – Ilha de calor em Montes Claros de Goiás no dia 04/09/2015 as 20h 

 
Fonte: Alves (2015) 

 
 

Figura 5 - Imagem do satélite Goes 13 e de vapor de água na atmosfera, às 20 horas do dia 
04/09/2015, em Goiás. 

 
Fonte: CPTEC (2015) adaptado por Rodrigo Rosa da Silva (2015). 

 
Portanto, fica evidente que as ilhas de calor em Montes Claros de 

Goiás, também se manifestam com maior intensidade em dias de estabilidade 
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atmosférica, e confirma as colocações de Amorim (2005), citadas nos estudos 

realizados em Presidente Prudente-SP e Birigui-SP. 

Considerações finais 
A partir desse estudo foi possível identificar a formação de ilhas de 

calor na cidade de Montes Claros de Goiás e mesmo por se tratar de uma 

cidade com pouco mais de 7 mil habitantes, os fatores densidade de 

construção, pavimentação e vegetação contribuíram para a formação e a 

variação espacial das ilhas de calor. 

Este estudo serviu para revelar as condições microclimáticas da área 

urbana de Montes Claros de Goiás, porém limitou-se em estudar apenas o mês 

de setembro, portanto, há necessidade de mais estudos dessa natureza para 

revelar informações mais detalhadas sobre o clima urbano desta cidade. 

Espera-se que este estudo sirva de motivação para que outros estudos 

dessa natureza possam ser realizados. 
 

Referências bibliográficas 

ALVES, E. D. L.; SPECIAN, V. O clima intraurbano de Iporá-GO: um estudo em episódios. In: 
Revista Mercator. 2010, v. 8, p. 181 - 191. 2010. Disponível em: < 
http://www.mercator.ufc.br/index.php/mercator/article/viewFile/320/258>. Acesso em: 23 abr. 
2015. 
 
AMORIM, M. C. C. T. Ilhas de calor em Birigui. Revista Brasileira de Climatologia. São 
Paulo. 2005, n. 1, p. 121 - 130. 2005. Disponível em: < 
http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs2/index.php/revistaabclima/article/viewFile/25234/16938>. Acesso em: 
12 mai. 2015. 
 
AMORIM, M.C.C.T. Climatologia e gestão do espaço urbano. Revista Mercator. Fortaleza – 
CE.2010, p.71-90. Disponível 
em:http://www.mercator.ufc.br/index.php/mercator/article/viewArticle/534. Acesso em 10 de 
Agosto de 2015. 
 
BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia CPTEC/INPE. – Imagens de Satélite, Cachoeira 
Paulista. Disponível em: <http://www.cptec.inpe.br/satélite>. Acesso em: 11 de Outubro de 
2015. 
CARNEIRO, Ruy Arbués. Nossa História: Estudos Sociais. 2º ed. Goiânia, 2001. 

CONTI, J. B. Clima e meio ambiente. São Paulo: Contexto, 2014. 

FIALHO, E.S. Ilha de Calor em cidade de pequeno porte: caso de Viçosa zona da mata 
mineira. 2009 p. 279. Tese (Doutorado em geografia) – USP-SP, São Paulo.2009. Disponível 
em: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8135/tde220220010-154045/pt-br.php.Acesso 
em 12 de agosto de 2015. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

964 

GARTLAND, Lisa. Ilhas de calor: Como mitigar zonas de calor em áreas urbanas. São 
Paulo, Oficina de Textos, 2010.  
INMET. Instituto Nacional de Meteorologia. Boletim agroclimatológico do mês de setembro 
de 2015. Disponível em: http://www.inmet.gov.br/>. Acesso em: 15 de novembro de 2015. 
IBGE. Instituto brasileiro de geografia e estatística. Ibge cidades@. 2014. Disponível em: 
<http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&codmun=521370&search=goias|m
ontes-claros-de-goias|infograficos:-historico>. Acesso em: 13 de Março de 2015.  
 
INSTITUTO MAURO BORGES. Estatísticas Municipais (Séries Históricas). 2015.  
Disponível em: < http://www.imb.go.gov.br/> acesso em: 24 de junho de 2015. 
 
LOMBARDO, M.A. Ilhas de Calor nas metrópoles: o exemplo de São Paulo. São Paulo: 
Hucitec, 1985. 
 
MENDONÇA, F. A. O estudo do clima urbano no Brasil. In: MONTEIRO, C. A. de F; 
MENDONÇA, F. A. Clima urbano. São Paulo: Contexto, 2003. p. 175 - 192. 
 
MONTEIRO, C. A. de F. M. Teoria e clima urbano: Um projeto e seus caminhos. In: 
MENDONÇA, F. A. Clima urbano. São Paulo: Contexto, 2003. p. 9 - 67. 
 
PINHEIRO, G. M.; AMORIM, M. C. C. T. Uma contribuição ao estudo da temperatura e da 
umidade relativa do ar em Euclides da Cunha Paulista/SP. Revista Geografia em Atos. 
Presidente Prudente. 2007, n. 7, p. 58 - 70. 2007. Disponível em: < 
http://revista.fct.unesp.br/index.php/geografiaematos/article/viewFile/238/pdf16>. Acesso em: 
22 abr. 2015. 
 
SANTOS, Milton. A urbanização Brasileira. São Paulo: Hucitec,1996. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

965 

 “VALORES” SOCIOAMBIENTAIS DO SUBSISTEMA DE VEREDA: 
ESTUDO DE UMA VEREDA EM CATALÃO (GO) 

 
Iris Maria Tomé 

Programa de Pós-Graduação em Geografia-RC/UFG 
iristome7@gmail.com 

 
Idelvone Mendes Ferreira 

Programa de Pós-Graduação em Geografia-RC/UFG 
idelvoneufg@gmail.com 

 
Resumo  
O presente texto descreve a apropriação no Subsistema de Vereda no município de 
Catalão (GO), sendo embasado teoricamente em referencial relacionado à temática 
discutida e por meio de dados documentais, normas que preveem e estabelecem a 
delimitação das Áreas de Preservação Permanente. A estruturação metodológica 
está dividida em etapas que se diferem, a fim de contribuir para compreensão, a 
revisão bibliográfica, registros fotográficos realizado em visita a campo, dando 
subsídio para a análise comparativa com imagem de satélite do ano de 2013. As 
práticas de campo possibilitaram diagnosticar as atividades desenvolvidas no ano de 
2015, e as condições de apropriação, tanto nas áreas de Vereda quanto em seu 
entorno. Com base em análise de dados documentais, juntamente com as atividades 
de campo, forneceram subsídios necessários, o que possibilitou mensurar o avanço da 
expansão e apropriação das áreas de Vereda. Esse estudo tem o objetivo de buscar a 
compreensão da dinâmica do uso do solo no entorno das áreas de Vereda e quais as 
atividades potencializadoras para expansão sobre as Áreas de Preservação 
Permanente e os consequentes possíveis prejuízos socioambientais no município de 
Catalão (GO). 
Palavras-chave: Subsistema de Vereda. Atividades Socioeconômicas. Catalão (GO). 
 
Introdução  

O presente estudo trás abordagens sobre a relação homem-natureza, 

buscando entender e interpretar a apropriação dos recursos naturais em 

detrimento das práticas sociais, pautando-se em análise sobre o Subsistema 

de Vereda, a fim de entender a dinâmica de apropriação nas Áreas de 

Proteção Ambiental Permanente e suas áreas ripárias, considerando-se o 

município de Catalão (GO) como contexto geográfico.  

Com o intuito de mostrar a importância da preservação do 

Subsistema de Vereda, e alertar para a constante apropriação realizada pelas 

atividades socioeconômicas, que na maioria são ações potencializadoras para 

surgimento de danos socioambientais, caracterizando apropriações 

predatórias, no sentido da preservação ambiental, resultando na expropriação 
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de diferentes espécies da biota, consequentemente ocorrendo um rearranjo 

paisagístico regional. 

Torna-se relevante resgatar alguns influenciadores históricos ocorridos 

nas últimas décadas, a fim de entender a expansão e suas consequências. 

Com base na historicidade humana, sobre a ocupação da região Centro-

Oeste do Brasil Central, palco do Bioma Cerrado e suas diferentes 

fitofisionomias e contextos, possibilita identificar alguns incentivos que foram 

facilitadores para tal processo, sustentados por um sistema socioeconômico, 

idealizador do “desenvolvimento agregado à expansão econômica de 

mercado”. 

A apropriação de novas áreas com interesses diversos, tem se 

consolidado de forma clara nesse processo, configurando-se em “disputa” de 

espaço entre “valores” ambientais e valores econômicos, referentes à 

preservação ambiental, que vem cada vez mais sofrendo intervenção e 

apropriação de forma indevida, ignorando a importância de se preservar 

ambientes como o Subsistema de Vereda pela abrangência de benefícios 

para o ecossistema do Cerrado. 

A partir dos anos 1950/60 a história humana no Brasil é marcada por 

um novo período socioeconômico. A região Centro-Oeste, por meio de ações 

estatais com a intenção d e  “levar o desenvolvimento”, sustentado por uma 

ideologia de expandir áreas para produção, ocupando “novas” terras e 

tornando-as produtivas e “lucrativas”. São alguns dos elementos responsáveis 

para a expansão territorial na região do Brasil Central. 

É interessante analisar os “valores” que divergem, sustentados por 

diferentes interesses. De “um lado” a importância da preservação ambiental, e 

do “outro” o interesse em apropriar d e  novas áreas e torna-las produtivas e 

lucrativas. São condições que favorecem para expansão e apropriação 

intensa para essa produção. Contudo, de outro lado “fecham-se” os olhos 

para os prejuízos ambienta is  gerados por meio dessa “expansão 

sustentada” com a ideia do progresso, e novas áreas são ocupadas para a 
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produção em larga escala, contrapondo a importância do “valor” da 

preservação ambiental. 

Nesse contexto, nas últimas décadas a sociedade humana 128  tem 

mostrado preocupação para a necessidade da preservação ambiental, por 

meio da atuação de ambientalistas e outros órgãos ligados à causa, que vêm 

alertando sobre a intensa e expansiva apropriação das paisagens do Cerrado 

para desenvolver atividades socioeconômicas, processo esse que vem se 

intensificando nas ultimas décadas, “sustentado” pela ideia desenvolvimentista. 

Os danos ambientais podem ser classificados em pequena, média e 

grande escala. Em alguns casos, danos irreversíveis são gerados pelo 

egoísmo e individualismo humano, devido à apropriação em áreas legalmente 

“protegidas”, ou ainda pelo uso indiscriminado dos recursos do solo e da água 

desprovidos de cuidados essenciais para preservação do ambiente e de todos 

os demais recursos naturais interligados nesse sistema. 

A ocupação pode gerar prejuízos, tanto ao ambiente apropriado como 

para a sociedade humana e demais biota, acelerando para um caminho 

negativo sobre a preservação dos recursos naturais. O desequilíbrio na 

biodiversidade, contaminação da água, entre vários agravantes, como a 

apropriação predatória sustentada no discurso de progresso e 

desenvolvimento econômico, tem negligenciado o “valor” ambiental dessas 

paisagens. 

A descrição de alguns elementos influenciadores para o processo 

histórico ocorrido no Brasil, sobre a relação de apropriação homem-natureza 

nas ultimas décadas, teve a intensão de mostrar os constantes e atuantes 

processos de apropriação da natureza, estruturado em um modelo 

socioeconômico desprovido da conscientização de se preservar o ambiente e 

os recursos naturais fundamentais para vida do ser vivo, em especial para o 

homem. 

                                            
128	Utiliza-se	o	termo	‘sociedade	humana’	considerando	o	amplo	conceito	de	sociedade	na	Biogeografia.	



 

XIV	EREGEO	 	
 

968 

O estudo está estruturado em revisão de literatura, relacionada à 

temática discutida, em imagem de satélite (CNES/Astrium, 2013), e em 

registros fotográficos, realizados na área da pesquisa no ano de 2015. 

Dando subsídios para uma análise comparativa a fim de constatar e 

mensurar as ações inerentes à apropriação e modificação do ambiente de 

Vereda. A visita ao local de estudo possibilitou diagnosticar e interpretar as 

causas da ocupação (interesses) e as possíveis consequências, podendo ser 

geradas de imediato, médio e/ou longo prazos. 

Nesse viés, busca-se entender à ocupação do ambiente de Vereda, na 

área urbana na cidade de Catalão, localizada no Sudeste do Estado de 

Goiás, com população aproximadamente de 100 .000  habitantes segundo 

prognósticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o ano 

de 2015 (IBGE, 2013). 
 

Degradação em ambiente de Vereda na Cidade de Catalão (GO) 
O presente estudo busca apresentar a  dinâmica do processo de 

apropriação das áreas de Vereda e os diferentes interesses de apropriação, 

ressaltando os impactos gerados na paisagem do referido ambiente. O 

estudo foi realizado por meio de análises em imagem de satélite e registros 

fotográficos feitos em visita técnica na área da Vereda e em seu entorno. 

Busca-se entender a dinâmica dessa apropriação, por meio de 

comparação das imagens adquiridas na área de estudo, por meio de registros 

fotográficos referentes ao ano de 2015, contrapondo a imagem de satélite 

referente ao ano de 2013, tendo como ênfase da analise a dinâmica de 

apropriação da área riparia da Vereda e a expansão/pressão urbana sobre 

esse ambiente de Vereda. 

Ao descrever alguns dos potencializadores para a apropriação e 

ocupação da área de Vereda, tem-se como base a Lei nº 12.651, de 25 de 

Maio de 2012, suporte fundamental para analisar as condições de ocupação. 

Com base em imagem de satélite CNES/Astrium, recurso utilizado que 

possibilita visualizar o uso do solo no entorno das áreas de Vereda, área essa 
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estabelecida pela legislação como sendo de Proteção Permanente, nota-se 

que a Vereda vai sendo “ilhada” em meios aos diferentes 

projetos/investimentos. Podendo ser comprovado por meio de registros 

fotográficos, realizados no ano de 2015. 

Pontuando atividades responsáveis pelo avanço de apropriação sobre a 

área, a expansão da malha urbana, também, atividade de monocultura de 

soja ao entorno. São atividades que interferem e altera de forma direta e 

indiretamente no processo natural da Vereda. 

Tecnicamente, as Veredas se constituem num subsistema típico do 

Cerrado Brasileiro, caracterizado por possuir solos hidromórficos, como brejos 

estacionais ou permanentes, sempre com presença de buritizais (Mauritia 

vinifera). O ambiente de Vereda configura-se, pela vasta riqueza hidrográfica 

única e seus vastos benefícios naturais, o que torna de extrema relevância sua 

preservação ambiental. 

Mesmo com pesquisas científicas comprovando da importância 

particular do ambiente de Vereda para a Biosfera de forma geral, também esse 

ambiente é “protegido” na legislação, ainda não há “conscientização” quanto à 

necessidade urgente de preservação do ambiente de Vereda em função de sua 

importância para o sistema terrestre, em especial para as paisagens do 

Cerrado. 

O intuito do resgate na historicidade humana, embora de forma sucinta 

seja no sentido de contribuir para o entendimento do processo de ocupação 

antrópica moderna e apropriação de novas áreas, procurando mostrar os 

prejuízos ambientais gerados a partir da intensificação da apropriação dos 

recursos naturais, reflexos da expansão predatória, sendo que os recursos 

naturais são apropriados de maneira ilegal e danosa, afim de atender diversos 

interesses evidenciando prejuízos para sociedade humana e demais 

componentes da biota. 

Nas ultimas décadas tem-se alarmado, por meio de grupos 

ambientalistas, a necessidade da preservação ambiental devido a crescente 

apropriação de maneira intensa e predatória dos recursos naturais. Pode-se 
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afirmar que a apropriação de novas áreas se faz presente na sociedade 

contemporânea, com intuito de torna-las produtivas, agregado as diferentes 

teias de valorações do mercado econômico. 

Para entender o Subsistema de Vereda é interessante especificar 

algumas das características particulares, para que se possa ter melhor 

compreensão da necessidade de sua preservação ambiental. Nesse contexto, 

segundo Ferreira (2003), 
 

As Veredas se constituem em importante Subsistema do Cerrado, 
possuindo além do significado ecológico, um papel sócio-ecônomico e 
estético-paisagístico que lhe confere importância regional, 
principalmente quanto ao aspecto de constituírem refúgio fauno- 
florísticos e por ser ambientes de nascedouros das fontes 
hídricas. FERREIRA (2003, s/p) 

 
Com base nessa citação é possível entender a necessidade de 

preservar este ambiente, considerado refúgio para diferentes espécies da biota. 

Embora a relevância de preservar seja de extrema necessidade, ainda os 

interesses diversos para investimentos rentáveis (valoração econômica) 

sobrepõem a valoração ambiental. 

Na sociedade humana, cada vez mais se materializa a apropriação 

dos aspectos do ambiente para fins rentáveis, onde o valor econômico se 

configura por meio de uma “teia” de interesses e influencias políticas. Nessa 

paisagem socieconomica urbana encontram-se casos diversos de 

apropriação do ambiente de Vereda, que resulta numa remodelagem estética 

paisagística. 

Em particular, a Vereda estudada se configura como Vereda de 

Terraço que, Segundo Ferreira (2003; 2008)  
 

Vereda de Terraço - Vereda que se desenvolvem nas depressões, 
que subdividem –se em Vereda de Superfície Aplainada e Vereda 
de Terraço Fluvial - desenvolvem em áreas aplainadas com origem 
por extravasamento de lençóis d’água sub-superficiais. (FERREIRA,  
2003.  s/p). 
 

Configurando-se em um relevo que basicamente favorece à ocupação num 

processo de urbanização, e m  “disputa” pelo espaço entre a expansão 
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imobiliária e atividades de monocultura de soja, deixando a Vereda “ilhada”, 

perdendo seu vínculo no sistema ambiental da região. 

A proposta em diagnosticar a dinâmica de uso do solo no entorno e 

sobre a Área da Vereda, tem como objetivo apontar as condições de 

apropriação, embasando-se em análise comparativa através de registros 

fotográficos realizados no local, tendo como referência para sustentação da 

necessidade da Preservação Ambiental em áreas configuradas de 

Preservação Permanente, a Lei nº 12.651/2012, ressaltando que área 

estudada configura-se em Á r e a  d e  Preservação Permanente, como consta 

do Parágrafo II do Artigo 3º da referida Lei: 
 

Art. 3 - [...] 
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; Áreas de 
preservação permanente (APP), assim como as Unidades de 
Conservação, visam atender ao direito fundamental de todo 
brasileiro a um "meio ambiente ecologicamente equilibrado", 
conforme assegurado no art. 225 da Constituição. No entanto, seus 
enfoques são diversos: enquanto as UCs estabelecem o uso 
sustentável ou indireto de áreas preservadas, as APPs são áreas 
naturais intocáveis, com rígidos limites de exploração, ou seja, não 
é permitida a exploração econômica direta. (LEI 12.651/2012 – 
Grifos da Lei). 

 
Com base na legislação, a preservação estabelecida em área de 

Vereda deve ser total, no sentido de não desenvolver atividades, que não haja 

intervenção dentro do raio de cinquenta metros a partir do espaço brejoso (área 

ripária). 

 Em visita técnica a área pôde-se identificar a expansão sobre a área, 

adentrando ao espaço que deveria ser Preservado. Configura-se algumas das 

atividades com maior área de ocupação, investimentos imobiliários e 

monocultura. 

A expansão na área estudada contradiz as normas de preservação 

ambiental de acordo com a legislação em vigor, ou seja, em Áreas de 

Preservação Permanente, o que pode ser considerado uma apropriação 

danosa que potencializará prejuízos, tanto ambiental quanto social. 
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Considerando a relevância do ambiente de Vereda para o ecossistema 

de Cerrado, por diferentes aspectos, entre esses o abrigo para diversas 

espécies da biota, contribuem para o sistema biosférico em escala que é 

possível atingir. 

Além da relevância para o ecossistema, de caraterística particular, 

servindo de refúgio de espécies da biota do Cerrado, ressalta-se a fragilidade 

do Subsistema, o nos leva a atentar ainda mais para sua preservação 

ambiental, uma vez que apropriado de forma indevida pode refletir no 

desequilíbrio ambiental, interligado por diferentes sistemas e tramas 

socioeconômicas. 

A intervenção, por meio das “forças” externas ao ambiente, expõe a 

característica ambiental em condição da fragilização por meio da apropriação 

indevida. A análise sobre apropriação do espaço de Vereda, está sendo 

ocupada de forma indevida, considerando-se o explicitado na legislação 

ambiental em vigor, a qual delimita que em Área de Preservação Permanente 

(no caso, a Vereda) deve-se ter um raio de cinquenta metros a partir do 

espaço brejoso, ou seja a Área Preservada. 

A expansão sobre a Área da Vereda ocorre pela demanda de 

atividades socioeconômicas, exemplificando o crescimento urbano como 

resultado da apropriação de novas áreas para investimentos na área da 

construção civil, e ainda atividades de monocultura.  

Com base no regulamento estabelecido na Lei nº 12.651/2012. Em seu  Artigo 

1º, que estabelece: 
Art. 1º - Normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de 
Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem 
dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 
florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos. 

 
No Capítulo II - Das Áreas de Preservação Permanente, Seção I. Artigo 

4º, considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para efeitos desta Lei. 
[...] 
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IV – as áreas no entorno das nascentes e dos e dos olhos d’água 
perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo 
de 50 (cinquenta) metros;(Redação dada pela Lei nº 12.727 de 2012). 
XI - em Veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com 
largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço 
permanentemente brejoso e encharcado. 
(LEI nº 12.727/2012). 

 
Tentando para a emergência de se conscientizar e preservar o 

“Valor” ambiental que vem afirmando cada vez mais ser substituído por 

investimentos rentáveis. Com base na legislação a Área determinada para 

Preservação Ambiental no Subsistema Vereda deve está em um raio de 50 

metros a partir do espaço brejoso, condições para manter o equilíbrio do 

Subsistema em harmonia no que se refere aos diferentes sistemas que este 

atua. Segundo Boaventura (1988 apud FERREIRA, 2003) ao caracterizar 

Vereda, chama atenção para a necessidade de sua proteção em função de 

sua fragilidade, como descreve: 
 

Genericamente as Veredas se configuram como vales rasos, com 
vertentes côncavas suaves cobertas por solos arenoso e fundo 
planos preenchido por solos argilosos, frequentemente turfosos, ou 
seja, com elevada concentração de restos vegetais em 
decomposição. Em toda a extensão das Veredas o lençol freático 
aflora ou está muito próximo da superfície. As Veredas são, 
portanto, áreas de exudação do lençol freático e, por isto mesmo, 
em toda as suas variações tipológicas, são nascentes muito 
suscetíveis de se degradarem rapidamente sob intervenção 
humana predatória. (BOAVENTURA, 1988 apud FERREIRA, 2003. p. 
111-112). 
 

Ação de apropriação ilegal, no espaço que deveria estar protegido, 

apresenta intervenção humana. Embora, não tenha com exatidão à distância 

do espaço brejoso, mas, de acordo com a normativa que determina a distância 

de cinquenta metros a partir do espaço brejoso, pertence à Área de 

Preservação Permanente.  

Na hipótese que, possibilita mensurar a intervenção e apropriação 

irregular tem como referencial a palmácea Buriti, considerando que este 

geralmente se encontra no espaço brejoso. Ambientais. O Subsistema de 

Vereda “pressionado”, substituindo o “valor” ambiental pelo valor econômico. 
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Por configurar-se em ação em Área de Proteção Permanente, ainda 

pode interferir de forma negativa, considerando que o ambiente de Vereda 

é caracterizado pelo afloramento do recurso hídrico, é natural que este não 

sofra o represamento por mais que seja momentâneo, já que os blocos 

utilizados permitiram que a água fosse evadindo com tempo. 

É preciso atentar para conscientização para preservar o ambiente de 

Subsistema de Vereda, não somente pela proteção Legislativa, e sim pela 

riqueza de “valor” ambiental, em diferentes aspectos, respeitando o ciclo 

natural do Subsistema de Vereda. 
 
Considerações 

Considerando a particularidade do Subsistema de Vereda analisado 

na cidade de Catalão (GO), através da análise sobre a apropriação de suas 

áreas e entorno, considerando principalmente a expansão sobre as Áreas 

de Preservação Permanente. Chama à atenção a intensa expansão da malha 

urbana que expande-se sobre as áreas de Vereda, além de atividade de 

monocultura de soja numa pressão de entorno, que ocasionam danos 

irreversíveis ao ambiente do Subsistema de Vereda. 

A expansão de atividades socioeconômicas tem sido intensa nas 

áreas do entorno, avançando sobre a área de Vereda. As atividades 

predominantes são monocultura de soja e expansão da malha urbana, 

destacando-se o mais recente loteamento, o  “Morada do Sol”, com 

infraestrutura de pavimentação, rede elétrica, entre outras, implementado no 

ano de 2015.  

Configuram-se em “disputa” por espaços, a fim de investimentos de 

interesses diversos. É interessante ressaltar que inúmeras Veredas sofrem 

ação de apropriação prejudicial ao ambiente, com o fim de atender interesses 

particulares. Nesse sentido se faz urgente repensar tais ações danosas, que 

resultam em degradação, “atropelando” o “valor” ambiental desse Subsistema. 

Substituindo-o pelo valor econômico cada vez mais de forma intensa na 

sociedade humana.  
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No que se pode observar sobre essas áreas, constata-se que suas 

ocupações não obedecem o regimento normativo, como estabelece a 

Legislação em vigor. O exemplo dessa ação pode ser conferido nas Áreas 

das Veredas pesquisadas, que se configuram entre as atividades de 

monocultura de soja e também o avanço de área urbana sobre as 

respectivas Áreas de Preservação Permanente. 

Essas ações despertam para os danos de apropriação ilegal, 

fortalecida pelo individualismo e interesses econômicos particulares, que 

nesse sentido podem ser favorecidas por meio do Poder Público em suas 

diferentes esfera, considerando que é de atribuição deste, fazer a fiscalização 

pertinente ao Ambiente, como fim a obrigação legislativa de cumprir a Lei. 

Contudo, as “mãos” do Poder Público possuem condições de 

“manipular/burlar” o que a lei determina. Quando determinado investimento é 

colocado como Demanda Social, está “isenta”, de certa forma uma ação ilegal 

mesmo quando interfere no que a legislação determina como sendo Área de 

Preservação Permanente, como é o caso das áreas de Vereda. Embora seja 

somente na teoria, pois quando se trata do ambiente natural de um 

subsistema como o estudado de Vereda, na prática esses prejuízos 

ambientais vão se materializar de forma imediata e os impactos decorrentes a 

médio e longo prazo. 

Os órgãos ambientais podem abrir exceção à restrição e autorizar o 

uso e até o desmatamento de uma Área de Preservação Permanente, rural 

ou urbana, mas para fazê-lo devem comprovar as hipóteses de utilidade 

pública, interesse social do empreendimento ou baixo impacto ambiental 

(Artigo 8º da Lei 12.651/2012), justificando o exposto como uma das formas 

de se burlar a lei. 

Se o investimento comtemplar os envolvidos para o 

empreendimento, e com acesso ao poder de intervenção, fica acessível 

decretar qualquer que seja o investimento como demanda de ordem pública, 

negligenciando a necessidade da preservação ambiental, prejudicando tanto o 

ambiente quanto a sociedade. 
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As consequências do individualismo humano, apropriação em larga 

escala desprovidas de respeito para a preservação dos recursos naturais, 

tem-se mostrado com maior frequência, os danos e percas irreversíveis 

gerados por apropriações danosas e predatórias. Enquanto o valor 

econômico sobrepor ao “valor” ambiental, fica mais distante a preservação dos 

recursos naturais, geralmente apropriados de forma predatória, expondo 

inúmeras espécies da biota, e fragilizando-as pela demanda dos recursos 

ambientais, indispensáveis para a vida. 

O Subsistema de Vereda apresenta-se com vasta riqueza ambiental 

natural e com caraterísticas particulares e com uma beleza estético-

paisagística que encanta como as palmáceas imponentes – os buritis, 

agregadas a outras espécies de vegetação, que servem de abrigo e refúgio 

para os animais. A Vereda vai perdendo espaço para apropriação que não 

corresponde o mesmo valor ambiental desta. 

Concluindo, pode-se afirmar que é lamentável a desigualdade de 

valores e o que sobrepõe as essas paisagens únicas não condiz com à 

necessidade para preservação ambiental, deixando o  alerta de que “valor” 

restará para a sociedade humana posterior as apropriações, que são 

ausentes de conscientização sobre a importância da preservação ambiental 

do subsistema de Veredas, consequentemente do berço  das águas no 

ambiente do Cerrado. 
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Resumo 
A Região do Jalapão tem se tornado centro de importantes discussões ligadas à 
preservação ambiental. O mosaico formado pelas unidades de conservação é 
conhecido, a princípio, pelas paisagens e natureza distintas. Apesar do aumento de 
estudos científicos sobre o Jalapão, principalmente nos últimos anos, persistem muitas 
divergências acerca de uma caracterização precisa dos aspectos físicos e sociais. 
Este trabalho tem como objetivo apresentar, sucintamente, a temática de algumas 
pesquisas relacionadas ao Jalapão. Tal análise surgiu a partir de algumas aulas 
campo nos anos de 2009 a 2013 em parte do Jalapão, como conteúdo de disciplinas 
dos cursos de Graduação e Pós- Graduação em Geografia da Universidade Federal 
do Tocantins (UFT). Foi possível inferir que há consenso entre os pesquisadores de 
que o Jalapão pode ter vários significados num contexto de “região” e que o mesmo 
aspira cuidados no tocante a estudos totalizadores, pois trata-se de um mosaico bem 
complexo no que se refere à relação homem x natureza.  
Palavras chave: desenvolvimento, preservação, ecologia, cerrado.  
 
Introdução 

No Brasil, tratar questões ambientais na interface de politicas 

econômicas que fomentam o super consumo não tem sido tarefa simples, 

manter o atual nível de consumo significa dar continuidade à pressão sobre os 

recursos naturais e, por consequência, gerar graves desequilíbrios com risco 

de extinção de muitas espécies, sobretudo as que habitam biomas frágeis 

como o cerrado, por exemplo. 

O modo atual como o homem lida com o meio ambiente se apresenta 

em ações bem desfavoráveis à natureza viva, mas esta relação não é fato 

novo, remate a um processo anterior cujo termo “atual” se refere apenas à 

intensificação desta conduta exploratória. 

De principio temos que o Jalapão pode ser referido a várias regiões num 

só território. Raffestin (1993) especifica que qualquer construção social tem por 

base o espaço, assim, ao se apropriar de um espaço, concreta ou 

abstratamente, tem-se “territorialização” do espaço. Santos (2002) propõe que 

acontecimentos externos agem na formação do território e até influenciam nas 

configurações econômicas, política e sociais. Os estudos que citam este 
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“território” nos impulsionam a uma análise regional, sem querer uma 

proposição definitiva da totalidade da diversidade do lugar. 

Os estudos sobre o Jalapão remontam períodos anteriores aos da 

divisão política atual do Brasil e a uma ciência bem menos sofisticada, tanto em 

materiais, quanto em métodos. Acessar as informações de trabalhos como os 

do Engenheiro Gilvandro Simas Pereira de 1942 e 1943 que, apesar de serem 

trabalhos simples, são importantes para o campo geográfico, sobre tudo por 

suas caracterizações e descrições. Quanto às imprecisões em algumas 

informações, muitas perduram até hoje. 

Passando por alguns trabalhos que objetivam compreender os 

potenciais da Região do Jalapão, em especial nas questões ecológicas, 

buscaremos analisar as reais características dessa Região tida como impar, 

que se localiza no centro-leste do país. Dando ênfase aos conflitos territoriais e 

sociais frente à necessidade de proteger e melhorar a dinâmica ambiental 

mantendo assim a fluidez dos recursos naturais. Para tanto, além da revisão 

bibliográfica, serão considerados todos os conhecimentos adquiridos nas aulas 

de campo realizadas neste objeto de estudo. 

 

Contextos para uma possível caracterização 
As diferentes definições acerca do todo que o Jalapão representa é um 

dos maiores entraves para o desenvolvimento da Região, em todas as suas 

faces, para não dizer das “regiões”. Contudo não podemos afirmar que seja um 

objeto desconhecido, afinal os processos sociais que ai acontecem remetem ao 

Brasil colônia, onde Von Behr (2004) diz que sua ocupação, foi consolidada em 

meados do século XIX, principalmente por migrantes do Nordeste brasileiro e 

teve como grande motivador a pecuária, sobretudo porque era rota de 

passagem de gado. Quanto às fronteiras estaduais do Jalapão, mesmo com a 

intervenção de órgãos federais, nunca houve definição conclusiva. Neste 

sentido Pereira (1943) diz que: 

...toda a região a ser estudada englobaria [...] divisas entre os 
Estados de Bahia, Goiás, Piauí e Maranhão, inclusive a verificação do 
ponto de convergência das linhas [...]. A convergência das linhas 
territoriais dos estados causavam confusões até pouco tempo, 
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quando o exército elaborou um estudo definitivo para a demarcação. 
(PEREIRA, 1943, p. 53) 
 

Atualmente os conflitos de demarcação de divisas são alimentados pelos 

agentes políticos dos Estados fronteiriços na Região, onde o maior interesse é 

o grande desenvolvimento econômico mantido pelas monoculturas de soja, 

algodão e milho. 
Figura 01 - Mapa de localização da Região do Jalapão 

 
Fonte: ICMBio, (2011). 

 

O Jalapão, conforme mapa acima (fig. 01) tem sua área central marcada 

pelas divisas entre quatro Estados da federação: Tocantins, Piauí, Bahia e 

Maranhão. Além de conter, em suas dimensões territoriais, alguns núcleos 

urbanos a Região também comporta importantes recortes destinados à 
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preservação ambiental, no mesmo contexto territorial encontra-se núcleos 

rurais para produção agrícola, em grande escala. 

A parte tocantinense da Região do Jalapão está localizada na porção 

leste do Estado, fazendo limite com os Estados da Bahia, do Piauí e do 

Maranhão, considerada a partir das escarpas e rios afluentes que nascem na 

Chapada das Mangabeiras, como o Rio do Sono, que drena em direção à 

Região (sentido leste-oeste), é ai que está a maior área de Jalapão 

comparando essa porção com as dos outros três Estados (TOCANTINS, 2012).  

O quadro abaixo, figura 02, apresenta os municípios que fazem parte da 

Região do Jalapão.  
Figura 02 - Municípios que fazem parte do Mosaico Jalapão 

 
Fonte: ICMBio, (2011). 

 
De acordo com Tocantins (2012), a área de estudo está inserida no 

Domínio do Cerrado, sua geomorfologia é representada pela Depressão do 

Médio Tocantins a oeste, Patamares das Mangabeiras e Chapadão Ocidental 

Baiano, Cabeceiras do Parnaíba e Chapada das Mangabeiras na borda leste 

da Região, com solos presentes em bacias sedimentares das eras Páleo-

Mesozóicas e Meso-Cenozóicas. A região apresenta formas correspondentes a 

superfícies planas, em formas de chapadas, cujas continuidades são 

interrompidas por escarpas que localmente recebem a denominação de serras 

(SANTOS 2008).  Sobre o chapadão baiano, Pereira (1942) explana: 
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...ao atravessarmos este trecho do território da Baía, vimos e 
sentimos, verdadeiramente, o que são os vastíssimos chapadões do 
planalto central do Brasil: terrenos quase que absolutamente planos, 
sem vegetação de alto porte, onde apenas se desenvolve uma 
gramínea de pequena altura e onde qualquer avião pode aterrar com 
a máxima segurança. Anda-se de automóvel por este enorme "mar de 
terra” em qualquer direção. Sua planura e extensão são a perder de 
vista. (PEREIRA, 1942, p. 103) 
 

Von Behr (2004) chama atenção para ocorrência dos morros-

testemunhos, elevações que resistiram à erosão. Os processos de erosão 

provocados pelos ventos e pelas chuvas evoluem pelas condições muito 

frágeis das rochas, formando grandes depósitos de areias quartzosas. 

A geologia da área é do período Cretáceo Superior, com a formação 

Itapecuru (mesma Urucuia), constituída quase exclusivamente por arenitos 

finos de cores diversas, predominando o cinza, róseo e vermelho, argilosos, 

com estratificação cruzadas e silicificações, principalmente no topo. Intercalam-

se leitos de siltitos, folhelhos cinza esverdeados e avermelhados (SANTOS 

2008). 

No Jalapão há forte predominância de areias quartzosas no 

mapeamento dos solos, na ordem de 48,92%. O latossolo vermelho-amarelo 

segue com 23,38% e plintossolo pétrico perfaz 12,26%. As três tipologias 

somam mais de 70% da área, onde as areias quartzosas dominam de norte a 

sul uma larga faixa central, mais uma porção isolada a leste. A faixa mais 

estreita a leste está associada a feições de latossolo vermelho-amarelo, há 

uma fração de uma grande mancha de plintossolo pétrico localizada na porção 

esquerda da área alvo.  
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Figura 03 - Croqui de Análise Geomorfológica nas chapadas do Jalapão 

 
Fonte: SUERTEGARAY, (2012). 

 

As areias quartzosas, ou neossolos quartzarênicos, são solos originados 

de depósitos arenosos, apresentando textura areia ou areia franca ao longo de 

pelo menos dois metros de profundidade, possuindo até 15% de argila na sua 

composição. São também constituídos essencialmente de grãos de quartzo, 

sendo praticamente destituídos de minerais primários, são pouco resistentes ao 

intemperismo. 

Quanto à origem do solo arenoso no Jalapão propomos uma analogia 

aos areais do sudeste do Rio Grande do Sul, região dos Pampas, com ênfase 

aos estudos de Suertegaray, 1988; Suertegaray e Nunes, 1991; Berte e 

Suertegaray, 1997 e Suertegaray et al, 2001, que apontam para processos de 

transformações geomorfológicas semelhantes, o que confirmaria a ocorrência, 

nos dois casos, de acontecimentos naturais. Acima, é possível observar no 

desenho (fig. 03) a sequencia de formação de dunas, o qual sugere a análise 

evolutiva dos processos geomorfológicos para a formação das dunas do 

Jalapão.  
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Segundo Mendes (2008), o clima do Jalapão recebe a classificação de 

AW - Tropical de verão úmido e período de estiagem no inverno, de acordo 

com a Classificação de Koppen. A estiagem varia de 3 a 5 meses, sendo 

janeiro o mês mais chuvoso e agosto o mais seco. As temperaturas médias 

anuais na região variam entre 23ºC e 26ºC, sendo crescente no sentido do Sul 

para o Norte. As temperaturas máximas ocorrem em fins de setembro e 

começo de outubro e as mínimas em julho. A amplitude entre as médias das 

máximas e das mínimas é de aproximadamente 14°C. 

A vegetação predominante na Região em questão é o cerrado. O 

cerrado constitui um tipo de vegetação que ocupa grande parte dos planaltos 

interiores da porção centro-oriental do continente sul-americano. É uma 

formação dominantemente continental, pois está separada do oceano por 

outros tipos de formações e contrasta vivamente com a floresta sem transição 

quase numa perfeita limitação linear (CHRISTOFOLETTI, 1966; AB’SÁBER, 

2003). Ab´ Saber (1963) ressalta: 
Nos interflúvios elevados dos chapadões, onde predominam formas 
topográficas planas e maciças, e soles pobres (latossolos e 
lateritas),parecem cerrados, cerradões e campestres, os quais via de 
regra descem até as bases das vertentes, cedendo lugar no fundo 
aluvial dos vales às florestas galerias, em geral largas e contínuas. 
Nesse mosaico ordenado de vegetações sub-estépicas e de 
vegetação floresta tropical, cada componente oposto tem sua posição 
exata na topografia, na trama dos solos e no quadro climático e 
hidrológico diferenciado ali existente. (AB´ SABER, 1963, p.13) 
 

Os cerrados limpos e sujos ocupam terrenos demasiadamente planos, 

apresentando-se as espécies arbóreas com variações de estatura, curvaturas 

indefinidas, impregnando extensas áreas com seus arbustos e gramíneas, 

contrastando com a formação cerradão que ocupa áreas em que as 

características edáficas permitem um maior adensamento.  

Verdadeiras florestas desenvolvem-se as margens de rios e córregos, 

perenes, serpenteando por grandes distâncias, cumprindo o papel de proteção, 

prevenindo o assoreamento. O ritmo sazonal das estações alterna o ápice e o 

declínio do acumulo da biomassa, que anualmente são pulverizadas pela, 

também sazonal, ação do fogo, que imprime severo castigo as formações 

vegetais e, consequentemente, aos seres que dependem destas. 
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Além do bioma cerrado, ressaltamos a presença do sub-bioma de 

veredas que de acordo com Ribeiro e Walter (1998), trata-se de uma 

fitofisionomia com presença da palmeira arbórea Mauritia flexuosa ou Mauritia 

vinifera emergente, em meio a agrupamentos mais ou menos densos de 

espécies arbustivo-herbáceas.  

As Veredas são circundadas por campo limpo, geralmente úmido, e os 

buritis não formam dossel como ocorre no Buritizal, caracterizando-se por 

altura média de doze a quinze metros e a cobertura varia de 5% a 10%. São 

encontradas em solos hidromórficos, saturados durante a maior parte do ano. 

Geralmente ocupam os vales ou áreas planas acompanhando linhas de 

drenagem. Contudo, inferimos que o subsistema Vereda é um conjunto bem 

mais complexo, onde a vegetação mais próxima também é caracterizada em 

função dos processos hidromórficos. Ver figura 03. 
Figura 03 - Cortes geomorfologicos de veredas 

Fonte: FERREIRA, (2003). 
No estudo realizado por Pereira (1943), observamos uma descrição do 

fenômeno de ressurgência das águas (fervedouro), o que na época fora tratado 

como algo comum, denominado apenas como “olho d’água”. Pereira (1943, p. 

69), relata que “a força com que a água sai do solo é tão grande que, segundo 

nos informaram os guias, ninguém conseguiu até hoje, alcançar o fundo do 
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poço, pois a força da água, que sobe, não permite, empurrando a todos, para 

cima”. 

A população desta Região está divida em três grupos: os citadinos cujas 

práticas sociais estão interligadas ao rural, uma vez que, para Bessa et al 

(2010), são centros com fluxos de rede urbana bem incipientes;  os habitantes 

rurais, que possuem forte relação com as áreas de preservação, fazem uso dos 

recursos naturais e manipulam de modo intenso o ambiente natural.  

Por fim as comunidades tradicionais, reconhecidas ou não, que, 

conforme Rodrigues e Fredrych (2013), são moradores que chegaram antes da 

criação das reservas de proteção e que vivem intensamente a relação homem 

x natureza x homem. Estes tradicionais têm grande peso para o sucesso nos 

processos de conservação dos recursos, vivem há séculos apenas com o que 

a natureza disponibiliza, seja com artesanato fruto da coleta silvestre, nas 

culturas de subsistência ou no recente crescimento do turismo ecológico da 

Região. 

Para o ICMBio (2011)  os poucos recortes territoriais das áreas de 

cerrado, destinados à preservação ambiental, são decisivos para a 

permanência deste domínio em nossas paisagens naturais. Neste caso a 

Região do Jalapão possui papel fundamental em função da quantidade e 

tamanho das áreas de proteção, as quais possuem gestão nos níveis estadual 

e federal. O fato possuir gestão em níveis diferentes sugere a necessidade de 

um dialogo entre os gestores para a manutenção dessas reservas.  

As unidades de conservação que compõem o conjunto de grandes 

recortes para preservação integral são: Área de Proteção Ambiental do 

Jalapão; Área de Proteção Ambiental Serra da Tabatinga; Estação Ecológica 

Serra Geral do Tocantins; Parque Estadual do Jalapão e Parque Nacional das 

Nascentes do Rio Parnaíba. 

O mosaico de áreas protegidas no Jalapão possui, segundo o ICMBio 

(2011), grande   importância como gerador de recursos hídricos para redes de 

drenagem que, juntas, contribuem para abastecer cerca de 22,9% do território 

brasileiro, representado por três grandes bacias hidrográficas, são elas: a bacia 
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hidrográfica Tocantins-Araguaia, a bacia do Rio São Francisco e a do Rio 

Parnaíba. 

 

Considerações finais 
Cada bioma, domínio ou ecossistema tem características próprias e, em 

função destas, apresentam maior ou menor fragilidade frente às ações 

antrópicas. A área do Jalapão está inserida no bioma cerrado, o qual, conforme 

Coutinho (1993), pode ser considerado um sistema muito sensível a alterações 

que, mesmo não sendo intensas, podem provocar mudanças severas em sua 

fauna e flora. Contudo, explorar os recursos naturais é condição de 

sobrevivência para a comunidade local, no entanto é fundamental que sejamos 

responsáveis pelo uso racional destes recursos, de maneira a não colocar em 

risco o equilíbrio da vida na Região.  

Chagas (2008), em sua dissertação de mestrado, faz um diagnostico da 

situação social, política e econômica da parte tocantinense do Jalapão, mas 

que pode ser estendida a toda ela. Sua pesquisa nos permite concluir que a 

Região do Jalapão apresenta baixos índices de desenvolvimento social, tais 

índices, em algumas comunidades, estão entre os piores do Brasil e, apesar de 

figurar como grande produtor agrícola, a população não tem absorvido os 

lucros desta atividade. 

Alertamos ainda para a manutenção das discussões referentes à 

administração das reservas já implantadas, porém com maior participação dos 

moradores que, em alguns casos, habitam nestas reservas. Por ser uma 

sobreposição de mosaicos, considerando os elementos sociais e ambientais, é 

crucial que novos estudos sejam fomentados na região, dessa forma outras 

pesquisas contribuirão com informações preciosas e, consequentemente, será 

possível realizar uma melhor caracterização da dinâmica socioambiental no 

Jalapão. 
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RESUMO 
 Partindo do pressuposto de que a Geomorfologia permitiu estudar a gênese dos 
processos internos e externos do planeta, entender o ser humano como elemento 
modelador dessas transformações é reconhecer a sua capacidade de criar e recriar 
ambientes baseados nos seus próprios interesses ao longo do tempo. Sendo assim, a 
Geomorfologia Urbana se configura como importante ferramenta para o entendimento 
da dinâmica do meio físico, bem como serve de referência para o planejamento 
urbano. 
Palavras-chave: Geomorfologia; Geomorfologia Urbana; Planejamento urbano. 
 
Introdução 

Com o desenvolvimento do pensamento geográfico, notou-se que a 

Geografia passou por vários caminhos na interpretação das relações entre o 

meio natural sobre o ser humano e posteriormente do ser humano sobre o 

meio natural, e assim, várias possibilidades de análises do desenvolvimento 

humano e espacial foram moldando novas teorias e métodos sobre a ciência 

geográfica. 

A Geomorfologia propõe estudar as formas encontradas na superfície 

terrestre, decorrentes dos processos endógenos e exógenos. Deste modo, 

dentro de um contexto geomorfológico, existem áreas de maior relevância que 

necessitam de estudos para melhor entendimento de suas transformações, e 

entre elas às áreas urbanas. 

A exemplo, o município de Barreiras (Figura 1) que está inserido na 

mesorregião do extremo oeste da Bahia e em função da disponibilidade hídrica 

e relevo favorável, atraiu e tornou-se referência de atividades agrícolas e 

comerciais no cenário brasileiro, principalmente a partir da década de 1970 

com a mecanização da agricultura, bem como com a criação de programas de 
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incentivo ao desenvolvimento regional, a exemplo o PRODECER (Programa de 

Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, 1973) 

concomitante a outros projetos governamentais de apoio e incentivo ao 

desenvolvimento da região Nordeste. 

 
Figura 1 – Área urbana do município de Barreiras. 

 

Esses investimentos resultaram na reconfiguração do contexto 

socioeconômico e espacial local, quer seja pela atração de um número elevado 

de migrantes para a região Oeste da Bahia, ou pelo fortalecimento de um 

mercado agroindustrial de destaque nacional e internacional, que articulou os 

setores da economia, sobretudo o de serviços com as demais regiões do país. 

O município de Barreiras possui uma população estimada em 153.981 

habitantes e abrange uma área territorial de 7.859,225 km2 (IBGE, 2015).  

Desde sua criação, a cidade de Barreiras já apresentava potencial para 

desenvolvimento econômico, quer seja pela sua localização estratégica 

(ligação regional entre Centro-Oeste e interior do Nordeste) ou pela 

disponibilidade de seus recursos.  

Desde então a ocupação deste espaço se intensificava cada vez mais, 

sobretudo a partir da década de 1960, com a introdução da cultura da soja na 

região. Os espaços urbano e rural sofreram transformações significativas.  
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Atualmente o município de Barreiras se destaca pela grande 

potencialidade agrícola relacionada à presença das bacias hidrográficas do rio 

de Ondas e rio Grande como as principais fontes de abastecimento, geração 

de energia elétrica e irrigação. Este cenário deve ser considerado como um 

fator primordial no processo de uso e ocupação da região Oeste da Bahia, com 

destaque para o município em questão, o qual sofreu mudanças significativas 

na sua malha urbana, com implicações diretas em seu sítio urbano. 

Destaca-se também que a ocupação mal planejada, como foi feita no 

passado, gerou uma grande quantidade de desequilíbrios no 

ambiente local e regional, como por exemplo, alteração do regime 

hídrico, supressão excessiva da vegetação e aumento exagerado da 

erosão do solo (PASSO et al. 2010).  

   O objetivo principal está em analisar as alterações do sítio urbano de 

Barreiras, sob a ótica da Geomorfologia Urbana. 

Para tal, faz-se necessário a caracterização do uso e ocupação da terra, 

bem como da análise do processo de expansão urbana, e identificação dos 

agentes e as formas de atuação que causaram a transformação do sitio 

urbano. 

O geógrafo russo Grigoriev em sua obra, Os Fundamentos da 

Geografia Física Moderna (1968), definiu o “Estrato Geográfico da 

Terra” como o ambiente onde vivem os homens, o qual é composto 

pela crosta terrestre, hidrosfera, troposfera, cobertura vegetal e reino 

animal (ROSS, 1994).  

A metodologia adotada é uma adaptação da ideia central de Estrato 

Geográfico da Terra onde serão levados em consideração os elementos que 

caracterizam o processo de desenvolvimento da malha urbana (histórico do 

uso e ocupação, e aspectos econômicos de influência local), e das 

transformações do sítio urbano (hidrografia, relevo e vegetação), (Figura 2). 

Neste estrato, os elementos encontram-se interligados e desse modo 

cabe à Geografia fazer a interpretação desses elementos como um todo. 
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Figura 2 – Adaptação de elementos de interação baseado na concepção de Estratos 

Geográficos de GRIGORIEV, 1968. 

  

Considerações finais 
Nos dias de hoje, não somente no meio científico, sobretudo no âmbito 

político e econômico, discutir as interferências humanas no meio natural deixou 

de ser apenas uma preocupação ideológica ou meramente conceitual, mas 

passou a ter um peso legal e de referência básica principalmente para as 

políticas de planejamento.  

A abordagem da geomorfologia urbana busca contribuir para o 

planejamento urbano, principalmente no que cerne às questões ambientais, 

bem como em sua essência, trazer novos parâmetros sob uma perspectiva 

transdisciplinar e sistêmica entre todos os agentes envolvidos para o 
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reconhecimento da relação sociedade-natureza, algo que tem se tornado cada 

vez mais presente nas políticas ambientais.  

Uma vez feitas as análises históricas sobre a ocupação da cidade, bem 

como das interferências deste processo sobre o sítio urbano de Barreiras, este 

estudo poderá servir de referência não somente para planejamentos futuros, 

mas também como base conceitual de integração e articulação entre todos os 

agentes envolvidos, já que muitos impactos ambientais urbanos partem de uma 

desorganização, desorientação e divergências entre os mesmos, 

principalmente em relação aos princípios ambientais básicos. 
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Resumo 
O objetivo deste estudo é analisar os tipos de tempo por meio da análise rítmica 
durante um bimestre na estação de outono e evidenciar sua aplicabilidade 
metodológica em um episódio representativo do fato climático. A localidade de estudo 
situa-se numa região de alternância de sistemas atmosféricos tropicais e intertropicais, 
com sucessivos avanços da Frente Polar Atlântica e representa uma importante 
mudança no recebimento de energia solar na Terra. A metodologia é ancorada nos 
pressupostos franceses da climatologia dinâmica e da escola brasileira de climatologia 
geográfica com a obtenção dos dados climáticos por meio de uma estação 
meteorológica automática e interpretação dos sistemas atmosféricos de acordo com 
sua rigidez, intensidade e duração. Os resultados apontam que o bimestre em questão 
é tipicamente seco com invasões polares que provocam instabilidades na forma de 
precipitação e arrefecimento das temperaturas máximas. O episódio climático 
chuvoso, atípico para o período, é exemplo para investigações das frentes frias 
vigorosas que avançam sobre regiões tropicais e acabam por deflagrar impactos 
severos em zonas costeiras ou continentais, tais como plantações, regiões 
metropolitanas, bacias hidrográficas e outros. 
Palavras-chave: Climatologia Tropical. Meteorologia. Sudeste do Brasil. 
 

Introdução 
 A Atmosfera e os climas terrestres são resultantes de fatores genéticos 

que agem no Planeta, atuantes em escala global e regional. A circulação geral 

da atmosfera (CGA) é uma consequência da energia solar e da distribuição 

assimétrica de continentes e oceanos. As influências combinadas desses 

fatores motivam a variação da quantidade de energia solar que chega à 

superfície terrestre que impõe as características gerais do clima regional e as 

diferenças climáticas no globo (MOLION, 1987, p.1; STEINKE, 2012, p.14). 

A Meteorologia é a ciência da atmosfera que estuda os fenômenos 

físicos, como a condensação do vapor d’água, a descarga elétrica e os 

relâmpagos. Preocupa-se com as medidas desses fenômenos, determina as 

condições físicas em que são produzidos. Pesquisa Leis, define 
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qualitativamente os fenômenos e faz prognóstico (SORRE, 2006). A 

Climatologia, como subdivisão da Geografia Física, trata do estudo geográfico 

do clima. Segundo Pedelaborde (1970, p.5), “estuda os caracteres da 

atmosfera em contato com a superfície terrestre e sua distribuição espacial”.  

 Em função da natureza dos elementos que analisa, a Climatologia 

encontra seu arcabouço na Meteorologia e sua compreensão é decisiva para a 

definição do estado de tempo sobre um determinado lugar e, 

consequentemente, o tipo de clima. Para Sorre (1943, p.32), o clima é a série 

de estados da atmosfera, em sua sucessão habitual e, o tempo, é cada um 

desses estados considerados isoladamente. 

Para estudos do meio ambiente, agricultura, planejamento e desastres 

naturais, é relevante a análise dos episódios climáticos por meio da gênese dos 

tipos de tempo que identifica a interação dos atributos geográficos locais com a 

circulação terciária da atmosfera numa escala temporal diária e regional, 

denominada como análise rítmica do clima (MENDONÇA E DANNI-OLIVEIRA, 

2007). 

 Para Monteiro (1969, p.13) o estudo dos tipos de tempo é crescente, 

principalmente nos centros urbanos e seu tratamento dinâmico de análise é 

válido em qualquer uma das escalas geográficas, mesmo numa escala 

episódica como este trabalho se propõem. O objetivo deste estudo é analisar 

os tipos de tempo de um episódio climático representativo de outono na cidade 

de Itirapina-SP, por meio da análise de gráficos que se sucederam em um 

episódio representativo do fato climático. 

 

Materiais e métodos 
Coleta de Dados e Caracterização da Área de Estudo 

As informações utilizadas neste trabalho foram obtidas na Estação 

Climatológica automática do Centro de Recursos Hídricos e Estudos 

Ambientais da Universidade de São Paulo (CRHEA/USP - Figura 1) localizada 

nas coordenadas de 22,170499º de latitude sul e 47,898749º de longitude 

oeste próxima à represa do Lobo, no Município de Itirapina-SP. Os dados 
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empregados foram: pressão atmosférica (hPa), umidade relativa do ar (%), 

radiação solar (cal.cm-2), temperatura do ar (ºC) e velocidade do vento 

(m/s) correspondentes aos meses de Abril e Maio de 2013. 

Os dados mensais adquiridos na Estação Climatológica, que inicialmente 

estavam em bloco de notas, foram transportados para a planilha eletrônica 

onde foram previamente analisados e meticulosamente conferidos. 

Para a interpretação e o reconhecimento dos sistemas atmosféricos 

atuantes na região, foram adquiridas as imagens do Satélite Geoestacionário 

GOES-12, Canal 4 do IR, de igual período, disponibilizadas pela Divisão de 

Satélites Ambientais (DSA) do CPTEC-INPE, do horário das 12h (TMG). 

 
 Figura 1: Localização da Área de Estudo.   • Estação Climatológica do CRHEA-USP. 

 

O Município de Itirapina-SP localiza-se na zona considerada tropical de 

altitude, no domínio de clima Cwa da classificação internacional de Koppen, é 

caracterizada por clima quente com inverno seco, no qual a temperatura média 

do mês mais frio é inferior a 18ºC e a do mês mais quente ultrapassa 22ºC 

(FERRARI, 2012).  

Os totais pluviométricos em Itirapina definem duas estações bem 

distintas, uma seca e outra chuvosa. A estação seca estende-se de Abril a 

Setembro, caracterizada por precipitações escassas. Nesse período 

predominam as massas de ar Tropical Atlântica e Tropical Continental sobre a 

região (TOLENTINO, 1967). 

São Paulo é um dos Estados brasileiros de oscilações climáticas mais 

acentuadas por estar localizado na porção centro-sul, aonde é registrado os 
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limites do Trópico de Capricórnio, fator interessante por representar uma 

importante mudança no recebimento de energia solar na Terra. 

 

Climatologia Dinâmica e Episódios representativos dos tipos de tempo 
Este trabalho adota a concepção da climatologia dinâmica proposta por 

Sorre (1951, p.14), em que o “clima é uma série sucessiva de estados 

atmosféricos sobre um dado local” e ajustada à análise rítmica preconizada por 

Monteiro (1971). 

Para o mesmo autor (1969, p.13) a análise dos tipos de tempo em 

sequência contínua e cronológica é que dará a noção de sucessão, pois neste 

se percebem as diferentes combinações dos elementos climáticos entre si e 

suas relações com os demais elementos do quadro geográfico. “É a sequência 

que conduz ao ritmo, e o ritmo é a essência da análise dinâmica”. 

Para o entendimento da visão de conjunto do ritmo, a metodologia 

consiste na montagem de um gráfico de representação simultânea dos 

elementos climáticos numa escala diária e horária, com a representação gráfica 

da alternância dos diferentes sistemas atmosféricos envolvidos na circulação 

secundária e tipos de tempo (BALDO, 2006, p. 51). 

Para a definição do episódio climático representativo deve-se, sobretudo, 

analisar as características peculiares dos dados climáticos, preferencialmente 

colhidos por meio de uma estação meteorológica automática, com registros 

contínuos tomados de minuto a minuto e expressos em intervalos de 30 

minutos. 

É necessário fazer o acompanhamento dos estados atmosféricos 

observados visualmente por meio das imagens de satélite facilmente 

adquiridas na internet, em vários institutos de pesquisas específicos como o 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Os estados atmosféricos podem ser classificados segundo a intensidade 

e rigidez relacionando-os com sua duração. Basicamente, são divididos em 

duas categorias principais: a fase pré-frontal e a fase pós-frontal.  
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A fase Pré-frontal é marcada pela instabilidade atmosférica decorrente da 

aproximação de uma massa de ar fria da região polar. As ocorrências 

características são: nuvens cirrus na fase de prenúncio, aumento da 

temperatura, redução da umidade do ar e valores de pressão atmosférica, 

ventos nas direções NE e SO e rajadas na entrada da massa, na fase de 

avanço. 

A Pós-Frontal é determinada pelas características da origem da massa de 

ar, com temperaturas menores, valores elevados de umidade relativa e ventos 

da direção SE, na fase de domínio. Na fase de transição a massa Polar entra 

na porção central do continente e perde gradativamente sua intensidade, 

adquire características climáticas locais e passa para a fase de tropicalização, 

Modna, (2004, pg.27). 

A análise dos dados obtidos deve levar em consideração os diferentes 

períodos de tempo como as estações do ano, solstícios, equinócios e as 

situações acentuadas de estresse térmico nos períodos de verão e inverno. E 

desta maneira, com os valores climáticos registrados de acordo com o vigor de 

cada massa de ar, é possível determinar os episódios representativos ou 

críticos para cada situação climática. Os períodos analisados podem ser 

denominados episódios representativos do fato climático (VECCHIA, 1998). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados dividem-se em dois recortes temporais representativos no 

período de Outono do ano de 2013. O primeiro é a elaboração do gráfico de 

análise rítmica entre 1/04/2013 até 31/05/2013. Foram identificados cinco 

sistemas atmosféricos atuantes neste período: massa Tropical Atlântica (mTA); 

massa Tropical Continental (mTC); massa Polar Atlântica (mPA); massa Polar 

Atlântica Tropicalizada (mTPT) e frente Polar Atlântia (fPA), A simbologia é 

para identificar a alternância dos sistemas atmosféricos para o período 

estudado (Figura 2). 
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Figura 2 – Representação gráfica dos sistemas atmosféricos atuantes no período analisado. 
 

O gráfico de análise rítmica evidencia a baixa atuação dos sistemas 

frontais na região de Itirapina-SP, no bimestre estudado, sobremodo da 

atuação dos sistemas tropicais continentais e atlântico. O total acumulado de 

chuvas foi de 55,4mm e com 31 dias consecutivos sem precipitações, 

corroborando as afirmações de Tolentino (1967, p. 20) “estação seca bem 

definida para o período de Abril a Setembro”. O déficit hídrico em muitas 

regiões do Estado de São Paulo é um agravante para a manutenção dos 

ecossistemas naturais e pode gerar prejuízos econômicos logo que a vocação 

da região envolve a produção de sistemas agro-silvo-pastoris.  

A amplitude térmica máxima registrada foi 31ºC, no 1/04/2013, 

proveniente de uma mTC que atuava na fachada centro-oeste do Estado de 

São Paulo. A temperatura mínima foi na madrugada do dia 9/05/2013, que 

registrou 5ºC, oriunda de uma mPA seca, que adentrou o Estado de São Paulo 

no dia 07/05/2013, decaindo as temperaturas médias em 10ºC, 

aproximadamente. 

O gráfico de análise rítmica para os meses de abril e maio é apresentado 

no Apêndice A, juntamente com a simbologia dos sistemas atmosféricos e os 

elementos climáticos. 



 

XIV	EREGEO	 	
 

1001 

O segundo recorte temporal refere-se ao episódio representativo ocorrido 

entre os dias 26 a 31 de maio de 2013. Foi escolhido por apresentar 

características inversas ao habitual seco. O dia 26/05 é caracterizado por uma 

massa Polar Tropicalizada com a formação de nebulosidade associada a linhas 

de instabilidade da fPA. No dia seguinte, 27/05, a invasão da fPA predomina 

em grande parte do Estado de São Paulo com temperaturas arrefecidas em 

18ºC.  

Para o dia 28/05, uma queda abrupta da pressão atmosférica e 

precipitação acumulada de 15mm. Nos dias 29 e 30/05 a fPA permanece semi-

estacionária em parte dos Estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Rio de 

Janeiro, provocando instabilidades e precipitações. Finalmente, no dia 31/05, 

ocorre a tropicalização da Massa Polar revelando temperaturas elevadas sem 

precipitação, conforme ilustrado no Apêndice B.  

A Figura 3 ilustra as imagens de satélite referente ao episódio 

representativo em questão. 

 

Figura 3: Imagens de satélite GOES-13. Fonte: CPTEC/INPE (2013). 
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Considerações  
Neste trabalho, procuramos mostrar a continuidade da sequência dos 

tipos de tempo, mesmo numa escala temporal limitada em dois meses. A 

evidência do caráter geográfico do clima manifestada de diversas maneiras é 

expressa tanto nos tipos de tempo que se sucederam durante o período seco 

com a alternância dos sistemas tropicais, as invasões da Frente Polar Atlântica 

e o episódio atípico chuvoso, com umidade elevada e temperaturas baixas. 

A análise sucessiva e encadeada dos tipos de tempo para a compreensão 

genética do clima e, principalmente na localidade de estudo, se faz necessária 

para determinar as características gerais do clima como regular e irregular, 

segundo o conceito de Meynier (1950).  

O recorte do fato climático explicitado como episódio representativo é 

ideal para investigações das frentes frias vigorosas que avançam sobre regiões 

tropicais e acabam por deflagrar impactos severos em zonas costeiras, 

plantações, cidades e seus elementos edificados. 

Com vistas a futuros trabalhos procuraremos outras estações automáticas 

dentro da Bacia Hidrográfica da localidade estudada, séries históricas mais 

longas dos elementos do clima, com foco na distribuição temporal e espacial 

das precipitações para a compreensão dos processos erosivos de rios e 

reservatórios e a variabilidade da temperatura entre áreas urbanas e rurais 

para o mesmo recorte espacial. 
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Apêndice A: Gráfico de análise rítmica do bimestre abril e maio de 2013. 

Elaboração: Os autores (2013).
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Apêndice B: Gráfico do episódio representativo do fato climático de 26 a 31/05/2013. 
Elaboração: Os autores (2013). 
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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo analisar eventos extremos de chuvas no município 
de Iporá/GO e as possíveis consequências sociais desses eventos. O estudo de caso 
refere-se às chuvas ocorridas no mês de março de 2015, quando o pluviômetro da estação 
meteorológica da UEG/Câmpus de Iporá registrou 70,8 mm de chuvas no intervalo de 7h 
entre os dias 22 e 23 de março/2015. Os dados fornecidos pela Agência Nacional de Águas 
(ANA) e estação meteorológica da UEG/Câmpus de Iporá foram tabulados em planilha e 
analisados através da variação da quantidade em intervalos de 5 mm, com ênfase para as 
chuvas acima de 50 mm. Chuvas com essa intensidade ocorreram em 12 outras 
oportunidades para o mês de março ao longo da série histórica (1974/2015). A avaliação 
dos estragos provocados pela cheia do Córrego Tamanduá, que atravessa a área urbana de 
Iporá, mostra por meio de fotografias e notícias de jornais onde dezenas de casas, avenidas 
e ruas que foram atingidas pela enchente, sendo que a maioria delas foi construída próxima 
às margens do córrego em áreas de vazão maior do Córrego Tamanduá.  
Palavras-Chave: Precipitação Pluviométrica. Iporá. Impactos Sociais. 

 
Introdução 

Entre os elementos atmosféricos a precipitação pluviométrica apresenta 

maior interesse da população. A importância das chuvas pode ser descrita para 

vários setores da sociedade, mas fundamentalmente, as chuvas promovem a 

manutenção dos recursos hídricos. Porém, a formas degradantes de uso e 

ocupação do solo, sobretudo através do aumento das áreas impermeabilizadas 

provocam alterações no regime de chuvas. Os fenômenos naturais que se observa 

especialmente nas cidades devido aos impactos que geram estão associados a 

episódios pluviométricos de grande intensidade, também considerados em alguns 

casos como eventos extremos e, na maioria das vezes, enquadrados na categoria 

de desastres naturais, dependendo de sua magnitude e extensão espacial 

(BANDEIRA et al APUD BRANDÃO,2001). 

Tominaga (2011) afirma que quando os fenômenos naturais atingem em 

grandes proporções as áreas habitadas pelo homem, causando-lhe danos, passam 

a se chamar desastres naturais e ainda acrescenta que: 
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Os desastres naturais podem ser provocados por diversos fenômenos, tais 
como: inundações, escorregamentos, erosão, terremotos, tornados, furacões, 
tempestades, estiagem, entre outros. Além da intensidade dos fenômenos 
naturais, o acelerado processo de urbanização verificado nas últimas 
décadas, em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, levou ao 
crescimento das cidades, muitas vezes em áreas impróprias à ocupação, 
aumentando as situações de perigo e de risco a desastres naturais. 
(TOMINAGA, 2011). 

 

É importante ressaltar que, de acordo com Gonçalves (1992, 2003), entre 

esses eventos naturais, os fenômenos pluviais extremos, sejam eles negativos ou 

positivos (secas e inundações), são os que provocam verdadeiro impacto no ambiente 

e na vida social e econômica de pais. 

A teoria proposta por Monteiro (2003) tratando o clima das cidades através de 

sistema (Sistema Clima Urbano - S.C.U) é  base para a discussão neste trabalho. 

Para Monteiro, op cit, pag.181. “Que abrange o clima de um dado espaço terrestre e 

sua urbanização (S.C.U.)”. O autor atribui que “o espaço urbanizado, que se identifica 

a partir do sítio, constitui o núcleo do sistema que mantém relações íntimas com o 

ambiente regional imediato em que se insere” Monteiro (2003). 

Monteiro (2003) agrupa o Sistema Clima Urbano em subsistemas, tais como: 

o Termodinâmico relacionado com o conforto térmico, o físico-químico com a 

qualidade do ar e o Hidrometeórico relacionado a todas as formas meteóricas e 

hídricas (chuva, neve, nevoeiros), mecânicas (tornados) e elétricas (tempestade). Foi 

utilizado nesta pesquisa o subsistema hidrometeórico na categoria de eventos 

extremos. 

As características climáticas da região oeste de Goiás estão sob a influência 

das condições que afetam o Centro-Oeste brasileiro. Neste sentido, Nimer (1989) 

atestou que as condições climáticas da região Centro-Oeste são produzidas 

mediante a atuação de três sistemas produtores de tempo: a) Sistema de correntes 

perturbadas de oeste - de linhas de instabilidades tropicais (IT); b) Sistema de 

correntes perturbadas de norte - da corrente intertropical (CIT); c) Sistemas de 

correntes perturbadas de sul - do anticiclone polar e frente polar (FP).  

Para Alves e Specian (2009), as temperaturas mais elevadas em Iporá/GO 

ocorrem durante a primavera e o verão, com médias de temperatura máxima 

acima de 33°C ao norte e a 26°C ao sul; no entanto, no inverno são registrados os 

menores índices de temperatura, que variam em média entre 20°C e 25°C. E 
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precipitação média para Iporá/GO e de 1628 mm/ano, de acordo com os dados de 

precipitação fornecidos pela Agência Nacional de Águas (ANA) e de temperatura 

fornecidos pela Estação Climatológica da UEG-Campus Iporá/GO. 

O estudo foi realizado na Micro Bacia do Córrego Tamanduá no município 

de Iporá/GO, que se localiza na região de planejamneto do Oeste Goiano e 

microrregião de Iporá, que está localizado entre os paralelos 16º16'00" e 16º39'20" 

de latitude sul e os meridianos de 50º56'45" e 51º2'30" de longitude Oeste do eixo 

de Greenwich (Figura 01). 

 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 01 - Mapa localização da área Urbana de Iporá/GO e da Micro Bacia do Córrego Tamanduá.          

Fonte: SIEG (2013). Google Earth (2013). e Prefeitura de Iporá (2013). Organizador: ALVES, 
Washington Silva (2013). 

 
Assim como é colocado por Carlos (2007), as primeiras cidades originaram 

as margens de rios e córregos, como exemplo na Mesopotâmia as margens do Rio 

Nilo. Isso ocorre por que a água é um bem essencial para a existência do ser 

humano, dessa forma as margens dos rios e córregos se tornaram locais favoráveis 

à ocupação. 

Em Iporá não foi diferente o inicio do processo de urbanização possui suas 

raízes no século XVIII, período esse de exploração do ouro e diamantes na região 

oeste de Goiás. O comércio velho, conhecido como povoado do Rio Claro é berço de 

Iporá, se localizava as margens do Rio Claro onde atualmente se encontra a cidade 

de Israelândia-GO (GOMIS, 1998). 
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Devido à maleita naquela região os garimpeiros, na década de 1930, 

resolveram mudar o povoado de lugar, e como era de costume o surgimento dos 

primeiros aglomerados urbanos se dava as margens de rios e córregos, a cidade de 

Iporá manteve esse princípio ocupando as margens do córrego Tamanduá, onde 

atualmente é a cidade de Iporá. 

Segundo o IBGE (2010), o Município de Iporá, possui, de acordo com o censo 

de 2010, uma população estimada em 31.272 habitantes e tem sua economia 

baseada no comércio local, na pecuária e no funcionalismo público. 

Esta pesquisa tem como objetivos: identificar a ocorrência de eventos 

extremos no ano de 2015 no mês de março no município de Iporá-GO,  

correlacionando-os  com os sistemas atmosféricos atuantes naquele momento e 

verificar os impactos sociais e as consequências na cidade que será representada 

por meio de imagens e jornais.  

 

Materiais e Métodos 
Para atingir os objetivos deste estudo foram utilizados os dados de chuvas 

adquiridos junto a Agência Nacional de Águas (ANA) através do site 

www.hidroweb.ana.gov.br e pela Estação Meteorológica da UEG-Câmpus de Iporá, 

para a elaboração de uma tabela da serie histórica (1974/2015), com os anos que o 

mês de março apresentou registros diários de chuvas maiores de 50 mm.  

O Software Microsoft Excel foi utilizado para a tabulação e análise estatística 

dos dados de precipitação, além da confecção de gráficos com os registros dos 

eventos pluviométricos acima de 70 mm em um único dia no período de 1974/2015. 

Igualmente, foi confeccionado um gráfico somente do mês de Março/2015 para fazer 

a análise do extremo pluviométrico.  

Para a identificação dos tipos de tempo que ocorreram no município de 

Iporá/GO durante o mês de Março de 2015, foram utilizadas imagens de satélite 

GOES do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC, 2015), do 

período que ocorreu o evento, entre 23h do dia 22/03 às 07h do dia 23/03/2015 

(UTC).  

Os impactos causados pelas chuvas foram avaliados através das imagens 

(fotos) da área urbana de Iporá-GO, ao longo da marginal Tamanduá. O registro foi 
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realizado, também, pelos veículos de comunicação da região (jornais on-line) e do 

estado do Estado de Goiás “G1-Goiás”.     

 

Resultados  
O comportamento pluviométrico do estado de Goiás é dominado por uma 

série de sistemas atmosféricos, como destaque para massa Tropical Atlântica (mTa) 

que, devido à ação persistente do anticiclone do Atlântico Sul, possui atuação 

relevante durante o ano todo, sendo que no inverno, o resfriamento basal aumenta a 

estabilidade superior, contribuindo para a ocorrência de bom tempo (STEINKE, 2004). 

O autor afirma ainda que durante o verão a massa Equatorial Continental (mEc) em 

conjunto com outros sistemas é responsável pelo aumento de umidade e chuvas na 

região. 
Consideramos a proposta de Nimer (1989), que define o clima do estado de 

Goiás como Tropical Semi-Umido e que o Estado e a Região Centro Oeste estão 

sujeitas a mudanças bruscas, ocasionados pelo sistema de correntes perturbadas o 

que justifica os valores bastante diferenciados por ocasião do evento aqui 

considerado.  
Esta pesquisa fez uma análise dos eventos pluviométricos intensos da cidade 

de Iporá na serie histórica de 1974/2015 no mês de março, levando em consideração 

a metodologia de MONTEIRO (2003) o subsistema hidrometeórico. O autor considera 

eventos pluviométricos intensos iguais e superiores a 50 mm/24h, como a somatória 

de chuvas de três dias consecutivos que resultam em 50 mm ou mais e seus 

impactos ZANELLA (2006).  

A tabela 01 considera os anos com totais diários de chuvas maiores de 50 

mm para o mês de Março. O resultado mostra que a ocorrência de chuvas no período 

de analise (1974/2015), foram registrados maiores números de eventos extremos 

pluviométricos nos anos com El nino. De acordo com a tabela (01) para o mês de 

março os anos que ocorreram mais eventos foram nos anos de: 1991, quando foram 

registrados 03 eventos; 1997 ocorreram 04 eventos e em 2010, ano com maior 

ocorrência de eventos de chuvas acima de 70mm, foram 05 registros.          
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Tabela 01- Mês de Março totais diários (1974/2015) de chuvas para o mês de Março maiores 
de 50 mm em Iporá-GO. 

anos 
Mês de Março com totais diários de chuvas maiores de 

50 mm 
evento 

1 
evento 

2 
evento  

3 
evento 

4 
evento 

5 
1974 54 0 0 0 0 
1976 103 0 0 0 0 
1977 53 0 0 0 0 
1978 52 0 0 0 0 
1981 126 86 0 0 0 
1988 60,6 118 0 0 0 
1989 50,5 53,2 0 0 0 
1991 56,3 58 84 0 0 
1994 100,5 0 0 0 0 
1995 88,2 60,7 0 0 0 
1997 141,5 67,6 59 68 0 
1999 62,3 94,7 0 0 0 
2001 86,6 0 0 0 0 
2004 139 0 0 0 0 
2005 78 0 0 0 0 
2006 58,3 77,9 0 0 0 
2007 74,1 0 0 0 0 
2008 147,4 0 0 0 0 
2010 73,3 82,2 85,9 58,7 67 
2012 64,9 0 0 0 0 
2013 76,1 0 0 0 0 
2015 72,8 0 0 0 0 

FONTE: Hidro Web/ANA (2016) e Estação Meteorológica da UEG – Câmpus de Iporá. 

 

Segundo os dados apresentados pelo CPTEC/INPE (2015), durante o mês de 

março/2015, a circulação dos ventos em altos níveis da atmosfera (presença de 

Vórtices Ciclônicos em Altos Níveis –VCAN, Cavados- CAN e Alta da Bolívia AB) 

favoreceu a formação e desenvolvimento de áreas de instabilidade sobre toda a 

região Centro-Oeste. Além disso, observou-se a presença de um centro de baixa 

pressão no Oceano Atlântico onde favoreceu a formação de áreas de instabilidade 
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que, posteriormente organizou um episódio de Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS) e um episódio de Zona de Convergência de Umidade (ZCOU). 

Para o mês de Março, segundo os dados apresentados pelo CPTEC/INPE 

(2015), associado às imagens do Satélite GOES 04, entre os dias 22 e 23 observou-

se a organização de uma faixa de nebulosidade sobre praticamente toda a região 

(ZCOU) o que provocou chuva forte e descarga elétrica em toda a região. 

A circulação dos ventos em altos níveis da atmosfera (Alta da Bolívia) 

favoreceu a formação e desenvolvimento de áreas de instabilidade em toda a região 

Centro-oeste, em Iporá (GO) choveu 72,8 mm no dia 22/23 de março de 2015. 

A figura 02 mostra as imagens do satélite GOES 04 com a concentração de 

chuvas na região. Em áreas próximas ao município de Iporá, como na cidade de 

Piranhas-GO, que esta a 76 km em linha reta, choveu de acordo dados fornecidos 

pela ANA apenas 17.4 mm. Na cidade de Arenópolis-GO, que esta a 40 km em linha 

reta em relação a cidade de Iporá, choveu 113 mm. Isso significa que houve um 

evento pluviométrico isolado atingindo apenas o município de Iporá e com, mas 

intensificação na cidade de Arenópolis.   

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Figura 02 - Imagem do Satélite Goes 04 dos dias 22/23 de Mar/2015, em Goiás.   Fonte: 
CPTEC/INPE. Organização: ROCHA (2016) 
 

É importante ressaltar que, segundo os dados da Estação Meteorológica da 

UEG-Câmpus de Iporá-GO, o ano de 2015 registrou um total de 1.514.1mm de 

chuvas no município de Iporá, e somente no mês de março alcançou 374.6 mm. A 

média para o referido mês da série histórica de 1974/2015é de 249.6 mm.  

23/03 22/03 
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A Figura 03 mostra a quantidade de chuvas para o mês, no qual se evidência 

o evento extremo ocorrido, registrando um valor de 72.8 mm entre os dias 22 ao 

anoitecer e na madrugada do dia 23 onde choveu um período de 7 h de acordo com a 

Estação Meteorológica da UEG-Campus-Iporá. Observa-se que, antecedendo ao 

episódio, os totais pluviométricos alcançados nos dias 04, 09 e 21 foram elevados 

com valores de precipitação entre 29.1mm a 34.8mm, contribuindo para agravar os 

problemas sociais. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Figura 03 - Gráfico de Iporá/GO (Chuvas para o mês de Março/2015).  Fonte: Estação Climatológica da 
UEG-Campus Iporá/GO. Elaboração: ROCHA (2016). 
 

A partir dos levantamentos das análises do evento extremo pluviométrico que 

ocorreu no município de Iporá-GO no mês de Março/2015, especificadamente entre 

os dias 22/23 do decorrente mês. Durante esse intervalo de tempo (7h) foi registrado 

72,8mm de chuvas e conseguintemente houve impactos sociais provocados por meio 

do evento pluviométrico.  

 

Impactos Sociais provocados pelas chuvas em Iporá-GO 
 

As margens dos médios e baixos cursos do Córrego Tamanduá constituem-se 

em áreas planas sujeitas às inundações periódicas, e por isso são consideradas 

áreas de risco. Apesar disso, essas áreas são intensamente ocupadas pela 

população, contribuindo para que nelas ocorram os mais graves problemas 

relacionados aos episódios pluviométricos extremos. 
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A figura 04, mostra o exemplo do ocorrido entre os dias 22/23 de Março de 

2015, causaram inúmeros impactos em Iporá, evidenciando a falta de infra-estrutura 

da cidade frente a eventos pluviométricos desta magnitude. 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 04 - Pontos de Inundações na Av. Jose Inocêncio Nunes figuras (A/B). Pontos de Inundações 
na Rua Jovania figuras (C/D) as Margens do Córrego Tamanduá. Fonte: 7º Pelotão Bombeiro Militar 
de Iporá-GO (2015). Organização: ROCHA (2015). 
 

No caso específico deste estudo, a figura 05 (A/B) mostra que o jornal foi um 

elemento importante e disponível para a identificação dos impactos negativos gerados 

na cidade de Iporá por ocasião do referido episódio. As considerações a respeito dos 

problemas gerados são realizadas mediante as informações obtidas junto às noticias 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
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do Jornal “Oeste Goiano, G1-Goiás” e pelos dados do 7º Pelotão do Corpo de 

Bombeiro Militar de Goiás. 

De acordo com o jornal “Oeste Goiano e G1-Goiás”, noticiou que o Corpo de 

Bombeiros realizava o monitoramento durante a ocorrência do extremo pluviométrico 

que em 7 horas choveu o esperado para 15 dias de acordo com o Inmet. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 05: Páginas dos Jornais (on-line) “Oeste Goiano” (A) e “G1-Goiás” (B). Fonte: 
www.oestegoiano/iporá.com/ g1.globo.com/goias. Organização: ROCHA (2016). 
 

 

Considerações finais 
O estudo serve com base para orientação dos agentes públicos no sentido de 

avaliar e escolher os melhores locais para a expansão urbana e os riscos provocados 

pela escolha errada. Para a defesa civil é um alerta que outros eventos podem 

ocorrer, considerando a sucessão dos tipos de tempo sobre a região. Destaca-se que 

os maiores índices pluviométricos ocorrem nos anos de El niño, quando são 

registradas fortes chuvas em todo centro sul do Brasil. 

 O trabalho permitiu a avaliar que esse tipo de evento pode ocorrer em áreas 

isoladas, considerando que em postos pluviométricos próximos na região de Iporá, a 

quantidade de chuvas precipitada foi menor.  

O estudo do clima, principalmente de chuvas, deve vir associado a outros 

estudos na área ambiental, entre eles, os relacionados às formas de uso e ocupação 

do solo.  

 

A 
 

B 
 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1016 

Referências bibliográficas 

ALVES, E. D. L.; SPECIAN, V. Contribuição aos estudos do clima urbano: variação térmica e 
higrométrica em espaços intra-urbanos. Revista Mercator. 2009, v. 8, n. 17, p. 181-191. 

BANDEIRA, L. L, LOURENÇO, R. M. Estudo Dos Impactos Pluviométricos E Os Desastres 
Naturais No Município De Canindé – Ce. Ix Simposio Brasileiro De Climatologia Geográfica: 
Climatologia E Gestão Do Território, De 26 A 30 De Setembro De 2010, Em Fortaleza - CE.  

BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia CPTEC/INPE. – INMET – Instituto Nacional de 
Meteorologia. Imagens de Satélite Goes 04 Disponível em: < http://sigma.cptec.inpe.br/prec_sat/>. 
Acesso em 25/02/2016.  

CARLOS, Ana Fani Alessandri. O Espaço Urbano: Novos Escritos Sobre a Cidade. São Paulo: 
FFLCH; 2007- 123 pg. 

Chuva forte eleva nível de Córrego e alaga ruas em Iporá;GO. Jornal G1. Goiânia, 23 mar. 2015. 
Disponível em: < http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/03/chuva-forte-eleva-nivel-de-corrego-e-alaga-
ruas-de-ipora-go-veja-video.html/>. Acessado em: 20 fev. 2016                                                               
Corpo de Bombeiros monitora eventuais riscos com enchente no Tamanduá. Jornal Oeste Goiano, 
Iporá, 23 mar. 2015. Disponível em: http://www.oestegoiano.com.br/noticias/edicoes-anteriores/chuva-
intensa-da-noite-assusta-moradores-ribeirinhos-ao-tamandua/>. Acessado em: 19 fev. 2016.  

ESTAÇÃO METEOROLÓGICA. Universidade Estadual de Goiás (UEG) - Câmpus-Iporá-GO. 2016.   

GOMIS, Moizeis Alexandre. Uma viagem no tempo de Pilões a Iporá (1748-1998). 1 ed. Goiânia, 
GO, Nova Página, 1998. 

GONÇALVES, N.M.S. Impactos Pluviais e Desorganização do espaço Urbano em Salvador. In. 
Clima Urbano. MONTEIRO & MENDONÇA. Contexto, 2003. 

GONÇALVES. N.M.S. Impactos Pluviais e Desorganização do espaço Urbano em Salvador– BA. 
São Paulo: Tese de Doutorado em Geografia Física, Universidade de São Paulo, 1992. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA (IBGE). Goiânia; 2016. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/default.shtm/>.Acesso em: 09 Fev. 
2016. INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA. INMET. Boletim Agroclimatológico Mensal 
Março. 2015. Disponível em< 
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chromeinstant&ion=1&espv=2&ie=T8#q=boletim+agroclim
atol%C3%B3gico+mensal+mar%C3%A7o+de+2015> acessado 21/02/2016. 

MONTEIRO, C.A.F. Teoria e Clima Urbano: um projeto e seus caminhos. IN: Clima Urbano. São 
Paulo: IGEOC-USP, 81p. 2003. 

NIMER, E. Climatologia da região Centro-Oeste. In: - Climatologia do Brasil. 2 edição. Rio de Janeiro: 
IBGE, Departamento de recursos naturais e estudos ambientais, 1989,p. 391-404. 

STEINKE, E. T. Considerações sobre variabilidade e mudança climática no Distrito Federal, suas 
repercussões nos recursos hídricos e informação ao grande público. Tese (Doutorado), 
publicação ECO. TD, Departamento de Ecologia, Universidade de Brasília, Brasília, DF, 196 p. 2004. 

TOMINAGA, L.K; SANTORO, J; AMARAL, R. (orgs.) –. Desastres naturais: conhecer para prevenir / 
São Paulo: Instituto Geológico, 2009. 

ZANELLA, M.A. Inundações Urbanas em Curitiba/PR: impactos, riscos e vulnerabilidade 
socioambiental no Bairro Cajuru. Tese de Doutorado. Meio Ambiente e Desenvolvimento - UFPR, 2006.



 

XIV	EREGEO	 	
 
1017 

APLICAÇÃO DE TÉCNICAS DE GEOPROCESSAMENTO E MÉTRICAS DA 
PAISAGEM NO USO E OCUPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE DIORAMA E IPORÁ 

(GO). 
 

Luciano Henrique Almeida de Oliveira 
Universidade Federal de Goiás - UFG 

lucianohenrique.a.o@gmail.com 
 

Matheus de Souza Santos 
Universidade Federal de Goiás - UFG 

theu.ryu@gmail.com 
 
Resumo 
O seguinte trabalho tem o foco na utilização de dados cartográficos como o SIG assim 
confeccionando mapas, classificando a dinâmica do uso do solo nos municípios de Iporá e 
Diorama em duas cenas temporais referentes aos anos de 2005 e 2011 para ambos os 
municípios, e dos dados de fragmentação e tamanho de área, gerados através do cálculo das 
métricas obtidas pela classificação das imagens. Desse modo, mapas foram gerados 
comprovando essa dinâmica através de imagem e dados da tabela de atributos em forma de 
gráficos, quantificando em área essas alterações. 
Palavras chave: Fragmentação da paisagem, métricas, uso do solo. 
 

Introdução  

A relação entre o homem e a natureza é algo que está diretamente ligado às 

suas atividades sociais e econômicas. Antes da Revolução Industrial essa relação se 

dava de forma mais harmoniosa, porém após a Revolução Industrial a capacidade 

humana de intervir na natureza aumentou profundamente, dando início aos problemas 

entre homem e natureza (ROSEIRO; TAKAYANAGUI, 2004). O modo de produção 

instalado pela Revolução industrial marcou o início de um processo de degradação 

ambiental, até então inexistente. Esse novo modo de produção, com escalas de 

produção inéditas para a humanidade, provocou um uso em grandes escalas dos 

recursos naturais e consequentemente a geração de resíduos aumentou de maneira 

proporcional a esse uso. 

No Brasil existem inúmeros problemas ambientais ocasionados por essa 

relação entre o ser humano e a natureza, como: as funções da cobertura florestal, 

conservação da biodiversidade, equilíbrio climático, proteção dos solos e encostas, 

conservação dos recursos hídricos, entre outras, deixaram de ser exercidas. Inúmeros 

problemas ambientais, como a extinção de várias espécies da fauna e da flora, 

mudanças climáticas locais, erosão dos solos e assoreamento dos cursos de água, 

tem se tornado cada vez mais frequentes. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1018 

O Bioma Cerrado, conhecido como Savana Neotropical Brasileira é o segundo 

maior bioma do Brasil em área contínua, constituído por diferentes fitofisionomias 

florestais, savânicas e campestres que recobriam originalmente cerca de 2 milhões de 

Km², correspondente a cerca de 25% do território nacional (FARIA; CASTRO, 2010). 

O clima é subtropical, subúmido com duas estações bem definidas: uma úmida (verão 

chuvoso) e outra seca (inverno seco). O solo, em grande parte, é deficiente em 

nutrientes, porém rico em ferro e alumínio. 

Desde os anos de 1960 que o Cerrado vem sendo alvo de apropriação, muitas 

vezes, indiscriminada pelos desmatamentos, queimadas e pecuárias intensas. Isto 

resulta da implantação da agricultura associada com o uso de tecnologias modernas, 

implicando em impacto na vegetação original e convertendo áreas naturais em 

monoculturas de soja, cana de açúcar e pastagens, por exemplo, além da 

fragmentação da paisagem e de habitats, extinção da biodiversidade, degradação de 

ecossistemas, invasão de espécies exóticas, erosão dos solos, poluição de aquíferos 

e alterações nos regimes de queimadas (KLINK; MACHADO, 2005). 

A diminuição de remanescentes florestais resultante de ações antrópicas tem 

sido pauta de amplo debate científico e tecnológico. Esse processo de degradação 

vem induzindo, portanto, à necessidade e prioridade de monitoramento deste bioma, 

para auxiliar no planejamento, sugestões de políticas para a conservação, 

preservação e desenvolvimento sustentável em sua área de abrangência, adotando-

se uma abordagem geoecológica que auxiliada por dados e imagens obtidas por 

sensores orbitais, tratados em Sistemas de Informações Geográficas (SIG). Isso 

busca possibilitar a avaliação da interação entre os diferentes elementos que 

compõem o mosaico da paisagem, que permitem observar as causas e 

consequências da heterogeneidade espacial ao longo de uma classe de escala 

espaço-temporal e ainda delimitar áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade (FARIA; CASTRO, 2010). 

Nesse sentido, a ecologia da paisagem tem envolvido estudos relacionados 

aos padrões da paisagem, interação entre manchas no interior do mosaico da 

paisagem e a forma como padrões e interações mudam ao longo do tempo. 

Considera-se ainda o desenvolvimento e a dinâmica da heterogeneidade espacial e 

os seus efeitos nos processos ecológicos (COUTO, 2004). A ecologia da paisagem é 
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largamente fundamentada na premissa de que o padrão dos elementos de paisagem 

(patches = pedaços, partes, remendos, fragmentos ou pequenos polígonos) 

influenciam os processos ecológicos. A capacidade de quantificar a estrutura da 

paisagem é um pré-requisito para o estudo da função e modificação da paisagem 

(VOLOTÃO, 1998). 

Assim, a abordagem geográfica da ecologia da paisagem (PIVELLO; 

METZGER, 2007) pode contribuir para a análise das modificações estruturais 

espaciais ocasionadas pelas ações antrópicas. Essa relação pode ser atingida 

através do estabelecimento de índices que quantifiquem e padronizem fragmentos 

através de métricas da paisagem. A espacialização das métricas pode contribuir para 

a criação, implantação e fiscalização de manejos adequados que visem à 

conservação da biodiversidade (VOLOTÃO, 1998). 

O presente trabalho tem por objetivo, analisar e identificar os processos de uso, 

ocupação e fragmentação da paisagem. O recorte espacial da pesquisa foram os 

municípios de Diorama e Iporá e o recorte temporal da pesquisa foram os anos de 

2005 e 2011, utilizando como procedimento metodológico a utilização de 

geotecnologias para a elaboração de métricas de paisagem para que se verifique a 

alteração da paisagem nos municípios. 

 

Área de Estudo 

A área de estudo compreende os municípios de Diorama e Iporá, ambos 

localizados na região oeste do estado de Goiás. A cidade de Diorama conquistou sua 

autonomia político-administrativa em 17 de dezembro de 1958. E nessa data foi 

divulgada sua emancipação no Diário Oficial do estado, e o município foi 

desmembrado do município de Goiás. Apresenta uma área de 687, 348 km2, com 

uma população estimada de 2.545 habitantes, fazendo divisa com os municípios de 

Montes Claros de Goiás, Arenópolis, Iporá e Jaupaci (IBGE, 2015).  

Iporá teve sua origem, oficialmente, na fundação do arraial de Pilões, na 

margem direita do Rio Claro, em 1748. Em 1942, Joaquim Paes Toledo e família 

doaram uma área de 100 alqueires goianos de terras para a edificação da Cidade. Em 

1943, por Decreto-Lei Estadual nº 8 305, de 31 de dezembro, passa a denominar-se 

Iporá. Pela Lei Estadual nº 249, de 19 de novembro de 1948, foi elevado à categoria 
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de município, instalando-se em 1º de janeiro de 1949, desmembrado do Município de 

Goiás. O município de Iporá apresenta uma área de 1.026,384 km2, com uma 

população estimada de 32.194 habitantes, fazendo divisa com os municípios de 

Diorama, Arenópolis, Ivolândia, Amorinópolis, Jaupaci, Israelândia e Moiporá (IBGE, 

2015) (Figura 1).  

 

 
Figura 1. Mapa de localização dos municípios de Iporá e Diorama (GO). Autor: SANTOS, M. S. 2016. 

 

Métodos 

A metodologia baseou-se na elaboração de métricas e gráficos que 

possibilitassem o estudo da fragmentação da paisagem e quantificação das áreas 

através de ferramentas de sensoriamento remoto e geoprocessamento. Os passos 

utilizados foram a manipulação de imagens do satélite LandSat 8, sensor OLI, nos 

períodos de 2005 e 2011, no formato raster de composição colorida – RGB 6/5/4, 

onde a mesma foi classificada com nova configuração no software ARCMap 10.1.  

A partir dessa nova classificação (Pastagem, Uso Antrópico, Vegetação e 

Água) da imagem de satélite para a produção dos mapas de uso e ocupação, a 

imagem foi transformada em arquivo shapefile através da ferramenta Conversion 
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Tools/From Raster/Raster to Polygon do ARCMap 10.1. Em seguida, depois de ter 

convertido a imagem para shapefile, foi inserido as classes na tabela de atributos para 

gerar os valores referentes à quantidade e tamanho das áreas. Com isso, foi feito o 

mapa de uso do solo dos respectivos municípios. Após o cálculo da área, a tabela de 

atributos foi exportada para o software Microsoft Excel 2013. Através da tabela, foi 

possível realizar a quantificação dos dados das classes, tendo como produto final 5 

gráficos (Figuras 4, 5, 6, 7, 8), cuja discussões serão apresentadas neste trabalho. 

 

Resultados e Discussões 

A partir dos mapas temáticos de uso e ocupação dos anos de 2005 e 

2011(Figuras 2 e 3), foi possível constatar os efeitos da ação antrópica na 

transformação da paisagem estudada. As modificações das classes presentes nas 

paisagens são apresentadas a seguir, através das métricas da paisagem. 

 

 
Figura 2. Mapa do uso dos solos nos municípios de Iporá e Diorama no ano 

de 2005. Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1022 

 
Figura 3. Mapa do uso dos solos nos municípios de Iporá e Diorama no ano de 2011. 

Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
 

 Os resultados de área encontrados para a métrica de área de classe são 

apresentados nos gráficos abaixo (Figuras 4 e 5):   

 

 

Figura 4. Área da Classe no ano de 2005. Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
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Figura 5. Área da Classe no ano de 2011. Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
 

É possível observar que na comparação entre os anos de 2005 e 2011, a 

alteração da paisagem dos municípios de Iporá e Diorama tem ocorrido de forma 

peculiar, devida às áreas de vegetação terem aumentado, enquanto as áreas de uso 

antrópico reduziram em um curto espaço de tempo. No período analisado, estas 

últimas reduziram aproximadamente de 70 mil ha (2005), para mais de30 mil ha 

(2011), (Figuras 4 e 5). Em paralelo, houve um ligeiro aumento das áreas de 

pastagem como pode ser observado nos gráficos (acima), e, quando observado nos 

mapas (Figuras 2 e 3), é possível perceber que ocorreu um adensamento dos 

fragmentos de vegetação e pastagem entre 2005 e 2011. Esse adensamento da 

vegetação nos municípios concentra-se (em sua maioria) na porção sudeste da área 

estudada.  

No que se refere às áreas de pastagem, houve uma redução no número de 

fragmentos no município de Iporá em comparação a Diorama, em que ocorreu um 

adensamento das áreas de pastagens na porção norte e noroeste do município. A 

partir da comparação de dados do senso agropecuário do IBGE (2006 e 2010), 

verificou-se que houve uma redução da atividade agrícola em ambos os municípios, 

fato que possivelmente resultou num aumento das áreas de vegetação entre 2005 e 

2011.  
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Os resultados de área encontrados para a métrica de número de fragmentos 

são apresentados nos gráficos abaixo (Figuras 6 e 7): 

 

 
Figura 6. Número de fragmentos, 2005. Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 

 
 

 
Figura 7. Número de fragmentos, 2011. Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
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se que, por sua vez, que as atividades agropecuárias foram reduzidas, também por 

influência das características do relevo na região (que variam de 462 a 687m, 

segundo dados do Google Earth, 2013) e isso refletiu na classe de uso antrópico em 

que igualmente ocorreu redução da quantidade de fragmentos e tamanho das áreas 

(ha).  

   

 
Figura 8. Número de Fragmentos de Vegetação por Hectare dos municípios em 2005 e 2011. 

Autor: OLIVEIRA, L. H. A de. et. al. 2016. 
 

O gráfico de número de fragmentos de vegetação por hectare (conforme 

observado no gráfico acima) demonstra como houve uma redução significativa dos 

fragmentos de área de até 5 hectares, de cerca de 19 mil para quase 6 mil 

fragmentos. Já os fragmentos de 5 – 10 e 10 – 50 hectares apresentaram um 

pequeno aumento, passando de 50 a (aproximadamente) 500 fragmentos. Outro 

contraste a ser observado no gráfico são os fragmentos de 50 – 100 e 100 – acima 

que, passou de 41 a 57 fragmentos e, de 403 a 63 fragmentos respectivamente.  

Tendo em vista os valores relativos à quantidade de fragmentos apresentados 

acima, é possível observar que houve uma redução significativa daqueles de menor, e 

de maior área. Isso levando em conta que ocorreu também um aumento das áreas de 

pastagens, o que possibilita a interpretação dos fragmentos de vegetação de maior 

área possivelmente passaram a ter seu uso voltado à pastagem. Assim, considera-se 

que houve um avanço do desmatamento nessas áreas.  
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Conclusão 
Ao final da confecção dos mapas de uso do solo para o município de Iporá e 

Diorama, a análise das métricas e gráficos gerados na tabela de atributos utilizando 

base de dados SIG, possibilitaram o estudo da fragmentação da paisagem e 

quantificação das áreas através de ferramentas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento, tornando possível um estudo mais detalhado sobre a dinâmica 

espacial do local, gerando fonte de informações importantes para demais análises. 

Após a verificação dos dados gerados para estes municípios, vemos em uma 

escala temporal a dinâmica da paisagem, focando essa distribuição em áreas 

destinadas para água, pastagem, uso antrópico e vegetação. Assim concluímos que a 

alteração da paisagem destes municípios tem ocorrido de forma peculiar, com um 

pequeno aumento da área de vegetação, e redução de áreas de uso antrópico em um 

curto período de tempo, entretanto, houve um ligeiro aumento de áreas de pastagem. 

Essa dinâmica espacial se demonstra também através do senso agropecuário 

fornecido pelo IBGE, que indicou a diminuição das atividades agropecuárias nos 

municípios, dando embasamento para justificar o pequeno aumento da área referente 

à vegetação. 

Essa metodologia e aplicação de dados SIG, demonstra ser uma ferramenta de 

planejamento e monitoramento, tendo aplicação em várias áreas, principalmente em 

monitoramento de grandes faixas territoriais, podendo ser aplicado em modelos de 

agricultura de precisão, onde com o monitoramento dessas imagens e possível 

localizar e quantificar as áreas em que a necessidade da aplicação de defensivos 

agrícolas, levando a utilizar esses produtos o mínimo possível. 
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Resumo 
O cerrado é um dos principais biomas do Brasil. Ocupa cerca de 24% do território brasileiro e 
é um importante elemento social. O objetivo deste trabalho é destacar a organização através 
do processo de ocupação do cerrado e a dinâmica espacial em que o bioma vem sofrendo. O 
cerrado brasileiro para vários autores é a nova fronteira agrícola. O processo de 
desenvolvimento do cerrado principalmente no centro oeste brasileiro foi um pouco tardio, 
devido a falta de politicas públicas que incentivavam produtores, principalmente com isenções 
fiscais e com credito para financiamentos. Só houve essa ajuda das politicas no inicio da 
década de 70. Áreas que antes eram improdutivas, com o auxilio da tecnologia na 
reformulação dos grãos, faz com que hoje seja possível utilizar praticamente qualquer parte 
do cerrado brasileiro para a produção da agricultura. Para a realização deste estudo 
utilizamos de cunho teórico para debater as ideias propostas, autores renomados da 
Geografia tais como: Palacín, Peixinho, Scopel, Santos, Correa dentre outros.  
 
Introdução 

O Brasil é conhecido pela sua megabiodiversidade. O território brasileiro em 

sua totalidade é composto por biomas, os principais são: Amazônia, Cerrado, Mata 

Atlântica, Caatinga e Pantanal.  

As atividades econômicas atuais do cerrado são um reflexo do processo de 

ocupação que se iniciou no bioma a partir da década de 60/70. Anteriormente a este 

momento, já existia um pequeno processo de ocupação (pequeno se comparado ao 

atual) derivado da criação de gado, principal atividade ate então do cerrado brasileiro.  

Este estudo pretende entender os principais movimentos de ocupação do 

cerrado brasileiro, principalmente na região centro oeste, apresentando 

características do bioma cerrado. Entender a organização e a dinâmica do bioma 

cerrado, em relação as politicas publicas e de expansão territorial de ocupação das 

fronteiras territoriais, afim de ocupar o norte e o centro oeste do Brasil. 

 Relacionar a chegada de politicas públicas de ocupação, com as expansão da 

fronteira agrícola e o crescimento das cidades pequenas e medias, tornando assim 

cidades importante para PIB do país. A metodologia deste estudo pode ser 
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caracterizada de cunho teórico, para analisar alguns estudos de autores renomados 

da Geografia, buscando embasamento para realização do estudo. 

 

Ocupação do Cerrado  
O Bioma Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil, conforme afirma 

Abramobay (1999). É responsável por cerca de 24% do território brasileiro. O conceito 

de bioma é as vezes contraditório e complexo. É tema de debate de alguns autores e 

Coutinho (2006) considera bioma como 
[...] uma área do espaço geográfico, com dimensões até superiores a um 
milhão de quilômetros quadrados, representada por um tipo uniforme de 
ambiente, identificado e classificado de acordo com o macroclima, a 
fitofisionomia (formação), o solo e a altitude, os principais elementos que 
caracterizam os diversos ambientes continentais. (Coutinho, 2006, p.16). 

E também 
[...] considera-se que um bioma é uma área do espaço geográfico, com 
dimensões de até mais de  um milhão de quilômetros quadrados, que tem por 
características a uniformidade de um macroclima definido, de uma 
determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma fauna e outros 
organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como a 
altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidade, entre outros. Estas 
características todas lhe conferem uma estrutura e uma funcionalidade 
peculiares, uma ecologia própria. (Coutinho, 2006, p. 16). 
 

Portanto, vale destacar a importância e relevância social também que o bioma 

oferece a sociedade. O bioma cerrado por exemplo é um importante elemento social, 

pois, são mais de 1.500 cidades dentro do bioma e são inúmeras pessoas que vivem 

através do que o mesmo oferece.  

De acordo com Ab’Saber (2003) o cerrado brasileiro é um importante 

instrumento para a mecanização do ciclo hidrológico do país. É responsável por cerca 

de 1/3 da hidrografia brasileira. São no mínimo três principais rios que abastecem a 

bacia  

Para entendermos o atual uso de ocupação do cerrado brasileiro, 

especificamente na região centro oeste, é preciso compreendermos o processo de 

ocupação do bioma. Segundo Palacín (1976) o cerrado na região centro oeste foi 

ocupado de duas formas. Primeiramente no fim do século XVIII com os bandeirantes 

a procura de riquezas minerais como ouro e diamante trouxeram uma grande 

percentual de pessoas para explorar as minas existentes as beiras de rios das regiões 

de Goiás e Mato Grosso.  
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Segundo Prado Junior (1989) foram somente três grandes núcleos urbanos 

resultantes de origens mineradoras. O primeiro foi em Minas Gerais, o segundo em 

Cuiabá no Mato Grosso, e o terceiro e ultimo em Goiás. Porém, todos dentro do 

bioma cerrado. 

Posteriormente já em 1930 sob a presidência de Getúlio Vargas, iniciou – se 

outro processo de ocupação com a Marcha para Oeste, trazendo outro momento de 

ocupação e ate mesmo desenvolvimento para todo o lado oeste do Brasil, 

consequentemente para toda a região centro oeste.  

Nestes dois processos, principalmente no primeiro já se houve uma dinâmica 

populacional, pois, as pequenas cidades se instalavam onde possuía minas que 

conseguisse atender a uma demanda de trabalhadores. Porém, assim que uma mina 

se esgotava outras eram encontradas, fazendo assim surgir vários pequenos núcleos 

urbanos por toda a região, conforme afirma Gomes, Barbosa e Teixeira Neto (2007). 

Há também um terceiro momento de uso e ocupação do Cerrado no centro 

oeste brasileiro, como afirma Pedroso et. al. (2004) onde o referido autor afirma que a 

produção de grãos juntamente com a pecuária trouxe um enorme desenvolvimento 

para a região, sendo hoje conhecida mundialmente pela grande produção de soja e 

exportação de gado de corte.  

Porém, Pedroso et. al. (2004) afirma também que a falta de politicas públicas 

fez com que o desenvolvimento do cerrado fosse se estendendo, ficando cada vez 

mais tardio. Só na década de 60/70 que as ações de politicas públicas permitiram 

esse terceiro momento de ocupação e um avanço gigantesco de desenvolvimento pra 

o cerrado, principalmente na região centro oeste. 

Este terceiro momento de ocupação do cerrado brasileiro na sua porção 

centro oeste é relacionada a politicas publicas ligadas para o processo de ocupação e 

desenvolvimento da região. Os principais programas são o Programa Para o 

Desenvolvimento do Cerrado - POLOCENTRO e o Programa Nipo-Brasileiro para o 

Desenvolvimento do Cerrado - PRODECER. Esses programas são responsáveis ora 

para promover o assentamento de agricultores e outrora responsáveis para fomento a 

credito para o desenvolvimento e expansão da agricultura.  
O cerrado era caracterizado por grandes extensões de terras ocupadas por 
poucos fazendeiros que criavam gado e cultivavam pequenas lavouras às 
margens dos rios. A escassa população, vivendo em grande parte para 
subsistência, dependia ainda do Sudeste para maior parte do seu 
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abastecimento alimentar. Ao longo dos últimos anos, a ocupação agrícola tem 
apresentado desenvolvimento excepcional. Em 2003 eram cerca de 98,5 
milhões de hectares explorados, dos quais 50 em pastagens cultivadas, 30 
em pastos naturais, 15 cultivos anuais e 3,5 em perenes e florestais, 
atualmente esses números cresceram. (BRASIL, 2003).  
 

Porém, vale destacar que o cerrado é emblemático, conforme afirma o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário. Emblemático, pois, todos os outros biomas 

brasileiros possui politicas publicas de conservação do mesmo, e o cerrado é o único 

que não possui algum regimentado.  

A ação do capitalismo desenfreado tem feito com que o cerrado brasileiro se 

torne uma porção homogênea de produção de grãos. É fato que hoje dentro do bioma 

cerrado a produção de grãos é conhecida mundialmente, fazendo com que o brasil se 

torne um dos principais produtor. Porém, esse processo socioeconômico tem trago 

reflexos não tão significativos como o da produção. Scopel et. al. (2012) discute que; 
A região do cerrado brasileiro (savana), localizada na porção central da 
América do Sul, tem sido afetada por uma série de processos 
socioeconômicos impactantes no ambiente original, principalmente partir de 
1970 quando se tornou a nova fronteira agrícola do brasil. Nesse período, 
vários programas de incentivo fiscais e subsídios, reflexos das 
transformações econômicas no país e do contexto internacional, estimularam 
a sua ocupação e a sua incorporação à economia nacional, gerando uma 
série de transformações sócio espaciais. Entre elas, destacam-se o aumento 
populacional, provocado por migrações, o crescimento e o desenvolvimento 
urbano e a implantação de um sistema agropecuário moderno com 
transformações significativas no campo. (SCOPEL et. al. 2012, p. 1).  
 

Não existe mais no Cerrado locais improdutivos. Ações como a Revolução 

Verde trouxe modernização no campo para que a mecanização seja mais rápida e 

eficiente. Então, áreas que antes eram improdutivas hoje através de correções de 

solo são transformadas em áreas produtivas, justamente para atender a demanda 

capitalista, produzindo mais e melhor em menos tempo.  

Sobre a construção do espaço, Peixinho et. al. (2005) afirma que; 
Se há um controle sobre o processo produtivo, pois dele depende a 
acumulação, esse controle, por sua vez, não impede a criação de novas 
formas produtivas. Ao contrario, elas são estimuladas, pois elas fazem parte 
da dinâmica da produção. Essas inovações nas formas produtivas, que 
podem ou não ser aplicadas aos processos produtivos, são partes integrantes 
da dinâmica do desenvolvimento. Pode parecer contraditório, por vezes, a 
não aplicação de inovações aos processos produtivos. Já que elas são 
estimuladas a partir deles. Porém, o que se constata é que o seu ingresso no 
processo produtivo está associado aos controladores dos sistemas, que 
podem ser públicos ou privados. Esses controles podem ser feitos através de 
reservas de mercado, de patentes, estímulos à produção de determinados 
produtos, etc. portanto, a construção socioespacial é clivada de interesses 
que se materializam através de apropriações dos recursos sócio-naturais, 
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transformando-os em mercadorias para serem consumidos conforme a logica 
dos seus controladores. (PEIXINHO, et. al. 2005, p. 2). 
 

Organização e dinâmica espacial do Cerrado 
A organização do espaço e sua dinâmica envolve o estudo das relações, das 

combinações, das interações, das conexões, das localizações que se processam de 

forma dinâmica no quadro de uma unidade espacial, entre os diversos elementos que 

a constituem, bem como, as que se verificam entre as unidades espaciais.  

 Corrêa (1999), esclarece que a expressão organização espacial possui vários 

sinônimos como estrutura territorial, configuração espacial entre outros. Ela não se 

limita apenas no meio do espaço, essa organização está inserida nos meios políticos 

como a opinião publica.  

Conforme Milton Santos em suas obras, explica que o homem organiza o 

espaço no qual vive, isso se chama organização do espaço. Conceito de organização 

do espaço que hoje aparece como resultado é também um processo, um resultado 

hoje é também um processo que amanha vai tonar-se uma outra situação, ou seja, 

ele é dinâmico e histórico, fazendo parte de sua totalidade.  
Todos os espaços são geográficos porque determinados pelo movimento da 
sociedade da produção. Mas tanto a paisagem como o espaço resultam de 
movimentos superficiais e de fundo da sociedade, uma realidade de 
funcionamento unitário, um mosaico de relações, de formas, funções e 
sentidos. (SANTOS, 1997, p. 32)  
 

Toda situação é, do ponto de vista estático, um resultado, e do ponto de vista 

dinâmico, um processo. Para entender a organização espacial devemos compreender 

dois conceitos importantes para geografia que está diretamente ligado ao processo de 

organização espacial. “O lugar pode ser o mesmo, as localizações mudam. E o lugar 

é o objeto ou o conjunto de objetos. A localização é um feixe de forças sociais se 

exercendo em um lugar” (Santos, 1997, p.2). 

O primeiro conceito é o de espaço que conforme Santos constitui uma 

realidade objetiva, um produto social em permanente processo de transformação. Os 

espaços impõem sua própria realidade, por isso a sociedade não pode operar fora 

dele. Outro conceito também importante é da paisagem que Santos conceitua, 

paisagem é tudo o que é visível, o que a visão alcança. E formada por cores, odores, 

sons e movimento. È a materialização de um instante da sociedade. 

Diante esses conceitos podemos compreender a organização espacial do 

cerrado e sua dinâmica que está em constante produção, essa organização é reflexo 
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da ação humana ao longo do tempo, consequência do trabalho e da divisão de 

trabalho que vem ocorrendo desde da época da Mineração no estado do Goiás e no 

cerrado. 

 A ocupação do Cerrado é importante para sua organização e produção do 

espaço, essa ocupação passa pelos processos de urbanização, de industrialização, 

de desmatamento, de queimadas e preparação de áreas para cultivo ou outras formas 

de uso.  
Território de grãos, de bois, de agroindústria, e da indústria, o cerrado numa 
perspectiva economicista, apresenta uma organização do espaço compatível 
com as contradições que o usou: agora o seu campo é vazio, mas é 
produtivo; a sua urbanização é acelerada, mas é desigual. Antes de sua 
modernização, era um território da diferença calcada na sua rica 
biodiversidade, nas formas variadas de seu relevo nos diferentes usos do 
solo, agora suas paisagens são uníssonas, padronizadas, mas ele é um 
território da desigualdade social.  (CHAVEIRO, 2008, p. 88).  
 

Chaveiro usa o termo desigualdade social, uma vez que, os pequenos 

produtores não conseguem competir com os grandes produtores, visto que as 

politicas publicas em sua grande maioria funcionam mais para os grandes 

empresários, fazendo com que os pequenos produtores sejam praticamente 

obrigados a posteriormente venderem suas pequenas propriedades para que não 

“atrapalhe” o grande produtor.  

A partir da década de 70 inicia-se uma serie de programas governamentais, 

para povoar o Norte e Centro – Oeste do pais, ocorrendo assim várias implantação de 

grandes infraestruturas importantes para o desenvolvimento dessa região, podemos 

destacar a criação de grandes rodovias interligando o sudeste com o Centro Oeste do 

Brasil, assim iniciando um grande ocupação do Cerrado, mediante a expansão da 

fronteira agrícola, que insere dentro do cenário nacional de produção agropecuária 

com alto grau de mecanização. Em decorrência desse intenso processo de ocupação 

do Cerrado, várias são as atividades que de alguma forma agridem o seu patrimônio 

natural.  

Dessa maneira muitos migrantes que vinham de outras regiões do Brasil, para 

encontrar novas oportunidades de emprego, foram ajudando a produzir o espaço 

trazendo um pouco da sua cultura. Nessa perspectiva o Cerrado foi sendo organizada 

não pela sua raiz, mas sim na forma de oportunidade da agricultura trouxe que foi a 

forma dominante até os presentes dias.  
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Essa agricultura que ditou o ritmo de programas governamentais, uso da 

tecnologia em prol da agricultura e do capital. Dessa maneira muitos migrantes que 

vinham de outras regiões do Brasil, para encontrar novas oportunidades de emprego, 

foram ajudando a produzir o espaço trazendo um pouco da sua cultura. 

O Cerrado passa a atrair mão de obra especializada na área de agricultura e 

também a mão de obra pesada para aumentar a produtividade das lavoras instaladas 

aqui. As cidades que cercam o cerrado antes sem muita infra estrutura passa receber 

demanda de imigrantes que necessitam de uma cidade com desenvolvimento e infra 

estrutura. 
Com a propagação do meio técnico-cientifico-informacional no espaço agrário 
do Cerrado, a ciência e a tecnologia impõem-se como essência da 
modernidade. Na verdade, a modernização da agricultura, com a expansão 
do agronegócio, foi um projeto de modernidade do Estado para as áreas de 
Cerrado. Uma modernidade vista por meio dos fixos e fluxos da agricultura 
moderna, do quantitativo da produção e dos novos sujeitos do processo 
produtivo, notadamente os sulistas. (MATOS e PESSOA, 2004, p. 2). 
 

 Nesse período podemos observar que várias famílias que antes viviam no 

meio rural, passam a morar na cidade que vem crescendo juntamente com a sua 

demanda e vão ao campo somente para trabalhar. 

 Outro fator que contribuiu para o aumento da população da cidade foi adoção 

de formas capitalistas de produção na agricultura, da valorização das terras. da 

apropriação fundiária especulativa e ainda tendo em vista a legislação que delegou 

direitos trabalhistas aos antigos colonos levando fazendeiros a preferir ·'expulsá-los" 

do que obedecer às normas legais. 

O Cerrado vem sendo transformado pela ação do trabalho humano, através de 

variáveis novas, como podemos citar a teoria dos agentes de produção do espaço 

onde o professor Corrêa disserta sobre a influência desses agentes na dinâmica e 

formação espacial. Onde podemos citar no cerrado brasileiro os conflitos entre o 

agente social e o agente empresarial. Dessa forma o agente politico terá que 

regulamentar lei para mediar conflitos e organizar o espaço social. 

Com a construção das capitais Brasília e Goiânia e um conjunto de rodovias 

interligadas, podemos citar Belém-Brasília, transformou definitivamente o cerrado.  
A construção das duas capitais (Goiânia e Brasília) trouxe o 
almejado crescimento populacional para a região do bioma 
Cerrado, com uma grande infraestrutura de rodovias e redes de 
energia elétrica, o que permitiu a instalação da indústria de 
base no período de 1956 a 1961 e, posteriormente, a 
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instalação de fábricas de insumos agrícolas. (Estavam, p.1 – 
1998). 
 

 Assim com a expansão das fronteiras no cerrado algumas cidades do interior 

do Goiás e Mato Grosso foram beneficiada pela expansão da agricultura e a politica 

de ocupação do cerrado brasileiro. Podemos citar a cidade de Rio Verde e Jataí que 

são de extrema importância para o PIB do estado de Goiás.  

Conclusão 
Dessa forma podemos perceber que o crescimento urbano do cerrado sempre 

esteve envolvido com a relação campo cidade, onde muitas vezes as cidades urbanas 

próxima de grandes campos rurais relacionados ao cultivo de grãos, propicia todo 

suporte que o campo rural precisa, como mão de obra especializada, maquinários 

agrícolas e suporte de saúde e educação para a população rural.  

Podemos concluir que o espaço geográfico do cerrado vem se modificando ao 

passar do tempo, esse espaço se modifica conforme a interação da paisagem com 

produção espacial e as redes com que esse espaço se conecta. Dessa forma a 

dinâmica espacial do cerrado estará mais propensa a reproduzir espaços geográficos 

que estão em sua rede.  
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Resumo 
Assuntos como preservação, restauração e proteção do meio ambiente vem se tornando cada 
vez mais importantes na nossa sociedade, uma vez que os desmatamentos das encostas e 
das matas ciliares vêm contribuindo para a diminuição da quantidade da água das nascentes. 
Desta forma, o presente trabalho possui como objetivo, analisar e mapear, através das 
técnicas do sensoriamento remoto, as áreas de preservação e matas ciliares, principalmente 
em corpos d’água, situadas no município de Ituiutaba - MG. Para alcançar tais resultados 
utilizou-se de revisão bibliográfica sobre conceitos e temas do respectivo assunto e 
elaboração de um mapa a partir de imagens de satélite com o auxílio do software Quantum 
Giz para delimitar as áreas de APP e interpretar se o município em questão se encontra ou 
não dentro dos parâmetros da Lei nº 12.651.  
Palavras-chave: Meio Ambiente; Mapear; Ituiutaba - MG; APP. 
 
Introdução 
  O termo sensoriamento remoto foi incorporado no aspecto científico por volta 

da década de 1970 e suas técnicas foram amplamente utilizadas durante a primeira e 

segunda guerra mundial para fins militares.  

 De acordo com Rosa (2009, p. 13): 

O sensoriamento remoto pode ser definido, de uma maneira ampla, como 
sendo a forma de obter informações de um objeto ou alvo, sem que haja 
contato físico com o mesmo. As informações são obtidas utilizando-se a 
radiação eletromagnética gerada por fontes naturais como o Sol e a Terra, ou 
por fontes artificiais como, por exemplo, o Radar. 

 
 Na década de 1950 pela primeira vez na história, um objeto não tripulado foi 

lançado ao espaço, desta forma o desenvolvimento de vários sensores foi planejado 

para obter informações sobre a superfície terrestre de forma rápida. 

 Atualmente esses sensores nos possibilitam conhecer e entender a dinâmica 

do nosso planeta, se tornando indispensável para mapeamento e monitoramento dos 

recursos naturais. 
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 No Brasil, a utilização do sensoriamento remoto obteve impulso na década de 

60 com o Projeto RADAMBRASIL, a entrada do país no projeto se deu pelo pouco 

conhecimento dos recursos naturais, tendo como principal objetivo sanar esse déficit 

por meio de satélite. Hoje, o país utiliza-se desta tecnologia para adquirir informações 

de caráter geográfico, de qualidade ambiental, geomorfológico, agrícola entre outros. 

 Compreendendo a importância do sensoriamento remoto para estudar a 

dinâmica da paisagem, tornou-se necessário mapear as áreas de preservação e 

matas ciliares, uma vez que o homem começa a perceber a falta da vegetação em 

nossas cidades e como isso pode nos prejudicar. 

Nas últimas décadas, os desmatamentos das encostas e das matas ciliares 

vêm contribuindo para a diminuição da quantidade da água das nascentes, por esse 

motivo é responsabilidade de todos cuidarem deste patrimônio que é indispensável à 

existência e ao bem-estar da vida em nosso planeta. Desta forma, a revitalização de 

nascentes e a recuperação de áreas degradadas, mais do que nunca, é algo que 

precisa ser realizado.  

Analisando esse ponto de vista, o presente trabalho traz algumas questões 

pertinentes sobre estes assuntos, principalmente no que tange a área de estudo, o 

munícipio de Ituiutaba - MG.  

Sendo assim, os principais objetivos do trabalho, foram analisar e mapear as 

áreas de preservação e as matas ciliares, principalmente em corpos d'água, utilizando 

para tal, as técnicas do sensoriamento remoto.  

Para alcançar os respectivos objetivos, utilizou-se dos seguintes materiais, 

documentos cartográficos, como:  

• Base cartográfica em meio digital, elaborada pelo Laboratório de 

Geoprocessamento e tecnologias do curso de Geografia (FACIP/UFU);  

• Imagens do satélite OLI/Landsat 8, órbita/ponto (O/P) 221/73 e 222/73 

adquiridas em 16 de julho de 2014.  

- Bandas: 4B 5G 6R. 

E os Softwares:  

• Quantum Giz Project 2.6.1; 

• Google Earth. 
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Ainda, para um bom desenvolvimento do processo de pesquisa se faz necessário 

determinados procedimentos metodológicos. Assim sendo, primeiramente ocorreu um 

levantamento bibliográfico referente à temática abordada, utilizando-se de consultas a 

sítios da internet, como por exemplo, o IBGE, artigos científicos e revistas eletrônicas.  

Em seguida, criou-se a base cartográfica do município a partir de dados de 

imagens de satélite disponibilizados pelo Laboratório de Geoprocessamento e 

tecnologias da FACIP/UFU e pela base de dados do IBGE, que por sua vez podem 

ser adquiridas gratuitamente através do site do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais).  

Após, realizou-se o download das 7 bandas do satélite, consequentemente, 

elaborou-se o mapa final, exibindo as principais áreas de preservação permanente 

(APP) com o auxílio do programa Quantum Giz, um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), software livre e licenciado sob a GNU - General Public License, 

para delimitar tais áreas.  

Dados do satélite Landsat 8:  

- Foi lançado no dia 11 de fevereiro de 2013; 

- Começou a transmitir imagens no dia 18 de março 2013;  

- Sensores: OLI (Operational Land Imager) e TIRS (Thermal Infrared Sensor);  

- Resolução Espacial OLI: 30 m e 15 m (PAN)   

- Resolução Espacial TIRS: 100 M. 

- Resolução Temporal: 16 dias;  

- Resolução Radiométrica: 12 bits (4.096 nd);  

- Faixa Imageada: 185 km. 

A área de estudo, se localiza no município de Ituiutaba, situado na porção 

oeste da mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (Figura 01), mais 

especificamente na microrregião de Ituiutaba, estado de Minas Gerais. Possui uma 

área de 2.598,046 Km2 e conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE (2015), uma população estimada de 103.333 habitantes.  
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Figura 01: Localização da área de estudo.  

 
Fonte: IBGE, 2010. 

Org. SILVA, T. R. (2015). 
 

Atualmente, Ituiutaba é o município mais populoso da região do Triângulo 

Mineiro, e faz limites com os municípios de Gurinhatã, Ipiaçú, Capinópolis, Santa 

Vitória, Monte Alegre de Minas, Prata, Campina Verde e com o Estado de Goiás 

(municípios de Inaciolândia e Cachoeira Dourada de Goiás). E encontra-se 

aproximadamente a 137 Km de Uberlândia e a 673 Km da capital do estado, Belo 

Horizonte. 

 
Desenvolvimento 

Antes de tudo precisamos tratar primeiramente da fonte de que está por trás 

desta pesquisa, no caso, a água, esta é de total importância para o ser humano, 

tendo utilização doméstica, industrial, e, principalmente, agrícola.  

Zelar pelo bem dela se torna imprescindível, principalmente nos dias atuais. 

Apesar da quantidade de água nunca alterar, pois ela sempre completa seu ciclo 

hidrológico (onde a água muda de estado, em ciclos), ela pode alterar sua qualidade.  
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Desta forma, o que vem ocorrendo é a escassez da boa qualidade da água, 

através de desmatamentos de encostas, matas ciliares, poluição, entre outros 

aspectos. Isso se torna nítido quando paramos para analisar as imagens de satélite. 

Porém, existem mudanças que já podem ser feitas para que a natureza seja 

preservada, assim como seus recursos naturais, os quais precisamos para viver.  

Nesta mesma linha de pensamento, tratou-se de entender a função da mata 

ciliar, que por sua vez, são vegetações que permanecem na beira dos rios. Elas, entre 

outras funções ecológicas, de acordo com a apostila de Adequação Ambiental de 

Propriedades Rurais, Recuperação de Áreas Degradadas, Restauração de Matas 

Ciliares -  ESALQ-Usp (2006, p. 2):  

 
Atuam na contenção de enxurradas, na infiltração do escoamento superficial, 
na absorção do excesso de nutrientes, na retenção de sedimentos e 
agrotóxicos, colaboram na proteção da rede de drenagem e ajudam a reduzir 
o assoreamento da calha do rio, favorecem o aumento da capacidade de 
vazão durante a seca. Essas matas fornecem ainda matéria orgânica para as 
teias alimentares dos rios, roncos e galhos que criam micro habitats dentro 
dos cursos d’água e protegem espécies a flora e fauna.  
 

Com o crescente índice de poluição e desperdício, produtos do crescente uso 

populacional têm se refletido sobre um futuro mais próximo de uma crise hídrica. As 

nascentes exercem um papel fundamental na formação e manutenção dos recursos 

hídricos. Para OLIVEIRA (2009), entende-se por nascente o afloramento do lençol 

freático que vai dar origem a uma fonte de água de acúmulo (represa), ou cursos 

d’água (regatos, ribeirões e rios).  

A vegetação natural em torno da nascente é necessária para evitar 

assoreamento nos períodos de chuvas, além disso, as folhas dos vegetais ao 

realizarem a fotossíntese produzem água, que é eliminada da planta através da 

transpiração do vegetal ou pelas raízes da planta e de pouco a pouco fornece água às 

nascentes mantendo-as vivas por longos períodos sem chuvas. Por conseguinte, as 

matas ciliares mantêm a harmonia e as condições favoráveis para a sobrevivência 

entre populações de espécies vegetais e animais. Nesse sentido, é inquestionável 

que a vida de uma nascente está diretamente ligada a quantidade de vegetação 

natural ao seu redor. As matas ciliares exercem um papel crucial na qualidade e 

quantidade das águas.   
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Recuperar e revitalizar nascentes ou olhos d’água é de importância 

socioeconômica e ambiental para as bacias hidrográficas em todo Brasil. A Legislação 

Ambiental Federal prevê que uma nascente de água é uma Área de Preservação 

Permanente e que para a sua preservação são necessários 50 metros de raio de 

vegetação natural em torno do olho d'água.  

A APP é a área adjacente à nascente e é definida de acordo com a Lei nº 

12.651, de 25 de maio 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), em seu Capítulo I, Art. 

3°, como: 
(...) coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas. 

 

Uma APP não pode ser ocupada, pois destruiria o bem-estar populacional da 

região e colocaria em risco os seus ocupantes. Há diversos tipos de APP's, entre elas 

estão às margens dos rios, nascentes, riachos e lagos, topos de morros e áreas com 

declividade acima de 45°. 

Há inúmeros métodos de recuperação florestal, cada um com diferentes 

aplicações. As técnicas mais usadas na recuperação são feitas com base no tipo e 

grau de perturbação da área, e é de suma importância que essas técnicas estejam 

vinculadas com o objetivo de conscientizar a população que mora em torno das áreas 

a serem recuperadas. A revitalização de nascentes pode promover educação 

ambiental e medidas que proporcionem a continuidade e sustentabilidade das 

nascentes revitalizadas, sempre visando à melhoria da qualidade de vida das 

populações que vivem ao redor das mesmas. 

Nesse caso, alguns métodos como semeadura direta, plantio de mudas e 

recuperação natural apresentam fatores e aplicabilidades relevantes para a 

recuperação dessas áreas. Dentre estes, a recuperação natural e o plantio de mudas 

são os mais empregados. 

A semeadura direta consiste no plantio direto das sementes, sem que haja 

alguma correção do solo onde a futuras sementes serão inseridas. Porém percebe-se 

que deve se tomar certo cuidado, pois é importante colocá-las de uma forma com que 
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elas desenvolvam e recubram rapidamente o solo. A manutenção é mínima, devido a 

natureza se encarregar de todo o resto. 

Considerada uma das técnicas mais eficientes, o plantio de mudas é muito 

usado em ambientes parcialmente ou totalmente devastados, o que é o caso do 

bioma cerrado, onde as atividades agropastoris comprometeram em muito o ambiente 

natural. Esse método tendo em vista seus devidos cuidados permite uma rápida 

cobertura do solo, diminuindo dessa forma o processo de erosão e assoreamento que 

compromete em muito as nascentes. Esse método apresenta grande eficiência, visto 

que os resultados são rápidos. 

Vista como um método mais barato e prático, a recuperação natural necessita 

apenas de um isolamento da área que pretende ser recuperada. De acordo com 

Botelho: 

 
A recuperação natural é adotada em áreas pouco perturbadas e desenvolve-
se sem a intervenção humana e sim através da germinação natural de 
sementes e por brotamento espontâneo de tocos e raízes, portanto, sendo 
esses dois processos naturais, os responsáveis pela renovação da 
vegetação. (2003, s/d). 
  

Esses métodos de recuperação protegem, enriquecem e recuperam a 

vegetação florestal, cada um com suas funções e formas particulares. Estes podem 

ser aplicados de acordo com o tipo e o grau de degradação do meio ambiente. Nesse 

sentido, além destas técnicas, essas ações geram a integração entre pessoas, que 

assim podem se conscientizar melhor e cuidar com mais eficácia essas áreas de 

nascentes. 

O quadro abaixo (Quadro 1) explicita o raio que deve ser respeitado como APP 

para cada largura de rio ou curso d’água. Sendo assim, o que diz respeito à Lei nº 

12.651 as Áreas de Preservação Permanente, tanto em zonas rurais, quanto urbanas, 

devem ocupar: 
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Quadro 1: Raios que devem ser respeitados como APP. 

Largura do rio ou curso 
d’água 

Largura mínima da faixa de APP em 
cada lado do rio ou curso d’água (a 
partir de cada margem) 

Inferior a 10 metros 30 metros 

De 10 a 50 metros 50 metros 

De 50 a 200 metros 100 metros 

De 200 a 600 metros 200 metros 

Superior a 600 metros 500 metros 

Fonte: Código Florestal (2012). 

  

Considerações finais 
Percebesse-se que as medidas aqui citadas podem colaborar na conservação 

das nascentes e na preservação destas áreas degradadas, além disso, pode-se ter 

um melhor monitoramento através do auxílio que as imagens de satélite nos propõem. 

O satélite OLI/Landsat 8 possui resolução espacial de 30 m e 15 m (PAN), ou seja, o 

sensor OLI consegue separar como sendo alvos distintos os alvos terrestres que 

possuem mais que 30 m de extensão no terreno ou 15 m se usar a banda 

pancromática. 
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Figura 02: Áreas de APP contidas na área de estudo. 

 
Fonte: Imagem de Satélite OLI/Landsat 8, adquirida em 16 de julho de 2014. 

Org.: CAMILOTI, W. M.; MIGLIATO, G.; OLIVEIRA, L. M. (2015). 
 

Esta pode ser considerada uma resolução espacial apropriada quando se trata 

de mapeamentos de uso da terra, principalmente em áreas agrícolas e expansão 

urbana que não necessitam de resolução espacial mais afinada e nítida. 

Logo, o mapa representado acima (Figura 02), exibe as principais áreas de 

APP's do município de Ituiutaba - MG, demonstrando também os cursos d'água sobre 

a área urbana, desta forma, torna-se explícito que em relação aos cursos de 

drenagem não estão sendo respeitados os seus limites de preservação, como 

exemplifica as delimitações propostas na Lei nº 12.651, deixando claro que o sistema 

de monitoria é falho, uma vez que todo o curso d'água é necessário possuir a sua 

delimitação de mata ciliar. 
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Resumo 
Este texto descreve e analisa a execução do projeto de extensão “Cinegeo: aprendendo 
Geografia a partir da sétima arte”, desenvolvido no IFMT – campus Primavera do Leste, no 
período de julho a dezembro de 2015. O projeto consistiu no ensino de temas geográficos, a 
partir da exibição e discussão de diversos filmes. O curso foi destinado a pessoas que já 
concluíram o ensino fundamental, sobretudo a estudantes do Ensino Médio, e a professores 
da rede pública. Cada exibição foi precedida de uma breve apresentação, na qual foi 
ministrada uma aula sobre o tema em questão. Embora tenhamos disponibilizado 40 vagas, o 
público médio ficou entre 15 e 20 pessoas por apresentação. Acreditamos que a baixa 
frequência deveu-se principalmente à dificuldade de acesso ao campus à noite. A despeito 
disso, as pessoas que frequentaram eram na maioria as mesmas de sempre, o que em parte 
revelou o sucesso da abordagem utilizada nas aulas. As pessoas também expressaram, 
oralmente e por meio dos questionários aplicados, uma boa receptividade ao curso. 
Palavras-chave: Geografia; Cinema; Aulas; Discussões. 
 

Introdução 
       Nenhuma disciplina pode ter como método de aprendizado a simples 

memorização de dados. Não é diferente com a Geografia: faz-se necessário que seu 

aprendizado seja dotado de significado para a vida dos alunos; que os conhecimentos 

sejam apreendidos em sua indissociabilidade com a existência de cada um e a de 

todos em conjunto vivendo em sociedade. É nesse sentido que novas estratégias e 

recursos devem ser utilizados para revelar esse caráter dinâmico e existencial da 

Geografia. É necessário superar uma abordagem restrita à teoria e alcançar a 

compreensão de que vivemos inseparavelmente dos conhecimentos geográficos. Na 

busca por essa compreensão ampliada, o professor pode recorrer a diferentes meios: 

trabalhos de campo, uso da cartografia, análise de fotografias, músicas, textos de 

jornais e revistas etc.  

       Com o rápido avanço das técnicas de comunicação nos anos recentes, o recurso 

ao registro de informações em meios audiovisuais tornou-se algo cada vez mais 

comum. Com o aumento do número de emissoras de TV, o incremento no acesso à 

TV por assinatura e o maior acesso à internet, passamos mais tempo diante de uma 
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tela. Os filmes hoje estão ao alcance do controle remoto da TV ou do mouse do 

computador. Dado o fascínio que exercem sobre nós, os inúmeros temas e situações 

que abordam, bem como a facilidade de acesso, os filmes representam uma 

interessante ferramenta para evidenciar a dinamicidade da Geografia.  

      O objetivo geral deste projeto de extensão foi promover o aprendizado de temas 

geográficos relevantes, utilizando como recurso didático a exibição e discussão de 

filmes em que tais temas são abordados. Como objetivos específicos, podem ser 

elencados: contribuir para a aproximação entre o IFMT e a comunidade externa; 

oferecer aos alunos do IFMT possibilidades alternativas de aprendizado da Geografia; 

proporcionar ao aluno bolsista experiência na área de pesquisa e também na área de 

ensino; permitir ao professor aprimorar seus conhecimentos e aperfeiçoar diferentes 

estratégias didático-metodológicas. 

 A realização do projeto consistiu no ensino de temas geográficos, a partir da 

exibição e discussão de diversos filmes. O objetivo foi que os alunos pudessem 

aprender Geografia de uma maneira mais dinâmica, lúdica e cultural.  

 

Desenvolvimento 
Diante do avanço das diversas tecnologias comunicacionais, as aulas já não 

podem mais se limitar aos recursos do giz e da lousa. O contato que os alunos hoje 

têm com as mais diversas fontes de informação exige cada vez mais que os 

professores sejam capazes de utilizar tais fontes como recursos didáticos, mas que 

também possam fazer a crítica necessária sobre os limites que elas possuem. É 

preciso que elas sejam utilizadas, mas que os alunos aprendam a encará-las de uma 

maneira crítica. É a partir dessa perspectiva, que Neves (2010) enfatiza a 

necessidade de utilização de recursos audiovisuais pelos professores nos dias atuais. 

Entre os recursos audiovisuais, o cinema tem se tornado mais presente como 

entretenimento e fonte de informações. Não se restringindo às salas de exibição, hoje 

os filmes estão disponíveis por vários outros meios. Além disso, a produção é 

incessante, pois todos os dias são lançados novos títulos. Assim, as pessoas estão 

cada vez mais expostas ao cinema. A força com que os filmes hoje se fazem tão 

presentes torna-os uma ferramenta pedagógica para o professor de Geografia. Para 

Campos (2006, p. 1), o cinema “(...) é um meio de expressão artística, um importante 

instrumento de comunicação e, por isso, ignorá-lo como meio didático-pedagógico 
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pode ser omitir, no processo educativo, uma discussão sobre valores cuja riqueza 

somente o cinema pode transmitir”.  

Oliveira (2011, p. 4) também ressalta a importância do uso do cinema em sala 

de aula, ao mesmo tempo em que demonstra a preocupação de que “em nenhuma 

hipótese se pode pensar no uso do cinema para preencher simplesmente o espaço do 

professor”.  Não há dúvidas de que os filmes não podem e não devem substituir o 

professor. Um filme não pode servir como desculpa para a preguiça intelectual do 

professor ou para substituí-lo nos casos de faltas. Mesmo sendo uma importante 

ferramenta, o uso dos filmes pode ser nocivo se não acompanhado das devidas 

orientações de um professor atento aos riscos envolvidos.  

Por outro lado, não se pode esquecer que assistir a um filme não é uma 

experiência passiva, pois o efeito do filme sobre cada pessoa depende de seus 

referenciais simbólicos, o que torna importante contribuir, por meio do aprendizado da 

Geografia, para o aperfeiçoamento de tais referenciais. Daí a necessidade de 

preparar os alunos previamente à exibição de um dado filme (BRUM, 2014; 

BEZERRA, 2013). Por essa razão, a despeito da presença cada vez maior dos filmes 

como meio de informação sobre o mundo, a função do professor não está 

ultrapassada. Na verdade, ela torna-se ainda mais importante (ALVES 2014; 

BEZERRA, 2013). 

Foi com essas preocupações em mente que utilizamos os filmes como 

importante ferramenta para o aprendizado da Geografia, mas também para oferecer 

aos alunos uma visão crítica sobre as ideologias que lhes são apresentadas muitas 

vezes sob as formas as mais aparentemente inocentes possíveis.  

A execução do projeto teve início no mês de julho de 2015 com a divulgação do 

curso, a inscrição dos interessados e a definição dos filmes a serem exibidos. Os 

critérios para escolha dos filmes foram: a relevância dos temas abordados; a 

adequação da censura do filme à faixa etária dos participantes; a compatibilidade 

entre a complexidade do enredo e o repertório intelectual dos alunos. A cada semana, 

foi exibido um filme abordando um determinado tema de relevância. Foram 17 filmes 

no período de 06 de agosto a 10 de dezembro. Cada exibição foi precedida de uma 

apresentação, na qual foi ministrada uma aula sobre o tema do filme. Neste momento, 

os participantes receberam um material impresso (elaborado pelos professores) 

contendo algumas informações: um breve resumo dos principais pontos do tema a ser 
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apresentado pelo professor (texto didático); informações técnicas e sinopse do filme; 

roteiro com os principais pontos do filme aos quais os alunos deveriam estar atentos 

para uma melhor compreensão. Também foram fornecidas informações iniciais sobre 

o filme, bem como instruções para os estudantes a respeito de quais aspectos eles 

deveriam observar com maior atenção. Sucedeu cada exibição a discussão sobre o 

filme. Esta etapa foi destinada a esclarecimentos de dúvidas, à discussão dos 

principais pontos e à avaliação pelo professor da apreensão do tema e da 

compreensão do filme por parte dos participantes. O debate realizado forneceu 

subsídios para que os professores pudessem avaliar a participação e o aprendizado 

dos alunos. 

As atividades foram realizadas no espaço de uma sala de aula, o que limitou o 

número de vagas de participantes. Isso se deveu ao fato de que não dispúnhamos de 

um auditório. A falta deste também nos fez optar pela realização do curso à noite, 

uma vez que as salas eram muito claras durante o dia e inviabilizavam as projeções. 

Oferecemos 40 vagas, das quais 20 para o público externo e 20 para os alunos do 

IFMT. O pré-requisito para o público externo era estar cursando ou já ter concluído o 

ensino médio; para os alunos do IF, era estar cursando o nível médio. A divulgação 

do projeto ao público externo foi feita junto às escolas públicas de ensino médio do 

município e atraiu a participação de muitos professores.  

 

Considerações finais 
O principal resultado do projeto foi o fortalecimento do aprendizado de temas 

geográficos relevantes, simultaneamente a um enriquecimento cultural e artístico. 

Essa abordagem abre outros caminhos, na medida em que os alunos são estimulados 

para outras estratégias e pontos de vista sobre os conteúdos didáticos. Em suas 

manifestações orais e escritas, os participantes demonstraram entusiasmo com os 

debates suscitados, revelando que o curso foi bem recebido. No que diz respeito ao 

ensino, foi uma maneira de oferecer outras possibilidades para as aulas de Geografia. 

O projeto representou uma oportunidade de aumentar os conhecimentos a respeito 

dos temas discutidos pela disciplina. Por outro lado, representou também uma 

importante contribuição na área de pesquisa. Para o aluno bolsista, representou uma 

oportunidade para aprender a pesquisar fontes bibliográficas e documentais e a 

sistematizar informações para estruturação de uma apresentação oral e para a 
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elaboração de textos. Para os professores que ministraram o curso, o projeto 

representou uma pesquisa sobre a efetividade de estratégias didáticas alternativas e 

uma oportunidade para testar o uso de obras artísticas como auxiliares no ensino de 

Geografia. Como atividade de extensão, foi uma aproximação entre o campus de 

Primavera do Leste e a comunidade local, assim como uma oportunidade de 

enriquecimento artístico e cultural. Além de possibilitar que o público externo 

conhecesse melhor as atividades da instituição, o projeto promoveu benefícios para a 

comunidade, uma vez que grande parte deste público era formada por professores da 

rede pública.  

Quanto às dificuldades enfrentadas, acreditamos que o difícil acesso ao 

campus no período noturno foram fatores que contribuíram para que poucos dos 

inscritos iniciais participassem. As sessões contaram com um público variando de 15 

a 20 pessoas, embora mais de 30 tenham se inscrito. A despeito disso, são sempre 

as mesmas pessoas e algumas delas convidaram amigos a participarem, 

demonstrando que nosso trabalho foi exitoso.  
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Resumo 
A literatura possui o imprescindível papel libertador num contexto dogmatizante, sendo 
fundamental na construção metodológica para o processo de ensino-aprendizagem do sujeito 
aluno, na compreensão da sua própria condição. O conhecimento histórico-geográfico pelas 
obras literárias amplia as concepções conceituais e categóricas propiciando o 
desenvolvimento crítico. Nesse trabalho, apresentamos perspectivas de análise entre os 
saberes literário, geográfico e histórico, compreendendo que as constituições estéticas 
permitem o entendimento da condição humana. Nesse sentido, a relação ensino, geografia e 
literatura deve ser construída por uma metodologia de estudo e de pesquisa que permita a 
reflexão deste potencial interpretativo enriquecendo a prática didática e pedagógica no 
cotidiano escolar. 
Palavras-chave: Geografia, Literatura, História, Ensino. 
 

Introdução 
O conhecimento histórico-geográfico pela literatura amplia as concepções 

conceituais e categóricas propiciando o desenvolvimento crítico e a intepretação do 

homem e da sociedade. Conforme constatamos em Carvalho (2016) a literatura é 

produção de conhecimento capaz de refletir acerca da condição humana e suplantar o 

dogmatismo e a pseudoconcreticidade nos termos de Kosík (1986). 

Consoante Cândido (2006), uma análise que se queira integral deixará de ser 

unilateralmente sociológica, psicológica, geográfica ou historiográfica, por exemplo, 

utilizando livremente os elementos capazes de conduzirem a uma análise coerente. O 

“externo (no caso, o social) importa, não como causa, nem como significado, mas 

como elemento que desempenha certo papel na constituição da estrutura, tornando-

se, portanto, interno” (CÂNDIDO, 2006, p. 13-16). 

Evidenciamos, portanto, a construção do entendimento e da leitura de mundo 

por intermédio da inter-relação entre o discurso literário e o discurso geográfico. 

Como sublinha Moraes (1988) a produção social do espaço material perpassa 

inapelavelmente pelas representações que os homens estabelecem acerca do seu 

espaço, de modo que “não há humanização do planeta sem uma apropriação 

intelectual dos lugares, sem uma elaboração mental dos dados da paisagem, enfim, 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1054 

sem uma valorização subjetiva do espaço” (MORAES, 1988, p. 15-16). Concepções, 

visões de mundo, pensamentos, ideologias geográficas. 

Nesse sentido, apresentamos perspectivas de análise entre os saberes 

literário, geográfico e histórico, compreendendo que as constituições estéticas 

permitem o entendimento da formação do homem e a sua identificação com o mundo. 

A relação ensino, geografia e literatura deve ser construída por uma metodologia de 

estudo e de pesquisa que permita a reflexão deste potencial interpretativo 

enriquecendo a prática didática e pedagógica no cotidiano escolar. 

 

Geografia e literatura 
O espaço geográfico é construído historicamente a partir das relações entre a 

sociedade e a natureza, carregando marcas dos diferentes grupos que nele vivem, 

interagem e o constroem. A sua dinamicidade influencia e é influenciada pelas ações 

humanas, concebido de forma humanizada e politizada como instância social. 

Reflexões sobre o espaço ocupado estão presentes em todo agrupamento humano 

ao longo do processo histórico. Espaço e tempo são referências indissociáveis, 

fenômenos inter-relacionados e simultâneos. 

As questões que a Geografia coloca para o entendimento da sociedade não 

podem ser apenas as do presente. Enquanto conhecimento preocupado com a 

dimensão espacial, não pode esquecer que os fenômenos sociais são, também, 

temporais. Ademais, a linguagem do espaço constitui uma riqueza de fala do mundo 

capaz de unir literatura, história e geografia, para além das “fronteiras estanquizadas 

por estúpidas exclusões e separações hierárquicas” (MOREIRA, 2007, p. 150). 

O objeto da geografia se modifica, de modo que uma sociedade e uma cultura 

espacializa o próprio mundo, consoante Bettanini (1982), representando-se no 

discurso relativo à estruturação do espaço no cotidiano. Nessa perspectiva, na análise 

geográfica podemos compreender melhor o mundo e a sociedade, na medida em que 

a literatura constitui destacável representação discursiva no resgate de configurações 

temporais e espaciais. 

A dinamicidade do processo de construção do espaço e a condição humana 

são possibilidades de reflexão nessa relação. Façamos, assim, uma leitura do mundo 

de forma plural, dialética e dinâmica a partir das possibilidades na interface com os 

escritos literários. Trata-se de uma forma de ligação dos saberes relacionando 
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contextos históricos, promovendo relações que perpassam o conhecimento 

geográfico. Bettanini (1982) sublinha que o tema do espaço e a sua percepção é 

pertencente às ciências humanas, não somente como reflexão unitária de uma 

disciplina, relativo a diversos enfoques. 

Nesse sentido, o pensamento geográfico abrange “os vários significados 

históricos do rótulo Geografia, suas fontes, as concepções atuais, e também as 

reflexões oriundas de outras disciplinas” (MORAES, 1988, p. 31), compreendendo o 

conjunto de discursos advindo diretamente da consciência do espaço e das relações 

estabelecidas numa dada sociedade num momento determinado. 

Conforme Moreira (2007) a relação entre geografia, história e literatura não só 

é possível, como existe embasada no espaço. Sendo o real espaço-temporal, para 

compreendermos uma obra precisamos contextualizá-la no tempo e no espaço, 

percebendo a geograficidade, isto é, a condição espacial da existência do homem em 

qualquer sociedade. Essa relação é evidente uma vez que a problemática humana é 

tema literário, histórico e geográfico. As determinações espaço-temporais sobre as 

personagens e as suas tramas se confundem indissociavelmente.  

 
Quando se diz que é preciso contextualizar um romance no seu espaço-
tempo, está se querendo dizer que é preciso que ele seja visto no âmbito da 
estrutura da sociedade concreta em que se desenrola a trama de vida de 
seus personagens. (...) Quando, assim, esses romancistas falam de seus 
personagens em suas tramas, não fazem senão com a linguagem tomada de 
empréstimo ao mundo das formas, através dos seus signos espaciais. Num 
recurso que não dicotomiza o espaço de fora e o espaço de dentro, em uma 
existência humana dividida num mundo que seria o da objetividade e noutro 
que seria o da subjetividade. Enfatiza-se, antes, um espaço de expressão do 
real, o espaço simbólico, o terreno em que, em suas leituras do espaço real, a 
ciência (no caso, a história e a geografia) e a arte (no caso, a literatura) se 
aproximam e se separam, se igualam e se diferenciam (MOREIRA, 2007, p. 
144-145). 

 

É nessa perspectiva que a investigação em pauta se inscreve enquanto diálogo 

entre os saberes geográficos, históricos e literários, percebendo o romance como 

forma de ligação entre presente e passado e possibilidade de reflexão sobre o 

espaço. A literatura representa capítulos da história e da geografia da humanidade. 

Nessa empreitada precisamos considerar a obra literária como resultado de 

processos geográficos, históricos, sociais, culturais, econômicos e políticos sem se 

realizar uma leitura “fechada” ou isolada somente a partir de categorias geográficas, 
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justificando-se, portanto, uma análise pertinente às ciências humanas de modo geral. 

Nessa perspectiva, aspiramos avançar em contrapartida à visão tradicional de busca 

na literatura das categorias geográficas, como se essa fosse somente a relação 

estabelecida entre estes campos do conhecimento humano. 

O espaço é a materialização da totalidade, assim, é construído através de 

várias representações, não se restringindo a uma ou outra categoria geográfica. 

Paisagem, lugar, região e território compreendem referências socioespaciais de 

análise que se confundem. O espaço pode ser considerado uma espécie de 

categoria-matriz, derivando-se deste as demais, intrinsecamente ligadas. 

Consoante Silva e Barbosa (2013), a leitura de obras literárias permite a 

correspondência de experiências diárias com experiências ficcionais, convergindo 

para reflexão de nossas próprias vivências. Essa relação constitui conjuntos de 

imagens e símbolos com reflexos em nosso cotidiano, fomentando a ampliação das 

considerações críticas quanto ao nosso universo simbólico e material. 

 
A separação da obra dos elementos geográficos inviabiliza não apenas o 
entendimento da totalidade, também a solidificação de visões críticas que 
possam interpretar o mundo de forma múltipla. A fragmentação da realidade 
pela simplificação metodológica positivista na relação Literatura e Geografia 
produz um caminho interpretativo fragmentário, [buscando-se] a Geografia 
categorizada e conceituada e não a Geografia do cotidiano, das relações 
múltiplas e ininterruptas (...) Não buscamos o engessamento da obra literária 
a partir das categorias, teorias e conceitos geográficos, mas as 
correspondências entre os elementos da obra literária e as preocupações 
geográficas (...) identificar retas interpretativas simbólicas que permitam a 
compreensão da obra pelos cruzamentos e paralelismos com a ciência 
geográfica, que revelem o espaço na sua multidisciplinaridade escalar 
(SILVA; BARBOSA, 2013, p. 2; 10). 

 

Nessa perspectiva, o conhecimento espacial desenvolve-se a partir de outra 

linguagem, como a literatura, permitindo o entendimento da totalidade geográfica, 

com relações processuais categóricas e conceituais que partem da constituição 

simbólica materializada socialmente e apresentada na obra. Oportuniza-se, assim, a 

elaboração de uma estética geográfica, com base na imaginação e na sensibilidade a 

partir da interface Geografia e Literatura. 

 
O pensamento estético geográfico parte de suas propriedades categóricas e 
conceituais, constitui-se esteticamente a partir do processo dialético na 
relação processual da sociedade com o sujeito e este com o seu cotidiano; 
assim, a Literatura, nesta relação, torna-se imprescindível para apoiar e 
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alavancar a coerência entre a realidade e a ficção no direcionamento estético 
para a perspectiva espacial (SILVA; BARBOSA, 2013, p. 6). 

 

Assim, a correspondência dos elementos literários com as inquietações 

histórico-geográficas constitui um ponto de partida para reflexão da própria condição 

humana. Nesse caminho de investigação, reafirmamos a abordagem de um trabalho 

primado na relação filosófica da linguagem constituída por diferentes saberes, em 

especial o literário, o geográfico e o histórico. Compreendemos a presente proposição 

para além das riquezas no entendimento do mundo e do homem, pressupondo uma 

leitura ampliada, isto é, que não se feche a uma ciência ou a um grupo de categorias 

e conceitos de uma disciplina. Propomos refletir sobre dimensões outras do ser 

humano como a sensibilidade, matéria da qual a literatura é boa servidora. 

A Geografia e a Literatura constituem possibilidades de ampliação do nosso 

mapa mental129 do mundo. Os mencionados campos do conhecimento partilham o 

interesse pelo humano, compartilhamento este enriquecedor e complexo. Nossa 

perspectiva busca incorporar a produção literária como fonte para a história e a 

geografia, reveladora sobre o contexto social de uma determinada época. O espaço 

romanesco nos diz muito a respeito de determinadas espacialidades e 

temporalidades. 

Como afirma Sevcenko (1985) a linguagem está no centro de toda a atividade 

humana, sendo produzida pelo complexo jogo de relações que os homens 

estabeleceram entre si e com a realidade. Tem-se, portanto, a relevância da literatura 

na avaliação de tensões sociais como produto artístico com raízes em seu tempo. 

Nessa perspectiva, a obra literária é uma representação dotada de ponto de 

vista de seu criador com marcas indeléveis da sociedade em que foi concebida. 

Brosseau (2007) aponta que a expressão romanesca é distinta, de modo que a sua 

especificidade em relação às ciências humanas deve ser assumida no âmbito da 

reflexão geográfica, “se buscamos compreender melhor aquilo que o romance pode 

nos ensinar de novo ou de diferente sobre a escritura dos lugares” (BROSSEAU, 

2007, p. 80). 

                                            
129	A	concepção	de	mundo	(em	alemão	weltanschauung)	compreende	a	constituição	intelectual	e	a	percepção	
espaço-temporal	do	indivíduo	em	sociedade	em	suas	diferentes	interações.	
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A literatura é meio eficaz de investigação da realidade ao evocar os lugares, os 

seres humanos, o cotidiano e as potencialidades de representação da riqueza 

espacial. É pautada pelas percepções dos indivíduos e dos grupos sociais, compondo 

relações singulares que integram o processo de formação das representações de 

leitura do mundo e do espaço geográfico. Destaca-se, portanto, enquanto fonte de 

elementos constituintes do saber histórico e geográfico. 

Conforme Barcellos (2009) o interesse pela interface Geografia e Literatura 

possibilita que várias tendências se tornem matéria de reflexão, seja em relação à 

crítica social, quanto em relação ao que está em jogo nos discursos da representação 

socioespacial. A literatura... 

 
(...) teria importância para o estudo geográfico, por transcrever as 
experiências concretas que o autor tem com os lugares, sendo vista assim 
como resultado de percepção da qual guardará o vestígio. O romance é visto 
como o encontro entre o mundo objetivo e a subjetividade humana (...) o 
romance funciona como testemunho de pessoas reais que ele põe em cena 
por meio de ficção (BARCELLOS, 2009, p. 43-45). 

 

Assim, o romance se constitui como um espaço privilegiado de expressão dos 

conflitos sociais e ideológicos, composto de contradições elaboradas pelo autor a 

partir de dadas situações existentes em seu horizonte de vivências. A obra literária 

constitui um caminho para interpretação histórico-geográfica e enriquecedor elemento 

no ensino e na formação dos sujeitos. 

 

Um elo entre o passado e o presente 
Consideramos o tempo e o espaço como referências indissociáveis e 

fenômenos inter-relacionados e simultâneos. As questões que a geografia coloca para 

o entendimento do movimento do real da sociedade não podem ser apenas as do 

presente. Serra (1984) destaca o sistema de inter-relações e de reciprocidade 

partilhado entre o “tempo” e o “espaço”, particularmente, entre a História e a 

Geografia. 

 
Reunidas, estas duas disciplinas compreendem o conjunto de nossas 
percepções. (...) percebe-se que os historiadores recorrem aos geógrafos 
para precisar o quadro no qual se desenrolam as atividades humanas e que 
os geógrafos utilizam a história para melhor compreender o estado das 
sociedades atuais que estudam. Admitamos o caráter inevitável da 
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associação do tempo e do espaço, da história e da geografia (SERRA, 1984, 
p. 13). 

 

O elo entre a História e a Geografia, considerados campos de produção de 

conhecimento, à parte de se ter o homem e as sociedades como objeto de estudo, 

perpassa pelo espaço, como grande mediador das relações entre as duas disciplinas, 

como pondera Barros (2010). O autor ressalta que definir a história como o estudo do 

homem no tempo foi um passo decisivo para a expansão dos domínios 

historiográficos, compreendendo as ações e transformações humanas num 

determinado período de tempo, rompendo-se com a ideia limitada que esta deveria 

apenas examinar o passado. Todavia, esta definição vai além, compreendendo o 

estudo do homem no tempo e no espaço. 

Conforme Erthal (2003) a Geografia ao se colocar como conhecimento 

preocupado com a dimensão espacial da sociedade, não pode esquecer que os 

fenômenos sociais são, também, temporais, sendo a Literatura representação 

discursiva fundamental no resgate de configurações temporais e espaciais. 

A interpretação dos lugares pressupõe a análise das questões temporais, de 

modo que a geografia deve considerar que as formas sociais são produtos históricos, 

cuja expressão das relações sociais em cada momento é resultado da ação humana 

sobre a superfície terrestre. Reforçamos, assim, que os enfoques espacial e temporal 

isolados são ambos insuficientes, fazendo-se necessário um enfoque espaço-

temporal, pois “tudo o que existe articula o presente ao passado, pelo fato de sua 

própria existência” (SANTOS, 1986, p. 252). Vale ressaltar os seguintes 

apontamentos metodológicos no estudo de espaços pretéritos: 

 
a) as variáveis que operacionalizam as categorias geográficas não são 

universais e requerem adequação ao contexto do passado em exame; 
b) o “presente de então” só pode ser compreendido à medida de sua 

contextualização; 
c) há de se investir em levantamento bibliográfico referente ao tempo que se 

queira estudar e realizar incursões em instituições que guardam a 
memória dos acontecimentos (ABREU, 2000, p. 18). 

 

Como aponta Silva (2012), à articulação espacial se soma uma articulação 

temporal, como no caso da divisão internacional do trabalho. “O tempo da revolução 

industrial inglesa se expande para outras áreas, como o Brasil (...) se articula com 

temporalidades pré-capitalistas, formando algo único, uma formação socioespacial” 
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(SILVA, 2012, p. 11). Cruz (2003) destaca que a formação econômica e social 

representa a realização concreta da produção a partir da sua lógica e das suas 

contradições considerando que o modo de produção constitui o modelo de realização 

do trabalho. As relações sociais resultantes das relações econômicas se encontram 

representadas no espaço segundo “a lógica e as contradições do modo de produção 

dominante (...) o real desenvolvimento de um modo de produção constitui a formação 

econômica e social” (CRUZ, 2003, p. 70-71). 

O espaço constitui elemento chave no processo de formação econômica e 

social, na medida em que é mediador primordial na estrutura das relações. O 

complexo sistema de relações sociais se expressa na formação espacial e o espaço é 

uma dimensão das contradições. Este conceito permite uma abordagem totalizante 

acerca de problemáticas que demandam uma perspectiva integradora decorrente dos 

conflitos do modo de produção capitalista. A formação socioespacial compreende o 

estudo das sociedades humanas na permanente reconstrução do espaço herdado 

das gerações precedentes (SANTOS, 1986). 

O conceito de formação socioespacial e a ideia de longa duração aos 

acontecimentos históricos são essenciais ao pensarmos o espaço geográfico e o 

literário. A longa duração para Braudel (1990), a partir de Marx (2011), indica a 

conjuntura, a estrutura e o tempo enquanto elementos que compõem a formação 

socioespacial evidenciando o processo histórico. Na concepção da longa duração são 

considerados dois elementos chave estáveis: a tendência secular e a estrutura 

(BRAUDEL, 1990). 

Reiteramos a potencialidade da produção literária enquanto documento na 

análise de configurações espaço-temporais e no estudo aprofundado de seus 

processos constitutivos, bem como em sua consideração enquanto instância 

complexa repleta das mais variadas significações e que “incorpora a história, em 

todos os seus aspectos, específicos ou gerais, formais ou temáticos, reprodutivos ou 

criativos, de consumo ou produção” (SEVCENKO, 1985, p. 246). Fazer dialogar a 

geograficidade do romancista com a do pesquisador, como sublinha Moreira (2007), 

certamente é um dos exercícios mais estimulantes na reflexão geográfica: é troca de 

experiências de espaço-tempo e entrecruzamento enriquecedor de perspectivas 

acerca do homem e do mundo. 
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Ensino de geografia, história e literatura 
Diante do exposto, afirmamos que a ampla relação literatura, geografia, história 

e ensino deve ser elaborada para além da estética dogmatizante suplantando a visão 

fechada da busca de categorias geográficas nos romances. Propomos o avanço da 

visão positivista entendendo a obra literária enquanto resultado de processos 

geográficos, históricos, econômicos, culturais, sociais e políticos, não sendo possível 

ler uma obra isoladamente. 

Concordamos com Silva e Barbosa (2013) que a construção do conhecimento 

geográfico requer uma relação dialética prática-conceitual, de modo que o saber 

espacial deve ser compreendido a partir do cotidiano do aluno e das suas múltiplas 

experiências. A literatura constitui produção de conhecimento e seu uso na formação 

pedagógica histórico-geográfica é de grande valia, permitindo a análise da 

complexidade social como parte da totalidade. 

Nessa perspectiva, a literatura possui o imprescindível papel libertador num 

contexto dogmatizante, fundamental na construção metodológica para o processo de 

ensino-aprendizagem do sujeito aluno, propiciando a compreensão da sua própria 

condição. Portanto, o pensamento estético geográfico amplia a análise crítica acerca 

do humano. 

Com as reflexões em pauta, propomos em Carvalho (2016) a investigação dos 

fundamentos que constituíram as sociedades industriais retratadas a partir do 

romance Germinal de Émile Zola publicado em 1885. A obra literária nos interessa 

como uma resposta ficcional possível de um recorte espaço-temporal a ser analisado, 

considerando-o uma representação artística dotada de questões pertinentes e 

produtor sistemático de uma estética que cria imaterialidades nas materialidades 

presentes, isto é, a construção dialética. 

Constatamos que Germinal é de grande valia no estudo da industrialização, 

evidenciando as suas contribuições estéticas frisando dois pontos nevrálgicos: a 

relação homem-meio e a sua própria mecanização. Nessa perspectiva, nossa chave 

de interpretação, a partir das reflexões elaboradas em Carvalho (2016), se mostrou 

válida e coerente compreendendo um caminho de análise do ser humano e do espaço 

nas suas mais amplas expressões. Essa investigação, além de ampliar nosso 
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entendimento sobre o mundo industrial, fundamenta também possibilidades de 

caminhos de abordagem do ensino de Geografia e História a partir da Literatura. 

Zola (2007) concebe seu romance como ferramenta de denúncia social da 

realidade oitocentista francesa, a partir de suas próprias concepções de modelo do 

romance experimental, atendo-se numa linguagem científica e naturalista, cuja 

riqueza aos estudos geográficos e históricos acerca da sociedade industrial é ampla 

pela relação entre espaço e estética. Enfim, com os breves apontamentos 

apresentados nesse trabalho, reiteramos o compromisso na construção teórico-

metodológica que permita a ampliação dos fundamentos didáticos e pedagógicos na 

formação geográfica. 

 

Considerações finais 
Nessa reflexão apresentamos perspectivas de análise entre os saberes 

literário, geográfico e histórico identificando que a estética permite a compreensão da 

formação do homem e da sua vivência em sociedade. Consideramos o romance 

como forma de ligação entre presente e passado e possibilidade de reflexão sobre o 

espaço. A literatura representa capítulos da história e da geografia da humanidade. 

Diante do exposto, a relação ensino, geografia e literatura deve ser construída 

por uma metodologia de estudo e pesquisa que permita a reflexão deste potencial 

interpretativo enriquecendo a prática didática e pedagógica no cotidiano escolar. 

Pontuamos a pesquisa desenvolvida em Carvalho (2016) destacando o romance 

Germinal, a título de sugestão, no estudo da industrialização na formação geográfica 

e histórica, de modo que assinalamos a potencialidade da literatura enquanto 

construção de conhecimento. 
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Resumo 
É possível encontrar no comércio diversos tipos de aparelhos eletroeletrônicos que funcionam 
com o uso de pilhas e baterias, as quais transformam energia química em energia elétrica e 
geram correntes contínuas, promovendo o funcionamento destes aparelhos. As lâmpadas 
fluorescentes também são utilizadas para gerar energia em forma de luz. Pilhas, baterias e 
lâmpadas fluorescentes são exemplos do que se denomina de resíduos sólidos especiais, 
sendo assim são categorizados devido ao seu potencial de poluição e, por isso, carecem de 
um descarte correto. Avaliar a forma de descarte destes resíduos sólidos especiais na cidade 
de Goiás foi o objetivo deste trabalho, que contou com entrevistas a moradores, comerciantes 
e representante da prefeitura. Observou-se que não é regra a preocupação com o correto 
descarte destes resíduos, havendo inclusive falta de conhecimento do que vem a ser resíduos 
especiais e dos danos ambientais que os mesmo podem gerar. Tal resultado é mais 
preocupante uma vez que nem mesmos os gestores da cidade se demonstraram 
conhecedores do tema e da legislação especifica, destinando todos os resíduos da cidade, 
sem nenhum tipo de separação ou tratamento para um lixão. 
Palavras-chave: resíduos especiais; destinação; Cidade de Goiás. 

 

Desde as grandes cidades urbanas até as pequenas cidades, existe a 

produção de resíduos sólidos, decorrentes da necessidade de consumo, sendo esta 

uma das características da sociedade atual. Segundo Reis (2008) esse é um 

problema que chama atenção dos órgãos públicos e da sociedade, tendo em vista 

que o produto consumido quando esgotada sua vida útil é descartado. Quando o 

descarte ocorre de forma incorreta provoca danos à saúde e ao meio ambiente. Outro 

elemento que contribui para o aumento do volume de resíduos sólidos dispostos no 

ambiente é o crescimento da população e a forte industrialização. Casseti (1991, p. 

16) destaca que: “quanto mais à sociedade se desenvolve, mais ela transforma o 

meio geográfico pelo trabalho produtivo social, acumulando nele novas propriedades”, 

e porque não dizer novos resíduos. 

Existem resíduos sólidos que são recicláveis outros que são reutilizáveis, os 

mais comuns que devem ser descartáveis em aterros sanitários. Já os resíduos 

sólidos especiais necessitam de uma coleta e destinação especiais, uma vez que por 
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sua constituição apresentam diferentes potenciais de poluição. Os resíduos sólidos 

especiais representam um grupo que abrange pilhas, baterias, lâmpadas 

fluorescentes, pneus e entulhos de obras (entulhos de obra só abrangem nesse 

grupo, pela grande quantidade gerada).  

Segundo Monteiro, 2001:  

 
As pilhas e baterias têm como princípio básico converter energia química em 
energia elétrica utilizando um metal como combustível. Apresentando-se sob 
várias formas (cilíndricas, retangulares, botões), podem conter um ou mais 
dos seguintes metais: chumbo (Pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), níquel (Ni), 
prata (Ag), lítio (Li), zinco (Zn), manganês (Mn) e seus compostos. As 
substâncias das pilhas que contêm esses metais possuem características de 
corrosividade, reatividade e toxicidade e são classificadas como "Resíduos 
Perigosos – Classe I". As substâncias contendo cádmio, chumbo, mercúrio, 
prata e níquel causam impactos negativos sobre o meio ambiente e, em 
especial, sobre o homem. Outras substâncias presentes nas pilhas e baterias, 
como o zinco, o manganês e o lítio, embora não estejam limitadas pela NBR 
10.004, também causam problemas ao meio ambiente. (MONTEIRO, 2001, p. 
29) 

 

Essas substâncias causam problemas ao meio ambiente e efeitos negativos na 

vida do ser humano, como: dores abdominais (cólicas, espasmo e rigidez); câncer (o 

níquel é carcinogênico); afeta o cérebro: gagueira e insônia, entre outros.  

Já as lâmpadas fluorescentes, criadas por Nikola Tesla, surgida no mercado 

dos consumidores em 1938, possuir grande eficiência, emitindo mais energia 

eletromagnética em forma de luz do que calor. Desde a sua criação ela tem sido cada 

vez mais aprimorada, a fim de consumir menos energia e durar mais. Tal produto, no 

entanto apresenta riscos, pois, no seu interior, contêm mercúrio, um pó luminoso que 

se inalado ou ingerido pode causar problemas fisiológicos, conforme explica Monteiro 

(2001, p. 30):  
As lâmpadas fluorescentes liberam mercúrio quando são quebradas, 
queimadas ou enterradas em aterros sanitários, o que as transforma em 
resíduo perigoso Classe I, uma vez que o mercúrio é tóxico para o sistema 
nervoso humano e, quando inalado ou ingerido, pode causar uma enorme 
variedade de problemas fisiológicos. 

 

O mercúrio lançado ao meio ambiente, segundo Monteiro (2001), sofre uma 

“biocumulação”, ou seja, uma acumulação de um determinado objeto ou coisa 

contaminado por mercúrio. E com isso, o mercúrio, apesar de ser um elemento 

natural, que se localiza na natureza, pode ser muito prejudicial aos seres vivos e a 

saúde humana quando é lançado em aterros sanitários sem uma devida atenção. 
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O descarte desses resíduos deve ser em um local autorizado pelos órgãos 

públicos da cidade, os quais devem promover o armazenamento dos resíduos 

especiais em local bem coberto e ventilado, protegido de sol e das chuvas, atendendo 

a norma NBR 12.235-04/1992 – Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos – 

ABNT. A legislação prevê um tratamento adequado dos resíduos sólidos, sendo 

responsabilidade do estado e dos municípios.  

Não resta dúvida que os resíduos sólidos especiais necessitam de um 

tratamento especial, principalmente em relação ao seu descarte. Diante destas 

informações é preciso conhecer o que dizem as leis, os legisladores, comerciantes e 

consumidores a cerca da questão dos resíduos sólidos especiais, em especial as 

pilhas, as baterias e as lâmpadas fluorescentes na cidade de Goiás.  Para tanto foram 

realizadas entrevistas e realizada observações em campo. 

Em entrevista o Secretário do Departamento de Obras afirmou que a cidade de 

Goiás não possui legislação municipal acerca dos resíduos sólidos especiais e, nem 

menos para os resíduos sólidos. Sendo que se utilizam a Lei Nº 12.305 da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, que é uma Lei Federal. Sobre as leis estaduais a 

resposta foi que não as utiliza, pois desconhece o seu teor, considerando que para a 

prefeitura de Cidade de Goiás, a responsabilidade com a coleta dos resíduos deve 

estar a cargo de quem os distribui, ou seja, dos comerciantes da cidade.  

Em entrevista realizada com donos de comércio em dois bairros na cidade, um 

localizado na área mais central, o Centro Histórico, e outro em um centro comercial 

periférico, conhecido como Bairro João Francisco, quando questionados sobre a 

forma correta de destinação dos resíduos especiais aqui enfocados todos os 

entrevistados disseram não saber, e relatam que as empresas que fornecem pilhas, 

baterias e lâmpadas fluorescentes não os orientam sobre qual forma seria o descarte 

correto e nem mesmo oferecem a possibilidade de recolhe os produtos após a sua 

utilização. 

Buscando entender o acesso a estas informações por parte da população da 

cidade de Goiás, observou-se a falta de conhecimento sobre a forma de descarte e 

mesmo sobre o perigo da disposição incorreta desses resíduos especiais, os quais, 

segundo relatos, são depositados juntamente com os resíduos domésticos. No 

entanto, apesar de que de forma geral a população não ter demonstrado nenhum tipo 
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de informação sobre o que são os resíduos sólidos, os mesmos acreditam que 

deveriam ter acesso a uma educação ambiental visando saber lidar com este tema. 

Os dados obtidos neste estudo revelam que existe sim uma preocupação em 

conhecer o assunto Educação Ambiental, pois apesar de não entenderem bem seus 

fundamentos, como o observado principalmente entre a população entrevistada, 

existe uma preocupação de preservação do ambiente. Observou-se também a falta 

de interesse do Poder Público em criar um plano de gestão de resíduos especiais, o 

qual previsse um recolhimento desses resíduos e encaminhamento para a destinação 

correta. Na cidade de Goáis, portanto, os resíduos sólidos comuns e especiais são 

tratados como iguais, sendo depositados em lixões próximos à cidade, o que fere a 

legislação duplamente.  

A realização desta pesquisa nos permitiu observar que a coleta e o 

gerenciamento dos resíduos sólidos especiais na Cidade de Goiás acontecem de 

forma irregular, não havendo uma preocupação por parte dos gestores, dos 

comerciantes ou mesmo dos consumidores destes produtos. A coleta dos resíduos 

sólidos domésticos acontece de forma conjunta, sem nenhum tipo de separação ou 

tratamento, e o descarte, também de forma inadequada, ocorre em um lixão nas 

proximidades da cidade. Tal despreocupação reflete de forma mais negativa em 

relação aos gestores públicos da cidade, que demonstraram desconhecimento até 

mesmo em relação à legislação específica, e aos comerciantes que desconhecem 

informações expressas no rótulo dos produtos colocados a venda em seus 

estabelecimentos. 

Avaliamos que uma mudança de conduta poderia vir com uma mudança de 

comportamento, a qual seria possível através da Educação Ambiental, que deveria 

fazer parte do currículo nas escolas, e com acesso para toda a população, incluindo 

os gestores que são responsáveis pela saúde da ambiente da cidade. 
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Resumo 
A proposta deste trabalho teve como objetivo principal auxiliar no aprendizado do tempo e do 
clima, com aulas teóricas e práticas para os acadêmicos do Curso de Segunda Licenciatura 
em Geografia – PARFOR do Campus Universitário do Araguaia - CUA/UFMT. Os 
procedimentos metodológicos foram desenvolvidos em 6(seis) etapas, onde utilizou-se, uma 
visita na Estação Meteorológica do 10ºDISME/INMET, instalada na cidade de Aragarças-GO. 
Participaram da visita na Estação Meteorológica, aproximadamente 25 pessoas. Todos os 
acadêmicos concordaram e disseram que foi bom ter conhecido os aparelhos e instrumentos 
meteorológicos, dentro do recinto da Estação Meteorológica. Assim o heliógrafo foi o aparelho 
mais citado e agraciado com 14 observações, posteriormente foi o Tanque Classe A com 3; 
psicrômetro com 1; pluviômetro com 2; bateria de geotermômetros com 1; pluviógrafo com 1; 
termômetros de máxima e mínima com 1; termo-higrografo com 1; evaporímetro de Pichet 
com 1, já para o direcionador de vento, anemômetro de caneca, e o Barômetro estes ficaram 
sem menções totalizando 25 notificações. Dessa forma acreditamos que os acadêmicos 
visualizaram o quanto é de suma importância esse tipo de aula prática, especialmente 
ministrada em um ambiente diferente.  
Palavras-chave: Estação Meteorológica, ensino, climatologia, parfor. 
 
 
Introdução 

Callai (2008, p. 85) argumenta que nas séries iniciais do ensino fundamental a 

ênfase do trabalho docente é a alfabetização, na maioria das vezes compreendida 

como aquisição da leitura e da escrita, e com isso ficando a parte o não uso do 

entendimento de mundo que os alunos já trazem do cotidiano. 

As primeiras noções sobre meteorologia e climatologia são introduzidas, 

geralmente, na primeira etapa do ensino fundamental (3º e 4º anos), que abordam 

temas como: temperatura, umidade relativa do ar, chuva e ventos. (SOUSA, et al, 

2005). 

O assunto é retomado nas 5º e 6º anos, visando o entendimento das mudanças 

do tempo e clima. Entretanto, esses assuntos são de difícil compreensão para alunos 

nessa faixa etária, principalmente quando se trabalha em nível teórico e não se 

oportuniza experiências práticas como, por exemplo, a utilização de uma estação 

meteorológica (MAZZINI, 1982). Por essa leitura, a formação básica a ser buscada no 

ensino fundamental e médio se realizará mais pela constituição de competências, 
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habilidades e disposições de condutas, do que pela quantidade de informação obtida 

na educação (CONTI, 1990). 

Para Sousa et al (2005), o aprendizado de climatologia geográfica aplicada, flui 

melhor a partir das aulas práticas nas estações meteorológicas com o despertar do 

interesse dos alunos em estar num espaço diferenciado. Daí pode-se verificar a 

importância de se ministrar conteúdos, de tempo e o clima e sanar dúvidas, através 

da utilização da Estação Meteorológica, proporcionando uma inter-relação entre as 

aulas teóricas e práticas. 

A proposta deste trabalho teve como objetivo principal auxiliar no aprendizado 

do tempo e do clima, com aulas teóricas e práticas para os acadêmicos do Curso de 

Segunda Licenciatura em Geografia – PARFOR do Campus Universitário do Araguaia 

- CUA/UFMT utilizando-se como ferramenta pedagógica uma Estação Meteorológica 

do 10ºDISME/INMET, instalada na cidade de Aragarças-GO.  

O referido projeto surgiu a partir da necessidade dos próprios profissionais do 

município em buscar um intercambio cultural com a universidade e a vontade de 

ampliar suas bases e conceitos. Também é importante ressaltarmos que infelizmente 

boa parte dos profissionais que ministram a disciplina de Geografia no ensino 

fundamental e médio na rede educacional de Aragarças-GO, Barra do Garças-MT e 

Pontal do Araguaia – MT, são formados em outras áreas do conhecimento como 

História, Biologia, Pedagogia, Matemática, Agronomia e outras. Em concordância com 

as avaliações conceituais e práticas, foi proposto, em linhas gerais uma capacitação 

mais adequada para se trabalhar os temas abordados pela climatologia geográfica.  

 
Metodologia 

Foi definida, como área de estudo, a cidade de Barra do Garças – MT, 

localizada às margens do Rio Araguaia no Estado de Mato Grosso, divisa com o 

Estado de Goiás. O Estado de Mato Grosso está localizado entre as coordenadas 

geográficas de latitudes 7º a 18º sul e longitudes 50º a 62º oeste de Greenwich, onde 

as altitudes variam de 100 a 1200 metros, no centro do Continente Sul Americano 

(Conforme a figura 1). 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1071 

 
                                                 Figura 1: localização da área de estudo. 

                                 Elaboração: Romário Rosa de Sousa (2015). 
 

Os procedimentos metodológicos utilizados para o desenvolvimento deste 

trabalho pedagógico com a comunidade fundamentou-se em (Conti, 1990) e (Sousa, 

et al 2005), onde utilizou-se como ferramenta pedagógica, uma Estação 

Meteorológica com os acadêmicos do Curso de Segunda Licenciatura em Geografia – 

PARFOR do Campus Universitário do Araguaia - CUA/UFMT, sendo estes 

professores do ensino fundamental e médio das escolas municipais e do Estado de 

Goiás e Mato Grosso, onde os mesmos são provenientes dos municípios de Água 

Boa-MT, Aragarças-GO, Barra do Garças-MT,  Espigão do Leste-MT, General 

Carneiro-MT, Nova Xavantina-MT, Ponte Branca-MT, Querência-MT, Ribeirão 

Cascalheira-MT, e São Felix do Araguaia-MT. 

Os trabalhos metodológicos foram desenvolvidos em 6(seis) etapas distintas: 

1ª etapa: abordagem teórica em sala de aula, sobre o foi tema abordado, 

juntamente com os acadêmicos, onde o mesmo teve uma carga horária de 50horas, 

com isso foram abordados teorias sobre os elementos e fatores climáticos; 

2ª etapa: elaboração de uma apostila pedagógica, sobre os temas relacionados 

à Climatologia Geográfica; 

3ª etapa: ocorreu a visita na estação do 10º DISME/INMET, e um dia agendado 

com antecedência para tal evento; 
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4ª etapa: a visitação na estação meteorológica ocorreu com as explicações 

sobre os aparelhos e instrumentos contidos no recinto, nesta etapa as turmas foram 

divididas em pequenos grupos de 10 a 13 alunos por vez;  

5ª etapa: explicação sobre os aparelhos e instrumentos contidos no escritório 

da Estação Meteorológica; 

6ª etapa: aplicação de um questionário avaliativo e quantitativo para se 

mensurar a aceitação da visita na Estação Meteorológica. 

Portanto espera-se que metodologicamente as pessoas envolvidas neste 

trabalho passem a ser agentes transformadores e divulgadores do trabalho 

propiciando a formação de um cidadão critico, em um processo de formação 

dinâmica, em que haja o envolvimento, permanente e participativo da universidade 

com a comunidade. 

 
Resultados e discussão 
 As condições adversas das nossas crianças e jovens e de suas famílias, sem 

dúvida, geram muitas dificuldades para a organização do ensino e aprendizagem na 

cabeça dos alunos. Entretanto, cabe ao professor ter a consciência política de 

convergir para o seu trabalho dentro e fora da sala de aula, tornando o ensino uma 

tarefa real, concreta, que expressa o compromisso social, tendo como requisito 

principal a participação dos alunos em suas aulas, mas sabemos que para as aulas 

do professor se tornem prazerosas e interessantes é necessário que o mesmo 

elabore aulas atrativas e fascinantes, onde se busque a participação do aluno de 

forma espontânea e crítica. (LIBÂNEO, 1994, p. 38). 

A didática e as metodologias de ensino formam uma unidade, mantendo entre 

si relações recíprocas, cabendo ao professor ter suas metodologias próprias de 

trabalho a fim de transmitir o conhecimento para os alunos. Dessa maneira de acordo 

com Libâneo (1994, p. 28), o processo didático, efetiva-se a partir da mediação 

escolar, com os conteúdos e aprendizagem na formação da sociedade.  

 Damis (2004, p. 14), enfatiza que estimular e permitir a participação ativa dos 

alunos nas aulas gera a construção de conhecimentos e o desenvolvimento de 

projetos diferentes e atraentes para os alunos, utilizando-se de diversos meios 

didáticos como o uso das novas tecnologias, comunicação, informação, oficinas, mini-
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cursos e outras formas, são algumas dimensões enfatizadas pela ação do professor 

com o objetivo de diversificação de suas aulas nas diversas áreas do conhecimento. 

Segundo Castrogiovanni, (2003, p. 33-46), há uma perspectiva de ação 

metodológica criativa que deve envolver a democratização no ato do aprender – o 

aluno também falar, o sentido da participação – a circularidade. Todavia isso não 

pode estar desconectado do rigor teórico metodológico, e dos sentidos éticos da 

responsabilidade professor/aluno em todos os níveis de aprendizagem. 

A experiência pedagógica do professor além de dominar a linguagem, 

conceitos, procedimentos teóricos e a transposição da pesquisa acadêmica na prática 

escolar ele tem um encontro pedagógico com os alunos e automaticamente o mesmo, 

age de forma comunicativa com os alunos através do conteúdo. Sendo o professor 

um elemento que veicula o conteúdo através das metodologias de ensino.   

Cavalcanti (2008, p. 26) argumenta que a geografia escolar só ocorre de forma 

coerente por meio das metodologias, das quais é o modo de exercitar a geografia 

escolar a partir da relação professor aluno e os meios, procedimentos, métodos de 

ensino é que fazem o aprendizado fluir de maneira fácil, sendo que a leitura de mundo 

feita pela geografia pelo aluno, conta muito no ensino e aprendizagem na geografia 

escolar. 

Atualmente, o que não falta em muitas escolas, tanto públicas quanto 

particulares, são recursos didáticos como tv´s, mapas, vídeos, documentários, 

aparelhos data-show, internet com sites específicos para professores e outros meios, 

quando utilizados com criatividade pelo professor, despertam o interesse dos alunos 

ao conteúdo aplicado, dando assim uma nova perspectiva ao ensino de Geografia. A 

esse respeito, Postuschka et al (2007) concluem que através de textos escritos, de 

cartografia, relevo, astronomia, climatologia, rochas, minerais e as demais linguagens, 

juntos aumentam para os alunos as oportunidades de entenderem o espaço 

geográfico e conseqüentemente fica mais fácil entender o mundo em que vivem. 

O educador deve estar ciente que, se tratando da Geografia, podem ser 

utilizados inúmeros recursos didáticos e metodológicos, ou seja, fazendo uso das 

diferentes linguagens, entre eles a geografia em canção, cultural, dramatização, 

debates, exploração e outros métodos. Uma característica importante do mundo atual 

é o desenvolvimento das chamadas tecnologia da comunicação e da informação. Por 

um lado, esses avanços permitem simultaneidade, ou seja, torna possível “presenciar” 
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fenômenos naturais, astronômicos, políticos, sociais e outros, mediante a isso o 

professor do ensino fundamental, médio e até mesmo universitário pode usufruir de 

inúmeros meios tecnológicos para dinamizar suas aulas (CAVALCANTE, 2008, p.16).  

Participaram da visita na Estação Meteorológica do 10ºDISME/INMET, 

aproximadamente 25 pessoas no ano de 2014. Todos eram acadêmicos do curso de 

segunda licenciatura em Geografia – PARFOR – CUA/UFMT, ambos concordaram e 

disseram que foi bom ter conhecido os aparelhos e instrumentos meteorológicos, com 

isso eles se demonstraram bem interessados, dentro do recinto da Estação 

Meteorológica, os acadêmicos visualizaram o quanto é de suma importância esse tipo 

de aula prática, especialmente com todas as explicações da serventia e utilidade dos 

aparelhos meteorológicos. 

 Assim foi atribuída uma nota para a realização da visita na Estação 

meteorológica, onde dezoito acadêmicos deram a nota 10 e sete deram a nota 9 

totalizando 25 participantes. Dessa forma o heliógrafo foi o aparelho mais citado e 

agraciado com 14 observações, posteriormente foi o Tanque Classe A com 3; 

psicrômetro com 1; pluviômetro com 2; bateria de geotermômetros com 1; pluviógrafo 

com 1; termômetros de máxima e mínima com 1; termo-higrografo com 1; 

evaporímetro de Pichet com 1, já para o direcionador de vento, anemômetro de 

caneca, e o Barômetro estes ficaram sem menções totalizando 25 notificações. 

Acreditamos que os acadêmicos visualizaram o quanto é de suma importância esse 

tipo de aula prática, especialmente ministrada em um ambiente diferente. 

A ação didática de ter visitado a Estação Meteorológica ficou considerada com 

uma ação pedagógica muito importante para os acadêmicos do Curso de Segunda 

Licenciatura em Geografia – PARFOR – CUA/UFMT, onde posteriormente 

constantemente passamos a agendar e realizar visitas com os acadêmicos com seus 

respectivos alunos da rede de ensino básico das cidades de Aragarças-GO, Barra do 

Garças-MT e Pontal do Araguaia – MT (Figura 2). 
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          Figura 2: atendimento de professores e alunos. 
          Fonte: Romário Rosa de Sousa (2016). 
 

Em um segundo momento após a visitação na Estação Meteorológica do 10º 

DISME/INMET, foi realiza uma oficina pedagógica no laboratório de Meteorologia e 

Climatologia do Campus Universitário do Araguaia – UFMT. Com a confecção de 

aparelhos meteorológicos a partir da utilização de sucatas. Com isso para o 

desenvolvimento da oficina pedagógica fez-se uso dos seguintes materiais: 02 – 

termômetros de baixo custo de medir temperatura do ar; 04 – garrafas de refrigerante 

de 2 litros de gargalo longo; 01 – tubo de cola rápida “super bonder”; 01 – tesoura 01 

– fita crepe larga transparente de 5cm; 01 – pacote de estopa cor branca para toda a 

turma; 04 – palitos de espetinhos; 01 – caneta de escrever em cd-rom, ponta grossa; 

02 – copinhos de tomar cafezinho; 01 – tubo de cola de colar isopor; 01 – Pedaço de 

isopor medindo 30 x 40cm de tamanho e 1cm de espessura; 01 – garrafa de 

refrigerante de 2 litros e 04 – palitos de palitar dentes. Assim fabricaram-se os 

aparelhos didáticos: pluviômetro, anemômetro, simulador de vórtice, psicrômetro e o 

barômetro. 

O pluviômetro feito a partir de garrafa pet chamou bem atenção dos 

acadêmicos, por ser um aparelho fácil de fazer, do qual necessita apenas de uma 

garrafa pet, de 2 litros com gargalo longo, uma fita de papel, graduada em 255 

milímetros. Assim logo após a sua confecção o pluviômetro foi fixado a um metro e 
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meio do solo, seguindo as terminações da Organização Mundial de Meteorologia – 

OMM. Devemos ressaltar aqui que o pluviômetro feito de garrafa pet, possui uma área 

de captação de 75cm2, e o mesmo já foi calibrado usando o método de seguimento 

de reto e a calibração se deu juntamente com um pluviômetro Vile de Paris, o 

aparelho oficial utilizado nas Estações Meteorológicas. Também seguiu-se as 

orientações sugeridas pelo Instituto de Pesquisas Técnicas de São Paulo – IPT e de 

Sousa et al (2004). 

De acordo com Arroyo (2003, p. 55), o processo de aprendizagem se dá forma 

lúdica e clara, sendo que o professor é um agente transmissor do saber, ele tem que 

estar seguro de suas ações enquanto mestre, podendo tornar suas aulas mais 

fascinantes a partir do momento que ele a diversifica, utilizando-se de várias 

metodologias envolventes como oficinas, dramatização, teatro, palestras, visitas e 

outros métodos pedagógicos, com isso os alunos se demonstram de forma 

interessados e participativos. 

 Os acadêmicos do Curso de Segunda Licenciatura em Geografia – PARFOR – 

CUA/UFMT argumentaram de forma escrita que o atendimento na Estação 

Meteorológica deve continuar para os anos vindouros, e que o mesmo é de grande 

valia para os alunos do ensino básico, assim os acadêmicos afirmaram que os alunos 

do ensino básico se interessam mais por esse tipo de aula fora do ambiente escolar, 

onde o aprendizado flui de maneira interessante e melhor, não só na área da 

Climatologia Geográfica, mas também na matemática, física, química e outras. 

 Para Castrogiovanni e Goulart (2003, p. 133) no ensino fundamental e médio, o 

livro didático não deve ficar apenas como a única fonte de conhecimento, cabendo ao 

professor buscar outras fontes e diferentes maneiras de trabalhar suas aulas de forma 

prazerosa e interessante, deve-se fornecer, sim, aos alunos elementos que 

estimulem, a partir da prática observação, interpretação, reflexão e análise, uma visão 

crítica da realidade, levando – o a sentir – se como agente transformador da 

sociedade. 

 Fica a cargo do professor a qualquer nível instrução, buscar novas maneiras de 

tornar suas aulas envolventes e de encontrar novos espaços para trabalhar seus 

ensinamentos, podendo ser teatros, cinemas, museus, praças, feiras populares, 

planetários, observatórios, zoológicos, parques, reservas ambientais, eco trilhas e 

tantos outros meios disponíveis e de fácil acesso (CAVALCANTE, 2008). 
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Considerações finais 

O desenvolvimento da visita na Estação Meteorológica do 10º DISME/INMET 

com os acadêmicos do Curso de Segunda Licenciatura em Geografia – PARFOR do 

Campus Universitário do Araguaia - CUA/UFMT, utilizando-se como ferramenta 

pedagógica uma Estação Meteorológica do 10ºDISME/INMET, instalada na cidade de 

Aragarças-GO, foi de grande ajuda no ensino de climatologia geográfica nas unidades 

de ensino da cidade de Aragarças, Barra do Garças-MT e Pontal do Araguaia-MT, 

onde a mesma contribuiu de forma enriquecedora o saber em todas as áreas do 

conhecimento humano, por que os participantes tiveram aulas teóricas e práticas, e 

com isso o aprendizado fluiu de forma interessante, prazerosa, participante e sanando 

dúvidas.   
Entendemos que o ensino deve ser dinâmico e variado, no dia a dia da sala de 

aula, o professor tem que ter suas maneiras de tornar suas aulas atrativas e 

diferentes, fazendo com que as mesmas fiquem de maneira interessante, claro que 

não podemos esquecer que toda a atividade do professor deva ter a contribuição de 

todos os agentes da escola.  

Quanto o desenvolvimento da oficina pedagógica com sucatas, todos os 

acadêmicos desejam voltar para fazer novamente a mesma e outras futuras. Os 

acadêmicos solicitaram outros trabalhos de desenvolvidos se transformassem em 

projeto de extensão e cultura e argumentaram que as escolas estão de portas abertas 

para receber os projetos que venham somar na disseminação do conhecimento e 

intercâmbio cultural da universidade com a comunidade.  

Observou-se que de todos os participantes, ficaram interessados pelas 

atividades, e que a mesma proporcionou de forma excelente à integração da 

universidade com a comunidade, superando as nossas expectativas rompendo 

fronteiras. 
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Resumo 
O presente artigo discute as possíveis estratégias de ensinagem que o professor pode 
desenvolver o conteúdo solo para os alunos nos Anos Iniciais. Sabendo que o tema solos é 
uma área específica da Geografia Física, este trabalho vem identificar os conteúdos 
geográficos presentes na Pedologia, e assim, identificar possíveis mediações didáticas, 
através das estratégias de ensinagem, com os alunos nos anos iniciais. Baseada na 
metodologia de pesquisa qualitativa em educação, consiste no desenvolvimento do método 
de pesquisa-participante (DEMO, 2012) e no método de ensino (LIBÂNEO, 2010), 
especificamente a estratégia de ensinagem (ANASTASIOU, 2005) Além destas, a técnica de 
observação (VIANNA, 2003) contribuirá para compreender como os conteúdos estão sendo 
trabalhados e desenvolvidos em sala de aula, e de qual maneira o professor o aborda. Como 
feedback, propusemos uma exposição de materiais didáticos sobre os conteúdos de solo, 
onde auxiliaram os professores no desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem. 
Palavra-chave: Conteúdo de solos, mediação didática, estratégias de ensinagem, anos 
iniciais. 
 
Introdução 

A pesquisa está consubstanciado na análise das práticas pedagógicas do 

professor ao ensinar o conteúdo de solo nos Anos Iniciais na Educação Básica. O 

grupo de estudos REPEC 130  do Instituto de Estudos Socioambientais-IESA/UFG 

realizou uma pesquisa sobre quais temas são trabalhados com frequência na sala de 

aula. Os temas da Geografia Física são apresentados com conteúdo da Astronomia, 

da Formação Terrestre e problemas ambientais da cidade. Esses temas são 

negligenciados pelos professores do ensino básico, devido uma dificuldade pré-

existente no ensino superior. Essa dificuldade orienta o ensino de certos conteúdos 

como dispensáveis para o processo de ensino do aluno. O tema solos é o objeto de 

estudo da Pedologia, sendo assim, é importante o seu estudo, pois está diretamente 

relacionado com a manutenção da vida e do meio ambiente.  

Para que exista interação, entre a teoria e a prática, torna-se interessante 

trabalhar o ensino do solo de forma crítica, fazendo com que os escolares passem a 
                                            
130	Rede de Pesquisa em Educação e Cidade. Tem por objetivo primordial, elaborar materiais didáticos temáticos 
sobre a Região Metropolitana de Goiânia, em parceria com professores de Geografia da Educação Básica. 
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notar a presença dos elementos do meio físico e suas interações com o meio 

ambiente. Assim, deixamos de reproduzir conhecimento de forma desvinculada aos 

demais conteúdos, articulando os conteúdos científicos com a realidade do aluno, 

pois, só se concretiza o processo de ensino e aprendizagem quando, o conteúdo tem 

significado e contribua para a formação do aluno como cidadão. 

Além de analisar a mediação didática do professor, objetivamos, a análise dos 

conteúdos geográficos relacionados aos solos que mobilizam no contexto da 

Geografia Escolar nos Anos Iniciais do Ensino Básico, bem como, refletir a 

contribuição dos conteúdos de solo para a construção do conhecimento, assim, 

verificando suas facilidades e dificuldades ao ensinarem os conteúdos geográficos 

relacionados ao elemento do meio físico solo. 

Callai (2005), argumenta sobre o papel da Geografia nos anos iniciais. Assim, 

ao tentar responder “o que se ensina em Geografia nos anos iniciais?” a autora, 

propõe como resposta a leitura do mundo, segundo ela: 
Ler o mundo da vida, ler o espaço e compreender que as paisagens que 
podemos ver são resultado da vida em sociedade, dos homens na busca da 
sua sobrevivência e da satisfação das suas necessidades. Em linhas gerais, 
esse é o papel da geografia na escola. (p.228-289). 

 
O papel da Geografia como destacado pelo trecho citado é possibilitar a leitura 

dos espaços, da paisagem, dos lugares. Nos anos iniciais, as crianças têm os 

primeiros confrontos com os conceitos cotidianos e os científicos. Deixar com que 

eles reconheçam o ambiente onde se relacionam, convivem, crescem, é potencializar 

e favorecer o raciocínio geográfico e consequentemente a prática cidadã. Em 

atividades estagiárias desenvolvidas durante a graduação, pode-se observar que os 

escolares desenham, verbalizam e expressam elementos do meio físico, como as 

serras, vegetação, solo e os rios. Assim, reconhecer os saberes que as mesmas 

mobilizam é de grande utilidade, quando se pensa na necessidade de ensinar estes 

conteúdos.  
 

O ensino do conteúdo solos: conceitos e possibilidades no processo de ensino 
e aprendizagem 

O conteúdo solo também pode ser abordado, em outras disciplinas, além da 

Geografia, o que possibilita o professor do ciclo básico dos anos iniciais abranger o 

conhecimento do seu aluno. Conforme destacam Gonzales e Barros (2000, p.41): 
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O conteúdo de pedologia começa a ser trabalho a partir das series iniciais, ou 
seja, pela primeira fase do Ciclo Básico de Alfabetização, tanto sob o enfoque 
geológico, quanto edafológico. Dessa forma, o trabalho deve ser feito inter-
relacionado, para que a criança assimile os conteúdos pedológicos não 
desvinculados do conhecimento historicamente construído, mas que este 
aprenda mais que uma leitura de palavras; uma leitura da vida, da sociedade 
em que está inserida e seu papel dentro dela. 
 

O solo é um importante componente para o estudo da Geografia Física, pois 

compõe a paisagem e é indispensável a vida. Segundo Reichardt (1998, p. 75), é 

necessário se estudar o solo, pois este componente do meio físico é útil para que o 

ser humano produza alimentos e fibras, conserve os ecossistemas e aquíferos e, 

sobre este se construa estradas, edifícios e cidades.  

Reafirmamos que o estudo de solos nos Anos Iniciais são de suma importância 

para a formação dos alunos, uma vez que neste ciclo espera-se que o aluno adquira a 

capacidade de “[...] observar, registrar e comunicar algumas semelhanças e 

diferenças entre diversos ambientes, identificando a presença comum de água, seres 

vivos, luz, calor, solo, e características específicas dos ambientes” (BRASIL, 1997, 

p.46) relacionando estes conteúdos com o seu cotidiano. 

 O livro didático é um dos principais veículos de comunicação do conteúdo 

escolar, como afirma Tonini (2011):  
O livro didático é um dos recursos de aprendizagem mais universal de todos 
na cultura escolar. Sua valorização sempre foi posta em relevo desde a 
escola tradicional até a contemporânea, seja com texto usado em sala de 
aula ou consulta pelos professores, e de uma forma ou de outra sempre 
esteve presente nas práticas escolares (p. 145). 
 

 Sendo assim, o livro didático apresenta diversas linguagens que, faz 

necessário, para o ensino e aprendizagem da Geografia Física, em destaque o solo. 

Pontuschka, Paganatelli e Cacete (2007) afirmam isso: 

 
Na geografia, as representações gráficas e cartográficas são extremamente 
importantes na ampliação de conhecimentos espaciais tanto do cotidiano dos 
estudantes como de lugares distantes, sobretudo na atualidade com o 
processo de globalização em curso. Assim, gráficos e cronogramas devem 
interagir com textos, complementando-os ou até mesmo servindo para a 
organização pedagógica de suas aulas (p. 340). 

 

 Realizou-se um levantamento dos conteúdos de livros didáticos no Anos 

Iniciais, que consistia em uma ficha de análise, seguindo algumas etapas: verificar se 

o sumário apresenta o conteúdo de solo e se está integrado na unidade de natureza 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1082 

ou recursos ambientais; apontar se outra unidade relaciona o conteúdo de solo; e 

analisar qual forma foi apresentado o tema e se houve alguma proposta metodológica 

para a construção do conhecimento. 

 
Quadro 1: Ficha de Análise do Livro Didático 

Nome: Coleção Plural 4 – Geografia 
Ano: 4º ano 
Editora: Saraiva 
Sumário 
 
Apresenta o conteúdo de solo em destaque: 

 
Está integrado com a unidade de Recursos Ambientais ou Natureza: 
 
Apontar se outra unidade faz relação com o conteúdo de solo: 

 
Quais conteúdos estão relacionado com os elementos do meio físico: 
Análise do Capítulo 
O conteúdo de solo foi apresentado de forma clara? 

 
O conceito de solo ficou claro para o aluno? 

 
Quais conceitos geográficos estão ligados ao conteúdo apresentado? 

 
Houve a preocupação do tratamento adequado com o conteúdo solo? 
 
O capítulo apresentou gráficos, imagens ou mapas? 
 
Metodologia 
Ficou claro o objetivo do tema apresentado? 

 
Qual/quais proposta(s) foram sugeridas para a construção do conhecimento do conteúdo solo? 

 
Alguma estratégia de ensinagem foi proposta para fixação do conteúdo? Qual seria? 

Org.: Salarini, Beatriz A. (2016). 
 
 Levando em consideração que o livro didático tem um papel importante no 

aprendizado, é necessário um tratamento adequado para o tema. Ao analisarmos 

alguns livros didáticos, percebemos que o conteúdo solo está relacionado, 

frequentemente, aos conteúdos ambientais, ou questões econômicas do setor 

primário. Não há a preocupação em conceituar o solo e suas propriedades, sabendo 

que é importante sua definição para entender como o meio se relaciona com o 

homem. 

 O ensino da Geografia Física, frequentemente, é minimizado, devido a 

supervalorização dos conteúdos da geopolítica, demografia, entre outros. A falta de 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1083 

interesse e dificuldade do professor em trabalhar com os conteúdos que exigem uma 

abordagem diferente e carregada de conceitos contribuem para essa desvalorização. 

Em outras pesquisas, Mendes (2014) e Vídia (2005), concluíram que o conteúdo de 

solos nos livros didáticos vem sendo apresentado em poucas páginas, e a 

representação de um perfil clássico A, B e C, com uma descrição breve da 

importância da matéria orgânica. Outras questões sobre problema ambiental, 

predominantemente, erosão superficial ou desgaste do solo, sem considerar outros 

elementos do ambiente físico natural que estão relacionados com o solo. 

 

Práticas pedagógicas do professor de Geografia nos Anos Iniciais: estratégias 
de ensinagem e suas possibilidades 

A relação professor/aluno e as estratégias de ensinagem do conteúdo solo 

para os alunos nos Anos Iniciais na Educação Básica contribuem para a mediação 

didática aconteça. As estratégias de ensinagem são fundamentais neste processo. 

Anastasiou (2004) defini estratégia na denominação do seu vocábulo do grego 

strategía e do latim strategia, “[...] é a arte de aplicar ou explorar os meios e condições 

favoráveis e disponíveis, com vista à consecução de objetivos específicos” (p.68). 

 As estratégias de ensino tem o intento de romper as práticas pedagógicas 

tradicionalistas mantida como uma relação professor/conteúdo-conteúdo/aluno que 

cabia a transmissão do conhecimento. As estratégias propõem “[...] uma didática que 

assegure o desenvolvimento de operações de pensamento que favorecem a 

formação de sujeitos críticos, autônomos e com a capacidade de intervir sobre a 

realidade” (FARIAS, 2009, p.133). 

 O que a referida autora apresenta sobre estratégias vem ao encontro dos 

objetivos propostos para o desenvolvimento do processo de ensino para os alunos 

nos Anos Iniciais, que se faz necessário o desenvolvimento de operações de 

pensamento e que qualquer conteúdo pode ser trabalhado nessa fase.  

Assim, a Geografia Física precisa ser trabalhada juntamente com a Geografia 

Humana, para que no processo de construção do conhecimento o aluno possa 

correlacionar o que foi aprendido com seu cotidiano, como por exemplo as alterações 

do relevo no caminho de sua casa até o centro e relacionar suas observações diárias 

ao que o mesmo vê na escola durante as aulas de Geografia.  Neste contexto, 

Fontanella (2007) defende que o ensino de geografia precisa estar incluso nos anos 
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iniciais como uma releitura do espaço vivido do aluno: “[...] Pensar o ensino de 

geografia nas séries iniciais, a partir de sua função alfabetizadora, é resgatar o seu 

próprio objeto, o espaço, inserindo-se numa perspectiva teórica que articula a leitura 

da palavra à leitura do mundo.” (p.7). 

Conforme Anastasiou (2005) argumenta que trabalhar em grupo é diferente 

que trabalhar com um grupo de pessoas, pois interagir, compartilhar, respeitar as 

individualidades e a habilidade de lidar com o outro são fundamentais para a 

construção do saber. Dentro desta perspectiva, Anos Iniciais, se faz necessário, um 

tratamento diferenciado ao apresentar o conteúdo de solo.  

A autora propõe dezenove estratégias de ensinagem: aula expositiva 

dialogada, estudo do texto, portfólio, tempestade cerebral, mapa conceitual, estudo 

dirigido, lista de discussões por meios informatizados, solução de problemas, phillips 

66, grupo de verbalização e de observação (GV/GO), dramatização, seminário, 

estudo de caso, júri simulado, simpósio, painel, fórum, oficina (laboratório ou 

workshop), e estudo do meio. 

 Como proposta pedagógica para apresentar o conteúdo de solo, a estratégia 

de ensinagem que selecionamos para esta pesquisa é a Oficina Didático Pedagógica 

(Laboratório ou Workshop), que auxilia no processo de ensino e, é capaz de construir 

matérias didáticos que contribuem tanto para a aprendizagem do aluno quanto o 

professor. Assim, Anastasiou afirma: 
A oficina se caracteriza como uma estratégia do fazer pedagógico onde o 
espaço de construção e reconstrução do conhecimento são as principais 
ênfases. É lugar de pensar, descobrir, reinventar, criar e recriar, favorecido 
pela forma horizontal na qual a relação humana se dá.Pode-se lançar mão de 
músicas, textos, observações diretas, vídeos, pesquisas de campo, 
experiências práticas, enfim vivenciar idéias, sentimentos, experiências, num 
movimento de reconstrução individual e coletiva (2005, p.96). 
 

 A importância da Oficina para os Anos Iniciais é a capacidade que esta 

estratégia possibilita o aluno desenvolver sua criatividade; saber relacionar os temas 

e conteúdo do solo com seu cotidiano, assim facilitando a construção do 

conhecimento; refletir a importância da confecção dos materiais e aguçar o saber 

geográfico. 

Para os Anos Inicias, destacamos alguns conteúdos que são importantes no 

processo de ensino e aprendizagem do aluno: sequência de formação do solo; perfil 

de solo; tipos de solo; características do solo: textura, cores e granulometria do solo; 
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erosão hídrica; o uso e ocupação do solo; e a importância da mata ciliar para o solo. 

Como exemplificação, a proposta da ficha de Erosão Hídrica e Mata Ciliar apresenta 

os objetivos, os conceitos-chaves, os matérias, o passo-a-passo e a avaliação. 
Quadro 02: Oficina de Erosão Hídrica/ Mata Ciliar 

Objetivos 

• Demostrar como ocorre a erosão hídrica do solo; 
• Destacar a importância da cobertura vegetação; 
• Analisar três situações diferentes de como se dá a ação da água da chuva no processo de 

desmembramento das partículas do solo; 
• Estabelecer relações dessa temática com a mata ciliar e a importância da manutenção dos cursos 

d’agua. 
Conceitos chave 

Erosão – Chuva – Cobertura Vegetal – Mata Ciliar – Preservação Dos Cursos D’agua 

Materiais 

• 3 galões de água de 20 litros 
• Solo 
• Grama viva 
• Restos de vegetais (folhas secas, ramos, pequenos galhos) 
• 3 garrafas pet 
• Barbante 
• 3 recipientes para água 

Passo – a – passo 
1. Cortar três galões de água longitudinalmente, preservando o bocal e o tampo do fundo. 
2. No galão 1 adicione o solo com grama viva; o galão 2 adicione solo com restos de vegetais; no 

galão 3 adicione somente solo. 
3. As garrafas pet devem ter o fundo cortado, este pedaço da garrafa será utilizado como calço, o 

calço pode ser feito por qualquer outro material, sendo do mesmo tamanho. 
4. Inclinar os galões com calço 
5. A parte do restante da garrafa deve conter tampa, a mesma, será coloca com auxílio de um 

barbante no bocal do galão para que a água seja recebida e comparada. 
6. Deve-se despejar a mesma quantidade de água, ao mesmo tempo, nos três galões. 
7. A água capturada pelas garrafas pet devem ser comparadas. 

Avaliação 
1. Após a realização do experimento, deve-se problematizar as questões relacionadas à dinâmica da 

bacia (tipo de cobertura do solo, declividade, mata ciliar, preservação do solo, etc.). 
2. Explicar que a água escoada levará não somente partículas do solo, mas também nutrientes, 

poluentes, etc. 
3. Fazer uma análise da quantidade de água em cada garrafa e a cor da água, sendo que as 

partículas do solo influenciam esse fator. 

Org.: Salarini, Beatriz A. (2016). 
 O quadro 1 apresenta uma proposta de relacionar o conteúdo de erosão 

hídrica com a importância da preservação da mata ciliar para o solo. Ao confeccionar 

o experimento juntamente com os alunos deve-se apresentar quais problemas 

ambientais são gerados com a falta da mata ciliar nos cursos d’aguas, e levantar 

hipóteses para recuperação do solo devastado. 
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 Além desse experimento, outros vão apresentar tais conteúdos: a formação do 

solo; suas características como: a textura e cor; como ele é divido por horizontes e a 

importância de cada um; os tipos de solo; e o uso e ocupação do solo. Algumas 

propostas foram inspiradas em projetos já realizados: Solo na Escola131; Programa 

Solo na Escola132 (Universidade Federal do Paraná-Experimentoteca de solo) 

Considerações Finais 
 Diante das questões aqui apresentadas, ressaltamos que os conteúdos da 

Geografia Física estão em segundo plano no momento de definir temas e conteúdos 

para o ensino de Geografia dos Anos Iniciais. Levando em consideração que estes 

conteúdos estão ligados, diretamente, com o meio que o aluno vive, é importante que 

seja apresentado as relações existentes entre o meio físico e a sociedade. A escolha 

de um tema específico, o solo, foi selecionado após análise prévia dos livros didáticos 

do Anos Iniciais, em que este conteúdo era apresentado de forma passageira e sem 

sua importância merecida.  

 Apontamos a necessidade de apresentar estratégias de ensinagem que 

possam auxiliar os professores ao ensinar e que os alunos compreendam melhor o 

conteúdo de solo. A escolha da estratégia de Oficina ou Workshop, como Anastasiou 

propõe, abrange os objetivos pedagógicos dos Anos Iniciais. Essa estratégia se faz 

importante na relação professor/aluno, em despertar o aluno sua capacidade de 

observar, levantar hipóteses e aguçar sua criatividade no momento da confecção dos 

materiais didáticos. A capacidade de realizar atividades em grupo incentiva o aluno a 

pensar na individualidade do próximo e a respeitá-la, e não só formando um aluno 

pensante e crítico, mas também formando um cidadão. 

 É através da oficina que outros conceitos geográficos pode ser relacionados 

com o conteúdo de solo como: a bacia hidrográfica, o clima, o relevo, a formação 

terrestre, o conceito de espaço geográfico e suas relações. E é neste momento que o 

                                            
131	Programa de Extensão Universitária Solo na Escola/Esalq-USP é coordenado pelo Departamento de Ciência do 
Solo, e tem como objetivo principal disseminar entre os professores e estudantes do ensino fundamental e médio.  

132 O Programa de Extensão Universitária Solo na Escola é coordenado pelo Departamento de Solos e Engenharia 
Agrícola da Universidade Federal do Paraná, e tem por objetivo geral promover, nos professores e estudantes do 
ensino fundamental e médio, a conscientização de que o solo é um componente natural que deve ser 
adequadamente conhecido e preservado tendo em vista sua importância para a manutenção do ecossistema 
terrestre e sobrevivência dos organismos que dele dependem. 
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professor deve ter o cuidado em não distinguir Geografia Física com Geografia 

Humana, e sim, torná-las uma só.  
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Resumo  
Sabemos que a Geografia muitas vezes não é vista com bons olhos pelos alunos por se tratar 
de um conteúdo, considerado maçante, onde se utiliza apenas giz e lousa e se procura, na 
maior parte das vezes, memorizar, ou “decorar” conteúdos. Por isso se faz urgente a 
necessidade de utilização de novas metodologias de ensino que despertem a atenção do 
aluno para essa disciplina. Na era da tecnologia seu uso em sala de aula é cada vez mais 
possível e a utilização dessa estratégia nas aulas de Geografia possibilita uma abordagem 
diferenciada de relevos, vegetação e espaço geográfico. Nessa perspectiva propusemos aos 
alunos do 6° ano do Ensino Fundamental do Colégio Estadual “Getúlio Evangelista da Rocha” 
o estudo de Paisagem, Espaço e Lugar utilizando o Google Earth no laboratório de 
informática da própria instituição, como maneira de despertar o interesse dos alunos para a 
Geografia de forma lúdica e próxima a sua realidade. 
Palavras chave: Ensino de Geografia. Google Earth. Informática. 
 
Introdução 

Para que ocorra a melhoria da qualidade do ensino, é necessário, entre outras coisas, 

a utilização das tecnologias na educação, adotando novas metodologias de ensino e 

aprendizagem e a integração destas à prática pedagógica. Para tanto é necessário 

um conhecimento dessas tecnologias e de suas potencialidades como instrumento 

didático, além de tê-las disponíveis para sua utilização. 

Numa época em que o mundo está totalmente informatizado é imprescindível que 

essa informatização também faça parte da vida escolar. Infelizmente nem todas as 

escolas e profissionais estão preparados para utilizar novas ferramentas de ensino 

que se disponibilizam a cada dia e muitas vezes a aula expositiva se torna cansativa e 

maçante. 

Buscando soluções para esse problema fomos atrás de tecnologias e software que 

pudessem tornar a aula interessante e conectada com o mundo, principalmente no 

que diz respeito às aulas de Geografia. Nessa busca entre os diversos recursos que 

encontramos um em especial nos chamou a atenção, o software Google Earth, e 

resolvemos utilizá-lo para estudar paisagem e lugar. 
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Nosso principal objetivo é a inserção de novas metodologias de ensino que fujam a 

tradicional aula expositiva e que proporcionem ao aluno uma maior interação com a 

matéria estudada, se aproximando mais da ludicidade. Objetivamos também mostrar 

que é perfeitamente possível o uso de tecnologias em sala de aula, ainda que as 

mesmas não tenham sido criadas especificamente para este fim, com empenho e 

força de vontade elas podem fazer uma grande diferença no processo de ensino 

aprendizagem. 

O Google Earth é uma importante ferramenta no auxílio do ensino de geografia, pois 

proporciona aos alunos maior interação com os problemas ambientais presentes no 

mundo. Ele é um software cuja função é representar um modelo tridimensional do 

globo terrestre, construído através de um mosaico de satélites obtido de diversas 

fontes. Com essa ferramenta é possível identificar lugares, paisagens, construções, 

cidades etc. também é possível girar a imagem, marcar locais já encontrados para 

visitar posteriormente, medir a distância entre dois pontos e ter a visão tridimensional 

de algumas localidades. 

O uso dessa ferramenta no ensino de Geografia visa proporcionar maior interação 

entre o aluno e o espaço em que vive através da análise das imagens disponibilizadas 

no software. 

Em seu trabalho, Santos (2007, p. 6) reitera que a utilização da tecnologia e de 

computadores com internet está cada vez mais presente na sociedade, e tem 

influenciado grandemente na forma de pensar, agir e se relacionar das pessoas. A 

escola não pode estar alheia a essa ferramenta que tanto tem influenciado na vida 

das pessoas. 

Segundo Fonseca (2010, p.17) 

Apesar de os computadores fazerem parte do cotidiano e da cultura da 
sociedade, nas escolas ainda é visto como uma “espécie exótica”. Para que 
ele deixe de ser um “invasor” para se tornar parte do ambiente, é preciso que 
os membros da comunidade escolar percebam os benefícios e a capacidade 
de interação do computador com a rotina do ambiente já constituído.  

No entanto o professor, enquanto agente educador, que deve assumir uma postura de 

cooperação para utilizar o computador em suas aulas e incentivar o aluno a usá-lo. O 

computador deve ser um aliado e não um competidor quando se fala em educação. 
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Quando falamos em Geografia um recurso interessante a ser utilizado é o Google 

Earth, uma ferramenta da internet que nos proporciona a possibilidade de exibir dados 

geográficos a partir de uma ampla variedade de imagens. 

Esse trabalho visa utilizar os recursos disponíveis no Google Earth para trabalhar o 

espaço geográfico e localização do município de Cumari (GO) com os alunos do 6° 

ano do Ensino Fundamental do Colégio Estadual “Getúlio Evangelista da Rocha”, 

deste município, tendo em vista a instituição possuir recursos necessários para o 

desenvolvimento das atividades propostas tais como sala de informática com acesso 

à internet, Datashow, etc. Nosso objetivo é reiterar os benefícios do uso da internet 

em sala de aula como forma de dinamizar o ensino, bem como destacar o 

conhecimento dos alunos com relação ao município. 

O trabalho iniciará com uma aula expositiva apresentando o tema Paisagem, espaço 

e lugar, com o uso do livro didático e do Datashow, além de trabalhar análise e 

interpretação de legendas. Em um segundo momento, será feita a análise geográfica 

do município no que diz respeito ao conteúdo trabalhado utilizando os recursos 

disponíveis no Google Earth no laboratório de informática da escola, contrastando as 

imagens presentes no computador com as observações dos próprios alunos sobre o 

município, a saber, localização de endereços, principais prédios da cidade, paisagem 

e espaço geográfico. 

Para o desenvolvimento desse trabalho observamos o que diz Santos (2007, p. 42) o 

qual destaca que o mundo atual passa por várias transformações que atingem a 

educação, mais especificamente a sala de aula e que o processo de globalização traz 

novas realidades para a educação.  

(...) através do mundo globalizado, houve a inversão do fluxo de 
conhecimento. O sentido de conhecimento que se dava da escola para 
a comunidade tornou-se contrário, ou seja, da comunidade (mundo 
exterior), para a escola. (SANTOS, 2007, p. 42). 

O Posicionamento da escola, a nosso ver, de maneira diferenciada, possibilitará que 

as informações cheguem de maneira mais rápida e a internet é umas das principais 

responsáveis por esse intenso fluxo de informações. A escola não pode estar alheia a 

isso, mas também fazer uso dessa ferramenta para aperfeiçoar o processo de ensino 

aprendizagem, bem como se aproximar da realidade de seus alunos. 

Nos dias atuais o aluno possui uma maneira diferente de pensar, muitos sãos os 

alunos que não tem medo de se arriscar e se adapta facilmente as mudanças as 
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quais ocorrem em seu entorno, uma escola que fique estagnada no tempo e espaço 

tem grandes chances de não despertar interesse algum em seus alunos. Fonseca 

(2010, p. 55) reitera que “O sistema educativo tem a tarefa de formar novas gerações 

respeitando a sua natureza e levando em consideração suas necessidades que estão 

mudando”. 

Santos (2007, p. 43) destaca que  

(...) o processo de informatização da escola vem acompanhado do 
“progresso” da existência dos seres humanos, entretanto esse 
progresso incorpora consequências, tanto boas quanto ruins. Por ele 
não ser neutro, suas consequências tem propiciado várias 
possibilidades de investigação sobre esse tema, uma vez que há de 
reconhecer que esse processo causa em primeira instancia impacto 
aos seus adeptos, por ser algo novo. 

 
Porem Santos (2007) ressalta que a medida que o indivíduo tem contato com a 

informatização ele vai se diferenciando dos demais em termos de conhecimento. 

Suas oportunidades vão aumentando e sua capacidade de raciocinar e transformar 

informações de maneira adequada também se ampliam. Por esse motivo a educação 

escolar deve utilizar essas novas linguagens tão importantes e presentes no cotidiano 

das pessoas. 

Todavia a presença do computador na escola ainda gera incertezas e medos que 

devem ser desfeitos para o melhor aproveitamento dos benefícios que essa 

ferramenta pode proporcionar tanto ao aluno quanto ao professor. 

Em seu trabalho Fonseca (2010) reitera que o Google Maps não é um software 

desenvolvido para fins educacionais, porém pode perfeitamente ser utilizado com 

essa finalidade uma vez que 

Possui uma interface amigável, permitindo a interação sensório-intelectual que facilita 

a representação doas espaço local pela criança. [...] O Google mapas possibilita que 

as crianças experimentem várias formas de simbolização e de representação, 

podendo o mapa ser construído e reconstruído de acordo com o interesse do aluno, 

do professor e/ou dos objetivos traçados. (FONSECA, 2010, p.100). 

Além disso, Fonseca (2010) afirma que a aprendizagem através dessa ferramenta é 

favorecida uma vez que possibilita ao aluno uma experiência mais condizente com a 

realidade, lhe proporcionando mais autonomia no processo de aprendizagem, 

ampliando seu domínio dos conceitos de Geografia. 
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O Google Earth um software que apresenta pontos positivos e negativos, aqueles 

devem ser analisados pelo professor a fim de que se destaquem e estes se 

minimizem, a necessidade de adequação das ferramentas, contudo, não deve ser um 

entrave para a utilização das mesmas. 

Ao final dessa pesquisa pretendemos analisar os benefícios que o uso das 

tecnologias em sala de aula, traz ao processo ensino aprendizagem, bem como 

ressaltar a importância de aulas diferenciadas para a maior interação entre aluno e 

conteúdo. 

Apesar de muito se falar em informatização da educação, pouco se tem feito para que 

essa informatização se efetive de maneira satisfatória. Possuir um laboratório de 

informática na escola não faz dela uma escola informatizada, faz-se urgente a 

utilização desse recurso na dinamização das disciplinas e a utilização do Google 

Maps e do Google Earth nas aulas de Geografia é uma forma de despertar o 

ambiente escolar para andar de mãos dadas com a tecnologia. 
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Resumo:  
O artigo tem por finalidade caracterizar as praticas pedagógicas dos professores de geografia 
para tornar os seus conteúdos significativos no Ensino Fundamental II da rede pública no 
Gama-Distrito Federal em 2015. Sendo-se dividido em revisão de literatura, metodologia e 
apresentação dos resultados. No primeiro, discute-se a gestão de conhecimento significativo 
no Ensino de geografia nas escolas públicas no contexto técnico-cientifico-informacional. No 
segundo, tratar-se-á dos processos metodológicos da pesquisa como: tipo de pesquisa, 
análises, instrumentos, coleta de dados e população de amostra.  Já no terceiro, os 
resultados preliminares da pesquisa realizada através do campo, registro fotográfico e 
observações empíricas. Nas considerações finais se retoma as discussões iniciais referentes 
às necessidades de novas estratégias de ensino para promoção de aprendizagem 
significativa no ensino de geografia. Além das identificações de diversas praticas de ensino na 
rede publica do Gama-DF como: informática, equipamentos multimídia, som, teatralização, 
elaboração de projetos, produção de portfólios, aula de campo, pesquisa bibliográfica, 
teatralização, produção artística.  
Palavras chaves: Geografia, Gestão, educação, ensino aprendizagem 
 

Introdução 
O presente artigo tem por finalidade de identifica quais são as principais praticas 

docentes utilizadas para tornar os conhecimentos de geografia significativos para os 

educandos da educação básica da escola publica do Gama-DF durante o período de 

2015 e 2016. Surgidas principalmente das novas necessidades contemporâneas 

educacionais no contexto de globalização, os avanços nas telecomunicações e nos 

meios de transporte permitem uma interligação do mundo de maneira simultânea 

modificando consequentemente o espaço escolar global. Aliada a isso, as heranças 

dos modelos tradicionais de escolas, por onde os jovens pouco se interessam por 

esse tipo de ensino.  

O trabalho é divido em três capítulos: revisão de literatura, metodologia e 

apresentação dos resultados. No primeiro levanta-se a discussão sobre a gestão de 

conhecimento significativo no ensino fundamental. Nessa primeira seção as 

referencias teóricas trabalhe-se a com os conceitos de aprendizagem significava de 

Ausubel, desenvolvimento proximal de Vygotsky, estágios biológico de Piaget, 

pedagogia da autônima freiriana, período técnico cientifico informacional de Milton 

Santos. No segundo capitulo tratar-se-á dos processos metodológicos da pesquisa: 
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forma de analises dialética, quais foram os instrumentos utilizados na pesquisa, como 

se foi coletados os dados e qual a população que recortada.  O terceiro capítulo vai 

apresentar os resultados colhidos durante a pesquisa como: a pesquisa de campo 

realizado com observações empíricas, registro fotográfico, aplicação de questionários, 

assim como também as ponderações teóricas e critica da pesquisa. E por fim, as 

considerações finais como é uma síntese de tudo que foi exposto anteriormente na 

execução do projeto durante o ano de 2015 no ensino fundamental II da rede pública 

de ensino da região administrativa do Gama no Distrito Federal.  

Por fim, com intuito de promover a gestão educacional significativa no ensino 

fundamental da rede pública de ensino do Gama no distrito Federal, encontrou-se 

como praticas de ensino para romper com os padrões tradicionais de educação 

estratégias como utilização: laboratório de informática, equipamentos multimídia, 

métodos de exposição corporal de transposição didática, elaboração de projetos, 

produção de portfólios, aula de campo, pesquisa bibliográfica, teatralização, produção 

artística. 

Referencial Teórico. 
 

Eu, que ando sempre na direção oposta, e acredito que a verdade se 
encontra no avesso das coisas, quero falar sobre o contrário: a alegria de ser 
professor, pois o sofrimento de se ser um professor é semelhante ao 
sofrimento das dores de parto: a mãe o aceita e logo dele se esquece, pela 
alegria de dar à luz um filho ( ALVES, 1994, p.06). 
 

Segundo o PCN133 ( 2006) para o ensino médio um dos objetivos é “a organização de 

conteúdos que permitam ao aluno realizar aprendizagens significativas. Essa é uma 

concepção contida em teorias de aprendizagem que enfatizam a necessidade de 

considerar os conhecimentos prévios do aluno e o meio geográfico no qual ele está 

inserido”. Esse documento dá essas orientações para que todas as escolas brasileiras 

possam adotar modelos similares em torno de uma meta comum de tornar as 

aprendizagens internalizadas no corpo discentes dos ‘brasileirinhos (a)’.  

Para Moreira (1982) aprendizagem significa a organização e integração dos materiais 

apossados pela estrutura cognitiva. Além disso, novos e antigos materiais podem ser 

modificados de acordo com a necessidade e sistematização cognitiva anterior se foi 

                                            
133	PCN	(	Parâmetros	Curriculares	Nacionais),	documento	que	dá	um	norte	para	a	execução	de	uma	base	nacional	comum	na	educação	
brasileira.		
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assimilado pelo cérebro do individuo. Já a aprendizagem significativa Moreira ( 1982, 

p.6) diz: 
Aprendizagem significativa processa-se quando o material novo, ideias e 
informações que apresentam uma estrutura lógica, interage com conceitos 
relevantes e inclusivos, claros e disponível na estrutura cognitiva, sendo por 
eles assimilados, contribuindo para sua diferenciação, elaboração e 
estabilidade. 
 

De acordo com Ausebel (2000) o mais importante no processo do ensino e 

aprendizagem é saber parti da estrutura cognitiva do aluno, ou seja, saber-se o que já 

conhece para depois formar novas estruturas sobre as já existentes do conteúdo que 

será ministrado nas aulas. A aprendizagem significativa apresenta três vantagens 

essenciais: Produz uma retenção mais duradoura da informação, o que poderíamos 

chamar de memorização abrangente; Facilita a realização de novas aprendizagens 

relacionadas e gera mudanças profundas na estrutura cognitiva que persiste além do 

esquecimento de detalhes concretos.  

O ensino de geografia deve ser pesquisado, refletido e reproduzido para que se possa 

dá significados aos conteúdos transmitidos pelo professor em sala de aula. Para a 

pesquisadora Cavalcante (2015) não basta somente o docente transmiti informações 

para os educados é necessário também que seja incorporado outros processos 

cognitivo: social, politica, psicológico, econômico e cultural. Dessa forma, fazendo-se 

com que sejam eles incorporados aos indivíduos no processo de ensino 

aprendizagem. No entanto Oliveira (2006, p. 09) reforça ainda mais essa necessidade 

me prol de uma luta global:  
É mais do que necessário, que o processo didático-pedagógico do ensino da 
geografia em sua cotidianidade, contemple a emergência de uma realidade 
mais justa, capaz de alfabetizar o aluno para a leitura que se tem e se pode 
ter de mundo, bem como ajudá-los para que possam situar-se e apropriar-se 
dessa realidade de forma consciente, se conhecendo como sujeito social, 
construtor do seu espaço, pois é a partir da apropriação do espaço nas 
materializações diversas e de todas as ordens, próximas ou distantes, que os 
homens poderão transformá-lo e dispor de uma melhor qualidade de vida, no 
concernente à cidadania. 
 

Além de Ausebel (Idem, 1982) e Vygotsky outro autor importante nessa abordagem é 

o Paulo Freire (1996) que traduz a ideia similar a essas no livro Pedagogia da 

Autonomia, onde se defende a ideia de valorização dos conhecimentos prévios dos 

educandos como principio para construir uma aprendizagem significativa. Rompe com 
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os conhecimentos verticalizados de cima para baixo denominado por ele de educação 

bancária.  

 

Metodologia 
Baseou-se no materialismo histórico- dialético concordando que os fenômenos 

sociais são frutos de um movimento contraditório dos modos sociais de produção pelo 

qual  se configuram deixando suas marcas no tempo e no espaço na organização 

social nos seus mais diversos aspectos, cultural, econômica, politica e ideológica  

(LESSA, 2008). 

Como suporte técnico e procedimental realizou-se a priori levantamentos 

bibliográficos- livros, revistas, artigos científicos, periódicos, dissertações 

(especialização, mestrado e doutorado) que podemos encontrar nas bibliotecas 

públicas, livrarias e nas publicações acadêmicas on-line na rede mundial de 

computadores, principalmente nas universidade e instituições acadêmicas que mais 

tem produção sobre o ensino de geografia  a parti de 2010134. Além disso, buscou-se 

o documento em acervos- Jornal Correio Brasiliense; bibliotecas públicas e órgãos da 

administração do Distrito Federal e do Gama. E por fim, foi feito a análise, síntese, 

correção ortográfica, correção gramatical. Realizou-se visita a campo e colhendo-se 

dados como: relatórios, planilhas, gráficos, relatos informais, fotografias.  

 

Resultados Preliminares 
O Gama é região administrativa número II das trintas e nove, correspondente 

ao Distrito Federal com uma população estimada em 150 mil pessoas, localizada a 33 

KM² de Brasília região administrativa número I sede do poder executivo e legislativo.   

( Leite, 2012). 

 

                                            
134	Universidade	de	São	Paulo/USP;	Universidade	de	Campinas/UNICAMP;	Universidade	Estadual	Paulista/UNESP	–	Campus	de	Rio	Claro;	
Universidade	Estadual	do	Rio	de	Janeiro/UERJ;	Universidade	Federal	do	Rio	de	Janeiro/UFRJ;	Universidade	Federal	do	Rio	Grande	do	
Sul/UFRGS;	Universidade	Federal	de	Goiás/UFG.	
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Figura 1: Mapa do DF. 

Fonte: Google imagem, 2016. 

 

A população de amostra dessa pesquisa sobrepõem a analises qualitativa em 

detrimento do quantitativo, foi-se feita a escolha aleatória de cinco das quinze escolas 

da Regional de Ensino do Gama-DF que oferta Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) na 

Rede Publica de Ensino ( ver Cadastro das Instituições pública Educacionais do 

Gama).     

As cincos escolas escolhidas das quinze que ofertam o ensino fundamental 

como elas são numeradas de 1° a 15° em ordem numérica, foram-se escolhidas 

obedecendo a ordem dos números pares, nesse sentido a amostra escolhida foram: 

Centro de Ensino Fundamental 02, Centro de Ensino Fundamental 04, Centro de 

Ensino Fundamental 06, Centro de Ensino Fundamental 08, Centro de Ensino 

Fundamental 10. Depois da pesquisa bibliográfica, campo, analises, identificou-se 

algumas práticas docentes utilizadas com maiores frequências. 

Laboratório de informática é uma importante ferramenta de multimídia para 

uso de pesquisa, produção de trabalhos, exploração de imagens e resolução de 

atividades e resumos. Todas as instituições Cef ( centros de ensino fundamental) 

visitadas tem esse recurso no Gama. Alguns com mais computadores, outros com 

melhores instrumentos e em bom estado de funcionamento. No entanto, percebeu-se 

ainda que a quantidade deles em sua maioria ainda não é suficiente como disseram 

os coordenadores escolares, tendo em vista que boa parte das instituições e classes 

detém uma média de 40 alunos por sala de aula. Dessa forma, muitas vezes 

prejudicando o trabalho do professor de geografia nesse espaço pedagógico. 
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Os jornais e as revistas são outros mecanismos que os docentes podem 

utilizar em suas praticas educativas, pois facilita a aproximação do que está 

acontecendo no mundo e os conteúdos escolares. Apesar de que essa representação 

deve-se feita a parti de uma criticidade. Como foi elencado na pesquisa de campo 

tanto nas conversas  como nos questionário os docentes utiliza muito pouco esse 

recurso, sendo-se diversos os motivos, sejam eles por não ter ou por não 

concordarem com essa pratica pedagógica. 

                                                         
Figura 2: mapas. 

Fonte: imagem do autor. 

Os mapas e maquetes em boa parte das escolas visitadas tinham esse 

recurso, sua importância remete-se da facilidade de compreensão dos elementos do 

espaço geográfico para os educandos. Tendo-se em vista que os mapas, cartas, 

plantas aproximam os lugares, estados, municípios e países do contexto de 

compreensão dos conteúdos. 

                                         
Figura 3: maquetes. 

Fonte: imagem do autor. 

A utilização de maquetes e também uma ferramenta relevante na aquisição de 

um conhecimento significativo para os educandos, pois através de sua produção a 

próxima ainda mais o aluno da realizada representada na ferramenta didática 

pedagógica. Na pesquisa de campo encontrou-se a produção desse material nas 
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escolas visitadas, no entanto existi uma grande dificuldade de armazenamento, pois o 

material geralmente quebra muito fácil. 

A produção de maquetes na pesquisa com os professores tem divergência 

quanto a sua utilização e a produção, para muitos perdeu muito tempo nesse tipo de 

trabalho. Para outros é uma ferramenta de extrema relevância na gestão educacional 

dos conhecimentos significativos para a vida como um todo do estudante. 

            A ida a laboratório de ciência uma ferramenta didática pedagógica 

interessante do ponto de vista de tornar os conhecimentos acadêmicos mais 

plausíveis aos olhos dos educandos. Tendo-se em vista que a teoria para torna-se 

ainda mais significativa para o aluno mesmo sendo bem explicada é fundamental ter 

contato com a realidade dos fenômenos sejam eles sociais ou naturais. Só assim, 

esses conhecimentos transpõem-se do meramente mnemônico para apreensão 

significativo, por onde a internalização passa a ser fundamental no crescimento do 

educando.   

A música pode-se também ser trabalhado nas aulas de geografia através da 

contextualização, ou seja, o professor pode levar letra e musica para trabalhar com 

seus educandos. O objetivo de trabalhar com a música nas aulas de geografia 

decorre que através do lúdico o aluno poderá fixar melhor os conteúdos, pois a 

ludicidade de modo geral trás algo fora da rotina escolar, proporcionando um 

aprendizado significativo.  

Na pesquisa de campo com os educandos e os docentes muitos realizam esse 

pratica de ensino nas escolas publicas do Gama-DF e outros não concordam ou não 

tem as condições físicas estruturais para a realização desse tipo de aula. Embora os 

alunos aprovarem essa metodologia de ensino, mais com uso restrito para não cai na 

rotina escolar. 

             A charge também pode ser uma ferramenta para a produção do conhecimento 

significativo, pois através das imagens criticas da realidade o professo pode utilizá-la 

para contextualizar com o conteúdo. As figuras engraçadas ou distorcidas na 

sociedade da imagem chama muito atenção dos educandos, por isso o docente pode 

se ater dessa ferramenta para dá mais ênfase aos conteúdos propostos pelas 

diretrizes curriculares nacionais e da orientação dos parâmetros curriculares 

nacionais. 
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Na pesquisa de campo realizada nas escolas com os educandos percebe-se 

com poucos usam essa metodologia, porém alguns utilizam através das realizações 

das avaliações, ou seja, às vezes colocam imagens nas provas para o educando 

interpretar.  

Os educandos responderam na pesquisa que aprovam a metodologia, 

considerando-se interessante, e por isso, prestam muito mais atenção em contextos 

didáticos pedagógicos como este. Então boa parte deles relataram que os 

professores de geografia deveriam sim, usa-se mais dessa ferramenta para pode 

tornar os conteúdos escolares mais atraentes para cada educando nesse contexto 

escolar brasileiro que não tem a educação como politica publica prioritária. 

 
Figura 4: trabalhos com arte. 

Fonte: própria. 

Encontrou-se contexto escolar como esse nas cinco escolas do ensino 

fundamental na rede publica de ensino no Gama. Paredes pintadas pelos próprios 

educandos alguns deles de geografia, de acordo com alguns professores a parti do 

memento em que o educando faz trabalhos artísticos interdisciplinares como esses 

passam valorizar a escola como patrimônio deles e da sociedade. 

Os educandos consideram-se trabalho como esses interessantes, pois a parti 

de suas próprias produções eles elevam a autoestima favorecendo o crescimento de 

todos os presentes no processo escolar, professor, aluno e escola. Nesse em bojo, a 

parti da arte aplicada a geografia o educando consegue assimilar de maneira 

significativa para sua vida, onde os conteúdos deixa-se de ser enfadonhos e passar a 

ser significativo. 

 
Considerações finais. 

O ensino de geografia ainda precisa de muito para se tornar significativo para 

os educandos, no entanto existi diversas praticas vem sendo usadas nas mais 
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diversas instituições de ensino no Brasil e consequentemente no Gama região 

administrativa do Distrito Federal.  

Nas escolas onde-se foi realizado a pesquisa podemos observar importantes 

detalhes de mudanças nas praticas de ensino de geografia para tornar seus 

conteúdos mais importantes para os alunos. Desses trabalhos com pintura a 

desenhos como teatro, dança, musica, portfólios e projetos do cotidiano desses 

educandos. 

Os recursos didáticos pedagógicos diferenciam-se de escolas para escola, em 

alguns delas tem laboratório de informática, outras não; outras têm poucos 

computadores funcionando, outras têm todos os computadores em perfeito estado de 

conservação; algumas têm sala de vídeo equipada, outras só têm o espaço para tal 

fim esses são aspectos gerais das escolas da rede publica do ensino fundamental do 

Gama.  

As práticas pedagógicas existem uma diversidade de instituição para instituição 

também, pois os projetos pedagógicos, a estrutura, a formação inicial e continuada, o 

publico do alunado pode interfere direto e indiretamente no trabalho pedagógico do 

docente.  Pode-se perceber através das entrevistas que o sentido da pratica de cada 

um deles tem significado diferente, ou seja, para alguns teatro seria uma boa pratica 

docente para outros seria desmoralizante. 

Em relação aos discentes pode-se perceber através de suas falas ao longo da 

pesquisa aspectos também peculiares de instituição, aluno e idade sobre as praticas 

docentes não havendo uma homogeneidade sobre o que seria melhor para auferir 

mais eficazmente o ensino e o aprendizado na rede publica de ensino fundamental do 

Gama. 

Portanto, a gestão educacional no sentido de melhorar ou diversificar as 

praticas de ensino na rede publica de ensino é um caminho positivo para melhorar o 

ensino aprendizado dos educandos. Potencializando assim uma sinergia entre 

conteúdo escolar, realidade e autoestima tanto dos educandos como dos docentes 

sobre a transformação e o conhecimento da realidade a parti da educação escolar. 
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Resumo   
O presente trabalho teve como objetivo mostrar as diferentes metodologias que 

contribuem para o aprendizado dos alunos em sala de aula, desta forma foi aplicado na turma 
do (EJA) na escola Municipal Davi Ferreira. Contudo, o vídeo didático está cada vez mais 
inserido nas aulas de Geografia, o que sempre vem a chamar a atenção dos alunos, mas é 
importante destacar que o vídeo deve ser selecionado com muita atenção e ter relação com o 
conteúdo trabalhado em sala. Para saber a opinião dos alunos, foi aplicado um 
questionário, assim, 94% dos alunos afirmaram que o vídeo foi de grande valia para 
compreender melhor o conteúdo estudado.  

 Palavras Chaves:  Geografia. Vídeo. Recursos Didáticos  
   
 

Introdução  

No decorrer do século XXI várias transformações tecnológicas ocorreram, 

trazendo assim muitas contribuições para a vida das pessoas. Verificou-se que; até 

mesmo nas escolas essas novas tecnologias são cada dia mais utilizadas pelos 

professores, com o objetivo de despertar a atenção dos alunos, para o aprendizado.  

O uso de jornais, músicas, revistas, computador e o vídeo, são algumas das 

ferramentas que estão sendo utilizadas nas escolas. O vídeo tem sido muito utilizado 

nas aulas de Geografia, como mais uma alternativa para os alunos compreenderem o 

espaço ao qual estão inseridos. O professor como mediador do conhecimento é o 

responsável por despertar a atenção e o senso reflexivo dos alunos, trabalhar com 

metodologias diferentes para que isso ocorra, tornando a pratica de ensinar e de 

aprender motivadora, conforme os autores Anacleto, Michel e Otto (2007, p. 22);  

  

O mundo caminha para a era do domínio de novas tecnologias, novas mídias 
surgem a cada dia, e sob este contexto o ensino deve também sofrer 
avanços, adaptar-se as novas linguagens e formas de conhecimento, assim 
como se tornar mais atraente, dinâmico e que facilite o processo da 
aprendizagem dos educandos, sob este aspecto, novas mídias educacionais 
ganham destaques, ou ainda mídias seculares ganham nova importância 
educacional, entre as quais está o cinema, que pode ser um poderoso 
instrumento de apoio magistério.   
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           O ensino de jovens e adultos no Brasil (EJA), tem como meta do Estado 

brasileiro erradicar com o analfabetismo juntamente com a de proporcionar aos 

cidadãos a chance de terminar o ensino fundamental e médio, para os alunos que não 

possuem mais idade adequada para essas séries. Mesmo as cartilhas do governo 

federal enfatizarem a importância dos alunos terem o diploma da conclusão, também 

enfatiza a formação de sujeitos sociais críticos e aptos a lidar com as exigências de 

um mundo em transformação.  

Os vídeos podem contribuir para o aprendizado dos alunos, porém, é 

importante destacar que para que isso ocorra, o mesmo deve ser selecionado pelo 

professor com muita responsabilidade para que o objetivo proposto seja realmente 

alcançado. A prática defendida por Vianna (2009, p.10) ao afirmar que “uma das 

funções básicas da escola hoje é ajudar o aluno a saber pesquisar, saber procurar 

informações, saber estudar”.   

 Muitas tecnologias surgiram, com isso jovens e adultos querem estar sempre a 

par da atualidade, com isso hoje é muito comum vários alunos terem pouca 

participação nas aulas, principalmente se essas aulas forem de metodologia 

tradicional, assim sendo, essa pesquisa tem como problemática, a utilização de novas 

metodologias nas aulas de Geografia, se com o uso do vídeo os alunos se sentirão 

mais motivados a adquirir conhecimento.  

Libâneo (2001) destacou que, as mídias são importantes, pois como 

ferramenta pedagógica apresenta-se de três formas, como conteúdo escolar 

integrante das várias disciplinas do currículo, como meios tecnológicos de 

comunicação humana (visuais, cênicos, verbais, sonoros, audiovisuais) dirigidos para 

o ensino e o pensamento crítico, ensinar e aprender proporcionando no sentido 

didático o desenvolvimento de pensamento autônomo, estratégias cognitivas, 

autonomia para organizar e dirigir seu próprio processo de aprendizagem, facilidade 

de análise e resolução de problemas na escola.  

Dessa forma, o vídeo trabalhado juntamente com o conteúdo, pode estabelecer 

uma aproximação do conteúdo estudado com a realidade dos alunos, causando um 

maior interesse pelo aprendizado, e uma maior interação professor/aluno e 

aluno/conteúdo.  

Não que os conteúdos trabalhados de forma tradicional, não passem 

conhecimentos, mas nem toda informação o aluno consegue absorver como 
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conhecimento, usando a informação de forma crítica e consciente. Não que se deva 

abandonar a leitura, o texto exposto, e sim usar o vídeo como uma forma a 

mais de mediar conhecimento aos alunos de forma prazerosa e divertida, conforme 

defende Côrtes (2009, p.18).  

  

Atualmente, não podemos mais adiar o encontro com as tecnologias; 
passíveis de aproveitamento didático, uma vez que os alunos voluntários e 
entusiasticamente imersos nesses recursos – já falam outra língua, pois 
desenvolveram competências explicitadas para conviver com eles.  (CÔRTES 
2009, pag 18) 

  

O uso do vídeo tem sido cada vez mais utilizado por professores, devido as 

diversas possibilidades que ele oferece no processo de ensino-aprendizagem.   

Essa pesquisa tem como justificativa o uso do vídeo como ferramenta 

pedagógica, nas turmas do EJA, porque geralmente nessas turmas os alunos ficaram 

um tempo fora das salas de aula, e com o uso do vídeo ele tem mais uma motivação 

para não abandonar os estudos novamente, é importante lembrar que esses vídeos 

devem ser didáticos e apresente um menor tempo devido ao tempo das aulas.  

A importância dessa pesquisa é manter os alunos nos estudos, através de 

metodologias diferentes, despertar o interesse pelos estudos e mesmo nas 

dificuldades não desistirem de estudar.   

Por isso, diante da explanação, o trabalho tem como objetivo verificar, se com 

o uso dos vídeos os alunos se sentem mais motivados a participarem das aulas de 

Geografia. Também propõe-se a analisar quais são os tipos de vídeos devem serem 

trabalhados e, como relacionar o conteúdo trabalhado com os vídeos.  

  

Metodologia  

 O presente artigo consiste em trabalhar com vídeos didáticos na turma do 

(EJA), na Escola Municipal David Ferreira, em Jataí-GO, vídeos que irão retratar 

através de imagem e som, os conteúdos na área de Geografia.  

A seleção de materiais didáticos é de extrema importância para adequação 

ao conteúdo. Para a seleção do vídeo trabalhado em sala de aula, primeiro foi 

visto com o professor da disciplina qual o conteúdo estava sendo trabalhado, a partir 

disso selecionei o vídeo documentário Mulheres Invisíveis.   
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Desta forma, foi trabalhado com o EJA, por que são alunos que trabalham e 

estudam, e que na maioria das vezes são de idade avançada, proporcionando a eles 

uma aula diferente com um incentivo a mais para aprenderem.  

Antes da aplicação do vídeo, estudamos o tema da aula no livro didático, 

fizemos leitura e explicação com a participação dos alunos, logo em seguida exibi o 

vídeo com o conteúdo relacionado a aula, todos prestaram atenção, após todos terem 

assistido ao vídeo fizemos a discussão em sala. Para saber realmente a opinião dos 

alunos apliquei um questionário o qual faz perguntas diretas se eles gostaram ou não 

do vídeo entre outras.  

Utilizou-se como metodologia a seleção de vídeos didáticos, elaboração de 

questionário para saber a opinião dos alunos referente a metodologia aplicada, foi 

feita a aplicação de prova diagnostica, pelo professor da disciplina.  

Realizou-se essa pesquisa na escola, no período noturno, o tipo de pesquisa 

a ser desenvolvida é a pesquisa de levantamento, pois ela se caracteriza pela 

interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. 

Basicamente, procede-se a solicitação de informações a um grupo significativo de 

pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise 

quantitativa, obterem-se as conclusões correspondentes aos dados coletados, 

segundo o autor Antonio Carlos Gil (2009).  

Durante a apresentação do vídeo os alunos mostraram bastante interesse em 

assistir o vídeo, depois do vídeo apresentado eles se mostraram tímidos para 

comentar o vídeo, mas logo foi acabando a timidez e todos deram seu ponto de vista 

pessoal sobre o vídeo.  

Foi muito legal a troca de opiniões dos alunos em sala, cada um falando de 

suas experiências de vida, logo todos estavam debatendo sobre o assunto, foi uma 

experiência muito gratificante, poder conviver com os alunos durante a observação e 

a regência, e de alguma forma contribuir para o aprendizado de cada um deles e 

também para o meu.  

  

Resultado  

 Para apresentar o resultado obtido, segue os gráficos do 1 ao 4 com a opinião 

dos alunos, que foram obtidas através de questionário aplicado em sala no mesmo 

dia que o vídeo didático foi apresentado.   
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Gráfico 3   

 
Organização: MACHADO, D.S. 2016 

                                     

                            Gráfico 4 

            
Organização: MACHADO, D.S. 2016 

 

De acordo com o resultado do questionário aplicado em sala, 94% dos alunos 

responderam que gostaram do vídeo sobre as mulheres invisíveis aplicado em sala e, 

apenas 6 % disseram que não gostaram. E 13% dos alunos disseram que o vídeo não 

contribuiu para a melhor compreensão do conteúdo estudado, enquanto que 87% dos 

alunos confirmaram que sim, o vídeo contribuiu para a melhor compreensão com o 

conteúdo estudado. De acordo com o questionário 94% dos alunos afirmaram que 
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não tem o costume de assistirem vídeos didáticos para estudarem Geografia e 

apenas 6% afirmaram que possuem esse costume. Foi questionado se nas aulas de 

Geografia era comum o professor apresentar vídeos sobre o conteúdo no decorrer do 

ano letivo e todos os alunos afirmaram não é apresentado nenhum vídeo no ano 

letivo.   

  

Considerações finais  

Com essa pesquisa foi proporcionado aos alunos da turma do EJA da Escola 

Municipal David Ferreira, uma nova metodologia de ensino, tendo em vista que 

segundo os alunos o vídeo didático não era utilizado em sala. Eles se mostraram 

bastante curiosos e interessados nessa metodologia. Foi uma experiência muito 

gratificante poder contribuir para o aprendizado daqueles alunos. E espero ter 

contribuído para cada um deles no aprendizado, para que eles passem a utilizar 

dessa nova metodologia para seus futuros estudos.  
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QUE CARA TEM A PAISAGEM? UMA INVESTIGAÇÃO NO ENSINO DE 
GEOGRAFIA 

 

Cássia Betânia Rodrigues dos Santos  
Universidade de Brasília 

cassiageoterra@hotmail.com 
 

Resumo 
 O respectivo trabalho tem por objetivo investigar como é vista a categoria paisagem 
em duas escolas do município de Formosa Goiás. Para isso foi necessária pesquisa 
bibliográfica que tratou principalmente da evolução desse conceito na Geografia, 
posteriormente pesquisa a campo envolvendo professores e alunos com a aplicação 
do questionário. A perspectiva é apresentar nessa pesquisa se a categoria paisagem 
tem sido trabalhada nos conteúdos, e se dessa forma os alunos têm uma concepção 
crítica e ampla sobre a mesma. Assim, foi percebido que o ensino de Geografia se 
encontra defasado em se tratando dessa categoria especificamente. 
 Palavras-chave: paisagem, geografia, educação. 
 

Introdução 
Como este trabalho trata de ensino é importante iniciar a discussão sobre o 

papel do professor, que afinal é um agente que influencia muito na vida dos alunos, 

principalmente no ensino básico. A construção da identidade de um aluno se faz não 

somente na família, mas também na escola, lugar onde ele aprende e ensina 

simultaneamente, onde ele começa a entender que somos carregados de valores e 

ideologias.  

A Geografia é uma disciplina que contribui bastante na vida dos sujeitos, e o 

professor deve utilizá-la de modo a fazer com que esses jovens se sintam parte 

integrante do espaço em que vivem, ou melhor, da paisagem em que atuam. 

A Geografia é, portanto, uma ciência que permite o indivíduo pensar, refletir, 

atuar sobre o espaço geográfico, entendê-lo como um processo histórico e de 

diferentes características. Na verdade, é de acordo com as intencionalidades dos 

sujeitos que se constrói o espaço. Não é à toa que estamos falando de espaço, pois é 

importante entender que essa categoria é basilar para a ciência geográfica, e o 

mesmo pode ser lido pelas demais categorias, inclusive a paisagem.   

O intuito para realização desse artigo foi de desenvolver uma ação significativa 

na disciplina de Estágio Supervisionado135 , que na verdade além de criar mais 

                                            
135 O Estágio Supervisionado foi requisito da disciplina Didática e Prática Docente em Geografia II no curso de 
Licenciatura em Geografia da Universidade Estadual de Goiás, UnU Formosa. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1111 

afinidade com as turmas, também revelou como está a concepção desses sujeitos 

dentro de uma perspectiva crítica reflexiva da categoria paisagem na Geografia. 

A categoria paisagem é uma importante ferramenta para realização da leitura e 

propriamente de aprendizagem no ensino de Geografia. Claramente que é importante 

que esses alunos saiam da escola sabendo ler, reconhecer, valores, práticas, e 

cultura que estão imbricados na paisagem. Afinal cumprir com esse objetivo é estar 

(re) significando a paisagem, categoria esta que já ficou tão de escanteio ao dar 

ênfase nas categorias de região espaço, lugar e território. 

A partir dessa breve apresentação, pretende expor a evolução do conceito 

paisagem na Geografia, abordando as correntes que trabalharam com a respectiva 

categoria. Assim foram importantes nessa pesquisa as contribuições de Castro 

(2014), Schier (2003), Santos (2012), e Troll (1950) como sendo os principais.  

Portanto, para consolidar a pesquisa, foi necessário, ir a campo em dois 

colégios que estão localizados no perímetro urbano do município de Formosa Goiás, 

sendo eles o Colégio Estadual Hugo Lobo, no 2º ano, turma “E”, do turno vespertino, 

contendo 22 alunos e no Colégio Estadual Helena Nasser no 1º ano, turma “A”, do 

turno matutino, com 13 alunos. 

 No Colégio Estadual Hugo Lobo, os alunos são de classe média baixa e alta, e 

no Colégio Estadual Helena Nasser são alunos provenientes de classe baixa. Ambas 

as turmas do Ensino Médio, são compostas de pré-adolescentes e adolescentes na 

faixa de 15 a 18 anos. Dessa forma, foi aplicado o questionário para que esses 

sujeitos (alunos e também professores da disciplina Geografia) pudessem responder 

questões basilares tais como, o conceito e entendimento de paisagem e exemplos da 

mesma. 

 
METODOLOGIA 

Com base no referencial teórico utilizado em relação a categoria paisagem na 

Geografia, utilizou também questionário com os estudantes e professores das 

instituições de estudo. Além do questionário, foi produzido desenhos pelos estudantes 

para que representassem a paisagem. Contudo, não foi anexado nenhum dos 

desenhos nesse artigo, por serem muitos, considerando suficiente a análise do 

desenho e as respostas dos estudantes. Essa metodologia teve como propósito 
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analisar como é entendida a categoria paisagem na Geografia pelos professores e 

estudantes. 

 

DESENVOLVIMENTO  
Inicialmente é importante conhecer o objeto de pesquisa que na verdade, 

tratam se de dois colégios que ainda serão apresentados nesse eixo, estes são o 

Colégio Estadual Helena Nasser e o Colégio Estadual Hugo Lobo, que como veremos 

localizam-se em paisagens totalmente distintas.  

O Colégio Estadual Helena Nasser foi fundado em 1990, funciona em uma 

casa situada na Rua 18, quadra 59, lote 1, do Jardim Bela Vista e como coloca o 

FUNDEB (2014), atende 408 alunos de 5 comunidades sendo elas o Parque Vila 

Verde, Parque União, Parque da Colina, Padre José e o Jardim Bela Vista. É um 

colégio com estrutura pequena e percebe-se que a qualidade do ensino é 

relativamente baixa. A pesquisa foi realizada somente em uma turma do colégio, da 

mesma forma que com o Colégio Estadual Hugo Lobo. 

Diferentemente do Colégio Estadual Helena Nasser, o Colégio Hugo Lobo foi 

fundado em 1960, hoje conta com um maior espaço e boa estrutura, está situado na 

Avenida Valeriano de Castro, nº 704, Centro. A clientela atendida são alunos 

principalmente da zona central de Formosa e alguns outros de bairros mais distantes, 

a escola ainda recebe alunos proveniente do meio rural. Atualmente o colégio possui 

1055 alunos de acordo com os dados do FUNDEB (2014), ou seja, uma quantidade 

maior se comparado que a do primeiro colégio, aproximadamente 2,6 vezes mais 

alunos. 

Antes de apresentar os dados, e análises obtidos na pesquisa é crucial 

entender a paisagem, sua evolução, as correntes que a utilizaram, e como utilizaram, 

até seu contexto atual na Geografia Crítica. 

O estudo da paisagem na ciência geográfica não é recente, remonta ainda de 

estudiosos como Humboldt e outros naturalistas românticos.  Estes geógrafos 

associaram “a paisagem, a porções do espaço relativamente amplas que se 

destacavam visualmente por possuírem características físicas e culturais 

suficientemente homogêneas para assumirem uma individualidade” (HOLZER, 1999, 

p.151, apud CASTRO, 2014, p. 02). Nessa perspectiva, o conceito paisagem podia 

receber um sentido natural ou humano dentro da Geografia.  
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Esses importantes autores da Geografia como Alexander Von Humboldt, Carl 

Ritter e Friedrich Ratzel utilizaram o conceito de paisagem nos seus estudos, período 

em que ficou conhecido como da Geografia Clássica. É cabível ainda afirmar que a 

paisagem nos séculos XX era ligada a uma corrente positivista que considerava a 

mesma como sendo uma categoria estática.  
Paisagens são, em quase todas as abordagens dos séculos XIX e XX, 
entidades espaciais que dependem da história econômica, cultural e 
ideológica de cada grupo regional e de cada sociedade e, são compreendidas 
como portadoras de funções sociais, não são produtos, mas processos de 
conferir ao espaço significados ideológicos ou finalidades sociais com base 
nos padrões econômicos, políticos e culturais vigentes (SCHIER, 2003, p. 
82). 

 
A partir do século XX a paisagem foi aos poucos perdendo espaço 

ressuscitando somente com a Nova Geografia Cultural, dessa forma a discussão 

sobre paisagem “passou a ser revestida de novos conteúdos, devido a ampliação dos 

horizontes explicativos da disciplina com a incorporação de noções como percepção, 

representação, imaginário e simbolismo” (CASTRO, 2002 apud CASTRO, 2014, p. 

02) “A paisagem cultural seria justamente a inserção das atividades do homem agindo 

sobre as paisagens naturais” (SOBRINHO, 2010, p. 144) 

Em relação ao termo paisagem, ela tomou um entendimento em diferentes 

países.  Na Alemanha o conceito paisagem é o mais antigo, chamada de "Landschaft”  
Que de acordo com Holzer se refere a uma associação entre sítio e os seus 
habitantes, ou se preferirmos, de uma associação morfológica e cultural. 
Talvez tenha surgido de ”Land schaffen”, ou seja, criar a terra, produzir a 
terra. Esta palavra transmutada em ”Landscape” chegou a geografia norte-
americana pelas mãos de Sauer que, cuidadosamente, enfatizava que seu 
sentido continua sendo o mesmo: o de formatar (land shape) a terra, 
implicando numa associação das formas físicas e culturais. (1999, p.152 apud 
CASTRO, 2014, p. 02) 

 
Como se percebe a paisagem é uma categoria que não é discutida 

recentemente pelos geógrafos, há muito tem se referências sobre como entendê-la. 

Sabe se que em cada país, tínhamos uma determinada corrente geográfica. Na 

Alemanha, por exemplo, a paisagem era cientificamente estudada a partir de fatores 

naturais e humanos dentro de uma perspectiva morfológica. (OTTO SCHUTER, 

SIEGFRIED PASSARGE, KARL HETTNER apud SCHIER, 2003). Na França 

diferentemente consideravam a paisagem como sendo as relações que o homem 

exercia sobre o espaço. Já nos Estados Unidos, o termo teve influência da geografia 

alemã e posteriormente francesa com a ligação ao termo região, sendo entendida, 
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portanto “como um conjunto de variáveis abstratas deduzidas da realidade da 

paisagem e da ação humana” (SCHIER, 2003, p.80) numa abordagem neopositivista.  

Contudo, a Alemanha e o leste europeu passaram por um processo de mudanças em 

relação a esse conceito, sendo compreendida como “um sistema ecológico”. Nesse 

sentido, percebe-se que a categoria paisagem naquela época era compreendida 

basicamente a partir das abordagens filosóficas que predominavam em cada país.  

Na Geografia Física a paisagem passou a ser vista como o ecossistema, ou 

seja, voltado respectivamente a uma perspectiva biológica do que geográfica, pois 

seu idealizador Odum, era biólogo e via no ecossistema uma grande necessidade de 

estar sendo incorporado o desenvolvimento sustentável, como se sabe este não se 

realiza sem a ação humana, por isso fica claro que a Geografia Física “precisa do 

elemento humano, sem o qual não teria uma significação uma vez que o próprio 

pesquisador é um agente cultural”. (SCHIER, 2003, p 84,). 

Ainda hoje, prevalece essa dicotomia entre Geografia Humana e Geografia 

Física dentro da própria categoria paisagem. Enquanto a primeira está vinculada a 

interpretação e a cultura, a última aos aspectos do ecossistema, dessa forma acaba 

tendo uma paisagem cultural e outra física.  
Já dizia “a paisagem não é a simples adição de elementos geográficos 
disparatados. É uma determinada porção do espaço, resultado da 
combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e 
antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da 
paisagem um conjunto único e indissociável em perpetua evolução 
(BERTRAND, p. 02, 1971 apud SCHIER 2003, p. 80). 
 

Além do Bertrand outro importante autor que também faz essa ligação entre os 

aspectos físicos e humanos é Carl Sauer, somente assim que segundo ele seria 

possível estar compreendendo a paisagem, paisagem esta que é determinada pelo 

tempo e pelas ações a que é submetida; nesse sentido, muito do que é construído, 

simplesmente desaparece, ou é substituído por outra realidade.  

Carl Sauer, vê a paisagem em dois aspectos sendo estes naturais e sociais, 

mas num ponto de vista morfológico.  “O estudo da paisagem deveria se restringir às 

formas, aos aspectos visíveis, excluindo os fatos não materiais da atividade humana 

(GOMES, 1996 apud CASTRO 2014, p 04,). Contudo esse ponto de vista de Sauer 

recebeu uma crítica, pois ao seguir uma linha positivista entende a paisagem através 

e somente pelo que se pode ver concretamente.  
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De acordo com Schier (2003), a partir da década de 1970, houve uma contra 

resposta a essa perspectiva positivista e neopositivista. Cosgrove ao contrário de 

Sauer não faz uso da perspectiva positivista e segundo Castro (2014), a paisagem é 

entendida através da cultura associada ao poder que se faz nela. Portanto este segue 

uma perspectiva simbolicamente mais crítica. A Geografia Crítica entra em cena, se 

destacando Cosgrove, que ligou a paisagem a cultura, ou seja, aspectos também 

imateriais, um lugar simbólico.  

Mas finalmente falamos na paisagem de acordo com Milton Santos que faz 

evoluir ainda mais esse conceito na Geografia, pois para ele a paisagem está ligada 

tanto ao passado como o presente, nessa circunstância a mesma revela a dinâmica 

que se sucede. "A paisagem é história congelada, mas participa da história viva. São 

suas formas que realizam, no espaço, as funções sociais" (SANTOS, 2002, p. 107, 

apud CASTRO, 2014, p. 06). Milton Santos diferencia espaço de paisagem, dizendo 

que o espaço somente vem a tratar do presente e não do momento passado.  

Portanto as inúmeras paisagens se dão pela intencionalidade dos sujeitos, por 

não ser estática, cabe destacar a importância da “ preservação das lembranças do 

passado e a conservação das paisagens” (SCHIER, 2003, p. 81). Todas as paisagens 

refletem também transformações temporais e conservam testemunhos de tempos 

passados.  
A paisagem nada tem de fixo, de imóvel. Cada vez que a sociedade passa 
por um processo de mudança, a economia, as relações sociais e políticas 
também mudam, em ritmos e intensidades variados. A mesma coisa acontece 
em relação ao espaço e a paisagem que se transforma para se adaptar as 
novas necessidades da sociedade (SANTOS, 2012, p. 54). 

 
 “Atualmente a paisagem está na ciência e na arte sendo que somente a 

Geografia que foi dar a ela seu caráter científico” (TROLL, 1950, p. 02). Como já 

explicado a paisagem não é de maneira alguma estática, portanto, ela é construída, 

reconstruída num processo sem fim.  

A visão é um dos principais sentidos para a observação da paisagem, porém 

não é o único. É por meio dos sentidos que criamos relações de afetividade com a 

paisagem. 

Claramente que quando falamos em paisagem não diz respeito somente a 

coisas, mas sim envolvem cores, movimentos, odores etc. em relação a todo esse 

aparato é que cabe ainda mencionar que cada indivíduo toma para si a sua própria 
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paisagem, ou seja, todos acabam por criar uma paisagem diferente daquilo que vê 

que experimenta. Essa mesma paisagem está submetida a mudanças muitas vezes 

realizada pelo ator que participa que interage a essa paisagem. “A paisagem ganha 

novas cores e matizes, novos elementos e é reproduzida de acordo com as 

necessidades humanas”. (CARLOS, 1999, p. 39).  

Toda a bagagem que a pessoa leva, através da memória, vai determinar o 

olhar sobre uma dada paisagem. Paisagem que deve estar imbricada de símbolos 

que possuem significados. “A paisagem só existe a partir do indivíduo que a organiza, 

combina e promove arranjos do conteúdo e forma dos elementos e processos, num 

jogo de mosaicos”. (MELO, 2000, p.36).  

Se em um tempo tenho uma dada paisagem em outro pode acontecer de não a 

ter mais, em prazo de minutos a paisagem que uma pessoa vê pode ser modificada 

isso porque “ a ação é ação em uma paisagem e é a paisagem que da forma a ação 

(LUCHIARI, 2001, p.13).  

 Posterior a essa abordagem sobre a categoria paisagem fica mais claro a 

análise que será apresentada nessa parte do trabalho. Como dito anteriormente foram 

realizados questionários no Colégio Estadual Helena Nasser com alunos de uma sala 

composta geralmente por 15 do 1º ano “A”, mas no dia da aplicação do questionário 

para analisar o conhecimento dos mesmos sobre a categoria de análise da geografia, 

a paisagem, apenas 13 alunos estavam em sala. Destes apenas 5 participaram 

realmente da pesquisa.   

No Colégio Estadual Hugo Lobo foi uma turma de 30 alunos do 2 º ano “E”, 

mas que estavam na sala e participaram da pesquisa foram somente 22, resultando 

numa amostragem que contou com 27 alunos e 2 professores, sendo que a 

professora do Colégio Helena Nasser é formada em Pedagogia pela Universidade 

Estadual de Goiás, e a professora do Colégio Hugo Lobo em Geografia pela mesma 

instituição. No questionário continham 04 questões sobre conceito, entendimento, 

exemplos e finalmente o desenhar de uma paisagem. 

Antes de apontar e analisar as respostas obtidas no questionário, é importante 

ser observado que os alunos principalmente, utilizaram das três correntes para 

responder o questionário. Portanto aqui será feita uma apresentação dos resultados, 

levando em consideração cada pergunta do respectivo questionário. 
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 Em relação a primeira pergunta do questionário que buscou saber o que era 

paisagem, no Colégio Estadual Helena Nasser, dos 05 alunos do 1º ano “A”, 01 

respondeu que a paisagem era apenas os aspectos naturais do meio, assim como 

florestas, rios e lagos, 02 alunos colocou que era “ aquilo que vemos de bonito”, e 01 

aluno respondeu como sendo a paisagem, “ um lugar bonito e muitas vezes um 

patrimônio histórico”. Apenas um aluno considerou a paisagem como tudo aquilo que 

vemos e que sentimos. Nessa primeira questão conclui-se afinal que a Geografia 

Clássica ou tradicional prevalece lembrando que um dos alunos aborda numa 

perspectiva tradicional ao referir se ao lugar bonito, mas também na perspectiva 

cultural ao salientar que trata também de patrimônio histórico. Contudo teve 01 aluno 

da escola que aproximou da Geografia Crítica ao conceituar paisagem como tudo que 

vemos e sentimos.  

Na segunda questão que tratou de exemplos de paisagem 04 alunos 

responderam que poderia ser as florestas rios, a cachoeira do Itiquira, ou seja, quase 

que a mesma resposta da primeira, envolvendo basicamente os aspectos físicos do 

meio, ligado a Geografia Tradicional. Infelizmente teve somente 1 aluno que deu 

exemplos de aspectos naturais e sociais, utilizando essas palavras “também é aquilo 

construído pelo homem, assim como casas, ruas, carros”. Na terceira questão que 

pedia para eles conceituar o que era paisagem, 02 alunos da turma colocaram que a 

paisagem são todos os elementos naturais, ou seja, retorna a Geografia Tradicional 

ou Clássica e 03 alunos não souberam responder. Finalmente na última questão os 

alunos precisariam desenhar o que seria paisagem para eles. Os 05 alunos 

interpretaram paisagem como sendo somente aspectos físicos que mais se destacam 

na natureza quais sejam cachoeiras, matas, árvores e flores. 

Em relação a professora que ministra a disciplina, ela responde a primeira 

questão, abordando que a paisagem seria “os elementos em um determinado local”, e 

como exemplo a mesma coloca tanto “a estrutura geológica, relevo e hidrografia”. No 

momento de conceituar o que era a paisagem, sua resposta foi ainda mais confusa, 

pois disse que seria “os elementos que formam os domínios de todos elementos 

presentes em determinado local”. A questão mais coerente foi a última em que ela 

desenha uma arvore ao lado de uma casa, indicando a combinação do físico com o 

social. Todavia, o que se pode concluir nessa primeira investigação é que o 

entendimento de paisagem tanto dos alunos do 1º ano “A” como da própria professora 
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é muito fraco, seguindo uma tendência ainda da Geografia Clássica, em que frisa 

principalmente os aspectos físicos, separados dos aspectos sociais.  

No Colégio Estadual Hugo Lobo, foi um pouco diferente, pois dos 22 alunos 

questionados do 2º ano “E”, 19 deles responderam que a paisagem são os elementos 

naturais. A resposta mais frequente foi “A paisagem é o conjunto de elementos 

naturais, é muito lindo uma paisagem de flores”, porém 02 alunos concluíram numa 

perspectiva tradicional e cultural, ou seja, com enfoque a natureza e as modificações 

que o homem realiza nela, exemplo é tida a resposta “Paisagem é uma vista 

composta por elementos naturais ou feito pelo homem” e 01 aluno conclui que a 

paisagem “é um conjunto de elementos que formam diferentes locais, tornam os 

lugares diversificados, vários tipos de pessoas e elementos em um só local” numa 

perspectiva da Geografia Crítica. 

 Na segunda questão sobre exemplos de paisagem, 12 alunos colocaram 

somente aspectos físicos, como exemplo observa-se a seguinte resposta “Lagoa 

Feia, Salto do Itiquira, Poço Azul, Buraco das Araras”, porem outros 08 alunos numa 

perspectiva cultural “Duas crianças brincando debaixo de uma árvore e suas mães 

olhando elas são boa paisagem”, e 02 alunos numa perspectiva crítica, pois afirmam 

sendo “Lugares rurais, cidades, grandes centros urbanos”. 

Na terceira questão praticamente que os alunos repetiram a primeira questão, 

pois, dos 22 na classe, 13 deles colocaram a paisagem num ponto de vista da 

Geografia Tradicional, isso porque o conceito que mais aparece é “Paisagem se 

conceituaria “elementos da natureza ou até mesmo obras de arte bem-feitas”. Ainda 

percebeu que 08 consideram como a “Paisagem é uma vista composta por elementos 

da natureza ou criada pelo homem”, numa corrente da Geografia Cultural e 01 aluno 

permaneceu na linha da Geografia Crítica abordando que a paisagem “é um conjunto 

de elementos que formam diferentes locais, tornam os lugares diversificados, vários 

tipos de pessoas e elementos em um só local”. 

Na quarta e última questão 16 alunos desenharam somente aspectos naturais, 

tais como praia, flores, cachoeiras, árvores, numa valorização a corrente da Geografia 

Tradicional, 05 alunos ainda colocam pessoas e objetos trabalhados pelo homem, 

numa perspectiva da Geografia Cultural e 01 aluno faz um desenho onde a paisagem 

aparenta não serem somente aspectos físicos ou coisas disparatadas ali naquele 
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meio, é uma representação de paisagem que aparenta está em constante movimento, 

que aparenta ter cheiro e cores. 

Em relação ao professor, o mesmo demonstrou compreender a paisagem no 

seu sentido mais amplo em todo o questionário, ou seja, envolvendo todos os 

aspectos desde aos físicos e sociais e fundamentalmente sentidos, isso quer dizer 

que sua visão não se dá separadamente, como ocorreu com o primeiro caso já 

abordado.  

Pode se concluir que o Colégio Estadual Helena Nasser, tem uma 

compreensão de paisagem relativamente mais pobre sendo ainda numa perspectiva 

da Geografia Clássica, extremamente positivista. Enquanto o Colégio Estadual Hugo 

Lobo demonstra ter uma apreensão um pouco desvinculada da Geografia Tradicional, 

partindo para a cultural e muito minimamente para a Crítica.  

Um dos motivos que responde o porquê de tantos problemas no conceituar 

paisagem por esses sujeitos do Colégio Estadual Helena Nasser corresponde ao fato 

de o ensino que é oferecido ser relativamente precário e respectivamente 

tradicionalista que pouco ou nada contribui para uma Geografia Crítica Reflexiva. 

Geralmente quando se pergunta sobre o conceito de paisagem na maioria das 

vezes o indivíduo já associa aos aspectos físicos, ou melhor, a natureza. No Colégio 

Estadual Hugo Lobo não aconteceu isso em sua totalidade, pois afinal alguns alunos 

conseguiram entender a paisagem sendo tanto os aspectos físicos como os sociais 

conjuntamente, embora ainda tenha prevalecido a paisagem na Geografia Tradicional.  

Contudo o problema se intensifica em ambas as escolas quando vão desenhar, que 

acabam enfatizando os aspectos físicos, tais como rios, cachoeiras, praias, ou seja, 

os alunos ainda dão mais valor a tudo que seja belo, principalmente aos que sejam de 

aspectos físicos para representar essa natureza, é aí que acabam se esquecendo de 

inserir-se como elemento dessa paisagem, esquecem da própria paisagem que 

vivem, que atuam.  

 

Considerações finais 
Essa pesquisa cumpriu com o objetivo de apresentar a concepção dos alunos 

em relação a categoria paisagem. Ainda é importante abordar que ambos os alunos, 

tanto do Colégio Estadual Helena Nasser como do Colégio Estadual Hugo Lobo 

utilizaram em sua grande maioria de duas ou das três correntes: Geografia 
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Tradicional, Geografia Cultural e Geografia Crítica para responder o questionário. 

Somente um aluno do Colégio Hugo Lobo que realmente vislumbrou somente de uma 

corrente, sendo esta a crítica em seu questionário.  

A paisagem no Colégio Helena Nasser é entendida quase que em sua 

totalidade de maneira errônea, pois os sujeitos (alunos e professor) não conseguem 

vê-la em seu sentido mais amplo, percebeu-se afinal que o entendimento que eles 

têm sobre essa categoria de análise é a partir do senso comum ou ainda a partir de 

concepções que fazem ressurgir como era considerada a paisagem na Geografia 

Clássica ou Tradicional ainda. 

No Colégio Estadual Hugo Lobo, a concepção de categoria paisagem está 

também ligada a uma perspectiva da Geografia Tradicional, mas renascendo aí a 

Geografia Cultural e Crítica. Conclui-se que a paisagem é muito vislumbrada ainda 

somente em seus aspectos físicos principalmente quando se trata na representação 

dessa categoria. Portanto é imprescindível que o professor venha a trabalhar/explorar 

de conceitos como paisagem nos seus conteúdos para enfim facilitar na própria 

aquisição dos conhecimentos por esses alunos, como sanar esse problema do pouco 

entendimento das categorias da Geografia, enterrando juntamente a Geografia 

Tradicional, produzindo com eles uma Geografia Crítica que permite esses sujeitos 

tornar seres capazes de atuar e se perceber em seu meio. 
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Resumo 
Com o desenvolvimento das cidades e o aumento da expansão do agronegócio, acarretou a 
elevação da retirada de vegetações típicas de determinas regiões do Brasil, principalmente do 
Cerrado, que resulta em diversos impactos para esses ambiente, como a diminuição da 
biodiversidade e da qualidade aquática. Nesse contexto se realizou o referente estudo, o qual 
teve como objetivo demonstrar aos alunos do 2 ano B do ensino médio do Colégio Estadual 
Serafim de Carvalho, na cidade de Jataí (GO), a necessidade de toda sociedade se tornarem 
cidadãos que desenvolvam medidas que auxiliem o poder público na preservação dos 
recursos naturais. Para atingir aos objetivos, a pesquisa ocorreu por caráter exploratório, 
conforme descrito por Minayo (1994) e Freire (2001), em que foram realizadas aulas 
dinâmicas e elaboração de uma maquete sobre a bacia hidrográfica do Córrego Jataí (GO). 
Como resultado foi verificado uma ampliação dos conhecimentos dos alunos, que se 
demonstram mais aptos para desenvolver medidas que contribui para preservação dos 
recursos hídricos e do bioma cerrado. 
Palavras Chave: Recursos hídricos. Cerrado. Ensino-Aprendizagem.  
 
 
Introdução 

Nas últimas décadas o ser humano desenvolveu diversas tecnologias, que 

contribuiu diretamente para a economia, entretanto esse avanço geralmente ocorre 

acompanhado por uma crescente degradação do ambiente, através da poluição dos 

recursos hídricos e destruição de biomas típicos de determinadas regiões, em 

especificamente o cerrado, sendo que neste, as intervenções humanas vem gerando 

impactos negativos e muitas vezes irreversíveis ao ecossistema. 

Dentre um dos recursos que vem tendo suas características naturais alteradas 

pela ação humana encontra-se a “água”, que é uma das substancias mais difundidas 

na natureza, podendo ser encontramos em quase tudo presente em nosso planeta; no 

ar, no solo, nas plantas, nas rochas, etc. Entretanto é fundamental estudamos a água 

não apenas para compreendemos o ciclo e fenômenos que a água modela em nosso 

planeta, mas principalmente para preservamos esse recurso fundamental pra 

existência da vida. 
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Devido as atuais problemáticas de distribuição da água enfrentadas pelos 

grandes centros urbanos, pois são mal distribuídas, sofrem escassez, e ainda a falta 

de planejamentos governamentais fazem com que políticas de desenvolvimento não 

atinjam toda sociedade (KOBIYAMA; MOTA; CORSEUIL, 2008).  

Nesse contexto, a cada dia é mais comum se fala em criação de políticas 

governamentais para evitar alterações da qualidade da água e, dentre uma das 

soluções para prevenir, como exemplo temos as partículas presentes no solo (areia, 

argila, silte, substâncias químicos, entre outros). Desta forma, para evitar que sejam 

levadas pela ação da chuva para as águas de um rio ocasionando um assoreamento 

ou outros dados, é realizado o reflorestamento dessas áreas degradadas. 

Existem diversas maneiras para evitar a elevação da destruição de ambientes 

naturais, e uma das primeiras é realizar a conscientização da sociedade sobre a 

importância de ações que visem preservar os aspectos naturais de um ecossistema. 

Visto essa conscientização pode começar a ser executada desde a sala de aula de 

qualquer escola até a própria sociedade.  

Diante dos pressupostos foi desenvolvido o presente artigo, que teve por 

objetivo principal promover aulas dinâmicas com alunos do 2°ano B do ensino médio 

do Colégio Estadual Serafim de Carvalho. Sobre a temática hidrogeografia, esta teve 

por finalidade proporcionar o aprendizagem dos alunos sobre diferentes 

características dos recursos hídricos e dentre elas medidas para a manutenção da 

qualidade da água através de ações como a preservação de biomas típicos de 

determinadas regiões como é o caso do Cerrado. 

Devido as modificações ocasionadas por atividades antrópicas, que vem 

poluindo ambientes aquáticos e destruindo espaços com vegetações típicas de várias 

regiões brasileiras, como a do Cerrado no estado de Goiás, foi realizado o presente 

estudo que justifica-se pela necessidade de demonstrar aos alunos a importância da 

conscientização do consumo da água e da preservação do bioma cerrado, para que 

futuramente outras gerações também tenham acesso a seus benefícios. 
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Fundamentação teórica 
A importância do ensino do ciclo da agua e da preservação dos recursos 
hídricos 

A água é um dos recursos naturais de maior importância para a vida de 

qualquer organismo, entretanto a espécie humana vem através de diferentes ações 

destruído essa fonte essencial pra sua própria existência. 

É de fundamental importância estudar ações voltada para preservação da 

agua, pois:  

A água é um elemento altamente mobilizador.  Relacionado 

diretamente com a saúde, com a vida e com o lazer do ser 

humano, carrega em si diferentes mensagens, sejam elas 

meramente técnicas, sejam religiosas, culturais ou emocionais... 

Pode-se dizer que a água é um elemento que contribui para a 

construção da identidade da imagem de um lugar, tornando-o 

singular entre tantos outros (ZINATO, 2005, p. 630).  

 

No planeta terra a água se encontra distribuída nos os oceanos, os continentes 

e na atmosfera, e entre cada um desse ambiente existe uma circulação contínua, 

formando o ciclo hidrológica, processo esse que nas aulas de geografia pode ser 

abordado detalhadamente. 

O ciclo hidrológico constitui de uma sucessão de vários processos na natureza 

pelos quais a água inicia o seu caminho indo de um estágio inicial até retornar a 

posição primitiva, ocorrendo por um processo que abrange várias fases como a 

evaporação, precipitação, infiltração e escoamento, conforme é destacado na figura 1. 
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Figura 1- O ciclo da água 

 
Fonte: FINNOTI, et al, (2009) 

 
Segundo Tundisi (2006), o desenvolvimento econômico e a complexidade da 

organização das sociedades humanas produziram inúmeras alterações no ciclo 

hidrológico e na qualidade da água, pelo referente fato é de essencial importância se 

compreender o ciclo hidrológico e as modificações que o ser humano nos últimos 

anos vem realizando sobre esse processo.  

 

Preserve o Bioma Cerrado e contribua para manter a qualidade aquática  
O bioma Cerrado abrange cerca de 2 milhões de km2, equivalente a quase um 

quarto do território nacional (RIBEIRO & WALTER, 2008) sendo, portanto, a segunda 

maior formação vegetal brasileira. 

De acordo com Rocha (2012), “nos últimos 40 anos, a região denominada 

como Cerrado, localizada na porção central do território brasileiro, se modificou 

bruscamente nos aspectos ambientais, sociais e econômicos”, fato esse que pode ser 

explicado pelo crescente desenvolvimento pelo ser humano de novas tecnologias, 

que vem proporcionando um progresso na economia e juntamente a degradação de 

ambientes, que vem perdendo espaços de  vegetações típicas da região como o 

cerrado para inserção de atividades antrópicas, como a agropecuária. 

Dentre os problemas ambientais provocadas pelo atual uso do solo no bioma 

cerrado, estão a poluição difusa ao recursos hídricos, que ocasiona a contaminação 

por diversos tipos de fertilizantes e pesticidas aplicados na agricultura, que atingem 

não somente a água superficial, como também o lençol freático (ROCHA, 2012). 
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O bioma Cerrado também é conhecido como o “berço das águas”, em função 

de deter em seus limites as nascentes de seis das oito principais bacias hidrográficas 

do Brasil, a citar, a bacia Araguaia-Tocantins, São Francisco e Paraná- Paraguai 

(Lima e Silva, 2008), conforme é destacado na figura 2. 

 

Figura 2 – Regiões hidrográficas do Bioma Cerrado 

 
Fonte: LIMA e SILVA, 2008, p. 02 

 

Dessa maneira o cerrado apresenta um dos ambientes com maiores 
biodiversidade brasileiros e nas palavras de Aziz AB SABER (2003): 

Além de conviver com um dos piores solos do Brasil intertropical, 
a vegetação dos cerrados conseguiu a façanha ecológica de 
resistir às queimadas, renascendo das próprias cinzas como 
uma espécie de fênix dos ecossistemas brasileiros. Não resiste, 
porém, aos violentos artifícios tecnológicos inventados pelos 
homens ditos civilizados.  

 

Portanto o bioma cerrado no atual momento histórico necessita que a 

sociedade ao realizar avanços na economia seja feito de forma a não degradar as 

características naturais desse ambiente para que as próximas gerações conheça o 

cerrado não como uma lembrança do passado mais como um dos aspectos presentes 

na paisagem brasileira do presente. 
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Características e localização da área da pesquisa 
A área escolhida para realização desse estudo foi o Colégio Estadual Serafim 

de Carvalho, situado na Rua Leopoldo de Bulhões, nº 220, Setor Santa Maria, no 

município de Jataí (GO). O Colégio Estadual Serafim de Carvalho apresenta uma 

localização privilegiada, numa parte central da cidade e, em virtude disso, a escola é 

de fácil acesso à comunidade jataíense. 

 

Figura 1-Localização da área de estudo 

 
 

Metodologia 
O presente estudo foi realizado no decorrer da disciplina Estagio 

Supervisionado em Geografia, pertencente a grade curricular do curso de graduação 

em Geografia, da UFG Regional Jataí, sendo realizado durante o período de março a 

novembro de 2015. 

Para concretização desse trabalho foi selecionado a turma do 2 ano “B” do 

ensino médio, período vespertino do Colégio Estadual Serafim de Carvalho, 

localizado no município de Jataí (GO). 
O desenvolvimento desse estudo teve caráter exploratório, conforme descrito 

por Minayo (1994) e Freire (2001). O método trabalhado se deu a partir da pesquisa-

ação proposto por Thiollent (2000), considerando a participação e ação direta por 
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parte das pessoas ou grupos implicados no problema em estudo, nesse caso os 

alunos do 2° ano do colégio. 

Dentre as metodologias utilizadas para realização da presente pesquisa estão: 

Aulas expositivas e dialogadas, apresentação de vídeos sobre os temas de recursos 

hídricos e preservação do bioma cerrado, construção de uma maquete sobre umas 

das principais bacia hidrográficas localizadas na cidade, que é a do Córrego Jataí.  

E para avaliação se os temas expostos sobre Recursos hídricos e cerrados 

contribuíram para o aprendizagem dos alunos foi aplicado um questionário, sendo que 

no mesmo encontrava perguntas sobre se consideram importante a abordagem do 

tema em sala de aula? Quais ações que considera importante para evitar a 

degradação de recursos como a água e o cerrado no cidade em que vivem e em 

outras? Entre outras perguntas que indicaram a porcentagem de alunos que 

adquiriram ou não novos conhecimentos com o presente trabalho. 

 

Resultados 

A apresentação do tema sobre preservação dos recursos hídricos e cerrado, foi 

iniciado com a Introdução ao Capitulo do livro didático: Impactos ambientais e o meio 

urbano. Nessa primeira aula foi realizado uma discussão sobre como o ser humano 

vem alterando o ambiente, no qual o mesmo encontra-se inserido e como suas ações 

vem contribuindo para a degradação de recursos naturais. Visto maior dinamização 

da aula, juntamente com a introdução, foi apresentado o Vídeo: “O Homem 

Capitalista”, sendo que no vídeo foi demonstrado aos alunos que o homem na 

atualidade consome em grande quantidade e em pequena escala de tempo, no qual 

são diferentes produtos (eletrodoméstico, alimento, roupas, etc), e o rápido descarte 

do mesmo vem gerando a destruição de diferentes ambientes. 

Nas aulas seguintes foi apresentado para os alunos algumas dos impactos 

ambientais causados por ações humanas, como a destruição da camada de ozônio, 

formações de Ilha de Calor, Chuva Ácida e Inversão térmica.  No decorrer das aulas 

os alunos puderam apresentar seu ponto de vista sobre o assunto e citar quais outros 

problemas ambientais que os mesmos tinham conhecimento. 

Outro tema discutido em sala de aula foi sobre a preservação dos recursos 

hídricos no bioma cerrado, desta forma utilizou-se uma apresentação de desenho 
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animado denominado de Água, que traz uma reflexão sobre o consumo da água sem 

consciência e como isso pode provocar a diminuição de nascente de rios e tantos 

outros problemas. Nessa aula os alunos tiveram que citar exemplos de poluição da 

água que conhecem e comentar sua opinião sobre o vídeo. 

 A partir dos temas discutidos em sala de aula partiu-se para a prática, sendo 

que os alunos relacionaram os conceitos aprendidos de forma teórica com a 

elaboração de uma maquete sobre uma das principais bacias hidrográficas da cidade, 

a bacia do Córrego Jataí. 

Para elaboração da maquete foi dividido a sala em dois grupos e entregue para 

cada uma carta topográfica impressa da bacia hidrográfica do Córrego Jataí (Figura 

4). 
Figura 4-Carta Topográfica Bacia Hidrográfica Córrego Jataí (GO) 

 
Fonte: ROCHA, I. R. (2015). 

 

Em seguida os alunos tiveram que copiar as curvas de nível para um papel 

transparente (papel vegetal), usando lápis hidrográficos de diferentes cores para 

facilitar a visualização das curvas. Posteriormente foi transportado as curvas para 

uma folha de isopor de 1 cm, nesse foram colocadas a folha transparente sobre o 

isopor e marcando as linhas e com o auxílio do palito de dente foram demarcando as 

curvas de nível (figura 5). 
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Figura 5-Transportando as curvas para a folha de isopor 

 
Fonte: SANTOS, A.K.F. (2015). 

 

Após transferir as curvas de nível para o isopor, cada uma das curvas foi 

cuidadosamente cortada com estilete e colada de maneira sobreposta e 

posteriormente utilizando tinta de tecido para pintar as curvas da maquete, (Figura 6). 

 
Figura 6- Preparação do isopor para colagem das curvas de nível 

 
Fonte: SANTOS, A. K. F (2015). 

 

E na fase final da elaboração da maquete, foi construído a layout, com a 

colagem de legenda, título, orientação, escala e organização (Figura 7 A). Desta 

forma, visando a deficiência de alguns alunos, principalmente com deficiência visual, 

utilizou-se uma reglete para escrever no sistema brailler algumas informações 

presentes na maquete como exemplo o título, (Figura 7 B). 

 
 
 
 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1131 

 
Figura 7- A) Maquete da Bacia Hidrográfica Córrego Jataí;  B) Reglete utilizada na elaboração do 

layout da maquete 

 
Fonte: SANTOS, A. K. F (2015). 

 
A realização da maquete possibilitou aos alunos além de compreender como é 

formada um dos principais cursos de água da cidade, que é a bacia hidrográfica do 

Córrego Jataí, permitiu também uma melhor discussão sobre os temas geográficos, 

como bacias hidrográficas, formações vegetais, uso e ocupação do solo, ação 

antrópica, declividade, entre outros assuntos ligados tanto ao meio rural quanto ao 

urbano, em seus aspectos físicos e socioeconômicos. 

Com o desenvolvimento do presente estudo os alunos do 2 ano B do Colégio 

Estadual Serafim de Carvalho também revelaram quais medidas acreditavam ser 

mais importantes para preservação dos recursos hídricos e do bioma cerrado na 

região. 

Dessa maneira grande parte dos alunos acreditam que o reflorestamento é 

uma das melhores medidas para preservar os recursos hídricos e o bioma Cerrado, 

devido por meio dessa ação contribuir para a manutenção da biodiversidade e da 

qualidade aquática desse ambiente (Tabela 1). 

 
Tabela 1-Medidas no ponto de vista dos alunos para evitar a degradação dos recursos hídricos 

e do bioma cerrado. 
Medida Quantidade de alunos que afirmaram 

esta medida 
Realizar Reflorestamento 8 

Diminuir as queimadas e poluição 6 
Aplicação de multas pra aqueles que 

degradarem os recursos naturais 
3 

A B 
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Organização: SANTOS, A. K. F (2016). 
A realização de aulas na turma do 2° ano B do Colégio Estadual Serafim de 

Carvalho sobre os temas preservação dos Recursos hídricos e do bioma Cerrado teve 

grande aprovação dos alunos, sendo que 67% dos alunos considerou as atividades 

desenvolvidas sobre o tema como ótima, 22% bom, 11% regular e nenhum aluno 

avaliou como ruim (Gráfico 1). 
 
 

Gráfico 1- Avaliação dos alunos sobre a qualidade das atividades realizadas sobre os temas. 

 
Organização: SANTOS, A. K. F (2016). 

 
Considerações finais 

O ensino de conceitos sobre recursos hídricos e bioma cerrado é fundamental 

para conscientizar e orientar toda a sociedade no desenvolvimento de medidas que 

visem preservar as características naturais de qualquer ambiente. 

Através das atividades realizadas na turma do 2 ano do ensino médio no 

Colégio Estadual Serafim de Carvalho, foi proporcionado aos alunos uma ampliação 

de seus conhecimentos sobre recursos hídricos e aspectos do bioma cerrado, além 

de permitir ao aluno uma melhor compreensão para demonstrar  para os mesmo que 

é direito de todo ser humano ter acesso a água, assim como é seu dever preservar 

esse e outros recurso naturais, para que as próximas gerações também tenha acesso 

aos benefícios existentes nesses ambientes. 

As atividades avaliativas aplicadas sobre os temas também tiveram resultados 

satisfatórios, pois os alunos acertaram grande partes das perguntas e se demonstram 

sempre participativo em todas aulas teóricas e principalmente nas práticas. Portanto a 

realização do presente estudo contribuiu para a aprendizagem dos mesmos sobre a 

importância da preservação dos recursos hídricos e do bioma cerrado. 

67% 

22% 

11% 

Ótimo	 Bom	 Regular		 Ruim	
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Também vale ressaltar que, mesmo sendo dois temas, as aulas também 

contribuíram para outras áreas da geografia, como exemplo a própria cartográfica, 

desta forma ampliando o conhecimento dos alunos. 
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Resumo 
Neste texto são apresentados os resultados do projeto de ensino-aprendizagem O Cerrado é 
uma Savana? Desenvolvido pelos bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (PIBID), por meio do subprojeto interdisciplinar (Pedagogia, Ciências Biológicas e 
Geografia), da Universidade Federal de Goiás (UFG) em parceria com a Escola Municipal 
Professor Trajano de Sá Guimarães. O projeto de ensino-aprendizagem teve por objetivo 
promover a alfabetização e o letramento científico dos alunos da turma A1 da referida escola, 
abordando temas e conceitos relacionados às áreas de conhecimento que compõem o 
subprojeto interdisciplinar, valendo-se do potencial pedagógico do Parque Memorial do 
Cerrado da PUC- Goiás. Buscou-se, explorar diversas linguagens e materiais pedagógicos, 
tais como a leitura e escrita de textos, livros infantis, fantoches, mapas geográficos, vídeos, 
filmes, músicas e atividades artísticas. Entre as reflexões propostas destacam-se as 
contribuições desta experiência didática como prática formativa para os bolsistas de iniciação 
à docência, no ato da elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto. 
Palavras-chave: Prática Interdisciplinar. Alfabetização e Letramento Científico. Complexo 
Memorial do Cerrado.  
 
Introdução  

Este trabalho propõe reflexões acerca das experiências didáticas vivenciadas 

pelos bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

subprojeto Interdisciplinar Alfabetização e Letramento Científico: uma leitura de 

mundo da Universidade Federal de Goiás no ato do planejamento, desenvolvimento 

do projeto de ensino-aprendizagem O Cerrado é uma Savana? desenvolvido junto 

aos alunos da turma A1 da Escola Municipal Professor Trajano de Sá Guimarães, em 

Goiânia, durante o segundo semestre de 2015.  

O projeto de ensino-aprendizagem teve por objetivo promover a alfabetização e 

o letramento científico dos alunos da escola parceira a partir da abordagem de temas 

relacionados ao bioma Cerrado, especificamente, sua formação histórica e geológica, 

biodiversidade animal e vegetal, uso, ocupação e degradação ambiental, que foram 

potencializados por meio de uma visita de estudos ao Complexo Parque Memorial do 

Cerrado da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). 
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Os resultados deste projeto foram construídos ao longo de três etapas: 

planejamento, desenvolvimento e reflexão. O processo de planejamento envolveu 

observações e registros de aulas realizados pelos bolsistas de iniciação à docência, 

os quais, depois de lidos e refletidos, subsidiaram a identificação dos níveis e ritmos 

de aprendizagem dos alunos, alinhados aos temas e conteúdos presentes no 

currículo oficial e nos planos de trabalho das professoras supervisoras. Possibilitaram 

a elaboração dos objetivos e da justificativa deste projeto, considerando as 

especificidades e os conhecimentos científicos das três áreas que compõem o 

subprojeto PIBID Interdisciplinar (Pedagogia, Ciências Biológicas e Geografia). Ainda 

durante o planejamento foram realizadas leituras conjuntas de textos e artigos 

relativos ao bioma Cerrado. 

Para o desenvolvimento do projeto de ensino-aprendizagem foi definido a 

realização de seis intervenções pedagógicas, com a participação simultânea dos 

cinco bolsistas de iniciação à docência, representantes das três áreas de 

conhecimento. Foram estabelecidos diversos procedimentos metodológicos tais 

como, aulas expositivas e dialogadas, atividades artísticas, mapa mental, pesquisa de 

campo e leituras. Diferentes linguagens foram desenvolvidas, a oral, a escrita e a 

audiovisual. Ressalta-se ainda que a concretização da excursão de estudos ao 

Complexo Parque Memorial do Cerrado realizado durante o terceiro encontro 

potencializou os resultados pedagógicos deste projeto.  

Por fim, ressaltamos que todo o processo de construção e desenvolvimento 

deste projeto de ensino-aprendizagem foi objeto de reflexões, realizadas durante as 

reuniões do grupo no Núcleo de Formação de Professores (NUFOP) da Faculdade de 

Educação da UFG, nas quais são relatados e debatidos os percalços e os resultados 

das atividades, propiciando o aprofundamento teórico e a práxis pedagógica.  

 

Resultados e Discussão  
Os resultados deste projeto de ensino-aprendizagem foram construídos ao 

longo de seu desenvolvimento e foram potencializados pelo contato direto dos alunos 

com o objeto de estudos (KOFF, 1995) durante a realização da atividade no 

Complexo Parque Memorial do Cerrado, o qual, bem como a escola, também 

possibilita a formação científica e cultural dos alunos (JACOBUCCI, 2008). O 
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complexo foi selecionado como espaço de aprendizagem para este projeto em virtude 

da amplitude do seu acervo, onde o visitante tem a oportunidade de 
[...] absorver conhecimentos sobre os períodos geológicos da terra, deriva 
continental, os principais grupos de rochas, as eras geológicas: Pré 
cambriana, Paleozóica, Mesozóica e Cenozóica, a fossilização dos vegetais, 
as primeiras formas de vida, o surgimento dos peixes, répteis e aves, o 
aparecimento e classificação dos mamíferos, a mega fauna sul-americana, as 
plantas floríferas, a origem e ascensão do homem, a ocupação das Américas 
e as principais culturas, a representação dos subsistemas do Bioma Cerrado 
em cenários, como campo limpo, ambiente de mata, campos de altitude e 
veredas, várias espécies taxidermizadas típicas do Cerrado, algumas 
endêmicas e as principais etnias indígenas do cerrado e sua decadência 
(VILELA, 2012, p. 02-03). 
 

Desta forma, o complexo possibilitou aos alunos da turma A1 a sistematização 

dos conceitos científicos abordados nas atividades desenvolvidas no interior da sala 

de aula. Cabe ressaltar que a visita técnica exploratória realizada anteriormente pelos 

bolsistas do subprojeto ao complexo, orientou a elaboração dos objetivos deste 

projeto que, alinhados aos conteúdos curriculares previstos para a turma. Neste 

sentido, Koff (1995) salienta a importância que o trabalho com os espaços não 

formais no contexto da educação formal exige do profissional responsável o 

conhecimento prévio do local e o planejamento bem alinhado, aproximando o 

potencial pedagógico destes espaços aos conhecimentos curriculares formais.  

De acordo com Vasconcelos (2002) planejar é elaborar o plano de mediação, 

de intervenção na realidade, aliado à exigência que decorre de sua intencionalidade 

de colocação deste plano em prática. O projeto de intervenção pressupõe modificação 

de elementos específicos já estabelecidos dentro da estrutura escolar, buscando 

integrar o conteúdo, à necessidade da escola e superando alguma dificuldade dentro 

do processo de ensino-aprendizagem dos alunos. Neste sentido, o planejamento 

adquire posição de destaque neste trabalho, sendo fundamental para a construção de 

seus resultados. 

Desta forma, o ato de planejar a prática pedagógica é fundamental na atividade 

docente e os bolsistas do subprojeto têm nesta atividade um importante instrumento 

formativo, capaz de mobilizar diversos saberes docentes, tais como os curriculares, 

disciplinares, os pedagógicos, os do conteúdo e da cultura profissional (PIMENTA, 

2002; GUIMARÃES, 2004; TARDIF, 2011). Assim, conclui-se que a prática docente 

envolve um continuo processo de formação e reelaboração de saberes (PIMENTA, 

2002).  
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A formação dos alunos envolve a mobilização de saberes cotidianos e 

científicos. Como ressalta Cavalcanti (2005), os conhecimentos prévios dos alunos 

devem ser ponto de partida na abordagem dos conceitos científicos, tendo em vista 

que estes não são sujeitos vazios, pois carregam conhecimentos e saberes de suas 

práticas e vivências cotidianas. Partindo deste pressuposto, o conhecimento prévio e 

as práticas cotidianas dos alunos têm posição de destaque no desenvolvimento deste 

projeto, atuando como um dos eixos norteadores do planejamento.  

Durante o seu desenvolvimento buscou-se utilizar destas experiências vividas 

pelos alunos na sistematização dos conhecimentos científicos por meio de atividades 

exploratórias, pesquisa com familiares e trocas de experiências entre os alunos. Nas 

atividades os alunos tiveram a oportunidade de expressar, de forma verbal e escrita, 

os conhecimentos que possuíam e estabelecer relação entre o tema Cerrado e suas 

práticas cotidianas. Estas informações expressas pelos alunos possibilitaram a 

revisão contínua dos objetivos e procedimentos metodológicos previstos no projeto, 

readequando-o a realidade da turma.  

Dentre as atividades realizadas exploraram-se múltiplas linguagens e vários 

procedimentos metodológicos, considerando que essa pluralidade resulta no 

enriquecimento das possibilidades de aprendizagens significativas, corroborando com 

Fonseca (1995) ao ressaltar a importância do uso destas linguagens no ensino, sendo 

capazes de tornar os momentos de construção do conhecimento interessantes, 

dinâmicos e prazerosos. 

Utilizou-se de linguagem escrita, por meio de livros e histórias infantis e da 

audiovisual, com a apresentação de filmes, documentários, músicas e por meio de 

fotografias e figuras, todos relacionados ao bioma Cerrado. Os procedimentos 

metodológicos adotados para as aulas estão baseados nas propostas de Anastasiou 

e Alves (2003) a exemplo da aula expositiva e dialogada e dos grupos de trabalho, e 

de Richter (2011), com o exercício do mapa mental.  

A prática interdisciplinar neste projeto de ensino-aprendizagem é responsável 

pela formação dos alunos e professores. Partindo do pressuposto de que o trabalho 

pedagógico ancorado em uma concepção cartesiana do conhecimento não responde 

aos anseios educacionais contemporâneos, ressaltamos o posicionamento de 

Miranda et al (2010, p. 14) ao afirmarem que  
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a riqueza do trabalho será maior se os professores de todas as disciplinas 
discutirem e, apesar de todo o tipo de dificuldades, encontrarem pontos 
comuns para desenvolver um trabalho em conjunto. Assim a 
interdisciplinaridade procurará a superação da visão fragmentada do 
conhecimento pelos professores especialistas. 
 

 Nesta perspectiva, a abordagem interdisciplinar do tema Cerrado no projeto 

possibilitou uma leitura ampla dos fenômenos em suas múltiplas vertentes e 

características. Isto significa apropriar-se de conhecimentos específicos de todas as 

áreas do conhecimento envolvidas no subprojeto. Conforme ressaltam Pierson e 

Neves (2001) a interdisciplinaridade configura-se como uma demanda social, sendo 

necessária à formação global do homem. O permanente diálogo entre as áreas do 

conhecimento enriqueceu o projeto e ampliou significativamente as possibilidades de 

aprendizagem dos bolsistas PIBID e dos alunos da escola.  

 

Considerações Finais  
Ressaltamos as contribuições deste projeto tanto para a formação científica 

dos alunos quanto para a formação pedagógica dos pibidianos. Os alunos da turma 

A1 tiveram a possibilidade de experimentar um novo espaço de formação, que os 

aproximaram dos temas abordados em sala de aula, não estando restritos apenas ao 

aprendizado de conceitos científicos ou limitados a áreas distintas. Foi proposta uma 

leitura integral do bioma cerrado, mobilizando diversos conhecimentos específicos de 

cada área em um contínuo diálogo.  

Importante destacar que a interdisciplinaridade no contexto do subprojeto tem 

por objetivo propor novas possibilidades de abordagem de temas relativos ao 

conhecimento escolar com vistas à alfabetização e ao letramento científico dos 

alunos, aqui entendido como “o processo pelo qual a linguagem das Ciências Naturais 

adquire significados, constituindo-se um meio para o indivíduo ampliar seu universo 

de conhecimento, a sua cultura, como cidadão inserido na sociedade” (LORENZETTI; 

DELIZOICOV, 2001, p.43). Neste sentido, os alunos puderam apropriar-se de 

conhecimentos relativos ao tema e reconhecerem-se como sujeitos do cerrado. 

A formação docente dos bolsistas envolveu todo o processo de elaboração e 

desenvolvimento deste projeto, desde as atividades de planejamento, até a formação 

e reelaboração do saber e fazer docente, por meio do diálogo interdisciplinar entre as 
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áreas de conhecimento que compõem o subprojeto e na reflexão na e sobre a prática 

pedagógica, caracterizando a práxis docente (PIMENTA, 2002).  

Por fim, agradecemos o apoio institucional e financeiro concedido pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o qual 

viabilizou a realização deste e de outros projetos de intervenção realizados pelo grupo 

e a toda a comunidade da Escola Municipal Professor Trajano de Sá Guimarães, 

parceira do programa, que abriu suas portas ao subprojeto interdisciplinar, 

corroborando com a formação destes futuros professores da educação básica.  
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Resumo 
O presente trabalho é baseado em um relato de experiência apresentado no I EPIGOIÁS 
(2015). Pretende-se com o mesmo, contribuir com questões que tangem a formação inicial de 
professores bem como as práticas de sala de aula que contemplem o processo de ensino-
aprendizagem considerando as experiências adquiridas, refletindo sobre espaços 
educacionais e construindo conhecimentos a partir da formação humanística do aprendiz. O 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência-PIBID, da Universidade Estadual de 
Goiás-UEG, Câmpus Morrinhos, Subprojeto do Curso de Geografia se configura como 
alternativa de abordagem na construção de ambientes educacionais, tanto para o aluno da 
graduação quanto para o aluno da educação básica, articulando universidade e rede estadual 
de educação, possibilitando aos acadêmicos a atuação no seu campo de trabalho desde o 
início de sua formação. Neste trabalho será abordada a socialização das experiências 
adquiridas nos anos de 2014 e 2015. A metodologia baseia-se na análise da realidade 
educacional local para construção de recursos didático-pedagógicos, promovendo ao 
educando as práticas investigativas, produzindo saberes que dialogam com a educação 
escolar e a ciência geográfica, observando os conceitos estruturantes do pensamento 
espacial, propiciando a construção de caminhos e considerando a contemporaneidade 
educacional e a realidade em que se insere. 
Palavras-Chave: práticas educacionais, ensino-aprendizagem, formação de professores. 
 

Introdução 
  O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência-PIBID, promovido 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, desde 

2007 vem concretizando com uma das mais relevantes ações no que se refere à 

valorização do magistério, permitindo aos graduandos dos cursos de formação inicial 

de professores a atuação em experiências educacionais inovadoras ao longo de sua 

formação. Quando se refere à educação básica de qualidade tem-se que refletir sobre 

as licenciaturas, pois são elas as responsáveis pela qualificação do profissional da 

educação e uma das provocações que se apresentam é o de formar educadores que 

estejam habilitados para a atuação no cotidiano escolar que se modifica 

constantemente em virtude dos avanços tecnológicos. 

Esse programa oportuniza os licenciandos, o contato direto com o seu futuro 

campo de trabalho, sob uma perspectiva diferenciada enquanto trabalhadores na 
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produção dos saberes conteudistas e relações interpessoais, permitindo a construção 

do conhecimento ao longo de sua formação e preparando-os para o mercado de 

trabalho que se apresenta cada dia mais exigente.  Além da equipe das 

Universidades, o Programa conta, ainda, com a supervisão de professores da 

educação básica, responsáveis pela interação entre acadêmicos e escola.  

Nessa conjuntura, o trabalho objetiva demonstrar como vem sendo delineado o 

subprojeto do Curso de Geografia do Câmpus/Morrinhos, partindo do entendimento 

da organização e do funcionamento da unidade escolar, estimulando práticas 

educativas que promovam a construção do conhecimento produtor de saberes 

educacionais que articulam com as dificuldades da geografia escolar.  

A proposta metodológica fundamenta-se nas experiências da unidade escolar, 

campo de aplicabilidade do subprojeto, considerando a formação inicial de 

professores a partir da integração de ensino, pesquisa e extensão.  

 Portanto, é imprescindível a organização de oficinas temáticas, a construção 

de material didático-pedagógico, a elaboração de trabalho de campo, entre outras. 

Destacam-se, ainda, a obtenção de informações da unidade-campo, considerando o 

espaço físico, humano e didático pedagógico; e a aprendizagem geográfica dos 

educandos considerando os conceitos estruturantes do pensamento espacial.            

Para tanto, apresenta-se a seguinte questão: quais as maiores dificuldades dos 

licenciados no início de sua formação? Refletindo acerca desta indagação a geografia 

escolar oferece caminhos para a Educação Básica, conforme a realidade escolar e 

profissional por um processo de investigação de estudo e problematização das 

questões que envolvem a iniciação na docência.  

Organizou-se essa reflexão de modo a apresentar as ações do 

PIBID/UEG/Câmpus/Morrinhos na formação dos acadêmicos, bem como dos alunos 

da educação básica, no período compreendido entre janeiro de 2014 a setembro de 

2015, momento contemplado por essa equipe de trabalho. 

 

O suprojeto do curso de geografia Câmpus/Morrinhos 

           Os educadores provocados, constantemente, pelas mudanças profundas na 

sociedade, na profissionalização, no desenvolvimento econômico, nos espaços 

educacionais e nas relações escolares estabelecidas têm enfrentado grandes 
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desafios na formação dos alunos. O modelo escolar tradicional não responde mais 

aos anseios de uma sociedade em constante transformação, pois: 

[...] não é possível a qualquer indivíduo inserir-se num processo de 
transformação social sem entregar-se inteiramente a conhecer, como 
resultado do próprio processo de transformar; mas, também, ninguém pode 
se inserir no processo de transformar sem ter no mínimo, uma base inicial de 
conhecimento para começar. É um movimento dialético porque, de um lado, o 
indivíduo conhece porque pratica e, para praticar ele precisa conhecer um 
pouco (FREIRE, 1987, p. 265).  
 

Nesse entendimento, o mundo contemporâneo exige profissionais com 

conhecimentos acadêmicos, didático-pedagógicos e saberes que possam levar à 

constante reflexão e transformação da realidade em que se vive. Para demandar 

esses desafios o subprojeto de geografia têm organizado espaços nos quais os 

participantes compartilham suas opiniões, receios, anseios, conhecimentos, entre 

outros, no intuito de organizar e efetuar ações educacionais conjuntas. O primeiro 

momento foi destinado à leitura, reflexão e discussão de textos acadêmicos com 

intuito de fornecer bases teórico-metodológicas para possibilitar a análise e reflexão 

dos mais variados ambientes escolares, esse tipo de trabalho resulta na: 
[...] melhora da prática, por meio da concretização de valores humanos 
fundamentais, em oposição a projetos orientados para o estabelecimento de 
mudanças sob o controle de certa “racionalidade técnica”. Portanto, podemos 
dizer que as pesquisas educacionais que envolvem grupos de profissionais 
das escolas e pesquisadores acadêmicos têm nas modalidades da pesquisa-
ação uma possibilidade, quase exclusivos, quando se pensa na melhoria do 
ensino e na formação permanente de professores, como profissionais críticos, 
criativos e autônomos (ALMEIDA, 2003, p. 163). 
 

Os bolsistas se reúnem semanalmente, contando com a participação da equipe 

pedagógica e administrativa da unidade escolar, e coordenação pedagógica do 

Câmpus/Morrinhos. Nos encontros são discutidos os problemas, dúvidas, além de 

avaliar o planejamento e as ações do subprojeto. Esse tipo de iniciativa se torna 

“fundamental para o bom andamento de um projeto colaborativo” (ALMEIDA, 2003).  

Nesses momentos define-se, também, o horário e atividades a serem desenvolvidas 

no campo de aplicabilidade do subprojeto. Esse espaço tem fornecido subsídio para a 

compreensão da complexidade do papel do professor que vai além dos 

conhecimentos acadêmicos, ao considerar uma diversidade de outros saberes 

disseminados pela relação entre a academia e o universo escolar. Nesse sentido: 
[...] o papel do professor é bem mais complexo do que a simples tarefa de 
transmitir o conhecimento já produzido. O professor, durante sua formação 
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inicial ou continuada, precisa compreender o próprio processo de construção 
e produção de conhecimento escolar, entender as diferenças e semelhanças 
do processo de produção do saber científico e do saber escolar, conhecer as 
características da cultura escolar, saber a história da ciência e a história do 
ensino da ciência com que trabalha e em que pontos elas se relacionam 
(PEREIRA, 2000, p. 47). 
 

Gradativamente, sob a constante supervisão e coordenação das professoras 

envolvidas no subprojeto, a equipe de trabalho foi levantando informações: do espaço 

escolar, ou seja, estrutura física, didático-pedagógica e organizacional; do cotidiano 

escolar tais como: perfil socioeconômico e cultural dos alunos e professores, 

relacionamento entre os agentes (direção, coordenação, professores e alunos), 

projetos educacionais desenvolvidos. A escola-campo é o Colégio Estadual Coronel 

Pedro Nunes em Morrinhos (GO). A escolha da instituição educacional se deve à sua 

localização geográfica e o fato de trabalhar com alunos de diversas realidades 

socioeconômicas. “[...] a coleta de informações, de dados sobre o lugar, objeto de 

investigação, em um trabalho de reflexão e de correlações, desvelam e revela o lugar, 

as relações sociais estabelecidas entre os sujeitos sociais [...]” (PONTUSCHKA, 

PAGANELLI, CACETE, 2009, p. 181). Concomitante a essas tarefas preparou-se a 

aplicação de oficinas temáticas, materiais didáticos, experimentos geográficos, reforço 

escolar, elaboração e correção de avaliações e atividades para as datas 

comemorativas sazonais.  

Com relação às oficinas temáticas, os bolsistas foram divididos e cada grupo 

elaborou sua oficina, com temas: Dinamismo do Espaço e o Impacto das ações do 

Homem na Natureza, para alunos do 6º ano; Importância da natureza para a 

sobrevivência humana, para alunos do 7º ano; Transformações realizadas pela ação 

humana na natureza e as formas de degradação ambiental e social decorrentes do 

processo, para o 8° ano; e as relações entre a sociedade e a natureza, para o 9º ano.  

Dos materiais didáticos confeccionados destacaram-se, o Mapa-Múndi e o 

Mapa das Américas, utilizando papel pardo, papel EVA que é obtido por meio dos 

elementos: vinil, etil e acetato; isopor, cola e recursos tecnológicos. “Os avanços 

nessa área têm sido analisados de diversos pontos de vista, e um deles é o de sua 

incorporação no cotidiano da sociedade [...]” (CAVALCANTI, 2012, p. 183). Esse 

trabalho é de suma importância, ao considerar a deficiência na leitura cartográfica dos 

alunos da unidade escolar. O objetivo do estudo foi o de auxiliar a construção do 

conhecimento dos alunos acerca do solo, suas propriedades, função no ambiente, 
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formas de degradação e conservação. Para tanto se realizou uma palestra-aula com 

experimentos interativos e ilustrativos e posteriormente utilizando de vasilhames 

(galões) de água mineral, solo, vegetação (capim) e água, em dois meses 

consecutivos. Foram demonstrados alguns tipos de erosão hídrica, assim como os 

fatores que causam a mesma e os respectivos processos de conservação. Essa 

atividade contou com a participação efetiva de todos os integrantes do subprojeto.   

  As demais atividades foram desenvolvidas conforme orientação da 

supervisora, do Currículo Referência da Secretaria de Educação do Estado de Goiás 

e calendário escolar.  

Percebe-se, portanto, que a discussão e aprofundamento em contextos que 

estimam a construção do conhecimento de forma participativa, indagadora, baseado 

na realidade de situações vivenciadas nas atividades acadêmicas traduz num campo 

de reflexão e ação que aproxima conhecimento e experiências adquiridas. O ato de 

estimular o pensamento sobre a prática pedagógica a partir da diversidade de 

opiniões e da liberdade de expressão auxilia significativamente, a formação de um 

estudante crítico, participativo, autônomo, com habilidades e competências, 

demonstradas pelos bolsistas na postura e resolução de problemas que apresenta o 

espaço educacional.   

 
 Considerações finais 

O PIBID tem se concretizado como ação importante para a formação inicial de 

professores. O projeto oportuniza o conhecimento, desde o início da formação, do 

campo de atuação dos profissionais da educação e a integração entre docentes da 

educação básica e do ensino superior, aproximando escola e universidade, além da 

troca de experiências entre esses dois ambientes. Após o primeiro trabalho na 

unidade escolar com a participação dos alunos da educação básica, os bolsistas 

ficaram motivados, o que facilitou o planejamento e a aplicabilidade das atividades, 

pois, todos se envolveram de maneira significativa com as atividades projetadas, além 

de buscar a participação do corpo pedagógico da unidade escolar. As várias 

situações compartilhadas subsidiam significativamente a construção do conhecimento 

que poderá suscitar novos caminhos que serão utilizados pelos pibidianos na futura 

carreira profissional, além do alicerce didático e pedagógico que auxiliam quanto à 
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realização do Estágio Supervisionado obtendo uma formação de qualidade e 

melhorias expressivas no ensino da Educação Básica.  
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Resumo 
O referente estudo teve como objetivo interpretar o conteúdo de obras diante da possível 
interdisciplinaridade que o ensino de geografia possibilita. Através de uma nova perspectiva 
do que é aprender geografia utilizando clássicos da literatura brasileira e a importância 
dessas discussões na formação dos futuros licenciados em geografia que tem acesso a 
educação básica  
Palavras-chave: Leitura, Educação, Clássico, Escola, Geografia 
 
Introdução 

A utilização do texto Ensino de geografia e Literatura, retirado do livro “Para 

ensinar e aprender geografia” (PONTUSCHKA 2007) foi o ponto de referência para a 

discussão do papel da literatura e o ensino de geografia, trazendo uma visão de 

interdisciplinaridade onde o aluno obtém uma perspectiva geográfica de um livro que 

é discutido de outra maneira na disciplina de literatura ou português.  

O professor de geografia traz a visão geográfica dos acontecimentos narrados 

no livro e a perspectiva do período histórico em que o livro foi escrito e da vivencia do 

autor. Fazendo uma releitura através do estudo do espaço, região, lugar, território e 

paisagem atribuídos ao livro literário escolhido. 

Ocorreu uma adaptação da leitura do texto para que os exemplos de livros 

citados fossem da escola literária brasileira, comuns em conteúdos programados na 

escola e no vestibular, o que traz a possibilidade de auxiliar o aluno com a futura 

perspectiva que eles utilizem esses conhecimentos em sistemas de avaliação como o 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e vestibulares de outras universidades. 

Foram escolhidos através da seguinte divisão: romance naturalista, romance 

regionalista, romance urbano-‘ neoregionalista’, romance indianista e romance 

histórico.  

 Existindo a preocupação em estudar a biografia do autor, momento histórico 

da obra, publicação e recepção da critica (se essa informação estiver disponível). 

Além de curiosidades sobre o livro e se houve lançamento cinematográfico da obra, 

que também poderia ser utilizado como outra metodologia de ensino, já que o ensino 

através de filmes é um dos recursos que demonstra ser mais utilizado por 

professores, principalmente no ensino médio. 
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Desenvolvimento 
O romance naturalista tem como característica a descrição fiel a sociedade, 

revelando intrigas, crueldades, perseguições e dominação que podem ocorrer entre 

as classes sociais. Surgiu pela necessidade de descrever a sociedade de forma mais 

objetiva, menos idealizada, discutida de uma forma em que os temas considerados 

“tabus” fossem expostos através da literatura. 

 As informações que obras naturalistas demonstram trazem riquíssimos 

detalhes sobre a economia, política e vivencia na sociedade durante aquele período. 

 O livro escolhido para discussão proposta foi “O cortiço” (1890) de Aluisio de 

Azevedo (Figura 1). 

 
Figura 1- O cortiço. 

Fonte: 

Editora Martin Claret 2004. 

 

O livro retrata o recorte social do Rio de Janeiro no Séc. XIX, as personagens 

são trabalhadores, operários, vendedores, etc. Durante este período a sociedade 

sofreu uma nova configuração sobre o que seria o trabalho e mão de obra trabalhista, 

já que ocorria a proibição do tráfico negreiro (1850) e da escravatura (1888). 

 A sociedade escravocrata brasileira teve que modificar toda sua estrutura e os 

negros que foram chamados de ‘libertos’ negligenciados e marginalizados pela 

sociedade depois de séculos de escravidão, outra questão referente à escravidão 
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seria que a exploração do escravo era exaustiva, as leis eram permissivas para isso, 

e depois da libertação o antigo escravo continuaria servo do sistema de exploração 

trabalhista. 

O escravo antes era obrigado a trabalhar através da privação de seus direitos 

mínimos, da sua liberdade e depois de libertos com o fim da escravidão tiveram que 

aceitar qualquer trabalho independente dos abusos trabalhistas que poderiam 

acontecer. 
 [...] Durante dois anos o cortiço prosperou de dia para dia, ganhando forças, 
socando-se de gente. E ao lado o Miranda assustava-se, inquieto com aquela 
exuberância brutal de vida, aterrado defronte daquela floresta implacável que 
lhe crescia junto da casa, por debaixo das janelas, e cujas raízes, piores e 
mais grossas do que serpentes, minavam por toda a parte, ameaçando 
rebentar o chão em torno dela, rachando o solo e abalando tudo. (AZEVEDO, 
1998, p26).  

 

No romance é exposto a decadência canavieira e o inicio do desenvolvimento 

industrial brasileiro, dois cenários podem ser observados: o cortiço e o sobrado do 

Barão representando assim a elite em contrapartida da pobreza. Abordando temas 

como racismo, escravidão, xenofobia, homofobia, luta de classe e exploração do 

homem pelo próprio homem. O professor de geografia poderá utilizar destes temas 

para  problematizar com os alunos do ensino médio sobre desigualdade social, 

desenvolvimento urbano que ocorreu naquele período, planejamento urbano, 

migração, luta de classes, miscigenação brasileira, entre outros temas. 

 O livro foi adaptado para o cinema no ano de 1978 e contam com a 

interpretação de atores e atrizes consagrados, como Beatriz Segall e Bete Faria. 

O romance regionalista aborda questões econômicas e sociais de 

determinadas regiões do Brasil, destacando características da paisagem e sua 

influencia sobre o homem. A utilização desse recorte poderá ser uma forma de 

esclarecer estereótipos criados pela mídia sobre as regiões brasileiras, principalmente 

norte e nordeste.  

       Nesta categoria o escolhido foi Vidas Secas (1938) de Graciliano Ramos (Figura 

2), que tem como característica descrição detalhada da paisagem, do comportamento 

das personagens, da situação econômica em que as personagens viviam naquele 

local. O livro poderá ser trabalhado no terceiro ano do ensino médio com temática 

voltada para migração, regiões brasileiras, ocupação e desenvolvimento das cidades 

devido à migração que ocorreu no século XX. 
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Figura 2 – Vidas Secas - Capa de edições e cartaz do filme 

 
Fonte: Editora Olympio 1992. 

 

Vidas secas traz a discussão sobre o coronelismo presente na região em que a 

obra é retratada. O cenário onde a condutora do romance é uma mulher, no livro é 

notável que devido ao machismo a mulher não tivesse voz ativa, porém tem ação, ao 

direcionar como a família conseguiria melhorar sua situação financeira e social. 

O autor da obra traz com riquezas de detalhes a paisagem em que o romance 

é ambientado, dessa forma trouxe à tona as discussões referentes ao sertanejo, 

sobre a seca, as pessoas que viviam naquele local, fome, miséria e o objetivo de ir 

trabalhar em outra região, podendo assim ser discutido a migração nordestina que 

ocorreu século passado para as outras regiões do país. 
Fabiano ouviu os sonhos da mulher, deslumbrado, relaxou os músculos, e o 
saco da comida escorregou-lhe no ombro. Aprumou-se, deu um puxão à 
carga. A conversa de Sinhá Vitória servira muito: haviam caminhado léguas 
quase sem sentir. De repente veio a fraqueza. Devia ser fome. Fabiano 
ergueu a cabeça, piscou os olhos por baixo da aba negra e queimada do 
chapéu de couro. Meio dia, pouco mais ou menos. Baixou os olhos 
encandeados, procurou descobrir na planície uma sombra ou sinal de água. 
Estava realmente com um buraco no estômago. Endireitou o saco de novo e, 
para conservá-lo em equilíbrio, andou pendido, um ombro alto, outro baixo. O 
otimismo de Sinhá Vitória já não lhe fazia mossa. Ela ainda se agarrava a 
fantasias. Coitada. Armar semelhantes planos, assim bamba, o peso do baú e 
da cabeça enterrando-lhe o pescoço no corpo. (RAMOS, 1992 pag 130) 
 

Trazendo também o desenvolvimento das personagens, que saem da sua 

região em busca de alimentos, o desejo de possuir bens materiais que atualmente 
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são comuns na maioria dos lares como cama, lamparina ou sapato para ir à cidade, 

objetos comuns no dia-a-dia, que fazem com que demonstrem o quão precário era a 

vivencia daquelas personagens.No inicio apagados por diálogos sem som, grunhidos 

humanos e no fim uma conversa e o sonho que os filhos fossem a escola. Que 

conseguissem uma vida melhor, um futuro onde fosse possível vivencia e objetivos.   

A obra foi retratada no cinema no ano de 1963 dirigido por Nelson Pereira dos 

Santos e atuação de Atila Iorio e Maria Ribeiro. 

O regionalismo na perspectiva moderna e urbana ou como foi chamado neste 

trabalho ‘neo-regionalismo’ expõe uma critica sobre a sociedade, economia e política, 

surgiu devido à necessidade em questionar o padrão em que a burguesia mantinha 

no inicio do séc XX, desta forma a leitura discutida foi Capitães de Areia (1937) – 

Jorge Amado. (Figura 3) 

 
Figura 3 – Capitães de Areia capa de edições e cartaz do filme. 

 
Fonte: Editora Record 2002. 

 

Jorge Amado abordou o tema sobre ''meninos de rua'', ou menores 

abandonados que eram considerados marginais (e ainda não são?) não havia a 

preocupação social em retirar e reintegrar aqueles menores na sociedade. Amado, 

trouxe um romance na perspectiva de um garoto em situação de rua, um ser 

marginalizado e que não tinha voz social.  
Ali as famílias não são tão ricas, há muitas ruas só de operários e as crianças 
pobres saberiam gostar do velho carrossel desbotado. O pano tinha muitos 
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buracos também, além de um rasgão enorme que fazia o carrossel depender 
da chuva. Já fora belo, fora mesmo o orgulho (AMADO, 2002, pág. 59) 

 

A obra tem cunho político, e foi tida como revolucionário para a época em que 

pertencia Jorge Amado (inicio do séc. XX). O professor de geografia traria a 

discussão sobre desigualdade social, negligencia do Estado perante as pessoas em 

situação de rua, apropriação do espaço urbano, planejamento urbano e sobre as 

políticas que ocorreram para que essas crianças em situação de rua fossem 

assistidas, além de discutir sobre a exploração e abusos que elas sofriam naquele 

período. 

 O autor foi perseguido pelo governo brasileiro e exilado pouco tempo depois 

que o romance foi escrito e o romance sofreu censura. Em comemoração ao 

centenário de nascimento do autor foi lançado o filme Capitães de Areia (2011) a 

diretora do filme Cecília é neta de Jorge Amado. 

O romance indianista surge no período do romantismo brasileiro, onde os 

escritores brasileiros sentiram a necessidade de criar uma identidade nacional, um 

herói. Antes disso a literatura brasileira era voltada para o herói idealizado pelo 

europeu, utilizando um cavalo como montaria, vestido com armadura e a espada seria 

a arma para defender o reino.   

O indígena torna-se herói de uma forma diferente, utilizando da natureza, arco 

e fecha e simplicidade quase inocente. Ocorre a referencia aos idiomas falados pelos 

povos nativos brasileiros, o comportamento social e histórico que eles representavam 

para a sociedade do séc. XIX.  A obra escolhida foi O Guarani (1857) de José de 

Alencar. (Figura 4) 

O livro retrata vários momentos históricos da formação do território brasileiro, 

fundação da cidade do Rio de Janeiro onde uma das personagens participou e 

também retrata a configuração do povo brasileiro enquanto povo brasileiro. 

As personagens portuguesas da obra vivenciam sua vida no Brasil ao modo 

português. Construíram um castelo, mantém costumes portugueses, porém 

encontram aqui a relutância dos povos nativos por ocuparem os locais que antes 

eram terras indígenas e desta maneira ocorrendo conflitos entre portugueses e 

indígenas. 

 
Figura 4 – O guarani capa de edições e cartaz do filme 
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Fonte: Editora É só o começo 1997. 

 

A personagem principal do livro, Peri se apaixona pela filha do fidalgo 

português e promete a seu pai que iria protegê-la. 
— Por que me chamas tu Ceci? O índio sorriu tristemente. — Não sabes 
dizer Cecília? Peri pronunciou claramente o nome da moça com todas as 
sílabas; isto era tanto mais admirável quanto a sua língua não conhecia 
quatro letras, das quais uma era o L. — Mas então, disse a menina com 
alguma curiosidade, se tu sabes o meu nome, por que não o dizes sempre? 
— Porque Ceci é o nome que Peri tem dentro da alma.— Ah! é um nome de 
tua língua? — Sim. — O que quer dizer? — O que Peri sente. — Mas em 
português? — Senhora não deve saber. A menina bateu com a ponta do pé 
no chão e fez um gesto de impaciência. D. Antônio passava; Cecília correu ao 
seu encontro: — Meu pai, dizei-me o que significa Ceci nessa língua 
selvagem que falais. — Ceci?... disse o fidalgo procurando lembrar-se. Sim! É 
um verbo que significa doer, magoar. (ALENCAR , 1997) 

 
Em determinado momento ocorre um conflito em que a filha se separa do pai e 

Peri a protege.  O final do romance é marcado por um índio e uma branca sumindo ao 

horizonte dentro de uma canoa. Com isso Alencar demonstra o inicio do povo 

brasileiro. O professor poderá trabalhar sobre colonização do Brasil, terras indígenas, 

desenvolvimento tardio das cidades como no estado de Goiás, destruição dos locais 

sagrados para os indígenas, marginalização dos povos indígenas que sobreviveram 

ao período de colonização e desenvolvimento brasileiro, entre outros. 

 Foi retratado no cinema em 1996, dirigido por Norma Bengell com atuação de 

Marcio Garcia, Glória Pires e Herson Capri. 
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O romance histórico destaca a vida, os costumes de uma determinada epoca 

em um determinado local, utilizando fatos históricos e fictícios. A obra escolhida foi 

Quincas Borba (1891) de Machado de Assis (Figura 5). 

 
Figura 5 – Quincas Borba capa de edições e cartaz do filme 

 
Fonte: Editora L&PM 2009. 

 

A obra Quincas Borba retrata o enriquecimento através de herança do 

personagem Rubião, que antes era um professor humilde e tornou-se milionário.  

Diante do seu enriquecimento ele é explorado pelo seu ciclo social, a corte do Rio de 

Janeiro que era frequentada pelos nobres que anteriormente os ignoraria devido a 

sua origem humilde, o que demonstra que os amigos que ele acreditava ter na corte 

não existem. Acometido da loucura por ter se apaixonado por uma mulher casada, é 

internado em um sanatório.O livro reflete sobre a hipocrisia, aproveitamento e elitismo 

que ocorria na Corte, além de que o papel do desonesto não pertencia 

exclusivamente aos pobres como ocorre o senso comum. 

 
Se a guerra não fosse isso, tais demonstrações não chegariam a dar-se, pelo 
motivo real que o homem só comemora e ama o que lhe é aprazível ou 
vantajoso, e pelo motivo racional de que nenhuma pessoa canoniza uma 
ação que virtualmente a destrói. Ao vencido, ódio ou compaixão; ao 
vencedor, as batatas. (ASSIS, 2009 pág 140) 
 
 

           Há desonestidade em todas as esferas sociais, o livro demonstra isso com a 

sutileza em que os aproveitadores exploram Rubião. O professor poderá questionar 
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sobre o padrão da burguesia naquele período histórico e como isso afetou o 

planejamento e desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro e como isso implicou no 

progresso da economia brasileira durante este período. 

          A obra foi retratada no cinema no ano de 1987, com direção de Roberto Santos 

e atuação de Laura Cardoso, Fúlvio Stefanini.  

 

Considerações finais 
Quando o professor de geografia propõe a leitura de um livro a partir de um 

viés geográfico o aluno compreende o cenário de outra forma fazendo com que a tão 

almejada interdisciplinaridade tenha a possibilidade de acontecer, a partir que o aluno 

utilizará da literatura como intermédio para conhecer determinados contextos 

históricos.  

O estimulo a leitura de textos acadêmicos e livros literários diminuem os 

equívocos que podem ocorrer na formação sistematizada que os professores são 

condicionados durante seu período na universidade. O professor poderá utilizar de 

conteúdos que já pertencem à grade curricular para transmitir através do olhar 

geográfico temas distintos. Com a utilização dos textos voltados para a educação no 

contexto da geografia é possível transformar os conceitos retratados pelos autores 

para a realidade em sala de aula do ensino básico. 

 A geografia pode ser estudada de maneira interdisciplinar utilizando livros de 

fácil acesso. É necessário discutir e questionar o papel do professor de geografia 

enquanto formador de opinião, que através do uso da literatura há a possibilidade de 

desconstruir estereótipos dos diversos cenários brasileiros que foram sendo 

construídos ao longo dos séculos, transformar a forma de ensinar geografia e assim 

desenvolver um trabalho voltado para o questionamento e despertar do senso critico 

do aluno, trazendo a leitura de livros clássicos para este cenário educacional em que 

a leitura e interpretação de obras literárias infelizmente tem se tornado cada vez mais 

escassa. 
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Resumo 
A evolução dos padrões técnicos, científicos, tecnológicos e informacionais verificados no 
século XX se consolidam no início do século XXI, disponibilizando objetos técnicos e 
tecnologia que se inserem, nos mais variados segmentos da sociedade, inclusive a educação. 
Neste sentido, a produção de conhecimento pela pesquisa é histórica e não pode mais se 
limitar ao nível acadêmico de formação do sujeito. A aprendizagem pela pesquisa precisa 
transcender a academia e chegar à educação básica. A aprendizagem dos conteúdos 
geográficos na educação básica, na perspectiva da pesquisa precisa ser exercido e, para isto, 
é necessária a mudança de paradigmas na formação inicial e continuada de professores. O 
PIBID proporciona de forma ampla e eficaz, a condição para bolsistas da graduação e ao 
professor-supervisor, a formação para uma prática docente autônoma e dinâmica direcionada 
para a inovação didática-pedagógica. A prática docente aplicada à educandos do 8º e 9º Anos 
do ensino fundamental de uma escola pública estadual do município de Ituiutaba-MG, com 
auxílio dos bolsistas PIBID, consistiu em capacitar os educandos para o aprendizado dos 
conteúdos geográficos pelo exercício da pesquisa com o uso das Tecnologias da Informação 
e Comunicação, conferindo maior autonomia e dinamismo no processo de construção do 
próprio conhecimento.  
Palavras-chave: Ensino de Geografia, PIBID, Método, TIC, Aprendizagem 
 
Introdução 

A pesquisa é a base para se desenvolver o conhecimento científico e, por isso, 

sua epistemologia, sua estrutura, os métodos que a compõem, bem como as técnicas 

e instrumentos utilizados fundamentam as investigações, que são responsáveis por 

todo desenvolvimento técnico-científico, tecnológico e informacional que se conhece 

atualmente, tendo por princípio a relação sociedade-natureza. 

A ideia de um ser humano organizado em uma sociedade que desenvolve, 

modelos de comunicação baseado no domínio de um código de linguagem complexo 

e que produz dados e informação, a partir de uma atitude proativa de identificação, 

territorialização e exploração do espaço o qual ocupa na superfície é salutar e 

importante para justificar, a própria sobrevivência e o domínio espacial e social. 

A pesquisa como metodologia de ensino na educação básica contribui, para o 

aprendizado de forma mais dinâmica, autônoma e proativa por parte dos estudantes e 

ajuda a fortalecer, os aspectos cognitivos da aprendizagem favorecendo o aluno na 

construção do próprio conhecimento, a partir de suas leituras de texto e de espaço, 
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bem como de suas experiências, isto porque promove, o domínio de habilidades e 

competências que servirão para toda forma de aprendizado, seja para aprender os 

conteúdos geográficos ou os conteúdos de outras disciplinas.  

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) atualmente é composta de 

um arcabouço de objetos técnicos materializados no formato de dispositivos e mídias, 

as quais têm possibilitado a interatividade com a informação associando-as, a um 

banco de dados diversos que complementam e divulgam, novos ângulos de um 

contexto técnico, tecnológico e informacional. As TIC contribuem ainda, para a 

melhoraria das condições do trabalho docente e dos processos de ensino-

aprendizagem, pois é útil quando permite acesso às informações de qualidade, à 

pesquisa, à criação e à interação. Portanto, o uso equilibrado, consciente e eficaz dos 

recursos tecnológicos perpassa por uma formação para as competências didático-

pedagógicas em TIC. 

O ensino de Geografia a partir da prática de pesquisa é uma metodologia 

adequada para tornar os alunos mais atentos em relação aos acontecimentos do 

cotidiano em seu bairro, cidade, estado, país e até a nível mundial. A escala 

local/global somente é perceptível a medida que o aluno se reconhece no espaço e 

compreende seu papel nele como agente transformador. Nesta etapa da educação 

básica, os estudantes precisam estar aptos a perceber de forma mais crítica o espaço 

e as relações neles inerentes e ter a habilidade de fazê-lo, pela prática da pesquisa. 

A instituição escolar na qual se realizou esta atividade é equipada com um laboratório 

de informática e com Internet de Banda Larga (Wi-Fi), mas a ausência de um técnico 

de laboratório causa uma dificuldade no uso do laboratório, pois o professor é em 

algumas situações surpreendido com o não funcionamento de algumas máquinas ou, 

a falta de acesso à Internet. O sinal da Internet Wi-Fi não possui amplitude em toda a 

área da escola, devido à existência de “pontos cegos”, o que limita a atuação do 

professor quanto a conexão na Internet com dispositivos próprios para a realização de 

uma pesquisa ou utilização de recurso. 

Participaram da atividade proposta as 3 (três) turmas do 8º Ano e 2 (duas) 

turmas do 9º Ano, sendo ministrada três aulas semanais em cada uma das turmas. A 

atividade durou aproximadamente três semanas entre proposição/orientação, 

desenvolvimento e apresentação dos trabalhos. 
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A realização da atividade contou ainda com a participação na elaboração, 

planejamento, execução e avaliação dos trabalhos, dos bolsistas do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID resultando em uma atividade 

bastante interativa, dinâmica e de aprendizado mútuo entre professor, alunos e 

bolsistas. 

 

A pesquisa como princípio formativo do professor e seus desafios na educação 
básica 

É de fundamental importância valorizar a pesquisa nos processos de formação 

e aprendizagem, pois é um mecanismo que permitiu desde sua sistematização 

compreender, o mundo e a interação homem/meio, sociedade/natureza, 

sujeito/objeto. Neste sentido, a pesquisa é prioritariamente uma atribuição prática 

humana, que desde seus primórdios têm sua origem no aprimoramento das técnicas 

e no desenvolvimento de tecnologias de acordo com cada período histórico da 

evolução das sociedades em todo o planeta, provocando mudanças profundas nas 

relações entre o homem e a natureza. 

Maldaner (1999) corrobora com esta perspectiva histórica quando afirma que: 
O exercício da pesquisa é uma qualidade eminentemente humana, 
desenvolvida na cultura e na história humanas. Através dela o ser humano 
criou instrumentos práticos e teóricos que lhe permitem agir e pensar de uma 
certa forma sobre a natureza e obter as respostas desejadas. Com ela 
mudaram a relações dos homens com a natureza, mudou o homem, e 
mudaram a relações entre os homens. (MALDANER, 1999, p. 290). 

 

É preciso compreender que ao instituir a pesquisa nos processos educacionais 

do sujeito, a sua mobilização para a aprendizagem será mais proativa e positiva em 

direção ao conhecimento, promovendo a construção e reconstrução de saberes 

constantemente. Todavia, mais especificamente, se utilizar da pesquisa como 

princípio formativo do professor e de aprendizagem do aluno nos ambientes de suas 

formações – universidade e escola respectivamente –, estes precisam ser realizados 

de forma ampla e interativa, promovendo um movimento dinâmico dos sujeitos na 

direção do aprendizado dos conteúdos apresentados. Compreender isto, é conferir 

autonomia tanto para a renovação das práticas pedagógicas dos professores, quanto 

para os processos de aprendizagem dos educandos. 
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Demo (2007) reitera que a aprendizagem pela pesquisa precisa ser, por parte 

do professor e do aluno, uma atitude constante e diária aproveitando, toda e qualquer 

oportunidade de aprender os conteúdos científicos se valendo dos processos técnicos 

e lógicos favorecidos pela prática da pesquisa nos procedimentos voltados à 

aprendizagem. Trata-se de uma especificidade única e própria da educação, seja em 

nível básico ou superior. A aprendizagem pela pesquisa expande o conhecimento e 

as formas de aprendizagem humana, aprimorando o cognitivo do sujeito que é 

estimulado a aprender pelo exercício da pesquisa, reconstruindo o saber a cada nova 

descoberta. 

Para isto, a escola precisa ser um espaço criativo e estimulante para aluno e 

professor, no sentido de possibilitar maior exploração das competências e habilidades 

inerentes a estes sujeitos e, a partir disto, a curiosidade e o questionamento serem a 

plataforma de partida para a construção do conhecimento em Geografia. O aluno, 

sendo estimulado e preparado para pensar, refletir e interagir em relação aos 

fenômenos ocorrentes e com os sujeitos e objetos dispostos no espaço cria, uma 

consciência crítica para o exercício da cidadania e em relação ao planeta sob 

aspectos, por exemplo, de sustentabilidade ambiental (DEMO, 2007).   

O desenvolvimento e a organização das sociedades consideradas mais 

modernas estão fundamentados no amplo e complexo desenvolvimento científico, 

técnico e tecnológico que, por sua vez, somente foram possíveis através da 

realização de pesquisas. No entanto, esta atividade historicamente está ligada às 

cátedras ou à academia, onde indivíduos de saber intelectual privilegiado 

desenvolviam pesquisas e produziam ciência, enquanto que outros indivíduos 

considerados aprendizes realizavam nos espaços educacionais e ou de formação 

básica, como mais recentemente nas escolas, apenas a transmissão dos saberes 

adquiridos. 

No Brasil, as investigações que procuraram compreender este fenômeno da 

formação e da prática docente pela pesquisa somente foram ampliadas a partir da 

década de 1990 com pesquisas que abordaram e colocaram em reflexão, a formação 

e a atuação docente pela pesquisa. Estas investigações acontecem ainda, pois as 

mudanças sociais, políticas e econômicas são frequentes e atualmente, os 

professores formadores nas universidades e também os professores da educação 

básica encontram na falta de estrutura, de verba, de instrumentos entre outras 
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dificuldades os impecílios para a realização de pesquisas, para o desenvolvimento de 

métodos, didáticas e técnicas que conduzirão ao construto do conhecimento pelos 

sujeitos em formação, seja no ensino básico ou superior.  

Na formação inicial a prática está voltada para um ensino burocrático e 

distanciado da realidade escolar, incapaz de captar as contradições da prática social 

enquanto na formação contínua, os cursos são de suplência ou atualização de 

conteúdo, se revelando por vezes ineficientes ao que se propõem enquanto objetivo 

de formação (PIMENTA, 2005). Considerando o modelo de formação docente atual, 

ensinar pela pesquisa é sem dúvida um desafio muito grande para o professor da 

educação básica, por algumas razões que partem desde sua formação básica, 

passando pela sua formação docente.  

Moran, Masetto e Behrens (2000) concordam com este contexto de atualização 

da formação do professor, afirmando que a sociedade passa por profundas mudanças 

fundamentadas no desenvolvimento técnico e tecnológico, e que perceber isto rápido 

é fundamental, pois o tempo pode ser favorável se bem aproveitado para uma 

formação mais dinâmica do professor e prepará-lo para estes novos tempos em que a 

tecnologia e as novas formas de relação social estão em constante mudança dentro 

da escola. 
Todos estamos experimentando que a sociedade está mudando nas suas 
formas de organizar-se, de produzir bens, de comercializa-los, de divertir-se, de 
ensinar e de aprender.  
Muitas formas de ensinar hoje não se justificam mais. Perdemos tempo 
demais, aprendendo muito pouco, desmotivando-nos continuamente. Tanto 
professores como alunos temos a clara sensação de que muitas aulas 
convencionais estão ultrapassadas. (MORAN, MASETTO e BEHRENS, 2000. 
p. 11) 
 

Esta imagem tradicional de formação e atuação docente está se deteriorando e 

se tornando ultrapassada, exigindo a aplicação de novos modelos de formação e 

prática docente que promovam maior interatividade entre professor-aluno e entre 

aluno-conhecimento, metodologias que possam tornar o aluno mais ativo no processo 

de construção do próprio conhecimento, experimentando possibilidades, explorando 

ferramentas e técnicas que dinamize sua aprendizagem e o aproxime do 

conhecimento de forma mais emancipadora. 

As lutas e os conflitos são diários na atividade docente e é preciso melhorar as 

estruturas formativas nos âmbitos da graduação e da pós-graduação. É necessário 
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que haja ainda, uma mudança de paradigmas ampla e com fortes raízes teóricas, 

práticas e políticas que não apenas forme, mas também capacite professores para o 

debate e para a construção de uma consciência política sobre o sistema educativo e, 

para o uso das TIC nos processos de ensino e aprendizagem. 

É necessário avançar em discussões importantes que não se limite, aos 

saberes técnico-científico e didático-pedagógico ou em direção às políticas públicas 

relacionadas à educação. A formação de um cidadão na escola, não passa somente 

por um professor bem formado sob estes aspectos, mas também, sob aspectos 

relacionados à cidadania e a prática docente pela pesquisa, a qual certamente 

contribuirá muito neste processo, pois a reflexão e a crítica estão presentes nesta 

modalidade de abordagem do conhecimento. 

 

As TIC na educação: aprendizagem com uso de dispositivos digitais e a Internet 
A evolução tecnológica verificada no século XX provocou transformações 

significativas na sociedade, na economia, na política e certamente na educação. As 

TIC surgem para integrar o mundo numa complexa rede de “nós” interconectados, 

intensificando e flexibilizando o processo de globalização em todos os segmentos 

sociais. 
A velocidade da transformação social iniciada na década de 1960 se 
intensificou de tal forma que, em 1990, a complexidade dos processos 
comunicacionais promoveram não somente integração, mas também forte 
interação comunicacional e transmissão de dados em que os sujeitos se 
constituem como agentes ativos no compartilhamento de tudo que se 
encontra na rede, ou seja, sujeito interconectado, em um sistema ilimitado  de 
“nós” dispostos à interconexão pelas vias digitalizadas, materializadas pela 
fibra óptica, pelos hardwares, pelos computadores e dispositivos eletrônicos 
associados e pela Internet, enfim em uma sociedade rede. (SILVA, 2015, p. 
58) 
 

O surgimento e desenvolvimento da microeletrônica, da informática e da 

computação, que associados aos já existentes rádio e telefone consolidam as TIC 

tendo a mensagem, como dispositivo que confere o ponto de partida para 

compreender, as relações que passam a se configurar no mundo e que, por sua vez, 

irão estruturar a rede ampliando a comunicação entre pessoas, organizações e 

governos em todo o mundo. 

Castells (2003) considera que a rede é a mensagem e a Internet é um dos 

elementos da comunicação moderna que irá permitir, a disseminação das mensagens 
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pela rede, sendo que, o volume e a velocidade desse fluxo serão tão grandes que a 

mensagem se integrará de forma simbiótica à rede.  

A Internet possui características que lhe conferem maior rapidez nas mudanças 

de padrões culturais de uso e do comportamento na rede. Os efeitos dessa grande 

velocidade dos avanços tecnológicos na educação, considerando as escolas com um 

modelo arquitetônico precário e ultrapassado, provavelmente não conseguirão 

acompanhar essa evolução e, certamente, entrarão em rota de colisão com o 

interesse de educandos e com o de alguns professores, ao se tratar de um domínio 

de tecnologias do século XXI aplicadas à uma estrutura física escolar estagnada no 

século XIX, que lentamente procuram se adaptar às novas exigências estruturais que 

atendam o uso das TIC nos processos de ensino e aprendizagem. 

O que se verifica como fato na atualidade é uma sociedade altamente 

conectada através dos dispositivos das TIC, principalmente os indivíduos da 

denominada Geração WEB ou Nativos Digitais, que se trata dos nascidos a partir da 

segunda metade da década de 1990 (SILVA, 2015). Estes indivíduos cresceram 

acompanhando cotidianamente a evolução dos dispositivos, gagets, aplicativos e todo 

tipo de recursos e tecnologias associadas à Internet e, portanto, são indivíduos que 

consomem muita tecnologia, mesmo que o acesso devido às condições 

socioeconômicas seja limitado. 

Trata-se de uma geração que não compreende, o porquê da escola ainda não 

oferecer uma infraestrutura condizente com o padrão tecnológico disponível e, de 

estar integrada a este mundo tecnológico, o qual conectado tão pouco não admite 

que, os professores também não façam o uso em larga escala de tecnologia em sua 

prática docente. Por isso, se faz necessária a formação inicial e continuada dos 

professores para uma prática docente emancipadora, moderna, conectada com uma 

didática ativa, pois é fundamental estimular o aluno na busca do conhecimento por 

uma aprendizagem autônoma orientada e acompanhada pelo professor, profissional 

capacitado a lhe oferecer os métodos e as ferramentas disponíveis neste processo. 

Este processo, no entanto, somente será possível se os professores 

entenderem a sua função social, se a sociedade valorizar a profissão docente, se a 

universidade e o professor(a) formador(a) compreenderem sua função social e 

educacional de formar e capacitar professores com o conhecimento teórico-



 

XIV	EREGEO	 	
 
1163 

metodológico e didático-pedagógico, que contemple as habilidades para lidar com as 

TIC nos processos de ensino e aprendizagem. 

As TIC utilizadas na educação não podem ser como “galhos enxertados” neste 

modelo educacional instalado, mas sim, como ferramentas de inovação importantes 

para a transformação de modelos de ensino-aprendizagem, autonomia didática e 

intelectual de professores, estudantes e, ainda, a mobilização de saberes que 

configurem novos parâmetros na relação entre teoria e prática pedagógica. 

 
A pesquisa como princípio metodológico para o ensino de Geografia na escola 

A formação de professores é uma das temáticas que mais se verifica proposta 

de estudos, sempre na busca de uma evolução epistemológica, teórico-metodológica, 

pedagógica e ou didática. Na ciência geográfica não é diferente, e o que se apresenta 

na verdade desde a década de 1980, quando do movimento de renovação da 

Geografia, é uma preocupação em estabelecer uma nova concepção de formação 

baseada numa perspectiva crítica, ciativa e reflexiva (PONTUSCHKA et. al., 2007); 

(LÜDKE et. al., 2001).  

A compreensão do Espaço como objeto de estudo da Geografia pode ser 

realizado, por diversas práticas de ensino desde que sejam dinâmicas, interativas e 

despertem no educando, a vontade de apreender mais e melhor sobre sua realidade 

local, regional, nacional e mundial. A Internet é um campo vasto de oportunidade de 

vislumbrar os fenômenos nas mais diversas dimensões do espaço geográfico, com 

destaque para as redes sociais, os blogs e vlogs. 

Compreender, interpretar e intervir na realidade do ensino superior no tocante 

à formação de professores, pela análise das relações sociais inerentes a este 

ambiente de formação e profissionalização docente, numa ótica de pesquisa 

contemplando o uso das TIC no ensino de Geografia significa conferir maior 

credibilidade, atualização, modernização e ampliação dos saberes docentes e 

aperfeiçoamento dos métodos e práticas pedagógicas, na expectativa de oportunizar 

uma formação inicial com maior qualidade. 

Nesta perspectiva, o estudante ao se formar poderá exercer uma prática 

docente na educação básica mais direcionada para o ensino de Geografia pela 

pesquisa, incentivando o educando a se reconhecer no espaço e a compreendê-lo 

pela suas próprias experiências e vivências. A Geografia é uma ciência que oferece 
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uma ampla oportunidade a partir dos seus mais variados conteúdos, o trabalho com 

metodologias que incluam o uso das TIC como o trabalho com mapas digitais, 

imagens de satélite, aplicativos de informações e dados, a consulta ampla ao banco 

de dados do IBGE e outras bases de dados e informações em sites, blogs, vlogs e 

artigos científicos. 

Os dispositivos fixos e móveis de comunicação como o computador, o 

notebook, o tablet e o smartphone permitem ainda, o acesso à sites e aplicativos de 

jogos que de forma dinâmica e interativa mobilizam a aprendizagem dos conteúdos 

geográficos pelos alunos. 

A formação inicial e continuada do professor de Geografia precisa considerar a 

necessidade não somente teórico-metodológica, mas também didático-pedagógica de 

preparar e capacitar o profissional docente, para que se exerça uma prática 

contemplando o uso das TIC de forma autônoma, proativa e investigativa valorizando, 

a prática da pesquisa pelo aluno e sua aprendizagem dos conteúdos geográficos, o 

que é possível se o professor obtiver a formação pela pesquisa. 

O programa PIBID favorece esta formação nas duas perspectivas de atuação 

profissional, ou seja, na inicial e na continuada. Na inicial ao oportunizar o estudante 

de Geografia, bolsista do programa, o contato imediato e a vivência intensa na escola 

experimentando a docência quando ainda está na graduação. Na continuada, quando 

o professor supervisor, na medida em que este se mantém atualizado do ponto de 

vista teórico-metodológico, amplia os próprios saberes teórico-metodológicos e 

didático-pedagógicos a partir de leituras, experiências, participando de eventos 

científicos e tendo contato com outras experiências e saberes, que podem contribuir 

para a melhoria de sua prática. 

É evidente que o trabalho em equipe proporcionado pelo PIBID e a interação 

universidade-escola somente contribui positivamente para a melhoria das práticas 

docentes do professor-supervisor e para uma formação mais eficiente do estudante 

de Geografia. 

 

Autonomia para aprendizagem mediada pelo uso das TIC: a atividade 
Esta atividade realizada com alunos dos 8º e 9º anos foi iniciada com um 

planejamento entre o professor supervisor e os bolsistas do PIBID coautores deste 
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trabalho para tratar, da estratégia de abordagem da temática metodologia da 

pesquisa no ensino fundamental. 

O objetivo se tratou de preparar os alunos para realizar, uma construção do 

conhecimento autônoma de conteúdo geográfico específico e pertinente a cada ano 

escolar, com o uso de métodos e técnicas de pesquisa para levantamento e 

fichamento bibliográfico, organização e reflexão sobre o material pesquisado, 

definição de uma estratégia de abordagem e apresentação do tema atribuído ao 

grupo em forma de seminário, além de reforçar as relações e o trabalho em grupo. 

Foi elaborada uma sequência didática de seis aulas para apresentação da proposta 

metodológica, orientação e preparação dos alunos para a realização da pesquisa e 

tratamento do material pesquisado e, mais três aulas para apresentação dos 

trabalhos em formato de seminário com a presença e avaliação dos bolsistas 

envolvidos nesta atividade. 

Na reunião de planejamento da atividade, os bolsistas sugeriram fazer uma 

apresentação em slides para apresentar a proposta de trabalho aos alunos no 

laboratório de informática para ambientá-los com uma das estruturas que estariam à 

disposição para a realização da pesquisa, organização e elaboração da apresentação 

do trabalho. Isto porque, a biblioteca e a própria sala de aula seriam também, espaços 

que poderiam ser explorados. 

Os temas referentes aos conteúdos geográficos a serem pesquisados foram 

definidos da seguinte forma: nos 8º anos “As Tecnologias da Informação e 

Comunicação: aspectos evolutivos da Telefonia, da Computação e da Informática”. A 

partir desse tema principal, os grupos foram sendo formados pelos alunos e subtemas 

designados com relação à evolução da telefonia e da computação, seus dispositivos, 

mecanismos de comunicação, funcionalidades e a Internet (email, site, redes sociais, 

mercado digital, compartilhamento de dados) nas últimas quatro décadas. 

Nos 9º anos o tema principal tratou-se da “As guerras e os conflitos na Europa: 

território e migração”. A proposta era identificar e compreender as origens, as 

características e as consequências de determinados conflitos no continente europeu, 

estabelecendo as relações de disputa e domínio de território por diversas etnias em 

um mesmo território e os fluxos migratórios provocados por estes conflitos. 

A seguir será demonstrada toda a sequência didática realizada em todas as 

três turmas do 8º ano as duas turmas de 9º ano. 
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Na Aula 1 os bolsistas apresentaram slides esclarecendo conceitualmente o 

que é pesquisa, a sua importância para os seres humanos, justificando que todo o 

desenvolvimento técnico e tecnológico a que se tem acesso na atualidade é resultado 

de anos e ou mesmo décadas de pesquisas. Demonstraram como é a estrutura de 

uma pesquisa científica, a escolha de um método, os procedimentos, as técnicas, os 

instrumentos e as formas de apresentação de uma investigação científica. 

Na Aula 2 os bolsistas apresentaram a proposta de trabalho de pesquisa a ser 

realizado pelos alunos dos 8º e 9º anos, o tema principal e os subtemas, à medida 

que, os alunos se organizavam em grupos e se apresentavam aos bolsistas, os quais 

registraram em uma ficha o ano, a turma, o subtema e os integrantes do grupo. Em 

seguida, os bolsistas e o professor supervisor sentaram com cada um dos grupos 

para a elaboração do Projeto de Pesquisa e a definição do Plano de Trabalho para 

delinear as próximas ações do grupo. 

Nas Aulas 3 e 4 os alunos são conduzidos ao laboratório de informática onde 

iniciam a investigação conforme o subtema definido para o grupo. No que se relaciona 

às fontes de pesquisa, os alunos foram orientados pelos bolsistas e pelo professor 

supervisor, que a qualquer momento poderiam também se utilizar dos recursos 

bibliográficos e didáticos alocados na biblioteca da escola, e que teriam todo apoio e 

orientação para a realização desta investigação. 

Na aula 5 o objetivo do grupo foi o de organizar todo o material bibliográfico e 

didático levantado, para definir o modo de apresentação para a turma. Para esta fase 

da apresentação, foi sugerido as formas em cartaz, slides (power-point) e ou vídeo 

produzido e editado pelo grupo, porém se algum grupo manifestasse outras formas de 

apresentação seriam aceitas, desde que, ficasse claro o objetivo pela escolha dessa 

forma e o conteúdo fosse abordado com clareza. Também para a apresentação foi 

liberado o uso de vídeos, músicas ou textos retirados de livros, CD ou Internet para 

complementar a apresentação, desde que, devidamente referenciados. 

Na Aula 6 os grupos foram orientados a definir a forma de apresentação e, 

assim, iniciar a montagem, escolha dos materiais didáticos, softwares e estrutura para 

a apresentação, a qual deveria ser finalizada se necessário em casa ou no contra 

turno escolar. Foi definido na proposta de trabalho que cada grupo teria 15 minutos 

para apresentar o trabalho de pesquisa inclusos a arguição dos colegas de turma. 
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Nas aulas reservadas às apresentações dos grupos, o planejamento de três 

aulas, procurou prever que poderia haver, questões técnicas de montagem do 

equipamento de Data Show e o tempo dedicado à mobilização das turmas entre a 

sala de aula e à sala de apresentação. A dinâmica combinada com os grupos 

definidas na proposta de trabalho consistiu em 15 minutos para apresentar o trabalho 

inclusos, a arguição dos colegas de turma. As considerações e a avaliação do 

professor supervisor e dos bolsistas seriam realizadas após todas as apresentações 

de cada dia. 

Após todo este processo que durou 9 aulas, uma aula extra foi reservada para 

avaliação geral desta proposta metodológica de aprendizagem. Nesta aula, o 

professor supervisor e os bolsistas ouviriam os alunos quanto às suas dificuldades e 

potencialidades durante a realização do trabalho, as vantagens e desvantagens desta 

metodologia de aprendizagem pela pesquisa, as relações de grupo e o 

comprometimento individual para a realização das tarefas, bem como a organização 

para apresentar a pesquisa à turma. Isto será apresentado e discutido nas 

considerações a seguir. 

 

Considerações 
Demonstrar para os educandos a importância dos conteúdos geográficos na 

realização desta atividade modificou, o comportamento e a motivação de alguns deles 

na direção de acessar, o conhecimento por um processo de construção cognitiva do 

saber, que permitiu experimentar o “como” se chega a estas conclusões formatadas 

em teorias da ciência geográfica, superando a perspectiva de enxerga-los apenas 

como mero receptáculos de um conhecimento pronto e inacabado sem oferecer-lhes 

a chance do conhecer, confrontar este saber apresentado, a partir de uma 

investigação autônoma e livre, mas com o uso consciente de mecanismos lógicos de 

pesquisa. 

A atuação do professor supervisor e dos bolsistas do PIBID na intermediação 

das atividades realizadas pelos alunos somente poderá obter êxito se o planejamento 

for bem elaborado e os objetivos bem delineados. Um bom planejamento resulta em 

atividades bem realizadas, com aprendizado efetivado e assim, objetivos alcançados. 

As dificuldades e os desafios de uma prática docente na atualidade, em que as TIC 

estão cada vez mais integradas à vida social dos alunos, coloca o professor em alerta 
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para se aprimorar e o desafia a experimentar novas formas de exercer uma didática 

mais dinâmica e interativa estreitando sua relação com o aluno, aumentando sua 

reponsabilidade em estimular a criatividade dos seus educandos. 

A realização desta atividade nesta proposta da aprendizagem pela pesquisa 

com uso extensivo e intensivo das TIC apontou um caminho, que precisa ser mais 

explorado e utilizado por professores em atividade e para os futuros docentes, os 

quais ao assumirem o compromisso da prática docente, se sentirão melhor 

preparados para o cotidiano escolar e os aspectos da didática e da aprendizagem em 

Geografia. É neste contexto, que o PIBID enquanto programa direcionado ao 

aprimoramento de estudantes de licenciatura para a prática docente precisa ser 

defendido e reforçado em sua estrutura e capacidade técnica e de fomento, para 

permitir que jovens possam vislumbrar com determinação, conhecimento técnico e 

didático-pedagógico a carreira docente. 

Evidentemente que nem todos os educandos sentiram-se empolgados ou 

inclinados a realizar a atividade com dedicação intensa. Os fatores são diversos, 

desde dificuldades de aprendizagem, de compreensão do objetivo da atividade, 

desinteresse, falta de perspectiva ou significado do saber apresentado entre outras. 

Mas, o envolvimento no geral pode ser considerado bom e quanto a esses que não se 

envolveram totalmente com a atividade cabe ao professor identificar o problema e 

vislumbrar outras possibilidades de aprendizado para este grupo de educando que 

também precisam serem ouvidos e precisam receber um retorno de suas dificuldades 

para que o saber em Geografia seja internalizado. 
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Resumo 
Neste artigo abordaremos a pesquisa-ação docente ligada ao Estágio Supervisionado de 
Geografia I, realizado com os alunos da turma do 9° ano “U”, de ensino fundamental da 
Escola Municipal Agrícola de Formosa Lucila Saad Batista, cujo objetivo principal foi 
proporcionar aos alunos uma mitigação da dificuldade ao que permeia a interpretação de 
mapas, gráficos e tabelas, juntamente com o conteúdo de blocos econômicos. Dessa forma, 
foi imprescindível para a consolidação da pesquisa, a utilização de recursos bibliográficos, 
para a fundamentação histórica e conceitual de tais representações gráficas, posto que, na 
prática foram realizadas metodologias com o intuito de minimizar as dificuldades 
apresentadas, sendo elas a interpretação de mapas, tabelas e gráficos.  
Palavras-chave: Estágio, Representações gráficas, Blocos Econômicos. 
 
Introdução 
 O estágio proporciona à formação docente uma importante oportunidade de 

consolidar suas reflexões como profissional e como um agente de tamanha 

importância para a sociedade. O estágio por ser trabalhado de forma propositiva, 

busca-se aplicar estratégias que encaminhem para a redução de dificuldades no 

processo de aprendizagem do futuro docente, assim como proporcionar a 

oportunidade do mesmo intervir em parceria com a escola, auxiliando a desenvolver a 

capacidade de distender os pensamentos dos alunos que vivenciam tal experiência, 

neste contexto em específico, no que se refere à interpretação de mapas, tabelas e 

gráficos. 

 As representações gráficas como mapas, tabelas e gráficos são ferramentas 

significativas para a compreensão de características e fenômenos no espaço, 

constituindo tanto caracteres humanos e/ou naturais, sendo relevante ressaltar a 

importância de se conhecer e interpretar as informações contidas nos mesmos para 

se compreender de fato o que está sendo transmitido. 
                                            
136 Trabalho desenvolvido na Universidade Estadual de Goiás - Campus Formosa, sob orientação das professoras 
Dra. Francilane Eulália de Souza e Esp. Patrícia Monteiro Silva Gomes.  
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 Por meio das abordagens e observações na Escola Municipal Agrícola de 

Formosa Lucila Saad Batista situada no Município de Formosa - Goiás, na turma do 

9° ano “U” escola e turma escolhida para a aplicação da pesquisa-ação ligada ao 

estágio, foram apontadas que as dificuldades de aprendizagem que envolve estes 

alunos estavam relacionadas à interpretação de mapas, tabelas e gráficos.  

 Assim, o objetivo deste artigo é apresentar as análises de como foi 

desenvolvida a pesquisa-ação que proporcionou aos discentes já citados acima, a 

atenuação quanto às dificuldades presentes no que se refere à leitura e interpretação 

de mapas, gráficos e tabelas, sendo trabalhados juntamente com conteúdo 

programático da turma, que era sobre blocos econômicos.  

  Desta forma, para a consolidação e aplicação de tal pesquisa, foi necessário 

após as observações desenvolver um projeto a partir da problemática, com a proposta 

de intervenção, juntamente com metodologias que proporcionassem maior facilidade 

de compreensão sobre a temática. Portanto, as aulas foram elaboradas e realizadas 

de maneiras expositivas e dialogadas com uso de quadro, giz, vídeos, imagens, 

dinâmicas, cartazes, mapas e slides, com o intuito de apresentar os elementos, 

funções, e história das representações gráficas voltado ao conteúdo de geografia, 

assim como expor aos alunos o conteúdo sobre blocos econômicos. 

 Após o término de todas as atividades previstas no projeto, consuma-se que as 

dificuldades apresentadas inicialmente, mediante aos resultados finais, foram de fato 

minoradas, levando a crer o quanto inescusável é a prática de reflexão no ensino. 

 

Características e localização da Escola Municipal Agrícola de Formosa Lucila 
Saad Batista. 

A Escola Municipal Agrícola de Formosa Lucila Saad Batista passa a existir 

no intuito de sanar com as necessidades escolares dos moradores da região, sendo 

seu entorno predominada por chacareiros. A escola está situada na zona rural, na BR 

020 - Km 75, próximo do município de Formosa – Goiás. Os alunos totalizam um 

número de 413, os quais são distribuídos por sala em 22 a 48 alunos, a faixa etária 

frequente na escola é de 4 aos 14 anos.  

São disponibilizadas além das disciplinas do ensino básico, disciplinas com o 

ensino de conhecimentos técnicos, voltados às práticas zootécnicas, práticas 

agrícolas e comerciais, desde a educação infantil até o 9º ano do Ensino 
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Fundamental. Todas as informações aqui expostas tiveram como fonte a vice-diretora 

e coordenadora Michele Torres de Almeida. 

 

Representações gráficas e sua importância para o estudo das relações 
socioespaciais no ensino fundamental 

A ciência geográfica possui como seu objeto de estudo o espaço, e todas as 

relações que estão presentes e interligadas a ele. Assim, a geografia escolar, tem 

como atribuição e responsabilidade de instigar os alunos para a compreensão do 

espaço em que estão inseridos, como também apresentar a eles a realidade que está 

a sua volta, mesmo que não seja concebido pelo mesmo, e formar assim cidadãos 

críticos reflexivos.  

  Nesse contexto, as representações gráficas, especialmente mapas, gráficos e 

tabelas, são elementos importantes para compreensão dos conteúdos geográficos, 

principalmente por permitirem organizar e espacializar uma gama de informações e 

fenômenos, sendo instrumentos facilitadores na compreensão dos dados inerentes a 

sociedade na qual o aluno está inserido.  

  Nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Geografia apontam algumas das 

habilidades e competências que podem ser desenvolvidas na disciplina de geografia 

“ler, analisar, interpretar os códigos específicos da Geografia (mapas, gráficos, 

tabelas etc.), considerando-os como elementos de representação de fatos e 

fenômenos espaciais e/ou especializados” (PCNs ENSINO MÉDIO, 1897 p. 85). 

No entanto, dependendo da forma como são aplicadas, tornam-se entraves à 

aprendizagem devido às dificuldades de interpretação, que estão vinculadas desde o 

ensino inicial na educação básica, que por sua vez perpassa aos anos seguintes, 

atenuando as dificuldades do aluno quanto à acepção das representações gráficas e 

cartográficas na geografia. Observando-se que essa problemática se encontra 

presente no ensino básico, porém se apresenta também durante a formação docente, 

especialmente na graduação de Geografia. Essa, por sua vez, tem preocupação em 

formar cidadãos/profissionais críticos reflexivos de suas ações, visando assim, formar 

professores capacitados, segundo Cavalcanti (2000, p. 115) 

 
 
O trabalho de formação profissional é o de formar sujeitos pensantes e 
críticos, ou seja, cidadãos que desenvolvam competências e habilidades do 
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modo de pensar geográfico: internalizar os métodos e procedimentos de 
captar a realidade, de ter uma consciência da espacialidade das coisas, dos 
fenômenos. 
 
 

 Dessa forma, as representações gráficas são importantes instrumentos de 

conhecimentos de uma determinada realidade, fazendo necessário que haja uma 

utilização devida no ensino desses elementos, visto que o espaço está em constante 

modificação, e seguindo essas transformações, é indispensável representar o espaço 

geográfico de modo a permitir um conhecimento das informações geográficas, 

entendendo o espaço vivido.  

Nesse sentido, a escola tem o papel de desenvolver as habilidades nos alunos, 

quanto à compreensão e noções dos espaços em suas dimensões, sendo necessário 

trabalhar com mapas no sentido de instigar o aluno há uma reflexão para a 

construção do conhecimento cartográfico, abandonando modelos acríticos e 

tradicionalistas, conduzindo-os a uma leitura de espacialização dos fenômenos e fatos 

estudados pela Geografia (BRASIL, 1998). 

 

Principais considerações sobre mapas, tabelas e gráficos 
 Os mapas, tabelas e gráficos, são representações bastantes presentes no 

cotidiano, segundo Castellar e Vilhena (2010, p. 28) “os mapas são representações 

planas e reduzidas da superfície terrestre ou de parte dela, com uma síntese de 

informações apresentadas por meio de um conjunto de símbolos”. E já para Passini 

(2002, p.15) “O mapa é uma representação codificada de um determinado espaço 

real”.  

Desde os tempos antigos, os mapas têm o intuito de promover a representação 

de algo ou algum fenômeno, para que assim o homem consiga identificar e se 

localizar no espaço, Guerrero (2012, p. 63) expõe que 

 
 

Os mapas surgiram antes da escrita. Os mais antigos, confeccionados com 
materiais como argila, conchas e fios naturais, eram representados os trajetos 
entre os locais de caça e pesca, e moradias dos povos antigos. As áreas 
onde se realizavam as atividades cotidianas eram representadas por meio de 
desenhos feitos com as mãos ou com gravetos.  
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Desta maneira, o surgimento dos mapas se dá pela necessidade do homem 

registrar sua passagem pelos lugares ou delimitar seus territórios, mais do que 

apenas realizar a espacialização de uma determinada atividade, os mapas também 

apresentam formas da realidade, portanto, os mapas oferecem informações sociais 

ou naturais. 

  Para Attuati (2009) “os mapas são compostos por elementos que facilitam a 

leitura e a interpretação como o título, legenda, orientação (indicador de direções) 

escala e fonte”. E prossegue afirmando que “os títulos geralmente são utilizados para 

indicar: “O que, Onde, E quando” ocorre determinado fenômeno determinado pelo 

mapa” (ATTUATI, 2009, p.34).  

Os gráficos e tabelas têm por finalidade esclarecer, organizar, e sintetizar as 

informações e dados quantitativos advindos dos diversos meios de comunicação, 

sendo assim, um meio para se comunicar e classificar dados (CURCIO, 1989, p.1). 

   “Os gráficos, portanto, se apresentam como ferramenta cultural que permitem 

ampliar a capacidade humana de tratamento de informações quantitativas e de 

estabelecimento de relações entre as mesmas” (MONTEIRO, 1999, p.1). 

Quanto às tabelas, o IBGE (1993, p. 09) demonstra que são “formas não 

discursivas de apresentar informações, das quais o dado numérico se destaca como 

informação central”.  

Segundo Pereira (2009, p. 34), “as tabelas são usadas para resumir um 

conjunto de informações, e os gráficos, além de também resumirem informações, 

buscam, no efeito visual, prender a atenção do leitor tornando-se mais eficazes no 

estudo do fenômeno”. Dessa maneira, tornam-se ferramentas imprescindíveis na 

correlação de conteúdos geográficos, ainda mais no que se refere aos blocos 

econômicos conteúdo que será correlacionado a problemática de interpretação de 

mapas, tabelas e gráficos.  

Sendo assim, na próxima seção serão explorados brevemente fundamentos 

teóricos no que alude sobre blocos econômicos. 

 

Formação e caracterização dos blocos econômicos 
A partir do que já foram explanados, os mapas, gráficos e tabelas aqui 

apresentados foram utilizados no contexto dos Blocos Econômicos, que são 
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agrupamentos de nações vizinhas, ou de países com afinidades culturais que se 

aliam por causa de interesse comerciais em comum. 

Historicamente os blocos surgiram a partir da necessidade de desenvolver a 

economia de determinados países, diante de uma economia globalizada estes blocos 

buscam suprir a necessidade de lucro e acumulação de capital, estimulando o 

comércio dentro do bloco, por meio de acordo ou tratados que visem uniformizar as 

ações do grupo. Os acordos podem ter as mais variadas configurações e formatos, 

como a Zona de Livre Comércio, União Aduaneira, Mercado Comum, União 

Econômica e Monetária. Segundo Nogueira (2012, p. 16 a 18) 

 
 
Em uma área de livre comercio, as tarifas e as barreiras alfandegárias ao 
comercio, são abolidas entre os países. Mas cada um mantém sua taxação 
contra os não membros. [...] A união aduaneira além de eliminar entraves 
alfandegários entre os membros, existe uma tarifa externa comum entre os 
países integrados que são aplicados ao que estão fora da união. [...] o 
mercado comum não apenas as restrições ao comercio são eliminadas, mas 
também as que proíbem ou dificultam o movimento de trabalhadores. [...] a 
união econômica os países adotam uma tarifa externa comum e permitem 
circulação de fatores produtivos. 
 

  
A integração dos blocos econômicos se promove no intuito da facilitação do 

giro do capital entre os países, sendo intensificado por meio da globalização, sobre 

isso Petry (2008, p. 2) menciona que 

 
 

A economia e a sociedade globalizadas, sob o comando e controle das 
grandes corporações transnacionais, configuram uma nova ordem mundial 
que tem como principais características a formação de blocos econômicos e o 
incremento da concorrência comercial entre empresas e países. 
 
  

Partindo disso têm-se na atualidade alguns blocos principais, a Apec, Asean, 

Mercosul, Nafta, União Europeia, Alca, Caricom, CEI, Sadc, Pacto Andino.  

Serão elencados a seguir de forma breve os procedimentos realizados nesta 

pesquisa-ação. 
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Procedimentos realizados para a execução da pesquisa ação na Escola 
Municipal Agrícola de Formosa Lucila Saad Batista 
 Para iniciar o cumprimento do estágio na Escola Agrícola de Formosa Lucila 

Saad Batista com Ensino Fundamental da segunda fase, na turma do 9ºano U, foi 

aplicada uma avaliação diagnóstica, a fim de constatar o grau de dificuldade dos 

alunos, dificuldade essas previamente expostas pela professora regente, à avaliação 

foi individual e sem consulta, composta de cinco questões, todas voltadas à 

interpretação de mapas, tabelas e gráficos. 

  Perante o conteúdo voltado aos mapas, às primeiras aulas foram realizadas 

em forma de debates, buscando desenvolver tal diálogo a partir do que os alunos já 

conheciam sobre a temática, foi exposto o contexto histórico dos mapas, os conceitos, 

funções dos elementos, e os tipos de mapas, sendo utilizados recursos de 

multimídias, assim como textos para o embasamento teórico da autora Ana Lúcia de 

Araújo Guerrero (2012).  

  Ao que alude os gráficos e tabelas, as aulas foram realizadas por meio de 

cartazes, e a exploração do quadro e giz, explicando seus conceitos, tipos, funções e 

elementos que os compõe, destacando a importância que tais representações 

gráficas possuem, como ferramentas de facilitação da organização de dados e 

informações, bem como a compreensão do que é exposto, finalizando a temática com 

uma atividade de construção de gráficos, a partir de uma tabela já elaborada. 
  Após a elucidação dos conteúdos sobre as representações gráficas, foram 

iniciadas as correlações dos mesmos com o conteúdo de blocos econômicos, dessa 

forma, primeiramente, ocorreram duas aulas dialogadas, com utilização de recursos 

multimídias, apresentando de forma contextualizada o fenômeno da globalização que 

está intrinsicamente ligado ao fato da formação dos blocos econômicos. 

  Desta forma, no que refere à temática voltada a (Geopolítica – Blocos 

econômicos), para a compreensão da organização espacial incluindo suas divisões 

por meio de fatores econômicos, entre outros, resultante do processo de globalização, 

foi apresentado os blocos econômicos e sua localização utilizando mapas, tabelas e 

gráficos para melhor apreensão das relações de integração, e de formação dos 

blocos econômicos, com aulas dialogadas. E por fim, foi aplicada uma avaliação, com 

o intuito de verificar se a problemática inicialmente apresentada conseguiu ser 

minimizada ou não, a partir do conteúdo que foi exposto, juntamente com a utilização 
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das metodologias já apresentadas neste texto. Serão abordadas por fim as análises 

dos resultados da avaliação diagnóstica e a avaliação final realizadas na pesquisa 

ação. 

 
Resultados e discussões ligados a pesquisa ação aplicado na Escola Municipal 
Agrícola de Formosa Lucila Saad Batista 
 A vivência da pesquisa ação para a formação docente instiga um despertar 

profissional que muitas vezes não é observado no decorrer do curso, o medo e a 

expectativa do novo, novo esse que implica as perspectivas pessoais de cada ação 

aplicada em aula, correlacionada primordialmente à espera da recepção/reação dos 

alunos a todo esse envolvimento. 

  Na turma em que essa pesquisa ação foi aplicada notou-se que os alunos 

foram receptivos desde o momento das primeiras observações em sala, na aplicação 

das aulas elaboradas durante o projeto, e também na participação das atividades 

propostas, tudo de forma bastante curiosa, e dispostos a executarem e participarem 

das aulas de forma efetiva, com interesse de sanar, minimizar as dúvidas que 

surgiram no decorrer das aulas.  

Os resultados que serão demonstrados a seguir são referentes a algumas 

questões presentes nas duas avaliações realizadas, a diagnóstica aplicada a primeiro 

momento para fomentar o projeto responsável por nortear a pesquisa-ação, e a 

avaliação final que possibilitou constatar os resultados obtidos por meio das aulas 

aplicadas, proporcionando um esclarecimento significativo antes e após a 

intervenção. 

  A turma do 9º ano “U” possui o total de 24 alunos, no dia da aplicação da 

avaliação diagnóstica, terça-feira, 02 de junho de 2015, 23 alunos estavam presentes 

e responderam a mesma. Na primeira pergunta sobre o que é mapa e qual sua 

utilidade, todos os alunos responderam de forma incompleta, porém foi detectado que 

tinham algum direcionamento sobre a temática. 

 No que alude as questões voltadas aos elementos que compõe o mapa, como 

título, legenda, escala e orientação cartográfica, foi proposto que os alunos 

realizassem a identificação dos elementos e descrevesse as informações, desta 

forma, pôde ser detectado que 65% dos alunos conseguiram identificar o título e 

descrever, e 35% desses alunos tiveram noção, porém, houve confusão com o 
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enunciado da imagem que expôs que tal mapa era político e regional do Brasil, para 

com o título do mapa que era Divisão Regional IBGE. 

 Quanto à legenda 35% dos alunos responderam de forma correta a 

identificação e descrição das informações contidas na legenda, 35% identificaram a 

existência da legenda, e responderam de forma incompleta à questão, 13% dos 

alunos não responderam e 17% erraram.  No que alude à escala 52% dos alunos 

erraram a questão, conseguiram detectar no mapa a existência da escala, porém não 

sabiam qual tipo de escala, 35% não responderam e apenas 13% dos alunos 

acertaram essa questão. 

 Sobre a orientação cartográfica, a questão elaborada tinha o intuito de verificar 

se no mapa proposto possuía ou não a rosa dos ventos, 52% dos alunos não 

responderam, 9% erraram, e apenas 39% dos alunos detectaram a existência da 

orientação. 

   O intuito da questão sobre tabelas era identificar as dificuldades de 

interpretação dos alunos, de tal modo, foram elaboradas cinco perguntas, tendo por 

base um enunciado que se refere à análise de informações sobre notas escolares, 

juntamente com a exposição das disciplinas correspondentes as notas expostas nas 

tabelas. Assim, foi possível verificar que 74% dos alunos responderam de forma 

incompleta, 17% da turma conseguiu interpretar e acertaram as cinco perguntas 

propostas e 9% dos alunos erraram. 

 Sobre o conteúdo de gráficos, foi elaborada uma questão, que propôs que os 

alunos classificassem três tipos de gráficos, gráfico de barras, setores ou pizza e 

linhas, expostos por meio das imagens, 35% dos alunos não responderam à questão, 

22% acertaram e 43% erraram as classificações dos gráficos.  

 Assim sendo, as análises para com o resultado diagnóstico, permite averiguar 

que 83% dos alunos tiveram dificuldades no que se refere ao conhecimento sobre 

mapas e seus elementos, sobre interpretação de tabelas, 83% da turma teve 

dificuldade não respondendo de forma completa a questão, no que alude a 

classificação dos gráficos 78% da turma apresentou não conhecer tais gráficos. Por 

meio desta primeira avaliação, se consolida a problemática exposta pela professora 

regente, da interpretação, e do conhecimento sobre as representações gráficas. 

 Por fim, após a aplicação do projeto de pesquisa-ação na sala do Ensino 

Fundamental de segunda fase, na turma do 9º ano “U”, foi aplicada no último dia de 
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aula, uma avaliação individual, sem consulta, contendo questões discursivas e 

objetivas, com o intuito de constatar o grau de aproveitamento e aprendizagem em 

comparativo com a avaliação diagnóstica realizada no primeiro momento. 

 Na avaliação final 22 alunos estavam presentes no dia 24 de setembro de 

2015, a avaliação foi composta de questões mais elaboradas. Na questão sobre 

mapas, seus tipos e contexto histórico, havia cinco alternativas para que os alunos 

optassem se as mesmas eram verdadeiras ou falsas, 82% da turma acertou mais de 

50% da questão e 18% da turma acertou menos que esse quantitativo. 

 Outra questão foi elaborada, essa voltada à interpretação e identificação do 

mapa proposto, 77% dos alunos acertou e 23% erraram a questão. 

 No que alude ao conteúdo de gráficos, foi elaborada questões em que os 

alunos teriam que classificar os tipos de gráficos e as respectivas funções, 37% 

responderam só o tipo de gráfico e acertaram, 36% acertaram o tipo de gráfico e 

responderam de forma incompleta, 18% acertaram com êxito a questão, e 9% dos 

alunos erraram. 

 Na avaliação final foi optado por não elaborar alguma questão sobre tabelas, 

pois por meio das atividades desenvolvidas em sala, foi observado que quanto a essa 

temática os alunos haviam minimizado as dificuldades. As aulas e atividades sobre os 

Blocos Econômicos foram trabalhadas de forma a discutir e dar continuidade do 

conteúdo programado, reiterado da realização da relação do mesmo com o conteúdo 

de maior dificuldade dos alunos.  

  Portanto, pôde ser afirmado que houve uma evolução na constatação de 

aprendizado dos alunos, isso desde as participações das aulas, com os debates, 

questionamentos e indagações, assim como as participações das atividades, em que 

era notório o interesse e empenho dos mesmos, desta forma é possível realizar a 

comparação à prova inicial e notar que se teve um avanço, não sendo sanado, mas, 

minimizado a problemática dos alunos. 

 

Conclusão 
Para a efetivação do projeto de pesquisa-ação e a confecção deste artigo, foi 

necessário o cumprimento de etapas, como a caracterização da área, da escola a ser 

executado o projeto, observação das aulas, o momento para a reflexão das práticas 

metodológicas a serem aplicadas, vislumbrando um modelo de docência, e também a 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1180 

produção do projeto de pesquisa-ação, bem como a sua execução, realizado a partir 

da problemática de ensino apresentada ao que permeia os conteúdos da geografia. 

  Analisando os resultados já apontados neste trabalho, é possível averiguar que 

os objetivos almejados na pesquisa ação foram consolidados, pois no que se referem 

ao conteúdo os alunos conseguiram compreender e ter um resultado significativo se 

comparado às avaliações. Desse modo, foi substancial a realização de cada etapa, já 

que se torna necessário um entendimento da realidade apresentada na escola, da 

turma, e de cada aluno, o que de fato embasou nas metodologias utilizadas para que 

então tivéssemos uma finalização da execução de projeto de forma positiva. 

Assim, tal experiência contribui grandemente não só para a formação de 

futuros docentes, como também auxilia as escolas, minimizando algumas 

problemáticas, mesmo que poucas perante o quadro de déficits de ensino nas 

escolas, dessa forma, acabam por desprover tanto por parte dos acadêmicos, quanto 

dos professores regentes a ideia esdrúxula de que o estágio é apenas cumprimento 

de horários ou preenchimentos de fichas, levando a crer o grande potencial que essa 

prática tem sob a formação de futuros professores, e sua importância e 

comprometimento para com a educação libertária, reflexiva e crítica. 
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Resumo 
Buscando contribuir com as discussões a respeito da atualidade e a diversidade das 
abordagens da Geografia Política, este texto pretende abordar a importância desta para a 
Ciência Geográfica no contexto das transformações políticas e sociais ocorridas no século 
XXI com o recorte específico sobre a América Latina. Por meio do estudo teórico sobre 
Geografia Política discutiremos ainda a contribuição de conceitos como território e política 
dentro da Geografia e a validade de novos agentes sociais na construção da Geografia 
Política critica.  
Palavras-Chave: Geografia Política – Ensino de Geografia – América Latina 
   
 As inúmeras possibilidades de se abarcar a realidade trouxeram para a 

Geografia modos diversos de interpretar a dinâmica socioespacial. A importância do 

local e do global cresceu à medida que a configuração do mundo globalizado é 

produzida de forma desigual em consonância com o capitalismo financeiro flexível. 

Desse processo ocorre a redefinição das relações globais entre centro-periferia, 

produção e circulação e o papel do Estado inserido na criação de blocos econômicos. 

 O entendimento desse contexto sob a ótica global se dá, geralmente, a partir 

da análise das relações entre os Estados nacionais ou partindo da circulação de 

capitais e a forma como este se materializa em diferentes partes do globo terrestre. 

Assim, o mundo globalizado traz à tona a necessidade de pensar uma Geografia 

Política que interprete essa nova realidade das relações de poder entre e (inter) 

territórios, e que ultrapasse os limites fronteiriços estatal-economicista.  

Dessa forma, temos para a Geografia Política elementos substanciais que, se 

não definem um caminho seguro, pelo menos apontam para um caminho onde os 

conceitos e métodos estão mais próximos da realidade estudada. É fato que a política 

como categoria de análise permite para a Geografia compreender os mecanismos e 

movimentos da sociedade na configuração territorial e a questão do território nos 

ajuda a delimitar a relação entre política e espaço geográfico.  

 Apesar de não haver um consenso no uso dos termos Geopolítica e Geografia 

Política, utilizaremos aqui o segundo, pois nos parece útil a necessidade de resgatar o 

termo para a sua renovação conceitual e metodológica. Dessa forma, em algumas 

citações podem aparecer o termo Geopolítica, que também é muito utilizado por 

geógrafos, no entanto, estamos tratando aqui da Geografia Política.  
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O pensamento geográfico político, desde a sua sistematização pelo geógrafo 

alemão F. Ratzel em 1897, na obra Geografia Política, apresentou-se até a segunda 

metade do século XX, como manual a ser seguido. Ratzel manteve em alguns de 

seus trabalhos uma visão naturalista do território e via nas características naturais 

condições fundamentais para a promoção e desenvolvimento do Estado. Em 

decorrência de interesses políticos e teóricos nacionalistas, extraiu-se essa ênfase 

nos primeiros trabalhos de Ratzel e omitiram seus debates mais elaborados e amplos 

condenando-o como um defensor do determinismo. Costa (1992) analisa a relação 

entre Estado-território de Ratzel afirmando que: “Em especial ao Estado caberá 

estreitar o máximo possível seus laços de coesão e unidade de modo a atingir toda a 

extensão do ecúmeno” (COSTA 1992, p.35).   

 Dessa forma, a Geografia Política foi caracterizada como um conhecimento 

estratégico a serviço da perpetuação do poder – entendido como político - do Estado, 

este último, visto como única forma de emanação e mediação das relações de poder. 

Verificamos a mesma abordagem em outros autores como Raffestin (1993) quando 

afirma que: “Na geopolítica de Ratzel o Estado é triunfante e os conflitos só podem 

ser entendidos entre Estados anulando os conflitos internos”. Nos cabe dizer, que, 

ainda que isso prevaleça em algum nível, não é cabível aceitar que os interesses 

comerciais, colonialistas e mercantis jogaram papel determinante nessa imagem de 

poder gerada para o Estado-Nação. 

 Esta concepção de Geografia Política permaneceu atuante durante quase todo 

séc. XX, sendo uma Geografia do Estado expansionista-imperialista, discutida e 

produzida pelas universidades e círculos militares. Costa (1992) elenca alguns dos 

seus principais expoentes, os quais denomina: R Kjellen, K. Haushofer, Mckinder e N. 

Spykman. As obras desses autores fortaleceram vínculos ideológicos com o Estado, 

associando o conhecimento geopolítico à estratégia militares e, com isso, afastou as 

discussões políticas do corpus da ciência geográfica Vesentini (1986), Raffestin 

(1993). 

  É a partir do pós-guerra, no contexto da Guerra Fria, que as discussões sobre 

o conhecimento geopolítico recebem maior evidência, em relação ao caráter 

ideológico do discurso geopolítico, que concebia o Estado enquanto nação-territorio - 

poder de forma unidimensional. Raffestin (1993) ao criticar a Geografia Política 

tradicional, propõe a ampliação do conceito de poder, território e Estado, inserindo 
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novos elementos para compreender a multiplicidade das relações sociais e sua 

territorialidade no nível material e simbólico.   

 O papel do Estado enquanto agente político-territorial preponderante 

permaneceu, mas a forma como o mesmo elabora a gestão do território passou a ter 

análises mais críticas ampliadas pela inserção de novos agentes políticos analisados 

pela economia política e pela ampliação do conceito de poder e das relações 

territoriais. Vesentini (1986) analisa a Geografia Política desde a sua sistematização 

sob a ótica da formação do Estado-nação inerente ao contexto da revolução industrial 

e do desenvolvimento do capitalismo e vê o discurso geográfico político como uma 

forma de expansão do imperialismo estatal, e, por outro lado, um discurso para 

garantir a soberania interna.  
A geopolítica, então, é o discurso do Estado capitalista sobre o espaço 
geográfico; é o conhecimento sempre voltado para a ação que visa a 
assegurar e fortalecer a soberania de um Estado nacional tanto em 
relação aos demais Estados como sob seu território, no seio da 
sociedade onde ele encontra sua razão de existir (VESENTINI, 1986, 
p.57). 

 

 A partir da década de 1970, segundo Costa (1992), autores como Yves 

Lacoste e Paul Claval contribuíram com questionamentos para a necessidade de 

trazer novamente o debate geopolítico para o campo da Geografia e, por 

consequência, construir bases teóricas metodológicas mais sólidas que 

acompanhassem as transformações do mundo contemporâneo.  A Geografia 

brasileira acompanhou essas mudanças, e vários autores se destacaram nessa 

construção teórica tais como: Costa (1992), Castro (2005),Vesentini (1986 e 1989) e, 

Becker (2000) que buscaram sistematizar o conhecimento geopolítico. As análises 

realizadas por esses autores foram mais amplas, valorizando as relações sociais 

dentro do debate político-administrativo, privilegiando outras escalas de análise 

discutindo as relações de poder em todos os níveis. Segundo Costa (1992) em 

meados da década de 1970 que: 
 
Os novos temas da geografia política, tais como a análise da gestão 
administrativa interna dos espaços nacionais em seus vários níveis, a 
organização do poder público, o problema da autonomia local e 
regional, o comportamento político-eleitoral das diversas regiões, etc., 
passaram a ser abordados com maior insistência a partir de meados 
da década, por vários autores. (COSTA, 1992, p. 261).  
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 A superação do legado da Geografia Política clássica tem como ponto de 

partida a discussão e a inserção de novos elementos que vão investigar as relações 

socioespaciais incluindo a população, a política, poder e cultura, como formas de 

territorialidade em diversas escalas, amparadas na realidade em constante 

transformação, que desvincularão a Geografia Política como uma prática exclusiva do 

Estado-nação.   

 Segundo Castro (2005), a renovação do pensamento teórico geográfico político 

toma força na segunda metade do século XX. Trazidas por mudanças significativas no 

plano global como o fim da Guerra Fria, a globalização, a desagregação da União 

Soviética e o fortalecimento da democracia representativa. Esses eventos trouxeram 

formas de abordagem para a Geografia Política mais abrangentes como a valorização 

de novas escalas, debates conceituais metodológicos de cunho marxista e economia 

política. A autora define o campo de investigação da geopolítica explicando que: 
A geografia política [...] cabe refletir sobre as questões 
 colocadas pelas dimensões inerentes às relações entre a 
política - controle dos conflitos de interesses, decisões e ações 
– e o território – base material e simbólica do cotidiano social. É 
através dessa perspectiva que a geografia política incorpora o 
conjunto de temas produzidos pela ebulição que apontam as 
transformações na ordem atual em diferentes escalas. 
(CASTRO, 2005, p.41). 
 

 O debate conceitual acerca da Geografia Política e suas implicações 

metodológicas se fortalecem em todas as ciências sociais devido à necessidade de se 

repensar as relações  socioespaciais em diversas escalas e com novos sujeitos para 

ampliar o entendimento das múltiplas formas de organização territorial atual. Dentro 

dessas novas abordagens está a Geografia Política crítica, que propõe romper com 

os padrões interpretativos clássicos que partem das relações políticas entre Estados 

nacionais como agentes espaciais formais. 

 Esta perspectiva busca uma equiparação das forças políticas inserindo novos 

agentes no debate geográfico político redefinindo as relações entre centro e periferia 

dentro de um contexto com múltiplas determinações. Para isso, pensa-se a Geografia 

Política de “baixo para cima”, buscando romper com o pensamento hegemônico das 

grandes potências econômicas.  Cairo (2008) argumenta que:  
Uma das características da geopolítica crítica é a consideração 
que a reflexão espacial sobre as relações de poder não se pode 
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limitar – como ocorria na geopolítica tradicional – à existência 
entre os Estados. Seriam esquecidos, então, os inúmeros fluxos 
que ocorrem à margem, e ela operaria de forma reducionista, 
limitando-se ao ‘político’ e ao “estatal” (CAIRO, p.206, 2008). 

  
 Dessa forma, colocam-se outros agentes sociais na produção e reprodução do 

espaço político. Entendemos que novas forças políticas em escala local, nacional e 

global, como os movimentos sociais que, durante muito tempo, foram deixadas à 

margem do debate político, hoje no contexto globalizado, colocam em questão a 

centralidade do Estado-nação como monopolizador da Geografia Política. 

 No cenário atual surgem novos agentes políticos dentro do contexto multipolar, 

onde regiões e países antes dominados pela ordem bipolar da Guerra Fria ocupavam 

posições subalternas na política mundial. Atualmente, regiões como a América Latina 

despontam como um imperativo à nova ordem econômica mundial por meio da 

organização de blocos nacionais e supranacionais de cooperação econômica política 

e social.     A importância da Geografia enquanto ciência social se dá sob outro 

aspecto relevante, o de ser uma disciplina escolar. Este aspecto traz a 

responsabilidade da ciência em discutir também à educação e suas transformações 

no contexto da globalização.  

 A preocupação com a Geografia Política no livro didático vem ao encontro das 

transformações ocorridas no cenário sócio-político mundial. A multipolaridade traz a 

necessidade de investigar o poder de influência político-territorial e sociocultural de 

diversos países e dos blocos regionais existentes no mundo. 

 Sobre a questão da atualidade da globalização, suas implicações 

socioeconômicas e a influência no ensino de geografia Callai argumenta que: 

  
Num mundo em que a globalização se faz sentir em todos os 
aspectos, afetando a vida de todos os homens em todos os 
lugares, não faz sentido estudar lugares isolados, mas na 
complexidade global. E torna-se hoje fundamental considerar o 
regional para além dos limites das nações que estão se 
constituindo em novas realidades mundiais. (CALLAI, 2001, 
p.16). 

   
E localizar como isso ocorre nos discurso dos livros didáticos pode revelar 

compreensões ricas para o debate desse tema. 
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 Dentro desta conjuntura, o ensino de geografia vem, historicamente, sendo 

debatido e questionado e muitas vezes reformulado para atender a demanda de uma 

sociedade em constante movimento. 

 Desde o advento da chamada Geografia Crítica, na década de 1980, o ensino 

de geografia passou por debates a respeito de seu conteúdo, que, na época, 

mantinha abordagens de cunho ideológico patriótico despolitizado, de naturalização 

do homem e da sociedade, amparado por metodologias da chamada Geografia 

tradicional, Vesentini (1989). Entretanto, essas críticas, de modo geral, não se 

atentaram com a questão metodológica ou com o processo de ensino aprendizagem 

da Geografia escolar. Estudos recentes, Cavalcanti (2007), Kaercher (2005), 

realizando pesquisas dentro do cotidiano escolar com professores e alunos, 

chegaram à conclusão que o debate teórico da geografia crítica não chegou à sala de 

aula.  

 Atualmente, as pesquisas sobre ensino de geografia possuem um leque maior 

de abordagens, os temas abrangem desde o conteúdo até as questões metodológicas 

do ensino aprendizagem. Dessa forma, segundo Pereira (1996), há a necessidade de 

se buscar uma alfabetização geográfica para o ensino. E de melhorar no aspecto 

didático buscando uma aproximação dos conteúdos com a realidade do estudante 

com a intenção de tornar o ensino de geografia mais interessante, Cavalcante (2007). 

Entretanto, temos novos desafios para o ensino de geografia que são, entre outros: 

procurar desvincular a geografia do discurso de curiosidades ou de descrição de 

lugares, romper com a linguagem jornalística presente na sala de aula, Kaercher 

(2005).      

  Entendendo a importância do ensino de geografia para a compreensão da 

realidade socioespacial em diversas escalas (local, nacional, e global), também surge 

à pertinência de analisar como certos conceitos estão sendo apresentados dentro das 

instituições de ensino por meio dos livros didáticos. Embora se saiba o poder relativo 

de formação cidadã pela escola, é importante manter a atenção nessa possível 

influência. 

  A Geografia no ensino fundamental e médio deve proporcionar aos alunos e 

alunas elementos para compreender, interpretar, problematizar a realidade e os 

fenômenos considerando as dimensões local, regional, nacional e mundial (BRASIL, 

1998, 2008). 
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  Entendemos que a América Latina traz a luz elementos fundamentais para o 

entendimento dos estudantes nas diversas escalas espaciais. A nossa preocupação é 

colocar em discussão a importância da região no cenário Geográfico Político mundial 

a partir das transformações ocorridas em diversos países e sua representação nos 

livros didáticos.  

 A configuração do mundo atual colocou no cenário político da região outros 

agentes que podem contribuir para a compreensão da dinâmica socioespacial latino-

americana. O aumento das relações políticas do Brasil com a região como um todo, 

colocou em pauta a necessidade de pensar o país na região e a relação com seus 

“vizinhos”. Por outro lado, o processo de globalização trouxe a tona à reivindicação 

política dos movimentos sociais excluídos da participação e ou construção do Estado-

nação. As lutas sociais emergiram tomando proporções políticas que vão além dos 

limites territoriais dos países. 

 Busca-se aqui uma aproximação do entendimento do aluno com a América 

Latina rompendo com a visão eurocêntrica do mundo, entendendo que, dentro do 

global também há vários “globais”.  

 A Geografia enquanto ciência social e ciência do espaço têm em seu corpo 

teórico subsídios fundamentais para analisar os processos de transformação 

socioespacial atuais e suas implicações na materialização territorial. Conceitos como 

espaço, território, região e lugar passam por releituras para acompanhar a complexa 

dinâmica das relações sociais. Dentro dessas releituras são inseridos novos 

elementos como a tecnologia, a informação, a cultura, questões étnicas, de gênero e 

os movimentos sociais.  

 O debate teórico-metodológico sobre conceitos de Geografia Política se faz 

necessário à medida que as abordagens socioespaciais estão em constate 

transformação trazendo para a ciência geográfica leituras mais próximas da realidade 

estudada. Felizmente o tema não é abordado exclusivamente pela Geografia, sendo 

assim, cabe a ela, diferenciar-se de outros ramos da Geografia e de outras ciências, 

valorizando a análise sob aspectos da ampliação das escalas espaciais, questões 

como território e as construções deste com as relações de poder e a política 

(CASTRO 2005).  

 A proposta deste trabalho é contribuir com a ampliação do debate sobre o tema 

em consonância com as abordagens atuais, já que, os estudos, em sua maioria, vêem 
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a Geografia Política da América Latina na perspectiva do colonizador. Ademais, no 

contexto da Guerra Fria a região foi vista única e exclusivamente como área de 

influência dos EUA, o que contribuiu para a fixação de uma posição subalterna na 

política mundial. 

 Atualmente as transformações sociais, políticas e econômicas que vem 

ocorrendo na região nos últimos 30 anos fomentaram os estudos sobre Geografia 

Política a partir de uma postura mais crítica. O viés economicista permaneceu 

principalmente devido à emergência dos blocos econômicos nacionais na região. 

Entretanto, essas análises não davam conta das imensas contradições sociais que 

emergiram junto com as políticas neoliberais implementadas na região em meados da 

década de 1990. Preciado (2008) analisa esse contexto latino-americano enfatizando 

que: 

 
O conjunto de Estados nacionais não está isento da influência de 
novos atores nacionais e supranacionais de caráter anti-neoliberal, 
cujas resistências condicionam as projeções geopolíticas de regiões 
subnacionais, países e blocos supranacionais – com uma força que 
não se limita ao novo mapa de governos nacionais de esquerda –, ao 
mesmo tempo em que tais atores são portadores de outro imaginário 
social do sistema-mundo, que se necessita indagar se é alternativo. 
(PRECIADO, 2008, p.254). 

  
 Portanto, temos na América Latina uma nova configuração político-territorial 

em curso, na qual outros agentes sociais são confrontados com as políticas estatais 

exercendo participação na construção de tais ações. Segundo Preciado (2008): 

 
Por outro lado, o surgimento de redes transnacionais da sociedade 
civil persiste, com reivindicações comuns e plurais, apontando para 
uma transformação social, com o que obtêm também sua própria 
identidade espacial e um constante processo de territorialização da 
resistência aos processos antes exclusivos da economia mundial e do 
Estado. (PRECIADO, 2008, p. 254).  

 
  Neste sentido buscamos ampliar o debate sobre as grandes transformações 

que vem ocorrendo no mundo, e em especial, na América Latina.  As discussões 

políticas em torno da criação dos blocos econômicos, como o MERCOSUL, a ALBA e 

a UNASUL trouxeram para a região a reivindicação dos movimentos sociais 

preocupados com as ações do Estado na gerência das políticas territoriais em face da 

globalização. 
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 Preciado (2008) enumera as relações da criação de blocos econômicos e 

políticos na região, citando a relativa participação ou preocupação dos movimentos 

sociais que reivindicam participar do debate inserindo pautas de discussões como a 

questão da identidade étnica e cultural, a questão dos camponeses, a prática de uma 

economia mais “solidária” entre os países.  O autor cita como exemplo, entre outros, o 

movimento Zapatista em Chiapas no México, ressaltando a posição politco-territorial 

do movimento em contrapartida as políticas estatais neoliberais afirmando que:  

 
Outro exemplo de contra-espacialidade mais contundente é 
representado pela iniciativa dos caracóis zapatistas, no estado de 
Chiapas, México. Esse projeto se opõe ao funcionamento político, 
administrativo e territorial que programa o sistema político mexicano 
como forma de organização homogênea e dominante. A autonomia, 
como consigna de organização, e o trabalho político denunciam a 
artificialidade do sistema político mexicano com respeito aos povos 
indígenas e às demandas de diversos grupos sociais anti-neoliberais. 
(PRECIADO, 2008, p.266).   

 
  Entendemos que os novos enfoques conceituais e metodológicos sobre 

Geografia Política são pertinentes a construção do debate para a Geografia, e 

reforça-se aqui a importância do tema para a compreensão das manifestações sociais 

em diversas escalas. 

 Outro aspecto importante sobre a relevância da Geografia Política é a sua 

discussão em sala de aula, sendo que, o conteúdo é um dos eixos temáticos no 

ensino médio (BRASIL, 2008). Segundo a orientação curricular para o ensino médio o 

conteúdo sobre Geografia Política tem como objetivo: 

     
Acresce-se aqui a dimensão da Geografia política: quanto ao papel do 
Estado na criação de oportunidades ou de cerceamento de ações 
envolvendo populações, nas formas de organização da população nos 
vários lugares do mundo, com suas lutas especificas, na definição de 
fronteiras e das possibilidades de sua superação, na estruturação dos 
territórios e as configurações demarcadas por interesses estratégicos 
nacionais. (BRASIL, 2008, p.60) 

  

 Sendo assim, o debate teórico a respeito do ensino de geografia está 

relacionado com a capacidade deste em aprimorar-se no entendimento da realidade 

em constante mutação e de que forma o ensino de geografia pode contribuir para o 

entendimento dessa realidade. 
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 Entendemos ainda que a construção de uma Geografia Política crítica para a 

América Latina nos livros didáticos pressupõe não só a reflexão sobre o conteúdo, 

mas também, uma contribuição a respeito da questão metodológica para o ensino de 

geografia.   Tendo em vista o contexto da América Latina, algumas ações 

chamam a atenção para um olhar geográfico mais próximo para a região. Em 

especial, com relação ao MERCOSUL, ações políticas por parte dos Estados 

nacionais buscam através de acordos e leis uma maior integração social dada à 

importância de se redefinir o papel da América Latina no contexto geográfico político 

mundial. 

  O fato de algumas políticas de integração já estarem em curso no 

MERCOSUL, como a sanção da Lei Federal nº. 11.161, em 2005 pelo presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, que dispõe sobre a obrigatoriedade da oferta do espanhol nas 

escolas de ensino médio e, eventualmente, no ensino fundamental, a partir de 2010, 

torna-se um elemento a mais para contribuir com a Geografia Política da América 

Latina e com a integração cultural e o rompimento do isolacionismo do Brasil com a 

região. 

 Temas que são emergentes na relação entre o Brasil e a América Latina e que 

devem ser abordados sob a perspectiva apresentada até aqui são: os movimentos 

migratórios na região, a questão energética, questão ambiental e os movimentos 

sociais. Entendemos que a Geografia Política, seus métodos e conceitos podem 

contribuir com o entendimento e aproximação das relações culturais e sociais entre 

Brasil e a América Latina. Entendemos que o ensino de Geografia é um instrumento 

importante para a formação educacional, política e cultural dos adolescentes, 

principalmente nesta modalidade de ensino na qual é possível e necessário abordar 

os temas com maior complexidade conceitual. O ensino de Geografia então deve 

propiciar ferramentas; elementos conceituais e práticos para que nossos jovens 

rompam com conceitos preconceituosos e entendam que a América Latina pode 

oferecer experiências – culturais, políticas e territorial – que nos ajude a construir a 

alteridade necessária para compreender o mundo e nós mesmos.  
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Resumo:  
As novas tecnologias estão cada vez mais presentes na vida e cotidiano das pessoas e 
principalmente dessa nova geração de alunos, mudando e transformando o cotidiano de 
todos, isso já é fato. Fazer o uso dos recursos disponíveis para essa nova geração que já 
nasceu submersa nessas tecnologias pode trazer mais resultados e ser bem eficiente. Porém 
será que esses alunos saberão fazer o bom uso dessas novas tecnologias? Pensando por 
este caminho, resolvemos fazer o uso de um aplicativo simples e gratuito para celulares, 
smartphones e tablets. O qual tem como principal objetivo, verificar o nível de compreensão e 
facilitar os estudos em casa, pois a escola não disponibiliza livros didáticos para todos. O 
aplicativo intitulado “Megacidades e Cidades Globais” se consiste basicamente em um 
aplicativo com textos, um álbum de fotos e um mapa sobre o conteúdo a ser estudado em 
questão e informações de contato do professor para posteriores dúvidas. O uso do aplicativo 
foi muito recebido pelos alunos, demais professores e segundos relatos do professor regente, 
até pelos pais de alguns alunos. 
Palavras-chave: Novas Tecnologias. Aplicativo. Ensino de Geografia.  

 

Introdução 
Pensar em uma proposta de trabalho na escola, que leve os alunos a 

compreenderem o meio em que vivem e juntamente com a prática do uso de novas 

tecnologias, pode promover e buscar uma aprendizagem mais significativa para 

todos. Utilizar as novas tecnologias de forma integrada aos conteúdos escolares é 

uma maneira de se aproximar da geração que hoje ocupa os bancos escolares neste 

mundo cada vez mais globalizado. 

As novas tecnologias estão cada vez mais presentes na vida e cotidiano das 

pessoas e principalmente dessa nova geração de alunos, mudando e transformando o 

cotidiano de todos. Hoje é difícil imaginar uma sociedade que viva sem notebooks, 

celulares, tablets entre outros, esses variados tipos de aparelhos contendo 

informações, recursos e funcionalidades são objetos que comumente são bastante 

encontrados nas salas de aula das escolas e universidades.  

Fazer o uso dos recursos disponíveis para uma geração que já nasceu submersa nas 

novas tecnologias pode ser mais produtivo e eficiente, uma vez que, produzindo e 
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reproduzindo mídias, essas poderão ser facilmente entendidas e compartilhadas no 

meio virtual. Mesmo que o uso inadequado possa prejudicar o rendimento dos alunos, 

essas tecnologias e equipamentos, quando utilizados com objetivos específicos e 

bem definidos, são capazes de promover a interação entre os alunos e toda a turma e 

auxiliar também no processo de ensino-aprendizagem, é o que diz Machado (2010) 

quando afirma: “que esses dispositivos podem ser incluídos em projetos 

educacionais”. 

Pensando por este lado, o trabalho tem objetivo principal de contribuir na 

formação desses alunos de uma forma que chame mais a atenção e lhe traga mais 

interesse pelo conteúdo das aulas de geografia, uma vez que a escola em questão 

não dispõe de certa quantidade de livros didáticos para a disciplina e não é possível 

levá-lo para casa nem em períodos de provas, fica difícil do aluno estudar em casa os 

conteúdos que serão avaliados.  

Muitos afirmam que as tecnologias afastam as pessoas, pelo contrário, os 

meios acabam as envolvendo quando despertam o interesse fazendo o bom uso e 

proporcionando o conhecimento. Moran (2007, p.9) justifica que “conectados 

multiplicam intensamente o número de possibilidades de pesquisa, de comunicação 

on-line, aprendizagem, compras, pagamentos e outros serviços”. 

Um dos pontos que se deve atentar é à necessidade do professor possuir 

conhecimentos e domínios sobre as ferramentas e tecnologias que for usar, além de 

criatividade para desenvolver atividades e entretenimentos para os alunos que se 

enquadrem nos conteúdos de suas aulas. A ideia que se discute neste trabalho é a 

incorporação da tecnologia digital, principalmente a móvel, para então promover a 

mobilidade na educação, pelo uso de aplicativos específicos e recursos disponíveis 

na escola e pelo aluno. 

Após as nossas pesquisas e discussões, resolvemos fazer o uso de uma 

plataforma online intitulada “Fábrica de Aplicativos” (disponível no link: 

http://fabricadeaplicativos.com.br/), a qual fornece meios para a criação de aplicativos 

simples e gratuitos para celulares, smartphones e tablets. Produzimos um aplicativo, 

por meio do projeto PIBID-Geografia, que ajudou os alunos da turma do 9° ano do 

Ensino Fundamental da Escola Estadual Maria das Dores Campos a assimilarem o 

conteúdo sobre “Megacidades e Cidades Globais”, o qual também deu o nome ao 

aplicativo. Pudemos contatar grande interesse pelos alunos e até mesmo pelos 
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demais professores da escola, pois assim como foi citado, foi de grande uso para 

estudos em casa dos conteúdos ministrados em sala, uma vez que os livros ficam na 

escola para uso nas aulas do período vespertino. 

 

O Uso do Aplicativo na Escola 
O aplicativo intitulado “Megacidades e Cidades Globais” se consiste em um 

“menu principal”, onde o aluno tem acesso a duas listas de textos principais sobre o 

conteúdo, um álbum de fotos que traz imagens das principais megacidades e cidades 

globais, as informações de contato do professor para posteriores dúvidas e um mapa, 

conforme mostra a imagem 1 respectivamente abaixo: 
Imagem 1 - Aspectos principais do aplicativo “Megacidades e Cidades Globais”. 

 
Autor: SANTOS, A. L. Outubro/2015. 

Primeiramente abordamos o conteúdo e ministramos a aula, conforme 

estabelecido entre o professor regente e nós do projeto PIBID. A aula foi ministrada 

com o uso de slides, retroprojetor e o livro didático dos alunos. Utilizamos uma aula 

para a instalação do aplicativo em questão com o apoio da rede wifi da escola que era 
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disponibilizada na sala de informática. Após a instalação, usamos outra aula para a 

explicação e conhecimento do aplicativo e de que forma ele poderia ser usado para 

se estudar em casa.  

O professor regente abordou que aquele conteúdo que foi ministrado iria ser 

avaliado na semana seguinte a nossa aula. Logo após a avaliação tivemos acesso as 

respostas dos alunos e pudemos constatar que elas se baseavam nos textos de apoio 

disponibilizados via aplicativo. Cerca de 90% dos alunos se saíram muito bem 

avaliados e os demais conseguiram passar da média, algo que segundo o professor, 

havia tempo que não ocorria naquela turma. 

O uso do aplicativo foi muito recebido pelos alunos, demais professores e 

segundos relatos do professor regente, até pelos pais de alguns alunos. Foi 

interessante trabalhar com ele nessa turma, uma vez que todos dispunham de um 

celular que dava suporte para ele, e uma vez instalado na escola, o aluno não 

necessitaria de ter internet em casa, os conteúdos eram carregados automaticamente 

na tela de seu celular, smartphone ou tablet. 

Para Moraes (1997, p.5), “o simples acesso à tecnologia, em si, não é o 

aspecto mais importante, mas sim, a criação de novos ambientes de aprendizagem e 

de novas dinâmicas sociais a partir do uso dessas novas ferramentas”. 

É notório o empenho do PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência) para inovação e dinamismo das aulas de geografia do ensino fundamental 

e médio. Dessa forma, nós, estudantes do curso de Licenciatura em Geografia que 

atuamos nesta escola contribuímos efetivamente na aplicação desse aplicativo e 

dinamizamos a forma de estudar de cada aluno. 

 

Considerações finais 
Ao entendermos que educar é uma prática que prepara os alunos para o 

mundo, a escola, os professores, coordenadores e até mesmo, diretores devem 

refletir e considerar as questões relativas ao uso de tecnologias como recursos 

didáticos, que motivam e auxiliam no aprendizado de uma forma mais dinamizada.  

As inserções das novas tecnologias em sala de aula apresentam-se como 

uma proposta de renovação metodológica, para facilitar o processo didático-

pedagógico, embora não seja uma prática recente e ainda exista muita resistência 

entre os docentes, esses recursos à disposição do professor e do aluno, constituem-
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se em valiosos agentes de mudanças para a melhoria da qualidade do processo de 

ensino-aprendizagem. 

Com a aplicação do aplicativo, as aulas de geografia tornaram-se mais 

inovadoras e dinâmicas. Pudemos notar também que houve um bom desenvolvimento 

nas turmas e observamos que as atividades foram de grande relevância para estes 

alunos, pois eles demonstraram um comportamento responsável no que diz respeito 

ao uso da tecnologia em sala de aula, de uma forma benéfica a todos. 
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Resumo  
O presente estudo deriva das experiências vivenciadas durante a realização de um 
trabalho de campo nas cidades do Rio de Janeiro, São Gonçalo e Maricá, no estado do 
Rio de Janeiro, cuja proposta foi a elaboração de metodologias para o ensino de 
temáticas físico-naturais, com atenção para os impactos ambientais oriundos da 
apropriação do espaço pelos atores sociais. Para a mediação das temáticas físico-
naturais, utilizamos como recurso didático algumas manchetes de jornais impressos da 
capital fluminense. O principal objetivo desta atividade foi o de promover uma leitura 
crítica das informações abordadas por estes meios de comunicação sobre os impactos 
causados por fenômenos naturais, refletindo sobre o posicionamento tendencioso por trás 
das notícias e sobre a relação entre os fenômenos naturais e os conceitos geográficos. 
Desta forma, apresentaremos os encaminhamentos feitos durante o planejamento e 
execução desta proposta, apontando algumas reflexões e os resultados obtidos.  
 
Introdução  

É recorrente nos debates atuais sobre o ensino de Geografia, reflexões sobre 

uma mediação didática que valorize o cotidiano do aluno. Entender a realidade na 

qual se inserem os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem 

possibilita uma maior correlação entre o que se ensina e o que se vivencia na 

prática. Desta forma, a mediação dos conteúdos em sala de aula ultrapassa a 

ideia da transmissão de conhecimentos de uma forma pronta e acabada, pois as 

dinamicidades das relações cotidianas podem levar a novas leituras do espaço 

geográfico.  

Considerar o conhecimento que o aluno já possui supõe que o mesmo o 

adquiriu através do contato com o mundo em sua trajetória de vida. Estas 

experiências pessoais são experimentadas através da troca de saberes a partir 

das relações sociais, e são transmitidas também pelos meios de comunicação. As 

reportagens veiculadas na televisão, rádio, internet ou pela mídia impressa, 

apresentam narrativas da realidade e possuem grande influência na formação do 
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indivíduo. Contudo, a realidade mostrada pelos veículos de comunicação em 

massa pode ser apresentada tal como ela não é.  

Neste trabalho, abordaremos o uso de manchetes de jornais impressos na 

mediação das temáticas físico-naturais no ensino de Geografia, a partir de uma 

experiência vivenciada na elaboração de uma metodologia para o ensino dos 

conteúdos referentes aos impactos socioambientais no âmbito de um trabalho de 

campo137 na cidade do Rio de Janeiro-RJ e nos municípios de São Gonçalo-RJ e 

Maricá-RJ.  

Nesta perspectiva, desenvolvemos uma atividade com o uso de manchetes dos 

jornais impressos da capital fluminense sobre vários problemas ambientais 

ocorridos no espaço urbano e seus impactos sociais, utilizando-as durante o 

percurso do trabalho de campo. O objetivo desta proposta foi o de compreender 

como as dinâmicas naturais são abordadas pelos noticiários, e se essas 

informações estão assentadas nos conceitos geográficos e na realidade dos 

acontecimentos. Num primeiro momento, realizamos o recorte temático dos títulos 

das notícias, logo após foram empreendidas algumas análises dos conteúdos 

apresentados no corpo do texto das reportagens selecionadas.  

Cabe aqui ressaltar que a execução desta proposta foi realizada dentro do 

ônibus durante o trajeto do trabalho de campo, com o objetivo de pensar esta 

atividade para as aulas de geografia na educação básica, usufruindo de forma 

pedagógica de todos os momentos de um trabalho de campo com a possibilidade 

de construir conhecimentos em espaços diferenciados, inclusive dentro do próprio 

ônibus.  

O primeiro item deste trabalho “As manchetes de jornais em sala de aula” 

versará sobre o uso dos jornais impressos como um recurso didático no ensino de 

geografia e os encaminhamentos necessários para a prática docente. Em “Os 

problemas socioambientais da cidade do Rio de Janeiro nas entrelinhas dos 

jornais” abordaremos as causas e consequências dos fenômenos ambientais da 

                                            
137Trabalho de campo desenvolvido no âmbito da disciplina Metodologia do Ensino de Geografia II, sob a 
supervisão da Profa. Dra. Eliana Marta Barbosa de Morais, do curso de Geografia da Universidade Federal de 
Goiás. Realizado no segundo semestre ano de 2015 como parte do conteúdo-programático desta disciplina, com o 
intuito de elaborar metodologias para o ensino de temáticas físico-naturais a partir da análise dos impactos 
socioambientais da região metropolitana do Rio de Janeiro-RJ.	
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cidade do Rio de Janeiro a partir da análise de uma manchete e de seu conteúdo 

noticiado por um jornal impresso. Por último, apresentaremos no item 

“Metodologia para a mediação das temáticas físico-naturais” as etapas de 

elaboração da sequência didática utilizada na execução desta atividade.  

 

As manchetes de jornais em sala de aula 
Partiremos inicialmente do pressuposto de que na contemporaneidade, o 

processo de globalização intensificou um fluxo cada vez mais vertiginoso das 

informações. Neste contexto as diversas mídias sociais (televisão, internet, rádio, 

redes sociais e meios impressos) difundem e circulam cotidianamente os 

acontecimentos ao redor do mundo com maior precisão em relação às décadas 

passadas. A popularidade dessas mídias, com maior destaque para a internet e as 

redes sociais na atualidade, possibilita uma troca de conhecimentos e 

experiências entre seus usuários, permitindo uma interação dos sujeitos em 

diversas escalas.  

Tratando-se do jornal impresso, uma importante ferramenta de comunicação 

em massa que possui uma abrangência a nível local e regional, é possível verificar 

que no contexto atual é um meio que ainda possui uma significativa influência na 

sociedade e tem se reinventado diante do aumento expressivo de portais de 

notícias on-line. Em várias escolas brasileiras, por exemplo, é comum a disposição 

de exemplares de jornais locais, que em sua maioria, são distribuídos diariamente 

no ambiente escolar. Diante deste material, alguns professores o utilizam como 

um recurso didático em suas aulas, compreendendo diversos fins: leitura e 

interpretação de textos, análises políticas, entre outros objetivos.  

Para as aulas de geografia, o uso de jornais impressos como material 

pedagógico possibilita uma leitura dos fenômenos sócio-espaciais através de uma 

análise dos textos jornalísticos. Todavia, é preciso ter cautela ao selecionar e 

utilizar este material, pois, nem sempre é possível atestar a veracidade das 

informações apresentadas. Diante deste problema, Souza e Queiroz (2012), 

afirmam que o uso dos textos jornalísticos como um mediador no processo de 

ensino-aprendizagem deve ser conduzido, primeiramente, a partir de uma análise 

crítica do professor, conforme pode ser observado a seguir: 
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No que tange aos processos de ensino e aprendizagem, os textos jornalísticos 
têm sido utilizados pelos professores de geografia da rede de ensino 
fundamental e médio. Sendo assim, acredita-se que a utilização do jornal 
impresso, enquanto recurso didático em sala de aula requer um estudo que 
não deve prescindir da teoria científica. Por isso, os textos midiáticos não 
podem ser entendidos somente a partir de uma simples leitura, é preciso 
desconstruí-los, desmistificá-los. (SOUZA, QUEIROZ, 2012, p. 77).  
 

Cabe, portanto ao professor de geografia atuar como um mediador na 

construção do conhecimento, encaminhando as questões problematizadoras do 

conteúdo através do uso das manchetes com criticidade. Nesta perspectiva, os 

jornais impressos podem tornar-se referências utilizadas para a compreensão das 

temáticas físico-naturais, pois, observada a exposição dos fatos por estes 

veículos, é possível levantar hipóteses dos fenômenos em sala de aula. Diante 

desta possiblidade, levantamos os seguintes questionamentos: de que forma os 

fenômenos físico-naturais são abordados pelos jornais impressos? Estes 

processos são apresentados de acordo com os conhecimentos científicos?  

Neste sentido, Morais (2011) ao discutir os encaminhamentos metodológicos 

na mediação de temáticas físico-naturais, afirma que o domínio dos 

conhecimentos geográficos pelo professor é fundamental para a formação de um 

aluno capaz de atuar com criticidade frente aos diversos problemas do seu 

cotidiano. A autora também afirma que é preciso analisar a forma como são 

apresentadas estas temáticas pelos meios de comunicação:  

Diariamente constituem manchetes de revistas, jornais e páginas da internet 
problemas que envolvem a abordagem desta temática. Todavia, predominam 
informações que os apresentam como oriundos de fatores naturais ou divinos, 
a-históricos, abstratos e sem ligação concreta com a realidade vivenciada pelos 
estudantes. Portanto, apresentar, discutir, problematizar com os alunos as 
questões em torno dos temas físico-naturais englobando as relações 
sociedade-natureza são ações que contribuem para ampliar as discussões 
sobre cidadania, incorporando, além das questões de cunho econômico e legal, 
aquelas relativas à justiça social. (MORAIS, 2011, p. 197).  

 
A constatação da necessidade de uma análise crítica pelo professor ao utilizar 

notícias em suas aulas ficou evidenciada quando selecionamos algumas 

informações que tratavam de problemas ambientais da cidade do Rio de Janeiro-

RJ, a partir das manchetes de alguns jornais impressos. Deparamo-nos, por 

exemplo, com algumas divergências quanto aos processos e dinâmicas dos 

fatores naturais relacionados às noticias apresentadas, como também ao 
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tratamento destes fenômenos, desvinculados em grande parte, da relação 

sociedade-natureza.  

Á frente dos diversos erros conceituais e contradições dos fenômenos físicos 

que se apresentam nos textos jornalísticos, é preciso ressaltar que o professor 

necessita se posicionar com discernimento durante o andamento de suas aulas, 

com um olhar reflexivo sobre os conteúdos, conduzindo a construção de uma (re) 

significação destas informações. Almeida et al (2009, p.153) nos auxilia nessa 

reflexão ao expressar que:  

 

O trabalho pedagógico com a comunicação, especificamente com jornais 
impressos e noticiários televisivos, pode auxiliar na formação de alunos críticos 
em função da análise e reflexão sobre os conteúdos veiculados pelos mesmos 
na sala de aula. O professor se constitui neste processo como mediador. Cabe 
lembrar que os meios de comunicação apenas informam, ou melhor, despejam 
sobre os telespectadores um “amontoado” de informações que, na maioria das 
vezes, não sabem lidar com as mesmas. É neste contexto que a escola surge 
como lócus para discutir as informações recebidas, a fim de (re) significá-las, 
para que possam ser exploradas em todo o seu caráter formativo.  

 
Diante das considerações apontadas por Almeida et al, acreditamos na 

possibilidade do uso das manchetes de jornais no ensino de Geografia. O 

professor munido das informações dos textos midiáticos tem a oportunidade de 

correlacionar os conhecimentos prévios dos alunos com os conceitos geográficos, 

numa perspectiva de proporcionar momentos de reflexão sobre as informações 

das manchetes dos jornais frente aos acontecimentos cotidianos.   

Mediante a possibilidade de usar diferentes recursos didáticos para ensinar os 

conteúdos da geografia, o jornal impresso pode auxiliar o professor como um 

material didático. Nesta perspectiva, Coccia et al (2009) apontam a possibilidade 

de associar o uso do livro didático com o jornal impresso. Nessa mediação, as 

informações encontradas nos textos jornalísticos podem ser úteis e apresentadas 

em sala de aula através da comparação das notícias com a maneira de aprender 

os conteúdos nos livros didáticos, como pode ser observado a seguir: 

A utilização do jornal impresso como um recurso auxiliar no ensino dos 
conteúdos da geografia do ensino básico, em associação com o livro didático 
pode proporcionar uma análise dos arranjos espaciais em múltiplas escalas. 
Isso porque o livro didático geralmente aborda assuntos no plano das 
generalidades. Por sua vez, o jornal impresso torna-se um recurso, uma 
ferramenta, por meio do qual se pode fazer diversas articulações das mais 
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simples às mais complexas escalas do conhecimento, tratando de assuntos do 
âmbito local, passando pelo regional ao global. (COCCIA, et.al, 2009, p.169). 

 
A partir destas considerações, acreditamos que os fatos ocorridos em escala local 

ou global apresentados pelas manchetes de jornais, podem ser trabalhados pelos 

professores durante as aulas para a compreensão da realidade, articulando estas 

informações aos conteúdos abordados pelo livro didático. Todavia, é preciso 

ressaltar que o livro didático não deve ser a única referência para o professor.  É 

necessário que o professor exerça sua prática de maneira autônoma, utilizando 

diferentes metodologias em sala de aula que ampliem o trabalho com o uso dos 

jornais impressos, mobilizando outras referências para a mediação dos conceitos 

e considerando o livro didático como um dos caminhos e não um fim.  

Para a realização de uma atividade cujo objetivo é o de intermediar as temáticas 

físico-naturais através da utilização de notícias dos jornais impressos da cidade do 

Rio de Janeiro ou de quaisquer outros espaços urbanos, faz-se necessário 

compreender a relação entre a ocorrência dos fenômenos naturais e a maneira 

como são tratados por estes meios de comunicação.  

 

Os problemas socioambientais da cidade do Rio de Janeiro nas entrelinhas 
dos jornais  

Tratando-se da cidade do Rio de Janeiro, é comum presenciarmos a 

veiculação de vários impactos ambientais relacionados aos fenômenos físico-

naturais que afetam o cotidiano da capital: alagamentos, enchentes, inundações, 

deslizamentos de terras, deslizamento de rochas, entre outros. Segundo Zee 

(2010), os problemas ambientais ocorridos na cidade do Rio de Janeiro estão 

diretamente relacionados a dois fatores predominantes: o primeiro deve-se ao 

próprio regime pluviométrico e o segundo está relacionado à ação antrópica, 

conforme expressa esse autor no trecho a seguir: 

 
(...) no Rio de Janeiro sofremos um fenômeno climático que tem uma causa 
global. A energia adicional de mais temperatura do mar se transforma em uma 
evaporação maior da água, o que, por sua vez, produz mais chuvas. (...) Para 
piorar as coisas, existe a deterioração ambiental causada pela expansão 
demográfica da cidade. O concreto domina a cobertura florestal, que antes 
retinha a água nos morros e agora a deixa passar. E em nada ajuda a eterna 
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deficiência dos sistemas de drenagem e o acúmulo de lixo nas encostas dos 
morros. (ZEE, 2010, s.p).  

 
Compreendendo a ocorrência destes fenômenos a partir de um embasamento 

científico que leva em consideração os fatores naturais e a ação humana como 

causa dos problemas ambientais, apontamos o seguinte questionamento: as 

notícias apresentadas pelos jornais impressos consideram a relação humana e o 

meio físico? É possível verificar nesses jornais referenciais do conhecimento 

geográfico? 

Com o intuito de obter elucidações para este questionamento, analisaremos a 

seguir uma notícia repercutida em um jornal impresso com grande circulação na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro que, a princípio está relacionada aos 

fenômenos climáticos e aos aspectos físico-naturais e sociais. Neste sentido, 

procuramos identificar através do recorte desta manchete os conceitos geográficos 

e a maneira como estes são apresentados por este veículo, considerando os 

seguintes critérios para a análise: a ação humana e a ação natural, os impactos 

ambientais e a legislação ambiental. Vejamos o teor desta notícia:  

Temporal mata ao menos 31 no Rio e leva caos à capital.  

A chuva que atingiu o Rio de Janeiro por mais de 15 horas deixou ao 
menos 31 mortos no Estado e provocou caos na capital, onde aulas 
foram canceladas nesta terça-feira e a população está sendo orientada 
a permanecer em casa e deixar áreas de risco. A maioria das mortes 
ocorreu em decorrência de deslizamentos de terra. No município de 
Niterói, 14 pessoas morreram soterradas, segundo os bombeiros. De 
acordo com a Defesa Civil, outras 8 pessoas morreram em 
deslizamentos em morros na zona norte do Rio de Janeiro. A chuva 
está sendo considerada a mais forte dos últimos 30 anos na cidade, e a 
previsão é de que permaneça durante todo o dia. Muitas pessoas não 
conseguiram retornar para suas casas na segunda-feira, pois o 
transporte público foi afetado devido a áreas de alagamento registradas 
em diversas partes da capital e região metropolitana. ‘A situação é 
crítica. São vias muito alagadas e paradas. A orientação para as 
pessoas é que não saiam de casa e evitem deslocamentos’ disse por 
telefone o prefeito Eduardo Paes. (O Globo, 06/04/2010). 

Esta informação é apresentada com linguagem mais acessível para o leitor 

interpretá-la. Apesar de possuir um teor científico em partes do texto, é possível 

notar que algumas informações são tratadas superficialmente. É evidente que o 

fenômeno natural relacionado a esta notícia é o deslizamento de terra, mas não há 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1206 

informações no texto sobre a causa natural destes deslizamentos, nem tampouco 

a relação da ocupação das áreas de risco com este incidente. A população é 

orientada a permanecer em casa e deixar as áreas de riscos – o problema é que 

além das casas nos morros poderem ser afetadas pelos deslizamentos de terras 

ocasionados por vários fatores (desde a retirada da vegetação natural, força 

gravitacional e com a ocupação irregular da população nas áreas de riscos), 

também há riscos para a população residente em áreas onde as casas se 

encontram nos níveis mais baixos do relevo, pois, com a impermeabilização dos 

solos em determinados locais dificulta-se a vazão da água que agravado pelo 

entulho acumulado nos bueiros, ficam suscetíveis aos alagamentos e transporte 

do material.  

Desta forma, verificamos que a notícia carece de informações aprofundadas 

sobre os fatores climáticos e sociais como consequência do fato ocorrido. Se for 

tratada desta maneira na mediação das temáticas físico-naturais, pode acarretar a 

generalização do conhecimento mediado e reprodução dos conceitos e temas da 

geografia, sendo, portanto necessária a intervenção do professor através de uma 

leitura e interpretação crítica dos fatos, não reafirmando estas informações como 

uma verdade absoluta.  

Visando facilitar os encaminhamentos necessários para a execução do 

trabalho com as notícias dos jornais impressos, tornou-se necessário a elaboração 

de uma metodologia que possibilitasse a organização dos conteúdos mediados. 

Neste sentido, optou-se por utilizar uma sequência didática conforme 

apresentaremos no item a seguir.  

 

Metodologia para a mediação das temáticas físico-naturais 
Para a realização desta atividade procuramos realizar um planejamento prévio, 

estabelecendo um diálogo entre o grupo para a definição dos momentos do 

trabalho. Neste sentido, foram definidas as etapas para o desenvolvimento da 

atividade com o intuito de orientar-nos para as ações a serem executadas. 

Num primeiro momento, tendo conhecimento da proposta de criar metodologias 

para o trabalho de campo que fossem direcionadas para o ensino das temáticas 

físico-naturais, delimitamos como tema para a atividade o uso de manchetes sobre 

os problemas da cidade do Rio de Janeiro. Neste recorte, o objetivo pretendido foi 
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o de analisar os processos e impactos causados pelos fenômenos naturais, 

compreendendo a interferência da ação humana e os desdobramentos das 

políticas públicas (legislação ambiental, assistência social, etc.) apresentados ou 

não pelos jornais impressos.  

Posteriormente, foi realizado o levantamento de algumas referências sobre o 

uso de jornais impressos em sala de aula. Neste sentido, apoiamo-nos nas 

contribuições de Almeida et.al. (2009), Cocccia et.al. (2009), Morais (2011), Souza 

e Queiroz (2012), para compreendermos a possibilidade de introduzir no ensino de 

Geografia a mediação de conceitos a partir dos textos jornalísticos.  

Após esta investigação, empreendemos a seleção de manchetes de jornais 

oriundas de arquivos disponibilizados na página da internet do jornal O Globo. 

Esse jornal de grande circulação na capital carioca aborda vários acontecimentos 

relacionados às temáticas físico-naturais como deslizamentos de terra, temporais, 

degradação de encostas e baías, aplicação de leis ambientais. Para esta 

investigação, utilizamos como critério de busca os termos: chuvas, alagamentos, 

deslizamentos de terra e rochas, aterros sanitários, poluição, desmatamento, lei 

ambiental. 

Em seguida, elaboramos uma sequência didática (figura 1) com o intuito de 

sistematizar as ações necessárias para o cumprimento da atividade no percurso 

do trabalho de campo.  

Figura 1: 
Sequência Didática. Elaboração dos Autores, 2016. 
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A sequência didática é um instrumento que possibilita a organização de aulas e 

o encadeamento lógico dos conteúdos. Diante desta ferramenta, Machado (2013, 

p. 34), afirma que cabe ao professor:  

 

O trabalho de verificar e considerar na sequência didática os conhecimentos 
prévios dos alunos, e de interpretá-los como um saber já estruturado sobre o 
conceito a ser ensinado, amplia a possibilidade da realização de uma 
aprendizagem significativa. No ensino de geografia este tipo de aprendizagem 
ocorre quando a mediação docente faz com que os estudantes estabeleçam 
algum nexo entre o conceito e a sua realidade (particular e social) durante o 
processo de aplicação das tarefas.  

 
Neste sentido, iniciamos a atividade levantando informações anteriores ao 

trabalho de campo sobre os problemas ambientais da cidade do Rio de Janeiro, e 

de que forma esse conhecimento fora adquirido. Boa parte dos alunos, estudantes 

do curso de graduação e pós-graduação em Geografia do Instituto de Estudos 

Socioambientais da Universidade Federal de Goiás, apontou as enchentes como 

principal transtorno na capital carioca, e os noticiários televisivos sensacionalistas 

como a principal referência. Após esta conversa inicial, apresentamos a atividade, 

explicitando as etapas a serem realizadas. Neste momento, foi entregue para os 

grupos com até três pessoas cada, uma manchete de jornal de forma aleatória, 

contabilizando nove manchetes no total. Em seguida, solicitamos aos alunos que 

realizassem a leitura do texto, acompanhada de uma discussão no interior do 

grupo sobre o conteúdo da informação abordada.  

Logo após, sugerimos um debate entre os grupos com o intuito de estabelecer 

um diálogo sobre as principais observações e apontamentos sobre as manchetes 

analisadas. Neste momento, constatamos várias leituras e interpretações sobre os 

fatos noticiados, sendo evidenciada em boa parte dos discursos uma crítica 

referente à falta de informações sobre o processo de ocorrência dos fenômenos 

físico-naturais e a superficialidade dos acontecimentos abordados pelas 

manchetes.  

Finalmente, realizamos a avaliação da atividade, através dos apontamentos 

realizados pelos grupos de maneira qualitativa, entendendo as dimensões 

subjetivas dos sujeitos nas análises realizadas das manchetes. Á partir do diálogo 

iniciado com os alunos foi possível aprofundar o debate sobre as temáticas físico-
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naturais da geografia e os processos que envolvem os fenômenos 

socioambientais.  

 

Considerações Finais 
Entre os desafios colocados atualmente sobre o ensino de Geografia, destaca-

se a urgência da efetivação de processos de ensino-aprendizagem que estejam 

pautados na correlação entre o conhecimento científico (categorias e temas da 

geografia) e o conhecimento cotidiano do aluno. Desta forma, acreditamos ser 

fundamental uma prática docente que esteja vinculada a apreensão e análise 

crítica da realidade.  

Tratando-se do ensino das temáticas físico-naturais, é possível a partir de uma 

investigação e reflexão das diversas interações que se estabelecem no cotidiano, 

utilizando os jornais impressos como um recurso analítico, compreender as 

principais questões que envolvem a abordagem sobre os fenômenos ambientais 

veiculados pelos meios de comunicação, partindo da percepção que os alunos 

possuem sobre estes processos. 

Ao pensarmos o ensino sobre estas temáticas, a partir dos fenômenos ocorridos 

na cidade do Rio de Janeiro, fomos levados a questionar durante a elaboração 

deste trabalho quais seriam as manchetes de jornais que contribuiriam com a 

formação do pensamento espacial dos alunos, frente aos diversos conceitos e 

processos que englobam e possibilitam uma problematização. Nesta perspectiva, 

compreendemos a necessidade de inserir o aluno neste contexto, levando-o a 

entender que é parte destes processos e sujeito ativo das dinâmicas naturais, 

proporciona uma aproximação entre o que se ensina em sala de aula e o que se 

vivencia para além dos muros da escola.  
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 Resumo  
O presente artigo veio retratar experiências de bolsistas do Programa Institucional de Bolsa 
de Iniciação à docência que atuam na Escola Instituto de Educação Matilde Margon Vaz, 
localizada no município de Catalão/GO, durante o ano letivo de 2015 na disciplina de 
Geografia voltadas para o tema “meio-ambiente”. As atividades de consciência ambiental vão 
de a realização de uma feira de ciências com o tema relacionado à Sustentabilidade, onde foi 
trabalhado com os alunos a globalização e produção de lixo eletrônico e a importância da 
reciclagem. Anteriormente a Feira de Ciências ainda foi realizado um trabalho de campo com 
os alunos na Avenida 20 de Agosto, principal polo comercial do centro da Cidade de Catalão, 
onde os mesmos puderam observar e fotografar as principais logotipos de marcas e 
estratégias do capital para atrair consumidores. Também foi realizada uma visita à mata do 
Setor Universitário de Catalão, enfatizando a necessidade de matas em perímetro urbano, 
além da preparação de um jogo lúdico similar ao "Show do Milhão" famoso na televisão 
brasileira, relacionado ao tema globalização e meio-ambiente. 
Palavras chaves: PIBID, Meio-ambiente, globalização, lixo eletrônico, ensino. 
 
Introdução 

 O Programa Institucional de Bolsa à Iniciação à docência (PIBID) tem sido 

fundamental para a melhor adaptação dos futuros docentes ao ambiente escolar, 

quanto tem sido fundamental para elevar o nível de aprendizado das aulas nas 

escolas de ensino básico espalhadas pelo país. O PIBID proporciona aos bolsistas do 

mesmo a oportunidade de elaborar ferramentas didáticas, para leva-las as salas de 

aula relacionadas aos temas trabalhados e programados pelo sistema de educação 

públicos de uma forma dinâmica e interessante aos alunos do ensino básico.  

 Durante o ano de 2015, os bolsistas do PIBID do curso de geografia da 

Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, realizaram uma série de 

atividades utilizando variadas ferramentas e métodos de ensino sobre os diversos 

temas trabalhados pela professora de geografia das turmas de sétimo e oitavo ano da 

Escola Instituto de Educação Matilde Margon Vaz localizada no município de 

Catalão/GO. O presente artigo destaca algumas das atividades realizadas em sala de 

aula e fora do ambiente escolar, relacionadas aos temas “Meio-ambiente, 
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sustentabilidade e globalização”, que estão estreitamente interligados. Destacam-se 

deste período de atividades relacionadas aos temas ambientais algumas atividades 

pontuais, que tiveram como objetivo maior de desenvolver visões críticas e 

consciência ambiental nos alunos da escola básica que participaram das atividades 

proporcionadas pelos bolsistas do PIBID, junto à professora oficial de geografia das 

turmas e dos professores coordenadores do PIBID pela geografia da Universidade 

Federal de Goiás – Regional Catalão. 

 

 Trabalho de campo: Mata do Setor Universitário em Catalão/GO 
A primeira atividade ambiental realizada pelos bolsistas do PIBID se refere a 

uma visita programada aos interiores da Mata do Setor Universitário de Catalão/GO 

com os alunos de 6° e 7° anos, em uma forma de trabalho de campo, respeitando os 

limites da mata nativa e sem conturbar o ecossistema local. O principal objetivo da 

visita à Mata do Setor Universitário foi iniciar um debate sobre sustentabilidade, e 

sobre a enorme importância da preservação de áreas de matas em perímetro urbano 

para as questões climáticas e de controle ambiental e de manutenção de microclimas 

úmidos, assim como a necessidade de ambientes naturais intocados para a 

preservação de espécies vegetais e animais dos biomas brasileiros, que tem tido seus 

espaços reduzidos drasticamente, como no caso específico do bioma Cerrado, que 

tem ao longo das décadas se transformado em espaço de atividades agropecuárias e 

não tem tido a atenção merecida por parte dos órgãos públicos brasileiros. 
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IV Feira de Ciências da UFG/RC 

 Na data de 6 de Novembro, foi realizado na Universidade Federal de Goiás – 

Regional Catalão a IV Feira de Ciências da UFG/RC: “Ciência, Consciência e 
Sustentabilidade” feira de ciências envolvendo os alunos das escolas básicas de 

Catalão e do Sudeste de Goiás, com variados trabalhos expostos a respeito de temas 

ambientais e de sustentabilidade.  Os alunos do Instituto de Educação foram 

preparados pelos bolsistas do PIBID para a participação no evento. O procedimento 

metodológico iniciou-se com uma exposição de vídeo do documentário que está 

disponível no youtube.com chamado em sua tradução para o idioma português de “A 

história das coisas”, entre outros vídeos de consciência ambiental onde foi 

selecionada uma aula inteira para o debate após os vídeos, causando um impacto 

nos saberes dos alunos sobre como funciona o processo de globalização e como o 

capitalismo incentiva o consumo desnecessário para fins lucrativos, assim como 

dados de como é relevante o índice de desperdício de alimentos, de produtos 

industriais e tecnológicos nos modos contemporâneos capitalistas ocidentais. Santos 

(1993 p. 35) classifica o período da informação de período do Meio Técnico-científico-

informacional: 
 A fase atual, do ponto de vista que aqui nos interessa, é o momento no qual 

se constitui, sobre territórios cada vez mais vastos, o que estamos chamando 
de meio técnico-científico-informacional, isto é, o momento histórico, na qual 
a construção ou reconstrução do espaço se dará com um crescente conteúdo 
da ciência, de técnicas de informação. 

 
Foram selecionados cinco alunos do sétimo ano da escola para participarem 

como os expositores na IV Feira de Ciências da UFG/RC, sendo que dois foram 
selecionados a participar de um trabalho de campo na Avenida 20 de Agosto, 
principal avenida e polo comercial do centro da cidade de Catalão/GO, e os 
outros três, foram selecionados para auxiliarem os colegas a exposição do 
trabalho da feira de ciências no dia do evento.  O trabalho de campo realizado 
alguns dias antes do evento com os dois alunos na Avenida 20 de Agosto em 
Catalão, teve como objetivo trazer aos alunos a oportunidade de observar e 

fotografar as principais logotipos de marcas e estratégias do capital para atrair 

consumidores, além de observar a quantidade de produtos não mais utilizados e lixos 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1215 

eletrônicos de plásticos e metais, que demorarão até mesmo séculos para decompor-

se do meio ambiente, trazendo olhares críticos aos alunos da escola básica a respeito 

do modelo de globalização vigente e a forma de consumo desenfreada. De acordo 

com Santos (2000, p. 23): 
Neste mundo globalizado, a competitividade, o consumo, a confusão dos 

espíritos constituem baluartes do presente estado das coisas. A 

competitividade comanda nossas formas de ação. O consumo comanda 

nossas formas de inação. E a confusão dos espíritos impede nosso 

entendimento do mundo, do país, do lugar, da sociedade e de cada um de 

nós mesmo. 
Já durante o dia da exposição da IV Feira de Ciências da UFG/RC, foram 

expostas sobre a mesa destinada a Escola onde atuamos, amostras de lixos 

eletrônicos e objetos não mais utilizados nos dias atuais, recolhidos pelos alunos dos 

sexto e sétimo anos, e também pelos bolsistas do PIBID envolvidos no projeto. Entre 

os objetos expostos, continham peças de computadores de décadas passadas, que já 

não possuem mais utilidade, máquinas de escrever, que foram subitamente 

substituídos pelos computadores, discos de vinil que não possuem mais espaço na 

era dos produtos digitais, fitas cassete, celulares não mais utilizados, disquetes, entre 

outros, assim como produtos descartáveis como pilhas usadas e tonéis de 

impressoras não carregáveis, que são produtos com pouca duração e que demorarão 

gerações para se decompor no meio natural, além de conterem elementos químicos 

muitas vezes altamente poluentes ao meio-ambiente. 
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Rodrigues (2007, p.6) explana que as políticas de reciclagem de objetos 

obsoletos ainda á dificultosa, visto que a partir de o momento que um produto 

eletrônico está em posse e residência do consumidor, já não há como o poder público 

e as empresas se responsabilizarem pela forma correta de descarte dos objetos. O 

que torna a questão do lixo eletrônico preocupante, visto que na atualidade um 

aparelho celular torna-se obsoleto em média após dois anos de utilização, e um 

microcomputador torna-se praticamente obsoleto após cerca de cinco anos. 

Uma matéria de Chade (2010) do portal Estadão, afirma que hoje o Brasil é um 

dos maiores produtores de lixo eletrônico em escala mundial, sendo o primeiro 

colocado entre os países emergentes de produção per capita de lixo eletrônico acordo 

com a ONU, Organização das Nações Unidas. O Brasil também figura entre os líderes 

mundiais de descarte de geladeiras, celulares, microcomputadores e aparelhos 

televisores. 

A exposição contou com os objetos obsoletos e com um computador que 

transmitia os slides das fotografias capturadas pelos alunos no trabalho de campo da 

Avenida 20 de Agosto. Ainda foram confeccionados pelos bolsistas do PIBID roupas 

temáticas ao assunto “globalização e sustentabilidade” para os alunos que estiveram 

presentes na exposição da feira de ciências. As roupas foram confeccionadas com 

pano falso-tecido colorido e objetos como CDS e carregadores de celular antigos 
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coladas ao redor das roupas, também como forma de chamar atenção sobre o tema 

da conscientização ambiental para o público presente.  

 

Atividade: Show do Milhão com o tema Globalização e sustentabilidade 
O lúdico faz parte das atividades essenciais da dinâmica humana, 

caracterizando-se por ser espontâneo funcional e satisfatório. A origem da palavra 

lúdica está na palavra latina “ludos” que quer dizer “jogo”. Lúdico pode ser uma 

brincadeira, um jogo ou qualquer outra atividade que possibilite instaurar um estado 

de inteireza uma dinâmica de integração grupal ou de sensibilização, um trabalho de 

recorte e colagem, uma das muitas expressões dos jogos dramáticos, exercícios de 

relaxamento e respiração, uma ciranda, movimentos expressivos, atividades rítmicas, 

entre outras tantas possibilidades. Mais importante, porém, do que o tipo de atividade 

é a forma como é orientada e como é experiência, e o porquê de estar sendo 

realizada. (ALMEIDA 1994 pg 133). No entanto este “porquê” deve estar muito nítido 

para o que propõe as atividades lúdicas, pois o aluno deve estar voltado apenas com 

o jogo, se divertir da forma mais natural possível, não deve ficar esperando o que vai 

aprender com aquilo, para poder ao final perceber o quanto aprendeu fazendo algo 

tão prazeroso. Os jogos e brincadeiras têm uma importância fundamental na 

construção do conhecimento, conforme Cavalcanti (2005 p.126) expõe que Na 

realidade, brincadeira favorece ao aluno, o processo de separação e integração de eu 

com o outro principalmente num ambiente que lhe dê condições não só de interagir, 

mas também de jogar e adquirir conhecimentos do mundo ao seu redor. 

Para desenvolver as atividades, os alunos foram divididos em grupos que como 

no formato do programa televisivo em que alguns comporão o grupo dos 

universitários, outros formarão o grupo dos convidados. Para cada grupo foram dadas 

placas com letras de A à D que foram como também no formato do jogo original uma 

opção para o aluno que estará concorrendo uma vez que o mesmo pode solicitar a 

ajuda das placas em dois momentos. Uma bancada foi colocada no centro da sala em 

que o apresentador da atividade nesse caso o professor fez as perguntas em 

sequência que na medida em que o aluno concorrente for acertando o suposto prêmio 

aumenta chegando a um milhão de reais imaginários. As pergunta foram feitas e 

elaboradas dentro do que é proposto pelo livro didático que tratará do tema 

geopolítico que fala sobre globalização e consumismo. 
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Conclusão 

De fato que O lúdico é extremamente importante para o desenvolvimento do 

ser humano, então pode auxiliar na aquisição de novos conhecimentos, em sala de 

aula, facilitando muito no processo ensino-aprendizagem. É através de atividades 

lúdicas, que o educando explora muito mais sua criatividade, melhora sua conduta no 

processo de ensino-aprendizagem e sua autoestima.  

Entendendo que o professor tem a função de mediador, e não de apenas 

reprodutor de conhecimento, refletimos Freire (1997, pg 12) quando diz que “Ensinar 

não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção, ou a 

sua construção”. Ao perceber que os alunos produziam, aprendiam e se 

desenvolviam mais quando faziam as atividades mais livremente e espontaneamente, 

buscou-se trazer esta leveza também para o ensino de geografia. Sendo que a busca 

por trabalhar de forma lúdica com os alunos demonstrou valorizar o brincar e o jogo 

para os alunos em outros momentos também. 
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Resumo 
A presente pesquisa tem como objetivo discutir “Marcos Legais e conceituais: a inserção das 
pessoas deficientes na educação regular”, abordando o fato que desde os tempos primórdios 
as pessoas com deficiência lutam por igualdade. Assim, desde os anos 1990 são discutidas 
leis para que houvesse um amparo nos direitos de cada indivíduo. Através de um 
levantamento teórico espera fortalecer a discussão sobre a educação inclusiva, abordando a 
importância das leis, decretos, diretrizes e declarações na inclusão, propondo assim destacar 
que a educação regular está amparada e deve buscar igualdade entre todos sem distinção. 
Palavras-chave: Leis. Ensino. Educação inclusiva. 

 

Introdução 
A Declaração de Jomtien é considerada um dos principais documentos 

mundiais sobre educação, ao lado da Convenção de Direitos da Criança, que ocorreu 

em 1988 e da Declaração de Salamanca de 1994. De acordo com a Declaração, todo 

indivíduo, deve estar apto em aproveitar as oportunidades educativas voltadas a 

satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. No contexto educacional 

brasileiro, apesar de estar determinada pela Constituição Federal de 1988 e 

contemplada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n° 9.394/96, a 

inclusão de alunos especiais no ensino regular ainda provoca diversos 

questionamentos em relação ao ensino tradicional.  

A presente pesquisa tem como objetivo discutir “Marcos Legais e conceituais: a 

inserção das pessoas deficientes na educação regular”, abordando o fato que desde 

os tempos primórdios as pessoas com deficiência lutam por igualdade. Assim, desde 

os anos 1990 são discutidas leis para que houvesse um amparo nos direitos de cada 

indivíduo.  

No afã de uma educação inclusiva e de qualidade, em 04 de 2009 

operacionalizou, o Conselho Nacional de Educação e a Câmara de Educação Básica 

instituem diretrizes que norteiam o atendimento especializado para a modalidade da 

Educação Inclusiva, nesse mesmo ano, o conselho Nacional de Educação e a 

Câmara de Educação Básica instituem as diretrizes, que operacionalizou o 

atendimento especializado para a modalidade da educação especial, e implementa o 
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Decreto de n° 6.571/2009. Neste fica claro que os sistemas públicos regulares devem 

oferecer vagas a todos e defini como deve ser o atendimento desses alunos com 

deficiência. 

A discussão se dará a partir de pesquisa bibliográfica embasada em leis, 

decretos, diretrizes, declarações e autores, sendo capaz de fornecer a base teórica 

sobre a inclusão. Contudo ao analisarmos os decretos as leis que tratam da inclusão 

é notório a exclusão que acaba existindo nas redes de ensino. 

 
 Breve retrospectiva Histórica da Inclusão. 

No Brasil, desde os anos 90, “(...) começaram a discussão em torno do novo 
modelo de atendimento escolar denominado Inclusão Escolar. Esse novo 
paradigma surge como uma reação contrária ao princípio de integração e sua 
efetivação prática tem gerado muitas controvérsias e discussões” (MIRANDA, 
2003, p.01).  
 

A inclusão escolar foi muito discutida durante a história, pois buscava uma 

sociedade mais igualitária, já que antes as escolas não sabiam o verdadeiro sentido 

da palavra “Inclusão”, por isso integravam os alunos com necessidade educacionais 

especiais, ao invés de incluir: excluíam, ou seja, não atendiam a suas verdadeiras 

necessidades.  

Contudo, surge como base fundamental a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de n 

9.394 de 20 de dezembro de 1996, a qual regulamenta a educação no ensino regular, 

que teve como base o Ministério da Educação (MEC). Com intuito de organizar um 

atendimento educacional especializado, tendo como relevância o respeito às 

diferenças e o acesso à educação, nesse contexto o MEC foi de suma importância 

criando textos informativos os quais deram base e fundamentação à Educação 

Inclusiva a partir de marcos histórico, no afã assim de assegurar e melhorar a oferta 

de educação. 

No entanto, foi fundamentada na constituição de 1988, por que define em seu 

capítulo1 art. 5° que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, se garantido aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, a 

inviabilidade do direito á vida, liberdade, igualdade, segurança e á propriedade”. 

(Brasil, 1988). Essas discussões tiveram presentes em vários países buscando a 

igualdade dos direitos de todos os cidadãos. 
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A educação inclusiva contou com vários amparos legais, dentre os quais 

podemos destacar: declarações, legislações, decretos, leis e diretrizes, buscando 

garantir a inserção de todos os alunos especiais no ensino regular. Uma das primeiras 

declarações foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) ocorrida em 

1948 sendo um marco importante na luta de todos os indivíduos que desejavam 

reconhecimento diante da sociedade. Entretanto, sendo o começo da luta pelo 

respeito e igualdade por uma sociedade mais justa e democrática. 

A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (DDPD) foi aprovada pela 

Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 1975 e reafirma os direitos 

humanos, e os princípios de paz e justiça social, na qual as pessoas deficientes terão 

todos os direitos estabelecidos como: 
 
Tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-se aí aparelhos 
protéticos e ortopédicos, à reabilitação médica e social, educação, 
treinamento vocacional e reabilitação, assistência, aconselhamento, serviços 
de colocação e outros serviços que lhes possibilitem o máximo 
desenvolvimento de sua capacidade e habilidades e que acelerem o processo 
de sua integração social. (DDPD, 1975, p.1) 

 

Esse modelo de Educação Inclusiva tem sido buscado em diversas partes do 

mundo.  Segundo o documento da Secretaria Estadual de Educação de Goiás em 

1990, por ocasião da Conferência Mundial de Educação para todos em Jointien, na 

Tailândia, teve início um amplo movimento mundial para concretização do direito a 

educação. Mas só foi reafirmado a partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, 

constituída na Espanha, onde se realizou uma Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais. Essa foi fator decisivo para impulsionar a 

educação inclusiva em todo o mundo. Com o propósito de que todas as crianças com 

necessidades educativas especiais estivessem incluídas em escolas de ensino 

regular, tendo como objetivo principal que as mesmas não deveriam ser separadas 

das outras crianças, por apresentar qualquer tipo de deficiência.  

Nessa perspectiva inclusiva, em 1961 é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Especial nº 4.024 que afirma: crianças excepcionais têm direito a 

educação dentro do sistema educacional, possibilitando a sua integração com a 

comunidade. 

Contudo, 1971 a Lei n° 5.692/71 propunha que os alunos com deficiências 

físicas e mentais, os que se encontravam em atraso considerável quanto à idade 
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regular de matrícula e os superdotados deveriam receber tratamento especial, de 

acordo com as normas fixadas pelos órgãos competentes, o Conselho de Educação. 

Essa lei surgiu para que fossem encaminhadas todas as crianças especiais para 

classes que atendessem suas dificuldades de acordo com suas especificidades. 

Já em 1989 o presidente José Sarney sanciona a Lei n° 7.853 a qual defende o 

direito individual e social das pessoas com deficiência. Estabeleceu que todas as 

escolas da rede pública deveriam oferecer matrículas e rever seus currículos. De 

acordo com a lei mencionada todos os alunos com necessidades especiais em 

escolas da rede regular eram consideradas iguais às outras crianças que não 

apresentava deficiência, pois é visado no decreto que todos são iguais e têm o 

mesmo direito de ir e vir. 

Entretanto, com a Declaração de Salamanca e a institucionalização da nova 

LDB legitimou um marco no processo de debate e defesa da inclusão dos alunos 

deficientes no sistema regular educacional. Conforme o artigo 86 da LDBEN (BRASIL, 

1996) os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com Necessidade 

Educacionais Especiais os seguintes pontos: 
 
I - Currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos para  
corresponder às suas necessidades; 
II - Terminalidade específica para aqueles que não 
possam atingir o nível exigido para conclusão do 
ensino fundamental; 
III - Professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do Ensino 
Regular capacitados para a integração desses 
25 educandos nas classes comuns; 
IV - Educação especial para o trabalho, visando a 
sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não 
revelem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com o Sistema 
de Formação Técnico-Profissional, e as áreas do 
Trabalho e da Assistência Social; 
V - Acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares disponíveis para 
o nível de Ensino Regular respectivo. 
 

No capítulo V, Da Educação Especial, parte de uma concepção de educação 

inclusiva (art.4, inciso III) diz que “entende-se por educação especial para os efeitos 

desta lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”, dos 
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serviços a serem oferecidos, dos direitos dos alunos deficientes. Nesse mesmo 

caminho, conforme Ferreira:  
 
De modo geral, configura-se a perspectiva positiva de uma educação especial 
mais ligada à educação escolar e ao ensino público. Nesse sentido, o texto 
preserva os avanços contidos no projeto da Câmara (Ferreira 1994 e 
Mazzotta 1996). No Artigo 58, caracteriza-se a educação especial como 
modalidade de educação escolar, destinada aos educandos portadores de 
necessidades especiais definição que, para Saviani apresenta um "caráter 
circular, vago e genérico" (1997, p. 218). Prevê-se, nos parágrafos 1º e 2º, a 
existência de apoio especializado no ensino regular e de serviços especiais 
separados quando não for possível a integração ("em virtude das condições 
específicas dos alunos"). A redação preserva a ideia de um continuum de 
opções mais ou menos restritivas, cuja disponibilidade se definiria tendo por 
base as características pessoais dos alunos. Se é fato que a presença de 
determinadas características individuais exige apoios ou programas 
especializados na educação, também sabemos que não chegamos a 
desenvolver no Brasil, em termos gerais, modalidades combinadas ou 
intermediárias de atendimento que atenuassem a segregação. Se a 
legislação se fixar de modo dominante nas características pessoais e deixar 
em segundo plano as condições do sistema de ensino, pode ser dificultado o 
surgimento de programas menos restritivos. (FERREIRA, 1988, pág.2) 

 

Nessa perspectiva a legislação deve priorizar primeiramente no ensino e em 

suas características pessoais, considerando que a escola em suas práticas escolares 

deve incluir cada um desses indivíduos. É de suma importância que todos deficientes 

tenham um laudo médico, no qual os mesmos terão o direito assegurado de contar 

com um professor de apoio. Sendo assim, a escola não tem o direito de submeter 

esses alunos a um sistema de segregação. 

Já no ano de 1999 a inclusão escolar conta com mais uma lei, na qual são 

lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais que fazem proposições acerca da 

educação escolar para alunos deficientes definindo que “o aluno deve aprender; 

como; quando aprender; que formas de organização do ensino são mais eficientes 

para o processo de aprendizagem; como e quando avaliar o aluno” (PCN, 1999, p.81).  

O decreto n°3.298 regulamenta a Lei nº7. 853/89 a qual, enfatiza que todas as 

pessoas deficientes no ensino regular devem permanecer com o direito de se 

inscrever em concurso público, em igualdade de condições, para provimento de cargo 

cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência estabelecida. De acordo com o 

decreto citado anteriormente deficiência física é a: 
 

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
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tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
 
 II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (DB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hze 3.000Hz; 
 
 III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; (BRASIL Nº 3.298, Art. IV). 
 

O Decreto Nº 5.296/94 veio para regulamentar as leis anteriores que dão o 

direito às pessoas deficientes a terem atendimento prioritário em qualquer repartição 

pública. Sendo estas as leis/decretos nº 10.048/2000 a nº. 10.098/2000 e a n° 

10.172/2001 do Plano Nacional de Educação (PNE) determina o grande avanço que a 

educação deveria produzir construindo uma escola inclusiva que garanta o 

atendimento a diversidade humana.  

Já o PNE estabelece objetivos para a inserção das crianças deficientes na rede 

regular, para isso se faz necessário a oferta de matrículas, acessibilidades físicas e 

atendimento educacional especializado.  

Com Programa Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, proposto em 2000 

aconteceu um encontro promovendo a acessibilidade para todos, garantindo o acesso 

universal aos espaços públicos. 

As diretrizes nacionais, acompanhando as mudanças na educação básica, deu 

ênfase à inclusão, de acordo com a resolução CNE/CEB n°2/2001: no Art. 2º: Os 

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-

se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

(pág.1). Nessa perspectiva entra em vigor o decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 

2009 no artigo 5° que diz: 
 

Igualdade e não discriminação 
 
1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e 
sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e 
igual beneficio da lei. 
2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência 
igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 
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3. Afim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados 
Partes 
adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação 
razoável seja oferecida. 
4. Nos termos da presente convenção, as medidas específicas que forem 
necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com 
deficiência não serão consideradas discriminatórias. (pág. 31 e 32). 
 

A legislação supracitada foi de suma importância para que todas as pessoas 

com deficiência pudessem lutar por seus direitos de igualdade perante uma sociedade 

cheia de discriminação. 

 Entra em vigor o Decreto de nº. 7.611, de 17 de novembro de 2011, que veio 

revogar o decreto de 6.571/2008 assegurando a inclusão em todo o sistema 

educacional, no qual se faz valer o direito a inclusão de todas as pessoas com 

necessidades especiais em todos os níveis de ensino (MEC, 2012). Destaca-se 

também, que a perspectiva inclusiva da educação especial foi amplamente discutida 

durante a Conferência Nacional de Educação – CONAE/2010, que em seu documento 

final, deliberou a educação especial tendo como objetivo assegurar a inclusão escolar 

de alunos com deficiência, onde todos estivem inseridos na sala de aula do ensino 

regular.  

 

A História e as Políticas Públicas do Atendimento Educacional  
As pessoas deficientes, desde a antiguidade, não tinham nenhum atendimento 

educacional. A sociedade em geral era destacada por muitos preconceitos e ignorava, 

rejeitava e até perseguia para mata-las e explorava as pessoas que tinha alguma 

deficiência, por ser consideradas “possuídas por maus espíritos ou vítimas de sina 

diabólica e feitiçarias” (JONSSON, 1994, p.61).  

Com essa prática de abandono ou exclusão era nítido, fortemente, o 

preconceito da época, tanto pela sociedade quanto pela família. Essas pessoas 

passavam a sofrer com problemas sociais, dentre esses a exploração do trabalho 

infantil, prostituição, privação cultural e falta de estímulo em relação ao ambiente onde 

convivia e da escolaridade, ou seja, as mesmas não tinham o direito à educação.  

De acordo com Jonsson (1994) como os deficientes eram a minoria, começa-

se, então, a exclusão social. Atualmente, em várias partes do Brasil, ainda, é muito 

presente a exclusão social e a segregação de muitos grupos sociais vulneráveis, 

sendo que na segunda metade dos anos 1980, nos países considerados mais 
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desenvolvidos, surgiram os movimentos de inclusão social que tomaram força na 

década de 1990. Esses movimentos visavam à construção de uma sociedade de 

forma igualitária, inspirados nos princípios de celebração das diferenças, do direito de 

conviver no meio social, na integração com a coletividade, valorização da diversidade 

humana, da solidariedade, igualdade de importância ás minorias com direito a 

qualidade de vida.  

Resgatando as ideias de Jonsson (1994, p. 61), podemos perceber o 

surgimento em vários países desenvolvidos, da “educação especial” para crianças 

deficientes, que anteriormente eram atendidas em instituições por motivos religiosos 

ou filantrópicos e com pouco ou nenhum controle sobre a qualidade da atenção 

recebida, pois nascer com qualquer deficiência física ou mental seria marca de uma 

sentença cruel: era separado de todos e inclusive da família, escondido em porão 

imundo e escuro até surgir uma oportunidade para causar-lhe a morte, ou ser lançado 

nas fogueiras para espantar os fluidos malignos causados pelos invejosos. Crianças 

deformadas eram jogadas nos esgotos da Roma antiga, na Idade Média e alguns 

deficientes procuravam abrigo nas igrejas.  

Muitas dessas crianças especiais passavam a vida inteira dentro dessas 

instituições. Com a visão de uma nova perspectiva, surgem as escolas especiais, pois 

a sociedade começou a perceber que as pessoas deficientes poderiam ser produtivas 

se tivessem escolarização e treinamento profissional.  

Com o surgimento das classes especiais, dentro das escolas no ensino regular, 

mas não com intuito humanitário, mas, sobretudo para garantir, que essas crianças, 

consideradas diferentes não interferissem no ensino, e nem alteraria a metodologia 

utilizada pelo professor, ou seja, não “poderia absorver as energias do professor” em 

sala de aula, a tal ponto que o impedissem de instruir adequadamente o número de 

alunos matriculados nessas classes (CHAMBERS; HARTMAM apud JONSSON, 

1994, p. 62). 
 

Para que as pessoas com deficiências pudessem ter a participação plena e 
igualdade de oportunidade, seria fundamental, que não se pensasse em 
adaptar essas pessoas a sociedade, mas, sobretudo que a sociedade fosse 
adaptada para receber a inclusão. (JONSSON, 1994, pág.64). 
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Com isso surgiu à inclusão no final da década de 1980. Os países 

desenvolvidos, como os EUA, Canadá, Espanha e Itália, dentre outros, foram os 

pioneiros na implantação de classes e escolas inclusivas.  

Já na década de 1980 surgem novos paradigmas com o objetivo de reconhecer 

os alunos com deficiência, pois começam a realizar novas discussões em relação à 

inclusão, no qual foi acrescentado nas propostas de educação, intensificando cada 

vez mais rápido os desenvolvimentos científicos e a aprendizagem, considerando a 

necessidade de se resgatar os valores éticos que reconhece o ser humano enquanto 

ser integral, de potencialidades. Tomando esse contorno mais uma vez as escolas 

especiais desempenharam um papel de grande relevância, pois à medida que 

contribuíram para elevar o número de alunos matriculados na rede regular de ensino 

fortaleceu o ensino especial. 

Segundo a autora Melo Sandra et all “a inclusão nas políticas educacionais 

atuais e documentos legais como a constituição federal (1988), a lei de diretrizes e 

bases da educação especial na educação básica (CNE, 2011), tem como finalidade 

garantir o direito de todos ao ensino, inclusive aos “deficientes” de preferência na rede 

regular” (p.46). Existem políticas públicas que defendem os direitos dessas crianças, 

leis essas que não são usadas efetivamente pelas escolas porque se fossem não 

teria tanta carência nessa área, a inclusão na sala de aula, bem como a participação 

do estado no preparo dos profissionais que atuam com os alunos com necessidades 

especiais encontra-se em decadência.  

Conforme podemos ressaltar, a educação inclusiva começa a ser reconstituída 

logo após a Declaração Mundial de Educação para todos, aprovada pela ONU (1990), 

inspirada no Plano Decenal de Educação para todos (BRASIL, 1993). Tendo em 

seguida, a UNESCO que registrou, na Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), o 

conceito de inclusão na área da educação comum.  

Nesse contexto a nova LDB 9.394/96, no capítulo V, propõe que a educação 

dos alunos com necessidades especiais deve acontecer, de preferência, na rede 

regular de ensino, o que traz uma nova concepção na forma de analisar a educação e 

integração das pessoas com deficiências.  

De acordo com Mantoan (2007) “o sucesso da inclusão de crianças com 

deficiência na escola regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir 

progressos significativos dos mesmos na escolaridade, por meio de adequação das 
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práticas pedagógicas a diversidade dos aprendizes”. Porém, esse sucesso depende 

da escola porque se a mesma não assumir a inclusão em suas especificidades, ela 

estará excluindo. O preconceito é uma das formas que a sociedade exclui, o governo 

e a escola tem papel fundamental nesse processo, oferecendo suporte para trabalhar 

a diversidade. Portanto, não basta somente constar em leis, se não for cumprido na 

prática com ações que ofereçam de fato a inclusão, sendo fundamental o 

planejamento adaptado, acessibilidade, de forma que as pessoas com deficiências 

tenham seus direitos garantidos e respeitados: 
 

Ações são possíveis e elas se situam em diferentes níveis: no âmbito da sala 
de aula, do projeto da escola ou em dimensões mais amplas pertinentes á 
esfera de políticas inclusivas a serem adotadas. Algumas prioridades podem 
ser delineadas, tais como: 

• A transformação da escola, em face das demandas do mundo atual, 
para atender ás diversidades culturais e á necessidade de novos 
conhecimentos, não são mera exigência legal, modismo, ou vontade 
isolada. É uma responsabilidade inerente á cidadania, porque a 
escola de qualidade é a que contempla as diferenças, pois só assim 
será a escola de todos, sendo a inclusão uma consequência natural. 

• As políticas públicas em educação precisam priorizar a abertura de 
oportunidades para que todos tenham acesso de fato a um ensino e a 
uma aprendizagem de boa qualidade. 

• A discussão de propostas para uma escola inclusiva e, portanto, para 
uma sociedade inclusiva, deve ser preocupação da escola dita 
regular e não apenas prerrogativa da escola especial. 

• As políticas públicas devem garantir que o atendimento educacional 
especializado aconteça em salas multifuncionais nas escolas, em 
caráter complementar ás aulas do turno regular, mas jamais 
substituindo a escolarização básica a que todos têm direito. 

• A formação em serviço e a aprendizagem permanente devem ser 
ações propulsoras de uma Escola para Todos, sempre pronta a 
acolher, de fato, diferenças e deficiências. 

• A formação em serviço é necessária a cada professor, no coletivo da 
troca interativa de experiências. O esquema de utilização de 
“representantes” ou de “multiplicadores” é inoperante, porque 
ninguém pode estudar ou aprender no lugar do outro. 

• Os investimentos financeiros com formação em serviço são 
prioridades passíveis de serem atendidas, por não constituírem os 
gastos que mais oneram o orçamento da educação. 

• As políticas públicas precisam garantir e dar sustentação pedagógica 
ao trabalho com a heterogeneidade, as diferenças e a diversidade, o 
qual deve ser interpretado como enriquecimento cultural e não como 
obstáculo ás práticas escolares. 

• As políticas públicas não são meros decretos apriorísticos para 
manter, de forma abstrata, a realidade em movimento. Elas só se 
sustentam na medida em que cada pessoa e cada escola 
compreenderem que fazer política é ato individual e coletivo, que não 
se delega a instâncias representativas desvinculadas do aqui e do 
agora. 
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• A escola de qualidade, que todos querem para os próprios filhos e 
para todos, é aquele que pratica cidadania e contempla as 
diferenças; nesse sentido, somente quando a inclusão se der, de fato, 
é que a escola regular será realmente a Escola de Todos. (SANTOS, 
2011, p. 151) 

 
Considerações finais 

Através da realização deste trabalho espera-se, contribuir com a discussão 

sobre a Educação Inclusiva. 

Levantando leis, decretos, diretrizes e autores que possam servir de base para 

futuras discussões a respeito deste tema, que tem uma importância social, pois a 

unidade de ensino precisa estabelecer princípios nos quais a igualdade esteja em 

evidência e desenvolver propostas para que haja ação num todo, pois o objetivo da 

inclusão não é o de esquecer as diferenças individuais entre elas. Segundo Mantoan 

(2006) “a distinção entre integração e inclusão é um bom começo para esclarecermos 

o processo de transformação das escolas, de modo que possam acolher 

indistintamente todos os alunos nos diferentes níveis de ensino” (MANTOAN, 2006, 

p.20). Assim será um bom começo para que as escolas e a comunidade possam dar 

o primeiro passo, ou seja, diferenciar integração de inclusão, o que, dessa forma, 

poderá incluir a todos levando em consideração as diversidades existentes em todas 

as escolas, bem como na sociedade. 
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Resumo  
Este artigo é uma reflexão sobre a inclusão no Colégio Estadual Serafim de Carvalho nas 
ultimas década tem debatido muito a questão da inclusão no ensino regular e vem ampliando 
esse cenário cada vez mais em prol de uma educação de qualidade. Contudo, foram 
analisadas espaço físico, pedagógicos,corpo docente, por fim aplicou se questionários com a 
coordenação pedagógica, professores e alunos especiais. O Colégio está apto para receber a 
inclusão, em que observou-se varias adaptações no prédio, bastantes materiais didáticos 
inclusivos e profissionais qualificados para atender essas pessoas especiais. Com base nos 
questionários, verificou que os alunos estão satisfeitos com o atendimento do Colégio, tanto 
na questão de materiais didáticos, quanto ao atendimento pedagógico e infraestrutura. 
Palavras-chave: Inclusão. Recursos didáticos. Interdisciplinaridade. 
 
Introdução 

O ambiente escolar oferece diversas dificuldades para pessoas com 

deficiência. Desde as mais simples, como a locomoção pelo espaço escolar que 

precisa passar por adaptações, até a qualificação dos professores e demais 

profissionais que vão lidar com os alunos e têm a missão de trabalhar os conteúdos 

das aulas com os mesmos de maneira a proporcionar a compreensão de forma igual 

aos demais alunos que não possuem deficiência. 

Desse modo, é de essencial importância que a escola esteja preparada tanto 

em sua estrutura física, como na qualificação de todos os docentes e funcionários da 

escola para receber alunos com alguma, deficiência, como por exemplo, a limitação 

física. O correto atendimento do ponto de vista das instalações é normatizado através 

da NBR 9050, que determina os critérios mínimos de acessibilidade através da 

necessidade de instalação no ambiente escolar de rampas, vias de circulação, 

adaptação dos sanitários, etc. 

Conforme Ely (2003), é possível adaptar uma habitação de interesse geral e 

social e torna-la viável ao cadeirante, mas se essas adaptações forem planejadas 
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ainda na fase de construção da escola, o seu custo financeiro será menor que se 

forem feitas depois de já construída. 

A estrutura física assim como a qualificação da equipe pedagógica é um dos 

aspectos fundamentais para que o aluno com deficiência adquira novos 

conhecimentos seja, de geografia, português, matemática ou das mais diversas 

disciplinas presentes em sua grade. 

Atualmente as escolas da rede públicas enfrentam várias dificuldades no 

processo de inclusão isso vale tanto na questão do espaço físico (infraestrutura) como 

na parte pedagógica. 

 
Assim, algumas questões sobre o processo de inclusão foram 
pensadas, como a reorganização dos espaços físicos da sala de 
aula; utilização de técnicas mais individualizadas de ensino; 
diminuição do número de alunos por sala de aula; contratação 
de auxiliares de classe e professores; formação contínua de 
professores; elaboração de projetos pedagógicos 
interdisciplinares; aprendizado cooperativo e, por fim, 
investimento maciço em educação. A escola precisa se 
fortalecer cada vez mais como um espaço de criatividade, 
promovendo o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e moral 
de todos os alunos, ao mesmo tempo em que deve facilitar a 
inclusão na sociedade como membros ativos (COSTABILE; 
BRUNELLO, 2005 p. 130). 

 

Nesse contexto, foi desenvolvido o presente trabalho, que teve por objetivos 

verificar se o Colégio Estadual Serafim de Carvalho é uma instituição inclusiva. Para 

isso foi examinado o espaço físico, pedagógico e os matérias didáticos utilizados 

pelos professores, principalmente o de Geografia.  

O presente estudo justifica-se pela necessidade de realizar uma reflexão da 

inclusão nas aulas de geografia, e demonstrar como é de fundamental importância 

realizar adaptações das estruturas físicas e das praticas pedagógicas com base nas 

distinções das pessoas com deficiência de maneira que adquiram novos 

conhecimentos sem serem excluídas da convivência com outros alunos com e sem 

deficiência. 
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 Referencial teórico 

A História da Origem da educação inclusiva 

A educação inclusiva ao longo da história vem passando por diversas 

transformações, enfrentando desafios existentes desde tempos remotos até a 

atualidade, que demonstram a necessidade de conhecer as suas origens. 

Na idade antiga, “a sociedade baseava-se no modelo agro-produtor e as 

classes inferiores eram responsáveis pelos serviços braçais” (SILVA, 2003, p. 4), os 

deficientes mentais recebia assim um nível de importância diferenciado para a 

sociedade, uma vez que alguns podiam realizar serviços braçais e aqueles com 

comprometimentos mais severos eram cuidados pelas famílias. 

 Com o advento do cristianismo a deficiência foi atribuída a causas divinas; a 

sociedade passou a atribuir uma alma a todas as pessoas e a acreditar que todos 

mereciam um tratamento caridoso, mesmo que fossem deficientes (ROMERO E 

SOUZA, 2008). 

 A partir do fim do feudalismo, a visão de mundo, de homem, de sociedade, de 

natureza e de história se modifica: “o natural, e não mais o divino, passa a ser critério 

de norma e valor, sendo, portanto, valorado ou (des)valorado tudo aquilo que é 

conforme a natureza” (GUHUR, 1994, p. 80). Iniciam-se tentativas de compreender a 

natureza das deficiências  

Apenas no Século XVI “surge o primeiro hospital psiquiátrico, um local de 

confinamento de deficientes, onde se verifica também uma primeira tentativa de 

tratamento da deficiência, baseado no que havia de desenvolvimento da ciência na 

época: alquimia, magia e astrologia” ROMERO E SOUZA, 2008). 

Rogalski (2010), relata que foi na Dinamarca, na década de 50, que as 

associações de pais começaram a rejeitar as escolas especiais do tipo segregadoras 

e receberam apoio administrativo incluindo em sua legislação o conceito de 

normalização o qual consiste em ajudar o deficiente a adquirir condições e os padrões 

da vida cotidiana o mais próximo possível do “normal’ introduzindo essa pessoa na 

sociedade já na década de 70 nos Estados Unidos, ouvia-se falar em inclusão. 

De acordo com Sassaki (2002), no início da década de 70, o movimento de 

integração social passou a ser a discussão, quando então se intentava a inserção do 

deficiente na sociedade de uma forma geral. 
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A educação Inclusiva, que vem sendo divulgada por meio de Educação 

Especial, teve sua origem nos Estados Unidos, quando a lei pública 94.142, de 1975, 

resultado dos movimentos sociais de pais e alunos com deficiência, que reivindicavam 

o acesso de seus filhos com necessidades educacionais especiais às escolas de 

qualidades (STAINBAK E STAINBAK, 1999, p.36) 

Desse modo STAINBAK e STAINBAK (1999), afirma: 

 
Enquanto este movimento crescia na América do Norte, ao 
mesmo tempo, o movimento reconhecia a diversidade e o 
multiculturalismo como essências humanas começaram a tomar 
e ganhar força na Europa em decorrência das mudanças 
geopolíticas ocorridas nos últimos 40 anos do século XX. Uma 
das conseqüências deste último movimento foi em 1990, o 
Congresso de educação para todos em Jamtien na Tailândia 
que tinha como propósito a erradicação do analfabetismo e a 
universalização do ensino fundamental tornara-se objetivos e 
compromissos oficiais do poder público perante a comunidade 
internacional. (STAINBAK e STAINBAK, 1999, p.36). 
 

Assim no meio dos movimentos internacionais surge a educação inclusiva, que 

começou a se fortalecer em diversos pontos do mundo como, Estados Unidos, 

Europa e no Canadá. 

O século XX, é caracterizado por alguns cidadãos começarem a valorizar o 

público deficiente e surge assim a nível mundial através de movimentos sociais de 

luta contra a discriminação a defesa de uma sociedade inclusiva.  

Jannuzzi (2004, p. 34), esclarece:   

A partir de 1930, a sociedade civil começa a organizar-se em 
associações de pessoas preocupadas com o problema da 
deficiência: a esfera governamental prossegue a desencadear 
algumas ações visando à peculiaridade desse alunado, criando 
escolas junto a hospitais e ao ensino regular, outras entidades 
filantrópicas especializadas continuam sendo fundadas, há 
surgimento de formas diferenciadas de atendimento em clínicas, 
institutos psicopedagógicos e outros de reabilitação. 

 
Rogalski (2010), também aponta que com a participação de noventa e dois 

representantes governamentais e vinte cinco organizações internacionais, que é 

realizado em 1994, na cidade de Barcelona, Espanha, a Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais: acesso a qualidade. 
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Para Carvalho (1999) a formulação e a implementação de políticas voltadas 

para a integração de pessoas portadoras de deficiência têm sido inspiradas por uma 

série de documentos contendo declaração, recomendações e normas jurídicas 

internacionais e nacionais envolvidas com a temática da deficiência. 

 

Metodologia 
Os procedimentos realizados neste trabalho foram realizados durante a 

disciplina Estágio Supervisionado em Geografia. Dentre os procedimentos 

metodológicos adotados nesse estudo encontra-se analisar o espaço físico e parte 

pedagógica do Colégio Estadual Serafim de Carvalho, localizado no município de 

Jataí (GO).  

Para desenvolvimento dessa pesquisa foi utilizado questionários, os quais 

foram aplicado com os professores, a coordenação pedagógica e os alunos que 

apresentam alguma deficiência. 

De acordo com o estagio realizado, também trabalhou-se com jogos 

educativos, sendo que foi confeccionado o jogo, denominado de Dominó Geográfico 

dos Estados Brasileiros, os quais puderam auxiliar o professor a realizar uma aula 

inclusiva. 

Para a aplicação do jogo Dominó Geográfico foi selecionado a turma do 9 ano 

vespertino do Colégio Estadual Serafim de Carvalho, onde os alunos foram dividido 

em dois grupos, para cada grupo foram distribuídos 27 peças de um retângulo de 

isopor. Após, os alunos colaram uma imagem com uma característica de cada estado 

brasileiro em um dos lados do retângulo e no outra parte foi colado um retângulo em 

Eva contendo um número entre 1 a 27 em Braille feito com sal grosso. 

 

Resultados 
Dentre os questionários que foram entregues aos professor (15 

questionários) apenas cinco foram respondidos e devolvidos para análise. 

Uma das perguntas presentes no questionário aplicados para os professores, 

foi " Enquanto professor, se sente preparado para trabalhar com esses alunos 

especiais?. Contudo verificou-se que os professores se colocam sempre em 

aprendizagem, visto que uma das respostas referentes a questão foi "Realizei vários 

cursos mais não me sinto totalmente preparada". 
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Visando aos alunos com experiências em outras escolas, objetivou-se verificar 

a diferença da escola com as demais com a seguinte pergunta: "Em relação a sua 

escola anterior, você encontra melhores condições para apreender?.“Sim, estou feliz 

no meu atual colégio, hoje aproveito melhor que antes, me sinto incluído de forma 

integral”. 

Com base nos questionários aplicados para a coordenação pedagógica da 

escola foi verificado que o colégio recebe material pedagógico adaptado às 

necessidades dos alunos, como áudios-livro, jogos, computadores, livros em braile, 

através das verbas do governo estadual e federal. 

Segundo a coordenação pedagógica do Colégio Serafim de Carvalho os alunos 

portadores de necessidades especiais devem ser avaliados da seguinte formas: A 

avaliação do aproveitamento escolar do aluno tem por objetivo a verificação das 

aprendizagens seja no âmbito qualitativa e quantitativa, com a preponderância da 

primeira sobre a segunda. 

Com esse estudo também foi verificado que o professor titular de todas as 

disciplinas é integrado ao trabalho do professor de apoio. Através do planejamento 

quinzenal que o professor titular faz e envia ao professor de apoio, para que o 

professor de apoio possa se planejar para as aulas de acordo com a especificidade 

do aluno que será atendido. E também, nos encontros coletivos oferecidos pela 

unidade escolar. 

Observando a estrutura física do colégio é verificado algumas adaptações do 

espaço físico como: rampas de acesso as salas, banheiro adaptado e entrada para os 

alunos sem escada, sala de Atendimento Especial Especializado (AEE), como é 

destacado nas Figura 1 e 2. 
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Figura 1-Rampa de acesso a sala de aulas 

 
Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 
Figura 2-Sanitário adaptado 

 
Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 

O colégio Serafim de Carvalho possui uma entrada principal com escadas, 

sendo essa inadequada para os alunos, porém os mesmos adentram a escola por 

uma secundária, localizada na Rua Marechal Rondon, sendo esta de entrada e saída 

ao colégio pelos alunos, pois nesta entrada é plana, com rampas permitindo o acesso 

a deficientes visuais, cadeirantes entre outros (Figura 3 e Figura 4). 

 
Figura 3- Colégio Serafim de Carvalho -Entrada principal com escadas. 
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Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 
Figura 4-Entrada  secundária sem escadas do Colégio Serafim de Carvalho  

 
Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 
Analisando o material didático voltado para inclusão utilizado pelos professores 

do Colégio Estadual Serafim de Carvalho, se diagnosticou que apresenta vários 

recursos didáticos para inclusão, que podem ser utilizados em todas as disciplinas. 

Dentre os recursos didáticos, encontra-se: o Teclado em alto relevo, que pode 

ser utilizados por alunos com deficiencia visual (cegos); Reglete, utilizada na escrita 

brailler; Sorobam, que pode ser usado para o ensino de matemática com alunos 

cegos, um quebra cabeça, adotado como meio de ampliar a memorização dos alunos, 

entre os recursos, sendo os mesmos apresentados respectivamente nas Figuras 5, 6, 

7 e 8. 
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Figura 5- Teclado em Alto Relevo.   Figura 6- Reclete. 

 
Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 
Figura 7-Soraban     Figura 8-Quebra cabeça 

  
Fonte: Almeida R Rodrigues, 2016. 

 
Apesar de o Colégio Estadual Serafim de Carvalho possui uma enorme 

variedade de recursos didáticos que podem ser utilizado para um melhor 

aprendizagem de alunos com alguma deficiência, ainda existe uma carência no 

colégio de material didático voltado para o ensino de Geografia, devido o referente o 

referente fato, foi desenvolvido com esse estudo um material didático, denominado 

Dominó Geográfico, o qual contribuiu para o ensino de geografia de forma inclusiva. 

O domino Geográfico foi desenvolvido durante duas aulas de 50 minutos da 

disciplina Geografia do nono ano vespertino da turma de 2015, no Colégio Serafim de 

Carvalho. 
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Para desenvolver o domino Geográfico, foi dividido a turma em dois grupos de 

8 alunos, Posterior a realização do Domino Geográfico os alunos colocaram em 

prática esse material disputando com outro grupo, onde cada aluno do grupo observar 

uma característica de cada estado brasileiro e tinha que através dessa imagem 

descobrir qual era o estado e o grupo que tivesse mais acerto em menos tema era o 

que venceu o jogo. 

Portanto ao aplicar o domino Geográfico com uma turma do colégio serafim de 

carvalho todos os alunos participaram da atividade, inclusivo um aluno cadeirante que 

fazia parte dessa turma, que afirmou que aulas com metodologias como essas são 

raramente realizadas na escola, que ainda segue o método tradicional com apenas o 

uso do livro didático e do quadro-negro, entretanto o professor titular da disciplina de 

geografia viu esse recurso com um excelente meio para contribuir no ensino-

aprendizagem de todos alunos da turma e de outras classes. 

 
Considerações finais 

A educação inclusiva é um grande desafio a ser enfrentado atualmente mesmo 

com suas evoluções de paradigmas educacionais, é um processo em pleno 

desenvolvimento constante, e acontece na prática e com eficiência e muito empenho 

por parte dos gestores educacionais, educadores, pela instituição. 

A Declaração de Salamanca e a LDB que abriram o caminho dando assim 

oportunidades para as pessoas com NEE em busca de uma educação inclusiva de 

qualidade. 

Com base nos questionários os alunos estão satisfeitos com o atendimento do 

Colégio, tanto na questão de materiais didáticos,quanto ao atendimento pedagógico.  

A educação inclusiva no Brasil vem sofrendo ao longo da sua historia 

dificuldades e falta de recursos didáticos que ainda de certa forma tem uma grande 

limitação, pois as pessoas com deficiência também devem desenvolver seu cognitivo, 

elas são capazes e semelhantes a qualquer outro individuo considerado "normal". 

Percebe-se um crescente número de alunos com deficiência que estão sendo 

incluídos nas escolas públicas em todos os níveis é resultado de uma grande tarefa 

de professores, gestores e coordenadores pedagógicos que não vem medindo 

esforços no sentido de poder incluir esses alunos na escola regular.  
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Nesse sentido a Educação de pessoas com deficiências nas escolas públicas 

já vem obtendo êxito, por meio de muito desempenho dos professores e por 

adequações das praticas pedagógicas. 

A Família e a escola de certa forma são responsáveis pela socialização das 

pessoas com deficiência, elas tem probabilidade de conviver com categoria na 

sociedade, tendo em vista um caráter cultural definido, possibilitando a integração das 

pessoas com o meio e tem como desafio construir uma nova política para atender as 

pessoas com deficiência que atualmente vem enfrentando desafios, como 

descriminação, preconceitos, entre outros. 

É Importante ressaltar que nem todas as pessoas com deficiência apresentam 

necessidades educativas especiais, por exemplo, um cadeirante a deficiência dele é 

só de locomoção (físico). 

Com base nos questionários os alunos estão satisfeitos com o atendimento do 

Colégio, tanto na questão de materiais didáticos,quanto ao atendimento pedagógico.  

Percebeu se com a pesquisa que a Escola é Inclusiva e está apta para receber 

diversos tipos de deficiência, (necessidades especial) a educação é um direito para 

todos, e visa reverter o percurso da exclusão, ao adaptar  estruturas e espaços para 

uma diversidade de educando. Mais vai além disso levando em consideração a 

postura, as atitudes e o atendimento dos professores, e da comunidade escolar em 

geral, para aprender a lidar com o heterogêneo e conviver naturalmente com as 

diferenças. 
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Resumo  
O presente estudo trata-se de uma análise e classificação das abordagens dos conteúdos 
relacionados aos problemas ambientais presentes em livros didáticos de duas coleções 
utilizadas nas aulas do 6º ano do ensino fundamental da rede pública de Porto Nacional - TO. 
As coleções são: Coleção Projeto Radix, Geografia: Homem e espaço. As análises e 
classificação foram realizadas mediante as seguintes concepções: Descritiva, superficial e 
compartimentada do espaço; concepção de construção e produção do espaço pela 
sociedade. Os resultados evidenciam que o livro didático que pertence à Coleção Projeto 
Radix, apresenta contextualização à luz do olhar geográfico e suas abordagens têm maior 
predominância da concepção de construção e produção do espaço pela sociedade. No 
segundo livro analisado, da coleção Geografia: Homem e espaço, foi verificada a presença de 
estratificações dos conteúdos, assim como, formas bastante resumidas de discutir as 
questões ambientais. Em suas abordagens há predominância da concepção: descritiva, 
superficial e compartimentada do espaço. Apesar das dificuldades é necessário ressaltar a 
relevância de trabalhos que apresentem critérios e parâmetros, assim como classificações 
que facilitem a tarefa de análise, seleção e adoção do livro didático.  
Palavras chave: Ensino de geografia; Análise de livro didático; Porto Nacional – TO. 

 
Introdução e justificativa 

Os problemas ambientais existentes, hoje, ocorrem devido aos efeitos do 

modo de produção vigente e, consequentemente, da racionalidade que rege o mundo 

atual. Juntos, estes desencadearam uma transformação no estilo de vida da 

sociedade, que por sua vez se colocou em um lado oposto à natureza, tal fato deu 

origem à perda das características coletivas, assim as pessoas e a sociedade 

passaram a ser cada vez mais individualizadas (BRASIL, 2007). Desse modo, nota-se 

que a sociedade torna-se cada vez mais individualista, sendo que “a ‘natureza’ do 

problema está no atual modelo de sociedade e seus paradigmas, que ressaltam os 

aspectos antropocêntrico, cartesiano, individualista [...] antagônico às características 

de uma natureza que é coletiva [...]” (BRASIL, 2007, p. 89). 

Ao observar a história da humanidade, em particular dos primeiros Homo 

sapiens, consegue-se notar um comportamento basicamente coletivo. Sua 

organização era condicionada às forças da natureza e estes se apresentavam bem 
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engajados na cadeia alimentar, suprindo apenas as necessidades básicas, não havia 

a ideia de acumulação. E quando nós voltamos a outro extremo da história humana, 

as sociedades contemporâneas e a modernidade fundamentada na visão liberal, o 

indivíduo torna-se a célula matriz da sociedade (BRASIL, 2007). 

Os reflexos da nova forma de relação entre homem e natureza, que o homem 

passa a ter influências de dominação e exploração, fazem-se testemunhar diversos 

incidentes ambientais capazes de alterar consideravelmente a configuração de 

diversas paisagens do mundo. Estes são oriundos de atividades imprudentes e 

negligentes que tendem apenas ao lucro e à produção, assim como, o fato de uma 

pequena parcela da sociedade, representadas por grandes empresas e seus 

empreendimentos, exigem muito dos recursos naturais e do meio ambiente. As 

interconexões características do mundo moderno podem tornar os problemas 

ambientais acarretados por estas ações perceptíveis tanto em um bairro, como no 

mundo.  

Nesse sentido, a ciência geográfica possui indiscutível relevância na análise, 

na compreensão e na discussão de tais temas. Apesar de essas discussões serem 

realizadas, principalmente no âmbito acadêmico, deve-se atentar para a importância 

desse exercício de reflexão também no domínio da geografia escolar. 

Como parte do saber escolar, a Geografia deve proporcionar o 

desenvolvimento das capacidades de “ler e interpretar” o mundo, a partir de conceitos 

e concepções formadoras deste elemento curricular, existindo ainda a 

responsabilidade de possibilitar a construção de atitudes em relação à configuração 

histórica da realidade presenciada, fato que sugere convidar os estudantes para 

refletir, imaginar, propor e criar outras configurações histórico-geográficas alternativas 

(Brasil, 2015). 

Com relação aos problemas ambientais em âmbito escolar, “este tema 

permite ao professor trabalhar com uma grande diversidade de conteúdos da 

atualidade, inter-relacionando os processos da natureza com as problemáticas 

colocadas para a sociedade do terceiro milênio (BRASIL 1998, p. 64)”. Segundo o 

PNLD, “os estudantes, ao final dos primeiros anos da Educação Básica, devem ser 

capazes de interpretar o espaço geográfico e reconhecer os eventos distinguindo [...] 

as dinâmicas naturais e sociais que concorreram para sua formação” (PNLD, 2016, p. 

11). 
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O PNLD ressalta a importância do livro didático a estes conteúdos ao 

reafirmar que “o Livro Didático representa, assim, uma ferramenta pedagógica que 

deve ser articulada a outras metodologias e artefatos a fim de qualificar os processos 

de ensino e aprendizagem [...]” PNLD (2016, p. 07).  

Tendo em mente que o livro didático no Brasil é um recurso didático bastante 

utilizado, sua escolha deveria partir da deliberação e dos apontamentos dos mais 

interessados no assunto, isto é, os professores, visto que na maioria das situações, 

pode-se configurar como único recurso didático de estudo e pesquisa disponível. 

Diversas são as razões que surgem a fim de explicar tais situações, sendo que as 

mais corriqueiras são: a carga horária muito extensa, condições de trabalho ruins, 

assim como, deficiências de formação básica e profissional dos professores.  

O PNLD é executado em ciclos trienais alternados. Ou seja, a cada ano, o 

FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) adquire e distribui os livros 

para todos os alunos de determinada etapa de ensino, assim como, repõe e 

complementa as obras reutilizáveis para outras etapas. O Programa tem por objetivo 

prover as escolas públicas de ensino fundamental e médio com livros didáticos e 

acervos de obras literárias, obras complementares e dicionários. 

Entre os que são reutilizáveis estão os seguintes componentes: Matemática, 

Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências, Física, Química e Biologia. Os 

consumíveis são: Alfabetização Matemática, Letramento e Alfabetização, Inglês, 

Espanhol, Filosofia e Sociologia. A seleção se dá por meio de um edital que 

especifica todos os critérios para inscrição das obras. Os títulos inscritos pelas 

editoras são avaliados pelo MEC (Ministério da Educação), que elabora um guia do 

Livro Didático, contendo resenhas de cada obra aprovada, que então são 

disponibilizadas às escolas participantes. As escolas escolhem democraticamente, 

dentre os livros constantes no referido guia, aqueles que deseja utilizar, levando em 

consideração seu planejamento pedagógico.      

Embora Vesentini (1992, p.86) esclareça que não é adequada “[...] a imagem 

do professorado como "vítima" nas garras do livro didático”, a realidade das condições 

de trabalho muitas vezes faz que essa seja uma das únicas opções de recurso 

didático. Contudo, esse autor lembra ainda que “é possível manter uma outra relação 

com o livro didático. O professor pode e deve encarar o manual não como o definidor 
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de todo o seu curso de todas as suas aulas, um instrumento que está a serviço dos 

seus objetivos e propostas de trabalho” (VESENTINI, 1992 p. 56).  

Castrogiovanni (2003) considera que o livro didático é (ou deveria ser) apenas 

mais um instrumento de auxílio às atividades didáticas pedagógicas. Este é 

mencionado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, que afirmam que “todo material 

é fonte de informação, mas nenhum deve ser utilizado com exclusividade. É 

importante haver diversidade de materiais para que os conteúdos possam ser 

tratados da maneira mais ampla possível” (BRASIL, 1997, p. 67). 

Vale reforçar que a discussão, realizada por este estudo, gira em torno da 

consciência/crítica necessária aos professores em relação ao seu próprio material de 

trabalho, e a forma de utilização do livro didático de Geografia em sala de aula, pois 

assim como qualquer outra ferramenta o manuseio correto é imprescindível para a 

continuidade do trabalho e a obtenção dos resultados pretendidos. Seu uso como 

único recurso, às vezes motivado pelas más condições de trabalho ou desmotivação 

profissional, pode ser prejudicial à compreensão dos conteúdos, tendo em vista que, 

inúmeros estudos, como as pesquisas feitas por Pina (2009) e Ribeiro (2006), 

revelam a ocorrência de problemas relacionados à abordagem temática e/ou 

conceitual, além de outras incoerências referentes às convenções geográficas.  

Considerando a relevância dos estudos que abordam as questões ambientais, 

espera-se que o livro didático forneça o mínimo incentivo à postura de respeito em 

relação à conservação e ao manejo adequado do meio ambiente. No entanto, 

segundo os demais estudos citados, e o que já foi discutido antes, esta realidade 

ainda não faz parte do contexto atual. 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo geral 

analisar/classificar as abordagens dos conteúdos relacionados aos problemas 

ambientais, em coleções de livros didáticos de geografia do 6º ano do ensino 

fundamental adotados pela rede pública de ensino. 

Tal pretensão terá como base os parâmetros fornecidos por Vesentini (1992), 

que consideram necessário que as abordagens transcendam o descritivo/superficial e 

partir de perspectivas que consigam notar tanto a segunda natureza como o ser 

político que o homem representa, capaz de desconstruir e produzir o espaço. A base 

da classificação da abordagem de conteúdos relacionados ao meio ambiente, 

proposta por este estudo, parte das seguintes concepções: Descritiva, superficial e 
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compartimentada do espaço, que segundo Vesentini (1992) são características da 

geografia escolar tradicional, que basicamente se refere ao “paradigma A terra e o 

homem, a ordem preestabelecida dos assuntos: relevo, clima, vegetação, hidrografia, 

população, o meio rural, cidades, extrativismo, agricultura, indústrias...” (1992, p. 32). 

Nesse sentido a concepção de construção e produção do espaço pela 

sociedade mais ligado ao possibilíssimo, onde na qual natureza é considerada como 

fornecedora de possibilidades para que o homem a modifique. Conceito esse 

ressaltado por Vesentini (1992) ao lembrar que “a importante ideia de construção ou 

produção do espaço pela sociedade moderna acaba ficando completamente ausente, 

pois no fundo ela não tem lugar numa perspectiva que nunca vê a segunda natureza 

e muito menos o homem como ser político” (VESENTINI, 1992, p.57).  

A fim de garantir a realização do objetivo principal, foram realizados os 

seguintes objetivos específicos: a) Conhecer os conteúdos referentes aos problemas 

ambientais abordados pelas coleções selecionadas; b) Verificar se o material didático 

apresenta os requisitos mínimos necessários para a compreensão do conteúdo 

apresentado; c) Identificar as coleções selecionadas no triênio 2014-2016, pelas 

escolas da rede pública municipal de ensino de Porto Nacional – TO; d) Classificar os 

conteúdos de acordo com os critérios de Vesentini (1992). 

 
Materiais e métodos 

Para realizar a classificação das abordagens das questões ambientais em 

coleções com maior ocorrência de uso pelas escolas municipais de Porto Nacional – 

TO, a partir das concepções outrora apresentadas, que é a proposta central desta 

pesquisa, utilizou-se como inspiração uma adaptação do modelo de classificação 

proposto por Sá (2006). Esse modelo forneceu referenciais que permitiram classificar 

as coleções Projeto Radix e Geografia: homem e espaço. 
Para verificar se as coleções relacionam-se com a concepção descritiva, 

superficial e compartimentada do espaço ou a concepção de construção e produção 

do espaço pela sociedade, verificou-se em cada coleção se houve a ocorrência de 

estratificações do conteúdo, a forma de localizar e contextualizar os assuntos com a 

realidade dos alunos, assim como, a maneira de propor atividades e fazer suas 

reflexões da temática em questão.  
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Contudo, cabe ressaltar que, em virtude da falta de comunicação entre a DRE 

(Diretoria Regional de Ensino) e o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), não 

foi possível a realização do seguinte objetivo específico: identificar as coleções 

selecionadas no triênio 2014-2016, pelas escolas da rede pública municipal de ensino 

de Porto Nacional – TO. Isso se deve ao fato da DRE alegar ainda não possuir tais 

informações, argumentando que o processo de escolha dos livros didáticos ter sido 

feito de forma direta, entre as escolas e o PNLD, e que só depois estas informações 

são repassadas para a DRE. 

 

Resultados e discussão 
Os livros didáticos selecionados para análise foram aqueles mais adotados em 

escolas da rede municipal de Porto Nacional – TO, são eles: Projeto Radix de autoria 

de GARCIA, Valquíria Pires; BELLUCCI, Beluce. Raiz do conhecimento 6° ano, 2 ed. 

São Paulo: Scipione 2012 e; Geografia: homem e espaço dos autores LUCCI, Elian 

Alabi; BRANCO, Anselmo Lazaro. 6° ano, 24 ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

Figura 1: Projeto Radix. 

 

 

Figura 2: Geografia: Homem e 

Espaço. 

  

Fonte: Foto do autor. Fonte: Foto do autor. 
O 1° Livro, de autoria de Valquíria Pires Garcia e Beluce Bellucci, faz parte da 

coleção Projeto Radix. A obra é organizada em módulos, dentre os quais os 

conteúdos relacionados aos problemas ambientais fazem parte do 8º módulo com a 

seguinte temática – A natureza, seus recursos e os problemas ambientais. O 

presente módulo é composto por três capítulos, sendo: 1º) A natureza como fonte de 
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recursos econômicos; 2º) Sociedade e natureza; e por fim, 3º) O aproveitamento e a 

escassez dos recursos naturais. 

O 2° Livro, de autoria de Elian Alabi Lucci e Anselmo Lazaro Branco, faz parte 

da coleção Geografia: Homem e espaço da Editora Saraiva, e está na 24ª edição. O 

mesmo encontra-se organizado por unidades, nas quais os conteúdos voltados aos 

problemas ambientais aparecem na 4ª unidade, com a seguinte temática: Atmosfera, 
clima e vegetação. A presente unidade está dividida em três capítulos, sendo: 1º) 

Atmosfera, tempo e clima (Capítulo 9); 2º) Tipos de clima (Capítulo 10); e o 3º) 

Coberturas vegetais (Capítulo 11). É importante destacar que os problemas 

ambientais, nesta coleção, são discutidos de forma reduzida, isto é, compartimentada. 

A classificação das coleções analisadas se deu do seguinte modo, primeiro 

foram elaborados alguns questionamentos e avaliados de acordo com seguintes 

critérios: (3) Atende plenamente; (2) Atende de forma razoável; (1) Não atende. Cabe 

lembrar que os valores numéricos adotados nesta classificação tiveram função 

referencial, o que permitiu classificar as coleções. Deste modo, a coleção que obtiver 

menor valor de pontuação dentre os critérios, suas abordagens são mais próximas da 

primeira concepção: descritiva, superficial e compartimentada do espaço. Logo, a 

coleção que obtiver a maior pontuação terá suas abordagens relacionadas à 

concepção de construção e produção do espaço pela sociedade. 

 

Quadro 01: Classificação da abordagem de questões ambientais nos livros didáticos. 

 QUESTÕES  

CLASSIFICAÇÃO 

 
Projeto Radix 

Homem e 

Espaço 

1 

O conteúdo é abordado de forma direta sem uso de 

estratificações? 
3 1 

2 

 Localiza e espacializa as questões ambientais de forma 

satisfatória?  
2 2 

3 Faz reflexões críticas sobre a temática proposta? 2 2 

4 

Contextualiza a temática à realidade dos alunos à luz do olhar 

geográfico? 
3 1 

5 

 Propõe atividades que favoreçam ao posicionamento crítico por 

parte dos alunos? 
3 2 

Adaptação e Org. Túlio Cerqueira Sousa (2016). 
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Para verificar qual concepção cada exemplar se aproximou, foi realizada uma 

adaptação do modelo de classificação proposto por Marilde Beatriz Zorzi Sá (2006), 

que em seu estudo propôs uma análise da abordagem do tema Radioatividade em 

livros didáticos de química com a finalidade de verificar se estes consideram as 

relações ciência, tecnologia e sociedade. Tal análise se deu a partir de critérios 

referenciais sugeridos como forma de avaliação aos questionamentos propostos às 

coleções analisadas em seu estudo. Com base nas características básicas do modelo 

citado, foram elaboradas questões a partir das quais foi possível verificar a forma de 

apresentação dos conteúdos, podendo ser de forma direta ou com estratificações, 

reflexões, localização, espacialização e proposta de atividades, assim como, os meios 

utilizados por cada coleção ao contextualizar estes conteúdos às realidades dos 

alunos e ao olhar geográfico. 

O fato das obras terem ou não estratificações da temática proposta por este 

estudo, foi o primeiro questionamento, que possibilitou ver como os problemas 

ambientais são contemplados no bojo das abordagens de cada exemplar. Por sua 

vez, o segundo questionamento traz a maneira utilizada por cada obra ao localizar e 

espacializar as formas que as questões ambientais se manifestam em diferentes 

escalas geográficas. Posicionamentos e reflexões críticas nas abordagens dos 

exemplares foram os objetos do terceiro questionamento, que buscou verificar o nível 

de criticidade dos apontamentos presentes em cada coleção.  

O quarto questionamento está relacionado à contextualização da temática, este 

possibilitou delinear, o quanto estão vinculadas as abordagens dos livros didáticos ao 

cotidiano dos alunos, e ao olhar geográfico. Assim, o quinto questionamento buscou 

analisar como cada coleção propôs atividades e se essas oferecem o incentivo 

necessário para os alunos ampliarem seus conhecimentos a partir de exercícios 

diversificados, tais como, análises de gráficos, mapas, textos e outros recursos que 

possam estar disponíveis. As questões, ora descritas, permitiram operacionalizar a 

classificação com base nas concepções propostas por Vesentini (1992). 

 
Análise da abordagem das questões ambientais no livro da Coleção Projeto 
Radix. 

Percebe-se que o livro da coleção Coleção Radix, de autoria de Garcia e 

Bellucci (2012), apresenta, na sua abordagem da temática proposta por este estudo, 
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a predominância da concepção de construção e produção do espaço pela 

sociedade. Isso ocorre não só em virtude do módulo inteiro ter sido dedicado às 

discussões em torno das problemáticas ambientais, mas também, porque houve o 

uso satisfatório e adequado dos recursos visuais, assim como, da ampla discussão a 

cerca das novas relações estabelecidas entre a sociedade e a natureza, 

representadas principalmente pelo uso e manejo insensato dos recursos disponíveis.   

A contextualização é outra característica positiva presente no exemplar da 

Coleção Radix, pois, nas páginas 170 e 171, a abordagem dos conteúdos referentes 

aos problemas ambientais é apresentada na perspectiva do olhar geográfico e com 

auxílio de gráficos. Segundo as autoras do citado material, “é possível visualizar 

diferentes tipos de informações, por exemplo, a evolução da dívida externa e da 

inflação de um país, o aumento ou queda dos índices de crescimento de sua 

população [...] e o agravamento de certos problemas ambientais” (GARCIA, 

BELLUCCI, 2012, p. 170). Assim, tem-se a oportunidade de espacializar, dimensionar 

e contextualizar os conteúdos discutidos. 

 

Análise da abordagem das questões ambientais no livro da coleção Geografia: 
Homem e espaço. 

Após a realização das análises da coleção de autoria (LUCCI, BRANCO 

2012), constatou-se que, a concepção predominante na abordagem das questões 

ambientais foi a descritiva, superficial e compartimentada do espaço. Isso foi 

verificado em virtude dos problemas ambientais terem sido trabalhados em seus 

conteúdos de maneira estratificada e superficial, e por não utilizar os recursos visuais 

de forma mais contextualizada em relação à realidade dos alunos.  

Ao passo que a coleção Projeto Radix enfoca a apropriação da natureza e de 

seus recursos, por uma parcela minoritária da sociedade e os problemas decorrentes 

dessa interação, a coleção geografia: Homem e Espaço apresenta um enfoque 

separatista da natureza, baseando-se em domínios isolados, tais como clima, relevo e 

vegetação, os problemas ambientais nesta coleção são abordados a cada domínio de 

forma mais específica. 
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A comparação entre as abordagens verificadas nas duas coleções 
Ao realizar a análise das coleções, percebeu-se que suas abordagens, no que 

se referem aos problemas ambientais, aparecem em concepções distintas. O livro da 

Coleção Radix considera a sociedade como construtora e produtora do espaço. Por 

sua vez, a segunda coleção Geografia: Homem e Espaço demonstrou ter ainda 

fortes tendências à geografia escolar tradicional. Tais diferenças ficam perceptíveis ao 

observar a forma de utilização dos recursos visuais: gráficos, imagens, ilustrações e 

mapas, nas abordagens feitas por cada coleção, assim como as maneiras de 

contextualizá-las, ou a forma que as usa ao exemplificar as problemáticas ambientais. 

O desmatamento na Floresta Amazônica é um exemplo das diferenças 

existentes nas formas de abordagem entre as duas coleções em questão. A 

abordagem presente no livro da Coleção Projeto Radix faz uma discussão, na qual 

apresenta a temática, referente ao desmatamento ilegal na Amazônia (página 170), 

um gráfico foi utilizado a fim de favorecer a compreensão da evolução do 

desmatamento na Floresta Amazônica. Além disso, também são feitas críticas ao 

desrespeito às determinações do Ibama, que se referem à extração de madeira. 

Ressaltando ainda que, se fossem respeitadas as regras de extração de 

madeira, seria possível extrair 1 bilhão de metros cúbicos - o que representa sete 

vezes o valor da demanda mundial - sem esgotar a floresta. No gráfico ora citado, é 

feito um dimensionamento em km² de áreas desmatadas de 1980 a 2011, 

possibilitando entender que, em 31 anos, a área desmatada está sete vezes maior do 

que em 1980, equiparando-se atualmente a área total do estado do Tocantins (Figura 

03). 
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Figura 3: Ilustração do Livro 1 que mostra a evolução da área desmatada na 
Amazônia. 

 
Fonte: Garcia; Bellucci, 2012. 

 
A abordagem destacada acima espacializou, especificando a Floresta 

Amazônica, dimensionou, ao mostrar as proporções no decorrer das últimas décadas, 

e por fim ainda contextualizou, quando comparou o tamanho da área desmatada e a 

área do estado do Tocantins.  

O livro da Coleção Geografia: Homem e espaço faz a discussão da mesma 

temática com auxílio de uma fotografia aérea de uma área desmatada na Amazônia, 

porém não apresenta uma contextualização com realidade presenciada pelos alunos, 

assim como não oferece informações acerca da evolução do problema nas últimas 

décadas e sem posicionamentos críticos ao tema. 

Figura 4: Ilustração do Livro 2 de uma fotografia aérea de uma área 
desmatada nas margens do rio Madeira (Manicoré – AM). 

 
Fonte: Lucci; Branco, 2012. 
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Esta abordagem se opõe ao enfoque apresentado no livro da Coleção Projeto 
Radix, pelo fato de ter sido feita de forma bastante reduzida, sem haver uma 

contextualização ou um dimensionamento mais detalhado das proporções do 

problema ambiental em questão. Ao verificar tal fato, espera-se que o professor adote 

uma postura que vise sanar as deficiências apontadas. Desse modo, ao constatar 

estes problemas no livro didático, o docente deve compensar essas lacunas 

intensificando o uso de outras fontes de conteúdo ou referências. 

 

Considerações finais 
Ao fim das análises e das classificações de abordagem efetuadas, percebe-se 

que o livro da coleção Coleção Radix de autoria de Garcia e Bellucci (2012) - mais 

adotado entre as escolas – apresenta, na sua abordagem da temática proposta por 

este estudo, a predominância da concepção de construção e produção do espaço 

pela sociedade, devido ao modo como faz suas abordagens, contextualizando os 

assuntos à luz do olhar geográfico e as realidades dos alunos. 

Em relação ao segundo livro de autoria de Lucci e Branco (2012) constatou-se 

que as temáticas ambientais foram discutidas de forma bastante reduzida e 

estratificada. Deste modo, diante da falta de contextualizações satisfatórias às 

realidades presenciadas pelos alunos, a concepção predominante na abordagem das 

questões ambientais neste livro foi à descritiva, superficial e compartimentada do 

espaço.  
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Resumo 
Este trabalho investigou o uso das mídias e tecnologias de ciências humanas no município de 
Talismã/TO. A pesquisa foi desenvolvida em três capítulos. O primeiro capítulo apresenta a 
importância das mídias, enquanto ferramentas pedagógicas em sala de aula e enfatiza sua 
contribuição para despertar o interesse do discente pela disciplina de ciências humanas. 
Destaca também as possíveis dificuldades e conquistas do profissional da educação frente ás 
ferramentas tecnológicas. Paralelamente ressalta a importância da formação docente no 
exercício e na mediação do conhecimento, o que possibilita aos educandos aulas dinâmicas e 
diferenciadas. O segundo capítulo apresenta o resultado da pesquisa de campo. A 
metodologia foi levantamento bibliográfico e pesquisa de campo, realizada em maio de 2013, 
em uma Escola Municipal de Talismã/TO. Foram entrevistados vinte alunos/as, sendo quatro 
moradores da zona rural e dezesseis da zona urbana, com idade (variada) entre treze a vinte 
dois anos. No terceiro capítulo temos sugestões de programas, softwares educativos, jogos, 
sites, blogs e de redes de relacionamentos que podem ser utilizados de forma positiva para 
uma boa utilização do computador no ambiente escolar. Por meio da pesquisa foi possível 
constatar que as mídias e tecnologias, quando planejadas e articuladas ao Projeto Político 
Pedagógico da Escola, são ferramentas fundamentais no desenvolvimento do trabalho 
decente, e sua utilização vem somar no processo de ensino e aprendizagem. Por fim, o 
estudo também revelou que os alunos/as foram instigados a participar de aulas que tem como 
metodologias mídias e tecnologias, despertando o interesse pela temática estudada e 
amenizando um dos graves problemas em sala de aula, a indisciplina. 
Palavras - Chaves: Pedagógico, Conhecimento, Ferramentas de ensino, Aprendizagem, 
Ensino.  
 
Introdução: 

O ensino de Ciências Humanas na escola fundamental é recente, iniciou-se 

em meados da década de 1970 e tem sido realizado, quase sempre, por meio do livro 

didático e de aulas expositivas com o auxilio do quadro negro. 

Mesmo com a variedade de temas (meio ambiente, citologia, fisiologia 

humana, o solo, etc.) que compõe as Ciências Humanas, têm sido conduzida de 

forma desinteressante e distante dos/as alunos/as do ensino fundamental no 

município de Talismã/TO. Baseando-se quase sempre pela memorização e repetição, 
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deixando assim uma forte lacuna na formação intelectual dos discentes. E foi em 

torno destas questões que a presente pesquisa foi desenvolvida. 

A escolha deste tema deu-se por dois motivos específicos: como educadora 

desta área foi possível constatar que durante as aulas expositivas os alunos não 

demostram interesse aos assuntos e temas trabalhados em salda de aula. Além 

disso, nas avaliações individuais as respostas dos alunos/as são decoradoras e 

limitadas ao conteúdo do livro didático. 

Esta investigação envolveu levantamento bibliográfico e pesquisa de campo. 

O levantamento bibliográfico aconteceu através de consultas ás Bibliotecas Digitais, 

ao portal de periódicas do Scielo, além da leitura de livros publicados sobre o tema. A 

pesquisa de campo foi realizada em maio de 2013 em uma instituição de ensino no 

município de Talismã/TO com vinte alunos/as do 8º ano do ensino fundamental, 

sendo quatro moradores da zona rural e dezesseis da zona urbana, com idade entre 

treze e vinte dois anos. O objetivo foi compreender por que o ensino de Ciências 

Humanas tem sido considerado pelos/as alunos/as como uma disciplina 

desinteressante, já que a ciência se manifesta em todas as situações do dia a dia, 

além disso, verificar como a utilização dos recursos midiáticos e tecnológicos podem 

contribuir para alterar esta realidade. 

No Brasil, grande parte das escolas não possui laboratórios de ciências que 

permitam ao discente uma aproximação com conteúdo trabalhado em sala de aula. E 

percebe-se que no município de Talismã/TO além da ausência de laboratórios, a 

utilização de recursos midiáticos e tecnológicos não é explorada ou trabalhada pelos 

educadores desta região. Acredita-se que articular esses recursos á pratica 

pedagógica, em sala de aula, favorece o diálogo entre a prática e a teoria e desperta 

os discentes aos temas discutidos na referida disciplina. 

Para entendermos a importância das mídias e da tecnologia na disciplina de 

Ciências Humanas faz-se necessário conceitua-las. De acordo com o Dicionário 

Eletrônico Houaiss de Língua Portuguesa (2002), mídia é todo o suporte de difusão 

da informação que constitui um meio intermediário de expressão capaz de transmitir 

mensagens, como rádio, o cinema, a televisão, jornais, o computador; enquanto 

tecnologia é um termo que envolve o conhecimento cientifico e técnico. Assim a 

tecnologia educacional contribuirá, para o processo de ensino e aprendizagem 

quando planejado e com um fim a ser atingindo. 
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A partir do conhecimento destes conceitos já é possível perceber a viabilidade 

na utilização das mídias e da tecnologia em sala de aula, mais especificamente na 

disciplina de ciências humanas, de forma que as aulas se tornem mais dinâmicas, 

interativas e os conteúdos teóricos possam ser desenvolvidos a partir de imagens, 

vídeos, telejornais entre outros, que trarão para o ambiente escolar o que há de mais 

atual, complementando os conteúdos e fazendo com que as aulas deixem de ser 

apenas expositivas. 

Sabe-se que a tecnologia e as mídias podem ser eficazes no processo de 

ensino e aprendizagem, desde que se tenham um planejamento sistematizado e um 

objetivo a ser alcançado, notadamente no ensino de Ciências Humanas que exige 

abstração em conteúdos que não são palpáveis. Quando se trabalha conteúdos com 

a citologia, por exemplo, estamos falando de algo que não é, em grande parte, visível 

a olho nu e, na maioria das vezes, essa invisibilidade dificulta o entendimento de 

nossos alunos/as. E quase sempre, a unidade escolar não dispõe de equipamentos 

como um microscópio, por exemplo, que facilite a explicação e a visualização. Nesse 

caso, o professor pode utilizar um projetor multimídia para mostra as imagens que 

ilustrem a forma, assim o discente terá noção do assunto estudado, e isso fará com 

que a qualidade do ensino seja melhor e desperte no mesmo o interesse pela 

disciplina e pelo conteúdo apresentado. 

Discutir as mídias e tecnologia como recurso pedagógico na disciplina de 

Ciências Humanas é uma forma de contribuir e incentivar o seu uso a muitos 

educadores que ainda são contrários ou se sentem inseguros em utilizá-los. Este 

trabalho discute e analisa a importância destes recursos midiáticos como 

possibilidade de contribuição para a qualidade das aulas de Ciências Humanas, 

gerando assim uma aprendizagem significativa aos/as alunos/as do ensino 

fundamental. 

Para apresentar este assunto, o presente trabalho apresenta: Prática 

pedagógica e mídias: algumas considerações, o qual discute-se a relevância das 

mídias enquanto recurso metodológico em sala de aula. E o papel do professor e 

tecnologia: barreiras e conquistas abordam as principais dificuldades do professor 

frente á tecnologia e ás conquista que pode alcançar sua busca por um ensino maior 

de qualidade.  
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O uso do computador no ambiente escolar  
O computador tem se tornado um aparelho de certa forma comum em nosso 

meio social. Independente que se frequenta ou dos espaços que se circula, 

paulatinamente, todas as áreas vão fazendo uso deste instrumento e fatalmente todos 

temos de aprender a conviver, e porque não a lidar com essa máquinas na vida 

pessoal assim como na vida profissional e na educação não é diferente. 

Segundo Almeida (2000, p. 79), o computador é “uma máquina que possibilita 

testar ideias ou hipóteses, que levam à criação de um mundo abstrato e simbólico, ao 

mesmo tempo em que permite introduzir diferentes formas de atuação e interações 

entre as pessoas”. Ele é um equipamento que assume cada vez mais diversas 

funções para o trabalho ou para o lazer, sendo uma significativa ferramenta de 

trabalho para uma elevação da produtividade, diminuição de custos e uma otimização 

da qualidade dos produtos e serviços. Já como ferramenta de entretenimento suas 

possibilidades são quase infinitas e o ambiente escolar não está alheio a tudo isso, 

pelo contrário, vem-se adequando ao longo dos anos.  

Conforme descrito no site do Ministério da Educação – MEC (2010), o 

Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO) é a iniciativa central do 

País na introdução das tecnologias de informação e comunicação na escola pública 

como ferramenta de apoio ao processo de ensino e aprendizagem. O programa tem 

sido realizado em parceria com as Unidades da Federação, que participam da 

formulação de suas diretrizes, e a base de funcionamento nos estados tem sido 

confiada a Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), que formam uma estrutura 

descentralizada de apoio ao processo de informatização das escolas, auxiliando tanto 

no processo de incorporação e planejamento da nova tecnologia, quando no suporte 

técnico e capacitação dos professores e das equipes administrativas das escolas.  

Desde a entrada em funcionamento do Proinfo, em 1997, foram criados 223 

NTE beneficiando 2.484 escolas públicas brasileiras de primeiro e segundo graus. Em 

número de escolas beneficiadas, o Programa ficou aquém de sua proposta original, 

uma vez que se pretendia, para o biênio 97-98, atingir 6 mil escolas, que deveriam 

corresponder a cerca de 13,4% do universo de 44,8 mil escolas públicas brasileiras 

com mais de 150 alunos. 
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Segundo o censo escolar realizado pelo MEC e divulgado no site da 

instituição, em 2011 do total de alunos matriculados no ensino fundamental regular 

somente 23,9% estavam matriculados em escolas com laboratórios de informática e 

destes apenas 25,4% tinham acesso a internet nas escolas. No caso do ensino médio 

55,9% de alunos matriculados em escolas com laboratórios de informática e destes 

apenas 45,6% tinham acesso a internet nas escolas.  

Segundo Couto (2008, p. 13)  

 
O Proinfo conta, atualmente, com 20 mil laboratórios de informática instalados 
(todos as 14 mil escolas médio, mais algumas de 5º e 8º série); e a intenção é 
encerrar 2008 com 52 mil (...) a meta é chegar 2011 com 135 mil laboratórios 
(total que cobre todas as 55 mil escolas urbanas, mais todas as rurais com 
mais de 30 alunos).  

 

Em março de 2011, o MEC divulgou a expansão do Programa Nacional de 

Tecnologia Educacional (Proinfo), com a meta de atender todas as escolas públicas 

urbanas até 2011 e boa parte das escolas rurais com a entrega de 26 mil laboratórios 

de informática, distribuindo dezenove mil laboratórios de informática em escolas 

urbanas, beneficiando aproximadamente dez milhões de alunos da educação básica e 

adquirindo sete mil novos laboratórios de informática para escolas rurais.  

Além dos computadores o MEC conta com o Programa Banda Larga nas 

Escolas, onde 9.698 escolas públicas do país têm acesso rápido à internet. Em todo o 

Brasil, 7,6 milhões de alunos são atendidos pelo programa que permitirá a instalação 

do sistema em 56.685 mil escolas públicas do país até 2011 e a previsão é que o 

serviço atenderá a 37,1 milhões de estudantes da educação básica (86% do total) ao 

longo de três anos.  

No site do MEC o ministério da educação (2010) informa que o programa 

Banda Larga nas Escolas faz parte da política de informatização das instituições de 

ensino, a qual prevê a instalação de computadores nas escolas, a capacitação de 

professores e a oferta de conteúdos educacionais como a programação da TV Escola 

online, em tempo real.  

Desde 10 de junho de 2010, que foi promulgada a Lei nº. 12.249, que trata, 

entre outros assuntos, da criação do Programa Um Computador por Aluno – 

PROUCA que tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das redes 

públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal ou nas escolas sem fins 
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lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante a aquisição e a 

utilização de soluções de informática, constituídas de equipamentos de informática, 

de programas de computador (software) neles instalados e de suporte e assistência 

técnicas necessários ao seu funcionamento.  

Além disso, tem também como objetivo ser um projeto educacional utilizando 

tecnologia, inclusão digital e adensamento da cadeia produtiva comercial no Brasil. 

Em Janeiro de 2013 a previsão é da entrega de 150.000 laptops educacionais a 

aproximadamente 300 escolas públicas já selecionadas nos estados e municípios 

brasileiros, onde cada escola receberá os laptops para alunos e professores, 

infraestrutura para acesso à internet, capacitação de gestores e professores no uso 

da tecnologia. Ainda segundo o site do MEC, seis municípios serão atendidos como o 

UCA Total, onde todas as escolas serão atendidas pelo projeto. Os municípios 

selecionados são: Barra dos Coqueiros/SE; Caetés/PE; Santa Cecília do Pavão/PR; 

São João da Ponta/PA; Terenos/ MS; Tiradentes/MG. 

De acordo com o censo escolar do MEC em 1999, apenas 7.695 escolas 

(3,5% do total de escolas de educação básica) possuíam acesso à rede municipal de 

computadores, das quais 67,2% são particulares. Ou seja, há conexão com a Internet 

para alunos de apenas 2.527 das 187.811 escolas públicas brasileiras. O censo 

revela ainda que cerca de 64 mil escolas do País não têm energia elétrica – 29,6% do 

total – e que menos de 11 em cada 100 estabelecimentos dispõem de equipamentos 

para atividades pedagógicas, como laboratórios de ciência ou de informática. Menos 

de um quarto (23,1%) das escolas possui bibliotecas. O mesmo censo aponta que as 

escolas particulares são muito mais equipadas do que as públicas, seja em presença 

de computador, conexão à Internet, laboratório de ciências, bibliotecas ou acesso à 

energia elétrica e água. 

Vale ressaltar que através da internet, é possível ignorar o espaço físico, 

conhecer e conversar com pessoas sem sair de casa, digitar textos com imagens em 

movimento, inserir sons, ver fotos, desenhos, ao mesmo tempo em que podemos 

ouvir músicas, assistir vídeos, fazer compras, estreitar relacionamentos em 

comunidades virtuais, participar de bate-papos (chats), consultar a situação bancária, 

pagar contas, ler as últimas notícias em tempo real, enfim, na internet é comum que 

trabalho e lazer se confundam, por isso a área educacional não pode ficar a margem 

dessa realidade.  
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Na educação de forma geral, a informática tem sido utilizada tanto para 

ensinar sobre computação como para ensinar praticamente qualquer assunto com a 

intermediação do computador. Assim, diversas escolas têm introduzidos em seu 

currículo escolar, o ensino da informática com o pretexto da modernidade, mas na 

verdade servem apenas como chamariz mercadológico, como diferencial para a 

escolha da escola por parte dos pais acreditando que faz o melhor para a 

aprendizagem dos seus filhos.  

O ideal é que o planejamento pedagógico, o currículo escolar e professores 

tenham como foco a informática educativa que, segundo Borges (1999, p. 136). 

 
Se caracteriza pelo uso da informática como suporte ao professor, como um 
instrumento a mais em sala de aula, no qual o professor possa utilizar esses 
recursos colocados a sua disposição. Nesse nível, o computador é explorado 
pelo professor especialista em sua potencialidade e capacidade, tornando 
possível simular, praticar ou vivenciar situações, podendo até sugerir 
conjecturas abstratas, fundamentais a compreensão de um conhecimento ou 
modelo e conhecimento que se está construindo.  
 

A Informática Educativa privilegia a utilização do computador como a 

ferramenta pedagógica que auxilia no processo de construção do conhecimento. 

Neste momento, o computador é um meio de não um fim, devendo ser usado 

considerando o desenvolvimento dos componentes curriculares e transforma-se em 

um poderoso recurso de suporte à aprendizagem, com inúmeras possibilidades 

pedagógicas.  

 

Planejamento uso de laboratórios e interação entre o professor da disciplina e 
professor orientador de informática educativa 

Existem diferentes abordagens no que se refere ao uso de computador em 

sala de aula, pois se de um lado temos profissionais eufóricos com o uso da 

informática educativa, em uma outra perspectiva podemos citar aqueles que são 

céticos e pessimistas sobre a influência das ferramentas tecnológicas, como 

computadores, televisão, rádio, e outras na educação das crianças, adolescentes e 

adultos. 

Em casa a maioria das crianças já está rodeada com vários tipos de 

equipamentos eletroeletrônicos e midiáticos, como micro-ondas, televisão, aparelho 

de DVD, aparelhos de som, computadores e acesso a internet, entre outros e a escola 
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tem que se adequar a essa realidade até mesmo para que a criança se interesse mais 

pelo ambiente escolar e pela aprendizagem dos conteúdos escolares. 

Segundo o site a Fundação Victor Civita foi criada em 1985 por Victor Civita, 

então presidente do Grupo Abril e se dedica até os dias atuais a contribuir para a 

melhoria da qualidade do ensino no Brasil, sobretudo por meio da qualificação e 

valorização de professores da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio). Analisando a pesquisa realizada pela Fundação no 

período de 2007 a 2009 em doze capitais brasileiras, incluindo Goiânia e Brasília, em 

quatrocentas escolas de nível médio da rede estadual 73% dessas escolas possuem 

laboratório de informática, enquanto que 86% possuem biblioteca e sala de leitura e 

9% delas não possuem laboratórios de informática. 

Mas, o questionamento que se faz também é sobre quem está utilizando e a 

forma que esses computadores estão sendo utilizados nessas escolas, a quem 

realmente eles estão servindo e como está sendo digerida toda a gama de 

informações que se pode adquirir com o uso de novas tecnologias no ambiente 

escolar. 

Segundo Carvalho (2000), “O computador deve tornar a aprendizagem mais 

dinâmica.” Para essa dinâmica acontecer á autora explica que é necessário acontecer 

um planejamento coletivo, envolvendo todos os professores de todas as disciplinas: 

“Para isso, planeje suas aulas em parceria com os colegas de outras disciplinas”. 

Ainda segundo a pesquisa da Fundação Victor Civita nas escolas que não 

contam com o professor orientador de informática educativa (POIE) em 61% delas os 

professores fazem o uso pedagógico do computador com o aluno, mas as escolas 

que contam com a presença desse profissional o uso com alunos sobe para 85%. 

Além disso, “em 81% das escolas professores fazem o uso pedagógico sem aluno. Já 

se consideramos apenas as escolas com a presença do POIE, o uso pedagógico sem 

aluno sobe para 91%”. (2010, p. 49) 

Mas, além do uso pedagógico a maioria das escolas faz também o uso 

administrativo dos computadores, só que ainda 85% do total de escolas das regiões 

norte, nordeste e centro-oeste fazem uso apenas administrativo dos computadores 

devido à necessidade de secretários e gestores realizarem trabalhos burocráticos e 

de comunicação (via internet) com os órgãos administrativos. (2010, p.49) 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1264 

“Diante desse contexto de transformações e de novas exigências em relação 
ao aprender, as mudanças prementes não dizem respeito á adoção de 
métodos não dizem respeito á adoção de métodos diversificados, mas sim a 
atitude diante do conhecimento e da aprendizagem, bem como a uma nova 
concepção de homem, de mundo e de sociedade.” 

 
O uso de computador gera diversas expectativas sobre o processo 

pedagógico podendo ser encarado como algo mítico ou irrelevante e desta forma, 

principalmente professores criam uma redoma que dificulta a compreensão de que o 

computador é na verdade uma ferramenta a serviço de um projeto pedagógico.  

Todos estes aspectos levantados acima culminaram na escolham intencional 

ou não, da abordagem pedagógica que norteara o uso do computador na escola. 

Duas grandes linhas se desenvolveram em relação á aplicabilidade do computador 

com instrumento educacional. Almeida (2000, p. 16). As considera com sendo: 

 
 “A primeira grande linha conceitual sobre o uso da Informática na Educação 
teve inicio com o próprio ensino de informática e de comunicação. 
Posteriormente surgiu uma segunda grande linha, com o objetivo de 
desenvolver o ensino de diferentes áreas do conhecimento por meio dos 
computadores- isto é, o ensino pela informática. Nesta linha, os 
computadores são empregados em diferentes níveis e modalidades, 
assumindo funções definidas segundo a tendência educacional adotada”. 

 

Um dos fatores que pode influenciar nessa resistência ou expectativa não tão 

boa assim quanto ao uso do computador na escola pode ser o despreparo de 

professores para lidar com as novas tecnologias. Na mesma pesquisa tem-se 

registrado que 46% têm formação em pedagogia e que 70% dos entrevistados dizem 

estar pouco ou nada preparados para o uso de tecnologias na educação. (2010, p. 

42). 

Então, mesmo que nos últimos anos o governo tenha implementado projetos 

como o e-Pronto que compreende ações de apoio á formação a distancia de 

professores o que percebemos nas escolas é um receio de muitos desses 

professores quanto ao uso das novas tecnologias, principalmente por perceberem que 

os seus alunos, denominados atualmente por “nativos digitais”, possuem mais 

conhecimento e domínio do uso de computadores e internet que os próprios 

professores. 

Outra questão que pode influenciar na resistência de professores é que frente 

às novas tecnologias o professor deixa de ser o único detentor do conhecimento e 
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passa a ser um colaborador de aprendizagem dos seus alunos. Ele é chamado a 

evoluir, a conduzir a aprendizagem dos alunos, ensinando-os a receber as 

informações a aprender a filtrá-las e absorvê-las para consolidar seus conhecimentos 

a aplicações cotidianas e, muitos desses professores vendo o seu papel nesse 

contexto mudar passam a ter medo do novo e arrumam inúmeras explicações para 

justificar o não uso dos computadores em suas aulas.  

Segundo Toschi (2010, p.74) 

 
Enquanto muitas crianças e jovens se encontram dentro de todo esse 
emaranhado fascinante de ações simultâneas quando usam o computador e 
a internet, quando chegam ´escola encontram, na maioria das vezes, várias 
carteiras enfileiradas, um quadro, um professor, pedaços de giz e, em alguns 
casos, laboratórios de informática com limitações que vão desde a falta de 
pessoal com formação necessária para lidar com as tecnologias de 
comunicação e informação até a capacidade das maquinas e da internet. 

 

Atualmente não podemos ignorar que grande parte dos alunos não possui a 

escola como única fonte de informação desde muito tempo, pois a maioria desse 

alunos chamados “nativos digitais” chegam à sala de aula com uma vasta bagagem 

advinha da negação diária sem sites, chats e blogs que chamam e prendem a 

atenção deles muitos mais que a leitura de livros didáticos. Por isso é tão importante à 

preparação dos professores em cursos de formação continuada, para que de um 

modo especial, estes também estejam preparados para lidar com essa realidade. 

A formação do professor será um respaldo para alunos e demais membros da 

escola, que terão mais chances de conseguir não somente conhecer as novidades, 

mas também acompanhá-las de forma consciente do ponto de vista pedagógico. 

Toschi (2010) destaca ainda que uma vez que o professor já se sabe o que uma 

determinada ferramenta oferece do ponto de vista técnico, ele se volta para a mesma 

ferramenta com um olhar pedagógico, buscando formas de utilizá-la como parte 

integrante no processo de construção do conhecimento. 

Com o uso das novas tecnologias, não só do computador e da internet, mas 

também de televisão, aparelhos de DVD’s e de jogos eletrônicos o professor tem que 

descobrir o que mais desperta a curiosidade e o interesse dos alunos e utilizar essas 

ferramentas a favor da aprendizagem, permitindo assim, que o estudante exponha os 

conhecimentos que já possui, pois isso o estimulará a aprender mais e com mais 

qualidade. 
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Os jogos eletrônicos fazem parte do cotidiano da maioria de alunos 

adolescentes e jovens e esta realidade não pode ser ignorada pela escola. Ao 

contrario, é importante que se tenha a preocupação de reduzir os impactos negativos 

dos jogos eletrônicos na vida dos jovens e aperfeiçoar suas contribuições na 

formação escolar deles. Desse modo é necessário aproveitar os interesses dos 

alunos de modo a tirar proveito das contribuições dos jogos para o desenvolvimento 

de capacidade cognitivas, afetivas e sociais, uma vez que apresentam funções 

educativa e lúdicas. 

Além disso, a internet é repleta de hipertextos, com emaranhados de 

hiperlinks que produzem um efeito de “hiper leitura” para quem a descobre, uma vez 

que a leitura do mesmo texto pode tomar rumos completamente diferentes 

dependendo das decisões de quem está navegando naquele momento, e essa 

interatividade talvez seja uma das grandes explicações para o fascínio dos alunos 

pela tela do computador e cabe a todos os professores estarem também atentos ao 

uso das tecnologias de comunicação e mostrar que é possível usar esses recursos 

tecnológicos a favor da educação de qualidade. 

 

Uma aula de ciências humanas: expositiva e midiática  
Esse capítulo apresenta-se a pesquisa de campo realizada no mês de Maio 

de 2013, na Escola Municipal de Talismã/TO. O objetivo foi apresentar a importância 

dos recursos tecnológicos e, midiáticos no ensino de Ciências Humanas, comparando 

uma aula com a utilização dos mesmos e uma aula meramente expositiva. 

Para isso realizou-se duas aulas, uma expositiva e outra utilizando imagens, 

sobre o tema meio ambiente e as mudanças climáticas. A primeira usando o livro 

didático, o quadro negro e o giz, a segunda tendo como recurso didático o projetor 

multimídia. Além das aulas, aplicou-se um questionário com a turma do 8º ano do 

ensino fundamental. A entrevista comtemplou questões relacionadas á metodologia 

utilizada na primeira e na segunda aula, bem como questões ao conteúdo 

absorvido/apreendido. Foram entrevistados vinte alunos/as, sendo quatro moradores 

da zona rural e dezesseis da zona urbana, com idade entre treze e vinte dois anos. 
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As análises realizadas sobre os dados coletados trouxeram informações 

valiosas que podem ajudar a compreender as dificuldades relacionadas ao 

entendimento das Ciências Humanas no ensino fundamental da referida região. 

Este capítulo foi dividido em duas partes. A primeira relacionada coma aula 

expositiva e a aula utilizando recurso tecnológico- projetor multimídia; a segunda 

voltada para os dados oriundos do questionários aplicado em sala de aula. 

I Aula expositiva X Aula com recursos tecnológicos 

Tratar de questões relacionadas ao tema meio ambiente e as mudanças 

climáticas foi um importante aliado para realizar esta pesquisa. Primeiro é um assunto 

recorrente, vivenciado por cada aluno/a e divulgado nos meios de comunicação. E ao 

propor essa discussão e ao mesmo tempo realizar a entrevista, a turma não teve 

receio de participar e responder ao questionário.  

No início da aula expositiva e nas discussões em sala de aula, grande parte 

da turma não demostrou grande interesse pelo tema. Alguns participaram dizendo 

que: “é verdade”, o clima mudou mesmo (V); “ninguém sabe quando vai chover mais 

(A)”; “parece que eu ouvi alguma coisa sobre isso (L)” Foram falas limitadas que não 

configuravam naquilo que poderiam socializar, visto que moram em uma região 

arborizada, com matas ciliares, diversos córregos e uma economia agropecuária. Aos 

poucos se trabalhou com fatos que envolviam a questão ambiental regional tentando 

instigar os discentes a participarem. Mesmo mostrando interesse pelo tema, poucos 

se dispuseram a participar, grande parte preferiu copiar o que estava no quadro 

negro. Não fizeram nenhum questionamento relacionado á discussão. Em seguida 

aplicou-se o questionário (que será discutido na II parte), todos participaram e a aula 

foi finalizada tranquilamente. 

Na segunda aula discutiu-se o mesmo tema- Meio ambiente e mudanças 

climáticas, o local foi o Laboratório de Línguas e o recurso utilizado foi o projetor 

multimídia. Primeiramente foram apresentados vários slides que traziam não apenas 

tópicos referentes ao assunto, mas imagens e gráficas que retratavam sobre o 

mesmo. Em seguida, apresentou-se um documentário de dezoito minutos que 

mostrava as mudanças no meio ambiente, bem como aquelas relacionadas ao clima. 

Esse momento foi registrado de forma bastante positiva. Todos os discentes 

começaram a interagir sobre os slides apresentados. A voz de cada um se confundiu 

com a voz de todos. Suas falas não se resumiram em frases curtas e incompletas, 
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mas relatavam fatos corriqueiros que podiam ser relacionados com a apresentação, 

além de se mostrarem preocupados com as questões ambientais, demostraram em 

mudar a atual situação climática. 

Algumas falas dos/as alunos/as 

- Minha mãe sempre conta que aqui em Talismã chovia muito. A terra era rica 

e abundante... Tudo que plantava, dava (M). 

- Nossa! Minha avó vive contando que a seca como aconteceu em 2010 ela 

nunca tinha visto. Esse documentário provou o que ela dizia... (F) 

- Professora, eu não sabia que estava acontecendo tanta coisa no mundo. 

Achei que só Talismã era tão quente (L). 

- Se as mudanças climáticas continuarem nós não vamos suportar... (G). 

- Esse gráfico mostra direitinho como a temperatura subiu ao longo dos anos 

e junto subiu também a quantidade de poluentes no ar(J). 

- Esse vídeo é muito interessante professora. A gente podia assistir outro 

assim, porque dá pra entender melhor sobre o meio ambiente(C). 

Essas falas sinalizam que a questão ambiental reflete diretamente na vida dos 

educandos, a partir do momento que o tema foi apresentado aos mesmos, eles 

demostram interesse, curiosidade e preocupação em entender melhor e ajudar e 

reverter o quadro atual, no que diz respeito ás mudanças climáticas. 

Ainda em relação ao documentário apresentado pode-se perceber que além 

de contribuir para se expressarem verbalmente, promoveu de certa forma, a 

conscientização ambiental, pois mesmos sem dizer nada eles concluíram que o 

cuidado diário, de cada um, faz a diferença. Isso se evidenciou quando mencionou 

que praticaram atos contrários a preservação do meio ambiente: 30% dos alunos 

alegaram que jogam lixo na rua e nunca tinham se preocupados como esse ato 

prejudica o local onde moram; 25% contaram que em suas residências ainda praticam 

a queima de folhas secas e lixos, e nunca pensaram que esse simples ato 

prejudicasse o ar que respiram; 20% mencionaram que a água da pia cai diretamente 

no córrego que fica no fundo de suas casas, e até então, não acreditavam que 

prejudicaria as nascentes e a água que consomem; 30% falaram que as garrafas pets 

são descartadas em um lote baldio que fica próximo as suas residências, e não 

imaginavam que elas levam quatrocentos anos para se degradar. 
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Nesta perspectiva a pesquisa de campo demostrou que as aulas de Ciências 

Humanas têm grande importância para a formação da criança enquanto cidadã, pois 

envolve conhecimentos como a preservação ambiental, e a reciclagem, por exemplo, 

que podem ser tratados desde as series inicias, conscientizando acerca do meio 

ambiente. “Assim, o ensino de Geografia deve proporcionar a todos os cidadãos 

conhecimentos e oportunidades de desenvolvimento de capacidades necessárias 

para se orientarem em uma sociedade complexa, compreendendo o que se passa á 

sua volta” (CHASSOT, 2003, p.90). 

A pesquisa revelou ainda que se os educadores desta disciplina se limitarem 

apenas ao conteúdo discutindo e proposto no livro didático, pouco será a 

possibilidade de reflexão, discussão e conscientização aos assuntos trabalhados na 

referida disciplina. 

II- Questionário  

Nesta parte, a pesquisa envolveu apenas a entrevista, que ajudaram a 

entender como os alunos/as do 8º ano do ensino fundamental, no município de 

Talismã, aprendem e entendem a disciplina de Ciências Humanas. 

O questionário foi aplicado depois da apresentação da aula expositiva e 

depois com recurso tecnológico. E quando se compara as resposta evidencia-se que 

as aquelas concernentes à aula expositiva são reduzidas, rápidas, incompletas. O/a 

aluno/a tem receio em dizer o que aprendeu. Argumentam que o tema é interessante, 

mas cansativo por ficar limitada apenas a fala do professor. Como se demostra a 

seguir: 

- Depois do almoço, assistir aula de geografia dá sono. Muita coisa não 

compreendo, apesar de achar interessante estudar o meio ambiente (A). 

- Ninguém merece ficar ouvindo! A gente cansa e não entende nada. Só 

quando a professora escreve no quadro e a gente copia. Aí na hora da prova fica 

mais fácil de lembrar (P). 

- Minha disciplina predileta é geografia. Acho muito interessante estudar as 

células, questões que envolvem o meio ambiente. Mas a forma de ensinar cansa 

muito, A gente podia visitar os parques uma mata, sair da sala de aula, (T). 

- A professora passa tarefa. É melhor que ficar falando. (L) 

Os relatos acima evidenciam que aulas em que o professor apenas fala se 

tornam cansativas e desinteressantes. O fato de não haver recursos áudio ou visuais, 
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faz com que diversos temas que são interessantes e importantes se tornem uma 

tortura para o educando que ao final da aula pouco aprendeu e vai casa reclamando 

que a aula foi “chata”. 

Esses dados revelados pela pesquisa de campo mostram que os educadores 

devem mudar alterar, dinamizar a forma de ensinar. Os discentes não querem apenas 

estar em sala de aula, querem aulas práticas desenvolvidas no laboratório ou em 

outro espaços. Assim, acredita-se que poderão aprender e a aula de ciências 

humanas será certamente mais interessante provocativa e predileta. 

Quando se perguntou a preferencia entre a primeira aula (expositiva) e a 

segunda (slides e vídeo) não tivemos respostas variadas, mas toda a turma afirmou 

que a segunda aula foi maravilhosa, divertida, interessante. Argumentavam que 

aprenderam muito, justificaram que as imagens ajudaram a entender melhor sobre as 

questões inerentes ao meio ambiente e que o vídeo apresentado mostrou com 

clareza os problemas climáticos presentes torno do planeta. 

Além desta verificação, contatou-se que a preferencia pela segunda aula 

instigou uma nova postura da turma: com perguntas e questionamentos, mais atenção 

e concentração, as conversas e brincadeiras foram reduzidas, e poucos pedidos para 

sair da sala para ir ao banheiro ou tomar água. 

As discussões ocorreram de forma séria e os alunos/as demonstraram 

preocupação e interesse em contribuir para as mudanças em busca de condições 

ambientais melhores. O/a professor/a sabendo disso deve sempre se dispor a 

trabalhar com estes recursos, gerando assim, um aprendizado mais significativo e 

prazeroso, que sem dúvida, contribui para a formação de cidadãos conscientes e 

capazes de mudar o mundo em que vive. 

 

Conclusão  
Este trabalho discutiu a relevância das mídias e tecnologias no ensino de 

Ciências Humanas, e mostrou como sua utilização na prática pedagógica possibilita 

aulas diferenciadas que instigam o/a aluno/a ao conteúdo desenvolvido.  

Além de ser uma importante ferramenta educacional, quando planejada e 

articulada com o conteúdo desenvolvido, as mídias e tecnologias proporcionam aos 

discentes um mundo de possibilidades para entender diversas temáticas. 
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Vinculada a esta ferramenta, destacou-se a formação docente que é 

imprescindível no processo de ensino aprendizagem, só assim, o educador poderá 

utilizar os recursos midiáticos que de forma planejada, com objetivos direcionados, e 

fará com que suas aulas se tornem interessantes, capazes de despertar em deus 

educandos o interesse e a participação.  

Espera-se que com essa pesquisa a Escola Municipal de Talismã/TO 

reelabore seu planejamento e oriente seus educadores para a utilização dos recursos 

midiáticos e tecnológicos. Assim possíveis dificuldades inerentes ao ensino e a 

aprendizagem terão uma “nova” forma ou um novo recurso pedagógico que 

contribuirá para saná-la. 

Dessa forma, a presente pesquisa apresentou sugestões simples e práticas, 

que funcionam e que poderão ser testadas e melhoradas de acordo com cada 

realidade escolar. Dinamizando aulas cansativas e desinteressantes para torna-las 

uma aprendizagem mais significativa, sobretudo no ensino de Ciência Humanas. 
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RESUMO  
O presente trabalho tem como objetivo a utilização de mapas mentais para 
representação do Cerrado possibilitado aos alunos de forma lúdica e criativa para 
explorar o desenvolvimento cognitivo de certa realidade representada pelos alunos 
sobre o Cerrado. A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho consiste 
em levantamentos bibliográficos, composto por livros, artigos, dissertações, produção de 
desenhos espontâneos. Participaram da atual pesquisa os alunos do 6º e 9º anos de duas 
escolas rurais no município de Rio Verde. Os resultados obtidos demonstram que o uso do 
desenho é um recurso importante, pois possibilita aos alunos contemplar maior número de 
variáveis de elementos, além de ser uma atividade atraente para os educandos, envolvendo 
todos com maior participação nas atividades e sendo um recurso indispensável para aulas de 
Geografia. 
Palavras-chave: Cerrado, Educandos, Mapas Mentais, Representações.  
 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

Em primeiro momento, pretende-se pontuar a que compete a Cartografia, 

na pesquisa, pautando-se na evolução da análise e produção de mapas. Por muito 

tempo, a Cartografia baseava-se somente em uma visão cartesiana, ligada a retas, 

linhas e medidas, em que a precisão matemática era fundamental, devendo 

apresentar um rigor científico para ser validada. No entanto, atualmente, perpassam 

em um cenário em que novas formas na produção de mapas estão tornando-se 

relevantes, além da possibilidade de compreender e cartografar diversos elementos, 

tais como: social, econômico, cultural. 

Dessa maneira, a necessidade de reconhecermos a presença da ideologia 

no processo de construção do mapa e a importância de expandirmos as formas de 

produção da Cartografia, quebrando a ideia de uma hierarquia na linguagem 

cartográfica, permite-nos atinar para uma diversidade de bases teóricas 

metodológicas que buscam seu devido reconhecimento, para superarmos uma 

dicotomia de um modelo linear homogêneo, sendo necessário instigar que as atuais 
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formas de representação dos mapas devem ser reconhecidas e valorizadas como um 

aparato para a linguagem cartográfica. 

 
E os mapas das nações indígenas e de outras sociedades cujo 
referencial é outro? Não são mapas? E mapas turísticos, de 
propaganda imobiliária, de jornal... A crítica corporativa resolveu essa 
questão mudando o nome dessas representações: croquis, mapa 
mental, mapa ilustrativo... Essa visão eurocêntrica e elitista da 
cartografia em muito pouco contribuía para fazer avançar a discussão 
sobre o mapa na Geografia. É preciso lembrar que nesse período o 
paradigma neopositivo na Cartografia ganhava muita força devido ao 
crescimento da informatização, refletida na Cartografia Digital e nos 
Sistemas de Informações Geográficas (GIRARDI, 2005, p. 65). 

 

Nessa dualidade, encontra- se uma ruptura entre uma Cartografia pautada 

na base cartesiana versus a Cartografia que valoriza os signos e representações. 

Portanto, Harley (1991) permite atinar, em suas contribuições sobre a era 

contemporânea da cartografia, que 

 
para poderem estudar todos esses novos aspectos, os historiadores 
da Cartografia estão adotando teorias provenientes das ciências 
humanas e sociais. Deixou- se de acreditar, por exemplo, na pretensa 
supremacia do sistema de representação numérica do mundo. 
Também já não se crê que os mapas modernos, inclusive os objetivos 
mediante o concurso do satélite Landstat e dos computadores, 
estejam á margem das maquinações do poder. Tal como o mapa de 
uma cosmografia indiana ou qualquer representação asteca do 
Universo, as cartas geográficas por satélite não deixam de ser 
construções sociais (HARLEY, 1991. p.9).  

 

 Dessa forma, a Cartografia apresenta-se também como uma análise que 

considera o caráter social, que oportuniza uma leitura por meio dos significados. 

Nessa perspectiva, os mapas, como componentes tradicionais da Cartografia, 

recebem como novos aparatos os desenhos, que passam a ser mais aceitos também 

como componentes do conhecimento cartográfico. Portanto, por meio das novas 

possibilidades de que as novas ferramentas possam ser utilizadas, elegemos, dentre 

as diversas formas de linguagem existentes, o desenho. Em geral, esse modo de 

representação tem sido trabalhado como mapas mentais, portanto, Niemeyer (1994, 

p.6) aponta que “os mapas e desenhos [...] mostram a percepção do ambiente em um 

dado momento. Representam um recorte num processo lógico permanente de 

seleção, organização e estruturação de informações espaciais”. Dessa maneira, 
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apresentamos, em primeira instância, a importância do desenho, e a utilização para 

representação, em segundo momento, enfatizada a importância dos mapas mentais 

na Cartografia.  
 
2 A UTILIZAÇÃO DOS DESENHOS PARA DESVELAR AS REPRESENTAÇÕES 
DO CERRADO 
 

O uso de desenhos é uma forma lúdica e criativa, que explora o 

desenvolvimento cognitivo de certa realidade representada sobre o Cerrado, pelos 

alunos, permitindo que possam elencar, em suas representações, a importância de 

preservar o Cerrado, a cultura e os elementos que constituem o seu território. Santos 

(2013, p.81) argumenta que “trabalhar com os desenhos é trabalhar com novas 

formas de ver, compreender as ’coisas‘ e verificar-comprovar as próprias ideias. 

Quando desenha, o sujeito expressa uma visão e um raciocínio”. Nesse sentido, o 

desenho é uma forma de expressividade de os educandos representarem suas 

experiências vividas dentro do território do Cerrado. Dessa maneira, concordamos 

com Vigotski (1994, p. 149), que  argumenta sobre desenho de uma criança, assim se 

expressando: “elas não desenham o que veem e, sim, o que conhecem”. Elas 

desenham de memória sobre o que sabem das coisas, sem ver, apenas com a 

imaginação. 

Quando trabalhamos com desenho, estamos considerando o aspecto 

visual da memória (SANTOS, 2006). Na Geografia, os desenhos são um texto da 

realidade, e podem ser vistos como forma e/ou representação espacial, haja vista 

que, muitas vezes, representam espaços vividos e as práticas sociais. Dessa 

maneira, Miranda (2005) salienta que na Geografia, a utilização da imagem, do 

desenho e do mapa são recursos fundamentais para a mediação entre o sujeito e o 

conhecimento, por serem expressão de algum conteúdo geográfico que, construído 

pelo sujeito, expressa uma síntese em elaboração, um conceito em construção. 

Segundo Pontuschka (2007, p.293), “é por meio do desenho, em atividade individual 

ou coletiva, que o não-dito se expressa nas formas, nas cores, na organização e na 

distribuição espacial”. Portanto, ao desenharmos, podemos expressar a nossa própria 

visão e raciocínio das coisas do mundo.  
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No momento em que o aluno está desenhando um lugar que lhe seja 

conhecido ou mesmo não muito familiar, o mesmo tem autonomia de estar fazendo 

suas escolhas e tornando mais rigorosa a sua observação. É ter a oportunidade de 

instigar o olhar do aluno. Segundo Frange e Vasconcellos (2004 p.48), “o olhar 

constrói, não é neutro, não é passivo, enfim, não é uma simples janela a ser aberta 

para o mundo”. Portanto, o desenho apresenta- se como um suporte que deve ser 

aliado ao Ensino de Geografia, pois a leitura desse recurso possibilita demonstrar 

suas representações, além de estimular o senso crítico  e a capacidade de 

interpretação do aluno.  
[...] a capacidade de o aluno fazer a representação de um determinado 
espaço significa muito mais do que estar aprendendo Geografia: pode 
ser um exercício que permitirá a construção do seu conhecimento para 
além da realidade que está sendo representada, e estimula o 
desenvolvimento da criatividade, o que, de resto, lhe é significativo 
para a própria vida e não apenas para aprender, simplesmente 
(PONTUSCHKA, 2005, p.244). 

 

  Desse modo, o desenho, como expressão da representação social do 

Cerrado, permite compreender, numa construção analítica e crítica em movimento, 

mas também permitem evidenciar a presença e a ausência de elementos no desenho, 

como resultados dos efeitos do não reconhecimento, na essência, do próprio território 

do Cerrado em que se vive. Nessa perspectiva, Miranda (2005) salienta que o 

desenho pronto, acabado, é o produto de um processo, de uma história, cujos 

movimentos não podem ser apreendidos pelo produto final, mas no desenvolvimento 

do processo, sendo necessário analisar cada detalhe da elaboração do desenho, pois 

o seu resultado apresenta as marcas por meio dos traçados e cores. 

Todavia, o desenho apresenta- se como recurso importante, pois, por 

intermédio dele, possibilita trabalhar com indivíduos de diferentes grupos sociais e 

tem implicações bastante significativas no sentido da apreensão das relações 

contraditórias expressas nas vidas dos sujeitos sociais. Segundo Frange e 

Vasconcellos,  

 
O desenho, enquanto uma criação social, não está fora de um espaço 
de relações que são construídas, nas quais grupos sociais se 
expressam, emitem valores, concepções de vida, enfim, é o resultado 
de experiências diversas provocadas e estimuladas, constituindo 
costumes de homens, mulheres e crianças. É o olhar que interfere na 
paisagem experimentada (FRANCE E VASCONCELLOS. 2004 p.48). 
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Contudo, compreendemos que os desenhos cumprem a função de 

instrumentos didáticos, viabilizando a ressignificação dos saberes, por meio da 

percepção - que tem uma natureza histórica - acerca das imagens que os indivíduos 

fazem do Cerrado.  Por fim, compreendemos que esse é um recurso que pode ser 

utilizado tanto com crianças e adolescentes, pois trata-se de uma metodologia que 

desperta o interesse do aluno, além de entender que, de acordo com as faixas 

etárias, novas compressões e formas de desenhos são realizadas de acordo com o 

grau de maturidade e experiências vivenciadas.  

 

2.1 O USO DOS MAPAS MENTAIS PARA REPRESENTAÇÃO.  
 

Buscando compreender a importância dos mapas mentais e sua utilização 

para auxiliar na compreensão de desvelar representações acerca de temas 

trabalhados em sala de aula, estes tornam- se um suporte teórico de grande valia. 

Tratamos, aqui, especificamente, o tema do Cerrado, e, com auxilio dos mapas 

mentais, esperamos que seja possível compreender as representações realizadas 

pelos alunos sobre o Cerrado. 

 Portanto, objetivou-se, em primeiro momento, destacar que o surgimento 

dos mapas mentais está relacionado ao movimento de renovação da ciência 

geográfica (sendo a Geografia Humanista), cuja corrente que ofereceu subsídios às 

bases teórico-metodológicas para a elaboração de tais estudos foi a percepção, que 

pauta o ser humano como produtor capaz de atribuir valores e significados.  

Existem várias definições em relação aos mapas mentais, que são 

designados como cartas mentais, mapas cognitivos, desenhos mentais. Não 

pretendemos, aqui, distinguir quais definições são as corretas; no entanto, 

procuramos apontar algumas abordagens pelos autores que trabalham sobre essa 

temática, optando a trabalhar com a denominação de mapas mentais. Assim sendo, a 

autora Pontuschka apresenta a definição do que se refere como cartas mentais:  

 
As cartas mentais são instrumentos eficazes para compreender os 
valores que os indivíduos atribuem aos diferentes lugares. O espaço 
vivido é o conjunto dos lugares de vida de um indivíduo. A casa, o 
lugar do trabalho, o itinerário de um ao outro local, formam os 
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componentes principais do espaço vivido (PONTUSCHKA, 2009, p. 
314). 

 

A autora destaca a importância que se deve considerar aos “lugares”, 

espaço vivido do/pelo indivíduo, sendo relevante que ele entenda sua própria 

realidade e os fatores que influenciam diariamente sua vida. Nesse sentido, os mapas 

mentais contêm informações do conjunto de “lugares”, possibilitando compreender os 

signos e significados que se apresentam nos mapas mentais.  Ainda sobre o tema, 

Richter (2010) enfatiza que os mapas mentais dão possibilidade de o seu autor incluir 

elementos subjetivos que, na maioria das vezes, não estão presentes nos mapas 

tradicionais.  

 
As representações provenientes das imagens mentais não existem 
dissociadas do processo de leitura que se faz do mundo. E nesse 
aspecto os mapas mentais são considerados uma representação do 
mundo real visto através do olhar particular de um ser humano, 
passando pelo aporte cognitivo, pela visão de mundo e 
intencionalidades. Essa multiplicidade de sentidos que um mesmo 
“lugar” contém para seus moradores e visitantes está ligada, 
sobretudo, ao que se denomina de imaginação criadora, função 
cognitiva que ressalta a fabulação como vetor a partir do qual todo ser 
humano conhece o mundo que habita. O espaço percebido pela 
imaginação não pode ser o espaço indiferente, é um espaço vivido. E 
vivido não em sua positividade, mas com todas as parcialidades da 
imaginação (KOZEL, 2007, p. 121). 

 

De acordo com a referida autora, o mapa deve incluir, no trabalho de sua 

representação, elementos e características que antigamente eram considerados 

desnecessários ou sem valor científico, pois não estavam dentro dos padrões 

científicos que determinavam a cartografia cartesiana. Portanto, a necessidade de 

reconhecer esse tipo de representação do mapa, mais flexível, está ligada ao 

processo de mudanças que ocorrem na sociedade. Concordamos quando Richter 

(2010) aponta-nos que se justifica pelo fato de que esta concepção nos permite 

formar indivíduos capazes de compreender o mapa para além do processo de cópia. 

Dessa forma, a ideia é tornar o mapa um meio de linguagem que contribua na 

expressão e interpretação do cotidiano, que valoriza as atribuições feitas pelas 

experiências vividas. Assim, deve compreender o sujeito versus suas relações com os 

espaços, que, a partir de suas interações, gera suas representações. Nesse sentido, 

Kozel (2006 p.136) afirma que: “os mapas mentais como enunciados produtos de 
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relações dialógicas estabelecidas entre EU e o OUTRO proporcionam uma análise 

mais ampla do indivíduo no contexto social e cultural em que está inserido”. 

Portanto, os mapas mentais desempenham o papel de linguagem do 

cotidiano, no sentido de que se constituem enquanto base para representação daquilo 

que é social ou culturalmente formulado e que se mantêm enquanto construção 

mental. Todavia, devemos compreender que os aportes metodológicos que os mapas 

mentais apresentam estão repletos de informações realizadas pela leitura da 

sociedade. Nessa premissa, compreendemos a valorização da leitura do sujeito social 

realizada pelo mundo em que se vive, que, por intermédio da Cartografia, possibilita a 

representação por meio dos mapas. 

 
Do ponto de vista cartográfico, o que pode nos servir de referência 
fundamental é que todos os mapas conhecidos, em todos os 
momentos da história, representam, de uma maneira ou de outra, a 
leitura de um mundo da sociedade que os constitui (e, ainda, constrói) 
e são, portanto, potencialmente capazes de nos oferecer elementos de 
leitura da cosmologia subjacente a seus atores (SANTOS, 2002, p.25). 

 

Dessa maneira, no que tange às possibilidades de representar por 

intermédio da Cartografia, procuramos entender as possíveis representações 

relacionadas ao Cerrado, que, outrora, guardava seus traços originais em suas 

exuberantes árvores nativas. As peculiaridades de suas terras foram devastadas pela 

hegemonia do capital, tornando o que era paisagem exuberante em lembranças de 

um passado que ficou guardado na história. Diante desses fatores, o cenário do 

território do Cerrado passa por profundas transformações. 

 
[...]a situação fundamental que traduz o atual período: o Cerrado se 
coloca no centro de uma disputa de sentido, de uso e de filiações 
simbólicas, econômicas e políticas “[...]”o território cerradeiro, no 
contexto histórico deste período, se apresenta disputado em que se 
situam usineiros, agentes industriais, estrategistas financeiros, Estado 
e também vários setores do Movimento Social organizado, de 
Organizações não governamentais, do Movimento ambientalista. Essa 
disputa penetra o modo pelo qual se gera sentido ao uso do cerrado. 
[...] Por isso, se encontram presentes os dilemas das populações 
tradicionais relativos aos seus saberes e sabores, as mudanças dos 
hábitos alimentares, as novas condutas culturais no uso de seus rios, 
aos novos signos, agenciamentos e símbolos das principais festas, a 
cisão do sujeito da tradição instalado num mundo urbano, a sua 
literatura etc. Esses dilemas requerem que se compreenda o cerrado 
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no cerne das transformações socioespaciais do mundo global 
(CHAVEIRO, 2008, p.1). 

 
O advento dessas transformações traz consigo novas formas de 

organização e ocupação dos espaços; portanto, apresenta o surgimento de diferentes 

representações sociais e, dessa maneira, cada grupo vai se organizado para atender 

às necessidades que lhe são impostas, formando representações variadas. Nesse 

sentido, pretende-se compreender, frente a tantas transformações e (re) existências 

do território do Cerrado, como os educandos representam o Cerrado.  

 
3- O DESENVOLVIMENTO 

Dessa forma, conhecer as representações sociais dos alunos sobre o Cerrado 

poderá contribuir para entender como eles estão captando-as, interpretando, 

construindo e agindo em sua realidade, uma vez que essas representações são 

fundamentais na formação de opiniões e no estabelecimento de atitudes individuais 

ou coletivas. Para isso, utilizamos os desenhos ou mapas mentais como um recurso 

possível para compreender essas representações.  

 Enfim, diante das representações realizadas pelos alunos, percebe-se que 

alguns conseguem relacionar o Cerrado com lugar de vivência, estando cientes das 

transformações antrópicas e suas consequências. A coleta de desenhos foi realizada 

com os educandos após responderem o questionário da pesquisa, tendo tempo de 

duas aulas para a realização do desenho. Durante o desenvolvimento dessa 

atividade, observamos que alguns educandos se preocuparam em colorir o desenho, 

se estava correto; outros educandos já não tinham a preocupação em colorir, mas 

percebemos que foi um momento em que cada participante realizava suas reflexões. 

Diante dos desenhos realizados pelos educandos, considerando suas representações 

sociais sobre o Cerrado, buscou-se compreender os elementos que mais se 

destacavam em seus desenhos. Para tal, agrupamos os desenhos produzidos pelos 

educandos pautado em três grupos, de acordo com as características que mais foram 

enfatizadas, enquadrando-as em seus respectivos grupo, conforme Quadro 1: 
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Quadro 1 - Grupo de representações dos desenhos sobre o Cerrado 
Grupo Características 
Cerrado modernizado e urbanizado Cujas representações dos educandos 

apresentam elementos que representam 

a sociedade, os desenhos que são 

compostos por elementos culturais. 

Cerrado natureza As representações estão pautadas na 

paisagem prefeita, em que os desenhos 

representam elementos naturais e 

predominância de paisagem lírica e 

intacta. 

Cerrado problemas ambientais As representações evidenciam as 

catástrofes que ocorrem na natureza, os 

desenhos explicitam a questão do 

desmatamento, poluição e etc. 

Organização: Própria autora. 2015. 

 

Dessa maneira, pretende-se apresentar e analisar as representações dos 

educandos, de acordo com os três grupos estabelecidos, no intuito de entendê-las. A 

Figura 1 apresenta grupo do Cerrado modernizado e urbanizado; nota-se que as 

representações dos educandos destacam a realidade que acontece no cenário do 

Cerrado, na perspectiva de entender quais fatores influenciarão essas 

transformações. Chaveiro e Castilho apontam (2010, p. 47) “na medida em que os 

elementos da modernização penetram o espaço cerradeiro, o seu conteúdo é alterado 

e re-funcionalizado”. Isso mostra que os elementos provenientes da modernização da 

agricultura, pautada na  tecnologia de ponta e amparada por politicas públicas com 

base para atender o capital, foram fatores condicionantes para tais transformações na 

áreas do Cerrado, e que, consequentemente, esse processo de modernização é 

responsável pelo forte crescimento de urbanização nas áreas do Cerrado. Chaveiro e 

Castilho (2010) destacam que grandes áreas do Cerrado passaram a ser urbanas; 

sinônimo de alta produção; lugar da ação de mercadorias; da reprodução e da 

circulação de capital. Assim, novas dinâmicas são estabelecidas nas áreas do 

Cerrado, e o processo de urbanização traz consigo grandes mudanças. De acordo 
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com analise dos desenhos, foi realizada tabulação de dados, dessa maneira. Os 

dados demonstram que 25% dos alunos tanto ao que se refere do 6º e 9 º tiveram o 

mesmo percentual, assim compreendem o Cerrado modernizado. 

Figura 1 - Representação do Cerrado modernizado e urbanizado 

 
Fonte: Coleta de dados no trabalho de campo.Org.: Própria autora (2015) 

 
O grupo dos desenhos que representou Cerrado natureza apresenta uma visão  

harmônica, enfatizando os elementos naturais do Cerrado. Suas representações 

estão ligadas a um discurso pautado na natureza.  Segundo Castilho e Chaveiro 

(2010, p. 37), “o Cerrado é visto, em geral, como ambiente natural”. Dessa maneira a 

representação dos educandos desconsiderou outros aspectos, haja vista que essa 

visão focada em ver o Cerrado como um ambiente natural e de terras inadequadas 

prevaleceu por muitos anos, até o momento em que suas terras começam a ser 

valorizadas. 

De acordo com resultado demonstra que 50% dos alunos do 6º ano 

correspondem ao Cerrado natureza, e os alunos do 9º ano correspondem a um total 

de 42%, o fato dos alunos do 6º ano ter visão do Cerrado natureza refere-se que os 

mesmo tem uma visão mais lúdica e relacionada aos elementos da natureza. 
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Quanto ao grupo do Cerrado problemas ambientais, as representações 

evidenciam, os problemas ambientais, tais como desmatamento, queimadas, 

poluição, lixo, uso de agrotóxicos, o que revela, nas representações dos educandos, a 

preocupação com os problemas ambientais que ocorrem no território do Cerrado. 

Os dados demonstram que cerca de 25 % dos alunos do 6º ano destaca a 

questão dos problemas ambientais, entretanto os alunos do 9 º ano correspondem a 

33 % do Cerrado problemas ambientais, haja vista que estão concluído o ensino 

fundamental II , conseguem compreender as questões relacionados aos problemas 

ambientais. 

 
Conclusão 

Diante das representações dos desenhos, foi possível detectar que eles se 

apresentam como excelente recurso didático para trabalharmos diversos temas no 

ensino da Geografia. Por meio deles, pode-se compreender as diversas 

representações dos educandos sobre o Cerrado, possibilitando elencar vários 

elementos que, na escrita, não conseguiram pontuar, além de ser uma maneira em 

que podem expressar seus sentimentos através das cores e formas. 

Os desenhos dos alunos demonstraram seus conceitos e suas proposições 

sobre o Cerrado, possibilitando-nos compreender quais são suas representações, 

como elas são construídas a partir de sua vivência e de sua relação com o lugar. 

Verificou-se que os desenhos podem ser influenciados por uma gama massificadora 

de imagens e informações rápidas, expressas nos livros didáticos, nas mídias, que 

representam o Cerrados apenas natureza e questões ligadas a uma economia 

produzida, portanto, não estabelece a relação da sociedade e natureza, ou seja, 

desconsidera que os educandos fazem parte do Cerrado, não incentivando a 

importância de valorizar outros elementos que compõem o Cerrado. 

Com os resultados obtidos na pesquisa, consoante às representações que 

os alunos fazem do Cerrado, será possível aos professores, coordenadores e 

diretores desenvolverem novas ou diferentes modalidades de ensino. Isso pode 

melhorar a formação integrada do aluno, especificamente do mundo no qual vive. Ao 

mesmo tempo, fortalece a consciência para atuarem no lugar em que vivem. 
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RECURSOS LÚDICOS: CONHECENDO O CERRADO-GO 
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Resumo 
O presente trabalho, foi elaborado para contribuir com o ensino no Colégio Estadual Doutor 
David Persicano em Catalão (GO) e no Ensino de Jovens e Adultos (EJA), no intuito de trazer 
através do jogo (Bingo), a parte física da Geografia, já que a mesma não é abordada no 
currículo mínimo deste ensino. À priori, ludicidade transforma o ambiente escolar, 
proporcionando ao aluno maior compreensão sobre o ensino de Geografia, podendo ele ser 
físico ou não, melhorando seu desenvolvimento cognitivo com base na ciência geográfica e 
compreensão da realidade espacial. Neste âmbito, é oferecido ao educando valores como 
principalmente responsabilidade, que os fazem se socializar nas apenas nos campo escolar, 
mas em meio a sociedade em geral, favorecendo o aprendizado tanto pedagógico, quanto 
humano. 
Palavras-Chave: Jogos Lúdicos. Ensino-Aprendizagem. Geografia. 

 

Introdução 
Este trabalho foi desenvolvido com o intuito de apresentar aos alunos a parte 

física da Geografia, através do jogo lúdico (Bingo), desde que o mesmo não se 

encontra no currículo mínimo estabelecido pelo Colégio Estadual Dr. David Persicano 

em Catalão (GO) através da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Lembrando que, o 

ensino de Geografia não implica apenas seu papel como disciplina escolar, mas 

também o alcance social da ciência geográfica na compreensão da realidade 

espacial, ou seja, quando se pensa em Geografia, o professor não precisa estar 

limitado apenas ao livro didático, ele pode ir além do que é proposto no mesmo. Com 

isso, o professor de Geografia comprometido para uma educação geográfica de ótima 

qualidade, propõe um novo método de ensino, o qual possibilite proporcionar a 

instrumentalização dos alunos para a análise do espaço, ao qual estão inseridos na 

proposta do lúdico, uma importante ferramenta metodológica para a mediação entre 

aluno e espaço geográfico.  

Por lúdico, entende-se tudo aquilo que diverte e entusiasma, seja em forma de 

atividade física ou mental. A atividade lúdica no ensino de Geografia proporciona o 

prazer e o divertimento durante as aulas, ao mesmo tempo, ajuda a desenvolver o 

aluno com auxílio de conteúdos que lhe proporcione habilidades cognitivas e motoras, 

de atenção, percepção e com capacidade de reflexão; direção a seguir e, outras 

habilidades importantes para o desenvolvimento da pessoa humana.  
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Ao trabalhar o lúdico em sala de aula busca-se não apenas quebrar uma rotina, 

mas, sobretudo promover a construção do conhecimento em diversas áreas do 

ensino-aprendizagem. Essa ludicidade transforma o ambiente escolar, porém não 

pode ser considerada o único instrumento de ensino, mas, sim um recurso 

pedagógico de trabalho que possibilita aprimorar o processo educativo, propondo a 

interação do aluno, na perspectiva da sua valorização e do seu desenvolvimento 

cognitivo.  

Como é de conhecimento no EJA do Colégio Estadual Dr. David Persicano em 

Catalão (GO), a parte chamada Geografia física não é ministrada, em função de 

proposta para o currículo mínimo do EJA. Partindo desta premissa algumas questões 

nos instigaram, sendo que explicar as ações antrópicas dissociadas do meio é 

praticamente impossível, levando em conta a grande intervenção do homem no meio. 

Como será o entendimento dos alunos do EJA em relação ao conteúdo físico e por 

que a parte física não está inserida no currículo mínimo de Geografia desta escola? 

 

Recursos lúdicos: conhecendo o Cerrado-GO 
Este trabalho objetiva-se em proporcionar aos alunos maior compreensão em 

relação ao bioma Cerrado, relacionando o seu cotidiano ao conhecimento científico, 

por meio de um recurso didático pedagógico como o jogo. Seguindo tal linha de 

raciocínio, o mesmo contara com a apresentação dos aspectos que influenciam na 

formação do Cerrado, enfocando fauna e flora verificação referente de como o 

conteúdo do Cerrado contribui para a formação do aluno crítico e construtivo, além de 

propiciar aos alunos um aprendizado lúdico e motivador a partir do conteúdo 

“Cerrado”. 

É evidente, que pesquisar é produzir conhecimento novo a partir de um 

problema levantado e atingir os objetivos propostos. Para Luna (1999) desenvolver 

uma pesquisa visa produzir um conhecimento novo, relevante teórico e socialmente. 

Assim, a pesquisa se aproxima da tentativa de aplicação e formulação das teorias 

sendo o pesquisador um interprete da realidade por ele pesquisada. 

Desta forma a pesquisa está sendo desenvolvida de forma etnográfica no 

Colégio Estadual Dr. David Persicano, em Catalão (GO) no período noturno com 

alunos do segundo semestre (7º ano) do ensino fundamental II do EJA.  
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No primeiro momento foram feitas leituras com base em autores que trabalham a 

importância dos jogos para o ensino de Geografia. No segundo momento partimos 

para construir um Jogo de Bingo a fim de trabalhar em sala, tentando passar um 

pouco do conteúdo de Geografia física. No terceiro momento ministramos uma aula 

relatando sobre a importância do Bioma Cerrado. No quarto momento a turma foi 

dividida em grupos contendo de 2 a 3 alunos e trabalhado o jogo do Bingo com 

perguntas direcionados ao conteúdo proposto. 

 

 
FONTE: ALVES, Nilcelina (2015) 

 

 
FONTE: ALVES, Nilcelina (2015) 

O jogo consiste em 14 cartelas de Bingo. Nessas cartelas a numeração vai de 1 

a 20, serão elaboradas 20 questões em pequenas tirinhas, onde são sorteadas em 

sala de aula, e para cada grupo é distribuída uma folha contendo as 20 respostas das 

respectivas perguntas, sendo que essas respostas não é colocada em sequência, e 
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sim desordenadas. O jogo então aplicará da seguinte forma: Na medida em que forem 

sorteadas as tirinhas com as perguntas, cada grupo, ou dupla vai verificar se na sua 

cartela esse número de pergunta estará em sua cartela, se assim for, então deverá 

marcar um “X” na cartela com a mesma numeração da pergunta e em seguida 

marcará na folha de resposta o número da pergunta na resposta da folha. O Jogo 

então só encerrará, quando a dupla ou o grupo encher a cartela, gritando “bingo”. 

Quando isso acontecer, irei a mesa desses alunos e verificarei se as respostas assim 

marcadas estarão corretas. Se por um acaso tiver respostas marcas erradas, o jogo 

prossegue até que uma dupla ou grupo contempla a real regra do jogo. Portanto após 

será feita uma avaliação da atividade trabalhada, juntamente com a relevância do 

recurso para o entendimento do conteúdo. 

 
FONTE: ALVES, Nilcelina(2015) 

 

Durante o Estágio Supervisionado em Geografia III, que foi realizado a regência, 

no Colégio Estadual Dr. David Persicano em Catalão (GO) (EJA), foi percebido a 

ausência da parte física da Geografia, e como uma tentativa de desenvolver esse 

conhecimento da parte física, o jogo do Bingo foi pensado como uma forma de trazer 

o conteúdo Cerrado, o qual possibilita a alternativa de transmitir as informações de 

modo rápido e eficaz. Já que se sabe que a parte física não é abordada em sala de 
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aula, pois não está presente no currículo mínimo da Educação de Jovens e Adultos, 

alegando assim, pela falta de tempo, ou até mesmo por dificuldade que os 

professores enfrentam de não terem tempo para a elaboração de jogos didáticos. 

Diante desses fatores, foi assim, pensado na elaboração do Jogo do Bingo que 

não será apenas usado no conteúdo Cerrado, mas para qualquer outro conteúdo 

sendo na parte física da Geografia, ou até mesmo em qualquer outro conteúdo da 

Geografia, pois o mesmo foi pensado por não ser aquele jogo direcionado apenas 

para um conteúdo, e sim para qualquer outro, sendo na Geografia, ou até mesmo em 

qualquer outra disciplina. 

As atividades lúdicas vêm sendo usadas por muitos educadores como uma 

forma de atividade educacional, na tentativa de melhoramento do ensino e 

aprendizagem, mas, qual o real significado desta palavra que ainda existe pessoas 

que não a conhecem? De acordo com JOHAN HIUZINGA (2000, P.33): 
O Jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de 
certos e determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras 
livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias, dotado de 
um fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e 
alegria e de uma consciência de ser diferente a vida cotidiana. 
(HIUZINGA, 2000, P.33) 

 

Diante desta definição, é percebido que o jogo é de livre escolha, podendo ser 

usado por adultos e crianças, mas com regras a serem seguidas, crianças com jogos 

infantis e adultos com jogos a que ele seja atribuído, e sendo usados por ambos como 

uma fuga da realidade temporariamente trazendo prazer a quem joga. No entanto, o 

jogador deve ter certos limites, não devendo usá-los de maneira inadequada, como 

apostas.  

Segundo Almeida (1998, p.123), ““o bom êxito de toda atividade lúdico-

pedagógica depende exclusivamente do bom preparo e liderança do professor””. 

Assim, qualquer que for o método utilizado, tal como o jogo em questão, o aplicador 

deve acima de tudo possuir pulso firme, pois como o lúdico visa tirar as alunos da 

mesmice e leva-los há uma realidade inserida, podendo até ocorrer uma agitação, por 

conta de ser algo que entrosa, diverte e ensina quem quer que esteja inserido neste. 

Tomando esse pensamento como algo fundamental, torna-se plausível afirmar 

que o uso do lúdico de uma forma organizada, como instrumento metodológico 

durante as aulas, possibilita um maior desenvolvimento das múltiplas 
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capacidades/habilidades dos alunos. A ideia neste caso em específico, será de 

aprimorar a capacidade e habilidade do aluno de ler e compreender os fenômenos 

espaciais através do conhecimento geográfico construído durante este processo. 

Diante do que foi exposto, acredita-se que inserindo os jogos em situações-

problemas, haverá a possibilidade de que as aulas de Geografia sejam regadas com 

motivação, concentração e participação dos alunos para a construção de novos 

conhecimentos. A partir desta compreensão, torna-se viável exemplificar alguns 

recursos que aliados a ludicidade podem contribuir para tornar a Geografia, de fato, 

uma disciplina presente na vida do aluno. Entre vários recursos destacamos para a 

nossa pesquisa os jogos.  

Pode-se citar o “Jogo do Bingo” como expressão do potencial pedagógico 

contido nos jogos, esta é uma alternativa de ótimo recurso para auxiliar no 

entendimento dos alunos vista com o conteúdo do Cerrado. Antes da realização do 

jogo, no entanto é necessário que o professor discuta com os alunos a importância da 

atenção em relação às regras, isto é, a forma como será operacionalizada cada etapa 

desta ferramenta lúdica.   

Os jogos didáticos em uma forma geral apresentam-se uma forma rápida de 

produzir o conhecimento. Desta maneira subentendesse que trazendo esse recurso 

lúdico para o ensino EJA, os alunos iriam aprender de uma forma eficaz no pouco 

tempo que se tem para aprender e ensinar nesta modalidade de ensino. 

O lúdico é uma ferramenta essencial e necessária ao processo de 

desenvolvimento humano. O ser humano tem, em sua essência, uma inclinação para 

o lúdico, ou seja, àquilo que é divertido, engraçado, recreativo. Etimologicamente, o 

termo originou-se do latim luderes, significando gracejo e indicava os jogos infantis. 

Em suas diferentes declinações ludi (uma variação do ludus) significou o jogo lúdico, 

assumindo, mais tarde, o significado de diversão, CARNEIRO (1990). O termo lúdico 

se refere ao que tem caráter de jogos, brinquedos e divertimento, NOGUEIRA (1996). 

Se o ensino lúdico estivesse nas grades curriculares no ensino de uma forma 

contínua, certamente iríamos ter muito mais o estímulo do aluno em aprender e 

buscar os conhecimentos de formas mais prazerosas e motivadoras.  

Sugere-se, que esta ferramenta lúdica, seja trabalhada antes da abordagem do 

conteúdo. Cabe lembrar que antes da realização do mesmo, o professor deve discutir 

com os alunos a importância as regras, enfatizando a maneira e a forma com que o 
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jogo será operacionalizado, afim de garantir o êxito do processo. Conforme todas as 

disciplinas do currículo escolar bem como a Geografia, há sempre espaço para o uso 

do lúdico como instrumento pedagógico. Neste âmbito, verifica-se que: 
Na Geografia, os docentes podem se utilizar dos jogos que explorem as 
inteligências pessoais e naturalista (ambiental). Fazer com que o conheçam o 
espaço geográfico e construam conexões que permitam aos alunos perceber 
a ação do homem em sua transformação e sua organização no espaço físico 
e social (ANTUNES, 2006, p. 44) 

 

Sendo considerada como uma das disciplinas curriculares com maior potência 

de aplicação de jogos e brincadeiras, articulando entre os conteúdos escolares e a 

vida cotidiana dos alunos, a Geografia propõe trabalhar o espaço vivido e imediato do 

aluno, abordando alguns aspectos, como: físico, econômico e social. De acordo com 

MENDONÇA (2001, p. 16), ““a Geografia tem caráter particular heterogêneo; se por 

um lado ela se alinha entre as ciências da natureza, por outro, situa-se entre as 

ciências do homem””. 

Por meio de tudo que é proposto, acredita-se que inserindo jogos, tais como 

situações-problema, o aluno desenvolva um senso crítico de motivação, concentração 

e participação dos mesmos, para em conjunto desenvolverem uma solução firmando 

mais ainda o conhecimento mútuo. 

Algumas inovações tornam-se então necessárias para melhorar as propostas do 

ensinar e aprender Geografia. Para que haja uma maior motivação por parte dos 

alunos, na medida em que os consideramos como sujeitos do processo na construção 

de conceitos, habilidades e valores a ludicidade se coloca como ferramenta 

indispensável no processo de ensino e aprendizagem. Sendo ela promovida por meio 

de brincadeiras, dinâmicas de grupo, recortes e colagens, atividades com músicas 

etc. capazes de manter o dialogam entre aluno e pensamento geográfico. Com isso 

JIMÉNEZ E GAITE (1995, p. 83.) nos coloca que: 
 [...] jogos de simulação são para a Geografia, e as ciências sociais em 
geral, como as experiências de laboratório para as ciências 
experimentais. O Geógrafo não consegue reproduzir no laboratório os 
fatos e fenômenos que estuda, reproduz recorrendo à simulação e ao 
jogo. Isto permite abordar com simplicidade certos temas de caráter 
complexo [...] sendo adequadas ao processo de ensino-Aprendizagem 
[...]. JIMÉNEZ E GAITE (1995, p. 83.). 
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No entanto quando se é pensando em atividades lúdicas da educação, o lugar 

dos jogos no ensino aprendizagem ainda é algo desafiador a ser pensado. Os jogos 

no ambiente escolar, ou seja, sala de aula tem que ser aplicado com cautela para que 

não desperte aos alunos uma competição negativa, ou que se constitua numa mera 

atividade recreativa. A competição durante os jogos precisa ser sadia e natural em 

que o aluno não busque tão somente superar seus desafios, mas agregar 

conhecimentos a fim de obter o desenvolvimento das competências e habilidades da 

geografia como a análise e a relação entre conteúdos estudados. 

Com isso, espera-se que o aluno desenvolva algo que se diz “ver além”. Esta 

expressão, diz respeito não ao olhar para frente, mas sim em olhar para fora deste 

espaço e abordar os vastos conhecimentos que o mundo nos guarda, conhecimento 

este, que possibilita não o entendimento de todos os mistérios da vida, mas sim, os 

mistérios dos seres em geral, capacitando os jovens e adultos a desenvolverem um 

senso crítico de defesa em função destes seres, quando os mesmos se veem 

ameaçados. 

Seguindo esta base, nota-se que o importante é pesquisar/desenvolver/criar um 

acervo de diferentes atividades lúdicas, como: jogar, representar, desenhar, pintar, 

dramatizar, dentre outras, todavia, sempre orientadas/focadas pelos conteúdos 

geográficos, mostrando ao aluno que a realidade espacial, apesar de não estar nítida, 

se encontra a redor de todos. 

No entanto, quando se aplica um conteúdo, precedido de alguma ferramenta 

lúdica, o professor deve se redobrar em sala, a fim de ficar atento a qualquer gesto ou 

ideia que possa contribuir significativamente com a aula, já que ideias são criadas a 

partir de um momento comum, onde não se tem pressão emocional e muito menos 

cobrança direta. Desta forma, o aluno se sente à vontade e instigado a aprender, já 

que esta, diz respeito a novidade e diversão, fazendo com que até um conteúdo 

bastante extenso seja aprendido facilmente dentro de poucos minutos, por ser 

justamente instigante. 

CALLAI (2005) ao discutir elementos do processo de ensino e aprendizagem 

adverte que: 
[...] ao professor de Geografia não basta apenas utilizar diferentes 
metodologias. É preciso que este tenha os referenciais teóricos e 
metodológicos da sua ciência. Isto também se aplica ao lúdico, que 
deve estar contextualizado/relacionado com o conteúdo desenvolvido 
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em sala. Brincar não é um fato isolado, é preciso que o aluno 
estabeleça relações entre a atividade lúdica vivenciada e o conteúdo 
da disciplina. (CALLAI, 2005) 

 

Assim, não basta apenas entrar em uma sala de aula por entrar, com o livro 

didático servindo de unanimidade em decorrência de uma única ferramenta de ensino, 

deve-se dialogar com os alunos, dar brechas para que se auto socializem e discutam 

soluções cabíveis para enriquecer a aula conforme ministra-se o conteúdo.  

Importa-se em muitos casos, que os jogos lúdicos sejam ministrados baseados 

nos conteúdos que os alunos estejam aprendendo, mas este, foi desenvolvido com o 

intuito de se trazer para a educação uma pequena parcela do que seria a Geografia 

Física, retratando o espaço cotidiano o qual estão inseridos. 

Esta ideia, partiu da premissa em uma aula distinta referente o Cerrado, dada 

pelos componentes do PIBID, que após pedirem para que os alunos da educação 

básica (7º ano), desenhassem frutos presentes neste bioma, um aluno, desenhou 

uma macieira. Com base nisso, este, nos instigou a seguinte pergunta: Se um aluno 

da rede básica que possui em seu currículo a disciplina de Geografia Física, comete 

tal equivoco, imagina alguém do ensino EJA, que não possui esta matéria em seu 

plano de aula? 

Com isso, revisando, o lúdico diz respeito tudo aquilo que é divertido e possibilita 

nos instigar e a descobrir coisas novas. Desta forma, o mesmo se faz importante tanto 

para o educando quanto para o educador, onde este primeiro constrói seus 

conhecimentos brincando, longe da mesmice da sala de aula, não preso ao mundo do 

aluno, mas sim contido no cotidiano do aluno, favorecendo a completa aceitação do 

mesmo em qualquer sociedade ou de um tema que pareça novo. 

 

Considerações finais 
A prática no ensino com jogos lúdicos, sendo assim neste caso o bingo, 

proporciona um melhor desenvolvimento do aluno como seu raciocínio, agilidade, 

estimulando a solidariedade em grupo, estabelecendo assim condições para que os 

valores e conteúdos alcancem seus objetivos, sendo assim consolidados. 

Como o Colégio Dr. David Persicano teve seu ano letivo iniciado a poucos dias, 

referentes ao ano de 2016, e em consequência disso os horários de aula não foram 

definidos, em função disso, não foi possível a execução deste recurso lúdico, jogo 
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(Bingo). Portanto, o mesmo será aplicado assim que normalizar os horários desta 

instituição de ensino. 
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Resumo 
O intercâmbio internacional tem tornado-se uma atividade cada vez mais comum entre os 
jovens brasileiros acadêmicos atualmente. O projeto “O estudo do espaço local e a sua 
representação, a partir da produção de atlas escolares de Brasil e Moçambique”, coordenado 
pela Profª Drª Míriam Aparecida Bueno, no Brasil, e pela Profª Drª Suzete Lourenço Buque, 
em Moçambique, financiado pela CAPES, caracterizou-se como possibilidade de mobilidade 
acadêmica internacional para alunos de graduação e pós- graduação. O presente trabalho 
configura-se como um relato de experiência de duas graduandas de Geografia- licenciatura, 
da Universidade Federal de Goiás, integrantes do projeto e participantes da segunda etapa do 
Programa Pró- Mobilidade Internacional CAPES/ AULP, no período de agosto a dezembro de 
2015, que consistiu-se tanto na finalização do Atlas Escolar da Cidade de Maputo, quanto na 
testagem do mesmo na escola parceira, com as turmas de 4ª e 5ª classe. Visamos, assim, 
expor, principalmente, a experiência docente e também pessoal, vivida em Maputo- 
Moçambique. 
Palavras- chave: mobilidade internacional, atlas escolar e experiência docente. 
 
 

Introdução 
O presente trabalho caracteriza-se como um relato de experiência de duas 

graduandas do curso de Geografia-licenciatura, da Universidade Federal de Goiás, a 

respeito do intercâmbio internacional vivenciado por ambas, na Cidade de Maputo- 

Moçambique, por meio do projeto: “O estudo do espaço local e sua representação, a 

partir da produção de atlas escolares no Brasil e Moçambique”, sob coordenação da 

Profª Drª Míriam Aparecida Bueno, vinculada ao Instituto de Estudos Sócio-

Ambientais/ Universidade Federal de Goiás, no Brasil e a Profª Drª Suzete Lourenço 

Buque, vinculada ao Departamento de Geografia/ Faculdade de Ciências da Terra e 

Ambiente/ Universidade Pedagógica, em Moçambique.  

A proposta do projeto que deu origem ao trabalho é realizar o reconhecimento 

da Cidade de Maputo, a partir do levantamento de dados atualizados e pesquisas em 

materiais didáticos utilizados no Ensino Básico, para evidenciar as diferentes 

abordagens geográficas do município presentes nesses materiais. Tem-se por 

objetivo desenvolver bases teóricas e metodológicas para a construção e utilização de 

material cartográfico pelos professores do Ensino Fundamental no Brasil e Ensino 
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Básico em Moçambique, que possibilite o incentivo do uso da linguagem gráfica no 

ensino a partir da mobilidade docente, discente, mini-cursos, projetos de extensão e 

pesquisa.  

O relato enfatizará a experiência vivida pelas autoras na escola parceira do 

projeto, Escola Completa Primária de Minkadjuine, onde foram realizadas testagens 

de pranchas temáticas de um dos produtos finais do projeto, o Atlas Escolar Municipal 

da Cidade de Maputo. Tais testagens resultaram em mudanças no atlas escolar, 

assim como propiciaram importantes diagnósticos a respeito de metodologias de 

ensino utilizadas com os alunos da 4ª e 5ª classe que impactaram nas aulas e, 

consequentemente, no atlas. 

 

Desenvolvimento 
O intercâmbio internacional tem tornado-se uma atividade cada vez mais 

comum entre os jovens brasileiros acadêmicos atualmente, principalmente, devido a 

políticas governamentais de incentivo a pesquisa em nível de graduação e pós-

graduação, como o Ciências Sem Fronteiras, lançado no ano de 2011. Agências 

financiadoras de pesquisa como: CAPES e CNPq, também têm financiado projetos de 

mobilidade internacional como o projeto: “O estudo do espaço local e sua 

representação, a partir da produção de atlas escolares no Brasil e Moçambique” que 

levou-nos a Moçambique a fim de produzir o Atlas Escolar da Cidade de Maputo. 

  Como estudantes de licenciatura, acreditamos que no contexto atual de um 

mundo cada vez mais globalizado, faz-se necessário que o professor não se limite ao 

lugar de nascimento e/ou moradia. Cavalcanti (1998)138 defende que o ensino tenha 

como foco a aprendizagem ativa dos alunos, nesse sentido, acreditamos que 

experiências internacionais sejam de suma importância para que o docente seja 

capaz de inserir os discentes em realidades que os mesmos não conheçam, da forma 

mais real e concreta possível, a fim de potencializar e inseri-los no processo de 

ensino-aprendizagem. 

 Como estudantes de Geografia, compartilhamos da ideia de Baily, Scariati e 

Simões (2009) de que a geografia tem como um de seus objetivos “fazer-nos 

                                            
138 CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia, escola e construção de conhecimentos. Campinas: Papirus 
Editora, 1998. 
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compreender a organização dos Homens e das atividades na Terra, explicar as 

relações entre o meio e a sociedade, aplicar os conhecimentos para aproveitar melhor 

e de forma sustentável estes espaços de vida.” (p. 15)139. Nesse sentido, a mobilidade 

internacional do geógrafo em formação também é de suma importância, afinal a 

experiência de campo, desde o princípio da geografia, faz-se como um importante 

método de pesquisa e análise das organizações humanas e suas atividades.  

Assim, o intercâmbio internacional configura-se como uma oportunidade de 

vivência com diferentes sociedades e culturas para melhor entender tais organizações 

e estabelecer relações diferenciadas e elaboradas entre o que o ouve-se dizer e a 

realidade. Tais vivências, tanto na escola, quanto na sociedade em questão, 

configuram-se, assim, como fator enriquecedor para a formação do docente em 

geografia.  

 Na primeira semana já tivemos a chance de conhecer um pouco da cidade, sua 

história, monumentos e museus. A Cidade de Maputo era habitada por grupos étnicos 

antes da chegada dos portugueses, no século XVI, são eles: Mpfumo, Tembe, Nhaca, 

Libombo, Matsolo (Matola), Xerinda e Manhiça. Curiosamente, esses são os nomes 

de alguns dos distritos urbanos da cidade, como pode-se ver no mapa os distritos de 

Ka Mpfumo, Ka Tembe e Ka Nhaca. 

 
FONTE: Arquivo do projeto, 2015. 

 

                                            
139 BAILLY, Antoine; SCARIATI, Renato; SIMÕES, José Manuel. Viagem à Geografia: uma geografia para o 
mundo, uma geografia para todos. Mirandela: João Azevedo Editor, 2009. 
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O distrito de Lhamankulo foi onde estivemos hospedadas, morávamos na 

residência estudantil da Universidade Pedagógica, no bairro de Chamanculo “B”, 

subúrbio da cidade.  

 
FONTE: Arquivo do projeto, 2015. 

 
 Próximo ao Chamanculo “B” localiza-se a escola parceira do projeto, a Escola 

Primária Completa de Minkadjuine, na divisa entre os bairros Munhuana e 

Minkadjuine. A escola mantém desde a primeira classe, à quinta classe do ensino 

primário. 

 O vínculo com a escola deu-se, primeiramente, com professores que 

mostraram-se dispostos a nos receber em suas turmas. Na primeira etapa do 

programa, outros intercambistas brasileiros estiveram na escola a fim de observar as 

aulas e captar informações relevantes ao Atlas Escolar da Cidade de Maputo. 

Algumas questões importantes foram observadas tanto pelo primeiro grupo de alunos 

intercambistas, quanto pelo segundo, como: a infra-estrutura da escola e a 

metodologia de ensino dos professores. 

 Quanto à infraestrutura, faz-se necessário destacar alguns pontos como: a falta 

de energia elétrica e água encanada. A instituição também não tinha funcionários de 

limpeza, logo, quando os alunos chegavam, a limpeza coletiva da sala era feita para a 

aula começar. Quanto à metodologia de ensino, destaca-se, inicialmente, a formação 

dos professores da escola parceira, que é a formação mínima que o Estado 

Moçambicano exige dos professores, sendo ela: o ensino secundário completo e um 

curso de metodologia do ensino básico, com duração de um ano. Sabendo disso, 
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consegue-se entender o porquê do uso da régua de madeira, que tem dupla função: 

tanto para bater no quadro a fim de chamar a atenção da turma, quanto para bater 

nas crianças que, por ventura, não façam o que os professores querem. Esse fato 

explica o comportamento dos alunos em sala, pois, os mesmos não participam, não 

fazem perguntas e não expressam opinião, por medo do professor e por não terem 

abertura para fazê-lo durante as aulas. 

 Na segunda etapa do projeto, a escola foi campo de testagem de uma das 

últimas versões do atlas. Nessa etapa o grupo de alunos que ministrariam as aulas, 

reunia-se para planeja-las, discutindo quais seriam as pranchas testadas, dava-se 

preferência para as que o grupo tinha algum tipo de dúvida, pois na testagem buscar-

se-ia sana-las para melhorar o atlas. Decidiu-se que as pranchas de “Divisão 

Administrativa da Cidade de Maputo”, “Alfabetização Cartográfica”, “Relevo”, 

“Transporte”, “Lazer e Turismo” e “Jogos e Passatempos”, passariam pelo teste.  

Dentre as pranchas testadas destacamos as semelhanças das experiências 
nas turmas de 4ª e 5ª classe durante as aulas de “Divisão Administrativa da Cidade 
de Maputo” e “Relevo”. A dúvida em relação à primeira prancha testada, era sobre a 
necessidade, ou não, do conceito de bairro e distrito. Durante a aula percebeu-se que 
os alunos da quinta classe entenderam bem o conceito proposto inicialmente pelo 
atlas, sendo ele:  

[...] o município de Maputo está dividido em Distritos Municipais e estes por 
sua vez em bairros. O bairro constitui-se como um lugar normalmente 
residencial e voltado ao atendimento das necessidades urbanas das suas 
comunidades, logo, em geral, nos bairros há escolas, postos de saúdes e/ ou 
hospitais, praças, centros religiosos, entre outros espaços de atendimento à 
comunidade. (BUENO e BUQUE, 2016, no prelo140) 

Porém, apresentaram dúvidas com relação ao nome do continente, pois 

quando foi perguntado qual era o continente onde Moçambique localiza-se, os alunos 

responderam: continente africano, mas quando questionados sobre o nome do 

continente, os alunos não sabiam responder que é África.  

Como atividade foi proposto que cada aluno fizesse um desenho do trajeto 

casa-escola, pediu-se que eles destacassem lugares que se lembravam durante o 

trajeto, como: mercados, paragens de chapas141, escolas, hospitais, centros de saúde 

                                            
140 BUENO, Míriam Aparecida; BUQUE, Suzete Lourenço. Atlas Escolar Municipal da Cidade de Maputo. 
Goiânia: Editora Alfa Comunicação, 2016. No prelo. 

141 Chapas são mini vans que fazem parte do transporte da cidade. 
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etc. A atividade foi um sucesso, as crianças empolgaram-se para desenhar, 

utilizaram-se de réguas e lápis de colorir. 

Na aula sobre “Relevo”, decidiu-se fazer um croqui no quadro mostrando a 

diferença de altitude entre a região conhecida como Baixa da cidade, e a principal 

avenida do município, chamada Av. Eduardo Mondlane, pois trata-se de duas regiões 

em que percebe-se claramente a diferença de altitude entre elas e que seguem em 

direção ao mar. 

Percebeu-se que a apresentação do croqui facilitou a compreensão dos 

conceitos tanto de altitude, quanto de relevo, pois através do desenho que fez 

menção à realidade dos alunos, o conceito tornou-se palpável e, assim, 

compreensível. 

 

Considerações finais 
 A mobilidade acadêmica, no âmbito do projeto “O estudo do espaço local e sua 

representação a partir da produção de atlas escolares no Brasil e Moçambique” 

proporcionou um crescimento imensurável, tanto para a formação acadêmica, como 

pessoal. Além de ter sido de grande valia para os envolvidos nas atividades do 

projeto, como também daqueles com quem convivemos. A participação em um projeto 

de pesquisa colaborativo contribuiu no aumento do saber em relação à Geografia e 

nas  

potencialidades para o trabalho escolar, contribuindo significativamente para a 

formação acadêmica e profissional. 

 Para além das contribuições à formação, destaca-se a importância desse 

trabalho para o ensino moçambicano, na medida em que foi produzido um material 

que não existe, até então. O Atlas Escolar da Cidade de Maputo será fonte importante 

de informação tanto para professores, quanto para alunos e poderá servir como 

exemplo e inspiração para futuros trabalhos voltados ao ensino primário e secundário 

em Moçambique. 
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Resumo  
O Cerrado, um importante domínio morfoclimático, foi submetido, nos últimos 40 anos, a um 
intenso processo de alteração de suas características físico-naturais para dar lugar às 
atividades agropecuárias, principalmente. O presente trabalho investigou como essas 
mudanças são abordadas em livros didáticos de Geografia. A pretensão foi compreender qual 
a concepção de Cerrado é a apresentada nesses materiais didático-pedagógicos. Para tanto, 
realizou-se revisão bibliográfica sobre essa temática e analisou-se livros didáticos de 
Geografia destinados aos níveis Fundamental e Médio, por compreender que este se 
configura num dos manuais mais utilizados pelos docentes da atualidade para encaminhar o 
processo de ensino e aprendizagem. A partir dessa análise, verificou-se que, embora o 
Cerrado se constitua num dos principais domínios brasileiros, essa temática é pouco 
explorada nesses manuais, estando disposto em poucas páginas e apresentando carências 
conceituais, incoerências nas ilustrações e ao texto. Destaca-se ainda que a concepção 
apresentada é a de bioma, somente. O que desperta para a importância e a necessidade de 
boa formação inicial e continuada do processor que atua na Educação Básica, preocupados 
em ir além da visão, por vezes fragmentada, apresentada nesses manuais. 
Palavras-chave: Cerrado. Livro didático de Geografia. Educação Básica. 

Introdução 
 O Cerrado ocupa uma área de aproximadamente 2 milhões de Km2. Isso 

representa ¼ de todo o território brasileiro. Distribui-se de forma contínua em 10 

estados da federação. Em área “core” contempla os estados de Goiás (único estado 

totalmente inserido nos domínios de Cerrado) Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, Distrito Federal, Oeste da Bahia e Oeste de Minas Gerais. Para além de sua 

área nuclear, esse ambiente estende-se ao norte do País, em direção ao centro-sul 

do Maranhão, norte do Piauí e Rondônia e abrange também alguns fragmentos no 

Amapá e em São Paulo (IBGE, 2007). 

 Entretanto, se tem percebido que, a partir da década de 1960 - 1970, 

momento em que o Cerrado, em particular a área core, sofreu um espantoso êxodo 

rural, impulsionado pela adoção de formas capitalistas de produção na agricultura, 

supervalorização de terras e apropriação fundiária especulativa, somado a 

investimentos públicos em infraestrutura; implantação de indústrias associado ainda a 

                                            
142 Trabalho orientado pela Profª. Drª. Eliana Marta Barbosa de Morais. 
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topografia suave e solos bem desenvolvidos; ácidos, mas de fácil correção, o Cerrado 

foi submetido a um intenso processo de desmatamento e passou a ser concebido 

como um grande celeiro agrícola de monoculturas.  

 Esse processo de destruição do Cerrado foi amparado pelo Estado, pelos 

veículos de comunicação e até mesmo por cientistas, que em defesa da Amazônia, 

denegriram a imagem do Cerrado a partir da descaracterização da sua vegetação, se 

referindo a ela como uma vegetação espinhosa, rasteira e ressequida, pouco 

arborizado e de galhos tortuosos. Isso fomentou a construção de uma concepção 

depreciativa do Cerrado, atendendo a interesses do capital. 

 Considerando que a escola não está dissociada das problemáticas sociais, 

essa concepção, com o amparo do Estado, influenciou também a abordagem dessa 

temática nos currículos oficiais da Educação Básica. 

 É, a partir desse contexto que objetiva-se no presente trabalho dialogar 

sobre o processo de uso e ocupação do cerrado mediante a análise de Livros 

didáticos de Geografia do Ensino Fundamental e do Ensino Médio bem como dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s. Com essa análise almejamos 

compreender a concepção de Cerrado presente nesses materiais didático-

pedagógicos. Optou-se por analisar os livros didáticos por entender que esse recurso 

é o principal orientador de conteúdos na Educação Básica. A análise dos PCN’s de 

Geografia foi salutar para compreender a maneira como se sugere abordar essa 

temática na Geografia Escolar. 

 Metodologicamente, recorreu-se aos parâmetros de pesquisa qualitativa 

para analisar duas coleções de livros didáticos de Geografia, utilizados no 

CEPAE/UFG, no ano de 2016.  Para tanto, coletou-se os manuais do 6º ano – 

Fundamentos; do 7º ano – Brasil; do 8º ano – Fronteiras e do 9º ano – Redes e 

Fluxos; da coleção Geografias do Mundo, respectivamente; elaborados para o Ensino 

Fundamental II; e do 1º ano – Espaço Geográfico e Globalização I; do 2º ano - 

Espaço Geográfico e Globalização II e do 3º ano - Espaço Geográfico e Globalização 

III, da coleção Geografia Geral e do Brasil, direcionados ao Ensino Médio. 

 Atrelado à análise desses manuais e dos PCN’s de Geografia, realizou-se 

pesquisa bibliográfica em livros, artigos, revistas e internet; com vistas a discutir as 

formas de apresentação e abordagem de Cerrado nesses materiais didático-

pedagógicos. 
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 A análise foi norteada pelas seguintes questões: 

1) Qual concepção de Cerrado é abordada? 

2) Qual imagem de Cerrado é apresentada? 

3) O texto apresenta conceitos científicos adequados? 

4) De que forma o texto é apresentado? (capítulos, tópicos, outras formas) 

5) As ilustrações são coerentes com o texto? 

Resultados e Discussão 
6º Ano do Ensino Fundamental 
 Carvalho & Pereira (2012) verticaliza a abordagem do livro do 6º ano em 

duas temáticas centrais; Lugar e Geografia física dos ambientes. No caso da temática 

lugar, aborda-se as aparências e os conteúdos dos lugares; com destaque para os 

conceitos de Natureza e Paisagem. Em ambos, discutem-se as dinâmicas naturais e 

a ação humana no processo de formação e transformação delas – natureza e 

paisagem. No segundo caso, discorre-se sobre as temáticas físico-naturais, com 

ênfase nos conteúdos de clima, relevo e vegetação. Em ambos os casos, o Cerrado 

poderia ser abordado, haja vista que ele – o Cerrado – é um ambiente que, pós 

década de 1960 – 1970, foi submetido a um intenso processo de transformação de 

suas características físico-naturais para dar lugar às monoculturas, trazendo consigo 

uma série de problemas relacionados ao solo, a biodiversidade, ao tempo climático, 

as redes e bacias hidrográficas entre outros percalços associados a esse tipo de 

exploração de recursos; o que culminou num processo de transformação de suas 

paisagens. Todavia, o que se verificou foi que, essa temática não foi mencionada. 

7º Ano do Ensino Fundamental 
 No livro do 7º ano, a abordagem relacionada ao Cerrado inicia-se no quarto 

capítulo, em um tópico denominado “Os solos e o clima”. Ao apresentar esse 

conteúdo, Carvalho e Pereira (2012) expõem um mapa de potencialidade agrícola dos 

solos brasileiros, conforme exposto a seguir (Figura 1). 

 Associado a essa ilustração, os autores afirmam que “a maior parte dos 

solos brasileiros está classificado entre os níveis alto e médio quanto à fertilidade 

natural.” (CARVALHO e PEREIRA, 2012, p. 77). Entretendo, ao observar a figura em 

questão, fica evidente que a maioria dos solos brasileiros aparece com nível baixa e 

imprópria quanto à fertilidade.  
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 Apesar disso, sabe-se que essa barreira (da baixa fertilidade) não foi um 

impedimento para o estabelecimento da agricultura moderna, principalmente na 

região central do Brasil (ambiente de Cerrado) devido a formas suaves de relevo, que 

permitem a utilização de maquinários; as 

condições climáticas; e a fácil correção da 

acidez do solo. Vale salientar ainda que até 

mesmo em áreas de solos com níveis de 

fertilidade muito baixos, como no Nordeste 

brasileiro e em parte da Amazônia, a 

agricultura tecnificada tem se estabelecido, 

principalmente no oeste da Bahia, utilizando-

se de correção, irrigação e adubação do 

solo; e utilização de agrotóxicos em larga 

escala. 

 No oitavo capítulo, intitulado 

“Biodiversidade e questão ambiental no Brasil”, abordagens relacionadas ao Cerrado 

voltam a ser mencionadas. Ao expor uma ilustração que representa as áreas de 

conservação prioritária, em escala global, o Cerrado não é considerado como tal. 

Conforme evidenciado a seguir. (Figura 2). 

 
Figura 2: Áreas de ambiente de conservação prioritária. 
Fonte: Carvalho e Pereira (2012). 

 Dada a riqueza de biodiversidade característica do Cerrado frente ao 

processo de destruição deste, ocasionado sobremaneira pela agropecuária 

tecnificada, que nesse ambiente se estabeleceu pós Revolução Verde, o Cerrado 

passou a ser reconhecido internacionalmente como um dos 25 hot spots para 

 
Figura 1. Mapa de fertilidade dos solos 
brasileiros. 
Fonte: Carvalho e Pereira (2012). 
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conservação prioritária; haja vista que esse processo de uso e exploração 

desordenada já converteu mais da metade da vegetação natural em lavouras e 

pastagens. Se considerarmos ainda que as espécies vegetais tenham distribuição 

restrita e acentuado grau de endemismo, a devastação florística do Cerrado pode ter 

magnitude ainda maior. (FELFILI e FELFILI, 2001). Contudo, o que se verificou foi a 

demarcação da região amazônica como área de conservação prioritária; o que de fato 

é; mas o Cerrado não foi representado com o mesmo grau de importância. 

 Nesse mesmo capítulo, ao discorrer sobre biomas do Brasil, Carvalho e 

Pereira (2012) apresentam uma sequência de ilustrações para demonstrar a 

identificação, a localização, a aparência original e o processo de descaracterização 

dos biomas brasileiros, ao longo do tempo; devido às formas de uso e ocupação 

humana nessas áreas, segundo esses autores. (Figuras 3, 4 e 5). 

 Sobre a concepção de bioma, 

Carvalho e Pereira (2012) asseveram que a 

demarcação de determinado bioma considera 

as características de flora e fauna 

predominantes. “... os biomas apenas revelam 

as regiões e os limites aproximados de maior 

interação e interdependência de um 

determinado conjunto de aspectos físico-

ambientais...” (p. 156). Ou seja, mesmo que de 

forma implícita, a abordagem desses autores 

considera as “ecótonos”; termo comumente 

utilizado por biólogos para representar as áreas 

de transição entre biomas. 

 No que se refere às ilustrações que elucidam o processo de devastação 

dos biomas, fica evidente na concepção desses autores que a ocorrência desse 

processo se dá pela ocupação humana. “... as áreas antropizadas são aquelas em 

que as vegetações originais foram devastadas em função das atividades 

desenvolvidas pelos agrupamentos humanos.” (CARVALHO e PEREIRA, 2012, p. 

157). Todavia, sabe-se que o maior agravante nesse processo de retirada de 

cobertura vegetal ocorre, sobremaneira, por influência do agronegócio; tendo em vista 

que, apesar da maioria da população residir em ambientes urbanos, ocupam uma 

 
Figura 3. Identificação de biomas 
brasileiros. 
Fonte: Carvalho & Pereira (2012). 
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pequena porção do espaço, se comparado às áreas utilizadas para as atividades 

agropecuárias.  

  
Figura 4. Vegetação 1950 - 1960 
Fonte: Fonte: Carvalho & Pereira (2012). 

Figura 5. Vegetação 1980 - 2010 
Fonte: Fonte: Carvalho & Pereira (2012). 

 Ademais, nota-se na abordagem dessa temática, nesse livro, maior 

destaque para a Amazônia, abordando esse bioma com maior profundidade e riqueza 

de detalhes quanto às ilustrações, informações, dados e importância para o Brasil e 

internacionalmente. Isso fica evidente quando Carvalho e Pereira (2012) enfatizam 

que, 
[...] a Amazônia pode ser considerada não só a grande responsável por 
colocar o Brasil na condição destacada que ocupa em termos de potencial e 
riqueza, quando se trata dos vínculos entre biodiversidade e biotecnologia, 
por exemplo, mas também, por incluir o Brasil na lista dos países e territórios 
preocupantes, por causa da destruição verificada em todos os seus biomas 
(inclusive no mais importante e mais preservado) e por causa da relação 
estabelecida entre esse conjunto e a saúde ambiental do planeta. (p. 159, 
grifo nosso). 

 Nesse sentido, tal como ocorre nos veículos de comunicação, destaca-se 

nesse livro maior importância da Amazônia, nacional e internacionalmente, em 

detrimento dos demais biomas, a exemplo do Cerrado, um bioma devastado, quase 

que em sua totalidade; porém, essa problemática é negligenciada. 

 Sabe-se que uma das atividades humanas que interfere drasticamente na 

recarga de aquíferos é o desmatamento. Esse genocídio ambiental atingiu o Cerrado 

principalmente nos últimos 40 anos com a implantação das monoculturas pelo 

agronegócio nesse ambiente. O desmatamento do Cerrado requer um cuidado maior 

diante dos demais ambientes como a Amazônia e a Mata atlântica porque esses dois 
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últimos ambientes, considerados ambientes modernos, podem ser reconstruídos, haja 

vista que ainda estão em processo de formação. O ambiente Amazônia, por exemplo, 

tem apenas 3.000 anos de idade, se descaracterizado, pode ser reconstruído, a Mata 

atlântica, com 7.000 anos, da mesma forma. Isso não significa que está se 

incentivando a destruição desses ou de qualquer outro ambiente. Entretanto, entende-

se que o Cerrado tem prioridade nesse contexto, pois é um ambiente que já atingiu 

seu apogeu evolutivo. A formação do Cerrado data de 65 milhões de anos, 

constituindo a mais antiga paisagem da história recente do planeta Terra. A 

vegetação nativa de Cerrado, com raríssimas exceções, só nasce em determinados 

tipos de solo, em condições climáticas especificas, em determinadas simbioses com 

outras plantas; e grande parcela de espécies que compõe essa flora depende da 

contribuição digestória de algumas espécies de animais como lobos, raposas e 

cachorros para germinar; espécies extintas ou em extinção. (RIBEIRO; BARBOSA e 

BARROS, 2011); (BARBOSA, 2014). Dessa forma, é salutar refletir que, a extinção do 

Cerrado implica na extinção dos principais reservatórios de água doce do Brasil; haja 

vista que grandes bacias hidrográficas, no território nacional, nascem ou são 

alimentadas nesse ambiente. 

 Essa preocupação é evidente em pesquisas acadêmicas, contudo, 

negligenciada pelo Estado e por grande parcela da mídia; que tem explorado a 

imagem do Cerrado, quando conveniente, sob a perspectiva de mercadoria. 

8º Ano do Ensino Fundamental 
 No manual didático do 8º ano, o Cerrado, propriamente dito, não é 

apresentado como um dos conteúdos. O que se verificou foi a utilização do termo 

“Savana” (Carvalho & Pereira 2012, p. 37) para tratar das formações vegetais 

originais e remanescentes. O que evidencia a adequação, imprópria, diga-se de 

passagem, do termo Cerrado às exigências internacionais de classificação de 

formações vegetais. A inadequação se justifica no fato de o Cerrado ser composto por 

Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão, no que se refere às formações 

florestais; Cerrado sentido restrito, Parque de cerrado, Palmeiral e Vereda, que 

representa as formações savânicas; Campo Sujo, Campo Limpo, e Campo Rupestre, 

para tratar das formações campestres. Ou seja, uma diversidade fitofisionômica que, 

se reduzida a noção simplória de savana, obscurece as características próprias do 

tipo de vegetação tratado. Nesse sentido, não é pertinente trata-lo como savana. 
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9º Ano do Ensino Fundamental 
 No livro do 9º ano, no eixo questões ambientais, o Cerrado é mencionado 

quando Carvalho e Pereira (2012) discorrem sobre o processo de retirada de 

vegetação nativa para atender a expansão agrícola, por demandas de exportação. 

Sobre isso, os autores ponderam que, 
[...] no Brasil, por exemplo, uma politica de estímulo à plantação e exportação 
de soja está praticamente dizimando o que resta do cerrado, na região 
Centro-Oeste, e atinge trechos importantes na fronteira sul da Floresta 
Amazônica. Além desse tipo de destruição oficialmente estimulada, são 
preocupantes as ações de carvoeiros e madeireiros, quase sempre 
clandestinos, que avançam sobre florestas e áreas de cerrados, 
contrabandeando madeira ou convertendo-a em carvão vegetal. (p. 162). 

 Em outro momento, Carvalho e Pereira (2012) reiteram que os produtos 

agrícolas que invadem os territórios antes ocupados por importantes formações 

vegetais, como o Cerrado ou a Amazônia, no Brasil, atendem a estímulos de 

compradores externos desses produtos. Nesse contexto, a soja é um caso clássico; 

pois, sua produção é quase toda exportada. 

 Até o presente momento, de acordo com as analises realizadas, foi 

possível perceber que o Cerrado, em livros didáticos de Geografia do Ensino 

Fundamental é pouco explorado. As abordagens apresentam escassez conceitual, o 

texto é jornalístico (informativo) e quando aborda a temática, o faz em poucas 

palavras. 

 A seguir, apresenta-se as análises dos livros didáticos do 1º, 2º e 3º anos 

do Ensino Médio, sob autoria de Sene e Moreira (2013). 

1º Ano do Ensino Médio 
 Semelhantemente a abordagem apresentada no livro do 7º ano do Ensino 

Fundamental, nesse livro, de 1º ano do Ensino Médio, o Cerrado também é 

apresentado sob a perspectiva de bioma.  

 Sene e Moreira (2013) recorrem a classificação de domínios 

morfoclimáticos de Ab’Sáber (2003) uma classificação que, grosso modo, 

corresponde a uma distinta associação das condições de relevo, clima e vegetação 

para diferenciar as paisagens. 

 Nas páginas finais do décimo primeiro capítulo, os autores discorrem sobre 

os principais biomas do Brasil; e, ao apresentar o Cerrado, expõem ilustrações para 

elucidar sua concepção a respeito desse ambiente. (Figuras 6 e 7). 
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Figura 6. Cerrado em período de estiagem. 
Fonte: Sene e Moreira (2013). 

Figura 7. Representação de Cerrado 
Fonte: Sene e Moreira (2013). 

 Associado às ilustrações em questão, Sene e Moreira (2013) afirmam que 

o Cerrado “... É constituído por vegetação caducifólia (ou estacional), 

predominantemente arbustiva, de raízes profundas, galhos retorcidos e casca 

grossa...” (p. 209), e, de fato é. Entretanto, caracterizar o Cerrado dessa forma, 

simplória, sem mencionar a diversidade de flora e fauna, bem como os demais 

aspectos, cultural, turístico, natural, populacional entre outros; reforça uma visão que 

deprecia o Cerrado, apresentando-o como algo feio, ressequido, com vegetação 

tortuosa e de pequeno porte. Sobre isso, Ribeiro; Barbosa & Barros (2011) asseveram 

que, “[...] é bom deixar claro que o Cerrado é muito mais que savanas, com árvores 

tortas, como as pessoas normalmente enxergam.” (p. 7). Em suma, a concepção que 

Sene e Moreira (2013) apresentam sobre o Cerrado, comunga com a concepção 

midiática também presente no ideário popular, que outrora foi pulverizada pelos 

veículos de comunicação, para legitimar a devastação do Cerrado em prol da 

expansão da atividade agrícola de monoculturas nesse ambiente; e de proteção da 

Amazônia. 

 Ao concluir o parágrafo, que menciona o Cerrado, os autores apenas citam 

umas das fitofisionomias que compõe a diversificada flora do Cerrado (o cerradão), 

entretanto, não o caracterizam. 

2º Ano do Ensino Médio 
 O segundo volume da coleção “Geografia Geral e do Brasil” de Sene e 

Moreira (2013) apresenta basicamente um tema central o Capitalismo. Alguns temas 

relacionados com o eixo principal são abordados. A saber, o processo de 

desenvolvimento do capitalismo; a globalização e seus principais fluxos; ordem 
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geopolítica e econômica pós 2ª Guerra; conflitos no Mundo; Geografia da indústria; 

países pioneiros e tardios em industrialização, o comércio internacional e os principais 

blocos econômicos. Nesse contexto, o Cerrado poderia ser abordado, haja vista que 

ocupa um papel importante no que se refere à exportação de commodities, por ser 

considerado um celeiro agrícola. Entretanto, sequer esse enfoque econômico foi 

ressaltado. 

3º Ano do Ensino Médio 

 Nos capítulos finais desse terceiro volume, Sene e Moreira (2013) 

apresentam conteúdos relacionados ao espaço urbano e finalizam discorrendo sobre 

a organização da produção agropecuária, momento em que se verificou abordagem 

relacionada ao ambiente de Cerrado. (Figura 8). 

 Na referida ilustração, os autores apresentam a espacialização de áreas 

onde predomina a agricultura moderna, a 

tradicional e as direções para onde a 

fronteira agrícola vem avançando. 

 De fato, no caso especifico de 

Goiás, especialmente no sudoeste goiano, 

há uma concentração de grandes polos 

agroindustriais; e foi onde a fronteira 

agrícola encontrou as condições físicas do 

ambiente mais favoráveis e se 

estabeleceu. Com ralação ao avanço da 

fronteira agrícola, o tem se percebido é a 

incorporação de outras áreas como o 

entorno de Brasília, e até mesmo o Oeste da Bahia e parte da Amazônia, outrora 

caracterizadas como improprias; com o objetivo de atender os interesses do 

agronegócio e demandas internacionais por commodities. 

Considerações finais 

 Dos 7 livros pesquisados, 73 capítulos analisados, nenhum dedicou um 

capitulo especifico para abordar o Cerrado. 

 A base científica sistematizada pelos autores dos livros, investigados nesta 

pesquisa, é precária, conforme evidenciado nos resultados aqui apresentados. Há um 

 
Figura8: Agricultura moderna, tradicional e o 
avanço da fronteira agrícola no Brasil. 
Fonte: Sene & Moreira (2013) 
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considerável desprezo ao conteúdo Cerrado, contatando-se uma escassez de 

conceitos científicos e, principalmente, a ausência de abordagens diversas, para além 

da concepção simplória de bioma. 

 Os manuais analisados neste trabalho não podem ser considerados como 

fontes adequadas de inspiração para a prática educativa sobre o Cerrado, pois 

apresentam poucas informações, ilustrações, gráficos entre outras representações, e, 

sobretudo, por não instigar a curiosidade e o interesse dos estudantes em conhecer o 

Cerrado; haja vista que a imagem de Cerrado representada nesses materiais didático-

pedagógicos é depreciativa. 

 Ao tratar da biodiversidade, a flora do Cerrado é praticamente ignorada. No 

que diz respeito às fitofisionomias, apenas o cerradão é citado, todavia, em nenhum 

momento, caracterizado. Em contrapartida, as plantas cultivadas (monoculturas) são 

exaltadas. Com relação à fauna, a impressão que se tem é que no Cerrado ela não 

existe, pois, sequer foi mencionada. Ainda se tratando da exaltação as plantas 

cultivadas, os livros didáticos ressaltam a importância da produção agrícola para a 

economia do País; todavia, sequer mencionam os graves impactos como erosão, 

compactação e contaminação do solo e de reservatórios de água, enfim, as graves 

agressões ao ambiente de um modo geral, causadas pelo uso excessivo de 

agrotóxicos e principalmente, pelos métodos utilizados nesse tipo de cultura. Em 

suma, não há menção alguma desses impactos ao ambiente de Cerrado nos livros de 

Geografia, aqui analisados. 

 Nesse sentido, entendemos que é preciso mudar o quanto antes as formas 

de abordagem de Cerrado em livros didáticos de Geografia. Os textos devem 

apresentar outros enfoques, que não só o de bioma, procurando abordar aspectos da 

cultura, características desse ambiente, como a culinária, as festas, as lendas, a 

musica, as danças entre outras; de turismo, ressaltando as belezas das nossas 

paisagens; de população, tanto das nativas, como é o caso dos calungas, quanto dos 

povos que migram para esse ambiente, vindo principalmente das regiões norte e 

nordeste do Brasil; e que contribuem para a construção da nossa identidade, 

enquanto povos do Cerrado entre outros enfoques. 

 Esse é um possível caminho para intervir no aspecto formativo de 

estudantes da Educação Básica, mediante ao livro didático, despertando nesses 

sujeitos o sentimento de pertencimento e admiração pelo Cerrado, e 
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consequentemente, o desejo de conhecer e preservar o muito pouco de Cerrado que 

ainda resta.  

Referências bibliográficas 
 
AB'SABER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. Ateliê 
Editorial - São Paulo. 2003, 153 p. 
 
BARBOSA, A. S. O Cerrado está extinto e isso leva ao fim dos rios e dos reservatórios de água. 
In: Jornal Opção. 2048. ed.de 05 a 11 de outubro de 2014. Disponível em: 
http://www.jornalopcao.com.br/entrevistas/o-cerrado-esta-extinto-e-isso-leva-ao-fim-dos-rios-e-dos-
reservatorios-de-agua-16970/.  Acesso em: 10 jan. 2016. 
 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Geografia. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. 
 
______Ministério da Educação – Secretaria do Ensino Médio. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Ciências Humanas e suas termologias. Brasília, 1999. 
 
CARVALHO, M. B. de.; PEREIRA, D. A. C. Geografias do Mundo: Fundamentos. Ensino 
Fundamental – 6º Ano. 2. ed. atual. – São Paulo: FTD, 2012. 
 
______ Geografias do Mundo: Brasil. Ensino Fundamental – 7º Ano. 2. ed. atual. – São Paulo: FTD, 
2012. 
 
____________ Geografias do Mundo: Fronteiras. Ensino Fundamental – 8º Ano. 2. ed. atual. – São 
Paulo: FTD, 2012. 
 
__________________Geografias do Mundo: Redes e Fluxos. Ensino Fundamental – 9º Ano. 2. ed. 
atual. – São Paulo: FTD, 2012. 
 
Felfili, M.C.; Felfili, J.M. Diversidade alfa e beta no cerrado sensu stricto da Chapada Pratinha, 
Brasil. Acta bot. bras. 15(2): 243-254. 2001. Disponível em: 
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/10367/1/ARTIGO_DiversidadeAlfaBeta.PDF. Acesso em: 18 
jan. 2016. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Mapa de biomas do Brasil. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2007. Disponível em: http://mapas.ibge.gov.br/biomas2/viewer.htm. Acesso em: 12 Jan. 
2016. 
 
RIBEIRO, J. F.; BARBOSA, A. S.; BARROS, M. R. e. Cerrado. O pai das águas do Brasil e a 
cumeeira da América do Sul. In: Revista do Instituto Humanista Unisinos. São Leopoldo. Edição 382. 
2011. Disponível em: http://fmclimaticas.org.br/wp-content/uploads/2014/03/Cerrado.-O-pai-das-_guas-
do-Brasil-e-a-cumeeira-da-Am_rica-do-Sul_2.pdf. Acesso em: 10 jan. 2016. 
 
SENE, E. de; MOREIRA, J.C. Geografia Geral e do Brasil - Espaço Geográfico e Globalização 1. 
Ensino Médio. São Paulo. Sipione, 2013. 
 
______Geografia Geral e do Brasil - Espaço Geográfico e Globalização2. Ensino Médio. São 
Paulo. Sipione, 2013. 
 
____________Geografia Geral e do Brasil - Espaço Geográfico e Globalização3. Ensino Médio. 
São Paulo. Sipione, 2013. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1313 

DESCRIÇÃO PSICOLÓGICA DE ALUNO, ESTUDANTE DE ESCOLA PUBLICA NO 
MUNICÍPIO DE ITUIUTABA-MG. 

 
Jonathan Fernando Costa Alves 

Geografia da FACIP/UFU. 
 

Silvanio De Cassio da Silva 
Geografia da FACIP/UFU. 

 
Resumo 
Este artigo tem como proposta elaborar uma caracterização psicológica de um aluno de 
escola pública do município de Ituiutaba-Mg, com base em discussões realizadas na sala de 
aula e produções realizadas por autores especialistas na área. Essa produção foi proposta 
pela disciplina de Psicologia da educação, ofertada para alunos do 6º período do curso de 
geografia, da Universidade Federal de Uberlândia/Faculdade de Ciências Integradas do 
Pontal e visa preparar os discentes para possíveis situações que poderão ocorrer caso estes, 
exercer futuramente a profissão de docentes. Com os dados obtidos sobre o aluno alvo deste 
estudo, foi elaborada uma discussão que tem como viés elaborar alternativas capazes de 
atuar em possíveis problemas que o garoto esteja passando e que podem estar influenciando 
de forma negativa sua trajetória escolar. Durante as observações em sala de aula, foi 
detectado que o aluno alvo deste trabalho sofre com preconceito vindo de seus colegas de 
classe e que este fator, juntamente com as questões de problemas financeiros vivenciados 
pela família do garoto, podem estar atrapalhando o empenho do mesmo em sala de aula e 
dificultando a interação dele com os demais companheiros de classe. A produção desta 
pesquisa foi feita de forma anônima, ou seja, nem a criança abordada juntamente com seus 
professores foram avisados que estavam sendo estudados, apenas a coordenação da escola 
foi advertida sobre a execução do estudo em questão. Esta forma de execução foi escolhida 
com a intenção de alterar minimamente o comportamento dos professores e do aluno 
estudado, modificando assim o mínimo possível do andamento das aulas. 
Palavras chave: caracterização, psicológica, aluno, docentes.  
 
Introdução 

Tendo em vista que o curso de geografia da Universidade Federal de 

Uberlândia/Faculdade de Ciências Integradas do Pontal oferece aos seus alunos 

formação tanto na área de bacharel, quanto na área de licenciatura, este, tem em sua 

grade curricular, disciplinas direcionadas para as duas áreas de possível atuação dos 

graduandos. Dentre as disciplinas ofertadas visando a formação de docentes, temos a 

matéria denominada como Psicologia da Educação, oferecidas para alunos do 6º 

período do curso, tendo como objetivo geral possibilitar aos alunos o conhecimento da 

psicologia enquanto ciência e das suas principais teorias sobre o desenvolvimento da 

criança, do adolescente, do adulto e do idoso, de modo a facilitar-lhes a aplicação 

prática e reflexiva destes conhecimentos adquiridos na sua atividade educativa.  

Dentre as várias práticas sugeridas pela professora doutora Cida Satto, 

ministrante da disciplina, foi proposta uma atividade que tinha como principal objetivo 
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escolher um aluno e fazer uma caracterização psicológica sobre o mesmo, tendo 

como base a experiência agregada durante o curso e as correntes teóricas que foram 

discutidas em sala de aula durante o decorrer da disciplina. 

A escolha do discente para ser abordado na atividade foi feita levando em 

consideração a presença de algum aspecto do aluno que chamasse a atenção, ou 

seja, tanto alunos com déficit de aprendizado, ou alunos que se destacassem por 

terem um bom aproveitamento em sala de aula, poderiam servir como sujeito para ser 

analisado. 

Por estar cursando a disciplina de Estágio Supervisionado II, pude ter um 

maior contato com algumas salas de aula da Escola “X” (que será abordada dessa 

forma para manter seu nome em anonimato), onde em uma dessas classes que eu 

estava atuando como estagiário, o aluno João (nome fictício) do sétimo ano do ensino 

fundamental, me chamou a atenção por me parecer um pouco disperso em sala de 

aula e também por aparentar ser distante dos demais colegas de classe.  

 

Desenvolvimento: Conhecendo o aluno 
Durante o período que acompanhei as aulas de geografia na classe de João 

pude observar que seus colegas de classe raramente o chamavam pelo nome, 

atribuindo a ele o apelido de “negão”, referente a cor de sua pele. Na maioria das 

vezes que os demais alunos direcionavam a palavra para João, para pedir algum 

objeto escolar, para conversar, ou para chamar a atenção dele, eles o chamavam de 

negão e esse foi um dos motivos por tê-lo escolhido para realizar este trabalho de 

caracterização psicológica. Algo que deve ser levado em consideração, é que apenas 

a coordenação da escola sabia que eu estava realizando o estudo de caso com o 

João, ele e nem os professores sabiam, essa decisão foi tomada com a intenção de 

que o andamento das aulas continuasse normal no dia a dia, sem que houvesse 

mudança de comportamento ocasionada pelo estudo, em ambas as partes. 

Para realizar a caracterização de um aluno que é vitima de preconceito, antes 

de tudo é necessário abordar a definição de preconceito, que para Mezan (1998) é: 

“O conjunto de crenças, atitudes e comportamentos que consiste 
em atribuir a qualquer membro de determinado grupo humano 
uma característica negativa, pelo simples fato de pertencer 
àquele grupo: a característica em questão é vista como 
essencial, definidora da natureza do grupo, e portanto adere 
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indelevelmente a todos os indivíduos que o compõem” (MEZAN, 
1998, p.226). 

Já Goldstein (1983), cita a definição de Jones, autor ligado à psicologia social, 

e define preconceito como: 

“Um julgamento negativo dos membros de uma raça ou religião, 
dos ocupantes de qualquer outro papel social significativo, uma 
avaliação não válida de um grupo ou de seus membros, ou 
ainda uma atitude ou sentimento que dispõe o indivíduo a atuar, 
pensar e sentir de modo desfavorável sobre outra pessoa ou 
objeto” (GOLDSTEN, 1983, P.50).  

Nessas definições podemos ver que ambos os autores tratam o preconceito 

como um julgamento negativo, que visa atingir o sujeito alvo dessa ação. Talvez os 

colegas de João não tenham total conhecimento sobre o quanto podem estar fazendo 

mal para ele, ao chama-lo de “negão”, em alguns momentos essa forma de direcionar 

a palavra ao João, era vista como brincadeira, mas essa zombaria pode estar 

causando danos emocionais no garoto. 

Sempre que eu chegava na sala de aula, mesmo que alguns alunos 

estivessem organizados em grupos na sala de aula, João sempre estava lá, em seu 

lugar, no fundo da sala, no canto direito e quase sempre sozinho. Durante minhas 

observações realizadas na sala dele, sempre me sentava próximo ao João, pois, além 

de ser um espeço vago na sala de aula, poderia ter uma melhor observação do 

comportamento dele. 

Durante a aula de geografia a professora da classe propôs uma atividade em 

dupla, me ofereci então para fazer com João, a atividade era uma leitura aleatória de 

um texto do livro didático, no inicio ele não queria ler, mas o instiguei, dizendo que eu 

leria primeiro e ele em seguida, e o garoto topou o desafio. Quando me sentei ao lado 

do João percebi que ele é um menino tímido, pois, evitava conversar olhando nos 

meus olhos. Depois de alguns minutos ao lado dele, o guri me perguntou se eu jogo 

basquete, e respondi que sim, sou praticante da modalidade e depois disso aumentou 

o laço entre nós, o que foi fundamental para saber mais sobre a vida dele. 

Assim que João percebeu que temos algo em comum, ele começou a falar 

um pouco sobre sua vida, inicialmente ele relatou que está gostando do esporte em 

questão, e que pratica quando pode o que não acontece com muita frequência, pois 

ele disse que mora em um conjunto habitacional um pouco afastado da área central 
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da cidade e que não há um local próximo a sua cassa para que ele possa jogar 

basquete. 

A conversa foi fluindo, então perguntei para o João se ele gosta de estudar 

em sua atual escola, o garoto me respondeu que não, e que pretende mudar de 

escola no próximo ano letivo, o questionei mais uma vez, perguntando por quais 

motivos ele não gosta do colégio, ele disse apenas não gosta. Nesse momento refleti 

então, será que ele não gosta da escola por causada forma que é tratado pelos 

colegas? Eu próprio me respondi com outra indagação, que pessoa gostaria de estar 

em um local que as pessoas o tratassem com preconceito? 

Pude perceber que as folhas em banco do caderno do João haviam acabado, 

perguntei para ele se realmente ser caderno tinha chegado ao fim, ele me respondeu 

que sim, acabaram e que sua mãe vai comprar outro caderno para ele, e que ela não 

comprou, pois, está “apertada” (dificuldades financeiras). 

Perguntei para o João, com quem ele mora, e o garoto me respondeu que 

mora com sua mãe, um irmão recém-nascido, um irmão mais velho, um tio, a avó e 

que seus pais são separados. Já tive a oportunidade de entrar em uma das casas do 

conjunto que João mora, sei que a casa possui apenas dois quartos e como em sua 

casa moram seis pessoas, provavelmente eles devem ter dificuldades para se 

acomodarem. 

Essas informações demonstram que o meio social que o João está inserido, 

possivelmente esta influenciando em seu desenvolvimento e também em seu 

comportamento em sala de aula.  

Podemos levar em consideração ao desenvolver essa discussão sobre a 

influência que o meio tem sobre o sujeito, as colaborações propostas pelo bielorusso 

Lev Vygotsky que sempre enfatizou em seus estudos a importância que o meio social 

tem para o individuo, Rabelo cita em seu artigo Vygotsky (1988), este, propõe que: 

“As características individuais e até mesmo suas atitudes 

individuais estão impregnadas de trocas com o coletivo, ou seja, 

mesmo que tomamos por mais individual de um ser humano foi 

construído a partir de sua relação com o individuo” (VYGOTSKY, 

1988, p.4). 
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É possível então ver o quanto as trocas com o coletivo são fundamentais para 

a construção não só cognitiva, mas também psicomotora do sujeito, e com isso é 

possível imaginar o quanto João perde por ter certa defasagem nesse aspecto. 

 

Procedimentos Metodológicos 
Para a realização desta pesquisa foram elaborados roteiros de observação, 

com o objetivo se colher dados sobre o desempenho escolar do aluno em destaque, o 

relacionamento dele com os colegas de classe e seus professores. Saber também 

sobre quais os aspectos familiares do aluno, as possíveis dificuldades que o mesmo 

tem em seu ambiente familiar e demais informações sobre ele que pudessem ser 

aproveitadas para a elaboração da pesquisa. 

As observações foram realizadas na classe do garoto, em momentos de aula, 

foi necessária uma declaração elaborada pela professora ministrante da disciplina de 

psicologia da educação, para que fosse possível adentrar as instalações da escola 

para desenvolver o estudo. 

Houve também a confecção de um questionário passado para um dos 

professores do auno, para saber um pouco de como é a visão deste professor sobre o 

desempenho e o comportamento do discente em suas aulas. 

 

Analise dos resultados obtidos 
Analisando os dados obtidos durante as observações, foi possível perceber o 

quanto os colegas de classe de João o tratam com preconceito frequentemente e de 

forma natural, como se nada de errado estivesse acontecendo, em momento algum 

nenhum dos professores advertiu algum dos alunos por estarem tratando João com 

adjetivos preconceituosos. 

Durante a entrevista com a professora ministrante da disciplina de português 

da turma do João, que será chamada ficticiamente de Maria neste artigo, realizei 

algumas perguntas sobre a percepção dela sobre algumas caraterísticas do garoto. 

Iniciei então perguntando para Maria sobre sua experiência como professora, 

ela me respondeu que tem quase 30anos de profissão e que trabalha a cerca de 5 

anos na Escola “X”. 

Quando questionada sobre o comportamento de João em suas aulas, Maria 

disse que o garoto fica quieto em suas aulas e que as vezes ela tem a impressão que 
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os pensamentos  dele parecem estar em outro lugar bem distante da sala de aula, e 

que isso ocorre tanto nas aulas, quanto nos momentos de aplicação de provas. 

Perguntei então se João é participativo em sala de aula, ela me respondeu que não e 

que ele não demonstra interesse nos conteúdos apresentados. 

Questionei então Maria, perguntando se já foi necessário tomar alguma 

atitude relacionada ao comportamento de João em sala de aula, rapidamente ela 

respondeu que não, complementando sua argumentação dizendo que ele é um garoto 

obediente e inofensivo, e que nunca foi agressivo com ela e com seus colegas de 

classe. 

Indaguei Maria sobre em quais aspectos João poderia mudar para se tornar 

um aluno melhor, ela disse que a melhoria dele, só depende de seu próprio interesse, 

e que se ele se sentir mais atraído pelos conteúdos abordados em sala de aula, ele 

se tornará um aluno melhor. Neste momento pude perceber que Maria atribui a falta 

de interesse de João apenas a ele mesmo, e que em nenhum momento ela se 

responsabilizou por isso. 

Quando perguntada se os pais de João são presentes na escola, Maria me 

disse que apesar de os professores já terem promovido várias reuniões de pais, os 

pais do menino nunca presenciaram nenhum destes encontros. 

Os dados obtidos nas observações das aulas e na entrevista com a 

professora Maria, demonstram que provavelmente a família de João não esta por 

dentro dos possíveis problemas que o garoto está tendo, tanto por questões 

familiares, quanto pela carga preconceituosa direcionada a ele. 

 

Considerações Finais 
Ao longo da elaboração deste trabalho pude acompanhar o aluno João, que é 

intitulado como um mau aluno e pude perceber o quanto esse garoto recebe cargas 

emocionais advindas de seu convívio familiar e da forma preconceituosa como é 

tratado por seus colegas.  

Confesso que foi difícil vivenciar a rotina escolar desse garoto sem interferir 

em todas as vezes que seus colegas de sala atribuíam palavras preconceituosas a 

ele, mais do que nunca, pude perceber o quanto o meio social que o individuo está 

inserido pode ser determinante em sua vida e no caso de João o quanto esse meio é 

desestimulante e duro com um garoto de 13 anos, que tem todo um futuro pela frente. 
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Pude ver também o quanto os professores podem estar distantes de seus 

alunos, por mais que ambos convivam frequentemente no mesmo espaço, a sala de 

aula, mas a resposta para isso é bem mais complexa do que podemos imaginar. 

Questões relacionadas a formação do docente, as condições de trabalho que o 

professor tem, o interesse do professor com seus alunos e diversas outras questões 

podem ser influentes para se ter uma resposta satisfatória sobre essas questões. 

Foi notório também o quanto a participação dos pais é importante para a vida 

acadêmica de seus filhos, atuando juntamente com a escola sobre os possíveis 

problemas enfrentados por seus filhos. 

Após o término das atividades propostas pela pesquisa, tive então a 

oportunidade de me encontrar com João e conversar um pouco com ele, nessa breve 

conversa tentei motivar o garoto, o dizendo que ele é um garoto espetacular e que os 

estudos serão fundamentais para a construção de seu futuro. Finalizando a conversa 

entreguei para João uma bola de basquete que por vários momentos fez minha 

felicidade, e ali, vendo os olhos do garoto brilhar intensamente tive a ideia de quão 

grandiosa é a responsabilidade em que nós possíveis futuros educadores teremos 

com a sociedade. 

 

Referências bibliográficos 
 
RABELLO, E.T. e PASSOS, J. S. Vygotsky e o desenvolvimento humano.  
Disponível em <http://www.josesilveira.com>. Acesso em: 03/12/2015. 
 
MEZAN, R. Tempo de muda: ensaios de psicanálise. São Paulo: Cia das Letras, 1998, p. 226. 
 
GOLDSTEIN, J. Psicologia social. Rio de Janeiro: Guanabara, 1983, p. 50. 
 
PRECONCEITO NO BRASIL CONTEMPORANEO: As  pequenas diferenças nas constituição das 
subjetividades. PSICOLOCIA CIÊNCIA E PROFISSÃO, 2003,23(2), 2-5.  



 

XIV	EREGEO	 	
 
1320 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE ITAMAR 
FRANCO NO BAIRRO SHOPPING PARK UBERLÂNDIA 

 
Mileni Cano Gusson 

Universidade Federal de Goiás – UFG 
, milenicano@yahoo.com.br 

 
Antonio Santiago da Silva 

Universidade Federal de Uberlândia – UFU 
, asantiagogeo@yahoo.com.br 

 

 
Resumo 
Em função do aumento populacional, da falta de planejamento ambiental e da resistência em 
relação à práticas ambiental e socialmente sustentáveis, a Educação Ambiental, nas escolas 
é cada vez mais necessária e importante. Nas aulas de Geografia, na escola podem ser 
executados programas de conscientização com mais atividades práticas e, por isso, mais 
interessantes para alunos e com temas do seu meio ambiente. O engajamento pessoal e 
coletivos dos educadores e dos educandos no processo de formação social é e grande 
importância. É a mudança de hábitos que faz a diferença, ou ainda o exemplo de como se 
pode transformar a realidade. Este artigo descreve aulas de Educação Ambiental, na 
disciplina de Geografia com um processo participativo, em que o educando assume o papel 
de elemento central do processo de ensino-aprendizagem, participando ativamente do 
diagnóstico dos problemas ambientais e na busca de soluções simples e eficazes para 
resolvê-los. Nas atividades práticas pôde-se perceber o interesse dos estudantes e de pais, 
correlatos de mudança de hábito.  
Palavras-chave: Educação Ambiental; Ensino; Horta Escolar. 
 

Introdução 

 A intensa industrialização a partir do Século XVIII, na Europa e nos Estados 

Unidos levou à irreversível urbanização da população que acabou atingindo outros 

lugares do mundo como o Brasil. E mesmo que de forma desigual, em relação ao seu 

grau e intensidade, todas as cidades brasileiras sem exceção sofrem com alguns 

problemas decorrentes da falta de políticas públicas nesse processo de adensamento 

populacional, como a desigualdade social, a falta de habitação, transporte, saneamento 

básico e outros (Santos, 2005). Soma-se a isso a resistência da sociedade em geral às 

práticas ambiental e socialmente sustentáveis. Nesse contexto, a Educação Ambiental 

nas escolas pode contribuir positivamente nesse processo de ocupação do espaço, no 

meio urbano, ou no meio rural.  

 Depois da família, a escola é o espaço social onde o aluno dará sequência ao 

seu processo de socialização. O que nela se faz, se diz e se valoriza representam um 

exemplo daquilo que a sociedade necessita e pode praticar. Por isso, 
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comportamentos social e ambientalmente corretos devem ser aprendidos, na prática, 

no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a formação de cidadãos responsáveis 

(Bervig, 2010).  

 A discussão sobre a conservação dos recursos naturais, visando à 

sustentabilidade, o que implica em Educação Ambiental tomou corpo mundialmente 

desde a Conferência de Estocolmo em 1972. A Declaração de Tbilisi, de 1977, 

reorientou o tema da Educação Ambiental no mundo com princípios para melhorar o 

meio ambiente na sua totalidade. 

 O estabelecimento do conceito de “Desenvolvimento Sustentável” foi feito pela 

Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) da Organização 

das Nações Unidas (ONU), em 1983. Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992, foram 

aprovados diversos documentos importantes, entre eles a Agenda 21 que prevê 

várias ações para a preservação do meio ambiente, das quais pode-se citar 

especificamente na área da Educação Ambiental à educação, a capacitação e a 

conscientização, entre outras. 

 Com as mudanças no cenário mundial, em 1999 foi criada no Brasil a lei n° 

9.795 que dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental. Afirma esta lei em seu Art. 3° que [...] “todos têm direito à 

educação ambiental” e em seus incisos I, II, III, IV, V e VI, do mesmo artigo, atribui a 

incumbência da educação ambiental, respectivamente, ao “poder público”, “às 

instituições educativas”, “aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente - SISNAMA” - “aos meios de comunicação de massa”, “às empresas, 

entidades de classe, instituições públicas e privadas” e “à sociedade como um todo”. 

No Brasil, também os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN´s, tratam da 

Educação Ambiental - EA. 

 Na educação básica (composta pela educação infantil, pelo ensino 

fundamental e pelo ensino médio), a Educação Ambiental assume um lugar 

privilegiado, podendo contribuir muito para o papel social da educação. Assim, a 

Educação Ambiental, seja no cenário internacional, seja no nacional, na esfera 

pública e na privada, na abordagem teórica e prática pode realmente contribuir para a 

preservação do meio ambiente através do exercício da cidadania. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1322 

 Conforme Pessoa; Braga (2010), nas escolas os alunos desenvolvem um contínuo 

processo de socialização, científica, cultural, comportamental e interpessoal, e os hábitos 

desenvolvidos na vida escolar podem ser incorporados na vida adulta, estimulando a 

formação de uma população mais participativa e consciente quanto à conservação do meio 

ambiente. 

 Também na Educação Ambiental, o educando deve ter o papel de elemento 

central do processo de ensino/aprendizagem, por exemplo, participando ativamente no 

diagnóstico dos problemas ambientais e buscando soluções simples e eficazes para 

revolvê-los. 

 Conforme desta Cavalcanti (2003, p. 25), o “ensino é um processo de produção 

do conhecimento pelo aluno, mediado pelo professor e pela matéria de ensino, no 

qual devem estar articulados seu componentes fundamentais: objetivos, conteúdos e 

métodos de ensino.” O estudante pode, sim, ser um agente transformador do meio em 

que está inserido através do desenvolvimento de habilidades conscientes e da 

formação de atitudes cotidianas e aliadas a uma conduta ética no exercício da 

cidadania. Esse processo, conforme Cavalcanti (2003, p. 24), “trata-se de possibilitar 

aos alunos a prática de pensar os fatos e acontecimentos mediante várias 

explicações, dependendo da conjugação desses determinantes, entre os quais se 

encontra o espacial”.  

 Com esse intuito de realizar, nas aulas de Geografia atividades teóricas e 

práticas de Educação Ambiental, desenvolveu-se um projeto que foi efetivado na 

Escola Municipal Presidente Itamar Franco, em Uberlândia-MG. A partir da análise do 

referencial bibliográfico e da realidade do público-alvo, tentou-se proporcionar aos 

alunos práticas sustentáveis na escola e no Bairro Shopping Park, onde se localizam 

os residenciais Sucesso Brasil e Vitória Brasil, em Uberlândia-MG. Para tal utilizou-se 

a crise ambiental e os impactos gerados no bairro e na cidade para sensibilização 

quanto à urgência em mudar padrões de uso dos bens ambientais. Segundo Casseti 

(1991, p. 19), “admite-se que o meio natural é o substrato em que as atividades 

humanas respondem pela organização do espaço, conforme os padrões econômicos 

e culturais”.  

 Foram utilizadas imagens da cidade, do bairro, de usos insustentáveis e 

sustentáveis diversos e de práticas a serem aplicadas na horta escolar – com isso os 

alunos vivenciaram ainda mais a preservação do meio ambiente. Utilizou também no 
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processo de conscientização, aprendizagem com oficinas de alimentação saudável e 

de compostagem material. 

 A primeira etapa foi iniciada com uma aula introdutória sobre Educação 

Ambiental, cujos temas foram as características urbanísticas e paisagísticos dos 

conjuntos residenciais Sucesso Brasil e Vitória Brasil e, o próprio Bairro Shopping 

Park em Uberlândia-MG e as áreas não urbanizadas às margens do córrego da 

Lagoinha e do rio Uberabinha no perímetro do Bairro Shopping Park e atividades de 

valorização do meio ambiente e dos equipamentos comunitários. 

 A pesquisa identificou problemas quantitativos e qualitativos. Todas a ações 

foram elaboradas para instigar os próprios estudantes a apontarem os problemas de 

degradação ambiental e a refletir sobre eles e sobre formas de solucioná-los. Foram 

visitados pontos estratégicos no bairro, identificados problemas e feitas fotografias. 

Iniciaram-se, em seguida, as discussões de possíveis soluções apontadas pelos 

próprios alunos para acabar com os problemas de degradação do meio ambiente. 

Nessa primeira etapa do projeto trabalhou-se com alunos do ensino fundamental I, 

especificamente o 5° ano, da Escola Presidente Itamar Franco do período vespertino. 

 Na segunda etapa prática, construiu-se uma horta orgânica cercada com 

madeira na escola numa área com aproximadamente 100 metros quadrados. Foram 

feitos quatro canteiros nos quais foram plantadas alface, cenoura, beterraba e 

cebolinha. No restante da horta plantou-se couve e pimenta. As sementes e mudas 

foram doadas pela Fundação Vida e por moradores do bairro. A manutenção e a 

conservação da horta orgânica ficaram sob a responsabilidade da comunidade 

escolar, com efetiva participação dos estudantes, mas contando-se também com a 

participação de pais dos alunos. 

 

Experiência de pesquisa de educação ambiental na escola 
  Com este projeto de Educação Ambiental visou-se à conscientização sobre a 

preservação do meio ambiente e à implantação de uma horta na Escola Municipal 

Presidente Itamar Franco, localizada no Bairro Shopping Park, na cidade de Uberlândia-

MG. A parceria com a escola contou com a aprovação do diretor, após o que, 

iniciaram-se as ações de conscientização da comunidade escolar, para tentar sanar, 

entre outros problemas, o descarte irregular de lixo no bairro Shopping Park e nos 

residenciais Sucesso Brasil e Vitória Brasil. Uma parceria com a Secretaria Municipal 
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de Agropecuária e Abastecimento viabilizou orientações prévias e demais ações 

importantes para o projeto, como a roçagem do terreno na escola e o fornecimento de 

materiais para a manutenção da horta. Iniciou-se a construção dos canteiros da horta 

no mês de julho de 2014. Essa foi a primeira etapa do projeto. 

 Buscou-se envolver a população do bairro. Assim, um representante de quadra 

se prontificou a ajudar na preparação dos canteiros. Foi utilizada para cercar a horta 

madeira descartada nos terrenos baldios, seguindo uma das premissas do projeto que 

é a reutilização de materiais, quando possível para preservação ambiental. Ainda 

nessa fase, os canteiros foram adubados e foi instalada uma torneira próxima a eles. 

Ficaram prontos para as próximas atividades com os estudantes e a comunidade 

escolar no retorno das aulas no segundo semestre.  

 A segunda etapa visou fornecer orientações e formar consciência sobre a 

preservação ambiental na Escola Municipal Presidente Itamar Franco, que tem um 

total de 984 alunos do Ensino Fundamental I e II do 1° ao 5° aos, com 32 turmas, nos 

turnos matutino e vespertino. Trabalhou-se apenas com quatro turmas do 5° ano do 

turno vespertino, as turmas D, E, F e G, somando um total de 117 alunos, pois não 

seria possível trabalhar com todos os alunos da escola. As merendeiras foram os 

funcionários da escola escolhidos para participar do projeto. Antes da primeira 

conversa com as professoras regentes das turmas, houve uma reunião com o Diretor 

da escola para se explanar melhor e em detalhes o projeto da horta orgânica na 

escola. Foram dadas orientações gerais sobre a construção, conservação e 

manutenção da horta e apresentou-se o cronograma as próximas atividades a serem 

desenvolvidas. 
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TABELA 1 - Cronograma de Atividades 
 

Na aula introdutória do dia 17 de julho sobre educação ambiental mostrou-se as 

características urbanísticas dos residenciais Vitória Brasil e Sucesso Brasil; as áreas não 

urbanizadas às margens do córrego da Lagoinha e do Rio Uberabinha no perímetro do 

Bairro Shopping Park e desenvolveu-se atividades de valorização do meio ambiente e 

dos equipamentos comunitários. Foram identificados problemas quantitativos e 

qualitativos pelos próprios alunos, que foram estimulados a refletir, a analisar cada 

problema e propor soluções. 

 Foram fotografados vários locais do bairro: ruas, equipamentos comunitários, o 

Rio Uberabinha e um córrego que fica na entrada. Essas imagens da realidade foram 

apresentadas em slides aos alunos ao mesmo tempo em que iam sendo feitas 

algumas perguntas, por exemplo: “como se descarta o lixo? Descarta-se de forma 

correta? O que se desperdiça em casa?”, dentre outras, para se iniciar uma discussão 

e os próprios alunos poderem propor soluções.  

 Nas aulas iniciais ressaltou-se, ainda, a importância da preservação do rio 

Uberabinha, das matas ao seu redor e de outras do bairro. Mostrou-se que o lixo que 

é descartado de forma inadequada em diferentes locais do bairro e nas margens do 

rio no período é levado para o rio, poluindo-o e assoreando-o. Esse problema, ficou 

claro, pode ser sanado com a conscientização da população próxima e até da mais 

distante. 

Atividades desenvolvidas  Junh
o 

Julh
o 

Preparação do solo para horta orgânica X  
Construção dos canteiros. X  
Cercar os canteiros e aduba-los X  
Reunião com a comunidade escolar para esclarecimento 
sobre o projeto. 

X X 

Iniciar a aula introdutória com os alunos Plantar as 
sementes de cenoura beterraba e mudas de alface, 
cebolinha e couve 

 X 

Capacitação com as merendeiras para fazer a 
compostagem e iniciar a mesma 

 X 

Conversa sobre educação ambiental, compostagem, horta 
escolar com os pais dos alunos e os representantes de 
quadra 

 X 
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 A participação dos alunos foi intensa. Ficaram impressionados com a 

quantidade de lixo que vai para o rio no período das chuvas e notaram como é 

importante fazer a sua parte para preservar o meio ambiente. Foi enfatizada, a todo 

momento, a importância da participação de cada um, o quanto cada um, ao fazer sua 

parte, já consegue diminuir a poluição dos rios, do solo e do ar. Fez-se uma 

estimativa do consumo de água e de alimentos por pessoa e por família e do quanto 

cada um pode reduzir o uso de água e/ou como fazer compostagem com a parte não 

utilizada dos alimentos, o que diminui o lixo e a poluição. Os alunos ficaram surpresos 

com os resultados.  

 Mas, o momento mais esperado por eles foi conhecer a horta e plantar as 

sementes e mudas. Após o término da conversa com eles, organizou-se uma fila e 

foram todos para a horta. Todos ficaram atentos às explicações sobre como plantar 

as sementes e sobre o manejo – a primeira turma plantou semente de cenoura. 

Depois da explanação, foram escolhidos alguns alunos para fazer o plantio. Todos 

queriam plantar, mas, como o espaço ainda é pequeno, não daria para todos. Mas, 

ressaltou-se que eles poderiam auxiliar os pais em casa e também, depois, aumentar 

e cuidar da horta. 

 Na segunda turma, foi realizada a mesma apresentação e alguns alunos 

participaram mais. Uma aluna contou que tem uma horta em casa e é ela quem cuida. 

Já outro aluno disse que sua mãe não desperdiça água e descarta o lixo de forma 

correta. Mas, não foram relatados somente bons exemplos; alguns outros alunos 

disseram que tomam banhos longos e não colocam o lixo no horário correto. No 

entanto, depois das atividades, se mostraram dispostos a colaborar com a 

preservação do meio ambiente e dos equipamentos comunitários. Refletiram sobre 

como é importante cada um fazer sua parte na manutenção da qualidade ambiental. 

 Como na primeira turma, o momento foi mais esperado foi a ida para a horta. 

Todos ficaram enfileirados, atentos às instruções para aprender como se planta e 

como se deve cuidar das plantas. Foi feita a mesma explanação e os alunos puderam 

plantar, mas nesse casos, plantaram semente de beterraba. 

 Nas duas últimas turmas, os alunos perguntaram mais sobre a compostagem. 

Também nessas turmas mais alunos tinham horta em casa e falaram de como gostam 

de plantar. Outros também quiseram dar exemplos de como ajudam a preservar o 

meio ambiente e os equipamentos comunitários. E também outros falaram que vão 
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conversar com seus pais para que colaborem com o aumento e a manutenção da 

horta da escola. Todos ficaram animados com as novidades. 

 Houve alunos que relataram que muitos vizinhos fazem queimada nos lotes 

baldios e explicaram como essas queimadas podem afetar a saúde, pois ao se 

queimar plásticos, isopor e tantos outros tipos de lixo, contamina-se o ar com 

componentes químicos. Em ambas as turmas a participação foi bem expressiva. 

 As duas últimas turmas também foram plantar na horta. Foram-lhes dadas as 

orientações iniciais, mas de como plantar mudas, no caso, de alface. Explicou-se que 

deve-se deixar um espaço de um palmo entre as mudas, tanto na largura como no 

comprimento e que esse espaço também deve ser dado para qualquer outro tipo de 

muda de planta do mesmo tamanho que a alface. Falou-se do cuidado ao retirar as 

mudas da bandeja. 

 As aulas foram satisfatórias em todas as turmas. Houve uma participação 

intensa. Todos queriam dar o seu exemplo que, às vezes era positivo, outras vezes 

negativo. O mais importante foi que todos entenderam que cada um, individualmente, 

pode fazer muito para o bem de muitos e que é possível resolver alguns problemas de 

forma bem simples, como eles próprios apontaram.  

 Ao final de cada apresentação e das práticas na horta foi aplicada uma 

atividade avaliativa, sobre a qual se fez uma explicação. Ainda antes de se iniciar a 

apresentação já se havia avisado sobre essa atividade. A avaliação foi entregue aos 

alunos e ficou sobre a responsabilidade de cada professora regente de sala observar 

o seu desenvolvimento em sala de aula e coletá-la ao término do horário de aula. 

Pode-se observar o aprendizado com a atividade realizada por uma aluna do 5° D, 

conforme figura 1 
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FIGURA 1: Exemplo de atividade avaliativa. 

 
GUSSON, M. C. julho, 2014. 

 

 Ao se entregar as avaliações agradeceu-se a colaboração de cada professora 

regente de sala e pediu-se aos alunos que continuassem a cultivar a horta e às 

professoras que promovessem à Educação Ambiental em sala e ainda avisou-se que 

seria entregue ao Diretor da escola material para a manutenção da horta da escola e 

atividades pedagógicas e referências sobre Educação Ambiental para serem 

utilizadas em aula. Também foi entregue uma cartilha sobre horta na escola contendo 

os conteúdos ministrados em sala e na prática, na horta. 

 Em seguida, realizou-se uma atividade com as merendeiras dos turnos 

vespertino e matutino. Falou-se da horta escolar e de como seria importante a 

colaboração de cada uma fazendo a separação do material orgânico para a 

compostagem utilizada como adubo da horta. Mostrou-se a elas uma tabela com os 

itens que podem e os que não podem ser compostados. A discussão foi participativa 

– uma das cozinheiras perguntou se esse adubo era realmente bom e se dava certo; 

foi esclarecido que o adubo é muito bom e que dá certo, se for feito conforme a tabela 
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apresentada. Todas demonstraram interesse em colaborar com a separação do 

material orgânico e algumas afirmaram inclusive que iriam fazer compostagem em 

casa para utilizarem nas suas plantas. 

 Na última explanação com cada turma foi entregue aos alunos um convite para 

os pais participarem de uma reunião em que se trataria dos problemas ambientais do 

bairro. No dia da reunião, foram apresentadas aos presentes as características 

urbanísticas dos Residenciais Sucesso Brasil e Vitória Brasil e do próprio Bairro 

Shopping Park, as áreas não urbanizadas ás margens do córrego da Lagoinha e do 

rio Uberabinha no perímetro do Shopping Park e como fazer compostagem, tanto 

para utilizar em casa nas plantas das hortas e dos jardins quanto para comercializar. 

Para incentivar a comunidade a aumentar a horta e ajudar na sua manutenção 

apresentou-se foto do plantio e da colheita feitos pelos alunos. 

 Ao se encerrarem as atividades e as orientações na escola, foram 

disponibilizados os materiais didáticos, em meio digital, para a comunidade escolar, 

com o conteúdo das apresentações, como cuidar da horta, e como essas e ouras 

atividades podem ser realizadas por várias disciplinas, com o objetivo de dar 

continuidades ao projeto. 

 
Avaliação/Considerações finais 
 Esse projeto de Educação Ambiental desenvolvido na Escola Municipal 

Presidente Itamar Franco de Uberlândia-MG, procurou trabalhar a realidade local, 

vivida no bairro, para que os alunos da escola e moradores do bairro Shopping Park 

compreendessem os problemas provocados pela presença humana no meio ambiente 

e a responsabilidade de cada um. Desse modo, buscou-se formar competências e 

valores que levarão os estudantes a repensar e a avaliar seu comportamento, suas 

atitudes diárias, e suas consequências para o meio ambiente em que vivem.  

 Com as atividades e ações realizadas pelo projeto tanto com os alunos como 

com os representantes de quadra e pais, objetivou-se promover a sensibilização 

sobre a importância e a necessidade da preservação do Meio Ambiente. Pode-se 

notar que a população tem consciência de que é preciso colocar lixo em lugar 

adequado e não jogar nas matas do bairro, inclusive algumas pessoas confessaram 

que antes faziam isso, apesar de alguns vizinhos não fazerem. 
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 Na atividade voltada aos adultos, uma moradora comentou sobre a dificuldade 

de sensibilizar os outros moradores. Então procurou-se ressaltar que esse trabalho é 

contínuo e lento, que aos poucos se consegue mobilizar mais pessoas e que é um 

trabalho desafiador e compensador. Notou-se que muitos moradores e alunos já 

fazem sua parte, buscam melhorar seu bairro. 

 As pessoas que disseram que não faziam nada pela preservação do meio 

ambiente, com os esclarecimentos feitos e com o exemplo de outras pessoas, 

disseram que vão tentar mudar sua postura para cuidar melhor do bairro e da escola 

para que problemas como lixo fora do lugar e animais peçonhentos, dentre outros, 

possam diminuir ou mesmo acabar. 

Durante o desenvolvimento do projeto, nas avaliações que foram feitas em sala 

de aula com os alunos, pôde-se também notar que muitos já sabem o que deve fazer, 

mas não fazem. Assim, para estimulá-los é necessário dar mais exemplos práticos. 

Por exemplo, na atividade de plantar a horta a grande maioria dos que ainda não 

possuem horta em cada demonstrou-se um grande interesse. 

A mudança no comportamento do educador e do educando e seus pais pode 

sim começar na escola, que inclusive vai passar a ter um ambiente de qualidade 

através de simples ações e práticas, em conformidade com o contexto 

socioeconômico do lugar de vivencia. 

A realização do projeto superou as expectativas iniciais, começando pelo 

próprio diretor da escola, que não mediu esforços para que o projeto acontecesse e 

pensa em expandir a horta e torná-la comunitária com a ajuda de pais e outros 

moradores do bairro que demonstraram interesse em ajudar.  O Solo    foi    

preparado e a semente foi plantada. Agora, com foi dito na reunião, só depende da 

comunidade escolar e dos moradores do bairro para que a escola e o bairro 

melhorem. 
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Resumo 
O presente trabalho visa compreender a utilização utilizar a metodologia de trabalho de 
campo no ensino de Geografia enquanto ferramenta pedagógica como possibilidade 
para a construção de conhecimentos a cerca das temáticas físico-naturais do município de 
Goiânia trabalhar os conteúdos das temáticas físico-naturais. Para a efetivação do 
trabalho de campo selecionamos a região Noroeste, especificamente o Morro do Mendanha, 
Aterro Sanitário e Casa de João de Barro, locais que consideramos emblemáticos para 
trabalhar o tema Uso e ocupação do solo. Como procedimentos metodológicos realizamos 
revisão bibliográfica sobre os temas ensino de geografia, trabalho de campo e temáticas 
físico-naturais de Goiânia; entrevistas com funcionaria do aterro sanitario; e, efetivamos o 
trabalho de campo na região noroeste de Goiânia.  Assim tendo como subsídio a análise 
bibliográfica, a utilização de mapas e maquete, bem como o envolvimento de todas (os) com 
a temática tratada no campo, chegamos à conclusão do quanto é satisfatória - no estudo da 
Geografia - a experiência do trabalho de campo enquanto ferramenta didático-pedagógica 
para encaminhar o processo de ensino e aprendizagem na educação básica e superior junto 
aos futuros professores de Geografia. 
Palavras-chave: Ensino de Geografia; Trabalho de campo; Região Noroeste de Goiânia; 
Temáticas físico-naturais.  
 
Introdução 

O presente trabalho buscou abordar as temáticas físico-naturais por meio do 

trabalho de campo. Essa proposta foi apresentada durante a disciplina Metodologia 

de Ensino de Geografia II, ministrada pela Profª Drª Eliana Marta Barbosa de Morais, 
no Curso de Geografia (Licenciatura) da Universidade Federal de Goiás, 
momento em que foram propostos dois trabalhos de campo, um para o Rio de 
Janeiro e outro para Goiânia. Em virtude de diversos motivos, o nosso grupo 
optou por desenvolvê-lo no município de Goiânia. 

Para desenvolver o trabalho de campo nesse município, a turma foi dividida 

em grupos, os quais definiram os temas bem como os locais de destino e pontos de 

parada para efetivar a atividade prática.  Durante as aulas, foi reservado um período 

para que os grupos dialogassem internamente sobre o trabalho de campo. Nesses 

momentos, íamos assimilando as ideias, compartilhando as pesquisas e reflexões. 

Assim, com a intenção de compreender a utilização do trabalho de 
campo enquanto ferramenta pedagógica no ensino de Geografia e trabalhar os 
conteúdos das temáticas físico-naturais, como solo, relevo, vegetação, rede de 
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drenagem, em diferentes locais de Goiânia, selecionamos realizar o trabalho de 
campo em algumas localidades da porção noroeste de Goiânia. São eles: Morro 

do Mendanha, Aterro Sanitário de Goiânia e Casa de João de Barro. A partir da 

escolha desses locais, identificamos o tema a ser trabalhado: Uso e ocupação do 

solo, pois, em todos os pontos, predomina a questão dos resíduos sólidos e suas 

problemáticas. 

É concordando com Bueno ao explicitar que o estudo da paisagem para além 

da sala de aula desenvolve a capacidade de compreensão de características 

presentes em diversas escalas desde as locais, regionais, nacionais e globais e que 

“as características ‘físicas’ e ‘humanas’ dos lugares, estudadas em conjunto, 

oferecem guias para auxiliar os alunos a entender a natureza e sua importância para 

o homem” (BUENO, 2009, p. 5) que iremos abordar em seguida como foi 

desenvolvido o trabalho de campo. Para isso serão abordados os pontos de parada 

realizados durante o trabalho de campo que ficou sob nossa responsabilidade, 

explicando seus respectivos conteúdos e procedimentos metodológicos utilizados. 

 
Trabalho de campo: os pontos de parada  

A partir de visitas realizadas em locais previamente selecionados, pesquisas e 

de estudos da bibliografia levantada, da realização de entrevistas, ambos 

desenvolvidos coletivamente, elaboramos o roteiro do trabalho de campo, definindo a 

ordem dos pontos de parada e os conteúdos a serem trabalhados. A ordem escolhida 

teve como critérios o trajeto e a percepção da paisagem. 

O Morro do Mendanha foi o primeiro ponto de parada do trabalho de campo. 

Ele está localizado na porção oeste da cidade de Goiânia, e possui uma altitude 

variável entre 700m e 915m. Possui encostas aguçadas, que se caracteriza por ter 

declividade ente 20% e 40%, as quais possibilitam o rápido escoamento da água 

pluvial. O Morro do Mendanha abrange uma área de 7.476.035,00m², dos quais 

243.560,00m² são pertencentes ao município, segundo o Cadastro Imobiliário da 

Prefeitura Municipal de Goiânia, de agosto de 2009.  

Segundo o levantamento geológico realizado por Casseti (1992), o Morro do 

Mendanha localiza-se no Planalto Dissecado de Goiânia, o qual está sustentado por 

intercalações quartizíticas e vales encaixados. Em virtude do relevo ser ondulado e os 

solos serem rasos, há um bom escoamento superficial; o que, por sua vez, favorece a 
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ocorrência de processos erosivos. Dessa forma, verifica-se a necessidade de se 

preservar a vegetação, pois a ausência da cobertura vegetal acelera, ainda mais, o 

escoamento da água e o deslocamento do solo. 

Segundo a Lei nº 9.985, fundamentada em 18 de julho de 2000, o Morro do 

Mendanha se enquadra em sua grande porção como sendo uma Área de 

Preservação Ambiental (APA), constituindo-se, ainda, o topo e as encostas do morro, 

além das áreas com declividade acima de 40%, são considerados Área de 

Preservação Permanente (APP) 

Mas qual a diferença entre APA e APP? Segundo a legislação Federal a 
 Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo 

grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 

ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-

estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

 

Área de Preservação Permanente é considerada de proteção integral, ou 

seja, é uma área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

 

Desta forma, as APAs têm seu uso e ocupação permitida por lei, porém 

garante a sustentabilidade como forma de apropriação do local. Já as APPs o uso e 

ocupação são, como o próprio nome já diz, permanentemente proibido, visando 

proteger ao máximo os fatores citados anteriormente. 

Segundo a Lei Municipal Complementar Nº 171, de 29 de maio de 2007, na 

seção VI Dos Parâmetros Ambientais, Art. 123  
Fica instituída a Área de Preservação Ambiental – APA – do Morro do 

Mendanha, com caráter de baixa densidade, admitindo-se parcelamentos 

habitacionais e mistos em unidades autônomas, com unidade imobiliária igual 

ou maior que 450m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), com duas 

economias, nas áreas com declividade igual ou menor que 30% (trinta por 

cento) e com unidade imobiliária igual ou superior a 1.250m² (um mil 

duzentos e cinquenta metros quadrados) nas áreas com declividade superior 

a 30% (trinta por cento) com uma economia por unidade e infraestrutura e 
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acessos às expensas do empreendedor, excluídas as APP’s. (Legislação do 

Plano Diretor do Município de Goiânia, 2007) 
Isso explica, por exemplo, porque observamos casas, antenas, comércio, 

entre outros empreendimentos na região considerada como sendo APA do Morro do 

Mendanha. Entretanto, há uma ocupações consideradas irregulares na APA, 

conforme veiculado a qual, na reportagem do Tribunal de Justiça de Goiás na dada de 

em 13/05/2015. Segundo essa reportagem, o juiz Fabiano Abel Aragão Fernandes, da 

2ª Vara da Fazenda Pública Municipal de Goiânia, decretou que a prefeitura deve 

remover e realocar essas as famílias e pessoas que habitam irregularmente a APP do 

Morro do Mendanha, sobe multa diária de 2 mil reais, caso não haja o cumprimento. 

Mas o que se nota na data atual é que o local continua abrigando essas famílias e 

pessoas, causando impactos ambientais no local. 

Para explorar essas questões sobre o Morro do Mendanha durante o trabalho 

de campo, utilizamos a metodologia de perguntas geradoras com as (os) estudantes; 

a de observação da paisagem; e a de comparação do relevo e hidrografia por meio do 

uso de mapas, maquete, entre outros. Por intermédio da vista proporcionada no Morro 

do Mendanha, pudemos perceber alguns perfis da classificação de Casseti (1992), 

tais como os chapadões de Goiânia e fundos de vale. Além disso, pudemos notar a 

predominância das construções e edificações convencionais, que utilizam 

abusivamente de resíduos sólidos não-reaproveitáveis. 

Também foi possível observar no Morro do Mendanha, o descaso existente 

em relação ao descarte inadequado de resíduos sólidos proveniente da construção 

civil, que notoriamente tem crescido muito em Goiânia nos últimos anos. Percebemos 

que é muito frequente o descarte desses resíduos em locais inapropriados, como no 

Morro, em lotes baldios de bairros mais periféricos, etc. 

 O Aterro Sanitário de Goiânia foi o segundo ponto de parada escolhido, 

justamente por ser o principal destino do descarte de resíduos sólidos em Goiânia. 

Ele está localizado no quilômetro 3 da rodovia estadual GO-060, na saída para o 

município de Trindade. Foi inaugurado em 1983, com a função de dispor os resíduos 

sólidos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, 

minimizando os impactos ambientais (IPT, 1995). 

Por meio de uma entrevista realizada, em dezembro de 2015, com uma 

funcionária que trabalha no aterro, conseguimos informações importantes e atuais, 
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com foco nas questões mais ligadas à maneira como é realizado o descarte dos 

resíduos sólidos no local e como o aterro se prepara para a recepção e tratamento 

destes. 

Segundo a entrevistada, o volume de resíduos sólidos que o aterro sanitário 

recebe é classificado e calculado em diário e mensal. Recebendo diariamente, 

aproximadamente, 200 toneladas de resíduos domiciliares e comerciais, 100 

toneladas de resíduos da construção civil, 10 toneladas de resíduos hospitalares; e, 

recebendo mensalmente, aproximadamente, 4.600.000 toneladas de resíduos 

domiciliares e comerciais, 2.400.000 toneladas de resíduos da construção civil, 240 

toneladas de resíduos hospitalares. 

Uma curiosidade observada a respeito do aterro sanitário é que, nos meses 

de dezembro e janeiro, a quantidade de resíduos domiciliar e comercial aumenta 

muito devido às festividades do final de ano; e no período de seca, os resíduos da 

construção civil, também aumentam, devido ao aumento de construções e reformas 

civil nessa época.  

De acordo com a Prefeitura de Goiânia, ela realiza por meio da COMURG – 

Companhia de Urbanização de Goiânia - a Coleta Seletiva: recolhimento do resíduo 

reciclável domiciliar. Este resíduo já semi-separado (separado do resíduo orgânico) é 

recolhido em caminhões baú da prefeitura e também de algumas cooperativas de 

catadores de materiais recicláveis. Estes caminhões levam os resíduos até as 

cooperativas. Nesses locais, é feito todo o processo de separação dos resíduos por 

classes, ou seja, papel, plástico, metal e vidro. Esses materiais são vendidos para 

empresas de reciclagens e a renda obtida é utilizada para a manutenção da 

cooperativa e dividida entre as (os) cooperadas (os). Os resíduos não-recicláveis são 

descartados no aterro sanitário. 

Segundo uma das estudantes do grupo, que estagia atualmente na 

Incubadora Social da UFG, que realiza um trabalho em parceria com as cooperativas 

de catadoras (es) de materiais recicláveis; as cooperativas de Goiânia e região 

metropolitana sofrem muitos problemas, como por exemplo: muitas delas ainda não 

possuem local próprio e precisam pagar aluguel, sendo que possuem esse direito e a 

prefeitura é a responsável por proporcioná-lo; muitas não possuem máquinas de 

trabalho e equipamentos de proteção individual (EPI’s) em quantidades suficientes; 

muitas não recebem os resíduos recicláveis com a devida frequência, volume e 
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qualidade; a instabilidade econômica gera uma rotatividade muito intensa dentro da 

cooperativa; dentre outros problemas. Destaca-se ainda o forte preconceito que as 

(os) catadores sofrem na sociedade. 

De acordo com as entrevistas realizadas com quatro empresas de caçamba 

de entulho em Goiânia, todos os resíduos sólidos por elas coletados possuem 

destinação final no Aterro Sanitário de Goiânia. As empresas afirmam que pagam 

uma taxa para depositar esses materiais lá, e que essa taxa sofre variação de acordo 

com o tipo e quantidade de materiais. Algumas afirmam que após essa destinação é 

realizada uma separação no aterro, e outras dizem não saber como o material é 

tratado. 

Segundo a funcionária do Aterro Sanitário, o material proveniente da 

construção civil é ideal para a cobertura do lixo orgânico, devido a grande quantidade 

de britas, concreto, facilitando a compactação do solo, evitando o atolamento dos 

caminhões que circulam no local, para realizarem o descarregamento dos resíduos.  

Durante a observação desse segundo ponto, foi questionado aos (às) 

estudantes o destino final dos resíduos da construção civil dialogado a respeito no 

Morro do Mendanha. A partir das respostas, foi realizada uma exposição dialogada e 

comparada das entrevistas feitas com a funcionária do aterro e das empresas de 

caçambas. 

Uma parte dos resíduos sólidos, tais como pneus, vidros, restos de entulho, 

cerâmica, madeira, que são descartados de forma inadequada na porção noroeste de 

Goiânia, já foi e continuam sendo reaproveitados na construção da Casa de João de 

Barro, o terceiro ponto de parada do trabalho de campo, localizada na Rua das 

Bandeiras, Qd.06, Lt18, no Residencial Petrópolis – Goiânia- GO. 

A casa representa um projeto coletivo, inspirado e elaborado pelo Engenheiro 

Ambiental e Permacultor Dayan de Loyola Ramos Garcia e amigos (as). Ela ganhou 

esse nome por ser uma casa construída principalmente de terra e em formato 

inspirado na casa do passarinho João de Barro. 

A casa é uma Bioconstrução, que se iniciou em setembro de 2014, trazendo 

consigo a proposta de permacultura urbana. Para uma melhor compreensão desse 

conceito destacamos a seguir a concepção apresentada por Soares (1998, p. 25) 
O conceito de Bioconstrução engloba diversas técnicas da 

arquitetura vernácular mundial, algumas delas com centenas de anos de 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1338 

história e experiência, tendo como característica a preferência por materiais 

do local, como a terra, diminuindo gastos com fabricação e transporte e 

construindo habitações com custo reduzido e que oferecem excelente 

conforto térmico. 
A Casa de João de Barro, atualmente se trata de um espaço físico urbano, 

onde se realizam práticas e tecnologias sociais voltadas à Permacultura, ou seja, a 

cultura da permanência dos recursos ambientais e sociais. Nesse espaço, 

desenvolvem-se oficinas, visitas técnicas, trabalhos, confraternizações e outras 

atividades de trocas de conhecimentos, saberes e experiências, com enfoque em 

Educação Ambiental, Cultura e Arte. (CASA DE JOÃO DE BARRO, 2015).  

A Permacultura se constitui enquanto um “sistema de desenho fundado em 

éticas e princípios que podem ser usados para estabelecer, desenhar, coordenar e 

melhorar todos os esforços feitos por indivíduos, lugares e comunidades que 

trabalham para um futuro sustentável”. Seguindo o objetivo de desenhar um espaço 

de difusão de maneiras sustentáveis de habitar a cidade de Goiânia, a Casa de João 

de Barro, segue os princípios que norteiam a Permacultura, os quais correspondem 

ao “cuidado com a terra (solos, florestas e água); cuidado com as pessoas (cuidar de 

si mesmo, parentes e comunidade) e partilha justa (estabelecer os limites para o 

consumo e reprodução, e redistribuir o excedente).” (HOLMGREEN, 2013, p.7-9). 

Atualmente, a casa possui as seguintes tecnologias verdes e sociais e os 

resultados que elas proporcionam, respectivamente:  

Aproveitamento da 

água da chuva 

Irrigação das plantas, descarga. Reservatório. 

Tratamento de 

águas cinza 

Bacia de retenção que redistribui água para o lençol freático, irrigação 

das plantas. 

Compostagem Produção de rica matéria orgânica (adubo) para as plantas. 

Fossa ecológica 

bananeira 

Tratamento de águas negras com alto poder de evapotranspiração; 

produção de alimento saudável. 

Reaproveitamento 

de resíduos 

A Bioconstrução permite com que se trabalhe com os recursos 

disponíveis, gerando o mínimo de energia. A telha utilizada é a telha 

Tetra-Pak, produzida a partir de caixas de leite longa vida. Os resíduos 

orgânicos são reaproveitados na compostagem, formando-se adubo 

orgânico para as plantas. 

Conforto térmico Orientação da casa a partir dos pontos cardeais: Norte (ponto mais 
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quente) – parede mais maciça; Sul (ponto mais frio – porta de entrada 

de massas de ar); Leste e Oeste (janelas que permitem o acompanhar 

do nascer e pôr-do-sol). 

Banco de 
sementes 

Produção de próprias sementes, para armazenamento e doação e troca 

com diferentes pessoas de diversos lugares. 

Conforto lumínico 
Aproveitamento da luz solar por meio das janelas e garrafas de vidro e 

pet coloridas. 

Sistema 

agroflorestal 

Produção do próprio alimentos em grande diversidade (frutíferas, 

plantas do cerrado e também medicinais) além de enriquecer o solo, 

dar sombra e promover controle climático do ambiente. 

Círculo bananeira Tratamento de águas cinzas, adubação do solo, produção de alimentos. 

 

Dessa forma, as éticas, princípios e ações inseridos na teoria e na prática da 

Permacultura - como na experiência da Casa de João de Barro - atuam no despertar 

de valores humanos e de integração com a natureza, na construção de novos 

paradigmas e aprendizados em práticas comunitárias, resilientes e sustentáveis, 

essenciais para a efetivação de um ensino responsável de Geografia na promoção de 

uma Educação Ambiental aplicada, ferramenta essencial para formação de indivíduos 

que visualizem e trabalhem a necessária transição ecológica da sociedade atual. 
 

Considerações finais 

A partir da realização do Trabalho de Campo: O TRABALHO DE CAMPO NO 

ENSINO DE GEOGRAFIA: USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MORRO DO 

MENDANHA, ATERRO SANITÁRIO E CASA DO JOÃO E BARRO EM GOIÂNIA-GO, 

nos foi possibilitado um grande crescimento pessoal e aprendizado acerca dos locais 

visitados e dos conteúdos pesquisados, pois tivemos acesso a bibliografias que nos 

auxiliaram nas reflexões ao desenvolver o trabalho de campo. Por meio dessa 

atividade, pudemos também constatar o quanto é satisfatória - no estudo da 

Geografia - a experiência do trabalho de campo enquanto ferramenta didática no 

ensino básico e superior. 

O roteiro pré-realizado foi seguido sem alterações. Após a realização da 

atividade, foi realizada uma avaliação coletiva do trabalho de campo de todos os 

grupos com a professora e as (os) estudantes em sala de aula. Foi realizada também 
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uma exposição da atividade no Instituto de Estudos Sócio-Ambientais da UFG com 

fotografias e materiais didáticos utilizados durante o campo. O relatório final avaliativo 

da atividade se deu por meio da construção coletiva do presente artigo. 

Além de ser possível visualizar na prática muitos conteúdos em que ficaríamos 

presas (os) às teorias em sala de aula, o interesse das (os) estudantes em campo é 

muito mais desperto e participativo. Observamos também que o trabalho de campo 

faz com que os conteúdos trabalhados estejam mais conectados com as realidades 

cotidianas das (os) estudantes, pois é possível a visualização e vivência direta da 

cidade em que habitam, conhecendo de forma orientada e problematizada inclusive, 

locais que talvez não tivessem outra oportunidade senão essa. 

Outra importante conclusão que realizamos, foi perceber a incrível 

possibilidade transdisciplinar que o trabalho de campo traz, pois permite com que 

diferentes conteúdos de diversas áreas do conhecimento possam ser abordados de 

forma conjunta e criativa.  

Para um melhor esclarecimento: “A transdisciplinaridade como o prefixo 

“trans” indica, diz respeito àquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, 

através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina. Seu objetivo é a 

compreensão do mundo presente para o qual um dos imperativos é a unidade do 

conhecimento”. (NICOLESCU, 1999, p. 37). 

Dessa forma, percebemos que a experiência, desde o planejamento ate à 

execução, do trabalho de campo como atividade avaliativa da disciplina Metodologia 

de Ensino da Geografia II, foi muito enriquecedora em nossa formação enquanto 

futuras professoras de Geografia.  
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Resumo 
A Geografia através do desenvolvimento da cidadania da sensibilização dos problemas 
ambientais é de fundamental importância para se ensinar e aprender educação ambiental. 
Para isso faz-se necessário refletir sobre o sistema formal de ensino, no qual há um 
distanciamento dos conteúdos da realidade. Pois as bases da educação ambiental constitui o 
meio em que se vive, ou seja, o ambiente. 
Na busca sobre sensibilização sobre educação ambiental este artigo centra-se nas 
contribuições da geografia para desenvolver a educação ambiental no Ensino Médio, no qual 
busca-se levantar questões relativas a ação humana no meio ambiente e a relação da 
sociedade na construção do espaço para verificar a percepção da comunidade escolar em 
questão em relação ao meio ambiente e a educação ambiental.  
Palavras Chave: Educação; Conceitos básicos; Ensino da Geografia, Educação Ambiental. 
 

Introdução 
 Existem muitas maneiras de praticar estudo da ciência geográfica, quando 

realmente tem uma pretensão de contribuir para o aprimoramento desta ciência e com 

o objetivo de refletir sobre a prática na sala de aula, busca-se evidenciar o processo 

de ensino-aprendizagem de Geografia no Ensino Médio e como esta trabalha a 

Educação Ambiental. 

Num primeiro momento, levanta-se algumas considerações sobre Educação, 

Educação Ambiental e Ensino de Geografia. No desenvolvimento da formação da 

cidadania, a partir dos valores sociais, políticos, econômicos, religiosos, culturais, 

ideológicos, éticos etc; evidencia também a necessidade, cada vez maior, da 

sensibilização ambiental e da construção de uma geografia mais crítica, visto que, a 

educação, a sensibilização e a capacidade crítica são frutos contínuos. 

No segundo momento, discute-se em que meio aos muitos problemas que 

afetam o ensino do tema meio ambiente, o distanciamento dos conteúdos com a 

realidade, fazem com que ocorra um distanciamento da construção do seu próprio 

saber. Nesse sentido ressalta-se a necessidade de maior exigência quanto a 

qualidade do ensino e a diversidade de atividades para desenvolver a mentalidade 

crítica dos alunos. 

No terceiro momento, destaca-se o tema central da pesquisa: As contribuições 

da Geografia para o ensino de Educação Ambiental no ensino Médio que através de 
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leituras, observações em sala de aula aplicação de questionários e realização de 

entrevistas a alunos e professores tenta-se buscar nas histórias de vida no seu fazer 

pedagógico do dia-a-dia. 

As soluções para os problemas ambientais são consideradas cada vez mais 

urgentes, para garantir o futuro da humanidade, depende da relação que se 

estabelece entre sociedade / natureza, tanto na dimensão coletiva quanto na 

individual. Realizar estudos na área de Educação Ambiental tem-se mostrado uma 

necessidade presente nos dias atuais, devido as transformações que vem ocorrendo 

nas questões ambientais do planeta bem como as relacionadas à da propagação da 

globalização das informações em vários sistemas de informação. 

 
O Ensino De Geografia e a Educação Ambiental  

A geografia está profundamente ligada a outras ciências, sobretudo as sociais, 

mas se o geógrafo souber aplicar seus conhecimentos, com as demais ciências, ela 

pode ser utilizada na explicação da problemática ambiental e na sugestão de 

alternativas para soluções, globais, nacionais e locais. Pois, 

 
Um novo pensamento, desencadeador de mudanças, não se consolida se 
não exercita um diálogo de saberes distintos e sem demover resistências, 
mas estes acabem por lapidá-lo, pois lhe proporcionam a experimentação de 
ousadia e profundo repensar de formulações. (MENDONÇA. 2001 p.19). 

 

Nessa perspectiva o professor de geografia precisa ser ousado, criativo e 

aberto, principalmente ao se trabalhar com Educação Ambiental, e necessário propor 

alternativas, criar as possibilidades para o nascimento de novas propostas em que o 

ser humano seja livre para planejar seu futuro. 

Em função da maioria dos problemas ambientais serem decorrentes das 

práticas econômicas predatórias, frente ao desperdício dos recursos naturais e da 

poluição generalizada, isto reflete em uma perda na qualidade de vida dos seres 

humanos, trazendo implicações para a sociedade a médio e longo prazos.  

No entanto, faz-se necessário tomar medidas urgentes para que haja um 

planejamento físico sob as perspectivas econômico -social e ambiental. 

É necessário crescer, mas dentro de orientações planejadas e auto- 

sustentáveis, visando assegurar a compatibilização do desenvolvimento econômico- 
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social com a proteção da qualidade ambiental. Isto seria a condição para que o 

progresso se concretizasse em função de todos os homens, e não às custas do 

mundo natural e da própria humanidade, que é ameaçada pelos interesses de uma 

minoria. 

Entretanto as, sociedades tem percebido que os problemas ambientais e 

humanos são similares apesar de geograficamente estarem distantes, Reconhecem 

que seus direitos e deveres transcendem o local e o nacional. Suas Culturas 

universalizam certas características, ora incorporando outras culturas, ora 

reafirmando suas singularidades.  Sob as formas de vida e Trabalho, cada nação 

possui características, porém existe a influência do processo de globalização, que é 

por diversas vezes considerado como uma americanização ou mercantilização do 

modo de vida sob as diretrizes do modelo norte- americano de produção e consumo. 

È necessário que a equidade global seja colocada como condição básica para 

o equilíbrio e a sobrevivência das relações sociais e ambientais, buscando a justiça 

social entre as mínimas condições que a sociedade contemporânea oferece, 

considerando que a cooperação entre os agentes sociais, é fator decisivo para o bom 

uso das tecnologias e das diversidades, e que o atual desenvolvimento industrial e 

econômico seja reformulado sob os auspícios da limitação ambiental e da 

oportunidade de boa qualidade de vida à todos cidadãos no mundo. Uma outra 

globalização é, portanto, a pré-condição para a concretização deste desenvolvimento 

sustentável. 

É interessante observar, nos diferentes setores sociais, uma forte tendência em 

reconhecer o processo educativo como uma possibilidade de provocar mudanças e 

alterar o atual quadro de degradação de ambiente com o qual deparamos. 

Independente do modelo adotado, para explicar o atual estado de degradação da 

natureza, o processo educativo é apresentado como possibilidade de alteração desse 

quadro, isto é. como um agente eficaz de transformação. 

Nesse sentido, é muito difícil encontrarmos afirmações que neguem a 

importância da geografia, principalmente, os que se preocupam em incorporar em 

suas propostas o conhecimento das dinâmicas dos processos da natureza, as 

alterações que o homem vem provocando nos mesmos e as conseqüências dessas 

alterações para a vida na Terra. 
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O distanciamento dos conteúdos com a realidade 

Para definir padrões e disseminar a educação ambiental no ensino de 

geografia é necessário não se restringir aos livros didáticos, pois ele não é satisfatório 

para um ensino de qualidade no contexto em que vivemos. 

 
No ensino da Geografia como no de qualquer outra disciplina, a importância 
do livro didático é muito grande no seu uso, porém é indispensável que o 
professor tenha uma posição independente e crítica, não se limitando ao livro, 
é preciso que ele adapte e complemente para seus alunos as informações e 
as explicações que o mesmo contém. (ANDRADE, p. 57) 

 

No vigente processo de ensino–aprendizagem, o livro didático deve ser 

propulsor do raciocínio de forma que possa incentivar a criatividade, instigar o espírito 

bem como os comportamentos científicos, desencadeando assim, as mais diversas 

atividades, encaminhando projetos de pesquisa que podem ser desenvolvidos dentro 

e fora da sala de aula.  

Por isso a Educação Ambiental deve somar-se ao trabalho de reinventar a 

educação, compartilhando um novo olhar sobre o que importa aprender, conhecer e 

compartilhar, sendo a vida o elemento congregador/gerador desse novo olhar, 

necessitando para tanto constituir-se em prioridade política. Que o nosso fazer 

contribua para um tempo de esperança e de mudança na formação de valores, 

hábitos e atitudes necessários à construção de novas bases éticas, adequadas ao 

estabelecimento de novas relações entre todos os seres vivos e o meio, o que irá 

contribuir para a superação da dicotomia entre o desenvolvimento social, econômico e 

ambiental. 

Os conteúdos são necessários para aplicar a educação ambiental mas deve 

haver uma coerência na seleção do material didático, principalmente do livro didático. 

Promover discussões, debater os problemas conflitantes, respeitar as diversas formas 

de opiniões dos alunos, promover alternativas dos problemas ambientais, buscar o 

envolvimento da comunidade escolar através das experiências pessoais dos alunos 

construir os conhecimentos no processo de ensino aprendizagem, pode-se também 

utilizar de jogos, simulações, teatro e outras metodologias como trabalho de campo 

que auxiliam a familiarização dos conteúdos com os problemas ambientais reais.  

Orientar a comunidade, fazendo com que o cidadão participe das resoluções 

ambientais que estão ligados direta ou indiretamente é uma alternativa eficaz, pois 
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por si só a educação ambiental não resolverá problemas ambientais planetários, mas 

pode influenciar decisivamente quando forma cidadãos conscientes de seus direitos e 

deveres. Deve-se preparar um cidadão para pensar globalmente e agir localmente. 

Visto que; 
 
A crise ambiental é a crise de nosso tempo. O risco ecológico questiona o 
conhecimento do mundo. Está crise apresenta-se a nós como um limite no 
real, que resignifica e reorienta o curso da história: limite de crescimento 
econômico e populacional limite dos desequilíbrios ecológicos e das 
capacidades de sustentação da vida; limite da pobreza e da desigualdade 
social". (LEFF. 2001, p. 191). 

 

O tema Educação Ambiental deve colocar à disposição dos alunos informações 

e instrumentos que lhes dêem a possibilidade de conhecer as questões ambientais e 

posicionar-se a respeito. São questões relacionadas com uma visão integrada da 

realidade sob a perspectiva sócio-ambiental e que passam a ser reconhecidas como 

importantes no cuidado com a natureza. A partir daí, o aluno pode conseguir perceber 

a possibilidade de adotar novos hábitos e atitudes em relação a problemas que 

estejam próximos, a respeito de que seja possível encaminhar soluções, fazendo 

assim o exercício de desenvolvimento da cidadania. 

Reconhece que cada comunidade escolar deveria desenvolver sua política 

pedagógica a partir da sua realidade concreta e do cotidiano do aluno. Dessa forma, a 

Educação Ambiental é vista como um meio indispensável para conseguir criar e 

aplicar formas cada vez mais sustentáveis de interação entre a sociedade, meio 

ambiente e soluções para os problemas ambientais. Certamente as condições 

ambientais não serão melhoradas somente pela educação, mas ela é um dos 

componentes principais para tal. 

A Educação Ambiental deve ser percebida como um processo educativo 

permanente e participativo para que seus destinatários possam evoluir em 

conhecimentos, valores e atitudes e chegarem a ser cidadãos responsáveis e 

atuantes na defesa, melhoria e valorização de um ambiente ecologicamente 

equilibrado. É devido as suas especificidades, deve ser desenvolvida a partir de uma 

proposta interdisciplinar, levando-se em consideração o tratamento do tema (ou dos 

temas) a partir da visão social e política que temos da realidade que querermos 

transformar. 
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A abordagem de aspectos diretamente relacionados com o cotidiano dos 

alunos os tornará mais receptivos à discussão, cabendo ao docente fazer a conexão 

entre a vivência dos alunos e a teoria dos conteúdos, levando-os á compreensão dos 

fatos e processos, desde a sua origem, consequências e as implicações em suas 

vidas. 

Embora a Educação Ambiental seja interdisciplinar, é mais comum que, dentro 

de sala de aula, apareça transvestida como unidade de estudo da disciplina de 

Ciências ou Geografia. Qualquer outra abordagem interdisciplinar acaba, na maioria 

das vezes, ocorrendo de modo superficial ou mesmo forçado. Privilegiam-se, então, 

os eventos pontuais, como a comemoração do "Dia da Árvore", ou da "Semana do 

Meio Ambiente", uma gincana de coleta de material de reciclagem, ao invés de um 

trabalho de planejamento, de modo que os temas de Educação Ambiental permeiem 

todo o currículo escolar. 

O trabalho com a proposta de interdisciplinaridade se define em torno da 

integração de diferentes áreas, da reflexão de valores e atitudes, da transformação da 

prática pedagógica e de um trabalho sistemático e contínuo no decorrer de toda a 

escolaridade.                                        

Talvez tenha chegado o momento, até por exclusão de outras abordagens, de 

construir um olhar do homem sobre o ambiente, como fruto de um processo 

geográfico, na tentativa de que se possa edificar uma verdadeira consciência 

ecológica. 

No entanto Educação Ambiental, não significa passar informação 

simplesmente. Talvez a formulação adequada não seja ensinar, mas aprender as 

coisas da vida, da realidade que nos rodeia. A idéia é aprender a assumir um 

comportamento que busque o encaminhamento de soluções adequadas para resolver 

os problemas atuais. 

 

O papel da geografia no ensino da educação ambiental no Ensino Médio do 
Colégio Estadual de Itauçu 
 Reconhecer que a escola não é o único agente educativo e que os padrões 

de comportamentos da família e as informações veiculadas pela mídia exercem 

especial influência sobre os adolescentes e jovens, é importante. Mas não deve-se 

esquecer que cada vez mais as pessoas passam grande parte do seu dia em uma 
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escola e começando trabalhar de forma intensa a educação ambiental com a 

comunidade escolar seria uma contribuição para a melhoria dos problemas 

ambientais. 

Por isso é importante trabalhar educação ambiental no ensino de geografia no 

ensino médio e tentar sensibilizar os alunos para questões relativas a vida e a sua 

relação como a ação humana, ou seja, a relação da sociedade na construção do 

espaço. 

Afim de obtermos maiores informações sobre o ensino de geografia no ensino 

médio, foi realizado observações em sala e extra-sala, pesquisa aberta com 

professores e alunos aplicando questionários os quais foram respondidos 

espontaneamente com a participação de diferentes turmas o que possibilitou obter 

respostas abrangentes, dissertativas, permitindo uma análise qualitativa das mesmas, 

o que contribuiu satisfatoriamente para maior compreensão sobre a realidade do 

ensino médio. 

Em função de ter realizado a pesquisa no ensino supra-citado constatamos que 

a equipe de professoras de geografia busca contribuir para maior compreensão do 

aluno sobre a realidade, busca falar sobre atualidades utilizando diversas fontes, 

sensibiliza para os problemas ambientais, demonstrar a preocupação em relacionar o 

conteúdo trabalhado com a realidade. 

Procura através do conhecimento do aluno, a partir de seu espaço vivido, o 

qual é bem próximo, tornar mais fácil a aprendizagem, pois logo em seguida chega a 

níveis mais amplos de abstrações especiais ou seja, para o aluno, é muito mais fácil e 

compreensível partir do particular para o universal do que no sentido inverso. 

Demonstra também acreditar que é a partir da realidade do aluno que se torna 

possível relacionar outros e novos conhecimentos, o que possibilita o aluno se 

interessar pela disciplina e pelo conteúdo, pois nas observações constata-se que na 

prática elas tentam fugir do tradicional adotando diferentes metologias que valorizam 

a participação do aluno. 

O livro didático tem sido a predominante fonte de pesquisa das professoras 

participantes na nossa pesquisa, mas de forma geral ele assume a pesquisa 

bibliográfica, mais presente nas gavetas dos professores. Sobre isso afirma (Oliveira, 

1994 p.137) “O livro didático tornou-se a “Bíblia” dos professores e nem sempre as 
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editoras colocaram no mercado livros com mínimo de seriedade e veracidade 

cientificas” 

Mas, mesmo acreditando na importância do livro didático para o ensino, pode 

este propor muitos conteúdos expressos no currículo, as professoras entrevistadas 

afirmam existir nele a falta de conceitos condizentes com a realidade, por isso são 

insuficientes para desenvolver o objetivo da geografia e principalmente da educação 

ambiental. 

No entanto, através da investigação detectamos que o ensino de geografia 

ainda é muito tradicional e fragmentador da realidade quando se trata dos conteúdos 

oferecidos pelo livro didático, o que torna pouco interessante e pouco útil para os 

alunos, sendo assim uma conseqüência a ser combatida pela prática docente. Neste 

sentido escreveu (CALLAI, 1998, 56) “O aluno deve estar dentro daquilo que está 

estudando e não fora, deslocado e ausente daquele espaço, como é a geografia que 

ainda é muito ensinada na escola: uma geografia que trata o homem um ser social e 

histórico”.  

Entretanto, em outras palavras CALLAI complementa dizendo: 

 
Pensar esta escola de qualidade supõe dentre outros aspectos também 
fundamentais, resgatar a qualificação técnica do educador ao mesmo tempo 
em que se define o compromisso político desse profissional. É preciso formar 
este professor, este intelectual orgânico comprometido técnica e 
politicamente com o projeto de sociedade das classes subalternas. 
(1998:180) 
 

A professora do ensino em que se fez a pesquisa tem sua formação em 

Geografia o que possibilita uma visão crítica e demonstram gostar do que faz, por ser 

uma disciplina que possibilita de estar sempre atualizando nas questões naturais, 

físicas, ambientais, social-política. econômica, cultural, religiosa e técnica entre 

outras, estudando o espaço em que vive a humanidade o qual considera-se 

necessário para nossa existência, quer biologicamente, quer culturalmente. 

Valorizar a participação do aluno é importante ao se trabalhar educação 

ambiental. Pois o professor poderá fazer um levantamento referente ao meio 

ambiente para verificar a forma de tratamento e cuidados que lhe são dispensados, 

em nível de escola, na própria sala de aula, em nível de município e de região, mas 

também a partir dos noticiários, verificar quais os problemas que mais aparecem. 
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Quanto as colocações feitas pelos alunos, ficou-nos evidente que a maioria 

gostam da geografia como disciplina escolar pois, esta trata de assuntos referente ao 

mundo que nos envolve, ao trabalho humano e principalmente á natureza. Entretanto 

constatamos que estes tem uma visão estreita do que é educação ambiental na sua 

totalidade. 

Na opinião dos alunos a geografia é uma disciplina importante porque ensina 

coisas sobre o mundo que em outras disciplinas não teriam aprendido, porque 

compreende os elementos presentes na natureza e a preservação dos mesmos, 

posicionando assim como observadores ativos da natureza. 

Partindo do principio que a educação ambiental tem como preceito a “mudança 

de atitudes” consideramos que as ações ambientais necessitam de uma interação 

mais efetiva para ser trabalhada com mais abrangência o que torna necessário que 

educação ambiental se enquadra como disciplina curricular pois, além de ser um 

dever constitucional atribuída ao Poder Publico, a educação ambiental age no sentido 

de mudança de atitudes e comportamentos do ser humano em relação a meio 

ambiente.    

Há diversas dificuldades em se aplicar educação ambiental no ensino de 

Geografia. Apesar dos problemas ambientais em que se vive encontra-se 

profissionais preocupados com a qualidade de vida e do ensino como ato é o caso da  

Professora de, Geografia, do ensino médio do Colégio Estadual de Itauçu em que 

aponta, uma visão crítica construtiva propondo melhorias, tanto na forma de ensinar 

como aprender ensinar, visto que para atuação de comportamentos ambientais 

correios é preciso que aprenda a ensinar de forma dinâmica a educação ambiental de 

forma interdisciplinar e principalmente na geografia. 

Para tanto é interessante estimular alternativas práticas de atividades como: o 

estimulo à produção do composto orgânico associado á horta e a merenda escolar; 

atividades comunitárias de preservação e conservação de praça, córregos e feiras, 

envolvendo toda a comunidade ensinando a reutilizar o lixo como matéria prima e o 

conhecimento de experiências realizadas. 

Por meio dos estudos realizados no ensino médio do Colégio Estadual de 

Itauçu propomos a implementação do processo de Educação Ambiental através de 

metodologias norteadoras do ensino. Para tanto oferecemos como instrumento de 

apoio o guia prático de Educação Ambiental e Cidadania do professor Dr. Rodrigo 
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Berté no qual orienta trabalhar inicialmente com conceitos básicos como: O que 

entendemos por meio ambiente? O que é Ecologia?; sobre Ciclos da matéria; 

Unidades de Conservação; Espaços de Preservação permanente; Resíduos sólidos e 

Reciclagem. 

Como ação propõe-se trabalhar com o conhecimento dos próprios alunos, ou 

seja, informações cotidianas relacionadas á pratica ambiental, trabalhar com 

atividades recreativas como também orientar à consultas bibliográficas, na 

expectativa de uma construção critica da realidade, a partir do reconhecimento do 

meio vivido atentando para a importância dos elementos da natureza e a 

preponderância do homem.  

Trabalhar unidades de conservação e espaços de preservação permanente é 

muito valioso pois desperta nos alunos o interesse em elaborar projetos ambientais 

quanto à preservação das riquezas minerais do município em que destaca-se o rio 

Meia Ponte cuja nascente localiza-se no município de Taquaral e deságua no Rio 

Paranaíba, o qual necessita da sensibilização dos alunos, da comunidade como 

também dos órgãos governamentais para a recuperação e preservação da floresta 

que margeia o curso d´agua. 

Existe a necessidade da formação permanente de multiplicadores, por meio de 

cursos, seminários, visitas técnicas, sessão de vídeos com a participação de 

convidados que possibilite geração de discussões, mostra de trabalhos, dentre outras, 

envolvendo educadores e a comunidade local. Na realização dessas refletir e 

promover mudança de paradigmas, em que o sujeito passe do papel de expectador 

para o papel de ator; tornando-se sujeito ativo na interferência do mundo real,  

comprometendo-se com uma sociedade mais justa, eqüitativa e saudável, onde a 

Educação Ambiental seja elemento de síntese, elemento de restabelecimento da 

aliança entre os seres e a estratégia de mudança.  

 
Considerações finais 

As ideias apresentadas, são apenas necessárias e não suficientes, tendo em 

vista ao cumprimento de tarefas que a Escola, a Geografia e a Educação Ambiental 

estão empenhadas. Atualmente o papel da escola não se restringe apenas em formar 

cidadãos críticos, pois, vivem hoje numa sociedade amplamente comunicacional, 

globalizada em que até mesmo o ensino se globaliza. Neste contexto, faz-se 
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necessário a escola empenhar em despertar no aluno a capacidade de refletir os 

processos inerentes a sociedade, desgarrar-se dos conteúdos ditados pelo livro 

didático que trazem informações desordenadas e até mesmo contraditórias. 

A Educação Ambiental é um campo de saber muito abrangente e, perpassa 

diversas áreas do conhecimento, bem como as esferas de atuação social e política 

uma vez faz-se necessário reconhecê-la como um componente essencial e 

permanente no processo de formação e educação da cidadania. 

Portanto a escola não deve estagnar-se ao conservadorismo faz-se necessário 

então uma mudança nos paradigmas da escola tradicional para que a escola de hoje 

proporcione a educação para o desenvolvimento holístico do ser. 

Considerando uma serie de fatos, entre os quais a maioria dos alunos 

apresentam uma visão muito estreita da verdadeira concepção da educação 

ambiental, mas tem pouco contato com textos e atividades que posicionam-se dentro 

dos padrões formais desta. Enfatizamos também a necessidade de maior exigência 

com a qualidade e com a procura por uma diversidade de textos  que sensibilizem os 

alunos para a questão ambiental. 

Em torno do processo de ensino-aprendizagem permeiam diversa 

complexidades que são reflexos da qualificação profissional, pois não encontramos 

profissionais especializados em educação ambiental, além da falta de empenhos 

governamentais que ofereçam ao professor condições de realizar um trabalho 

qualitativo. 

Assim como queremos sensibilizar e educar ambientalmente os nossos jovens, 

consideramos que o profissional também esteja educado e sensibilizado para esta 

questão para dar inicio a esse processo. Portanto torna-se necessário que direcione 

sua atitude de busca de elementos que facilitarão o ensino. 

Muitas outras sugestões poderiam ser oferecidas tais como execução de 

projetos voltados para a recuperação de áreas degradadas, oficinas, teatros, mas por 

ser este um processo que começa agora e a cada dia na sala de aula, esperamos que 

estas incursões possam de alguma forma, oferecer algum incentivo a quem lida com 

a árdua, criativa tarefa de auxiliar os jovens a se desenvolver, compreender e 

construir em conjunto, criativamente.   
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Resumo  
O contexto do ensino-aprendizagem na escola rural X, do município de Quirinópolis-GO, foi 
alvo de expressivas reflexões que abordaram as atuais condições do ensino de geografia no 
Ensino Fundamental fase II e Ensino Médio. Em pleno século XXI a geografia escolar ainda 
detém um ensino limitado ao livro didático e com poucos recursos didáticos. Infelizmente, a 
prática docente, as metodologias e os conteúdos explanados no ensino básico ainda estão 
distantes da realidade dos alunos, o que afeta diretamente a vontade de aprender e o saber 
adquirido. Cabe refletir sobre a necessidade de uma reformulação no ensino, tanto da 
geografia quanto do rural, para que o mesmo venha a ser ativo e dinâmico, tornando-se 
realmente válido para os estudantes, ao desfazer o dualismo, causado por uma educação 
descontextualizada entre ensino e realidade.  
Palavras-chave: Ensino-Aprendizagem. Escola Rural. Ensino. Limitado. Realidade. 
 
Introdução  
 O ensino de Geografia na escola localizada no campo detém uma vasta área 

de aprendizado onde os professores podem utilizar o espaço geográfico, que circunda 

a instituição de ensino, como um laboratório vivo para abordar os conteúdos da 

disciplina. 

 A escola rural X localizada no município de Quirinópolis-GO, conta com dois 

professores de Geografia, sendo um deles responsável pelas aulas do Ensino 

Fundamental fase II e o outro pelo Ensino Médio. Estes profissionais não são 

graduados na área, portanto não disponibilizam de conhecimentos específicos para 

promover uma prática educativa adequada e aprofundada. 

 A escola segue premissas da Secretaria Municipal de Educação e 

Subsecretaria Regional de Educação, portanto os profissionais do ensino recebem 

suas funções de acordo com a demanda e necessidade do município proporcionando 

situações como esta, onde professores de outras áreas lecionam os conteúdos 

geográficos. 

 Neste sentido a pesquisa pretende desenvolver questionamentos que 

possibilitem entender a dinâmica do ensino de geografia na escola X localizada no 

campo, com o objetivo de identificar os desafios e as deficiências deste ensino e 
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contribuir para um ensino de qualidade, renovando as esperanças de uma sociedade 

escolar que não dispõe de estrutura adequada (biblioteca, salas de vídeo, informática, 

entre outros), profissionais capacitados à sua área de graduação e nem recursos 

didáticos suficientes. 

 Baseando-se nas informações obtidas, o presente estudo visa compreender e 

analisar o ensino-aprendizagem na disciplina de geografia de uma escola no campo 

de Quirinópolis/GO. A pesquisa será de caráter exploratório, no intuito de levantar 

informações que possibilitem maior conhecimento sobre o assunto e terá abordagem 

a partir do método hipotético-dedutivo que, por sua vez, permitirá a investigação por 

meio da análise dos métodos de procedimentos, são eles: históricos, comparativos e 

estatísticos. 

 O estudo de caso aconteceu durante o ano letivo de 2015, na escola rural X. A 

partir da pesquisa in loco, estiveram envolvidos todo o corpo docente e discente da 

unidade, sendo estes professores, funcionários, alunos e gestão.  

 O material utilizado consistiu nos seguintes equipamentos: notebook, livros de 

pesquisa, questionários e formulários impressos, roteiro para realização das 

entrevistas, aparelhos de registro (lápis, caneta, caderneta de campo), pastas, 

câmera de vídeo e gravador. 

 Para a obtenção dos dados que concretizaram a veracidade da pesquisa, foi 

realizado consulta à documentação indireta (pesquisa bibliográfica, documental e 

eletrônica) e à documentação direta. Esta última consistiu na observação direta 

intensiva da realidade local, que foi o ponto de partida. 

 A segunda parte da coleta de dados foi a observação direta extensiva, onde 

houve a aplicação de questionários, com questões abertas (descritivas) e objetivas, 

formulários e indagações sobre histórias de vida, esta última ligada a experiências 

que acrescentem no conteúdo do objeto de estudo. 

 Na terceira etapa ocorreu a análise dos dados e as ações acima descritas 

foram separadas em dados quantitativos, onde houve a amostragem estatística 

(gráficos) e qualitativa, que possibilitou a avaliação das respostas dos questionários e 

entrevistas para adequá-los no trabalho, juntamente com todo levantamento da 

pesquisa escrita. 

 

Desenvolvimento 
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 A escola rural X, situada no município de Quirinópolis-GO, é responsável pela 

educação de, aproximadamente, 140 alunos, entre eles crianças, adolescentes e 

jovens. Diariamente a escola enfrenta uma série de desafios, na tentativa de 

proporcionar um ensino de qualidade aos filhos e filhas de pequenos proprietários de 

terras e trabalhadores de fazendas que residem às suas proximidades. 

 

FIGURA 1. Dependências da escola rural X de Quirinópolis-GO. 

 
FONTE: GOUVEIA, Alessandra de Souza, 2015. 

 

 A realidade da escola não é diferente da maioria localizada no espaço rural em 

âmbito nacional. Maioria dos professores da instituição leciona na escola rural como 

oportunidade de completar carga horária, que em muitos casos, não foi preenchida 

totalmente com aulas das escolas urbanas. 

 Neste contexto destaca-se a geografia, a qual não possui profissionais 

graduados na área para lecionar seus conteúdo, porém um deles afirmou ter feito 

curso que proporcionou conhecimento específico capacitando-o a ministrar aulas 

desta disciplina. São dois os professores responsáveis pela disciplina e nenhum deles 

reside no espaço rural, sendo transportados diariamente até à escola para exercerem 

suas atividades.  

 Os profissionais que trabalham na escola desconhecem as divergências entre 

um ensino para o campo e um ensino rural, assim tornam-se leigos ao próprio 

ambiente de trabalho, dando continuidade ao desrespeito à cultura do campo. 
 
Dessa perspectiva, os estudiosos alertam para a necessidade de se 
considerarem o saber e a realidade do aluno como referência para o estudo 
do espaço geográfico. O ensino de Geografia, assim, não se deve pautar pela 
descrição e enumeração de dados, [...] o ensino deve propiciar ao aluno a 
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compreensão do espaço geográfico em sua concretude, nas suas 
contradições (CAVALCANTI, 1998, p.20). 
 

 Compreende-se que, as questões que cercam o ensino rural brasileiro 

discorrem desde o século passado e, atualmente, é apenas a continuação de um 

processo iniciado em outras décadas. O investimento político é pouco satisfatório, 

tendo em vista que o incentivo aos professores é praticamente nulo, contando apenas 

com um pequeno bônus salarial, com poucos cursos de preparação (nenhum voltado 

para o ensino “do” campo).  

 Ao analisar a rotina da escola rural X pode-se observar que, a junção de 

inúmeros problemas reflete diretamente no ensino aprendizagem e desenvolvimento 

dos alunos. Os profissionais de geografia possuem formação em áreas distintas o que 

não proporciona aos professores experiências proveitosas para à docência, isto 

inviabiliza a utilização de recursos didáticos e metodologias eficazes, pois a prática 

docente é reflexo do aprendizado teórico adquirido na formação acadêmica. 

 O ensino de geografia tem um importante papel na construção e formação da 

visão crítica dos alunos. Por meio dos conteúdos explanados é essencial a 

aproximação da teoria com realidade local, assim os educandos constroem situações 

de familiaridade entre a disciplina e o lugar ao aproveitar o espaço rural para praticar 

a geografia de uma forma útil.  

 Na perspectiva de contribuir para um ensino qualitativo um questionário foi 

passado aos alunos da escola rural X. Ao analisar as respostas dos alunos percebeu-

se que, a falta de um profissional capacitado e práticas funcionais afeta diretamente 

os saberes destes estudantes do campo, pois os mesmos apresentaram dificuldades 

em responder determinados temas sobre a disciplina, como descrever o objeto de 

estudo da geografia. 

 Entre as mais diversas respostas, na visão dos estudantes da escola 

pesquisada, segundo o aluno F a geografia “é uma matéria pronta para ensinar aos 

seres humanos aprender sobre a Terra”143, ou simplesmente, de acordo com o aluno 

G, para “estudar os mapas do Brasil”144 . Neste sentido, é nítido que a ciência 

geográfica está deixando a desejar, pois, ao se tratar dos saberes de alunos dos anos 

                                            
143	Questionário aplicado em setembro de 2015.	
144	Questionário aplicado em setembro de 2015.	
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finais da educação básica, os conteúdos deveriam aprofundar-se em questões críticas 

estimuladoras do pensamento próprio, como as categorias de análise da geografia. 

 No entanto, ainda existem aqueles mais informados que dispõe de saberes 

diferentes dos demais. Ao ser questionado sobre a disciplina o aluno H, do 2º do 

Ensino Médio descreveu que, “a Geografia é o estudo no espaço geográfico, que 

assume um papel muito importante nesta época em que as informações são com 

muita rapidez e em grande volume”145. Já o aluno J do 8º ano afirmou em seu 

questionário que gosta da disciplina e seu conteúdo preferido é “estudar sobre os 

continentes, sobre território e o espaço”146. 

 A geografia tem a finalidade de apontar e possibilitar a formação de raciocínio 

dos alunos, a fim de obter uma compreensão do espaço em que vivem. Segundo 

Cavalcanti (1998, p. 24), 
 

[...]A finalidade de ensinar geografia para crianças e jovens deve ser 
justamente a de os ajudar a formar raciocínios e concepções mais articulados 
e aprofundados a respeito do espaço. Trata-se de possibilitar aos alunos a 
prática de pensar os fatos e acontecimentos enquanto constituídos de 
múltiplos determinantes; de pensar os fatos e acontecimentos mediante 
várias explicações, dependendo da conjugação desses determinantes, entre 
os quais se encontra o espacial[...] 
 

 A autora salienta em sua fala a importância da disciplina no processo de 

formação de cidadania e de noção crítica dos alunos que, por meio de suas 

habilidades e possibilidades, apresenta o cotidiano para uma compreensão e 

conscientização a partir da vivencia do lugar. Isso destaca a importância da utilização 

de metodologias eficazes na aplicabilidade dos conteúdos, pois há necessidade de 

retratar o habitual para facilitar a percepção do espaço e propiciar aos alunos uma 

análise primeiramente local e a partir dela abranger o global. 

A geografia cumpre um importante papel na vida dos alunos, pois seus 

conteúdos contribuem para a formação da cidadania, por isso a estimação de uma 

abordagem completa e dedicada a cada espaço vivenciado pelo aluno. 
 
O ensino da geografia contribui para a formação da cidadania por meio da 
prática de construção e reconstrução de conhecimentos, habilidades, valores 
que ampliam a capacidade de crianças e jovens compreenderem o mundo 
em que vivem e atuam, numa escola organizada como um espaço aberto e 
vivo de culturas. CAVALCANTI (2008, p. 81). 

                                            
145	Questionário aplicado em setembro de 2015.	
146	Questionário aplicado em setembro de 2015.	
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 Em uma entrevista realizada na escola rural X conseguiu-se observar que os 

estudantes valorizam a disciplina de geografia. Conforme o exposto no gráfico 1, uma 

grande parcela dos alunos destacaram a disciplina como importante, porém notou-se 

que 25% dos mesmos assinalaram a opção “as vezes”, o que reflete na necessidade 

de buscar uma maior aproximação dos conteúdos à realidade dos estudantes, no 

caso rural, para instiga-los constantemente. 

 

GRÁFICO 1. A disciplina de geografia é importante para você? 

Fonte: 
GOUVEIA, Alessandra de Souza, 2015. 
 
 Deve-se atentar às questões gerais ao retratar o ensino de geografia, pois as 

particularidades formam um todo e esse todo corresponde às práticas, avaliações, 

metodologias, recursos didáticos, conteúdos e exploração dos mesmos, capacitação 

dos professores e desempenho dos alunos. Dessa forma percebe-se que, cada ação 

exercida na sala de aula é importante e está sujeita à modificações e adaptações. 

 Neste sentido destaca-se a importância de um professor pesquisador e ativo. 

Um profissional da educação que seja capaz de intervir em determinadas situações 

para amenizar a deficiência no aprendizado e resolver situações-problema.  

 Uma das questões a qual fez-se necessário o atual estudo é a formação dos 

professores que atuam na disciplina de geografia. Os professores, tanto do Ensino 

Fundamental fase II quanto do Ensino Médio, são graduados em áreas distintas de 

sua atuação. Ao assumir as aulas de outra disciplina o professor está abraçando um 

desafio e contribuindo para um ensino ineficiente, pois sua qualificação não o 

capacitou devidamente para explorar as riquezas do conteúdo geográfico.  

 O trabalho com a geografia vai muito além do conteúdo exposto em um livro 

didático qualquer. É necessário instigar a construção de um pensamento crítico-

construtivista conquistado por meio dos caminhos que a geografia possibilita. Um 

72%	
3%	

25%	
Sim	

Não	

As	Vezes	
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ensino de qualidade se faz ao explorar o conhecimento teórico e colocá-lo em prática, 

um exemplo é a cartografia, que é deixada de lado pelo simples fato do professor não 

dispor de conhecimento para fazer a leitura dos gráficos, tabelas, coordenadas de 

localização e, principalmente, mapas. Conforme aborda Guimarães (2007, p.50), 
 
Dentre as múltiplas linguagens do ensino de Geografia, merece destaque o 
trabalho com a cartografia, que precisa estar presente durante todo o 
percurso escolar dos alunos. [...] Ou seja, os alunos têm que, em um estágio 
inicial, aprender a construir mapas, para que possam tornar-se leitores de 
mapas, interpretando de modo mais significativo o que esses documentos 
comunicam. 
 

 Percebe-se que, muitas são as falhas do planejamento da escola no campo 

pois, os profissionais mesmos não estão aptos a lidar com situações do cotidiano 

rural, portanto não estão adequados à utilizar do espaço geográfico como um 

laboratório vivo, assim são meros professores citadinos deslocados para uma 

realidade totalmente diferente de sua convivência e com menor quantidade de 

recursos didáticos. 

 A educação vai além dos conteúdos da sala de aula. O ensino envolve um 

contexto complexo de teorias e práticas. As práticas didáticas são fundamentais no 

processo ensino-aprendizagem, quando se trata de uma escola do campo algumas 

dificuldades são apresentadas pelos professores na utilização destes materiais 

pedagógicos. 

 O aluno precisa de incentivo educacional para absorver de forma positiva os 

conteúdos trabalhados. Gonzáles (2012, p.76) destaca que “uma competência que 

necessita de mais investigação é a referida à utilização das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) nas aulas”. Ainda sobre o assunto Jesus (2010, p. 

192) relata que, 
 
Outras dificuldades relatadas pelos professores de Geografia é no que diz 
respeito à falta de material didático adequado, infraestrutura, recursos 
tecnológicos, internet na escola, jornal, revistas e a falta de conhecimento, 
por não terem formação na área em que está atuando. 
 

 Segundo as afirmativas percebe-se que, a utilização de recursos 

metodológicos e a formação docente implicam numa maior atividade e 

desenvolvimento do aluno. Porém no levantamento feito na escola rural X percebeu-

se que, pouco se usa destes recursos nas aulas cotidianas. Em uma pesquisa de 

campo realizada na escola, ao indagar os alunos sobre a utilização de tecnologias 
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nas aulas de geografia 77% destes responderam que o professor não utiliza desses 

recursos e 20% afirmaram que muito pouco são explorados os conteúdos através das 

TICs.  

 Ao questionar os alunos do 6º do Ensino Fundamental II até os estudantes do 

3º ano do Ensino Médio sobre os recursos metodológicos e sua aplicabilidade em 

sala de aula obteve-se um resultado negativo sobre este procedimento, como destaca 

o gráfico 2. Cerca de 70% dos estudantes afirmaram que os professores de Geografia 

têm como recurso didático apenas o livro e o quadro negro. 

 Estes dados enfatizam a precariedade do ensino nas escolas do campo. Sobre 

as escolas brasileiras Vesentini (2004, p. 192) relata que há “uma generalizada falta 

de equipamentos: ausência quase total de vídeos, computadores, projetos em geral 

(principalmente os multimídia), mapas, maquetes, laboratórios e algumas vezes até 

de um simples quadro com giz”.  

 Apesar de não possuir laboratório de informática, nem internet, a escola dispõe 

de matérias como data show, televisão, DVD, lousa digital, entre outros que 

possibilitam uma aula diferenciada no intuito de melhorar o ensino, porém poucas 

vezes ou quase nunca são utilizados, isto por falta de espaço adequado e instalações 

que possibilitem o uso dos mesmos em sala de aula. 

 
GRÁFICO 2. Recursos didáticos utilizados pelo professor nas aulas de Geografia. 

 
Fonte: GOUVEIA, Alessandra de Souza, 2015. 

 

 Contudo ao questionar os professores de geografia sobre os recursos 

tecnológicos os mesmos defenderam-se afirmando que estes recursos estão sim em 
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6% 

Livro didático e quadro negro 

Livro didático, quadro negro e 
mapas 
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documentários 
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seus planejamentos e que algumas vezes recorrem a eles nas suas aulas, mas não 

com grande frequência.  

 De acordo com Kunzler e Wizniewsky (207, p. 198, grifo do autor), 
 
O livro didático, que foi criado com o intuito de ser um instrumento de auxílio 
ao professor na sala de aula, em muitos casos, passou a ser a “bíblia” da sala 
de aula. Mais ainda, como o governo, historicamente, procura estabelecer 
parâmetros curriculares comuns em todo país, tem encontrado nos livros 
didáticos um importante instrumento meio de praticar esta “paridade” 
educacional. 
 

 A educação pública, principalmente a rural, no Brasil, não foge a esse padrão 

mencionado pelos autores. A “bíblia” da sala de aula está presente no ensino destes 

alunos e maioria dos conteúdos trabalhados anualmente, quando não todos, estão 

escritos em suas páginas. Nota-se que há uma acomodação do sistema educacional, 

ao incumbir ao professor apenas o papel de transmissor do conhecimento proposto 

pelo material didático disponibilizado pelo Estado. 

 Essas dicotomias são apenas a continuidade de um processo iniciado no 

Regime Militar, onde, não bastasse a repressão e censura para controlar toda uma 

nação, a educação foi atingida na expectativa de controlar também as novas 

gerações que formara nas escolas, neste sentido o alvo era o livro didático 

 Percebe-se que, os conteúdos da disciplina são pautados apenas em aulas 

expositivas e dialogadas, o que não favorece para despertar o interesse e curiosidade 

dos alunos. Intervir de forma positiva no ensino aprendizagem através de pequenos 

projetos, seminários, aulas práticas ou, simplesmente, com a utilização de recursos 

didáticos fomenta o conhecimento e aproxima a educação da realidade tecnológica, 

sendo a mesma tão estimulante aos jovens. 

 É dever do professor elaborar planos de aula na intenção de evitar improvisos, 

portanto toda ação a ser tomada no exercício de sua função estará planejada 

conforme seu cronograma e os imprevistos também participam desta programação. 

Para isto as metodologias surgem como orientação de um roteiro, desde o início, os 

recursos a serem utilizados, sua aplicabilidade e os resultados esperados. 

 No entanto, ao indagar os professores sobre os métodos adotadas para a 

execução das aulas de geografia, os mesmos afirmaram utilizar tecnologias na 

explanação de conteúdos, porém quando questionados sobre as metodologias as 

respostas obtidas foram um tanto quanto contraditórias.  



 

XIV	EREGEO	 	
 
1363 

 A maior parte das aulas ministradas são de explanações verbais e estudos de 

textos do livro didático, conforme apontado pelos alunos do 6º e 7º ano, os quais 

reclamaram da situação das aulas de geografia, apontando que a professora não 

acrescenta no conhecimento da disciplina pois suas aulas são sempre iguais, 

baseadas no livro e com atividades repetitivas. 

 O professor de geografia do Ensino Médio contesta que “a escola não dispõe 

de espaço para trabalhos complementares, nem possui biblioteca e não há conexão 

com a internet”147. A partir desta afirmativa e com os resultados acima apresentados 

pode-se concluir que, há um desinteresse, tanto por parte da gestão pública quanto 

por parte dos professores, em inovar nas práticas pedagógicas cotidianas. Neste 

contexto, a aula torna-se insuficiente, pois segundo Freire (1996, p.12) “a reflexão 

crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a 

teoria pode ir virando blablablá e a prática, ativismo”. 

A partir das observações e pesquisas realizadas na instituição de ensino, em 

especial nas aulas de geografia, conclui-se que, há uma defasagem no ensino quanto 

as atitudes tomadas pelos professores e a maior delas está na relação teoria/prática a 

qual não existe uma alternância. Esta questão está diretamente ligada a 

aprendizagem dos alunos, uma vez que a ação repetitiva torna-se desinteressante 

aos mesmos e não aguça curiosidade sobre o conteúdo lecionado. 

Os resultados a cima apontados são consequência de um ensino sem 

coerência e descontinuo. Percebe-se que a disciplina de Geografia está na 

responsabilidade de profissionais graduados em outras áreas e, mesmo que tenham 

semelhanças, não capacitam o profissional de tal maneira a discorrer 

excepcionalmente os conteúdos geográficos. 

 
Considerações finais 
 A pesquisa proporcionou a compreensão da verdadeira realidade do ensino de 

geografia na escola rural X de Quirinópolis-GO. O resultado obtido deixa claro que, é 

necessário repensar sobre a prática escolar rural, 

 Analisou-se que, o ensino pensado a partir do contexto de vida campestre 

possibilita aproximar a relação do homem com o lugar, no caso o rural. Neste sentido 

                                            
147	Entrevista realizada em Setembro de 2015	
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há uma valorização dos modos de vida que favorece o conhecimento e motiva os 

jovens do campo a aprender sobre o seu espaço. 

 Dentre os desafios vivenciados cotidianamente pela geografia nesta escola o 

maior é a limitação do conteúdo ao livro didático e falta de laboratório de informática. 

A escola está em funcionamento regular, porém não como deveria. Ficou verificado 

que, existe uma insuficiência de professores qualificados, que possuam o 

conhecimento específico pra exercer sua atividade na disciplina de geografia e no 

campo.  

 O que coloca-se em questão nesta abordagem, não é a capacidade do 

professor de licenciar, mas a preparação deste profissional para lidar, precisamente, 

com determinada realidade, contribuindo para a vida daquela comunidade rural. Além 

disso, maioria dos professores que se deslocam para estas escolas a retratam são 

como uma alternativa e não como escolha. 

 Deste modo conclui-se que, o ensino de geografia no campo carece de 

redefinições, pois o mesmo, ao competir-se às mãos de profissionais com formação 

em áreas distintas, perde a capacidade de aprofundar a verdadeira geografia, 

principalmente a partir das categorias de análise, que propiciam uma compreensão 

espaço/lugar a qual os sujeitos do campo inserem-se. 
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Resumo 
Este trabalho foi desenvolvido com base na experiência formativa vivenciada no âmbito da 
disciplina de Estágio Supervisionado em Geografia II do curso de licenciatura em Geografia 
do IESA/UFG, durante a realização das atividades de planejamento e regência no 
CEPAE/UFG, no segundo semestre letivo de 2015. A regência, dentro da disciplina, figura o 
momento prático da formação do professor, se tornando indispensável para a construção da 
sua identidade profissional. Relatamos aqui, como se desenvolveram as etapas desta prática 
escolar, desde o planejamento, preparação do plano de aula, da realização da regência e dos 
resultados obtidos dentro do processo de ensino-aprendizagem, neste caso, sobre a temática 
de Geografia de Goiás. Como procedimentos metodológicos, começamos observando as 
aualas de Geografia da turma, depois fizemos um levantamento bibliográfico sobre o tema da 
intervenção e desenvolvemos a prática do etágio baseada na aula expositiva dialogada e em 
uma atividade conceitual desenvolvida durante essa exposição. A atividade se desenvolveu 
em três partes: A  elaboração de um mapa temático das mesorregiões de Goiás; A 
localização de um munícipo e uma pesquisa sobre a sua economia; Uma síntese, a partir das 
características de cada munícipio, que explicita a economia de cada mesoregião. 
Palavras-chave: Ensino de Geografia. Práticas de estágio. Messoregiões de Goiás. 
 
Introdução  

A prática escolar é tida como um dos maiores desafios dos alunos dos cursos 

de licenciatura, transpor o papel de aprendiz e assumir a identidade profissional não é 

tão simples assim. Neste cenário o estágio, sobretudo a regência supervisionada, tem 

grande importância no processo de formação desta identidade, pois este  figura como 

um dos momentos, no qual o professor em formação mobiliza os saberes da 

docência, tais como os conhecimentos pedagógicos, científicos e da experiência, para 

encaminhar o processo de ensino e aprendizagem, como aponta Pimenta (1999).  

Este trabalho se traduz num relato das experiências vivenciadas por mim, 

graduanda do curso de Geografia do Instituto de Estudos Socioambientais (IESA) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), durante a prática de estágio supervisionado II. 

Atividade esta, realizada no segundo semestre letivo do ano de 2015, no Centro de 

Ensino e Pesquisas Aplicadas à Educação (CEPAE), da Universidade Federal de 

Goiás (UFG) e se propõe a analisar o encaminhamento do estágio, assim como os 

resultados obtidos durante  realização das atividades de planejamento e regência. 
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Resultados e discussão 

O colégio escolhido para a realização do estágio supervisionado em Geografia, 

foi o CEPAE/ UFG, localizado no campus II da universidade, em Goiânia-GO. Ele foi 

criado com o objetivo de dar suporte às coordenações pedagógicas dos cursos de 

licenciatura da instituição, articulando os seus projetos de estágio e extensão. Oferece 

do ensino fundamental ao médio, distribuídos em dois prédios e a forma de ingresso 

dos aunos se dá através de sorteio anual, o que colabora para o perfil diversificado de 

seu alunado. Este conta com uma equipe de quatro professores licenciados em 

Geografia para atender as dezessete turmas, alocadas no prédio I da instituição 

A turma observada no estágio, foi o sétimo ano “B”, sob orientação do 

professor supervisor. Os alunos não dificultaram em nenhum momento a execução 

das etapas deste estágio. Dentro do previsto para uma turma com alunos de 13 e 14 

anos, eu diria que eles colaboraram, e muito, com a minha prática. As observações 

antes da regência, também me permitiram uma familiarização com este alunado. 

O tema da regência, intitulado: “A dinâmica econômica do estado de Goiás e 

sua divisão mesorregional”, foi uma sugestão do professor supervisor do estágio, 

baseada no plano de ensino da disciplina. Uma das unidades temáticas do conteúdo 

anual da turma, seria as atividades econômicas no Brasil. Então, acreditando na 

importância da relação local-global para entendermos a economia mundial, foi 

proposto que regência abordasse este tema numa escala regional, como sugere 

Cavalcanti (2008, p. 144): 

 
Ao considerar, como caminho metodológico, o lugar do aluno na cidade para 
tratar de temas mais amplos, demonstrando sua articulação com realidades 
globais, aposta-se na potencialidade que ele tem para dar significado às 
análises científicas veiculadas no ensino, que procuram dar conta da lógica 
de produção do espaço urbano 

 
Assim os alunos conseguem estabelecer uma relação entre os fenômenos que 

acontecem em sua realidade, com os que ocorrem em diferentes escalas, 

considerando suas especificidades locais. Buscamos assim, proporcionar uma 

reflexão sobre como a localização das atividades econômicas no estado influenciam a 

produção desse espaço. 
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Após a escolha do tema a ser abordado na regência, foi realizado a elaboração 

do plano de aula, segundo algumas especificidades, como recomenda Libâneo (1994, 

p. 222): 

 
Planejamento Escolar é o planejamento global da escola, envolvendo o 
processo de reflexão, de decisões sobre a organização, o funcionamento e a 
proposta pedagógica da instituição. "É um processo de racionalização, 
organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar 
e a problemática do contexto social 

 
A primeira etapa da elaboração deste plano se traduz no levantamento, e 

posterior análise, do referêncial teórico, através de livros, artigos e sites. As aulas 

tiveram como objetivo geral levar os alunos a compreenderem as atividades 

econômicas de Goiás a partir das mesorregiões do estado. Dentre os objetivos 

específicos do plano, convém destacar o que nortearia a principal ativididade 

avaliativa: Que os alunos consigam entender a relação que existe entre a localização 

de alguns municípios goianos, em mesorregiões distintas, e a sua importância na 

economia do estado de Goiás. 

Os procedimentos metodológicos do plano de trabalho foram delimitados para 

atender aos  seus objetivos específicos, assim, a primeira intervenção foi uma aula 

expositiva dialogada, e, julgando  importante que os alunos visualizassem algumas 

imagens, mapas e dados estatísticos, utilizamos do recurso didático, data-show, para 

a apresentação de um conjuntos de slides com estas informações.  

Durante a primeira intervenção, no primeiro momento da aula, após as devidas 

apesentações, retomamos alguns pontos do conteúdo das aulas passadas de modo a 

sequência didática não fosse afetada.  Fizemos uma breve contextualização histórica 

do processo de ocupação e formação do estado e retomamos alguns pontos 

abordados nas aulas anteriores, iniciando discussão nos ciclos econômicos 

(mineração, cultivo de cana-de-açucar), agentes no processo de ocupação do 

território goiano, como corrobora Teixeira Neto (1982, p.15): 

 
As cidades goianas nasceram paralelamente à chegada dos fatores de 
povoamento, principalmente as cidades mineiras dos séculos XVIII e XIX. 
Dentre esses fatores se destacam, pela importância que tiveram no 
desenvolvimento da rede urbana do Estado, a mineração do ouro no período 
colonial e a agropecuária tradicional 
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A partir disto, começamos a explicar a evolução das atividades econômicas no 

estado a partir de fenômenos como a modernização do campo e a expansão das 

fronteiras agrícolas. Neste momento, os alunos participaram bastante da aula, com 

perguntas e reflexões. A discussão envolveu outros alunos e pudemos propiciar a 

internalização do conteúdo, entendendo a importância de relacionar os 

conhecimentos científicos aos do cotidiano pela mediação, pois, segundo Vygotsky 

(1993, p. 93): “É preciso que o desenvolvimento de um conceito espontâneo tenha 

alcançado um certo nível para que a criança possa absorver um conceito científico 

correlato (...) os seus conceitos geográficos e sociológicos devem se desenvolver a 

partir do esquema simples ‘aqui e em outro lugar” 

Foi interessante notar a percepção que os alunos tem do processo da 

modernização, vê-lo como algo positivo é uma idéia frequentemente presente no 

imaginário das pessoas. Ao longo da aula esta concepção foi sendo desconstruída. 

Um dos alunos, relacionou a modernização com o desemprego e com a necessidade 

da qualificação da mão-de-obra. Neste momento levamos os alunos a pensar as 

consequências da modernização, como por exemplo, a falta de emprego no campo 

que obriga os trabalhadores a migrarem para as cidades. Tais reflexões foram 

embasadas no que discorre Arrais (2007, p.03), sobre o assunto: 

 
O adjetivo modernização não guarda, em si, um conteúdo positivo. Na 
verdade, por modernização, compreende-se toda uma nova forma de ocupar 
e produzir, de forma sistemática, planejada e intensiva, nos cerrados do 
Centro-Oeste brasileiro. Essa modernização ocorreu tanto pela ampliação da 
área plantada, quanto pela intensificação da produtividade, por meio da 
utilização de maquinário e insumos agrícolas, o que causou profundos 
impactos na estrutura fundiária, aumentando o êxodo rural 

 
Utilizamos vários exemplos do cotidiano deles para explicar como essa 

modernização condiciona as atividades econômicas, acelerando a produção e 

agregando valor às mercadorias nos diversos setores da economia. Como à exemplo, 

a análise da paisagem durante uma viagem, na qual eles podem observar durante o 

trajeto, as plantações de soja dominam o cerrado goiano e os tipo de pecuária 

(intensiva e extensiva). Outro exemplo abordado foi a evolução dos meios de 

comunicação, dos celulares, que tem o valor relacionado á tecnologia utilizada em 

sua produção e não do material utilizado na mesma. 
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Pedimos que os alunos caracterizassem os setores da economia e as 

atividades econômicas de cada um deles, e que dessem exemplos de cada atividade. 

Ou seja, dos tipos de pecuária, agricultura, extrativismo, indústria e serviços, que eles 

conheciam. Em seguida apreentamos alguns dados da produção econômica do 

estado, num ranking nacional por atividade econômica. Com por exemplo, Goiás, 

segundo dados do censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Goiás foi primeiro estado na produção de sorgo, o primeiro na extração de 

níquel e possue o terceiro maior rebanho bovino do país. 

Após as explanações sobre o contexto econômico geral do estado e sua 

participação na economia nacional, partimos para o segundo momento da aula, no 

qual apresentamos para os alunos as mesorregiões do estado e caracterizamos as 

principais atividades econômicas de cada uma. Os alunos receberam um mapa 

mundo do estado e anexaram nos cadernos, pedimos que elaborassem uma legenda 

que das mesorregiões. Depois realizamos um sorteio, que contempou cada aluno 

com um município goiano, e pedimos que eles o localizassem no mapa e 

pesquisassem sobre as principais atividades econômicas daquele município. Eles 

tiveram que trazer a pesquisa sobre cada um deles na aula seguine. O critério 

adotado para a seleção destes municípios, foi o da ordem decrescente do PIB, por 

mesorregião. 

No segundo dia de intervenção, dividimos a sala em cinco grupos, agrupando 

os alunos por mesoregiões. São elas: Sul, Leste, Sudoeste, Norte e Noroeste goiano. 

Pedimos então que os grupos realizassem uma discussão entre eles, baseados nas 

pesquisas por município sobre a economia de cada região, e ainda que fizessem 

paralelos com as características físico-naturais de cada uma delas. 

A atividade rendeu vários quesionamentos e participação efetiva dos alunos, 

durante o momento de reflexão dos grupos. Concomitante a isto, no processo de 

mediação, levantamos questões do tipo: Qual a relação entre a expansão agrícola e o 

relevo do sul do estado? Porque o turismo é a principal atividade econômica do norte 

goiano, qual a relação disso com a chapada dos veadeiros? A partir destas 

problematizações, e das pesquisas que eles fizeram sobre cada município, pedimos 

que eles elaborassem uma sítense, seguindo as recomendações de Vigotski (1993, p. 

78), sobre a formação de conceitos: Para formar esse conceito é também necessário 

abstrair, isolar elementos e ver os elementos abstraídos da totalidade da experiência 
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concreta em que se encontram mergulhados. Na genuína gênese dos conceitos é tão 

importante unificar como separar: a síntese tem que combinar-se com a análise. 

Assim, eles produziram a síntese a partir da análise das dinâmincas 

econômicas de cada munícipio no contexto regional, e no último momento da aula 

apresentaram para o restante da turma o texto produzido, verbalizando os 

conhecimentos que eles construiram. 

 
Considerações finais 

Acreditamos que o estágio foi um período de aprendizado e construção de 

conhecimento para os sujeitos proativos (alunos e professor estagiário), envolvidos 

nesta prática. Encaminhamos o processo de ensino-aprendizagem, baseados na 

formação de conceitos. Desta forma, pudemos comprovar seu êxito através das 

atividades avaliativas, sejam elas as sínteses, os questionamentos, as participações 

em sala e/ou a produção cartográfica dos alunos.  

Buscamos contribuir assim, para a construção da percepção que estes jovens 

escolares têm da organização espacial do seu estado e da sua cidade, estabelecendo 

sempre uma relação entre os conteúdos específicos e os do cotidiano. Tal forma de 

ensinar, fez com que os alunos se apropriassem destes conhecimentos e 

conseguissem refletir sobre a seguinte questão: Qual o porquê do onde? Ou seja, 

porque aquele determinado fenômeno, ou atividade econômica, se desenvolve 

naquele local? E a partir desta reflexão puderam assumir uma posição de sujeitos 

críticos a autônomos, capazes de entender as dinâmicas econômicas de um 

determinado município, associando-as às características regionais, o que pode 

contribuir para uma abstração deste conhecimento também e outras escalas. 

No que tange a minha formação profissional, as experiências adquiridas no 

estágio me trouxeram muitos elementos para a minha prática pedagógica, eu pude 

refletir sobre o papel do professor mediador na construção do conhecimento, e 

vivenciar na prática este conceito. Foi um momento de afirmação da profissão, mas 

também de análise reflexão sobre a minha breve atuação. Alguns pontos como o a 

preparação do plano de aula, o apoio dos professores orientador e supervisor, me 

ajudaram muito nesta jornada. Espero que, tais ensinamentos, acompanhem a minha 

vida profissional na busca do privilégio de ensinar. 
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Resumo 
 Neste estudo, a geopolítica, em especial, no que tange a conflitos internacionais 
envolvendo os EUA  contra a Rússia, Venezuela, Síria e Irã no período de 2010-2015 
compõe o centro da análise e da narrativa. Busca-se compreender com alunos de 
graduação em licenciaturas de Geografia, Letras e Ciências Sociais percebem e 
compreendem os principais conflitos recentes noticiados na mídia entre os EUA e esses 
países. Para tanto, o projeto selecionou fazer uma análise dos jornais Folha de São Paulo 
e Veja para ver os posicionamentos e ideologias desses veículos na cobertura quase 
sempre favorável aos EUA em conflitos internacionais. Nota-se que esses dois veículos 
impressos, mas a rede Globo de televisão tem enorme influência na percepção da 
população brasileira sobre a imagem dos EUA e dos inimigos/adversários deste país. 
Mesmo entre alunos da Universidade, esses veículos da mídia tem muito prestigio e 
influência. Portanto, esse artigo, com base no projeto de pesquisa em desenvolvimento 
sabe que a mentalidade dos alunos da graduação e as imagens e ideologias sobre os 
EUA e suas posições tem pelo menos três fontes importantes: mídia, livros didáticos do 
ensino médio, e cultura de massa via filmes, internet, música.  
Palavras-chave  geopolítica, mídia, ideologia,  EUA, 
 
Introdução 

Esse artigo é parte das reflexões realizadas no âmbito do projeto de 

pesquisa PROLICEN desenvolvido na graduação em licenciaturas da 

UFG/Regional Catalão. A preocupação é o ensino de geopolítica, em especial no 

que tange a conflitos internacionais envolvendo os EUA  contra a Rússia, 

Venezuela, Síria e Irã no período de 2010-2015. Busca-se compreender com 

alunos de graduação em licenciaturas de Geografia, Letras e Ciências Sociais 

percebem e compreendem os principais conflitos recentes noticiados na mídia 

entre os EUA e esses países. Para tanto, o projeto selecionou fazer uma análise 

dos jornais Folha de São Paulo e Veja para ver os posicionamentos e ideologias 

desses veículos na cobertura quase sempre favorável aos EUA em conflitos 

internacionais. Nota-se que esses dois veículos impressos, mas a rede Globo de 

televisão tem enorme influência na percepção da população brasileira sobre a 

imagem dos EUA e dos inimigos/adversários deste país. Mesmo entre alunos da 
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Universidade, esses veículos da mídia tem muito prestigio e influência. Portanto, 

esse artigo, com base no projeto de pesquisa em desenvolvimento sabe que a 

mentalidade dos alunos da graduação e as imagens e ideologias sobre os EUA e 

suas posições tem pelo menos três fontes importantes: mídia, livros didáticos do 

ensino médio, e cultura de massa via filmes, internet, música. A 

 influência estadunidense na cultura de massa é desproporcional à poder de 

qualquer outro país em termos de construção e desconstrução de imagens. 

Muitos odeiam os vietnamitas por ter assistidos os filmes do Rambo com Sylvester 

Stalone na décado de 1980, sem conhecer as reações motivações que levaram 

esse povo a se levantar contra a invasão americana de seu território. 

 

A conflituosa primazia Americana nesse breve século XXI 
Os EUA estão envolvidos em vários conflitos neste breve século XXI. 

Também impõem embargos e sanções a vários países. Como grande potência 

com características únicas no cenário global, o país se apresenta também como 

policia global, garantidor da ordem, da democracia e do melhor ambiente de 

negócios possíveis ao comércio e ao capitalismo no mundo.  No Brasil, os meios 

de comunicação são fortemente influenciados pelo noticiário e pela perspectiva de 

mundo vista a partir dos EUA. Os alunos do ensino fundamental, médio e das 

licenciaturas, como a população em geral veem esses conflitos e embargos dos 

EUA a outros países sob a perspectiva americana. A mídia brasileira é em grande 

parte cartelizada e  influência o debate na internet. Como pouca gente domina a 

língua inglesa e menos ainda, outros idiomas, sequer o espanhol. Poucos tem 

acesso a um debate mais amplo em diferentes perspectivas sobre o conflito e 

polêmicas entre EUA contra Síria, Iran, Rússia e Venezuela, por exemplo.    

Portanto, esse projeto de pesquisa buscará pesquisar entre os alunos de 

diferentes licenciaturas dos cursos da UFG, da regional Catalão sobre as 

percepções e as perspectivas  de algumas disputas envolvendo os EUA e alguns 

outros países que  estiveram  e ainda estão muito presentes no noticiário 

televisivo e jornalístico em geral no período de 2010 a 2015. Dado que muitos 

alunos da licenciatura estarão em breve em salas de aulas como profissionais da 

educação, alguns já estão na qualidade de  estagiários,  é fundamental 

compreender como eles percebem e se posicionam sobre alguns importantes 
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temas da geo/política e do noticiário internacional já que em breve sua visão 

desses problemas influenciará diretamente a percepção e as perspectivas dos 

alunos do ensino fundamental e médio. 

    Os EUA  emergiram do século XIX como grande potência industrial, em 

seguida, foram vitoriosos  nas duas  Grandes Guerras Mundiais e também 

triunfaram, contra a União Soviética, após uma longa disputa política, econômica 

e ideológica, `as vezes militar também, sobre qual seria o melhor modelo de 

organização econômica e política em todo o mundo. A democracia liberal 

capitalista, modelo defendido e representado pelo American way of life venceu 

enquanto modelo societário, até mesmo dentro da China, país com 1,4 bilhão de 

pessoas que alega ser comunista segundo o partido no poder. Depois de um 

mundo bipolar entre 1945 e 1991, o mundo tornou se unipolar na década de 1990, 

com os EUA como única superpotência e segundo muitos autores e analistas o 

século XXI está ingressando em um mundo bipolar novamente com os EUA tendo 

que conviver com a inevitável e rápida ascensão da China em vários campos, tais 

como, comércio, poder militar, indústria, finanças. Enquanto esse novo mundo se 

desenha, os EUA são incontestavelmente o maior ator geopolítico e 

geoeconômico na estrutura internacional.     No Brasil há um déficit muito grande 

de conhecimento da realidade Estadunidense. Com frequência aparecem lugares-

comuns em análises feitas na mídia e na academia. E a incompreensão sobre os 

EUA é ruim para o país, seus cidadãos e políticos, devido a influência mundial dos 

EUA se projetar em todos os recantos geográficos e também em todas as áreas 

como diplomacia, economia, cultura, força militar. Nesse sentido Silva (2007; p 13) 

aponta: 

Não é preciso enfatizar como os EUA são importantes para o Brasil, 

econômica, política, científica e culturalmente. Em todos esses aspectos, os 

americanos têm sido – sem nenhuma dúvida – o principal parceiro do Brasil desde 

que em 1824 os EUA entraram para a nossa história como o primeiro país a 

reconhecer a independência brasileira. No entanto, é impressionante como o 

Brasil conhece pouco e mal os EUA, ainda que isso pareça um paradoxo quando 

se constata como é enorme a presença americana no cotidiano dos Brasileiros, 

mesmo os mais simples. Até nos círculos mais requintado de acadêmicos, 

empresários, jornalistas, impressiona como se ignoram os meandros da vida 
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americana e como se sobressaem lugares-comuns e falsas concepções quando 

se fala sobre ela. SILVA( 2007; p 13) 

Os EUA se envolveram em dezenas de conflitos armados e golpes militares 

ao longo de todo o século XX. Em 2001, sofreram o infame ataque em 11 de 

Setembro, primeira vez, desde a independência da Inglaterra, que seu território foi 

atingido  por uma ação  violência externa. Esse trauma levou os EUA a 

marcharem para dois conflitos, as Guerras do Afeganistão(2001) e Iraque(2003). 

Não cabe aqui discutir se essas guerras foram justa ou injustas, há vários autores 

com argumentos geopolíticos e geoeconômicos que atacam e que defendem as 

posições americanas entre eles: (PINHEIRO;2006), (HARVEY, 2003), (BATISTA 

Jr; 2005, 2006), (FERGUNSON; 2004). Um fato que permanece na cena 

internacional do século XXI, assim como era no século XX, é a atitude do governo 

americano em agir como 1 – polícia mundial, 2 – garantidor da ordem jurídica 

internacional – 3- fiador de uma ordem global econômica  capitalista,  propicia  ao 

comércio e as finanças onde o país é o grande beneficiário. Essa realidade 

geopolítica e geoeconômica é mantida através de um rede global de bases 

militares, porta-aviões que patrulham as principais rotas marítimas do mundo. 

Também o controle político de organismos multilaterais (FMI, Banco Mundial, 

ONU) e o dólar como ancora das finanças globais bem como a restrição ao 

acesso de tecnologia e armamentos por parte de outros países compões o 

conjunto de medidas dessa ordem global.  David Harvey (2003, p 60), durante a 

Guerra do Iraque, em 2003 acusou os EUA de se comportar como um Império e 

de esconder os seus interesse geopolíticos por trás de uma retórica universal 

como direitos humanos e democracia “The US did not acquire its imperial stature, 

as Ignatieff avers, through denial: it simply used denial of geography and the 

rhetoric of universality to hide its territorial engagements, more so from itself than 

from others”    Um outro campo em que o poder americano se manifesta no 

mundo todo e sem competidores a altura é indústria de entretenimento e 

informação. Os filmes e a música americana influenciam o mundo superando 

qualquer outra força cultural de outros países. Isso ajuda a formar percepções e 

visões de mundo. A língua inglesa é a moeda franca da cultura, das viagens, 

negócios, diplomacia e produção científica no mundo todo. A Internet abriu 

possibilidades econômicas e culturais para todas as pessoas e países, entretanto, 
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reforçou ainda mais o domínio da indústria cultural americana sobre o resto do 

mundo. No Brasil, como na maioria dos países, a mídia nacional é 

dramaticamente 

 
Beleza Americana: mídia e cultura de massa entre estudantes Brasileiros da 
UFG Catalão 

Influenciada pela visão de mundo da mídia americana. O setor de mídia é 

altamente oligopolizado, poucos grupos, respondem pelo transito de informação e 

os grupos americanos tem um controle muito grande das principais agencias de 

noticias. Empresas como Time Warner, Fox News produzem ideologia, 

entretenimento e noticiário jornalístico, e a perspectiva americana é predominante. 

A esse respeito, Guimarães (2006; p 235) enfatiza: 

Assim, as imagens dos países, inclusive do próprio, das sociedades, dos Estados 

e de seu poder são formadas a partir de um vasto e contínuo processo 

multifacetado de elaboração cultural que as gera nos diferentes setores sociais. A 

própria ausência de imagem própria ou a existência de imagem distorcida, 

fragmentada ou incompleta afetam não somente as decisões de dirigentes de 

outros Estados em suas relações com o Estado cuja imagem é fraca, mas 

também a própria sociedade desse Estado, com efeitos sobre sua auto-estima 

nacional, regional de classe, sua capacidade de apoiar seus dirigentes e a 

capacidade desses dirigentes de agir para enfrentar desafios internos e externo.  

Daí a importância que as grandes potencias, em especial os Estados Unidos, 

conferem à sua indústria cultural e a prioridade que atribuem ao objetivo de 

garantir o livre acesso de seus produtos culturais aos mercados de todos os 

países, o acesso a todas as estruturas e meios de produção e de difusão de 

produtos culturais e de formação do imaginário das sociedades de países, com 

objetivos de natureza cultural, econômica e também política. GUIMARÃES (2006; 

p 235) 

No Brasil, os grupos Globo, Folha, Estadão e Abril sãos as principais 

empresas de notícias do país e são sobremaneira influenciados pelo noticiários 

dos EUA. O problema se configura para a maioria da população e também para 

estudantes pelo fato de que  a visão das relações internacionais e dos principais 

conflitos e divergências que os EUA se envolvem são discutidos e divulgados pela 
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imprensa nacional em uma ótica que favorece a perspectiva Estadunidense.   A 

posição do Ministério das Relações Exteriores do Brasil é, com frequência, 

atacada e ridicularizada pelas maiores empresas jornalísticas do Brasil quando 

não está de acordo  ou simplesmente quando não é subserviente às visões e 

interesses da política externa estadunidense.     Líderes como Hugo Chaves (ex 

presidente da Venezuela falecido), Vladmir Putin (Rússia), Evo Morales (Bolívia) 

são ridicularizados e tomados como tiranos, ditadores e antidemocratas por 

setores da grande imprensa no Brasil por terem posição crítica aos EUA. Os 

estudantes nas escolas e 

Universidade tomam contato com uma realidade histórica em um grau de 

profundidade maior do que o exposto pela a mídia. Mas há uma psicoesfera 

própria, previamente construída pelo preconceito e a desinformação. Nem sempre 

a escola e a Universidade conseguem desfazer o preconceito. Nas manifestações 

de 2014 e 2015 no Brasil, percebe-se que amplos setores da classe média são 

contrários ao programa mais médico por, entre outras coisas, haver muitos 

médicos Cubanos. Muito da ira ao programa vem do simples fato de que Cuba 

tem um regime político que vive há décadas uma relação hostil com os EUA. O 

país é uma pequena ilha, pobre e que não representa qualquer ameaça ao 

capitalismo e aos EUA, mas está sob fogo cerrado da mídia brasileira há décadas. 

Pouco importa saber, aparentemente, os benefícios que os médicos de Cuba 

possam trazer para as famílias mais pobres do interior do Brasil e da periferia das 

grandes cidades. Médicos brasileiros fizeram recepção aos médicos cubanos em 

2013 com gritos e ofensas verbais. É possível imaginar médicos norte-americanos 

e europeus chegando em aeroportos Brasileiros sendo recebidos com gritos, 

protestos e xingamentos?   Inimaginável! Essa violência, agressividade e 

incompreensão com os médicos de Cuba tem sementes plantadas também pela 

mídia brasileira.   Portanto, esse artigo busca compreender a imagem, a ideologia, 

a representação, a propaganda veiculada por estudantes das licenciaturas a 

respeito de conflitos recentes envolvendo os EUA contra quatro países no período 

de 2010 e 2015. Esses países são Irã, Rússia, Síria e Venezuela.     Nesse 

sentido, algumas questões se colocam em termos de problema. 1 – Qual é a 

imagem e o conceito predominante dos interesses e razões da Rússia, 

Venezuela, Síria e Irã na revista Veja e no Jornal Folha de São Paulo no período 
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entre 2010 e 2015 quando em conflito/disputa com os EUA? 2 –Qual é a 

representação dos EUA, de seus interesses e razões quando em disputa com os 

países citados no item anterior? 3 – Qual é o conhecimento, a imagem e o 

posicionamento dos alunos de licenciaturas da UFG/Regional Catalão sobre 

ataques, embargos e sanções impostos pelos EUA a esses países citados no item 

um no período entre 2010 e 2015? 4 – Qual é a possível influência de livros 

didáticos, professores, internet e da grande mídia napercepção formadas pelos 

alunos de licenciatura sobre as disputas entre os EUA e os países citados no item 

um? 5) Qual é a importância da geopolítica e da história na demonstração da 

importância da soberania, do interesse nacional, da defesa e do desenvolvimento 

na formulação da política externa tanto dos EUA como também da Síria, Rússia, 

Irã e Venezuela em sua contendas com os EUA? Tudo isso forma uma resposta 

complexa que os autores desse artigo aprofundam em projeto de pesquisa da 

licenciatura na UFG 

Os EUA tem papel central nas estrutura do poder internacional em todas as 

esferas: econômica, política, diplomática, militar e cultural. Todos os países, são 

afetados pelas decisões americanas e todos travam relações desiguais com os 

EUA. A União Europeia, é uma potência econômica mais é dividida 

diplomaticamente e é liderada militarmente pelos EUA através da OTAN. O Japão 

segue a orientação da política econômica e diplomática dos EUA. Os grupo 

BRICS – Brasil, Rússia, India, China e África do Sul ainda estão em formação e 

não ameaçam a hegemonia americana. Os EUA têm primazia no Conselho de 

Segurança da ONU, no FMI e no Banco Mundial. A bibliografia sobre o poder 

americano é vastíssima e atravessa todos os campos científicos. Esse artigo 

buscará apenas olhar para quatro conflituosas relações recentes dos EUA 

envolvendo quatro países no período entre 2010 e 2015 e suas representações 

juntos a alunos de licenciatura. Há também o interesse em compreender a 

possível influência de grupos de grupos de grande mídia brasileira na formação 

das imagens, ideologias e representações dos EUA.      Há vários aspectos 

políticos, econômicos e diplomáticos envolvidos na relação entre EUA com a Síria, 

Venezuela, Rússia e Irã, esse projeto da graduação buscará apenas abordar e 

tangenciar quatro deles, sendo apenas um para cada país na relação americana 

com os seus antagonistas: 
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1 – Ajuda militar e financeira americana para os rebeldes na Síria; 2 – 

Sanções econômicas dos EUA à Rússia; 3 – Venezuela na lista de países que 

supostamente ameaçam a segurança Americana; 4 – Pressão Americana sobre o 

Irã para que este assine um acordo com as potências ocidentais sobre o seu 

programa nuclear; 

No breve período de 2010 a 2015, esses quatro temas estão entre os mais 

discutidos na diplomacia internacional e na mídia e são de grande importância 

para a geografia política. A representação desses temas por parte de alunos da 

licenciatura pode ajudar a compreender tanto os conhecimentos e representações 

dos egressos do ensino médio como também a sua nova condição de alunos de 

cursos superiores. Nesse sentido, esse projeto articula saberes, representações e 

percepções de conflitos recentes envolvendo os EUA contra quatro outros países, 

mas busca sobretudo saber como eles se formaram. O papel da mídia  brasileira, 

dois veículos em particular, e dos professores na formação dessas 

representações e ideologias sobre o país mais poderoso do sistema internacional 

também é objeto de investigação. Portanto, articula-se saberes, representações e 

ideologias de alunos, sobre os EUA, também a influência da mídia, tudo isso para 

a construção de um saber mais consciente de como se forma o interesse nacional 

e como se articulam interesses econômicos, político-militares e ideológicos no 

campo da geopolítica. 

 

Considerações Finais 
Buscar compreender como são formadas as representações e percepções 

de alunos da licenciatura sobre a política externa americana para a Síria, Rússia, 

Venezuela e Irã no período entre 2010 e 2015; 2 – Analisar e compreender o 

papel das grandes empresas de mídia brasileira, em especial, o jornal Folha de 

São Paulo e a Revista Veja, na percepção e representação favorável aos EUA em 

alguns aspectos de sua política externa; 3 – Compreender a importância das 

aulas de geografia e do livro didático na formação da percepção e da 

representação do poder americano; 4) – Melhorar as aulas e as metodologias de 

ensino em Geopolítica no tópico sobre os EUA, seu poder e a ordem global por 

eles liderada. Esses são alguns dos objetivos que esse artigo traz que estão 

sendo desenvolvidos no projeto de pesquisa/PROLICEN/UFG  
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A metodologia terá que lidar com a dinâmica da geopolítica de conflitos e 

disputas envolvendo os EUA contra a Síria, a Venezuela, a Rússia e o Irã no 

período entre 2010 e 2015. Obviamente, algumas desconfianças e disputas tem 

raízes históricas profundas. Mas não se trata de resgatá-las de forma exaustiva. 

Através de uma revisão bibliográfica haverá um breve resgate das raízes dessas 

disputa e depois uma contextualização do período mais recente em que estas 

relações se deterioram e fazem parte constante do noticiário internacional. Para 

compreender o que pensa os alunos dos cursos de licenciatura sobre os principais 

aspectos desse conflito entre os EUA e este países, será necessário refletir sobre 

a formação de imagens, representações e percepções desses temas de 

geo/política que são amplamente discutidos na mídia dominante/noticiário ,na 

escola e na internet. Os alunos serão questionados sobre suas percepções e 

representações, mas o projeto buscará compreender de forma mais ampla como 

tais representações teriam se formado dada a grande influência da perspectiva 

dos interesses estadunidenses e sua defesa e representação na mídia brasileira.  

 Um exemplo que a pesquisa já percebeu e que também é  parte da vivência 

nas aulas de geopolítica do sexto período da licenciatura e do bacharelado em 

geografia na UFG/Regional Catalão no segundo semestre de 2015 é a percepção 

dos alunos em relação ao Irã e a Arábia Saudita. Os telejornais da Rede Globo 

afirmam incansavelmente que o Irã é uma ditadura e que a sua pretensão a posse 

de armas nucleares é perigo inaceitável para a paz mundial. Esse é o discurso 

predominante também nos EUA e na Europa. Esse discurso formou uma certa 

imagem e representação junto aos alunos da graduação. Então a aula de 

geopolítica tenciona essas supostas verdades e saberes que os alunos julgam ter. 

No Irã há eleições regulares para o congresso e para presidente da república. Na 

Arábia Saudita, a família real comanda o país com mãos de ferro. Mas como o 

segundo país é aliado dos EUA e grande fornecedor de Petróleo, quase nada se 

houve a respeito da falta de liberdade política do povo.  Mas muitos alunos juram 

de pés juntos que o Irã é uma ditadura. Sempre ouviram e leram isso, não havia 

outras fontes de informação crítica, ou eles, não tinham acesso a elas antes das 

aulas de geopolítica.  

Nesse sentido esse artigo, com base no projeto de pesquisa em 

desenvolvimento problematiza conceitos importantes como os de soberania, 
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interesse nacional, ideologias e representações para que a compreensão da 

política internacional e dos sistema internacional de arbitragem e poder seja 

melhor compreendido. 
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Resumo 
O presente artigo refere-se ao Projeto de Intervenção Pedagógica do Estágio Supervisionado 
do curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás intitulado Resíduo Urbano e 
Água, desenvolvido com os alunos do 9º C do Lyceu de Goyaz no ano de 2015. O projeto 
tem como principal objetivo mostrar como o resíduo urbano chega até os rios, lagos, baias e 
mares, provocando a contaminação das águas. Para a aplicação desse projeto usamos 
diversas metodologias, visto que o tema é bastante dinâmico. Para nortear nosso projeto, 
trabalhamos com dois lugares específicos, sendo eles: o Rio Tiete e o Rio Vermelho. Partindo 
de lugares mais distantes e chegando ao lugar do cotidiano do aluno. Iniciamos as aulas com 
uma discussão oral a cerca do tema, elencando os seguintes pontos: O que os alunos 
entendem por resíduos sólidos urbanos; como esses resíduos podem afetar as águas dos 
rios; como os resíduos chegam aos rios. Logo mais, fizemos a problematização do tema 
utilizando material fotográfico dos rios Tietê e Rio Vermelho. Fizemos a discussão de como a 
sociedade influencia na dinâmica do novo ciclo da água utilizando o texto do Carlos Valter 
Porto Gonçalves (Água não se nega a ninguém). Trabalhamos também com vídeos 
relacionados ao tema, analisamos a Política Nacional de Resíduos Sólidos, ministramos 
também o conteúdo de Bacia Hidrográfica com a problemática voltada para a Bacia do Rio 
Vermelho e para encerrarmos realizamos o Trabalho de Campo. No quesito avaliação da 
execução do projeto de estágio percebemos que nossos alunos possuíam conhecimento a 
cerca do tema e têm senso critico aguçado. A parir das aulas ministradas os alunos 
produziram mapas mentais de lugares da Cidade de Goiás e do Campo (escolha dos alunos) 
da produção de resíduos sólidos e líquidos. Por fim, conseguiram compreender de modo 
sucinto que os espaços urbanos proporcionam às pessoas uma série de serviços e condições 
de habitações que possibilitaram uma melhoria em suas vidas. Compreenderam também que 
mesmo com essas melhorias, a vida na cidade é permeada de problemas e que o resíduo 
urbano resulta de ações e atividades realizadas pelo ser humano nas residências, nas 
indústrias, na atividade agropecuária, dentre outras. 
Palavras-chave: Resíduo Urbano. Água. Rios. Ensino. Geografia 
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Introdução 

O presente artigo é um relato de experiência do Projeto de Intervenção 

Pedagógica do Estágio Supervisionado do curso de Geografia da Universidade 

Estadual de Goiás intitulado Resíduo Urbano e Água, desenvolvido com os alunos 

do 9º C do Lyceu de Goyaz no ano de 2015. 

O tema se norteou em uma discussão a cerca da produção de resíduos 

urbanos e como esses resíduos vão para nas águas, destacando a ação do homem 

nos processos que interferem na dinâmica natural do Ciclo da água, e nos 

componentes de uma bacia hidrográfica. Para tanto, desmembramos esse tema em 

nove aulas mais um trabalho de campo com saída curta. 

Cada aula foi desenvolvida com metodologias específicas, desde aulas 

expositivas com uso de recursos como aparelho de TV, para a reprodução do material 

didático produzido para as aulas (vídeo sobre o ciclo da água e bacia hidrográfica), 

atividades individuais, roda de discussão sobre o texto “Água não se nega a Ninguém” 

do Carlos Walter Porto Gonçalves, e, por fim, uma aula campo, onde percorremos o 

trajeto da porta da escola até a ponte de Cora no Rio Vermelho que corta a cidade, 

observando na prática os componentes de uma bacia hidrográfica e a produção 

residual no centro histórico e a relação com a água do rio. 

O objetivo desse conjunto de aulas, além do de abordar o tema resíduo urbano, 

para ser um chamariz na discussão do ciclo da água e de bacia hidrográfica, foi 

também associar o lugar de vivência desses alunos com os conteúdos ministrados em 

sala. 

 

Interpretação e reflexão 

Várias são as discussões a cerca do ensino, e o que se percebe na maioria das 

vezes é que o mais almejado é o que promova a capacidade de pensamento e de 

criticidade dos alunos. 

Nesse sentido o papel da escola é a responsabilidade pela formação do aluno, 

segundo Libâneo (2011, p. 94): 
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Sendo assim, o papel da escola é ajudar os alunos a desenvolver suas 
capacidades mentais, ao mesmo tempo em que se apropriam dos conteúdos. 
Nesse sentido, a metodologia de ensino, mais do que o conjunto dos 
procedimentos e técnicas de ensino, consiste em instrumentos de mediação 
para ajudar o aluno a pensar com os instrumentos conceituais e os processos 
de investigação da ciência que se ensina. Por exemplo, a boa pedagogia da 
física é aquela que consegue traduzir didaticamente o modo próprio de 
pensar, investigar e atuar da própria física. Boa pedagogia da geografia é 
aquela segundo a qual o aluno sai das aulas pensando, raciocinando, 
investigando e atuando com o modo próprio de pensar, raciocinar, investigar e 
atuar geografia. 

 

Mais do que um conjunto de procedimentos as aulas devem propiciar ao aluno 

condições de desenvolver suas habilidades de pensamento, de hipóteses, de 

investigação, portanto, seguir um conteúdo por simples tradição de um ensino 

baseado no repasse de conhecimento, não fará com que o alunado desenvolva sua 

forma de atuar nem como aluno, muito menos como cidadão. 

Nessa perspectiva Calvalcanti (2010, p.25) diz que o ensino é um processo de 

conhecimento pelo aluno, mediado pelo professor e pela matéria de ensino, no qual 

devem estar articulados seus componentes fundamentais: objetivos, conteúdos e 

métodos de ensino. 

Dessa forma, de acordo com Cavalcantti (2010), planejar as aulas consiste em 

um preparo lógico onde o aprendizado do aluno deve ser pensando e não somente 

cumprir as exigências conteudistas do ensino, traçar objetivos para cada aula e 

elencar a estes os conteúdos pensando no melhor método de desenvolvê-los com os 

alunos, é essencial para um ensino didaticamente pensado. 

Focar em um ensino que de possibilidade a formação de um aluno 

espacialmente consciente requer algumas posturas menos tradicionais, nesse caso 

específico, escolhemos uma das categorias de base da geografia para ser o pano de 

fundo de todas as aulas desenvolvidas, o lugar de vivência dos alunos (Cidade de 

Goiás) e os elementos que compõem as paisagens desse lugar. 

Entender o papel do “lugar” na construção do conhecimento, por parte do 

aluno, é fazer com que a teoria saia da sala e se torne prática na vida cotidiana desse 

indivíduo, dando validade aos conteúdos que muitas vezes priorizam os lugares 

distantes de sua realidade. Nesse aspecto Cavalcanti (2010, p.7), nos diz: 

 
Como seguir na prática essa orientação? Ao serem indagados sobre o que 
pensam dessa orientação, os professores costumam responder que o papel 
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da Geografia escolar é realmente fazer com que o aluno entenda o mundo 
em que vive a partir do seu local de vivência, ou seja, a referência ao espaço 
vivido do aluno se faz parte dos saberes docente e de seus interesses. No 
entanto, no cotidiano, essa referência não é explorada em plenitude; muitas 
vezes é tema de “inicio de conversa” nas aulas, é estratégia para garantir o 
interesse e a participação do aluno, mas não uma referência permanente do 
processo. Parece não haver clareza sobre a articulação entre os saberes 
sobre os lugares. As aulas ainda seguem, em muitos casos, o estilo 
tradicional de transmissão verbal, com a preocupação principal de “passar” o 
conteúdo que está sistematizado e disponível nos currículos e no livro 
didático. A aprendizagem é buscada pela repetição do conteúdo nas 
atividades em classe ou em casa. Sendo assim, vale o alerta de que a 
orientação de tomar o lugar do aluno como referência não deve ser apenas 
uma estratégia de mobilização para iniciar os estudos, a ser em seguida 
deixada de lado para retornar ao tratamento padrão do conteúdo; ao 
contrário, a referência ao lugar deve ser uma constante na busca de sentido 
dos conteúdos escolares. 

 

Iniciar as aulas fazendo referência ao lugar do aluno é uma forma de associar o 

conteúdo a ser trabalhado com sua realidade local, porém, somente essa referência 

inicial não basta, deve-se associar a essa ação uma constante tentativa de buscar 

sentido no lugar de vivência do aluno para os conteúdos expostos em sala, através de 

métodos que permitam a investigação do aluno, que permita ele descobrir dentro de 

seu bairro, no centro da cidade, na sua rua, nas suas relações sociais o que lhe é 

exposto nas falas do professor e em suas leituras. 

Dentro do ensino de Geografia deve-se trabalhar o lugar baseado em uma 

metodologia e não como um aspecto conteudista a ser aprendido. Sobre esse 

contexto de se trabalhar a realidade como uma metodologia, Callai (2004, p.3) diz 

que: 

 
E a realidade, quer dizer o lugar onde se vive, deve ser conhecido e 
reconhecido pelos que ali vivem, pois conhecer o espaço, para saber nele se 
movimentar, para nele trabalhar e produzir significa conseguir reproduzir-se 
também a sai próprio, como sujeito. Esta realidade pode ser a cidade (ou o 
município) que é por excelência o território compartilhado, o lugar da vida, 
onde se dá a reprodução em determinado tempo espaço, do mundo que é 
global, do universal. Compreender a lógica da organização do espaço permite 
que se perceba que as formas de organização são decorrentes de uma lógica 
que perpassa o individual, seja do ponto de vista da cidade como tal, seja das 
pessoas que ali vivem. E cada lugar responde aos estímulos gerados 
externamente (globalmente), de acordo com a capacidade de organização 
das pessoas e dos grupos que ali habitam. 
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Diante desse embasamento teórico que discute um ensino que configure em 

suas metodologias o lugar de vivência do aluno, os conteúdos de nossas aulas foram 

associados a exemplos que contemplassem a paisagem local dos alunos, pois, 

segundo Callai (2004, p.4) pode-se dizer que a paisagem de uma cidade é o resultado 

de dados físicos, que decorrem da natureza, tais como a vegetação, o relevo, a 

hidrografia, o clima; mas outros também, que são os prédios, as ruas, os caminhos, 

as praças, os monumentos, os símbolos. Portanto, cada aula foi pensada de forma 

que os alunos fossem induzidos a fazer uma ligação do que estava sendo discutindo 

em sala com a realidade que os cerca. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 Para elaboração do Projeto de Intervenção Pedagógica do Estágio 

Supervisionado a metodologia parte de uma abordagem qualitativa de caráter 

exploratório, envolvendo em um primeiro momento, buscar embasamento teórico a 

cerca do tema resíduo urbano e água, estendendo-se a didática e praticas de ensino. 

Partimos de algumas referências científicas das áreas como Callai (1998), Gonçalves 

(2004), Ribeiro (2008), Cavalcantti (2010), Libâneo (2011), Kneib (2012), Correia 

(1995), dentre outros. No segundo momento, partimos para a elaboração do projeto, 

dos planos de aula para a execução deles na escola, junto aos alunos do 9º ano. 

Esse projeto de intervenção que realizamos no Estágio Supervisionado do 

curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás, foi desenvolvido Lyceu de 

Goyaz, com o objetivo de oferecer aos alunos uma visão do local para que possam 

estabelecer a relação e interligação com outros espaços, ou seja, que a partir do 

entendimento, do conhecimento, do questionar seu lugar de vivência, possa também 

conseguir o correlacionar com outros lugares em escalas espaço temporais 

diferentes. 

 Optamos por fugir dos espaços meramente descritivos nos posicionando em 

uma análise através de um olhar espacial da realidade do aluno. Nesse aspecto Callai 

(1998) diz que “não se pode ser através de um amontoado de assuntos, ou lugares 

(partes do espaço), de temas soltos, sempre defasados ou de difícil compreensão 
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pelos alunos (muitas vezes inacessíveis). Não pode apenas através de descrições de 

lugares distantes ou de fragmentos do espaço” 

 Diante de uma estratégia como essa, nos ramificamos em várias possibilidades 

de ação, tanto no que se refere à postura investigativa dos alunos, quanto a de nós 

professoras, como mediadoras da aprendizagem. Partindo de uma proposta, já muito 

levantada teoricamente, de uma Geografia menos descritiva e mais problematizadora 

que possibilite aos alunos se ver diante da sua realidade, desenvolvendo um saber 

geográfico, que promova uma observação direta de aspectos antes somente 

teorizados e que agora será compreendida através da apreensão do espaço 

geográfico externo a sala de aula, por isso, o Trabalho de Campo foi fundamental 

para concluir o estudo. 

Trabalhamos de uma escala global para a local, discutindo de onde esse 

resíduo sai e como ele chega até as águas no meio urbano, problematizando as 

consequências, identificando os agentes produtores, e levantar as medidas que estão 

sendo tomadas para reverter essa realidade. 

Para trabalharmos toda a dinâmica das águas, foi necessário entender alguns 

conceitos de base da formação dos rios. Portanto, detalhar os elementos de formação 

de uma bacia hidrográfica foi de suma importância para a base conceitual dos alunos. 

A partir dessa visão física da formação de uma bacia hidrográfica, foi preciso, 

também, se inteirar das dinâmicas de manutenção das águas através do Ciclo da 

água, porém não de um ciclo abstrato. 

Essas etapas foram realizadas ao longo de nove aulas de Geografia, que foram 

ministradas na turma do 9º C do Lyceu de Goyaz, no ano de 2015. Os maiores 

detalhes sobre os conteúdos e as metodologias das aulas serão apresentados nos 

planos de aula constante no anexo. 

 

Resultados e Proposições 
Para a aplicação do projeto usamos diversas metodologias, visto que o tema é 

bastante dinâmico. Trabalhamos com dois lugares específicos, sendo eles: o Rio Tiete 

e o Rio Vermelho, partindo de lugares mais distantes e chegando ao lugar do 

cotidiano do aluno. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1390 

Iniciamos as aulas com uma discussão oral a cerca do tema, elencando os 

seguintes pontos: O que os alunos entendem por resíduos sólidos urbanos; como 

esses resíduos podem afetar as águas dos rios; como os resíduos chegam aos rios. 

Logo mais, fizemos a problematização do tema utilizando material fotográfico dos rios 

Tietê e Rio Vermelho. 

Fizemos a discussão de como a sociedade influencia na dinâmica do ciclo da 

água, utilizando o texto do Carlos Valter Porto Gonçalves (Água não se nega a 

ninguém). Trabalhamos também com vídeos relacionados ao tema, analisamos a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, ministramos também o conteúdo de Bacia 

Hidrográfica com a problemática voltada para a Bacia do Rio Vermelho e para 

encerrarmos, realizamos o Trabalho de Campo com uma saída curta. 

Em relação ao trabalho de campo, nosso objetivo foi levar os alunos a 

discutirem e correlacionarem o que foi apresentado em sala de aula, fazendo um 

paralelo com o contexto local (Praça do Coreto), elencando possíveis soluções para a 

redução e reutilização do resíduo sólido a partir do seu espaço de convivência. 

Para realizarmos essa etapa final, conduzimos os alunos à Praça do Coreto, 

utilizando o modal de transporte ‘á pé’, para que pudéssemos observar o fluxo de 

produção de resíduos sólidos urbanos e projetar possíveis soluções. Em seguida, nos 

deslocaremos da Praça do Coreto até a Ponte de Cora para que os alunos 

identificassem elementos de uma Bacia Hidrográfica observáveis nesse percurso, e 

no final eles produziram um croqui. 

Após o cumprimento de todo o trajeto proposto pelo trabalho de campo, 

fizemos uma roda de conversa onde os alunos expuseram suas opiniões a cerca do 

Estágio. Pedimos que eles elencassem os pontos positivos e negativos de tudo que 

propusemos a eles nesse período. Do ponto de vista dos alunos o estágio teve um 

saldo positivo, eles elogiaram nossa metodologia de trabalho, classificando-a como 

dinâmica, e ressaltaram que, se houvessem mais trabalhos de campo o rendimento 

nas disciplinas seriam bem mais significativos e que em uma cidade como Goiás 

pode-se fazer um aproveitamento do acervo cultural que ela oferece, pois  ao ver dos 

alunos a Escola faz pouca utilização dos espaços que a cidade oferece. 

 No quesito avaliação da execução do projeto de Estágio percebemos que 

nossos alunos possuíam conhecimento a cerca do tema e têm senso crítico aguçado. 
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 A parir das aulas ministradas os alunos produziram mapas mentais de lugares 

da Cidade de Goiás e do Campo (escolha dos alunos) da produção de resíduos 

sólidos e líquidos. Os alunos, quando propúnhamos as atividades, muitos relutavam 

em fazer e reclamavam muito, mas quando viam os colegas produzindo logo o faziam 

também. 

Por fim, concluímos que os alunos conseguiram compreender que os espaços 

urbanos proporcionam às pessoas uma série de serviços e condições de habitações 

que possibilitaram uma melhoria em suas vidas. Compreenderam também que 

mesmo com essas melhorias, a vida na cidade é permeada de problemas e que o 

resíduo urbano resulta de ações e atividades realizadas pelo ser humano nas 

residências, nas indústrias, na atividade agropecuária, dentre outras. 

Um dos fatos que marcou o Estágio foi a colaboração dos alunos com suas 

experiências de vida e do cotidiano em relação aos conteúdos aplicados, esse fato 

enriqueceu muito as aulas e facilitou a aprendizagem deles, e na verdade foi mais 

uma troca de conhecimento entre alunos e professoras (estagiárias). 
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Anexo  
Planos de Aula 

 
PLANO DE AULA 

 
DATA:       AULAS: 3    TURMA:9º C  DISCIPLINA: Geografia 
PROFESSORAS: Gabriella Goulart e Ludmilla Lopes 

CONTEÚDO:  
-Resíduo Urbano no Rio Tietê e Rio Vermelho 

EIXO TEMÁTICO: 
-Social Cartográfico e físico territorial 

EXPECTATIVA DE APRENDIZAGEM: 
Entender como a sociedade influencia na dinâmica do novo ciclo da água, 
através do modo de produção, consumo e urbanização. 
 
METODOLOGIA: 
-Iniciaremos a aula com uma discussão oral a cerca do tema, elencando os 
seguintes pontos: 

• O que os alunos entendem por resíduos sólidos urbanos; 
• Como esses resíduos podem afetar as águas dos rios; 
• Como os resíduos chegam aos rios. 

-Fazer a problematização do tema utilizando material fotográfico dos rios Tietê 
e Rio Vermelho. (Slide) (anexo 1) 
- Entender como a sociedade influencia na dinâmica do novo ciclo da água. 
(texto do Carlos Valter Porto Gonçalves/ modo de produção. (anexo 2) 
-Problematização e discussão do texto. 
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AVALIAÇÃO: 
-Participação 
-Discussão 
-Produção de texto 

Assinatura do Coordenador (a):______________________Data:___/___/___/ 

 
 

PLANO DE AULA 
 
DATA:      AULAS: 3   TURMA:9º C   DISCIPLINA: Geografia 
PROFESSORAS: Gabriella Goulart e Ludmilla Lopes 
CONTEÚDO: 
-Bacia Hidrográfica 
EIXO TEMÁTICO: 
-Social Cartográfico e físico territorial 
EXPECTATIVA DE APRENDIZAGEM: 
-Conhecer a forma física e territorial de uma bacia hidrográfica, o clico da água 
e resíduo sólido. 
METODOLOGIA: 
Conceituar: 
-Apresentação do vídeo educativo da ANA que apresenta os Comitês de 
Bacias Hidrográficas disponível em:  
https://www.youtube.com/watch?v=uRzt9tv0EJU  (anexo 3) 
-Apresentação do vídeo Resídua Sólidos/Programa Água Brasil – disponível 
em https://www.youtube.com/watch?v=oJsvzfLgKTw (anexo 4) 
-Trabalhar com o slide do fascículo “E agora Joaquim?” (anexo 5) 
-Relacionar o que foi retratado nos vídeos com a realidade dos rios Vermelho 
e Tietê, trabalhando os conceitos de bacia hidrográfica, ciclo da água e 
resíduo sólido. 
AVALIAÇÃO: 
-Participação 
-Atividade de representação gráfica dos elementos componentes de uma 
bacia hidrográfica. 

Assinatura do Coordenador (a):_____________________________ Data: 
___/___/__ 
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PLANO DE AULA 

 

DATA:              AULAS: 3   TURMA:9º C    DISCIPLINA: Geografia 

PROFESSORAS: Gabriella Goulart e Ludmilla Lopes 

CONTEÚDO: 
-Bacia Hidrográfica e a Ação Antrópica 

EIXO TEMÁTICO: 
-Social Cartográfico e físico territorial 

EXPECTATIVA DE APRENDIZAGEM: 
-Analisar os processos adequados de tratamento desses resíduos lançados 

nos rios. 

METODOLOGIA: 
Analisar a Política Nacional de Resíduos Sólidos, através do Anexo6. – 

Apresentar slide da Ordem de prioridade na Gestão e Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos, através do Anexo2. 

-Aula Campo - Levar os alunos a discutirem e correlacionarem o que foi 

apresentado através do anexo 1 e 2, fazendo um paralelo com o contexto local 

(Praça do Coreto), elencando possíveis soluções para a redução e reutilização 

do resíduo sólido a partir do seu espaço de convivência. Para realizarmos 

essa etapa final, conduziremos os alunos à Praça do Coreto, para que possam 

observar o fluxo de produção de resíduos sólidos urbanos e projetar possíveis 

soluções. Após, a observação sentaremos para discutir o que foi registrado. 

Em um segundo momento, nos deslocaremos da Praça do Coreto até a Ponte 

de Cora, com o intuído de que os alunos identifiquem os elementos de uma 

Bacia Hidrográfica nesse percurso e produzam um croqui. 

Assinatura do Coordenador (a):______________________Data: __/__/__ 
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VAMOS REDUZIR, RECICLAR E REUTILIZAR PAPEL? UMA POSSIBILIDADE 
DENTRO DA ESCOLA 

 

Marcos Antonio Pereira Martins  
PPGEEB/UFG. 

marcozmartinez@hotmail.com 
 

Karen Cristina Costa do Nascimento  
Universidade Federal de Goiás PPGEEB/UFG.  

karenmestradoeducacaofisica@gmail.com 
 

 
Resumo 
Este trabalho faz parte do projeto em andamento Vamos Reduzir, Reciclar e Reutilizar 
Papel? Uma possibilidade dentro da escola, desenhado para ser desenvolvido no Instituto 
Federal de Goiás – IFG, no ano letivo de 2016, com duração de doze meses, participação de 
noventa discentes do Curso Técnico Integrado em Biotecnologia, docentes e servidores do 
Instituto Federal De Goiás, Campus Formosa. A proposta tem por objetivo despertar os 
discentes para a importância da educação ambiental por meio de aulas teóricas e práticas 
visando à sustentabilidade. 
Palavras-chave: Educação Ambiental, Reciclagem, Meio Ambiente, Sustentabilidade. 
 
Introdução 

Atualmente tem se observado no Instituto Federal de Goiás – IFG, Campus 

Formosa, uma elevada quantidade de papel sendo utilizada e descartada diariamente 

por parte da comunidade escolar (alunos, docentes e servidores administrativos), 

desta forma foi pensado o Projeto Vamos Reduzir, Reciclar e Reutilizar Papel? 
Uma possibilidade dentro da escola. 

A educação ambiental deve ser um exercício para a cidadania, permitindo uma 

reflexão permanente, pois o modo como o homem vem utilizando os recursos naturais 

inadequadamente têm levado a consequências negativas, sobretudo para o meio 

ambiente, onde o ser humano tem visado apenas o lucro em detrimento da 

degradação ambiental. Diante dessa situação, se faz necessária uma educação 

ambiental que conscientize as pessoas em relação ao mundo em que vivem, para que 

possam ter acesso a uma melhor qualidade de vida, sem desrespeitar o meio 

ambiente, tentando assim, estabelecer um equilíbrio entre o homem e o meio, através 

da sustentabilidade de seus recursos disponíveis. 
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Educação Ambiental 
Muitas são as possibilidades de entendimento dos conceitos associados à 

Educação Ambiental, decorrentes das diferentes visões de mundo que a constituíram 

ao longo da história e da pluralidade de perspectivas pedagógicas inerentes à sua 

prática. Iremos destacar alguns desses conceitos, com especial ênfase nas categorias 

educação, participação e transformação da realidade de vida. 

A Política Nacional de Educação Ambiental - Lei nº 9795/1999, artigo 1º, afirma 

que: 
"Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade."  

 

Sorrentino (2005) também deixou sua clareza, em Educação ambiental como 

política pública:  
“A Educação Ambiental nasce como um processo educativo que conduz a um 
saber ambiental materializado nos valores éticos e nas regras políticas de 
convívio social e de mercado, que implica a questão distributiva entre 
benefícios e prejuízos da apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, 
ser direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido de 
pertencimento e co-responsabilidade que, por meio da ação coletiva e 
organizada, busca a compreensão e a superação das causas estruturais e 
conjunturais dos problemas ambientais.”  

 

Ao analisar os principais conceitos supracitados, não é difícil entender que, o 

foco principal está na busca em despertar a preocupação individual e coletiva para a 

questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem adequada, 

contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e estimulando o 

enfrentamento das questões ambientais e sociais. Dessa forma, se faz necessário o 

desenvolvimento deste contexto de complexidade, além de trabalhar não apenas a 

mudança cultural, mas também a transformação social, assumindo a crise ambiental 

como uma questão ética e política. 

Conforme Freire (1988):  
“O que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos homens 
não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados. A libertação 
autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que se deposita 
nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, mistificante. É práxis, que implica 
a ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. 
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Ao se enfatizar o tema educação, não poderíamos deixar de citar Freire, pois 

se torna um momento oportuno para reverencia-lo pelas suas formulações entre 

educadores, militantes de movimentos sociais (inclusive ambientalistas), e 

governantes afinados com ideais democráticos e populares.  

Seu conceito de educação, compatível com o de educação ambiental, refere-se 

precisamente à ação simultaneamente reflexiva e dialógica, mediatizada pelo mundo, 

que possui na transformação permanente das condições de vida (objetivas e 

simbólicas), o meio para a conscientização, o aprender a saber e agir de educadores/ 

educandos.  

Educar é relacionar com consciência o confronto da teoria com a prática e vice 

versa. Nessa relação estão o outro e eu, nós (enquanto sociedade) e o mundo que 

nos rodeia. 

É trabalhar sincronamente com os sujeitos, isso em tempo real, partindo do 

concreto, considerando tudo que se encontra ao seu redor: o seu espaço e sua 

história. É, portanto, a busca por administrar bem a existência, aceitando as 

modificações individuais e coletivas, reorganizando suas transformações estruturais, 

adquirindo assim uma autonomia para ter vida plena. Dessa forma, o valor em educar 

não se limita em processos individuais e transpessoais, ele está também vinculado às 

práticas coletivas, comunitárias e cotidianas, aos quais nos dão a certeza de 

pertencimento à sociedade. 

Para Freire (1988):  
“A participação é o cerne da aprendizagem política, da gestão democrática de 
uma escola, um lar, uma comunidade, enfim, de um ambiente, e é por meio 
dela que vinculamos a educação à cidadania e estabelecemos os elos para 
formulações transdisciplinares e ampliadas acerca da realidade”. 

 

Não há como negar que existe uma união entre educação, cidadania e a 

participação. Considera-se a sustentabilidade dentro da vida social como uma 

construção permanente e decorrente das mediações (sociais e ecológicas) que nos 

constituem. Não há uma única educação ambiental, o processo educativo a ser 

utilizado irá preencher as relações possíveis em determinados contextos, ou seja, 

será levada em conta a história social a ser conhecida, sua organização cultural 

(acerca do passado) e transformada (estudo do presente para criar-se o futuro).  
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Educação ambiental e sua importância 
Conforme Dias (2004), a expressão “Educação Ambiental” (E.A.) surgiu apenas 

nos anos 70, sobretudo quando surge a preocupação com a problemática ambiental. 

A partir de então surge vários acontecimentos que solidificaram tais questões, como a 

Conferência de Estocolmo em 1972, a Conferência Rio-92 em 1992, realizada no Rio 

de Janeiro, que estabeleceu uma importante medida, Agenda 21, que foi um plano de 

ação para o século XXI visando a sustentabilidade da vida na terra dentre outros. 

Devido ao desenvolvimento desordenado de acumulo e concentração de 

capital, a exploração da natureza ocorre de forma inadequada, onde em nome do 

capitalismo está se retirando muito além do necessário ao sustento humano. A 

ganancia que visa o lucro, está provocando desiquilíbrio na relação do homem com a 

natureza, ocorrendo um processo de degradação sem reposição, agravando e 

comprometendo a qualidade de vida de toda sociedade. 

Não é difícil destacar que estamos em um momento onde é necessário tomar 

medidas urgentes em todo mundo quanto a conscientização, criando medidas para a 

preservação do meio ambiente. A educação ambiental é uma indispensável 

ferramenta que contribuirá neste processo de conscientização.  

Ainda segundo Dias (2004), a Educação Ambiental é:  
“Processo permanente no qual os indivíduos e a comunidade 
tomam   consciência do seu meio ambiente e adquirem novos conhecimentos, 
valores, habilidades, experiências e determinação que os tornam aptos a agir e 
resolver problemas ambientais, presentes e futuros.” 
 

Em 27 de Abril de 1999, a educação ambiental tornou-se lei, N° 9.795 – Lei da 

Educação Ambiental, onde em seu Art. 2° afirma que "a educação ambiental é um 

componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, 

de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 

caráter formal e não-formal”.  

Vale ressaltar que o Brasil é o único que possui uma política nacional 

específica para a Educação Ambiental. “A Educação Ambiental não deve ser 

implantada como uma disciplina específica no currículo de ensino em conformidade 

com a lei 9.795/99”. A proposta para a educação Ambiental é de estar inserida em 

todas as disciplinas, com caráter interdisciplinar, sendo aplicada de forma integrada e 

continua. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1399 

De acordo com Dias (2004), os problemas ambientais, devem ser 

compreendidos primeiramente em seu contexto local, e em seguida ser entendida em 

seu contexto global. Dessa forma a Educação Ambiental é uma grande alternativa 

para se estudar e pôr em pratica as ações educativas, visando orientar ao público 

alvo a realidade dos mesmos e supondo as possíveis soluções para os problemas.  

É importante que a Educação Ambiental seja compreendida não somente como 

uma mensagem informativa, e sim que ocorra um processo participativo em 

constância, em qualquer setor de desenvolvimento sendo aplicada. Uma vez que a 

Educação Ambiental deve se interdisciplinar, cabe assim em qualquer contexto, 

estabelecendo uma consciência crítica sobre a problemática ambiental, afim de não 

recuar e sim apresentar possíveis soluções. 

A educação é com certeza o melhor meio de atuação onde o indivíduo se 

realiza como um ser social – ao exercer sua capacidade, e perceber sua vivência com 

consciência de sua existência, pode-se então definir os melhores caminhos para a 

sustentabilidade da sua vida; e ao ingressar nesse conhecimento, lhe será permitido 

refletir criticamente sobre o que fazer no cotidiano. Dessa forma a educação a que se 

refere aqui, não é um processo unidirecional de uns para outros ou exclusivamente 

pessoal, ela estabelece meios de superação em relação a todos os seres vivos e à 

natureza enquanto totalidade. 

É no desenvolver da EA que se permite estabelecer uma prática pedagógica 

contextualizada e critica, que se apresenta nos problemas estruturais da sociedade e 

nas causas da baixa qualidade de vida. Também é na educação ambiental que é 

esclarecido a utilização do patrimônio natural como uma mercadoria, totalizando uma 

dependência do homem com a natureza.  

É por meio da atuação individual e coletiva, no que se refere ao funcionamento 

das economias capitalistas que são desiguais, que os vulneráveis grupos sociais 

apresentam ações par ampliar a democracia e a cidadania. Dessa forma, invertem o 

processo de exclusão social e de degradação das bases vitais do planeta, com novos 

padrões culturais cujos valores propiciem que se repense a natureza e as realizações 

em sociedade Gould, (2004).  

Dito isso, pode-se afirmar que ao presenciarmos nosso amadurecimento e ao 

acrescentarmos o em nossa condição de educadores, não diagnosticando os seres 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1400 

como mercadoria, agimos com consciência no contraditório, em constante 

transformação. 

Para construirmos uma nova relação societária e de existência em união às 

demais espécies vivas e em comunhão com o mundo, precisamos avaliar as formas 

de alienação entre sociedade/natureza. 

É necessário avançar na compreensão da relação entre desigualdade social e 

degradação ambiental inferindo na problematização da vida dos grupos envolvido no 

fazer educativo. Dessa forma, articula-se que a compreensão de que as muitas 

percepções da natureza são parte de um processo de erros e acertos de interesses 

na construção da democracia. Só assim podemos avaliar a capacidade da sociedade 

reverter a atual lógica produtiva, portadora de injustiças “ambientais”. 

 

Metodologia 
A realização deste trabalho iniciou-se uma investigação bibliográfica baseada 

na temática educação ambiental e seus principais estudos e teorias, seguido de 

levantamentos da história do papel na sociedade e sua evolução, situação atual das 

florestas, desmatamentos, reflorestamentos, quantidades necessárias de árvores para 

produção de papel, crescimento da árvore até o seu corte, possibilidade de utilização 

de sementes, cascas e ervas para colorir e dar textura ao papel, instrumentos e 

métodos que podem ser utilizados para economizar papel como programas 

eletrônicos gratuitos.   

Para levantamento de dados qualitativos optou-se pela aplicação on-line de um 

questionário a todos os participantes (discentes, docentes e servidores 

administrativos) contendo quatro questões abertas e entrevistas. 

O trabalho está em desenvolvimento no Instituto Federal de Goiás – IFG com 

previsão de término em março de 2017, participam desse projeto diretamente 

discentes do primeiro, segundo e terceiro ano do curso Técnico Integrado em 

Biotecnologia sendo cada turma composta por trinta alunos, totalizando noventa 

alunos envolvidos no projeto.  

A Biotecnologia é uma área que compreende um vasto conjunto de técnicas 

que usam seres vivos, ou partes deles, plantas, animais e micro-organismos para a 

geração de produtos. É uma área profissional de amplo crescimento, principalmente 

nos países mais desenvolvidos, com destaque nos cenários nacional e internacional. 
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Assim a importância de conhecimentos em Educação Ambiental somará a formação 

profissional e cidadã destes alunos. 

 

Resultados e discussões 
Espera-se que a situação de desconhecimento acerca do tema por parte do 

público envolvido seja modificada, afim de que os objetivos do projeto sejam 

atingidos. Entre os resultados, espera-se que grande parte do descarte de papel, ou 

todo ele, passem por um processo de seleção, com a possível reorientação daqueles 

que possam ser reciclados. Além disso, esperamos que com o desenvolvimento do 

projeto, haja mudanças no modo de pensar dos sujeitos envolvidos e com isso 

teremos redução, reutilização e reciclagem de forma efetiva. 

Esperamos ainda, no próximo EREGEO trazer resultados mais concretos do 

projeto em andamento. 

 

Considerações Finais 
A Educação Ambiental deve, por meio da prática escolar comprometida com o 

equilíbrio do meio ambiente, não apenas informar, mas, sobretudo, ser capaz de 

mobilizar professores, alunos, e comunidade para a ação concreta. Dessa forma, 

acreditamos que todos, verdadeiramente, terão acesso ao conhecimento a respeito 

do meio ambiente e saberão a importância da preservação da natureza em suas 

vidas. Isso tudo, não apenas por conhecimento comum, mas por vivência na prática 

da busca consciente de soluções e pela implementação de ações que auxiliam na 

resolução das questões ambientais. 
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Resumo 
Este estudo teve por finalidade falar da importância da preservação ambiental, bem como 
desenvolver a prática de conservação ambiental com os alunos do Colégio de Aplicação 
Manuel Caiado do 1 ºano “A” e 3º ano “A” através do plantio de 100 mudas de espécies 
nativas frutíferas e não frutíferas como: Mangaba, Buritis,Aroeiras,Guarirobas,Pequi, 
Umbuzera, Paineira, Quaresmeira, Ipê, Jatobá próximo ao rio Bagagem e do córrego 
Capoeira, na antiga chácara das freiras no município de Goiás-GO. 
Palavras-chaves: Mata ciliar, Rio Bagagem, córrego Capoeira. 
 
Introdução 

Sendo a Geografia ciência que em sua essência estuda o espaço, e os 

acontecimentos inerentes a ele, os fenômenos sociais, quanto também os naturais.  

Torna-se indispensável que o homem seja alfabetizado com esse conhecimento para 

que ele possa entender a relação desses mesmos no meio em que eles ocorrem. 

Sobre isso Callai(2010), salienta que a finalidade da educação geográfica é contribuir 

na construção de um pensamento geográfico, quer dizer, desenvolver modos de 

pensar que envolvam a dimensão espacial.  
Diante disso, o presente estudo “Recuperação da mata ciliar do Rio 

Bagagem no Município de Goiás-Go com os alunos do Colégio de Aplicação 
Professor Manuel Caiado do 1º ano “A”, do período vespertino,” teve como 

finalidade apresentar uma proposta de recuperação para a mata ciliar do Rio 

Bagagem e seu afluente córrego Capoeira dando enfoque no plantio de espécies 

nativas do local a ser reabilitado respeitando as condições encontradas, tais como 

umidade, fertilidade do solo e luminosidade, uma vez que dentre as inúmeras funções 

atribuídas a essa forma de Reflorestamento, estão a possibilidade de refúgio e 

alimentos para a fauna.  

Ademais, para a proposta de reflorestamento dessas matas que foram 

degradadas foi feito um levantamento da área em estudo, depois um conhecimento 
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da vegetação local na qual a partir desta análise desenvolveu se técnicas referentes 

às atividades preparativas para realização do plantio, como o isolamento da área, 

limpeza da área, alinhamento e marcação das covas e o plantio de mudas de 

espécies nativas da vegetação já existente nesse local como Mangaba, Buritis, 

Aroeiras, Guarirobas, Pequi, Umbuzera, Paineira, Quaresmeira, Ipê, Jatobá. 

  

Justificativa 
Devida a pressão do desenvolvimento agrícola sofrida pelo desenvolvimento 

achou se necessário a ampliação da pastagem, que utilizou de máquinas para a 

construção levando assim a degradação da mata ciliar do Rio Bagagem e do Córrego 

Capoeira. Tendo se constatado a falta de água para os animais deu se conta que era 

necessário a recuperação da mesma para que pudesse obter um retorno favorável a 

fauna e a flora e as nascentes tornando viável a aplicação do presente projeto de 

reflorestamento das matas ciliares. 

Dessa forma, esse estudo se justifica por ser indispensável o aprendizado da 

preservação do cerrado, para as turmas do 1º e 3º ano do colégio de Aplicação 

Manoel Caiado, sobre o conhecimento das espécies nativas que compõe o bioma 

cerrado, bem como compreender o processo de reflorestamento da mata ciliar. Pois, 

as matas ciliares que protegem as margens do Rio Bagagem e do córrego Capoeira 

ajudam a garantir a vazão mínima e fornece abrigo e alimentação para a fauna nativa. 

 Além disso, vale lembrar que esse trabalho vem de encontro com fato de que 

a recuperação dessas matas degradadas tem sido atualmente foco de estudos tanto 

pelo meio acadêmico quanto por profissionais da área ambiental, principalmente por 

causa das ameaças aos mananciais hídricos e diante da frequência da falta de água 

no município de Goiás. Por isso fizemos a opção por mudas, por considerarmos um 

modelo ideal de plantio para um melhor desenvolvimento, conforme a extensão da 

área a ser reflorestada.  

 
Objetivo geral 

 Promover a recuperação da mata ciliar do rio Bagagem e do córrego Capoeira, 

na antiga chácara das freiras no município de Goiás-GO. 
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Objetivos específicos 

• Recuperar uma porção da mata ciliar do rio Bagagem e do córrego Capoeira; 

• Desenvolver a pratica de conservação ambiental com os alunos do Colégio de 

Aplicação Manuel Caiado; 

• Analisar ao final das atividades desenvolvidas, com uma avaliação, com o 

intuito de saber, se o projeto contribuiu na construção do conhecimento ambiental; 

• Desenvolver em sala de aula no Colégio de Aplicação Manuel Caiado, 

atividades e palestras sobre a revitalização das nascentes por meio de 

reflorestamento. 

Metodologia 
Para a execução desse estudo foi realizado aulas teóricas que abordaram a 

temática aqui trabalhada com os alunos 1º e 3º ano do colégio de Aplicação Manoel 

Caiado na tentativa de fazer com que estes percebessem o quão é importante o 

bioma Cerrado Mata Ciliar e reflorestamento. Fizemos ainda um mapeamento da área 

degradada; pesquisa e coleta de mudas para o reflorestamento da área; e por fim a 

aula prática em campo para desenvolver o projeto que fora o plantio das mudas, o 

qual o registro foi através de fotografias e vídeos da implementação do projeto. 
5.RESULTADOS 

Obtivemos um resultado satisfatório, pois os alunos como um todo 

demonstraram interesse e satisfação no plantio das mudas. Além disso,das 100 

mudas de espécies nativas frutíferas e não frutíferas que plantamos juntamente com 

os alunos1º e 3º ano do colégio de Aplicação Manoel Caiado 80 delas nasceram. 

 
Considerações finais 

Para Castrogiovanni (2006),o espaço geográfico é constituído por formas 

matérias visíveis naturais e constituídas pelas sociedades através dos movimentos 

que estabelecem e que podem ter tonalidades desiguais. 

Diante disso, após a execução desse estudo pudemos notar que as principais 

causas de degradação das matas ciliares são o desmatamento para extensão da área 

cultivada nas propriedades rurais, para expansão de áreas urbanas e para obtenção 

de madeira; os incêndios; a extração de areia nos rios; os empreendimentos turísticos 
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mal planejados sendo necessário ações concretas que realmente possam sanar tais 

fatos como, por exemplo, o reflorestamento. 

Ademais, percebemos que projetos que abordam ações de reflorestamento 

com os alunos é uma experiência que os permite realmente estar em contato com o  

meio em que estão inseridos. 
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Resumo 
Atualmente o planeta passa por sérios problemas ambientais, o que implica dizer que a 
sociedade necessita reagir, tomar decisões de mudanças e a conscientização é a primeira 
atitude necessária. Ações preventivas para o não agravamento e perca da fauna e da flora, 
ou seja, da vida no planeta. Foi o trabalho desenvolvido por um grupo de acadêmicos da 
Universidade Estadual de Goiás, atendendo as exigências do Estágio Supervisionado, 
juntamente com a Escola Municipal Márcio Ribeiro localizada em Quirinópolis Goiás.  Várias 
atividades foram desenvolvidas: planejamento do projeto de intervenção, discussões na sala 
de aula envolvendo os alunos da escola campo, o ato de arrecadar e cuidar das mudas 
doadas pelos participantes, como irrigar, nomear, embalar e no final a venda e repasse à 
instituição escolhida. Sempre acompanhado pela orientadora, pelos professores regente e 
equipe gestora da escola. O valor arrecadado foi doado para Associação dos amigos dos 
Portadores de Câncer de Quirinópolis – AAPCQ e por fim a ação desenvolvida encaminhada 
ao Projeto Agrinho da Federação da Agricultura do Estado de Goiás -FAEG para concorrer ao 
edital 2015. Atuações desta natureza, supõe-se ensino/aprendizagem e conhecimento 
oportunizados pela Geografia. Para tanto foram utilizados como referência ATAIA (2015), 
GUEDES (2009) e LIMA (2008).  
Palavras-chave: Estágio Supervisionado. Conscientização. Ensino. Projeto Agrinho 
 
Introdução  

O Estágio Supervisionado oferece a oportunidade de colocar em prática o que 

se aprendeu na teoria colaborando com o estagiário (professor em formação) e 

incentivando-o a controlar o medo, trabalhar pontos negativos, a falar em público e 

principalmente efetivar projetos que vão fazer a diferença na própria vida e na 

sociedade.  

No estágio cada sala de aula te ensina de alguma forma e as atividades 

desenvolvidas também. A preparação dos objetivos, conteúdos, as metodologias 

pensadas e mesmo a participação nos conselhos de classes, reuniões pedagógicas e 

projetos que permitem o exercício da cidadania despertados na prática, e neste caso, 

o Projeto de Intervenção Pedagógica, que foi uma ação desenvolvida ao longo do ano 

de 2015 que trouxe muito aprendizado comportamental e científico.  LIMA (2008, 
p.200) enfatiza que “O olhar atento do estagiário aproveitará a oportunidade de 
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contato com a escola para descobrir valores, organização, funcionamento dela, bem 

como a vida e o trabalho dos seus professores e gestores”.  

O Estágio Supervisionado proporciona ao estagiário uma visão de tudo que 

acontece no ambiente escolar incluindo os fracassos e erros cometidos, só que o 

estagiário necessita ter uma visão crítica com isso e aprender com acertos e erros 

dos outros e assim, poderá pensar diferente e reagir diferente, poderá pegar os 

acontecimentos não produtivos na escola como uma lição, para que quando for 

realmente um professor ter com uma visão e atitudes diferentes, como afirma a 

mesma autora: 
Há grande necessidade de que o estagiário encontre o seu lugar na escola, 
dentro das relações de que participa e que o Estágio inclua no seu projeto 
uma proposta de mudança de enfoque, sugerindo que os alunos reconheçam 
sua própria presença e o seu papel no local do estágio, em vez de 
focalizarem suas atenções apenas nos fracassos encontrados. (LIMA, 
2008, p. 200 e 201) 
  
 

Dessa forma o Projeto de Intervenção Pedagógica realizado na Escola 

Municipal Márcio Ribeiro, auxiliou os estagiários envolvidos a se encontrarem no 

espaço escolar. Com a culminância no dia 21 de setembro de 2015 as atividades que 

foram encaminhadas desde o início do ano, juntamente com o grupo gestor, 

professores e alunos da escola campo, orientador e estagiários do Curso de 

Geografia da UEG - Câmpus Quirinópolis, e instituições parceiras, onde mudas de 

árvores frutíferas e do cerrado produzidas e recebidas por doação foram vendidas e o 

valor arrecadado repassado a uma instituição beneficente, sendo a proposta originada 

por meio de incentivo da Federação dos Agricultores do Estado de Goiás – FAEG. 

O Agrinho é um programa de responsabilidade social, criado no Paraná e hoje 

existente no Estado de Goiás, conduzido pela FAEG, destinado a professores e 

alunos do ensino fundamental em parceria com a comunidade, e principalmente a 

escolar que desenvolvem ações que visa conscientizar e promover ações protetivas 

de preservação ambiental  

Atividades desta natureza e relacionadas ao cotidiano do cidadão é de extrema 

acuidade, pois trata-se no espaço vivido de onde o cidadão sobrevive exerce todas as 

suas atividades diárias. E a UEG por meio do Curso de Geografia com o Estagio 

Supervisionado abraçou a ideia motivando seus acadêmicos a integrar e colocar em 

prática o que se prega nos bancos da universidade. 
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Portanto foi um projeto de relevância social, que contou com a participação de 

toda a escola campo, de entidades parceiras e da sociedade, contribuindo para a 

preservação do meio ambiente onde o homem ao mesmo tempo que destrói pode 

também ser o agente da transformação quando toma consciência do fato. Segundo 

Ataia (2015, p. 04) “a preservação do meio ambiente depende muito da sensibilização 

dos indivíduos de uma sociedade”. 

 
Metodologia 

Cumprindo etapas do Estágio Supervisionado sob a coordenação da equipe 

gestora e da orientadora do Estágio, professores regente, alunos e estagiários, 

produziram, e coletaram mudas de árvores frutíferas e do cerrado, cuidaram com a 

participação de todos e na culminância as mudas foram vendidas em ponto 

estratégico da cidade e o capital arrecadado doado a uma instituição beneficente da 

cidade e por fim toda a ação desenvolvida e registrada foi encaminhada junto à FAEG 

concorrendo a edital de projetos do ano de 2015. 

Todo o projeto foi desenvolvido de forma coletiva, sendo o inicial elaborado 

pelas professoras Renata Aparecida Santos Ferreira coordenadora pedagógica da 

escola, juntamente com a professora Luciana Francisca Ataia e contaram também 

com o apoio do professor Otniel Alves Lacerda, dos alunos e de um grupo composto 

por seis estagiários e dentre eles a autora supra citada juntamente com a orientadora.  

Os professores regente e os estagiários desde o início do ano começaram 

incentivando os alunos a produzirem mudas de árvores frutíferas e do cerrado, 

sempre apontando o objetivo que além das vendas e doação do recurso arrecadado, 

seriam também como formas de proteção ao ambiental. 

Os acadêmicos auxiliaram na manutenção das mudas, realizaram palestras 

nos dias próximo à culminância ajudaram a fazer o levantamento da quantidade de 

mudas, embalagem da parte de baixo e catalogação, onde reorganizaram e 

selecionaram as plantas por espécies e foi feito todo manejo necessário à 

comercialização. 

O dia escolhido para a culminância do projeto coincidiu com o dia da árvore, 21 

de setembro. Nesse dia a partir das 6:00horas da manhã os acadêmicos foram a 

escola e com a ajuda dos professores, coordenadores, diretora, alunos do 9º ano do 

Ensino Fundamental, estagiários e a professora orientadora, levaram as mudas para 
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a Av. Brasil ao lado do Colégio Estadual Lauro Jacinto da Silva, para a panfletagem, 

divulgação e a venda das mudas em prol da Associação dos portadores de câncer de 

Quirinópolis, foram feito também panfletos instrutivos e banners e ao som de músicas 

reflexivas sobre o meio ambiente as mudas foram vendidas até por volta das 10hs da 

manhã. 

 

Resultados e discussões 
Os resultados obtidos acerca da realização desse projeto foram satisfatórios, 

uma vez que foram muito além do conhecimento adquirido nas palestras e discussões 

sobre o tema meio ambiente, com esse projeto além do incentivo à pratica ambiental 

todos puderam entender que as mudanças no planeta devem partir de cada um e que 

ações coletivas fortalecem mais que o individual, contemplando o que GUEDES 

(2009, p. 6) afirma como sendo a vinculação da teoria à prática: 

 
A teoria não está desvinculada da prática, nem esta da teoria. Considerado 
dessa maneira o sentido do conhecimento que é desenvolvido em sala de 
aula é teórico-prático à medida que para ensinar o professor estabelece 
relações necessárias para desenvolver os conceitos.  

 

Por meio do Estágio Supervisionado e com o projeto de intervenção 

pedagógico os acadêmicos da UEG puderam então, ter a experiência do ensino e 

prática docente, pois aprenderam a planejar e colocar em práticas ações relevantes 

ao meio social e até mesmo lidar com o inesperado e assim, tornando-se professores 

a cada ano que se passa mais preparados tanto na profissão, quanto para a vida. 

 

Conclusão 
Conclui-se que todos que participaram deste projeto, por exemplo: os 

acadêmicos da UEG os alunos, professores, coordenadores da Escola Municipal 

Márcio Ribeiro, todos os envolvidos tiveram oportunidade de aprender.  Onde os 

estagiários tiveram a oportunidade de se portar como um verdadeiro professor 

puderam fazer associação entre teoria e prática. 

Os alunos tiveram a oportunidade de assistir palestras, realizar atividades na 

sala de aula sobre o tema meio ambiente e também demostraram aprendizado e foco 

ao cooperar com o projeto social. Enfim, foi um trabalho de participação coletiva, onde 
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se uniram em uma causa, os objetivos foram alcançados e os resultados foram 

satisfatórios. 

Portanto conclui- se que o projeto teve uma importante relevância para todos, 

pois além da conscientização ambiental perante a população, houve a arrecadação 

para uma instituição de caridade e no âmbito histórico deixou uma formação de 

valores para futuras gerações. 
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Resumo: 
A base das primeiras noções espaciais está na cartografia infantil, o que a criança aprende 
em suas séries iniciais lhe trará uma nova noção de mundo, em termos de localização, 
orientação, territorialidade, lugar, região. A alfabetização cartográfica tem a função de trazer 
ao aluno, a sua noção espacial, a leitura e interpretações de mapas, questões de proporções 
e escalas, a construção da noção de legenda, assim como visão oblíqua, vertical e de 
lateralidade, as questões de noções de perto, longe, fora, dentro, limites, vizinhança, e etc. Se 
a alfabetização cartográfica é falha nas series iniciais, o aluno quando já se encontra na 
segunda fase do ensino fundamental, tende a não saber se localizar, apresenta uma leitura 
fraca ou incompleta de mapas, a sua noção espacial tende a ser reduzida ou falha, por isso 
tamanha importância da alfabetização cartográfica nas series iniciais. 
Palavras-chave: Mapas, Espaço, Alfabetização Cartográfica. 
 
Introdução 

Desde os primórdios o homem buscou desenvolver atividades que 

proporcionassem além de sua sobrevivência, o reconhecimento do espaço, da 

representação, sua localidade, noção territorial, dentre outras. O homem pré-histórico 

representava além de sua história, suas conexões espaciais, com desenhos 

(representações) nas paredes das cavernas. 

Com o passar do tempo, foram desenvolvendo formas de se localizar e 

locomover-se em seu próprio território, começando assim a observar o mundo a sua 

volta, a demarcar os aspectos geográficos hoje definidos (relevo, hidrografia, 

vegetação), alguns milhares de anos depois foi capaz de desenvolver o mapa, a partir 

dai, toda e qualquer área pode ser representada, com suas características e aspectos 

próprios de cada região do globo, com a tecnologia dos dias atuas é possível à 

criação de mapas com auto grau de precisão abrangendo todo o espaço do planeta. 

No ensino cartográfico escolar é necessário preparo metodológico do 

individuo que desde criança deverá adquirir noções espaciais, começando á priori 

através da leitura, escrita e linguagem cartográfica, e através de mapas 

representativos que trarão a criança suas primeiras noções cartográficas. 
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A alfabetização cartográfica deve trazer ao individuo em suas séries iniciais, 

noções como: lateralidade, vizinhança, limites, dentro, fora, longe, perto, e 

posteriormente possibilitar ao aluno a compreensão e representação do espaço 

geográfico. É necessário que esse aluno possa perceber os aspectos a sua volta, 

possa conseguir se localizar, por exemplo, traçando o trajeto diário da escola até a 

sua casa, ou o trajeto de sua casa até o parquinho que ele frequenta.  

Devido as crianças ainda se encontrarem em fase de desenvolvimento do 

conhecimento, o professor deve ter em mente que “as crianças nem sempre 

compreendem os conceitos espaciais usados pelos adultos” ALMEIDA (2002, p. 9) 

por isso se colocarmos um mapa destinado a alunos do 3° ano do ensino médio ou 

até mesmo um mapa voltado para alunos de graduação á disposição de uma criança 

ela pouco saberá interpretar daquele mapa, devido ao fato de ter muitas 

características e informações que ainda não lhes foram disponibilizadas, para se 

trabalhar o mapa nas series inicias pode-se desenvolver uma atividade na qual a 

criança terá que mapear seu próprio corpo, com todos seus aspectos, todas as partes 

corporais, tudo que lhe for visível e perceptível em seu próprio corpo, e esse aluno 

deverá fazer uma legenda , abordando cada uma das características que ele mesmo 

identificou, com isso ele começa a ter suas primeiras noções de mapeamento, e 

obterá uma representação de si mesmo em tamanho real ,sendo possível abordar 

noções de localização , orientação e laterização. Conforme ALMEIDA e PASSINI 

(2008, p.21) “Iniciando o aluno em sua tarefa de mapear, estamos, portanto, 

mostrando os caminhos para que se torne um leitor consciente da linguagem 

cartográfica.” 

A melhor maneira de aprender a ler e interpretar mapas ocorre através do 

processo de elaboração de mapas, por exemplo, um professor pode pedir a seus 

alunos que mapeiem o seu trajeto da escola até sua casa, quando os trabalhos forem 

entregues o professor irá analisar as noções e os conhecimentos cartográficos de 

cada um de seus alunos, observando os pontos referenciais destacados, suas noções 

territoriais, os aspectos mais observados, e que foram explicados na legenda, até 

mesmo se observarmos o trabalho de dois irmãos, veremos que cada um terá sua 

maneira de fazer sua representação , um deles pode destacar pontos referenciais 

como um supermercado, uma loja, ou uma churrascaria, enquanto o outro pode 

colocar pontos referenciais como um restaurante, um escritório, um edifício, uma 
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praça, dentre outros. Por isso a importância da Alfabetização cartográfica nas séries 

iniciais e decorrentes nas series seguintes do 1° ao 5° ano, em que disponibiliza ao 

aluno conhecimentos para toda a vida, este aluno deverá ter uma ampla noção 

espacial, e saberá identificar aspectos do mundo ao seu redor, se seus 

conhecimentos cartográficos foram validos nas séries iniciais, quando chegar as 

séries do ensino médio, por exemplo, não terá dificuldades com leituras , 

interpretação ou até mesmo na elaboração de mapas, estudos de proporção e escala, 

lateralidade e orientação, saberá diferenciar as visões oblíqua e vertical, também terá 

noções de imagens bidimensionais e tridimensionais. 

 

Noções Cartográficas   
Todos os conteúdos abordados nas noções cartográficas irão ser de uma 

grande abrangência para os conhecimentos geográficos e cartográficos do aluno, que 

irão influenciar em sua visão de mundo, sua visão espacial, e lhe trarão base para 

seus conhecimentos no decorrer do ensino fundamental. 

De acordo com Simielli (2008), a alfabetização cartográfica supõe o 

desenvolvimento de noções como:  

• Visão oblíqua e visão vertical;  

• Imagem tridimensional e imagem bidimensional;  

•Alfabeto cartográfico: ponto, linha e área;  

• Proporção e escala;  

• Lateralidade/referências, orientação. 

Para tratar sobre Visão Obliqua e Vertical os professores devem elaborar 

mapas didáticos, ou mesmo propor aos seus alunos atividades que retratem (lugares, 

paisagens, regiões), de visões oblíquas e verticais, ou ate mesmo propor aos alunos 

que representem uma mesma paisagem, porém na primeira representação deve 

constar a visão obliqua (que é um espaço da Terra visto do céu em forma diagonal, 

como se o observador estivesse em cima, mas vendo um pouco de lado) e a outra 

representação deve constar a visão vertical (é aquela em que a direção do olhar, ou o 

raio de visão, posiciona-se  na perpendicular ao plano, ou seja quando o espaço é 

visto do alto, como se o observador estivesse em linha reta.) 

Ao abordar as questões bidimensionais e tridimensionais, o educador, deve 

inserir as noções de altura, largura e comprimento, e para melhor fixação do 
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conteúdo, pode, por exemplo, propor a elaboração de uma maquete, no que para a 

elaboração desta atividade os alunos além de conhecer sobre os termos já citados 

anteriormente (altura, largura e comprimento) deve ter conhecimento da localização, 

projeção, proporção e simbologia.  

Quando se trabalha a imagem tridimensional e imagem bidimensional, é 

importante trazer para a realidade do estudante, buscar em seu convívio e aplicar na 

didática da sala de aula e como ressalta Simielli: 
 [...] o importante do uso de maquete e que nesta situação vamos ter um 
importantíssimo instrumento para trabalhar a correlação (segundo nível na 
análise cartográfica), porque a maquete em si, sendo um produto 
tridimensional, estará dando a possibilidade de o aluno ver diferentes formas 
topográficas, as diferentes altitudes de um determinado espaço e, em função 
disso, poderá trabalhar várias outras informações correlacionando com estas 
formas topográficas. (SIMIELLI, 1999, p. 103). 

Quando falamos sobre a construção da noção de legenda temos de ter noção 

sobre termos como, ponto, linha, área, e a importância de cada um no auxílio à 

elaboração, ou interpretação de mapas. Sobre isto, para Pissinati e Archela (2007): 
 
[...] a simbologia é o conjunto de formas e cores responsáveis pela maior 
parte das informações do mapa. É o elemento que leva o mapa a parecer 
uma obra de arte. A simbologia ou a semiologia gráfica – por sua vez é 
composta de três elementos básicos: o ponto, a linha e a área. (PISSINATI; 
ARCHELA, 2007, p.109). 
 

Ponto: não têm dimensão, representa apenas aposição (localidade ou 

localização). Representam fenômenos de várias ordens: os relacionados com os 

aspectos físicos, socioeconômicos, urbanos, políticos, militares, religiosos, etc. 

Linha: é unidimensional, representa apenas direção, são usadas para 

representar fenômenos lineares rodovias, rios, linhas férreas, etc. e contínuos 

(temperatura, taxa de inflação, pluviosidade, etc.) 

Área (zona) – é bidimensional, representa a largura e o comprimento. Podem 

ser também representadas por texturas ou por cores podem indicar as variações 

altimetrias nas áreas continentais e profundidades nas áreas oceânicas. Quanto a 

textura têm geralmente, o mesmo uso de cores, sobretudo em representações preto-

e-branco. Exemplo: densidade de população, florestas, cultivos, áreas urbanas, 

dentre outros. 

Ao se trabalhar noções de proporções e escalas o educador deve ter em 

mente que são importantes ferramentas geográficas, principalmente quando se trata 
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de cartografia e o uso de mapas. Neste sentido, de acordo com Almeida e Passini 

(2001): 
A ação para que o aluno possa entender a linguagem cartográfica não está 
em pintar ou copiar contornos, mas em “fazer o mapa” para que, 
acompanhando metodologicamente cada passo do processo – reduzir 
proporcionalmente, estabelecer um sistema de signos ordenados, obedecer 
um sistema de projeções para que haja coordenação do ponto de vista 
(descentralização espacial) -, familiarize-se com a linguagem cartográfica. 
(ALMEIDA; PASSINI, 2001, p. 133-134). 
 

Assim sendo, o mapa é uma redução proporcional da realidade, e é a escala 

que estabelece quantas vezes o espaço real sofreu redução. É essencial que o 

professor trabalhe as questões de lateralidade e orientação com seus alunos, com 

atividades voltadas para a lateralidade e noções espaciais, pois se não forem 

trabalhadas ao atingir a idade adulta ocorreram dificuldades de entendimento, tais 

quais: 

o Dificuldade de encontrar direção (confusão de esquerda e direita, dentro 

e fora, em cima e em baixo); 

o Dificuldade de interiorização de si mesmo (não percebe as reais 

proporções de seu corpo); 

o Dificuldade de fazer representações mentais (imaginação); 

o Dificuldade de perceber o espaço que o circunda (as pessoas passam a 

ser rotuladas de “estabanadas” porque esbarram nas coisas, derrubam, causam 

acidentes, etc); 

o Dificuldade de leitura/escrita (não escrevem e não leem corretamente); 

o Dificuldade de organização (do tempo e do ambiente). 

A lateralização corresponde a assimetria funcional. Os espaços motores que 

correspondem ao lado direito e ao lado esquerdos do corpo não são homogêneos, 

enquanto a estrutura espacial é a orientação, a estruturação do mundo exterior, 

referindo-se primeiro ao “eu”, depois a outros objetos e pessoas em posição estática 

ou em movimento.  

 
Considerações Finais 

Este trabalho teve o intuito de abordar como deve ser efetivada a 

Alfabetização cartográfica nas series iniciais do ensino fundamental do 1° ao 5° ano, 

tamanha a importância da mesma, não pode ser falha ou incompleta, pois o criança 
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posteriormente poderá apresentar falhas ou dificuldades, por exemplo, na leitura e 

interpretação de mapas, tais como questões de localização, noções espaciais, dentre 

outras. Dessa forma o professor deve incentivar desde sempre o aluno a observar o 

mundo a sua volta, as características do espaço que habita, incentivar a elaboração 

de mapas, pois com a elaboração dos mesmos, a criança se coloca a refletir sobre as 

características espaciais em seu entorno, e as representa nos mapas, tornando assim 

quando adultos, pessoas conscientes sobre noções espaciais e que não terão 

dificuldades, por exemplo, na elaboração ou leitura de mapas. 
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Resumo 
Este trabalho é derivado de um projeto de pesquisa148 que está em fase inicial de 
andamento, em nível de mestrado, no âmbito do Programa de Pós Graduação em 
Geografia da UFT. Propõe-se a estudar a questão das Comunidades Quilombolas, 
com a delimitação espacial, na Comunidade Barra da Aroeira, Tocantins. Partindo do 
pressuposto que a territorialidade implica nas relações de um sujeito e/ou de um 
grupo social com o seu meio, e que se manifesta em diferentes escalas geográficas 
expressando sentimento de pertencimento e ações em um dado espaço geográfico, a 
presente pesquisa tem por objetivo analisar as territorialidades presentes na 
organização da comunidade quilombola Barra da Aroeira, Tocantins. Assim, podemos 
falar em identidades territorializadas e o conceito de territorialidade torna-se central, 
pois, partimos dele para aprofundar a identidade e as relações simbólicas no território 
construído por negros com etnicidade própria. Os quilombolas são sujeitos políticos, 
eles reconhecem na identidade quilombola uma forma de expressar sua resistência, 
na tentativa de alcançar a visibilidade de suas lutas e garantir a permanência em seus 
territórios.  
Palavras-chave: Comunidades Quilombolas; territorialidade; Tocantins; identidade. 
 
 
Introdução  

As comunidades quilombolas são grupos socais com características étnicas 

pertencentes a cada grupo. Elas estão organizadas em torno de seus territórios, que 

foram repassados por seus antepassados. As relações sociais perpassam pelos laços 

consanguíneos e pelo compadrio, perpetuando valores como solidariedade e ajuda 

mútua entre os pertencentes a cada grupo.  

Essa pesquisa tem como recorte espacial a comunidade Barra da Aroeira, uma 

comunidade quilombola, que foi certificada pela FCP em 2006 e ainda hoje não tem o 

título de propriedade. Os sujeitos da pesquisa são todos descendentes do patriarca 

Félix Rodrigues, que juntamente com sua esposa, Venância Rodrigues deram origem 

a Comunidade Quilombola Barra da Aroeira.  

                                            
148 Essa pesquisa está em andamento sob a orientação da Professora Doutora Carolina Machado 
Rocha Busch Pereira (PPGG – UFT).  
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A Comunidade Quilombola Barra da Aroeira está situada na zona rural do 

município de Santa Tereza do Tocantins localizado no estado do Tocantins, distante 

86 quilômetros da capital, Palmas. Atualmente constituída por 94 famílias que se 

autodefinem quilombolas, totalizando 440 pessoas (DIAS, 2011). A organização da 

comunidade teve início com a criação da Associação no ano de 2004, ou seja, 

começaram a se organizar antes mesmo das exigências para iniciar o processo de 

certificação, que aconteceu em 2006 (ESTEVES, 2013).  

Como já mencionado, as famílias são herdeiras de Félix Rodrigues, o ex-

combatente que participou da Guerra do Paraguai. Ele e sua esposa, Venância 

Rodrigues, migraram do sul do Piauí no ano de 1871 para onde se localiza a 

comunidade, no município de Santa Tereza do Tocantins. A área da comunidade foi 

demarcada por Félix Rodrigues, que recebeu das mãos do imperador Dom Pedro II, a 

doação das terras como forma de agradecimento pela participação no combate contra 

o Paraguai, no ano de 1870 (DIAS, 2011).  

A comunidade tem esse nome, pois, em suas terras há o encontro dos 

córregos Aroeira e Brejo Grande. A designação Barra se deu devido aos processos 

geomorfológicos, que acontecem desse encontro, formando deposições sedimentares 

de origem fluvial. O complemento Aroeira é explicado pela existência, passada, de 

muitas dessas arvores na beira dos córregos (DIAS, 2011). 

Desde a década de 1950 a comunidade vem sofrendo com a pressão da 

expropriação de suas terras, fazendo com que esse grupo, em particular, tenha uma 

organização avançada em torno da proteção de seu território (ESTEVES, 2013). 

Mesmo organizados, eles viram seu território ser diminuído com a grilagem de terra, 

principalmente depois da emancipação do município de Santa Tereza do Tocantins, 

em 1988, que anteriormente era considerada um distrito do município de Novo Acordo 

e teve seus primeiro moradores a partir do ano de 1939 (DIAS, 2011). 

Na Constituição Federal de 1988 as comunidades quilombolas conquistaram o 

Art.68, é através dele que elas reivindicam a regularização fundiária de seus 

territórios, pois cabe ao Estado emitir os títulos de propriedade. No entanto, os 

processos de titulação exigem um protocolo a ser seguido, tornando lento o 

procedimento de regularização. Além desse impasse, ainda justificam a morosidade 

pela falta de recursos nos casos de indenizações. 

 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1421 

A região onde se localiza a comunidade é um dos portais de entrada do 

Jalapão, uma microrregião administrativa com intensa exploração turística e 

socialmente marginalizada, sendo esta uma das maiores regiões em desigualdades 

sociais no estado do Tocantins.  

 

Justificativa 
A contribuição geográfica para os estudos referentes às comunidades 

tradicionais está no centro do debate onde emerge a questão do território e das 

territorialidades construídas. De acordo com Little (2002), a antropologia trabalha com 

enfoques clássicos como etnia e raça, e essas categorias exaltam as diferenças entre 

os diversos povos, então, a antropologia, ao dar um novo viés analítico, abordando o 

debate para a categoria do território, apresenta a possibilidade de encontrar mais 

semelhanças, que serão importantes para articulação social e política nos contextos 

de reinvindicação do território. Percebemos que as outras ciências encontram a 

necessidade de buscar outros olhares analíticos e a Geografia, com seu acúmulo de 

discussões sobre a questão territorial e agrária, tem um grande potencial de 

enriquecer as reflexões em torno dos estudos sobre as comunidades tradicionais.  
As comunidades quilombolas se encontram numa situação preocupante, pois 

muitas dessas comunidades, a própria comunidade Barra da Aroeira, já sofreram com 

a grilagem de terras e a expropriação de seus territórios, e sem possuir um 

documento legal que comprove a posse do território, elas perdem seus territórios sem 

ter como impedir as invasões. 

No estado do Tocantins existe um apelo turístico que enfatiza os saberes 

tradicionais como forma de se diferenciar perante outros lugares, esses saberes são 

tidos como folclore, quando, no entanto, fazem parte do cotidiano das comunidades 

quilombolas, ou seja, são saberes territorializados. Portanto, é necessário visibilizar 

as territorialidades construídas nas comunidades quilombolas, com intuito de 

reconhecer as tradições enquanto atos culturais e políticos que simbolizam a 

resistência desses povos, frente as expropriações de terra.   

Apesar de haver um expressivo número de pesquisas relacionadas a 

comunidades quilombolas, quando nos reportamos a Geografia esse número diminui 

consideravelmente, por exemplo, nos últimos Encontros Nacionais de Geógrafos 

(ENG – SP, 2008; ENG – POA, 2010; ENG – BH, 2012; CGB – ES, 2014), foram 
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apresentados 23 trabalhos com o tema comunidades quilombolas. Os trabalhos estão 

mais concentrados nas áreas da Antropologia, História e Sociologia, portanto, faz-se 

necessário a aproximação do olhar geográfico sobre esses sujeitos e seus territórios. 

Compreendendo que o território é conceito chave para o debate sobre as 

comunidades quilombolas, a contribuição geográfica traz importantes elementos para 

essa discussão. A partir do território deriva-se a territorialização e a territorialidade, 

que são analisados sob três diferentes perspectivas, trazidas por Haesbaert, a 

política, econômica e cultural.  

Dentre as pesquisas realizadas sobre as comunidades quilombolas, algumas 

delas destacam a questão do território, abordando também as histórias. Outras 

pesquisas partem da análise sobre a saúde desses povos, apresentando resultados 

sobre a questão nutricional. Para essa pesquisa pretende-se partir do conceito de 

territorialidade, para aprofundar a identidade e as relações simbólicas no território 

construído por negros com etnicidade própria.  

 

Objetivos 
Objetivo Geral: 

Analisar as territorialidades presentes na organização da Comunidade Quilombola 

Barra da Aroeira. 

Objetivos Específicos: 

a)   Identificar os traços da territorialidade nas relações sócio-espaciais dos 

moradores da comunidade Barra da Aroeira. 
b)   Interpretar as práticas culturais para compreender a territorialidade étnica do 

grupo. 

c) Identificar os aspectos na constituição da identidade quilombola expressos no 

território. 

 

Base teórico – conceitual 
As comunidades quilombolas compõem os Povos e Comunidades Tradicionais 

do Brasil, na contemporaneidade se constituem como sujeitos que reivindicam 

identidades territoriais. Elas se diferenciam por possuírem maneiras próprias de viver 

seguindo os costumes que foram repassados pelos seus antepassados. Além disso, 
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outras características distinguem os Povos e Comunidades Tradicionais, elas 

perpassam pelas relações sociais, econômicas e políticas (ALMEIDA, 2008). 

Na atualidade, os quilombolas tornam-se sujeitos políticos que se reconhecem 

na identidade quilombola, como forma de garantir a permanência nos territórios e de 

alcançar visibilidade de suas lutas e reinvindicações. Diante a situação na qual eles 

estão expostos, essa é a maneira que encontraram para usar como estratégia na 

tentativa de alcançar direitos e melhorar os acessos à saúde e educação.  

Na Constituição de 1988 os quilombolas conquistaram no Art. 68, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, o direito ao título de suas terras. 

Segundo define a legislação, pelo Decreto nº 4887 em seu art. 2, as comunidades 

quilombolas são formadas por negros com trajetória histórica própria e possuem 

ancestralidade negra que resistiu a opressão nos tempos de escravidão.  

Segundo as pesquisas da Fundação Cultural Palmares, órgão responsável pela 

certificação das comunidades, estima-se que são em média 2500 comunidades 

quilombolas em todo Brasil (FCP, 2014). Correlacionando com os dados do Incra, 

órgão responsável pela regularização fundiária, apenas 207 dessas comunidades 

estão com os títulos da terra emitidos (INCRA, 2015). Essa lentidão jurídica 

representa uma ameaça aos territórios quilombolas, pois sofrem com as pressões da 

especulação de terras, da expansão do agronegócio e a grilagem, além de 

demonstrar a fragilidade da legislação pertinente às comunidades quilombolas 

(LEITE, 2000). 

Foi em decorrência das mobilizações e lutas realizadas pelo Movimento Negro, 

que se conquistaram direitos. Essa conquista trouxe pela primeira vez na legislação 

as comunidades remanescentes de quilombos, esse fato comprovou a invisibilidade 

na qual estavam esses territórios e o surgimento de uma reconfiguração territorial no 

Brasil. Desde então aumentaram o número de pesquisas sobre as comunidades 

quilombolas, e essas pesquisas estão revelando territórios negros, proporcionando 

visibilidade a lugares onde se desconhecia a presença dos negros, podendo, a partir 

de então falar, do Paraná negro, Ceará negro (SILVA, 2013; RATTS, 2003). Esses 

documentos apresentam uma história até então abafada, e por meio deles 

acompanhamos os processos históricos na construção dos territórios, pelas quais 

passaram as comunidades e também o movimento de luta pela terra.  
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De acordo com Arguedas (2014), desde 1988 há a insurgência das 

comunidades quilombolas em praticamente todos os estados do Brasil, com exceção 

do Acre e Roraima, levando à reconfiguração do território nacional, problematizando a 

formação histórica e social do povo brasileiro. As reinvindicações de territórios 

apresentam uma nova forma de democratizar o acesso a terra, colocando como 

referência a diversidade étnica. Esse processo perpassa por questões de identidade e 

da relação com os agentes que atuam nos territórios, abrindo canais de diálogo com o 

poder público, ou seja, são processos complexos.   

A invisibilidade a qual estavam submetidas as comunidades quilombolas 

acabou por formar territórios de resistências, porém essa resistência acabou 

caminhando junto com a exclusão social. Como afirmou Ratts (2003), a formação da 

diversidade étnica é construída a partir de relações sociais. Elas expressam a 

organização da nossa sociedade, em benefício a alguns grupos em detrimento de 

outros.   

A realidade das comunidades quilombolas coloca no centro do debate a 

relação entre o território e a identidade, fazendo presente a aproximação do território 

com reflexões sobre as formas do espaço vivido na construção de identidades. De 

acordo com Lima (2013, p. 310) o “território quilombola perpassa pela noção de terra 

como propriedade e pela noção de terra como âncora de identidade”. 

Para Esteves (2013), as comunidades quilombolas do Tocantins são tratadas 

com ações pontuais, não existe um projeto consistente e essa descontinuidade das 

ações, fruto da mudança de gestão, tem como consequência a falta de 

comprometimento para com essas comunidades. A situação é preocupante, pois 

parte das comunidades já sofreram com a grilagem de terras, com a violência no 

campo, para algumas a energia elétrica foi disponibilizada somente em 2005, ou seja, 

além da expropriação também sofrem com a precariedade de acesso aos serviços 

básicos. São pessoas que vivem numa situação de vulnerabilidade e insegurança, 

tratadas com descaso e sem as devidas preocupações com as suas particularidades, 

no que se refere a cultura e modo de vida. 

  

Metodologia 
Para alcançar os objetivos, geral e específicos, da pesquisa os procedimentos 

metodológicos estão divididos em quatro etapas, sendo algumas de cunho mais 
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teórico e outra de cunho mais empírico. O início do trabalho de pesquisa partiu do 

levantamento bibliográfico sobre a temática proposta, com o intuito de conhecer 

trabalhos que já foram realizados sobre comunidades quilombolas no Brasil na área 

das ciências humanas em geral e na Geografia em particular. Para operacionalização 

da pesquisa, os procedimentos metodológicos estão divididos em quatro etapas. São 

elas:  

 

1ª Etapa: Delimitação do referencial teórico. 

O primeiro passo da pesquisa parte do levantamento bibliográfico, através de 

livros, revistas, jornais, artigos e pesquisas realizadas em teses e dissertações 

relacionadas com o tema em questão. Os conceitos-chaves que inauguram o 

levantamento bibliográfico desta primeira etapa são: espaço geográfico, lugar, mundo, 

território, territorialidade, comunidades quilombolas, geograficidade e identidade.  

O trabalho foi iniciado junto à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações a partir dos conceitos-chaves da pesquisa. A BDTD149  contava em 

outubro de 2015 com 5.330 trabalhos classificados da área de Geografia.  

A primeira busca foi realizada a partir de um mosaico de distratores: Geografia, 

quilombola e territorialidade. A tabela 2 apresenta os resultados preliminares do 

levantamento bibliográfico realizado.  

Distratores Teses Dissertaçõ
es 

Total 

Comunidade quilombola 84 230 314150 

Geografia e Quilombola 9 29 38 

Geografia e Territorialidade 88 184 272 

Geografia, Quilombola e Territorialidade 3 10 13 

 
                                            
149 O acervo da BDTD é permanentemente modificado e os trabalhos são incluídos a medida que as 
Universidades atualizam seus bancos de dados. Desta forma é importante registrar que os números 
apresentados referem-se a outubro de 2015, data da última verificação. 

150 A pesquisa realizada apenas com o distrator “comunidade quilombola” apresenta um universo 
interessante do ponto de vista científico onde vale a pena destacar que o primeiro trabalho acadêmico 
sobre este tema no Brasil foi uma dissertação de mestrado na área de História defendida em 1993 na 
UNICAMP. Neste universo de 314 trabalhos  aparecem trabalhos de variadas áreas como a História, a 
Antropologia, o Direito, a Medicina, a Agronomia, a Nutrição, entre tantas outras. 
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Feito um primeiro levantamento foi possível identificar que 13 pesquisas já 

foram realizadas no Brasil na área da Geografia com foco na territorialidade 

quilombola. 

 

2ª Etapa: Pesquisas de campo qualitativa: vivência geográfica 

Como se trata de uma pesquisa investigativa, é indispensável os trabalhos de 

campo, com intuito de levantar elementos para a reflexão e o debate. A vivência de 

campo tem o propósito de compreender como os sujeitos da Comunidade Barra da 

Aroeira percebem as territorialidades quilombolas e qual é o significado da 

comunidade para eles.  

Como método de pesquisa de campo, a vivência geográfica será realizada por 

meio da observação participante, pelo estímulo à história oral e pelas técnicas da 

entrevista, da observação e, ainda, pelo registro de paisagens através de fotografias. 

A relação de proximidade é importante para viver o dia a dia da comunidade e sentir 

como esses moradores se integram entre si.  

 

3ª Etapa: Pesquisa documental 

Concomitante à segunda etapa, mas independente dela, será realizada 

levantamento documental sobre as bases legais e normativas da comunidade 

quilombola Barra da Aroeira. A sistematização das informações apresentará dados 

coletados da Prefeitura de Santa Tereza do Tocantins, do estado do Tocantins, 

Fundação Palmares, INCRA entre outros dos órgãos responsáveis pela questão 

quilombola. Esses dados vão subsidiar a discussão quando relacionados com as 

informações coletadas em campo.  

 

4ª Etapa: Sistematização e organização dos dados, imagens e histórias. 

Após a realização da vivência geográfica na comunidade, do levantamento de 

dados da pesquisa documental e de aprofundamento teórico, será feita uma 

sistematização das informações. 

 
Conclusão 

Esse estudo ainda está em fase de andamento, trata-se de um projeto de 

mestrado que ainda está ganhando forma e sendo desenvolvido no âmbito do 
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Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFT. Por isso, apresentar as ideias 

gerais dessa pesquisa no XIV EREGEO será de fundamental importância para o 

amadurecimento e reflexão sobre o caminhar dessa proposta de investigação que 

parte da problemática de que as territorialidades da comunidade quilombola Barra da 

Aroeira estão expressas no território e que elas têm um papel fundamental na 

definição da identidade do grupo, orientando assim as relações.  

Essa identidade torna-se chave central para compreender as formas de 

organização e como ela é acionada como estratégia na defesa do território que vem 

sendo construído desde os antepassados. Sendo que as comunidades quilombolas 

vêm enfrentando intensos processos na arena política e fundiária.  

Estamos diante de territorialidades múltiplas que se desenham na configuração 

sócio-territorial brasileira, onde o ambiente vai influenciar as formas de relação com o 

meio e entre as comunidades. Nesse sentindo, o cerrado como sendo o segundo 

maior bioma brasileiro exerce um papel na união dos saberes das comunidades 

quilombolas, que lidam com situações ambientais semelhantes e políticas também.  

 Não apenas a relação com o meio nos interessa, mas principalmente a relação 

entre os moradores da comunidade quilombola Barra da Aroeira, pois através dela 

poderemos conhecer os valores simbólicos e as representações que acontecem em 

decorrência da relação com o meio, portanto o foco está nas territorialidades.  

 É na direção das questões que se referem às identidades, construídas a partir 

do território, culminando assim em territorialidades especificas, que esse presente 

estudo visa caminhar, debater e entender como elas estão sendo acionadas como 

mecanismo de proteção e a partir de então, vem sendo ressignificadas.  
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Resumo 
O artigo tem por objetivo realizar uma reflexão teórica sobre a divisão territorial do trabalho 
diante da divisão social e sexual do trabalho na prática da terceirização. Sabemos que os 
componentes territoriais, ao serem combinados sistematicamente e aliados às noções de 
totalidade, tempo e distribuição dos recursos proporcionam a diferenciação entre os 
territórios, situação que presenciamos nos dias atuais. O debate acerca da regulamentação 
da terceirização sob o discurso de “modernizar” o mercado de trabalho brasileiro, discute-se 
no Senado Nacional o Projeto de Lei 030/2015 (antigo PL 4330/2004), este projeto tem por 
missão regulamentar a prática da terceirização para todos os setores e garantir os direitos 
trabalhistas das trabalhadoras e trabalhadores terceirizados, no entanto ao realizarmos uma 
leitura crítica do conteúdo presente nesta proposta de lei, analisamos que por detrás desse 
discurso modernizador está a lógica capitalista (reduzir custos e aumentar os lucros). Neste 
intuito temos a necessidade de entender de que maneira o capital territorializa-se tendo como 
base a instalação de empresas terceiras no território catalano, estando atenda a relação de 
gênero e trabalho.  
Palavras-chave: Território. Trabalho. Terceirização. Gênero. 
 

Introdução 

Este texto aborda como temática a divisão territorial do trabalho no contexto da 

terceirização e a inserção das mulheres trabalhadoras neste segmento profissional, 

em especial na empresa terceira responsável pela limpeza e conservação das 

dependências da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão (UFG – RC). 

Sabe-se que a luta feminina visa reduzir as desigualdades existentes entre homens e 

mulheres, tanto no espaço produtivo quanto no reprodutivo. 

E a divisão sexual do trabalho reserva para as mulheres as responsabilidades 

domésticas, as quais contribuem para a dupla jornada de trabalho, quando estas 

mulheres se inserem no mercado de trabalho formal, características que fundamenta 

a divisão social e sexual do trabalho no linear do século XXI. 

Temos por objetivo compreender a divisão territorial do trabalho, a qual se 

expressa na organização do trabalho, na dinâmica do capital sobre o território, 

mantendo uma separação e ocupação permeada pelas relações de poder, de domínio 
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do capital sobre a classe trabalhadora, compreendida no processo de apropriação dos 

recursos disponíveis que estão distribuídos social e geograficamente. Buscará 

também discorrer de maneira geral sobre a inserção das mulheres trabalhadoras na 

empresa terceira responsável pela limpeza predial da (UFG-RC).  

Ao observar o cotidiano das trabalhadoras e trabalhadores da empresa terceira 

Interativa Serviços; nota-se a existência da divisão social e sexual do trabalho, pois a 

empresa conta com sessenta e sete (67) “colaboradores”, destes dois (02) são 

homens e sessenta e cinco (65) são mulheres. Mulheres que saem de seus lares e 

inserem no mercado de trabalho formal, tendo o cotidiano preenchido pela dupla 

jornada de trabalho, vivendo entre a precarização da atividade laboral e a 

emancipação parcial. 

A terceirização têm suas causas na história do capital, chega ao Brasil no 

contexto da globalização, da flexibilização do trabalho diante da ideologia neoliberal 

da década de 1990. Modificou toda a estrutura do contrato de trabalho formal, 

permitiu inúmeros avanços na economia sob o modelo de produção Toyotista. 

Representa nos últimos anos uma nova possibilidade de reprodução do capital, 

quando as mulheres trabalhadoras são contratadas para assumir postos de trabalho 

terceirizados, geralmente são precários e desvalorizados por apresentar resquícios do 

trabalho doméstico.  

Para atender nossos interesses temos por procedimento metodológico; a 

pesquisa teórica conceitual em fontes que julgamos serem relevantes para a 

discussão aqui proposta como os estudos desenvolvidos por Nogueira (2006) sobre a 

divisão sexual do trabalho. Divisão que permeia o cotidiano das mulheres 

trabalhadoras da empresa Interativa Serviços e não apresenta nenhuma neutralidade, 

são relações de poder e de interesses capitalistas, pois o capital se apropria das 

diferenças entre os sexos.  

O debate das questões de gênero no mundo do trabalho torna-se central em 

nossa análise, o movimento das mulheres feministas introduziu gênero nas pesquisas 

sociais, por este buscar retratar de maneira relacional as relações entre os sexos, às 

relações cotidianas entre mulheres e homens, no trabalho realizado em seus lares ou 

no trabalho realizado no setor produtivo. Fundamenta a trajetória de lutas de 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1431 

movimentos sociais de mulheres, feministas, gays e lésbicas, em prol de direitos civis, 

humanos e igualdade com respeito às diferenças. 

 

Divisão territorial do trabalho, terceirização e as relações de gênero 

 Primeiramente iremos abordar sobre a expansão do capital de maneira geral, a 

qual está diretamente ligada aos aspectos naturais de cada território, este é 

diferenciado pelo espaço e suas condições físicas, sociais e políticas; especialmente 

pela territorialidade expressada nas relações cotidianas, configurando assim nas 

relações sociais que permeia a atual (2016) sociedade capitalista. 

 Como já se sabe a década de 1970 trouxe para o mundo do trabalho várias 

mudanças, como o consumo em massa, maior inserção do trabalho feminino nas 

indústrias, possibilitando maior conscientização pela emancipação das mulheres, 

mesmo quando realizam trabalhos precários e desvalorizados.  

 Todo este movimento compõe a reestruturação produtiva do capital que se 

fundamentou no novo modelo de produção, o toyotismo,  Giovanni Alves (2011) o 

caracteriza como;  

 

a “ideologia orgânica” do novo complexo de reestruturação produtiva do 
capital que encontra nas novas tecnologias da informação e comunicação e 
no sociometabolismo da barbárie, a materialidade sociotécnica (e 
psicossocial) adequada a nova produção de mercadorias. Existe uma intensa 
sinergia entre inovações organizacionais, inovações tecnológicas e inovações 
sociometabolicas, constituindo o novo empreendimento capitalista que coloca 
novos elementos para a luta de classes no século XXI. Esta é a marca da 
cooperação complexa da nova produção do capital (ALVES, 2011, p. 43). 

 

 Como bem definido pelo autor, esse novo modelo de produção trouxe para as 

mulheres e homens novos elementos para a luta de classe na atualidade, a 

cooperação complexa da nova produção do capital pode ser compreendida pelas 

novas vias de contratação da força de trabalho, seja ela temporária ou não.  

 Na medida em que o capital se expande para outros países, no processo de 

descentralização da economia, inovando as formas de inserção da força de trabalho, 

ocorre momentaneamente à ocupação e apropriação de territórios. Alguns aspectos 

deste novo momento vivenciado pelo capital chama-nos atenção; como o trabalho 

desvalorizado e precário realizado pelas mulheres em empresas terceiras. 
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  Saquet (2015) conceitua território como uma construção social, histórica e 

relacional, sempre vinculado aos processos de apropriação e dominação do espaço e 

consequentemente às pessoas. 

 

O território é produto das relações sociedade-natureza e condição para a 
reprodução social; campo de poder que envolve edificações e relações 
sociais (econômicas-políticas-culturais-ambientais) historicamente 
determinadas. O território é resultado e determinante da reprodução da 
relação sociedade-natureza e da concomitante territorialização. Os territórios 
são produzidos espaço-temporalmente pelo exercício do poder por 
determinado grupo ou classe social e por suas respectivas territorialidades 
cotidiana. A (i)materialidade está tanto no resultado-produto como na 
condição-devir (SAQUET, 2015, p.45). 
 

Sendo o território uma construção social, permeada pelas relações sociais 

entre os sujeitos e também entre os objetos, é a marca do resultado do processo de 

apropriação e ocupação da Natureza, a qual se realiza por meio do trabalho de 

mulheres e homens. A ação do capital sobre o território é influenciada pela 

localização geográfica e por seus diversos elementos, levando a divisão territorial do 

trabalho.  

 A divisão territorial do trabalho é interpretada por Santos (2012) sob duas 

formas de compreender o trabalho, a primeira diz sobre o trabalho vivo (divisão social 

do trabalho) que se dedica a repartição do trabalho realizado na ação humana; a 

outra, não menos importante, dizem sobre o trabalho morto, essas duas formas de 

dividir o trabalho são complementares e interdependentes,  

 

[...] todavia, não é suficiente, se não levarmos em conta que, além da divisão 
do trabalho vivo, há uma divisão territorial do trabalho morto. A ação humana 
tanto depende do trabalho vivo como do trabalho morto. O trabalho morto, na 
forma de meio ambiente construído (built environment) tem um papel 
fundamental na repartição do trabalho vivo. Aliás, as feições naturais do 
território, cuja influencia era determinante no início da história, têm, ainda 
hoje, influência e formas artificiais são virtualidades, a utilizar ou não, mas 
cuja presença no processo de trabalho é importante (condicionada por sua 
própria estrutura interna) (SANTOS, 2012, p.139). 

 

 Desse modo, ao analisar a ocupação território e dos processos decorrentes da 

ação do capital, nos deparamos com a territorialização, que  
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[...] significa apropriação social de um fragmento do espaço a partir das 
relações sociais, das regras e normas, das condições naturais, do trabalho, 
das técnicas e tecnologias, das redes (de circulação e comunicação) e das 
conflitualidades que envolvem diferenças e desigualdades bem como 
identidades e regionalismos, historicamente determinados (SAQUET, 2015, 
p.39). 

  

 Após os anos 1970 nota-se que o capital por meio de um conjunto de práticas 

e ideias fundamenta e materializam-se no território de maneira intensificada, algumas 

tentativas de recuperar as condições de acumulação de riquezas e restaurar o poder 

político e econômico da burguesia, resultando assim no agravamento das 

desigualdades socais e precarização da atividade laboral da classe trabalhadora. 

 Percebemos que as ações humanas realizadas sobre e no território são fruto 

do trabalho, da troca de energia, de informações entre os sujeitos que objetiva a 

apropriação da porção de espaço, obedecendo cada estágio do desenvolvimento, 

seja ele orgânico, mecânico ou cibernético. A territorialidade está vinculada ao 

controle de objetos e sujeitos, constitui diferentes paisagens, as quais são 

compreendidas como projeção social no espaço, no sistema integrado de relações 

entre os sujeitos, espaço e tempos (SAQUET, 2015).  

 

[...] podemos dizer que cada divisão do trabalho cria um tempo seu próprio, 
diferente do tempo anterior. Isto, também, é muito geral, pois esse “tempo” 
acaba por ser abstrato, apenas ganhando concretude com a sua 
interpretação, na vida ativa, pelos diversos agentes sociais. É assim que, a 
partir de cada agente, de cada classe ou grupo social, se estabelecem as 
temporalidades [...]. (SANTOS, 2012, p.136).  

 

 O tempo abordado por Santos (2012) é compreendido como o tempo da 

divisão do trabalho, é o modo de produção, os elementos definidores desse modo de 

produção são os tempos relativos aos elementos herdados de outros modos de 

produção. Vivemos em outro tempo, tempo da terceirização (toyotismo) que mantém 

heranças do (taylorismo e fordismo). “[...] Visto em sua particularidade – isto é, 

objetivado – e, portanto, com a sua cara geográfica, o tempo, ou, melhor, as 

temporalidades, conduzem à noção de formação sócioespacial [...]” (SANTOS, 2012, 

p.136). 

 Os novos padrões de organização do trabalho apresentados nestes últimos 

anos, a participação efetiva do Estado e o processo de reestruturação do capital 
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levaram ao desenvolvimento da flexibilização do trabalho, marcado pela transição do 

fordismo para toyotismo, um modo de produção pautado na acumulação flexível. 

Diante deste fato, Drunk (2002) aponta que  

 

[...] a crescente flexibilidade do trabalho, em todo mundo capitalista, 
evidenciada na subcontratação (terceirização), no emprego temporário, nas 
atividades autônomas, na informalidade, nas cooperativas de trabalho e em 
outras formas de trabalho assalariado disfarçado – práticas flexíveis de 
emprego e dos mercados de trabalho – constituem formas concretas de 
flexibilização que se difundem em todas as atividades e lugares, associadas a 
processos de desindustrialização e de descentralização geográfica das 
fábricas (DRUNK, 2002, p.12-13). 
 

 Entende-se que essas novas práticas no mundo do trabalho configura no 

atendimento as necessidades do sistema capitalista, diante da lógica financeira, 

impondo ao mercado maior mobilidade para o capital e para os processos de 

produção menos rígidos e cada vez mais flexíveis, momento que a terceirização 

aparece com maior ênfase, pois é estimulada a vinda de capital estrangeiro para o 

Brasil e as empresas terceiras dão suporte nas atividades meio (alimentação, 

segurança, logística, limpeza, etc.).   

 Para Alves (2011) a flexibilidade implica no 

 

[...] afrouxamento das condições jurídicas (leis ou convencionais) que regem 
o contrato de trabalho (basicamente as condições de contratação e de 
demissão). Nesse caso, o espirito do toyotismo incentiva a instabilidade 
salarial ou a constituição de uma nova precariedade do trabalho que permita, 
de forma ampla, a contratação de trabalho parcial ou trabalho temporário. [...] 
O espírito do toyotismo aparece, deste modo, como elemento de 
heterogeneização e de cisão da classe e da consciência de classe do 
proletariado. A flexibilidade do salário [...] implica sua “máxima 
individualização, a deterioração da sua negociação coletiva ou, pelo menos, 
seu confinamento ao nível da empresa”. [...] a flexibilização da contratação 
salarial e a constituição de um precário mundo do trabalho, além da 
flexibilização dos salários com a individualização (e fragilização) do poder de 
barganha da classe, são elementos compositivos das condições objetivas 
pressupostas da “captura” da subjetividade do trabalho vivo pelo capital 
(ALVES, 2011, p. 51, grifos do autor). 

  

 Como bem apresentados por Alves (2011) o salário auferido pelas 

trabalhadoras e trabalhadores terceirizados são inferiores aos trabalhadores e 

trabalhadoras da empresa-mãe. Essa tendência é a cada dia, mais incorporada pelas 
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plantas industriais das cidades brasileiras, a prática de terceirizar todos os setores 

produtivos e reprodutivos traz outros efeitos catastróficos para a classe trabalhadora. 

 Ao discorrer sobre os efeitos da terceirização no mercado de trabalho formal 

Druck e Borges (2002) observa a tendência ao desemprego, a precarização na 

realização do trabalho e das condições de trabalho. 

 

 [...] a opção por terceirizar devia-se menos à contribuição que esse processo 
poderia trazer em termos de ganhos de qualidade, de competitividade e de 
construção de um tecido econômico mais aberto à geração e disseminação 
de inovações tecnológicas e organizacionais (através da sinergia na rede de 
pequenas, médias e grandes empresas) e mais – quando não exclusivamente 
– à sua eficácia como estratégia para a redução de custos. (DRUCK e 
BORGES, 2002, p.123). 

  

 A perspectiva que deu origem a terceirização diz sobre a redução dos custos, 

com ênfase nos salários, encargos e benefícios, faz parte da racionalidade econômica 

do capital, são terceirizadas as atividades-meio que são áreas com maiores 

possibilidades de adoecimento por serem atividades com alto índice de trabalho 

repetitivo. A prática de terceirizar em território brasileiro é regulamentada pela Súmula 

331 de 1994, a qual proíbe a terceirização em atividade fim, mas permite a 

terceirização das atividades-meio que são previstas na leio como (asseio, limpeza e 

vigilância, atividades consideradas não essenciais para a empresa). 

 Atualmente (2016) discute-se no Senado Nacional o Projeto de Lei 030/2015 

(antigo PL 4330/2004), a aprovação deste projeto de lei representa para a classe 

trabalhadora a regulamentação do trabalho desprovido de direitos, baixos salários, 

insegurança uma vez que a empresa terceira pode designar a sua vontade o local de 

trabalho onde mulheres e homens cumprirá sua jornada de trabalho.  

 Outro momento relevante do pós 1970 é o processo de ampliação da 

feminização no mundo do trabalho, como apontado por Nogueira (2006) o trabalho 

realizado pelas mulheres,  

 

[...] em relação a sua importância familiar, não mais como um complemento 
econômico, mas, como um valor imprescindível para o equilíbrio financeiro 
doméstico. Não podemos, dessa forma, desconsiderar as imprescindíveis 
mudanças estruturais e culturais que estamos presenciando em nossa 
sociedade no que tange ao modelo dual que designa ao homem o papel de 
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principal provedor da família e à mulher as responsabilidades reprodutivas 
(NOGUEIRA, 2006, p. 32). 
 

 Torna-se notório nos lares da classe trabalhadora que as mulheres assumem 

outras funções no mundo do trabalho, são elas as responsáveis de maneira geral por 

todo o trabalho doméstico, mesmo quando contratam outra pessoa – na grande 

maioria outra mulher – para efetuar tais trabalhos, ou quando o homem “ajuda”. O 

rendimento tende a ser menor em comparação ao rendimento dos homens, salvas as 

exceções, esse rendimento, mesmo que baixo é fundamental para a emancipação 

feminina. Nossa luta cotidiana é em prol da igualdade e respeito às diferenças. 

 Quando se pretende realizar uma reflexão crítica do mundo do trabalho e 

entender as relações de gênero, é buscar compreender a divisão sexual do trabalho, 

termo apresentado por Hirata e Kergoat (2007) que de um lado é  

  

[...] acepção sociográfica: estuda-se a distribuição diferencial de homens e 
mulheres no mercado de trabalho, nos ofícios e nas profissões, e as 
variações no tempo e no espaço dessa distribuição; e se analisa como ela se 
associa à divisão desigual do trabalho doméstico entre os sexos (HIRATA; 
KERGOAT, 2007, p.596). 
 

 Este termo enfatiza nossa pesquisa com as trabalhadoras terceirizadas, pois o 

cotidiano dessas mulheres que assumem a função de limpar e conservar o ambiente 

de trabalho e de estudo de toda a comunidade presente nas dependências da (UFG-

RC) é permeado por está divisão, há mais mulheres exercendo a função de limpeza 

de banheiros, salas e corredores, os homens são destinados à limpeza de jardins e 

pátio.  

 Analisar está divisão é indispensável, porém não deve permitir só a 

constatação das desigualdades entre os sexos, torna-se necessário mostrar que 

essas desigualdades são sistemáticas, diante de uma reflexão crítica sobre os 

processos mediantes os quais a sociedade e o capital fundamentam para manter a 

hierarquização dos cargos dentro da organização do trabalho.  

 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator 
prioritário para a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma é 
modulada histórica e socialmente. Tem como características a designação 
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prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva 
e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior 
valor social adicionado (políticos, religiosos, militares etc.) (HIRATA; 
KERGOAT, 2007, p.599). 
 

 Para Nogueira (2006) a divisão sexual do trabalho deve ser compreendida 

como uma construção social e não como produto de um destino biológico.  

 

[...] “homens e mulheres são mais que uma coleção de indivíduos 
biologicamente distintos. Eles formam dois grupos sociais que estão 
engajados em uma relação social específica: as relações sociais de sexo”. 
Enquanto tal, as relações sociais de sexo, “como todas as relações sociais, 
tem uma base material”, dada pelo “trabalho, e se expressam através da 
divisão social do trabalho entre os sexos, chamado, de forma mais concisa: 
divisão sexual do trabalho”. [...] A divisão sexual do trabalho é a forma de 
divisão do trabalho social que decorre das relações sociais de sexo, sendo 
“modulada histórica e socialmente”. Tradicionalmente, ela confere uma 
“designação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à 
esfera reprodutiva” (NOGUEIRA, 2006, p. 16, grifos da autora). 
 

 Em suma, a divisão social e sexual do trabalho é a reorganização do mundo do 

trabalho na esfera pública e privada, leva as mudanças na dinâmica familiar 

influenciada pela maior participação dos homens em atividades naturalizadas como 

femininas; aumento na inserção de mulheres em profissões de nível superior e 

também maior participação de mulheres em trabalhos precários e desvalorizados.  

 Ao discorrer sobre as relações de gênero no mundo do trabalho, mantendo o 

foco na divisão social e sexual do trabalho é muito mais que simplesmente mostrar as 

diferença entre os sexos, trata-se de articular a realidade cotidiana das trabalhadoras 

da Interativa Serviços a uma reflexão sobre o processo de contratação da força de 

trabalho em determinados cargos. Deste modo, o capital controla a hierarquização do 

modo de produção e de reprodução, apropriando-se das desigualdades entre os 

sexos e principalmente da prática patriarcal impondo a supremacia masculina. 

Entender a estrutura patriarcal dentro da sociedade capitalista é situar as 

mulheres em igualdade de condições com os homens, Saffioti (2004) enfatiza que no 

campo das relações de gênero,  

 

[...] os homens como categoria social têm a liberdade quase absoluta, 
desfrutam de autonomia, conceito político, coletivo, cujo significado é não 
necessitar pedir licença à outra categoria de sexo para realizar seus projetos, 
seus desejos. Já as mulheres como categoria social precisam solicitar 
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autorização à primeira categoria. Isso reforça o argumento de que a 
independência pessoal, ainda que importante, não é suficiente para transformar 
a ordem patriarcal de gênero em uma ordem igualitária de gênero. (SAFFIOTI, 
2004, p. 50, grifos da autora). 

 

Ao propormos o debate das questões de gênero no contexto do trabalho 

terceirizado, torna-se central em nossa análise comentar sobre o movimento das 

mulheres feministas, as quais difundiram gênero na pesquisa social. O uso da palavra 

“gênero” busca retratar de maneira relacional as relações entre os sexos, marcada 

por uma trajetória de lutas de movimentos sociais de mulheres, feministas, gays e 

lésbicas, em prol de direitos civis, humanos e igualdade com respeito às diferenças. 

Nas palavras de Joana Maria Pedro (2005)  

 
O uso da categoria de análise “gênero” na narrativa histórica passou a 
permitir que as pesquisadoras e os pesquisadores focalizassem as relações 
entre homens e mulheres, mas também as relações entre homens e entre 
mulheres, analisando como, em diferentes momentos do passado, as 
tensões, os acontecimentos foram produtores do gênero [...] (PEDRO, 2005, 
p. 88, grifos da autora). 

  

 A maior participação das mulheres no mercado de trabalho formal, como 

trabalhadoras em empresas terceiras, principalmente nas empresas especializadas 

nas atividades que mantém resquícios do trabalho doméstico acentua as diferenças 

sociais entre mulheres e homens. Essas diferenças são historicamente naturalizadas 

como pertencentes ao ser feminino e corrobora para enfatizar a polaridade entre o 

feminino e o masculino, produção e reprodução, público e privado. Para a luta 

feminista a diferença, a divisão, o poder concentra-se na esfera pública, é na 

polaridade que está a origem da subordinação das mulheres. 

 

Considerações finais 

 Caso o Projeto de Lei (030/2015) seja aprovado, sem alterações progressistas 

para a classe trabalhadora, proporcionará inúmeras perdas trabalhistas a todos 

aqueles e aquelas que vivem da venda da sua força de trabalho. Mulheres e homens 

serão tratados como meras mercadorias que poderá servir a diferentes empresas-

mãe e distintas finalidades, sem treinamento ou qualificação, muitas vezes 
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indispensável para a realização das tarefas exercidas dentro de outra empresa, sendo 

este um dos lados perverso deste projeto de lei. 

 A prática de terceirizar pode ser interpretada como a principal política de 

organização e gestão do trabalho no linear do século XXI, pois ela é a representação 

mais real da flexibilização do trabalho, das formas de inserção da classe trabalhadora 

no mercado de trabalho. É neste segmento da produção que muitas mulheres 

conseguem se emanciparem-se por meio do trabalho realizado em empresas 

terceiras que prestam serviços a outras empresas, instituições e demais contratantes, 

ao passo que ocorre a contratação da força de trabalho feminina possibilita a 

concretização da divisão social e sexual do trabalho. 

 O cotidiano das mulheres da Interativa Serviços é preenchido pela dupla 

jornada de trabalho, realizam uma atividade de limpeza das salas, banheiros, 

laboratórios, biblioteca e demais dependências da (UFG-RC) e ao retornarem para 

seus lares realizam o trabalho doméstico, algumas contam com a “ajuda” das filhas e 

marido, mas a responsabilidade estão sobre as mulheres.  

 Vale ressaltar que este trabalho doméstico não assalariado, executado na 

esfera reprodutiva, é também uma forma evidente de trabalho, este apresenta de 

maneira bastante distinta das demais formas de trabalho valorizado na esfera 

produtiva, muitas vezes onde se encontra maior inserção de homens. As reflexões 

aqui desenvolvidas contribuirão para apontar algumas possibilidades de pesquisas, 

destacamos a necessidade de compreender as implicações da terceirização no 

mundo do trabalho, sendo relevante ouvir mulheres e homens que compõe a classe 

trabalhadora, assim, sendo nos instiga a continuar a pesquisar este tema.   
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Resumo 
O presenta artigo tem como realizar uma revisão teórica sobre a relação entre a religião e 
gênero. Busca-se realizar uma analise comparativa de como cada algumas religiões 
estabelecem as relações de gênero, principalmente no tocante as relações de poder. Utiliza-
se para tanto de uma revisão bibliográfica e de dados estatísticos secundários. Ao final do 
artigo busca-se discutir principalmente as relações de gênero e poder nas principais religiões 
existentes no Brasil com destaque para a participação/exclusão das mulheres.  
Palavras-chave: Gênero, religião, poder.   
 
Introdução 
 

Pode-se dizer que o tema religião na esfera acadêmica encontra grande 

resistência, ou como diria Souza (2004), o tema religião como objeto de estudo 

ocupou um lugar “marginal e de importância secundária na academia”. A razão para 

essa marginalização segundo a autora possivelmente derive da herança do legado 

positivista. Já ciência geográfica segundo Correa (1996), o tema tem sido de pouco 

interesse entre os geógrafos, particularmente os brasileiros. Tal fato se deve segundo 

ela a pouca importância dada a cultura por parte dos geógrafos brasileiros. O autor 

afirma que essa negligência aos estudos sobre a geografia da religião teria relação 

com a influência do positivismo e a influência marxista, sendo que esta ultima na 

opinião do autor, ignora a religião “como objeto de estudo, esquecendo que ela é 

parte integrante de qualquer formação social [...]” (CORREA, 1996, p. 5). Segundo 

Rosendahl (1996, p 20) “o positivismo caracteriza-se por um agnosticismo que à 

razão e a fé o poder de provar a existência de Deus”, sendo que essa ultima questão 

seria uma questão metafisica. Reitera ainda que a geografia apoiada no positivismo 

lógico, o caráter pratico e de aplicabilidade imediato, geralmente voltado ao 

capitalismo, torna sem sentido estudar a religião. Já para os marxistas, segundo 

Rosendahl (1996), a religião é vista como uma utopia na qual mantem as classes 

populares na ignorância e seria responsável ainda por tirar a possibilidade de esses 

adquirirem consciência politica.  



 

XIV	EREGEO	 	
 
1442 

Rosenhahl (1996), adverte que a negligência no estudo da religião não se 

verificaria entre sociólogos e antropólogos como Durkhein, Max Weber, Peter Berger, 

Mircea Eliade, Pierre Bourdiei, Evans-Pritchard e outros.   

Felizmente tal negligencia ao estudo da religião seja na ciência como um todo 

como na geografia parece mostrar sinais de maior aceitação acadêmica, dado a 

notoriedade e interfaces que esta possui com os demais setores da sociedade, 

influenciando e sendo influenciado por estas. Como pondera Souza (2004), estudar a 

religião: “é adentrar num complexo sistema de trocas simbólicas, e jogos de interesse, 

na dinâmica da oferta e da procura; é deparar-se com um sistema sociocultural 

permanentemente redesenhado que permanentemente redesenha as sociedades”.  

Embora existam autores que advoguem que a religião não constitui mais um 

dos núcleos centrais e estruturantes da sociedade  (inclusive entrando em processo 

de declínio), por outra parte, cotidianamente vemos pessoas buscando segurança, 

amparo e identidade em instituições religiosas. A religião exerce influência 

significativa no cotidiano das pessoas, na produção e reprodução de sistemas 

simbólicos que têm influência direta sobre as relações sociais de sexo (SOUZA, 

2004).  

Segundo Souza (2004, p. 123), gênero e religião seriam temas pouco 

discutidos e admitidos. “As iniciativas de estudo dessa temática são ainda bastante 

escassas, especialmente no que tange à publicação de periódicos específicos a esse 

respeito”.  

Wanderley (1998) salienta que outra dificuldade no estudo da religião é estes 

não recebem o devido suporte pelos programas das agências de financiamento de 

pesquisas. Tal fato se daria por se desconhecer a importância que a religião possui 

para as diferentes esferas da sociedade. O mesmo autor aponta que muitos estudos 

apresentam forte caráter ideológico e politico, inclinados para a militância, fato este 

que põem em cheque a validão científica de tais estudos.  

Além de ser discutida na academia, no cotidiano da mídia internacional e 

nacional trazem temas como denuncias de pedofilia dentro de instituições religiosas, 

atentados terroristas por motivações religiosas e outros.  

Segundo WOODHEAD (2007, p. 2), esses e outros temas, segundo a autora, 

reiteram o fato que não se pode mais ignorar que “a evolução das relações de gênero 

e as angústias que delas decorrem” e que a divisão dos papéis sexuados entre 
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homens e mulheres uma questão primordial e constante para a religião, revelando as 

desigualdades de poder dessa relação, corroborando assim a afirmação de Bourdieu 

(1998) de que as relações de gênero são um conjunto complexo e intrincado de 

relações de dominação construídas historicamente. As relações de gênero dentro das 

instituições religiosas igrejas implicam relações dissimétricas de poder. Segundo 

Foucault (2008), as relações de poder são postas pelas instituições [incluindo-se as 

igrejas], através da disciplina e da punição. Religiões estas construídas e geridas por 

homens que ditam o que é licito ou não dentro da instituição.  

 
Desenvolvimento  

Segundo Woodhead (2007), a religião num tempo específico está  
está estruturalmente ligada à ordem sexuada da sociedade à qual ela pertence. Outro 
fator importante de determinante dessa relação são os múltiplos fatores que 
interferem na relação religião e gênero, além do mais importante que é a estratégia 
adotada por cada religião em relação ao gênero. A sexualidade, nas relações de 
poder, foi um dos elementos mais utilizados em manobras servindo de apoio às mais 
variadas estratégias. (FOUCAULT, 2005). 

Na maior parte das sociedades conhecidas, a distribuição comum de poder 
favoreceu os homens em detrimento das mulheres. Ou de acordo com Bassini (2011, 
p. 2), a estruturação das relações de poder que manteve “as mulheres invisíveis na 
elaboração da história das religiões”. A natureza desta desigualdade varia muito 
segundo as espaços e tempos, o papel das mulheres na religião é variável.  

As desigualdades dessas relações podem variar de forma expressiva conforme 
destacaram Ronald Inglehart e Pippa Norris151 (2003 apud WOODHEAD, 2007) por 
meio de estudos quantitativos realizados entre 1995 e 2001 que os níveis de 
desigualdade entre homens e mulheres em diversos países do mundo dependem não 
somente do nível econômico e das reformas jurídicas e institucionais colocadas em 
prática, mas também de fatores culturais, em particular o lugar ocupado pela religião 
nessa sociedade.  

Os mesmos autores complementam afirmando que:   

                                            
151 INGLEHART, R.; NORRIS, P. Rising tide: gender equality and cultural change around the world. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2003. 
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a religião influência não somente os comportamentos culturais, mas 
determina as possibilidades oferecidas às mulheres e as limitações as quais 
são submetidas, mesuráveis segundo: a proporção de meninas entre as 
crianças escolarizadas; a taxa de alfabetização entre as mulheres adultas; o 
recurso à contracepção; o índice de desenvolvimento ligado ao gênero; as 
possibilidades de trabalho para mulheres e a presença feminina na 
representação parlamentar, por exemplo. (INGLEHART; NORRIS, 2003, p.69 
apud WOODHEAD, 2007, pg. 83). 

 

Todavia, não é regra a dominação masculina, pois segundo Woodhead (2007), 

existiriam dois tipos de religiões (no que se refere a relação de poder); a primeira 

delas denominada de religiões da diferença, onde o poder é geralmente o poder 

sagrado é estreitamente concentrado e controlado. Nesse primeiro grupo é muito 

comum uma distribuição de poder hierarquizada. Já nas religiões intituladas 

espiritualidades da vida, o poder é mais difuso e acessível, onde o poder encontra 

estruturas de acesso mais horizontais e igualitárias.  

No caso das religiões da diferença podemos citar o exemplo judaico cristãs, 

onde umas das características marcantes é a manutenção da desigualdade entre os 

gêneros. A origem dessa desigualdade teria como marco a ascensão do cristianismo 

no Império Romano e cultura patriarcal judaico-cristã, que teria modelado os papéis 

sociais de homens e mulheres, justificando assim a opressão masculina e a 

inferiorização feminina, haja vista a “culpa” da figura bíblica de Eva na expulsão do 

paraíso. Segundo Souza (2007, p. 126), as instituições religiosas relegam a mulher a 

um plano secundário no processo de racionalização da atividade religiosa ao mesmo 

tempo em que lhes negam também a possibilidade de poder dentro dessas 

instituições, baseados em discursos sobre uma suposta “inferioridade natural da 

mulher”.  

Além do cristianismo o judaísmo e o islamismo passam a buscar firmar ainda 

mais suas identidades na defesa de uma divisão tradicional dos papéis entre 

homens e mulheres. (WOODHEAD, 2007).  
No islamismo, segundo (MANJI, 2004) o Alcorão traz explicita a inferioridade a 

mulher perante o homem. Segundo o livro sagrado:  
Os homens têm autoridade sobre as mulheres porque Deus fez um superior 
ao outro, e porque gastam sua riqueza para mantê-las. Boas mulheres são 
mulheres obedientes... quanto àquelas de quem vocês temem desobediência, 
repreendam-nas, coloquem-nas em camas separadas e batam nelas.” 
(MANJI, 2004, p. 48) 
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No Judaísmo as pessoas são separadas, as mulheres sentam-se atrás de uma 

mechitsá e além disso, não podem exercer algumas atividades asseguradas somente 

aos homens. Segundo seus seguidores isso não seria um ato de diminuição da 

mulher sim apenas uma diferença de papéis designados para cada sexo. Segundo 

Horlle et. al. (2010), "no judaísmo, apesar de os homens serem considerados 

elevados perante as mulheres, são também considerados incompletos até se 

casarem”. Cabe a mulher a capacidade de assegurar o plano funcionamento da casa, 

mantendo a alimentação (kosher), a santidade da vida conjugal (taharat 

hamishpachá) e a educação dos filhos, além de manter acesa a vela da religião.  

(HORLLE, et. al. 2010).  

Já no segmento das Igrejas Protestantes Evangélicas, Horlle et. al. (2010) 

identificou em seu estudo que na Igreja Universal do Reino de Deus, existe uma visão 

naturalista dos papéis do homem e da mulher, sendo que cabe ao homem o papel de 

“cabeça”, ou seja, quem comanda as direções da família enquanto a mulher é 

considerada o “corpo”, ou aquela que executa as ordens da “cabeça”. Posicionamento 

semelhante é encontrado na obra de Platão no seu dualismo alma/corpo, onde é 

homem é considerado pela sua mente, ligado portanto a razão ou alma enquanto a 

mulher que tem a capacidade de parir, é ligada ao corpo e consequentemente ao 

mundo físico (por isso, irracional). Segundo a lógica platônica o mundo físico e a 

natureza devem ser subordinados ao controle da razão e portanto a mulher deve ser 

controlada pelo homem (BUSIN, 2011). 

O mesmo argumento é utilizado na Igreja Católica, quando se utiliza da 

passagem bíblica:  
Mulheres, sujeitem-se a seus maridos, como ao Senhor, pois o marido é o 
cabeça da mulher, como também Cristo é o cabeça da igreja, que é o seu 
corpo, do qual ele é o Salvador.  Assim como a igreja está sujeita a Cristo, 
também as mulheres estejam em tudo sujeitas a seus maridos. (Carta de São 
Paulo aos Efésios 5, 23-24). 
   

Ainda segundo a mesma autora, cabe a mulher trabalhar dentro da sua própria 

casa, deixando a tarefa de trabalhar pra fora para o marido. A ideia de mulher 

independente é rechaçada pela religião onde a mulher é vista como infeliz, já que sua 

busca por liberdade “só será encontrada em conjunto com seu marido e Deus” 

(HORLLE, et. al. 2010, p. 1719). A rejeição ao homem e ao chefe de família pela 
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mulher é considerada assim como uma não aceitação ao criador e teria dado 

autoridade sobre toda criação.  

No caso de religiões de espiritualidades da vida tem-se os mitos da criação, 

em algumas culturas tem a figura feminina como criadora da Terra. Um dos mitos 

mais conhecidos é o mito grego de Gaia que é a Terra, que teria surgido do caos e do 

vazio e posteriormente ela mesma teria criado o céu, o mar e o Titãs. Religiões 

antigas como os Celtas, tinham a figura da mãe natureza como central. Rituais de 

magias, correntes na história estão associados as mulheres, geralmente de forma 

depreciativa e como uma atividade ilícita, como foi o exemplo da idade média onde a 

igreja católica através da Santa Inquisição queima as mulheres acusadas de bruxaria 

que se iniciou no séc XIV quando tem início um novo período que vai até o séc. XVIII,  

considerado um período de repressão sistemática do feminino (DURÃES, 2009). Há 

um certo preconceito nas religiões onde as mulheres estabelecem domínio, pois 

segundo Susan Sered 152  (1994 apud. WOODHEAD, p. 95), o que as religiões 

dominadas pelas mulheres institucionalizam e valorizam são geralmente 

compreendidas sob as categorias de “folclore”, “superstição”, “sincretismo”, “heresia” 

ou mesmo “sociedade de bondade feminina”.  

Em outras religiões, como por exemplo, na Umbanda as diferenças de gênero 

não são acentuadas. Conforme aponta Hörlle (2010, p. 1719), homens e mulheres 

são considerados iguais segundo a umbanda, tanto que o Orixá Ogum, seria 

representado por uma figura masculina e feminina de forma a demonstrar a 

complementaridade dos opostos e também a instabilidade. Outro destaque são os 

Orixás femininos, como Iemanjá rainhas das águas e mãe de muitos orixás. Iemanjá 

representaria a fertilidade e maternidade feminina. Até mesmo a hierarquia da 

Umbanda aponta por uma maior igualdade podendo a chefe do terreiro ser tanto um 

homem (pai-de-santo), quanto uma mulher (mãe de Umbanda).  

Ou ainda como complementa Moura (2000):  
Os terreiros de candomblé têm sido percebidos por estudiosos, literatos e 
público de maneira geral como espaços primordialmente femininos. Desde 
Nina Rodrigues e Xavier Marques permaneceu subjacente aos escritos de 
Edson Carneiro, Ruth Landes, Roger Bastide, Pierre Verger e Jorge Amado, 

                                            
152 SERED, S. S. Priestess, mother, sacred sister: religions dominated by women. Londres; New 
York: Oxford University Press, 1994. 
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entre outros (MOURA, 2000, p.197).  
 

Muito embora a presença feminina seja representativa nessas religiões, outros 

estudos apontam uma mudança, com a presença do gênero masculino. Segundo 

Landes (2010 apud CORDOVIL 2013), verificou em seus estudos que a liderança dos 

terreiros de candomblé com muita frequência estava sendo ocupada por indivíduos do 

sexo masculino, que foi classificado segundo a autora na época como “homossexuais 

passivos”. 

Segundo Cordovil (2013), o trabalho de Landes evidencia nas religiões 

africanas a existência de um local de poder feminino que também ser ocupado por 

homens, quando assumem o papel simbólico de mulheres. 

Segundo os preceitos espíritas de Kardec (2006, p. 428) “os sexos, além disso, 

só existem na organização física” e os espíritos podem reencarnar ou como homem 

ou como mulheres, não existindo, portanto nenhuma diferença entre eles e “devem, 

por conseguinte gozar dos mesmos direitos”. Não existiria assim o sexo entre os 

espíritos como entendemos e som o amor e a simpatia baseado na concordância dos 

sentimentos. (KARDEC, 2006, p. 157)  
O que o guia na escolha são as provas por que haja de passar. Os Espíritos 
encarnam como homens ou como mulheres, porque não têm sexo. Visto que 
lhes cumpre progredir em tudo, cada sexo, como cada posição social, lhes 
proporciona provações e deveres especiais e, com isso, ensejo de ganharem 
experiência. Aquele que só como homem encarnasse só saberia o que 
sabem os homens (2006, p. 158). 

Ainda segundo Kardec (2006, p. 427), a forma como a mulher é tratada de 

forma inferior em muitos países seria o resultado do “predomínio injusto e cruel que 

sobre ela assumiu o homem. É o resultado das instituições sociais e do abuso da 

força sobre a fraqueza”. O autor vai mais além ao considerar que tanto entre homens 

como mulheres moralmente pouco adiantados [em termos espirituais] a força faz o 

direito.  

Interessante observar que tanto as religiões como a Umbanda, Candomblé e o 

Espiritismo há uma menor diferença entre os gêneros e onde as mulheres possuem 

maior poder de atuação dentro da esfera de poder das religiões. Coincidência, ou 

não, os dados do IBGE, revelam que as mulheres espíritas kardecistas: maior nível de 

mulheres empregadas (ocupação); maior número de mulheres que são empregadoras 

ou trabalham por conta própria (posição na ocupação); maior rendimento mensal 

nominal e principalmente maior nível de escolaridade. Ainda segundo esses dados 
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20,75% das espíritas possuem 15 anos ou mais de estudo, seguidas com 5,68% das 

segundas colocadas, as adeptas da umbanda e do candomblé (15 anos de idade ou 

mais) (KESSLER e ALVES, 2015, p. 22).   

 
 
Considerações finais 

 
A intercalação entre a busca pela religião no decorrer da história por mulheres 

e homens é flutuante. Segundo Woodhead (2007), houve uma crise da fé dos homens 

na época vitoriana foi acompanhada de uma maior participação das mulheres na 

religião. Todavia, a participação feminina não se deu sem conflitos, a exemplo do 

combate as ideias feministas a partir do século XIX.    

Segundo Woodhead (2007), atualmente a prática religiosa no ocidente é mais 

difundida entre as mulheres do que entre os homens. Segundo ela “as mulheres são, 

com frequência, mais religiosas que os homens “com maior incidência nas sociedades 

industriais, razoavelmente nas pós-industriais, com menor incidência nas sociedades 

agrícolas”  (WOODHEAD, 2007, p. 84). 

O Brasil, Censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

evidenciou em 2000 que os brasileiros são uma nação eminentemente religiosa, com 

92% da população se autodeclarando de alguma religião institucionalizada. Segundo 

Busin153 (2011), o Brasil é considerado o segundo país mais religioso do mundo, 

ficando atrás apenas da Guatemala. Outra informação relevante é que a fé entre as 

mulheres é maior entre as mulheres, já que as mulheres que se declaravam sem 

religião eram cerca de 5 milhões, enquanto os homens era de aproximadamente 7,5 

milhões. Ademais, na época, a presença feminina era “maior em relação à masculina 

em todas as crenças”. (KESSLER E ALVES, 2015, p. 6). 

No Brasil a participação feminina é maior entre os espiritas onde as mulheres 

representam 59,7%, enquanto entre os evangélicos as mulheres representam 56%. 

(MACHADO, 2005)   

Diante de tais dados, sabendo que grande parte dos fiéis que formam a base 

de todas instituições religiosas é majoritariamente composta por mulheres, questiona-
                                            
153 A fonte dos dados utilizada pela autora é de um estudo intitulado Monitor Religioso, realizada pela 
fundação alemã Bertelsmann e publicada em dezembro de 2007, mas que infelizmente não consta na 
bibliografia do seu trabalho.  
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se como explicar o fato de que elas quando não subjugadas por essas religiões, são 

também impedidas de ocuparem cargos de liderança dentro de suas religiões? 

(SOUZA, p. 126)  

Talvez a primeira premissa a ser indicada é o fato de que em uma sociedade 

hierarquizada e dominada pelos homens, consequentemente encontre-se uma 

religião instituída nos mesmos moldes, garantindo a vigência do poder masculino. 

Todavia, é natural que surjam também religiões contraculturais que busquem 

contestar esta ordem vigente.     

Segundo Lynn e Davidman (1991 apud WOODHEAD, 2007), em estudo sobre 

as mulheres no judaísmo ortodoxo nos Estados Unidos, indicam o quê as atrai as 

mulheres na divisão tradicional de papéis é que para elas a religião propõe papéis e 

escolhas claras enquanto a sociedade da modernidade ofereceria em contraposição 

papéis confusos e contraditórios.  

Já segundo Andréa Dworkin154 (1983 apud WOODHEAD, 2007), explica que a 

tentativa de se refugiar no fundamentalismo religioso as mulheres buscam uma 

suposta proteção masculina contra a própria violência masculina.  

No caso da conversão de homens e mulheres à religiões pentecostais 

Machado (2005), revela que os homens procuram a conversão religiosa em situações 

como de desemprego, dificuldades financeiras, problemas de saúde. Já as mulheres 

procuram a conversão quando possuem desavenças familiares e necessidades 

materiais e espirituais de sua família. Ainda segundo ela, enquanto os homens 

procuram a religião em situações em que é ameaçada sua: 
[...] identidade masculina predominante na sociedade”, as mulheres por sua 
vez “se colocam como guardiãs das almas de todos que integram a família, 
buscando os grupos confessionais sempre que um dos seus familiares se 
mostre em  dificuldades” (MACHADO, 2005, p. 389).   

 

Já segundo WOODHEAD (2007, p. 88), o interesse dos homens é a busca por 

um papel institucional, benefícios econômicos e um capital social enquanto as 

mulheres estão mais interessadas “pelo efeito pessoal e afetivo retirados das relações 

de mútua ajuda estreitadas no contexto religioso”.  

                                            
154 DWORKIN, A. Right wing women: the politics of domesticated females. Londres: Women’s Press, 
1983. 
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Em ambos os casos é possível verificar que a religião é vista como um auxilio 

em casos matérias mais também ajuda em casos de situações de pressão emocional, 

abrindo possibilidades de fuga para situações que não teriam fuga pela empiria 

(MALINOWSKI, apud GEERTZ, 2008). Todavia, Lipovetsky155  (apud KESSLER E 

ALVES, 2015) que existe uma fragmentação das ancoras simbólicas da religião na 

atual sociedade e que muito embora a fé em Deus possa talvez nunca ser extinta, o 

fato é que a religião teria deixado de desempenhar o papel confortador que tivera no 

passado. 

Além da importante contribuição do movimento feminista que repercutiu e ainda 

repercute numa maior inserção das mulheres nas religiões por uma maior igualdade 

de direitos dentro de religião e participação nas esferas de poder dos grupos 

religiosos é importante registrar as estratégias adotadas por Movimento Carismático 

Católica e de grupos Neopentecostais que tecem estratégias de um maior inserção 

feminina.  

Nas igrejas evangélicas, uma maior autonomia das mulheres não só é vista 

como a conquista de uma maior autoridade moral e de auto-estima, como também:  
[...] ampliam as possibilidades de as mulheres desenvolverem atividades 
extra domésticas e as redes de sociabilidade, favorecendo, 
consequentemente, a individuação feminina. Sinteticamente, o engajamento 
nesses grupos possibilita às mulheres também uma maior participação na 
esfera pública, com algumas pentecostais evangelizando em praças públicas, 
realizando trabalhos voluntários em presídios, hospitais e entidades 
filantrópicas, participando de programas religiosos televisivos e radiofônicos 
e, mais recentemente, dedicando-se à militância política em favor dos 
candidatos da igreja. (MACHADO, 2005, p. 389)   

Ainda segundo Machado (2005), mesmo considerando que certos grupos 
pentecostais tenham incorporado a teologia da prosperidade, estimulando a entrada 
das fiéis no mercado de trabalho. A dificuldade, no entanto, em relação a inserção das 
mulheres evangélicas no mercado de trabalho seria “o baixo nível de escolaridade e 
qualificação, a ausência de apoio no cuidado das crianças e na realização das tarefas 
domésticas e as barreiras culturais para sair em busca de um trabalho remunerado” 
(MACHADO, 2005, p. 390). Diante de tal fato não é de surpreender que as atividades 
voluntárias das igrejas evangélicas pentecostais tenham significativa adesão pelas 
mulheres. 

Por outro lado, há também uma busca pelo poder pelas mulheres dentro da 
Igreja, pois conforme destaca Machado (2005), estudos recentes sobre a distribuição 

                                            
155 LIPOVETSKY, Gilles. A sociedade da decepção. Barueri, SP: Manole, 2007. 
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de autoridade no interior das igrejas revelam a tendência de revisão da inserção das 
mulheres em cargos de direção da religião, como o crescimento do número de 
denominações com pastorado feminino e a multiplicação das igrejas fundadas por 
mulheres. Embora exista uma tendência de maior inserção da mulher nos cargos de 
direção da igreja, ao mesmo tempo observa-se que as pastoras existentes são 
casadas com homens que ocupam cargos hierárquicos iguais ou superiores em suas 
denominações. Segundo Machado (2005), a estratégia de atrelar suas esposas à 
concepção do ministério seria uma fórmula encontrada pelas lideranças de várias 
denominações para preservar a dependência feminina em relação aos homens. 

Outro fato inusitado na Igreja Universal é a sua resistência em aceitar as 
mulheres nos cargos internos de direção, mas que em contraposição vem apoiando 
desde 1990 candidaturas a cargos legislativos. Deve-se ter em mente que conforme 
ressaltado anteriormente as mulheres são maioria em quase todas as religiões e a 
presença da figura feminina acaba atraindo mais votos. A militância politica feminina 
que trabalha gratuitamente para os candidatos da Igreja Universal também tem 
contribuído para o aumento da representação politica. E devido a vigência de cotas 
para mulheres em cargos para cargos políticos eletivos verifica-se que a um 
crescimento gradativo de candidaturas femininas evangélicas, muito embora 
submissas e controladas por lideranças masculinas de sua religião. 

Na Igreja Católica as mulheres dão suporte a grande parte da Igreja Católica, 
coordenando ações dentro de hospitais, escolas, colégios e até mesmo na 
evangelização através de catequese.  Embora não adentrem a estrutura de poder, ou 
seja, não podem exercer o papel de padres, bispos e outros.  

Tanto na Igreja Católica como não igrejas evangélicas as mulheres (assim 
como os jovens) criam grupos que se reúnem na própria igreja seja para atividades da 
igreja ou de atividades de auxilio (conselho matrimonial, crianças, etc), mas que 
sempre estão sujeitas a aprovação de pastores e padres (homens). Essa estratégias 
faz com que as mulheres tenham uma certa margem de poder de negociação, sem 
necessariamente conseguir reverte-la a dominação masculina “que esse poder 
simboliza e mantém” (WOODHEAD, p. 87).  

No espiritismo, por não existir uma estrutura hierárquica de poder e sim uma 
diferenciação de funções, onde alguns postos são ocupados por processos eletivos 
ou pelo voluntariado. Sendo assim a participação de homens e mulheres tende a ser 
mais equitativa. Na Umbanda e Candomblé, verifica-se que além da importância do 
poder feminino, também registra-se a aceitação em sua estrutura de poder de 
homossexuais.  
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Resumo 
Em meio aos diversos temas de amplo debate que culminam na sociedade e no meio 
acadêmico atualmente, as questões de gênero presente nos movimentos sociais e na luta 
pela terra são colocadas em evidência, isto é, passa-se a ter um olhar mais aguçado nas 
relações entre homens e mulheres nos assentamentos e acampamentos de Reforma Agrária, 
conduzindo tais olhares as relações culturais, econômicas, políticas e sociais. Deste modo, 
através do levantamento bibliográfico e análises qualitativas, de dados secundários, este 
artigo realiza reflexões acerca do papel atribuído a mulher no espaço rural, e o modo como as 
mulheres vêem se inserindo na luta pela terra, passando a ter um protagonismo nas lutas 
sociais. 
Palavras-chave: Conflitos territoriais. Mulheres. Neoliberalismo 
 

 

Introdução 
              No processo de desenvolvimento do país foi, apenas nas últimas décadas 

que o campo ganhou visibilidade, não apenas em termos de modernização, mas nas 

lutas sociais. Frente a isto, os movimentos sociais do campo estão passando por um 

processo de rearticulação, na tentativa de ganhar cada vez mais visibilidade para sua 

luta que é a Reforma Agrária. A efetivação de uma Reforma Agrária no Brasil 

pressupõe um beneficio para todas as classes presente na sociedade brasileira. A 

Reforma Agrária vai além da distribuição de terra, pois implica uma série de reformas 

reais na estrutura econômica, social e política do país e de sua população. 

          A sociedade brasileira está assentada no latifúndio desde o início da 

colonização portuguesa no século XVI, permanecendo até hoje como um elemento 

estruturante da formação socioeconômica e política no país, a qual reflete nas 

desigualdades sociais presentes no país. (CAMPOS, 2011) A partir da década de 

1960, o modelo de desenvolvimento agropecuário estabelecido, fortalece a 

intensificação da concentração fundiária, a expropriação e a expulsão de milhares de 

famílias camponesas. (FERNANDES, 2012).  Deste modo, a concentração fundiária é 

tida como um dos principais indicativos da desigualdade, social, econômica e política, 

do país. Isso porque se há terras concentradas nas mãos de uma minoria, tal fato é 

possível através de políticas estatais que favorecem essa pequena porção da 
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população, detentora de riqueza e poder, possibilitando assim a manutenção das 

grandes propriedades privadas.  

         Ao propor esta discussão, são colocados em evidência elementos essenciais e 

estratégicos que possibilitam a continuidade da luta pela terra e na terra, em favor da 

Reforma Agrária e contra a atual e histórica concentração de terras gerada 

principalmente pelo agronegócio, tanto em Minas Gerais quanto em todo território 

nacional. Em suma, compreende-se a luta pela terra, como uma das principais 

elementos ao se considerar a questão agrária.  

           Tais elementos se entrelaçam com a relação de poder exercida pelo capital, as 

desigualdades sociais e aos aspectos relacionados ao gênero. O capitalismo e o 

patriarcado se refletem nas relações de gênero familiar, sistema o qual pressupõe 

uma divisão de papéis, sendo o homem o chefe da família, administrando os 

negócios, o lar toma a característica de uma unidade de produção. Na agricultura 

essas relações são mais visíveis, considerando que, uma parcela significativa das 

mulheres não possuem uma renda mensal (salário), sendo a homem que irá realizar a 

gestão financeira da família. 

O patriarcado é compreendido pelas geógrafas feministas como um sistema de 
relações hierarquizadas no qual os seres humanos detêm  poderes desiguais, com a 
supremacia da autoridade masculina sobre a feminina em diversos aspectos da vida 
social, abrangendo desde os sistemas econômicos e sistemas jurídico-institucionais até 
os regimes cotidianos do exercício da sexualidade (SILVA, J. M, 2009. p. 33). 

            Tais elementos são socialmente construídos e hierarquizados, possuindo 

relevância ao evidenciar a desigualdade entre homens e mulheres nas lutas sociais, 

onde a população feminina em grande maioria possui um papel invisível e 

subalternizado.  

             Ao longo da história se construiu uma desigualdade de gênero, desfavorável 

a mulher, refletindo nas múltiplas dimensões da vida social. Deste modo quando se 

implementam as políticas neoliberais, a população feminina é a mais afetada. Em que 

pese tal reflexão, nos últimos dois séculos, tem-se uma significativa participação das 

mulheres na vida econômica, política e social do Brasil, no entanto a condição 

feminina ainda é marcada pela discriminação em espaços públicos e privados.  

Diante de dos aspectos colocados em voga, às relações de gênero e a reforma 

agrária tornam-se elementos de amplo debate, assim este trabalho visa analisar o 

papel que é dado à população feminina atualmente na sociedade, entre as relações 
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neoliberais e a luta pela terra. Sendo tal estudo desenvolvido a partir de revisão 

bibliográfica acerca do tema abordado, destacando o protagonismo feminino, a luta 

pela terra e as relações de gênero.  Além dessa importante fundamentação teórica, 

usou-se de registros da pesquisa Banco de Dados da Luta pela Terra - DATALUTA, 

que permitem analisar e qualificar por meio do acervo de reportagens a realidade do 

campo em Minas Gerais. Em complemento aos dados, às representações cartográficas 

espacializam as ações, permitindo visualizar as regiões das manifestações. E por 

último, algumas reflexões e considerações foram tecidas na conclusão do trabalho. 

 

Gênero e protagonismo feminino  
          O gênero implica a produção e reprodução do espaço estruturando-se por 

seguintes nas relações de poder. Tal análise nos permite afirmar que o lugar do 

acampamento dos movimentos sociais, as instituições de ensino, dentre outros 

lugares, concentram relações de gênero, relações de poder socialmente construídas, 

se alterando de acordo com a dimensão espacial. A localização dos lugares 

“masculinos” e “femininos” dentro destas organizações espaciais expressa os 

espaços de sociabilização apropriados e produzidos por cada gênero. Constatamos 

assim que a divisão funcional do espaço, nestes lugares, toma conotações de um 

gênero (GARCÍA, 2004). 

          O modo como ocorre à divisão sexual do trabalho no campo é mais intensa. “A 

condição de mulher, existe graças à divisão sexual do trabalho que define as funções 

segundo o sexo e que na sociedade capitalista, patriarcalista e monogâmica, designa 

a mulher o espaço privado do lar e ao homem o espaço público” (CARVALHAL, 2004. 

p. 30). Para Gouveia e Camurça (2000) as mulheres ficam em situação totalmente 

desfavorável aos homens no campo, ficando com os piores terrenos para uso, em 

contrapartida os homens ficam com as lavouras, animais e produtos destinados a 

venda. Acentuado que as relações de patriarcado e gênero são estruturais, 

permeando por toda a sociedade. 

        Por toda essa complexidade que permeia a produção do espaço e o modo como 

se materializam no território da luta pela terra, encontra-se um caminho no qual se 

reflete as relações sociais presentes nos acampamentos e assentamentos, lugares 
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onde se consolidam a luta pela Reforma Agrária, representando um espaço 

específico. 

         Compreende-se o gênero como uma das várias relações sociais. O conceito de 

gênero, que foi desenvolvido pela teoria feminista na década de 1980 e mais tarde 

rediscutido por Scott (1990), refere-se a um sistema de relações de poder baseadas 

num conjunto de qualidades, papéis, identidades e comportamentos opostos 

atribuídos a mulheres e homens. As relações de gênero (assim como as de classe e 

raça ou etnia) são determinadas pelo contexto social, cultural, político e econômico. 

Enquanto sexo é determinado pela natureza, pela biologia, o gênero é construído 

historicamente sendo, portanto, variável e mutável. 

         O gênero estabelece o modo como os sujeitos irão vivenciar o mundo, a 

interação uns com os outros, as oportunidades ou privilégios que serão oferecidos e 

negados, durante a vida social. Um dos elementos fundamentais ao se refletir sobre 

as relações de gênero é o modo como se dá as relações de poder nas organizações 

sociais, por meio de opressões (exploração, discriminação, marginação, violência) e 

do privilegio (o poder sobre os outros).  Tais questões nos levam a questionar a 

respeito da disparidade entre posições que homens e mulheres têm ocupado no 

processo de produção de conhecimento.  

        Nos acampamentos e assentamentos rurais do MST, os trabalhadores e 

trabalhadoras que ocupam e se assentam nestes espaços constroem com o seu 

trabalho lugares com uma identidade particular, “Sem Terra”, produzem espaços e 

também reproduzem relações de produção capitalistas, uma vez que se convertem 

em agricultores com terra. Mas, não são apenas reproduzidas relações de classe, 

senão também relações hierárquicas de cultura, de língua, de raça e marcadamente 

de gênero. (GARCÍA, 2004)  

       Temos assim, um cenário de naturalização de desigualdade de gênero. Surge 

deste modo a importância de se conceituar o gênero, no quesito de se compreender o 

lugar destinado à mulher, nas lutas sociais e como tem dado o protagonismo feminino 

na luta pela terra. 

Los atributos sexuales son uma realidad biológica, pero género  es un producto del 
proceso histórico. El hecho de que las mujeres tengan hijos responde al sexo; que las 
mujerres lós críen se debe al género, una construcción cultural. El gênero es el 
principal responsable de que se asignara un lugar determinado a las mujeres en la 
sociedade (Lerner, 1990, apud Petersen, 1999:16) 
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        O significativo aumento das mulheres em atos públicos, a celebração de 

encontros e congressos comemorativos, a realização de debates sobre os direitos das 

mulheres a serem inscritos na Constituição de 1988 e a participação nas campanhas 

eleitorais, consolida o debate já iniciado sobre a necessidade da autonomia das 

mulheres, formando o seu próprio movimento.  

        Tais atos públicos nos quais se tem visto a presença constante de mulheres os 

quais a população feminina passa a protagonizar, são classificados em uma tipologia 

de – manifestação - as manifestações são o marco da luta de classes da sociedade 

brasileira que atua e condiciona a luta de classes no campo. As mobilizações sociais 

representam a força social organizada do povo, que precisa lutar por seus direitos e 

interesses históricos e imediatos.  

         As mulheres levam para as ruas pautas, as quais se fazem presente no seu 

cotidiano, a luta por direitos que implicam saúde, saneamento e ensino nos 

assentamentos e acampamentos sem terra, a injustiça e a violência presente no 

campo, também se faz presente entre outras pautas. O uso abusivo de agrotóxicos e 

a questão da água também são comumente motivo de reivindicações das mulheres, 

que integram os movimentos sociais. Estes atos culminaram em ocupações de 

prédios públicos, acampamentos, caminhadas, passeatas e bloqueios de ferrovia, 

balsa e rodovias.  
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Reportagem 1 – Manifestação protagonizada por mulheres 

 
Fonte: DATALUTA – Banco de dados da luta pela terra, 2011. Org. SILVA, M. C. 

 

Entrevista 2 – Manifestação protagonizada por mulheres 

 
 Fonte: DATALUTA – Banco de dados da luta pela terra, 2014. Org. SILVA, M. C. 

 

             Atribuindo-se as manifestações á perspectiva de gênero, se faz importe 

compreender o contexto socioeconômico no qual tal tipologia está  inserida, 

salientando que  o Brasil vive um momento de disputa entre os modelos de produção 

agrícola, as práticas neoliberais ditadas pela relação de capital na sociedade , o mapa 

1, espacializa as manifestações nos últimos 23 anos  no estado de Minas Gerais. 
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          De um lado estão às propostas da agricultura camponesa e familiar que dão 

prioridade às técnicas de produção ecologicamente corretas, a distribuição de renda, 

fixação do trabalhador no campo, produção de alimentos e policultura. De outro lado, 

está o capital internacional, representado por uma minoria de empresas 

transnacionais que controlam as sementes, os agrotóxicos, o comércio agrícola e 

agroindústria. Essas empresas transnacionais juntamente com os grandes produtores 

e exportadores do Brasil construíram o modelo do agronegócio que predomina na 

agricultura brasileira. Esse modelo moderniza a grande propriedade para que se 

produza em grande escala a monocultura para exportação, com isso o trabalhador 

rural perde seu emprego no campo passando a ocupar a periferia de grandes centros 

urbanos. 

 
Mapa 1 : Minas Gerais – Manifestações por municípios 1990 – 2013 

 
Fonte: DATALUTA – Banco de dados da luta pela terra, 2014. 
  

           Aspectos os quais passam a ser evidenciado nas manifestações são reflexos 

das práticas neoliberais adotadas pelos países da América Latina, países como o 
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Brasil não reverteram o seu quadro histórico de grandes desigualdades sociais, 

piorando a condição de vida de milhares de pessoas, conforma analisa Sonia 

Leguizamón (2005) 

Como consecuencia de la reestructuración neoliberal de la sociedad em lós 
noventa, se llevaron adelante procesos de privatización, ajuste fiscal, 
flexibilización de las relaciones entre capital e trabajo, apertura de los 
mercados, y enajenación de los servicios públicos y de los recursos naturales 
e energéticos Esto há producido uma alteración profunda en la reproducción 
social de las personas, producto de nuevas formas de explotación profunda 
em la reproducción social de las personas, producto de nuevas formas de 
explotación y exacción del trabajo e de las reformas del estado, gerando uma 
creciente exclusión social – aumento de l pobreza, empobrecimiento de los 
sectores médios, precarización del trabajo – y perdida e derechos por el 
debilitamiento de la relación entre derechos sociales y ciudadanía política. Se 
puede decir que la transformación neoliberal implico, entre otros procesos, 
desindustrialización, desalarización, desobrerización, desciudanización y/o 
recampezinación y enajenación de los recursos energéticos y servicios 
públicos básicos. La desobrerzación y precarización del trabajo fueron 
producto tanto de la reestructuración del próprio capitalismo a nível global y 
local como de las políticas privatizadoras y deslegulatorias, incluídas en las 
“reformas del estado”, propiciadas por el FMI y el Banco Mundial en los 
noventa (Leguizamón, 2005:27) 

                Todavia, o neoliberalismo ainda oprime todas as mulheres em todas as 

classes sociais, uma vez que as mulheres historicamente são as mais excluídas 

devido a desigualdade de gênero vigente no país, se fazendo visíveis principalmente 

em questões relacionadas à participação política e ao acesso ao poder, que como foi 

colocado anteriormente. Na medida em que as mulheres vêm aumentando sua 

participação no mundo do trabalho remunerado exatamente no contexto de ampliação 

das políticas neoliberais vem produzindo efeitos nefastos para a maior parte da 

população a feminização do trabalho cresce junto com a chamada feminização da 

pobreza. (CAMPOS, 2011). 

      Na história do capitalismo as mulheres sempre foram oprimidas. Ganharam um 

pouco de autonomia quando foram inseridas no mercado de trabalho. Sendo válido 

salientar que a entrada da mulher no mercado de trabalho, é uma manobra do 

capitalismo, ao aumentar a sua mão de obra nas indústrias e diminuir os salários de 

homens e mulheres, refletindo duramente no núcleo familiar e nas relações de 

gênero. As mulheres passam a acumular tarefas, tarefas as quais são deslegitimadas 

na sociedade, como as atividades domésticas. Compreendendo, que o sexismo, igual 

a outras formas de opressão, ocorre nas diversas localidades, sendo ditados pela 
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hierarquização de gênero e o modo como este constrói espaço, sendo significativos 

em lugares concretos como os acampamentos e assentamentos rurais.  

Assim, o desafio que é colocado às mulheres ao se pensar na sociedade atual, e as 

relações de gênero e patriarcalismo, é a participação da população feminina em 

amplos espaços das lutas sociais: o poder público; o parlamento; os meios; 

acadêmicos; os partidos; os sindicatos; as associações e os movimentos sociais. 

Torna-se necessário interpretar a dominação exercida através do gênero, além da 

escala local partindo para uma escala internacional. 

 

Considerações Finais 
           O presente artigo nos possibilita verificar como a divisão sexual do trabalho 

participa da construção do espaço de lutas sociais, colocando em voga as 

manifestações dos movimentos sociais, as quais são vista como um termômetro na 

luta pela terra, e o modo como às mulheres veem se apropriando de tal ferramenta, 

assim se torna possível espacializar o processo de divisão sexual e suas implicações 

para homens e mulheres trabalhadores. A plena participação das mulheres na 

produção de espaços pode ser vistas por meio da eliminação das limitações que as 

marginaliza ou as torna invisíveis, seja na participação do trabalho produtivo e 

reprodutivo, quanto nos processos de tomada de decisão e gestão da vida em 

sociedade. 

           Deste modo o presente trabalho se dá como um ensaio, ao se analisar a 

importância de tal discussão da divisão sexual do trabalho e os processos de 

hierarquização do gênero, sendo avaliada a importância e a necessidade de um 

movimento emancipa tório, o qual paute a paridade de gênero, visando à plena 

politização dos seus membros. Tendo em vista que as forças sociais presentes nos 

espaços de luta dos movimentos sociais, refletem um ideário de gênero herdada da 

hegemonia da sociedade, que se fundamente na opressão das mulheres como o 

“sexo frágil”.  Com isso surge a importância de um amplo debate no que se diz 

respeito a vida das mulheres camponesas, frente a classe trabalhadora, pois a 

combinação do neoliberalismo e o patriarcado na sociedade – se reflete na práxis dos 

sujeitos em relação a sua luta. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1463 

Referências 

CAMPOS, Christiane Senhorinha Soares. A face feminina da pobreza em meio a riqueza do 
agronegócio. 1ed. São Paulo: Expressão Popular, 2011. p. 200. 

CARVALHAL, Terezinha Brumatti. Gênero e classe nos Sindicatos. Presidente Prudente: Edições 
Centelha, 2004. 144 p. 

DATALUTA, Banco de Dados da Luta pela Terra. Relatório 2013 - Minas Gerais. LAGEA – 
Laboratório de Geografia Agrária – IG/UFU. Coordenação: CLEPS JUNIOR, João. Uberlândia, Minas 
Gerais. Dezembro de 2014. Disponível em: 
<http://www.lagea.ig.ufu.br/rededataluta/relatorios/minas/dataluta_mg_2010.pdf>. Acesso em: Julho de 
2015 

FERNANDES, Bernardo Mançano; SILVA, Anderson Antonio. A arte de fazer política fazendo 
manifestações, ocupações e acampamentos no Brasil de 2007. In: Conflitos no Campo Brasil 
2007/CPT. Goiânia: CPT Nacional Brasil, 2008, p.174-177. 

LAGEA. Banco de Dados DATALUTA Minas Gerais. Disponível em: 
<http://www.lagea.ig.ufu.br/bancodedadosdatalutaminas.html>. Acesso em: Julho de 2015. 

.FRANCO GARCÍA, María. A luta pela terra sob enfoque de gênero: os lugares da diferença no 
Pontal do Paranapanema. 2004. 216 f. Tese (doutorado) - Universidade Estadual Paulista, Faculdade 
de Ciências e Tecnologia, 2004. Disponível em: <http://hdl.handle.net/11449/102966>. 

GOUVEIA, Taciana; CAMURÇA, Silvia. O que é gênero. 3. ed. Recife: Provisual, 2000. 

LEGUIZAMÓN, Sonia Alvarez (Comp.) Trabajo y producción de la pobreza em Lationamérica i El 
Caribe – estructuras, discursos y actores. Buenos Aires: Clacso, 2005. Colección Clacso – Crop. 

PETERSEN, Áurea. “Discutindo o uso da categoria gênero e as teorias que respaldam estudos de 
gênero”. ROSO, Adriane; MATTOS, Flora; WERBA, Graziela e STREY, Marlene (Org.) Gênero por 
escrito – Saúde, identidade e trabalho. Porto Alegre: Edipucrs, 1999. 

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: Mulher e realidade: mulher e 
educação. Porto Alegre, Vozes, V. 16, nº 2, jul/dez de 1990. 

SILVA, Joseli Maria. Fazendo Geografias: pluriversalidades sobre gênero e sexualidades. In: SILVA, 
Joseli Maria (Org.). Geografias subversivas: discursos sobre espaço, gênero e sexualidades. Ponta 
Grossa-PR: TODAPALAVRA, 2009. p. 25-53. 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1464 

RESISTÊNCIAS NA CAPITAL GOIANA: O TERRITÓRIO FORMANDO INDIVÍDUOS 
DE LUTA 

 
Priscila Barbosa de Jesus 

Instituto de Estudos Socioambientais/ UFG 
priscilabj29@hotmail.com 

 
Helena de Castro Côrtes 

Instituto de Estudos Socioambientais/UFG 
helanakortes1414@gmail.com 

 
Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo apresentar reflexões sobre as lutas e resistências de 
movimentos sociais atuantes no território goianiense, em destaque o movimento LGBT, 
Movimento Feminista e Movimento contra as OS’s na educação.   Seus dados empíricos 
foram coletados por meio de entrevistas estruturadas, realizadas com indivíduos nativos da 
capital goiana que militam nestes grupos e suas reflexões nas proposições de Fernandes 
(2005), Almeida (2012) e Moreira (2014). Dentre seus resultados destacamos os motivos 
pelos quais os indivíduos militam em movimentos de resistência na capital e qual interesse 
por trás das fortes repressões que estes vêm sofrendo. 
Palavras-chave: Movimentos de resistências, território cultural, Grupos étnicos.  
 
Introdução 

Estudos já realizados mostram que não é de agora a existência dos 

movimentos de resistências e suas lutas por direitos (MOYSÉS, 2004; FERNANDES, 

2005; MOREIRA, 2014), no entanto, o que tem se destacado atualmente é a 

repressão intensa que esses vêm enfrentando no estado de Goiás, fatos que não 

aconteciam desde a ditadura militar. Sobretudo grupos minoritários que surgem pela 

junção de reinvindicações e características étnicas raciais em comum, dadas como 

minorias não em termos quantitativos, mas por serem consideradas fora do padrão 

estipulado pelos grupos dominantes e ameaça para o Estado. 

A relevância deste trabalho consiste em apresentar um novo recorte temático 

às discussões, neste caso, o município de Goiânia e propõe-se a discorrer sobre a 

importância do território para a formação destes movimentos, seus impactos na 

sociedade e a visão de ativistas entrevistados sobre as repressões que têm se 

intensificado nos últimos anos.  

Metodologicamente o estudo foi realizado em três etapas: I) levantamento 

bibliográfico que abarcou temas relativos à movimentos sociais, formação da 

identidade, Território cultural e barreiras de etnia; II) Levantamento de dados a partir 

da realização de entrevistas estruturadas com militantes de movimentos de 



 

XIV	EREGEO	 	
 
1465 

resistências goianienses; e III) Sistematização e interpretação dos dados coletados, 

os quais integram este texto.  

A problemática central deste texto reside no fato das repressões que esses 

movimentos sofrem por parte da sociedade e do Estado por variados motivos: 

afrontarem padrões de uma capital com raízes ainda conservadoras e 

consecutivamente preconceituosas e /ou estarem interferindo em interesses políticos 

e daqueles que exercem o poder.  

 
Resultados e Discussões 

Será abordado no decorrer do texto o Território para além das suas dimensões 

instrumentais, ligando-o diretamente a formação da identidade dos sujeitos. O 

indivíduo ainda atribui uma sensação de pertencimento e sua identidade primária ao 

local de origem, entretanto, uma vez que o Território permite a existência de relações 

sociais distintas, principalmente de diferentes etnias é possível uma construção de 

identidade coletiva. O território torna-se cenário para que atores de diversos lugares 

se relacionam entre si, e é nesse contato com identidades distintas que o individuo 

carrega influencias para a formação da sua identidade individual. Neste sentido, 

Almeida (2012, p. 147) destaca: 

Como organização do espaço, pode-se dizer que o território responde, em 
sua primeira instância, a necessidades econômicas, sociais e políticas de 
cada sociedade e, por isso, sua produção está sustentada pelas relações 
sociais que o atravessam. Sua função, porém, não se reduz a essa dimensão 
instrumental; ele é também objeto de operações simbólicas e é nele que os 
atores projetam suas concepções de mundo. 

Corroborando com as ideias da autora, ressaltamos que é importante que se 

fale em identidade, tendo em vista que a partir dela é que serão definidas 

características do indivíduo, que, em contato com outras identidades semelhantes, 

dão origem a esses grupos e movimentos sociais. Esses têm suas reinvindicações 

baseadas em conflitos com atores pertencentes a grupos com identidades distintas. 

Em sua maioria os movimentos estão relacionados com política, desigualdade, 

preconceito, luta por direitos e questões que excluam ou prejudiquem os direitos 

humanos. 

A partir dessa visão inicial da relação do Território com a construção da 

identidade foi possível entender o surgimento inicial desses movimentos sociais no 
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que se refere às suas influências e a importância do rompimento de fronteiras 

territoriais, não no aspecto físico, mas nesse caso fronteiras culturais e de etnias. 

Esse rompimento proporcionaria um multiculturalismo que, segundo Joan (2006, p. 

40), “trata-se de conseguir o trânsito de um Estado-nação monocultural, homogêneo a 

um Estado multicultural, reflexo fiel de uma sociedade constituída por grupos culturais 

diversos e variados”.   

Quando falamos de Território os primeiros pensamentos são: poder, limite e 

consecutivamente conflitos políticos e econômicos.  No entanto ressaltamos que 

estes conflitos reúnem ou separam grupos sociais e também podem ser ocasionados 

por diferenças identitárias, culturais, ideológicas, entre outras. A partir desse ponto de 

vista, lançamos um olhar sobre Goiânia, que tem sido cenário de grandes 

enfrentamentos ideológicos e políticos, e no caso de alguns movimentos, a capital 

ainda tem como fronteira a intolerância, que se faz estopim de fortes conflitos entre 

grupos sociais e o Estado. 

Segundo Moreira (2014, p. 05) “os movimentos sociais em Goiânia não são 

recentes e iniciaram ainda durante a ditadura militar, onde estudantes e políticos de 

esquerda lutavam por liberdade e o direito de expressão”.  Neste contexto, 

destacamos que na atualidade as reinvindicações se multiplicaram, estendendo-se 

para além da política e direito de expressão, abarcando também, a exemplo, o 

movimento passe livre. 

Visto que a internet tem sido um meio fundamental para a divulgação de 

ideologias e lutas desses movimentos de resistência, por essa via foi possível um 

contato direto com indivíduos que militam em alguns dos movimentos existentes na 

capital goiana. Os entrevistados discorreram sobre os motivos pelos quais fazem 

parte desses movimentos, o que leva a existência do grupo e quais suas reais 

reinvindicações.  

Foi possível, durante as entrevistas, constatar que a maior parte dos ativistas 

que responderam as perguntas, se identificam com certos movimentos por estarem 

primeiramente ligados à sua identidade e em seguida por alguma experiência vivida, 

em sua maioria, violência ou discriminação. Um dos entrevistados, ativista nos 

movimentos LGBTT, Direitos Humanos, Negro, Mulheres e minorias, discorre sobre 

os motivos pelos quais milita nestes e conta ter sofrido violência física por ser 

homossexual enquanto caminhava em uma rua de Goiânia. 
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Sou militante no movimento LGBTT, Direitos Humanos, Negro, Mulheres e 
minorias em situação de vulnerabilidade. Inicialmente, em decorrência de 
minha formação acadêmica (em andamento), posteriormente por ter sido 
vítima de violência física, e não concordar que pessoas em vulnerabilidade 
tenham que ser submetidas a violações de direito. Os movimentos sociais 
existem em decorrência de violações, o que legitima a existência. As 
reivindicações ocorrem devido a igualdade de direitos (Militante  A, grifo 
nosso). 

O relato acima ilustra apenas um dos vários casos de agressão a 

homossexuais que ocorrem no estado de Goiás. Sendo assim, na tentativa de 

diminuir o preconceito e ataques desse tipo, é realizada todos os anos na capital a 

parada LGBT com o intuito de trazer o debate sobre gays, lésbicas, bissexuais e 

travestis, tanto no âmbito político quanto social. Também tem sido promovida uma 

série de protestos contra o preconceito, como foi no caso de um casal gay que 

afirmam terem sido hostilizados em um bar da capital. Em apoio, militantes 

promoveram um beijaço em frente ao restaurante como forma de protesto. 

 Estes fazem parte dos movimentos de resistência não só em Goiânia, mas aos 

poucos, ainda que em um processo lento, vem conseguindo seu espaço e seus 

direitos atendidos no Brasil. Entre as informações obtidas, segundo a Editoria do GGB 

- Grupo Gay da Bahia (2015) em um relatório Anual de Assassinatos de 

Homossexuais, São Paulo e Goiás foram os estados que revelaram o maior aumento 

destes crimes, respectivamente de 29 para 50 e de 10 para 21, enquanto 

Pernambuco e Rio Grande do Sul diminuíram. 

Ainda na tentativa de aproximação com esses representantes dos atores 

sociais que integram esses movimentos, o trabalho contou com o depoimento da 

Militante B que explica os motivos pelos quais integra o movimento feminista, que tem 

como objetivo lutar pelo fim da violência contra a mulher em uma sociedade ainda 

patriarcal. A capital uma vez por ano é palco da Marcha das Vadias, ato pelo fim do 

assedio abusivo e pelos direitos da mulher. E assim como evidenciado no trecho 

abaixo, o militante comenta sobre a tentativa do governo de Goiás de implantação das 

Organizações Sociais (OS) na Educação que casou revolta em secundaristas e 

docentes, que se colocaram contra essas OS’s por não atenderem as demandas 

necessárias para de fato melhorar a educação do estado. 

Eu defendo movimentos de luta contra a violência contra a mulher, violência 
contra a criança e pela não instalação das OS's na educação. Eu me envolvi 
nessas ações por acreditar que reclamar, reclamar e reclamar sem fazer 
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nada, não ajuda muito. As reais reivindicações desses movimentos são pelo 
respeito ao ser humano. Nenhuma pessoa tem o direito de violar o corpo de 
outra, tal como violentá-la psicologicamente e emocionalmente. [...] As 
manifestações indicam que não mais se tem feito somente a chamada 
"educação bancária" de Paulo Freire. O que motivou esses jovens irem às 
ruas foi a sede por uma educação de qualidade, foi a vontade de construir 
saberes que libertem ao invés de condicionarem. O Estado de Goiás vem 
sofrendo repressões em diversas áreas. Nenhuma repressão da liberdade de 
expressão, da reivindicação de melhorias públicas deveria acontecer.” 
(Militante B) 

O movimento contra as OS’s formado por estudantes secundaristas e 

professores promoveu a ocupação de escolas publicas em Goiânia e Anápolis (GO) 

que tinham a proposta de serem privatizadas. Por esse motivo houve diversos casos 

de confrontos com a polícia militar, em virtude da abordagem agressiva por parte dos 

militares com os estudantes, a fim de reprimir o movimento. Houve perseguições, 

alunos e professores presos por participarem ou demonstrarem apoio às ocupações. 

A mídia por sua vez teve grande papel na formação de opiniões sobre o movimento, 

passando uma imagem marginalizada que entrava em atrito com depoimentos dos 

estudantes.  

Os movimentos de resistência são diversos, e em Goiânia, têm se posicionado  

cada vez mais. Além dos já citados no texto, destaca-se também  a organização 

política Frente de luta contra o aumento que lutam contra o aumento da passagem do 

transporte, e também sofrem intensas repressões por parte do Governo.  

 
Considerações Finais  

O texto teve o propósito de trazer o território goianiense como formador de 

indivíduos de luta, contudo, é válido ressaltar as influências em grande escala que 

essa formação sustenta. A capital goiana, sem duvidas, carrega marcas do 

patriarcado, porém a possibilidade de se relacionar com outras culturas presentes em 

territórios diversos promove uma reação de grupos que ha muito tempo foram vistos 

como vulneráveis.  

Relacionando essas repressões com o papel da mídia como formadora de 

opinião, conclui-se que pelo fato dos movimentos de resistência serem 

marginalizados, grande parte da sociedade desconhece as reais reinvindicações 

desses movimentos, que muitas vezes são de geral interesse. Em exemplo o 

movimento feminista, que é criticado inclusive por mulheres que negam o movimento 
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que defendem elas mesmas. E das OS’s que defendem inclusive o reconhecimento 

dos profissionais da educação e tem muitos desses se posicionando contra o 

movimento. 

É visto que esses movimentos tem reflexo de forma direta na sociedade, 

sobretudo na capital analisada. Na medida em que esses indivíduos utilizam do 

espaço público e das redes sociais divulgando suas reivindicações outros atores 

serão influenciados e isso ameaça os detentores do poder. Isso pode explicar a 

intensificação dessas repressões na capital goianiense por parte do Governo.  
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Resumo 
Este artigo traz uma reflexão e contribuição acerca das trajetórias de congadeiros (as) da 
cidade de Três Ranchos e suas relações diretas e indiretas com cidades de Minas Gerais, do 
Sudeste Goiano e com Goiânia, permeadas pela antiga ferrovia. Como os trilhos contribuíram 
para o aumento expressivo da produção econômica interligada com suas relações comerciais, 
sociais e principalmente culturais, tendo como os Congadeiros (as) na condição de 
trabalhadores (as), de migrantes e de agentes culturais e não em ligação com a Festa de N. 
S. do Rosário. O estado de Goiás passou por injeções de ânimos com relação ao seu fluxo 
migratório, a sua sócia economia, atividades agropecuárias entre outras, encontrando 
resistências e glorificações, mas, crucial para a época, pois já estava na hora da progressão. 
E é através da oralidade que podemos fazer uma volta ao passado para entender como se 
construiu esta trajetória, teve uma função muito preciosa para as demarcações referentes à 
historicidade da via-férrea com os agentes, pois este é o principal foco da pesquisa. 
Relacionar história, cultura e sujeito não são um exercício simples, sobretudo quando 
buscamos outros pontos de visão e valores que são apropriados e assim conseguimos 
ampliar o leque de qualidade sempre dar valor aos sujeitos em suas praticas e conhecimento.  
Palavras-chave: Migração, Trajetória, espaço. 
 
Introdução 

A inserção das ferrovias no país foi fomentada pelos capitais privados nacionais e 

estrangeiros que desejavam um sistema de transporte apto a levar a produção 

agrícola oriunda principalmente do interior como principal produto o café, para os 

centros urbanos e portos do país. Esse era o desejo de todo o país, pois era símbolo 

de progresso, marca de avanços agropecuários, produtos que começariam a se 

baratear e expandir mercado nacional e internacional, porém devemos falar também 

sobre a importância que os trilhos tiveram para a migração e a culturalidade de vários 

lugares, com ênfase nos interiores (cidades mais afastadas do centro urbano), e é 

nesse eixo que este trabalho se ancora, fazendo a leitura de agentes culturais que em 

específico no estado de Goiás foram trabalhadores na construção da ferrovia e pós 

termino dessas construções permaneceram nas cidades dando origem da Festa de N. 

S. do Rosário, historicidade tratada na cidade de Três Ranchos – Goiás, onde há um 

fluxo migratório direto ou indireto (no geral marcados pelo trabalho e não grau de 

parentesco próximo) advindo de Minas Gerais e esse mesmo grupo se disseminando 

em Goiânia, grafando a trajetória das congadas na parte sudoeste goiano. As 
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dificuldades foram se acumulando na medida em que interesses particulares foram 

sendo refletido nos trilhos, começando a não conseguirem se conectarem devido aos 

trechos com bitolas diferentes construídos por investimentos privados independentes 

e sem interligação com os sistemas regionais, levou ao abandono de muitos trechos 

em favor da construção de rodovias, dando início a mais uma transformação 

tecnológica onde começou o mesmo vislumbre sobre a rodovia e tempos depois com 

o transporte aéreo. 

Metodologia 
                A pesquisa teve seu início em leituras e pesquisas bibliográficas, o trabalho 

de campo, onde foram coletados pontos no GPS, para a elaboração do mapa de 

localização da Festa com ligação na sede dos ternos, nas igrejas (Paróquia Santo 

Antônio de Pádua e Capela Nossa Senhora do Rosário) e a estação, uma iconografia 

das estações e os respectivos lugares na referência do mapa. Conversamos com o 

atual Presidente da Irmandade, pois este é o filho mais novo do Fundador (já 

falecido). Analisamos as marcas da cidade com a relação com a Ferrovia, as 

diferenças de utilização do espaço da irmandade, com intuito de promover cultura em 

todas as épocas do ano. Podemos perceber que há uma ligação muito forte com 

ternos de Catalão e Goiânia, alguns ternos formados nestes municípios são pessoas 

naturais de Três Ranchos ou Catalão. Foi elaborado um mapa de localização onde 

atualmente os grupos estão na cidade de Goiânia utilizando o MUBDG (Mapa Urbano 

Digital de Goiânia) como fonte principal. 

 
Trilhando os passos da Ferrovia em Goiás 

        Há fontes que citam o início da estrada de ferro como sendo proposta de 

modernização, e é em 1896, que começam os primeiros rascunhos da estrada de 

ferro que mais tarde viria a ser a Companhia de Estrada de Ferro Goiás (EFG), com o 

5advento dos trilhos da Mogiana (oriunda de São Paulo) ao Triângulo Mineiro. Assim 

começa as expansões mercadológicas, aumentando a economia estadual e os fluxos 

de migração para o estado e para o país. Favaro (2011) nos conta um trecho: 
 

A cidade de Araguari foi escolhida para sede e integravam-se, assim, as 
economias de São Paulo/ Minas Gerais/ Goiás. Trata-se, inicialmente, da 
Estrada de Ferro Alto do Tocantins (EFAT), de concessão federal, com 
traçado, entre Araguari (MG), Catalão, Goiás e Palmas, e um tronco para 
o Rio Tocantins. O projeto ficou engavetado por 12 anos. Retomado em 
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1906, e com nome novo: Companhia de Estrada de Ferro Goiás (EFG), 
preservando o traçado inicial, e a exploração exclusiva fixaram-se por um 
período de 90 anos; como contrapartida os investidores da companhia 
assegurariam o transporte de imigrantes e insumos 
gratuitamente.(FAVARO, 2011, pg. 220) 

 

 Com a ferrovia em construção, gerou confrontos, sobretudo com os coronéis 

da época que diziam que esta nova progressão colocaria em risco suas autoridades, 

pois então dificultaram a modernização dos meios de transportes regionais. A 

implantação foi ação política de uma fração de classe vinculada aos novos grupos 

oligárquicos que despontaram como força política no estado, contando com o apoio 

do capital financeiro internacional [...] Para os coronéis, o atraso assegurava o 

controle sociopolítico; portanto, pouco se empenharam na concretização dos trilhos 

da modernidade. Em face disso, o aguardado progresso vislumbrado com as ferrovias 

ficava emperrado. (Favaro, 2011). 

Passados anos, entre 1940 a 1970 constata-se a crise do sistema ferroviário: 
[...] experimentado nas mudanças das relações de trabalho na empresa: a 
mudança do combustível, antes a lenha para diesel, o que limita uma série 
de atividades de moradores do campo, que tinham como uma das ações 
de trabalho, o fornecimento de lenha para a empresa; o fim do transporte 
de passageiros. (INÁCIO, 2007).  

 
Informações estas que culminaram no definhamento das formas de produção, 

fluxo migratório entre outros segmentos, em escalas maiores e menores. O Estado 

então por reformulações da forma de gerir suas políticas sociais na década de 50, por 

consequência do definhamento das ferrovias, mas, usa-se a mesma para possíveis 

mediações. 

Existem outros autores que foram se fragmentando por área que no caso de Inácio 

(2007) tratou a ferrovia como fonte migratória no sudoeste goiano. Assim nos conta: 

 
Em uma das formas de organização do passado o Sudeste Goiano 

tem sido identificado a partir de uma memória que periodiza a região, [...] 
Nessas lembranças há uma divisão entre um período de progresso outro 
de atraso, o marco divisório é a chegada da ferrovia e sua decadência, 
nos anos 60. (INÁCIO, 2007. Pág. 2) 

 
 
E completa  
 
 

Assim, cidades como Goiandira, Cumari, Ipameri, Pires do Rio firmam 
no passado ferroviário uma identidade ligada a um período idílico, até 
meados dos anos 60, quando surge, na crise ferroviária, [...] Outras 
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cidades como Anhanguera, Catalão, Ouvidor, Três Ranchos, igualmente 
identificadas com o passado ferroviário, recompuseram socialmente seus 
marcos históricos, saindo do passado ferroviário para identidades 
consideradas modernizantes, pela exploração de minérios (Catalão e 
Ouvidor), ou pela localização junto a lagos, formados com a construção de 
hidrelétricas, os quais deram origem a complexos turísticos (Anhanguera e 
Três Ranchos). (INÁCIO, 2007. Pág. 2) 

 
 

 Portanto, a historicidade goiana sempre fora bastante marcada pelos fortes 

embates políticos sempre visando à melhoria e o progresso do estado, em um âmbito 

regional (Centro Oeste) e nacional. E que a partir desses marcos a cidade se moldou 

aos formatos de principalmente trabalhadores (migrantes) advindos de vários lugares 

do país, com destaque a região Nordeste, e Sudeste e que por essas terras muitos 

deram origem há famílias que estas criam e se recriam no cotidiano diário. 
 

 
Interligações: Sudoeste Goiano e Minas Gerais 

Na trajetória dos agentes culturais do município de Três Ranchos, fundadores 

da Festa de N. S. do Rosário e Irmandade, verificou-se que a interligação com Minas 

Gerais e específico o Triângulo Mineiro se deram de forma indireta, através do 

trabalho, onde os homens em sua maioria trabalhavam na área de agricultura e 

construção e/ou conhecendo suas futuras esposas e o circuito de amizades que se 

estabelecia na medida do convívio de trabalho. Ao abordar as trajetórias, Cirqueira 

(2010) diz que: 
Em linhas gerais, a trajetória socioespacial envolve a história de vida dos 
indivíduos, suas experiências dentro de uma temporalidade e uma 
espacialidade que não possuem uma constituição linear ou continua. A 
importância da espacialidade se faz na medida em que as experiências não 
se dão no nada e, muitas das vezes, os lugares demarcam momentos e 
limites dessas trajetórias, firmando-se como referências experienciais 
simbólicas e materiais para o indivíduo (p.43). 

Porém, seguindo o trajeto das festas de N. S. do Rosário de Três Ranchos à 

Goiânia, com eixo sobre a ferrovia, foi possível identificar que algumas pessoas 

vieram de algum município de Minas Gerais como citado acima por amizades, e por 

consequência constituindo famílias que estas no cenário atual já possuem um quadro 

de herança, que chega ao ponto de que estes herdeiros afirmarem que vieram de 

Minas Gerais e seus avôs é advindo de lá. 

Capitão de Minas já mora em Goiás, já mora em Goiás já mora em Goiás, este 

cântico é entoado para reforçar, divulgar as trajetórias destes congadeiros, porém não 
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há restrição para outros ternos entoarem, o que se observa é que todos cantam 

independentemente de qual lugar de onde são. 

 

Estação Três Ranchos 
A cidade de Três Ranchos configura-se como uma “estação” dessa linha férrea 

e é através da construção da ferrovia que a cidade ganha impulso para a 

emancipação política, uma vez que ela era um distrito da Cidade de Catalão. Sousa 

(2008) abrevia este processo: 
Os Primeiros Tempos o estabelecimento do Distrito de Três Ranchos se deu 
através da Lei Municipal nº 24, de 19 de dezembro de 1948, e se consolidou 
“aos três dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e nove, às 
treze horas”, conforme a ata da solenidade na qual compareceram várias 
autoridades e moradores, interessados na constituição do novo município. 
Em 19 de outubro de 1953, através da Lei nº 823, decretada pela Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás e promulgada pelo então Governador Dr 
Pedro Ludovico Teixeira, o distrito de Três Ranchos foi desmembrado do 
Município de Catalão, para se tornar “município autônomo com a 
denominação de Paranaíba de Goiás”, ato que se consolidou em 1º de 
janeiro de 1955. A ata da sessão de instalação da primeira Câmara de 
Vereadores foi lavrada em 31 de janeiro de 1955. Embora as provas 
documentais da emancipação política do Município de Três Ranchos 
excedam a pouco mais de meio século, esta região já estava ocupada em 
épocas mais pretéritas. 

Com a ênfase nas trajetórias de congadeiros (as) da cidade de Três Ranchos e 

suas relações diretas e indiretas com cidades de Minas Gerais, do Sudeste Goiano e 

com Goiânia, permeadas pela antiga ferrovia. A Festa de N. S. do Rosário se realiza 

em julho e conta com ternos de congo locais e de cidades vizinhas. 

A referida cidade está situada em meio a outras que têm distintas Festas de N. 

S. do Rosário, irmandades e congadas, como identificamos em trabalho de campo 

referente a uma pesquisa realizada no Laboratório de Estudos de Gênero, Étnico-

Raciais e Espacialidades do Instituto de Estudos Socioambientais da Universidade 

Federal de Goiás (Ratts, 2011) que, no entanto, não evidenciava a interligação entre o 

Sudeste Goiano e Minas Gerais e não tratava da via-férrea.  

Paula (2010) indica que os fundadores da Festa do Rosário e da Congada de 

Catalão são procedentes de Minas Gerias, mas não informa de quais cidades. 

Rodrigues (2008) menciona que um dos capitães de terno de congo de Catalão é 

proveniente de Três Ranchos, onde participava de festa semelhante (p. 19). Como 

vimos em trabalho de campo, o terno de Moçambique desta cidade é composto em 
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sua maior parte por integrantes de Catalão. Além disso, os ternos de congo de uma 

cidade são convidados para outras que são vizinhas. 

Sousa (2008), ao escrever acerca de Três Ranchos, afirma a relação da cultura 

com a migração para a cidade e é através disso que a pesquisa ganha fôlego e 

alicerce: 
Registro importante do tempo em que a ferrovia passava por Três Ranchos é 
a Estação Ferroviária, ainda de pé. Pouco alterada em seu aspecto 
arquitetônico original, da década de 1940, a estação permanece indelével na 
memória de muitos como o lugar de abraços e adeuses, de um tempo em que 
o trem promovia encontros e despedidas. Com a ferrovia veio o telégrafo, 
meio de comunicação fundamental para aquela época, tanto para os avisos 
sobre o tráfego de trens quanto para aliviar a angústia da população por 
notícias urgentes e distantes. Outro relevante papel desempenhado pela 
ferrovia na história de Três Ranchos foi o de estimular a fixação de quem já 
habitava a região, além de “qualificar” a imigração [...] Há também as 
importantes contribuições culturais trazidas pelos ferroviários e suas famílias, 
vindos de regiões longínquas do país e que fixaram residência aqui.  
 

No entanto, este autor não se refere às congadas como expressão trazida por 

migrantes. É nesse sentido que a trajetória dos construtores dessa manifestação 

cultural, os fundadores dos ternos e irmandades, grafa na história de Goiás sua 

temporalidade e espacialidade com uso da memória.  

Atualmente são três ternos de Congada no município de Três Ranchos, Terno 

Catupé Cacunda Nossa Senhora do Rosário (vermelho e branco), este o mais antigo 

criado junto com a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Três Ranchos em 

1947, Terno Catupé Cacunda Rosário Santo, este o mais recente iniciou em 2012 e 

Moçambique Guardiões do Rosário teve seu início em 2010, estes ternos participam 

de outras festas de N. S. do Rosário em cidades próximas como Ouvidor, Catalão, 

Goiandira, Cumari entre outras. 

 

Considerações finais 
A cultura negra aflorou no Brasil através de negros escravizados pelos colonos 

portugueses e que hoje ganha forte inserção na cultura brasileira, está presente nos 

mais variados estilos em nossa cultura, como a culinária, a dança, o esporte e as 

indumentárias. Assim o estudo sobre migração, trajetórias ligadas a uma memória 

desse pertencimentos ligados as Congadas é de suma importância no meio 

acadêmico, pois representa uma vasta manifestação histórica, social e cultural, e 

sempre precisará de ampliações em seus estudos. Nesse sentido, olhando para a 
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particularidade dessa manifestação, que se apresenta no estado de Goiás, é 

observado que inicialmente ocupa o sudoeste do estado, mas, depois ganha 

proporção por todo o estado e que se desenvolvem e criam laços uns aos outros 

aumentando a potência e ganhando impulsos para a qualidade no que se refere à 

realização da festa e a manutenção dessa culturalidade. 
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